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SECRETARIA DE ADMINISTRAçAO

PROCESSO ADMtNtSTRATIVO N.e 220251906002

OBJETO: lmplementação de serviço de câmeras de monitoramento e controle
de acesso, incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança,

fornecimento, instalação, manutenção., suporte técnico e equipamentos
necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica
municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de

monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para

todos os pontos de presença e concentradores, bem como catracas eletrônicas

com controle de acesso por reconhecimento facial destinadas exclusivamente
às escolas municipais.
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 19 (dezenove) dias do mês de junho do ano de 2025, é instaurado o

presente processo administrativo, sob ns 220257906002, para lmplementação

de serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, incluindo

soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação,

manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno

funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal, composto por

sistema de videomonitora mento urbano, central de monitoramento,

fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos

de presença e concentradores, bem como catracas eletrônicas com controle de

acesso por reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas

municipais.
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Karen Vanessa Henriques

Secretária Mu nicipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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PROCESSO
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Cadastrado em 19/06/2025 com prazo de conclusào em até 30 dias.

Inclusão do processo

Id: []96

KAREN VANESSA HENRIQUES 248.716.268-6s

248.716.268-65
NATUREZA:

PARECER

OBJETO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATóRIO

ORIGEM:
SETOR DE PROTOCOLO - ADM

CRIADO POR:
aristcusilvir

DESCRIÇÃO:
ABERTLIRA DE PROCESSO L]CITATóRIO.

Datâr De§ti*o ,Desadção



Prefeitura de

Canapi - AL, 19 de junho de 2025

Da: Secretaria Municipal de Administração

Para: Equipe de Pla nejamento

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório para lmplementação de

serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, íncluindo soluções de comunicação

uniÍicada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos

necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal, composto por

sistema de videomonitoramento urbano, cêntralde monitoramento, fornecimento de link de internet

dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença e concentradores, bem como catracas

eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas

municipais, autorizo a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos relacionados a elaboração do

estudo técnico, com vistas identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econômica da contratação pretendida, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no

§ 1e do artigo 18 da Lei 14.L33/2021, bem como o mapa de risco, atendo assim o que determina a

legislação e vigor, a fim de submeter a Gestora Municipal para viabilizar a contratação do objeto

s u p ra me ncio nado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção das medidas

cabíveis.

Anexo, seguem os documentos de formalização de demandas, para subsidiar a elaboração dos

documentos.

Atenciosa mente,
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Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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ü-GÂii ÍNETE DO I'REFEITO

.\V. JOÂQijlú! TETÊ. 367 .- CENI RO I e-mail: Dretêituradecanapial@gmail.com
CAI.{APi - ÂLé.COAS CEP: 57.530-000

i'"{il}"T.i}i!A n" $-19, iie {}3 de feverelro de 2025.

Dispõe sobre a nonteação dos Membros da
Comissão de Planejamento das Secretarias de
.4dminístração, Á. Social, Eduração e Saúde

;tc ^,imhito do Mzmicípio de Canapi-ÀL e

c or? Íê m o LrÍras pr ov ide nci as -

&(Ai PREFEITO{A) Do MUNICÍPT{} DE CANÀPI, ESTADo DE ALAGOAS, no
,ie:,:r.iis airibu.isões; i.g.is e eili c-rllilpdinento a Lei Orgânica \4unicipal.

rj;.:'i. i' - i:rsliiui;' a í.,lomissão cie Planejan-rento da Secletaria de Administração do M,.rnicípio de\,..
- i.rr;ii rr-ii,, e nlÍriear os Servrr.loies iibaixo Rriacionados para sua composição:

:. ,..i:r'"i)ir ,-,,: {)irr;:.'rr ...r-ag-*. p,:ilarir:r(a) Co CFF no i 18.884.014-27:

i: ,l r;;r;la l)limssce,rc Siii,:i, pi:rta,lcr(a) dc CPF n' 093.259.924-93:' e

ill lu,ies .I-ir':a rle !'ierr. oo.:aiioría) dc ilPF n" 605.104.874-53.

,':.t.. !.' - ir.r.;:i:'.rir-ir i'úr.!;siãc.iL. i1êne lenrcr:-rtô iia Secretaria de Assistência Social do Município
rl. , ii;ri,:ti-,r i r iltii.I..:il-r,s l-i;n,iiores âb:,i>:^o Relacigaados pai'a sua composição:

l. i-r:ii;:re Ccs Sa.rtos. p':rra,ior',.a) do CPi no I i3.021.284-55;

! i I !o t e d:, I:'ritz,s Frllreiledo- poltadoría ) co CPF no 1 1 1 .51 2.894-93.

:.: i -'," - I:-rstiir-rii : Cc:rii:;são 1ie Plane.iamento Ca Secreraria de Educação do Município de

l.r, -,;:!r,-.,: .: !)cmeiit :.--,s .rir'f ':aCias -ii'at;,io Reitliolarios pala Sua composição:

l. -{i1'. ar, AIr.es di: Sii',.a. poitador(a) Co CPF ;r' ú30. i 25.C74-00;

: i. :rirnJrie l-erc:ra aalir,:kcs Cavaiceu:te. por.ador(a) rjo CPF n" 075.788.824-06; e

:1:. l,.Ii:.i;ri;,Jo ir::=: i:r::i-,1r !.=2,:;'t'z- 3a:'iedor(.r) Oo {lPF n' 053.796.244-13.

.1 . .- ;i" - l;i:ri;iuil a í-lcrnrssâl :e Pianejlneltc da Secretaria de Saúde do MunicÍpio de Canapi-

-'i . .' r],-,,ciri (;s :lei:\'iiií-\r'3s .â-íairo lr.t.iacicnados para sua compcsição:

i 1i'agire: :-:.:ii,l jrts -.lu::..1:;- :lri-iadoraâ i d{i CPF f 041.820.561-77:

.lilllr i-gs:ir i :'r-l.r ri:: S.iha- pDra.d.;i,à) rlo C?i' co i\i -296.724-'7 5; e

:r t. .:.is rl':,,:iic:nte i/i-,ia.iaies. i:,r)íiaior{ei dc CPI- n"' A64.i31, .344-61.
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, -r'r, :1" - ,Js Seri,idl-,;'?s esoecificâd.:s ,lesta Portâria desempenha6o

i. ,a.):,',i.iJl:iJ)t'tün1e a Dai:ir L?i Sisii'lâitlra.

SUAS atribuiÇões

Ai'a. 6" - Esra poÍaria entrâ em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

.. -':. - ri,::l!i::. rr-Cii l5i;-: l; r CLi.-:ii.ia :,..

-.- (\^-,*'§ oh
OSELTA ]V{ELO DE LTMA

Flci'cifa &lunicipal de Canap!

Ce.lit'ico que a feÍ'eriCa iloúaÍ1a foi publicada Ílo quadro de avisos da Prefeitura

i'íi:iiicrpa) i:a {-anapi,/,âL, eni 04 Ce Êvereil'c de 2025.

t-/

{c-^r .,-' ÜA,+ . Ü ./:.')- \b-Z T z'.u -'- z1u,-r 1
K-AREN VANESSA HENR]QU trS
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.13312021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidadê Requisitante
Sêcretaria Municipâl de Administração, L2.367.892/OOOI-42
KaÍen Vanessa Henriques,

Para atender a essa demanda, faz-se necessário não apenas a instalação de câmeras de
monitoramento, mas também a implementação de soluçôes integrãdas que abarquem
comunicação unificada e cibersegurança. A proposta envolve o fornecimento, instalação e
manutenção de equipamentos especializados, que garantam a operação contínua e eficaz do
sistema. Destaca-se, ainda, a relevância da disponibilização de um link de internet dedicado via
fibra óptica em todos os pontos de presença e concêntradorês, uma vez que a qualidade da
conexão é fundamental para a transmissão em tempo real das imagens capturadas.

A justificação para essa iniciativa se alicerça na urgência de promover a segurança pública,
respondendo a uma demanda social que busca a proteção dos bens e pessoas em áreas de maior
circulação e vulnerabilidade. com a implementação desse sistema, a gestão pública poderá atuar
de forma mais efetiva na prevenção de crimes e na identificação dê situações de risco,
beneficlando assim todã a população canapiense.

o atendimento a essa necessidade ressalta, portanto, a responsabilidade do poder público em
assegurar um ambiente seguro e propício ao desenvolvimento social e econômico do município.
os investimentos propostos são, dessa forma, alinhados à promoção do bem-estar coletivo,
refletindo o compromisso da Prefeitura Municipal de canapi com a melhoria da qualidade de vida
de seus cidadãos.

Prefeitura Municipal de Canapi- AL I CNpJ: 12.367.892/0001{2
Av.loaquim Têtê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www. ca n a pi. al.gov,br I novol po*al/
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Objeto
lmplementação de serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, íncluindo
soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutênção,
suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança
eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de
monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos
de presença e concentradores, para atender a demanda da prefeitura municipal de Canapi/AL.

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de canapi enfrenta atualmente a necessidade premente de implantar um
sistema eficiente de videomonitoramento. Este sistema é imprescindível para garantir maior
segurança e vigilância nas áreas públicas do município, onde a ocorrência de delitos e ações
indesejadas têm aumentado, gerando preocupações tanto para os cidadãos quanto para as
autoridades locais.

À
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Data Prevista da Demanda
A execuçâo do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 19 de junho
de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do plano Anual de contratações, por
essa razão â presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equ:pe de planejamênto
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva
Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
o presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico preriminar
acostado aos autos do presente procedimênto nos termos do inciso l, artigo 1g da Lei
14.L33/2021,

@
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Cámerd tipo 1 - Bullet de 2 Mp 220 UNIDADE

Cámera tipo 2 , Bullet de 4Mp com I. A 29 UNIDADE

Cámera tipo 3 - Speed Dome 2Mp com I. A 5

Câmera tipo 4 - LpR 4t4p com I. A 6 IJNIDADE

o
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Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico das câmeras
de vídeo monitoramento 260 UNIDADE

É
F
9l o
zr<
E<ê

Construção, manutenção, suporte técnico e fomecimento de
equipamentos necessários de rede ísica via fibra ópbca dedlcada
corporativa

260 UNIDADE

Televisores de 50' pol
2 UNIDADE

Sistema de controle de acesso à sala de monitoramento com
biometria UNIDADE

Switch de gerenciamento - 24 portas
1 UNIDADE

Nobreak de 2kVA
1 UNIDÂDE

Infraestrutura adequada para operação 24x7 1 UNIDADE

Servidor para Processamento de Dados UNIDADE

o
9t
d
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z
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Servldor Storage - 16 baias Rack 1 UNIDADE

PrefeituÍa Municipal de Canâpi - A! | CNpl: 12.367.892/OOO1_42
Av Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi. al.gov.b novol poftal/
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Rack 44U' 1 UNIDADE

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 19 de junho de 2025-ai! t t'lc L1

l(aren Vanessa Henriques
Secretária Munlcipal de Administração

,..9. 6 2

l4áquina Desktop 1 UNIDADE

Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico da central
de monitoramento 1 UNIDADE

Fornecimento de link de internet dedicado via fibra óptica, com
300 Mbps para o concenbador com sistema de cibersegurança
integrado

1 UNIDADE
o
t.)
dF
út
z
Eê

Fornecimento de link de internet dedicado via fibra óptica, com
100 Mbps pàra cada ponto de presença (pop) com srstema de
crDersegurança integrado

3 UNIDADE

Prefeitura Muhicipâl de Canapi - AL I CNpJ: 12,367.892/0001_42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.cana pi.al,gov.br/novo/portal/
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.97310001-70
Luiz Vieira da Silva,

Objeto
lmplementação de serviço de câmeras de monitoÍamento e controle de acêsso, incluindo
soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instaração, manutenção,
suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança
eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de
monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos
de presença ê concentradores, bem como câtracâs eletrônicas com controre de acesso por
reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas municipais, para atender a demanda
da prefeitura municípal de Canapi/AL_

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de canapi enfrenta atualmente a necessidade premente de implantar um
sistema eficiente de videomonitoramento. Este sistêma é imprescindível para garantir maior
segurança e vigilância nas áreas púbricas do município, onde a ocorrência de deritos e açôes
indesejadas têm aumentado, gerando preocupações tanto para os cidadãos quanto par; as
autoridades locais.

Para atender a essa demanda, faz-se necessário não apenas a instalação de câmeras de
monitoramento, mas também a implementação de soluções integradas que abarquem
comunicação unificada e cibersegurança. A proposta envolve o fornecimento, instaração e
manutenção de equipamentos especiarizados, que garantam a operação contínua e eficaz do
sistema. Destaca-se, ainda, a relevância da disponibilização de um link de internet dedicado via
fibra óptica em todos os pontos de presença e concentradores, uma vez quê a quaridade dâ
conexão é fundamental para a transmissão em tempo real das imagens capturadas.

A justificação para essa iniciativa se alicerça na urgência de promover a segurança pública,
respondendo a uma demanda social que busca a proteção dos bens e pessoas em áreas de maior
circulação e vulnerabilidade. com a implementação desse sistema, a gestão pública poderá atuar
de forma mais efetiva na prevenção de crimes e na identificação de situações de risco,
beneficiando assim toda a população canapiense.

O atendimento a essa necessidade ressalta, portanto, a responsabilidade do poder público em
assegurar um ambiênte seguro e propÍcio ao desenvolvimento social e econômico do município.
os investimentos propostos são, dessa forma, alinhados à promoção do bem-estar coletivo,
refletindo o compromisso da Prefeitura Municipal de Canapi com a melhoria da qualidade de vida

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNpJ: 12.307.892/0001_42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, AlaBoas, Brasil
https://www,canapi.al.gov.br/novo/portal/
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei ),4.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD
para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.
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de seus cidadãos.

Além do sistema de monitoramento, se faz necessário ainda a implementação de um sistema de
controle de acesso, por meio de catracas eletrônicas com tecnologia de reconhecimento facial,
nas unidades escolares da rede municipal, justifica-se pela necessidade de apÍimorar a segurança,
a gestão e o monitoÍamento do fluxo de pessoas dentro das dependências escolares.

Considerando o elevado número de alunos, servidores, colaboradores e visitantes que circulam
diariamente nas escolas, torna-se essencial dispor de um mecanismo êficiente de controle de
êntrada e saída, capaz de identiÍicâí, em tempo real, todas as pessoas que acessam o ambiente
escolar, assegurando maior proteção aos estudantes e profissionais da educação.

o uso da tecnologia de reconhecimento facial proporciona agilidade, precisão e confiabilidade
na identificação, eliminando a possibilidade de uso indevido de cartões ou senhas, além de reduzir
riscos relacionados à entrada de pessoas não autorizadas. Ademais, o sistema permitirá a
integração com bases de dâdos admlnistÍativas, possibilitando o registro automatizado de
frequência, gestão de acessos e emissão de relatór;os gerenciaís, favorecendo a transparência e
a eficiência na administração escolar.

A medida também está em consonância com os princípios da eficiência e da segurança, previstos
no art. 37 da constituição Federal, bem como com as diretrizes da Lei ne Í.3,7wl2o1.g (Lei Geral
de Proteção de Dados - LGPD), uma vez que o tratamento das informações biométricas será
realizado de forma segura, restrita e com a devida proteção aos dados pessoais sensíveis.

Dessa forma, a adoção do sistema visa garantir um ambiente escolar mais seguro, moderno e
controlado, reforçando o compromisso do Município com a inovação tecnológica, a proteção dos
alunos e a melhoria da gesüio educacional.

Date Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 19 de junho
de 2025.

Alinhamento com o Plano de ContÍatação Anual
A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do plano Anual de contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Silvan Alves da Silva
Magna do Nascimento Bezerra
Lui2 Vieira da Silva

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 1g da Lei
14.t33/202.r.

17
d'
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PreÍeitura Municipal de Canapi - At- | CNpJ: 12.367.892/0001-42
AvJoaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 19 de junho de 2025

a Silva

Secretá rio lde Educaçãoc

,. § G.?

79 U N IDADECâmera tipo 1- Bullet de 2 MP

13 UNIDADECâmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A
1

Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico das câmeras de vídeo
monitoremento

92 U N IDADE

2 Construção, manutenção, suporte técnico e fornecimento de equipamentos
necessários de rede física via fibra ópticâ dêdicada corporativa

92 U N IDADÉ

Servidor Storage - 16 baias Rack 1 U N IDADE

Máquina Desktop 1 U N IDADE3

Televisores de 50'Pol 2 U N IDADE
4 Fornecimento de link de internet dedicado via fibra óptica, com 100 Mbps para

da ponto de presença (POP) com sistema de cibersegurança integradoca
3

U N IDADE

Fornecimento de catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento
facia I

46
UNIOADE

5
Serviço de instalação, mânutenção e suporte técnico de catrâcâs eletrônicas co
controle de acesso r reconhecimento facia I

46

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www..a na pi, al.Eov.brl novol poftall
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FORMALIZAçÃO DE DEMANDA
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde, 72.OgL.467 /O0OL-73
Mileno Gonçalves Ferreira,

Objeto
lmplementação de serviço de câmeras de monitoramento e controlê de acesso, incluindo
soluções de comunicação unificada, cibersegurança, Íornecimento, instalação, manutenção,
suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança
eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de
monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos
de presença e concentradores, para atender a demanda da prefeitura municipal de Canapi/AL.

Justlficativa da Nêcêssidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade premente de implantar um
sistema eficiente de videomonitoramento. Este sistema é imprescindível para garantir maior
segurança e vigilância nas áreas públicas do município, onde a ocorrência de delitos e açôes
indesejadas têm aumentado, gerando preocupações tãnto pâra os cidadãos quanto para as

autoridades locais.

Pâra atender a essa demanda, faz-se necessário não apenas a instalação de câmeras de
monitoramento, mas também a implementação de soluções integradas que abarquem
comunicação unificada e clbersegurança. A proposta envolve o fornecimento, instalação e
manutenção de equipamentos especializados, que garantam a operação contínua e eficaz do
sistema. Destaca-se, ainda, a relevância da disponibilização de um link de internet dedicado via
fibra óptica em todos os pontos de presença e concentradores, uma vez que a qualidade da

conexão é fundamental para a transmissão em tempo real das imagens capturadas.

A justificação para essa iniciativa se alicerça na urgência de promover a segurança pública,
respondendo a uma demanda social que busca a proteção dos bens e pessoas em áreas de maior
circulação e vulnerabilidade. Com a implementação desse sistêma, a gestão pública poderá atuar
de forma mais efetiva na prevenção de crimes e na idêntificação de situações dê risco,
beneficiando assim toda a população canapiense.

O atendimento a essa necessidade ressalta, portanto, a responsabilidade do poder público em
assegurar um ambiente seguro e propício ao desenvolvimento social e econômico do município.
Os investimentos propostos são, dessa forma, alinhados à promoção do bem-estar coletivo,
refletindo o compromisso da Prefeitura Municipal de Canapi com a melhoria da qualidade de vida
de seus cidadãos.

PÍeÍeituia Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov. br/novo/portâl/
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.133/2071, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.
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Data Prêvista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de

novembro de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Wagner Silva dos Santos
Júlio Cesar Cruz da Silva

Lais Câvalcante Valadares

Estudo Técnico Prêliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.133/2021.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Canapi - AL, 19 de junho de 2025.

Mileno onçalves Ferreira

Secretário Municipal de 5aúde
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Prefeitura Municipal de Canapi- AL I cNPJ: 12.367.892/0001{2
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, AlaSoas, BÍasil
https://www.ca na p i. al-gov .fi / novo/ poaall
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Câmera tipo 1 - Bullet de 2 l4P a7 UNIDADE

Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com L A 25 UNIDADE

1',1.2 UNIDADE

1
ô.:)
Úl serviço de instalação, manutenção e suporte

técnico das câmeras de vídeo monitoramento

1',L2 UNIDADE2

UJ

.f
construção, manutenção, suporte técnico e
fornecimento de equipamentos necessários de rede
fisica via fibra óptica dedicada corporativa

1 UNIDADÊ14áquina Desktop

UNIDADEServidor Storaqe - 16 baias Rack

2 UNIDADE

3

ulô.f

Televisores de 50' Pol

4
ô.f

Fornecimento de link de internet dedicado via fibra
óptica, com 100 Mbps para cada ponto de
presença (POP) com sistema de ciberseg_glrQlça
inteqrado , \

3 UNIDADE

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

l

1

I

Página 2 de 2



Prefeitura cle

DEMANDA

ü
{5

r
DOCUM

-/â\
!!u

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.733/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municípal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170/0001-48
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta atualmente a necessidade premente de implantar um
sistema eficiente de videomonitoramento. Este sistema é imprescindível para garantir maior
segurança e vigilância nas áreas públicas do município, onde a ocorrência de delitos e ações

indesejadas têm aumentado, gerando preocupações tanto para os cidadãos quanto para as

autoridades locais.

Para atender a essa demanda, faz-se necessário não apenas a instalação de câmeras de
monitoramento, mas também a implementação de soluções integradas que abarquem
comunicação unificada e cibersegurança. A proposta envolve o fornecimento, instalação e

manutenção de equipamentos especializados, que garantâm a operação contínua e eficaz do
sistema. Destaca-se, ainda, a relevância da disponibilização de um link dê internet dedicado via
fibra óptica em todos os pontos de presença e concentradores, uma vez que a qualidade da

conexão é fundamental para a transmissão em tempo real das imagens capturadas.

A justificação para essa in;ciativa se alicerça na urgência de promover a segurança pública,

respondendo a uma demanda social que busca a proteção dos bens e pessoas em áreas de maior
circulação e vulnerabilidade. Com a implementação desse sistema, a gestão pública poderá atuar
de forma mais efetiva na prevenção de crimes e na idêntificação de situações de risco,

beneficiando assim toda a população canapiense.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/000142
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, B.asil
https://www. ca n a p i. al.gou ,hr I novo/ po*all
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Objeto
lmplementação de serviço de câmeras de monitoramento ê contiolê dê acesso, incluindo
soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção,
suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança
eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de
monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptlca para todos os pontos

de presença e concentradores, para atender a demanda da prefeitura municipal de CanapilAL.

O atendimênto a essa necessidade ressalta, portanto, a responsabilidade do poder público em
assegurar um ambiente seguro e propício ao desenvolvimento social e econômico do município.
Os investimentos propostos são, dessa forma, alinhados à promoção do bem-estar coletivo,
refletindo o compromisso da Prefeitura Municipal de Canapi com a melhoria da qualidade de vida
de seus cidadãos.
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Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de
novembro de 2025.

lndicação de Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilela de Lima

Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostâdo aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

74.t3312O2t.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

o^o,-(l.â
CW

PoB
c_w

UNIDADECámera üpo 1 - Bullet de 2 l4P 15

Câmera tipo 2 - Bullet de 4!1P com I. A 5
1

Í(,,J2<.Eõ

h8 Serviço de instalação, manutenção e suporte tecnico das
câmeras de vídeo monitoramento

20 UNIDADE

2
hÍÍ
U.;H

Construção, manutenção, suporte técnico e fornecimento
de equipamentos necessários de rede ísica via fibra óptrca
dedicada corporativa

20 UNIDADE

1 U NIDADENláquina Desktop

3 HÉ9Í Televisores de 50' Pol 2 U NIDADE

Iz
ulF

6

Fornecimento de link de internet dedicado via fibra óptica,
com 100 Mbps para cada ponto de presença (POP) com
sistema de cibersegurança integrado

2 UNIDADE

o
luF
9

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 19 de junho de 2025
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Secretária Municipal de Assistência Social
Preíêitura Municipal de Canapi -AL I CNPJ: 12.367.892,/q)01.42
Av Joâquim Têtê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, 8ra5il
https://www.canapi.al-gov.br/novo/poÉal/
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Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contralações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.
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Unidade Requisitante

Secretaria Municipal de Administração, t2.367.897/000L-42

Alinhamento com o Planejamento Anuâl

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipe de Planejamento

Anderson de Oliveira Aragão

Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

ruIG
Problema Resumido

A prefeitura de Canapi necessita da prestação de serviços de instalação de câmeras e serviços de

monitoramento, bem como catracas eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento

faclal destinadas exclusivamente às escolas municipais, visando garantir a segurança da

população.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da lei L4.L33/ZOZ1, o presente instrumento caracteriza

a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

1. INFORMAçÔES BÁSICAs:

Número do processo: 22025f9O6002

2. DOCUMENTOS QUE DÃO SUPORTE AO ETP

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) exige a apresentação dos documentos que

fundamentam suas premissas, estimativas e justiÍicativas, conforme determina o art. 18, §2e, lV da Lei

14.!33/2021 e as orientações dos órgãos de controle. No contexto do Termo de Referência da

Prefeitura de Canapi/Al para contratação de serviços de videomonitoramento e cibersegurança, os

principais documentos que dão suporte ao ETP são:

a) Documentos dê levantamento de necessidades e demandas

r Relatórios internos das Secretarias participantes (Administração, Assistência Social, Educação e

Saúde), apontando as áreas críticas e a necessidade de monitoramento e proteção do

patrimônio público, com bâse em estatísticas de ocorrências, vulnerabilidades identificadas e

demandas por segura nça.

b) Estudos e levantamentos de mercado

. Pesquisas de preços e soluções disponíveis no mercado para sistemas integrados de

videomonitoramento, cibersegurança, redes GPON, armazenamento em nuvem e links

dedicados de internet, incluindo catálogos de fornecedores, orçamentos e cotações recentes.

. Análise das alternativas técnicas e econômicas levantadas, justiflcando a escolha da solução

integrada especificada no TR, com base em critérios de desempenho, escalabilidade,

segurança, conformidade legal e custo-benefício.

c) Memórias de cálculo e estímativas

. Planilhas e documentos que detalham o dimensionamento dos equipamentos e serviços

(quantidade de câmeras, pontos de rede, capacidade de armazenamento, largura de banda

dos links, etc.), acompanhados das respectivas memórias de cálculo, considerando as

interdependências com outras contratações e ã possibilidade de economia de escala.

d) Documentos normativos e legais

. Cópias ou referências à legislação pertinente, como a Lei ne L4.133/2027 (Nova Lei de

Licitações), Lei np 13.709/2018 (LGPD), Decreto Municipal 0512024.

ê) Documentos de comprovação técnica

. Atestados de capacidade técnica, certidões, licenças da ANATEL (para SCM), declarações de

disponibilidade de recursos, portfólios de soluções baseadas em inteligência artificiãl e

cibersegurança, e demais documentos exigidos para demonstrar a viabilidade e a aderência

das soluções propostas às necessidades do município.

f) Documentos de planejamento
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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. Cronogramas de implantação, mapas de riscos (se aplicável) e outros documentos que

demonstrem o alinhamento da contratação com o planejamento estratégico da Administração

Pública.

3, DESCRIçÃO DA NECESSIDADE:

A necessidade central da contratação é dotar o Município de Canapi/AL de uma solução

tecnológica integrada para videomonitoramento urbano, cibersegurança e comunicaçâo de dados,

visando garantir a segurança dos cidadãos, proteger o patrimônio público e modernizar a gestão da

segurança pública municipal.

3.1. Contexto e .lustificativa:

o O Município enfrenta desafios crescentes relacionados à segurança pública, incluindo

ocorrências de vandalismo, furtos, invasões e outros delitos em áreas públicas e prédios

municipais. A ausência de monitoramento eletrônico eficiente compromete a capacidade de

resposta das autoridades e aumenta a vulnerabilidade do patrimônio público e da população.

. O avanço das ameaças cibernéticas também impõe riscos à integridade dos dados e sistemas

municipais, exigindo soluções modernas de proteção da infraestrutura dê rede, especialmente

diante da sofisticação dos ataques digitais e do aumento da dependência de sistemas

informatizados para a prestação de serviços públicos.

3.2. Necessidades ldentificadas:

. lmplantação de um sistema de videomonitoramento urbano com câmeras lP de alta definição,

dotadas de inteligência artificial para detecção de eventos, análise comportamental e

reconhecimento de placas veiculares, distribuídas em pontos estratégicos como praças,

escolas, hospitais e prédios públicos.

. Construção de uma rede corporativa dedicada, exclusiva e ponto a ponto, baseada em

tecnologia GPON, para interligação segura das câmeras à central de monitoramento, vedando

o compa rtilhamento com outros sistemas e garantindo alta disponibilidade, qualidade e

segurança do tráfego de dados.

. Disponibilização de central de monitoramento equipada com infraestrutura robusta (painel de

monitores, estações de trabalho, servidor de imagens local, armazenamento em nuvem,

controle de acesso, nobreak e climatização redundante), permitindo monitoramento em

tempo real, gravação e recuperação de imagens por pelo menos 30 dias.
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. Fornecimento de links de internet dedicados via fibra óptica, com velocidades de 100 Mbps

por ponto de presença e 300 Mbps para o concentrador, assegurando tráfego simétrico, baixa

latência, alta disponibilidade e suporte técnico 24x7.

. lmplementação de solução integrada de cibersegurança com inteligência artificial, capaz de

realizar detecção, análise e resposta automatizada a incidentes, integrando-se com os sistemas

já existentes e garantindo conformidade com a LGPD.

. A contratação de catracas eletrônicas com sistema de controle de acesso facial tem como

objetivo reforçar a segurança nas unidades escolares do Município de Canapi/AL, garantindo

um controle mais eficiente e moderno da entrada e saída de alunos, servidores, prestadores

de serviço e visitantes.

. As escolas municipais concentram grande fluxo diário de pessoas e, por isso, estão expostas a

riscos de acessos não autorizados, furtos, vandalismo e situações que possam comprometer a

integridade física dos estudantes e profissionais da educação. O uso do reconhecimento facial

como ferramenta de autenticação proporciona maior confiabilidade e rapidez, impedindo o

uso indevido de crachás, senhas ou outros mecanismos facilmente replicáveis.

. O sistema permitirá à Administração monitorar e reBistrar todos os acessos de forma

automatizada e auditável, fortalecendo a proteção patrimonial das escolas e ampliando a

segurança da comunidade escolar. Além disso, a solução é compatÍvel com os princípios da Lei

Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo que os dados biométricos coletados sejam

tratados de maneira criptografada e em ambiente seguro.

3.3. lmpacto EspêÍado:

. Redução de custos com segurança pãtrimonial, otimização dos recursos existentes e

diminuição da necessidade de infraestrutura adicional.

. Melhoria significativa no tempo de resposta a ocorrências, com monitoramento proativo,

alarmes em tempo real e centralização das informações de segurança.

. Proteção contínua do patrimônio público, melhoria da sensação de segurança da população e

fortalecimento da capacidade investigativa e preventiva das autoridades municipais.

. Modernização da gestão da segurança pública, adoção de práticas inovadoras e alinhamento

com as melhores práticas de governança, compliance e proteção de dados pessoais.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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A contratação é imprescindível para atender à demanda atual e estratégica do municÍpio por

segurança, eficiência operacional e proteção das informações, promovendo um ambiente mais seguro

e moderno para a população e para a administração pública de Canapi/AL.

4. ÁREA REQUISITANTE

A área requisitante do presente Estudo Técnico Preliminar é a Prefeitura Municipal de

Canapi/AL, por meio do seu Departamento de Tecnologia da lnformação, responsável por coordenar,

planejar e supervisionar a implantação do sistema integrado de videomonitoramento urbano,

cibersegurança e comunicação de dados.

Participam diretamente deste processo as seguintes secretarias municipais, que serão

beneficiadas e terão suas demandas atendidas pela solução contratada:

. Secretaria Municlpal de Administração

. Secretaria Municipal de Assistência Social

. Secretaria Munlcipal de Educação

. Secretaria Municipal de 5aúde

As secretarias supracitadas são as principais usuárias dos serviços de videomonitoramento e

proteção digital, tendo em vista a necessidade de segurança das instalações, dos servidores públicos,

dos usuários dos serviços e do patrimônio público municipal. O Departamento de Tecnologia da

lnformação atua como interlocutor técnico, centralizando as demandas, especificações e

acompanhamento da execução do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência.

5. DESCRTçÃO DOS REQUtSTTOS DA CONTRATAçÃO:

A contratação visa atender integralmente às necessidades do Munlcípio de Canapi/AL para

implantação, operação e manutenção de um sistema integrado dê videomonitoramento urbano,

cibersegurança e comunicação de dados, conforme detalhado no Termo de Referência. Os requisitos

abrangem aspectos técnicos, operacionais, legais e de conformidade, garantindo segurança, eficiência

e aderência às normas vigentes.

5.1. Solução lntegrada de Videomonitoramento e Cibersegurança

. Fornecimento, instalação, manutenção e suporte técnico de câmeras lP de alta definição

(2MP,4MP, câmeras dome PTZ e câmeras com leitura automática de placas), com recursos de

inteligência artificial embarcada para detecção diferenciada de humanos e veÍculos, análise

perimetral, reconhecimento de placas, análise comportamental e geração de alarmes

automáticos.

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CÊP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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. Sistema de cibersegurança aplicado à rede de comunicação das cámeras, com mecanismos

avançados de detecção, análise e resposta automatizada a ameaças, baseados em inteligência

artificial, aprendizado de máquina e análise comportamental, integrando-se com as soluções

de segurança já existentes (firewall, antivírus, EDR, IDS/lPS, proxies, etc.).

. Retenção mínima de 12 meses de logs e dados de segurança, com geração de relatórios

mensais de indicadores-chave de desempenho (KPls) e base de conhecimento acessível.

5.2. Rede Corporativa Dedicada

. Construção de rede dedicada, exclusiva e ponto a ponto via tecnologia GPON (ou equivalente),

conectãndo todas as câmeras à central de monitoramênto, vedado o compartilhamento com

outros sistemas.

. Garantia de alta disponibilidade, segurança física e lógica, isolamento, gerenciamento

centralizado, suporte a políticas de acesso por perfil, prevenção e detecção dê intrusão

(lPS/lDS), e suporte a QoS (Quality of Service) para priorização do tráfego de vídeo.

5.3. Central de Monitoramento e Armazenamento

. Central equipada com painel de monitores (mínimo 8 TVs de 50"), estações de trabalho robustas,

software de gerenciamento de vídeo (VMS) profissional com licença perpétua, controle de acesso

biométrico/cartão, Switch de Berenciamento de 24 portas, sistema de nobreak de 2 kVA dupla

conversão online com autonomia mínima de 2 horas, gerador, mobiliário ergonômico, climatização

redundante e infraestrutura preparada para operação 24x7.

. Servidores dedicados:

Servidor de Processamento de Dados em formato rack 2U, com capacidade mínima de 2

processadores de múltiplos núcleos, memória RAM inicial de 16GB expansível, suporte a até

2000 canais de vídeo, integração com LPR, reconhecimento facial, controle de acesso e análise

inteligente.

Servidores Storage em rack 3U (mínimo 3 unidades), com até 16 baias cada, capacidade bruta

expansível até 288T8, arranjos RAID 0/1/5/6/LOl5O/60, suporte a compressões

H.265+/H.264+, redundância de fontes e protocolos de armazenamento iSCSl, SMB, NFS e FTP.

. Máquinas desktop (mÍnimo 4 unidades) com processadores de última geração,SSD dedicado,

memória de 8GB, placa gráfica dedicada e periféricos, destinadas ao suporte às operações da central.

. Rack 44U para acomodação e organização dos servidores, storages e switches.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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. Toda a central deverá atender a requisitos de alta disponibilidade, estabilidade e compatibilidade

com protocolos ONVIF, assegurando redundância, gravação automática e reprodução simultânea de

múltiplos canais, conforme especificações do Termo de Referência.

5,4. Link de lnternet Dedicado

. Fornecimento de link de internet dedicado via fibra óptica, com velocidade mínima de 100

Mbps para cada ponto de presença (POP) e 300 Mbps para o concentrador, link simétrico,

disponibilidade mínima de 99,7yo ao mês, latência máxima de 10 ms, taxa de perda de pacotes

máxima de 0,5%, suporte técnico 24x7x365 e tempo de resposta de até 4 horas para solução

de problemas.

. lmplementação de redundância com rotas e ASN diferentes no último quilômetro para pontos

críticos, fornecimento de todos os equipamentos necessários (roteadores, conversores, ONUs,

switches, etc.)e monitoramento proativo da qualidade do link.

5.5. Catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento facial

. Fornêcimento e instalação de catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento

facial para as unidades escolares do município de Canapi-AL. O equipamento deverá permitir

controle de entrada e saída no mesmo ponto, com suporte para dois controladores faciais (um

para entrada e outro para saÍda), assegurando fluidez e segurança no acesso. A catraca deverá

ser robusta, com giro e de alta performance, sinalização visuale sonora, além de suporte a

abertura de emergência. O fornecimento inclui dois controladores faciais, dois suportes de

fixação e integração com o sistema de videomonitoramento e controle de acessos previsto

neste Termo de Referência.

5,6. QualiÍicação Técnica e Conformidade

. ExiBência de atestados de capacidade técnica, experiência comprovada em implantação de

sistemas de videomonitoramento e cibersegurança, licença/outorga da ANATEL para Serviço

de Comunicação Multimídia (SCM), portfólio de soluções baseadas em inteligência artificial e

conformidade com a LGPD.

. Apresentação de políticas de privacidade, existência de Comitê de LGPD e Compliance,

nomeação de DPO (Data Protection Officer) e Compliance Officer certificados, canal de

ouvidoria ativo e documentação comprobatória do vínculo dos profissionais com a empresa

licitante.

5,7. lmplantação, Testes e Operação
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. lmplantação da solução em até 30 dias após a contratação, com cronograma aprovado pelo

Departamento de lnformática.

. Realização de teste de conformidade nas dependências da Preíeitura, com demonstração de

todas as funcionalidades exigidas e análise técnica por servidor designado.

. Operação e manutenção do sistema com suportê técnico local, atendimento em português,

canal 0800 e disponibilidade 24x7.

5.8. Outras Exigências

. Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado até 60 meses, com reajuste

anual pelo IPCA.

. Fiscalização e controle da execução por servidor designado, com registro de ocorrências e

determinação de providências para regularização de falhas.

6. TEVANTAMENTO DE MERCADO:

O levantamento de mercado realizado para embasar o Estudo Técnico Preliminar (ETP) da

contratação de sistema integrado de videomonitoramento, cibersegurança e comunicação de dados

pelo Município de Canapi/AL considerou tendências tecnológicas, práticas de mercado, preços de

referência e requisitos de qualidade, conforme detalhado a seguir:

5.1. Panorama do Mercado de Segurança Eletrônica e Cibersegurançâ

. O mercado brasileiro de segurança eletrônica segue em expansão em 2025, impulsionado pela

crescente demanda por soluções integradas, avanços em inteligência artificial, aumento dos

riscos cibernéticos e necessidade de proteção física e digital. A integração de

videomonitoramento, análise preditiva, loT e cibersegurança tornou-se padrão em projetos de

segurança pública e privada, com destaque para sistemas baseados em nuvem,

monitoramento remoto e automação de respostas a incidentes.

. O uso de inteligência artificial em câmeras de segurança, reconhecimento facial, leitura

automática de placas e análise comportamental já é amplamente adotado, aumentando a

eficiência e a precisão dos sistemas. A cibersegurança tornou-se prioridade estratégica, com

soluções de detecção e resposta automatizada a ameaças, inteBração com firewalls, EDR e

monitoramento contínuo de redes.

6.2. Tendências e Tecnologias de Mercado
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. Videomonitoramento: O mercado global de segurança e vigiláncia deve atingir USS 36,85

bilhões até 2033, com crescimento impulsionado por câmeras lP de alta definição, sistemas

sem fio, inteligência artificial embarcada e integração com plataformas de análise de dados.

Empresas líderes como Hikvision, Dahua, Axis, Panasonic e Honeywell são referências em

tecnologia e fornecimento.

. Redes GPON: A tecnologia GPON (Gigabit Passive Optical Network) é reconhecida como

solução eficiente e escalável para redes corporativas dedicadas, permitindo alta velocidade,

confiabilidade e suporte a múltiplos dispositivos. O mercado global de gateways GPON está

em forte expansão, impulsionado pela demanda por conectividade de alta velocidade, loT e

serviços em nuvem,

. Armazenamento em Nuvem: O uso de nuvem pública e híbrida cresce de forma acelerada,

com previsão de gastos globais de USS 723,4 bilhôes em 2025. Soluções de armazenamento

em nuvem são consideradas padrão em projetos modernos de videomonitoramento,

garantindo escalabilidade, redundância e conformidade com a LGPD.

. Links Dedicados: O fornecimento de link de internet dedicado via fibra óptica é fundamental

para garantir estabilidade, baixa latência e segurênça na transmissão de dados de vídeo e

monitoramento. Em 2025, o valor médio de um link dedicado de 100 Mbps para pêquenas

empresas varia entre RS 999,00 e RS 1.899,00 mensais, dependendo da região e da

infraestrutura disponível

. catrâcâs com Reconhecimento Facial: O mercado de controle de acesso está em forte

expansão, impulsionado pela adoção de tecnologias biométricas que garantem maior

segurança e praticidade. As catracas eletrônicas com reconhecimento facial oferecem

autenticação rápida, precisa e sem contato físico, favorecendo ambientes escolares,

corporativos e públicos. A integração com sistemas de videomonitoramento e gestão em

nuvem permite centralizar informações, gerar relatórios detalhados e ampliar a eficiência

operacional. Empresas líderes do setor investem em soluções com design robusto em aço

inoxidável, operação silenciosa e suporte a alto fluxo de usuários, alinhadas às exigências da

LGPD e às melhores práticas internacionais de segurança.

6,3. Critérios de Seleção e Práticas de Mercado

. A contratação exige que as empresas licitantes possuam experiência comprovada em projetos

similares, atestados de capacidade técnica, licença da ANATEL para Serviço de Comunicação
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Multimídia (SCM), soluções baseadas em inteligência artificial e conformidade com a LGPD,

conforme detalhado no Termo de Referência.

. O levantamento de mercado considerou especificações técnicas compatíveis com as melhores

práticas do setor, evitando exigências excessivas que possam restringir a competitividade,

conforme previsto na legislação vigente8.

. A análise de preços e soluções disponíveis no mercado foi realizada com base em cotações,

catálogos de fornecedores, referências de projetos similares em outros municípios e estudos

de tendências tecnológicas.

O levantamento de mercado confirma a viabilidade técnica e econômlca da contratação

proposta, alinhando-se às principais tendências do setor e garantindo a adoção de tecnologias

modernas, seguras e escaláveis. A solução especificada atende aos requisitos de desempenho,

segurança, conformidade legal e custo-benefício, assegurando o atendimento às necessidades do

Município de Canapi/AL.

7. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

A solução proposta para o Município de Canapi/AL consiste em um sistema integrado de

videomonitoramento urbano, cibersegurança e comunicação de dados, abrangendo fornecimento,

instalação, operação, manutenção e suporte técnico de todos os equipamentos e serviços necessários

para garantir segurança, disponibilidade, escalabilidade e conformidade legal em todas as etapas do

projeto.

7.1 Componentes PÍincipeis da Solução:

. Videomonitoramento Urbano: lnstalação de câmeras lP de alta definição 12 MP, 4 MP, dome

PTZ e LPR) com inteligência artificial embarcada, capazes de detecção diferenciada de

humanos e veículos, análise comportamental, leitura automática de placas e geração de

alarmes em tempo real. As câmeras serão distribuídas em pontos estratégicos como praças,

escolas, hospitais e prédios públicos, garantindo cobertura abrangente das áreas críticas do

município.

. Rede Corporativâ Dedicada: Construção de uma rede óptica dedicada, ponto a ponto e

exclusiva (GPoN ou equivalente), interligando todas as câmeras à central de monitoramento.

Essa rede não poderá ser compartilhada com outros sistemas, assegurando alta

disponibilidade, segurança física e lógica, gerenciamento centralizado, QoS para priorização do

tráfego de vídeo e mecânismos de prevenção e detecção de intrusão (lPS/lDS).
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Central de Monitoramento e Armezenamento: lmplantação de uma central equipada com

painel de monitores (mÍnimo 8 TVs de 50"), estações de trabalho robustas, software de

gerenciamento de vídeo (VMS) profissional com licença perpétua, controle de acesso

biométrico/cartão, Switch de gerenciamento de 24 portas, Rack 44U, sistema de nobreak de 2

kVA dupla conversão online com autonomia mÍnima de 2 horas, gerador, mobiliário

ergonômico e climatização redundante, assegurando ope?çáo 24x7.

O ambiente contará com servidor de processamento de dados em rack 2U e servidores storage

em rack 3U (mínimo 3 unidades, 16 baias cada, capacidade expansível até 288T8, arranjos

RAID, redundância de fontes e suporte a compressões H.265+/H.?64+1, além de mínimo 4

máquinas desktop com SSD dedicado, memória de 8GB e placa gráfica dedicada para suporte

às operações da central.

O servidor de imagens local terá capacidade para gravação contínua de todas as câmeras em

resolução máxima por pelo menos 30 dias, com RAID, backup automático, proteção contra

falhas elétricas e exportação de vÍdeos com marca d'água.

O armazenamento em nuvem será redundante, criptografado, escalável e acessível por

dispositivos móveis, garantindo conformidade com a LGPD e integração com outros sistemas

da Prefeitura.

CibeÍsêgurança lntegrada: A solução de cibersegurança será baseada em inteligência artificial,

aprendizado de máquina e análise comportamental avançada, realizando detecção, análise e

resposta automatizada a ameaças em tempo real. Essa solução se integrará com os sistemas

de segurança já existentes (firewall, antivírus, EDR, proxies, IDS/lPS), permitindo análise

completa do tráfego de rede, retenção de logs por no mínimo 12 meses, relatórios mensais de

KPls e base de conhecimento acessível. O suporte técnico será local, em português, com

atêndimento 24x7 e canal 0800.

Link de lnternet Dedicado: Fornecimento de link dedicado via Íibra óptica, com velocidade

mínima de 100 Mbps para cada ponto de presença e 300 Mbps para o concentrador, link

simétrico, disponibilidade mínima de 99,lyo,laÍência máxima de 10 ms, perda máxima de 0,5%

dê pacotes, redundância física e lógica, monitoramento proativo e fornecimento de todos os

equipamentos necessários (roteadores, ONUs, switches, etc.).

Catracas Eletrônicas com Reconhecimento Facial; lnstalação de catracas eletrônicas em aço

inoxidável 304, com giro silencioso e de alta performance, projetadas para suportar alto fluxo
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7.2. Outros DiÍerenciais e Garantias:

. A solução prevê expansão futura, permitindo a inclusão de novos pontos de monitoramento

conforme a necessidade do município.

. Todos os equipamentos e softwares serão homologados e certificados conforme normas

internacionais de segurança, compatibilidade eletromagnética e proteção de dados.

. A implantação será realizada em até 30 dias após a contratação, com cronograma aprovado

pela área técnica da Prefeitura, testes de conformidade nas dependências do órgão e termo de

aceite formal.

. A solução é aderente à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), com políticas de privacidade,

comitê de compliance, DPO certificado, canal de ouvidoria e documentação comprobatória

dos profissionais responsáveis.

. O contrato prevê vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por até 60 meses, com

fiscalização contínua e controle de qualidade por servidor designado pela Administração.

A solução como um todo oferece ao Município de Canapi/AL uma plataforma tecnológica

moderna, segura e escalável, integrando videomonitoramento inteligente, cibersegurança avançada e

infraestrutura de comunicação dedicada, promovendo maior segurança para a população, proteção do

patrimônio público e modernização da gestão municipal.

8. Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas
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de usuários em ambientes escolares. Cada catraca permitirá o controle de entrada e saída no

mesmo equipãmento, com suporte para dois controladores faciais (um voltado para êntrada e

outro para saída), assegurando fluidez e segurança no acesso. O sistema de autenticação

contará com reconhecimento facial de alta precisão, pictograma LED de sinalização

(liberado/bloqueado) e aviso sonoro, garantindo agilidade e confiabilidade no processo de

validação. As catracas possuirão largura mínima de 500 mm, capacldade de operação de até

40 pessoas por minuto, durabilidade superior a 3 milhões de ciclos, chave de segurança para

abertura da tampa superior e saída de contato seco para abertura de emergência. O

fornecimento inclui dois controladores faciais, dois suportes de fixação, comunicação via Rs

485/contato seco e integração nativa com o sistema de videomonitoramento e controle de

acessos.
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A estimativa das quantidades foi definida com base nas necessidades identificadas nas áreas

críticas do município, estatísticas de ocorrências, demandas das secretarias participantes e projeção de

expansão para o período de vigência contratual. Ressalta-se que, conforme o Termo de Referência, os

quantitativos estão superestimados para garantir margem de segurança para novas instalações,

considerando que a contratação pode chegar a até 60 meses, mas a administração se compromete a

contratar, no mínimo,30% dos quantitativos descritos.

8.1. Quadro Resumido das Quantidades Estimadas:
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11 Solução integrada de cibersegurança (SaaS, lA, análise servrço 1

1,

Item Descrição Unidade Quantidade Estimada

Câmera lP de 4 MP (com lA, visão noturna, resistente a

intempéries)
unid 72

Câmera lP com Leitura Automática de Placas (LPR/ANPR) unid,

Câmera lP 2 MP unid. 401

Câmera Dome lP 2 MP lA (PTZ) unid.

Construção de Rede Corporativa dedicada (GPON ou

equivalente)
serviço

Central de monitoramento (infraestrutura completa, incluindo

painel de televisores, estações de trabalho, software VMS,

controle de acesso, nobreak, banco de baterias, mobiliário,

climatização)

servrço

Servidor de processamento de dados unid

Servidor de armazenamento (backup redundante, criptografia,

escalabilidade)
servrço

Link de internet dedicado via fibra óptica (100 Mbps por POP,

300 Mbps para concentrador)
servrço

Conforme número de

POPs/câmeras

instaladas

Equipamentos de rede (roteadores, switches, ONUs,

conversores ópticos, etc.)
unid.

Conforme necessidade

do projeto

2 6

3

4 5

5

6

7 1

8 1

9

I

l unidade
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Observações lmportantes:

. As quantidades de câmeras, pontos de monitorãmento e catracas poderão ser ajustadas

conforme a expansão dos serviços e a demanda das secretarias participantes.

. Os locais de instalação incluem praças, escolas, hospitais, prédios públicos e áreas de interesse

coletivo, conforme especificado no Termo de Referência.

. O dimensionamento da rede, links dedicados e equipamentos dê infraestrutura será realizado

de acordo com o número de pontos efetivamente ativados durante a vigência do contrato.

. A contratação prevê flexibilidade para acréscimos ou decréscimos de quantidades, conforme

evolução das necessidades do município, respeitando o Iimite de até 500 Mbps de link

dedicado por ponto e mÍnimo de 50 Mbps, conforme previsto no TR.

Essa estimativa assegura que o município de Canapi/AL disponha de infraestrutura suficiente para

atender às demandas atuais e futuras de segurança, proteção de dados e monitoramento,

promovendo eficiência operacional e modernização da gestão pública.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCEI.AMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

A presente contratação NÃO será parcelada, conforme justificativa técnica e legal

fundamentada nas características do objeto e nas diretrizes normativas.

Justificativa para o não parcelamento:

. Solução lntegrada e lndivisível: O objeto da contratação consiste em um sistema integrado de

videomonitoramento urbano, cibersegurança, comunicação de dados, fornecimento de link

dedicado, instalação, manutenção, suporte técnico e todos os equipamentos necessários para

o pleno funcionamento do sistema- Trata-se de uma solução única, cujo funcionamênto

depende da perfeita integração entre todos os seus componentes, não sendo tecnicamente

viável a fragmentação em lotes ou itens autônomos.

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12-367.892/0001-42

, g 67

46

Item

1-2

13

comportamental, logs, suporte 24x7)

Catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento

facia I

Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico de

catracas eletrônicas com controle de acesso por

reconhecimento facial

LJnidâdê Quantidade Estimada

unid

servrço

46

Descrição
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. Risco à Operação e à Responsabilidade Técníca: O parcelamento poderia comprometer a

responsabilidade técnica global, dificultando a identificação de falhas, a gestão unificada do

sistema e a garantia de desempenho e segurança. A pluralidade de prestadores para partes

distintas do sistema aumentaria o risco de incompatibilidades, interrupções de serviço e

conflitos contratuais, além de dificultar o controle de qualidade e a responsabilização por

eventuais falhas.

o Economia de Escala e Eficiência AdministÍativa: A contratação de uma solução integrada

permite a obtenção de economia de escala, redução de custos de gestão contratual e maior

eficiência operacional. O gerenciamento centralizado por uma única empresa contratada reduz

a complexidade administrativa, evita sobreposição de responsabilidades e otimiza os recursos

humanos da Administração Pública, conforme orientações do Tribunal de Contas da União

(rcu).

. Padronização e SeBurança: A natureza do objeto exige padronização de equipamentos,

protocolos de segurança, integração de software e hardware e uniformidade nos

procedimentos operacionais. O parcelamento poderia comprometer a interoperabilidade dos

sistemas, gerando riscos à segurança da informação, à proteção de dados e à continuidade dos

serviços essenciais à segurança pública municipal.

. Atendimento à Lêtislação: Conforme o art. 18, §3e, I e ll da Lei 14.133/2021, o parcelamento

não será adotado quando a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos

ou a maior vantagem nã contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor, ou

quando o objeto configurar sistema único e integrado, como é o caso presente.

Diante do exposto, o parcelamento da solução não é tecnicamente viável nem vantajoso para

a Administração, pois descaracterizaria o objeto, aumentaria os riscos operacionais e administrativos e

comprometeria a eficiência e a segurança do sistema. Assim, a contratação será realizada de forma

global, garantindo a lntegração, a padronização e a responsabilidade técnica necessária ao pleno

atendimento das necessidades do Município de Canapi/AL.

10. CONTRATAçÕE5 CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A contratação de solução integrada de videomonitoramento, cibersegurança, comunicação

de dados e link dedicado para o Município de Canapi/AL apresenta natureza multifuncional,

envolvendo diversos componentes tecnológicos e operacionais. Contudo, conforme o Termo de

Referência, não há contratações paralelas ou interdependentes em curso ou previstas que possam

,9Õ?
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afetar a execução do objeto desta licitação. Toda a infraestrutura necessária - câmeras, rede dedicada,

central de monitoramento, armazenamento, link de internet, equipamentos de rede e solução de

cibersegurança - está incluída no escopo do contrato, sob responsabilidade única da empresa

contratada.

Justificativa:

. O objeto foi estruturado de modo a garântir ã total integração entre os sistemas e serviços,

evitando a necessidade de dependência de outros contratos ou fornecedores externos para o

funciona mento pleno da solução.

. A vedação exprêssa ao compartilhamento da rede dedicada com outros sistemas e a exigência

de fornecimento de todos os equipamentos e serviços necessários pela mesma empresa

reforçam a ausência de interdependência contratual.

. Não há previsão de contratação de serviços de manutenção, aquisição de equipamentos,

licenças de software, links de dados, armazenamento em nuvem ou suporte técnico por meio

de outros processos licitatórios ou administrativos, durante a vigência do contrato principal.

. A contratação foi desenhada para ser autossuficiente, com todas as etapas - implantação,

operação, manutenção e suporte - centralizadas em um único fornecedor, assegurando

padronização, rastreabilidade e responsabilidade técnica exclusiva.

Não existem contratações correlatas ou interdependentes vinculadas ao objeto desta

licitação. A solução será fornecida de forma completa e integrada, eliminando riscos de

incompatibilidade, atrasos ou conflitos de responsabilidade entre diferentes fornecedores. lsso

garante maior eficiência, segurança e controle para a Administração Pública Municipal de Canapi/AL.

11, ATINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

A contratação da solução integrada de videomonitoramento, cibersegurança e comunicação

de dados pelo Município de Canapi/AL está plenamente alinhada ao planejamento estratégico,

institucional e setorial da Administração Pública municipal.

Vinculação ao Planejamento Municipal

. O Termo de Referência evidencia que a contratação foi fundamentada em estudos prévios,

análise das necessidades das secretarias participantes (Administração, Assistência Social,

Educação e Saúde) e levantamento das áreas críticas do município, considerando estatÍsticas

de ocorrências e demandas por proteção do patrimônio público e segurança dos cidadãos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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. A solução atende a uma demanda estratégica de modernização da gestão da segurança

pública, com adoção de tecnologias inovadoras, integração de sistemas e garantia de

conformidade com a legislação vigente, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados

(LGPD) e a Lei 14.L33/2O21.

contribuição para os Objetivos hstitucionais

. O projeto contribui diretamente para o fortalecimento da segurança pública, otimização dos

recursos êxistentes, redução de custos com segurança patrimonial, melhoria do tempo de

resposta a ocorrências e proteção contínua do patrimônio público.

. A implantação de infraestrutura tecnológica robusta e escalável, com monitoramento em

tempo real, armazenamento seguro de imagens e mecanismos avançados de cibersegurança,

viabiliza a prestação de serviços públicos mais eficientes e seguros, alinhando-se à missão

institucional da Prefeitura de Canapi/AL.

Compatibilidade com o Planejamento de ContÍatações

. Embora a Prefeitura de Canapi/Al tenha optado pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, conforme previsto em legislação, a contratação foi planejada de forma a

atender às necessidades atuais e futuras do município, com previsão de expansão e

flexibilidade para ajustes de quantitativos.

. O procedimento licitatório segue as diretrizes do Sistema de Registro de Preços, permitindo

contratações futuras e eventuais, conforme a demanda das secretarias e a evolução das

necessidades municipais.

Justificativa da Alocação orçamentária

. A contratação está respaldada por planejamento orçamentário, com previsão de recursos para

custeio dos serviços e aquisição dos equipamentos necessários, conÍorme as normas de

responsabilidade fiscal e gestão pública.

A contrãtação proposta está em total consonância com o planejamênto estratégico e

operacional do Município de Canapi/AL, promovendo inovação, segurança, eficiência e

sustentabilidade na gestão pública, e atendendo integralmente às demandas das secretarias e órgãos

municipais envolvidos.

12. BENEFíCIOS A SEREM ALCANçADOS COM A CONTRATAçÃO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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A contratação da solução integrada de videomonitoramento, cibersegurança e comunicação de dados

para o Município de Canapi/Al proporcionará uma série de benefícios estratégicos, operacionais e

econômicos, conforme detalhado no Termo de Referência e nas melhores práticas do setor.

1. Aumento da segurança pública e proteção do patrimônio

. lmplantação de câmeras em pontos estratégicos (praças, escolas, hospitais, prédios públicos)

possibilita o monitoramento contínuo, inibe ações criminosas, reduz índices de vandalismo e

furtos, e contribui para a rápida identificação e resposta a incidentes, promovendo maior

sensação de segurança para a população e servidores públicos.

2. Modernização da gestão e eficiência operacional

. A centrãlização do monitoramento, o uso de inteligência artificial para análise de imagens e

alarmes automáticos, e a integração com sistemas de cibersegurança tornam a administração

mais eficiente, permitindo respostas rápidas, automação de processos e melhor

aproveitamento dos recursos humanos e materiais.

3. Rêdução de custos

. O videomonitoramento reduz despesas com segurança patrimonial tradicional, otimiza o uso

da infraestrutura existente e diminui a necessidade de contratação de vigilância presencial,

além de evitar gastos com reposição de equipamentos por furtos ou vandalismo.

4. Coníormidade com normes e proteção de dados

. A solução atende integralmente à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e demais

regulamentações, garantindo seBurança jurídica, transparência no tratamento de dados e

adoção de políticas de privacidade e compliance, fundamentais para a administração pública

moderna.

5. Monitoramento proativo e resposta a incidentes

. O sistema de cibersegurança embarcado permite detecção, análise e resposta automatizada a

ameaças digitais, protegendo a infraestrutura do município contra ataques cibernéticos e

vazamentos de dados, com suporte técnico especializado ê disponibilidade 24x7.

6. Melhoria dos serviços públicos e valorização dos espaços urbanos

. A presença de câmeras e a capacidade de monitoramento remoto aumentam a confiança da

população, valorizam os espaços públicos e contribuem para o desenvolvimento sustentável

do município, além de facilitar investigações e a elucidação de delitos.

7. Flexibilidade, escalabilidade e continuidade
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. A solução foi projetada para permitir expansão futura, adaptação a novas demandas e

continuidade dos serviços, mesmo em caso de falhas técnicas, graças à redundância de links,

armazenamento em nuvem e suporte local especializado.

8. Transparência, controle e fiscalização

. O sistema possibilita o registro, armazenamento e auditoria de imagens e eventos, facilitando

a fiscalização pela administração e órgãos de controle, aumentando a transparência e a

rastreabilidade das ações de segurança pública.

A contratação trará ganhos concretos em se8urança, eficiência, economia, conformidade

legal e qualidade dos serviços públicos, promovendo um ambiente urbano mais protegido, moderno e

alinhado às melhores práticas de gestão pública e tecnologia.

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Para garantir o pleno êxito da contratação, implantação e operação do sistema integrado de

videomonitoramento, cibersegurança e comunicação de dados no Município de Canapi/AL, deverão

ser adotadas as seguintes providências, em conformidade com o Termo de Referência e as normas

legais aplicáveis:

1. Elaboração e aprovação do cronograma de implantação

. A empresa contratada deverá apresentar, em até 30 dias após a assinatura do contrato, um

cronograma detalhado das etapas do projeto, contemplando organização, planeiamento,

matriz de responsabilidade, plano de resposta a incidentes e plano de comunicação. o

cronograma deverá ser aprovado pelo Departamento de lnformática da Prefeitura antes do

início das atividades.

2. Execução da implantação e integração dos sistêmas

. A implantação da solução, incluindo instalação de câmeras, construção da rede dedicada,

configuração da central de monitoramento, integração dos sistemas de cibersegurança e

fornecimento dos links dedicados, será realizada sob acompanhamento e autorização de

servidores designados pelo Departamento de lnformática. Todas as atividades deverão ser

executadas de modo a não prejudicar o funcionamento dos serviços municipais, podendo

ocorrer fora do horário de expediente, se necessário.

3. Realização de testes de conformidade

. Após a implantação, a contratada deverá submeter a solução a testes de conformidade nas

dependências da Prefeitura, demonstrando todas as funcionalidades e requisitos técnicos

Avenidã .ioaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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exigidos. O servidor designado fará a análise técnica e emitirá termo de conformidade,

aprovando ou reprovando a solução apresentada.

4. Treinamento dos operadores e entrega de documentação

. A contratada deverá promover treinamento prático e teórico para os operadores do sistema,

garantindo que estejam aptos a operar o videomonitoramento, a central de monitoramento e

os sistemas de cibersegurança. Também deverá entregar toda a documentação técnica,

manuais de operação, relatórios de implantação e mapas de localização dos equipamentos.

5. Acompanhamento, fiscalização e controle da execução

. Será designado rêpresentante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do

contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando providências para

regularização de falhas e encaminhando apontamentos à autoridade competente para as

medidas cabíveis. O acompanhamento será contínuo, visando ãssegurar a qualidade e a

conformidade dos serviços prestados.

6. Manutenção preventiva e corretiva

. A contratada deverá realizar manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos e

sistemas instalãdos, garantindo o funcionamento ininterrupto do sistema e a rápida solução de

eventuais falhas, conforme prazos e condições estabelecidos no contrato.

7. Emissão do termo de aceite

. Após a conclusão da implantação, aprovação nos testes de conformidade e treinamento dos

operadores, será emitido o termo dê aceite pela Administração, formalizando o início da

operação contratual e autorizando o início da contagem dos prazos de vigência e pagamento.

8. Cumprimento das obrigações contratuais e legais

. Todas as etapas deverão observar rigorosamente as exigências técnicas, legais e de

conformidade com a LGPD, bem como as cláusulas do contrato, inclusive no que se refere à

apresentação de atestados, licenças, políticas de privacidade, nomeação de responsáveis

técnicos e manutenção de canais de comunicação para incidentes de segurança.

Essas providências são essenciais para garantir a eficiência, a segurança, a legalidade e a

continuidade dos serviços de videomonitoramento e cibersegurança no Município de Canapi/AL.

14, Possíveis lmpactos Ambientais:

A implantação e operação do sistema de videomonitoramento, cibersegurança e

comunicação de dados no Município de Canapi/AL trazem impactos ambientais que devem ser

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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analisados sob diferentes perspectivas, considerando tanto os potenciais efeitos negativos quanto as

oportunidades para práticas sustentáveis.

Principais lmpactos Ambientais ldentificados:

. Consumo de energia elétríca: Equipamentos como câmeras, servidores, centrais de

monitoramento, switches de rede e sistemas de armazenamento em nuvem operam de forma

contínua e consomem energia elétrica, contribuindo para o aumento da pegada de carbono do

setor de tecnologia da informação e comunicação (TlC). A eficiência energética dos

dispositivos deve ser priorizada na seleção dos equipamentos.

. Geração de resíduos eletrônicos: A vida útil limitada dos equipamentos eletrônicos, como

câmeras, servidores, roteadores ê dispositivos de armazenamento, implica na geração de

resíduos eletrônicos (e-lixo) ao longo do tempo. O descarte inadequado desses resíduos pode

liberar substâncias tóxicas no meio ambiente. Recomenda-se a adoção de práticas de descarte

ambientalmente adequadas e a observância das normas de logística reversa.

. lmpactos da infrâestrutura física: A instalação de redes ópticas (GPON) pode causar impactos

localizados, como pequenas intervenções no solo, uso de materiais plásticos e metálicos, e

eventual geração de resíduos de construção. Métodos modernos de instalação, como o

sopramento de fibra, minimizam esses impactos, mas ainda assim requerem atenção à erosão,

alteração de habitats e descarte de materiais.

. Consumo de recursos naturais: A fabricação dos equipamentos envolve o uso de matérias-

primas (metais, plásticos, componentes eletrônicos), processos industriais e transporte,

gerando emissões de gases de efeito estufa e consumo de recursos naturais.

. TráÍego de dados e data centers: O armazenamento em nuvem e a transmissão contínua de

dados de vídeo contribuem para o aumento do consumo energético global, principalmente em

data centers, que ainda dependem majoritariamente de fontes fósseis em muitos casos.

Medidas Mitigâdoras ê Práticâs Sustentáveis:

. Priorizar a aquisição de equipamentos com eficiência energética comprovada e certificações

ambientais.

. Exigir dos fornecedores práticas de sustentabilidade, como uso de materiais recicláveis,

processos de fabricação verde e compromisso com logística reversa dos resíduos.
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. Garantir o descarte ambientalmente correto dos resíduos eletrônicos, conforme legislação

vigente, e promoveÍ campanhas de conscientização sobre o tema.

. Monitorar o consumo energético do sistema e adotar medidas de racionalização, como uso de

sensores inteligentes e desligamento programado de equipamentos quando possível.

. Avaliar periodicamente a necessidade de atualização dos equipamentos, evitando trocas

desnecessárias e prolongando a vida útil dos dispositivos.

Considerações Finais:

Apesar de os sistemas de videomonitoramento e comunicação apresentarem impactos

ambientais inerentes ao seu funcionamento e ciclo de vida, a adoção de práticas sustentáveis, a

escolha de fornecedores comprometldos com o meio ambiente e a gestão responsável dos resÍduos

podem minimizar esses efeitos. A fiscalização municipal deve acompanhar a execução dos serviços

para garantir a conformidade ambiental e a redução dos impactos negativos, promovendo o equilíbrio

entre segurança pública e sustentabilidade.

15. DECLARAçÃO DE VIABILIDADE:

Esta equipe de planejamento declara viável

15.1. Justificativa da Viabilidade esta contrâtação.

Com base na avaliação dos elementos anterlores do estudo técnico preliminar, a contratação se

mostra técnica, socioeconômica e ambientalmente viável.

17. RESPONSÁVEIS:

Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo
Canapi, 07 de.iulho de 2025.

.:ü 1',r, IJ

KaÍen Vanessa Henriques
Secretária Municipat de AdministraÇão
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O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de plane.iamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejâmento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometera efêtividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis açôes preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TcU.
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Média

Alta
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DESCRTçÃO DA PROBABTLTDADE DESCONSIDERANDO OS CONTROTES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica essa ossibilidade.
1

8

2

5

Muito Alta Prâticâmente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 10

,962

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidadê.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Ârt. 18, inciso X da tei 111,13312021

-/À.'"ltll

o^or(ri
c_re,
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lindicam claramente essa possibilidade

Muito Baixo

Baixo

Alto

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível 10

MUITO ALTO

ALTO

MEDIO

BAIXO

. MU|TO AAIXO

EAIXA MÉDIA MUITO AIÍA

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

1

2

5

oF(J
o-

E

Riscà AEo - Espêcificâção Téciricâ'lnedequada

Etapa

Planejamento

Dano

Contrêtação de equipamentos incompatíveis com as necessidades do órgão, gerando custos com adequações, baixa performance, ou

até inutilização do sistema.

Probabilidade

Media

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001{2
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Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos ob.jetivos (idem), porém recuperável.

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão
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Açõês PÍeventivas

Realizar levantamento detalhado dos requisitos de monitorâmento e armazênamento

consultoria técnica especializada para validação das especiÍicações.

Ações dê Contintênçia

Ajustar o termo de referência para corrigir lacunas após consulta pública ou audiência

técnica.

Negociar ajustes contÍatuais com o fornecedor quando têcnicamente comprovado o

equívoco.

Blariâià-râlhas.1a:q.!!o5tutura.dâliiiiiiálifuika l,,,r...:,r:,r,r,.

Etapô lmpacto

Execução Contratual Muito Alto

t{
r

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Oano

Perda de sinal das câmeras, imagens indisponíveis e necessidade de retrabalho na redê, afetando a segurança e gerando custos

adicionais.

Ações Preventivas Responsável

Exigir projeto êxecutivo validado com estudo prévio do trajeto e pontos de SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

vulnerabilidade da fibra.

Realizar testes de conÍormidade na infraestrutura antes da instalação dos SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

equipamentos.

Ações de ContlnSência Responsávêl

Corrêção imediâta de trechos danificados, com aplicação de penalidades contratuais. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Acionar equipe de manutenção especializada em redês ópticas. SÊCRETARIA DÊ ADMINISTRAçÃO

Risco Médio - lnadimplênclã do Fomecêdo! quanto ao suporte Técnlco

Etapa lmpado Píobabilidade

Gestão Contratual Alto Baixa

Dano

Falta de manutenção corretiva e evolutivâ, levando à degradação do sistemâ e prejuíuo à operação contínua de segurança.

Açõ€s Preventivas Responsável

lncluir cláusulas de SLA detalhadas e mecanismos de penalização no contrato- SECRETARIA DE AoMIÍ{ISTRÂçÃO

Exigir comprovada experiência do fornecedor em projetos semelhantes. SECRETARIA DE ADMINISIRÂçÁO

Ações de contingência esponsável

Aplicêr sançôes previstas em contrato e, se necêssário, substituir o fornecedor. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Acionar garantias contratuais para cobrir custos com serviços terceirizados SECRETARIA DE ADMINISTRAçÂO

emergênciais.

ian 1',' r
Canapi - AL, 07 de.julho de 2025

Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração
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Canapi/AL, 07 de julho de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Pelo presente, solicito de Vossa Excelência, autorização para realização de

procedimento licitatório, conforme Lei Federal ns 14.133, de 1e de abril de 2027, e suas alterações

posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando a lmplementação de serviço de

câmeras de monitoramento e controle de acesso, incluindo soluções de comunicação unificada,

cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários

para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal, composto por sistema

de videomonitoramento urbano, central de monitoramento, fornecimento de link de internet

dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença e concêntradores, bem como catracas

eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas

municipais, visando proteger a população e o patrimônio público.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo técnico

preliminar, onde aponta as soluções para implantação do objeto em comento, pelas razões exposta

no reíerido documento, bem como a matriz de risco, ambos elaborados no sistema contratado por

esta administração.

Por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração, conforme formalização da demanda acostadas aos autos.

:;rl lrl'r
,.{

ii
Res pe itosa m e nte,

l(aren Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração
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?Prefeitura de

Canapi/Al, 09 de julho de 2025

Origem: Gebinête da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 220251906002,

instaurado pela Secretaria de Administraçáo, na forma da Lei no 14.133121 e suas alterações,

visando a lmplementação de serviço de câmeras de monitoramento ê controle de acesso,
incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação,

manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do

sistema de segurânÇa êlêtrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento
urbano, central de monitoramento, fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica
para todos os pontos de presença e concentradores, bem como catracas eletrônicas com

controle de acesso por reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas

municipais, no intuito de proteger a população e o patrimônio público, sob a responsabilidade

da requerente, pâra tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos.iunto ao setor de cotações, a fim de obter a estimativa
para contratação em tela, setor de licitaçôes, para elaboração da minuta do edital, Ata de

Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do
procedimento, nos termos da lei vigênte.

para custear a futura aquisição, conforme solicitaçáo do requerente

Feito isso, vo o ao final, para apreciação deste ga

r.s-b ü"
Josélia Melo de Lima

Preíeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ns 12.367.892/0001-42

,§,,62

inete

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respectiva
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Pelo presente, solicito levantamento de preços dos serviços descritos abaixo, para se obter
o valor médio que vem sendo praticado atualmente, visândo instruir o Termo de Referência para

contrêtação do objeto supracitado, levantamento esse que deve ser elaborado nos termos da legislação

correlata.

DESCRTçÃO DOS SERV|ÇOS:

ITEM 1- FORNECIMENTO E INSTALAçÃO DE CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO (IOTE 01}

\r\
?

,9.6?

01

o

É,
F

=o

Câmera tipo 1- Bullet de 2 MP 224

Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com L A 29

Câmera tipo 3 - Spêed Dome 2MP com l. A 5

Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A 6

Serviço de instalâção, manutenção e suporte técnico dâs câmerâs de video monitoramento 260

o

fê

Câmera tipo 1- Bullet de 2 MP 79

câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A 13

Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico das câmeras de vídeo monitoramento 92

o
s
2
E

Câmera tipo 1- Bullet de 2 MP 15

Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com L A 5

Serviço de instalaÇão, manutenÇão e suporte técnico das câmeras de vídeo monitorâmento 20

ô.=

Câmera tipo 1 Bullet de 2 MP

Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A 25

5êrviço de instalaçâo, manutenção e suporte técnico das câmeras de vídeo monitoramento 712

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canapi/AL, 11 de julho de 2025.

Processo ne 22O25L906OO2

Origem: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços

Objeto: lmplementação de serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, incluindo
soluçôes de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suportê
técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica
municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de monitoramento,
fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença e

concentradores, bem como catracas eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento facial

destinadas exclusivamente às escolas municipais, visando proteger a população e o patrimônio público

do Município de Canapi/AL.

I
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rrEM z - coNSTRuçÃo or REDE coRpoRATrvA (LorE ot)

A solução deverá contemplar a construção de uma rede fÍsica dedicada, ponto a ponto, exclusiva para a

interligação das câmeras com a central de monitoramento, garantindo comunicação segura e estável. É

expressamente vedado qualquer tipo de compa rtilha mento desta rede com outras aplicações, sistemas

ou serviços.
A rede deverá utilizar tecnologias que assegurem alta disponibilidade, segurança e isolamento, como
GPON ou equivalente, conforme projeto técnico.
A infraestrutura deverá garantir proteção fÍsica e lógica adequada, com mêcanismos de segurança para

prevenção de acessos não autorizados.
A solução deverá permitir a configuração de políticas de acesso baseadas em perfis de usuário e níveis

de permissão.

Deverá incluir sistema de prevenção e detecção de intrusão (lPS/IDS) para proteção do ambiente de

rede.
A rede deverá suportar QoS (Quality of Service) para garantir a priorização e qualidade do tráfego de

vídeo.
Deverá permitir o gerenciamento centralizado de toda a infraestrutura de comunicação e segurança.

A solução deverá ser compatível com os principais sistemas operacionais e plataformas de hardware
utilizados pela Prefêitu ra.

|TEM 3 - SERV|çO DE CENTRAT DE MONITORAMENTO (IOTE 01)

a2

ô
'<
d
FI
=Eô

Construção, manutenção, suporte técnico e fornecimento de equipamentos necessáíios de
rede física via fibra óptica dedicada corporativa 264

or{
I
fo

Construção, manutenção, suporte técnico e fornecimento de equipamentos necessários de

redê fÍs;ca via fibra óptica dedicada corporativa
92

g
o
s
z
E

Construção, manutenção, suporte técnico e fornecimento de equipamentos nece55ários de

rede física via fibra óptica dedicada corporativa
20

o.l construção, manutenção, suporte técnico e fornecimento de equipamentos necessários de

rede física via fibra óptica dedicada corporativa
772
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As câmeras de monitoramento a serem fornecidas deverão estar integradas a um software de gestão de
segurança eletrônica capaz de realizar monitoramento cêntralizado em tempo real, reconhecimento
facial e leitura de placas veiculares, além de permitir a integração com câmeras, gravadores,
controladoras de acesso e painéis de alarme. O sistema deverá dispor de licenciamento que assegure o
pleno funcionamento das funcionalidades contratadas, contemplando desde a operação básica até
recursos avançados de inteligência artificial, análise de vídeo e atualização contínua
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Y

A central de monitoramento deverá possuir:

03

o

ÉFI
=Eo

Telêvisores dê 50' Pôl 2 UNIDADE

Sistema de controle de acesso à sala de monitoramento com biomêtria UNIDADE

Switch de gerenciamento - 24 Portas

L UNIDADE

lnfraestrutura adequada para operação 24x7 7 UNIDADE

Servidor para Processamênto dê Dados 1 UNIDADE

Servidor Storage - 16 baias Rack 1 UNIDADE

Rack 44U' 1 UNIDADE

Máquina Desktop 1 UNIDADE

Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico da central de monitoramento 1 UNIDADE

o

o

Televisores de 50' Pol 2 UNIDADE

Sêrvidor Storage - 1.6 baias Rack 1 UNIDADE

Máquina Desktop 7 UNIDADE

z<,tr üE r't{tó
Máquina Desktop 1 UNIDADE

2

ô.=
Máquina Desktop 1 UNIDADE

Servidor Storage - 16 baias Rack L UNIDADE

Televisores de 50' Pol 2

O nobreak deverá ter potência mínima de 2 kVA, com banco de baterias dimensionado para garantir
autonomia de 2 horas. Deve oferecer proteção contra variações da rede elétrica e assegurar operação
estável e contínua dos equipamentos conectados.

ITEM 4- FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDICADO VIA FIBRA óPTICA, PARA CADA PONTO DE

PRESENçA (POP) E CONCENTRADOR INTEGRADO COM SISTEMA DE CYBER sEGURANçA {LOTE O1)

o

ÍFIz
ô

Fornecimento de link de intêrnet dedicado via fibra ópticâ, com 300 Mbps para o
concentrador com sistema de cibersegurança integrado

1

Fornecimento de link de internet dedicado via fibra ópticâ, com 10o Mbps para cada ponto
de presença (PoP)com sistema de cibersegurança integrado

3

o

fâ

Fornêcimento de link de internet dedicado via fibra óptica, com 100 Mbps para cada ponto

de presença (POP) com sistema de cibersegurança integrado
3

s
z<
E: ..r
viõ

Fornecimento de link de internet dedicado via fibra óptlca, com 100 Mbps para cada ponto

de presença (PoP) com sistema de cibersegurança integrado
2

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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1

1 UNIDADE

Nobreak de 2kVA

Televisores de 50' Pol UNIDADE

UNIDADE

O Servidor Storage - 16 baias Rack deverá ser equipado com a quantidade necessária de discos rígidos
(HDs) devidamente dimensionados para garantir a capacidade de armazenamento mínima de 30 (trinta)

dias de gravações contínuas. O equipamento deverá assegurar alta disponibilidade, operação estável e

confiável, atendendo às necessidades da central de monitoramento.

04
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Fornecimento de Iink de internet dedicado viâ fibra óptica, com 100 Mbps pâíâ cada ponto
de presença (POP)com sistema de cibersegurança integrâdo 3

POP - LINK DEDICADO DE INTERNET

CORPORATIVO INTEGRADO COM

SISTEMA DE CYBER SEGURANçA

EsPEcrFrcAçÃo Do LrNK
(TRouGHrPUr MíNrMo) 1.4

GB

TIPO DE INTERFACE

aoo naaes lrreRl órrrcel ETHERNET

POP 1 1oo MBPs (FTBRA óPTrcA) ETHERNET

POP 2 1oo MBPS (rrann óprrca)
POP 3 Loo MBPs lrrann óerrcal
POP 4 1oo MBPS (ngnn óplcn) ETHERNET

POP 5 1oo MBPS (FTBRA ÓPT|CA)

POP 6 i.oo MBPs (nann óprrca) ETHERNET

POP 7 roo vaes lrrenn óerrcal
POP 8 roo Na aps (rrann óprrcn)
POP 9 roo vaes lrraRa óerrcnl ETHERNET

POP 10 roo vaes lrreRe óerrcll ETHERNET

POP 11 too vaps (rrsna óprrcn)

A contratâda deverá fornecer link de internet dedicado via fibra óptica com as seguintes características:

o Velocidade mínima de 100 Mbps para cada pop;
o Velocidade mínima de 300 Mbps para o concentrador;
o Link dedicado e simétrico (mesma velocidade de upload e download);
. Disponibilidade mínima de 99,7o/o ao mês;
. Latência máxima de 10ms até o gateway da operadora;
. Taxa de perda de pacotes máxima de 0,5%;

o Suporte técnico 24x7x365;
. Tempo de resposta para solução de problemas em no máximo 4 horas;
. lmplementação de QoS (Quality of Service) para priorização do tráfego de vídeo;
. Monitoramento proativo da qualidade do link com relatórios mensais de

desempenho;
. Fornecimento de todos os equipamentos necessários para a conexão

(roteadores, conversores, ONUs, etc.).

O circuito de flbra óptica deverá ser dedicado e exclusivo, não sendo permitido compartilhamento com

outros clientes da contratada.
A contratada deverá fornecer um sistema de monitoramento do tráfego em tempo real, acessível pela

equipe técnica da Prefeitu ra.

O dimensionamento do link deverá garantir que, mesmo em horários de pico, a utilização não ultrapasse
70% da ca pacidade total.
Deverá ser implementada redundância com rotas e ASN diferentes no último quilômetro para cada ponto

crítico de monitoramento, conforme definição da Secretaria de Segurança Pública.

A solução integrada de detecção, análise e resposta automatizada de incidentes de segurança deve

atender aos seguintes requisitos:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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ETHERNET

ETHERNET

ETHERNET

ETH ERNET

ETHERNET

ETHERNET
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lntegração com Soluçôes Existentes: Deve ser capaz de integrar-se com firewalls, antivÍrus, EDR e outras
soluções de seguranç4.
Análise de Tráfego Completa: Deve analisar todo o tráfego advindo de DNS, Netflow Syslog de firewall,
Proxy, dispositivos remotos, VPN e caixas de e-mail, sem llmitação por volume de tráfego ou EPS.

Retênção de Dados: Deve ter a capacidade de retenção mínima de 18 meses online dos dados ou
metadados de detecção das ameaças encontradas, permitindo ações para mitigar essas ameaças.
Serviço Técnico Especializado: Deve incluir serviço técnico especializado de gerenciamento e sustentação
da solução.
Modo SAAS: A solução deve proporcionar, no modo SAAS, a capacidade de medir o comprometimento
dos ativos de Tl em tempo real.

A plataforma deverá receber e processar logs das seguintes fontes de dados: a) Usuários; b) Antivírus; c)

Antispam; d) Firewalls; e) DomainController/ Active Directory; f) File Servers; g) Servidor Windows; h)

Servidor Linux; i) Switches.
A solução deverá reter no mínimo 18 meses de logs em tempo real.

O suporte à solução deve ser oferecido em língua portuguesa e com apoio local no Brasil.

A solução deve ser disponibilizada após a assinatura do contrato em até 3 dias.

A solução deve ser licenciada de forma a não limitar a quantidade de usuários, dispositivos monitorados,

alertas, relatórios e quaisquer outros objetos, incluindo os eventos recebidos pela solução.
A solução deve oferecer uma base de conhecimento disponível para os usuários a todo momento e com

atualizações recorrentes.
A solução deve ser aderente e ter seus termos de uso e política de privacidade adequados à LGPD (Lei

ceral de Proteção de Dados) ou GDPR (General Data Protectio n Regulatio n ).

A solução deve prover base de inteligência de ameaças.

Deve haver a disponibilização de um telefone com linha gratuita (0800) e atendimento em português.

Relatórios mensais deverão ser gerados com base nos KPls de atendimento dos incidentes.
A solução deve ter a capacidade de coletar, processar e analisar as consultas DNS da

organização para identificar quais ativos estão tentando se comunicar com a infraestrutura do

atacante.
Para o processo de colêta, a solução deve ter a capacidade de executá-lo sem a necessidade de

hardware especia l.

A solução deve ser capaz de processar os metadados da rede, independentemente do formato
enviado, desde que contenha as informaçôês necessárias para medlr o estado de comprometimento
da orga nização.

A solução deve entregar loCs (lndicadores de Comprometimento) para cada compromisso
detectado e deve poder ser baixada diretamente da plataforma.
A solução deve fornecer contexto para cada compromisso com referências internas e externas
para entender a natureza do compromisso.
A solução deve incluir a análise de cada incidente com base em uma matriz de conhecimento
de táticas e técnicas adversas baseadas em observações do mundo real, como a Matriz MITRE ATT&CK.

A solução deve permitir a implementação através da instalação de um coletor passivo dentro
da organização que não envolva hardware propositalmente construído.
A solução deve permitir a ingestão de metadados de plataformas VPN para a medição de

compromisso de dispositivos remotos em modo túnel completo e túnel dividido.
A solução deve permitir a ingestão de metadados com a utilização de um agente para a medição de

compromisso de dispositivos remotos.

O coletor ou seu equivalente deve suportar VirtualBox, Hyper-V Oracle PCA e VMwa rehypervisors.

A documentãção da solução deve ser exposta publicamente para validar sua facilidade de

implementação.
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O fornecedor deverá disponibilizar uma ferramenta para cursos online sobre a solução, a fim de aprender
como implementá-la e operá-la.
Na implementação da solução, o treinamento no uso do portal deve ser fornecido aos operadores da
ferramenta.
O licitante deve fornecer a resolução de dúvidas sobre como mitigar os compromissos identificados
durante e após a implementação da solução, através da equipe de suporte.
O preço da solução deve ser definido exclusivamente pelo número de ativos a serem monitorados e
incluir um número ilimitado de coletores.
A solução deve ser listada nos relatórios dos seguintes analistas: Gartner, Forrester, ESG, pesquisa 451,
EMA. Deverá ser relacionado os relatórios nos quais a solução é encontrada.
Para acessar a plataforma, o nome de usuário e a senha serão autenticados. A plataforma deve fornecer
acesso seguro via MFA (QR, SMS, Magic Link etc.).
O acesso à interface web só deve ser possível a partir dos endereços lP especificados pela instituição e

deve ser bloqueada para outros endereços lP (restrição de lP para acesso ao portal).
Conexões de administrador estabelecidas pela web devem ser feitas usando uma conexão segura de
forma criptografada (HTTPS).

A interface de gerenciamento e relatórios será feita em interface gráfica baseada na web (WEBGUI),

devendo ser executada em todos os navegadores de internet sem a necessidade de quaisquer plug-ins

e será atualizada em tempo real.

Deve ser oferecida a opção de enviar/compartilhar os alertas.
A plataforma deve permitir agrupar usuários com base em papel, função ou autorização.
As funções do usuário devem poder ser definidas a partir da plataforma.

Os usuários com autoridade de administrador devem poder monitorar o que outros usuários fazem na

plataforma.
A plataforma deve permitir que todos os ativos, riscos e feeds dê inteligência de ameaças sejam
pesquisáveis.

O compa rtilhamento de documentos técnicos, relatórios de APT e análises de segurança deve ser feito
em uma área separada na plataforma e deve estar disponÍvel para download pelos usuários.

Ao gerar relatórios da plataforma, deve haver a opção de filtrar por intervalo de datas.

Depois que as descobertas relevantes são selecionadas, um relatório deve ser preparado

automaticamente pelo menos nos formatos CSV XLSX e PDF.

Deve sêr fornecida a opção de alterar as permissões de acesso do usuário existente.
Deve haver um painel para apresentação das informações estatísticas sobre a empresa.

Cada incidente gerado na plataforma também deve ser transmitido ao cliente por e-mail, incluindo

recomendações para mítigação e, opcionalmente, manual de resposta a incidentes.
O produto deve atribuir automaticamente o nível de criticidade às notificações que ele dá, bem como

organizar os incidentes separadamente ao enviá-los por ê-mail.

Todos os alarmes gerados pela solução devem ser entregues ao cliente e devem evitar alarmes falsos.

Suporte 24x7: Disponibilidade de suporte técnico contínuo para garantir a operacionalidade e eficácia

da solução frente a qualquer incidente ou dúvida.
Certificações e Comprovações: A solução deve possuir certiÍicações relevantes como SOCII tipo 2 e
PrivacyShield, assegurando conformidade com padrões internacionais de segurança e privacidade-

ITEM 5 - FORNECIMENTO DE CATRACA ELETRôNICA COM CONTROTE DE ACESSO POR

RECONHECTMENTO FACIAL (LOTE 01)

05
90fr<ê(,

Fornecimento de catraca eletrônica com controle de acesso por

reconhecimento facial

46
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Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico de catracas

eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento facial

46

A catraca deverá permitir o controle de entrada e saída de usuários pelo mesmo equipamento,

garantindo a fluidez e a segurança no acesso. O modelo contratado deverá possuir capacidade para

comportar a instalação de dois aparelhos de controle facial, um voltado para a entrada e outro para a

saída, bem como os respectivos suportes de fixação, assegurando o correto funcionamento do sistema

em ambos os sentidos de passagem.

DA TOPOTOGIA DE REDE

O presente tópico visa descrever como a rede deverá estar conectada e em funcionamento, englobando

as conexões entre os equipamentos relacionados nos tópicos anteriores, sendo que:

A solução deverá contemplar a construção de uma rede física dedicada, ponto a ponto, exclusiva para a

interligação das câmeras com a central de monitoramento, garantindo comunicação segura e estável. É

expressamente vedado qualquer tipo de compartilhamento desta rede com outras aplicações, sistemas

ou serviços.
A rede deverá adotar topologia em estrela, interligando todos os pontos de captura (câmeras) à central

de monitoramento, assegurando gestão centralizada e alta confiabilidade na transmissão de dados.

Deverá haver implantação de links redundantes nos pontos estratégicos, comutando automaticamente

em caso de falha, de modo a garantir alta disponibilidade da rede.

Será necessário o fornecimento de uma faixa de sub-rede pública com no mínimo 6 (seis) endereços lP

fixos e válidos para a lnternet, novos (sem histórico de uso), livres de bloqueios de SPAM e compatíveis

com todos os requisitos de segurança e aplicações da Prefeitura.

Roteador MikroTik cloud core com velocidade mínima de 1000 Mbps, mínimo de 10 portas físicas,

firewall integrado, suporte a hotspot, Adaptive Qos e proteção com lA, responsável por receber o link

principal e interligar com a central de monitoramento.

Roteador Routerboard MikroTik Gigabit Ethernet, fornecido pela contratada do link, responsável pelo

roteamento e gerenciamento das redes locais e de acesso.

Dispositivos do tipo O.N.U. (Optical Network Unit), atuando em modo bridge, fornecidos pela contratâda

dos links dedicados, para realizar a conversão de fibra óptica para cabo metálico padrão Gigabit Ethernet.

Switches padrão Gigabit Ethernet de 24 portas (ou conforme a necessidade), conectores Rl-45

LOITOO/hOOO, fornecidos pela contratada, para realizar a interligação dos equlpamentos em rede local

(LAN).

As câmeras deverão ser conectadas diretamente à rede por meio de fibra óptica, utilizando conversores

de mídia apropriados sempre que necessário, respeitando a exigência de infraestrutura dedicada ponto

a ponto.

LOCAIS DE INSTALAçÃO DAS CÂMERAS

As câmeras deverão ser instaladas nos seguintes locais do município
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ITEM LOCALTZAçÃO
PONTOS DE

vrsuAUzAçÃo
CÂMERA

TtPO 1-
CÂMERA

TIPO 2

cÂMERA
TIPO 3

cÂMERA
TIPO 4

1
CENTRO DE

CANAPI
66 98 11 5 6
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3

2 FORQU ILHA 8 12 1 0 0

3 CAPIA 12 17 2 0 0

4 24 JO 4 0 0

5
QUEIMADAS DOS

BIROTAS
5 I 1 0 0

6
POVOADO DE

FUMAçA
5 I 1 0 0

7 ALTO DE N EGRAS 5 8 1 0 0

8 MUNDUBIM 5 I 1 0

9 4 6 1 0 0

10
QUEIMADA
REDONDA

8 12 1 0 0

11

POVOADO

QUILAMBOLA
TUPETE

4 6 I 0 0

12 SANTA CRUZ B 1 0 0

13

cREcHE vovô
ANTONIO
ANACLETO

I 7 1 0 0

14
cnrcur vovó

]ULIA
7 1 0 0

CRECH E CASULO

DIVINA PASÍORA
4 3 1 0

16
cREcHE vovó

TEREZA
4 3 1 0 0

17
CRECHE CASULO

MENINO JESUS
4 3 1 0 0

18

ESCOLA

MUNICIPAL
ANAN ETE

CAVALCANTE

GOM ES

8 7 1 0 0

19

ESCOLA

MUNTcTPAL loÃo
BATISTA

FIGUEIREDO

4 3 1 0 0

20
ESCOLA

MUNTcIPAL tosÉ
FONSECA LINS

I 7 1 0 0

21

ESCO LA

MUNICIPAL

MANOEL
RODRIGUES

COM ES

8 7 1 0 0

22
ESCOLA

MUNICIPAL SÃo
JosÉ

4 3 1 0 0

0

I

15

I

I

I

I

I

I
I

I

I

I

I

cARrE I
I

I

I

0
I

I

AREIAS
I

5

I
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23
ESCO LA

MUNIcIPAL JoÃo
PAULO II

4 1 0 0

24
ESCOLA

MUNICIPAL

DIVINA PASTORA

4 3 1 0 0

25
EscoLA JoÃo

VIEIRA MACIEL
4 3 1 0 0

26
SESI BIBLIOTECA

4 1 0 0

ESPAÇO SOCTAL

POMPILIO

BRANDÃO - EJA

CANAPI

4 3 1 0

28
SEC. DE

EDUcAÇÃo
4 3 1 0 0

29
MERENDA

ESCOLAR _ SETOR

ALIMENIAçÃO
4 3 1 0 0

30
M EREN DA

ESCOLAR _ SETOR

ALTMENTAÇÃo 2

4 1 0 0

31

UNtDADE BÁstcA
DE SAÚDE DE

cARrÉ

I 7 1 0 0

32
urutonot gÁsrcn

DE SAÚDE DE

FORQUILHA

8 7 1 0

33
u N rDADE BÁsrcA

DE sAÚ DE DE

AREIAS

4 3 1 0 0

34
UNtDADE BÁstcA

or snú or ot
FU MAÇA

4 3 1 0 0

unroeor gÁsrca

DE SAÚDE DE

QUEIMADAS DOs

BIROTAS

4 3 1 0 0

Jb

uNroeor gÁsrcl

DE SAÚDE DE

QUEIMADA
REDÔNDA

8 1 0 0

ur{roeoe gÁsrcn

DE SAÚDE DE

CACHOEIRA VELHA

4 3 1 0 0

lÕ

urrrroloe gÁstca

or snú oe ot
clprÁ ol
IGREJINHA

4 3 1 0 0

39
uNtoaor sÁsrcl

DE SAÚ DE DO

MIRÓ

4 3 1 0 0

I

0

I

I

I

I

I

I

I

I

Jt)

37

7

II

I

I

0

I

I
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40
urutonoe gÁstca

DE SAÚDE Do
TUPETE

4 3 0

uNronor sÁsrca
DE sAÚ DE DA

IMPOEIRAS

4 3 1 0

42
uNronor sÁsrca

DE SAÚDE DA

SAMAMBAIA

4 1 0 0

43

uNroaor sÁsrcl
oe seúoe oo

RIACHO DO

MAURICIO

4 J 0 0

44
UNTDADE BÁsrcA

DE SAÚDE Do
BEZERRA

4 3 1 0 0

45
u N roeor eÁsrcn

oe saúor on
SANTA CRUZ

4 3 1 0 0

46
POSTO DÊ SAU DE

DA CACIMBA DAS

CABRAS

4 3 1 0

47
POSIO DE SAUDE

DA CIDADE
4 3 1 0

48

UBS2 _ UNIDADE

BÁsrcA DE sAú DE

CON.JUNTO

MUTrRÃo

4 3 1 0 0

49

UBS3 - U N IDADE

BÁsrcA DE sAúDE

CONIUNTO
MUIIRÃO

4 3 1 0 0

ANÍIGA SEC. DE

SAúDE PsF 1
4 3 1 0 0

51
FARMÁcrA BÁsrcA

4 3 1 0 0

FISIOTERAPIA
4 1 0 0

4 3 1 0 0

54 4 3 1 0

CRAS CANAPI
4 3 1 0 0

56
CREAS

4 3 1 0 0

57
CONSELHO

TUTELAR
4 3 1 0

58
BOLSA FAMILIA

4 3 1 0 0

141

I

I

0

I

I
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59
SEC, DE

AssrsrÊNcrA
soctAL

4 3 1 0 0

60
CASA DOs

CONSELHOS

MUNICIPAL

4 3 1 0 0

esercrrtcaçÕrs rÉcurcls ruíttuas oBRtGATóRIAS PoR trEM:

FORNECTMENTO E TNSTALAçÃO DE CÂrUrneS Or VTOeOMONITORAMENTO (LOTE 01)
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câmêra tipo I - Bullet de 2 MP

Reconhecimento e inteligência:

Vídeo:

Características de imagem:

. Sensor CMOS 713.2" com resolução de 2 megapixels (1920x1080).

o Obturador eletrônico automático e manual com faixa de 1/3s a 1/100.000s.
o Sensibilidade de 0,1 Lux em modo colorido e 0,005 Lux com iluminação infravermelha ativa.

. Relação sinal-ruído superior a 56 dB.

o Lente fixa com distância focal de 2,8 mm e abertura máxima F2.2.

. Ângulo de visão: horizontal 99', vertical 55", diãgonal 117".

o lluminação infravermelha inteligente com alcance de 30 metros e comprimento de onda de

850 nm.

. Detecção de movimento configurável em até 4 regiões independentes.

. Área de interesse (ROl) programável para otimização de análise'

o Máscara de privacidade em até 4 áreas programáveis.

o Funções de mascaramento inteligente.
o Classificação DORI: Detectar 44,7m, Observar 17,9m, Reconhecer 8,9m, ldentificar 4,5m.

e Compressões suportadas: H.264, H.2648, H.264H, H.265 e MJPEG.

o Compressão intellgente H.265+ e H.264+.

o Resoluções suportadas: 2MP (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (1280x720), D1 (704xa80),

CtF 1357x24o1.
o Dois fluxos de vídeo simultâneos.
. Taxa de quadros de 1a 30 FPS.

o Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 4096 kbps), H.265 l].2 kbps a 4096 kbps).

. Funções de imagem: BLC, HLC, DWDR, redução diBitalde ruído 3D, ICR automático, ajuste de

bala nço de bra nco.

. captura de fotos até 1 por segundo.

Rede e protocolos:

I
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lnterfaces adicionais:

caractêÍísticas f ísicas ê ambientais:

. lnterface Ethernet RJ45 10/100 Mbps.

. Throughput máximo de 24 Mbps.

. Protocolos suportados: TCPIIB UDB IPV4, IPV6, DHCB ARB DNS, DDNS, RTSP, RTCB RTMB

HTTP, SMTP, Multicast, FTP PasSiVo, NTP, RTP

. Compatibilidade ONVIF (Perfil S e T) e CGl.

o Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Acesso para até 6 usuários simultâneos com proteção por senha.

. Filtro lP integrado.

o Saída de vídeo: conector RJ-45 Ethernet (8P8C).

o Alimentação: conector P4 fêmea.

o Alimentação por 12 VDC e PoE Ativo.
. Consumo máximo de 4W
. Proteção contra surtos elétricos de 15 kV (vídeo e alimentação).
o Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40"C e +50'C, com umidade relativa inferior a 95%.

. lnstalação interna e externa.

. lnterface de gerenciamento via navegador web (lnternet Exploret Google Chrome, Firefox),

aplicativos móveis (iOS e Android).
o ldiomas suportados: Português, lnglês e Espanhol.

. Certificações: CE (EN 50130-4:2011, EN 55032:2015, EN 55035:2017, EN 61000-3-3:2013, EN

IEC 61000-3-2:2019, EN 62368-1).

Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

caracteÍísticas de imagem:

o Sensor CMOS L/2.9" com resolução de 4 MP Progressive.

o obturador eletrônico automático e manualcom faixa de 1/3s a 1/100.000s.

o sensibilidade de 0,006 Lux@F1.6 em modo colorido e o Lux em preto e branco com lR ligado.

. Relação sinal-ruído superior a 56 dB.

o Lente fixa com distância focal de 3,6 mm (modelo B) e 2,8 mm (modelo D).

. Abertura máxima F1.5.

. Ângulo de visão: modelo B (78'x 41'), modelo D (95' x 52').
o Iluminação infravermelha com alcance de 30 metros e comprimento de ondâ de 850 nm.

. Tecnologia Starlight para melhor desempenho em baixa luminosidade.

Reconhecimento e inteligência:
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Vídeo:

o Compressões suportadas: H.265, H.264, H.2648 e MJPEG.

. Compressão inteligente H.265+ e H.264+.

. Resoluções suportadas: Stream principal 4M (2668x1520 e 2560x1440), 3M (2304x1296),

1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (1280x720); Stream extra D1 (704x480), VGA

(640x480), CtF (3s2x2a01.
o Dois fluxos de vídeo simultâneos.
. Taxa de quadros: Stream principal (1 a 20 FPS para 2688x1520, 1 a 30 FPS para demais

resoluções); Stream extra (1a 30 FPS).

r Controle de taxa de bits cBR e VBR.

. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 6144 kbps), H.265 (12 kbps a 6144 kbps), MJPEG (40 kbps a

6144 kbps).
. tunções de imagem: BLC, WDR (120 dB), HLc, controle de ganho a utomático/manua l, balanço

de branco configurável.
. Função espelho e rotação de imagem (0",90', 180", 270").

Áudio:

Rede e protocolos:

. Microfone embutido integrado.

. Compressão de áudio: G.711A, G.711Mu, G.726, AAC e PCM.

. Detecção de áudio ativa.

. lnterface Ethernet RJ-45 10/100 Base-T.

. Throughput máximo de 36 Mbps.

. Protocolos suportâdos: 802.1x, DDNS, DHCB DNS, FTB SFTB HTTP, HTTPS, ICMB IGMB lPv4,

lPv6, Multicast, NTB ONVIF (S, T e G), SSH, RTCB RTMP, RTB RTSB SMTB TCP, UDP

o compatibilidade com serviço de nuvem proprietário.
o Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.
. Acesso para até 20 usuários simultâneos.
. Armazenamento interno via cartão micro-SD de até 256 GB, FTP e SFTP

. Entrãda para cartão micro-SD (até 256 GB)

. Conectores de alimentação P4 fêmea.

I nterfaces adicionais:

I

. Detecção de movimento inteligente para humanos e veículos.
o lnteliBência perimetral com linha e cerca virtual (classificação de humanos e veículos).
o Análise de vídeo com detecção de movimento em até 4 áreas.

. Região de interesse (ROl) confiBurável em até 4 áreas.
o Máscara de vídeo programável em até 4 áreas.

. Classificação DORI: lente 2,8mm (Dêtectar 63,6m, Observar 25,4m, Reconhecer 72,7m,

ldentificar 6,4m); lente 3,6mm (Detectar 85,4m, Observar 34,2m, Reconhecer 17,1m,

ldentificar 8,5m).
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lnterface web para gerenciamento

Características f ísicas e âmbientâis:

. Alimentação por 12 VDC (P4 fêmea)e PoE 802.3aí

. Consumo máximo inferior a 5,1W.

. Proteção contra surtos elétricos de 15 kV

. Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40'C e +60"C, com umidade inferior a 95%.

o lnstalação interna e externa.
. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, Firefox), aplicativos móveis e

software proprietário.
o Certificações: CE-LVD (EN 62368-L\, FCC (47 CFR Part 15 Subpart B), UL/CUL (U162368-1), CE-

EMC (Electromagnetic Compatibility Directive 2OL4/3O/EUl.

Câmera tipo 3 - Speed Dome zMP com l. A

Características de imagem:

. Sensor CMOS 1/2.8" STARVIS'" com resolução máxima de 2MP (1920x1080).

r Memória ROM de 256MB e RAM de 512M8.
. obturador eletrônico automático e manual com faixa de 1/3s a 1/30.000s.

. Sistema de varredura progressiva.

o Sensibilidade de 0,005 Lux/F1.6 em modo colorido,0,0005 Lux/F1.6 em preto e branco e 0

Lux com lR ligado.
o Relação sinal-ruído superior a 56 dB.

o Tecnologia de troca automática dia/noite (lCR).

. Lente varifocal motorizada com distância focal de 4,8mm a 124mm.

. Abertura máxima F1.6 a F3.5.

. Ângulo de visão: horizontal 58,5" a 2,8", vertical 33,2" a 1,5', diagonal 67 ,5' a 3,2" .

o zoom óptico motorizado de 25x e digital de 16x.

o Velocidade do zoom de aproximadamente 4,8s.

. Distância de foco próximo de 0,1m a 1,5m.
o Controle de foco automático, semiautomático e manual.

o Controle de íris automático.

Detecção de face com capacidade para até 8 faces simultaneamente.

lnteligência perimetral: linha virtual, cerca virtual, movimentação rápida, cruzamento de

cerca virtual, detecção de estacionamento ilegal, aglomeração de pessoas, atitude suspeita'

Classificação de objeto alvo (humano/veÍculo) em linhas e cercas virtuais.

Detecção intêligente de objetos: objeto abandonado e ob.ieto retirado.

Detecção de movimento inteligente em até 4 áreas com suporte para pessoas e veículos.

Área de interesse configurável em até 4 áreas.

M áscara de rivacidade em até 24 áreas

Reconhecimento e inteligência:

I

I

I

I

I

I

I

I
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Classificação DORI: distância mínima (Detectar 64m, Observar 25,6m, Reconhecer 12,8m,

ldentificar 6,4m); distância máxima (Detectar 1.613m, Observar 645m, Reconhecer 323m,
ldentifica r 161m).

Vídeo:

. Compressões suportadas: H.265,H.264, H.264H, H.2648 e MJPEG (apenas stream extra).
o Compressão inteligente Smart H.264+ e Smart H.265+.
o Compressão de vídeo com inteligência artificial.
. Resoluções suportadas: 1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960\,72Op (1280x720), D1

17O4xs7617O4x480), CIF (352x288/352x24O\, VGA (640x480).

o Três fluxos de vídeo simultâneos (1 principale 2 extras).
. Formato de vídeo PAL/NTSC.

. Taxa de quadros: Stream principal 2MP/1.3MP/1MP (1 a 25/30 fps), Stream extra 1

D1IVGA/C|F (1 a 25130 fps), Stream extra Z2MP|L3MP17MP (1 a 25130 fps)-

. Controle de taxa de bits constante e variável.

. Taxa de bits: H.264 (1792 kbps a 8192 kbps), H.265 (512 kbps a 5632 kbps).

. Funções de imagem: BLC, WDR (120d8), HLC, balanço de branco configurável, controle de

ga nho a uto mático/ma n ua l.

. Rotação de imagem 180', espelhamento, redução de ruído 2D/3D, desembaçar e

estabilização eletrônica de imagem (El5).

Rede e protocolos:

. Compressão de áudio: PCM, G.71.1a, G.711Mu, G.726, AAC, MPEGz-LaYerz, G 772.L.

. Taxa de bits de áudio:8 a 32 Kbps (PCM),8 Kbps (G.711A/G.777Mú/G.726\,16 Kbps (G.726),

8 a 64 Kbps (AAC), 16 a 48 Kbps (MPEG2-Layer2), 16 a 32 Kbps (G'722.1).

. Filtro de ruído integrado.

. Detecção de áudio ativa.

. lnterfãce Ethernet RJ-45 10/100Base-l
o Throughput máximo de 36 Mbps.
. Protocolos suportados: ARP, DHCB DNS, Filtro lP, HTTP, ICMB IGMB lPv4, lPv6, Multicast,

NTB RegistTo Automático, RTE RTCE RTMB RTSB SMTP, SNMB TCB UDB UPNB PPPOE, SMB,

NFS.

. Compatibilidade CGl, oNVIF (Perfil S e T) e protocolos proprietários.

o Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Método de transmissão Unicast/Multicast.

. Acesso para até 20 usuários simultâneos com proteção por senha.

. Armazenamento: FTB SFTB NAS e cartão microSD (máximo 512GB).

. Recursos avançados de cibersegurança: criptografia de configuração, vÍdeo e firmware,
certificados X.509, AE5256-0FB, RTSP sobre TLS.

lnterfaces adicionais:

I Áudio:
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. Entrada de áudio: L conexão RCA.

o Saída de áudio: l conexão RCA.

o Entrada de alarme: 2 canais.
o SaÍda de alarme: 1 canal.
o Funcionalidades PTz: Pan 0" a 360" (infinito), Tilt -15'a 90" (Autoflip 180").
o Velocidade manual: Pan/Tilt 0,7" /s a 80" /s.
. 300 presets, 8 tours (até 32 presets por tour), 5 patrulhas e 5 scans.

. Alimentação por 12 VDC e PoE (802.3af).

. Consumo: mínimo 1,8W (72vDcll2,3w (PoE), máximo 6,3W (12VDC)/7,8W (PoE).

o Grau de proteção lP66 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40'C e +60'C, com umidade relativa < 95%.

. Proteção anti-surto de 15 kV (vídeo e alimentação).
o lnstalação interna e externa.
o lluminação infravermelha com alcance de 100 metros e comprimento de onda de 850nm.

r 3 LEDs lR com controle inteligente (manual, prioridade zoom, automático).
. lnterface de gerenciamento via navegadores web (Chrome, Microsoft Edge, lE, Firefox) e

a plicativos proprietá rios.
. Certificações: FCC Part 15 subpart B (ANSI C63.4-2014), CE (EN55032/EN55024/EN50130-4).

Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A

Características de imagem:

r Sensor CMoS 1/1.8" com resolução de 4 megapixels (2688x1520).
. Obturador eletrônico automático e manual com faixa de 1/25s a 1/10.100s.
r Sensibilidade de 0,001 Lux/F1.4 em modo colorido, 0,0002 Lux/F1.4 em preto e branco e 0

Lux com lR ligado.
. Relação sinal-ruído maior ou igual a 48 dB.

. Lente varifocal motorizada com distância focal de 2,7mm a 12mm.

. Abertura máxima F1.4.

. controle de foco automático e manual.

. Zoom óptico de 4,4x.

. Ângulo de visão: horizontal 92" a 46,7", vertical 49' a 26,0', diagonal 109" a 52,8".

r lluminação infravermelha com alcance de 30 metros.

o 4 LEDs infravermelhos integrados.
. Troca automática do filtro lR (lCR).

Capacidade de leitura automática de placas (LPR/ANPR) de veículos em movimento com

velocidade de até 60 km/h.
Reconhecimento de marca e cor de veículos.

Reconhecimento de placas e inteligência:

I características físicas e ambientais:

I

I

I

I
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Vídeo:

o Geração de relatórios e gerenciamento por listas (110.000 placas cadastradas na câmera).
. Taxa de captura de placa superior a 95%.

. Taxa de leitura correta superior a 95% (quando velocidade inferior a 60 km/h).

. Suporte ao padrão de placa Mercosule captura de placa de motocicleta.
o Controle de barreira (abrir e fechar cancelas).

. lnformações armazenadas: horário, data, placa, cor, marca, tipo do veículo, direção e sentido.
o Modo de detecção por vídeo para captura de placas em tempo real.
. Classificação DORI: lente 2,7mm (Detectar 60,4m, Observar 24,2m, Reconhecet L7,tm,

ldentiflcar 6,0m); Iente 12mm (Detectar 128,7m, Observar 51,5m, Reconhecer 25,7m,

ldentificâr 12,9m).

o Compressões suportadas: H.265, H.264H, H.264M, H.2648 e MJPEG.

. Resoluções suportadas: Main stream (2688x1520, 1920x1080, L28OI72A\; Sub stream

O280x7 20, 960x480, 7 O4x4O8, 352x2401.
. Dois fluxos de vídeo simultâneos.
. Taxa de quadros de até 30 FPS.

. Controle de taxa de bits CBR e VBR.

. Funções de imagem: HLC, BLC, WDR (140 dB), redução de ruído 3D, controle de ganho

a utomático/manua l.

o Modo dia/noite automático, colorido e preto e branco.
o Balanço de branco automático/manual com configurações para ambiente externo, iluminação

pública e luz natural.
. Formato de foto JPEG.

Áudio

o Microfone integrado.
. Alto-falanteintegrado.
o SaÍda de áudio RCA.

. Formato de vídeo NTSC

Rêde e protocolos:

. lnterface Ethernet RJ-45 10/100/1000 Base-T.

o Throughput de 24 Mbps.
. Protocolos suportados: HTTP, HTTPS,802.1x, TCP, ARB RTSP, RTP, UDP, RTCP, SMTB FTe DHCB

DNS, lPv4, lPv6, NTB SFTP, SNMB PPPoE, ICMP

o Compatibilidade com protocolos proprietários, oNVIF (Perfil S e T) e DDNS.

. Capacidade para até 20 usuários simultâneos com controle por senha.

. Armazenamento interno via cartão micro-sD (até 256 GB), FTP, SFTP e PC para gravação local.

. Aplicações de monitoramento via interface web e softwares proprietários.

Entradas de alarme: 2 optoacoplador sv)

lnterfaces adicionais:

I

I

I
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ITEM 2 - CONSTRUçÃO DE REDE CORPORATIVA (LOTE 01}

A solução deverá ser composta obrigatoriamente por Switch Gerenciável PoE, Roteador de Borda e OLT

(Optical Line Terminal), todos devidamente configurados e instalados para operação dedicada do sistema

de videomonitoramento.
Os Switches Gerenciáveis PoE deverão possuir no mínimo 8 (oito) portas Gigabit Ethernet, com suporte

a PoE+ (802.3at), gerenciamento via interface web ou SNMB suporte a agregação de links (LACP),

controle de tempestade de broadcast e autenticação por porta.

Os Roteadores de Borda deverão operar com throughput mínimo de 1 Gbps (um gigabit por segundo),

com suporte a protocolos de roteamento dinâmico como OSPF ou BGP, possuir NA| firewall integrado,

gerenciamento remoto e prefere ncia lme nte alimentação redundante.
As OLTs (Optical Line Terminals) deverão ser compatíveis com tecnologia GPON, com no mínimo 8 (oito)

portas PON, suportando até 64 (sessenta e quatro) ONTs por porta, com gerenciamento remoto e

proteção contra surtos elétricos.
A rede deverá ser fisicamente dedicada e ponto a ponto, não sendo permitido o compa rtilhamento com

outras aplicações, serviços ou sistemas, em nenhum ponto de sua estrutura.
É expressamente vedado o uso de VLANS ou qualquer tipo de segmentação lógica de rede para a

estrutura de video mo n ito ra mento.
Toda a infraestrutura deverá utilizar fibra óptica monomodo fim-a-fim, desde os pontos de

videomonitoramento até a central de monitoramento.
A rede deverá permitir a implementação de QoS (Quality of Service) para priorização do tráfego de vídeo

e garantir a estabilidade da transmissão.
A infraestrutura deverá incluir sistemas de prevenção e detecção de intrusão (lPS/lDS) e permitir

configuração de políticas de âcesso com base em perfis de usuário e níveis de permissão.

O gerenciamento dê todos os dispositivos da rede (switches, Roteadores e OLTs) deverá ser centralizado,

com interface de monltoramento unificada.

ITEM 3 - SERVIçO DE CENTRAT DE MONITORAMENTO (LOTE 01)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Características Íísi€as e ambientais:

o Saídas de alarme: 2 relé (2A/30Vdc ou 0,54/125vac).
. lnterface RS485 (2 canais).
o SaÍda de áudio RCA.

o Controle de barreira para abertura e fechamento de cancelas.

o Alimentação por 12 VDC e PoE.

o Consumo: sem luz <6W com luz <12W, com alerta audiovisual li8ado <17W.

. Proteção contra surtos de tensão até 6 kV (TVS).

. Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira) e lK10 (resistência a impacto).

. Faixa de operação entre -30'C e +65"C, com umidade inferior a 90%.

o lnstalação com bracket incluso.
. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, Firefox).
. Idiomas suportados: Português, lnglês e Espanhol.
o Certificações: CE e FCC.

I

I
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Servidor para Processamento de Dados

. Servidor em formato rack 2U, projetado para instalação em racks de 19"

. Chassi metálico com suporte a múltiplas gavetas frontais e internas para discos rígidos padrão

SATA
. Fonte de alimentação bivolt, disponível em versão simples ou redundante, com PFc ativo
. Ventoinhas de resfriamênto e LEDs indicativos de status

Placa-mãe e geÍenciemento:

. Placa-mãe de classe servidor com chipset dedicado

. Suporte a gerenciamento remoto via protocolo lPMl 2.0

Processamento:

. 2 processadores de arquitetura escalável, de última geração, com suporte a múltiplos núcleos

ê th rêâds
. Frequência mínima de 2,2 GHz por núcleo e cache mínimo de 13 MB por processador
. Escalabilidade para diferentes configurações de desempenho conforme a necessidade da

aplicação

Memória RAM:
. Memória mínima de 16 GB DDR4 ECC RDIMM
. Expansível conforme demanda operacional

o Qu3ntidade: 2x
. Memória GPU:4 GB GDDR6

. lnterface de memória: 64 bits
o Largura de banda de memória:96 GB/seg
. Conectores de exibição: 4x mDisplayPort 1.4a

. NVENC I NVDEC: 1x | 2x (+ decodificação AV1)

. lnterface do sistema: PCI Express 4.0 x8 3

o Solução Térmica: Fã Ativo
. Consumo Máximo de Energia:50 W
. Resolução digital máxima: Suporta até quatro monitores 5K a 60 Hz por placa

. Unidade SSD dedicada para sistema operacional, com capacidade mínima de 480 GB

. Suporte para até 8 gavetas padrão SATA para discos rígidos de armazenamento de dados

Armazenamento:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Rede e conectividade:

. Mínimo de 4 interfaces de rede Gigabit Ethernet integradas

. Compatibilidade com protocolos padrão de comunicação e gerenciamento de dados

Dimensões e instalação:

. Profundidade aproximada de 650 mm, largura de 430 mm e altura de 89 mm (2U)

. Fornecido com kit trilho para instalação em rack padrão 19"

.Su orte a expansão de armazenamento até 400 TB

Servidor Storage - 16 baias Rack

Formato e estrutura:

. Servidor em formato rack 3U, projetado para instalação em racks de 19"

. Chassi metálico robusto com suporte para até 16 discos rígidos de 3,5" SATA

. Fontes de alimentação redundantes hot-swap para maior confiabilidade

Processamento e sistema

. Processador 64 bits, multi-núcleos, de alta performance

. Sistema operacional embarcado baseado em Linux

. Memória cache mínima de 8 GB, expansível até 32 GB

Armazenamento:

. Suporte a até 16 discos rígidos de até 18 TB cada (capacidade bruta de até 288 TB)

. Suporte a arranjos RAID OII/5/6/\0/50/60

. Gerenciamento de discos com hibernação automática e reconstrução dinâmica de RAID

. Suporte a discos de rede e protocolos de armazenamento iSCSl, SMB, NFS e FTP

Rede e conectividade:

. 2 interfacês de rede R]-45 Gigabit Ethernet

. Suporte a múltiplos endereços lP, redundância, balanceamento de carga e agregação de links

. Compatibilidade com protocolos lPv4llPv6, HTTP/HTTPS, RTSP, NTP, DHCP, DNS, entre outros

. lnteroperabilidade garantida por protocolo aberto ONVIF

Gravação e reprodução:

I

I

I Capacidades adicionais:
I

| . ,rOon" a até 2.000 canais de vídeo (dependente de licenciamento do software utilizado)
. Capacidade de gerenciamento de múltiplos dispositivos, incluindo vídeo, LPR, reconhecimento

I facial, controle de acesso e análise inteligente

I
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. Capacidade de gravação com banda mÍnima de 800 Mbps

. Suporte para até 320 câmeras lP simultâneas

. Reprodução simultânea de até 16 canais de vídeo

. Modos de gravação: automática, manual, por eventos, alarmes ou imagem térmica

. Suporte a compressões de vídeo: H.265+, H.265, H.264+, H.264 e MJPEG

segurança e resiliência:

. Suporte a ANR (Automatic Network Replenishment) para continuidade de gravações em falhas de rede

. Recursos de diagnóstico e alertas para falha de discos, RAID, energia, temperatura e rede

. Fonte redundante garantindo operação contínua em caso de falha

Expansibilidade e geren€iamento:

. Suporte a gerenciamento remoto via interface web dedicada

. Suporte a criação e gerenciamento simplificado de arranjos de discos e volumes

. Compatível com inte ração em cluster N+M

Switch de gerenciamento - 24 Portas

. Switch gerenciável em formato rack79", altura 1U

o Chassi metálico, robusto, com suporte para instalação em rack padrão

. Dimensões aproximadas: 440 mm (L) x 260 mm (P) x 43,6 mm (A)

. Peso líquido aproximado de 3,7 kg

Hardware e desempenho:

. 24 portas Rl-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps), com suporte a PoE

. 4 portas sFP (1 Gbps) para uplink ou interconexão com backbone

. 1 porta de console para geÍenciamento

. Compatível com cabeamento UTP categoria 5e ou superior (até 100 m)

PoE (Power over Ethernet):

Compatível com drões IEEE 802.3af e lE EE 802.3at

I

I Formato e estrutura:

I

o Capacidade de comutação (backplane): 56 Gbps

. Taxa de encaminhamento:42 Mpps

. Latência inferior a 10 us (100 Mbps) e inferior a 3 ps (1Gbps)

o Buffer de memória de 1,5 MB
. Suporte a Jumbo Frames de até 10 KB

o Tabela de endereços MAC com capacidade para 8.000 entradas

I ,o^". 
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conectividade:
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Alimentação e energia:

Recursos de software:

Ambiente operacional:

Expansibilidade e aplicações:

. Potência total disponível: 370 w

. Até 24 portas com fornecimento de 15 W, ou até 12 portas com fornecimento de 30 W cada

o Suporte a PoE de longa distância

o Entrada bivolt automática 100-240 VAC, 50/60 Hz

o Consumo máximo:415 W
. Fonte interna com proteção contra surtos de até 15 kV

. Suporte a VLANS (até 4.094 lDs) e múltiplos tipos (baseada em porta, l\ilAc, protocolo, lP subnet e

Tag 802.1Q)
. Suporte a QoS com 8 filas de prioridade por porta, incluindo SP, WRR e SP+WRR

. Recursos de segurança: autenticação 802.1x, RADIUS, SSH, HTTPS, Port Security, lP Source Guard,

ARP lnspection, defesa contra ataques DoS e TCP

. Protocolos de redundância:STP, RSTP, MSTP e ERPS (<50 ms failover)

. Suporte a IGMP Snooping vl/vz/v3, MLD Snooping e Multicast VLAN

o Recursos de gerenciamento: CLl, Web, Telnet, SSH, SNMP v1/v2c/v3, RMoN, sFlow, NTP e

provisionamento automático (ZlP)

. Temperatura de operação: -5 "C a 50'C

. Temperatura de armazenamento:-40 "C a 70 "C

o Umidade relativa:5% a 95% sem condensação

. MTBF superior a 462.000 horas (-50 anos)

o Suporte a agregação de links (estática ou LACP), até 24 grupos de agregação

. Recursos para redes de voz, vídeo e dados com priorização inteligente
o lndicado para redes de monitoramento lP, telefonia VolP, dados corporativos e aplicações de alta

disponibilidade

Nobreak 2kvA

Tecnologia IGBT de alta frequência com dupla conversão online

Potência: 2 kVA.

Forma de onda: senoidalpura.
Va riaçã o de tensão de entrada: -360/. /+27%.

Características de energia e proteção:

I
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Funcionalidades avançadas:

. Tensão de entrada: 77OV,170/72OV,220V.
o Tensão de saída: 110V, 1,L0/220V,22OV.
. Frequência de entrada: 50160 Hz (auto-sensing)

o Frequência de saída selecionável: 50-60H2.
. Regulação de saída: t1%.
. Fator de potência de entrada:0,99.
. Fator de potência da carga:0,65 a 1.

. Tensão de barramento:48V.

. Função Auto-Restart: religa automaticamente ao retornar a energia elétrica

. DC Start: permite ser ligado na ausência de rede elétrica.
o ECO MODE: operação com economia de energia.
o "Hot Swap": substituição de bateria sem desligamento do nobreak.
. Rearme automático após exaustão das baterias ou restauração da energia.
. Compatibilidade com grupo moto gerador.

. Permite expansão de autonomia.
o Paralelismo redundante até 3 módulos (a partir de 5 kVA).

. Proteções contra sobÍecarga, curto circuito e descarga profunda das baterias.
o Tecnologia online dupla conversão para máxima proteção.
. Sistema microprocessado para operação inteligente e confiável.

. lnterface inteligente com adaptador SNMB contato seco, RS232 e USB

. software de gerenciamento compatível com todas as plataformas.
o Conexões: plugues e tomadas conforme norma N8R14136.

Proteçôês e seBurança:

lnteíaces e conectividade:

Máquina desktop

Características de processamento:

o Processador: lntel Core i3-12100 (4 cores, 8 threads, 3.3GHz base / 4.3GHz boost) ou AMD Ryzen 3

53OOG (4 cores,8 threads,4.0GHz base / 4.2GHz boost).
. Memória RAM:8GB DDR4 32O0MHz (2x 4GB em dual channel)
. AÍmazenamento: sSD SATA lll de 256G8 para sistema operêcional e aplicações principais.

. Armazenamento secundário: HD SATA lll de 500G8

Placa-mãe e expansão:

Chipset: lntel 8650 ou AMD 8450/A520.
slôts de memória: 2 ou 4 slots DDR4.

lnterfaces: USB 3.0/3.1, USB 2.0, áudio integrado, rede Ethernet G bit.

I
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Sistema de controle de acesso à sala de monitoramento com biometria

Características de energia e proteção:

. Alimentação por 4 pilhas AA (6 Vdc).

. Alimentação de emergência através de bateria externa de 9 Vdc

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

Slots de expansão: pelo menos l slot PCle x16 e l slot PCle x1

Vídeo e display:

o Placa de vídeo: RTx 3060 ou equivalente.
. lnterface: PCI Express Gen 4

o Núcleos: 3584 unidades
. Clock Boost: 1807 MHz
o Velocidade: 15 Gbps
. Capacidade:12G8
. Tipo: GDDR6
. Barramento: 192 bits

Áudio:

o Áudio integrado HD com codec de alta definição.
o Saídas: linha de saída, entrada de microíone.
. suporte ê áudio multicanal.

Rede e conectividade:

Plâca de rede Ethernet Gigabit 10 /7oolrcoo Mbps integrada

Wi-Fi 802.11ac (opcional via placa Pcle ou USB).

Bluetooth 4.0+ (opcional).

lnterfaces adicionais:

Portas frontais: 2x USB 3.0, 1x USB 2.0, entrada de áudio e microfone.

Portas traseiras:4x USB 2.0/3.0, 1x Ethernet R 45, saídas de áudio, 1x VGA, 1x HDMI, 1x DisplayPort

Leitor de cartão SD/microsD (opcional).

características Íísicas e ambientais:

. Fonte de alimentação: 40ow 80 Plus Bronze certificadê.

. Gabinete: Mid Tower ATX com ventilação adequada.

. Ventilação: cooler para CPU, ventiladores de gabinete (120mm)

. Dimensões aproximêdas: 45 x 20 x 45 cm {A x L x P).

. Peso: aproximadamente 8-10 kg,

. Temperatura de operação: 10"c â 35"c.

. Umidade relativa: 20% a 80% sem condensação.

. Sistema operacional: Windows 11 Home ou Linux Ubuntu LTS,

. Periféricos inclusos: teclãdo e mouse USB básicos.

. Monitor:24" IPS 60Hz Full HD HDM|2x

. Videoconferências em HD.

I
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|TEM 4 - FORNECTMENTO DE L|NK DE TNTERNET DEDICADO VIA FIBRA ÓPTICA, PARA CADA PONTO DE

PRESENçA (POP} E CONCENTRADOR INTEGRADO COM SISTEMA DE CYBER SEGURANçA (IOTE 01)

possuir a velocidade de transmissão de 100 Mbps (cem megabits por segundo) em cada sentido

simultaneamente (garantia mínima de banda) para PoP e 300 Mbps (trezentos megabits por segundo)

no concentrador.
A velocidade de transmlssão inicialmente contratada será de 100 Mbps (cem megabits por segundo)

para cada POP.

A qualquer tempo durante a vigência do contrato, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA o

acréscimo ou o decréscimo da velocidade de transmissão do circuito, até o limite máximo de 500 Mbps

(quinhentos megabits por segundo) ou mÍnimo de 50 Mbps (cinquenta megabits por segundo).

Ser provido por meio de fibra óptica fim-a-fim, vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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Funcionalidades avançadas:

Acesso por biometria (até 100 digitais cadastradas).

Cadastro de até 4 senhas numéricas (4 a 12 dígitos).

Íeclado touch screen luminoso com 12 teclas.

Função "Não perturbe" para bloqueio de abertura externa.

Sensor de fechamento automático programável.

Sina lização de pilha fraca.
Ajuste de volume de alertas sonoros.

Entrada de contingência via bateria externa de 9 V
lnstalação versátil: adaptação a diferentes tipos de portas.

Operação indicada para ambientes internos e protegidos contra chuva e incidência solar direta

Proteções e segurança:

. Alarme antiarrombamento com aviso sonoro após 5 tentativas consecutivas inválidas

. Bloqueio automático em caso de violação.

. Proteção contra falhas de energia através de alimentação de emergência.

. Estrutura reforçada para resistência mecânica.

. lnterface de controle por teclado digital.

. Leitor biométrico capacitivo de alta precisão.

. Abertura por senha ou biometria.

. Compatibilidade com chaveiros de proximidade (toqs) de acesso

lnterfaces e conectividade:

. Autonomia estimada:até l ano para 10 acessos diários.
r Faixa de temperatura de operação:0 a 65 "C.

. Resistência ao impacto: até 300 kgí

. Compatível com portas de 25 a 50 mm de espessura.

. Construção robusta em alumínio, zinco e ABS.

. Operação confiável em umidade de O a 95% (sem condensação)

I
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acesso, como rádio, satélite etc.
Prover todos os recursos e equipamentos necessários à prestação dos serviços, tais como: modems,
conversores, roteadores e outros correlatos.
Suportar os protocolos lPv4 e lPv6, inclusive nos equipamentos fornecidos pela CONTRATADA.
Não possuÍr limites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como "traffic shaping".
Níveis mínimos de serviço (NMS):

Após a instalação e ativação, o serviço de acesso à internet estará disponível e será gerenciado e
monitorado proativamente pela CONTRATADA durante "24x7x365" (vinte e quatro horas por dia, sete
dias por semana, trezentos e sessenta e cinco dias por ano).
Considera-se como indisponibilldade a ocorrência de qualquer problema nos serviços de acesso à

lntêrnet que interrompa a transmissão ou recepção de pacotes ou impacte o seu desempenho.
A disponibilidade do serviço será de no mínimo 99,7yo, medida no período de um mês. O Índice de
Disponibilídade Mensal (lDM) será calculado por meio da seguinte fórmula:
tOw = [(rm - Ti) / Tm] * 100, onde:
IDM é o Índice de Disponibilidade Mensal do serviço, em por cento;
Tm é o tempo total mensal de operação, em minutos, no mês de faturamento;
Ti é o somatório dos períodos de indisponibilidade do serviço, em minutos, no mês de faturamento.
AIém do Índice de Disponibilidade Mensal (lDM), será aferida métrica correspondente à Taxa de Pacotes

com Erros de Transmissão (PET), que, uma vez superada, será considerada como período de
ind ispon ib ilidade do serviço:
A Taxa de Pacotes com Erros de Transmissão (TPE) se refere à relação existente entre a quantidade de
pacotes tra nsmitidos/recebidos com erro e a quantidade total de pacotes transmitidos/recebidos;
Para medição desse percentual, em todos os períodos do dia, a CONTRATADA realizará aferições do
percentual de pacotes com erros para o acesso contratado, mediante monitoração da interface WAN;
As aferições serão feitas por sentido de tráfego (inbound/outbound), apresentadas em valores referentes
a câda intervalo de 5 (cinco) minutos, sendo o limite acêitável de erros de alé O,5% (meio por cento) do
total de pacotes trafegados em cada sentido;
Para cada valor da taxa de erros por pacotes acima do limite permitido no subitem anterior, será
acrescido período de indisponibilidade de 5 (cinco) minutos na fórmula do lDM.
Além dos dois indicadores anteriores, será aferida métrica correspondente à Taxa de Perda de Pacotes
(TPP), que, uma vez superada, será considerada como período de indisponibilidade de serviço:
A Taxa de Perda de Pacotes (TPP) representa a quantidade de pacotes perdidos fim-a-fim. É medida em
percentual tomando como referência o volume totâl dê pacotes que alcançaram o destino dentre o

volume total de pacotes transmitidos na origem.
As aferições serão feitas na interface, por sentido (inbound/outbound), apresentadas em valores
referentes a cada intervalo de 5 (cinco) minutos, sendo o limite aceitável de perdas de até 0,5% (meio
por cento) do total de pacotes transmitidos na interface e sentido;
. Serão desconsiderados os valores que ultrapassem este limite quando a CONTRATADA comprovar
utilização superior a 80% (oitenta por cento) da velocidade do enlace no mesmo intervalo;
Sempre que a taxa de perda de pacotes for superior ao limite máximo permitido, será acrescido período
de indisponibilidade de 5 (cinco) minutos na fórmula do lDM.
O serviço deverá ser entregue com redundância, garantindo rotas distintas fisicamente segregadas e
utilização dê ASNS (Autonomous System Numbers) diferentes para assegurar alta disponibilidade e
continuidade do serviço em caso de falhas em qualquer rota ou provedor.

O serviço de conectividade deve incluir, sem custo adicional, solução integrada de detecção, análise e

resposta automatizada de incidentes de segurança que atenda aos seguintes rêquisitos:
lntegração com Soluções Existentes: Deve ser capaz dê integrar-se com firewalls, antivírus, EDR e outras
soluções de segurança existentes na infraestrutura da CONTRATANTE.

V
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Análise de Tráfego Completa: Dêve analisar todo o tráfego advindo de DNS, Netflow, Syslog de firewall,
Proxy, dispositivos remotos, VPN e demais fontes de dados que transitam pelo link de internet fornecido,

sem limitação por volume de tráfego ou EPS.

Retenção de Dados: Deve ter a capacídade de retenção mÍnima de L8 meses online dos dados ou

metadados de detecção das ameaças encontradas, permitindo ações para mitigar essas ameaças.

Serviço Técnico Especializado: Deve incluir serviço técnico especializado de gerenciamento e sustentação

da solução integrado ao suporte do link de internet.
Modo SAAS: A solução deve proporcionar, no modo SAAS, a capacidade de medir o comprometimento

dos ativos de Tl em tempo real.

A plataforma deverá receber e processar logs das seguintes fontes de dados integradas ao link: a)

Usuários; b) Antivírus; c) Antispam; d) Firewalls; e) Domaincontroller/Active Directory; f) File Servers; g)

Servidor Windows; h)Servidor Linux; i) Switches de rede.

A solução deverá reter no mínimo 18 meses de logs em tempo real correlacionados ao tráfego do link de

internet.
O suporte à solução deve ser oferecido em língua portuguesa e com apoio local no Brasil, integrado ao

atendimento do serviço de conectividade.
A solução deve ser disponibilizada após a assinatura do contrato em até 3 dias, iuntamente com a

ativação do link de internet.
A solução deve ser licenciada de forma a não limitar a quantidade de usuários, dispositivos monitorados,

alertas, relatórios e quaisquer outros objetos, incluindo os eventos recebidos pela solução.

A solução deve oferecer uma base de conhecimento disponível para os usuários a todo momento e com

atualizações recorrentes.
A solução deve ser aderente e ter seus termos de uso e política de privacidade adequados à LGPD (Lei

Geral de Proteção de Dados) ou GDPR (General Data Protection Regulation).

A solução deve prover base de inteligência de ameaças atualizada continuamente.

Deve haver a disponibilização de um telefone com linha gratuita (0800) e atendimento em português

para suporte técnico da solução de segurança.

Relatórios mensais deverão ser gerados com base nos KPls de atendimento dos incidentes de segurança,

correlacionados com métricas de performance do link.

A solução deve ter a capacidade de coletar, processar e analisar as consultas DNS da organização para

identificar quais ativos estão tentando se comunicar com a infraestrutura do atacante.
para o processo de coleta, a solução deve ter a capacidade de executá-lo sem a necessidade de hardware

especial e sem impactar a performance do link de internet.

A solução deve ser capaz de processar os metadados da rede, independentemente do formato enviado,

desde que contenha as informações necessárias parã medir o estado de comprometimento da

organização.
A solução deve entregar locs (lndicadores de comprometimento) parâ cada compromisso detectâdo e

deve poder ser baixada diretamente da plataforma.

A solução deve fornecer contexto para cada compromisso com referências internas e externas para

entender a natureza do compromisso.
A solução deve incluir a análise de cada incidente com base em uma matriz de conhecimento dê táticas

e técnicas ãdversas baseadas em observações do mundo real, como a Matriz MITRE AÍT&CK.

A solução deve permitir a implementação através da instalação de um coletor passivo dentro da

organização que não envolva hardware propositalment€ construído e que não interfira na operação do

lin k.

A solução deve permitÍr a ingestão de metadados de plataformas vPN para a medição de compromisso

de dispositivos remotos em modo túnel completo e túnel dividido-

A solução deve permitir a ingestão de metadados com a utilização de um agente para a medição de

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
oNPJ N" 12.367 .89210001-42



Frefeitura de
l{

compromisso de dispositivos remotos.

O coletor ou seu equivalente deve suportar VirtualBox, Hyper-V, Oracle PCA e VMware hypervisors.

A documentação da solução deve ser exposta publicamente para validar sua facilidade de

ímplementação.
O fornecedor deverá disponibilizar uma ferramenta para cursos online sobre a solução, a fim de aprender
como implementá-la e operá-la.
Na implementação da solução, o treinamento no uso do portal deve ser fornecido aos operadores da

ferramenta.
O licitante deve fornecer a resolução de dúvidas sobre como mitigar os compromissos identificados
durante e após a implementação da solução, através da equipe de suporte.
O preço da solução deve ser definido exclusivamente pelo número de ativos a serem monitorados e

incluir um número ilimitado de coletores.
A solução deve ser listada nos relatórios dos seguintes analistas: Gartner, Forrester, ESG, pesquisa 451,

EMA. Deverá ser relacionado os relatórios nos quais a solução é encontrada.
Para acessar a plataforma, o nome de usuário e a senha serão autenticados. A plataforma deve fornecer

acesso sêguro via MFA (QR, SMS, Magic Link etc.).

O acesso à interface web só deve ser possível a partir dos endereços lP especificados pela instituição e

deve ser bloqueada para outros endereços lP (restrição de lP para acesso ao portal).

Conexões de administrador estabelecidas pela web devem ser feitas usando uma conexão segura de

forma criptografada (HTTPS).

A interface de gerenciamento e relatórios será feita em interface gráfica baseada na web (WEBGUI),

devendo ser executada em todos os navegadores de internet sem a necessidade de quaisquer plug-ins

e será atualizada em tempo real.

Deve ser oferecida a opção de envia r/compartilhar os alertas.
A plataforma deve permitir agrupar usuários com base em papel, função ou autorização.

As funções do usuário devem poder ser definidas a partir da plataforma.

Os usuários com autoridade de administrador devem poder monitorar o que outros usuários fazem na

plataforma.
A plataforma deve permitir que todos os ativos, riscos e feeds de inteligência de ameaças sejam

pesquisáveis.

O compartilhamento de documentos tácnicos, relatórios de APT e análises de segurança deve sêr feito

em uma área separada na plataforma e deve estar disponível para download pelos usuários.

Ao gerar relatórios da plataforma, deve haver a opção de filtrar por intervalo de datas.

Depois que as descobertas relevantes são selecionadas, um relatório deve ser preparado

automaticamente pelo menos nos formatos CSV XLSX e PDF.

Deve ser fornecida a opção de alterar as permissões de acesso do usuário existente.

Deve haver um painel para apresentação das informações estatísticas sobre a empresa.

Cada incidente gerado na plataforma também deve ser transmitido ao cliente por e-mail, incluindo

recomendações para mitigação e, opcionalmente, manual de resposta a incidentes.

O produto deve atribuir automaticamente o nível de criticidade às notificações que ele dá, bem como

organizar os incidentes separadamente ao enviá-los por e-mail.

Todos os alarmes gerados pela solução devem ser entregues ao cliente e devem evitar alarmes falsos.

Suporte 24x7: Disponibilidade de suporte técnico contínuo para garantir a operacionalidade e êficácia

da solução frente a qualquer incidente ou dÚvida.

Certificações e Comprovações: A solução deve possuir certificações relevantes como SOC ll tipo 2 ê

Privacy Shield, assegurando conformidade com padrões internacionais de segurança e privacidade.

FORNECIMENTO DE CATRACA ELETRÔNICA COM CONTROTE DE ACESSO POR

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .89210001-42
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RECONHECIMENTO FACIAL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

,§64

catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento facial

Mecanismo: giro de alta performance, silencioso, com capacidade de até 3 milhões de

ciclos.
Velocidade de operação: tempo de liberação de passagem de até 0,2 segundos.

Fluxo de usuários: capacidade de 35 a 40 pessoas por minuto.
Autenticação: reconhecimento facial por controladores dedicados (mínimo 2 unidades

instaladas), com suporte a pictograma LED de sinalização (liberado/bloqueado) e aviso

sonoro nas autenticações.
Materiais: corpo em aço inoxidável 304 e braços com largura mínima de 500 mm.

Durabilidade: abertura da tampa superior por chave com segredo, garantindo maior
segurança contra acessos indevidos.
Segurança: saída de contato seco para abertura de emergência.
Comunicação: RS 485 / contato seco.

Alimentação: ].OO-220 V (AC); tensão de operação 24 V (DC).

Consumo elétrico: máximo de 6 W em stand by e até 30 W em pico.

Condições ambientais: operação entre -30 'C e +60'C.
Acessórios que devem estar inclusos:

o 02 (duas) unidades de controlador facial
o 02 (dois) suportes para contÍolador de acesso

Observações adicionais:
Equipamento sem u rna coletora.
Deve permitir integração com sistema de videomonitorâmento e controle de acessos já

previsto neste Termo de Referência.

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas orientativa,

correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das características/especificações a

serem adquiridos, nos termos do Acórdão ne 240112006 do Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das providencias

necessárias quanto ao procêdimento licitatório.

' -,1'.' -A,l t

L,t 4-/.+, .

t
Karen vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração
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AVISo DE corAÇÃo

O l4unicípio de Gnapi, através do Setor de Cotações, informa que está recebendo
cotações de preços, conforme especificações técnicas e quantitativos contidas na planilha de
cotações, extraída do termo de Referência elaborado pela Secretaria de Administração, cujo
objeto é a implementação de serviço de câmeras e serviços de monitoramento,
incluindo soluções de comunicação unificâda, cibêrsegurançâ, fornecimento,
instalação, manutenção, supolte técnico e equipamentos necessários para o pleno
funcionamento do sistema de videomonitoramênto urbano, com fornecimento de link
de internet dedicada via fibra óptica pãra todas as câmeras, visando protegeÍ a
população e o patrimônio público do Município de Canapi/Al, visando instruir processo
licitatório, em razão da especificidade do objeto.

Tal solicitaÉo encontra amparo na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE

JULHO DE 2021 emitida pela 14inistério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Govemo Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da
União em: 081071202t.

Informações: A planilha de itens para cotaÉo se encontra disponível no setor de
Cotações, a partir da publicação deste aviso, das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h às 17:00h, à

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - Canapi e através do e-mail:

setordecotacoescan , pelo perbdo de 05 (cinco) dias úteis.

Canapi, 14 de julho de 2025.

§,t :J".*; i*.t /*,, rrÍt
José Araújo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.89UOOO1 -42
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SECRETARL{ MTiMCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE COTAÇÃO

AVISO DE COTAÇÃÔ

O Município de Canapi, através do Setor de Cotaçôes, iÍrforma
que está recebendo coÍações de preços, coníoÍne
cspecificaçôes técnicas e quantitativos contidas na planilha de
cotaÇões, extraída do termo de Referência elaborado pela
Secretaria de Administração, cujo objeto é a implementâção
de serviço de câmeras e serviços de monitoramento,
incluindo soluções de comunicação unilicada,
cibersegurâI|ça, fornecimento, instalaçâo, mânutenção,
suporte técDico e equipsmentos necessários para o pleno
funcionâmento do sistema de üdeomonitorâmento urbano,
com fornecimento de link de internea dedicsda üâ Íibrâ
óptica pâra todâs as câmeras, visaodo proteger â populâção
e o patrimônio público do Municipio de Canapi/Al, visando
instruir processo licitatório, em razâo da especiltcidade do
objeto.
Tal solicitação elrcontÉ ampaÍo na Instruçào Normativa n'N'
65, DE 07 DE ruLHO DE 2021 emitida pela Ministério da
Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Govemo Digital/Secretaria de Gestâo, publicado no Diário
Ofi cial da Uniãoem:081 01 12021.
lnformações: A planilha de itcns para cotação se encontÉ
disponível no setor de Cotaçôes, a partir da publicação deste
aviso. das 08:00h às l2:00h. e das l4:00h às 17:00h, à Avenida
Joaquim Tetô, 336 - Centro Catrapi e através do e-mail:
setordecotacoescanapi@gmail.com. pelo periodo de 05 (cinco)
dias úteis.

Canapi, l4 dejulho de 2025.

JOSÉ ARAÚJO DE LTINA NETO
Setor de Cotaçôes

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:23C8FB7E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado
de Alagoas no dia I 5101 12025 . Edição 259 5
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código idenlificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/ama-/
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Processo Administrativot 22O251906002
Assunto: Provadencias de Orçamentos

A Secretaria de Administração

Senhor Secretário

Em atendimento despacho de Vossa Senhoria, encaminho, em anexo, as

cotações de preços referente ao Implementação de serviço de câmeras de

monitoramênto e oontrolê de acesso, incluindo soluções de comunicação unificada,

cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos

necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal,

composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de monitoramento,

fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença

e concentradores, bem como catracas eletrônicas com controle de acesso por

reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas municipais.

Esclarecemos que a estimatlva fora alcançada junto a empresas especializadas,

em razao do insucesso junto ao sítio www.bancodeprecos.co m.br e

www.bnccompras.com.br, em razão da especificidade do objeto.

As empresas que forneceram cotações foram: ALPHA l CONSULTORIA, CNPJ

33.009.21210001-99 e WEBFOCO TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CPNJ 63.229.553i0001-30,

PSEI PROJETOS DE SISTEMAS ELETRÔNICOS INTELIGENTES LTDA, CNP]

47.4L3.2691OOO1-53, após publicação de aviso de cotação, o qual circulou no Diário oficial

dos Municípios Alagoanos - AMA, conforme cópia que segue anexa a este, juntamente com

os orçamentos apresentados.

T

oportuno esclarecer que a média foi calculada com base nos preços unitários

propostos, tendo em vista que foram identificadas inconsistências na soma total

apresentada. Ressalta-se, contudo, que tais inconsistências não acarretaram prejuízo ao

orçamento ora apresentado.

Canapi/Al, 11de agosto de 2025.

W jrru;.)u,L 1,,,,,- YrÍa
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

fs62
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3coTAÇÃo DE PREÇos

1 _ DADOS DA EMPRESA

2 - pLANILHA ORÇAMENTARIA - cÂueBns DE MoNtToRAMENTo

Rqzoo sociol

wEBFoco TErEcoMUNrcAçÕEs ITDA

CNP.J:

ó3.229.553/0001 -30

EndereÇo completo:

RUA EwERToN vtsco, N' 29o -s/712-61o - cAMtNHo oas Ánvones
E moil:

corlos@webíoco. nel - groce@webfoco.nêl
Fone/fox:

(7r )9-96r 6-3ó64
Responsóvel:

Carlos Alberto de Souza

Celulor:

(7í )9966-3664

ITEM oescnrçÃo UNIDADE DE
FORI{ECIMENTO

prnÍooo QTD
VALOR

uHrrÁnro

VALOR
TOTAL

MENSAL

1

oI<
(l',

d
Fttt
z
Eô

CômeÍo llpo I - Bullet de 2
MP

MÊs 12 224 R$ 209,43 R$ 4ó.075.2ó

MÊs )2 R$ 248.7ô R$ 7.2r4,18

Cômerotipo3-Speed
Dome 2MP com l. A

MÊs )2 5 R$ 87s, r ó R$ 4.375,8r

CômeÍq lipo 4 - LPR 4MP
com l. A MÊS 12 ó R$ r.s30,93 R$ 9. r85,59

Serviço de Instolqçôo,
monutençõo ê suporle
lécnico dos cômêros de
vídêo monitoromenlo

MÊS 12 260 R$ ó0.00 R$ r5.ó00,00

o
'<(-à
(J,o
lll

Cômero tipo I - Bullet de 2
MP

MÊS )2 79 R$ 209,43 R$ ró.545,2r

Cômerq tipo 2 - Bullel de
4MP com l. A MÊS t3 R$ 248,7 6 R$ 3.233,94

Servlço de lnstqloçõo,
monulençõo e supoÍlê
lécnico dos cômeros de
vídeo moniloÍqmenlo

uÊs R$ ó0,00 R$ s.520,00

(JJ2<
<ur F!
iiO
8o

CômeÍo lipo I - Bullêl de 2
MP

MÊs 12 t5 R$ 209.43 R$ 3. r4 r.50

Cômêro tipo 2 - Bullel de
4MP com l- A

MÊs )2 5 R$ 248.76 R$ r.243,82

Serviço de instoloçôo,
monulençôo e suporlê
lécnico dos cômêrqs de
vídeo monitoromento

MÊs 12 20 R$ ó0.00 R$ r.200,00

ulô.3
tt

Cômero tipo I - Eullet de 2
MP

MÊs 12 87 R$ 209,43 R$ r8.220,ó7

CômêÍo tipo 2 - Bullel de
4MP com l. A

MÉs 12 25 R$ 248.7ó R$ ó.21 9, r 2

Salvador-BACEPi 41.820-022-fevFax. (71)3023-3664 www.webfoco.net / e-mail: webfoco@webfoco.net
Rua Ewerton Visco, no 290 - Sâla 712 -Boulevard Side Empresâriâl - Caminho das Arvores
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t-Sêrvlço dê lnsloloçôo,
monulençõo e suporle
técnlco dos cômeros de
vídeo moniloromênlo

MÊS

3 - PLANILHA ORÇAMENTARIA _ CONSTRUÇÃO DE REDE

l2 112 R$ ó0.00 R$ ó.720.00

R$ 1/14.495,r0VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL

DESCRIçAO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO
penÍooo QTD

VALOR
ururrÁuo

VALOR
TOTAL

MENSAL

2

o,<
(-h

d
FIt
z

=o

Conshuçôo, mqnulençôo,
suporle lécnlco e
ÍoÍnecimênlo de
equipomenlos necessóÍios
dê Íedê fisicq vio ÍbÍo
ópllco dedicqdo coÍpoÍolivo

MÊS 12 264 R$ 89.s0 R$ 23.270.00

Conslruçôo, monulençôo,
suporle técnico e
Íorneclmenlo de
equipomentos necessórios
dê redê Íísico vio fibro
óptlco dedlcodo corpoÍolivo

MÊs 12 92 R$ 89,50 R$ 8.234.00

Í(JJz<
<llr Fl
í{ô
avt

Conskuçóo, monulençôo,
suporlê lécnico e
fornecimenlo de
equipomenlos necessórios
de rede írslco vlo flbro
óptlco dedicodo corporolivo

MÊs 12 R$ 89.s0 R$ r.790.00

Construçõo, monulençôo,
suporle lécnico ê
fornecimênlo de
equipomenlos necessórios
de rêde írsico vio flbro
óplico dedlcodo corpoÍolivo

MÊS 12 112 R$ 89,s0 R$ r0.024.00

VALOR TOTAL GLOBAL MENSAL

Rua Ewerton Visco, no 290 - Sala 712 -Boulevard Side Empresarial - Caminho das AÍvoíes
Salvador-BACÉPr 41.820-022-fellFa\. (71) 3023-3664 www.webíoco.net / e-mail: webfoco@webfoco.net
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3

QTD
VALOR

urrrÁnro
VALOR
TOTAL

MENSAL

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

PERIODOITEM DESCRIçAO

12 2 R$ 3ór,92 R$ 723.84Televisores de 50' Pol MES

R$ 193.79À,{ Ês 12 I R$ r93.79

Sistema de controle dê
acesso à sala de

monitoramento com
biometria

I R$ 34s,30 R$ 345,30Switch de gêrenciamento
- 24 Portas

MÊs 12

R$ 4.094,8óMÊS 12 I R$ 4.094,8óNobreak de 2kvA

t2 I R$ r.394,27 R$ r.394,27Infraestrutura âdequada
para operação 24x7

MÊS

12 I R$ 7.002,0 r R$ 7.002,0lServidor para
Processamento de Dados

MÊs

MÊS )2 I R$r9.949.rl R$ 19.949, ]lServidor Storage - 16
baias Rack

R$ órs,20MÊs )2 l R$ ór5,20Rack 44U'
R$ 976.2sMÊS 12 I R$ 97ó,25Máquina Desktop

12 I R$ r.B9ó,00 R$ 1.89ó,00

o
'<(}
É.
t-l,
z

=ê

Serviço de instalação,
manutenção e suporte
técnico da central de

monitoramento

MÊ5

2 R$ 3ó r ,92 R$ /23,84MÊs 12Televisores de 50' Pol

I R$r9.949.rl R$ 19.949, r rMÊS 12
Sen idor Storage - 16

baias R.ack

12 I R$ 97ó,25 R$ 97ó.2sMÊs

o
(.)
(J

ê
UJ Máquina Desktop

12 I R$ 97ó.2s R$ 976.2sMÊsMáquina Desktop

2 R$ 3ó 1.92 R$ /23.84MÊs 12

J
(J
ot\

Uz
<ut
F
tâtt Televisores de 50' Pol

I R$ 97ó,25Máquina Desktop MÊs

I R$r9.949.rI R$ r9.949.1I)2Servidor Storage - 16
baias Rack

R$ 3ó1.92 R$ 723.84À^Ês 12 2Televisores de 50' Pol

UJ
o.l
th

R$ 82.189,13VALOR ÍOTÂL GLOBAL MEI{SAL

Rua Ewêrlon Viscô, no 290 - Sata 712 -Boulevard Side EmpÍesarial -Caminho das Arvores
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12 R$ 9/ 6,25

MÊs



www.webfoco.net
@

5 _ PLANILHA ORÇAMENTARIA _ LINK DE INTERNET ng

QTD
VALOR

unrrÁnro

n
VALOR
TOTAL

MENSAL

UNIDADE DE
FORNECIMENTO

prnÍoooITEM orscnrÇÃo

R$ 2.ó42,ó2MÊS l R$ 2.642,62

R$ 978,75 R$ 2.93ó.25MÊs 12 3

Fôrnêcimênlo de link dê
inlernel dedicodo vio Íibro
óplico, com t00 Mbps pqro
codo ponlo de pÍesênço
(POP) com slslemq de
cibêrseguronço integrodo

o
(.)

d
Ft'
z
Eô

R$ 978.75 R$ 2.93ó.2512 3

toÍnecimenlo de link de
inlernel dedicodo vio fibrq
óplicq, com 100 Mbps poro
codo ponto dê presenço
(POP) com sistemo de
cibersêguíonço inlegrodo

MÊs

o
'<(.)
I,ê
uJ

2 R$ 978,75 R$ r.957,50MÊs

íJJz<.PÜ
l{o
Sltt

Foínêcimênto de llnk de
inlernel dedicodo vio fibro
óplico, com 100 Mbps poro
codo ponlo de presenço
(POP) com slstemq de
ciberseguÍonÇo inlegrodo

R$ 978,7s R$ 2.93ó.2512MÊS

UJ
o
f
qt

tornecimenlo de link de
inleÍnet dedicodo vio ÍibÍq
óplico, com 100 Mbps poÍo
codo ponlo de presênço
(POP) com sislemo dê
cibêrseguÍonço inlê9rodo

VALOR TOTAL GLOBAL MÉNSAL

4

Rua Ewerton Visco, no 290 - Sala 712 -Boulevard Side Empresa rial - Caminho das AÍvores
Salvador - BA CEP: 41.820-022- feltFax. (71) 3023-3664 www.webfoco.net / e-mail: webioco@webÍoco.net

Fornecimenlo de llnk dê
inlernel dêdicodo vio fibrq
óplico, com 300 Mbps poro
o concenÍrodoÍ com sislemo
de clbêrseguÍonço
lnlegrodo

!\tlRxo

12

3

R$ 13.408,87

I

I

I

I

I

I

12
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ITEM DESCRIçAO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO PERIODO QTD
tVALOR

TOTAL
MENSAL

Fornêcimenlo dê colroco
êlêlrônico com conlrolê dê
oce55o poí Íeconhecimenlo
Íoclql

À,{ Ês 12 46 R$ 2.ó39,s l R$ 121.417,46

5

oI<(,)
ú
ê
UJ

Sêrvlço de instoloçôo,
monulênçôo ê suporle
lécnico de colrqcos
êlêlrônicos com conhole de
ocesso poÍ reconhecimento
íociol

MÊS 12 4ó R$ r8ó,50 R$ 8.5/9,00

R§ l2r.9ró,4óVALOR TOTAL GLOBAL MENSAL

3 _ CONDICÕES

Vqlidode do proposlo

120 dios

Formo de pogomento.
Conforme conlroto

Valor total global mensal: R§ 426.816,43 (Quatrocentos e vinte e seis mil, oitocentos e dezesseis reais e quarenta e Íês

centavos).

Valor total global anual: RS 5.121.797,16: (Cinco milhões, cento e vinte e um mil, seteÇentos e noventa e sete rcais e

dezesseis centavos).

Declammos que temos conhecimento c concordamos com todos os itens mencionados no Termo de Referência, documento

base para a presente proposta de preços.

Nos prcços contratados estão incluidos todos os custos aom material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários

e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natuleza" materiais
empregados, inclusive ferramentas, utensilios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administÍação, nibutos,
impostos, laxas, emolumentos e quaisquer ouhos custos que, direta ou indiretamente, §e relacionem com o fiel cumprimenro
pela CONTRATADA das obrigações.

Sahador.0l dc agosto d€ 2025.

':, . -rlí.*''
NLôsiLàéirc s.,rjacôüí.':ALuN^§rR

CARI-OS ALBERTO DE SOUZÀ
Sócio/Diretor

$ ebfoco Têlêcomuoicaçôes Ltdr
CNPJr 6l :29 551 0001,'10

RG: NÍ411,1887 / CPF: 082.019.368-15

Rua Eweíon Visco, no 290 - Sâlê 712 -Boulevard Side Empresarial - Caminho das Arvores
Saivador - BA CEP: 41.820-022- TellFax. (71)3023-3664 www.webfoco.nêt / e-mail: webfoco@webÍoco.net

www.webfoco.net
8c

VALOR
UNITÁRIO

I

I

I
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PROPOSTA COMERCIAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

CPL-Comissão Permanentede Licitação

corAçÃo

OB.IETO: Rêgistro de preços parâ futuíê e eventual contratação de EMPRESA

EspEctALtzADA EM pRÉsrAçÃo DE sERVrÇo DE cÂMERAS E sERvtÇos DE

MONITORAMENTO, incluindo soluçôes de comunicação unificada, ciberseguranç4,

fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários

para o pleno funcionamento do sistema de videomonitoramento urbano, com

fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todas as câmeras da

Prefeitura Municipal de Cênapi/AL.

A Empresa I R M NETO & CIA LTDA- ALPHA 1 CONSU LTORIA, inscrita no CNPJ/MF sob o

n' 33.009.212/0001-99, Localizada a Rua do Livramento, 247, Lote 48, Quadra 57, Bairro

- Centro, CEP 57020-030, Maceió - AL, Fone 82 3075-0101 e e-mail

come rcia l@alpha lcons ulto ria.com, por intermédio de seu representante legal, Sr. lairo

Ribeiro Maciel Neto, portador da Cédula de ldentidade RG ne 1222256 SSP/AL e do CPF

ne O32.974.874-29:

l.Apresenta a seguir sua proposta de preço observadas as especificações de que trata

referente à licitação para contÍatação de pessoa jurídica para prestação de serviço de

Serviços de Câmera, Monitoramento e lnternet de acordo com as necessidades da

Prefeitura Municipal de Canapi/AL, conforme este edital e seus ânexo.

E suÂ {}0 LlveÂirEltTÕ. t*" 2.7. LüTÊ *g §uÂonÂ 37. xo 8Â!PRÕ; cÊNTâ{} - MÂcElô/aL cEP:- 5?"§2o'o!o

§ {831 3512'ô2'lo {Tê,Êfone e wharsÁpÉ) @ alphalconsut{oÍia-mcz çNF:: !s.oo9,3laroeo!-e,
- cornêrcialÕalphêlconiultoriã,côm & âlphâlcó^3u,toÍia.Çom
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UNIDADE R5 199,46Câmera tapo 1- Bullet de 2 MP

29 UNIDADE R5 239,22Câmerâ tipo 2 - Bullet de 4MP com l- A

Cámera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Rs 1.458,03 R5 8.748,18Cámera tipo 4 - LPR 4MP com l. A

U NIDADE R5 50,00

FI
=Eô Serviço de instêlação, manutenção e suporte

técnico das câmeras de vídeo monitoramento
264

19 UN DADE Rs 199,46Câmere tipo 1- Bullet de 2 MP

13 UN DADE R5 239,22Cámera tipo 2 Bullet de 4MP com L A

92 U N IDAOE Rs s0,00

o

f Serviço de instàlação, Ínânutenção e suporte
técnico dâs câmeras de vídeo monitoramento

UNIDADE Rs 199,46 R5 2.991,9015

RS 239,22 Rs 1.195,105 UNIDADECâmerâ tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

R§ 1.000,0020 UNIDADE RS s0,oo

í
z4
gú\ Serviço de instalação, manutenção e suporte

técnico das câmeras de vídeo monitoramento

R5 199,4687 UNIDADECámera tipo 1 - Bullet de 2 MP

25 UNIDAOE R5 739,22Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

Rs 134.223,73

U NIDADE R9 s0,00112

1

ô.f
Serviço de instâlação, manutenção e suporte
técôico dâs câmeràs de vídêo monitoramento

VALOR
uNlTÁRro

(Rs,
DEscRrçÃo QTD UNID

R5 20.800,00264 RS 80,oo

o

t-2

=
=ô

construção, manútenção, suporte técnico e

Íornecimento de equiparnentos necessários

de redê íísica viâ fibra óptica dedicâda
corporativa

R5 7.360,0092 UNIDAOE RS 8o,oo
lô

Construção, manutenção, suporte técnico e

fornecimento de equipamentos necessários

de rede física via fibrâ óptica dedicada
corporâtivâ

RS 8o,oo R5 1.600,0020 UNIDADE

Construção, manutenção, suporte técnico e

fornecimento de equipamentos necessários

de rêdê física via fibrâ óptaca dedicêdâ
corporativa

s

Eü

Rs 38.720,00

Rs 8.e60,00172 UNIDADE RS 8o,oo

z

f

Construção, manutenção, suporte técnico e

fornecirnento de equipamentos necessários

de rede Íísica via fibra óptica dêdicada
co.poraliva

VALOR

M€NSAt
(Rs)

ITÊM DEscRrcÂo

I

I

ll

I

UNIDADE

ITEM

VALOR
MENSAL

1nS)

VALOR TOTAT
MEÍ{SAI

220 Rs 43.881,20

RS 6.937,38

UNIDADE R5 813,6s Rs 4.068,2s

6 | uNrDAoE

RS 13.ooo,oo

R5 15.7s7,34

Rs 3.109,86

Rs 4.600,00

lcâmera tipo 1- Bullet de 2 MP

I n5 rz.rsr,oz

Rl 5.980.s0

R5 s.600,00

VATOR

erD uNto. urrÁnro
1nS)

VATOR TOTAT
MÊNSAL
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Rs 335,57 Rs 673,34Televisorês de 50'Pol 2 UN LDADE

UNIDADT Rs 180,27Sistema de controle de acesso à salâ

de monitoramento com biometria
1

1 UNIDADE RS 332,50Switch de gerenciamento - 24 Portas

1 UNIDADE Rs 3.809,17Nobreak de 2kVA

RS 1.309,171 UNIDADE R51.309,17lnfraestrutura adeqúeda pàra

opeaaçâo 24x7

1 UNIDADE Rs 6.513,s0servidor parâ Procetsamento de

Dados

1 UNIDADE Rs 18.053,49servidor Storêge - 16 balàs Rack

Rs s42,03 Rs s42,03Rack 44U'

UNIDADE R5 916,67Máquina Oesktop

Rs 1.600,00

o

F

a:ô

serviço dê instalação, manutenção e

suporte técnico dâ centÍal de

monitolamento
1 UN]DADE

Rs 336,67 Rs 673,34Televisores de 50'Pol

1 U N IDADE R5 18.053,49Servidor Storâge - 15 baiâs Rack

R5 916,671 UNIDADE

o

,ô
Máquina Desktop

1 UNIDADE R5 916,67Máquina Desktop

Rs 336,672 UNIDADE

g
z<
gH Íelevisores de 50'Pol

1 UNIDADE R5 916,67Máquinâ Desktop

1 UNIDADE Rs 18.053,49Sêrvidor StoÍage - 16 baias Rack

Rs 336,67

Rs 74.807,1s

2 UNIDADE

3

.f

Telêvisores de 50' Pol

VATOR
MEN§AL

lnSl

VALON TOTAT

MENSAT
ITEM DÉscRrçÃo

I

QÍD UNID.
VATOR

urrÁRto
{RSl

Rs rso.27

RS 332,s0

Rs 3.809,17

| *s u rrr,ro

I ns ra.os:,cs

r I ururonor

lr | *5 gre o,
I

I | 
*r ,.oo,oo

| ) | UNTDADE 
I

I | *s ,..osr.o"

Rs 916,67

Rs 916,67

Rs 673,34

Rs 916,67

I ns ra.osr,as

I n5 ezr,ro
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R5 1.9s7,s0 Rs 1.9s7,s0

Fornecimento de link de internet
dedicado vlâ fibra óptica, com 300

Mbps para o concentrador com
sistema de cibersegurança
integíâdo

l Rs 62s,00 RS 1.87s,00

o

FI
=o

Fornecimento de link de internet
dedicado via fibra óptica, com 100

Mbps pera cada ponto de
presença (POP) com ristema de

cibersegurança integrado

UNIDADE Rs 62s,00 RS 1.875,00

o

-

Fôrnêcimênto de link de inteínet
dedicado viâ fibra ópticâ, com 100

Mbps para cadB ponto de
presença {POP) com sistema de

cibersegurança integrado

3

UNlOADE R5 62s,00 Rs 1.250,00

g
z<,Põ
gá

Fornecimento de link de internet
dedicado via fibra óptica, com 100

Mbps para cada ponto de
presença (POP)com sistema de

cibersegurançã integrado

7

Rs 1.87s,00

Rs 8.832,s0

l UNIDADE Rs 625,00
o.,

Fornecimento de lihk de internet
dedicado viã fibra óptica, com 100

Mbps para cada ponto de
presença (POP) com sistema de

cibersegurançâ integrado

VATOR

MENSAL

{Rst

VAI.OR TOTAI
MENSAT

ffiit QTD UNID.

2. O valor mensal do presente objeto será de RS 372.559,96 (Trezentos e setenta e

dois mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e noventê e seis centêvos.), totalizando

o valor total global de Rs 4.470.719,52 (Quatro milhões, quatrocentos e setenta mil,

setecentos e dezenove reais e cinquenta e dois centêvos.). Global para 12 mêsês, E

assim sendo, declara expressamente que:

3. Prazo de validade da proposta de preços é de 120 (cento e vinte) dias, que será

contado a partir da data da entrega da proposta.

4. O üazo para execução e conclusão dos serviços será de 30 (tranta) dias corridos,

contados a partir da ordem lnicial de Serviço, de conformidade com o Projeto Básico

que intêgra este Edital.

5. Dados bancários: Banco ITAÚ, Agência 5584, Conta Corrente 99678-8.

UNIDADE Rs 107.926,5846
Fornecimento de catracã

eletrônica com controle de âcesso
por reconhecimênto facial

Rs 8.0s0,00

Rs 11s.976,58

UNIDADE RS 17s,oo

5
lê

Serviço de instalâção, manutenção
e suporte técnico de catracas

eletrônicâs com controle de

acesso por reconhecimento faciâl

VAIOR
uNnÁRlo (Rg)

VATOR
MENSAL

lnSl
DEscRlçÃeITEM

, l r*ooo, II

I

I

I

I

4
I

l" I

VATOR

uN$ÁRro (RSlorscntçÂo

1,,*,,1

I

I

QTD UNID.
VALOR TOTAL

MENSAL

| 
*, , ,0.,,,
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6. Responsável por assinar o contrato: 5r. Jairo Ribeiro Maciel Neto, Diretor

Comercial, Portador do CPFI 032.914.A74-29, com telefone de contato 82 9 8862-

5051 e E-mail jairoribeiro@alphalconsultoria.com.br.

7. Declaramos de que todas as despesas decorrentes da elaboração da proposta

correm por nossa contâ;

8. Declaramos que, no preço global pÍoposto, estão incluídas todas as despesas

diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total e perfeita execução dos

serviços desta licitação, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida

pelo contratante.

Atenciosamente,

frL,,. ,4-,t *fr0/4)
lai.o níbeiro Mãciel Neto

CPF, O32.97 4.414-29

J R M NETO & CIA LTDA- ATPHA 1 CONSULTORIA
cto

Maceió-AL 31 de lulho de 2025

CNPJ: 3 3.009-?1 2"/0001-99

,P"U tltTo fr CIA tTDq

RUÀ DO trvRÂHElrÍO 24; LOrE .A L-1D 5',

C€NIBO. M A( tIO,'ÂLA6OAS

? püÂ ôô rtvaÂMÊrro. N' !.?. LôÍÉ ts QUADiÂ 5r. x§ BllRnor cgx?Pe, - §ÀeEtôlÀL cEFs §t oro'o3o

§ (62) 3gr2'ô2'x, {'re,eÍôn{} e whâtsapp} B alptralconsultoria*§"lci! crrr: 3s.ooà.t:z/ooq] -e9
§ cornertiôl€6ãlphálccrt5últ(,íiâ.c{:r|1 6 atphãlcôn§uhôriô.com



PÊEFEITU&A OT CANAPI
Selor de Colasões

sr. jôçá Arrúis de Llnâ Nêro

9
YÇ.

r

PROPOSTA COMERCIAT

PSEI lProjetos de Sistêmâs Elelrônims lnleligentes Ltda

Avenida À/enino l\rarcelo, 9350, s1804, Empresarial Humberto Lobo - Serraria - CEP 57036-000 - Macêió -AL
cNPJ 47.413.269/0001-63 - CMC 901625575
adrn@ pse i.com.br - Tel.r +55 82 99189 6380



p
À
Prefeitura de Canapi
Setor de Cotaçôes
Att.: Sr. José Araújo de Luna Nêto
Data:08/08/2025

Rêf.: Proposra comêÍcial para PRESTAçÂo DE sERvlço DE CÂMERAS E sERvlços DE
MONITORAMENTO,.

A P-SEI tem a satisfaçáo de atender ao convite para a apresentaçáo de proposta comercial

x+
ç7t

PSEI L Proietos dê Sistêmas Eletrônicos lntelrgentes Ltda

Avenida I\,4enino l\,4arcelo. 9350, sl8o4, Empíesaííal Humberto Lobo - Senaria - CEP 57036{00 - Maceió - AL
cNPJ 47.413.269/0001-63 - CMC 901625575
âdrr@psêi.com.br - Tê1.: +55 82 99189 6380

Prezado(a) Senhor(a),



s7

1

2

R$ 246,83 R$ 54.302,99Câmera tipo 1 - Bullet de 2 MP 220 UNID

UNID R$ 284,07 R$ 8.238,14CâmeÍa tipo 2 - Bullel de 4MP com l. A

Câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A 5 UNID R$ 949,94 R$ 4.749,68

R$ 10.526,68Câmera tipo 4 - LPR 4i,,lP com l. A 6 UNID R$ 1.754,45

R$ 63,88 R$ 16.607,50

oI<()
É
F
9.

==ô Serviço de instalação, manutenção e suporte
técnico das câmeras de vídeo monitoramento

260 UNID

79 UNID R$ 246,83Câmera tipo 1 - Bullet de 2 MP

R$ 284,07 R$ 3.692,96Câmera tipo 2 - Bullet dê 4MP com l. A 13 U NID

R$ 63,88 R$ 5.876,50

o
(-)

(J

=(f
qJ

Serviço de instalaçâo, manutenÇão e suporte
técnico das câmeras de vÍdeo monitoramento

R$ 246,83 R$ 3.702,48Câmera tipo 1 - Bullet de 2 MP 't5 U NID

RS 1.420,375 U NID R$ 284,07Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com L A

R$ 63 88 R$ 1.277,50

g
(JJz<
.til 

--
gó Serviço de instalaçâo, manutenção e suporte

técnico das câmeras dê vídeo monitoramento

87 R$ 246,83 R$ 21.474,36Câmera tipo 1 - Bullet de 2 MP

UNID R$ 284,07 R$ 7.10'1,84Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

RS 63.88 R$ 7.154,00ServiÇo de instalação, manutenção e suporte
técnico das câmeras de vídeo monitoramento

112

uJo

o

UNID R$ 95,00 R$ 24.700.00

o
(}
É.
FI
==ô

Construção, manutençáo, suporte técnico e
fornecimento de equipamentos necessários de
rede física via Íibra óptica dedicada corporativa

260

UNID R$ 95,00 R$ 8.740,0092

o
()
o
lô
ul

Construção, manutenção, suporte técnico e
fornecimento de equipamentos necessários de
rede Íisica via fibra óptica dedicada corporativa

R$ S5.00 R$ 1.900,0020
ConstruÇão, manutençâo, suporte técnico e
fornecimento dê equipamentos necêssários de
rede física via Íibra óptica dedicada corporativa

Í(JJz<
ttu -

gó

R$ 95,00 R$ 10.640,00112 U NID

u,Jo.=
o

Construção, manutençáo, suporte técnico e
fornecimento de equipamentos necessários de
rede física via fibra óptica dedicada corporativa

R$ 380,00 R$ 760,002 UNIDTelevisores de 50' Pol

R$ 198,001 U NID R$ 198,00Sistema de controle de acesso à sala de
monitoramento com biometria

R$ 350,00 R$ 350,00I UNIDSwitch de gerenciamento - 24 Portas

RS 4.120,001 UN ID R$ 4.120,00Nobreak de 2kVA

UNID R$ 1.450,00 R$ 1.450,001lnfraestrulura adequada pa? operaçào 24x7

R$ 6.982,00 R$ 6.s82,001 UNID

3

o
(>
d
F
9,

==ô
Servidor para Processamento de Dados

PSEI I Prolêtos dê Sistêmas Eletrônicos lntêligêntes Ltda
Avenida Menino Mârcelo, 9350, s1804, Emprêsarial Humberto Lobo - Senaria - CEP 57036{00 - Mâcêió - AL

cNPJ 47.413.269/0001-63 - CMC 901625575
âdrnaôosêr.côm.bí - Tê1.: +55 82 9S189 6380

1

..i,. ,.rQ'lI) ,,,r,, llNI§.
,],\iÁioit

. MiSN§AL:(R§}

I

VÂLOR

UNID

UNID

UNID

UNID

I

I

UNID

ns rs.+ss,zr 
I

I

I

I

I



Servidor Storage - 16 baias Rack

8g

UNID R$ 22.358,00 R$ 00

4

Rack 44U' 1 UNID R$ 556,00 R$ 556,00

1 UNID R$ 930,00lvláquina Desktop

R$ 1.750,00 R$ 1.750,00Serviço de instâlaçâo, manutenção e suporte
técnico da central de monitoramento

I UNID

R$ 380,00 R$ 760,00Têlêvisôrês dê 50 Pol 2 UNID

UN ID R$ 22.358,00 R$ 22.358,00Servidor Storage - 16 baias Rack 1

1 UNID R$ 930,00 R$ 930,00

o
(}.

(J
fô
tu Máquina Desktop

UNID R$ 930,00 R$ 930,00IMáquina Desktop

UNID R$ 380,00 R$ 760,00

í()Jz<4!n

3ó Televisores de 50' Pol 2

R$ 930,00I UNID R$ 930,00Máquina Desktop

1 U NID R$ 22.358,00 R$ 22.358,00

R$ 380,00 R$ 760,002 UNID

u,lô.l

Televisores de 50 Pol

R$ 2.906,88 R$ 2.906,881 UNID
Fornecimento de link de internet dedicado via
fibra óptica, com 300 Mbps para o concentrador
com sistema de cibersegurança integrado

R$ 1.203,86 R$ 3.611,583 UNID

o
(}.

É.
Fo

==o

Fornecimento de link de internet dedicâdo via
Ílbra óptica, com 100 l\4bps para cada ponto de
presença (POP) com sistema de ciberseguranÇa
integrado

3 UNID R$ 1.203,86 R$ 3.611 ,58

Fornecimento de link de internet dedicado via
Íibra óptica, com 100 Mbps para cada ponto de
presenÇa (POP) com sistema de ciberseguíança
integrado

o
(-)

o
o
lrl

R$ 1.203,86 R$ 2.407 .722 UNID

OJz<
.tU ^-

g8

Fornêcimento de link de inteÍnet dedicado via
fibra óptica, com 100 Mbps pâra cada ponto de
presença (POP) com sistema de cibersegurança
integrado

3 UNID R$ 1.203,86
u,lo.l
o

Fornecimento de link de internet dedicado via
Ílbra óptica, com 100 Mbps para cada ponto de
presênÇâ (POP) com sistema de cibersegurança
inteqrado

R$ 2.568,50 R$ 118.151,0046 U NIDFornecimento de catraca eletÍônica com
controle de acesso por reconhecimento facial

R$ 8.970,0046 U NID R$ 195,00

5

Serviço de instalaçáo, manutenção e suporte
lécnico de câtracês eleúônicas com controle de

acesso por reconhecimento faciai

R$ 444.'1'15,05VALOR TOTAL MENSAL

PSEI I Píojetos dê Sistemas Eletónims lôtêligentês Ltda
Avênida Menino lúarcelo, 9350, s1804, Emprêsa.ial Humberto Lobo - Serrariâ - CEP 57036{00 - Macêió -AL

CNPJ 47.413.269/000',1-63 - CMC 901625575
adÍn@osêr.com.br - Tel.: +55 82 99189 6380

Servidor Storage - 16 baias Rack

1

R$ 3.611,58 
I

R$ 930,00

I

I

I

o
(-}.

o
=ô
ut
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TValidade: 90 (noventa) dias

valor tolal mensal: R$ 444.rí5,05

(Quatrocentos e quarênta e quâtro mil, cento e quinze reais e cjnco centavos.)

Valor global: R$ 5.329.380,60

(Cinco milhões, trezêntos e vinte e nove mil, tÍezentos e oitenta Íeais e sessenta centavos.)

Quaisquer dúvidas estaremos a disposição

lns o CNPJ

I;7.413
$§Rôillc0§

,0001

?i0lÉl0s tIBÀ

9350

-.;1 De acordo:

Gomes

4ltrerto@osei.com.br

PSEI I Píojetos de Sistemês Elêtrônicos lntêligentes Ltda
Avenida Menino Marcelo, 9350, s1804, Êmpresarial Humbêrto Lobo - Senaria - CEP 57036{00 - Macêió - AL

CNPJ 47.413.269/0001-63 - CMC 901625575
adm@Dsei.com.br - Tê1.: +55 82 99189 6380

^Ll
Profêit!ra de Canapi
SêtoÍ de Cotãçóes
Sr.José Araújo de Luna Neto
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aLPHÀ t C rt 33,0r)9.211/0001-99

vÀtot üE?r5^t VÂlOl tiEl{sÀL

IÍDÀ

vÂLoR r{Er{s 1

PROJEIOS OE StSTtl,lÂ§
vÀLoI MEDTO C[OAÁLUNtO.ITE!I . DESCRIçÃO

R$ 43,881,20 R$ 209,43 R$ 46.014,60 R$ 246,83 R$ 54 302,60 R$ 218,s7 R$ 48 085,40 R$ 577.024,80)20 UN]DADE R5 199,46Gmerô tipo 1- Bulletde 2 l,lP

R$ 7.214,04 R$ 284,07 R$ 8.238,03 R$ 257,35 R$ 7.463,15 R$ 89.557,80UNIDÀDE R$ 239,22 R$ 6.9t7,38 R$ 248,76Câmerã tDo 2 - Bullet de 4MP com
29

Ri 811,65 R$ 4.068,25 R$ 875,16 Ri4.375,80 R$ 9.í9,9.1 R$ 879,58 R$ 4.397,90 R$ 52.774,80cámera tipo 3 Speed Dome 2MP
L]NIDADE

R$ 1.754,45 R$ 10 526,70 Ri 1.58r,13 R$ 9 486,78 Rí 113.841,36UNIDADE R$ 1.458,03 R$ 8.7.l8,18 R$ 1 sr0,93 R$ 9 185,58Cám€ra tipo 4 - LPR 4MP com I A 6

R$ 60,00 RÍ 15 600,00 R$ 63,88 R$ 16 608,80 R$ 57,96 R$ 15.069,60 R$ 1a0 835,20260 R$ l3 000,00

o

z
E

seMço de in§tãlàção, manutênção

e suporte témió dss cânerôs de

R$ 246,83 R$ 19.499,s7 R$ 218,57 R$ 17.267,03 R$ 207.204,36R$ 199,46 R$ 15.757,34 R$ 209,43 R$ 16 544,97Cámerã tipo I - Bullel de 2 l,4P UN]DAOE

R$ 248,76 R$ 1.2t1,88 R$ I692,91 R$ 257,35 R$ 1.34s,5513 UN]DADE R$ 239,22Caínera tipo 2 - Sullet de 4MP com

R$ 5.s20,00 R$ 63,88 R$ 5 876,96 R$ s7,96 R$ 5,3t2,t2 R$ 63.987,84UNIDADE R$ 50,00 R$ 4.600,00 R$ 60,00

ú
serviço de i.stahç5o, mânutenjo
e supo(te técnico dàs câmeãs de 92

R$ 209,43 R$ 3.r4r,45 R$ 246,83 R$ 3.702,4s R$ 218,57 R$ 1.278,55 R$ 39.342,60UNIDADF R$ 199,46 R$ 2.991,90Gmera tipo 1- Bllletde 2 MP 15

R$ 257,35 R$ 1 286,75Rt 239,22 R$ 1.1%,10 R$ 248,76 Rí 1 243,80 R$ 284,07 R$ 1420,15 Rt 15.441,00cârerâ üpo 2 - Eurlel de 4MP com
I,A

UNIDADE

RÍ 1 200,00 R$ 63,88 Ri1.277,60 Rí 57,96 RÍ 1.159,20 R' r3 910,,!0Rl 50,00 R$ 1.000,00 Rr 60,00

'Põ
SêMço de instalado, mônuteÍção
e *porte te.nko das émeras .!e 20

R$ 209,43 Ra 18.220,41 R$ 246,83 R$ 21474,21 R$ 218,57 R$ 19.015,59 R$ 228 187,08a7 UN]OADÉ R$ 199,46 R$ 17.353,02camera upo 1 - Bullet d€ 2 r'lP

R$ 248,76 R$ 6 219,00 R$ 284,07 R$ 7.101,75 R$ 2s7,3s R$ 6.433,7s R$ 77.205,00UNIDÀDE R$ 239,22 R$ s 980,50Cám€Ía dpo 2 - Bullêt de 4l,lP com
25

R$ 6.491,52R$ 50,00 R$ 5 600,00 R$ 60,00 R$ 6.7?0,00 R$ 63,88't12
seúço de lnslalaçâo, manut€nção
e $Dolte té.nico das câmeras de

R$ 89,s0 R$ 23.270,00 R$ 95,00 R$ 24,700,00 R$ 88,16 R$ 22.921,60 R$ 275.0s9/20264 UNIDADE R$ 80,00

E

Constnrção, manutenção, suporle
Éoico ê ÍorneoÍ'€nio .le
equlpàrentos nec€súÍios de rede

fi§cô viâ Rbrà óptia dedicada

R$ 8.214,00 R$ 95,00 R$ I740,00 R$ 88,16 R$ 8.110,72 R$ 97 328,64UN]DAOE Ri 80,00 R$ 7.160,00 R$ 89,50

Co.sri,§áo, ÍÍ'anúenção, suporte

té€nlco e tohecimento de

equlpàmentos necessários de rcdÊ

fsica vià flbrô óptio dedicada

92

Rí 1 600,00 R$ 1.790,00 Rí r 900,00 R$ 88,16 Rt 1 761,20 Rí 21 158,4020 Rí 80,00

í
zz,EÊ

õó

Co.struçâo, manúenção, supone
Écnlco e fômedmenlo d€

equiPamentos Éessários de .ede
fislca úa Íbra óptlca dediGda

)-a\r

EMPRÉSAS

wElfoco
*r[coMur{icaçõÊs tÍDA
cxPr 63.229.553/q)0r'3! 63

v loR v toR

MÉDro
u IÍÁRto

vaLoR MÉDIo
MÉNSÀI

unrlÁRto

QID

5

RÍ 284,07 R$ 40.146,60R$ 3 109,86

I

R$ 20.800,00

o

R$ 89,50 R1 95,00UNIDADE

2
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R$ 9.873,92R$ 89,s0 R$ L0 024,00 R$ 95,00 R$ 10.640,00 R$ 88,16R$ 80,00 R$ I960,00UNIDADE

Consft úçâo/ marltenção, slpo.te
técnico e fornecimento de

equipamentos necessárros de rede

fislca viá fibra óptic dedlc da

R$ 3s9,53 R§ 719,06R$ 361,92 R$ t80,00 R$ 760,00 R$ I 628,72UNIDAOE R$ 673,34)

R$ 190,68 R$ 190,68 Rí 2 288,16R$ 193,79 Rt 191,79 Rl r98,00 RS 198,001 UNIDADE R$ r80,27 R$ 180,27
Sistema de ontmle de ôcesso

sla de mnitoÍamento co

R$ 342,60R$ 34s,30 R$ 34s,10 R$ 350,00 R$ t50,oo R$ 142,60 R$ 4.111,20UN]OAD.E R$ 312,50 R$ 332,501
14switch dcg€renciamento

Ri 4 008,0r R$ 4 008,01 R$ 43 096,12R$ 4.r20,001 UNIDADE R$ 3 809,17 Rt 3 809,17

R$ r.384,48Rí i..394,27 R$ L 394,27 R$ l 450,00 R$ 1.450,00 R$ 1 184,48 Ri 16 613,76R$ 1109,17 R$ ! 309,17I UNIDADEInfrâestrutura adequada

R$ 6.982,00 R$ 6982,00 R$ 6.832,50 R$ 6 832,50 R$ 81.990,00R$ 6.513,50 R$ 7.002,01 R$ 7.002,011 UNIDAOE R$ 6.513,50S€ruidor paa Procesàmento de

Rí 19 949,11 R$ !9 949,11 R$ 22.358,00 Rr 22.358,00 R$ 20.120,20 R$ 20.120,20 R§ 247.442,40R$ 18.053,49 R$ 18.053,491 UNIOADEseNidor Storag€ 16 baiàs Rack

R$ 6.8s2,84R$ 615,20 R$ 615,20 R$ 556,00 R$ 571,07UNIDAOE R$ 542,03 R$ 542,03

Rí q30,00 R$ 910,00 R$ 1r.2!1,64R$ 976,251 R$ 916,67

R$ 1.748,66R$ 1.896,00 R$ 1.750,00 R$ 1.750,00 R$ 1.748,66R$ 1 600,00 R$ L 600,00

E

Sêrviço de iistalaçâo, manutençao

e epoÍte téc,rico da central de

R$ 359,51 R$ 719,06 R$ 8.628,72Rí 361,92 R$ 723,84 R$ 180,00 R$ 760,00UNIDÁOE Rí 336,67 Rí 673,342

R$ 19 949,11 R$ 22.358,00 R$ 22.358,00 R$ 20.120,20 R$ 20120,20 R$ 241442,40R$ 18.0s3,49 R$ 19.949,111 UNIDADE R$ 18 053,49seruidor Storage - 16 baEs Rack

R$ 976,25 R$ 976,25 Ri9t0,00 R$ 930,00 R$ 940,97 R$ 940,97 Rí 11 291,64Ri 916,67 R$ 916,67I UN]DADE

ú

R$ 930,00 R$ 930,00 R$ 940,97 R$ 11.291,64R$ 916,67 R$ 976,25 R$ 976,25UNIDADE R$ 916,67

R$ 359,53 R$ 719,06 RJ 8 628,72R$ 161,92 R$ 721,84 Rt 380,00UNIOADE R' t16,67 R$ 673,34)
o

R$ 930,00 R$ 930,00 R$ 940,97 R$ 11.291,64R$ 916,67 R$ 976,25 R$ 976,25I UNIDADF R$ 916,67

Ri22.358,00 RS 22.358,00 R$ 20120,20 R* 20,120,20 R$ 241,442,40R$ 18 053,49 Rí 18 053,49 Rí 19 949,11 Rí 19 949,111 UNIDÂDEse.vidor Storage - 16 balas Ract

R$ 719,06 R$ 8.628,72Ri 161,92 Rí 723,84 Rl :180,00 R$ 760,00 R$ 159,53R$ 116,67 R$ 673,342

l

R$ 2.906,88 R$ 2.502,33 R$ 2.502,11R§ 2 642,62 R$ 2.642,62 R$ 2.906,88UNIDADE R$ 1.9s7,s0 R$ r..957,50

Fo,o@mento de link de intêrÍEt
d€dicado vià nbn óotica, com loo
Mbp8 paÊ o concenüadoÍ com

ííemã de cit€rsegulança
1

Rt 1.203,86 R$ 3.611,s8 R$ 915,87 RÍ 2.807,61 R$ 13.691,32R$ 1.87s,0O Rl 978,75 R$ 2.936,25l I]NIDAOF Rí 625,00

o

t Fomeomento de link d€ intehet
dedkàdo via fibla rjptkã, com l{n
Í{Dp. parà cada ponto de p6eíçã
(PoP) sistema de

clb€ís€guraíça intesÍaóo

R$ 2.936,25 R$ 1.203,86 Rí 3.611,58 R$ 935,87 R$ 2.807,6r R$ 33 691,32R$ 625,00 R$ 1.875,00 R$ 978,75l UNIDADEú

FoffiÍnê.to de link de
üa Íibra ópnca, com 100

i,tbp§ pãra Gda porto de Presênça
(POP)

Ia'\
N çrr

((

1L2

R$ 4 120,00

1 R$ 556,00

UNlDADE R§ 1.896,00 R$ 20.983,92

1

UNIOADE

R$ 30.027,96



((

UNIOAOE R$ 625,00 R$ 1.250,00 R$ 978,75 R$ 1.957,50 R$ 1.203,86 R$ 2.401,12 R$ 935,87 R$ 1 871,74 R§ 22.460,88

FoÍnecimento de link de inte.net
dedicado üô Rbra óptica, com lO0
l.lnps para cadã ponto d€ Prcsença
(POP) slstemô de

clbers€gurançà integíado

R$ 915,87 R$ 2 807,61:J UNIOADE R$ 625,00 R$ 1875,00 Rt 978,75 R$ 2 916,25 R$ 1.203,86 Rt 3.611,58 R$ 33.691,12

Fornecimento de link de internet
dedicãdo via fibra óptka, com IOO
l.{bps para cadê ponto de presença

(POP) slst€ma de

ciDerseourancã inteq.àdo

R$ 2.619,51 R$ !2! 4t7 i6 R$ 2.s68,s0 R$ 11a.151,00 R$ 2.518,08 R$ rrs.83r,68 R$ 1,1a9.980,16
tornecimento de catraca

elelrônica com contolê dê acetso
po. reconhêcióento íaciãl

46 L]NIDADÊ R$ 2.146,23 R$ r.07.926,s8

R$ 186,50 R$ 8.579,00 R$ 195,00 Rí 8.970,00 R$ 185,50 R$ 8.513,00 R$ 102.196,00

t
5eruiço de instâlação, mànutenção

e soporte técnrco de calracás

elêtrônlcás com contíole de âcesso

poÍ Íeconheclmento Íàcial

46 UN]DAOE Ri 175,00 R$ 8.050,00

VALOR MÉDIO

I.IENSAL
R$ 410.022,83[4ÉOIO

T!ENsAL

R$ 372.559,96
VALORMÉOIO

i{ENSqL
R$ 413.405,98 MÉDIo

MEN9ÀL

R$ 444.116,51

VÁLOR MÉOIO GLOBAL

R$ 4.920.273,96

cnnapi, !1de agoío de 2025

§.,* )w*;.,)r,At-- -J,
.lo* Áraulo de LUB Nêto

tL̂\)*fl r,tt
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Canapi/Al,03 de novembro de 2025.

Referência: Pregão Eletrôn ico

Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 72O25t906002, para elaboração da

Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei 74.t33 /2027, e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual

contratação de empresa especializada na prestação de serviço de câmeras de

monitoramento e controle de acesso, incluindo soluções de comunicação unificada,

cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos

necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal,

composto por sistema de videomon itorãmento urbano, central de monitoramento,

fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos de presença

e concentradores, bem como catracas eletrônicas com controle de acesso por

reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas municipais, conforme Termo de

Referência acostado âos a utos.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e

pa recer.

Klebson F ta no a rtins Liraa

Secretá rio Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12 367 .892t0001-42
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1. DO OBJETO

sÉToR DE LrcrÍAÇÔÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530,000

Página 1de 55

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preÇos para Íutura e eventual contratâção
de EMPRESA ESPECTALTZADA EM eReSraçÃO Oe SeRV|çOS Or CÂMERAS, SERVTçOS
DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO, inctuindo sotuções de comunicaÇão
unificada, cibersegurança, fornecimento, instalaÇão, manutenção, suporte técnico e
equipamentos necessários para o pteno Íuncionamento do sistema de segurança
etetrônica municipat, composto por sistema de videomonitora mento urbano, centraI de
monitoramento, Íornecimento de tink de internet dedicada via fibra óptica pêra todos os
pontos de presença e concentradores, bem como catracas eletrônicas com controte de
acesso por reconhecimento faciat destinadas exclusivamente às escotas municipais, na
Íorma do ANEXO I do presênte Termo de Referência.
A contratação deverá ocorrer como soluÇão única, integrada e indivisívet, sendo vedada
a divisão em lotes, em razão da necessidâde de ptena inteÍoperabitidade,
compatibitidade tecnotógica e responsa bitidade únicâ sôbre o desempenho de todo o
sistema.
A contrataÇão incluirá:

1 .2. O Fornecimento de umâ sotução integrada de videomon itoramento urbano, com sistema
de ciberseguranÇa apLicado à rede de comunicação das câmeras e aos equipamentos de
contro[e de acesso exctusivamente das escotas municipais, por meio de catracas
eletrônicas com reconhecimento Íaciat. A sotução será destinada às escotas municipais,
secretarias da administração, unidades dê saúde ê de âssistência sociat, garantindo a
segurança das transmissões de dados e o monitoramento eficiente para o bom
Íuncionamento das âtividades de seguranÇa púbtica municipat. A so[uÇão deverá atender
às necessidades de monitoramento das diversas unidades do município, assegurando
atto desempenho, disponibitidade contínua e proteção contra ameaÇas cibernéticas
direcionadas à inÍraestrutura de rede. A infraestrutura de monitorâmento seÍá pÍoietada
pâra oÍerecer conectividade confiável e escatávet, ao mesmo tempo em que integrará
mecanismos avanÇados de ciberseguranÇa para a detecÇão, anátise e resposta
automatizada a ameaças que possam comprometer a rede de transmissão de dados de
videomonitoramênto e de controte de acesso escolar. O sistema de cibersegurança
contínuo deverá utitizar intetigência artiÍicial, anátise comportamêntaI e aprendizado de
máquina, permitindo a identiÍicação proativa de atividades suspeitas e a apticaçâo de
medidas corretivas em têmpo reat, fortalecendo a proteÇão do ambiente e garantindo
maior eficiência na prevenção e Íesposta a incidentes.

1.3. lmptântação e manutenção de um sistema integrado de câmeras de atta deÍinição em
pontos estratégicos do município, como praças, escolas municipais, prédios púbticos e

outros locâis dê interesse cotetivo, bem como a imptantaÇão de catracas etetrônicas de
control.e de acesso exctusivamente nas escolas municipais. com o obietivo de garantir a
segurança dos atunos, servidores, cidadãos e do patrimônio púbtico. O sistema deverá
assegurar imagens de alta quatidade, estáveis, seguras e disponíveis de forma contínua,
permitindo o monitoramento em tempo reat e a gravaÇão para consuttas futuras, com
mecanismos de redundância que assegurem a continuidade do serviço mesmo em caso
de fal.has pontuais. A sotuÇão deverá ser projetada para atender aos protocotos e padrões
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técnicos vigentês, gârantindo controte de acesso conÍiávet, seguranÇa de rede e
conÍormidade com as regulamentações apticáveis, atém de permitir a integração direta
com a central de monitoramento e com os sistemas de cibersegurança já previstos.
As catracas etetrônicas deveráo contar com tecnotogia de reconhecimento Íaciat de atto
desempenho, assegurando a identiÍicação rápida e precisa dos usuários, mitigando
riscos de Íraude de identidade e proporcionando maior conÍiabítidade na autenticaÇâo.
O sistema de controte de acesso êscotar deverá ser capaz de gerar registÍos auditáveis e
integrados ao ambiente de videomonitora mento, permitindo anátises posteriores e
Íortatecendo a gestão da segurânça em tempo reat.
A adoção do sistemâ de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,
entretanto, em razâo da dificutdade de precisar os quantitativos a serem utitizados em
decorrência das atuais timitações ê incertezas orçamentárias, e aindâ, objetiva evitar a
imobitizaçáo desnecessária de Íecursos e o seu consequente desperdício.
O objeto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir asfinalidades
às quais se destinam, nâo se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos termos da
portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 .

2. DA FUNDAHENTAÇÂO T OESCNIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃq

2.2.

O objetivo destâ contratação é possibititar a impLantação de um sistema de
videomonitoramento urbano para a Prefeitura, Secretarias e órgâos do Município de
CanapiiAL, através da imptantação de uma Íede ponto a ponto dedicada para
comunicação de dados que conectará as câmeras espalhadas nos município até os
POP's (Pontos de presença), sem qualquer tipo de compaÉithamento, por meio da
contrataÇão de empresa especializada em comunicaÇão, com habititação iunto à Anatet
no ServiÇo de Comunicação Muttimídia - SCM. O serviço contratado permitirá que esta
administÍaÇão municipâ[ disponibitize, através de programas e projêtos devidamente
eLaborados e pl.anejados, uma infraestrutura para o aumento da segurança da população,
a proteÇão do patrimônio púbtico e o monitoramento das áreas urbanas e rurais do
município.
Visando atender a uma demândâ atuaI e fundamental para o crescimento e

Íortatecimento da seguranÇa púbtica municlpat.
A empresa licitante só poderá oÍertar produtos que atendam às especificações exigidas
e apresentem padrão de segurança, quatidade e desempenho, podendo haver
substituiÇão por outro produto que atenda ao exigido, desdê que autorizado peta

contratante.
A manutenção de um sistema de videomon itoramento com link dedicado futl duptex de
alta qualidade é essencial para garantir a segurança dos cidadáos e a proteção do
patÍimônio púbtico. A contrataçâo deste serviço busca também promover a

economicidade e garantir o uso de tecnologias que proporcionem methorias descritas a

seguir:
2.4.1. Redução de custos com segurança patrimoniat, pois a tecnotogia de

monitoramento utitizada permitirá otimizar o uso dos recursos iá disponíveis,
evitando gastos desnecessários com infraestrutura adicional.

2.4.2. ReduÇão do tempo de resposta a ocorrências, pois a tecnologia permitirá um
monitoÍamento proativo remoto, com a utitizaÇâo de um único sistema, comandos,

2.4.

sEToR DE LtctrAçÔEs (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avênidà Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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atarmes em tempo real e recursos visuais gráficos de monitorâmento de toda
sotução, facititando a identiÍicação e resposta a incidentes.

2.4.3. GaÍanlia de monitorâmento estável e seguro, assegurando que todos os pontos
estratégicos da administração púbtica possam seÍ monitorados sem interrupçÕes,
otimizando a prestação de serviÇos de segurança à poputação.

2.5. A inÍÍaestrutura de videomonitoramento desempenhã um papel Íundamental na
modernização da gestão da seguranÇa púbtica, possibititando a âdoção de sotuÇões
inovadoras e garantindo maior eÍiciência operacionat.

2.6. Deste modo, é essenciat garantir a continuidade dos serviços de videomonitoramento,
uma vez que a interrupção do acesso às imagens comprometeria o funcionamento das
unidades de seguranÇâ dâ Prefeitura e suas Secretârias, gerando impâctos negativos nas
atividades diárias, prejuízos à segurança e danos à imagem púbtica da instituição.

2.7. Justificâmos que o quantitativo determinado neste Termo de Referência tomou como
base as necessidades de monitoramento das áreas críticas do município, assim como as
estatísticas de ocorrências e a necessidade de proteÇão do patrimônio púbtico municipat.

2.8. No cenário atuat, as organizaÇões são alvos constantes de ataques cibernéticos. Hackers
e grupos maticiosos estão cada vez mais soÍisticados em suas táticas, exptorando
vutnerabitidades em sistemâs e buscândo acesso â inÍormaÇões conÍidenciais através de
técnicas que visam fazeÍ persistência no âmbiênte, atém de ultrapassar as defesas
existentes como firewalt, antivírus e EDR. Faz-se necessário uma sotução capaz de
reatizar uma inspeção proÍunda do tráÍego dos principais vetores de ataque para eÍetiva
detecção e resposta a estas ameaças. Diante dessa realidade, â contrâtâÇão de uma
sotução de cibersegurança integrada de detecção e resposta a incidentes se torna umâ
necessidade imperativa, dado a atividade exercida peta organizaçâo.

2.9. A contrâtação de catrâcas etetrônicas com sistema de controle de acesso faciat tem
como obietivo reforÇar a segurança nas unidades escotares do Município de Canapi/Al,
garantindo um controte mais eÍiciente e moderno da entrada e saída de alunos,
servidores, prestadores de serviço e visitantes.

2.9.1. As escotas municipâis concentram grande ftuxo diário de pessoas e, por isso, estão
expostas a riscos de acessos não autorizados, Íurtos, vandalismo e situações que
possam comprometer a intêgridade física dos estudantes e proÍissionâis da educaçáo. O
uso do reconhecimento facial como Íêrrâmenta de autenticação proporciona maior
conÍiabitidade e rapidez, impêdindo o uso indevido de crachás, senhas ou outros
mecanismos Íacitmente repticáveis.

2.9.2. O sistêma peÍmitirá à Administração monitorar e registrar todos os acessos de forma
automatizada e âuditávet, Íortalecendo a proteÇão patrimoniat das escotas e ampliando
a segurança da comunidade escotar. Atém disso, a sotução é compatível com os
princípios da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo que os dados
biométricos cotetados seiam tratados de maneira criptograÍada e em ambiente seguro.

2.1O. A presente contrataÇão devê ocorrer de Íorma única, integrada e indivisÍvet, uma vez que
a sotuÇão de segurança etetrônica envotve a operaÇâo conjunta e ininterrupta de câmêras,
central de monitoramento, links de internet dedicada e catracâs escotares. A eventuat
divisão do ob.ieto em totes distintos geraria riscos de incom patibitidade técnica, aumento
da comptexidade de manutençáo, dupticidade de responsabitidades contÍatuais e
preiuízo à eÍiciência operacionat, a[ém de comprometer a segurança cibernéticâ da rede.
Ao ôoncentrar a responsabilidade em um único fornecedor, a Administração assegura

sEToR oE LlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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interoperabitidade ptena entre todos os equipamentos e sistemas, padronização
tecnotógica, gestão uniÍicada da segurança, maior eficiência econômica e
responsabitidade única peto desempenho do sistema, garantindo a continuidade e
conÍiabitidade das aÇÕes de segurança púbtica municipat.

3. DO ATINHAHENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçAO:

3.1.

t.'
4.1 .

4.2.

4.3.

4.4.

A PreÍeitura Municipat de Canapi optou
ContrataÇões, por essa razão a presente
ptane.iamento da o rgan izaÇão.

REQUISTTO DA CONTRATAçÃO:

peta não etaboração do Ptano Anuat de
demanda não possui atinhamento com o

Disponibitidâde de equipe técnica, composta por profissionais quatiÍicados em áreas de
apoio administrativo, operacionaI e técnico.
Capacitação mínima exigida: todos os proÍissionâis deverão possuir formação
compatÍvel com as funções a serem desempenhadas.
Apresentaeão de atestados de capacidade técnica que comprovem a experiência prévia

da êmpresâ contratada na prestação de seÍviços simitares
Estabelecimento de canâis de comunicação ctâros e diretos entre a equipe contratada ê

as diÍerentes Secretarias Municipais, Íacilitando o Íl.uxo de informações e a identificação
de demandas
AdequaÇão a normas e regulamentos pertinentes à execução dos sêrviços, conforme
tegistação vigente

s. ESPECIFTCAçÓES,E ESTIMATTVAS DE CON§UMO

O custo estimado total da contrataçáo é de R$ 4.920.273,96 (quatro milhoes novecentos
e vinte mit duzentos e setenta e tres reais e noventa e seis centavos), conÍorme custos
descritos na tabeta abaixo.

4.5.

oIz
lrJFo
J

ITEM DESCBTÇÃO

o
(.»

ÉFI
z
Eo

o
t:r
o
ol!

Íoze
'H it.2o
uà v,o

ulô
'f
o

-t
Fo
F
ô
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U NID.
VALOR
MÉDIo

ururrÁnro

1.1
Câmerâtipo 1 - Buttet
de2MP 220

I

I
I

15 401 UNIDADE R$ 218,57
R$

a7.646,57
R$

1.051.758,84

1.2
Câmêratipo2-Butlet
de 4MP com l. A

29 i3 5 72 UNIDADE Rs 257,35
R$

18.529,20
R$ 222.350,40

5 0 0 0 UNIDADE R$ 879,s8
nS

4.397,90
R$ s2.774,80
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Câmeratipo4-LPR
4MP com l. A

6

Frefeiturade a gq

1.4 0 0 0 UNIDADE
Rs

1.581 , 13

R$

9.486,78
R$ 1 13.841,36

484 UNIDADE R$ 57,96
R$

28.O52,64
R$ 336.631,681.5

Serviço de instal.açâo,
man utenção e suporte
técnico das câmeras
de vídeo
monitoramento

92 20 112

112 444 UNIDADÊ R$ 88,16
R$

42.669,M
R$ 512.033,282.1

Construçáo,
manutenção, suporte
técnico e fornecimento
de equipamentos
necessários dê rede
físicâ via fibÍa óptica
dedicada corporativa

92 20

n$
2.876,24

R$ 34.514,882 2 2 2 8 UNIDADE Rs 359,53
TeLevisores de 50' Pot

R$ 190,68 R$ 2.288,163.2

Sistema de controte de
acesso à sata de
monitoramento com
biometria

1 0 0 0 1 UNIDADE Rs 190,68

R$ 342,60 R$ 4.11 1,20c 0 0 1 UNIDADE R$ 342,60
Switch
de gerenciamento - 24
Portas

1

R$ 48.096,12
R$

4.008,01
Ê$

4.008,01
Nobreak de 2kVA

1 0 0 0 1

R$ 16.613,760 0 1 UNIDADE
R$

1.384,48
R$

1.384,48para
lnÍraestruturâ
a deq uada
opeÍaçeo 24x7

1 0

R$

6.832,s0
R$ 81.990,000 0 1 UN!DADE

R$

6.832,503.6
Servidor
Processamento
Dad os

pâra

de 1 0

R$

20.120,20
R$

60.360,60
R$724.327,201 '1 3 UNIDADE3.7

Servidor StoÍage - 16

baias Rack
1

R$ 6.852,84UN IDADE R$ 571,07 R$ 571,071 0 0 0 13.8
Rack 44U'

R$ 45.166,56UNIDADE R$ 940,s7
R$

3.763,88
,]

1 1 1 4

R$

1.748,66
R$ 20.983,920 UNIDADE

R$

1.744,66

Serviço de instâtaÇão,
mânutenção e suporte
técnico da centrat de
monitoramento

1 0 0 1

R$

2.502,33
R$

2.502,33
R$ 30.027,961 c 0 0 1 UNiDADÉ4.1

Fornecimento de Link

de internet dedicado
via fibÍâ óptica, com
300 Mbps para o
concentrador com
sistema de
ciberseguranQa
integrâdo

sEToR DÉ LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Aveôida Joaquim Tetê ne 335, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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4.2

ForneÕimento de tink
de internêt dedicâdo
via fibra óptica, com
100 Mbps paÍa cada
ponto de presença
(POP) com sistemâ de
cibersegurânça

6.1

6.2

6.3.

3 2 3 11 UNIDADE R$ 935,87 R$ 123.s34,84
R$

10.294,57

inte rado

6; AREA REQUISITANTE:

A área requisitante é a PreÍeitura Municipat de Canapi/AL, por meio do seu Departamento
de Tecnotogia da informaçáo, responsável por coordenar, ptaneiar e supervisionar a

imptantaÇâo do sistema integrado de vid eomonitoramento urbano, cibersegurança e

comunicaÇão de d ados.
Participam diÍetamente deste processo as seguintes secretarias municipais, que serão
beneÍiciadas e terâo suas demândas atendidas peta solução contratada-

. Secretaria Municipat de Administraçâo

. Secretaria Municipal de Assistência Sociat

. Secretaria Municipat de Educação

. Secrêtâria Municipat de Saúde

Essas secretarias sáo as principais usuárias dos serviços de videomonitoramento e
proteção digitat, tendo em vista a necessidade de seguranÇa das instataçóes, dos
servidores púbticos, dos usuários dos serviços e do patrimônio púbtico municipat. O
Dêpartamento de Tecnotogia da lnÍormação atua como intertocutor técnico,
centralizando as demandas, especificaçoes e aôompanhamento da execução do ob.ieto,

conÍorme estabelecido no Termo de ReÍerência.

óaoe§cníÇÃô E jusrFrcÂrtvÀDAcoNrRArAçÃo 'i
A necessidade central da contratação é dotar o de Canapi/AL de uma sotuçâo tecnotógica

RS

1 1 5.831,68
R$

1.389.980,16
5.I c 46 0 0 46 IJNiDADÉ

Rs
2.518,08

5.2

Serviço de instatação,
mânutençâo e suporte
técnico de catracas
eletrônicas com
controte de acesso por
reconhecimento fâciât

0 46 0 0 46 UNIDADE
R$

8.533,00
R$ 102.396,00

VALOR MEDIO MENSAL R$ 410.022,83

. vALoR MÉDto GLoBAL R$ 4.920.273,96

7.1

Página 6 de 55
sEToR DE Ltc|TAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida loaquim Íetê na 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

Fornecimento de
catraca eletrônica com
controte de acesso por
Íeconhecimento faciaL

R$ 185,s0



Prefeitura de C

&EiaM
10{

T

integrada para vidêomon itoramento urbano, cíberseguranÇa e comunicação de dados,
visando garantir a segurança dos cidadãos, proteger o patrimônio púbtico e modernizar a
gestáo da seguranÇa púbtica municipat.

8. êoNTExroEJusrtrrcalVl

9.1 .

9.2

9.3

9.4

9.6

g., NECESSIDADES IDENTIFIOADAS :

lmplantação de um sistema de videomonitoramento urbano com câmeras lP de atta
definição, dotadâs de intetigência artiÍicial para detecÇão de eventos, análise
comportamental e reconhecimento de ptacas veicutares, distribuídas em pontos
estratégicos como praças, escotas, hospitais e prédios púbticos.
Visando atender a uma demanda âtuaI e Íundamental para o crescimento e
Íortatecimento da seguranÇa púbtica municipat.

DisponibitizaÇão cje centraI de monitorâmento equipada com infraestrutura robusta
(painet de monitores, estaÇões de trabatho, servidor de imâgens locat, armazenamento
em nuvem, controtê de acesso, nobreak e ctimatização redundante), permitindo
monitoramento em tempo reât, gravaçáo e recuperaçâo de imagens por peto menos 30
dias.

Fornecimento de tinks de internet dedicados via Íibra óptica, com vetocidades de 100
Mbps por pontos de presenÇa e 300 Mbps para o concentrador, assegurando tráÍego
simétrico, baixa latência, atta disponibitidade e suporte técnico 24x7 .

lmptementação de sotução integradâ de cibersegurança com intetigência artiÍiciat, capaz
de reatizar detecÇão, análise e resposta automatizada â incidentes, integrando-sê com
os sistemas.iá existentes e garantindo conformidade com a LGPD.

10. .NECESSIDADES IDENÍIFICADAS

8.1. O município enÍrenta desâÍios crescentes retacionâdos à segurança púbtica, inctuindo
ocorrências de vandatismo, furtos, invasões e outros detitos em áreas púbticas e prédios
municipais. A ausência de monitoramento etetrônico eÍiciente compromete a

capacidade de resposta das autoridades e aumenta a vutnerabitidade do patrimônio
púbtico e da poputâÇão.

8.2. O avanço das ameaças cibernéticas também impõe riscos à integridade dos dâdos e
sistemas municipais, exigindo soluçôes modernas de proteÇâo da inÍraestrutura de rede,
especiatmente diante da sofisticaÇão dos ataques digitais e do aumento da dependência
de sistemas informatizados para a prestaÇão de serviÇos púbticos.

'.

Construção de uma rede corporativa dedicada, exclusivâ e ponto a ponto, baseada em
tecnologia GPON, pârâ interligação segurâ das câmeras à centrat de monitoramento,
vedando o compartitha mento com outros sistemas e garantindo atta disponibitidade,
quatidade e seguranÇa do tráÍego de dados.

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Redução de custos com segurança patrimoniat, otimização dos recursos existêntes e

diminuição da necessidade de infraestÍutura adicionat.
Methoria significativa no tempo de resposta a ocorrências, com monitoramento proativo,
atarmes em tempo reaI e centralizaçâo das inÍormações de segurança.
Proteção contÍnua do patrimônio púbtico, methoria dâ sensação de segurança da
poputação e Íortalecimento da capâcidade investigativa e preventiva das autoridades
municipais.
Modernização da gestão da seguranÇa púbtica, adoÇão de práticâs inovadoras e

atinhamento com as methores pÍáticas de governança, comptiance e proteção de dados
pessoais.
A contratação é imprescindívet para atender à demandâ atuat e estratégica do município
por segurança, eÍlciôncla operacional e proteção das inÍormações, promovendo um
ambiente mais seguro e moderno para a poputação e para a administração púbtica de
Canapi/AL.
No cenário atuat, as organizâÇões são alvos constantes de ataques cibernéticos. Hackers
e grupos maticiosos estão cada vez mais sofisticados em suas táticas, exptorando
vulnerabilidades em sistemas e buscando acesso a inÍormâções conÍidenciais através de
técnicas que visam fazer persistência no ambíente, atém de uttrapassar as deÍesas
existentes como Íirewatt, antivírus e EDR. Faz-se necessário uma sotução capaz de
Íeatizar uma inspeÇão proÍunda do tráfego dos principâis vêtores de ataque para eÍetiva
detecção e resposta a estas ameaças. Diante dessa reatidade, a contratação de uma
sotução de ciberseguÍança integrada de detecÇão e resposta a incidentes se torna uma
necessidade imperativa, dado a atividade exercida pelâ organizaÇão.
o Sistema de Registro de Preços é um procedimento ticitâtório que serve para registrar os
preços de fornecedores para compras futuras do poder púbtico, conÍorme estabetece o

DECREIO No 11.462, DE 31 DE MARçO DE 2023. Esta administração tenciona reatizar
esta ticitaÇão com SRR pois visa adquirir os itens descritos acima, porém, dectaramos
que seus quantitativos estáo superestimados, pois consideramos uma boa margem de
segurança de novas instatações considerando que a contrataÇâo pode chegar nos 60
meses.
Desta forma, é imperativo inÍormar aqul que a administração se compromete na
contratação de âpenas 30o/o (trinta por cento) dos quantitativos descÍitos neste termo dê
reÍerência.
A imptantação de catracas eletrônicas com reconhecimento faciat nas escolas
municipais é necessária para assegurar maior controle e proteção da comunidade
escotar, permitindo a gestáo eÍiciente da entrada e saída de atunos, ,proÍessores,

servidores e visitantes- O recurso contribuirá paÍa prevenir acessos não autorizados,
reduzindo riscos de furtos, vandatismo e situaÇões que possam comprometer a

integridade ÍÍsica dos estudantes e pÍofissionais da educação. Atém disso, possibilitará o
registro detathado e auditável. de todos os acessos, Íortalecendo a segurança patrimonial
e a administração das unidades de ensino.

t
T

10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.6.

10.7.

10.8.

11. DA QUALTFICAçÃO TÉCNTCA:

11.1. Todas as ticitantes deverão encâminhar os documentos técnicos relacionados a cada

sErOR DE tlc|TAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Aveniciê Joêquirn Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Lote conÍorme descriÇão a seguir:

1 1 .1 .1 . Apresentâção de Atestado ou Certidão expedido por pessoa iu rídica dê direito púbtico ou
privado, comprovando que a ticitante já reatizou ou está realizando de maneira
satisfatória ê a contento serviÇo de natureza e vutto simitares ao do objeto da ticitaÇão.

11 .1 .2.

1 1.1 .3.

11.1 .4.

1 1 .1 .1 .1. Atestado de experiência em imptantação de sistemas de
videomonitora mento, com descrição detathada dos serviços reatizados:
câmeras instaladas, tecnotogia utitizada, resolução das câmeras, sistema de
armazenamento, tecnologia de transmissão, entre outras características
descritas neste TR. (tote 01);

11.1.1.2. Como Íorma de Diligência, se o Pregoeiro veriÍicar a reat nêcessidade, poderá

soticitar do ticitante todas as inÍormações necessárias à comprovação da
tegítimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, nota fiscat, cópia do contrato que deu suporte à contrataçáo,
endereÇo atuâ[ da contratante.

Licença/outorga da ANATEL que autoriza a mesma a prestar Serviços de ComunicaÇão
Muttimídia (scM) (Lote 01).
Atestados de Capacidade Técnica ou de Responsabilid ade Técnicâ, que podêm ser
apresentados em nome e com número de cNPJ da ticitante. (Lote 01);
Dectaração de disponibitidade do tocal, máquinas, equipamentos, ferramentas e do
pessoal técnico, adequados para a realizaÇão do objeto da ticitaÇâo, âssinada pelo
representante lêgat da empresa. (Lote 01);
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na data prevista para entrega da
proposta, nomeação de um Encarregado de ProteÇáo de Dados (DPO - Data Protection
OÍficer), com certiÍicação e especiâtização comprovada êm LGPD, sendo o responsávet
pela governança de dados e interÍace com a Autoridade Nacionat de Proteçáo de Dados
(AN PD).
Presença de um Comptiance Officer certiÍicado peta LEC (Legat, Ethlcs & Comptiance) e

devidamente registrado no respectivo consetho de ctasse proÍissional.
Apresentaçáo de documentaÇão que comprove o vínculo direto dos proÍissionais (DPO e

Comptiance Office0 com a empresa ticitante, por meio de contrato detraba[ho, carteira
de tÍabatho assinaoa (CTPS) ou contrâto sociaI parâ sócios.
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na dâta prevista para entrêga da
proposta, engenheiÍo ou técnico em tetecomunicações, com especiatizaçáo
comprovada de experiência com obieto ticitado. (Lote 01);

11.1.5.

11.1.6.

11.1.7.

11.1.8.

1 1.1.8.1 .

11 .1 .8.2.

As Comprovaçóes exigidas acima, dar-se-á através da apresentação de: a)

cópia dâ carteira detrabatho do pÍoÍissionaI que comprove a condição de que
pertence ao quadro da ticitante; ou b) de contrato sociatde que demonstre a

condiçáo de sócio do pÍofissionat, ou c) de contrato de prestaçáo de serviço
ou d) certidão de registro e quitaçâo do Consetho da Classe do responsávêt
técnico;
A ticitante e o proÍissionaI responsáveI técnico deverão comprovar que estão
devidamente registrados no Conselho Regionat de Engenharia e Agronomla
(CREA), mediante apresentaÇão de certidão de registro ê regutaridade

sEroR DE LlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidê loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, ctP: 57.530-000
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emitida peto respectivo conseIho.
11.1.9. A licitante deverá comprovar possuir, em seu portfólio de serviços na data previstâ para

entrega da proposta, uma sotução bâseada em lntetigência Artificiat capaz de
proporcionar visibitidade contínua de ameaÇâs cibernéticas, identificando e anatisando
tráÍego de rede em tempo real para detectaí comprometimentos e exposições a riscos.
(Lote 01 )

1 'l .1 .10. A [icitante deverá comprovaÍ experiência na lmplantação, fornecimento,
instatação e conÍiguração de catracas etetrônicas com controle de acesso por
reconhecimento Íaciat, atendendo às seguintes características exigida neste termo de
reÍerência.

11.1.11. A ticitante deverá comprovar experiência na imptantação e manutenção de
sistemas de servidores de imagens, com capacidâde de armazenamento [oca[ e em
nuvem, Íornecendo evidência de sua capacidade técnica através de:
11.1.1 1.'1. Atestados q ue comprovem a imptantâçáo de sistemas de armazena mento de

imagens.
11 .1.11 .2. Comprovação de experiência com sistemâs híbridos (tocat e nuvem) de

armazenamento de imagens de videomonitora mento-

12. DESCRTçÃODOSSERVIçOS

12.1. ITEM í - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO
(LOTE 01)

12.1.1.As especiÍicações técnicas devem prever a possibitidade de expansáo dos
sistemas, de Íorma a abranger mais localidades nâo previstâs neste termo;

ITENS QTD
Câmera tipo 1 - Buttet de 2 MP 40'l

Câmera tipo 2 - Buttet de 4MP com l. A 72

Câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com L A 5

Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A t
Serviço de instatação, manutenção e suporte técnico das câmeras de vídeo

monitoramento
484

12.1-2- As câmeras de monitoramento a serem Íornecidas deverão estar integradas a um
software de gestão de segurança eLetrônica capaz de realizar monitoramento
centratizado em tempo real, reconhecimento facial e leitura de ptacas veicutares,
atém de permitir a integÍação com câmeras, gravadorês, controtadoras de acesso
e painéis de atarme. O sistema deverá dispor de licenciamento que assegure o
pteno Íuncionamento das funcionatidades contratadâs, contemplando desde â
operação básica até recursos avançados de intetigência artificiat, anátise de vídeo
e atuatização contínua.

sEroR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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1 2.2. tÍE?,tt z - coNSTRUÇÃo DE REDE coRpoRATtvA (LorE 01)

ITENS

ServiÇo de construÇão, manutenção, suporte técnico e Íornecimento de
equipamentos necessários de rede fÍsica via fibra óptica dediôâda corporativa

12.2.1

(05

T

A sotução deverá contemplar a construção de uma rede físice dediceda, ponto a

ponto, exclusiva para a intertigação das câmeras com a centrat de monitoramento,
garantindo comunicação segura e estávet. É expressam€ntê vedado quatquer
tipo de compartithamento desta rede com outras aplicaçóes, sistemâs ou
serviços.
5.2.2. A rede deverá utitizar tecnotogias que assegurem alta d isponibitidâde,
segurança e isolamento, como GPON ou equivatente, conforme projeto técnico.
5.2.3. A infraestruturâ deverá garantir proteçâo Íísica e tógica adequada, com
mecanismos de seguranÇa para prevenção de acessos não autorizados.
A sotução deverá pêrmitir a conÍiguração de potíticas de acesso baseadas em perfis

dê usuário e n,veis de permlssâo.
Deverá inctuir sistema de prevenção e detecção de intrusão (lPS/lDS)para proteção
do ambiente de rede.
A rede deverá suportar QoS (Quatity oÍ Service) para garantir a priorização e
quatidade do tráÍego de vídeo.
Deverá permitir o gerenciamento centratizado de toda a inÍraestrutura de
comunicação e segurança.
A sotução deverá ser compatívet com os principais sistemas operacionais e
plataÍormas de hardware uti[izados peta PreÍeitura.

12.3. ' rTEÍ,r 3- SÉRV|ÇO DE CENTRAL DE MONTTORÂMENTO (LOTE 01)

12.3.1. A centrat de monitoramento deverá possuiÍ

Serviço de instataçã0, manutenção e suporte
técnico da centraI de monitoramento

12.2.2.

12.2.3.

12.2.4.

12.2.5.

12.2.6.

1

QTD

12

QTDITENS

Sistema de controtê de acêsso à sata de
monitoramento com biometria

8

1

Televisores de 50' Pot

Switch de gerenciamento - 24 Portas 1

lnÍraestrutura adequada paía operação 24x7
Servidor para PÍocessamento de Dados

1

1

Nobreak de 2 kva

1

Servidor Storage - 16 bâias Rack

Máquina Desktop
Rack 44U'

4

sEToR DE LlcrTAçÔEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000 Página 11 de 55
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12.3.2.

12.3.3.

o nobreak deverá ter potência mínima de 2 kVA, com banco de baterias
dimensionado para garantir autonomia de 2 horas. Deve oÍerecer proteção contra
variações da rede etétrica e assegurar operaÇão estáveI e contínua dos
equipamentos conectados.
O Servidor Storage - l6 baias Rack deverá ser equipado com a quantidade
necessária de discos rígidos (HDs) dêvidamente dimensionados para garantir a

capacidade de armazenamento mínima de 30 (trinta) dias de gravâçÕes contínuas.
O equipamento deverá assegurar alta d isponibitidade, operação estáveI e conÍiávet,
atendendo às necessidades da central dê monitorâmento.

12..4. IiÊ14 4-FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDICADO VIA FIBRA PARA

CADA PONTO DE PRESENçA{POP) E CONCENTRADOR INTEGRÀDO
, oYBER'SBOURANçA (LOTE 01)

POP - LINK DEDICADO DE
INTERNET CORPORATIVO

INTEGRADO COM SISTEMA DE

ESPECTFTCAçAO DO
LINK (TROUGHTPUT

MíNrMo) 1.4 GB
CYBER SEGURAN

100 |4BPS (FTBRA

oPTrcA)

12.4.1.A contratada deverá fornecer tink de internet dedicado via Íibra óptica com as

sEToR DE LrctrAçÕEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenidã Joâquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

ITEM

1 CONCENTRADO R
300 r.4BPS (FTBRA

óprtcn)
ETHERNET

POP 1
l OO MBPS (FIBRA

óPrcA) ETHERNET

3 POP 2
1OO MBPS (FIBRA

óertcnl ETHERNET

4 POP 3
100 |.,1BPS (FTBRA

óPTrcA)
ETHERNET

POP 4
1OO MBPS (FIBRA

óPTrcA)

POP 5

POP 6

1OO MBPS (FIBRA

óprrce) ETHERNET

7
1OO MBPS (FIBRA

óprtcn) ETH ERNET

I POP 7

POP 8

1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNET

I l OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNET

10

POP 1O

POP ,1 
1

1OO MBPS (FIBRA

óPTlcA)
1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
11 ETHERNET

ETHERNET
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seguintes características:

Vetocidade mínimâ de 100 Mbps pâra cadâ pop;
Vetocidade mínima de 300 Mbps para o concentrador;
Link dedicado e simétrico (mesma velocidade de uptoad e downtoad);
Disponibitidade mínima de 99,70lo ao mês;
Latência máxima de 1oms até o gateway da operadora;
Taxa de perda de pacotes máximâ de 0,50lo;

Suporte técn ico 2 4x7x365',
Tempo de resposta para so[ução de problemas em no máximo 4 horas;
lmptementaÇão de QoS (Quatity oÍ Service) para priorização do tráÍego de vídeo;
Monitoramento proativo da quatidade do tink com retatórios mensais de
desempenho;
Fornecimento de todos os êquipamentos necessários para a conexão
(roteadores, conversores, ONUs, etc.).

+

r
1

12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1

. t.

.2.

.J.

.4.

.6.

.7.
o

.9.

.10.

12.4.1 .11 .

12.4.2. O circuito de Íibra óptica deverá ser dedicado e exctusivo, náo sendo permitido
compartilhâmento com outros clientes da contratada.

12.4.3. A contratada deverá fornecer um sistema de monitoramento do tráfego em tempo
reat, acessível pêtâ equipe técnicâ dê PreÍeitura.

12.4.4. O dimensionamento do tink deverá gârantir que, mesmo em horários de pico, a

utitizaÇão não uttrapasse 700lo da capacidade total.
12.4.5. DeveÍá ser imptementada redundância com rotâs e ASN diÍeÍentes no úttimo

quitômetro para câda ponto crÍtico de monitoramento, conÍorme definição da
Secretaria de Segurança Púbtica.

12.4.6. A sotuÇão integrada de detecÇão, a ná tise e respostâ automatizada de incidentes de
segurança deve atender aos seguintes requisitos:

12.4.7. lnte$açáo com SotuÇôes Existentes: Deve seÍ capâz de integrar-se com firewatts,
antivírus, EDR e outras soluções de segurança.

1 2.4.8. Aná tise de TráÍego Compteta: Deve a nalisa r todo o tráfego advindo de DNS, Netf tow,

Systog de Íirewatt, Proxy, dispositivos remotos, VPN e caixas de e-mait, sem
tlmitaçáo por votume de tráÍego ou EPS.

1 2.4.9. Retenção de Dados: Deve ter a câ pacidade dê retenção mínima de I 2 meses online
dos dados ou metadados de detecção das ameaÇas encontradas, permitindo
açôes para mitigar essas ameaças.

12.4.10. Serviço Técnlco Especializado: Deve incluir serviÇo técnico especiatizado de
gerenciamento e sustentâçáo da soLução.

12.4.11. Modo SAAS: A sotuÇão deve proporcionar, no modo SAAS, a capacidade de medir
o comprometimento dos ativos de Tl em tempo reat.

12-4.12- A plataforma deverá receber e pÍocessar logs das seguintes Íontes de dados: a)

Usuários; b) Antivírus; c) Antispam; d) Firewatls; e) Domaincontrotter/ Active
Directory; Í) File Servers; g) Servidor Windows; h) Servidor Linux; i) Switches.

12.4.13. A sotuÇâo deverá reter no mÍnimo 12 meses de logs em tempo Íeat.
12.4.14. O suporte à sotução deve ser oÍerecido em língua portuguesa e com apoio locat

no Brasit.
12.4.15. A sotuçâo deve ser disponibitizadâ após â assinâtura do contrato em até 3 dias.

sEroR DE LlcITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joêquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000
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12.4.16. A sotuÇáo deve ser ticenciada de forma a não iirnitar a quantidade de usuários,
dispositivos monitorados, atertas, retatórios e quaisquer outros obietos, inctuindo
os eventos recebidos peta sotução.

12.4.17- A soluÇão deve oÍerecer uma base de conhecimento disponível para os usuários
a todo momento e com atuatizaÇões recorrentes.

12.4.18. A solução deve ser âderentê e ter seus termos de uso e política de privacidade
adequados à LGPD (Lei Gerat de Protêçáo de Dados) ou GDPR (General Data
Protection Regu tation).

'12.4.19. A sotução deve prover base de intetigência de ameaças.
12.4.20. Deve haver a d isponibitização de um teleÍone com linha gratuita (0800) e

atendimento em português.
12.4.21. RelalôÍios mensais devêráo ser gêrâdos com base nos KPls de atendimentô dos

incidentes.
12.4.22. A solúção deve ter a capacidade de cotetar, processar e anatlsar as consuttas DNS

da organizaÇão para identificar quais ativos estão tentando se comunicar com a

inf raestruturâ do atacante.
12.4.23. Paê o processo de coteta, a sotuÇáo deve teÍ a capacidade de executá-lo sem a

necessidade de hardware especiat.
12.4.24. A soluçâo deve ser capaz de processaí os metadados da rede,

independentemente do formato enviado, desde que contenha as inÍormações
necessárias para medir o estado de comprometimento da organização.

12.4.25. A sotução deve entregar locs (lndicadores de Comprometimento) para cada
compromisso detectado e deve poder ser baixada diretamente da ptataÍorma.

12.4.26. A sotuçáo deve Íornecer contexto para cada compromisso com referências
internas e externas para entender a natureza do compromisso.

12.4-27. A sotução deve incluir a análise de cada incidente com base em urna matriz de
conhêcimento de táticas e técnicas adversas baseadas em observações do mundo
rea[, como a Matriz MITRE ATT&CK.

12.4.28. A sotução deve permitir a imptementaÇão através dâ instatação de um cotetor
passivo dentÍo da organização que não envolva hardware propositalmente
construído.

12.4.29. A sotução deve permitir a ingestâo de metadados de ptataformas VPN para a

medição de compromisso de dispositivos remotos em modo túnetcompteto e túnet
dividido.

12.4.30. A sotução deve permitir a ingestão de metadados com a utitização de um agente
para a mediÇão de compromisso de dispositivos remotos.

12.4.31. O coletor ou seu equivatente deve suportar VirtualBox, Hyper-V, Oracte PCA e
VMwarehypervisors.

12.4.32. A documentaÇão da sotução deve ser exposta publicamente para vatidar sua
Íacitidade de imptementaçâo.

12.4.33. O tornecedor deverá disponibiLizar uma Íerramenta para cursos ontine sobre a
sotuÇão, a Íim de aprender como imptementá-ta e operá-ta.

1 2.4.34. Na imptementaÇão da sotuçâo, o treinamento no uso do portat deve ser Íornecido
aos operadores da Íerramenta.

12.4.35. O ticítante deve Íornecer a resotução de dúvidas sobre como mitigar os

compromissos identiÍicados durante e após a imptementação da sotução, através

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canâpi@gmãil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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da equipe de su porte.
12.4.36. O preÇo da so[uÇão deve ser deÍinido exctusivamente pelo número de ativos a

serem monitorados e inctuir um número itimitado de cotetores.
12.4-37. A sotução deve ser [istada nos retatórios dos seguintes anatistas: Gartner,

Forrester, ESG, pesquisa 451, EMA. Deverá ser relacionado os retatórios nos quais
a sotução é encontrada.

12-4.38. PaÍa acessâr a ptataÍorma, o nome Ce usuário e a senha serão autenticados. A
ptataÍorma deve fornecer acesso seguro via MFA (QR, SMS, Magic Link etc.).

12.4.39. O acesso à interÍace web só deve ser possívet a pârtir dos endereÇos lP

especiÍicados peta instituiÇão e deve ser btoqueada para outros endereços lP
(restriÇão de lP para acesso ao portal).

12.4.40. Conexões de administrador estabelecidas pêta web devem serfeitas usando uma
conexão segura de forma criptograÍada (HTTPS)-

12.4.41. A interface de gerenciamento e retatórios será feita em interface gráfica baseâda
na web (WEBGUI), devendo ser executada em todos os navegadores de internet
sem a necessidade de quaisquer ptug-ins ê será atualizada em tempo rea[.

12.4.42. Deve ser oÍerecida a opÇão de envia r/compartithar os atertas.
12.4.43. A ptatâforma deve permitir agrupar usuários com base em papet, função ou

autorização.
12.4.44. As funções do usuário devêm poder ser dêÍinidas â partir da plataÍorma.
12-4-45. Os usuários com autoridade de administrador devem poder monitorar o que

outros usuários fazem na ptataÍoÍma.
12.4.46. A plataÍorma deve permitir que todos os ativos, riscos e Íeeds de intetigência de

ameaças sejam pesq uisáveis.
12-4.47. O compa rtithamento de documentos técnicos, retatórios dê APT e anátises de

segurança deve ser Íeito em uma área separadâ na plataforma e deve estar
disponívet para downioad pelos usuários.

12.4-48. Ao gerâr retatórios da ptataÍorma, deve haver a opÇão de Íittrar por intervalo de
datas.

12.4.49. Depois que as descobertas relevantes são selecionadas, um retatório deve ser
preparado automaticamente pelo menos nos Íormatos CSV XLSX e PDF.

12.4.50. Deve ser Íornecida a opÇão de atterar as peÍmissões de acesso do usuário
existente.

12.4.51. Deve haver um painel para apresentação das inÍormaçóes estatísticas sobre a

empresa.
12.4.52- Cada incidente gerado na plataÍorma também deve sertransmitido ao ctiente por

e-mait, inctuindo recomendações para mitigaÇão e, opcionalmente, manual de

resposta a incidentes.
12.4.53. O produto deve atribuir automaticamente o nÍvet de criticidade às notificaÇões

que ete dá, bem como oÍganizar os incidentes separadâmente ao enviá-tos por e-
mai[-

12.4.54. Todos os atarmes gerados peta sotuÇão devem ser entregues ao ctiente e devem
evitar alarmes Íalsos.

12.4.55. Suporte 24x7: Disponibitidade de suporte técnico contínuo para garantir a
operacionatidade e eÍicácia da sotução Írente a quatquer incidente ou dúvida.

12.4.56. CertiÍicaÇões e Comprovações: A sotução deve possuiÍ certificações retevantes

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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como SOCII tipo 2 e Privacyshietd, assegurando conÍormidade com padrões
internacionais de segurança e privacidâde.

12.5. ITEM 5 - FORNECIMENTO DE CATRACA ELETRÔNICA COM CONTROLE DE ACESSO
POR RECONHECIMENTO FACIAL

12.6. A catraca deverá permitir o controte de entrada e saída de usuários peto mesmo
equipamento, garantindo a ftuidez e a seguranÇa no acesso. O modelo contratado deverá
possuir capacidade para comportar a instalaÇão de dois aparethos de controte Íaciat, um
vottado para a entrada e outro parâ a saÍda, bem como os respectivos suportes deÍixação,
assegurando o correto Íuncionâmento do sistema em ambos os sentidos de passagem.

13. DA TOPOLOGIA DE REDE

'I 3.1 . O presentê tópico visa descrever como a rede deverá estar conectada ê em
Íuncionamento, engtobando as conexões entre os equipamentos relacionados nos
tópicos anteriores, sendo q ue:
13.1 .1 . A soluÇão deverá contemptar a construção de uma rede física dedicada, ponto a

ponto, exótusiva para a intertigação das câmeras com a centrat de monitoramento,
garantindo comunicaçâo segura e estávet. É expressamente vedado quatquertipo
de compartithamento desta rede com outras apticaÇôes, sistemas ou serviços.

13.1.2.A rêde deverá âdotar topotogia em estreta, intertigando todos os pontos de
captura (câmeras) à centrat de monitoramento, assegurando gêstão centratizada
e alta conÍiabitidade na transmissão de dados.

13.1.3. Deverá haver implantação de tinks redundantes nos pontos estratégicos,
comutando âutomaticamente em caso de Íatha, de modo a garantir atta
disponibitidade da rede.

1 3.1 .4. Será necessá rio o Íornecimento de u ma faixa de su b-rede pública com no mínimo
6 (seis) endereÇos lP fixos e vátidos para a lnternet, novos (sem histórico de uso),
livres de btoqueios de SPAM e compatíveis com todos os requisitos de seguranÇa

e apticações da Prefeitura.
13.1 .5. Roteador MikroTik Ctoud Core com vetocidade mínima de 1000 Mbps, mínimo de

10 portas Íísicas, Íirewatt integrado, suporte a hotspot, Adaptive QoS e proteção
com lA, responsávet por receber o tink principat e interligar com a centraI de
monitoramento.

13.1 .6. Roteador Routerboard MikroTik Gigabit Ethernet, Íornecido peta contratada do tink,
responsávei peto roteamento e gerenciamento das redes tocais e de acesso.

13.1 .7. Dispositivos do tipo O.N.U. (Opticat Network Unit), atuando em modo bridge,
fornecidos peLa contratada dos tinks dedicados, para realizar a conversão de Íibra

sEToR DE UCTTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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14.
14.1

óptica para cabo metático padrão Gigabit Ethernet.
13.1.8. Switches padráo Gigabit Ethernet de 24 portas (ou conforme a necessidade),

conectores P.J-45 1Ol1OOl1O00, Íornecidos pel.a contratada, para realizar a
intertigaÇão dos equipamentos em rede tocat (LAN).

13.1.9. As câmeras dêverão ser conectadas diretamente à rede por mêio dê fibra óptica,
uti[izando conversores de mídia apropriados sempre que necessário, respeitando
a exigência de infraestruturâ dedicada ponto a ponto.

LOC-AIS DE INSTALAçÃO DAS CÂHERAS.
As câmeras deverão ser inslaladas nos se8Uintes locais do municÍpio:

4

ITEM LocALrzAçÃo
PONTOS DE

vtsuALrzAÇÃo
CAM ERA
T|PO Í -

cÂmeRa
TIPO 2

cÂMERA
TIPO 3

cÂMERA
TIPO 4

1
CENTRO DE

CANAPI
66 98 11 5 6

FORQUILHA 12 1 0

3 CAPIA 12 17 2 0

4 CARIE 36 0

5 5

5

I 1 0

6
POVOADO DE

FUMAÇA
3 1 0 0

7 ALTO DE NÊGRAS '1 0 0

8 MUNDUBINl I 1 0 0

I AREIAS 4 1 0

'10 QUEIMADA
REDONDA

B

4

12 1 0 0

POVOADO

QUTLAT'4BOLA
TUPETE

6 0

12 1 0 0

13
cRecne vovô

ANTON IO
ANACLETO

8 7 1 0 0

14
cRecne vovó

JULIA
8

4

7 1 0 0

15
CRECHE

CASULO DIVINA
PASTO RA

3 0

CRECHE VOVO
TEREZA

3 1 0

CRECHE

CASULO
1 0 0
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I

I

0

0
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QUEIMADAS I
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0

8

5

0
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18

ESCOLA
MUNICIPAL
ANANETE

CAVALCANTE
GOI'4ES

7 1 0 0

'19 4 3 '1 0 0

20
ESCOLA

MUNtcTPAL JosÉ
FONSECA LINS

8 1 1 0 0

21 E 1 1 0 0

22
ESCOLA

MUNIcIPAL SÃo
JOSÉ

4 3 1 0 0

ESCOLA
MUNtctPAL JoÃo

PAULO II

4 3 1 0

24 4 3
,1

0 0

25
EScoLA JoÃo
VIEIRA T4ACIEL

4 3 1 0 0

26
SESI BIBLIOIECA

4 3 1 0

ESPAÇO SOCIAL
POMPILIO

BRANDÃO - EJA

CANAPI

4 1 0 0

28
SEC. DE

EDUcAÇÂo
4 1 0 0

29

MERENDA
ESCOLAR _

SETOR
ALIMENTAÇÃo

4 3 1 0 0

30

MERENDA
ESCOLAR -

SETOR

ALTMENTAÇÃo 2

4 3 1 0 0

31

UNIDADE
BÁsrcA DE

sAúDE DE cARlÉ
7 0 013
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ESCOLA
MUNIcIPALJoÃo

BATISTA

FIGUEIREDO

I

I

I

I

verno resus I

ESCOLA
MUNICIPAL

MANOEL
ROORIGUES

GOMES

0

EScoLA 
I

MUNTCTPAL 
I

DrvrNA PASToRA I

I

0

27 3
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32

UNIDADE
BÁsrcA DE

saúoe oe
FORQUILHA

7 '1 o 0

33

UNIDADE
BÁSICA DE

slúoe oE
AREIAS

4 J 1 0 0

34

U N IDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DE

FUT4AÇA

4 3
,] 0

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DE

QUEIMADAS
DOS BIROTAS

4 '1 o 0

36

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DE

QUEIMADA
REDONDA

I 7 1 0 0

3/

UNIDADE
BÁSICA DE

seúoe oe
CACHOEIRA

VELHA

4 3 1 0 0

38

UNIDADE
BÁstcA DE

SAÚDE DE CAPIÁ
DA IGRE]INHA

4 3 1 0 0

U N IDADE

BÁstcA DE

SAÚDE Do MIRÓ

4 3 1 0 0

40

UNIDADE
BÁSIcA DE

SAÚDE Do
TU PETE

4 3 1 0 0

41

UNIDADE
BÁSIcA DE

SAÚDE DA
IM POEIRAS

4 3 1

1

0

42

UNIDADE
BÁSIcA DÉ

slúoe oa
SAMAMBAIA

4 0 0

43

U N IDADE
BÁSICA DE

SAÚDE DO

RIACHO DO
MAU RICIO

4 3 1 0
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44

UNIDADE
gÁsrcn oe
SAÚDE DO
BEZERRA

3
,l

0

45

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DA
SANTA CRUZ

4 3 1 0 0

46

POSTO DE

SAÚDE DA

CACIMBA DAS
CABRAS

4 3 1 0 0

47
POSIO DE

seúoe on
CIDADE

4 1 0 0

48

UBS2 _ UNIDADE
BÁSIcA DE

SAÚDE
CONjUNIO
MUTIRÃo

4 1 0 0

49

UBS3 - UNIDADE
BÁSICA DE

SAÚDE

CON.JUNTO
MUTIRÃo

4 3 1 0 0

50
ANTIGA SEC. DE

SAÚDE PSF 1
4 3 1 0

FARMACIA

BÁsrcA
4 3 1 0 0

FISIOTERAPIA
4 3 1 0 0

CENTRO DE
FISIOTERAPIA

4 3 1 0 0

54 4 3 1 o 0

CRAS CANAPI
4 3 1 0

56
CREAS

4 1 0 0

57
CONSELHO

TUTELAR
4 3

,1 0 0

5B
BOLSA FAMILIA

4 3 0 0

59
SEC. DE

nssrsrÊrucra
SOCIAL

4 3 1 0

CASA DOS

CONSELHOS
MUNICIPAL

4 3 1 0 0
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15. ESPECIFICAçóES TECNICAS MíNIMAS OBRIGATóRIAS POR ITEM:

15.1 ITEM 1 . FORNECIMENTO E INSTALAÇAO DE CAMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO
(LOTE 01)

Câmera tipo 1 - Buttet de 2 MP

Reconhecimento ê intetigência:

Características de imagem:

. Sensor CM OS 1/3.2" com resotuÇão de 2 megapixets (1 920x 1080).

. Obturador etetrônico automático e manuat com Íaixa cie 1/3s a 1/100.000s.

. Sensibitidade dê 0,1 Lux em modo cotorido e 0,005 Lux com ituminação inÍravêrmelha
ativa.

o Relação sinat-ruído superior a 56 dB.
. Lente Íixa com distância focat de 2,8 mm ê abertura máxima F2.2.
. Ânguto de visão: hoiizontat 99", verticat 55", diagonat 117o.

. ltuminaÇão infravermelha intetigente com atcance de 30 metros e comprimento de
onda de 850 nm.

. Detecção de movimento conÍigurávet em até 4 regiôes independentes.

. Área de interesse (ROl) programávet para otimização de anátise.
o Máscara de privâcidade em até 4 áreas programáveis.
. Funções de mascaramento intetigente.
. CtassiÍicação DORI: Detectaí 44,7m, Observar 17,9m, Reconhecer 8,9m, ldentiÍicar

4,5m.

. Compressôes suportadas: H.264,H.2648, H.264H, H.265 e MJPEG.

. Compressâo intetigente H.265+ eH.264+.

. Resoluções suportadâs: 2l'4 P (1920x1 080), 1 .3M (1 280x960), 1 M (1 280x720), D1

(704x480), Cl F (3s2x2411.

. Dois Ítuxos de vídeo simuttâneos.

. Taxa de quadros de'1 a 30 FPS.

. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 4096 kbps), H.265 (12 kbps a 4096 kbps).

. Funções de imagem: BLC, HLC, DWDR, reduçáo digital de ruído 3D, ICR automático,
ajuste de bataneo de branco.

. Captura de Íotos até 1 por segundo.

Rede e protocolos:

sEToR DE LlcrÍAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEPi 57.530-000
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lnterÍaces adicionais:

CaÍacterísticas Íísicas e âmbientais:
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. lnterÍace Ethernet RJ45 10/100 Mbps.

. Throughput máximo de 24 Mbps.

. Protocotos suportados: TCP/lR UDP, lPv4, lPv6, DHCP, ARR DNS, DDNS, RTSB RTCR

RTMP, HTTP, SMTP, MutticAst, FTP PaSSiVo, NTq RTP.

. Compatibitidade ONVIF (PerÍit S e T) e CGl.
o ServiÇos DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.
. Acesso para até 6 usuários simu[tâneos com proteção por senha.
. Fittro lP integrado.

. Saídâ dê vídeo: conector RJ-45 EtheÍnet (8P8C).

. Atimentação: conector P4 fêmea.

. Atimentação poí 12 VDC e PoE Ativo.
o Consumo máximo de 4W.
. Proteção contra surtos elétricos de 15 kV (vídeo e atimentação).
o Grau de proteÇão lP67 (resistência à águâ e poeira).
. Faixa de operaçáo entíe -40oC e +50oC, com umidade íelâtiva inferior a 957o.
o lnstâtaÇão interna e externa.
. lnterface de gerenciamento via navegador web (lnternet Exptorer, Googte Chrome,

Firefox), apticativos móveis (iOS e Android).
. ldiomas suportados: Português, lngtês e Espanhot.
. CertiÍicações: CE (EN 50130-4:201 1 , EN 55032:2015, EN 55035:2017, EN 61 000-3-

3:2013, EN IEC 61000-3-2:2019, EN 62368J).

CaÍacterísticâs de imagem:

. Sensor CMOS 1/2.9" com resotução de 4 MP Progressive.

. Obturador eletrônico automático e manual com faixa dê 1/3s a 1/100.000s.

. Sensibitidade de 0,006 Lux@F1.6 em modo colorido e 0 Lux em preto e branco com lR
tigado.

. Retação sinat-ruído superior a 56 dB.

. Lente fixa com distánciâ focat de 3,6 mm (modeto B) e 2,8 mm (modeto D).

. Abertura máximâ F].6.

. Ânguto de visão: modeto B (78" x 41"), modeto D (95'x 52").

. ltuminaÇão inÍravermetha com atcance de 30 metros e compÍimento de onda de 850 nm.

. Tecnologia Startight para methor desempenho em baixa tuminosidade.

sEToR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda loaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Câmera tipo 2 - Bultet de 4MP com l. A
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Vídeo:

Reconhecimento e inteligência:

. Detecção de movimento intetigente para humanos e veÍcutos.

. lntetigência perimetrâ[ com linha e cerca virtuat (ciassif icaÇão de humanos e veícutos).

. Anátise devídeo com detecÇão de movimento em até 4 áreas.

. Região de interesse (Rol) conÍigurávet em até 4 áreas.
o Máscara de vídeo programávet em até 4 áreas.
. CtassiÍicaÇão DORI: tente 2,8mm (Detectar 63,6m, Observar 25,4m, Reconhecer 12,7m,

ldentiÍicar 6,4m); tente 3,6mm (Detectar 85,4m, Observar 34,2m, Reconhecer 17,1m,
ldentifica r 8,5m).

o Compressóes suportadas: H.265, H.264, H.2648 e MJPEG.
. Compressão intetigente H.265+ e H.264+.
. ResotuÇÕes su portadas: Stream principat 4M (2668x1 520 e 2560x1 440), 3M (2304x1 296),

1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M l1281x720li Stream extra D1 (704x480), VGA
(640x480), CIF (352x240).

. Dois Íluxos de vídeo simultâneos.

. Taxa de quadros: Stream principat (1 a 20 FPS para 2688x1520, 1 a 30 FPS para demais
resotuÇões); Stream extra (1 a 30 FPS).

o Controte de taxa de bits CBR e VBR.
. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 6144 kbps), H.265 (12 kbps a 6144 kbps), MJPEG (40 kbps

a 6144 kbps).
. FunÇões de imagem: BLC, WDR (120 dB), HLC, controle de ganho a utomático/manuât,

ba[anÇo de branco conÍigurávet.
. Função espetho e rotação de imagem (0', 90', 180",27a"1.

Áudio:

. MicroÍone embutido integrado.

. Compressão de áudio: G.711A, G.711Mu, G.726, AAC e PCM.

. DetecÇão de áudio ativa.

Rede e protocotos:

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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. lnterÍace Ethernet Rl-45 10/1o0 Base-T.

. Throughput máximo de 36 N4bps.

. Protocolos SuportadÔS:802.1x, DDNS, DHCR DNS, FTP, SFTP, HTTq HTTPS, ICMP, IGMB
IPV4, IPV6, Multicast, NTP, ONVIF (S, T e G), SSH, RTCP, RTMq RTB RTSR SMTB TCB UDP.

. Compatibitidade com serviço de nuvem proprietário-

. ServiÇos DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Acesso paÍa até 20 usuários simultâneos.

. Armazenamento interno via cartáo micro-SD de até 256 GB, FTP e SFTP.
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CaÍacterísticas Íísicas e ambientais:

lnterfacês adicionais:

. Entrada para cartão micro-SD (até 256 GB)

. Conectores de aiimentâção P4 Íêmea.

. lnterface web para gerenciamento.

. AtimentaÇáo por 12 VDC (P4 fêmea) e PoE 802.34f.

. Consumo máximo inÍerior â 5,1W.

. ProteÇão contra surtos etétricos de 15 kV.

. Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40oC e +60'C, com umidade inferior a 95%.

. lnstataÇão interna e externa.

. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, FireÍox), apticativos
móveis e software proprietário.

o CertiÍicaçóes: CE-LVD (EN 6236e-1), FCC (47 cFR Part 1 5 Su bpart B), U UCU L (U162368-

1 ), CE-EMC (Etectíomagnetic Compatibitity Directive 201 4/30/EU).

câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Características de imagem:

o Sensor CMOS 1/2.8' STARVIS" com resotução máxima de 2M P (1 920x1 080).
o Memória ROM de 256MB e RAM de 5'l2MB.
. Obturador etetrôn ico a utomático e manua I com Íâ ixa de 1/3s a 1 /30.000s.
. sistema de varredura progressiva.
o Sensibitidade de 0,005 Lux/F1.6 em modo colorido,0,0005 Lux/F1.6 em preto e branco

e 0 Lux com lR tigado.
. Retação sinat-ruído superior a 56 dB.
. Tecnotogia de troca automática diâ/noite (lCR).

. Lente varifocaI motorizâda com distância ÍocaI de 4,8mm a 124mm.

. Abertura máxima Fi.6 a F3.5.

. Ânguto de visão: horizontat 58,5o a 2,8o, verticat 33,2'a '1,5', diagonat67,5o a 3,2'.
o Zoom óptico motorizado de 25x e digitat de 16x.
. Vetocidade do zoom de aproximadamente 4,8s.
. Distância de foco próximo de 0,1m a 'l ,5m.
. Controte de Íoco automático, semiâutomático e manual.
. Contro[e de íris automático.

DetecÇão de Íace com capacidade para até I faces simu ttaneamente.

Reconhecimento e intetigência:

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida joaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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Vídeo:

. lntetigência pêrimetrat: tinha virtuat, cerca virtuat, movimentação rápida, cruzamento
de cerca virtua[, detecÇão de estacionamento itegat, agtomeraÇão de pessoas, atitude
suspeita.

. Ctassificação de objeto alvo (hu mano/veícuto) em tinhas e cercas virtuais.
o Detecção intetigente de objetos: objeto abandonado e objeto retirado.
. Detecção de movimênto intetigente em até 4 áreas com suporte para pessoas e

veículos.
. Área de interesse configurávet em até 4 áreas.
o Máscara de privacidade em até 24 áreas.
. CtassiÍicação DORI: distância mínima (Detectar 64m, Obsêrvar 25,6m, Reconhecer

12,8m, IdentiÍicar 6,4m); distância máxima (Detectar 1 .613m, Observar 646m,
Reconhecer 323m, ldentificar 161m).

o Compressôes suportadas: H.265, H.264, H.264H, H.2648 e MJPEG (apenas stream
ext ra).

. Compressão inteLigente Smart H.264+ e Smart H.265+.

. Compressão de vídeo com intetigência artiÍiciat.

. RêsotuÇõês suportadas:1080p (1920x1080), 1.3M (1280-960),720p (1280*720],, D1

(7o4x576/7o4x480), CIF (352,288i352"240), VGA (640x480).
. Três Ítuxos devídeo simuttâneos (1 principat e 2 extras).
. Formato de vídeo PAL/NTSC.
. Taxa de quadros: Stream p rincipat 2M P/l .3M P/1 M P (1 a 25130 f ps), Stream extra 1

D1/VGA/CIF (1 a 25130 Íps), Stream extra 2 2l4Pl1 .3MP/ 1l4P ( l a 25130 f ps).
. Controle de taxa de bits constante e variável.
. Taxa de bits: H,264 (1 792 kbps a 8192 kbps), H.265 (51 2 kbps a 5632 kbps).
o Funções de imagem: BLC, WDR (120dB), HLC, batanço de branco conÍigurávet, controte

de ganho a utomático/manuat.
. Rotação dê imagem 180o, espelhamento, redução de ruÍdo 2Dl3D, desembaçar e

estabitização etetrônica de imagem (ElS).

Audio:

Rêde e protocolos:

. Compressão de áudio: PCM, G.71 1a, G.7 1 1 Mu, G.726, AAC, MPEG2-LayeÍ2, G.722.1.

. Taxa de bits de áudio:8 a 32 Kbps (PCM),8 Kbps (G.71't NG.711l4ulc.726), 16 Kbps
(G.726), 8 a 64 Kbps (AAC), 16 a 48 Kbps (1.4 PEG2-Laye12), 16 a 32 Kbps (G.722.1).

. Fittro de ruído integrado.

. Detecção de áudio ativâ.

. lnterface Ethernet RJ-45 10/1ooBase-T.

. Throughput máximo de 36 Mbps.

. Protocolos suportados:ARB DHCP, DNS, Fittro lP, HTTq ICMP, IGMP, lPv4, lPv6,

sEToR DE LtclÍAçÕEs (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenldâ loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000 Página 25 de 55
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lnterÍaces adicíonais:

Mutticast, NTe Registro Automático, RTP, RTCe RTMe RTSP, SMTP, SNMe TCB UDB
UPnP, PPPoE, SMB, NFS.

. Compatibitidade CGl, ONVIF (Perfit S e T) e protocotos proprietários.
o Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.
. Método de transmissão Unicast/Mutticast.
. Acesso paÍa alé 20 usuários simuttâneos com proteção por senha.
. Armazenamento: FTR SFTR NAS e cartâo microSD (máximo 512G8).
o Recursos avançados de ciberseguranÇa: criptografia de configuração, vídeo e Íirmware,

certiÍicados X.509, AES256-OFB, RTSP sobre TLS.

Õ Entrada de áudio: 1 conexão RCA.
. Saída de áudio: I conexão RCA.
. Entrada de alarme: 2 canâis.
. Saída de atarme:1 canat.
. Funcaonatidades PTZ: Pan 0'â 360' (inÍinito), Tltt 15" a 90" (AutoÍtip 180").
. Vetocidade manuai: Pan/Titt 0,1'ls a 80"/s.
. 300 presets, I tours (até 32 presets por tour), 5 patruthas e 5 scans.

. Alimentação por 12 VDC e PoE (802.3af).

. Consumo: mínimo 1 ,8W (1 2VDC)/2,3W (PoE), máximo 6,3W (12VDC)/7,8W (PoE).

. Grau de proteção lP66 (resistência à água e poeira).

. Faixâ de operaÇão entre -40oC e +60oC, com umidâde rêtativa < 950/0.

. Proteção anti-surto de 15 kv (vídeo e atimentaÇão).

. lnstataÇão interna e externa.

. ltuminaÇão inÍravermetha com atcance de 100 metros e comprimento de onda de
850nm.

. 3 LEDs lR com controte inteligentê (manuai, prioridade zoom, automático).

. lnterface de gerenciamento via navegadores web (Chrome, Microsoft Edge, lE, FireÍox) e
apticativos proprietários.

. CertiÍicações: FCC Part'15 subpart B (ANSI C63.4-2014), CE
(ENs5032/EN55024/EN50 1 s0-4).

Características Íísicas e ambientais:

Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A

CaracterÍsticas dê imagem:

. Sensor CMOS 1/1 .8" com resotuÇão de 4 megapixets (2688x 1 520).

. Obturador eletrôn ico a utomático e manua I com Íaixa de 1/25s a 1/1 0.1 00s.
o Sensibitidade de 0,001 Lux/F1 .4 em modo cotorido, 0,0002 Lux/F1 .4 em preto e branco

e 0 Lux com IR tigado.

SEToR DE LlctÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro- Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Reconhecimento de placas e intêtigência:

o RetaÇão sinat-Íuído maior ou iguata 48 dB.
. Lente varifocat motorlzada com distância Íocal de 2,7mm a 12mm.
. Abertura máxima F1.4.
. Controte dê Íoco automático e manuat-
. Zoom óptico de 4,4x.
. Ânguto de visão: horizontat 92o a 46,1o, verticat 49" a 26,0', diagonat 109" a 52,8"
. ltuminaçâo inÍravermel.ha com atcance de 30 metros.
o 4 LEDs infravermelhos integÍados.
. Troca automática do fittÍo lR (lCR).

. Capacidade de teitura âutomática de pLacas (LPR/ANPR) de veícutos em movimento
com velocidade de até 60 km/h.

. Reconhecimento de marca e cor de veÍcutos.

. GeÍação de relatórios e gerênciamento por tistas (1 10.000 placas cadastradas na
câmera).

. Taxa de captura de ptaca superior a 950/0.

. Taxa de leiturâ correta superior a 950/o (quando vetocidade inÍerior a 60 km/h).

. Suporte ao padrão de ptaca Mercosut e captura de ptaca de motocicleta.

. Controle de barreira (abrir e Íechar cancetas).
o lnformaçôes armazenadas: horário, data, ptaca, cor, marca, tipo do veícuto, direção e

sentido.
. Modo de detecção por vídeo para captura de ptacas em tempo rea[.
. Ctassificação DORI: lente 2,7mm (Detêctar 60,4m, Observat 24,2m, Reconhecer

12,1m, ldentificar 6,0m); tente 12mm (Detectar 128,7m, Observar 51,5m, Reconhecer
25,7m, ldentificar 1 2,9m].

. Compressões suportadas: H.265, H.264H, H.26414, H.2648 e MJPEG.

. Resotuçôes suportadas: M ain stream (2688 x 1 520, 1 920,1080, 1 280"720); Sub stream
(1280*7 20, 960,480, 704x408, 352,2401.

. Dois ftuxos de vídeo simultâneos.

. Taxa de quadros de até 30 FPS,

. Controte de taxa de bits CBR e VBR.

. Funçôes de imagem: HLC, BLC, WDR (140 dB), redução de ruído 3D, controle de ganho

automático/man u a [.

. Modo dia/noite automático, cotorido e preto e branco.

. Batanço de branco automático/man uat com conÍiguraÇões para âmbiente externo,
iluminação púbtica e luz natura[.

. FoÍmato de Íoto JPEG.

Vídeo:

Audio:

sEÍoR DE clrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
AveniCa Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP:57.530-000
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Rede e protocolos:

. lnterface Etherner RJ-45 10/100/1000 Base-T.

. Throughput de 24 Mbps.

. Protocotos suportados: HTTB HTTPS, 802.1x, TCP, ARP, RTSB RTR UDB RTCR SMTP,

FTB DHCP, DNS, lPv4, lPv6, NTP, SFTP, SNMP, PPPoE, ICMP.
. compatibitidade com protocotos proprietários, ONVIF (Perf it S e T) e DDNS.
. Capacidade paru a|é 20 usuários simuttâ neos com contro[ê por senha.
. Armazenamento interno via cartão micro-SD (até 256 GB), FTB SFTP e PC para

gravação tocat.
. Apticaçõês de monitoramento via interfâce web e softwares proprietários.

lnterfaces adicionais:

. Entradas de a[arme: 2 optoacoptador (5V).

. Saídas de atarme:2 relé (2Al30vdc ou 0,5A/125vac).

. lnterface RS485 (2 canais).

. Saída de áudio RCA.

. Controte de barreira para aberturã e fechamento de cancetâs

. Alimentâção poÍ l2VDC e PoE.

. Consumo: sem luz <6W, com tuz <12W com aterta audiovisuat tigado <17W.

. Proteção contra surtos de tensão até 6 kV (TVS).

. Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira) e lK l0 (resistência a impacto).

. Faixa de operação entre -30oC e +65oC, com umidade inÍerior a 900/o.

. lnstataÇão com bÍacket incluso.

. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, FireÍox).

. ldiomas suportados: Português, lngtês e Espanhot.

. Certificaçôes: CE e FCC.

CaracteÍísticas Íísicas e ambientais:

ITEM 2 - CONSTRUçÃO DE REDE CORPORATIVA (LOTE 01)

15.2.1. A solução deverá ser composta ob rigatoria mente por Switch Gerenciávet PoE,

Roteador de Borda e OLT (Opticat Line Terminat), todos devidamente conÍigurados
e instalados para operação dedicada do sistema oe videomonitoramsnto.

15.2.2. Os Switches Gerenciáveis PoE deverão possuir no mínimo 8 (oito) portas Gigabit
Ethernet, com suporte a PoE+ (802.3at), gerenciamento via interface web ou SNMB

sEToR DE uctrAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

15.2.

. MicroÍone integrad o.

. Atto-Ía[ânteintegrado.
o Saída de áudio RCA.
. Formato de vídeo NTSC.
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suporte a agregaÇão de tinks (LACP), controte de tempestade de broadcast e
a utenticaçáo por pona.

15.2.3. Os Roteadores de Borda deverão operar com throughput mínimo de 1 Gbps (um
gigabit por segundo), com suporte a protocotos de roteamento dinâmico como
OSPF ou BGR possuir NAT, Íirewatt integrado, gerenciamento remoto e
preÍerencia[mente âtimentação redundante.

15.2.4. As oLTs (Opticat Line Terminats) deverâo ser compatíveis com tecnotogia GPoN,
com no mínimo 8 (oito) portas PON, suportando até 64 (sessenta e quatro) ONTS
por porta, com gerenciamento remoto e proteÇão contra surtos etétricos.

15.2.5. A rede deverá ser Íisicamente dedicada e ponto a ponto, não sendo permitido o
compartilhamento com outras apticaÇões, serviços ou sistemas, em nenhum
ponto de sua estrutu ra.

15.2.6. É expressamente vedado o uso de VLANs ou quatquer tipo de segmentação tógica
de rede para a estrutura de videomon itoramento.

15.2.7.Íoda a infraestrutura deverá utitizar Íibra óptica monomodo fim-a-fim, desde os
pontos de videomonitoramento até a centrat de monitoramento.

15.2.8. A rede deverá permitir a imptementaÇão de QoS (Quatity oÍ Service) paía priorização
do tráÍego de vÍdeo e gârantir a estabitidade da transmissão.

'15.2,9.A inÍraestrutura deverá inctuir sistemas de prevenção e detecção dê intrusão
(lPS/lDS) e peímitir conÍiguração de potíticas de acesso com base em perfis de
usuário e nívels de permissão.

15,2,10. O gerenciamento de todos os dispositivos da rede (Switches, Roteadores e OLTS)

deverá ser centratizado, com interÍace de monitoramento uniÍicada.

1 5.3. |TEM 3 - SERV|çO DE CENTRAL DE MONTTORAMENTO (LOTE 01)

sEToR DE LrclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

Servidor paÍa Procêssamento de Dádos

Formato e estrutura:

. Servidor em formato rack 2U, projetado para instatâção em racks de 19"

. Chassi metálico com suporte a múttiptas gavetas Írontais e internas para discos rígidos
padrão SATA
. Fonte de atimentação bivolt, disponívetem versão simpies ou redundante, com PFC ativo
. Ventoinhas de resÍriamento e LEDs indicativos de status

Placa-mãe e gerenciamento:

. PLaca-mãe de ctasse servidor com chipset dedicado

. Suporte a gerenciamento Íemoto via protocoto lPMl 2.0

Processamento:

.2 processadores de arquitetura escatáve[, de úttima gerâçâo, com suportê a múttiptos
n úcleos e th reads
. Frequência mínima de 2,2 GHz por núcteo e cache mínimo de 13 MB por processador
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ServidoÍ Storage - 16 baias Rack
FoÍmato e estrutu ra:

. Servidor em formato rack 3U, projetado para instalaÇão em racks de 19"

ü

. Escatabitidade para diÍerentes conÍiguraÇões de desempenho conÍorme a necessidade da
apLicaçáo

Memória RAM:
. Memória mínima de 16 GB DDR4 ECC RDIMM
. ExpansíveI conÍorme demanda operacionaI

GráÍico:

. Quantidade:2x

. Memória GPU: 4 GB GDDR6

. lnterÍace de memória:64 bits

. Largura de banda de memória:96 GB/seg

. Conectores de exibiÇão:4x mDisptayPort 1.4â
o NVENC I NVDEC: 1x | 2x (+ decodificação AVl )

. lnterface do sistema: PCI Express 4.0 xB 3

. Sotução Termica: Fã Ativo
o Consumo Máximo de Energia: 50 W
. Resolução digitat máxima: Suporta até quatro monitores 5K a 60 Hz por placa

. Unidade SSD dedicada para sistema operacionat, com capacidade mínima de 480 GB

. Suporte para até I gavetas padrão SATA para discos rígidos de armazenamento de dados

Rede e conectividade:

. Mínimo de 4 interfaces de rede Gigabit EtheÍnet integradas

. Compatibitldade com protocotos padrão de comunicaÇão e gerenciamento de dados

. Profundidade aproximadâ de 650 mm, targura de 430 mm e altura de 89 mm (2U)

. Fornecido com kittrilho para instatação em rack padrão 19"

Capacidades adicionais:

. Suporte a até 2.000 canais de vídeo (dependente de licenciamento do software utitizado)

. Capacidâde de gerenciamento de múttiptos dispositivos, inctuindo vídeo, LPR,

reconhecimento facíat, controte de acesso e anátise inteLigente
. Suporte a expansão de armazenamento até 400 TB

AÍmazenamento:

5EÍoR DE LtctTAçÕEs (licitaca o. canapi@gm a il. com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AI- CEP:57.530-000
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. Chassi metático robusto com suporte para até 16 discos rígicios de 3,5" SATA
. Fontes de alimentação redundantes hot-swap para mâior confiabitidade

. Processador 64 bits, muiti-núcteos, de atta pêrformance

. Sistema operacionaI embarcâdo baseado em Linux

. Memória cache mínima de I GB, êxpansívet até 32 GB

Armezenemento:

. Suporte a até '16 discos rígidos de até 18 TB cada (capacidade bruta de até 288 TB)

. Suporte a arranjos RAID 0/1/5/6/10/50/60

. Gerenciamento de discos com hibernação automática e reconstruÇão dinâmica de RAID

. Suporte a discos de rede e protocotos de ârmazenamento iSCSl, SMB, NFS e FTP

Rede ê conectividade:

.2 interÍaces de rede RJ-45 Gigabit Ethernet

. Suporte a múttiptos endeÍeços lP, redundância, batanceamento de carga e agregação de
tin ks
. Compatibitidâde com protocotos lPv4/lPv6, HTTP/HTTPS, RTSP, NTP, DHCP, DNS, entre
outros
. lnteroperabiLidade garantida por protoco[o âberto ONVIF

Gravação e reprodução:

. Capacidade de gravação com banda mínima de 800 Mbps

. Suporte para até 320 câmeras lP simuttâneas

. Reprodução simuttânea de até 16 canais de vídeo

. Modos de gravação: automática. manuat, por eventos, atarmes ou imagem térmica

. Suporte a compressões cievÍdeo: H.265+, H.265, H.264+,H.264 e I,IIJPEG

Segurança e resitiência:

. Suporte a ANR (Automatic Network Reptenishment) para continuidade de gravações em
Íathas de rede
. Recursos de diagnóstico e atertas para Íatha de discos, RAID, eneÍgia, temperatura e rede
. Fonte redundante garantindo operação contínua em caso de fâthâ

Expansibitidade e gerenciamênto:

. Suporte a gerenciamento remoto via interface web dedicada

. Suporte a criação e gerenciamento simptificado de arranjos de discos e votumes

. CompatÍvet com integração em ctuster N+M

5ETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
AveniCâ Joàquirr, Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530,000 Página 31 de 55
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Switch de geÍenciamento - 24 Portas

. Switch gerenciávet em formato rack 19", altura 1U

. Chassi metático, robusto, com suporte paÍa instaLaÇãc em rack padrão

. DimensÕes aproximadas: 440 mm (L)x 260 mm (P) x 43,6 mm (A)

. Peso tíquido aproximado de 3,7 kg

. Capacidade de comutação (backptane):56 Gbps

. Taxa de encaminhamento:42 Mpps

. Latência inÍerior a 1o ps (1 00 Mbps) e inÍerior a 3 ps (1 Gbps)

. Buffer de memória de 1,5 MB
o Suporte a Jumbo Frames cie até 10 KB

. Tabeta de endereços MAC com capacidade para 8.000 entradas

. 24 portas RJ-45 Gigabit Ethernet (10/10o/1000 Mbps), com suporte a PoE

. 4 portas SFP (1 Gbps) para uptink ou interconexão com bâckbone

. 1 porta de consote parâ gerenciamento

. CompatíveI com cabeamento UTP categoria 5e ou superioÍ (até 100 m]

. Compatível com padrÕes IEEE 802.34f e IEEE 802.3at

. Potência totat disponível.: 370 W
o AÍé 24 portas com Íornecimento de 15 W, ou até 1 2 portas com fornecimento de 30 w cada
. Suporte a PoE de longa distância

. Entrada bivott automática 10G-240 vAC, 50/60 Hz

. Consumo máximo: 415 W

. Fonte interna com proteÇão contra surtos de até 15 kV

. Suporte a VLANS (até 4.094 lDs) e múttiptos tipos (baseada em porta, MAC, protocoto, lP

Subnet e Tag 802.1 Q)
. Suporte a QoS com I Íitas de prioridâde por porta, incluindo SP, WRR e SP+WRR
. Recursos de segurança: autenticação 802.1X, RADIUS, SSH, HTTPS, Port Security, lP Source

Guard, ARP lnspection, deÍesa contra ataques DoS e TCP

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avenicia Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

Hardware e desêmpenho:

Portas e conectividade:

PoE (PoweÍ over Ethernet):

Alimentação e energia:

RecuÍsos de softwarê:
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Ambiente operacionat:

Expansibilidade e apticações:

. Temperatura de operaÇão: -5'C a 50'C

. Temperatura de armazenamento: -40'C a 70 "C

. Umidade relativa: 5% a 950/o sem condensaÇão

. MTBF superior a 462.000 horas ("50 anos)

o Suporte a agregação de tinks (estática ou LACP), até 24 grupos de agregaçáo
. Recursos para redes de voz, vídeo e dados com priorizaÇão intetigente
. lndicâdo pâra redes de monitoramento lP, teteÍonia VolP, dados corporativos e apticações

de atta disponibitidade

Nobrêak 2kVA

Características de energia e proteção:

. Tecnotogia IGBT de atta írequência com dupta conversão online

. Potência:2 kVA.

. Forma de ondã: senoidât pura.

. Variação de tensão de entrada: -360/0 I +27o/o.

o Tensão de entrada: 11oV,1'lO|22OV,220V.
. Tensão de saída: 110V,11o/22OV,220V.
. Frequência de entrada:50/60 Hz (auto-sensing).
. Frequência de saída setecionáve[: 50-60H2.
. Regutâção de saída: r1ol0.

. Fator de potência de entrâda: 0,99.

. Fator de potência dâ carga: 0,65 a 1.

. Tensão de barramento: 48V.

. FunÇão Auto-Restart: religa automaticamente ao retornar a energia etetrica.

. DC Start: permite ser tigado na ausência de rêde etétrica.
o ECO MODE: operaÇão com economia de energia.
. "Hot Swap": substituiçáo de bateria sem desligamento do nobreak.
. Rearme automático após exaustão das baterias ou restâuração da energia.
. Compatibilidade com grupo moto gerador.

Funcionalidades avançâdas:

sEToR DE uctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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. Protocotos de redundância: STP, RSTP, MSTP e ERPS (<50 msÍaitover)

. Suporte a IGM P Snooping v1lv2lv3, MLD Snooping e Mu tticast VLAN

. Recursos de geÍenciamento: CLl, Web, Tetnet, SSH, SNMP v1lv2clv3, RMON, sFtow, NTP e
provisionamento automático (ZTP)
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. Permite expansãc de autonomia.

. Paratetismo redundante atá 3 módutos (a pârtir de 5 kVA)

Proteções e segurança:

. ProteÇões contra sobrecaÍga, curto circuito e descarga profunda das baterias

. Tecnologia ontine dupta conversão para máxima proteÇão.

. Sistema microprocessâdo para operação inteligente e conÍiável.

lnteíacês e conectividade:

. lnterface intetigente com adaptador SNMP, contato seco, RS232 e USB.

. Softwaíe de gerenciamento compatíveI com todas as plataÍormas.

. Conexões: plugues e tomâdas conÍorme norma N 8R141 36.

Máquina desktop

Características de processamento:

. Processador: lntel Core i3-12100 (4 cores, 8 threads, 3.3GHz base / 4.3GHz boost) ou
AMD Rvzen 3 5300G (4 coÍes, 8 threads,4.0GHz base / 4.2GHz boost).

: iltrÍfiilf::**:j:ff::*:';::r;:":r"""'na 
e ap caÇões

Placa-mãe e expansão:

o Chipset: lntet 8660 ou AMD 8450/4520.
. Stots de memória: 2 ou 4 slots DDR4.
. lnterÍaces: USB 3.0/3.1, USB 2.0, áudio integrado, Íede Ethernet Gigabit.
. Stots de expansâo: pelo menos 1 stot PCle x16 e I stot PCle x1 .

o Ptaca de vídeo: RTX 3060 ou equivatente.
. lnterface: PCI Express Gen 4
. Núctêos:3584unidades
. Ctock Boost: 1807 MHz
. Velocidade: 15 Gbps
. Capacidade: 12GB
. Tipo: GDDR6
. Barramento: 192 bits

Vídeo e disptay:

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitêcac.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê nq 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.510-000
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Áudio:

Rede e conectividadê:

Ínteúaces adicionais:

. Audio integÍado HD com codec de atta deÍinição.

. SaÍdas: tinha de saída, entrada de microfone.

. Suporte a áudio mutticanat.

. Ptaca de rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps integrada.
o Wi-Fi 802.11ac (opcionalvia ptaca PCle ou USB).
. Btuetooth 4.0+ (opcionat).

o Portas Írontais: 2x USB 3.0, 1x USB 2.0, entrada de áudio e microÍone.
. Ponas traseiras: 4x USB 2.013.0, 1x Ethernet RJ45, saÍdas de áudio, 1x VGA, 1x HDMI,

1x DisptayPort.
. Leitor de cartão SD/microSD (opcionat).

Características físicas e ambientais:

. Fonte de âtimentaÇão: 400W 80 Ptus Bronze certiÍicada.
o Gabinete: Mid Tower ATX com ventitação adequada.
. VentitaÇão: cooter para CPU, ventiladores de gabinete (120mm).
. Dimensões apÍoximadas: 45x20x45 cm (Ax Lx P).

o Peso: aproximadementê 8-10 kg.

. Temperatura de operaÇão: 10"C a 35"C.

. Umidade retaliva:2Oo/o a 80o/o sem condensação.

. Sistemâ operacionat: Windows 11 Home ou Linux Ubuntu LTS.

. PeriÍéricos inclusos: tectado e mouse USB básicos.
o Monitor:24" lPS 6oHz Futt HD HDMI 2x
. VideoconÍerências em HD.

Sistema de controle de acesso à sa[â de monitoÍamento com biometria

CaÍacteÍísticas de energia e proteção:

. AtimentaÇão por 4 pithas AA (6 Vdc).

. Atimentação de emergência através de bateria externa de 9Vdc.

. Autonomia estimada: até 1 ano para 1 0 acessos drários-

. Faixa de temperatura de operação: 0 a 65 "C.

. Resistência aô impacto: até 300 kgÍ.

. Compatívet com portãs de 25 a 50 mm de espessura.

. Construção robusta em alumínio, zinco e ABS.

. Operação conÍiávet em umidade de 0 a 950/o (sem condensaÇão)

SETOR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Aven;dê.loaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, cEP:57.530-000
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15.4. rrEM 4 - FoRNEctMENTo DE LtNK DE TNTERNET DEDTcADo vtA FTBRA óprtca, plm
CADA PONTO DE PRESENçA (POP) E CONCENTRADOR INTEGRADO COM SISTEMA DE

CYBER SEGURANÇA (LOTE 01)
15.4.1. Possuir a vetocidade de transmissão de 100 Mbps (cem megabits por segundo) em

cada sentido simuttaneamente (garantia mÍníma de banda) para POP e 300 Mbps
(trezentos megabits por segundo) no concentrador.

15.4.2. A vetocidâde de transmissão iniciatmente contratada será de 10o Mbps (cem
megabits por segundo) para cada POP

15.4.3. Aquatquêrtempo durante a vigência do contrato, â CONTRATANTE poderá soticitar
à CONTRATADA o acréscimo ou o decréscimo da vetocidade de transmissão do
circuito, até o Limite máximo de 500 Mbps (quinhentos megabits por segundo) ou
mÍnimo de 50 Mbps (cinquenta megabits por segundo).

15.4.4, Ser provido por meio de Íibra óptica fim-a-Íim, vedada a utitização de quatquer outra
tecnotogiâ de acesso, como rádio, satétite etc.

15.4.5. Prover todos os recursos e equipamentos necessários à prestaçáo dos serviços,

sEÍoR DE LtctTAçÕEs (licitacao.cãnapi@gma jl.com)

Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP;57.530-000

v

Funcionalidades avançadas:

. Acesso por biometria (até 100 digitais cadastradâs).

. Cadastro de até 4 senhas numéricas (4 a 12 dígitos).

. Teclado touch screen luminoso com 12 tectas.

. Função "Náo perturbe" para btoqueio de abertura externa.

. Sensor de Íechamento automático programável.

. SinatizaÇão de pitha Íraca.

. Ajuste de votume de alertas sonoros.

. Entrada de contingência via bateria externa de I V.

. lnstatação versátiL: adaptação a diÍerentes tipos de portas.

. OperaÇão indicada para ambientes internos e protegidos contra chuva e
sotar direta

incidência

lntêúacês e conectividade:

. Atarme antiarromba mento com aviso sonoro após 5 tentativas consecutivas invátidas.

. Btoqueio automático em caso de viotaÇão.

. Proteção contÍa Íathas de eneÍgia através de alimentaÇão de emergência.

. Estrutura reforÇada para resistência mecânica.

. lnterÍace de controte por tectado digitat.

. Leitor biométrico capacitivo de atta precisão.

. Abertura por senha ou biometria.

. Compatibitidade com châveiros de proximidade (tags) de acesso
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tais como: modems, conversores, roteadores e outrôs corretatos.
15.4.6. Suportar os protocotos lPv4 e lPv6, inctusive nos equipamentos Íornecidos peta

CONTRATADA.
15.4.7. Não possuir iimites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como

"trâffic shaping".
15.4.8. Níveis mínimos de serviço (NMS):

15.4.8.1. Após a instaLaçáo e ativaÇão, o serviço de acesso à internet estaÍá disponívet e
será gerenciado e monitorado proativamente peta CONTRATADA durante
"24x7x365" (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, trezentos e
sessentâ e cinco dias por ano).

15.4.a.2. Considera-se como ind isponibitidad e â ocorrência de quatquer probtema nos
serviços de acesso à lnternet que interrompa â transmissão ou recepÇâo de
pacotes ou impacte o seu desempenho.

15.4.8.3. A disponibitidade do serviço será de no mínimo 99,7010, medida no período de um
mês. O Índice de Disponibitidade Mensat (lDM) será catcutado por meio da
seguinte Íórmula:

tDM = [(Tm -Ti) /Tm] " 100, onde:
IDM ê o Índice de Disponibitidade Mensat do serviço, em por cento;

Tm é o tempo totaI mensâl de operação, em minutos, no mês de faturamento;
Ti é o somatório dos períodos de indisponibitidâde do serviÇo, em minutos, no mês de

Íaturamento.
15.4.9.4. Atém do Índice de Disponibitidâde Mensai (lDM), será aferida métrica

correspondente à Tâxâ de Pacotes com Erros de Transmissão (PET), que, uma
vez superacja, será considerada como período de indisponibilidade do serviço:

15.4.8.5. A Taxa de Pacotes com Erros de Transmissão (TPE) se reÍere à retação existente
entre a quantidade de pacotes tra nsmitidos/recebidos com erro e a quantidade
total de pacotes tra nsmitidos/recebidos;

15.4.8.6. Para medição desse percentuat, em todos os períodos do dia, a CONTRATADA
reatizará aÍeriÇÕes do percentuaI de pacotes com erros para o acesso contratâdo,
mediante monitoraÇão da interface WAN;

15.4.8.7. As aÍeriÇóês serão Íeitas por sentido de tráÍego (inbound/outbound),
apresentadas em vatores reÍerentes a cada intervalo de 5 (cinco) minutos, sendo
o timite aceitávet de erros de até 0,50/0 (meio por cento) do total de pacotes
traÍegados em cada sentido;

15.4.8.8. Para cada vator dâ taxa de erros por pacotes acima do timite permitido no
subitem anterior, será acrescido período de indisponibitidade de 5 (cinco)
minutos na Íórmuta do lDM.

15.4.8.9. Atém dos cois indicadores anteriores, será aÍerida métrica correspondente à
Taxa de Perda de Pacotes (TPP), que, uma vez superada, será considerada como
períodô de ind isponibitidade de serviço:

15.4.8.10. ATaxa de Perdâ de Pacotes (TPP) representa a quantidade de pacotes perdidos

Íim-a-fim. É medida em percentuat tomando como reÍerência o volume totaI de
pacotes que atcançaram o destino dentre o volume tota[ de pacotes
transmitid os na origem.

15.4.8.11. As aÍeriÇoes serào feitas na lnterface, por sentido (inbound/outbound),
apresentadas em vatores reÍerentes â cadê inteÍvalo de 5 (cinco) minutos, sendo

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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o timite aceitável de perdas de até 0,5% (meio por cento) do totat de pacotes
transmitidos na interface e sentido;

15.4.8.12. Serão desconsiderados os valores que uttrapâssem este [imite quando a

CONTRATADA comprovar utitizaÇão superior a 80% (oitenta por cento) da
vetocidade do enlace no mesmo intervalo;

15.4.8.13. Sempre que a taxa de perda de pacotes Íor superior ao timite máximo permitido,
será acrescido período de indisponibitidad e de 5 (cinco) minutos na fórmuta do
IDM.

15.4.8.14. O serviço deverá ser entregue com redundância, garantindo rotas distintas
Íisicamente segregadas e utitizaÇão de ASNS (Autonomous System Numbers)
diferentes para assegurar atta disponibitidade e continuidade do serviço em
caso de Íaihas em qualquer rota ou provedor.

15.4.8.15. O serviÇo de conectividade deve incluiÍ, sem custo adicionat, sotuçáo integrada
de detecção, anátise e resposta automatizada de incidentes de seguranÇa que

atenda aos seguintes requ isitos:
'15.4.8.15.1. lntegração com Soluções Existentes: Deve ser capaz de integrar-se com

Íirewatts, antivírus, EDR e outras soluÇões de segurança existentes na

infraestrutu ra da CONTRATANTE.
15.4.A.15.2. Anátise de TráÍego Compteta: Deve ânatisartodo otráfego advindo de DNS,

Netftow, Syslog dê Íirewatt, Proxy, dispositivos remotos, VPN e demais fontes
de dados que transitam peto link de internet Íornecido, sem limitação por

votume de tráÍego ou EPS.

15.4.8.15.3. Retenção de Dados: Deve ter a capacidade de retenção mínima de 18

meses ontine dos dados ou metadados de detecção das ameaças
êncontrâdas, permitindo ações para mitigar essas ameaÇas.

1 5.4.8.1 5.4. ServiÇo Técnico Especiatizado: Deve inctuir servlço técnico especiatizado
de gerenciamento e sustentação da sôtuçâo integrado ao suporte do tink de

internet.
15.4.8.15.5. Modo SAAS: A sotução deve proporcionar, no modo SAAS, a capacidade

de medir o comprometimento dos ativos de Tl em tempo rea[.

15.4.8.15.6. A pl.ataÍorma deverá recebeÍ e processar togs das seguintes Íontes de

dados integrâdas ao tink: â) Usuários; b) Antivírus; c) Antispam; d) Firewatts;

e) DomainControtter/Active Directory; f ) Fite Servers; g) Servidor Windows; h)

Servidor Linux; i) Switches de rede.
15.4.8.1 5.7. A sotução deverá reter no mínimo 18 meses de logs em tempo reat

corretacionados ao tráfego do iink de internet.
1 5.4.8.1 5.8. O su porte à sotução deve ser oferecido em tÍngua portuguesa e com apoio

tocat no Brasit, integrado ao atendimento do serviço de conectividâde.
15.4.8.15.9. A sotuÇão deve ser disponibitizada após a âssinatura do contrato êm até 3

dias, juntamente com a ativaÇao do tink dê internet.
15.4.8.15.10. A sotuÇão deve ser ticenciada de Íorma a não limitar a quantidade de

usuários, dispositivos monitorados, alêrtas, retatórios e quaisquer outros
objetos, inctuindo os eventos recebidos peta soluÇão.

'15.4.8.15.11. A solução deve oferecer uma base de conhecimento disponívet para os

usuários a todo momento e com atualizaÇÓes Íecorrentes-
15.4.8.15.12. A soiução deve seÍ aderente e ter seus termos de uso e potÍtica de

sEroR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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privacidacle adequados à LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) ou GDPR
(Genêrât Data Protection Regutation).

15.4.8.15.13. A sotuÇão deve prover base de intetigência de ameaças atuatizada
continuamente.

15.4.8.15.14. Deve haver a disponibitização de um teteÍone com [inha gratuita (0800) e

atendimento em português para suporte técnico da sotução de sêgurânçâ.
15.4.8.15.15. Retatórios mensais deverão ser geÍados com base nos KPls de

atendimento dos incidentes de segurança, corretacionados com métricas de
performance do tink.

15.4.8.15.16. A sotuÇão deve ter a capacidade de cotetar, proceasar e anatísar as

consultas DNS da organização para identificar quais ativos estão tentando se

comunicar com a infraestrutura do âtacante.
15.4-8.15.17. Para o processo de coteta, a sotução deve ter a capacidade de executá-lo

sem a necessidade de hardware especiat e sem impactar a peÍormance do tink
de internet.

15.4.8.15.18. A soiução deve ser câpaz de processar os metadados da rede,
independentemente do formato enviado, desde que contenha as informações
necessárias para medir o estado de comprometimento da organização.

15.4.8.15.19. A sotuÇão deve entregar locs (lndicado:es de Comprometimento) para

cada compromisso detectado e deve poder ser baixada diretamente da
ptataÍorma.

15.4.8.15.20. A sotuÇão deve Íornecer contexto para cada compromisso com
reÍerências internas e externas para entender a natureza do compromisso.

15.4.8.15.21. A solução deve incluir a anátise de cada incidente com base em uma
matriz de conhecimento de táticas e técnicas adversas baseadas em

observaçÕes do mundo reat, como a Matriz MITRE ATT&CK.

15.4.8,15.22. A soLução deve permitir a irnptementação através da instatação de um
cotetor passivo dentro da organização qr.]e não envotva hardware
propositaimente construído e que não interÍira na operação do tink.

1 5.4.8.1 5.23. A sotuÇão deve permitir a ingestão de metad ados de ptataÍormas VPN para

a mediçáo de compromisso de dispositivos remotos em modo túnel completo e

túnet dividido.
15.4.A.15.24. A sotuçãc deve permitir a ingestáo de metadados com a utilização de um

agente para a mediÇão de compromisso de dispositivos remotos.

15.4.8.15.25. O cotêtor ou seu equivatentê deve suportar VirtualBox, Hyper-V, Oracte

PCA e VMwâre hypervisors.
15.4.8.15.26. A documentação da sotução deve ser exposta pubticamente para vatidar

sua Íacitidade de imptementaçâo.
15-4.8.15.27. O Íornecedor deverá disponibitazar umâ Íerramênta para cursos onlinê

sobre a soLuÇão, a Íim de aprender como implementá-ta e operá-ta'
15.4.8.15.28. Na imptementação da sotução, o treinamento no uso do porta[ deve ser

fornecido aos operadores da ferramenta.
15.4.8.15.29. O ticitante deve Íornecer a resoluçâo de dúvidas sobre como mitigar os

compromissos identiÍicados durante e após a imptementação da soluçáo,
através da equlpe de suporte.

15.4.8.15.30. o preço da sotução deve seí deÍinido exctusivamente peto número de

SEIOR DE LlclTAçÓES (licitacac.canapi@gmêil.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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ativos a serem monitorâdos e inctulr um número itimitado dê cotetores.
1 5.4.8.15.31 . A soiuÇão deve ser Ustada n os relatórios d os seguintes anatistas: Gartner,

Forrester, ESG, pesquisa 451, EMA. Deverá ser retacionado os retatórios nos
quais a soluÇão é encontrada.

15.4.8.15.32. Para acessar a plataforma, o nome de usuário e a senha serão
autenticados. A plâtaÍorma deve Íornecer acesso sêguro via MFA (QR, SMS,
Magic Link etc.).

15.4.8.15.33. O acesso à interface web só deve ser possível a partir dos endereços lP

especiÍicados peta instituição e deve ser btoqueada para outros endêreços lP
(restrição de lP para acesso ao portat).

1 5.4.8.15.34. Conexões de administrador estabetecidas peta web devem ser feitas
usando uma conexão segura de forma criptograÍada (HTTPS).

15.4.8.15.35. A interface de gerenciamento e retâtórios será feita em interface gráÍica

baseada na web (WEBGUI), devendo ser executada em todos os navegadores de
internet sem a necessidade de quaisquer ptug-ins e será atualizada em tempo
reat.

15.4.8.15.36. Deve ser oÍerecida a opção de envia r/compa rtilhar os atertas.
'15.4.8.15.37. A plataformâ deve permitir agrupar usuários com base em pape[, ÍunÇâo

ou a utoriza ção.
15.4.8.15.38. As ÍunÇões do usuário devem poder ser deÍinidas a partir da ptataforma.
15.4.8.15.39. Os usuários com autoridade de administrador devem poder monitorar o

que outros usuários Íazem na ptataÍorma.
15.4.8.15.40. A ptataÍorma deve permitir que todos os ativos, riscos e feeds de

intetigência de ameaÇas sejam pesquisáveis.
15.4.8.15.41. O compartilhamento de documentos tócnicos, retatórios de APT e

anátlses de segurânça deve ser Íeito em uma área separada na ptataÍorma e
deve estar disponÍvet para download pelos usuários.

15.4.8.15.42. Ao gerar retâtórios da ptataÍorma, deve haver a opÇão de Íiltrar por

intervato de datas.
15.4.8.15.43. Dêpois que âs descobertas retevantes são setecionadas, um retatório

deve ser preparado automaticamente peto menos nos Íormatos CSV XLSX e PDF.

15.4.a.15.44. Deve ser Íornecida a opção de atterar as permissões de acesso do usuário
existente.

15.4.8.15.45. Deve haver um painel para apresentaçáo das inÍormaÇões estatísticas
sobre a empresa.

15.4.8.15.46. Cada incidente gerado na ptataforma também deve ser transmitido ao

cliente por e-mail, inctuindo recomendações para mitigâção e, opcionalmente,
manuaI de resposta a incidentes.

15.4.8.15.47. O produto deve atribuir automaticamente o nÍvet de criticidâde às

notiÍicaÇões que ete dá, bem como oÍganizaÍ os incidentes separadamente ao

enviá-tos por e-mai[.
15.4.8.15.48. Todos os atâímes gerados peta sotução devem ser entregues ao cliente e

devem evitar atarmes fatsos.
15.4.8.15.49. Suporte 24x7: Disponibitidade de suporte técnico contínuo para garantir a

operacion a iidade e eÍicácia da sotuÇão Írente a quatquer incidente ou dúvida.
15.4.8.15.50. CertiÍicaÇões e Comprovações: A sotuçâo deve possuir certificaÇÕes

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 40 de 55

I

I

I



Prefeitu*ra de Bb
ç

15.s. trEM 5 - FoRNEcTMENTo DE cATRAcA elernôrurca coM coNTRoLE DE AcEsso
POR RECONHECIMENTO FACIAL.

16.,, PARrcútAçÃo DE coNsóRclo:
16.1. Em presas reunidas em consórcio, conÍorme a rtigo 1 5 da Lei n" 14.13312021 .

16.1.1. A Lei no 14.1 33/2021 , dispÕe em seu art. 15, que a não participação de empresas,

constituídas sob a Íorma de consórcio, deve ser justiÍicadâ.

16. 1 .1 .1 . Dessa Íorma, para o objeto que se pretende contratar, em razão de náo demandar

atta comptexidade técnica, não se mostra viávet à Administração a participaçáo de

empÍesas consorciadas, nâo trazendo nenhum preiuízo econômico ou de restrição à

competição tat vedação.

. Sobre o tema, MarçalJusten Filho assevera:

sEroR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento Íacial

Mecanismo: giro de atta perÍormance, silencioso, com capacidade de até 3 mithÕes de
cictos.
Vetocidade de opeÍação: tempo de tiberaçáo de passagem de até 0,2 segundos.
Ftuxo de usuários: capacidade de 35 a 40 pessoas por minutô.
Autenticação: reconhecimento Íaciat por contÍoladores dedicados (mínimo 2 unidâdes
instatadas), com suportê â pictograma LED de sinatização (tiberado/btoqueado) e aviso
sonoro nas autenticaÇões.
Materiais: corpo em aço inoxidáve( 304 e brâços com targura mínima de 500 mm.
Durabitidade: abertura da tampa superior por chave com segredo, garantindo maior
segu rança contra aôessos indevidos.
Segurança: saídâ de contato seco para abertura dê emergência.
Comunicação: RS 485 / contato sêco.
Alimentação: 100-220 V (AC); tensão de operação 24 V (DC).

Consumo elétrico: máximo de 6 W em stand by e até 30 W em pico.

Condições ambientais: operaÇão entre -30 oC e +60 'C.
Acessórios que devêm estar inc[usos:

. 02 (duas) unidades de controtador Íacia t

o 02 (dois) suportes para controtador de acesso
a

ObseÍvaçôes adicionais:
Equipamento sem urna coletora.
Deve permitir integração com sistema de videom on itoramento e controte de acessos já

previsto neste Termo de ReÍerênc'a.
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. No Direito Administrativo, âtgumas das características do consórcio Íoram
âÍâstadas. O ponto Íundamentat da distinÇão reside na responsabitidade
sotidária dos consorciados pelos atos praticados, ao longo da execução do
contrato administrativo.

. Em regra, o consórcio não é Íavorecido ou incentivados peto nosso Direito.
Assim se passa porque, como instrumento de atuação empresariat, o
consórcio pode conduzir a resuttados indesejados.

. O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais
interessados: em vez de estabetecêrem disputa entre si, formatizariam
acordo paÍa etiminar a competição. Atiás, â composição entre os potenciais
interessados para participar de iicitação pode alcançar a dimênsão da
criminâtidade.

Sêgue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema retacionando-o16.1.1.2.

16.1 .1 .4.

com a competiçào no ceTtame:

. Em regra, o consórcio nâo é Íavorecido ou incentivado peto nosso Direito.
Como instrumento de atuaÇão empresarial, o consórcio pode conduzir a
resuttados indesejáveis. A Íormação de consórcios acarretâ risco de
dominação do mercado, através de pactos de etiminação de competição
entre os empresários. No campo de

. ticitaÇões, a ÍormaÇão de consórcios poderia reduzir o universo da disputa,
(...) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a

comptexidade do objeto tornam problemáticâ a competiÇão.
. É usuaL que a Administraçâo Púbtica apenâs autorize a participação de

empresas em consórcio quândo as dimensões e a comptexidade do objeto
ou as circunstâncias concretas exijâm a associâção entre os particulares.
São as hipóteses e que apenas umas poucas empresas estariam aptas a
preencher as condiçÕes especiais exigidâs para ticitação.

participaÇão de consórcios mostra-se viáve[, quando o objeto considerado for

"de atta complexidâde ou vutto", o que nâo seria o caso do ob.ieto sob exame, conÍorme

a definição trazida peta Lei no 14.133/2021, vejamos:

o Art.60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
. XXll - obras, serviÇos e fornecimentos de grande vulto: âqueles cujo
. vator estimado supera R$ 2O0.000.000,00 (duzentos mithões de reais);

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto

em apreÇo, Ete não se reveste de atta complexidade, tampouco é serviço de grande

vuLto econômico, ou seja, o editat não traz em seu termo de reÍerência nenhuma

característica própria que justiÍicasse a admissão de empresas em consórcio.

16.1.1.5. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos vatores

preceituados pela tegistaÇão como grande vutto, atenta contra o princípio da

competitividade, pois permitiria, com o avat da Administração Pública, a união de

sEToR DE LlclraçÕEs (licitaca o.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP:57.530-000
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concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, porvia transversa, o

princípio da com petitividade, atingindo ainda â vantajosidade buscada peta

Administração.

'16.1 .1 .6. Acerca do tema, importante consignar o entend imento do Tribunat de Contas da

Uniã0, vejamos:

16.1.2.

o O art. 33 da Lei de LicitaÇões expressamente atribui à Administração a
prerrogativa de admitir a partiôipâÇão de consórcios. Está, portanto, no
âmbito da discricionaridade da AdministraÇão. lsto porque, ao nosso ver, a

formaÇão de consórcio tanto pode se prestar a Íomentar a concorrência
(consórcio de empresas menores que, de outra Íorma, não participariam do
certame), quanto â cerceá-ta (associação de empresas que, caso contrário,
concorreriam entre si). Com os exemplos Íornecidos peto Bacen, vemos
que é prática comum a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 281312004
Primeira Câmara - TCU)

Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a forma

de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na

busca pela proposta mais vantajosa.

't7. TMPLANTAçÃO oa SOIUçÁO

17 .1 . A imptantaÇão da soiuÇão de hardware e software deverá ser reatizada no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contratação, mediante entrega de cronograma, detathando as Íases
do projeto de imptantação. Esse cronograma deverá ser aprovado peto Departamento de
lnÍormática, sendo a imptantação iniciada somentê após esta aprovação.

17.2. As Íases do projeto, bem como os respectivos documentos mÍnimos necessários para

cada fase, estão descritas a seguir:
17.2.1. Proieto: Retatório de organizaÇão e ptanejamento, matriz de responsabilidade,

modetos de atuaÇão, ptano de resposta a incidentes e ptano de comunicação;
17.2.2. lmptantação: Relatório de imptantaçáo, inctuindo mapas detathados da

tocatização das câmeras, diagramas da rede, conÍiguraÇões dos equipamentos;
1 7.2.3. Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e Íathas, inctuindo testes de

desempenho, disponibitidade, segurançâ e funcionatidade.

17.3.

17.4.

17.5.

A imptantaçâo da sotução será realizada peta CONTRATADA e o ptanejamento e a
execuÇão de todas as atividades envolvidas serão acompanhados, autorizados e

coordenados por servidores designados peto Departamento de lnÍormática.
A imptantâção da solução, quando realizada no ambiente de produção, poderá ênvotver,
a critério da Departamento de lnÍormática, atividades fora do horário de expediente
(horários noturnos ou em Íinais de semana e feriados).
A CONTRATADA será responsável por efetuar as atividades de integração da sotução
oÍertada com o ambiente ôperacionat da CONTRATANTE, sem provocar q uatq uer prejuízo
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17.6. Após a imptantação da sotução e estando tudo de acordo com este Termo de Referência,

a CONTRATANTE irá emitir o termo de âceite da imptantaÇão.

18, TESTE DE CONFORMIDADE

18.1 . O Licitante classiÍicado em primeiro tugar, desde que esteja considerado habititado, será
convocado para apresentar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após convocação do
Pregoeiro e a suspensáo da sessão púbtica do pregão, podendo ser prorrogado por iguat
período, a critéÍio da administração, teste de conÍormidade da sotução objeto deste
editat, a Íim de comprovar o atendimento dos requisitos obrigatórios que declarou o
âtendimento.

18.2. Para a realizaÇão do Teste de conÍormidade a ticitante, em atendimento ao termo de
referência deverá apresentar todas as Íuncionatidades contidas neste termo de
reÍerência e seus anexos da seguinte Íorma:
18.2.1. O teste de conÍormidade deverá ser reatizâdo nas dependências da Prefeitura

Municipat, em ambiente destinado para este fim.
18.2.2. Os equipamentos utitizados para as demonstraÇóes durante o teste de

conformidade deverão ser providenciaCos peta própria iicitante, incluindo, entre
outros, computador, projetor muttimídia, conexão à internet compatívet
(tecnotogia 3c ou outros), a Íim de se evitar contestaÇões quanto à quatidade de
tais recursos por parte da [icitante.

18.3. O Departamento de lnfoÍmática designará o servidor que procederá a anátise técnica do
sistema demonstrado, será anatisado em especiaI se o sistema atende as necessidades
do municÍpio.
'18.3.1 . O servidor designado poderá solicitar que seja o sistema seia disponibitizado por

um período de até 05 (cinco) dias úteis, para anáiise aproÍundada.
18.4. Após a avatiação da demonstração do sistema, o servidor deslgnado providenciará um

"Termo de Conformidade" onde será inÍormada a aprovação ou reprovação da avâtiâção.
18.5. Os requisitos solicitados nas especiÍicaÇões deverão ser atendidos independentemente

de adaptaçôes (customizações) do sistema, sendo obrigatório a demonstraÇão e

apresentaÇão das f u nciona tidades soticitad as.
18.5.1. O teste de conÍormidade será reatizado considerando as Íuncionatidades

pontuadas no Anexo I, que a ticitante dectarou possuir comptetamente no
momento cja apresentação de sua proposta técnica, refeÍente às funcionalidades
descritas nos módutos do sistema especiÍicado.

18.6. ConÍormidâde com a Lei Geral de Proteçáo de Dados (LGPD) e Práticas de Comptiance
18.6.1 . A ticitante deverá comprovar conformidade com a Lei Gerat de ProteÇão de Dados (LGPD

- Lei no 13.709/2018) e com práticas de Compl.iance, mediante a apresentação dos
seguintes documentos e requisitos durante o teste de conÍormidade:

1 8.6.1 .1 . Potítica dê Cookies e PoLítica de Privacidade formaLizadas e apticáveis a todos os sites
e ptataformas web utitizadas na prestação do serviço, assegurando transparência na

coleta e tratamento de dados pessoais dos Lisuários,
18.6.1.2. Comprovação de que os contratos de trabatho individuais dos cotaboradores

possuem ctáusulas específicas de adequação à LGPD, incluindo diretrizes de
proteção de dad os e sigÍto de inÍormaÇões;
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18.6.1.3. Disponibitização de um canaI de comunicação para incidentes de segurança,

garantindo atendimento imediato a eventuais vioLações de dados e suporte aos
usuários aÍetad os;

18.6.1 .4. ApresentaÇão de um Íormutário especíÍico para registro e tratamento de incidentes
de segurança, detathandô a metodologia de resposta, mitigação de riscos e medidas
corretivas adota das;

18.6.1 .5. Presença de um Comptiance OtÍicer devidamente certiÍicado peta LEC (Legat, Ethics
& Comptiance) e registrado no respectivo consetho de ctasse proÍissional.;

18.6.1.6. DisponibitizâÇão de um canal de ouvidoria ativo, vottado à comunicação direta de
questões retacionadas à conformidade, ética e segurançâ da inÍormação.

18.7. Caso a ticitante não apresente o teste de conÍormidade, documentos ou compÍovaçôes
acima descritos ou sua soluÇão não seia aprovada no teste de conformidâde, a mesma
será desctassiÍicada, sendo convocadas para a rea(izaÇão deste teste as demais
ticitantes, poÍ ordem de ctassiÍicação.

19.
1 9.1

DAVISTORIA
Não há necessidade de reatização de avatiação prévia do iocaI dê execução dos serviços,
entretanto caso o Licitante opte por reatizar a avatiação prévia do [oca[ de execução dos
serviços será âssegurado ao interessado o direito de reatizaÇão de vietoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse Íim, de segunda à sexta-feira, das
08:00hrs horas às 16:00hrs.
Serão d ispon ibitizados data e horário diÍerentes aos interessados em reatizar a vistoria
prévia.

Para a vistoria, o representante tegat da empresa ou responsávet técnico deverá estar
devidamente identificado, âpresentando documento de identidade civil e documento
expedido peta empresa comprovando sua habititaÇão parâ a reâtização da vistoÍia.
A não reatização da vistoria não poderá embasar posteÍiores ategações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimêntos de quaisquer detathes
dos tocais dâ prestaÇão dos serviços, devendo o contratado âssumir os ônus dos serviÇos
decorrentes

19.2.

19.4.

20. ..DÂGARANTIA DE PROPOSTA
20.1. Não haverá exigência de garantia de propostâ na presente contrataÇâo

21. DA GARANTTA DACONTRATAçÃO
21.1. Não haverá exigência cia garantia da contrâtaÇão dos a(igos 96 e seguintes da Le

14.133, de 2021

22. 'DASUBCONTRATAÇÃO
22.1. Não é acjmitida a subcontrataÇão do objeto contratúat
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23.1. Em conÍormidade com a Lei ComptementaÍ 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu
artigo 48, incisos I e lll, alterados peta Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta ticitação terá:
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Na ticitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preÍerência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar [ance até
5olo (cinco por cento) superior ao melhor [ânce, nos termos do §2o do art. 44 da LC

123120O6i
Em observância âo artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Comptementar no 12312006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três)fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados locaI ou regionatmentê e
câpâzes de cumprir as êxigências estabelecidas no instrumento convocatório, no
pÍesente procedimento não apticado os beneÍícios do art. 48 da Lei Comptementar
123t2006.

10.1.1

10.1.2

24. DA VICTNCIA CONTRAruAL
24.1. O prazo de vigência da contratação é dê 12(doze) meses, contados do início da vigência

que consta descrita no instrumento contratua[, prorrogável por até 10 anos, na ÍoÍma dos
artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021 .

24.1 .1 - O objeto do presente termo de reÍerência é enq uad rado como contínuo.
24.1.2.O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que serão apticadas em

retação à vigência da contrataçáo.
24.1.3. Havendo necessidade, o contratado á obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais. os acréscimos ou su pressões que se fizerem necessários, até o [imite
de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator in icial atuatizado do contrato-

24.1.4. O instrumento contratual oÍerecerá maior detathamento das regras que serão
aplicadas em retação à vigência da contrataÇão.

25. FORMA E CRISTÉRIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
FoÍma de seteção e critério de iutgamento da proposta
25.1. O Íornecedor será sel.ecionado por meio da reatizaÇão de procedimento de LICITAçÃO,

na modatidade PREGÂO ELETRÔNICO, com adoção do critério de jutgamento peto
MENOR PREÇO.

Formâ de execução
25.2. O serviÇo objeto será CONTINUADO

26. PROPOSTA DE PREÇOS
26.1. Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaÇôes trabathistas, Íiscat e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execuÇão do ob.ieto a sêr contratado;

26.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detathada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor tota[ (numérico e por extenso),
prazo de vatidade da proposta de no mÍnimo 90 (noventa) dias e prazo dê execuÇão dos
serviços.

27.],,EX|OÊ§CIASDEHABTLTTAçÃO, , ., , ,;,, ,.,.. s, ,:,.,

27.1. A HABILITAÇÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentaÇáo:

27.1 .1. Documento com Íoto do sócio majoritário;
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27.1.2.No caso de empÍesário individuat: inscriçáo no RegistÍo Púbtico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede;

27.1 .3. Em se tratando de microempreêndedor indlvidua[ - MÊl: CertiÍicado da
Condiçáo de Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitâção Íicará
condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
www. porlaldocmpteendedo r.gpv.br;

27.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciat da respectiva sede;

27.1.5. No caso de ser o participante sucursat, Íitiat ou âgência, inscrição no Registro
Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a mâtriz;

27.1.6. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit das
Pessoas J u rídicas do locatde sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus ad mrn istradores;

27.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundaÇão e estatuto social em vigor, com a ata
da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sêde, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1 971 ;

27.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;

27.1.9. No caso de atividade adstrita a uma tegislação específica: ato de registro ou
autorizaÇâo para Íuncionamento expedido pelo órgão competente.

27.1.10. Os Cocumentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alteraÇões ou da consotidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
27 .2.1 . Os documentos relativos à regul.aridade Íiscat somênte serão exigidos, em

momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado, independente se a Íase de habititação irá ou não
antêceder as fases de apÍesentação de propostas e tancês.

27.2.2. PÍova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica (CNPI), através do
Comprovante de lnscríçáo e de SituaÇão Cadastrat, emitido pela Secretaria da
Receita FederaI do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastral ativa para com a Fazendâ Federat, ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas,
conÍorme o caso;

27.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduât, comprovando
possuir lnscrição Habititada no cadastro de contribuintes estadua[, ou Prova de
lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se tratar dê prestador
de serviço.

27.2.4. PÍova de regutâridâde com a Fazenda Federat, mediânte apresentação de
certidão expedida conjuntamente peta Secretarla da Receita Federat do Brasil
(RFB) e peta ProcuÍadoria-Geral da Fazendâ Neúionat(PGFN), reÍerente a todos
os créditos tributários fêderâis ê à Dívida Ativa da União (DAU) por el.as

administrados, inclusive aqueles retativos à Seguridade Sociat, nos termos da
Portaria Conjunta no l.75l, de02/1O12O14, do Secretário da Receita Federatdo
Brasite da Procuradora-Geral da Fazenda Nacionat;
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27.2.5. Prcva de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede do
ticitante, mediânte a Certidão Negativa ou Positivâ com EÍeitos de Negativa de
Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estaduat;

27.2.6. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto ticitado, deverá comprovar tat condição mediante a apresentação de
dectaração da Fazenda Estaduat do domicítio ou sede do licitante, ou outra
equivatente, na Íorma da [ei.

27 .2.7 . Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat, rêtativa ao domicílio ou sede do

ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipat;

27.2.8. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais retacionados
ao ob.ieto ticitado, deverá comprovâr tal condição mediante a apresentaÇão de

dectârâçâo da Fazenda Municipat do domicítio ou sede do ticitante, ou outra
equivatente, na forma da tei.

27.2.9. Píovade regutaridade retativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS),

mediante CertiÍicado de RegutaÍidade do FGTS - CRF, emitida peta Caixa

Econômica FêdeÍat;
27.2.1O- Provâ de regutaridade com a iustiça trabal.hista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Debitos TÍabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabatho (conÍorme Art. 3'da Lei No 12.44012011].;

27 .2.11. Declaraçáo de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insaLubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 70 da

Constituição Federat;
27.2.12. Quando se tratar da subcontíatação prevista no art. 48, ll, da Lei

Comptementar n. 123, de 2006, a ticitante methor ctassiÍicada deveÍá, também,
apresentar a documentaÇão de regularidade fiscat, sociat e trabathista das

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratâdas no

decorrer da execuÇão do contrato, ainda que exista atguma restrição, apticando-
se o prazo de regutarização.

xaa[tmçÃo ecoNÔtqtco-rlNANCElRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
27.3.1. Cerlidão negativa de Íeitos sobre Íatência, expedidâ peto cartório distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou de execuÇão patrimoniat em caso de pessoas Íísicas,

emitidâ até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão púbticâ ou que esteja

dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;
27.3.2. Caso admitida participâção de Pessoas FÍsicas ou Sociedade Simptes, deverá

ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civil, expedida peto

distribuidor do domicítio ou sede do ticitante, desde que admitida a sua

participaÇáo na licitaÇão.
27.3.3. Batanço Patrimoniat, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais'
devidamente registradas na Junta Comercíal da sede da empresa' que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por batancetes ou balanços provisórios.

27.3.4. Os documentos referidos no item acima timitar-se-ão ao úttimo exercício no
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índice de Liquidêz Corrente (> 1 ,OO):

Ativo C it'culante
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27.3.6.

27 .3.7 .

caso de a pêssoa jurÍdica ter sido constituÍda há menos de 2 (dois) anos.
As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mêdiante apresêntação de BatânÇo de Abertura ou do úttimo Batanço
PatrimoniaL tevantado, conÍorme o caso, devidamentê registrado na Íorma da [ei.
As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa
RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispôes sobre a Escrituração
Contábil Digitat - ECD, para Íins Íiscais e previdenciários podêrão apresentar o
batanÇo patrimonial e os termos de abertura e encêrramento do tivro diário, em
versão digitat, obedecidas as normas do paÍágraÍo único do art.20 da citada
instruÇão quanto a assinatura digitat nos reÍeridos documentos, quânto a
CertiÍicação de Segurança emitida por entidade credenciada peta inÍraestrutura
de Chaves Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasi[.
DectaÍaÇão, assinada por ProÍissionat área Contábit devidamente rêgistrado no
Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento pêto ticitante
dos índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14,13312021,
aplicando Íórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Gerat (> 1,00):

Atiuo CírcuLante + Realízâl)el a Lonoo Prazo
LG=

P assívo Circulante

Índice de Solvência Gerat (à 1,OO):

Attvo TotaL

Passivo Circulonte + Passílo Náo Clrculonte

Da anátise dos documêntos apÍêsentados serão catcu[ados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liq u idez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que deveÍão apresentar
resuttado iguat ou superior a 1 (um).
As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade
econômico-Íinânceira menor do que o exigido, quando de sua habititação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capitât
mínimo no valor mínimo de 10olo (dez por cento) do vator total dos seus itens
ofertados, admitida a atualização para a datâ de apresentação da proposta
através de índ ices oÍiciais.
. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimoniâ[, nos moldes do item 14.3.2
conÍorme determinação do Tribunat de Contas da União através do AcórdãoTCU
no 133/2022 Ptenário;

27.4. DA QUALIFTCAÇÃO rÉCrurCl:

27.3.4.

27 .3.9.

27.3.10
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28. DAALTERAçÃOSUBJETTVA

24.1. É admissíveL a fusâo, cisáo ou incorporaçáo da contratada com/em outra pessoa iurídica,
desde que seiam observados peta nova pessoa jurídica todos os requisitos de habititação
exigidos na ticitação originat; sejam mantidas as demais ctáusutas e condições do
contrato; não haja preiuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato

29. DO CONTROLE E FISCALTZAçAO DA EXECUÇAO

Nos termos do art. 67 Lei no 't4.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e Íiscatizar â entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências retacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de fâLhas ou deÍeitos observados.
A Íiscatização de que trata este item não exctui nem reduz a responsabitidade da
Contratada, inctusive perante têrceiros, por quatquer irregutaridade, ainda que Íesultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nâo impticâ em
corresponsabilidâde da AdministraÇâo ou de seus agentes e prepostos, de conÍormidade
com o art. 70 da Lei no 1 4.1 33, de 2O2'l .

O representante da Administraçáo anotará em registrô próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuÇão do contrato, indicando d ia, mês e ano, bem como o nome
dos Íuncionários eventuatmente envotvidos, determinando o que Íor necessário à
regutarização das Íathas ou deÍeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

30. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

29.1

29.2

29.3

30.1.

30.2.

30.3.

30.4.

30.5.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as ctáusutas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecução totat ou parciat.
Em caso de impedimento, ordem de paralisaÇão ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticâmente pe[o tempo corÍespondente,
anotadas tais circunstâncias mediantê simptes apostitâ.
As comunicações entre o órgão ou êntidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse Íim, conforme endereÇo etetrônico inÍormado pela contratada na
sua proposta comerciat.
O órgão ou entidade poderá convocar reprêsentante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinaturâ do contrato ou instrumento êquivâtente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentaÇão
do ptano de fiscaLização, que conterá inÍormações acerca das obrigações contÍatuais,
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dos mecanismos de fiscâtização, das estratégias parâ execução do objêto, do ptano
complementar de execuÇão da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resuttados e das sanÇões apticáveis, dentre outros.

Fiscatização

30.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscatizada peto(s) fiscat(is) do
contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

FiscaLização técnica

30.1 0.

30.11.

30.12.

30.9

30.1 3

30.14.

O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiÇóes estabelecldas no contrato, dê modo a âssêguÍar os
methores resuttados paÍa a AdministraÇão
O Íiscat técnico do contrâto anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrâto, com a descrição do quê for necessário
pa ra a regutârização d as faltas ou dos deÍêitos observados. (ârt. 1 1 7, §1 o da Lei no 14.133,
de 2021).
ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irreguiaridade, o Íiscat técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execuçâo do contrato, determinando prazo paÍa a

correção.
O fiscat técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidâs que uttrapassem sua competência, para
que adote as medidâs necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas dâtas
aprazadas, o Íiscal. técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do
contrato.
O Íiscattécnico do contrato comunicará ao gestor do contrâto, em tempo hábit, o término
do contrato sob sua responsabitidadê, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscatização administrativa

30.15. O fiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão das condições de habititação
da contratadâ, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
ÍormatizaÇão de apostil.amento ê termos aditivos, sotiÕitândo quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

30.16. o ocorra descumpramento das obrlgaçóes contratuais, o Íiscat administrativo do contrato
atuará tempestivamente na sotução do problêma, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência;
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PÍeposto
30.6. A Contratada designará Íormatmente o preposto da empresa, indicando os poderes e

deveres em relação à execuÇão do obieto contratado.
30.7. A Contratante poderá recusar, desde que ju stiÍicada mente, a indicaÇão ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício
da atividade.

I
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Gestor do Contrato

30.17. O gestor do contrato coordenará a atuaiizaÇão do processo de acompanhamento e
fiscatização do contrâto contendo todos cs registros Íormais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviÇo, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuâis, etaborando retatório com vistâs à

veriÍicaÇão da necessidade de adequaÇões do contrato para Íins de atendimento da
f inâtidade da administraÇão.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados petos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à autoridade superior àquelas que uttrapassaÍem a sua
competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que
obstam o Ítuxo normaI da tiquidação e do pagamento da despesa no retatório de riscos
êvêntuâis.
O gestor do contrato emitiÍá documento comprobatório da avatiação reatizada petos
fiscais técnico, administrativo e setoriat quanto ao cumpíimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execuÇão contratuat,
baseado nos indicâdores objetivamente deÍinidos e aÍeridos, e a eventuais penâtidâdes
apticadas, devendo constar do cadâstro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
O gestor do contrato tomará providências para a ÍormalizaÇão de processo administrativo
de responsâbi[ização para fins de apticação de sançôes, a ser conduzido peta comissão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar retatório final com inÍormaçÕes sobre a consecução
dos objetivos que tenhâm iustiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o apÍimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formaLização dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no valor dimênsionado
peta fiscatizaÇão e gestão nos termos do contrato.

30.18.

30.19.

30.20.

30.21

30.22.

30.23.

31.1. As despesas decorrentes da presente contíataÇão correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Gerât da Prefeilura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

31.1.1. Nos termos da tegistação vigente, a indicação dâ dotação orçamentária Íica
postergada para o momento da Íormatização do contrato ou instrumento
eq u ivalente.

31-2- A dotação retativa aos exercícios financeiros subseq uentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante
aposti[amento.

32. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
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32.1. O objeto será recebido provisoriamente, deÍorma sumária, no ato da entrega ou execução,

iuntamente com a nota ÍiscaI ou instrumento de côt]ranÇa equivatente, peto(a)

responsável peto ecompânhamento e fiscatização do contrato, para eÍeito de posterior
veriÍicação de sua conformidade com as especiÍícaÇões constantes no Termo de
Referência e nâ propostâ.

32.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em pârte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com âs especiÍicações constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, â

contar da notiÍicaÇão da contratada, às suas custas, sem pre.iuízo da apticaÇão das
penatidades.

32.3. O recebimento deÍin itivo ocorrerá no pÍazo d e 1 0 (dez) d ias úteis, a contar do recebimento
da nota ÍiscaI ou instrumento de cobÍanÇa equivalente pêta AdministraÇão, reÍerente ão
mês de execução dos serviÇos, após a veriÍicação da quaiidade e quantidade executados
e consequente aceitação mediante termo detaIhado.

32.4. O prazo pârâ recêbimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de Íormã

iustiÍicada, por iguat peÍíodo, quando houver necessidâde de ditigências para a aÍerição
do atendimento das exigências contratuais.

32.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parceta
incontroversâ da execução do objeto, para eÍeito de tiquidaÇão e pagamento.

32.6. O prazo para a sotüÇão, peto contratado, de inconsistênciâs na exêcução do obieto ou de
saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrânÇa equivatente, veriÍicadas peta

Administração durante a anátise prévia à iiquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

32.7. O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civiI pela sotidez e
pela seguranÇa dos bens nem a respon sabitidade ético-proÍissionat peta perfeita
execução do contratÕ.

33, DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

33.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de
3o(trinta) dias para Íins de liquidaÇão, na Íormê da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat
período.
Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nóta Íiscat ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os e[ementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

33.2.1. o prazo de vatidade;
33.2.2. a data da emissão;
33.2.3. os dados do contíato e do órgão contratante;
33.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
33.2.5. o valor a pagaÍ: e

eventuaI destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota Íiscai ou instrumento de cobrança equivatente, ou
circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
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contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaçâo da regutarizaçâo da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regutarid ade junto à Receita FederaI do
BrasiUPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívidâ ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

Constatando-se situaÇão de irregutaridadê do contratado, será providenciada sua
notificaÇão, por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaçáo
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regu[aridade Íiscal
quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de sêus créditos.
Persistindo a iÍegutaÍidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla deÍesa.
Havendo a eÍetíva êxecuÇáo do objeto, os pagâmentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contÍâto, câso o contrâtado não regularize sua situação
fiscat.
O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatizaçáo da
tiquidaçáo da despesa, conÍorme item anterior.
O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indlcâdos peto contratado.
Será considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação
aplicávet.
lndependentementê do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na fontê, quando dâ reaLização do pagamento, os percentuais estabetecidos nâ
tegistação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simptes Nâcionat, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, de que
faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍeridâ Lei Comptementar.
A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obÍigatoriamente acompanhada da comprovação da
regul.aridade fiscat e traba[hista.

34. DO REA'USTE

33.5.

33.6

JJ.Ó.

33.16.

34.1

33.10.

33.11.

33.12.

33.13.

33.14.

Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta timite para a

apresentação das propostas.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante soticitação da contratada, os preços
contratados poderão sofreÍ reajuste após o interregno de um ano, apticando-se o índice
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34.3

34.4.

34.5.
34.6.

34.7.

34.8.
35.

IPCA (Índice de PreÇos ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigações
iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do úttimo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância cal.cutada peta úttima variaÇâo conhecida, tiquidando a
diferença correspondente tão togo seja divutgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cátcuto referente ao reajustamento de preços dovator
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aÍeriçóes Íinais, o índice utitizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o Índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quatquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado
peta tegistaÇão então em vigor.
Na ausência de previsão legaI quanto ao índice substituto, as partes etegerâo novo índice
oficia[, para reajustarnênto do preÇo do vaLor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será reaiizado por apostitamento.

Equipe de ptanejamento
Anderson de Otiveira Arâgáo
Camita Damasceno Sitva
Eudes Lima de Meto

Canapi - AL, 03 de novembro de 2025

K,"bÍmrtinsLira
Secretário Municipat de Administração
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Canapi/Al, 13 de novembro de2025.

ReÍerência: Pregão Etetrônico com Registro de PreÇos
Do: Setor de ticitações
Destino: Procuradoria lurídica

Assunto: Parecer Jurídico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 220251906002, parc

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2021, e suas atterações

posteriores ê demais docLrmentos que se seguem, cujo obieto é o registro de preços para

futura e eventuat contratação de empÍesa especializada na pÍêstaçâo de serviço de

câmeras de monitoramento e controle de acesso, inctuindo soluções de comunicação

unificada, ciberseguranÇa, fornecimento, instatação, manutenÇão, suporte técnico e

equipamentos necessários para o pleno Íuncionamento do sistema de segurança

etetrônica municipat, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de

monitorâmênto, Íornecimento de tink de internet dedicada viâ fibra óptica para todos os

pontos de presença e concentradores, bem como catracas etetrônicas com controte de

acesso por reconhecimento Íaciat destinadas exctusivamente às escolas municipais, em

atendimento a soticitação da Secretaria de Administraçâo deste Poder Executivo.

Ressatta-se que coube ao setor de ticitaÇões elaboraí apenas a minuta do editat,

Ata de Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos Íoram etaborados peta

secretaria soticitante.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor

PreÍeito para autorização, e, consequente pubticação do editat, para eventuat aquisiçáo do

obieto em comento.

\61
F

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001 -42
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MINUTA DO EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220251906002
pReoÃo etetRôtttco tto xxt2o2s

1. DO OBJETO

1.1. registro de preÇos para Íutura e eventual contratação dê empresa especializada na

prestação de serviço de câmeras de monitoÍamento e controle de ac€sso,

incluindo soIuÇões de comunicação uniÍicada, cibersegurança, Íornecimento,

instataÇão, mânutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno

Íuncionamento do sistema de segurança etetrônica municipat, composto por sistema

de videomonitora mento urbano, centraI de monitoramento, Íornecimento de tink de

internet dedicâda via fibra óptica para todos os pontos de presença e concentradores,

bem como catracas eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento Íaciat

destinadas exctusivamente às escotâs municipais, conÍorme condiÇões, quantidades

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A ticitaÇão será por tôte único, para ampiâ concorrência, conforme tabeta constante

do Termo de ReÍerência.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras reÍerentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de PreÇos.

sÊToR DE LlclrAÇÕES (licitacao. cana pi@gma il com)
Avenidã loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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Torna-se púbtico que o Poder Executivo l'4unicipat de Canapi/AL, sêdiado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/Al, realizará ticitação, para registro de preços, na

modâtidade PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipat no osl2124 de

15 de Janeiro de 2024, e su bsidiariamente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, lnstrução

Normativa No 73, de 30 de sêtembro de 2022, Lei ComptementaÍ n" 123, de 14 de dezembro de

2006 e demais têgistação apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Editat.

. Abertura das propostas no dia XX de XXX de 2025, às XXhXXmin;

. lnício da sessão oe disputa púbtica no dia XX dê XXXXXX de 2025, às XXhXXmin.

. Locat: Botsa Nacionat de Compras - BNC (www.bnc.org.br)
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|OS

3-1. Em se tratando de procedimento ticitatório realizado sob o Sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigâção para o órgão gerenciador e
participantes da ticitação peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a

indicação da dotaÇão orçamentária, que somente será exigida para formatlzação do
contrato ou outro instrumento hábil..

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.7. PaÍa participar da ticitaÇão se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema

Botsa Nacionat de Compras - BNC. Para â reatização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruçôes constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no

endereço: http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçôes exigidas

neste editat e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exctusiva ê formatmente petas tÍansações efetuadas em

seu nome, assume como Íirmes everdâdeiras suas propostas e seus [ances, inclusive

os atos praticaCos diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitâÇão por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceíros.

4.5

4.6

4.4

4.1

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicação no

momento da habilitaÇão.

A participação será para AMPLA CONcORRÊNclÀ

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, pâra as sociedades cooperativas mencionadas no AJtjgOl§ dÀLei no

tl4133, de 2021,epara o microempreendedoÍ individuat- MEl, nos limites previstos

da Lei Corplcmentarn9 123,i§2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

Não poderâo disputar esta ticitação:

4.7.1. aquete que náo atenda às condições deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísíca ou jurídica que se êncontre, ao tempo da ticitação,

impossibititada de participar da ticitação em decorrência de sanção que the

Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comercial, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civit com dirigente 11o órgão ou entidade contratante
ou com agente púbtico que desempenhe Íunção na ticitação ou atue na

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joêquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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fiscatizâçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em tinha reta, colateraI ou por aÍinidade, até o

terceiro grau;

4.7.4. empresas controtadoras, controtadas ou cotigâdâs, nos termos da Lei no

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5- pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do

editat, tenha sido condenada judiciatmente, com tÍânsito em jutgado, por

exptoraÇão de trabatho inÍantit, por submissão de traba[hadores a condiÇões

anátogas às de escravo ou por contrataÇão de adotescentes nos casos

vedados peta tegistação traba thista;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o obieto de baixa

comptexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução

do contrato agente púbtico do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situaÇões que possam conÍigurar conÍtito de interêsses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nostermos dâ tegistação

que disciptina a matéria, § 1o do art.90 da Lei no 14.133. de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também apticado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a eÍetividade

da sanÇão a eta apticada, inclusive a sua controtadora, controtada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o itÍcito ou a utitização Íraudulenta da personatidade

jurídica do ticitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a conduÇão da

contÍataÇão na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionat especiatizado

ou funcionário ou repÍesentante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os ticitantês encaminharáo, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, a
proposta com o preço ou o percentuat de desconto, conÍorme o critério de iulgamento
adotado neste Editai, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo
púbtica.

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitaca o. ca napi@gma il.co m)
Avenlda Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.2. O ticitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do PregoêiÍo,

iuntamente com os documentos de habilitação as seguintes dectarações:

5.2.7.

5.2.2.

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptementar no

123, de 14112/2006 ou EMPRESA DE PEQUENo PORTE, conforme inciso ll do

artigo 30 da Lei Comptementâr no 123, de 1411212006), QUANDO FOR O

cAso;

que esrá ciente e concorda com as condiÇões contidas no edital e seus

anexos;

5.2.3. que a pÍoposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atêndimênto dos direitos trabalhistas asseguÍados na Constituição Federat,

nas teis trabathistas, nas normas inÍralêgais, nas convenções.cotetivas de

trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititaÇão

def inidos no instrumento convocatório;

5.2.4.que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menoÍ de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos,

na condiÇâo de aprendiz, nos termos do artigqT:-X)Q{lLdaconstituição;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observando o disposto nos inoisosUlc lV do artJ9 e no inciso lll do art. 50 da

Constit!iÇâoEeclelal;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em lei e em outras normas

especíÍicas.

5.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumpre os

requisitos estabelecados no artigo 16 dê Lein9-14J33.nE nZ.
5.4. O ÍornecedoÍ enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativâ deverá dectarar, ainda, no sistemâ etetrônico, que cumpre os

requisitos estabetecidos no aÍtigo 39 da Lei eomptementar no 123,de 2006, estando

apto a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido em seus afis- 42 a 49,

observado o disposto nos §§ 19 ao 30 do art.4!, da Lei n.o 14.133,de 2021,

5.4.1. A Íatsidade da dectaração de que trata o item 5.2. 1 a 5.2.6 suieitará o ticitante

às sanções previstas na 1efu914.133. de2021, e neste Editat.

sEÍoR DE LtctrAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenldã Joaquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi,/AL, CEP:57.530-000
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Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititaçáo

anteriormente inseridos no sistema, até â abertura da sessão púbtica.

Não haverá ordem de ctassiÍicaÇão na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habititâção peto ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da fase de envio de tances.

Serâo d isponibitizados para acesso púbtico os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostâs, após a fase de envio de

[a nces.

Desde que disponibitizada a funciona[idade no sistema, o licitante podêrá

parametrizar o seu valor Íinat mínimo ou o seu percentual de desconto máximo

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervato mÍnimo de diÍerença de valores ou dê percentuais

entre os [ances, que incidirá tanto êm ÍetaÇão aos [ances intermediários

quanto em retação âo lance que cobrir a methor oÍeÍta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator Íinat

mínimo, caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

O vator Íinat mínimo ou o percentual de desconto Íinat máximo parametrizado no

sistemâ poderá ser al.terado peLo fornecedor d urânte a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1.vator inÍerior a tance já registrado pelo Íornecedor no sistema, quando

adotado o critério de jutgamento por menor preÇo; e

5.9.2. percentual de desconto superior a tance .iá registrado peto Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

O vator Íinat mínimo ou o percentua[ de desconto finat máximo parametrizado nâ

Íormâ do item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais foÍnecedores e para o

órgão ou entidade promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de contro[e externo e interno.

Caberá ao [icitantê interessado em participar da ticitação acompanhâr as operações

no sistema etetrônico durante o processo ticitatório e se responsabilizar peto ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservânciâ de mensagens emitidas peta

AdministraÇào ou de sua desconexâo.

O ticitante deverá comunicar imediatâmente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, pâra imediato

btoqueio de acesso.

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eLetrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. vâtor unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. caso O pÍOduto ofertado possua marca que identiÍique o licitante,
deverá ser inÍormada a expressâo "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.r..4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na propostâ vincutam o ticitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto

no Termo de ReÍerência.

6.3- Nos valores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,

encargos previde nciários, traba[histas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. os preços/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de tances,

serão de exclusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de

pteitear quatquer atteraÇão, sob ategação de êrro, omissão ou quatquer outro

pretêxto.

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçÕes nelas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de

ReÍerência, assumindo o proponente o compromisso de Íornecer os

materiais/serviÇos, em quantidades e quatidades adequadas à perfeita execução

contratuat, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.5.1. O prazo devatidade da propostâ não será inferior a 90 (novêntâ)dias, a contar

da data de sua apresentaÇão.

6.5.2. Os [icitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas

de regência de contratações púbticas, quando participarem de ticitações

púbticas;

6.5.3. caSO o critério de jutgamento seja o de maior desconto, o preço.iá dêcorrente

da apticaÇão do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos

previstos no TR.

sEroR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode enseiar a responsabitizâção peto TribunaI de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legat, gerar as seguintes consequências: assinatura

de prazo para a adoçáo das medidâs necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do art- 71, incigolX, daConstjtuição; ou condenaçáo dos agentes púbticos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos pre.iuízos ao erário, caso

veriÍicada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreÇo na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

7.1. A abertufa da presente ticitaçâo dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por

meio de sistema etetrônico, na data, horário e tocal indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os [icitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar [ances exclusivamente

por meio de sistema etetrônico, sendo imediâtamente inÍormados do seu

recebimento e do vator consignado no registro.

7.4. O [ance deverá ser ofertado peto vator unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oÍerecer [ances sucessivos, observando o horário Íixado para

abertura da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer [ance de valor inferior ou percentuaI de desconto

superior ao último por ete oÍertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervâto mínimo de diÍerença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

retação aos [ances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a mêthor

oÍerta deverá seÍ de R$ 10,00 (dez reais).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo lânce oÍertado, no intervato de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequívet.

7-9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade

com o disposto no Art. 23 da lnstrução Normâtiva No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE

2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevatecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro tugar.

sEToR DE UctrAçÕEs (licitãcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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7.11. Durante o transcurso da sessâo púbtica, os ticitantes serão informados, em tempo

reat, do vator do menor [ance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema etetrônico poderá permanecer acessíveI aos ticitantes para a recepção dos

ta nces.

7.13.Quando a desconexão do sistema etetrônico parâ o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão púbtica seÍá suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato peto Pregoeiro aos

participantes, no sítio etetrônico utitizado para divutgação.

7.14. Caso o ticitante não apresente tances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retação a itens não exctusivos para participâção de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de [ances, será eÍetivada a veriÍicaÇão

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresariat. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da pÍimeira colocada, se

esta Íor empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, para o Íim de

apticar-se o disposto nos arts. 44 e 45-da-Iej-çom.0Lementar no 123. de 2006,

re gu ta menta d a p e to Dsc ie,ton9i§38-d e 20 15.

7.rs.L. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrarem na faixa ce âté 50/o (cinco por cento) acima

da methor proposta ou methor lance serão consideradas empâtadas com a

primeira cotocada.

7.75.2. A melhor ctassiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encâminhar uma última oÍerta para desempate, obrlgatoriamente em valor

inÍerior ao da primêira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor

classiÍicada desista ou nâo se maniÍeste no prazo estabêtecido, serão

convocadas as demais ticitantes microempresa e empresa de pequeno porte

que se encontrem naqueLe intervalo de 50/o (cinco por cento), na ordem de

ctassiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prâzo estabelecido no

subitem ânterior.

7.15.4. No caso de equivatência dos valores apresentados petas microempresas

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabelecidos

nos subitens anteriores, será reatizado sorteio entre etas para que se

identiÍique aquei.a que primeiro poderá apresentar methor oferta.

sEÍoR DE LrcrrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.16. Só poderá haver êmpate entre propostas iguais (não seguidas de [ances).

7.L6.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempâte será aquele previsto no art.60 da tei no 14.133. de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os [icitantes empatados poderão apresentar nova

pÍoposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

7.16.1.2. avatiaÇão do desempenho contratuaI prévio dos ticitantes, para a qual deverão

preÍerencialmente ser utitizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de aÇões de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conÍormê regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de pÍograma de integridade, conforme

orientações dos órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no territóÍio do Estado em que este se tocatize o

município;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. êmpresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no PaÍs;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaÇão, nos termos da Lei no 12.187-

dq29 de dezembro de 2009.

7.17. Encerrada a etapa de envio de tances da sessáo púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido paÍa a contratação, o pregoeiro poderá negociar condiçôes mais vantajosas,

após deÍinido o resuttado do iutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contrataÇão posterioÍ de item especíÍico do

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstraÇão de sua vantagem para o

órgão ou a entidade.

7.19. Não será admitida a prêvisão de preços diferentes em razão de [oca[ de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

7 .79.r. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classiÍicação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, Íor desctassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido peta Administração.

sEloR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.79.2. A negociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada petos demais tic itantes.

7.19.3. O resuttado da negociaÇão será divulgado a todos os ticitantes e anexado

aos autos do processo ticitâtório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 2 (duas) hoÍas, contado da convocação, que envie a proposta

adequada ao último lance oÍertado após a negociação realizada,

acompanhada, dos documentos de habititaçáo exigidos no Termo de

Referência anexo neste Edita[.

7.19.5. Os documentos de habititação do pÍimeiro cotocado deveÍão estar
com prazo de validade êm vigor na data da abertura do certame.

7.19.6. Os documentos dos licitântês remanescentes podêrão sêr emitidos
na datâ da abertuÍa da ticitação ou dentro do prazo previsto na

convocação.

7 .19.7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação sêrão
aceitos, desde que esteiam vigentes nesta data.

7.7g.8. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de

soticitaÇão Íundâmentada Íeita no chat pe[o ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de âceitação e .,utgamento da

proposta.

8. DA FASE DE 'lULGAMENTO

8.1. EnceÍrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro veriÍicará se o ticitante provisoriamente

ctassiÍicado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme prevlsto no art- 14 da Lei no 14,133/20ã e tegistação corÍelata,

especia[mente quânto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a Íuturâ contratação, mediante a consutta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

C ontroia d o ria-Gera I da União

(https://www.porta ttransparetrcia.gov. brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro NacionaI de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta

Co ntrotad oria-Ge ra I da União

(httpsllwww-po rtaltian§pêrc n cia.gov. b r1§arqoe s/c Bcp).

sETOR DE tlC|TAçÕÉS (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.2. Caso conste na Consutta de SituaÇão do ticitante a existência de Ocorrências

ímpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veríÍicar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas-

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, tinhas

de serviÇos simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma eventual

d esc tâs s iÍica çã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanÇão, o ticitante será reputado inabititado, por

falta de condição de participaçâo.

8.3. Caso o licitante provisoriamente clâssiÍicado em primeiro tugar tenha se utilizado de

algum tratamento Íavorêcido às ME/EPPs, o pregoeiÍo veÍiÍicaÍá se Íaz jus ao

beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condições de participaÇão e de utitização do tratamento Íavorecido, o

pregoeiro examinará â proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo estiputado para

contratação neste Editale em seus anexos.

8.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vÍcios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especifícaçôes técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permaneceÍem acima do preço máximo

deÍinido para a contrataÇão;

8.5.4. nâo tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta

Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat

ou seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍerioÍês,
cuio percentuaI de desconto chegue a 500/0 (cinquenta por cento) do vato] orçado
peta Administração.

8.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só seÍá considerada

após diLigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapâssa o vator da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esctarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas

ditigências, para que a empresa comprovê a exequibilidade da proposta.

8.8. caso o custo gtobat estímado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formaçâo de PreÇos

etaborada peta AdministraÇão, o ticitante ctassiÍicado em primeiro tugar será

convocado para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores

adequados ao vator Íinal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no prêenchimento da pl.anil.ha não constituem motivo para a desctassiÍicação

da proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto

sistema, desde que não haja maioraÇâo do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contrataÇão;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se Limita a sana r erros ou fathas que não

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passÍvet de correção a

indicaÇão de recolhimento de impostos e contribuiÇões na Íorma do Simptes

Nacionat, quando não cabívet esse regime.

8.10.Câso o TeÍmo de ReÍerência êxija a aprêsentação do amostÍa, o ticitante
classificado em pÍimeiro lugar deveÍá aprêsentá-ta, conÍoÍme disciptinado no

Termo de ReÍerência, sob pena de não acêitação da proposta.

8.11. Os resuttados das avatiações serão divutgados poÍ meio de mensagem no sistema.

8.12.No caso de não hâver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

.iustiÍicativa aceita peto PÍegoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das

especificações previstas neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) peto primeiÍo ctassiÍicado náo Íor(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitidade da proposta ou [ance ofertado peto segundo

ctassificado. Seguir-se-á com a veriÍicaçáo da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificaÇâo de uma que âtenda às especiÍicações constantes

no Termo de ReÍerência.

9, DA FASE DE HABILITAÇAO

9.1. os docu mento s xrqvisto§Jro lermo Le BeÍerência, necessáÍios e suficientes para

demonstrar a câpacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitação, serão exigldos

para Íins de ha bititação.

SEroR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il. com )
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9.1.1. A documentação exigida para Íins de flabititaÇão .iurídica, fiscat, sociat e

trabathista e econômico-Íinanceira, deverá ser apresentada pela empresa

ctassíficada previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitidâ a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no

País, as exigências de habititação serão atendidas mediante documentos

equivatentes, iniciatmente apresentados em tradução Iivre.

9.3. Na hipótese de o [iÕitante vencedor ser empresa estÍangeirâ que náo funcione no País,

para Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, os documentos
exigidos para a habititaÇão serão traduzidos por tradutor iuramentado no Pâís e

apostitados nos termos do disposto no Deüeto no 8.660, de 29 de janeirode 2O16, ou

de outro que venha a substituÊ[o, ou consutarizados petos respectivos consutados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para Íins de habititação poderão ser apresentados em

originat, por cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta

administraçáo.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchimento de

requisitos mediante apresentaÇâo dos documentos oÍiginais não-digitais

quando houver dúvida em retaÇão à integridade do documento digitat ou

quando a tei expressamente o exigir.

9.6. A veriÍicação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio tegât de prova, para fins de habititação ou

inabititação.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade Íiscat que constem do Termo de

RefeÍência somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento

posterior ao iutgamento das propostas, e apenas do Licitante mais bem

c[assiÍicado.

9.7- Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição

ou a apresentaÇão de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementação de inÍormações acerca dos documentos iá apresentados

petos ticitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época

da abertura do certame; e

9.7.2. atuatizâÇão de documentos cuja vatidade tenha expirado após â data de

recebimento das propostas;

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000
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9.8. Na aná[ise dos documentos de habititaÇão, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou fa thas, q Lre não atterem a substâ ncia dos doc u mentos e sua va Lídâde iurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessívet a todos, atribuindo-

thes eficácia para fins de habititação e ctassificação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro

exâminârá a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classiÍicação, até a apurâção de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10. Somente serão d isponibitizados para acesso público os documentos de habititação

do licitante cuja proposta atenda ao editat de ticitaçâo, após conctuídos os

procedimentos de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homotogado o Íesuttado da ticitaÇão, o ticitante mâis bem ctassificado terá o prazo

dê 05 (cinco) diâs, contados a partir da data dê sua cônvocaçáo, pâra assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela Íixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no

14.133, de 2021 .

10.2.O prazo de convocaqáo poderá ser pÍorrogado uma vez, poÍ iguat período, mediante

soticitaÇão do tlcitante mais bem classiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde

que:

(a) a soticitaÇão sejâ devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita peta AdministraÇão.

10.3.4 ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e
disponibitizada no sistema de rêgistro de preços.

10.4. Serão Íormal.izadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias parâ

o registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do

licitante vencedor, â descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demâis condições.

10.5.O preÇo registrado, com a indicação dos Íornecedores, será divutgado no PNCP ou

Diário Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de

registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de executar nas condiçÕes

estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacultada a realização

de ticitaÇão especíÍica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente
justificada.

sEToR DE UcITAçÕES {licitecao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.7. Na hipótese dê o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiÇÕes estabetecidas, fica Íacuttado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para Íazê-to em

iguât prazo e nâs condiçóes propostas peto primeiro ctassiÍicado.

u. DA FoRMAçÃo Do CADASTRo DE RESERVA

11.1.Após a homotogaÇão da ticitação, será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do

adjudicatário, observada a ctassificação na ticitação; e

L1.!.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta ôriginat

71.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassificação dos ticitantes ou

fornecedores registrados na ata.

1!.2.7. A apresentaçáo de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o

resuttado do cename em retação ao [icitante mais bem ctassiÍicado.

77.2.2. Para Íins da ordem de ctassiÍicação, os licitantes ou Íornecedores que

aceitarem cotar o obieto com preço iguat ao do adiudicatário antecederáo

aquetes que mântiverem sua propostâ originat.

11.3. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas

segu intes hipóteses:

11.3.1. quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos no

prazo e nâs condições estabelecidos no edita[; ou

1L.3.2. quando houver o cancetamento do registro do Íornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133121.

11.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contrataÇão nos termos em iguat prâzo e nas

condições propostas peto pÍimeiro classiÍicado, a Administração, observados o vator

estimado e a sua eventua[ atuatizaçáo na Íorma prevista no edital, poderá:

71.4.7. convocar os ticitantes que mantiveram suâ proposta originat para

negociação, nâ ordem de ctassificação, com vistas à obtenção de preço

methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

7t.4.2. adjudicar e Íirmar o contrâto nas condiÇóes oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de classiÍicaÇão, quando Írustrada a

negociaÇão de melhor condição.
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12. DOS RECURSOS

12.1.A interposição de recurso reÍerente ao jutgamento das propostas, à habititaçâo ou

inabititaçáo de ticitantes, à anutaÇão ou revogaÇão da ticitação, observará o disposto

no art, 165 da Lei no 14133, de 2021 .

12.2.O ptazo Íecúrsal é de 3 (três)dias úteis, contados da data de intimâção ou de lavrâtura

da âta.

12.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititaÇão ou inabititaÇão do ticitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser mânifestada imêdiâtamente, sob pena

de precLusão;

72.3.2. o prazo para a maniÍestaçâo da intenção de recorrer será de í5 (quinzê)

minutos.

12.3.3. o prâzo para apresentação dâs razões recursais será iniciâdo na data de

intimação ou de lavratura da ata de habititação ou inabititação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão

recoÍrida, a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para â autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dêz) dias úteis, contado do recebimento dos

a utos.

12.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

!2.7.O pJazo para apresentaçáo de contÍârrazôes ao recurso petos demais ticitantês

será de 3 (tÍês) dias úteis, contados da data da intimâÇão pessoal ou da divutgaÇáo

dâ interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos

indispensáveis à deÍesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideraçâo terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

12.9.O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

tz.to. Os autos do processo permanecerào com vista Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

13. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES

13.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da têi, o ticitante que, com doto ou cutpa:

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
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13.1.1. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não

entregar quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a

durante o certame;

73.7.2. Satvo em decorrência deÍato superveniente devidamente iustiÍicado, não

mantiveÍ a proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo [ance oÍertado ou após a negociaçâo;

13.1..2.2. recusar-se a enviar o detathamento da proposta quândo exigÍvet;

13.1.2.3. pedir para ser desctassificado quando encerÍada a etapa competitiva; ou

13.1-2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacôrdo com as especiÍicações do editêt;

13.1.3. nâo cetebraÍ o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirâr o instrumento equivatente no prazo estabelecido peta AdministraÇâo;

13.1.4. apresêntar declaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou

prestar dectaraÇão fatsa durante a ticitaÇão

13.1.5. Írauoa r a ticitaÇão

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quatquer natureza,

em especiat quando:

13.1.6.1. agir em contuio ou em desconformidade com a tei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a eÍro no jutgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra ÍatsiÍicada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os obietivos dã ticitação

13.1.8. praticar ato lesivo pÍevisto no afi.59 da Lalo.ol2846. de 2013.

13.2.Com Íulcro na Lei n1:14-133. de2021, a AdministÍaÇão poderá, garantida a prévia

deÍesa, apticar âos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo

das responsabltidades civit e cÍimina[:

13.2.r. advertência;

73.2.2. mutta;

L3.2.3. impedimento de [icitar e contÍatar e

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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L3.2.4. dectaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida

sua reabiLitação perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

13.3. Na apticação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da inÍraçâo cometida.

t3.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que deta provierem para a Administração Púbtica

13.3.5. â impLantaçâo ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade,

conÍorme normas e orientaÇões dos órgãos de controte.

13.4.A mutta será recolhida em percentuaI de 200lo incidente sobre o valor do contrato

licitado, recothidâ no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da

comunicaÇão oÍiciat.

13.4.1. Para âs inÍraÇóes previstas nos itens 13.1 .1, 13.1 .2 e 13.1 .3, a mutta será

de 10% do vator do contrato Licitado.

13.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 13.1 .4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8,

a muttâ será de 2070 do vator do contrato licitado.

13.5.As sançõês de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectâração de

inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumulativamente ou

não, à penatidade de mutta.

13.6. Na apticação da sanção de mutta será Íacu[tada a deÍesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇão.

13.7.A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e

13.1 .3, quando não se justificar a imposiçáo de penatidade mâis grave, e impedirá o

responsávet de ticitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente Íederativo â quât pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos.

13.8. Poderá ser apticada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidade para

ticitar ou contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens

13.1.4, '13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como petas inÍrações administrativas

previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sânÇão de impedimento de ticitar e contratâr, cuia duração

observará o prazo previsto no at. 156, §5o,da L.ei n.9 14.13312021.

sEroR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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r13.9. A recusa iniustificada dc, adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou íetirar o instrumento equivatente no prazo estabelecido peta

AdministÍâçáo, descrita no item 13.1 .3, caracterizará o descumprimento totaI da

obrigação assurnrda e o sujeitará às penatidades e à imediata peÍda da garantia de

proposta em Íavor do órgão ou entidade oromotora da ticitação.

13.10. A apuração de responsabitidade Íelacionadas às sanções de impedimento de

ticitar e contratar e de declaraÇão de inidoneidâde pa!'a [icitar ou contratar demandará

a instauração de processo de responsa bil.ização, que avatiará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de lS (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recui'so no prazo de 15 (quinze) dias úteis dâ apticação das sanções de

advertência, multa e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da

intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que tiver pÍoÍerido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇão à autoridade supeíioí, que deverá proÍeriÍ sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a ap:esentaÇão de pedido de reconsidêraÇão da apticação da sanÇão de

dectâ raÇão de in id oneid ade para [icitar ou contratar no prazo de 15 (q uinze) dias úteis,

contado da data da intirnaçâo, e decldido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu receblmento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da

decisão recorricra até que sobrevenha decisáo f inat da autoridade competente.

L3-!4. A apticação das sanÇões previstas neste editaL não exctui, em hlpótese atguma, a

obrigação de reparaÇão integraI dos dânos causados

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

14.1. Quâtquer pessoa é parte tegítima parâ impugnar este Editat por irregu[aridade na

apticaÇáo dâ Lei no :r4.133, de 2021, devendo anexaÍ o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data d3 acefiura do certame, âtrâvés da plataÍorma da BNc- BoLSA

NACIONAL DE cOMPRAS vwvw. bnc.org. br.

14.2.A respostâ à impugnação ou ao pedldo de esctarecimento será divutgado em sítio

etetrônico oficiaL no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior

à data da abertura do certame.

14.3.A impugnaÇáo será reatizada por forma etetrônica, encaminhada através da

ptataforma da BNC- BOLSA NACIONAL OE COMPRAS www.bnc.org.br.

sÉroR DE LlclTAçÕES (licitacôo.cãnapi@Email.com)
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14.4.4s impugnaÇÕes e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

14.4.7. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada peto agente de contratação, nos autos do processo de

ticitação.

14.5.Acothida a impugnação, sêrá deÍinidâ e pubticada nova data para a realizaçáo do

certame.

15. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

15.1. No caso de prorrogaÇão de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão

ser reajustados após o transcurso de 't2 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação das propostas, mediante apticação da variação acumutada do índice

IGP-M(IBGE), ou outro que venha a substituÍ-to, em conformidade com o disposto no

art. 92, §4o da Let no '14.133/2021.

15.2. O reaiustamento será processado de forma automática, mediante simptes apticaÇão

da variação do índice no período, não se tíatando de revisão ou repactuação.

15.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta ctáusuta, será admitida a

revisão dos preços registrados para restabetecer a equaçâo econômico-Íinanceira,

nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.13312021, sempre que Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incatcutáveis, alterarem

substanciatmente os custos da contrataÇáo.

15.4.A rêvisáo ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitização de

outros instrumentos de atuatização periódica dosva[ores, desde que previstos em lei

ou êm regu[amento a pticávet.

í6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divutgada ata da sessâo púbtica no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo êxpediente ou ôcorrendo quatquer Íato superveniente que impeça a

reatização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transÍerida

para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido,

desde que não haja comunicação em contrário, peto Pregoeiro.

16.3.Todas as referências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica

observarão o horário de Brasília - DF.

16.4.4 homotogaÇão do resuttado desta ticitaÇão não impiicará direito à contrataÇão.

sEToR DE UcrrAçÕEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida loaquirr Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530"000
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16.5,As normas disciptinadoras da ticitaÇão seráo sempre interpretadas em Íavor da

amptiaÇão da disputâ entre os intêressados, desde que não comprometam o

interesse da AdministraÇão, o princÍpio da isonomia, a finatidade e a seguranÇa da

contrataÇão.

16.6.Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da conduÇão ou do resuitado do processo ticitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia

do início e inctuir-se-á o do vencimênto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento

do ticitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse púbtico.

16.9. Em caso de divergência entre disposiÇões deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Editat-

16.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

16.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

16.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo dê Contrato

16,10.4. ANEXO lV -Modetos de dectaraÇões

Canâpi, Xx de XxxXXx)« de 2025.

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretá rio Municipat de AdministraÇào
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DOOBJETO

1.1 O obieto da presente ticitaÇão é o registro de preços para futurâ e eventuat contÍatação
dE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE CÂMERAS, SERVIÇOS
DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO, incluindo sotuções de comunicação
uniÍicada, cibersegurança, Íornecimento, instatação, manutenÇáo, suporte técnico e

equipamentos necessários para o pleno Íuncionamento do sistemâ de seguranÇa
êtetrônica municipat, composto por sistema de vid eomonitora mento urbano, centraI de
monitoramento, Íornecimento de tink de internet dedicada via fibra ópticâ para todos os
pontos de presenÇa e concentrâdores, bem como catrâcas eletrônicas com controte de
acesso por reconhecimento faciat destinadas exctusivamente às escotas municipais, na
Íorma do ANEXO I do presente Termo de ReÍerência.
A contratação deverá ocorrer como solução única, integrada e indivisívet, sendo vedâda
a divisão em lotes, em razáo da necessidade de plena interoperabitidade,
compatibitidade tecnotógica e responsabitidade única sobre o desempenho de todo o

sistema.
A contratâção inctu irá:

O Fornecimento de umâ sotução integrada de videomon itoramento urbano, com sistema
de cibersegurança apticado à rede de comunicação das câmeras e aos equipamentos de
controte de acesso exctusivamente das escotas municipais, por meio de catracas
etetrônicas com reconhêcimento Íaciat. A sotuÇão será destinada às escolas municipais,
secretarias da administraÇão, unidades dê saúde e de âssistência sociat, garantindo a

segurança das transmissôes de dados e o monitorâmento eÍiciente para o bom
Íuncionamento das atividades de seguranÇâ púbtica municipat. A sotução deverá atender
às necessidades de monitoramento das diversas unidades do município, assegurando
atto desempenho, disponibitidade contínua e proteção contra ameaças cibernéticas
direcionadas à inÍraestrutura de rede. A infraestrutura de monitoramento será proietada
para oferecer conectividade conÍiávet e escatávet, ao mesmo tempo em que integrará

mecanismos avançados de cibersegurança para a detecção, anátise e resposta
âutomatizada a ameaÇas que possam comprometer a rede de trânsmissão de dados de
videomonitoramentô e de controte de âcesso escotar. O sistema de cibersegurança
contínuo deverá utitizar intetigência artiÍiciat, aná[ise comportamentaI e aprendizado de

máquina, permitindo a identificação proativa de atividâdes suspeitas e a apticação de

medidas corretivas em tempo rea[, Íortalecendo a proteçâo do ambiente e garantindo
maior eÍiciênciâ na prevenção e resposta a incidentes.
lmptantaÇão e manutenÇâo de um sistema integrâdo de câmeras de atta deÍinição em
pontos estratégicos do município, como praças, escotas municipais, prédios púbticos e

outros locais de interesse cotetivo, bem como a imptantaÇão de catracas etetrônicas de
controte de acesso exclusivamente nas escolas munic,pais, com o objetivo de garantir a
seguranÇa dos atunos, servidores, cidadãos e do patrimônio púbtico. O sistema deveÍá
assegurar imagens de atta qualidade, estáveis, seguras e disponíveis de forma contínua,
permitindo o monitoramento em tempo real e a gravaÇão para consuttas Íuturas, com

1.2

1.3
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1.4

1.5

1.6

mecanismos de redundância que assegurem a continuidade do serviço mesmo em caso
deÍalhas pontuais. A sotução deverá ser projetada paÍa atender aos protocotos e padrões
técnicos vigentes, garantindo contro[e de acesso confiávet, segurança de rede e

conformidade corn as reguiamentações apticáveis, atém de peÍmitir a integração direta
com a centraI de monitoramento e com os sistemas de cibersegurança já previstos.
As catracas eletrônicas deverão contar com tecnotogia de reconhecimento faciatde atto
desempenho, assegurando a identificaÇão rápida e precisa dos usuários, mitigando
riscos de fraude de identidade e proporcionando maior conÍiabilidade na autenticaÇão.
O sistema de contro[e de acesso escotar deverá ser capaz de gerar registros auditáveis e

integrados ao ambiente de videomonitoramento, permitindo análises posteriores e
Íortatecendo a gestão da seguranÇa em tempo reat.

A adoÇão do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,
êntretanto, em razão da diÍicutdade de precisar os quantitativos a serem utitizâdos em
decorrência das atuais timitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a
imobitizaçâo desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
O objeto desta contÍatação é de quatidade comum, não superior à cumprir as Íinatidades
às quais sê destinam, não se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos termos da
portaria no 1 73 de 27 de setembro de 2021 .

2. DA FUNDAMENTAÇÃO T OESCNIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO.

2.1. O obietivo desta contrataçáo é possibititar a imptantação de um sistema de
videomonitoramento urbano para a PreÍeitura, Secretarias e órgãos do Município de
Canapi/Al, através da imptantação de uma rede ponto a ponto dedicada para

comunicáção de dados que conectará as câmeras espalhadas nos município até os
POP'S (Pontos de presonça), sem qualqueÍ tipo de compartilhamento, por meio da
contratação de empresa especializada em comunicação, com habititação iunto à Anatet
no Serviço de Comunicação Muttimídia - SCM. O serviço Õontratado permitirá que esta

administraÇão municipât disponibitize, através de programas e projetos devidamente
etaborados e ptanejados, uma infraestrutura para o aumento da segurança da poputação,
â proteção do patrimônio púbtico e o monitoramento das áreas urbanas e rurais do

município.
2-2. Visando atender a uma demanda atual. ê Íundamental parâ o crescimento e

fortatêcimento da segurançâ púbtica municipat-
2.3. A empresa ticitante só poderá ofertar produtos que atendam às especificações exigidas

e âpresentem padrão de segurança, quatidade e desempenho, podendo haver
substituição por outro produto que atenda ao exigido, desde que autorizado pela

contratante.
2.4. A mânutenÇão de um sistema de vídeomonitoÍamento com tink dedicado futt duptex de

âtta quatidade é essenciâl para garantir a segurançâ dos cidadáos ê a proteÇão do
patrimônio púbtico. A contratação deste serviÇo busca também 'promover a

economicidade e garantir o uso de tecnotogias que proporcionem methorias descritas a

seguir:
2.4.1. Redução de custos com segurança patrimoniat, pois a tecnologia de

monitoramento utitizada permitirá otimizar o uso dos recursos já disponíveis,
evitando gastos desnecessários com inf raestrutura adicionat.
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2-4.2. Redução do tempo de resposta a ocorrências, pois a tecnotogia permitirá um
monitoramento proativo remoto, com a utitizaÇão de um único sistema, comandos,
atarmês em tempo real e recursos visuais gráÍicos de monitoramento de toda
sotução, Íacititando a identificação e resposta a incidentes.

2.4.3. GaÍanlia de monitoramento estávet e seguro, assegurando que todos os pontos

estrategicos da administração púbticâ possam ser mônitoÍados sem interrupções,
otimizando a prestaÇão de serviços de seguranÇa à poputaçáo.

2-5- A infraestrutura de videomonitoramento desempenha um papet fundamental na
modernização da gestão da segurançâ púbtica, possibilitando a adoção de sotuÇões

inovadoras e garantindo maior eÍiciência operaciona[.
2.6. Deste modo, é essencialgarantir a continuidade dos servlÇos de vídeomonitoramento,

uma vez que a interrupÇão do acesso às imagens comprometeria o Íuncionamento das
unidades de seguranÇa da PreÍeitura e suas SecÍetarias, gerando impactos negativos nas

âtividades diárias, prejuízos à seguranÇa e danos à imagem púbtica da instituição.
2.7. JustiÍicamos que o quantitativo determinâdo neste Termo de ReÍerênciâ tomou como

base as necessidades de monitoramento das áreas críticas do município, assim como as

estatísticâs de ocorrências e a necessidade de proteÇão do patrimônio púbtico municipat.
2.8. No cenário atuâ[, as organizaçóes sâo alvos constantes de ataques cibernéticos. Hackers

e grupos maticiosos estão cada vez mais sofisticados em suas táticas, explorando
vutnerabitidades em sistemas e buscando acesso a informaÇões conÍidenciais através de

técnicas que visam fazer persistência no ambientê, atém de ultrapassar as defêsâs

existentes como firewatt, antivírus e EDR. Faz-se necessário uma so[ução capaz de

realizar uma inspeçâo proÍunda do tráfego dos principais vetores de ataque para eÍetiva
detecção e respostâ a estas ameaças. Diante dessa reâtidade, a contrâtaçáo de uma

sotução de cibersegurança integrada de dêtecçâo e Íesposta a incidentes se torna uma

necessidade imperativa, dado a atividadê exercida pela organizaçáo.
2.9. A contrataÇão de catracas eletrônicas com sistema de controte de acesso facial tem

como objetivo reforÇar a segurança nas unidadês escotares do Município dê Canapi/AL,
garantindo um controte mais eÍiciente e moderno da entrada e saÍda de atunos,

servidores, prestadoíes de serviço e visitantes.
2.9-1- As escoLas municipais concentram grande ftuxo diário de pessoâs e, por isso, estão

expostas a riscos de acessos não autorizados, Íurtos, vandatismo e situações que
possam comprometer a integridade física dos estudantes e proÍissionais da educação. O

uso do reconhecimento Íaciat como ferramenta de autenticaçáo proporciona maior

conÍiabitidade e rapidez, impedindo o uso indevido de crachás, senhas ou outros
mecanismos facitmente repticáveis.

2.9-2. O sistema permitirá à Administração monitorar e registrar todos os acessos de forma

automâtizada e auditávet, fortatecendo a proteÇão pâtrimoniat das escolas e ampliando
a segurança da comunidade escotar. Atém disso, a solução é compatÍvet com os
princípios da Lei GeÍat de Proteçâo de Dados (LGPD), garantindo que os dados

biométricos cotetados sejam tratados de maneira criptografada e em ambiente seguro.

2.10. A presente contrataÇão deve ocorrer de Íorma únicâ, integrada e indivisívet, uma vez que

a sotuÇão de sêgurança etetrônicâ envolve â operação conjunta e ininterrupta de câmeras,
central de monitoramento, links de internet dedicadâ e catracas escotares. A eventual
divisão do objeto em totes distintos geraria Íiscos de incompatibitidade técnica, aumento
da comptexidade de manutenção, dupticidade de responsabitidades contratuais e
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3. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMÊNTO DA ORGANIZAÇÃO;

A Prefeitura Municipat de Canapi optou pela não etâboração do Plano Anuat de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui atinhamento com o
ptanejamento da o rganizâção.

3.1.

4. REQU ISITO DÂ CONTRATAÇÂO:

4.1. Disponibitidade de equipe técnica, composta por proÍissionais qualiÍicados em áÍeas de

apoio administrativo, operacionaI e técnico.
CapacitaÇão mínima exigida: todos os profissionais deverão possuir Íormação
compatível com as funções a serem desempenhadas.
ApresentaÇão de atêstados de capacidade técnica que comprovem a experiência prévia

da empresa contratada na prestâção de serviços simitares
EstabeLecimento de canâis de comunicâçâo ctaros e diretos entre a equipe contratada e

as diÍerentes Secretarias Municipais, facititando o f iuxo de informaçóes e a identif icaçáo

de demândas
AdequaÇão a normas e regutamentos pertinentes à execução dos serviços, conforme
tegistaÇão vigente

4.2.

4.4

ESPECIFICAçOES E EsÍIMATIVAS DE CONSUT'IO

5.t. O custo estimado totat da contrâtaçâo é de R$ 4.92o.27 3,96 (quatro milhoes novecêntos
e vinte mitduzentos e setenta e tres reais e noventa e seis centavos), conÍorme custos
descritos na tabetê abaixo.

5

oI2
ulFoJ

ITEM oEscRrçÃo

ol<
(.,
ÉF
2

=Eo

,io
(}
o
'ô
t!

. Í.,ro.ze'86
.20
OOo

UJô.f
o

U NID.
VALOR
MÉDIO

uNlTÁRto..

VALOR
MÉDIO

GLOBAI

1.1
Câmerâtipo 1 - Buttet
de2MP 220 79 15 87 401 UNIDADE R$ 218,57

R$

87.646,57
R$

1.05'1.758,84

1.2 'r3 5 25 72 UNIDADE R$ 2s7,35
R$

18.529,20
R$ 222-350,40
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prejuízo à eÍiciência operacionat, atém de comprometer a seguranÇa cibernética da rede.
Ao concentrar a responsab itidade em um único Íornecedor, a AdministraÇão assegura
interoperabitidade ptena entre todos os equipamentos e sistemas, padronizaçâo
tecnotógica, gestão uniÍicada da segurança, maior eÍiciência econômica e

responsabitidade única peto desempenho do sistema, garantindo a continuidade e

confiabiLidade das âÇões de segurança púbtica municipat.
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1.3 0 0 5 UN!DADE R$ 879,s8
R$

4.397,90
R$ 52.774,80

R$

9.486,78
R$ 1 13.841,36

Câmerâtipo4-LPR
414P com l. A 6 c 0 0 6 UN IDADE

Rs
1 .581 ,1 3

1.4

Rs 336.631,68112 484 UNiDADE R$ s7,96
R$

28.052,641.5

Serviço de instatação,
manutençáo e suporte
técnico das câmeras
de vídeo
monitoramento

92 20

R$

42.669,44
R$ 512.033,2820 112 444 UNTDADE R$ 88,162.1

Construção,
manutençáo, suporte
técnico e fornecimento
de equipamentos
necessários de rede
Íísica via fibra óptica
dedicadâ corporativa

92

R$

2.A76,24
R$ 34.514,882 3 UNIDADE R$ 359,532 2 23.1

R$ 190,68 R$ 2-288,160 1 UNIDADE R$ 190,68

Sistema de controte de
acesso à sâtâ de
monitoramento com
biometria

I 0 0

R$4.111,20UNIDADE R$ 342,60,] 0 0 0 '1

Switch
de gerenciamento - 24
Portas

R$ 48.096,12UNIDADÊ
n$

4.008,01
R$

4.008,011 0 0 0 1
Nobreak de 2kVA

R$
1.384,48

R$
1 .384,48

R$ 16.6.13,760 0 1 UNIDADE3.5 para
lnÍraestrutura
adeq uad a

opeÍaçáo 24x7
1 c

R$

6.832,50
Rs 81 .990,000 UN IDAD E

R$

6.832,501 0 0 13.6
Se rvidor
Processamento
Dados

pa ra
de

R$

60.360,60
Rs724.327,203 UNIDADE

R$

20.'t20,201 1 1
Servidor Storage - 16

baias Rack

R$ 6.852,84R$ 571 ,070 0 1 UNIDADE1 03.8

R$

3.763,88
R$ 4s.166,56R$ 940,971 1 1

,1

I

UNlDADEI3.9
Máquina Desktop

R$

1.744,66
R$ 20.983,92UNIDADE

R$
't .748,660 0 0 13.1 0

Serviço de instalação,
manutençâo e suporte
técnico da centrât de
monitoramento

1

R$ 30.027,96UNIDADE
R$

2.502,33
R$

2.502,331 0 0 0 14.1

Fornecimento de Link

de inteÍnet dedicado
via fibra óptica, com
300 Mbps para o
concentrador com

sEToR D€ LlclTAçÕEs {licitacêo.canapi@gmail.com)
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sistema
cibersegurança
integrado

de

R$ 123.534,84R$ 935,87
R$

10.294,573 3 2 3 UNIDADE114.2

FoÍnecimento de tink
de internet dedicado
via fibra óptica, com
100 Mbps para cada
ponto de presenqã
(POP) com sistema de
cibersegurançâ
integrado

R$

2.518,08
n$

1 15.831 ,68

R$

1.389.980,160 46 UNIDADE5.1

Fornecimento de
catraca etetrônica com
controte de acesso por
Íeconhecimento faciat

0 46 0

R$

8.533,00
R$ 102.396,000 0 .i6 UNIDADE R$ 185,5046c5.2

R$ 410.022,83

e. - Ánea neQurslrÂNTÊ: '

6.1 A área requisitante é a PreÍeitura Municipat de Canapi/AL, por meio do seu Departamento

de Tecnotogia da InÍormação, responsávet por coordenar, ptanejar e supervisionar a

imptantação do sistema integrado de vid eomonitoramento urbano, cibêrseguranÇa e

comunicação de dados.
Participam diretamente deste processo as seguintes secretarias municipais, que serão

beneficiadas e terão suas demandas atendidas peta sotução contratada.
6.2.

. Secretaria Municipat de Administração

. Secretaria Municipal de Assistência SociaL

. Secretaria Municipat de EducaÇão

. Secretaria Municipai de Saúde

Essas secretarias são as principais usuárias dos serviÇos de videomonitoramento e

proteçâo digital, tendo em vista a necessidâde de segurança das insta[ações, dos

servidores púbticos, dos usuários dos serviços e do patrimônao púbtico municipat. O

Departamento de Tecnotogiâ da lnÍormação atua como intêrtocutor técnico,
centratizando as demandas, especiÍicações e acompanhâmento da exêcuÇão do obieto,

sEÍoR DE LrclTAçÕEs (licitecao.canapi@gmail.com)
avenidã Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊPr 57.530-oo0
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Serviço de instataçáo,
manutençáo e suporte
técnico de catracas
eletrônicas com
controle dê acesso por
reconhecimento faciat

VALOR MEDIO MENSAL

R$ 4.920.273,96ÚALoR MÉD]o GLOBAL



Frefeitura de a
180

v

conÍorme estabeLecido no Termo de ReÍerência.

7. DA DESCRIçÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

7.1. A necessidade centraL da contratação é dotar o de Canapi/ALde uma sotução tecnotógica
integrada para videomonitoramento urbano, ciberseguÍança e comunicação de dados,
visando garantir a segurança dos cidadãos, proteger o patrimônio púbtico e modernizar a

gestão da segurança púbtica municipât.

8. CONTEKÍOE'USTIFICAIIVA

8.1.

8.2

O município enfrenta desafios crescentes relacionados à segurança púbtica, inctuindo
ocorrências de vandâtismo, Íurtos, invasões e outros delitos em áíeas púbticas e prédios

municipais. A ausência de monitoramento etetrônico eÍiciente compromete â

capacidade de resposta das autoridades e aumenta â vutnerabitidade do patrimônio
púbtico e da poputaçáo.
o avanÇo das ameaÇas cibernéticas também impôe riscos à integridade dos dados e
sistemas municipais, exigindo sotuÇóes modernas de proteÇão da inÍraestrutura de rede,

especiatmente diante da soÍisticação dos ataques digitais e do aumento da dependência
de sistemas informatizados para a prestaÇão de serviços púbticos.

9. NEÔESS|DADESiornrtficltors'

9.1 lmptantação de um sistema de videomonitoramento urbano com câmeras lP de atta

deÍiniÇão, dotadas de intetigência artificiat para detecçáo de eventos, análise

comportamentat e reconhecimento de placas veicutares, distribuÍdas em pontos

estratégicos como praças, escotas, hospitais e prédios púbticos'
Visando atender a uma demanda atuâl e fundamental para o cÍescimento e

Íortatecimento da seguranÇa púbtica municipat.
9.2

9.3. Construção de uma rede corpoÍâtiva dedicada, exctusiva e ponto a ponto, baseada em

tecnoLogia GPON, para intertigação segura das câmeras à centrat de monitorâmento,

vedando o compartitha mento com outros sistemas e garantindo atta d isponibitidâde,
quatidade e segurança do tráfego de dados.

9.4. Disponibitização de central. de monitoramento equipada com infraestrutura robusta
(painet de monitores, estações de trabatho, servidor de imagens local, armazenamento

em nuvem, controle de acesso, nobreak e ctimatizaÇão redundante), permitindo

monitoramento em tempo reat, gravação e recuperaçâo de imagens por peto menos 30

dias.

9.6. lmptementaÇão de sotução integrada de cibersegurança com intetigência artiÍiciat, capaz

sEÍoR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmâil.com)
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9.5. Fornecimento de tinks de internet dedicados via Íibra óptica, com vetocidades de 100

Mbps por pontos de presençâ e 3OO Mbps paÍa o concentrador, assegurando tráÍego

simétrico, baixa tatência, atta disponibitidade e suporte técnico 24x7.
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de reatizar detecÇão, análise e resposta automatizada a incidentes, integrando-se com
os sistemas iá existentes e garântindo conÍormidade com a LGPD.

10. . NECESSIDAEES IDENTIFICADAS

Redução de custos com segurança patrimoniat, otimização dos recursos existentes e

diminuição da necessidade de infraestrutura adicionat.
Methoria significativa no tempo de resposta a ocorrências, com monitoramento proativo,

atarmes em tempo reat e centralização das inÍormações de segurança.
Proteção contínua do patrimônio púbtico, methoria da sensação de segurança da
poputação e fortalecimento da capacidade investigativa e preventiva das autoridades
municipais.
ModernizaÇão da gestão da segurançâ púbtica, adoÇão de práticas inovadoras e

atinhamento com as mel.hores práticas de governanÇa, comptiance e proteção de dados
pessoais.
A contrataÇão é impÍescindÍvet para atender à demanda atuat e estratégica do municÍpio
por segurança, eÍiciência operacional e proteção das inÍormaçôes, promovendo um

ambiênte mais seguro e moderno para a poputação e parâ a administração púbtica de

Canapi/AL.
No cenário atuat, as organizâções são atvos constantes de ataques cibernéticos. Hackers

e grupos maticiosos estão cada vez mais soÍisticados em suas táticas, exptorando
vutnerabitidades em sistêmas e buscando acesso a inÍormaçoes confidenciais através de

técnicas que visam fazer persistência no ambiente, atém de ultÍapassar as dêÍesas

existentes como Íirewalt, antivírus e EDR. Faz-se necessário uma sotução capaz de

realizar uma inspeção proÍunda do tÍáÍego dos principais vetores de ataque para eÍetiva

detecção e resposta a estas ameaças. Diante dessa reatidadê, a contratação de uma

sotução de cibersegurânÇa integrâdâ de detecção e resposta a incidentes se torna uma

necessidade imperativa, dado a atividade exercida pela organização.

O Sistema de Registro de PreÇos é um procedimento ticitatório que serve para registrar os
preços de fornecedores para compras Íuturas do poder púbtico, conÍorme estabetece o

DECRETO No 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. Esta administraÇão tenciona reatizar

esta ticitaÇâo com SRP, pois visa adquirir os itens descritos acima, porém, dectaramos
que seus quantitativos estão superestimados, pois consideramos uma boa margem de

seguranÇa de novas instatações considerando que a contrataçáo pode chegar nos 60

meses.
Desta Íorma, é imperativo informar aqui que a administração se compromete na

contrãtaçâo de apenâs 30o/o (trinta por cento) dos quantitâtivos descritos nsste têrmo de

reÍerência.
A imptântação de catracas etetrônicas com reconhecimento faciat nâs escolas

municipals é necessária para assegurar mâior controle e proteção da comunidade

escotar, permitindo a gestão eÍiciente da entrada e saída de âtunos' professores,

servidores e visitantes. O recurso contribuirá para prevenir acessos nãO autorizados,

reduzindo riscos de Íurtos, vandatismo e situaÇões que possam comprometer a

integridâde física dos êstudantes ê profissionâis da educaÇão. Atém disso, possibititará o

registro detal.hado e auditávet de todos os acessos, Íortatecendo a segurança patrimoniaL

e a administraÇão das unidades de ensino.

10.1.

10.2.

1 0.3.

10.4.

10.5.

10.6.

10.7.

10.8.

sEroR DE LrctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.1.1.1. Atestado de expeÍiência em impiantação de sistemas de
videomonitoramento, com descÍição detathada dos serviços reatizados:

câmeras instatadas, tecnotogia utitizada, resotuÇão das câmeras, sistema de

armazenamento, tecnologia de transmissâo, entre outras caracterÍsticas
descritas neste TR. (tote 01);

11 .1 .1 .2. Como Íorma de Ditigência, se o Pregoeiro veriÍicar a reaI necessidade, poderá

soticitar do ticitante todas as informaçóes necessárias à comprovação da

tegitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, nota fiscat, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereqo atual da contrata nte.

Licença/outorga da ANATEL que autoriza a mesma a prestar Serviços de Comunicação
Muttimídia (scM) (Lote 01).

Atestados de Capacidade Técnicâ ou de Responsabitidade Técnica, qué podem ser

apresentados em nome e com número de cNPJ da ticitante. (Lote 01);
DectaraÇáo de disponibitidade do tocât, máquinas, equipamentos, Íerramentas e do
pessoat técnico, adequados para a reatização do objeto da ticitação, assinada peto

representante tegat da empresa. (Lote 01);
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na data prevista para entrega da
propostâ, nomeaçáo de um Encarregado de Proteção de Dados (DPO - Data Protection
Officer), com certiÍicaÇão e especiatização comprovada em LGPD, sendo o responsável
peta goveÍnança de dados e interface com a Autoridade Nacionat de Proteção de Dados
(ANPD).

Presença de um Comptiânce OfficeÍ certificado peta LEC (Legat, Ethics & Comptiânce) e

devidãmente registrado no respêctivo conseLho de ctasse proÍissiona[.
Apresentação de documentação que comprove o víncuto direto dos proÍissionais (DPO e

Comptiance Office0 com a empresa ticitante, por meio de contrato de trabatho, cârteira
de trabatho assinada (CTPS) ou contrato sociaI para sócios'
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quâdÍo na data prevista para entrega da
proposta, engenheiro ou técnico em tetecomunicações, com especiatizaçáo
comprovada de experiência com objeto ticitado. (Lote 01);

As ComprovaçÕes êxigidâs acima, dar-se-á através da apresentação de: a)

cópia da carteirâ detrabatho do profissionatque comprove a condição de que

pertence ao quadro da ticitante; ou b) de contrato social de que demonstre a

condiÇão de sócio do proÍissionat, ou c) de contrato de prestação de serviço

?

11. DA QUALTFICAçÃOÍÉCNTCA:

'11.1. Todas as ticitantes deverão encaminhar os documentos técnicos re[acionados a cadâ
Lote conforme descriÇão a seguir:

1 1 .1 .1 . Apresentação de Atestado ou Certidáo exped ido por pessoa .,urídica de d ireito púbtico ou
privado, comprovando que a licitante já reatizou ou está reâtizando de maneira
satisÍatória e â contento serviÇo de natureza e vulto similares ao do objeto da ticitaÇão.

11.1 .2.

11.1.3.

11.1.4.

11.1.5.

11.1.6.

1',t .1.7 .

11.1.8.

11.1.8.1
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ou d) certidão de registro e quitaçâo do Consetho da Ctasse do rêsponsável
técn ico;

1 1 .1 .8.2. A [icitante e o profissionaI responsávettécnico deverão comprovar que estão
devidamente registrados no Consetho Regionat de Engenharia e Agronomia
(cREA), mediante apresentaÇâo de certidão de registro e regutaridade
emitidâ peto respectivo consetho.

1 í.1.9. A licitante deverá comprovar possuir, em seu portfótio de serviços na data prevista para

entrega da proposta, uma sotução baseada em lntetigência ArtiÍiciât capaz de
proporcionar visibilidade contínua de ameaÇas cibernéticas, identificando e analisando
tráÍego de rede em tempo rôaI para detectaÍ comprometimentos e exposiçôes a riscos.
(Lote 01 )

11.1.10. A ticitante deverá comprovar experiência na imptantação, Íornecimento,
instataÇão e conÍiguraÇão de catracas etetrônicas com contÍole de acesso poÍ
reconhecimento faciâ1, atendendo às seguintes características exigida neste termo de
reÍerência.

11.1.11. A ticitante cJeverá comprovar expeÍiência na imptantaçáo e manutenção de
sistemas de servioores de imagens, corn capacidade de armazenamento [oca[ e em
nuvem, Íornecendo evidência de sua capacidade técnicâ através de:
11.1.11.1. Atestad os q ue comprovem a imptantação de sistemas de armazenamento de

imagens.
11.1 .11.2. Comprovação de experiência com sistemas híbridos (tocal e nuvem) de

armazenamento de imagens de videomonitora mento.

í2. DESCR]çÃODOSSERV|çOS

12.1. trEM 1 - FORNECTMENTO E TNSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO
(LOTE 01)

12.1.1.4s especiÍicaÇões técnicâs devem prever a possibitidade de expansão dos

sistemas, de Íorma a abranger mais tocatidades não previstas neste termo;

QTD
Câmera tipo 1 - Buttet de 2 MP 401

Câmera tipo 2 - Buttet de 4MP com l. A 72

Câmerâ tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A 5

Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A 6

ITENS

Serviço dê instataÇão, manutenÇão e suporte técnico das câmeras de vídeo
monitoramento

12.1 .2. As câmeras de monitoramento a serem fornecidas deverão estaÍ integradas a um

software de gestão de seguranÇa etetrÔnica capaz de reatizar monitoramento
centratizado em tempo rea[, reconhecimento Íaciat e [eitura de ptacas veicutares,
além de permitir a integração com câmeras, gÍavadores, controladoÍas de acesso
e paíneis de atarme. O sistema deverá dispor de licenciamento que asseguÍe o
pteno Íuncionamento das funcionalidades contratâdas, contemplando desde a

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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operação básica até recursos avançados de intetigência artificiat, anátise de vídeo

e atuatização contín ua.

12.2. |TEM 2.-CONSTRUÇÃODE REDECORPORATIVA(LOTE01) ..

QTD
Serviço de construção, manutenção, suporte técnico e Íornecimento de

equipamentos necessários de rede física via fibra óptica dedicada corporativa

ITENS

12.2.1 . A soluçáo deverá contemptar a construção de uma rede Íísica dedicada, ponto a

ponto, exclusiva para a intertigação das câmeras com a centraI de monitoramento,
garantindo comunicaçáo segura e estávet. É expressamente vedado qualqueÍ
tipo de compartilhamento desta Íede com outaas apticaçõês, sistemas ou
serviços.
5.2.2. A rede deverá utilizar tecnotogias que assegurem atta disponibitidade,
segurança e isoLamento, como GPON ou equivalente, conÍorme projeto técnico.
5.2.3. A inÍrâestrutura deverá garantir proteção Íísica e tógica adequada, com
mecanismos de seguranÇa para prevenção de acessos não autorizados.
A sotução deverá permitir a configuraÇão de potíticas de acesso baseadas em perfis

de usuário e nrveis de permissão.
Deverá inctuir sistema de prevenção e detecção de intrusão (lPS/lDS) para proteção

do ambiente de rede.
A rede deverá suportar QoS (Quatity oÍ Service) para garantir a priorização e

quatidade do tráÍego de vídeo.
Deverá permitir o gerenciâmento centralizado de toda a inÍraestrutura de

comunicaçâo e seguranÇ4.
A sotuÇão deverá ser compatívet com os principals sistemas operacionais e

ptataÍormas de hardware utilizados peta PreÍeitura.

12.2.2.

12.2.3.

12.2.4.

12.2.5.

12.2.6.

12.3. r,lTE!4 I = §ERVIço DE GENTRAL DE MONIToFAMENTo (LorEol)

12.3.1. A centrat de monitoramento deverá possuir:

QTDITEN-1
I

Sistema dê controte de acesso à sata de

monitoramento com biometriâ
1Switch de gerenciamento - 24 Portas
1Nobreak de 2 kva
,l

lnÍraestrutuÍa adequadâ paía opeêçáo 24x7
1Servidor para Processamento de Dados

Servidor Storage - 16 bâ ias Rack

SirOR DE LlcITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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Rack 44U'

Serviço de instataÇão, manutenÇão e suporte
técnico da centraI de monitoramento

'12.4.

12.3.2.

12.3.3.

trEM 4 - FoRNEcTMENTo DE LINK DE |NTERNST DEDtcADo vtl rteRA ómtcA, PARA

,CADA PONTO DE PRESENçA (POP) ECONCENTRADOR INTEGRADO COM.SISTEMA DE

CYBER SEGURANÇA (LOTE OÍ) 1

1

1

O nobÍeak deverá ter potência mínima de 2 kVA, com banco de baterias
dimensionado para garantir autonomia de 2 horas. Deve oferecer proteção contra
variações dâ rede etétÍica e assegurar operação estávet e contínua dos
equipamentos conectados.
O Servidor Storage - 16 baias Rack deverá ser equipado com a quantidade
necessária de discos rÍgidos (HDs) devidamente dimensionados para garantir a

capacidade de armazenamento mínima de 30 (trinta) dias de gravações contínuas.
O equipamento deverá assegurar atta disponibitidade, operação estávet e conÍiávet,
atendendo às necessidades da centrat de monitoramento.

Máquina Desktop 4

ITEM

POP - LINK DEDICADO DE

INTERNET CORPORATIVO
INTEGRADO COM SISTEMA DE

CYBER SEGURANçA

ESPECIFICAÇAO DO
LINK (TROUGHTPUT

MíNrMo) 1.4 GB
TIPO DE INTERFACE

CONCE NTRADOR

POP 1

3OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNET

1OO MBPS (FIBRA
óerrcay ETHERNET

3 POP 2
1OO MBPS (FIBRA

oPTtcA)

POP 3
1OO I.4BPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNET

POP 4

POP 5

l OO MBPS (FIBRA

óprrca)
ETHERNET

6
1OO MBPS (FIBRA

óprrcn) ETHERNET

7

POP 7

100 I4BPS (FTBRA

oPTrcA)
ETH ERN ET

I 100 t4BPS (FTBRA

oPTrcA)
ETHERNET

I POP 8
l OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)

ETHERNET

POP 9 ETHERNET

11 POP 1O 1OO MBPS (FiBRA ETHERNET
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oPTtcA)

12
1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNETPOP 11

12.4.1.A contratadâ deverá fornecer [ink de internet dedicado via Íibra óptica com as
segu intes características:

12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1

.1.

.2.
â

.4.
(

.6.

.7.

.8.

.9.

.1 0.

Vetocidade mínima de 100 Mbps parâ cada pop;
Velocidade mínima de 300 Mbps para o concentrador;
Link dedicado e simétrico (mesma velocidade de uptoad e downtoad);
Disponibitidade mÍnima de 99,70lo âo mês;
Latência máxima de 1oms até o gatewây dâ operadora;
Taxa de perda de pacotes máxima de 0,5%;
Suporte técnico 24x7x365;
Tempo de resposta para sotução de probtemas em no máximo 4 horas;
lmptemenração de QoS (Quatity of Service) para priorização do tráÍego de vídeo;
Monitoramento proativo da qualidade do tink com retatórios mensais de
desempenho;
Fornecimento de todos os equipâmentos necessários para a conexão
(roteadores, conversores, ONUs, etc.).

O circuito de Íibra óptica deverá ser dedicâdo e exclusivo, não sendo pêrmitido
compartithamento com outros ctientes da contratada-
A contratada deverá fornecer um sistema de monitoramento do tráÍego em tempo
rêal, âcessíveI peta equipe técnica da PreÍeitura.
O dimensionamento do tink deveÍá garantir que, mesmo em horários de pico, a
utilizaÇão não uttrapasse 700lo da capacidâde totaL.
Deverá ser imptementada redundância com rotas e ASN diÍerentes no úttimo
quitômetro para cada ponto crítico de monitoramento, confoÍme definiÇáo da
Secreta ria de SeguranÇa Púbtica.
A sotução integrada de detecção, a nátise e resposta automâtizada de incidentes de
seguÍança deve atender aos seguintes requisitos:
lntegração com SoluÇões Existentes: Deve ser capaz de integrar-se com firewatts,
antivírus, EDR e outras sotuções de segurança.
Anátise de Tráfego Completa: Deve ânalisar todo o tráÍego advindo de DNS, Nêtftow,
Systog de Íirewa[t, Proxy, dispositivos remotos, VPN e caixas de e-mait, sem
timitaÇão por volume de tráÍego ou EPS.

Retenção de Dados: Deve ter a capâcidâde de retenÇáo mínima de 12 meses ontine
dos dados ou metadados de detecÇãô das âmeaças encontradas, permitindo
aÇões para mitigâr essas ameaças.
. Serviço Técnico Especiatizado: Deve inctuir serviqo técnico especiatizado dê
gerenciamento e sustentação da sotuçâo.
. Modo SAAS: A sol.ução deve proporcionar, no modo SAAS, a capacidadê de medir
o comprometimento dos ativos de Tl em tempo reat.
. A ptataÍorma deverá receber e processar togs das seguintes Íontes de dados: a)

Usuários; b) Antivírus; c) Antispam; d) Firewatis; e) Domaincontrotter/ Active

12.4.1 .11.

12.4.2.

12.4.3.

12.4.4.

12.4.5.

12.4.6.

12.4.7.

12.4.8.

12.4.9.

12.4.10

12.4.11

12.4.12

SETOR DE LICTTAçÕES (licitacao.cânapi@gmail.com)
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Directory; Í) Fite Servers; g) Servidor Windows; h) Servidor Linux; i) Switches.
12.4.13. A sotução deverá reter no mínimo 12 meses de logs em tempo reat.
12.4.'14. O suporte à sotução deve ser oÍerecido em tÍngua portuguesa e com apoio tocal

no Brâsil.
12.4.15. A sotução dêve ser disponibitizadâ após a assinatura do contrato em até 3 dias.
12.4.16. A sotução deve ser licenciada de Íorma a não limitar a quantidade de usuários,

dispositivos monltorados, alertas, retatórios e quaisquer outros objetos, incluindo
os eventos recebidos peta sotução.

12.4.17. A sotuÇâo deve oÍerecer uma base de conhecimento disponívet para os usuários
a todo momentô ê com atual.izaçoês recorrentes.

12.4.18. A sotução deve ser âderente e teÍ seus termos de uso e potítica de privacidade
adequados à LGPD (Lei Gerat de ProteÇão de Dados) ou GDPR (Generat Data
ProtectionRegu tation).

12.4.19. A sotuÇão deve prover base de intetigência de ameaÇas.
12.4.20. Deve haver a d isponibitizaÇão de um teleÍone com tinha gratuita (0800) e

atendimento em português.
12.4.21. RelaróÍios mensais deverão ser gerados com base nos KPls de atendimento dos

incidentes.
12.4.22. Asoluçâo deve ter a capacidade de coletar, processar e analisaras consuttas DNS

da organização para identiÍicar quais ativos estão tentando se comunicar com a

infraestrutu ra do atacante.
12.4.23. Para o processo de coleta, a sotuÇâo deve ter a capãcidade de executá-to sem a

necessidade de hardware especial.
12.4.24. A sotução deve ser capaz de processar os metadados da rede,

independentemente do Íormato enviado, desde que contenha as informaÇÕes
necessárias para medir o estado de compromêtimento da organização.

12.4.25. A sotuÇão deve entregar loos (lndicadores de Comprometimento) para cada
compromisso detectado e deve poder ser baixâda diretamente da plataÍorma.

12.4.26. A sotuÇão deve fornecer contexto para cada compromisso com reÍerências
internas e externas para entender a natureza do compromisso.

12.4.27. A sotuçâo deve incluir a análise de cada incidente com bâse em uma matriz de
conheclmento de táticas e técnicas adversas baseadas em observaçóes do mundo
real, como a Matriz MITRE ATT&CK.

12.4.28. A sotuÇão deve permitir a imptementaÇão através da instatação de um cotetor
passivo dentro da organização que não envolva hardware propositalmente

construído.
12.4.29. A sotução deve permitir a ingestão de metadados de ptataÍormas VPN para a

medição de compromisso de dispositivos remotos em modo túnel compteto e túnet
dividido.

'12.4.30. A sotuÇão deve permitir a ingestão de metadados com a utitização de um agente
para a mêdição de compromisso de dispositivos remotos.

12.4.31. O cotetor ou seu equivatente deve suportar VirtualBox, Hyper-V Oracte PCA e
VMwarehype rvisors.

12.4.32. A documentação da sotução deve ser exposta publicamente para validar sua
Íacitidade de imptementação.

12.4.33. O Íornecedor deverá disponibilizar uma fêrramenta para cursos online sobre a

sEToR DÉ Llc|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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solução, a Íim de aprender como imptementá-ta e operá-ta.
12.4.34. Na imptementaÇão da sotução, o treinamento no uso do portaI deve ser Íornecido

aos operad ores da Íerramenta.
12.4.35. O ticitante deve Íornecer a resolução de dúvidas sobre como mitigar os

compromissos identiÍicados durante e após a imptementação da solução, através
da equipe de suporte.

12.4.36. O preÇo da sotuÇão deve ser deÍinido exctusivamente pelo número de ativos a
serem monitorados e inctuir um número itimitado de cotetores.

12.4.37. A sotução deve ser [istada nos relatórios dos seguintes analistas: Gartner,
Forrester, ESG, pesquisa 451, EMA. Deverá ser relacionado os retatórios nos quais
a soluÇão é encontrada.

12.4.38. Parc acessar a ptãtaÍorma, o nome de usuário e a senha serão autênticados. A
ptataÍorma deve fornecer acesso seguro via MFA (QR, SMS, Magic Link etc.).

12.4.39. A acesso à interÍace web só deve ser possívet a partir dos endereÇos lP
especiÍicadcs pelâ instituição e deve sêr btoqueada para outros endereços lP
(restrição de iP para acesso ao portât).

12.4.40. Conexões de administrador estabelecidas pela web devem ser feitas usando uma
conexâo seguÍa de forma criptograÍada (HTTPS).

12.4.41. A interface de gerenciamento e retatórios será feita em interFace gráÍica baseada
na web (WEBGUI), devendo ser executada em todos os navegadores de internet
sem a necessidade de quaisquer plug-ins e será atualizada em tempo reat.

12.4.42. Deve ser of erecida a opÇão de enviar/compartilhar os alertas.
12.4.43. A ptataÍorrna deve permítir agrupar usuários com base em papêt, Íunção ou

autorização.
12.4.44. AsÍunÇões do usuário devem poder ser deÍinidas a partir da ptataforma.
12.4.45. Os usuários com autoridade de âdministrador devem poder monitorar o que

outros usuários fazem na ptataforma.
12.4.46. A ptataÍorma deve permitir que todos os ativos, riscos e Íeeds de intetigência de

ameaÇas seja r.' pesq uisáveis.
12.4.47. O compartilhamento de documentos tócnicos, relatórios de APT e anátises de

segurança deve ser fêito em uma área separada na plataÍorma e deve estar
disponívet para downioad petos usuários.

12.4.48. Ao gerar relatórios Ca ptataformâ, Ceve hâver a opção de Íittrar por intervâto de
datas.

12.4.49. Depois que as descobertas retevantes são selecionadas, um retatório deve ser
preparado âutomaticamente pelo menos nos formatos CSV XLSX e PDF.

12.4.50. Deve ser foínecida a opção de atterar as permissóes de acesso do usuário
existente.

12.4.51. Deve haver um pâinel para âpresentâção das informações estatísticas sobre a
empresa.

12.4.52. Cada incidente gerado na ptataÍorma também deve ser transmitido âo ctiente por
e-mait, inctuindo recomendações para mitigaÇão e, opcionatmente, manuaI de
resposta a incidentes.

12.4.53. O produto deve atribuir automaticamente o nível de criticidade às notificações
que ete dá, bem como organizar os incldentes separadamente ao enviá-tos por e-
ma il.
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12.4.54. Todos os atarmes gerâdos peta solução devem ser entregues ao cliente e devem
evitar a[aÍmes Íalsos.

12.4.55. Suporte 24x7: Disponibitidade de suporte técnico contínuo para garantir a
operacionatid ade e eÍicácia da sotução Írente a quatqueÍ incidente ou dúvida.

12.4.56. Certificações e ComprovaçÕes: A sotuÇão deve possuir certiÍicações retevantes
como SOCII tipo 2 e Prlvacyshietd, assegurando conformidade com padrões
internacionais de segurança e privacidade.

12.5. ITEM 5 - FORNECIMENTO DE CATRACA ELETRÔNICA COM CONTROLE DE ACESSO
POR RECONHECIMENTO FACIAL

ITENS QTD
Fornecimento de catraca e[etrônica com
controte de acesso por reconhecimento Íaciat

46

Serviço de instatação, manutençâo e suporte
técnico de catracas êletrônicas com controle
de acesso por reconhecimento ÍaciaI

46

12.6 A catraca deverá permitir o controle de entrada e sãída de usuários peto mesmo
equipamento, garantindo a ftuidez e a seguranÇa no acesso. O modeto contratado deverá
possuir capacidade parâ comportar a instâtação de dois aparethos de controle faciat, um
voltado para a entrada e outro para a saída, bem como os Íespectivos suportes de fixação,
assegurando o correto Íuncionamento do sistema em ambos os sentidos de passagem.

13.- DATOPOLOGIA DE REDE

O presente tópico visa descrever como a rede deverá estar conectada e em
funcionâmento, englobando as conexÕes entre os equipamentos retâcionados nos

tópicos anteriores, sendo que:

13.1 .1 . A sotução deverá contemplar a construÇão de uma rede física dedicada, ponto a

ponto, exclusiva para a intertigação das câmeras com a central de monitoramento,
garantindo comunicação segura e estávet. É expressamente vedado quatqueÍtipo

de compa rtilhamento desta rede com outras apticações, sistemas ou serviços.
13.1.2.A rede deverá adotar topotogia em estrela, intertigando todos os pontos de

captura (câmeras) à centrat de monitoramento, assegurando gestão centratizada
e al.ta conÍiabitidade na transmissão de dados.

13.1.3. Deverá haver imptantação de tinks redundantes nos pontos estratégicos,
comutandc automaticamente em caso de fatha, de modo a garantir atta

disponibítidade da rede.
13.1 .4- Será necessário o Íornecimento de u ma Íaixa de sub-rede pública com no mínimo

6 (seis) endereÇos lP Íixos e válidos para a lnternet, novos (sem histórico de uso),

tivres de btoqueios de SPAM e compatÍveis com todos os requisitos de seguÍança
e âpticaÇões dâ PreÍeitura.

1 3.1 .5. Roteador M ikroTik Cloud Corê com vetocidade mín ima de 1000 Mbps, mÍnimo de

1o portas físicas, Íirewatl integrado, suporte a hotspot, Adaptive QoS e proteção

com lA, responsávet por receber o tink principat e interligar com a centraI de

t5. I
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't3.1 .7 .

13.1 .8.

13.1.9.
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monitoramento.
Roteador Routerboard MikroTikGigabit Ethernet, Íornecido peta contratada do tink,
responsávet pelo roteamento e gerenciamento das redes tocais e de acesso.
Dispositivos do tipo O.N.U. (Opticat Network Unit), atuando em modo bridge,
Íornecidos peLa contratada dos links dedicados, para reatizar a conversão de fibra
óptica para cabo metático padrão Gigabit Ethernet.
Switches padrão Gigabit Ethernet de 24 portas (ou conforme a necêssidade),
conectores RJ-45 10/100i1000, Íornecidos peta contratada, parâ realizar a
intertigação dos equipamentos em rêde tocat (LAN).

As câmeras deverão ser conectadas diretamente à rede por meio de Íibra óptica,
utitizândo conversores dê mídia apropriados sempre que necessário, respeitando
a exigência de inÍraestrutura dedicada ponto a ponto.

í4J:' LOCAIS DE INSTALAçÃÔDA§ CÂMERAS
14.1. As câmeras deverão ser instatadas nos seguintes locais do município:

ITEM LOCALTZAÇAO
PONTOS DE

VISUALIZAÇÃO
CÂMERÂ
TIPO I -

CÂMERA
ÍtPo 2

cÂMERA
TIPO 3

cÂMERA
TIPO 4

1
CENTRO DE

CANAPI
66 98 11 6

2 FORQUILHA I 12 1 0 0

3 cAPrÁ 12 11 2 0 0

4 CARIE 24

5

36 4 0 0

5
QUEI14ADAS

DOS BIROTAS
I

8

8

1

1

1

0 0

6
POVOADO DE

FUMAÇA
0 0

7 ALTO DE NEGRAS 0 0

I IVIU N DU BIM 5 1 0 0

I AREIAS 4

B

1

1

0 0

10
QUEIMADA
REDONDA

12 0 0

11 1

5

1 0 0

12 SANTA CRUZ 1 0

13
CRECHE VOVÔ

ANTONIO
ANACLETO

ll

3

4

1

1

1

1

0 0

0 0

15
CREC H E

CASULO DIVINA
3 1 0 0
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PASTORA

4

4

-t6 cnecHr vovó
TEREZA

3 1 0 0

17

CRECHE
CASULO

MENINO JESUS

3 1 0 0

'18 u 1 1 0 0

19

ESCOLA

MUNtctPAt JoÃo
BATISTA

FIGUEIREDO

4 3
,1

0 0

20
ESCOLA

ltururcrpnr rosÉ
FONSECA LINS

8 7 1 0 0

21

ESCOLA
MUNICIPAL

MANOEL
RODRIGUES

GOMES

I 1 0 0

4 3 1 0 0

ESCOLA
MUNICIPAL JOÃO

PAU LO II

4 3 1 0 0

24
ESCOLA

MUNICIPAL
DIVINA PASTORA

4 3 0 0

25
EScoLA JoÃo
VIEIRA I.4ACIEL

4 3 1 0 0

26
SESI BIBLIOTECA

4 3 1 0 0

ESPAÇO SOCIAL
POt,lPtLtO

BRANDÃo _ EJA

CANAPI

4 3 1 0 0

28
SEC. DE

EDUCAÇÃo
4 3 1 0 0

29

MERENDA
ESCOLAR _

SETOR

ALI14ENTAÇÃO

4 3 1 0 0

30
M ERENDA
ESCOLAR _

SETOR

4 3 1 o 0
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ALTMENTAÇÃo 2

31

UN IDADE
aÁsrcn oe

snúoe or canrÉ
8 7 1 0 0

32

U N IDADE
BÁSICA DE

SAÚDE DE
FORQUILHA

I 7 '1 0 0

33

UNIDADE
BÁSIcA DE

SAÚDE DE

AREIAS

3 1 0

34

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DE

FUMAÇA

4 3 1 0 0

UNIDADE
eÁsrcl oe
SAÚDE DE

QUEIMADAS
DOS BIROTAS

4 3 1 0 0

36

UNIDADE
BÁSICA DE

seúoe oe
QUEIMADA
REDONDA

8 7 1 0 0

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DE

CACHOEIRA
VELHA

4 1 0 0

38

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DE CAPIÁ
DA IGRE]INHA

4 3 1 0

4 1 0

40

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE Do
TUPETE

4 3 T 0

41

UNIDADE
gÁsrca oe
SAÚDE DA
IM POEIRAS

4 3 1 0 0

UNIDADE
BÁsrcA DE

SAÚDE DA
4 3 1 0 0
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SAMAI'4BAIA

43

UNIDADE
gÁsrca oe
SAÚDE Do
RIACHO DO
MAU RICIO

l,' 3 1 0 0

44

U N IDADE
BÁSICA DE

SAÚDE Do
B EZE RRA

4 3 1 0 0

UNIDADE
sÁsrcn or
snúoe ol

SANTA CRUZ

4 3 1 0 0

POSTO DE

saúoe on
CACIMBA DAS

CABRAS

4 1 0 0

47
POSTO DE

SAÚ DE DA

CIDADE
4 3 1 0 0

48

UBS2 - UNIDADE
BÁstcA DE

SAÚ DE

CON]UNTO
MUrRÃo

4 3 1 0 0

49

UBS3 _ UNIDADE
eÁsrca oe

SAÚ DE

CONJUNTO
MUTrRÃo

4 1 0 0

50
ANTIGA SEC. DE

snúor psr r
4 1 0 0

51
FARI'4ACIA

BÁsrcA
4 3 1 0 0

52
FISIOTERAPIA

4 3 T 0 0

CENTRO DE

FISIOTERAPIA
,1 J 1 0 0

54
CAPS CANAPI

4 3 1 0

CRAS CANAPI
4 1 0 0

56
CREAS

4

4

3 1 0 o

3 1 0 0

sEroR DE LlclrAçÔEs (licitaca o. ca n a pi@gma il. com)
Avênida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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BOLSA FAMILIA
4 3 '1 0 0

59
SEC. DE

ASSrsrÊNctA
SOCIAL

,,1 :l 1 0 0

60
CASA DOS

CONSELHOS
MUNICIPAL

4 3
,l

0 0

15. ESPECIFICAçÓES TÉCNICAS MíNIMAS OBRIGATÓRIAS POR ITEM:

15.1. ITEM 1 - FORNECIMENTO E INSTALAçÀO DE CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO
(LOTE 01)

Câmera tipo'l - Buttêt de 2 MP

Reconhecimento e intetigência:

Características de imagem:

r Sensor CM OS 1/3.2" com resotuÇão de 2 megapixets (1 920x 1 080).
. Obturador etetrôn ico automático e man uât com fâixa d e 1 /3s a 1/100.000s.
. Sensibil.idade de 0,1 Lux em modo cotoÍido e 0,005 Lux com iLuminação infravermetha

ativa.
e RetaÇão sinat-ruído superior a 56 dB.
. Lente Íixa com distância Íocat de 2,8 mm e abertura máxima F2.2.

o Ânguto de visáo: horizontat 99", verticat 55", diagonat 1 '17'.

. ltuminaÇáo inÍravermêLha inteLigente com atcance de 30 metros e comprimento de

onda de 850 nm.

. DetecÇão de movimento configurávet em até 4 regiões independentes.

. Área de interesse (ROl) programável para otimização de anátise.

. Máscara de privacidade em até 4 áreas programáveis.

. Funções de mâscaÍamento inteligente.

. CtassiÍicação DORI: Detectar 44,7m, Observar 17,9m, Reconhecer 8,9m, ldentif icar
4,5m.

CompressÕes suportadas: H.264, H.2648, H.264H, H'265 e MJPEG.

Compressão intetigente H.265+ e H.264+.

ResotuÇÕes supoi-tadas:2MP (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (1280x720), D1

(7 0 4x48O\, CIF (352x24o1.
Dois f Luxos de vídeo simuttâneos.
Taxa de quadros de 1 a 30 FPS.

Tâxa de bits: H.264 (32 kbp s a 4096 kbps), H.265 (12 kbps a 4096 kbps).

Vídeo:

sEÍoR DE LtclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Aven!da Joaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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Câmera tipo 2 - Buttet dê 4MP com L A

carâcterísticas de imagern:

. Sensor CMOS 1/2.9" com resotuÇão de 4 [YP Progressive.

. Obturador etetrôn ico a utomático e manua t com fâixa d e 1 /3s a 1/1 00.000s.

. Sensibitidâde de 0,006 Lux@Fl.6 em modo cotorido e 0 Lux em preto e branco com lR
tigado.

sEToR DE IclraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Aven da Joaquirr, Tetê ns 336, Centro, Canaoi/AL, CEP: 57.530-000

,9à2

lnterÍaces adicionais:

características Íísicas e ambientais:

Funções de imagern: BLC, HLC, DWDR, reduÇáo digitatde ruído 3D, ICR automático,
ajuste de balanço cie branco.
Captura deÍotos até 1 por segundo.

Rede ê protocolos:

. lnterÍace Ethernet RJ45 10/100 Mbps.

. Throughput máximo de 24 Mbps.

. Protocolos suportados: TcP/lB UDB lPv4, lPv6, DHCB ARP, DNS, DDNS, RTSB RTCB
RTMB HTTP, SMTR Mutticast, FTP Passivo, NTP, RTP.

. Compatibitidade ONVIF (Perfít S ê T) e CGl.

. Serviços DDNS: próprios, No-lP ê DynDNS.

. Acesso para até 6 usuários simuttâneos com proteção por senha.

. Filtro lP integrado.

. Saída de vídeo: conector RJ-45 Ethernet (8P8C)

. Atimentação: conector P4 fêmea.

o Al.imentação por 12 VDC e PoE Ativo.
. Consumo máximo de 4W.

. Proteção contra surtos elétricos de 15 kV (vídeo e atimentação).
o Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira).
r Faixa de operação entre -40oC e +50"C, com umidade retativa inferior a 950/0.

. lnstataÇão interna e externa.

. lnterfacê de gerenciamento via navegador web (lnternet Exptorer, Googte Chrome,
FireÍox), apticativos rnóveis (iOS e Android).

. ldiomas suportados; Português, lngl.ês e EspanhoL.

. CertiÍicações: CE (EN 501 30-4:201 1 , EN 55032:2015, EN 55035:2017, EN 61 000-3-
3:2013, EN IEC 61000-3-2:2019, EN 62368-1).
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Reconhecimento e intetigência:

. Relação sina!ruído superior a 56 dB.

. Lente Íixa com distância Íocal de 3,6 mm (modeto B) e 2,8 mm (modeto D).

. Abertura máxima F1.6.

. Ângulo de visão: modeto B (78'x 41'), modeto D (95'x 52').

. ltuminação infravermelhâ com atcance de 30 metros e comprimento de onda de 850 nm.

. Tecnologia Startight para methor desempenho em baixa tuminosidade.

. Detecção de movimento intetigente para humanos e vêícu[os.

. lntetigência perimetraI com linha e cerca virtuat (ctassiÍicação de humanos e veícutos).
o Anátise de vídeo com detêcção de movimento em até 4 áreas.
. Região de interesse (Rol) configurávet em âté 4 áreas.
. Máscara de vídeo pÍogramávet em até 4 áreas.
. C[assif icaçâo DORI: tente 2,8mm (Detectar 63,6m, Observar 25,4m, Reconhecet 12,7m,

ldentificar 6,4m); tente 3,6mm (Detectar 85,4m, Observar 34,2m, Reconhecer 17,1m,
ldentif icar 8,5m).

o Compressões supoÍtadas: H.265, H.264, H.2648 e MJPEG.

. Compressão inteligente H.265+ eH.264+.

. ResotuÇões su portâda s: Stream pÍincipât 4M (2668x1520 e 2560x1440), 3M (2304x1296),

1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (1280x720); Stream extra D1 (704x480), VGA

(640x480), CIF (352x24o1.
. Dois ftuxos de vídeo simuttâneos.
o Taxa de quadros: Stream principat (1 a 20 FPS para 2688x1520, 1 a 30 FPS para demais

resotuções); Stream extra (1 a 30 FPS).

. Controle de taxa de bits CBR e VBR.

. Tâxa de bits: H.264 (32 kbps a 6144 kbps), H.265 (12 kbps a 6144 kbps), MJPEG (40 kbps
a 6144 kbps).

r Funções de imagem: BLC, WDR (120 dB), HLC, controle de ganho automático/manuat,
batanço de branco conÍigurávet.

. Função espetho e rotaÇão de imagem (0", 90', 180",270').

Vídeo:

Áudio:

Rede e pÍotocolos:

. MicroÍone embutido integrado.
o Compressão dê áudio: G.711A, G.711Mu, G.726, AAC e PCM

. DetecÇão de áudio ativa.

. lnterface Ethernet RJ-45 10/100 Base-T

. Throughput máximô de 36 l'4bps.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacac.canapi@gmail.com)
Avenlda loaquinr Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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lnterÍaces adicionais:

. Protocotos Suportados:802.1x, DDNS, DHCB DNS, FTP, SFTP, HTTP, HTTPS, ICMB IGMR
lPv4, lPv6, Mutticast, NTP, ONVIF (S, T e G), SSH, RTCP, RTMP, RTB RTSP, SMTB TCB UDP.

o Compatibitidade com serviço de nuvem proprietário.
. Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.
. Acesso para até 20 usuários simultâneos.
. Armazenamento interno via cârtão micro-SD de até 256 GB, FTP e SFTP.

. Entrada para cartão micro-SD (até 256 GB).
o Conectores de alimentação P4 fêmea.
. lnterface web parâ gerenciamento.

Características físicas e ambientais:

. Atimentação por 1 2 VDC (P4 fêmea) e PoE 802.3aÍ.

. Consumo máximo inÍerior a 5,1W.

. Proteção contra surtos etétricos de 15 kv.

. Grau de pÍoteÇão lP67 (resistência à água e poeira).
o Faixa de operaqâo entre -40oC e +60oC, com umidade inÍerior a 95%0.

r lnstatação interna e externa.
. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, FireÍox), apticativos

móveis e software proprietário.
. Certificações: CE-LVD (EN 62368-1), FCC (47 CFR Part 15 Subpart B), UUCUL (U162368-

1), CE-EMC (Etectromagnetic Compatibiti§ Directive 2014l30/EU).

CâmeÍa tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Características de imagem:

Sensor CMOS 1/2.8" STARVIS" com resolução máxima de 2MP (1920x1080).

Memória ROM de 256M8 e RAM de 512M8.
Obturador etetrônico automático e manual com Íâixa de 1/3s a 1/30.000s.

Sistema de varreo u ra progressiva.

Sensibitidade de 0,005 Lux/F1 .6 em modo cotoÍido, 0,0005 Lux/F1.6 em preto e branco
e 0 Lux com lR tigado.
RetaÇão sina[-ruído superior a 56 dB.

Tecnologia de troca ãutomática dialnoite (lCR).

Lente variÍocat motorizada com distância ÍocaI de 4,8mm a 124mm.

Abertura máxima F1 .6 a F3.5.

Ânguto de visão: horizontat 58,5o a 2,8o, verticat 33,2o a 1 ,5o, diagonat67,5'â 3,2'.
Zoom óptico motorizâdo de 25x e digitaL de 16x.

Vetocidade do zoom de aproximadamente 4,8s.

a

sETCR DE LlcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Aven da Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL. CEP:57.530-000
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Reconhecimento e intetigência:

. Distância de foco próximo dê 0,1m a 1,5m.

. ContÍote de Íoco automático, semiautomático e manual.

. Controte de íris automático.

. Detecção deface com capacidade para até 8Íaces simuttaneamente.
o lntetigência perimetrat: tinha virtuat, cerca virtua[, movimentação rápida, cruzamento

de cerca virtuat, detecção de estacionamento itegat, aglomeração de pessoas, atitude
suspeita.

o Ctassificação de objeto atvo (hu mano/veícuto) em [inhâs e cercas virtuais.
. Detecção intêtigênte de objetos: objeto abandonado ê objeto retirêdo.
. Detecção de movimento intetigente em até 4 áreas com suporte para pessoas e

veícutos.
. Área de interesse configurávet em até 4 áreas.
r Máscara de privacidade em até 24 áreas.
. CtassiÍicaÇão DORI: distância mínima (Detectar 64m, Observar 25,6m, Reconhecer

12,8m, ldentiÍicar 6,4m); distância máxima (Detectar 1 .613m, Observar 646m,
Reconhecer 323m, ldentiÍicar 1 61 m).

Vídeo:

Áudio:

. Compressão de áudio: PCM, G.711a, G.71 1 Mu, G.726, AAC, MPEG2-LayeÍ2, G.722.1.
o Taxa de bits de áudio:8 a 32 Kbps (PCM), I Kbps (ç.711NG.71114u/G.726), 16 Kbps

(G.726), S a 64 Kbps (AAC), 16a48Kbps(t"1PEG2-Layer2),16a32 Kbps(G.722.1).

Fittro de ruídô integrado

sEroR DE LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida ,oaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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. Compressões suportadas: H.265, H.264, H.264H, H.2648 e MJPEG (apenas stream
extra).

. Compressão inteligente Smart H.264+ e Smart H.265+.
o Compressão de vídeo com intetigência artificiat.
. Resol.ueões suportâdas: 1 O80p (1920 x 1 080), 1 .3M (1280 x 960), 720p (1280'72O],, D1

(704'57 617O4x480), CIF (352*288/3s2x240), VGA (640x480).

. Três Ítuxos de vídeo simuttâneos (1 principat e 2 êxtras).

. Formato de vÍdeo PAL/NTSC.

. Taxa de quadros: Stream principal 2MPl1.3MP/1MP (1 a 25130 fps), Stream extra 1

D1 A/GA/CIF (1 a 25130 Íps), Stream extra 2 2M P/1 .3M P/1 MP (1 a 25130 Íps).
. Controte de taxa de bits constante e variável.
. Taxa de bits: H.264 (1792 kbps a 8192 kbps), H.265 (512 kbps a 5632 kbps).
. FunçÕes de imagem: BLC, WDR (120d8), HLc, batançô de branco configurávet, controle

de ganho automático/man uat.
. RotaÇão de imagem 180o, espethâmento, redLrÇão de ruÍdo 2Dl3D, desembaçar e

estabitizaÇão eletrônica de imagem (Els).

a
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lnt€rfaces adicionais:

Detecção de áudio ativa.

Rede e pÍotocolos:

. lnterface Ethernet Rl-45 10/1ooBase-T.

. Throughput máximo de 36 Mbps.

. Protocotos suportados: ARP, DHCB DNS, Fittro lR HTTP, ICMB IGMR lPv4, lPv6,
Multicast, NTP, Registro Automático, RTB RTCB RTME RTSP, SMTB SNMB TCP, UDR
UPnP, PPPoE, SMB, NFS.

. Compatibitidade CGl, ONVIF (Perfit S e T) e protocotos propíietários.

. Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Método de transmissão U n icast/Mutticast.

. Acesso paÍa alé 20 usuários simuttâneos com proteÇão por senha.

. Armazenamento: FTP, SFTR NAS e cartão microSD (máximo 512G8).

. Recursos avanÇados de cibersegurança: criptograÍia de configuração, vídeo eÍirmware,
certificados X.509, AES256-OFB, RTSP sobÍe TLS.

. Entrada de áudio: 1 conexão RCA.
o Saída de áudio:1 conexão RCA.
. Entrada de atarme:2 canais.
. Saída de alarme: 1 canal.
. Funcionatidades PÍZ: Pan 0' a 360' (infinito), Titt -15' a 90ô (AutoÍlip 1801.
. Velocidade manual: Pan/Titt 0,1"/s a 80"/s.
. 300 presets, S tours (até 32 presets portour),5 patrulhas e 5 scans.

o Atimentação por 12 VDC e PoE (802.3aÍ).
. Consumo: mínimo 1 ,8W (12VDC)/2,3W (PoE), máximo 6,3W (12VDC)/7,8W (PoE).

. Grau de proteÇâo lP66 (resistência à água e poeira).

. Faixâ de operação entre -40oC e +60"C, com umidade retativa s 95olo-

. Proteção anti-surto de 15 kV (vÍdeo e alimentação).

. lnstatação interna e exteÍna.
o ltuminaÇão inÍravermetha com atcance de 100 metros e comprimento de onda de

850nm.
. 3 LEDS lR com controte inteligente (manua[, prioridade zoom, automático).
. lnterÍace de gerenciamento via navegadores web (Chrome, Microsoft Edge, lE, FireÍox) e

apticativos proprietários.
. CertiÍicações: FCC Part 15 subpart B (ANSI C63.4-2014), CE

(EN5s032/EN55024/EN501 30-4).

Características físicas e ambientaÍs:

CâmeÍa tipo 4- LPR 4MP com l. A

sÊÍOR DE tlclÍAçÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 47 de 98
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CaracteÍísticâs de imagem:

. Sensor CMOS 1/1.8" com resotuÇão de 4 megapixets (2688'1520).

. Obturador eletrônico automático e manuaI com Íaixa de 1/25s a 1/10.100s.

. Sensíbitidade de 0,001 Lux/F1 .4 em modo cotorido, 0,0002 Lux/F1 .4 em preto e branco
ê 0 Lux com lR tigac!o.

. Retâçãô sinâ[-ruído maior ou iguat a 48 dB.

. Lente varifocat motorizada com distânciâ ÍocaI de 2,7mm a 12mm.

. Abertura máxima F'1 .4.

. Controte de foco âutomático e manuat.

. zoom óptico de 4,4x.

. Ânguto de visão: horizontat 92o a 46,1o, verticat 49' a 26,0", d iagonat 1 09" a 52,8'.

. ltuminaÇão inÍravermetha com alcance de 30 metros.

. 4 LEDS inÍraverme[hos integrados.

. Troca automática do Íittro lR (lCR).

CompressÕes suportadas: H.265, H.264H, H.264M, H.2648 e MJPEG.

ResotuÇões suportadas: Main stream (2688,1520, 1920'1080, 1280,720); Sub stream
(128Ox720, 960,,480, 704*408, 352,240\ -

Dois Íluxos de vídeo simu[tâneos.
Taxa de quadros de ate 30 FPS.

Controte de tâxa de bits CBR e VBR.

FunÇões de imagem: HLC, BLC, WDR (140 dB) , redu ão de ruído 3D, controte de ganho

cl

r

Reeonhecimento de placas e inteligência:

Vídeo:

sEroR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda loaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 48 de 98

. Capacidade de leitura automática de placas (LPRiANPR) de veícutos em movimento
com vetocidade de âté 60 km/h.

. Reconhecimento de marca e cor de veícu[os.

. Geração de retatórios e gerenciamento por tistas (110.000 ptacas cadastradas na

câmera).
o Taxa de captura de ptaca superior a 950/0.

. Taxa de teitura correta superior a 950/0 (quândo vetocidade inferior a 60 km/h).

. Suporte ao padÍãô de placa MercosuI e captura de ptâca de motocictêta.

. Controte de barreira (abrir e fechar cancetas).

. tnÍormaÇôes armazenadas: horário, data, p[aca, cor, mãrca, tipo do vêícuto, direção e

sentido.
. Modo de detecção por vídeo para captura de placas em tempo reat.
. CtassiÍicaÇão DORI: tente 2,7mm (DetectaÍ 60,4m, Observat 24,2Ín, Reconhecêr

12,1m, ldentiÍicar 6,0m); tente 12mm (Detectar 128,7m, Observar 51,5m, Reconhecer
25,7m, ldentificar 1 2,9m).

I
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Áudio:

. Microfone integrad o.

. Atto-fâtanteintegrado.

. Saída de áudio RCA.

. Formato de vídeo NTSC.

Rede e protocolos:

lnteúaces adicionais:

. Entradas de alarn]e: 2 optoacoptador (SV).. Saídas de a ta íme: 2 reté (2NAOVdc ou O,SA/1 2SVac).o lntêrface RS4B5 (2 canais).

. Saída de áudio RCA.

. controte de barreira para abertura e fechamento de cancetas.

Características Íísicas e ambientais:

. AlimentaÇão por .12 VDC e poE.

{D &ot
r

automático/man u â l.
Modo dia/noite automático, cotorido e preto e branco.
BalanÇo de branco automático/manual com conÍiguraÇôês para ambiente externo,
ituminaÇão púbtica e tuz naturat.
Formato de Íoto lpEG.

. lnterface Ethernet RJ-45 10/1OO/1OOO Base_T.. Throughput de 24 Mbps.

. Protocotos suportados: HTTP, HTTPS, BO2.1x, TCp, ARp, RTSq RTB UDp, RTCP, SMTB
FTP, DHCP, DNS, tpv4, lpv6, NTp, SFTP, SNMB pppoE, lCMp.. Compatibitidade com protocotos proprietários, ONVIF (perÍit S e T) e DDNS.. Capacidade paÍa aié 20 usuários simul.tâneos com controte por senha.. Armazenamento interno via cartão micro_SD (até 256 GB), FIR SFTP e pC para
gravaÇâo tocaL.

o Apticações de monitoramento via interface web e softwares proprietários.

. Consumo: sem tuz <6W com tuz <12W, com aterta audiovisuat Ligado <17W'. Proteção contra surtos de tensão até 6 kV íTVS).. Grau de proteÇão lp67 (resistência à água e poeíra) e lK.lO (resistência a impacto).o Faixa de operação entre -3ooc e +65ôc, com umidade inÍerior a g00l0.. lnstãtaçáo com bÍacket inctuso.
. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, FireÍox).. ldiomas suportados: português, lngtês e Espanhot.. CertiÍicaÇôes: CE e FCC.

sEToR DE LtctÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenrda.Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-000 Página 49 de 98

ra

I

I

I

I



Frefeitu*'a de

&O J-

3

1s.2. trEM 2 - coNsrnuçÃo or REDE coRpoRATtvA (LorE 01)
15.2-1. A sotução deverá seí composta obrigatoria mente por switch Gerenciávet poE,

Roteador de Borda e oLT (opticat Line Terminat), rodos devidamente configurados
e instatados para operação dedicada do sistema de videomonitoramento.

15.2.2. os switches cêrenciáveis poE deverão possuiÍ no mÍnimo 8 (oito) portas Gigabit
Ethernet, com suporte a poE+ (gO2.3at), gerenciamento via interface web ou SNMp,
suporte a agregação de tinks (LACP), controle de tempestade de broadcast e
â utenticação por porta.

í5.2.3. Os Roteadorês de Borda deverâo operar com throughput mínimo de 1 Gbps (umgigabit por segundo), com suporte a protocolos dê roteamento dinâmico comoOSpF ou BGp, possuir NAI Íirewatt integrado, gerenciamento remoto epreferencialmente al.imentação redundante.
15.2.4. As oLTs (opticat Line Terminats) deverão ser compâtíveis com tecnotogia GpoN,

com no mínimo I (oito) portas pON, suportando até 64 (sessenta e quãtro) ONTspor porta, com gerenciamento remoto e proteção contra surtos etétricos.
15.2.5. A rede deverá ser fisicamente dedicada 

" 
ponto 

" 
ponto, não sendo permitido ocompartilhamento com outras apticações, serviÇos ou sistemas, em nenhumponto de sua estrutura.

15'2'6' É expressamente vedado o uso de vLANs ou quatquer tipo de segmentação tógicade rede paÍa a estrutura de videomonitoramento.
15.2.7- Toda a inÍrâeslrutura deverá utitizar Íibrâ óptica monomodo fim-a_Íim, desde ospontos de vid eomonitoramento até e centratde monitoramento.
15.2.8. A rede deverá permitir a imptementação de Qos (Quatityof seÍvice) para priorizaçào

do tráfego de vídeo e garantir a estabitidade da transmtssão.
15.2.9.A inÍraestrutura deverá inctuir sistemas de prevenÇão e detecção de intrusão(rPS/rDS) e permitir configuração de potíticas de acesso com base 

"- 
p".ri. o"usuário e níveis de permissão.

í5.2.10. O gerenciamento de todos os dispositivos da recre (switches, Roteadores e oLTs)
deverá ser centrarizacro, com interface de monitoramento uniÍicada.

1s.3. |TEM 3-SERVTçO DE CENTRAL DE MONTToRAMENTO (LOTE O.r)

s od { aÍ Pro Sce Spa â em nto ed aD OSd

. Servidor em Íormato râck 2U, projetado para instataÇão em racks de 19,,
' chassi metá.ico com suporte a múttiptas gavetas Írontais e internas para discos rígidospadrão SATA

' Fonte de atimentaÇão bivott, disponívetem versão simptes ou redundante, com pFc ativo. Ventoinhas de resÍriamento e LEDs indicativos de status

Placa-mãe e gêrenciamento:

Formato e estÍutuÍa:

. Ptâca-mãe de ctâsse seÍvid or com chipset dedicado

SETOR DE UCTTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
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.Suporte a gerenciamento remoto via protocoto lpMl 2.0

Processamento:

Mêmória RAM:
. Memória mínima de t 6 GB DDR4 ECC RDTMM
. ExpansíveI conÍorme demanda operacionaL

GráÍíco:

Quantidade:2x
Memória GPU: 4 GB GDDR6
lnterfãce de memória: 64 bits
Largura de banda de memória: 96 GB/seg
Conectores de exibiÇâo:4x mDisptayport 1.4a
NVENC I NVDEC: 1x I 2x (+ decodiÍicação AV1)
lnterface do sistema: pcl Express 4.0 xB 3
Sotução Térmica: Fã Ativo
Consumo Máximo de Energia:50 W
Rêsotução digitat máxima: Suporta até quatro monitores SK a 60 Hz por ptaca

Armazenamênto:

' unidade ssD dedicada para sistema operacionat, com capâcidade mínima de 480 GB
' suporte para até 8 gavetas padrão SATA para discos rÍgidos de armazenamento de dados

Rede e conectividade:

. Mínimo de 4 interfacês de rede Gigabit Ethernet integradas
' compatibitidade com pÍotocoros padrão de comuniáação e gerenciamento de dados

Dimensões e instal.ação:

. ProÍundidade aproximâda de 650 mm, targura dê 430 mm e al.tura de 89 mm (2U). Fornecido com kit tritho para instal.ação em rack padÍão 1 9,,

Capacidades adicionais:

. Suporte â até 2.OOO canais de vídeo (dependen te de licenciamento do softwa re utitizado)

'2 processadores de arquitetura escatávet, de úttima geraÇão, com suporte a múttiptos
núcteos e threads

' Frequência mínima de 2,2 GHz por núcteo e cache mínimo de 13 MB por processador
' Escatabitidade para diÍerentes conÍigurações de desempenho conforme a necessidade daapticação

a

a

a

a
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. Capacidade de gerenciamento de múttiplos dispositivos, inctuindo vídeo, LpR,
reconhecimento Íâciat, controte de acesso e anátise intetigente
. Su porte a expansão de armazenamento até 400 TB

Formato e estrutura:

. Sêrvidor em formato rack 3U, proretado para instaLaÇão em racks de 19,,. Chassi metálico robusto com suporte para até 16 discos rígidos de 3,S,,SATA. Fontes de atimentação redundantes hot_swap para maior confiabitidade

Processamento e sistema

nóstico e alertas ra Íatha de discos, RAID , êne

' suporte a ANR (Automatic Network Reptenishment) para continuidade de gravações emÍathas de rede

ia, temperatura e rede

Servidor Storage - 16 baias Rack

. Recursos de dia

sEToR DE UCTTAÇôES (licitacac.canapi@gmail.com)
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| 
. Processador 64 bits, mutti-núcteos, de âtta performance

I 
. Sistema operacionaLembarcado baseado em Linux

I . Memória cache mínima de I GB. expansívet até 32 GB
I

I Ara"a"n"-.n,ot
I

I : :l!:T:, ",é 
1 6 discos rígidos de até 1 8 TB cada (capacidade bruta de até 288 TB)

| 
. Suporte a arranjos RAID 0/1/5/6/ 10/50160

| ' Gerenciamento de discos com hibernaÇão automática e Íeconstrução dinâmica de RArD
I 

. supone a discos de rede e protocotos de armazenamento iSCSl, SMB, NFS e FTp
I

I Rede e conectividade:
I

I

I 
.2 interÍaces de rede RJ-45 Gigabit Ethernet

l'suporteamúttiptosendereçosrp,redundância,batancêamentodecârgâeagregaçãodelinks

| ' c-omnatibitidade com protocotos rpv4lrpv6, HTTp/HTTps, RTSP, NTp, DHcp, DNS, entre
lourros

i 
. lnteroperabitidade garantida por protocoto aberto ONVIF

j Gravação e reprodução:

I

I 
. Capacidade de gravaçâo com banda mínima de 800 Mbps

I 
. Suporte para até 320 cámeras lp simuttâneas

| 
. ReproduÇâo simuttânea oe até 16 canais devídeo

I : Iodo_s 
de Cravaçâo: 

-automática, 
manuat, por eventos, alarmes ou amagêm térmica

I 
. suporte a compressôes de vídêo: H.265+, H.265, H.264+, H.264 e M)1EG

I

I 
Segurança e Íesiliência:

I

a
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.Fonte redundante garantindo operaÇão contínua em caso de Íal.ha

Expansibitidade e gerenciamento:

. Suporte a gerenciamento remoto via interface web dedicada
' suporte a criação e gerenciamento simpliÍicado de arranjos de discos e votumes. Compatívet com integraÇão em ctuster N+M

renciamento - 24 PortasSwitch de

Formato e estrutura:

. Switch gerenciávet em Íormato rack 19,,, attura 1Uo Chassi metático, robusto, com suporte para instatação em rack padrao. Dimensões aproximadas: 440 mm (L)x 260 mm (p)x 43,6 mm (A). Peso tíquido aproximado de 3,7 kg

Hardware e desêmpenho:

. Capacidade de comutação (backptane):56 Gbps. Taxa de encaminhamento:42 Mpps

. Latência inÍerior â 1O ps (i 0O Mbps) e inÍeÍior a 3 ps (1 cbps). BuÍfer de memória de 1,5 1,4 B

. Suporte a Jumbo Frames de até 1O KBo Tabeta de endereÇos MAC com capacidade para LOOo entradas

Portas e conêctividade:

. 24 portas RJ-45 Giga bit Ethernet (10/.1 oo/1 ooo Mbps), com suporte a poE

. 4 portas SFP (1 Gbps) para uptink ou interconexão com backbone. 1 porta de consote para gerenciamento

. CompatÍvel com cabeamento UTp categoria Se ou superior (até 1OO m)

. CompâtíveI com padrões IEEE 802.3aÍ e tEEE BO2.3at. Potência totat disponível: 370 W

' Até 24 portas com Íornecimento de 1 5 w, ou até 12 portas com Íornecimento de 30 w cada. Suporte a PoE de tonga distância

Alimentaçáo ê eneÍgia:

Entrada bivott automáticâ í OO-240 VAC, 50/60 Hz
Consumo máximo: 41b W
Fonte interna com proteÇão contra surtos de até 15 kV

PoE (Power over Ethernet):

sEToR DE LlctTAçÕEs (licitacac.canapi@gmail.com)
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Recursos de software:

' suporte a vLANs (aré 4.094 rDs) e múttiptos tipos (baseada em pona, MAc, protocoto, rp
Subnet e Tag 802.1 e)

. Suporte a QoS com 8 fitas de prioridâde por porta, inclLrindo Sp, WRR e Sp+WRR

' Recursos de segurança: autenticação go2.1x, RADIUS, ssH, HTTps, port security, rp source
Guard, ARp lnspection, defesa contra ataques DoS e TCp. Protocotos de redundância: STp, RSTP, MSTp e ERpS (<50 ms Íaltoveo. Suporte a tcMp Snooping v1lv2lv3, MLD Snooping e Muttjcast VLANo Recursos de gerenciamento: clr, web, Tetnet, ssH, sNMp v1lv2clv3, RMoN, sFtow, NTp eprovisionamento automático (ZTp)

Ambiênte opêracíonat:

. Temperatura de operação: -S.C a SO.C. Temperatura de armazenamento: -40 ôC a 70 oC

. Umidade relativa: 5olo â 95% sem condensação. MTBF superior a 462.000 horas (-50 anos)

. Suporte a agregação de tinks (estática ou LACP), até 24 grupos de agregação. RecuÍsos pâra redes de voz, vÍdeo e dados com priorização intetigente
' lndicado para redes de monitoramento rp, teLeÍonia vorp, dados corporativos e apticaçôes

de atta disponibitidade

Nobreak 2kVA

Característícas de energia e pÍoteção:

. Tecnotogia IGBT de atta Írequência com dupta conversào ontine.. Potência:2 kVA.
o Forma de onda: senoidat pura.
. Vâriação de tensão de entrada: -360/0 I +27o/o.
. Tensâo de entrada: 110V, 11O|22OV,22OV.
. Tensão de saída: I10V, 11O|Z2OV,22OV.
. Frequênciâ de entrada: 50/60 Hz (auto_sensing).
o Frequência de saídâ setecionávet: 50-60Hz.
. Regulação de saída: a1ol0.

. Fator de potência de entrada: 0,99.

. Fator de potência da carga: 0,65 a 1.

. Tensão de barrâmento:49V.

SETOR DE LtctÍAÇÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
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. Função Auto-Restârt: retigâ automaticamente ao retornar a energia etétrica.. DC Start: permjte ser ligado na ausência de rede etátricâ.
o ECO MODE: operaÇáo com economia de energia.
. "Hot Swap": substituiÇão de bateria sem destigamento do nobreak.. Rearme automático após exaustão das baterias ou restauração da energia.. Compâtibitidade com grupo moto gerador.
. Permite expansão de autonomia.
. Paratetismo redundante até 3 módutos (a partir de S kVA).

Proteçôes e segurança:

' ProteÇões contra sobrecarga, curto circuito e descarga proÍunda das baterias.. Tecnotogia ontinê dupta conversâo para máxima proteçào.
. Sistema microprocessado paÍâ operação intetigênte e conÍiávet.

lnterÍaces e conectividade:

. lnterFace intetigente com adaptadorsNMq contato seco, RS232 e USB.. Software de gerenciâmento compatívet com todas as ptataÍormas.o Conexôes: ptugues e tomadas conÍorme norma N 8R141 36.

Funcionalidades avançadas:

Máquina desktop

' Processador: lntei. core i3-12100 (4 cores, 8 thrêads, 3.3GHz base / 4.3GHz boost) ou
AMD Ryzen 3 5300G (4 cores, I threads,4.OGHZ base / 4.2GHz boost).. Memória RAM: 8cB DDR4 320OMHz (2x 4GB em duat channet). Armazenamento: SSD SATA lll de 2S6GB para sistema operacionat e apticaçôes
principais.

. Armazenamento secundáÍio: HD SATA lll de 500G8

. chipset: tntet 8660 ou AMD B45o/A52o.

. Slots de memória: 2 ou 4 stots DDR4.

. lnterfaces: USB 3.0/3.1, USB 2.0, áudio integrado, rede Ethernet Gigabit.. Stots de expânsâo: peto menos 1 stot pcle x.l6 e 1 stot pCle x1 .

Carâcterísticas de processamento:

Ptaca de vídeo: RTX 3060 ou eq uiva [ente

Placa-mãe e expansão:

Vídeo e display:

sEToR DE LtctÍAçÕES (licitacao.canêpi@gmail.com)
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. lnterÍace: PCI Express Gen 4

. Núcleos:3584 un id ades

. Ctock Boost: 1807 lvlHz

. Vetocidade: 15 Gbps

. Capacidâde: 12GB

. Tipo: GDDR6

. Barramento: 192 bits

Áudio integrado HD com codec de atta deÍiniçáo.
Saídas: tinha de sâída, entrada de microÍone.
Suporte a áudio mutticanal..

. Placa de rede Ethernet Gigâbit 1O/100/1OOo Mbps jnte8rada

. Wi-Fi 802.11ac (opcionatvia ptaca pCle ou USB).

. Btuetooth 4.0+ (opcionat).

lnterfaces adicionais:

. Portas frontais: 2x USB 3.O, 1x USB 2.0, entrada de áudio e microfone.. Portas traseiras: 4x USB 2.0/3.0, 1x Ethernet RJ45, saídas de áudio, 1x VGA, 1x HDMI,
1x DisptayPort.

. Leitor de cartão SD/microSD (opcionat).

Características Íísicas e ambientais:

. Fonte de atimentaÇão: 400W 80 ptus Bronze cêrtificada.

. Gabinete: Mid Tower ATX com ventitação adequada.

. Venti[aÇão: cooler para CPU, ventitadores de gabinete (.l20mm).

. Dimensões aproximadas: 45 x20 x 43 cm (A x L x p).

. Peso: aproximadamentê 8-10 kg.

. Temperatura de operaçâo: 1ooc â 35"C.

. Umidade íelativat 20o/o a 8oo/o sem condensação.

. Sistema operacionat: Windows 11 Home ou Linux Ubuntu LTS.. Periféricos inctusos: tectado e mouse USB básicos.

. Monitor:24" lPS 60Hz Fu[ HD HDMI 2x

. VideoconÍerências em HD.

r

Áudio:

Rede ê conêctividade:

a

flSSi mte a d ce no Ít dole e ac SSOe SAa dta me no toI mra ento mco lob met a

Características de energia e proteção:
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Atimentâção por 4 pithas AA (6 Vdc).
Atimentação de emergência através de bateria externa de 9 Vdc.
Autonomia estimada: até j ano para .10 acessos diários.
Fâixa de temperatura de operaÇão: O â 65 oC.

Resistência ao impacto: até 3OO kgÍ.
Compatível com portas de 25 a SO mm de espessura.
Construção robusta em atumínio, zinco e ABS.
Operação conÍiável em umidade de O a 95% (sem concjensação)

Funcional.idades avançadas:

. Acesso por biometria (até 100 digitais cadastradas).. Câdastro de até 4 senhas numéricas (4 a fZ Oigito.).. Tectado touc h screen tuminoso com 12 tecl.as.. Função "Não perturbe,,para btoqueio de abertura externa.o Sensor de Íechamento automático programávet.

. Sinatização de pitha Íraca.

. Ajuste de votume de atertas sonoros.. Entrada de contingância via bateria externa de 9 V. lnstâtaÇão versátit: adaptação a diÍerentes tipos de portas.
' operaÇão indicada para ambientes internos e proiegidos contra chuva e incidênciasotar direta

15.4. ITEM 4 - FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDICADO VIA FIBRA ÓPTICA, PARA
CADA PONTO DE PRESENçA (POP) E CONCENTRADOR INTEGRADO COM SISTEMA DE
CYBER SEGURANÇA (LOTE O1)

í5.4.1. Possuir a velocidade de transmissão de 1oo Mbps (cem megabits por segundo) em
cadâ sentido simuttâneamente (garantia mínima de banda) para pop e 300 Mbps(trezentos megabits por segundo) no concentrador.

15.4.2. A vetocidade de transmissão iniciatmente contratada será de 100 Mbps (cem

sEroR DE LtctÍAçÕEs (licitacao.canãpi@gmail.com)
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i Proteções e segurança:
I

I ' Atarme.antiarrombamento com aviso sonoro após 5 tentativas consecutivas invátidas.
I Eroqueto automático em caso de viotação.

I . Proteção contra fathas de energia através de atimentaÇão de emergência.

| 
. hstrutura reÍorçâda para resistência mecânica.

I

i lnterfaces e conectividade:
I

| . lnterface de controte portectado digitat.

í Leitor biométrico câpacitivo de atta precisão.
| . Abertura por senha ou biometria.

I . Compatibitidade com chaveiros de proximidade (tags) de acesso.

I
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megabits por segundo) parâ cada pOp.

15.4.3. A quatquer tempo durante a vigênciâ do contrato, a coNTRATANTE poderá soticitar
à CoNTRATADA o acréscimo ou o decréscimo dâ vetocidade de transmissáo do
circuito, até o limite rnáximô de SOO Mbps (quinhentos megabits por segundo) ou
mínimo de S0 I"tbps (cinquenta megêbits por segundo).

15.4.4. ser provido por meio de Íibra óptica Íirn-a-Íim, vedada a utitização de q uatq ueÍ outra
têcnologia de acesso, como rádio, satéute etc.

í5.4.5- Prover todos os recursos e equipamentos necessários à prestação dos serviços,
tais como: modems, conversores, roteadores e outros corretatos.

í5.4.6. suportar os protocotos lpv4 e rpv6, inctusive nos equipamentos Íornecidos peta
CONTRATADA.

15'4.7. Não possuir limites nem restrição à quantidade de dados traÍegados, tais como
"traffic shaping,,.

15.4.8. Níveis mínimcs de serviÇo (NMS):
15.4.8.1. Após a instataÇão e ativação, o serviÇo de acesso à internet estará disponÍvet e

será gerenciado e monitorado proativamente peta CoNTRATADA durante
"24x7x365" (vinte e quatro horas poÍ dia, sete dias por semana, trezentos e
sessenta e cinco dias por ano).

15-4.4.2. considera-se como indisponibitidade a ocorrência de quatquer probtema nos
serviÇos de acesso à lnternet que interrompa a transmissão ou Íecepção de
pacotes ou impacte o seu desempenho.

15.4.8.3. A disponibitidade do serviço será de no mínimo 99,7010, medida no período de um
mês. o índice dê Disponibitidade Mensat (rDM) será catcutado por meio da
seguinte Íórmula:

1p14 = (Tm _Ti) /Tml * 100, onde:
IDM é o índice de Disponibitidade Mensat do serviÇo, em por cento;

Tm é o tempo tota{. mensal de operação, em minutos, no mês de Íaturamento;
Ti é o somatório dos períodos de ind isponibitidade do serviÇo, em minutos, no mês de

faturamento.
15'4.8.4. Atém do índice de Disponibitidade Mensat (rDM), será aferida métrica

correspondente à Taxa de pacotes com Erros de Transmissão (pET), que, uma
vez superada, sêrá considerada como período de indisponibitidade do serviço:

15.4.8.5' A Taxa de pacotes com Erros de Transmissão (TpE) se refere à retação existánte
entre a quêntidade de pacotes tra ns mitidos/recebidos com erro e a quantidade
totaI de pacotes transmitidos/recebidos;

15.4.8.6. Para mediÇão desse percentuat, em todos os pe;.íodos do dia, a CoNTRATADA
reatizaÍá aferiÇões do percentuatde pacotes com erros pâra o acesso contratado,
mediante monitoração dâ interface WAN;

15.4.8.7. As aÍeriçÕes serão feitas por sentido de tráÍego (inbound/outbound),
apresentadâs em valores referentes a cada intervaro de 5 (cinco) minutos, sendo
o timite aceitávet de erros de até o,5olo (meio por cento) do totat de pacotes
traÍegados em cad a sentido;

15'4'8'8. Para cada valor da taxa de erros poí pacotes acima do timite permitido no
subitem anterior, será acrescido perÍodo de indisponibitidade de s (cinco)
minutos na Íórmuta do lDM.

15.4.8'9. Atém dos dois indicadores anteriores, será aferida métrica correspondente à
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15.4.8.10.

15.4.8.11.

Taxa de Perda de Pâcotes (TPP), que, uma vez superada, será considerada como
período de indisponibitidade de serviço:
A Taxa de Perda de Pacotes (TPP) representa a quantidade de pacotes pêrdidos
Íim-aJim. É medida em percentuat tomando como reÍerência o votume totat de
pacotês que atcançaram o destino dentre o voLume total. de pacotes
transmitidos na origem.
As aÍeriÇões serâo Íeitas na intertace, por sentido (inbound/outbound),
apresentadas em vatores referentes a cadâ intervato de S (cinco) minutos, sendo
o timite aceitávet de perdas de até 0,Solo (meio por cento) do totat de pacotes
transmitidos na interface e sentido;

15-4.8.12. serão desconsiderados os vatores que uttrapassem este timite quando a
CONTRATADA comprovar utitizaÇào superior a B0% (oitenta por cento) da
vetocidade do entace no mesmo intervato;

15.4.8.13. Sempre que a taxa de perda de pacotes Íor superíor ao timite máximo permitido,
será acrescido perÍodo de indispon ibitidade de 5 (cinco) minutos na fórmuta do
IDM.

15.4.8.14. o serviço deverá ser entreguê com redundância, garantindo rotas distintas
Íisicamente segregadas e utitizâção de ASNS (Autonomous system Numbers)
diÍerentes para assegurar atta disponibitidade e continuidade do serviÇo em
caso de falhas em qualquer rota ou provedor.

15.4.8.1 5. o serviço de conectividade deve incluir, sem custo adicionat, sotução integÍada
de detecção, análise e resposta automatizada de incidentes de ségurançã que
atenda aos seguintes requisitos:

15.4.8.15.1. rntegraÇâo com sotuções Existentes: Deve ser capaz de integrar-se com
firewa .s, antivírus, EDR e outrâs sotuções de segurança existentes na
inf raestrutura da CONTRATANTE.

1 5.4.8.1 5.2. Aná irse d e TráÍego compteta: Deve anatisar todo o tráÍego advindo de DNS,
Netftow, Systog de Íirewatt, proxy, dispositívos remotos, VpN e demais Íontes
de dados que transitam peto tink de internet fornecido, sem timltação por
votume de tráÍego ou EpS.

15.4.8.'15'3. RetenÇão de Dados: Deve ter a capacidade de retenção mÍnima de 1B
mesês online dos dados ou metadados de detecção das ameaças
encontradas, permitindo açÕes para mitigar essas ameaças.

15.4.8.15.4. serviÇo Técnico Especiatizado: Deve incl.uir serviÇo técnico especiatizado
de gerenciamento e sustentaÇáo da sotuÇâo integrado ao suporte do tink de
internet.

15.4.8.15.5. Modo SAAS: A sotução deve proporcionar, no modo SAAS, a capacidade
de medir o comprometimento dos ativos de TI em tempo reat.

'15.4.8.15.6. A ptataÍorma deverá receber e processar togs das seguintes Íontes de
dados integradas aô tink: a) Usuários; b) Antivírus; c) Antispam; d) Firewatts;
e) Doma inControtter/Active Oirectory; Í) Fite Servers; g) Servidor Windows; h)
Servidor Linux; i) Switches de rede.

15.4.8.15.7. A solução deverá reter no mínimo 1g meses de togs em tempo real
corretâcionados ao tráfego do tink de internet.

15.4.8.1 5.8. o su porte à sotução deve ser oÍerecido em tÍngua portuguesa e com apoio
tocat no Brasit, integrado ao atendimento do serviÇo de conectividade.
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'15.4.8.15.9. A sotução deve ser disponibitizada após a assinatura do contrato em até 3
dias, junramente com a ativação do tink de internet.

15.4.8.15.10. A soiução deve ser ticenciadâ de formâ a não timitêr a quantidade de
usuários, dispositivos monitorados, atertas, reLatórioa e qr"iaqr", ortro"
objetos, inctuindo os eventos recebÍdos petâ sotução.

15.4.8.15.11. A sotução deve oferecer uma base de conhecimento disponÍvet para os
usuários a todo momento e com atualizaÇÕes recorrentes.

15'4'8.15.12. A sôtução deve ser aderente e ter seus termos de uso e potítica de
privacidade adequados à LGPD (Lei Gerat de proteção de Dadosj ou GDPR
(Generat Dâta protection Regutation).

15'4'8'15.13. A sotução deve prover base de intetigência de ameaças atuatizada
continuamente.

15.4.8.15.14. Deve haver e d isponibitizaçáo de um tetefone com tinha gratuita (0800) e
atendimento em português para suporte técnico da sotução du.agrranç".15'4.8.15.15' Rer.atórios mensais deveráo ser gerados com base nos Kprs de
atendimento dos incidentes de segurança, correlacionados com métricas de
performance do tink.

15.4.8.15.16. A solução deve ter a capacidade de coletat processar e analisar as
consur.tas DNS da organização para identificar quais ativos estão tentando se
comunicar com a inÍraestrutura do atacante.

15.4.8- 1 5.1 7. para o processo de coteta, a sotução deve ter a capacidade de executá-ro
sem a necessidade de hardware especiat e sem impactar a perÍormance do tínk
de internet.

15.4.8.15.18. A sotução deve ser capâz de processar os metadados da rede,
independentemente do formato enviado, desde que contenha as informaçóes
necessárias para medir o estado de comprometimento da organizaÇão.15'4'8.15.19. A sotução deve entregar rocs (rndicadores de compàmetimento) para
cadâ compromisso detectado e deve poder ser baixada diretamente daptataforma.

15.4.8.15.20- A soiução deve Íornecer contexto para câda compromisso com
reÍerências internas e externas parâ entender â natureza do compromisso.15.4.8.15.21. A sotução deve inctuir a anátise de cada incidente com base em uma
matriz de conhecimento de táticas e técnicas adversas baseadas em
observaçÕes do mundo reat, como â Matriz MITRE ATT&CK.

15'4'8'15.22. A sotuÇão deve permitir a imptementação através da instatação de umcoletor passivo dentro da organização que não envotva hardware
propositatmente construÍdo e que não interfira na operaçâo do tink.15'4.8.15.23. A sori.r ção deve permitir a ingestão de metadados de ptataÍormas vpN para
a medição de compromisso de dispositivos rêmotos em modo túnel. compl.eto e
túnet dividido.

15.4.8.15.24. A sotuÇão deve permitir a ingestão de metadados com a utitizaçâo de um
agente parâ a mediÇão de compromisso de dispositivos remotos.

15.4.8.15-25. O cotetor ou seu equivatente deve suportar VinuatBox, Hyper-V Oracte
PCA e VMware hypervisors.

15'4'8'15.26. A documêntação dâ sotução deve ser exposta pubticamente parâ vatidar
sua Íacitidad e de imptementaÇão.

StroR DE LtctTAçÕEs (licitâcao.canêpi@gmail.com)
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15.4.8.15.27. O fornecedor deverá disponibilizar uma Íeíramenta para cursos onl.ine
sobre a solução, a fim de aprender como impl.ementá-ta e operá-tâ.

15.4.8.15.28. Na imptementação da sotuÇão, o treinarnento no uso do portal deve ser
fornecido eos operadores da ferÍamenta.

15.4.8.15.29. o ticitante deve ÍorneceÍ a resotução de dúvidas sobre como mitigar os
compromissos identiÍicados durante e após a impl.ementação da sotução,
através da êquipe de suporte.

15.4.8.15.30. o preço da sotução deve ser deÍinido exctusivamente pero número de
ativos a serem monitorados e incLuir um número ilimitado de cotetores.

1 5-4.8.1 5.31 . A sotução deve ser tistâda nos reratórios dos seguintes anatistas: Gartner,
Forrester, ESG, pesquisa 4s1, EMA. Deverá ser retacionado os retatórios nos
quais a sotução é encontrada.

15'4'8.15.32. Para acessar a ptataÍorma, o nome de usuário e a senha serão
autenticados. A ptataÍorma deve Íornecer acesso seguro via MFA (eR, SMS,
Magic Link etc.).

15.4.8.15.33. o acesso à interface web só deve ser possÍvet a partir dos endereÇos rp
especificâdos peta instituição e deve ser btoqueada para outros enderefos rp
(restrição de lp para acesso ao portat).

15.4.8.15.34. Conexôes de administrador estaber.ecidas peta web devem ser Íeitas
usando urna conexão segura de Íorma criptogÍafada (HTTPS).

15'4.8.15.35. A interface de gerenciamento e rer.atórios será Íeita em interface gráfica
baseada na web (wEBGUr), devendo ser executada em todos os navegadoies de
internet sem a necessidade de quaisquer ptug-ins e seÍá atuatízada em tempo
reat.

15.4.8.15.36. Deve ser oÍeÍecida a opção de enviar/compa rtithar os atertas,
15.4.8.15.37. A ptataÍorma deve peÍmitir agrupar usuários com base em papet, Íunção

ou a utorização.
15.4.8.15.38. As ÍunÇões do usuário devem poder ser deÍinidas a partir da ptataforma.
í5.4.8'15.39. os Lrsuários com autoridade de administrador devem poder monitorar o

que outros usuários Íazem na ptatâÍorma.
15.4.8.15.40. A prataformâ deve permitir que todos os ativos, riscos e Íeeds de

intetigência de ameaças sejam pêsquisáveis.
1 5.4.8.1 5.41 . O compartithamento de documentos técnicos, retatórios de Apr e

anátises de seguranÇa deve ser Íeito em uma área separada na ptataÍorma e
deve estaÍ disponível para downtoâd petos usuários.

15.4.8.15.42- Ao gerar retatórios da prataÍormã, deve haver â opÇão de Íittrar por
intervâ[o de dâtas-

15.4.8'15.43. Depois que as descobertas retevantes são setecionadas, um retatório
deve ser preparado automaticamente peto menos nos formatos csv XLSX e pDF.

15.4.8.15.44. Deve ser Íornecidâ a opção de arterar as permissões de acesso do usuário
existente-

15.4.8.15.45. Deve haver um painet para âpresentaÇão das informações estatísticas
sobre a empresa.

15.4.8.15.46. Cacla incidente gerado na plataÍorma tâmbém deve ser transmitido ao
ctiente por e-mait, inctuindo recomendaçôes pâra mitigação e, opcionatmente,
manuaI de resposta a incidentes.
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Mecanismo: giro de attâ performance, sitencioso, com capacidade de até 3 mithõês de
cictos.
Velocidade de operação: tempo de tiberaÇão de pâssagem de até 0,2 segundos.
Ftuxo de usuários: capacidade de 35 a 40 pessoas por minuto.
Autenticação: reconhecimenro facial por controtadores dedicados (mÍnimo 2 unidades
instaradas), com suporte a pictograma LED de sinatização (tiberado/btoqueado) ê aviso
sonoro nas autenticações.
MatêÍiais: corpo em aço inoxidávet 304 e braços com targura mínima de SOO mm.
Durabitídade: abertura da tampâ superior por châve com segredo, garantindo mâior
segurançâ contra acessos indevid os.
Sêgulânçâ: saída de contato secô para abertura de emergência.
Comunicação: RS 485 / contato seco.
Atimentação: 100-220 V (AC); tensâo de operação 24 V (DC).
Consumo êlétrico: máximo de 6 W em stand by e âté 30 W em pico.
Condições ambientais: operação êntre -30 oC e +60 .C.
Acessórios que devem estaÍ incLusos:

. 02 (duas) unidades de control.ador Íacial.

. 02 (dois) supoftes para controtadorde acesso

Observações adicionais:
Equipamento sem urna co Letora.
Deve permitir integração com sistema de videomon itoramento e controte de acessos já
previsto neste Termo de Referência.

16, PÂRitCt PeçÃo DE coNsóRcto:
16.1. Empresas reunidas em consórcio, conÍorme artigo 1S da Ler no 14.133/2021.

A Lei no 14.133/202-l , dispõe em seu art. 1S, que a não participação de empresas,
16.1.1.
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15.4.8.15.47. O produto deve atribuir automaticamente o nívet de criticidade às
notificaçôes que ete dá, bem como organizar os incidentes separadamente ao
enviá-los por e-mait.

15.4.8.15.48. Todos os atarmes gerados peLa sotução cevem ser entregues ao cl.iente ê
devem evitar alarmes Íatsos.

15.4.8.15.49. Supôrte 24x7: Disponibitidade de suporte técnico contÍnuo para garantir a
operacionatidade e eÍicácia da sotução Írente a quatquer incidente ou dúvida.

15.4.8'15.50. Certificações e comprovaçóes: A sotução deve possuir certiÍicações
retevantes como Soc I tipo 2 e privacy shietd, assegurando conÍormidade com
padrões internacionais de seguranÇa ê privâcidade.

15'5. ITEM 5 - FORNEC|MÉNTO DE CATRACA ELETRÔNICA COM CONTROLE DE ACESSO
POR RECONHECIMENTO FACIAL.
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constituídas sob a forma de consórcio, deve serjustiÍicada.

1 6.1 .1 .1 . Dessa Íorma, pa ra o ob.ieto q ue se pretende contratar, em razão de não demandar

alta complexidade técnica, não se mostra vlávet à AdministraÇão a participaçáo de

empresas consorciadas, não trazendo nenhum pÍejuízo econômico ou de restrição à

competiçâo tat vedaÇão.

. Sobre o tema, MarçâtJusten Fitho assevera:

' No Direito Administrativo, atgumas das características do consórcio Íoram
afastadas. O ponto fundamental da distinÇão reside na responsabitidade
sotidária dos consorciados pêros atos praticados, ao tongo da execução do
contrato administrativo.

' Em Íegra, o consórcio não é Íavorecido ou incentivados peto nosso Direito.
Assim se passa porque, como instrumento de atuação empresariat, o
consórcio pode conduzír a resultados indese.iados.

o O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais
interessados: em vez de estabetecerem disputa entre si, Íormâtizariam
acordô para eriminar a competiÇão. Atiás, ê composição entre os potenciais
interessados para participar de ticitaçâo pode atcançar a dimensão da
criminatidade.

16.1.1.2. segue âinda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relâcionândo-o
com a competiÇâo no certame:

o Em Íegrâ, o consórcio não é favorecido ou incentivado peto nosso Direito.
Como instrumento de atuação empresarial., o consórcio pode conduzir a
resurtados indesejáveís. A Íormação de consórcios acaÍreta risco de
dominaÇão do mercado, através de pactos de etiminação de competição
entre os empresários. No campo de

' ticitaÇÕes, a Íormação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa,
(...) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a
compLexidade do objeto tornam probtemática a competiçáo.. É usuat que a Administração púbtica apenâs autorize a participaçâo de
empresas em consórcio quando as dimensões e a comptexidade do ob.ieto
ou as circunstâncias concrêtâs exiiam a associâÇão entre os particutares.
São as hipóteses e que apenas umas poucas emprêsas estariam aptas a
preencher as condições especiais exigidas para ticitação.

16.1.1.3. participação de consórcios mostra-se viávet, quando o objeto considerado Íor
"de atta complexidade ou vutto", o que não seria o caso do obieto sob exame, conforme
a defin ição trazid a peta Lei no 14..133/2021,vejamos:

o Art. 60 para os Íins desta Lei, consideram-se:
. XXll - obras, serviços e Íornecimentos de grande vutto: aquetes cuio. vator estimado supera R$ 2O0.OOO.OOO,OO (duzentos mithões de reais);

16.1 .1.4. Nâo há nada que justiÍique a participaÇão de empresas em consórcios no objeto

Prefeitura de
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em apreço. Ete não se reveste de atta complexidade, tampouco é serviço de grande

vutto econômico, ou seja, o edital nâo traz em seu termo de referência nenhuma

característica própriâ que iustiÍicasse â admissão de empresas em consórcio.

16.1.1.5. A admissâo de consórcio em obieto de baixa comptexidade e fora dos vaLores

preceituados peta tegistaçáo como grande vutto, atenta contra o princÍpio dâ

competitividade, pois permitiria, com o avat da Administração púbtica, a união de

concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, viotando, por via transversa, o

princípio da com petitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada peta

Administração.

1 6.1 .1 .6. Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunat de contas da

União, veiâmos:

. O art. 33 da Lei de LicitaÇões expressâmente atribui à Administração a
prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no
âmbito da discricionaridade da AdministraÇão. lsto porque, ao nosso ver, a
Íormação de consórcio tanto pode se prestar a Íomentar a boncorrência
(consórcio de empresas menores que, de outÍa Íorma, não participariam do
certame), quanto a cerceá-tâ (associação de empresas que, caso contrárío,
concorreriam entre si). Com os exemptos Íornecidos pelo Bacên, vemos
que é práticâ comum a não-aceitação de consórcíos. (Acórdão 2g13l2OO4
Primeira Câmara - TCU)

PÕsto isto, a permissão da partícipâÇão de empresas, constituídas sob a Íorma

de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na

busca peta proposta mais vantajosa.

17. IMPLANTAçÃO DASOLUçÃO

17 .2

A imptantação da sotuÇão de hârdware e software deverá ser rêatizada no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contÍâtaÇão, mediante entrega de cronograma, detathando as Íases
do projeto de imptantação. Esse cronograma deverá ser aprovado peto Departamento de
lnformática, sendo a imptantaÇão iniciada somente após esta aprovação.
As Íases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para
cada Íase, estão descritas a seguir:

17.2.1 . Proieto: Retatório de organizâÇão e ptanejamento, matriz de responsabitidade,
modelos de atuação, ptano de resposta a incidentes e pLano de comunicação;

17.2.2. lmplantação: RetatóÍio de implantação, inctuindo mapas detathados da
tocatização das câmeras, diagramas da redê, conÍiguraÇões dos equipamentos;

17.2.3. Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e fathas, inctulàdo testes de
desempenho, disponibitidade, seguranÇa e Íuncionatidade.

SEToR DE LtctTAÇôEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
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17.5.
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A imptantação da sotução será reatizada peta CONTRATADA e o ptanejamento e a
execução de todas as atividades envotvidas serão acompanhados, autorizados e
coordenados por servidores designados peto Depaftamento de lnÍormática.
A imptantaÇáo da sotução, quando reatizada no ambiente de produção, poderá envoLver,
a critério da Departamento de rnÍormática, atividades fora do horário de expediente
(hoÍários noturnos ou em finais de semana e feriados).
A CONTRATADA será responsávet por efetuar as âtividades de integraÇão da sotuÇâo
ofertada com o ambiente operacionat da CoNTRATANTE, sem provocar guatquer preiuízo
aos serviços desta.
Após a imptantação da sotução e estando tudo de acordo com este Termo de Referência,
a CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imptantaÇão.

18.1.

18.2.

1 8.3.

14.4.

18.5.

18.6.

í8., TESÍE DE CONFORMIOADE

o Licitante ctassiÍicado em primeiro tugar, desde que esteja considerado habititado, será
convocado parâ apresentar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após convocação do
Pregoeiro e a suspensão da sessão pública do pregão, podendo ser prorrogado por iguat
período, a cÍitério dâ administração, teste de conÍormidade da sotução objeto d;ste
editat, a Íim de comprovar o atendimento dos requisitos obrigatórios que dectarou o
atendimento.
Para â reatização do Teste de conÍormidade a ticitante, em atendímento ao termo de
reÍerência deverá apresentar todas as Íuncionatidades contidas neste termo de
reÍerência e seus anexos da seguinte Íorma:
18.2.1. o teste de conÍormidade deverá ser reatizado nas dependênciâs da preÍeitura

Municipat, em ambiente destinado para este Íim.
18.2.2. os equipamentos utitizados para as demonstÍações durante o teste de

conÍormidade deverão ser providenciados peta própria ticitante, inctuindo, entre
outros, computâdor, projetor muttimídiâ, conexão à internet compatível.
(tecnotogia 3G ou outros), a Íim de se evitar contestações quanto à quatidade de
tais recursos por parte da licitante.

o Departamento de tnÍormática designará o servidor que procederá a anátise técnica do
sistema demonstrado, será anatisado em especiat se o sistema atende as necessidades
do municÍpio.
18.3.1 . o servidor designado poderá soticitar que seja o sistema seia disponibilizado por

um período de até 05 (cinco) dias úteis, para anátise aproÍundada.
Após a avatiação da demonstraÇão do sistema, o servidor designado providenciará um
"Termo de ConÍormidade" onde será inÍormada a aprovação ou reprovaçâo da avatiaçâo.
os requisitôs soticitados nas especiÍicaÇôes deverão ser atendidos independentementê
de adaptações (customizações) do sistema, sendo obrigatório a demonstração e
apresentação das Íuncionatldades soticitadas.
18.5.1. o teste de conformidade será reatizado considerando as Íuncionatidades

pontuadas no Anexo l, que a ticitante dectarou possuir comptetamente no
momento da apresentaçâo de sua propôsta técnica, reÍerente às Íuncionatidades
descritas nos módutos do sistemâ especiÍicado.

conformidade com a Lei Gerat de proteção de Dados (LGpD) e práticas de comptiance

SEroR 0E ÚcITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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'18.6.1. A ticitante deverá comprovar conformidade com a Lei Gerat de Proteção de Dados (LGPD

- Lei no 13.709/2018) e com práticas de Comptiance, mediante a apresentação dos
seguintes documentos e requisitos durante o teste de conÍormidade:

18.6.1 .1 . Potítica de Cookies e Política de Privacidade Íormatizadas e apticáveis a todos os sites
e ptataformas web utitizadas na prestaÇão do serviço, assegurando transparência na
coteta e tratamento de dados pessoais dos usuários;

18.6.1 .2. Comprovação de que os contratos de trabatho individuais dos col.aboradores
possuem ctáusuLas especíÍicas de adequaÇão à LGPD, inctuindo diretrizes de
proteção de dâdos e sigito de informaÇões;

18.6.1.3. Disponibitizaçã o de um canaI de comunicação para incídentes de segurança,
garantindo atendimento imedlato a eventuais viotaÇóes de dados e suporte aos
usuá rios afetados;

18.6.1 .4. Apresentação de um Íormulário especíÍico para registro e tratâmento de incidentês
de segurança, detalhando a metodotogia de resposta, mitigaÇão de riscos e medidas
corretivas adotadas;

18.6.1 .5. Presença de um Comptiance OfÍicer devidamente certiÍicado peta LEC (Legat, Ethics
& Comptiance) e registrado no respectivo consetho de ctasse profissional;

18.6.1.6. Disponibitizaçâo de um canal de ouvidoria ativo, vottado à comunicação diretâ de
questóes relacionadas à conformidade, éticâ e seguranÇâ da inÍormação.

18.7. Caso a licitante nâo apresente o teste de conÍormidade, documentos ou comprovaçôes
acima descritos ou sua soluÇão não seja aprovada no teste de conÍormidade, a mesma
será desctassificad a, sendo convocâdâs para a reatização deste teste as demais
ticitantes, por ordem de ctassiÍicação.

19,.A4Ú§TORA-,, , ,' ,,,', I ,{,
19.1 . Não há necessidade de reatização de ava[iação prévia do tocaL de execução dos serviços,

entretanto caso o ticitante opte por Íealizar a avatiação prévia do tocat de execução dos
serviços será assegurado ao interessado o direito de reatizaçâo de vistoria prévia,
acompanhado por servidor dêsignado pâra esse fim, de segunda à sexta-feira, das
08:00hrs horas às 16:00hrs.

19.2. Serão d isponibitizados data e horário diferentes aos Interessados em reatizar a vistoria
pÍévia.

19.3. Para a vistoria, o representantê tegat da empresa ou responsávet técnico deverá estar
devidamente idenriÍicado, âpresentando documento de identidade civit e documento
expedido peta empresa comprovando sua habilitação para a realizaçáo da vistoria.

19.4. A não reatização da vistoria não poderá embasar posteriores ategaÇões de
desconhecimento das instatações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detathes
dos locais da prestaçâo dos serviços, devendo o contratâdo assumir os ônus dos serviços
decorrentes

20., DÂGAEANNADGPROPOSTA. . . .

20.1. Náo haverá exigência de gaÍantia de proposta na presente contratação

21. DA GARANTTA DA CONTRATAçÃO
21 .1. Não haverá exigência da garantia da contratâÇão dos ârtigos 96 e seguintes da Lei no
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22. DASUBCONTRATAçÁO
22.1 . Não é admitida a subcontrataÇâo do objeto contratuaI

23. DAS MICRO E PEQUENAS EI|PRESAS
23.1 . Em conÍormidade com a Lei Complement aÍ 123, de 1 4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, atterados pela Lei CompteÍnenta( 147, de 07 de agosto de 20.14,
esta ticitaçâo terá:

10.1.1 Na ticitaÇão, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preÍerência de
contrataçáo para as microempresas e empresas de pequeno porte, que oÍertar tance até
50/o (cinco por cento) superior ao melhor lânce, nos termos do §2o do art. 44 da LC
123120O6i

10.1 .2 Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei comptementar no 12312006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedoíes competitivos enquadrados
como microempresâs ou empresâs de pequêno porte sediados tocaI ou regionaLmente e
capazes de cumprir âs exigências estabetecidas no instrumento convocatório, no
presente procedimento não apticado os beneÍícios do aÍt. 4g da Lei comptementar
123/2006.

24. DAVIGÊ]{CIACONIRATUAL , ' r ..,, ,,,,
24.1. o prazo de vigência da contratação é de l2(doze) meses, contados do inÍcio da vigência

que consta descritâ no instrumênto contratuat, prorrogávet por até 1o anos, na forma dos
artigos 106e 107 dâ Lei no14.133, de2021.
24.1.1. O ob.ieto do presente termo de reÍerência é enquadrado como contínuo.
24.1.2. O contrato oferece maior detathamento das regras que serão apticadas em

retação à vigência da contratação.
24.1.3. Havendo necessidâde, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerêm necessários, até o limite
de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicial atual.izado do contrato.

24.1.4. O instrumento contratual oferecerá maior detathamento das regras que serâo
apticadas em retaÇâo à vigência da contrataÇão.

2s. FORMÂ E CHSTÉilOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE SXECT*ÂO
Forma de seteção e cÍitério de jutgamento da proposta
25.1. o Íornecedor será ser.ecionado por meio da reatizaÇão cle procedimento de LlclrAçÃo,

na modatidade PREGÃo ELETRÔNICO, com adoÇão do critério de iutgamento peto
MENOR PREÇO.

Forma de exêcução
25.2. O serviço objeto será CONTINUADO

26.
26.1

pfioPosTADEPREÇOS ç,,
. Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaÇões trabathistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
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A proposta de preço deverá conter a discriminaÇâo detathada dos serviços oÍertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor totat (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventâ) dias e prazo de execução dos
se rviços.

27. D(IGÊNCIAS DE HAB|LITAçÃO ,
27.1 . A HABILITAÇÃO lUníOtCa será comprovada, mediante a apresentaçâo da seguinte

documentação:
27.1.1. Documento com Íoto do sócio majoritário;
27.1.2. No caso de empresário individuai: inscÍiçáo no Registro púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta ComeÍciaI da respectiva sede;
27.1.3. Em se tratando de microempÍeendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

CondiÇâo de Microempreendedor tndividuat - CCMEI, cuja aceitação Íicará
condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
www-porJaldoenlpÍêendedor.gou bJ;

27 .1 .4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat
em vigot devidâmente registrado na Junta Comerciat da respectiva sede;

27.1.5. No caso de ser o particlpante sucursal, Íitiat ôu agênciâ, inscrição no Registro
Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

27.1 .6. No caso de sociedade simptes: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit das
Pessoas Ju rÍdicas do locaI de sua sede, acompanhada de prova da indicaçâo dos
seus admin istradores;

27.1.7. No caso de cooperativa: ata de ÍundaÇão e estatuto sociat em vigoÍ, com a ata
da assembteia que o aprovou, devadamente arquivado na Juntâ Comerciat ou
inscrito no Registro Civit das pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trâta o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971 ;

27.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no paÍs:

decreto de autorização;
27.1.9. No caso de atividade adstrita a uma tegislaÇão específica: ato de registro ou

autorizaÇão para Íuncionamento expedido peLo órgão competente.
27.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados dê todas as

atteraçôes ou da consolidação respectiva.
27.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHTSTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
27.2.1 . Os documentos rêlativos à regutaridade Íiscâl somente serão exigidos, em

momento posterior ao iutgamento das propostãs, e apenas do ticitante mais
bem classificado, independente se a Íase de habititação irá ou não
anteceder as fases de apresentação de propostas e [ances.

27.2.2. PÍova de inscriÇão no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNpJ), através do
Comprovante de lnscriÇão e de Situação Cadastrat, emitido peta Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazênda, comprovando possuir situaÇão
cadastrat ativa para com a Fazenda Federât, ou no Cadastro de pessoas Físicas,
confoÍme o caso;

27.2.3. Prova de inscriÇão no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscriÇão Habititada no cadastro dê contribuintes estadual., ou Prova de
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lnscríção no Cadastro de Contribuintes Municipat quândo sê tratar de prestador
de serviço.

27.2.4. Píova de íeguLaridade com a Fazenda FedeÍal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do Brasit
(RFB) e peta PÍocu radoria-Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas
administrados, inclusive aqueles relativos à SeguÍidade Sociat, nos termos da
Portaria Ccnjunta no 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário da Receita Federatdo
BrasiI e da Procuradora-GeraI da Fazenda Nacionat;

27.2.5. Provade regutaridadecom a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede do
ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de
Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estaduat;

27.2.6. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais retacionados ao
objeto ticitado, deverá comprovar tat condição mediante a apresentação de
dectaração da Fazenda Estaduat do domicític ou sede do ticítante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

27 .2.7. PÍova de regutaridade com a Fazenda Municipai, íetativa ao domicítio ou sede do
ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipat;

27.2.8. Caso o [icitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
dectaração da Fazenda Municipai do domicítio ou sede do ticitante, ou outra
equivalente, na Íorma da [ei.

27.2.9. PÍova de regu[aridade retativa ao Fundo de Garantia porTempo de ServiAo (FGTS],

mediante Certificado de Rêgutaridade do FGTS - CRF, emitida peta Câixa
Econômica Federat;

27.2.1O. Prova de regularidade com a.iustiça rrabathista, mediante a apresentaÇão
da Certidão Negativa de Débitos TÍabathisras (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do TrabaLho (conforme Art. 3" da Lei No 12.44012011\i

27 .2.11 . Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de
l4 anos, nâ condiÇâo de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art.70 dâ
ConstituiÇão FederaU

27.2.12. Quando se tratar da subcontrataçáo prevista no art. 48, ll, da Lei
CompLementar n.123, de2006, a ticitante melhor ctassiÍicada deverá, também,
apresentâr a documentaÇão de regutaridade Íiscat, social e trabathista das
microêmpresas e/ou empresas de pequeno porte que sêrão subcontratadas no
decorrer da execução do contrato, a inda que exista atguma restriçâo, apticando-
se o prazo de regulerizaÇão.

HABILITAÇÃO ECONÔMtCO-FINANCEtRA, que será comprovada mediante
apresentaÇão dos seguintes documentos:

27.3.1 . Certidão negativa de feitos sobre fatência, expedida peto cartório distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimoniat em caso de pessoâs Íísicas,
emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sêssão púbtica ou que esteja
dentro do prazo de val.idade constante da própria certidão;

27.3.2. Caso adrnitida oarticipaÇão de Pessoas FÍsicas ou Sociedade Simptes, deverá
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ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Civit, expedida peto
distribuidor do domicÍtio ou sede do Iicitante, desde que admitida a sua
pa rticipâção na ticitação.
Balanço Patrimonial, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais,
devidamente registradas na Junta ComerciaL da sede da empresa, que
comprovem a boa situação Íinanceira de empresa, vodada a sua
substituição por batancetes ou batanços provisóÍios.
Os documentos reÍeridos no item aclma timitar-se-ão ao úttimo exercÍcio no
caso de a pessoa jurÍdica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
As empresas com menos de um exercício Íinânceiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de BatanÇo de Abertura ou do úttimo Batanço
Patrimoniât tevantado, conÍorme o caso, devidamente registrado na Íorma da tei.

As sociedâdes empresárias enquadradas nas Íegras da lnstrução NoÍmativa
RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração
Contábit Digitat - ECD, para Íins Íiscais e previdenciários poderão apresentar o

batanço patrimonia[ e os termos de abertura e encerramento do tivro diário, em
versão digital, obedecidas âs normas do parágÍâÍo único do art.'2o da citada
instrução quanto a assinaturâ digitat nos referidos documentos, quanto a

CertiÍicação de Segurança emitida por entidade credenciada pelâ inÍraestrutura
de Chaves Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasi[.
DectaraQão, assinada por Profissionat área Contábit devidamente registrado no
Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento peto ticitante
dos índices êconômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14.13312021,
apticando Íórmu[as da seguinte forma:

27.3.4.

27.3.5.

27.3.6.

27 .3.7 .

índice de Liquidêz Gerat (> 1,Oo):

Attpo Ctrculante * Re alizâveL a Longo Prazo

Po.ssiuo Circulante + Passivo Náo Ctrculante

índice de Liquidez Corrente (2 1,oo):

Atiuo C írculantetf - 

-

"" - Passíuo Circulante

índice de Sotvência Gerat (> 1,00):

Ativo TotaL
SG=

Passíuo CírcuLante + Passíuo Náo Círculante

27.3.8. Da anátise dos documentos apresentados serão calcutados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Geral (LG), que deverão apresêntaÍ
resuttado iguat ou superior a 1 (um).

27.3.9. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de câpacidade
econômico-Íin ânceira menor do que o exigido, quando de sua habititação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capitat
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mínimo nô vator mínimo de 10% (dez por cento) do vator total dos seus itens
oÍertados, admitida a atuatização para a data de apresentaçâo da proposta
através de rnd ices oÍiciais.

27.3.10. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl),
também deverá aprêsentar o Bâianço Patrimoniat, nos motdes do item 14.3.2
conÍorme determinação do Tribunat de Contas da União através do AcórdãoTCU
no 13312022 Ptenário;

27 .4. DA QUALTF|CAÇAO TECNTCA:

27.4.1 . Todas âs ticitantes deverão encaminhar os documentos técnicos relacionados a

cada Lote conÍorme descrito neste termo de reÍerência.

28.1 É admissível a Íusão, cisão ou incorporaÇâo da contratada com/em outrâ pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurÍdica todos os requisitos de habititação
exigidos na ticitação originaU seiam mantidas as demais ctáusutas e condiÇões do
contrato; não haja preiuÍzo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato

29. DO CONTROLE E FISCAL|ZAçÃO]OA SXECUçÃO

Nos termos do art. 67 Lei no 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e Íiscatizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências retacionadas com a execuÇão e determinando o que Íor necessáÍio à

regutarizaÇão de Íathas ou deÍeitos observados,
A fiscatizaçãô de que trata este item não exclui nem reduz a responsabitidade da
Contratada, inc[usive perante terceiros, por qualquer irregutaridade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agêntes e prepostos, de conÍormidade
com o art.70 da Lei no 14.133, de2021.
o representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionâdas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos Íuncionários eventuatmente envotvidos, determinando o que for necessário à

regularizaÇão das Íalhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

d&3
(7
d-

29.1 .

29.2.

29.3.

30. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fietmente petas partes, de acordo com as cláusutas
âvençadas e as nôrmas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecução totat ou parciat.
Em caso de impedimento, ordem de paralisaÇão ou suspensão do contrato, o
cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simptes apostita.
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PÍêposto
30.6. A Contratâdâ designará Íormalmente o preposto da empÍesa, indicando os poderes e

deveres em retação à execução do objeto contratado.
30.7. A Contratante poderá recusal desde que justiÍicada mente, â indicação ou a manutenÇão

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exeÍcicio
da atividade.

Fiscalização

30.8. A execução do contrato deverá ser acompanhadâ e Íiscatizadâ peto(s) Íiscat(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de2021, art. 1 l7, caput).

Fiscatização técnica

30.3.

30.4.

30.5.

30.9.

30.10.

30.11.

30.12.

30.13.

30.14.

As comunicações entre o órgão ou entidâde e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat formatidade, admitlndo-se o uso de mensagem
etetrônica para esse Íim, conÍorme endereÇo etetrônico inÍormado pela contratada na
sua proposta comerciat.
O órgão ou entidade podêrá convocar representânte da empresa para adoÇão dê
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou êntidadê podêrá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para apresentaçáo
do plano de Íiscatização, que conterá informações acerca dâs obrigaçôes contratuais,
dos mecanismos dê fiscatizaÇão, das estratégias para execução do objeto, do ptano
comptementar de execução dâ contrâtada, quando houver, do método de aferição dos
resuttâdos e das sanÇões apticáveis, dentre outros.
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O Íiscat técnico cjo contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que seiam
cumpridas todas as condiÇões estabelecidâs no contrato, dê modo a assegurar os
methores resuttados para a Administração
O Íiscat técníco do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a descriÇão do queÍor necessário
para a regutarizaÇão das fattas ou dos deÍeitos o bservados. (art. 1 1 7, §1 o da Lei no 14.1 33,
de 2021).
ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscat técnico do contÍato emitirá
notificaÇões para â correção da execução do contrato, determinando prazo paía a

correção.
O Íiscat técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit, a situaÇão
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas datâs
aprazadas, o Íiscai técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
O fiscattécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit, o término
do contrato sob sua responsa bitidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.
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Fiscatização administrativa

30.15. O Íiscat administrâtivo do contrato veriÍicará a manutenÇão das condiÇões de habititaÇão
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
formatizaÇão de apostilamento e termos âditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

30.16. o ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o Íiscat âdministrativo do contÍato
atuará tempestivamente na sotução do probtema, Íeportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do contrato

30.17.

30.18.

30.19.

O gestoÍ do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e

ÍiscatizaÇão do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de serviço, do registro de ocorÍências,
das atterações e das prorrogações contratuais, etaborando relatório com vistas à
verificaÇão da necessidade de adequaÇões do contrato para fins de atendimento da
Íinatidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os Íegistros reatizados petos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se for o caso, à autoridade superioÍ àquêtas que uttrapassarem a suâ
competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que
obstam o Ítuxo norma[ dâ tiquidaÇão e do pagamento da dêspesa no retatório de riscos
evêntuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reatizada petos

fiscais técnico, aciministrativo e setoriâ[ quanto ao cumpÍimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratua[,
baseado nos indicadoÍes obietivamente deÍinidos e aferldos, e a eventuais penatidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo
de responsabitização para Íins de apticação de sanções, a ser conduzido peta comissão
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou pelo setor com
competência para tat, conÍorme o caso.
O gestor do contrato deverá ê[aborar retatório Íinat com inÍormações sobre a consecução
dos obietivos que tenham justiÍicado a contrataçáo e êventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentaÇão pertinente ao setor de contratos para

a Íormatização dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no vator dimensionado
pêta ÍiscatizaÇão ê gestão nos termos do contrato.

31. DA DOTAÇÃO ORçarveNrÁnrr
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O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscat ou instÍumento de cobrança equivatente, peto(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscatização do contrato, para efeito de posterioÍ
verificaÇáo de sua conÍormidade com as especiÍicações constantes no Termo de
Referência e na proposta-
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apticação das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, â contardo recebimento
da nota Íiscalou instrumento de cobrança equivatente peta Administração, reÍerente ao
mês de execuÇão dos serviÇos, após a veriÍicação dâ qualidade e quantidade executados
e consequente aceitação mediante termo deta[hado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de forma
justificada, por iguat período, quando houver necessidade de ditigências para a aÍêrição
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvórsia sobÍe a execução do objeto, quanto à dimensáo, quatidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parceta
incontroversa da execução do obreto, para efeito de tiquidaçáo e pâgâmento.
O prazo para a sotuÇão, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota Íiscat ou de instrumento de cobranÇa equivatente, veíiÍicadas pela

Administraçâo durante a anátise prévia à tiquidaçâo de despesa, não será computado
para os fins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a Íesponsabitidade civit peta sotidez e

peta segurança dos bens nem a responsabitidade ético-profissionat peta perfeita

execução do contrato.

33:, .DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO ,

1rlàã Í
exercício, na dotação abaixo discriminada:

31.1.1. Nos termos da tegistaÇão vigente, a indicação da dotãção orçamentária Íica
postergada para o momento da formatização do contrato ou instrumento
eq u ivalente.

31.2. A dotâção retativâ aos exercícios financeiros subseq uentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberaÇão dos créditos corrêspondentes, mediante
apostilamento.

32; DO RECEBIMENTO DO OBTETO

32.1 -

32.2.

32.3.

32.4.

32.6.

32.7 .

33.1 .

oó.2.

Recebidâ a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
3o(trinta) diâs para Íins de tiquidação, na forma da seÇão ânterior, prorrogáveis por iguat
período.
Para Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os etementos necessáÍios e
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essenciais do documento, tais como:
33.2.1 . o prazo de vatidade;
33.2.2. a dâta da emissáo;
33.2.3. os dados do contrato e do órgão conrratânte;
33.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
33.2.5. o vator a pagar; e

33.3. eventual destaque do vâtor de retenções tÍibutárias cabíveis.
33.4. Havendo erro na apresentaÇão da nota fiscai ou instrumento de cobrança equivatente, ou

ciÍcunstância que impeça â tiquidação da despesa, esta Íicará sobÍestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularizaÇão da situaÇâo, sem ônus ao contratante.

33.5. A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da compÍovaÇão das certidões de regutaÍidade junto à Receita FederaI do
BrasiUPrevidência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dÍvida

ativa e tributos), nos termos do ârt. 68 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

33.6. Constatando-se situâção de irregularidacle do contÍatado, seÍá providenciada sua
notiÍicaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguLarize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesâ. o prazo poderá ser prorrogâdo uma vez, poÍ
iguat período, a critéÍio do contratante.

33-7. Não havendo regulerização ou sendo a deÍesa considerada improcêdente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscâtizaÇão da regutaridade Íiscal
quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

sêr eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinêntes e necessários parâ gârantir
o recebimento de seus créditos.

33.8. Persistindo a irregutaridade, o contratanÍe deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, asseguÍada ao
contratado a ampla deÍesa.

33.9. Havendo â efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmentê, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaÇão
Íisca t.

33.10. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da
tiquidação da despesa, conforme item anterior.

33.11. O pagamento será realizado por meio dê ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

33.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

33.13. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistação
a pticávet.

33.'14. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
tegistaÇão vigente.

33.15. O contratado regularmente optante pelo Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiÇões abrangidos por aquele regime. No entânto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio dê documento oÍiciat, de que
Íaz jus ao tratamento tÍibutário favorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.
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33.16. A Notâ Fiscatou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regutaridâde Íiscat e trabathista.

34. DO REAJUSTE

34.1.

34.2

34.4.

34.5.
34.6.

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data [imite para a
apresentação das p ropostâs-
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaÇáo da contratâda, os preqos

contratados poderâo soÍÍer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice
IPCA (índice de Preços ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuatidâde.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos eÍeitos Íinanceiros do úttimo reajuste.
No caso de atraso ou não divutgação do índ ice de íeâjustamento, o CONTRATANTE pagará

à CONTRATADA a importância catculada peta úttima variaçáo conhecida, tiquidando a
diÍerença correspondente tão togo seia divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cátcuto reÍerente ao reajustâmento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aÍeriçóes Íinais, o índice utitizado para reaiustê será, obrigatoria mente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quâtquer Íorma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado
peta tegistaÇão então em vigor.
Nâ âusência de previsão legaI quanto ao índice substituto, as partes etegeráo novo Índice
oficiat, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste seÍá reatizâdo por apostitamento.

Equipe de planêiamento
Anderson de Otiveira Aragão
Camita Damasceno SiLva

Eudes Lima de Meto

Canapi - AL,03 de novembro de 2025

Kiebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipat de Administração

34.7 .

35.
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
PnroÃo ELETRÔN tCo xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joâquim Tetê, no 336 - Centro, na

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921ooo1-42, neste ato representado pelo Senhor
Vinicius José Mâriano de Lima, PreÍeito, em coniunto com â Secretaria de )o(XX)«, representada
peta SenhoÍa, XXXXXX, considerando o julgamento da ticitação, na modatidade de pregão, na
forma etetrônicâ, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrãtivo n.o XXX)«X, RESOLVE

registrar os prêços da empresa indicadâ e quatificada nesta Ata de Registro, de acordo com a

ctassiÍicação por eta atcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no

Editat de ticitaÇão, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.'133, de 1 o de abrit
de 2021, no Decreto Municipat O5/2o24 de '15 de Janeiro de 2024, e em conÍormidade com as
disposições a seguir:

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quêntidades mínimas e máximas de

câda item, ÍoÍnecedor(es) e as demais condiçÕes oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, Íepresentante)

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx

2.2. A tistagem do cadastro de reservâ reÍerente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. (caso haja interessados na ticitaÇão para compor o cadastro reserva).

3. óncÃo(s) oeneNcrADoR E pARTlcrpANTE(s)

&as
r
{
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1. DO OBJETO
1 .1 . A presente Atâ tem por obieto o registro de preços pâra futura e evêntual contratação de
empresa especializada na prestação de serviço de câmeras de monitoramento e contlole
de acesso, inctuindo sotuÇões de comunicaçào uniÍicada, cibersegurança, fornecimento,
instatação, manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno

Íuncionamento do sistema de seguÍança etetrônica municipât, composto por sistema de

videomonitoramento urbano, centraI de monitoramento, Íornecimento de [ink de internet
dedicada via Íibra óptica para todos os pontos de presenÇa e concentradores, bem como
catracas eLetrônicas com controte de acesso por reconhecimento faciat destinadas
exclusivamente às escotas municipais, especiÍicados na planitha abaixo, oriundos do Termo de

Referência, anexo l, do editat de Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcriÇão.
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3.1. O órgão gerenciador será a SecretâÍia de Administração, tendo como participantes os
seguintes órgãos:
3.1.1 Secretaria de EducaÇão
3.1.2 Secretaria de Saúde
3.1.3 Secretaria de Assistênciâ Sociat.

4. DAADESAOÂATA DE REGISTRO DE PREçOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica Íederat,
estaduât, distritât e municipat que náo participaram do procedimento de lntenção de Registro de
PreÇos (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condiçâo de nào participantes,
observados os seguintes req uisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inctusive em situações de provávet

desabastecimento ou descontinuidade de serviÇo público;
4.1.2. demonstraçáo de que os vatores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na Íorma do arl.23 da Lei no 14.133, de 2021| e

4.1.3. consulta e aceitaÇão prévias do órgão ou dâ entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorizaÇáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitação
da âdesão peto fornecedor.
4.2-1. O órgão ou entidade gerenciadora podeíá rejeitar adesóes caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorizaÇão do órgão ou da entidade gerenciâdora, o órgão ou entidade não
participante deverá eÍetivar a aquisição ou a contratação soticitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de quetrata o subitem anterior, retativo à eÍetivaçâo da contrataçãb, poderá ser
prorrogado excepciona tmente, mediante soticitação do órgão ou da entidade não participante

aceita peto órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporat de
vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade podeÍá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja

integrante, na quatidade de não participante, para âquetes itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisiÇões ou contrataÇões adicionais não poderão exceder, porórÉão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de rêgistro de preÇos para c gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrâdo na ata de registro dê preÇos para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Púbtica

estaduat, distritat e municipat poderá ser exigida para Íins de transÍerências votuntáriâs, não

Íicândo sujeita ao timite de que trata o item 4.7, desde que seia destinada à execução
descentratizada de programa ou pro.ieto Íederal e comprovada a compatibitidade dos preços

registrados com os vatores praticados no mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133, dê 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitâtivos Íixados na atâ de Íegistro de preÇos.
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5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1 . O prazo de vigência d a ata cie registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do úttimo signatár'io necessá rio, e poderá ser prorrogado, por iguat perÍodo, desde que
comprovado o preço va ntajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registÍo de preÇos terá sua vigência estabetecida no
próprio instrumento contratuaI e observará no momento da contratação e a cada exercício
Íinanceiro a disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianuat, quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio Íinanceiro.
5.1.2. Na ÍoÍmatização do contrato ou do instrumento substituto deveÍá haver a indicação da
disponibitidade dos créditos orÇamentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será formatizada peto órgâo ou
petã entidade interessada por intermédio de instruÍnento contratuat, emissão de nota de
empenho de despesa, autoíizaÇão de compra ou outro instÍumento hábil, conÍoÍme o art.95 da
Lei no 14.'133, de2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
vatidâde da ata de registro de preÇos.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão seÍ atterados,
observado o aft. 124 da Lei no 'l 4.1 33, de 2021 .

5.4. Após a homotogaÇão da ticitaÇão ou da contrataÇão direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para Íormatização da ata de registro de preÇos:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatáriÕ, devendo ser
observada a possibitidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no editât e se obrigar nos limites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na formâ de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
ad.iudicatário, observada a ciassificação da ticitaçáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem dê ctassiÍicação dos [icitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere ô item 5.4-2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva
para o caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de ctassiÍicaÇão, os [icitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas pÍopostas para o preço do adiudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua
proposta origina[.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item
5.4.2.2 somente será eÍetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes
rêmanescentes, nas seguintes h ipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabetecidos no editat; e
5.7.2. Quando houver o cancetamento do registÍo do ticitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e Íornecedores será divutgado no Diário
Oficiat do Municipio e PNCP e Íicârá disponibilizadô durante a vigência da atâ de registro de
preços.
5.9. Após a homologaÇão da ticitaçáo ou da contratação direta, o ticitante mais bem
ctassiÍicado ou o fornecedor, no caso da contrataÇão direta, será convocado para assinar a ata
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de registro de preços, no prazo e nas condições estabetecidos no editat de ticitação ou no aviso
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no

14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitação do licitante ou íornecedor convocâdo, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justiÍicada, e que a justiÍicativa sejâ âceita peta Administrâção.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por mêio de assinatura digitat e disponibitizadâ
no Sistema de Registro de PreÇos.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no editat ou no aviso de contrataÇão, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, Íica Íacultado à Administração convocar os ticitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para Íazê-to em iguaI prazo e
nas condições propostas peto primeiro c[assiÍicado.
5-12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataÇâo nos
termos do item anterior, a Administração, observados o vator estimado e sua eventual
atuatização nos termos do editât, poderá:
5.12. 1 . Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preÇos Íoram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificação, com vistas à
obtençâo de preÇo methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nâs condições oÍertadas pelos licitantes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassificatória, quando frustrada a negociação de methor
condição.
5.13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de executar o objeto nas

condições estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contrataÍ, Íacuttada a reatização
de ticitação especíÍica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preÇos reglstrâdos poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventual
reduÇão dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1- Em caso de ÍorÇa maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisíveis ou previsiveis de consequências incatculáveis, que inviabitizem a execução dâ atâ

tal. como pactuada, nos termos da aLínea "d" do inciso ll do caput do afi.124 da Lei no 14.133, de

2021',
6.1.2. Em caso de criaÇão, al.teraÇão ou extinção de quaisquer tributos ou encargos tegâis ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contratação direta de cláusutâ de

reajustamento ou repactuaÇão sobre os preÇos registrados, nos termos da Lei no 14.133, de

2021 .

6.1.3.1. No caso do reaiustamento, deverá ser respeitâdâ a contagem da anualidade e o

índice previstos parâ a contrataçào;
6.1.3.2. No caso da rêpactuação, poderá ser a pedido do intêressado, conforme critérios
deÍinidos para a contrataçâo.

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS7
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7.1. Na hipótêse de o preÇo registrado tornar-sê superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgáo ou entidade gerenciâdora convocará o Íornecedor para negociar
â reduÇão do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir se'J preço aos vatores praticâdos peto mercâdo, o Íornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penatidades ad min istrativa s.

7.1.2. Na hipótese prevista no item ânterior, o gerenciãdor convocará os Íornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de ciassiÍicaeão, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos
vaLores de mercado e não convocará os ticitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro
cancetado.
7.1.3. Se nâo obtiver êxlto nas negociaÇões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da atâ de registro de preços, adotando as medidas cabíveis parâ obtenção de
contrataçáo mais vantaiosa.
7.1.4. Na hipótese de reduÇão do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem Íirmàdo contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atteraçáo
contratuat, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de ?Q21.
7 .2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigaÇões estabetecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao
gerenciador a atteração do preço registrâdo, mediante comprovação de Íâto superveniente que
supostamente o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido format, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstânciâs Íáticas aticerçados em evidências
sótidas dos Íatos imprevisíveis e que.iustificam restâurar o custo inicialmente pactuado, tais
como, ptanitha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável Írente às

condiÇões iniciatmente pactuadas, pubticaçóes em revistas especializadas, entre outros
documentos comprobatórios que demonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às

condições iniciaLmente pactuadas, nos termos do Decreto MunicipalOSl2o24.
7.2.1.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados peta maioraÇão

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação será observado na atuatização do vator.

7.2.2. Não hipótese de náo comprovação da existência de fato superveniente que invlabitize o
preÇo registrado, o pedido será indeferido peto órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor

deverá cumprir aS obrigaÇões estabetecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021 ' e na

tegistaÇão apticávêt.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do ÍoÍnecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciâdor convocará os fornecedores do cadastro de Íeserya, na ordem de ctassificação, para

verificar se âceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o oÍgão ou entidadê gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preÇos, nos têrmos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantaiosa.
7.2.5. Nâ hipótese de comprovação da majoraÇão do preÇo de mercado que inviabitize o preÇo

registrado, confoÍme previsto no ilem 7.2 e no item 7.2.1, o óígào ou entidade gerenciâdora

atuatizará o prêÇo registrado, de âcordo com a reatidade dos vatores praticados peto mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tiveÍem
firmado contratos decorrenres da âta de registro de preços Sobre a eÍetiva atteração do preço
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registrado, para que avaliem a necessidade de atteraÇão contratuaL, observado o disposto no art.
124 da Lei no 14.'133, de 202'1.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora êntÍe os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8-2. O Íemanejamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgão ou entidade participânte para órgão ou entidade participante; ou
8-2-2. De óÍgáo ou entidade participante pâra órgáo ou entidade não participânte.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar sêrá considerado participante para eÍêito do remane.iamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipalno O512O24.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado,
com a reduçâo do quantitativo iniciatmente inÍormado peto órgão ou peta entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer rêdução dos quantitativos
inÍormados.
8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federat ou de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneÍiciário da âta de registro de
preços, observadas as condições neta estabetecidas, optar pela aceitação ou não da execução
decorrente do remane.iamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centratizada, não havendo indicaÇão peto órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da comprâ centratizada, nos termos do item
8.3, a distribuiÇão das quantidades para a execução descentrâlizada será por meio do
remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS
9.1. O registro do Íornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiÇões da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

AdminlstraÇão sem iustificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no Decrêto no O5/2O24; ou

9.1.4. SoÍrersanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do ârt. 156da Lei no 14.133,de2021.
9.1 .4.1. Na hipótese de apticaÇão de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.

1 56 da Lei no 14.1 33, de 2021 , caso a penatidade apticada ao Íornecedor não ultrapasse o prazo

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir peLa manutenÇão do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os eÍeitos da sanÇáo.
9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será foÍmatizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípíos do contraditório e da

amp[a deÍesa.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecêdor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os iicitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de ctassiÍicação.
9-4. O cancelamento dos preÇos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, totat ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e.iustiÍicadas:
9.4.1. Pot tazào de interesse púbtico;
9.4.2. A ped ido do Íorneced or, decorrente de caso Íortuito ou ÍorÇâ maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inÍerior ao preÇo registrado, nos teÍmos do Decreto Municipalno 0512024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de PreÇos ensejará aptlcação das penatidades

estabetecidas no ed itat.
10.1.1. As sançôes também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, ôonvocados, nâo honrarem o compíomisso assumido injustiÍicada mente após
terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de regjstro de preço, excêto nas hípóteses em que o

descumprimento disser rêspeito às contratações dos órgâos ou entidade participante, caso no
quat caberá ao respectivo órgão participante â apticação da penalidade (Decreto Municipal no

05t2o24]..
10.3. O órgâo ou êntidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
11.1 Os preÇos são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data timite para a

apresentaÇão das propostas.
11.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante soticitaÇão da contratada, os preÇos

contratados poderão soÍrer reajuste após o interregno de um ano, apticando-se o índice IPCA

(Índice de Preços ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigaçõês iniciadas e
conctuídas após a ocorrência da anuatidade.

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intêrÍegno mínimo de um ano será contado a

partir dos eÍeitôs financeiros do úttimo reaiuste.
'I 1.4 No câso de atraso ou não divutgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância catcul.ada peta úttima variação conhecida, tiquidando a
diÍerença correspondente tão togo seia divutgado o índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cátcuto refêrente ao reajustamento de preços do vator
remanescente, sempÍe que este ocorrer,

11.5 Nas aÍerições finais, o índice utitizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
11.6 Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a sêr extinto ou de quatquer forma

não possa mais ser utitizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
peta tegistação entâo em vigor.

1 1,7 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice

oÍiciat, para reaiustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
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11.8 O reajuste será reatizado por apostitamento

12. THPTANTAçÃO Oe SOIUçÃO

12.1 A imptantaÇão da sotuçáo de hardware e software deverá ser reatizada no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contratação, mediante entrega de cronograma, detathando as Íases do
proieto de imptantação. Esse cronograma deverá ser aprovado pelo Depanamento de
lnformática, sendo a imolantaçâo iniciada somente após esta aprovação.

12.2 As fases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada
Íase, estão descritas a seguir:
12.2.1 Proielo:. Retatório de organização e planejâmento, matriz de responsabitidade,

modêlos de atuação, piano de resposta a incidentes e ptano dê comunicaçâo;
12.2.2 lmplantaÇão: Retatório de imptantaçâo, inctuindo mapas detathados da locatização

das câmeras, diagramas da rede, configurações dos equipamentos;
12.2.3 Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e faLhas, inctuindo testes de

desempenho, disponibitidade, seguranÇa e funcionatidade.

12.3A imptantação da sotuÇão seÍá Íealizada peta CONTRATADA e o ptaneiamento e a execução
de todas as atividades envotvidas serão acompanhados, autorizados e coordenados por

servidores designados pe[o Departamento de lnformática.
12.4A imptantaÇão da sotuÇão, quândo reatizada no ambiente de produção, poderá envolver, a

critério da Departamento de lnÍormática, atividades Íorâ do horário de expediente (horários
noturnos ou em Íinais de semana e Íeriados).

12.5A CONTRATADA será responsável por eÍetuar as atividades de integração da sotução
ofertada com o ambiente operacional da CONTRATANTE, sem provocar quatquer prejuízo

aos serviÇos desta.
12.6Após â imptantação da sotução e estando tudo de acordo com o Termo de ReÍerência, a

CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imptantação.

13 DOS CRITÉRIOS PÁRA PAGAMENTO

13.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de 30(trinta)
dias paÍa fins de tiquidaÇão, na forma da seÇâo anteriot prorrogáveis por iguaI período.

13.2Para Íins de tiquidação, o sêtor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

13.2.1 o prazo de vaLidade;
13.2.2 a data da emissão;
13.2.3 os dados do contÍato e do órgão contratante;
13.2-4 o período respectivo de execuÇão do contrato;
13.2.5 o valor a pagar: e

13.3eventuat destaque do valor de retenÇóes tributárias cabívers.
13.4Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou

circunstância que impeça a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regutarização da situaçâo, sem ônus ao contratante.
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13.54 nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivâlente deverá ser obrigatoriâmente
acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade iunto à Receita Federat do
BrasiyPrevidência, Trabâthistas, FGTS, Estado (dívida âtiva e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art. 68 dâ Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

l3.6Constatando-se situaÇão de iÍregutaridade do contratado, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) d ias úteis, regu[arize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat
período, a critéÍio do contratante.

'13.7Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regutaridade Íiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que seiam acionados os meios pertinentes e necessários pâra garantir o recebimento
de seus créditos.

l3.SPersistindo a irregutaridade, o contratantê deverá âdotar as medidas necessárias à rescisâo
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampl.a defesa.

13.9Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regu[arize sua situâção fiscat.

13.10 O pagamento será efetuado no prâzo de até 30 (trinta) dias contados da finatização da
tiquidaÇão da despesa, conforme item anterior.

13.11 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

13.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

13.13 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistaÇão
apticávet.

'13.14 lndependentemente do percentuatde tributo inserido na planitha, quando houver, serào
retidos nâ Íontê, quândo da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na
tegislaÇão vigente.

13.15 O contrâtado regu[armente optante peLo Simptes Naciona[, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiÇões abrangidos por aquele regime. No entanto, o pâgamento Íicará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiat, dê que Íaz jus ao
tratamento tributário Íavorecido previsto na referidâ Lei Comptementar.

13.16 A Nota Fiscalou Fatura deverá ser obrigatoÍiamente acompanhada da comprovação da

regutaridade f iscaL e trabal.hista.

14. CONDrÇÕES GERATS
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tãis como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do Íornecedor registrado, penâtidades e demais
condições do a.iuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.
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Xxxxxxx
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Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassiÍicaÇão, segue retação de Íornecedores que aceitaram cotar os itens
com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedo
(razão social, CNPI/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspeciÍicação l"1a rca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de classificação, segue retaÇão de Íornecedores que mantiveram sua
proposta originat:

Fornecedo
(razão sociat, CNPj/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

I
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo no...........)

CoNTRATO ADMtN|STRAT|VO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl

O PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMEDIO DO (A) XXXXX

E A EI.4PRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão
contratante), com sede no(a) na cidade de

/Estado ..-, inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato
representado(a) peto(a) (cargo e nome), concomitantemente com a Secretaria
Municipat de AdministraÇão, representada peto(a) Senho(a) xxxxxxxxxxxx, doravante
denominados CONTRATANTES, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

sed iad o(a) na doravante designado CONTRATAOO,

neste ato representado(a) por (nome e ÍunÇão no contratado), conÍorme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que

consta no Processo no e em observância às disposições da Lei no 14.133, de
1o de abrit de 2021, e demais tegistaÇão apticávet, resotvem cetebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante as ctáusulâs e condições a seguir
enunciadas.

1. 1. CúUSULA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, t e u)
1.1. o objeto do presente instíumento é a contÍataÇão de Pessoa Jurídica prestação de
serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, inctuindo soluÇões de
comunicaÇão uniÍicada, cibersegurança, foÍnecimento, instatação, manutenÇão, suporte
técnico ê equipamentos necessários para o pteno funcionamento do sistema dê segurança
etetrônica municipa[, composto por sistema de videomon itoramento urbano, centrat de
monitorâmento, Íornecimento de tink de internet dedicada via Íibra óptica pâra todos os pontos
de prêsênça e concentradores, bem como câtracas etetrônicas com controte de acesso por
reconhecimento Íacial destinadas exclusivamente às escotas municipais, nas condições
estabetecidas no Termo de Referência.

Fornecedo
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, reprêsentantê)

xxxxxxxx
1.3. Vincutam esta contÍatação, independentemente de transcriçáo:
1.3.1. O Termo de ReÍerência;
1.3.2. O Editat da Licitação j

1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracltados.

2. cúUSU LA SEGUN DA - VIGÊNCIA E PRoRROGAçÃO2
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)
na prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da tei no

14.13312021 .

2.1.1. A prorrogaÇão de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado

3. cúusuu rencErRA- MoDELos oe execuçÃo e oesrÃo coNTRAÍuAls
3.1. O regime de execuÇão contratual, os modelos de gestão e de execuÇão, assim como os
prazos e condiÇôes de conctusão, entrega, observaÇão e recebimento do objeto constam no

Termo de ReÍerência, atém das descritas abaixo:
3.1-1 A imptantaçâo da sol.uçáo de hardware e software deverá sêr reatizadâ no prazo de até 30

(trinta dias) dias da contratação, mediante entrega de cÍonograma, dêtathando as Íases
do projeto de imptantaÇão. Esse cronograma deverá ser aprovado peto Departamento de

lnÍormática, sendo a imptantação iniciada somente após esta aprovação.
3.2 As fases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada

Íase, estão descritas a seguir:
3.2.1 PÍojeto: Retatório de organização e planejamento, matriz de responsabitidade,

modeLos de atuaçáo, ptano de resposta a incidentes e ptano de comunicação;
3.2.2 lmplantaçâo: Retatório de imptantação, inc(uindo mapas detathados da

tocatização dâs câmeras, diagramas da rede, configurações dos equipamentos;
3.2.3 Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e fathas, inctuindo testês de

desempenho, disponibitidade, segurança e Íuncionatidade.
3.3 A imptantaÇão da sotução será reatizada peta CONTRATADA e o planejamento e a execução

de todas as atividades envotvidas serão acompanhados, autorizados e coordenados por

servidores designados peto Departamento de lnÍormática.
3.4 A imptantação da sotuÇão, quando realizada no ambiente de produção, poderá envotver, a

critério da Departamento de lnÍormática, atividades Íora do horário de expediente (horários

noturnos ou em Íinais de semana e Íeriâdos).
3.5 A CONTRATADA será responsávet por eÍetuâÍ as atividades de integraÇão da sotuÇão

ofertada com o amblente operacionat da CONTRATANTE, sem provocâr quatquer prejuízo

aos serviços desta.
3.6 Após a imptantação da sotuÇão e estando tudo de acordo com o Termo de ReÍerência, a

CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imptantação

4.
4.1.

CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇAO
Não será admitida â subcontrataÇão do objeto contratuai..

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO

5. 1 . O vator totat da contrataÇão é de R$.......... (.....)

5.2. No vator acima estão inctuídas todas as despesas ordínárias diretas e indiretas

decorrentes da execuÇão do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabathistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao curnprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O vator acima é meramentê estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos eÍetivamente Íornecidos.
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6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ete referentes encontram-
se deÍinidos no Termo de Referência, atém das descritas abaixo:
6.2 Recebida a Nota Fiscat cu documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de 3o(trinta)

dias para Íins de tiquidaÇáo, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.3 Parã fins dê liquidaÇâo, o setor competentê deverá veriÍicar se a nota Íiscat ou instrumento
de cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
6.3.1 o prazo de validade;
6.3.2 a data da emissão;
6.3.3 os dâdos do contrato e do órgão contratante;
6.3.4 o período respectivo de execuÇão do contrato;
6.3.5 o vator a pagar; e

6.4 eventual destaque do vator de retenÇões tributárias câbíveis.
6.5 Havendo êrro na apresentaÇão da nota Íiscal ou instrumento de cobÍança equivalente, ou

circunstânciâ que impeça a tiquidação da despesa, estâ Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regutarização da situaçâo, sem ônus ao contratante.

6.6 A nota fiscat ou instrumento de cobrança eouivalente deverá ser obrigatoriamentê
acompanhado da comprovaçâo das certidões de regutaridade junto à Receita Federal do

Brasit/Previdência, Trabatflistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa

e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
6.7 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, sêrá providenclada sua

notificaÇáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regu[arize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguât
perÍodo, a critério do contratante.

6.8 Não havendo regutarizaÇáo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatizaÇão da regularidadê Íiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado,
para que sejam âcionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.
6.9 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampta deÍesa.

6.10 Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos sêrâo realizado§ normalmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão Íiscat.

6.11 O pagamento será eÍetuado no prâzo de âté 30 (trintâ) diâs contados da finalização da

tiquidaÇão da despêsa, conÍorme item anterior.
6.12 O pagamento será reâtizado poÍ meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados peto contratado.
6.13 Será considêrada datâ do pagamento o dia em que ôonstar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

6.14 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÇão tributária prevista na tegistação

apticávet.
6.15 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
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retidos na fonte, quando da reâtização do pagamento, os percentuais estabetecidos na
tegistaÇão vigente.

6.16 O contratado regularmente optante peto Simples Nacionat, nos termos da Lei
Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquete regime. No entânto, o pagamento ficârá condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que Íaz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na referida Lei Comptementar.

6.17 A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regutaridade Íiscat e tÍabath ista.

7. CúUSULASÉTIMA-REAJUSÍE
7 .1 . Os preços inicia tmente contratados são fixcs e irÍeajustáveis no pÍazo de u m ano contado
da data do orçamento estimado peia administÍaÇão.
7.2 Após o interregno de um ano. os preços iniciais serâo reaiustados, mediante soticitaÇâo e
apticação, peto contratante, do índice IGPM/lBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas
e conctuídas após a ocorrência da anuâ[idade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reaiuste.
7.4 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s)de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância catcuiada peta úttimâ variaçâo conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deflnitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quatquer Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) peta tegistação então em vigor.
7 .7 Na ausência de previsão legat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice
oÍicial, para rea.iustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reaiuste será reatizado por apostitamento.

8. CúUSULA oITAVA. oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigaçÕes do ContÍatante, atém das descritas no Termo de ReÍerência:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas peto Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiÇões estabetecidas no Termo de ReÍerência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no
objeto Íornecido, para que seja por etê substituído, reparado ou corrigido, no tota[ ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizai'a execução do contraro e o cumprimento das obrigações peto
Contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condiÇões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência-
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria Gerat do Município para adoÇão das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações peto Contratado;
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8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitaçõês e rectamações retacionadas à
execução do presente Contrâto, ressalvados os requerimentos mâniÍestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equiLíbrio econômico-financeiro
Íeitos peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de c[áusutas contratuais.
8.13. A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
pÍepostos ou su bord inados.

9. CLÁUSULA NONA-OBR|GAçÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contrâtado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e âs despesas decorrentes da boa e
perfeita execuÇão do objeto, observândo, ainda, âs obrigâÇôes a seguir dispostas, atém das
descritas no Termo de Referência:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manuaI do usuário, com uma versão em português, e
da retaÇão da rede de assistência técnica autorizâdâ quândo for o caso;
9.3. ResponsabiLizar-se petos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecêde a data da
entrega, os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.5. Atender às determinaÇões regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e prestar todo escLarecimento ou
inÍormação por etes solicítados;
9.6. Reparar, corrigir, rêmover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em
parte, no prazo fixado peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos
ou incorreções resuttantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da êxecução do objeto, bem como
por todo e quatquer dano câusado à AdministÍaÇão ou terceiros, não reduzindo essa
responsabitidâde a fiscatização ou o acompanhamento da execução contratual peto
contratante, que ficará autorizâdo a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o vator correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não Íor possívet a veriÍicação da regutaridade, o contratado deverá entregar ao
setor responsávet peta ÍiscaLizaÇão do contrato,.iunto com a Nota Fiscât para fins de pagamento,
os seguintes documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat;2) certidão
conjunta retativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a
regutaridade perante a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas -CNDT;
9.9. Responsabitizar-se peto cumprimento de todas as obrigações trabathistas,
previdenciárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação especíÍica, cuja
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inadimptência não transÍere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obiêto do
contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer
ocorrência anormaI ou acidente que se veriÍique no [ocat da execução do objeto contratuat.
9.11. Paralisar, por determinaçâo do contrâtante, quatquer âtividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco â segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em com patibil.idade com as obrigações
assumidas, todâs as condiÇÕes exigidas para habititação na ticitação;
9.13. Cumprír, durante todo o perÍodo de execução do contrâto, a reserva de cargos prevista
em [ei para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociatou para aprendiz, bem
comô âs reservâs de cargos previstas na tegistação (art. 116,da Lei n.o 14.133, de 2O21)i

9.14. Comprovar a reserva de caÍgos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
Íiscat do contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
'I 16, parágraÍo único, da Lei n.o 14.1 33, de 2021 );
9.15. Guardar sigito sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuaI equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
Íuturos e incertos, devendo comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não
seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer atgum dos
eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduaI ou municipat,
as normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter pÍeviamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memoriat descritivo ou
instrumento congênere.
9.19. Náo permitir a utitização de quatquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçâo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pêrmítir a utitização do trabatho do
menor de dezoito anos em trabâlho noturno, perigoso ou insâtubre.

10.
10.1 .

oúUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE ExEcUÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratuaI da execução.

11. cúUsULA DÉcIMA PRIMEIRA- INFRAçÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1 1 .1 . Comête inÍração adm inistrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der câusa à inexecuÇão pârciaI do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecuÇão totaldo contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÇáo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação Íalsa ou prestar dectaração Íalsa durante a execuÇão do
contrato;
f) praticar ato ÍÍaudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatquer natureza;
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h) praticar ato tesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçôes acimâ descritas as seguintes
sançÕes:

i. Advertêncla, quândo o contratado der causa à inexecuÇão parciat do contrato, sempre
que náo se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de

2021)i
ii. lmpedimento de Licitar e contratâr, quando praticadas as condutas descritas nas atíneâs

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de
penatidade mais gÍave (art. 1 56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021].:.

iii. Dectaração dê inidoneidade pâra ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e" , "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

aLíneas "b", "c" e "d", que.iustifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da

Lei no 14.133, de 2021).
iv. Mutta:

1. Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vator da parcela

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;
i. O atraso superior a 90 (noventâ) dias autoriza a AdministraÇâo a promover a extinçáo do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregu[ar de suas ctáusutas, conÍorme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.
11.3. A apticação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese atguma, a

obrigaÇão de reparação integratdo dano causado ao Contratante (art. t 56, §9o, da Lei no 14.133,

de 2021)
11.3.1. Todas as sanções pÍevistas neste Contrato poderão ser âpticadas cumulativamênte com

a mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021],

11.3.2.Antes da apticação da mutta será fâcuttâda a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (ârt. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

11.3-3. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventuatmente devido peto Contratante ao Contrâtado, atém da perdâ desse Vator, a diÍerenÇa

será descontada da garantia prestada ou será cobrada.iudiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recolhida

adm inistrativamente no prâzo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.
11.4. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla deÍesa aO ContratadO, observandO-Se o procedimento previSto no cAput

e parágrafos do art. 158 da Lei no 14,133, de 2021,paÍa as penatidades de impedimento de ticitar

e contratar e de dectaração de inidoneidade pâra ticitar ou contÍatâr.
1 1 .5. Na apticação das sançóes serão considerados (art. 156, §'1o, da Lei no 1 4.1 33, de 2021li

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) os danos que detâ provierem para o Contratânte;
e) a imptantaÇão ou o aperfeiÇoamento de programa de integridade, confoÍme normas e

orientações dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos co mo inÍÍaÇões administrativas na Lei no 14. 1 33, de 2021 , ou em outras

teis de ticitações e contratos da Administração PúbLica que também sejam tipiÍicados como atos

sEToR DE LlclrAçÕE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
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lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentat e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lêi (art. 159).
1 1 .7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito parâ facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos pÍevistos
neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das
sanÇões aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retaQâo de cotigaÇâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contrâditório, a ampla defesa e a obrigatoriêdade de anátise jurídica prévia (art. 160,
da Lei no 14.133, de 2021).
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apticaÇâo da sançâo, informar e manter atuatizâdos os dados relativos às sanções por ela
apticâdas, para fins de pubticidade no Cadastro Naciona[ de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021).
11.9. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para

ticitar ou contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. '163 da Lei no 14.133121.
1 1 .'10. Os débitos do contrâtado pâra com a Administração contratante, resuttantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compênsados, totat
ou parcialmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo
ora contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXTTNÇÃO CONTRATUAL (arr.92, XtX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigâçÕes de ambas as partes, ainda que
isso ocorÍa antes do pÍazo estipuLado para tanto.
12.2. Se as obrigaÇões náo forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada
até a conctusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÇâo providenciar a readequaçâo do
cronograma Íixado para o contrato.
12.2."l.Quando â náo conclusáo do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) Íicará ete constituÍdo em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sançôes
administrativas; e

b) poderá a AdministraÇão optar peta extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em tei para a continuidade da execuÇão contrâtual.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridâs as obrigações nete estiputadas, ou
antes do prâzo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121,
bem como amigavetmente, assegurados o contrâditório e a ampta deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A atteraÇão sociat ou a modiÍicaÇão da Íinatidade ou da estrutura da êmpresâ não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operaÇão impticar mudanÇa da pessoa jurídica contratada, deverá ser
Íormatizado termo aditivo para atteração subjetiva.
'12.4. O termo de extinÇão, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
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12.4.3. lndenizâções e muLras.
12.5. A extinÇão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econôm ico-financeiro, hipótese em que seÍá concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contÍatado mantém víncuto de
natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabaLhista ou civiI com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íunção na ticitaÇão
ou atue na Íiscatização ou na gestão do contÍato, ou que detes seja côniuge, companheíro ou
pârente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o
14.133, de 2021).

13. cúusuLADÉcTMATERCETRA-DorAÇÃooRçAMENTÁR|A
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

't4. cúusuLA DÉctMA QUARTA- DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiÇóes contidas na
Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - ê normas e
princípios gerais dos contratos.

16. cúusulA DÉcrMA sExTA - puBlrcAçÃo
16.1. lncumbirá ao contíatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Púbticas (PNCP), na Íormâ prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficiat na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o '14.133, de2021, e
ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de2011, clc art.70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.
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15. CúUSULA DÉcIMA QUINTA- ALTERAçoES
15.1. Eventuais atteraÇões contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no í 4. 1 33, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicia L atualizado do contrâto.
1 5.3. As atterações contratuâis deverâo ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÇão da consultoria jui'ídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeítos, hipótese em que a Íormatização do
aditivo deverá ocorrer no prâzo máximo de 1 (um) mês (a rt. 1 32 dâ Lei no 14.1 33, de 2021).
'15.4. Registros que não Õâracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes
apostita, dispensada a ceiebraÇão de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021 .

,17. CúUSULADÉCIMASÉTIMA-FoRo



Xxxxxxxxxx
Prefêita

MUNICíPIO DE CANAPI
CONTRATANTE

Prefe§tura de

XXXXXXXX

Secretário
Secretaria de Administração

lnterveniente

&qq
F

17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme
art. 92, §'1o, da Lei no 14.1 33/21 .

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

xxxxxxxx

Representa nte [egaI
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratado

,9.b7
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ANEXO IV

oecumçoes EM GERAL

A empresa inscrita no CNPJ no

estabetecida na por intermédio do seu representante legat abaixo

assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da [ei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no ârtigo 3'da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usuÍruir do tratamento favorecido estabetecido em seus afts.42 a

49, onde na presente data, enquadra-se como: (...HICROEMPRESA, conforme inciso ldo
artigo 30 da Lei CompLementar no 1 23, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE,

conforme inciso tl da artigo 30 da Lei comptementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO

FOROCASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no editât e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento

dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas leis trabalhistas, nas

normas lnfrategais, nas convenções coletivas de trabatho e nos termos de aiustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em deÍinitlvo e que cumpre plenamente os

requisitos de habititaÇão deÍinidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturnô, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçadô, observando o

disposto nos incisos lll e lV doart. :loe no inciso lll do art.50 da Çon§tituiçãofederau
Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com deÍiciência e para

reabititâdo da Previdência Social, previstâs em lei e em outras normas especíÍicas

g) que cumpré os requisitos estabêtêcldos no aÍigo 16 da Leino í4.133, dê 2O2í, quando

se trataÍ de ticitante organizado cm cooperative.

Cidade,_ de _ de 20xx

(representante legat do ticitante, no âmbito da ticitaçâo,

com identiÍicaÇão comp[eta)
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO N': 22O251906002

INTERESSADO: Comissão de Contratação

ASSUNTO: Formação de Registro de Preços para futura registro de preços para
futura e eventua,l contrataçáo de empresa especlalizada na prestação de servlço
de câmeras de Eo!,ltoraroea.to e controle de acesso, incluindo soluçôes de
comunicação uniÍicada. cibersegurança, fornecimento, instalaçáo, manutençào,
suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema
de segurança eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento
urbano, central de monitoramento, fornecimento de iink de internet dedicada via
fibra óptica paÍa todos os pontos de presença e corlcentradores, bem como catracas
eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento facial destinadas
exclusivamente às escolas municipais, conforme condiçÕes e exigências
estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 4.920.285,96 (quatro milhões trovecêntos e vlnte EU
duzentos e oitenta e cinco reais e noventa e sels eentavosf.

DIRtrITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. PREGÃO ELE"TRÔNICO.
REGÍSTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLrCÁVEL: LEI r4.t33/2j21,
DECRETO MUNTCIPAL N" O5/2O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS M]NUTAS.
CABIMENTO. PEIÁ LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RELATôRIO

Cuidarn os autos de procedimento administrativo oriundo da
SDCRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO evcluído a esta procuradoria
Geral do Município através da Comissáo de Contrataçáo da Fase Interna, que visa à
contrataçáo mediante licitaçáo pública, na modalidade PRtrGÃO, em sua forma
TLETRÔMCA, conforme justificativa e especifrcaçÕes constaÍrtes do Termo de
Referência e Minuta de trdital e seus anexos.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-000
CNPJ N" 12.367.39210001 _42
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2. ANI{LISE JI,RÍDIC.A
2.1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestaçáo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n" 14.133, d.e 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos _ NLLC):

Art. 53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá paÍa o órgão de assessoiamento
jurídico da Administraçáo, que reaJízarâ controle prévio
de legalidade mediaÍrte análise jurídica da contrataçào.
§ 1' Na elaboraçáo do parecer juridico, o órgáo de
assessoramento jurÍdico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuiçâo de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensÍve1 e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contrataçâo e
com exposiçáo dos pressupostos de fato e de direito
levados em corlsideraÇáo na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle préüo de
legalidade se dá em função do exercício da competêncià da anáIise juridica da
futura contrataçáo, náo abrangendo, portanto, os démais aspectos 

"arrroúdo", "o-oos de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e ãportunidade.

Prefeitr.lra de
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Os segulntes documentos aão televantes para a anállse Juriüca:
I - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de formalização do
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

Avenida Joequim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: 57530-000
CNPJ N" 12.367.8921OOO1 -42

É a síntese do necessário, passo a opinar.
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A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial
de signifrcativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, eútando-se posicionamentos conclusivos sobre temas náo jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniáo ou formular recomendaçóes, desde que
enfatizando o caÍáter discricioná,rio de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quarto ao detalhamento do objeto da contrataçâo, suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetrãs técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse púb1ico. o mesmo se pressupóe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgâo ass."soràdo, cula"
decisôes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecei- que náo é papel do órgáo de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público para a prática de atos administrativos, nem de atoJjá praticados. Inculnbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estào dentro do seu espectro de
competências.

Finalmente, deve-se salieatar oue dete rminadas observac oes sao
feitas sem caráter yinculativo mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela 1ei, avaliar e acatar ou náo, tais ponderações. Não obstante, AS
questóes relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua ôorreção. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administraçáo

2.2. AVALTAçÃO DE CONFORMTDADE LEGAL

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2O2)., pre,,,ê que os órgáos competentes da
Administração devem instituir mecanismos e ferramenta" ,oltadas ao
gerenciamento de atiYidades de administraçáo de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo tra-nscrito:

Art. 19. Os órgáos da Administração com competências
regulamentaÍes relativas às atividades de administraçâo
de materiais, de obras e serviços e de licitações e
contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a cenúa-lização dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catáIogo eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida a adoção do catálogo do poder
Executivo federal por todos os entes federativos;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - cEp: 57530-ooo
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III - instituir sistema informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e údeo;
IV - instituir, com auílio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoçáo
das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e
processos integraclcs que permitam a criação, a utilização
e a atualizaçáo de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é
alinhada às iniciativas
regulamentares.

preciso que a fase de planejamento da contrátaçáo esteja
mais atualizadas dos órgãos que detêm competências

2.3. ORçAMENTO ESTTTMADO E PESQUISA DE pR.Eços

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAP|/AL _ CEp: 57S30_OO0
CNPJ No 12.367.892t0001 _42

O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei n"
14.i33, de 2027, sendo que, pa.ra compras, devem ser observados" os parâmetros
preüstos em seu § 1o:

Art. 23. O valor previaÍnente estimado da contratação
deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preÇos constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisiçâo de bens e
coÍrtrataçáo de serviços em geral, conforme regulaÍnento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes paÍâÍnetros,
adotados de forma combinada ou nào:
i - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no barco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (pNCp);
II - contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um)
aÍro anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de atualizaçáo de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em midia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios
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eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotaçáo, desde que seja
apresentada justifrcativa da escolha desses fornecedores
e que não tenham sido obtidos os orÇamentos com mais
de 6 (seis) meses de altecedência da data de divulgaçáo
do edital;
V - pesquisa na base naciona_l de notas fiscais
eletÍônicas, na forma de regulamento.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n" 14. 133, de 2027. que apÍesenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e sen'iços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-OOO
CNPJ No 12.367.892t0001 -42

(...)

_ Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" osl2o24, que estabelece o dever de materializa;ão da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi realizada a estimativa do va.lor da contratação, com
indicação da observância do parâLrnetro previsto no art.62" do decreto -rr.ricipd rr"o5/2o24, dispõe sobre os procedimentos administrarivos para a realizaçào de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e a contrataçào àe serviços .ro à-bito
dos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundaçôes do poder
executivo municipal, nos termos da lei federal n"14.133, de 1" de abril de zozt, e
dá outras providências. A1ém disso, de se destacar o registro quanto à anáüse
crítica dos valores coletados.

2.4.DA NATrrRtzA coMUM DO OBJETO DA LTCITAÇÃO

compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitação por pregáo somente é obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de m.rro. p."ço
ou o de maior desconto, conforme consta do aÍt. 6", inciso XLI, da Lei n. 14.13]3, de
202t.
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deÍinidos pelo edital, por meio de especificaçÕes usuais de
mercado;

(...)

No caso concreto, a Administração declarou expressaÍnente a natureza
comum do objeto da licitaçáo.

2.5 ADEQUAÇÃO ORçAMENTIí,RIA

Conforme se extÍai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a
fase preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.

A existência de disponíbilidade orçamentária com a respectiva indicaçáo
da classifrcaçáo funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição legal. Nesse ponto, convém citaÍ o aÍt. 105, da l,ei n" 14. 133, de 2O2l:

Lei n" 14.133, de 2O2l

Art. 1O5. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deveráo ser observadas, ao
momerrto da contratação e a cada exereício
financelro, a disponibfidade de créditos orçamentários,
bem como a previsáo no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício frnanceiro.
(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criaçáo ou expansâo de
ação governamental que acaÍrete aumento da despesa, seja anexada a estimaüva
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaração sobre a adequaçáo orçamentária e financeira paÍa fazeÍ face às
despesas, em conformidade com as normas corrstantes dos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n" 1O1, de O4 de maio de 20OO - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MII{UTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razao pela qual nada temos a ponderar.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89?t0001-42
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2.7. MII{UTÂ DE TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razáo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Este é o parecer.

Catapi/AL, 18 de novembro de 2025

Michel e ida Galváo
Assessor Jurídico

oAB/.ar 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-OOO
CNPJ No 12.367 .892tO001-42



Prefeitrrra de
+€+
r

&bv

F

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposiÇões das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos I e ll da Lei Complementar no 101/2000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequação orçamentária e financeira para o corrente exercício

financeiro, com a Ler Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, 01 de mbro de 2025

n-..:-{: q.,4

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Canapi, 01 de dezembro de 2025

Processo Administrativo no 220251906002
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Setor de LicitaÇões
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contratação a iniciar os procedimentos extêrnos, com

a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurÍdico deste município, objetivando o registro de preços para futura e
eventual contrateção de empresa especializada na prestação de serviço de câmeras de

monitoramento e controle de acesso, incluindo soluçóes de comunicação unificada,

cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos

necessários para o plêno funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal,

composto por sistema de videomonitoramento urbano. central de monitoramento,

fornecimento de link de internet dedicada via fibra óptica pare todos os pontos de presença

e concentradores, bem como catracas eletrônicas com controle de acesso por

reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas municipais, sob a

responsabilidade da Secretaria de administração, dando-se ciência ao ,. Agente de

Contrataçâo, a quem com conduzir o certame ate a fase de adjudi mesmo.

n^-À "*Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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GABINETE DO PRETEITO
AV. IOÁQI Íl M f f f É. lO: C INTRo . e-mail : prefeiruradecarapiall.S.lgma i l.com

(:ANÂPl 
^L^GOÂS 

CIEPr 57.5i0-000

POR'IARIA n" 028. de 09 de janeiro de 2025.

De.signu Servidores par{t as Funç'ões <le

Ágcnte de (itniralaçdo e Equipe de ;lpaút
deste Munieípio t Oontém (httras

l'roúdcncias.

{XÀ} PRI'FEITO(A) DO MTINICÍPIO DE CANÂPI, ESTADO D§ ALAGOAS, UO

Lrto d.;r1At âtribüiçÕes legais c em cumprimento a Lei Orgânica \,Íunicipal.

r{}.5(}t"vE:

,\rt.1'' - I)csignar os servidores GILMO MALTA DE M§,NEZES, poÍâdor do CpF N. 126-
,)i8-r?.+-0i, e RC N,', 39320693 - SSp,'AL c DAVID De OLMIRA RtBEIRO, portador do
'. i'l' N'' l 2l.678.4"1't-5 i e R(i N' 92.1s95 - iisp/Ai.. comô Agontes de Cr:ntralação deste
\i r n icipio.

\r-r.) l)csignar .}s sen.idorcs, THALI,YS CAtiÀ IIE OLIVEIRA RIBEIRO, po*ador do CpF
\" i:,1-,188-424-9ó c IACO §MÀNtlf,L DA COSTÂ DAMASCEN0. porrador do CpF
\ " 1i1-0i)5-5-5;1-42. ctrmo membros da equipc e apoio.

,\rt. lo - Êsta pôrtariâ ent.a em vigor na data de sua puhlicação. ficando revogad.as as disposições
tr.l corrtário.

I-,i-re ciêncir. Registre,se e

v".rt-ls §l-
JOST]I,IA MELO DE LIMA
Prefcita Municipal de Canapi

Cerificc que a relêrida poÍaria lbi puhlicada no quadro de avisos da Prefeirura N{unicipal
dc (ianapi/Ai-. em 09 de janeiro de 1025.

ú--^
KÀREI{

üanryr*-
VÂNESSA HfNRIQU §

Sccrctária dr Ádministrâçâo

I
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AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICIPIO DE CANAPI, através da Secretaria de Administração, avisa que
realizar á licitações conforme resumo:

Modatidade: pRÊcÃo ELETRÔN|CO No 36/2025 (BNC- BOLSA NACTONAL DE
COMPRAS)

objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação dê empresa espêcializade
na prestação de serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, incluindo
soluçôes de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção,
suporte lécnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de
segurança eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano,
central dê monitoramento, fornecimento de link cie internet dedicada via fibra óptíca para
todos os pontos de presença e concentradores, bem como catracas eletrônicas com
controle de acesso por reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas
municipais

Tipo. MENOR PREçO.

Data e hora da sessão de disputa: 1911212025, às 09:30h (horário de Brasília).

LocAL: sistema eletrônico do BNc - BoLSA NActoNAL DE coMpRAs, através do site
bnc. oro. br

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: www.bnc.oro.br e se
credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACTONAL DE COMPRAS, nb endereço
http://bnc orq. br/sistema , fone: 41 3557 -2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-
mail: contato@bnc.orq.br ou através do sitê
Licitacao

canaDi. al.oov.br/lâi/32/Edital-de-httD://www

lnÍormações pe lo e-mail: licitacao.ca na i@omail.com

Canapi/Al, 01 de dezembro de 2025.

Klebson Fabiano I\/artins Lira
Secretário Municipal dê Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: S7530-OOO
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 220251906002
pneoÃo ELETRôNtco N" 36/2o2s

Torna-se púbrico que o poder Executivo Munlcipat de canapi/AL, sediado a Avenida
Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, ÍealizaÍá ticitação, para reglstro de preços, na
modalidade pRroÃo, na Íorma ELETRoNIcA, nos termos do Decreto Municipat no oslzo24 de
15 de ianeiro de 2024, e s ubsidia ria mente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, lnstruÇâo
Normativa No 73, de 30 de setembro de 2022, Lei comptementaÍ no 123, de 14 de dezembro de
2006 e demais tegistação apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabetecidas neste
Editat.

. Abertura das propostas no dia 19 de dezembro de 2025, às OBh3Omin;

' lnício da sessão de disputâ púbtica no dia 19 de dôzembro de 2o2s, às 09h30min. Locat: Botsa Nacionat de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

L.l registro de preços para Íutura e eventuaI contratação de empresa esp€ciar.izada na
prestação de serviço de câmeras de monitoramento e controte de acesso,
inctuindo sotuÇões de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento,
instataÇão, manutenÇão, suporte técnico e equipamentos necessários para o pLeno
Íuncionamento do sistema de segurança etetrônica municipa[, composto por sistema
de videomonitoramento urbano, centralde monitoramento, Íornecimento de tink de
internet dedicada via Íibra óptica para todos os pontos de presença e concentradores,
bem como catracas eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento Íacial.
destinadas exclusivamente às escotas municipais, conÍorme condiÇões, quantidades
e exigências estabetecidâs nestê Editat e seus ânexos.

1.2. A ticitação será por tote único, para ampl.a concorrência, conforme tabel.a constante
do Termo de ReÍerência.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões sâo as que constam da minuta de Ata de Registro de preços.

SEToR DE LtctTAÇoES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEp:57.530-OOO Página 1de 98
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatÓrio reaLizado sob o sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigaÇão para o órgâo gerenciador e
participantes da ticitâção peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a

indicação da dotaçâo orçamentária, que somente será exigida para ÍormalizaÇão do

contrato ou outro instrumento hábit.

4. DA PARTTCTPAÇÃO NA L|C|TAÇÃO

4.L. PaÍa participar da ticitaÇão se Íaz necessárío prévio cadastÍo do ticitante no sistêma
Botsa Nacionalde Compras - BNC. Para a reatização do cadastramento, deverâo ser
observadas as instruções constantes do Botsa Nacionat de Compras - BNC no
endereÇo: http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os inteíessados que atendam às condições exigidas
neste editat e seus ânexos.

4.3. O ticitante responsabitiza-se exclusiva e formatmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como Íirmes e verdâdeiras suas propostas e seus tances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidade
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dâ licitaÇão por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá enseiar desctassificação no

momento da habititaÇão.

4.5. A participação seÍá para AMPLA CONCORRÊNC|A. l

4.6. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no a rtigol6jaLe no

14,133, de 2021 , e para o microempreendedor individuat - MEl, nos limites previstos

da Lei Clmptenaenla!' no l Z3,de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 201 5.

4.7. Não poderão disputar esta ticitação:

4.7.1. aquele que não âtenda às condiÇões deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica qre se encontre, ao tempo da ticitação,
impossibititada de participar da ticitação em decorrência de sançáo que Lhe

Íoi imposta;

4.7.3, aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,
financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente púbtico que desempenhe Íunção na ticítação ou atue na

SEÍoR DE LICTTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEp: 57.530-000 Página 2 de 98



fsrefeitura de ü

fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge,
companheiro ou parente em tinha reta, cotaterat ou por aÍinidade, até o

terceiro grau;

4.7.4. empresâs controtadoras, controladas ou cotigadas, nos teÍmos da Lei no

6.404, de 1 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa ÍÍsica ou jurídica que, nos S (cinco) anos anteriores à divutgâÇão do
editât, tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por
exptoração de trabatho infantit, por submissão de tÍâbathadores a condiçóes
análogas às de escravo ou por contrataçáo de adotescentes nos casos
vedados peta tegistação traba thista;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa
comptexidade e de pequeno vator econômico.

4.7.8. oÍÉanizaçoes da sociedade civit de lnteresse púbtico - osclp, atuando nessa
condiÇão;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução
do contrato agente púbtico do órgâo ou entidade contÍatante, devendo ser
observadas as situaçôes que possam conÍigurar conÍtito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistaÇão
que disciptina a matériâ, §1o do art_-99 da Lci no 14.1 33 de 2021

4.8. o impedimento de que trata o item 4.7.2 serátambém apticado ao ticitante que atue
em substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burl.ar a eÍetividade
da sanÇão a eta apticada, incr.usive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desdê
que devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudutenta da pêrsonatidade
jurÍdica do ticitante.

4.9. A vedaÇão de que tÍatâ o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a condução da
contrataÇão na quatidade de integrante de equipe de apoio, profissionatespeciatizado
ou Íuncionário ou representante de êmpresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS DoCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.1. os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema el.etrônico, a
proposta com o preço ou o peÍcentuaI de desconto, conforme o critério de iutgamento
adotado neste Editat, até a data e o horárío estabetecidos para abertura da sessâo
púbtica.

SETOR DE LtC|TAçÕES {licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida.Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-OO0
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5,2. O licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro,

luntamente com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

§62
«d

5.2.r

5.2.2

que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei ComplementaÍ no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido

em seus ârts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conÍorme inciso ldo ânigo 30 da Lei Complementar no

123, de 14/1212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do

artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/1212006), QUANDO FOR O

CASO;

que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no:editaL e seus

anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiçAo Federat,

nâs leis trabathistas, nas normas inÍrategâis, nas convenções cotetivas de

trabatho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na datâ de sua

entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação
definidos no instrumento convocatório;

5.2.4.que nâo emprega menor de 18 anos em trabâlho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 1 6 ânos, satvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo Z._XXXIL!êeon$ifúÉo;

5.2.5. que não possui empregados executando tÍâbâtho degradante ou ÍoÍçado,
observando o disposto nos inciso,s ljl qlV rlo a[-1o e no inciso llido art. 50 da

eon$lttrÇãofidcral;

5.2.6. que cumpre as exigências de reseÍva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas

especíÍicas.

5.3. O ticitante oígânizado em cooperativa deverá apresentar dectaraÇão, que cumpre os

requisitos estabetecidos no a(igo lLdê Lelnol4L133,dc 2027.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequêno porte ou

sociedade coopêrativa deveÍá dectârar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os
requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lelcomplementar no t123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento Íavorecido estabeiecido em seus aÊs. 42 L4§,
observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art. 49. da Lej n.o l4.l39. de 2OZ,

5.4.1. A Íatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante
às sanÇões previstas na Leiol14,13íJ,ne2An, e neste Editat.

sEToR DE LtC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaÇão

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habititaÇão pelo ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de [ances.

5.7. seráo disponibitizados para acesso púbtico os documentos que compóem a proposta

dos ticitantes convocados para apresentaÇão dê propostas, após a fase de envio de
[ances.

5.8. Desde que disponibitizada a Íuncionatidade no sistema, o ticitante poderá
parametrizar o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes Íêgras:

5.8.1. a âpticaÇão do intervato mínimo de diÍerenÇa de vatores ou de percentuais

entre os [ances, que incidirá tanto em retaÇâo aos Lances intermediários
quanto em relação ao tance que cobrir a methor oferta; e

5.8.2. os [ances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o vator Íinat
mÍnimo, caso estabelecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vator Íinat mÍnimo ou o percentuaI de desconto finaI máximo pârametrizâdo no
sistema poderá ser atterado peto Íornecedor d urante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a tance já registrado peto Íornecedor no sistemã, quando

adotado o critério de jutgamento por menor preÇo; e

5.9.2. percentuat de dêsÕonto superior a tance .iá registrado peto Íornecedor no
sistema, qua ndo adotado o critério de iutgamento por maior desconto.

5.10. O vator Íinat mínimo ou o percentuaI de desconto Íinat máximo parametrizado na

forma do item (5.8) possuirá caráteÍ sigitoso para os demais fornecedores e para o
órgão ou entidade promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controte externo e interno.

5.11. Caberá ao licitânte interessado em participar da ticitaÇão acompanhar as operaçôes
no sistema eletrônico durante o processo ticitatório e se responsabitizar peto ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, para imediato
btoqueio de âcesso.

sEToR DE UCTTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identiÍique o ticitante,
deverá ser informada a expressão "MARCA pRópRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincutam o ticitante.

6.2.1. O licitante nâo podeÍá oferêcer pÍoposta em quantitativo inferior ao previsto
no Têrmo de ReÍerência.

6.3. Nos valoÍes/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previde nciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execuÇão do objeto.

6.4. os preços/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de tances,
serão de exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assístindo.o direito de
pteitear qualquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições netas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de
ReÍerência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os
materiais/serviços, em quantidades e quatidades adequadas à perfeita execuçâo
contrâtua[, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.5.1. O prazo de vatidade dâ proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os pÍeços máximos estabetecidos nas normas
de regência de contrataçôes púbticas, guando participarem de ticitaÇôes
públlcas;

6.5.3. Caso o critério de jutgamento seia o de maior desconto, o preço já decorrente
da apticaçâo do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos
previstos no TR.

SETOR DE UctÍAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
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6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contrâtados pode ensejar a responsabitização peto Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo tegat, gerar as seguintes consequências: assinatura

de prâzo para a adoÇão das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do at. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes púbticos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso
verificada a ocoÍrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessáo púbtica, por
meio dê sistema etetrônico, na data, horário e locat indicados nêste Editat.

7.2. o sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e

os [icitantes.

7.3. lniciada â etapa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar tances exctusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu
recebimento e do vator consignâdo no registro.

7.4. O lance deverá ser oÍeftado peto vator unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

aberturadasesSãoeaSregrasestabeteCidasnoEditat.

7.6. O ticitante somente poderá oferecer lance de vator inÍerior ou percentuatde desconto
superior ao úttimo por el.ê ofertado e registrado peLo sistema.

7.7. O intervato mínimo de diferença de percentuais entre os tances, que incidirá tanto em
relaÇão aos [ances intermediários quanto em retâÇâo à propostâ que cobÍir a meLhor

oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).

7.8. O tlcitânte poderá, uma únicâ vez, excluir seu úttimo lance oÍertado, nO intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou
inexequíve[.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa ,.aberto", em conÍoÍmidad6

com o disposto no Art.23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE

2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevatecendo aquete que for
recebido e registrado em primeiro tugar.

sETOR DE LrclTAçÕÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.11. Durânte o transcurso da sessão púbtica, os ticitântes serão informados, em tempo

reat, do vator do menor [ânce registrado, vedada a identiÍicação do [icitante.

7.12. No caso de desconexâo oom o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema etetrônico poderá permanecer acessível aos ticitantes para a recepção dos
Ia nce s.

7.13.Quando a desconexão do sistema etetrônico parâ o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pêto pregoeiro aos
participantes, no sítio etetrônico utitizado pâra divulgaÇáo.

7.14. Caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retaçâo a itêns não exclusivos para participâção de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de tances, será eÍetivada a veriÍicação
automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresarial. O sistema
identiÍicârá em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procêdendo à comparaÇào com os vâtores da primeira cotocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais ctassificadas, para o Íim de
apticâr-se o disposto nos a{L 44 e 45 da lejlomplemcntaÍ n9123_ de 2006,
regutamentada peto Decleton9S§38, e 2015.

7.75.!. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na Íaixa de até 5olo (cinco por cento) acima
da methor proposta ou methor lance serão consideradas empatadas com a
pÍimeirâ colocada.

7 -f5.2. A methor ctâssificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em vator
inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controLados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.r5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno Aorte methor
ctâssiÍicada desista ou não se mânifeste no prazo estabetecido, serão
convocadas as demais licitantes microempÍesâ e empresa de pequeno porte
que se encontrem naquete intervato de 50lo (cinco por cento), na ordem de
cl.assificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabetecido no
subitem anterior.

7.f5.4. No caso de equivatência dos vatores apresentados petas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabeLecidos

nos subitens anteriores, será reatizado sorteio entre etas para qúe se

identifique aqueta que primeiro poderá apresentar methor oferta.

e69
q
{

sEToR DE UctTAçôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEp:57.530-000 Página 8 de 98



Prefeitura de Ea0

7.16. Só poderá haver empatê entre propostas iguais (náo seguidas de tances).

7.76.1- Havendo eventuat empate entre propostas ou tances, o critério de

desempate será aquete previsto no aÍt§o da Lei no 14.133. de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os ticttantes empatados poderáo apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a quat deverão

preferenciatmênte ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.L.3. desenvotvimento pelo ticitante de âÇões de equidâde entre homens e mulheres

no ambiente de trabatho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de programa de integridade, conÍorme

orientações dos órgaos de contro[e.

7.16.2. Persistindo o êmpate, será assegurada preferência, sucessivamênte, âos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1". empresas estabetecidas no território do Estado em que este se localize o
município;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. empresâs que comprovem a práticâ de mitigação, nos termos da Lei nlj2-'187,
de 29 de dezembro de 2009.

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do
primeiro coLocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ào desconto

deÍinido para a contrâtaÇão, o pregoeiro poderá negociar condiÇões mais vantajosas,

após deÍinido o resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitação em grupo, a contrataÇão posterior de item específico do

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o

órgão ou a entidade.

7.19. Não será admitida a previsáo de preÇos diÍerentes em râzão de locat de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qua[quer outro motivo.

7.79.r. A negociaÇão poderá serÍeita com os demais ticitantes, segundo a ordem

de classiÍicação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, for desctassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido peta Administração-

SEToR DE uClrAçÕES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenidê Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canãpi/AL, CEPi 57.530-000
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7.79.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada petos demais ticitantes.

7.79.3. O resuttado da negociaÇão será divutgado a todos os licitantes e anexado
âos autos do processo ticitatório.

7.79.4. O pregoêiro soticitará ao licitante mais bem ctassificado que, no prâzo
de 2 (duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta
adequada ao último lance oÍertado após a negociação reatizada,
acompanhada, dos documentos de habilitação exigidos no Termo de
ReÍerência anexo neste Editat.

7.L9.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar
com prazo de vatidade êm vigor na data da abêrtura do certame.

7.L9.6. Os documentos dos licitantes Íemanescentes podêÍão ser emitidos
nã data da abertura da ticitação ou dentro do prazo ,pÍevisto na
convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de abertura da licitação seÍão
aceitos, desde que estejam vigentes nesta data.

7.1,9.8. É facuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de
solicitação Íundamentada Íeita no chat pelo ticitante, antes de Íindo o prazo.

'r1

7.20.Após a negociaÇão do preço, o pregoeiro iniciará a Íase de aceitaçáo e jtltgamento da
propoSta

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.r.. Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoeiro veriÍicará se o ticitante provisoriamente
ctassificado em primeiro lugar atende às condições de participação:no certame,
conÍorme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021 e tegistaçâo corretata,
especiatmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contratação, mediante a consutta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

C ontro ta d o ria-Ge ra t da União
(hItpsJ/wurw"oortattransparensiÉt. gov.brlsaneoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro NacionaI de Empresas punidas - CNEp, mántado peta

Controta d o ria -Gera t da União
(https://!v\u!1t.-oortattranspa rençia. gov.brLsarcoes/cnep).

sEToR DE LtctTAçÕES (licitaca o. can api@gma il. com )
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8.2. Caso conste na Consutta de Situação do tícitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. Atentativa de burla será veriÍicada por meio dos víncutos societários, tinhas
dê serviÇos simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestaçáo previamente a uma eventual
d esc la ss rfica Çã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o ticitante será reputado inabititado, por

8.3. caso o ticitante provisoriamente ctassiÍicado em pÍimeiro tugartenha se utitizado de
atgum tratamento Íavorecido às ME/Epps, o pregoeiro veriÍicará se Íaz jus ao
benefício.

8.4. Verificadas as condiÇões de panicipação e de utilizaÇão do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro tugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibitidade do preÇo em retaÇão ao máximo estiputado para

contrataÇão neste Editat e em seus anexos.

8.5. SeÍá descl.assiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicaçÕes técnicas contidas no Termo de.Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do pieço máximo
deÍin ido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta

Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Editat
ou seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexêquibilidade das propostas vatores inÍeriores,
cujo percentuaI de desconto chegue a 500/o (cinquênta por cento) do valor orçado
pel.a Administração.

8.6.1. A inexeq uibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.L.2. inexistirem custos de oportunidade capâzes de justificar o vutto da oÍerta.

sEToR DE UctTAçôES (licitêcao.canapi@gmail.com)
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8.7. Se houver índícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos comptementares, poderáo ser efetuadas

ditígências, para que â empresa comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobal estimado do obieto ticitâdo tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitárlos por meio de Ptanitha de Custos e Formação de Preços

êtaborada peta Administração, o ticitante ctassiÍicado em primeiro tugar será
convocado para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores
adequados ao valor finat da sua proposta, sob pena de não aceitaçâo da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctassiÍicação
da proposta. A planitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto
sistema, desde que não haia majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O a.iustê de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou Íâthas que não
atterem a substância das pÍopostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planitha passívet de correção a

indicâÇão de recothimento de impostos e contribuições na Íorma do SimpLes

Nacional, quando náo cabívetesse regime.

8.10.Caso o Termo de ReÍêÍência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciptinsdo no
Termo de ReÍerência, sob pena de não aceitação da proposta,

8.11. Os resuttados das âvatiaçóes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.L2.No câso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justiÍicativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das
especiÍicaÇôes previstas neste Editat, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) aprêsentada(s) peto primeiro classiÍicado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabilidâde da proposta ou tance oÍertado peto segundo
ctassiÍicado. Seguir-se-á com a veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicações constantes
no Termo de ReÍerência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. OrdaallnoentLs preüitas-ÍLol€Ímo de BeÍerência, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidâde do [icitante de reatizaÍ o objeto da ticitação, serão exigidos
para f ins de hâbititaçâo.
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9.1.1. A documentação exigida para Íins de habititaÇão .lurídica, fiscat, sociat e

trabathista e econômico-financeira, deverá ser apresentada peta empresa

ctassiÍicada previamente em primeiÍo tugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no

País, as exigências de habititaÇâo serão atendidâs mediante documentos

equivalentes, iniciatmente apresentados em tradução tivre.

9.3. Na hipótese de o iicitânte vencedor ser empresa estrangeira que não Íuncione no País,

para Íins de assinâtura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habititação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostitados nos termos do disposto no Deoreto no 8.660, de 29 de janeirode 2016, ou

de outro que venha a substituÍ-to, ou consutarizados petos respectivos consutados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos pâra fins de habititação poderão ser apresentados em

originat, por cópia ou por quatquer outro mêio expressamente admitido peta

administraÇão.

9.5. A habititação será verificada pe[o Pregoêiro e equipe de âpoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentaÇão dos documentos originais não-digitais
quândo houver dúvida em retaÇão à integridade do documento digitat ou

quando a lei expÍessamente o exigir.

9.6. A verificaÇão, peto pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos ê entidades

emissores de certidões constitui meio tegat de prova, para Íins de habititação ou

inabititação.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade Íiscat que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em quatquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

ctassiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, satvo em sede de ditigência paÍa:

9.7.1. comptementação de inÍormaçôes acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época

da abertura do certame; e

9.7.2. aÍúaLização de documentos cuja vatidade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

a?tt
C7

{
a
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9.8. Na anátise dos documentos de habititaÇáo, a comissão de contratação pÕderá sanar

erros ou Íâthas, que não alterem a substância dos documentos e sua vatidade juÍídica,

mediante decisao Íundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
thes eÍicácia para Íins de habititação e ctassiÍicaÇão.

9.9. Na hipótese de o ticitântê náo atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequentê e assim sucessivamente, na ordem de
ctassificação, até a apuração de uma propostâ que atenda ao presente editaL.

9.10. somente serâo d isponibitizâdos para acesso público os documêntos de habititaÇão
do ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitação, após conctuídos os
procedimentos de que trâta o subitem anterior.

10. OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1' Homol.ogado o resultado da ticitação, o ticitante mais bem ctassiÍicado terá o prazo

de 05 (cinco) dias, contados a pârtir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de PreÇos, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no

14.133, de 2021 .

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante
soLicitaçâo do Licitante mais bem ctassificado ou do Íornecedor convo.cado, desde
que:

(â) a soticitaçáo seja devidamente justiÍicada e apresentâda dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seia aceita peta AdministraÇão.

10.3.4 ata de registío de preços será assinada por meio de assinatura digitat e
disponibitizada no sistema de registro de preços.

10.4. serão Íormalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para

o registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do
Ucitante vencedor, a descriÇão do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condiçôes.

10.5. O preÇo registrado, com a indicâção dos Íornecedores, será divutgado no pNCp ou
Diário OÍiciat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de
registro de preços.

10.6.A êxistência de preÇos registrados implicará compromisso de executar nas condiÇões
estâbetecidas, mas não obrigará a Administração a contratâr, Íacuttâda a reatização
de ticitação específica para a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente
justificada.

sEIoR DE LrcrÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabetecidas, Íica Íacuttado à Administração convocar os ticitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassificação, para Íazê-to em

iguat prazo e nas condiçoes propostas peto primeiro ctassificado.

11. DA FoRMAçÃo Do cADAsrRo DE RESERVA

11.1.4pós a homotogaÇão da ticitação, será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o objeto com preço íguat ao do

adjudicatário, observada a classiÍicação na licitação; e i

77.7.2. dos [icitantes que mantiverem sua proposta originat

L7.2. Será respeitada, nâs contratações, a ordem de ctassificação dos ticitantes ou

Íornecedores registrados na ata.

11.2.7. A apresentação de novas propostas na Íorma deste item não preiudicará o

resuttado do certame em retação ao ticitante mais bem ctassificado.

7L.2.2. Para fins da ordem de ctassificaçâo, os ticitantes ou ÍoÍnecedores que

aceitarem cotar o ob.leto com preÇo iguat ao do ad,udicatário antecederão

aquetes que mantiverem sua proposta original..

11.3. A habititação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva seÍá efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a âta de registro de preços no

prazo e nas condiÇóes estâbetecidos no editat; ou

7L.3.2. quando houveÍ o cancetamento do registro do Íornecedor ou do registro

de preÇos, nas hipóteses previstas na Lei 14.133121.

11.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o obieto corir preÇo iguat

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em iguat prazo e nas

condiçôes propostas peto primeiro ctassificado, a Administraçáo, observados o vator

estimado e a sua eventua[ atuatização na Íorma prevista no editat, poderá:

11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta originat para

negociação, na ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

t7.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiÇões ofertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassiÍicação, quando Írustrada a

negociaÇão de methor condição.

sEÍoR DE LlclTAÇÕEs (licitêcao-canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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12. DOS RECURSOS

12.1.A interposição de recurso reÍerente ao julgamento dâs propostas, à habititaçâo ou

inabititaçáo de ticitantes, à anulação ou revogaçâo da ticitação, observará o disposto
no a rt, 1 65 da Lei no 14,:l 33, de 2021 .

12.2. O prazo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÇão ou de tavratura

dâ âtâ.

12.3. Quandô o recurso apresentado impugnaÍ o iutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititação do Iicitante:

723.r. a intenção de recorrer deverá seÍ mâniÍestâda imediatameíte, sob pena

de prectusão;

123.2. o píazo paÍa a manifestação da intenÇão de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

L2.3.3. o prazo pârâ âprêsentação das razões recursais será iniciado na data de

intimaÇão ou dê lavrâturâ da âta de hâbititaÇáo ou inabititação;

12.4. Os Íecursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo

recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a quat deverá

proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

âutos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

L2.7.O prczo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais ticitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divutgação

da interposição do recurso, asseguÍada a vista imediata dos etementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração teÍâo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisâo finat da autoridade competente.

12.9.O acothimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

13. DAS |NFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANçOES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da tei, o licitante que, com doto ou culpa:

sEÍoR DE LlclraçÕEs (licitaca o. canapi@gma il. com )
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13.1.1. deixar de entregar a documêntação exigida para o certame ou náo

entregaÍ quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a

d urante o certame;

73.7.2. Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especiat quando:

13.L.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo tance oÍertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se â ênv,ar o detathamento da proposta quando exigívet;

13.1.2.3. pedir paÍa ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostÍa;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editau

13.1.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua
proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem.iustiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
a aceitâr ou retirar o instrumento equival.ente no prazo estabelecido peta Administração;

L3.L.4. apresentar declaração ou documentação Íatsa exigida para o certame ou
prestar dectâração fa[sa durante a ticltaÇão

13.1.5. fraudar a ticitaÇâo

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer nâtureza,
em especiaI quando:

13.1.6.1- agir em contuio ou em desconÍormidade com a tei;

13.1.6.2. induzir detiberadamente a erro no iutgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra fa[siÍicada ou deteriorada;

13.7.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os ob.ietivos da ticitação

13.1.8. praticar ato Lesivo previsto no art. 50 da -Lein-o 12.846. de 2O13.

13.2. Com Íutcro na tei[o 14J 33.dL2021, a AdministraÇão poderá, garantida a prévia

dêÍesa, ãpticar aos ticitantes e/ou âdjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo

das Íesponsabitidades civit e criminal:

13.2.1. advertência;

73.2.2. mutta;

73.2.3. impedimento de licitar e contratar e

&1Ít
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13.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

sua reabititaÇão perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

13.3. Na apticaçáo das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infraÇão cometida.

L3.3.2. as pecutiaridadês do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que deta provierem pâra a Administração Púbtica

13-3.5. a lmptantaÇâo ou o aperfeiÇoamênto de progrâma de integridade,

conÍorme normas e orientaÇões dos órgãos de controte.

13.4.A mutta será recol.hida em percentual de 200lo incidentê sobre o vator do contrato

ticitado, recothidâ no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da

comunicação oÍiciat.

13.4.1. Para as inÍraÇões previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a mutta será

de 10% do vator do contrato ticitado.

13.4.2. Para as inÍraÇões previstas nos itens 13.1 .4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7e 13.1.8,

a muLta será de 200lo do vator do contrato ticitado.

13.5.As sanÇóes de advertência, impedimento de ticitar e contÍatar e dectaração de

inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumulativamente ou

não, à penatidade de multa.

13.6. Na apticaÇão da sanÇão de mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias Úteis, contado da data de sua intimação.

i.3.7.A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsável em

decorrência das inÍrações administrativâs retacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e

13.'1 .3, quando não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o

responsávet de ticitar e contrâtaÍ no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta

do ente Íederativo a quat pertencer o órgáo ou entidade, peto prâzo máximo de 3 (três)

anos.

13.8. Poderá ser apticada ao responsávet a sanção de dectaração de inidoneidade para

Iicitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

13.1 .4, 13.1 .5, 1 3.1 .6, 13.1 .7 e 13.1.8, bem como petas inÍraçÕes âdministrativas

previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que iustiÍiquem a imposição de penatidade

mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156- §59, da Lei np 14,13312021.

sEToR DÉ LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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13.9.A recusa injustiÍicada do ad.iudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preÇo, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivaiente no prazo estabetecido pela

AdministraÇão, descrita no item 13.1.3, caÍaclerizaÍá o descumprimento total da

obrigaÇão assum,da e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de

propostâ êm Íavor do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão.

13.10. A apuração de responsabitidade retacionadas às sanÇões de impedimento de

[icita r e contratar e de dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará

a instauraÇão de processo de responsabitizaçáo, que avatiará Íatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda prod uzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sânções de

advertência, multa e impedimento de ticitar e contratar, contado da data da

intimação, o quai será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaÇâo à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

73.\2. cabe(á a apÍesentaçâo de pedido de reconsideração da apticaÇão da sanção de

dectaraÇão de inidoneidade para licitar ou contÍatâr no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

13.13. O rêcurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da

decisão recorridâ até que sobrevenha decisão Íinat cja autoridade competente.

13.14. A apticaÇão das sanÇões previstas neste editat não exctui, em hipótese alguma, a

obrigaÇão de reparação integratdos danos câusados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Edital por irregularidade na

âpticaÇão da L€i no 1 4.1 33, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da atlertura do certame, através da platâÍorma da BNC- BOLSA

NACIONAL DE COMPRAS vvww.bnc.oÍg. br. 
. :

14.2.A resposta à impugnaÇâo ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

etetrônico oÍiciat no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útil anterior

à data da abertura do certame.

14.3.4 impugnâÇão será realizada por Íorma etetrônica, encaminhada através da
plataÍoÍma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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14.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame-

L4.4.1,. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÇão é medida excepcionat e

deverá ser motivada pêto agente de contÍatação, nos autos do processo de

ticitaçã0.

14.5.Acothida a impugnação, será deÍinida e pubticada nova data para a realização do

certame.

15. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

15.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão

ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentação dâs propostas, mediante apticaçâo da variação acumutada do índice

IGP-M(IBGE), ou outro que venha a substituí-lo, em conÍormidade com o disposto no

art. 92, §4o da Let no 14.13312021 .

15.2. O reajustamento será processado de ÍoÍma automática, mediante simples apticaÇão

da variação do Índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

15.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta c[áusuta, será admitida a

Íevisão dos preços registrados para restabetecer a equação econômico-f inanceira,

nas hipóteses previstas no art- 124 dâ Lei no 14 ,13312021, sempre que Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incatcutáveis, atterarem

substanciâ [mente os custos da contrataçâo.

15.4.A revisão ou o reajustamento dos preços não aÍasta a possibitidade de utitizaçâo de

outros instrumentos de atuatização periódica dos vatores, desde que prêvistos em tei

ou em regulamento apticávet.

16. DAS DTSPOSTçOES GERATS

16.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer Íato superveniente que impeça a

reatização do certame na data maÍcadâ, a sessão será automaticamente transÍerida

para o primeiro dia útit subsequente, no mesmô horário anteriormente estabelecido,

desde que nâo haja comunicação em contrário, peto Pregoeiro.

16.3.Todas as referências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica

observarão o horário de Brasítia - DF.

16.4. A homotogação do resuttado desta ticitação não impticaÍá direito à contratação.

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.canêpi@gmail.com)
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16.5.As normas disciplinadoras da ticitaçâo serão sempre interpretadas em Íavor da

amptiação da disputâ entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a Íinatidade e a seguÍança da

contrataÇáo.

16-6.Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administraçâo não será, em nenhum caso, responsávêt por esses

custos, independentemente da condução ou do resuttado do processo ticitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Editat e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

exped iente na Aoministração.

15.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o€Íastamento

do ticitante, desde que seia possívet o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse púbtico.

16.9. Em caso de divergência entre disposiçoes deste Editat e de seus anexos ou dêmais

peÇas que compoem o processo, prevalecerá as deste Editat.

16.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

16.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

16.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

16.10.4. ANEXO lV -Modetos de declaraçÓes

Canapi, 01 de dezembro de 2025.

Ktebson a a artins Lira

Secretário Municipat de AdminlstraÇão
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente ticitaÇão é o registro de preços para Íutura e eventual contratação
dE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE CÂMERAS, SERVIçOS
DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO, inctuindo sotuçôes de comunicação
uniÍicada, ciberseguranÇa, fornecimento, instatação, manutenção, suporte técnico e

equipâmentos necessários para o pleno funcionamento do sistemâ de segurança
eletrônica municipaL, composto por sistema de videomonitoramento urbano, centraI de
monitoramento, Íornecimento de tink de internet dedicada via fibra óptica para todos os
pontos de presença e concentradores, bem como catracas etetrônicâs com controte de
acesso por reconhecimento Íaciat destínadas exclusivamente às escotas municipais, na
Íormâ do ANEXO I do presente Termo de ReÍerência.
A contratação deverá ocorrer como soluÇão úníca, integrada e indivisívet, sendo vedada
a divisáo em lotes, em razáo da necessidade de ptena interoperabitidade,
compatibitidade tecnológica e responsabitidade única sobre o desempenho de todo o

sistema.
A contrataÇão inctu irá:

O Fornecimento de uma sotuçâo integrada de videomonitoramento urbano, com sistema
de cibersegurança apticado à rede de comunicaÇão das câmeras e aos equipamentos de
contro[e de acesso exctusivamente das escolas municipais, por meio de catracas
etêtrônicas com reconhecimento faciat. A sotuçâo será destinada às escotas municipais,
secretarias da administração, unidades de saúde e de assistência sociât, gârântindo a

segurança das transmissôes de dados e o monitoramento eÍiciente para o bom
funcionamento das atividades de seguranÇa púbtica municipal. A sotução deverá âtender
às necessidades de monitoramento das diversas unidades do municÍpio, ?ssegurando
alto desempenho, disponibitidade contínua e proteçâo contra ameaças cibernéticas
dirêcionadas à infraestrutura de rede. A inÍraestrutura de monitoramento será proretâda
para oferecer conectividade confiávet e escatávet, ao mesmo tempo em que integrará

mecanismos avanÇâdos de cibersegurança para a detecção, análise e resposta
automatizada a ameaças que possam comprometer a rede de transmissão de dados de
videomonitoramento e de controle de âcesso escolar. O sistêma de cibersegurança
contínuo deverá utitizar intetigência artiÍiciat, análise comportamentaI e aprendizado de

máquina, peÍmitindo a identificação proativa de atividades suspeitas e a aplicâção de

medidas corretivas em tempo reat, Íortatecendo â proteÇão do ambiente e garantindo
maior eÍiciência na prevenção e resposta a incidentes.
lmptantação e manutenÇão de um sistema integrâdo de câmeras de atta deÍiniÇão em
pontos estratégicos do município, como praÇas, escotas municipais, prédios púbticos e

outros locais de inteíesse cotetivo, bem como a imptantaçâo de catracas el.etrônicas de
controle de acesso exctusivamentê nas escotas municipais, com o objetivo de garantir a
segurança dos alunos, servidores, cidadãos e do patrimônio púbtico. O sistema deverá
assegurar imagens de âtta quâlidade, estáveis, seguras e disponíveis de forrna contínua,
permitindo o monitoramento em tempo real e a gravação para consuttas Íuturas, com

1.2
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2.3

2.4.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

O objetivo desta contratação é possibititar a imptantação de um sistema de
videomonitoramento urbano para a PreÍeitura, SecretaÍias e órgãos do Município de

Canapi/Al, atrâvés da implantação de uma Íede ponto a ponto dedicada para
comunicação de dados que conectará as câmeras espalhadas nos município até os
POP'S (Pontos de presença), sem qualquer tipo de compartilhamento, por meio da
contrataçâo de empresa especiatizada em comunicação, com habititação junto à Anatet
no ServiÇo de ComunicaÇão Muttimídiã - SCM. O serviÇo contratado permitirá que esta

administÍação municipat disponibitize, através de programas e pro,etos devidamente
etaborados e pLanejâdos, uma inÍraestrutura para o aumento da segurança da poputação,

a proteção do patrimônio púbtico e o monitoÍamento das áreas urbanas e rurais do
município.
Visando atender a uma demanda atual e Íundamental para o crescimento e

Íortatecimento da segurança púbtica municipat.
A empresa ticitante só poderá ofertar produtos que atendam às especiÍicações exigidas

e apresentem padráo de segurânç4, quatidade e desempenho, podendo haver

substituição por outro produto que atenda ao exigido, desde que autorizado peta

contÍatante.
A manutenção de um sistema de videomonitoramentô com tink dedicado futt duptêx de

atta quatidade é essenciat para garantir a seguranÇa dos cidadãos e a proteção do
patrimônio púbtico. A contratação deste serviço busca também promover a

economicidade e garantir o uso de tecnotogias que propoícionem methorias descritas â

seguir:
2.4.1. Redução de custos com segurança patrimonia[, pois a tecnologia de

monitoramento utitizada permitirá otimizar o uso dos recursos já disponíveis,
evitando gastos desnecessários com inÍrâestrutura adicionat.
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mecanismos de redundância que assegurem a continuidadê do serviço mesmo em caso
de Íalhas pontuais. A soLuÇão deverá ser projetada para atender aos protocotos e padrôes
técnicos vigentes, garantindo controte de acesso conÍiávet, seguÍanÇa de rede e

conformidâde com as regutamentações apticáveis, atém de permitir a integração direta
com a centraI de monitoramento e com os sistemas de cibersegurança já previstos.
As catracas eletrônicas devêrão contar com tecnotogia de reconhêcimento faciatde alto
desempenho, assegurando a identiÍicação rápida e precisa dos usuários, mitigando
riscos de Íraude de identidade e proporcionando maior conÍiabitidade na autenticação.
O sistema de controle de acesso escotar deverá ser capaz de gerar Íegistros auditáveis e

integrados ao ambiente de videomonitora mento, permitindo anátises 'posteriores e
Íortatecendo a gestão da seguranÇa em tempo reat.

A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações,
entretanto, em razáo da diÍicutdade de precisar os quântitativos a serem utitizados em
decorrência das atuais timitações e incertezas orÇamentárias, e ainda, objetiva evitar a
imobitizaÇão desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.
O objeto desta contrataÇâo é de quatidade comum, não superior à cumprir as Íinatidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nôs termos da
portaria no 173 de 27 de setembÍo de 2021 .
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2.4.2. ReduÇão do tempo de resposta a ocorrências, pois a tecnotogia permitirá um
monitoramento proativo remoto, com a utitização de um único sistema, comandos,
atarmes êm tempo rsal e recursos visuais gráÍicos de monitorâmento de todâ
solução, Íacilitando a identificaÇão e resposta a incidentes.

2.4.3. Garcnlia de monitoramento estávet e seguro, assegurando que todos os pontos
estratégicos da âdministração púbtica possam ser monitorados sem interrupÇôes,
otimizando a prestaçãô de serviços de seguranÇa à poputação.

2.5. A inÍraestrutura de videomonitorâmento desempenha um papet Íundamental na
modernização da gestão da segurança púbtica, possibititando a adoção de sotuções
inovadoras ê garantindo maioÍ eficiência opeÍacionat.

2.6. Deste modo, é essenciat garantir a continuidade dos serviços de videompnitora mento,
uma vez que a interrupção do acesso às imagens comprometeria o Íuncionamento das
unidades de seguranÇa da PreÍeitura e suas Sêcíetârias, gerando impactos negativos nas
atividades diárias, prejuízos à segurança e danos à imagem púbtica da instituiÇão.

2.7. JustiÍicamos que o quantitativo determinado neste Têrmo de ReÍerência tomou como
base as necessidades de monitoramento das áreas críticas do município, assim como as
estatísticas de ocorrências e a necessidade de proteÇáo do patrimônio púbtico municipat.

2.8. No cenário atuat, as organizações sáo alvos constantes de atâques cibernéticos. Hackers
e grupos maliciosos estão cada vez mais soÍisticados em suas táticas, exptorando
vutnerabitidades em sistemas e buscando acesso a inÍormações conÍidenciais através de
técnicas que visam Íazer persistência no ambiente, atém de ultrapassaÍ as defesas
existentes como firewat[, antivírus e EDR. Faz-se necessário uma so[ução capaz de
reatizaÍ uma inspeÇâo profunda do tráÍego dos principais vetores de ataque para eÍetiva
detecçâo e resposta a estas ameaças. Diante dessa realidade, a contratação de uma
sotução de cibersegurança integrada de detecÇão e resposta a incidentes se torna uma
necessidade imperativa, dado a atividade exercida peta organização.

2.9. A contratação de catracas eletrônicas com sistema de controte de acesso facial tem
como objetivo reforÇar a segurança nâs unidades escotares do MunicÍpio de Canapi/AL,
garantindo um controle mais eÍiciente e moderno da entrada e saída de atunos,
servidores, prestadores de serviÇo e visitantes.

2.9.1. As esco[as municipais concentram gÍande fluxo diário de pessoas e, por isso, estão
expostas a riscos de acessos não autorizados, Íurtos, vandalismo e situações que
possam comprometer a integridade física dos estudantes e proÍissionais dâeducação. O
uso do reconhecimento faciat como Íerramenta de autenticação propoÍciona maior
conÍiabitidade ê rapidez, impedindo o uso indevido de crachás, senhas ou outros
mecanismos facitmente repticáveis.

2.9.2. O sistema permitirá à Administração monitorar e registrar todos os acêssos dê Íormâ
automatizada e auditávet, fortatecendo a proteÇão patrimoniat das escotas e amptiando
a seguÍança da comunidade escotar. A(ém disso, â sotução é compatíve[ com os
princípios da Lei Gerat de Proteção de Dados (LGPD), gaÍantindo que os dados
biométricos cotetados sejam tratados de maneira criptograÍada e em ambiénte seguro.

2.1O. A presentê contrataÇão deve ocorrer de forma única, integrãda e indivisívet, uma vez quê
a sotuÇão de seguranÇa etetrônica envolve a operaÇão conjunta e ininterrupta de câmeras,
central de monitoramento, tinks de internet dedicada e catracas escolares. A eventuat
divisão do obieto em totes distintos geraria riscos de incompatibitidade técnica, aumento
dâ comptexidade de manutenção, dupticidade de responsabitidades contratuais e

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenidã Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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prejuízo à eficiência opêracionat, atém de comprometer a segurânça cibernética dâ rêde.
Ao concentrar a responsa bil.idade em um único Íornecedor, a Administração assegura
interoperabitidade p[ena entre todos os eguipamentos e sistemas, padronização
tecnotógica, gestão uniÍicada da seguranÇa, maior eÍiciência econÔmica e
responsabitidade única peto desempenho do sistema, garantindo a continuidade e
conÍiabitidade das aÇões de seguÍança púbtica municipât.

3. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO:

M"

4.1.

c.t.

4. REQU]SITODACONTRATAÇÃO:

4.2

Disponibitidade de equipe técnicâ, composta por proÍissionais quatiÍicados em áreas de
apoio administrativo, operacionaI e técnico.
Capacitaçáo mínimâ exigida: todos os proÍissionais deverão possuir Íormação
compatível com as Íunções a serem desempenhadas.
ApresentaÇão de atestados de capacidade técnica que comprovem a expeÍiência prévia
da empresa contratada na prestaÇão de serviços simitares
Estabetecimento de canais de comunicação ctaros e diretos entre a equipe contratada e
as diferentes Secretarias Municipais, facititando o Ítuxo de inÍormaçÕes ê a identiÍicaÇão
de demandas
AdequaÇão a normas e regutamentos pertinentes à execução dos sêrviços, conÍorme
tegistação vigente

4.4

O custo estimado tota I da contÍatação é de R$ 4.920.273,96 (quatro mithoes novecentos
e vinte mit duzentos e setenta e tres Íeais e noventa e seis centavos), conÍorme custos
descritos na tabeta ãbaixo.
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UNID.
VALOR
MÉDIO

UNITÁRIO
MÉDIo

MEN§AL

VALOR
MÉDIo

GLOBAL.

1 .'l
Câmeratipo 1 - Buttet
de2MP 79 15 87 401 R$ 218,57

R$

87.646,57
RS

1.051.758,84

1.2
Câmeratipo2-BuLtet
de 4MP com l. A

25 72 UNIDADÊ R$ 257,35
R$

18.529,20
R$ 222.350,40
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3.'1. A PreÍeitura Municipal. de Canapi optou peta náo etaboração do Ptano AnuaL de
ContrataÇóes, por essa razáo a presente demanda não possui atinhamento com o
ptanejâmento dâ organ ização.

5. ESPECTFTCAçÓES E ESTTI4ATTVÀS DE CONSUMO

À1)

DESGâlçÃO

22A I

I

UNIDADE

,tl 5
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Câmeratipo3-Speed
Dome 2MP com l. A

5 0
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5 UNIDADE R$ 879,58

a &8ar

'1 .3 0 0
n$

4.397,90
R$ s2.774,80

1-4
Câmeratipo4-LPR
4MP com l. A 6 0 0 0 6 UNIDADE

R$

1.581,13
R$

9.486,74
R$ 1 13.841,36

1.5

Serviço dê instalação,
manutençâo e suporte
técnico das câmêrâs
de vídeo
monitoramento

260 s2 20 112 484 UNIDADE R$ 57,e6
n$

24.Os2,64
R$ 336.631,68

Construção,
manutenção, suporte
técnico e fornecimento
de equipâmentos
necessários de rêde
física via Íibra óptica
dedicâdâ corporâtivâ

260 92 20 112 4A4 UNIDADE R$ 88,16 ,R$
42.669,44

R$ 512.033,28

3.1
Te{evisores de 50' Pot

2 2 2 2 UNIDADE R$ 3s9,53
R$

2.876,24
R$ 34.514,888

3.2

Sistema de controLe de
âcesso à sâta de
monitoramento com
biometria

0 R$ 190,68 R$ 2.288,16,1

0 0 1 UNIDADE R$ 190,68

3.3
Switch
de gerenciâmento - 24
Portas

1 0 0 0 1 UNIDADE R$ 342,60 Rs 342,60 Rs 4.1 1 1,20

3.4
Nobreak de 2kVA

1 0 0 0 1 UNIDADE
R$

4.008,01
R$

4.008,01
R$ 48.096,12

3.5 para
lnÍÍaestrutuÍa
adeq uad a

opeÍação 24x7
1 0 0 0 1 UNIDADE

Rs
1.344,44

R$

1.364,48
R$ 16.613,76

3.6
Servidor
PÍocessamento
Dados

para

de ,]
0 0 0 1 UNIDADE

R$

6.832,50
R$

6.832,s0
R$ 81.990,00

3.1
Servidor Storage - 16
bâias Rack 1 T 1 3 UNIDADE

R$

20.120,20
R$

60.360,60
Rs724.327,20

0 R$ 571,07 R$ 571,07 R$ 6.852,84
Rack 44U'

1 0 0 'l UNIDADÉ

3.9 1 1 4 UNIDADE R$ 940,97
n$

3.763,88
R$ 45.166,56

Máqu ina Desktop
1 1

3.1 0

Serviço de instatação,
manutenÇão e suporte
técnico da centrat de
monitorâmento

0 0 0 1 UNIDADE
R$

1.748,66
R$

1 .748,66
R$ 20.983,92,]

4.1

Fornecimento de tink
de internet dedicado
via Íibra óptica, com
300 Mbps para o
concentrador com

0
R$

2.502,33
R$

2.502,33
R$ 30.027,961 0 0 1 UNIDADÊ

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenicia Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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sistemê
cibersegurança
integrado

de

, TT R$ 935,87
R$

10.294,57
R$ 123.s34,84

Fornecimento de tink
de inteÍnet dedicado
viâ fibra ópticâ, com
1OO Mbps para cada
ponto de presença
(POP) com sistema de
cibersegurança
integrado

3 3 UNIDADE

0 0 46 UNIDADE
R$

2.518,08
R$

1 15.831 ,68

R$

1.389.980,16
c

R$

8.533,00
Rs 102.396,005.2

Serviço de instataçâo,
manutenção e suporte
técnico de catracas
etetrônicas com
controle de acesso poÍ
Íeconhecimento faciat

46 0 0 46 UNIDADE RS 185,50

vALoR MÉDlo MENSAL R$ 410.022,83

R$ 4.920.273,96

6.1. A área requisitante é a Prefeitura Municipat de Canapi/AL, por meio do seu Departamento
de Tecnotogia da lnlormação, responsável por coordenar, ptaneiar e supervisionar a

imptantaÇão do sistema integrado de videomonitora mento urbano, cibersegurança e

comunicaÇão de d ados.
PâÍticipâm diretamente deste processo as seguintes secretarias munlcipais, que serão
beneÍiciadas e terão suas demandas atendidas pela sôtução contratada.

Essas secretarias são as principais usuárias dos serviÇos de videomonitoramento e
proteção digitat, tendo em vista a necessidade de segurança das instãlâÇões, dos
servidores púbticos, dos usuários dos serviÇos e do patrimônio púbtico municipat. O

Departamento de Tecnotogia da lnÍoÍmaÇão atua como intertocutor técnico,
centralizando as demandas, especificâções e acompanhamento dâ execução do objeto,

SEToR DE LlcrÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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5.1

Fornecimento de
câtraca etetrônica com
controte de âcesso por
reconhecimento faciaI

I

VÁLOR MÉDIO GLOSAL

6. ÁRranequtsrraNTe:

. Secretaria Municipat de Administração

. Secretaria Municipatde Assistência Sociat

. Secretaria Municipai de Educação

. Secretaria Municipat de Saúde
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conforme estabetecido no Termo de ReÍerência.

DA DESCRIçÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A necessidade central da contratação é dotar o de Cânâpi/AL de uma sotução tecnotógica
integrada para videomonitoramento urbano, cibersegurança e comunicação de dados,
visando garântir a seguranÇa dos cidadãos, proteger o patrimônio púbtico e modernizar a

gestão da seguranÇâ púbtíca municipat.

8. CONTEXTOEJUSTIFICATIVA

7.1.

9. NECSSSIDADES IDENTIFICADAS

9.1. lmptantação de um sistema de videomonitoramento urbano com câmeras lP de atta

deÍiniÇão, dotadas de intetigência artificiat para detecçâo de eventos, anátise

comportamental e reconhecimento de plâcas veicutares, distribuÍdas em pontos

estratégicos como prâças, escolas, hospitais e prédios púbticos.
Visando atender a uma demanda atuaI e ÍundamentaI para o crescimento ê

forta[ecimento da segurança púbtica municipat.
9.2.

9.3. Construção de uma rede corporativa dedicada, exctusiva e ponto a ponto, baseada em

tecnotogia GPON, para intertigação segurâ das câmeras à central de monitoramento,

vedândo o compaÍtithamento com outros sistemas e garantindo atta disponibitidade,
quatidade e seguranÇa do tráÍego de dados. )

9.4. Disponibitização de centrat de monitoramento equipada com infraestrutura robusta
(painet de monitores, estações de trabatho, servidor de imagens tocal, armazenamento

em nuvem, controte de acesso, nobreak e climatização redundante), permitindo
monitoíamento em tempo reat, gravação e recuperação de imagens por peto menos 30

dias.

9.5 Fornecimento de tinks de internet dedicados via Íibra óptica, com vetocidades de 100

Mbps por pontos de presença e 300 Mbps para o concentrador, assegurando tráÍego
simétrico, baixa tatência, âtta disponibitidade e suportê técnico 24x7.

9.6. lmptemêntação de sotução integrada de ciberseguranÇa com inteligência artificiat, câpaz

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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8.1. O munlcípio enfrenta desaÍios crescentes retacionados à segurança púbtica, inctuindo
ocorrências de vandatismo, Íurtos, invasÕes e outros detitos em áreas púbticas e prédios
municipais. A ausência de monitoramento eletrônico eficiente compromete a

capacidade de resposta das autoridades e aumenta â vutnerabitidade do patrimônio
púbtico e da poputação.

8.2. O avanço das ameaÇas cibernéticas também impõe riscos à integridade dos dados e

sistemas municipais, exigindo soluções modernas de proteção da infraestrutura de redê,
especiatmente diânte da soÍisticação dos ataques digitais e do aumento da dependênciâ
de sistemas inÍormâtizados para a prêstação de serviços púbticos.
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de reatizar detecÇão, análise e resposta automatizada a incidentes, integrando-se com
os sistemas iá existentes ê garantindo conÍormidade com a LGPD.

10. NECESSIDADES IDENTIFICADAS

10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.6.

10.7 .

10.8.

SEToR oE LlcrraçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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Reduçáo de custos com seguranÇa patrimoniat, otimização dos recursos existentes e
diminuição da necessidade de infraestrutura adiciona[.
Methoria signiÍicativa no tempo de respostâ a ocorrências, com monitoramento proativo,

alarmes êm tempo reaI e centratização das informações de seguranÇa-

ProteÇão contínua do patrimônio púbtico, methoria da sensação de segurança da
poputaçâo e Íortatecimento da capacidade investigativa e preventiva das autoridades
municipais.
Modernização da gestáo da sêguÍança púbtica, adoÇão de práticas inovadoras e

a[inhâmento com as methores práticas de governanç4, compliance e proteção de dados
pessoais.

A contratação é imprescindívet para atendêr à demanda atuaI e estratégica do município
por seguranÇa, eÍiciência operacional e proteÇão das inÍormações, promovendo um
ambiênte mais seguro e modêrno para a poputaÇão e para a administração púbtica de
Canapi/AL.
No cenário atua[, as organizações são atvos constantes de âtaques cibernéticos. Hackers
e grupos maticiosos estão cada vez mais sofisticados em suas táticas, exptorando
vul.nerabitidades em sistemas e buscando acesso a inÍormações conÍidenciais através de
técnicas que visam fazer persistência no ambiente, alem de uttrapassar as defesas

existentes como Íirewâtl, antivírus e EDR. Faz-se necessário uma solução capaz de
reatizar uma inspeção proÍunda do tráÍego dos principais vetores de ataque para eÍetiva
detecção e resposta a êstas ameaças- Diante dessa reatidade, a contratação de uma
solução de ôibersegurança integrâda de detecção e resposta a incidentes se torna uma
necessidade imperativa, dado a atividade exercida peta organizaÇão.
O Sistema de Registro de Preços é um procedimento ticitatório que serve pafa registrar os
preços de fornecedores para compras futuras do poder púbtico, conforme estabetece o
DECRETO No 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. Esta administraçáo tenciona reatizar

esta licitação com SRB pois visa adquirir os itens descritos acima, porém, declaramos
que seus quantitativos estão superestimados, pois consideramos uma boa margem de

segurânÇa de novas instataÇões considerando que a contratação pode chegar nos 60

meses.
Destâ forma, é imperativo inÍormar aqui que â administração se compromete na

contratação de apenas 300/o (trinta por cento) dos quantitativos descÍitos neste termo de
reÍerôncia.
A imptantação de catracas eletrônicas com reconhecimento facia[ nas escolas
municipais é necessária para assegurar maior contÍote e proteção da comunidade
escotar, permitindo â gestão eÍiciente da entrada e saída de alunos, proÍessores,

servidores e visitantes. O recurso contribuirá parâ prevenir acessos não autorizados,
reduzindo riscos de Íurtos, vandalismo e situaÇões que possam coÍhprometer a

integridade Íísica dos estudantes e proÍissionais da educaÇão. Atém disso, possibititará o

registro detathado e auditáveI de todos os acessos, fortatecendo a segurança patrimoniat
e a administração das unidades de ensino.

r
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11. DA QUALIFTCAçÃOrÉCNrCÂ:

11.1. Todas âs ticitantes deverão encaminhar os documentos técnicos retacionados a cada
Lote conÍorme descÍição a seguir:

1 1 .'1 .1 . ApresentaÇão de Atestado ou Certidão expedido por pessoâ .iurídica de direito púbtico ou
privado, comprovando que a licatante já reatizou ou está realizando de maneira
satisÍatória e a contento serviço de nâturezâ e vulto simitares ao do objeto da ticitaÇão.

'11.1.2.

1 1.1.3.

't 1 .1 .4.

11.1.1.1. Atestado de experiência em imptântação de sistemas de
videomonitoramento, com descrição detathada dos serviços reatizados:
câmeras instatadas, tecnotogia utitizada, resotução das câmeÍas, sistema de
armazenamento, tecnotogia de transmissão, entre outrâs caracterÍsticas
descritas neste TR. (tote 01);

11.1 .1.2. Como Íormâ de Ditigência, se o Pregoeiro veriÍicar â reâl necessidade, poderá

soticitar do ticítante todas as informaÇões necessárias à comprovação da
tegitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, nota fiscal, cópiâ do contrato que deu suporte à contratação,
endereÇo atuat da contratante.

Licença/outorga da ANATEL que autoriza a mesma a prestar Serviços de Comunicação
Muttimídia (scM) (Lote 01).
Atestados de Capacidade Técnica ou de Responsabitidade Técnica, quê podem ser
apresentados em nome e com número de cNPJ da ticitante. (Lote 01);
Dectaração de disponibitldade do tocat, máquinas, equipamentos, ferramentas e do
pessoal técnico, adequados para a reatização do ob.ieto da ticitaÇão, assinada peto

representante legat da empresa. (Lote 01);
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na data prevista para entrega da
proposta, nomeaÇão de um Encarregado de ProteÇão de Dados (DPO - Data Protection
Officeo, com certiÍicação e êspeciatizaÇão comprovada em LGPD, sendo 0 responsávet
peta governança de dados e interÍace com a Autoridade Nacionat de Proteção de Dados
(AN PD).
Presença de um Compliance Officer certificado peta LEC (Legat, Ethics & Comptiance) e

devidamente registrado no respectivo conse[ho de classe profissiona[.

ApresentaÇão de documentação que comprove o víncu[o direto dos profissionais (DPO e

Comptiânce Ofticer) com a empresa [icitante, por meio de contrato de trabalho, carteira
de trabatho âssinada (CTPS) ou contrato sociaI para sócios.
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na data prevista para entrega da
proposta, engenheiro ou técnico em tetecomun icâções, com especiatização
comprovada de experiência com obieto ticitado. (Lote 01);

As Comprovações exigidas acima, dar-se-á através da âpresentaçáo de: a)

cópia da carteira de trabatho do proÍissional que comprove a condição de que
pertence ao quadro da ticitante; ou b) de contrato social de que demonstre a

condição de sócio do proÍissionat, ou c) de contrato de prestação de serviço

1.1.1.5.

11.1.6.

'11.1 .7.

1 1.1 .8.

11.1.8.1.
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ou d) certidão de registro e quitaÇão do Consetho da Ctasse do responsável
técnico;

11 .1 .8.2. A licitante e o proÍissiônat responsávet técnico deverão comprovaÍ que estão
devidamente registrados no Consetho Regionat de Engenharia e Agronomia
(CREA), mediânte apresentaÇão de certidão de registro e regutaÍidade
emitida pelo Íespectivo consetho.

11.1.9. A licitante deverá comprovar possuir, em seu portÍótio de serviÇos na data prevista para

entrega da proposra, uma solução baseada em lnteligência Artificiat capaz de
proporcionar visibitidade contínua de ameâças cibernéticas, identiÍicando e analisando
tráÍego de rede em tempo real para detectar comprometimentos e exposiçóes a riscos.
(Lote 01)

1 1 .1 .10. A licitante deverá comprovar experiênciâ na imptantaÇão, Íornecimento,
instatação e configuração de catracas eletrônicas com controte de âcesso por
reconhecimento Íacial, atendendo às seguintes características exigida neste termo de
reÍerência.

11.1.11. A ticitantê deverá comprovar experiência na imptantação e manutenção de
sistemas de servidores de imagens, com capacidade de armazenamento locât e em
nuvem, Íornecendo evidência de sua capacidade técnica através de:
11.'l.11.1. Atestados quê comprovem a imptântaçáo de sistemas de armazenamento de

imagens.
11.1.11.2. Comprovação de experiência com sistemas hÍbridos (tocat e nuvem) de

armazenamento de imagens de videomonitora mento.

12. DESCRIçÃO DOS SERVIçOS

12.',| ITEM 1 . FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIDEOMON]TORAMENTO
(LOTE 01)

12.1.1.As êspecificaÇóes técnicas devem prever a possibitidade de expansâo dos
sistemas, de forma a abranger mais locatidades não previstas nestê teÍmo;

12.1 .2. As câmeras de monitoramento a serem Íornecidas deverão estar intqgradas a um
software de gestão de segurança eletrônica capaz de reatizar monitoramento
centratizado em tempo reat, reconhecimento ÍaciaI e leitura dê ptacas veicutares,
atém de permitir a integração com câmeras, gravadores, controtadoras de acesso
e painéis de atarme. O sistema deverá dispor de ticenciamento que assegure o
pleno Íuncionamento das Íuncionâtidades contratadas, contemptando desde a

SEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.ca napi@gma il. com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ITENS QTD
Câmera tipo 1 - Buttet de 2 MP 401

Câmera tipo 2 - Butlet de 4MP com l. A 72
Câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A 5

Câmera tipo 4- LPR 4MP com l. A 6

Serviço de instatação, manutenção e suporte técnico das câmeras de vídeo
monitoramento

484
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operaÇão básica até Íecursos avançados de intetigência artiÍiciat, anátise de vídeo
e atuatizaÇão contínua.

01). ,..:..

ITENS QTD
ServiÇo de construção, manutenÇão, suporte técnico e fornecimento de

equipamentos necessários de Íede Íísica via Íibra óptica dêdicâda corporativa
12

12.2.1 A sotuÇão dêverá contemptar a construção de uma Íede física dedicada, ponto a
ponto, exctusiva paÍâ a intertigaÇão das câmeÍas com a centraI de monitoramento,
garantindo comunicaqão segura e estávet. É expressamente vedado qualquer
tipo de compartilhamento desta redê com outras aplicações, sistemas ou
serviços.
5.2.2. A rede deverá utitizar tecnologiâs que ãssegurêm âttâ disponibitidade,
segurança e isotamento, como GPON ou equivalente, conÍorme projeto técnico.
5.2.3. A infraestruturâ deverá garantir proteÇão física e tógica adequada, com
mecanismos de seguranÇa para prevenção de acessos não autorizados.
A sotução deverá permitir a configuração de potíticas de acesso baseadas em perfis
de usuário e nrveis de permissão.
Deverá inctu ir sistema de pÍevenção e detecção de intrusão (lPS/lDS) para proteção
do ambiente de rede.
A rede deverá suportar QoS (Quality oÍ Service) para garantir a priorização e
quatidade do tráÍego de vídeo.
Deverá permitir o gerenciamento centralizado de toda a inÍraestrutura de
comunicação e segu ra nça.
A sotuçâo cieverá ser compatível com os principais sistemas operacionâis e
ptataformas de hardware utitizados peta PreÍeitura.

12.2.2.

12.2.3.

12.2.4.

12.2.5.

12.2.6.

12.3. ITEM 3 - SERVTçO DE CENTRAL DE MONTTORAMENTO (LOTE 01)

'12.3.1 . A centraL de monitoramento deverá possuir:

ITENS QTD
Tetevisores de 50' Pot 8

Sistema de controle de acesso à sata de
monitoramento com biometria

1

Switch de gerenciamento - 24 Portas 1

Nobreak de 2 kva 1

lnÍraestrutura adequada para opeÍação 24x7 1

Servidor para Processamento de Dados 1

Servidor Storage - 16 baias Rack

SETOR DE LlctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
AveniCâ Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ServiÇo de instatação, manutenção e suporte
técnico da centraI de monitoramento

1

12.3.2.

12.3.3.

12.4, ITEM.4. FORNECIMÉNTO DE LINKIDE INTEENETiDEDICADO VlA FIBRA ÓPTICA, PARA

CADA PONTO DE PRESENÇA (POP) E CONCENTRAOOR INTEGRADO COM SISTEMA OE

CYBER SEGURANCA (LOTE 01)

O nobreak deverá ter potência mínima de 2 kVA, com banco de baterias
dimensionado para garantir autonomia de 2 horas. Deve oferecer proteção contra
variaçôes da rede elétrica e assegurar operação estávet e contínua dos
equipamentos conectados.
O Servidor Storage - l6 baias Rack deverá ser equipado com a quantidade
necessária de discos rígidos (HDs) devidamente dimensionados para garantir a

capacidade de armazenamento mínima de 30 (trinta) diâs de gravaçôes contínuas.
O equipamento deverá assegurar alta disponibitid ade, operaçâo estávet e confiávet,
atendendo às necessidades da central de monitoramento.

ESPECTFtCAçAO DO
LINK (TROUGHTPUT

MíNrMO) 1.4 GB

Rack 44U' 1

Máquina Desktop 4

ITEM

POP - LINK DEDICADO DE

INTERNET CORPORATIVO
INTEGRADO COM SISTEMA DE

CYBER SEGURANçA

TIPO DE INTERFACE

1 CONCE NTRADOR
3OO MBPS (FIBRA

óPTrcA)
100 i'4BPS (FTBRA

óerrcel
1OO MBPS (FIBRA

óPTlcA)

ETHERNET

2 POP 1 ETHERNET

POP 2 ETHERNET

4 POP 3
1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETH ERN ET

POP 4
100 r.4BPS (FTBRA

ócrtcnl ETH ERNET

6 POP 5
1OO MBPS (FIBRA

óPTrcA)
ETHERNET

POP 6
1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNET

8
1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNET

POP 8
1OO MBPS (FIBRA

oPTrcA)
ETHERNET

10 POP 9

POP 1O

1OO MBPS (FIBRA

óprrce)
ETHERNET

11 1OO MBPS (FIBRA ETHERNET
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12 POPl1
1 OO MBPS (FIBRA

oPTlcA)
ETHERNET

12.4.1.A ôontratâda deverá Íornecer [ink de internet dedicado via Íibra óptica com as
seguintes características:

12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1
12.4.1

.1.

.2.

.4.
R

.t).

.7.

.8.

.u.

.10.

Velocidade mínima de 100 Mbps para câda pop;
Velocidade mínima de 300 Mbps paÍa o concentrador;
Link dedicâdo e simétrico (mesma vetocidâde de uptoad e downtoad);
Disponibiiidade mínima de 99,70lo ao mês;
Latência máxima de 1oms até o gateway da operadora;
Taxa de perda de pacotes máxlmâ de 0,5%;
Suporte técnico 24x7x365;
Tempo de resposta para sotuÇão de problemas em no máximo 4 horas;
lmptementâção de QoS (Quatity oÍ Service) para priorizâção do tráfego de vídeo;
Monitoramento proativo dâ quatidade do tink com relatórios mensais de
desempenho:
Fornecimento de todos os equipamentos necessários para a conexão
(roteadores, conversores, ONUs, etc.).

-t2.4.1.11

12.4.2. O circuito de fibrâ óptica deverá ser dedicado e exctusivo, não sendo permitido
compartithamento com outros ctientes da contratada.

12-4-3. A contratada devêrá Íornecer um sistema de monitoramento do tráfego em tempo
rea[, acessíveL peta equipe técnica dâ PreÍeitura.

12.4.4. O dimensionamento do tink deverá garantir que, mesmo em horáriôs de pico, a

utitização não uttrapasse 700lo da capacidade totai.
'12.4.5. Deverá ser implementada redundáncia com rotas e ASN diÍerentes no Úttimo

quitômetro para cada ponto crítico de monitoramento, conforme deÍinição da
Secreta ria de SeguranÇa Púbtica.

12.4.6. A sotução integrada de detecção, anátise e resposta automatizada de incidentes de
seguranÇa deve atender aos seguintes requisitos:

12.4.7. lntegaçáo com SotuÇões Existentes: Deve ser capaz de integrar-se com firewatts,
antivírus, EDR e outras sotuções de segurança.

1 2.4.8. Aná tise de Tráfego Compteta: Deve a natisa r todo o tráÍego advindo de DNS, NetÍtow,
Systog de Íirewatl, Proxy, dispositivos remotos, VPN e caixas de e-mai[, sem
timitação poí votume de tráÍego ou EPS.

1 2.4.9. RetenÇão de Dados: Deve ter a capacidade de retenção mínima de l2 meses ontine
dos dados ou metadados de detecção das ameaças encontradas, permitindo
aÇões para mitigar essas ameaÇas.

12.4.10. Serviço Técnico Especiatizado: Deve inctuir serviço técnico especiâtizado de
gerenciamento e sustentação da sotução.

12.4.11. Modo SAAS: A sotuçáo deve proporcionar, no mod o SAAS, a capacidade de medir
o comprometimento dos ativos de Íl em tempo real.

12.4-12. A plataÍorma deverá receber e processar togs das seguintês Íontes de dados: a)

Usuários; b) Antivírus; c) AntiSpam; d) Firewatts; e) Domaincontrôttêr/ Active

sEToR DE LrcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000
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Directory; Í) Fite Servers; g) Servidor Windows; h) Servidor Linux; i) Switches.
12.4.13. A sotução deverá reteÍ no mÍnimo 12 meses de togs em tempo real..

12.4.14. O suporte à soluÇão deve ser oÍerecido em língua portuguesa e com apoio local
no Brasit.

12.4. 15. A sotução deve ser disponibitizada após a assinatura do contrato em âté 3 dias.
12.4.16. A sotução deve ser iicenciada de ÍoÍma a não limitar a quantidade de usuários,

dispositivos monitorados, atertas, retatórios e quaisquer outros objetos, inctuindo
os eventos recebidos peta sotuÇão.

12.4.17. A sotução deve oferecer uma base de conhecimento disponíve[ para os usuários
a todo momento e com atual.izações recoÍrentes.

12.4.18. A sotuÇão deve ser aderente e ter seus termos de uso e política de privacidade
adequados à LGPD (Lei Gerat de Proteção de Dados) ou GDPR (General Data
Protection Regu tation).

12.4.19. A sotução deve prover base de intetigência de ameaÇas.
12.4.20. Deve haver a d isponibitização de um teteÍone com linha gratuita (0800) e

atendimento em português.
12.4.21. Relalórios mensais deverão ser gerados com base nos KPls de atendimento dos

incidentes.
'12.4.22. A sotução deve ter a capacidade de coletar, processar e anatisar as consuttas DNS

da organização para identiÍicar quais ativos estão tentando se comunicar com a
infraestrutu ra do atacante.

12.4.23. Para o processo de coteta, a sotução deve ter a capacidade de executá-to sem a

necessidade de hardware especiat.
12.4.24. A sotuÇão deve ser capaz de processar os metadados da rede,

independ enteÍnente do Íormato enviado, desde que contenha as inÍormaçÕes
necessárias para medir o estado de comprometimento da organizaçáo.

12.4.25. A sotução deve entregar locs (lndicadores de Comprometimento) para cada
compromisso detectado e deve poder ser baixada diretamente da ptataÍorma.

12-4.26. A sotução deve fornecer contexto para cada compromisso com reÍêrências
internas e externas para entender â nâtureza do compromisso.

12.4.27. A sotução devê inctuir a anátise de cada incidente com base em uma matriz de
conhecimento de táticas e técnicas adversas baseadas em observaÇões do mundo
reat, como a Matriz MITRE ATT&CK.

12.4.28. A sotução deve permitir a imptementaÇão através da instatação de um cotetor
passivo dentro da oÍganização que não envolva hardware propositalmente
construído.

'12.4.29. A sotução deve permitir a ingestão de metadados de ptataÍormas VPN para a

medição de compromisso de dispositivos remotos em modo túnetcompteto etúnet
dividido.

12.4.30. A sotução deve permitir a ingestão de metadados com a utilização de um agente
para a mediçâo de compromisso de dispositivos remotos.

12.4.31. O cotetor ou seu equivatente deve suportar VirtuatBox, Hyper-V Oracte PCA e
VMwa rehyp e rviso rs.

12.4.32. A documentaçâo da solução deve ser exposta pubticamente para vatidar sua
tacitidade de imptementação.

12.4.33. O ÍornecedoÍ deverá disponibitizar uma Íerramenta para cursos ontine sobre a

sEToR DE LlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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sotução, a fim de aprender como implementá-ta e operá-ta.
12.4.34. Na imptementação da sotução, o treina mento no uso do portat deve ser Íornecido

aos operadoi'es da ferrâmenta.
12.4.35. O ticitante deve Íornecer a resotução de dúvidas sobre como mitigar os

compromissos identiÍicados duíante e após a imptementação da sotuçáo, através
da equipe de su porte.

12.4.36. O preço da sotução deve ser deÍinido exctusivâmente pelo número de ativos a
seÍem monitorados e inctuir um número itimitado de cotetores.

12.4.37. A solução cieve ser listada nos retatórios dos seguintes anatistas: Gartner,
Forrester, ESG, pesquisa 451, EMA. Deverá ser relacionado os relatórios nos quais
a sotuÇão é en contrada.

12.4.38. PaÍa acessar a plataÍorma, o nome de usuário e a senha serão autenticados. A
plataÍorma deve Íornecer acesso seguro via MFA (QR, SMS, Magic Link etc.).

12.4.39. O acesso à interface web só deve ser possível a partiÍ dos endereÇos lP
especiÍicadcs peta instituição e deve ser btoqueada para outros endereÇos lP
(restriÇão de lP para acesso ao portat).

12.4.40. Conexóes d e administrador estabeiecidas peta web devem ser feitas usando uma
conêxão segura de forma criptograÍada (HTTPS).

12.4.41. A interÍace de gerenciamento e relatórios será Íeita em interfâce gráÍica baseada
na web (WEBGUI), devendo ser executada em todos os navegadores de internet
sem a necessidade de quaisquer ptug-ins e será atuatizada em tempo reat.

12.4.42. Deve ser oÍerecida a opção de envia r/compartithar os alertas.
12.4.43. A ptataÍorma deve permitir agrupar usuários com base em papet, função ou

autorização.
12.4.44. AsÍunções do usuáÍio devem poder ser definidas â partir da ptataforma.
'12.4.45. Os usuários com autoridade dê administrador devem poder monitorar o que

outros usuários Íazem na plataÍorma.
'12.4.46. A ptataforma deve permitir que todos os ativos, riscos e Íeeds de intetigência de

ameaÇas sejaÍ: pesq uisáveis.
12.4.47. O compa rtiihamento de documentos técnicos, retatórios de APT e anátises de

segurança deve ser feito em uma área separada na ptataforma ê deve estar
disponível para downtoad petos usuários.

12.4.48. Ao geraÍ retâtórios da plataÍorma, deve haver a opÇão de fittrar por intervato de
datas.

12.4.49. Depois que as descobertas retevantes são setecionadas, um relatóÍio deve ser
preparado automaticamente peto menos nos formatos CSV, XLSX e PDF.

12.4.50. Deve ser Íornecida a opÇão dê atterar âs permissões de acesso do usuário
existente.

12.4.51. Deve haver um painel parâ apresentâção das inÍormações estatísticas sobre a

empresa.
12.4.52. Cada incidente geÍado na ptataÍorma também deve sertransmitido ao ctiente por

e-mait, incluindo recomendações pâra mitigação e, opcionâtmente, manual de
resposta a incidentes.

12.4.53. O produto deve atribuir automaticâmente o nívet de criticidade às notificações
que ete dá, bem corno organizar os incidentes separadamente ao enviá-tos por e-
mait-

sEToR DE LtctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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12.4-54. Todos os alarmes gerados peta sotuÇão devem ser entregues ao ctiente e devem
evitar alarmes Íalsos.

'12.4.55. Suporte 24x7: Disponibitidâde de suporte técnico contínuo parâ garantiÍ a

operacionatid ade e eÍicácia da sotuÇão Írente a quatquer incidente ou dúvida.
12.4.56. Certificaçóes e Comprovações: A sotução deve possuir certiÍicações retevantes

como SOCII tipo 2 e Privacyshietd, assegurando conÍormidade com padroes

internacionais de segurança e privacidade.

12.5. ITEM 5 - FORNECIMENTO DE CATRACA ELETRÔNICA COM CONTROLE DE ACESSO
POR RECONHECIMENTO FACIAL

12.6. A catraca deverá permitir o controte de entrada e saÍda de usuários pelo mesmo
equipamento, garêntindo a ÍLuidez e a segurança no acesso. O modeto contratado deverá
possuir capacidade para comportar a instaLação de dois aparethos de controte facia[, um
voltado para a entrada e outro para a saída, bem como os rêspectivos suportes de fixação,

assegurando o correto Íuncionamento do sistema em ambos os sentidos de passagem.

13. DA TOPOLOGIA OE REOE

1 3.1 O presente tópico visa descrever como a rede deverá estar conectada ê em

Íuncionamento, engLobando as conexões entre os equipamentos retacionâdos nos

tópicos anteriores, sendo que:

13.1 .1 . A sotuÇão deverá contemplar a construÇão de uma rede física dedicada, ponto a

ponto, exclusiva para a interligaçâo das câmeras com a centraI de monitoramento,
garantindo comunicação segura e estávet' É expressamente vedado quatquer tipo
de compartithamento desta rede com outras apticaÇões, sistemâs ou serviços.

13.1.2.A rede deverá adotar topotogia em estrela, intertigando todos os pontos de

captura (câmeras) à centrat de monitoramento, assegurando gestão centratizada
e atta conÍiabitidade na transmissão de dados.

13.1.3. Deverá haver imptantação de tinks redundantes nos pontos estratégicos,

comutando automaticamente em caso de fatha, de modo a,garântir alta

disponibitidade da rede.
13.1 .4. Será necêssário o Íornecimento de uma faixa de sub-rede púbtica com no mínimo

6 (seis) endereços lP Íixos e vátidos para a lnternet, novos (sem histórico de uso),

tivres de btoqueios de SPAM e compatíveis com todos os requisitos de segurança

e apticaÇões da PÍeÍeitura.
1 3.1 .5. Roteador M ikroTik Ctoud Core com vetocidade mínima de 1000 Mbps, mínimo de

10 portas Íísicas, Íirewatt integrado, suporte a hotspot, Adaptive QoS e pÍoteÇão

com lA, responsávet por receber o tink principat e interligar com a central de

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail-com)
Avenida .loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

ITENS QTD
Fornecimento de catraca etetrônica com
controte de acesso por reconhecimento faciat

46Serviço de instatação, manutenÇâo e suporte
técnico de catracas eletrônicas com controte
de acesso por reconhecimento ÍaciaI
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ITEM locnlrzaçÃo PONTOS DE
vrsuALrzaçÃo

cÂM ERA
TtPO 1 -

cÂuena
TIPO 2

cÂlreRn
TIPO 3

cÂMERA
ÍtPo 4

1
CENTRO DE

CANAPI
98 11 5 6

2 FORQUILHA 8 1 0 0

3 CAPIA 12 17 2 0 0

4 CARIE 24 36 4 0 0

5 I 1 0 0

6
POVOADO DE

FUMAÇA
5 1 0 0

7 ALTO DE NEGRAS c 3 T 0 0

8 14UNDUBIM 5 8 1 0 0

I AREIAS 4 1 0 0

10 QUEIMADA
REDONDA

8 12 1 0 0

11 4 1 0

12 SANTA CRUZ 5 8 1 0

13

cREcHE vovô
ANTONIO

ANACLETO
B 7 1 0 0

14
cREcHE vovó

,JULIA
il 1 '1 0 0

15
CRECH E

CASULO DIVINA
4 3 1 0 0
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monitoramento.
'13.1.6. Roteador Routerboard MikroTikGigabit Ethernet, Íornêcido pe[ã contrâtâda do tink,

responsávet pelo roteamento e gerenciamento das rêdes [ocais e de acesso.
13.1.7. Dispositivos do tipo O.N.U. (Opticat Network Unit), atuando em modo bridge,

fornecidos peta contratada dos tinks dedicados, para reatizar a conversão de Íibra
óptica para câbo metálico padrão Gigabit Ethernet.

13.1.8. Switches padrão Gigabit Ethernet de 24 portas (ou conforme a necessidade),
conectores RJ-45 10/100/1000, ÍoÍnecidos peta contratada, para realizar a
intertigação dos equipamentos em rede tocat (LAN).

13.1 .9. As câmeras deverão ser conectadas diretamente à rede por meio de Íibra óptica,
utilizando conversores de mídia apropriados sempre que necessário, respeitando
a exigência de inÍraestrutura dedicada ponto a ponto.

14. LOCATS DE TNSTAIAÇÃO DÂS CÂHERAS
14-'1. As câmeras deverão ser instâlâdas nos seguintes [ocais do município:

I

I

I

QUEIMADAS I

Dos BrRorAS I

I

POVOADO

euTLAMBoLA I

TUPETE I

0

0
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PASIORA

16
cREcHE vovó

TEREZA 4 3 '1 0 0

CRÊCHE
CASULO

MENINO ]ESUS
4 3 1 0 0

'18

ESCOTA
MUNICIPAL
ANANETE

CAVALCANTE

GOIqES

3 7 1 0 0

19

ESCOLA
MUNlctpAL JoÃo

BATISTA

FIGUEIREDO

4 3 1 0 0

20
ESCOLA

N4uNtctpALJosÉ
FONSECA LINS

1 0 0

ESCOLA
MUNICIPAL

MANOEL
RODRIGUES

GOMES

7 1 0 0

22
ESCOLA

MUNtctpAL sÃo
JosÉ

4 3 ,]
0 0

23
ESCOLA

MUNrctpAL JoÃo
PAULO II

4
1 0 0

24
ESCOLA

MUNICIPAL
DIVINA PASTORA

4 3 1 0 0

25
EScoLA JoÃo
VIEIRA MACIEL 4 3 1 0 0

26
SESI BIBLIOTECA

4 3 ,]
0 0

27

ESPAÇO SOCIAL
POMPILIO

BRANDÃo - EjA
CANAPI

4 3 1 0 0

SEC. DE
EDUcAÇÃo 4 3 1 0 0

29

MERENDA
ESCOLAR _

SETOR

ALINlE NTAÇÃo

4 3 1 0 0

30
I"lERENDA

ESCOLAR _

SETOR
4 3 1 0 0

. SEToRDELTctTAçÕES(licitacêo.canapi@gmail.com)
AveniCã Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.53 0-000 Página 39 de 98

3

'17 
I

3

I

l



sEroR DE LtCtrAÇÕEs (l
Avenida Joaquim Tetê ne 336

Prefeitura de

icitacao.canapi@gmail.com)
, Centro, Canapi/AL, CÊp: 57.530_000

30(
T-
U

ALTMENTAÇAO 2

31

UNIDADE
BÁSICA DE

sAúDE DE cARtÉ
I 7 1 0 0

32

UNIDADE
BÁstcA DE
SAÚDE DE

FORQUILHA

I 7 1 0 0

33

UNIDADE
BÁSIcA DE
SAÚDE DE

AREIAS

4 3 ,1

0 0

UNIDADE
BÁSIcA DE
saúoe oe
FUMAÇA

4 3 1 0 0

35

UNIDADE
BÁSICA DE
SAÚDE DE

QUEIMADAS
DOS BIROTAS

4

UNIDADE
BÁstcA DE
SAÚDE DE

QUEII.4ADA
REDONDA

I 7

UNIDADE
BÁslcA DE
SAÚDE DE

CACHOEIRA
VELHA

4

1 3

UNIDADE
aÁsrce oe

seúor oo vrnó
4

1 0

36
1 0 0

37
1 o 0

3B
1 0 0

1 0 0

40

UNIDADE
BÁsIcA DE
SAÚDE Do

TUPETE

4 3 1 0 0

41

UNIDADE
BÁSICA DE
SAÚDE DA
IMPOEIRAS

,1 3 1 0 0

42
UNIDADE

BÁSICA DE
SAÚDE DA

4 3 1 0 0
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SAI'4AMBAIA

UN IDADE
aÁsrce oe
SAÚDE Do

RIACHO DO
MAURICIO

4 3 1 0 0

44

UNIDADE
gÁsrce oe
SAÚDE Do
BEZERRA

4 3 1 0 0

45

UNIDADE
aÁstcn oe
SAÚDE DA

SANIA CRUZ

4 3 1 0

46

POSTO DE

saúop oa
CACIMBA DAS

CABRAS

4 .J 1 0 0

47 4 3 1 0 0

48

UBS2 - UNIDADE
BÁsIcA DE

SAÚ DE

CON]UNIO
MUTIRÃo

4 1 0 0

49

UBS3 _ UNIDADE
gÁsrce oe

saú oe
CON,'UNTO
MUTIRÃO

4 3 ,1

0 0

50
ANTIGA SEC. DE

SAÚDE PSF 1
4 3 1 0 0

51
FARÍV ctA

BASICA 4 3 0 0

FISIOTERAPIA
4 3 1 0

53
CENTRO DE

FISIOTERAPIA 4 3 0 0

54
CAPS CANAPI

4 3 1 0 0

55
CRAS CANAPI

4 3 1 0 0

56
CREAS

3 1 0

57
CONSELHO

TUTE LA R
4 3 '1 0
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58
BoLSA FAN4ÍLtA

4

4

3 1

1

0 0

59
SEC. DE

asststÊNcte
SOCIAL

3 0

60
CASA DOS

CONSELHOS
MUNICIPAL

4 3 'l 0 0

15. E§àEctFtcAçÕEsrÉcNrcAsHÍNlMAsoERtGÂTóRtAspoRtrEr.tf , .., . .

15.í. ITEM 1 . FORNECIMENTO E INSTALAçÃO OE CÂYENAS DE VIDEOMONITORAMENTO
(LOTE 01)

Câmera ti o1-Buttetde2MP

Caractêrísticas de imagem:

o Sensor CMOS I /3.2,' com resotução de 2 megapixets (1 92Ox 1Og0).. Obturador etetrôn ico a utomático e man uat com faixa de 1/3s a 1/1 OO.OOOS.o sensibitidade de 0,1 Lux em modo cotorido e 0,005 Lux com ituminação inÍraveÍmetha
ativa.

. RetâÇão sinat-ruído superior a 56 dB.

. Lente fixa com distânciâ focat de 2,9 mm e abertura máxima F2.2.. Ânguto de visão: horizontal 99", verticat 55", diagonat 1 17..

' lluminação infravermetha intetígente com atcance de 30 metros e comprimento de
onda de 850 nm.

. Detecção de movimento conÍiguÍávet em até 4 regaões independentes.. Área de interêsse (ROl) programávet para otimizaÇão de anátise.. Máscara de privacidade em até 4 áreas programáveis.

. Funções de mascâramento intetigente.

' ctassificação DoRr: Detectar 44,7m, observar 17,9m, Reconhecer g,gm, rdentiÍicar
4,5m.

Compressões suportadas: H.264,H.264P., H.264H, H.265 e MJpEG.
compressão inteligente H.265+ e H.264+.
ResoluçÕes suportadas:2Mp (192Ox1OBO), 1.3M (12BOX96O), 1M (t28Ox72O), D1
(704x480), CIF (352x24o1.
Dois ftuxos de vídeo simuttâneos.
Taxa de quadros de 1 a 30 FpS.
Taxa de bits: H.264 (32 kbps â 4096 kbps), H.265 (12 kb ps a 4096 kbps

Reconhecimento e intetigência:

Vídeo:

a

sEToR DE LtctÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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Fu n Ções de imâgem: BLC, HLC, DWDR, redução digitat de ruído 3D, tCR automático,
ajuste de batanÇo de branco.
Captura de fotos até 1 por segundo.

Rede ê protocolos:

. lnterface Ethernet RJ4S lO/100 Mbps.
o Throughput máximo de 24 Mbps.
o Protocotos suportados: TCp/lp, UDe tpv4, tpv6, DHCP, ARp, DNS, DDNS, RTSP, RTCP,

RTMB H.l-fB SMTP, Mutticast, FTp passivo, NTp, RTp.
. Compatibitidade ONVTF (perfit S e T) e CGt.
. ServiÇos DDNS: próprios, No-tp e DynDNS.
. Acesso para até 6 usuários simuttâneos com proteÇâo por senha.o Fittro lP integrado.

. Saída de vídeo: conector RJ-4S Ethernet (Bpgc).
o Atimentaçâo: conector P4 Íêmea.

Características físicas e ambiêntais:

lnterfâces adicionais:

. Atimentação por 1 2 VDC e poE Ativo.

. Consumo máximo de 4W

. ProteÇão contra surtos elétricos de í5 kV (vídeo e âtimentação).o Grau de proteção lp67 (Íesistência à água e poeira).

' Faixa de operação entre -4ooc e +5ooc, com umidade relativa inÍerior a 950/0.. lnstataÇão interna e externa.
. lnterface de gerenclamento via navegador web (lnternet Exptorer, Googte Chrome,

FireÍox), âpticativos móveis (iOS e Android)_. ldiomas suportados: português, lngl.ês e Espanhot.

' certificaÇÕes: cE (EN s0130-4:2011, EN 55032:2015, EN ss03s:2017, EN 61000-3-
3:2013, EN IEC 61000-3-2:2019, EN 62368_1).

câ 2ome tifa Bu let d 4Me P com A

o Sensor CMOS 1/2.9,,com resolução de 4 Mp progressive.

' obturador eletrôn ico a utomático e man ual com Íaixa de 1/3s a 1 /.r oo.ooos.
' sensibrtidadê de 0,006 Lux@F1.6 em modo cotorido e o Lux em preto e branco com rR

tigado.

Características de imagem:

5EÍOR DE UclrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO Páginê 43 de 98
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Vídeo:

. Relação sinaL-ruÍdo superior a 56 dB.

. Lente fixa com distância focât de 3,6 mm (modeto B) e 2,8 mm (modeto D).

. Abertura máxima F1.6.

. Ânguto de visão: modeto B (7Bo x 4i"), modeto D (9S" x 52").
o ltuminaÇão inÍravermelha com alcance de 30 metros e comprimento de onda de gso nm.. Tecnologia Startight para methor desempenho em baixa tuminosidâde.

. Detecção de movimento intetigente para humanos e veícutos.

. lntetigência perimetrat com Linha e cêrca virtuat (ctassiÍicação de humanos e veícutos).. Anátise de vídêo com detecÇão de movimento em até 4 áreas.

. Região de interesse (ROl) configurávet em até 4 áreas.
o Máscara de vídeo programávet em até 4 áreas.
o ClassiÍicaÇão DORI: tente 2,8mm (Detectar 63,6m, Observar 25,4m, Reconhece r 12,7m,

ldentif icar 6,4m); lente 3,6mm (Detectar BS,4m, Observar 34,2m, Reconhecer 17,1m,
ldentif icar 8,5m).

. Compressões suportadas: H.265, H.264, H.2648 e MrpEG.
o Compressão intetigente H.265+ e H.264+.
. Resol.uçÕes suportadas: stream principat 4M (2668x1520 e 2560x1440),3M (2304x1296),

1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (12gOx72O); Stream extra D.l (704x480), VGA
(640x480), CIF (352x24o).

. Dois fluxos de vídeo simultâneos.
o Tâxa de quadros: stream principât (1 a 20 Fps para 2688x1520, 1 a 30 Fps para demais

resotuções); Stream extra (1 â 30 FpS).
o Controle de taxa de bits CBR e VBR.
. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 61 44 kbps), H.265 (12 kbps a 6 í 44 kbps), MJPEG (40 kbps

a 6'144 kbps).

' Funções de imagem: BLC, WDR (120 dB), HLC, controte de ganho automático/manuat,
bâ[anço de branco configu rávet.

. Função espetho e rotaÇão de imagem (0., 90", 190.,270").

Áudio:

. Microfone embutido integrado.
o Compressâo de áudio: G.711A,G.71114u, G.726, AAC e pCM.
. Detecção de áudio ativa.

Rede e pÍotocotos:

lnterface Ethernet RJ-45 I O/100 Base-T.
Throughput máxirio de 36 Mb ps.

SETOR DE LtC|ÍAçôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidã.Joaquirn Íetê ne 336, Centro, Canãpi/AL, CEp: 57.530_OOO Página 44 de 98
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. Protocotos suporrados:802.1x, DDNS, DHCR DNS, FTR sFTp, HTTB HTTps, lcMB lcMB
lPv4, lPv6, Mutticast, NTq ONVTF (S, T e G), SSH, RTCP, RTMp, RTp, RTSP, SMTP, TCp, UDp.. Compatibitidade com serviÇo de nuvem proprietário.

. Serviços DDNS: próprios, No-lp e DynDNS.

. Acesso paÍa aÍé 20 usuários simuttâneos.

. Armazenamento inrerno via cartão micro,SD de até 256 GB. FTp e SFTP.

lnterfaces adicionais:

. Entrada para cartão micro-SD (até 256 GB).. Conectores de atimentação p4Íêmea.

. lnterface web para gerenciamento.

Características f ísicas e ambientais:

AtimentaÇão por -t 2 VDC (p4 Íêmea) e poE 802"3af.
Consumo máximo inferior a S,.lW.
Protêção contra surtos êtétricos de 1S kV.
Grau de proteção lp67 (resistência à água e poeira).
Faixa de operaÇão entre -4OoC e +6OoC, com umidade inÍerioÍ a g5o/o.

lnsta taÇão internâ e externa.

a

lnterface de gerenciamento via nâvegadores web (lE, Chrome, FireÍox), apticativos
móveis e soÍtware proprietário.
certif icâções: cE-LVD (EN 62368-1), FCC (47 CFR pârt .r5 subpart B), uucuL (u162368_
1 ), CE-EMC (Etectromagnetic Compatibitity Directive 201 4/30/EU).

a em tra 3o S ee dp D mo ep 2M cP mô A

Sensor CMOS't/2.8" STARVTS- com resotução máxima de 2Mp (1920x1080).
Memória ROM de 256M8 e RAM de 512MB.
Obturador etetrônico automático ê manuât com Íaixa de 1/3s a 1/3O.OOOS.
Sistema de varredura progressivâ.
Sensibilidade de 0,O05 Lux/F1.6 em modo cotoÍido, 0,OOOS Lux/F1 .6 em preto e branco
e 0 Lux com lR tigado.
Retação sinat-ruído superjor a 56 dB.
Tecnología de troca automática dia/noíte (lCR).
Lente variÍocaI motorizada com distância Íocat de 4,gmm a 124mm.
Abertura máxima F1 .6 a F3.5.
Ânguto de visão: horizontat SB,S" a 2,8o, verticat 33,2o a 1,5o, diagona l67,So a3,2o.
Zoom óptico motorizado de 2Sx e digitat de 16x.

Características de imagem:

a

Vetocidade do zoom de apÍoximadamente 4,9s.

SEÍOR DE UctIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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. Distância de Íoco próximo de O,1m a 1,5m.
. Controle de Íoco automático, semiautomático e manuat.
. ContÍote de Íris automático.

Reconhecimento e intetigência:

. Detecçáo de Íace com capacidade para até g Íaces simuttâneamente.
' lntetigência perimêtrat: tinha virtuât, cerca virtuat, movimentaÇão rápida, cruzamento

de cerca virtuat, detecção de estacionamento itegat, agtomeraÇâo de pessoas, atitude
su speita.

o ctassiÍicação de objeto atvo (h uma no/veícuto) em rinhas e cercas virtuais.. DetecÇáo intetigente de objetos: objeto abandonado e objeto retirado.. Detecção de movimento inteligente em até 4 áreas com suporte para pessoas e
veícutos.

o Área de interesse conÍigurávet em até 4 áreas-o Máscara de privacidade e m até 24 áÍeas.. ctâssificação DORI: distância mínima (Detectar 64m, observar 25,6m, Reconhecer'12,8m, ldentificar 6,4m); distância máxima (Detectar i.6.13m, Observar 646m,
Recônhecer 323m, ldentiÍicar 1 61 m).

Vídeo:

o Compressões suportadas: H.265, H.264, H.264H, H.2648 e MJpEG (apenas stream
extra ).

o Compressão intetigentê Smart H.264+ e Smart H.265+.. Compressão de vídeo com intetigência artiÍiciat.o Resotuções suportadas: 1 OSOp (1 92Ox l OBO), 1 .3M (1 2BOx 9 60),72Op (12AOx72Ol, D1(7o4xs76/704"480), CIF (3s2x28 Bl352x24o),VGA (à40"4s0).. Três Ítuxos de vÍdeo simuttâneos (1 principat e 2 extras).. Formato de vídeo PAL/NTSC.
. 

]axa 
de quadros: Stream principat Zl4pt1.3Mp/1Mp (1 a 25130 Íps), Stream extra 1

D1lVGA/CtF (1 a 25130 fps), Stream extra 2 2Mpl1 .3Mp/1 Mp (1 a 25130 Íps).. Controte de taxa de bits constante e variávet.. Taxa de bits: H.264 (1792 kbps a 8192 kbps), H.265 (512 kbps a 5632 kbps).
' Funções de imagem: BLc, wDR (12odB), HLc, batanço de branco conÍigurávet, controte

de ganho automátlco/manua 1..

. Rotação de imagem 180., espethamento, reduÇão de ruído 2D/3D, desembaçâr e
estabitizaÇão etetrônica de imagem (ElS).

Audio:

C om p ESsa o ci c o PC ]Y G 7 a G 7 1 t4 U G 72 t) I.4 PEG2 L Í2aye G 7 2 1
Ta Xa de b tS d e a u d B a 3 2 KbpS PCM 8 KbpS G 7 G 7 M Gu 726 1 6 Kbp S
G 726 8 a 64 Kbp S AAC 1 6 a 48 Kbp S M P EG) Lave 2 6 32a 7 '))

o n te a doF tro d u d
Kbp S
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Câmera tipo 4 - LPR 4Mp com l. A

3

DetecÇão de áudio ativa

Rede e protocolos:

. lnterface Ethernet Ri-45 10/100Base-T.

. Throughput máximo de 36 Mbps.
o Protocolos suportâdos: ARP, DHCP, DNS, Fittro tq HTTP, tCMp, tGMB lpv4, lpv6,

Mutticast, NTP, Registro Automático, RTp, RTCP, RTMP, RTSP, SMTB SNMp, TCp, UDp
UPnP, PPPoE, SMB, NFS.

. Compatibitidade CGt, ONVTF (perfit S e T) e protocotos proprietários.

. Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Método de transmissão Unicast/M utticast_

. Acesso para alé 20 usuários simuttâneos com proteção por senha.

. Armazenamento: FTp, SFTp, NAS e cartão microSD (máximo S12GB).

' Recursos avançados de cibersegurança: criptografia de configuração, vídeo e Íirmwarê,
certiÍicados X.509, AES256-OFB, RTSp sobre TLS.

lnterÍaces âdicionais:

Características Íísicas e ambientais:

. Atimentação por t 2 VDC e poE (BO2.3af).

. Consumo: mínimo 1 ,BW (12VDC)/2,3W (poE), máximo 6,3W (12VDC)/7,8W (poE).o Grau de proteção lp66 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -4OoC e +6OoC, com umidade reLâtiva < 9So/0.. Proteção anti-suno de 15 kv (vídeo e atimentação).

. lnsta[açâo inteÍna e externa.

' lluminaçáo inÍravermer.ha com atcance de 100 metros e compÍimento de onda de
850nm.

o 3 LEDs lR com contÍole intetigente (manuat, prioridade zoom, automático).r lnterface de gerenciamento via navegadores web (chrome, Microsoft Edge, rE, FireÍox) e
apticativos proprietários.

. CertiÍicações: FCC parr 15 subpart B (ANS| C63.4-2014), CE
(EN55032/EN55024/EN501 30-4).
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. Entrada de áudio: '1 conexão RCA.

. Saída de áudio: 1 conexão RCA.

. Entrada de atarme: 2 canais.
o Saída de atarme: 1 canat.
. Fu nciona lidades PTZ: pan O. a 360. (infinito), Titt -1 S. a 90" (Autoftip 180").. Vetocidade manuat: Pan/Titt O,1ols â goô/s.
. 300 presets, 8 tours (até 32 presets portour), S patrul.has e S scans.
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Características de imagem:

. Sensor CMOS 1/i .8" com resotução de 4 megapixets (2688 x 1 520).

. Obturador eletrônico automático e manuaI com Íâixa de 1/2Ss a 1/1O.1OOs.

. Sensibitidade de 0,001 Lux/F1.4 em modo cotorido,0,OOO2 Lux/F1.4 em preto e branco
e 0 Lux com lR tigado.

. RetaÇão sinat-ruído maior ou iguat a 48 dB.

. Lente variÍocal motorizada com distância focat de 2,7mm a 12mm.

. Abertura máxima F1.4.

. Controte dê Íoco automático e manuat.

. Zoom óptico de 4,4x.

. Ânguto de visão: horizonta{ 92o a 46,1", verticat 49. a 26,0., diagonat iOgo a 52,80.o ltuminação infravermetha com atcance de 30 metros.
o 4 LEDs inÍravermêlhos integrados.
. Troca automática do fittÍo tR (lCR).

Reconhecimento de ptacas e intetigência:

. capacidâde de leítura automática de pr.acas (LPR/ANpR) de veícutos em movimento
com velocidade de até 60 km/h.

. Reconhecimento de marca e cor de veícutos.

' Geração de retatóÍios e gerenciamento por Listas (11o.ooo ptacas cadastradas na
câmera).

. Taxa de captura de ptaca superior a g5o/0.

. Tâxa de teiturâ correta supeÍior a 95% (quando vetocidade inÍerior a 60 km/h).o Suporte ao padrão de pl.aca MeÍcosut e captura de ptâca de motocicteta.. Controte de barreira (abrir e Íechar cancetas).

. lnformações armazenadas: horário, data, ptaca, cor, marca, tipo do veícuto, direção e
sentido.

. Modo de detecção porvídeo para capturâ de ptacas em tempo real.
o Ctassificação DORI: tente 2,7mm (Detectar 60,4m, Observa Í 24,2m, Reconhecer

12,'l m, ldentiÍicâr 6,0m); Iente 12mm (Detectar 128,7m, Observar S1,Sm, Reconhecer
25,7m, ldentificat 12,9m1.

Compressões suportadas: H.265, H.264H, H-264M, H.2648 e MJpEG.
Resoluções suportadas: Main streâm (2688 x 1 S2O, 1 920x 1 O8O, 1280,720); Sub strea m
(1 280x720, 960x480, 7O4, 408, 352x240).
Dois fluxos de vídeo simultâneos.
Taxa de quadros de até 30 FpS.
controlê de taxa de bits cBR e vBR.

ões de imâ m: H LC, BLC, WDR (140 dB), redu ão de ruído 3D , controte de ganho

Vídeo:

Fun
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automático/manua L.

Modo dialnoite automático, colorido e preto e branco.
Balanço de branco automático/manuar com conÍigurações para ambiente externo,
ituminação púbtica e tuz natural..
Formato de Íoto JpEG.

Rede e protocolos:

Áudio:

. MicroÍone integrado.

. Atto-fatanteintegrado.

. Saída de áudio RCA.

. Formato de vídeo NTSC.

lnterfaces adicionais:

. Entradas de atarme:2 optoacoptador (5V).

. Saídas de ala tme: 2 Íelé (zN3OVdc ou 0,5A/125vac).. lnterface RS48S (2 cânâis).

. Saída de áudio RCA.

. Control.e de barreira para abertura e fêchamento de cancetas

Caractêrísticas Íísicas e ambientais:

. lnterface Ethernet F.]-4S 1Ot1OOt1O00 Base-T.. Throughput de 24 Mbps.

. Protocotos suportados: HTTP, HTTPS, 802.1x, TCp, ARp, RTSP, RTp, UDe RTCP, SMTBFTq DHCB DNS, tpv4, tpv6, NTp, SFTP, SNMp, pppoE, tCMp.. Compatibitidade com protocotos proprierários, ONVTF (perfit S e T) e DDNS.. Capacidade para até 20 usuários simuttâneos com controte por senha.o Armâzenamento interno via cartão micÍo_SD (até 256 GB), FTB SFTP e pC para
gravaÇão tocat.

. Apticaçôes de monitoramento via interface web e softwares proprietários.

. Atimentação por 12 VDC e poE.

. Consumo: sem Luz <6W com Luz <12W com aterta audiovisuat tigado <17W.. Proteção contra suftos de tensão até 6 kV (ryS).

. crâu de proteção tp67 (resistência à água e poeira) e lKt0 (resistência a impacto).. Faixâ de operaÇão entre -30"C e +65.C, com umidade inÍerior a g0o/0.
o lnstatação com bracket inctuso.
. lnterface de gerenciamentô via navegadores web (lE, Chrome, Firefox).. ldiomâs suportados: português, lngtês e Espanhot.. Certificaçóes: CE e FCC.
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|TEM 2 - CONSTRUÇÂO DE REDE CORPORATTVA (LOTE 01)
í5.2.1. A sotuçâo deverá ser composta obrigatoria mente por switch Gerenciávet poE,

Roteador de Borda e oLT (opticat Line Terminât), todos devidamente configurados
e instaLados para operação dedicada do sistema de videomonitoramento.

15.2.2. os switches cerenciáveis poE deverâo possuir no mínimo I (oito) portas Gigabit
Ethêrnet, com suporte a poE+ (go2.3at), gerenciamento viâ interface web ou súMq
suporte a agregação de tinks (LACP), controte de tempestade de broadcast e
autenticaÇáo por porta.

í5.2.3' Os Roteadores de Borda deverão operar com throughput mínimo de 1 Gbps (um
gigâbit por segundo), com suporte a protocotos de roteamento dinâmico como
OSPF ou BGR possuir NAI Íirewatt intêgrado, gerenciamento remoto e
preÍeÍenciatmente atimentação redundante.

'15.2.4. As oLTs (opticat Line Terminats) deverão ser compatíveis com tecnotogia GpoN,
com no mínimo I (oito) portas pON, suportando até 64 (sessentâ 

" 
qrátro1 ONL

por porta, com gerenciamento remoto e proteção contra surtos etétricos.
Í5.2.5. A rede deverá ser Íisicamente dedicada e ponto a ponto, não sendo permitido o

compartithamento com outras apticaÇões, serviços ou sistemas, em nenhum
ponto de sua estrutura.

15.2.6. É expressamente vedâdo o uso de VLANs ou quatquer tipo de segmentação tógica
de rede para a estrutura de videomonitoramento.

15.2.7.Toda a inÍraestrutura deverá utitizar Íibra óptica monomodo fim-a{im, desde os
pontos de vicjeomonitoramento até â centraI de monitoramento.

15'2.8. A rede deverá permitir a imptementaÇão de Qos (Quatity of service) para priorizaÇão
do tráÍego de vídeo e garantir a estabatidade da transmissão.

í5.2.9.A inÍraestrutura devêÍá inctuir sistemas de prevenÇão e detecção de intrusão
(lPS/lDS) e permitir conÍiguraÇão de potíticas de acesso com base êm perfis de
usuário e nívers de permissão.

15.2.10. O gerenciamento de todos os dispositivos da rede (switches, Roteadores e oLTs)
deverá ser centralizado, com interface de monitoramento uniÍicada.

ITEM 3 - SERVIÇO DE CENTRAL DE MONITORAMENTO (LOTE 01)

Servidor para Processamento de Dados

. Servidor em Íormato rack 2U, projetado para instataÇão em racks de 19,,
' chassi metático com suporte a múttiptas gavetas Írontais e internas para discos rígidos
padrão SATA

' Fonte de alimentação bivott, disponívet em veÍsâo simptes ou redundante, com pFc ativo. Ventoinhas de resÍriamento e LEDs indicativos de status

Formato e estrutura:

. Ptaca-máe de ctasse servidor com ch ipset dedicadc

PLacâ-mãê e gerenciamento:

SEToR DE LIC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmâil.com)
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. Suporte a gerenciamentc remoto via protocoto lPMl 2.0

Processamento:

.2 processadores de arquitetura esca[áve[, de úttima geração, com suporte a múttiptos
núcteos e threads
. Frequência mÍnima de 2,2 GHz por núcteo e cache mínimo de .13 MB por processador
' Escalabitidade para diÍerentes conÍigurações de desempenho conforme a necessidade da
apticação

Memória RAM:
. Memória mínima de 16 GB DDR4 ECC RDTMM
. Expansívet conÍorme demânda operacionat

GráÍico:

. Quantidade:2x

. Memória GPU: 4 cB GDDR6

. lnterface de memóriâ:64 bits

. Largura de banda de memória: 96 GB/seg

. Conectores de exibiçâo: 4x mDisptaypoft 1 .4a

. NVENC I NVDEC: 1x | 2x (+ decodiÍicação AV1 ). lnteÍace do sistema: PCI Express 4.0 xg 3

. SotuÇão Térmica: Fã Ativo
o Consumo Máximo de EneÍgia:50 W
. ResotuÇão digital máxima: Suporta até quatro monitores SK a 60 Hz por ptaca

' unidade ssD dedicada para sistema opêracionar, com capacidade mínima de 480 GB
'suporte para até 8 gavetas padrão SATA pâra discos rÍgidos de armazenamento de dados

Rede ê conectividade:

. Mínimo de 4 interfaces de rede Gigabit Ethernet integradas
' compatibitidade com protocolos pâdrão de comunicação e gerenciâmento de dados

Dimensões e instal.ação:

. Profundidade aproximada de 650 mm, targura de 430 mm e attura de 89 mm (2U)

. Fornecido com kittritho para instatação em rack pâdrão 19,,

Capacidades adicíonais:

. Suporte a até 2.000 canâ is de vÍdeo (dependente de l.icenciamento do software utitizado)

Armazenamento:

SEToR DE LtctTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
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. Capacidade de gerenciamento de múttiptos dispositivos, inctuindo vídeo, LpR,
reconhecimento Íaciat, controle de acesso e anátise intetigente
. Suporte a expansão de armazenamento até 400 TB

Servidor Storage - 16 baias Rack
Formato e estrutura:

. Sêrvidor em formato rack 3U, projetado para instatâção em râcks de 19,,

. Chassi metático robusto com suporte para até 16 discos rÍgidos de 3,S,,SATA

. Fontes de atimentação redundantes hot-swap para maior confiabitidade

Plocessamento e sistema

. Processador 64 bits, mutti-núcteos, dê atta performance

. Sistema operaciona t embarcado baseado em Linux

. Memória cache mínima de 8 GB, expansívet até 32 GB

Armazenamento:

' suporte a âté r 6 d iscos rígidos de até 1 g rB cada (ca pacidade bruta de até 2gB TB). Suporte a arranios RAtD O/1/5/6/10/50/60

' Gerenciamento de discos com hibernação automática e reconstrução dinâmica de RAID. Suporte a discos de rede e protocotos de armazenamento iSCSl, SMB, NFS e FTp

Rede e conectividade:

.2 intêrfaces de rede Ri-45 Gigabit Ethernet
' suporte a múttiptos endereços lp, redundância, bâLanceamento de carga ê âgregação de
tinks
. Compatibitidade com protocolos tpv4/tpv6, HTTP/HTTPS, RTSp, NTp, DHCp, DNS, entre
outros
. lnteroperabilidade garantida por protocoto aberto ONVIF

Gravação e reprodução:

. Capacidade de gravação com banda mínima de BOO Mbps

. Suporte para até 320 câmeras lP simuttâneas

. Reprodução simultânea de até 16 canais de vídeo

. Modos de gravação: automática, manual, por eventos, al.armes ou imagem térmica

. Suporte a compressões d e vídeo: H.265+, H.265, H.264+, H.264 e MJ pEG

Segurança e resitiência:

' suporte a ANR (Automatic Network Reptenishment) para continuidade de gravações em
Íathas de rede
. Recursos de dia óstico e a tertâ s para Íatha de discos , RAID, energiâ, temperatura e rede

sEroR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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. Fonte redundante garantindo operação contÍnua em caso de fatha

Expansibitidade e gerenciamento:

. Suporte a gerenciamento remoto via interface web dedicada

. Suporte a criação e gerenciamento simptiÍicâdo de arranjos de discos e vol.umes. Compatível com in ração em cluster N+M

renciamento - 24 PortasSwitch de

Formato e estrutura:

. Switch gerenciáveL em Íormato rack 19,,, attura .lU

o Chassi metálico, robusto, com suporte para instataÇão em rack padrão. Dimensões aproximadas:440 mm (L)x 260 mm (p)x 43,6 mm (A)o Peso tíquido aproximado de 3,7 kg

Hardware e desempenho:

. Capacidade de comutação (backptane):56 Gbps. Taxa de encaminhamento:42 Mpps
o Latência inferior a 1O ps (1 OO Mbps) e inÍeÍior a 3 Us (1 Gbps). Buffer de memória de 1,5 MB
. Supofte a Jumbo Framês de até 1O KB
. Tabeta de endereços MAC com capacidade paÍa 8.ooo entradas

Portas e conectividade:

. 24 portâs RJ-45 Giga bir Ethernet (10/1 OO/1 OOO Mbps), com suporte a poE

. 4 portâs SFp (1 Gbps) parâ uptink ou interconexão com backbone. 1 porta de consote parâ gerenciamento
o CompatÍvel com câbêamento UTp categoria Se ou superior (até 1OO m)

PoE (Power oveÍ Ethernet):

. Compatívelcom padrôes IEEE 902.3aÍ e IEEE 8O2.3at

. Potência totât disponívet: 370 W

. Até 24 portas com Íornecimento de l5 w, ou até 12 portas com Íornecimento de 30 w cada. Suporte a PoE de longa distância

Alimentação e energia:

Entrada bivott automática 100-240 VAC, 50/60 Hz
Consumo máximo: 415 W
Fonte interna com pÍoteção contra surtos de âté 1S kV
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Recursos de software:

Ambiente opeÍacional:

. Temperatura de operação: -5.C a 50 oC

. Temperatura de armazenamento: -40.C a 70 "C. Umidade relativa: Solo a 950/o seít condensaÇão

. MTBF superior a 462.000 horas (-SO anos)

Expansibitidade e aplicações:

. Suporte a agregaÇão de tinks (estática ou LACp), até 24 grupos de agregação. Recursos para redes de voz, vídeo e dados com priorização intetigente
' lndicado para redes de monitoramento rp, teteÍonia vorp, dados corporativos e apticaçôes

de atta disponibitidade

' suporte a VLANs (até 4.094 rDs) e múttipros tipos (baseada em porta, MAc, protocoto, lp
Subnet e Tag 802.'t e)

. Suporte a QoS com 8 fitas de prioridade poí porta, inctuindo Sp, WRR e SP+WRR

' Recursos de segurânça: âutenticaÇão go2.1x, RADrus, ssH, HTTps, port security, Ipsource
Guard, ARP lnspection, defesa contra ataques DoS e TCpo Protocolos de redundância: STp, RSTP, MSTp e ERpS (<50 msfaitover). Suporte a lGMp Snooping v1lv2lv3, MLD Snooping e Mutticast VLAN

' Recursos de gerenciamento: clr, web, Telnet, ssH, sNMp v1lv2clv3, RMoN, sFtow, NTp e
provisionamento automático (ZTp)

Nobreak 2kVA

. Tecnotogia lGBTde atta frequência com dupta conveÍsão ontine.. Potência:2 kVA.

. Forma de onda: senoldal pura.

. VariaÇão de tensão de entrada: -360/0 I +27o/o.
o Tensão de entrada: tlOV 11O|22OV,22OV.
. Tensão de saÍda: 110V, 11O/22OV,22OV.
o Frequência de entrada: 50/60 Hz (auto-sensing).
o Frequência de saída sel.eclonávet: S0-60H2.
. RegutaÇão dê saída: t1%0.
. Fator de potência de entrada: 0,99.
o Fator de potência da carga: 0,65 a 1.
. Tensão de barramento:48V.

Características de energia e proteção:
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. Função Auto-Resrart: retiga automaticamente ao retornar a energia etétrica.. DC Start: permite ser ligado na ausência de rede etétrica.
o ECO MODE: operação com economia de energia.
. "Hot Swap": substituição de bateria sem destigamento do nobreak.
. Rearme automático após exaustão dâs baterias ou restauraÇão da eneÍgia.. Compat'bitidade com grupo moto gerador.
. Permite expânsão de autonomia.
. Paratetlsmo redunoante até 3 módutos (a pârtir de 5 kVA).

. Proteçôes contra sobÍecarga, curto circuito e descarga proÍunda das baterias.o Tecnotogia ontine dupta conversão para máxima proteção.

. Sistema microprocessado pâra operaçâo intetigente ê conÍiávet.

. lnterface inteligente com adaptador SNMp, contato seco, RS232 e USB.. Software de gerênciamento compatÍvet com todas as plataÍormas.
o Conexões: ptugues e tomadas conÍorme norma NBR141 36.

Proteções e segurança:

lnterfaces ê conectívidade:

Máquina desktop

' Processador: Intet core i3-12100 (4 cores, 8 threads, 3.3GHz base / 4,3c{zboost) ou
AMD Ryzen 3 5300G (4 cores, I threads, 4.OGHZ base / 4.2GHz boost).. Memória RAM:8GB DDR4 320OMHZ (2x 4GB em duat channet)

' Armazenamento: ssD SATA lll de 256c8 para sistema operacionat e aplicaçôes
principais.

. Armazenamento secundário: HD SATA lll de SOOGB

. chipset: lntet 8660 0u AMD B45o/A520.

. Stots de memória: 2 ou 4 stots DDR4.
o lnterfaces: USB 3.0/3.1, USB 2.0, áudio integrâdo, rede Ethernet Gigabit.. Stots de expansão: pelo menos 1 slot pCle x16 e 1 stot pCle x1 .

Características de processamento:

Placa-mãe e expansão:

Placa de vÍdeo: RTX 3060 ou e uivatente.

Vídeo ê disptay:
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Rede e conectividade:

. lnterÍace: PCI Express Gen 4
o Núcleos:3584 un id ades
. Ctock Boost: 1807 I'4Hz
. Velocidade: 15 Gbps
. Capacidade: 12GB
o Tipo:GDDR6
. Barramento: 192 birs

o Audio integrado HD com codec de atta deÍiniÇão.
. SaÍdas: linha de saídâ, entrada de micÍoÍone.
. Suporte a áudio mutticanat.

. Ptaca de rede Ethernet Gigabit 10/100/1OOO Mbps integrada.
o Wi-Fi 802.1 1ac (opcionalvia ptâca pCle ou USB).
. Btuetooth 4.0+ (op cion at).

lnterfaces adicionais:

. Portas Írontais: 2x USB 3.0, 1x USB 2.0, entrada de áudio e microÍone.

. Portas traseiras: 4x USB 2.0/3.0, 1x Ethernet RJ4S, saídas de áudio, 1x VGA, 1x HDMI,
'I x DisptayPort.

. Leitor de cartão SD/microsD (opcionat).

Características Íísicas e ambientais:

Sistema de controle de acesso à sal.a de monitoramento com biometria

CaÍacterísticas de energia ê proteção:
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Áudio:

. Fonte de alimentação: 400W 80 ptus Bronze certificada.

. Gâbinete: Mid Tower ATX com ventitação adequada.

. Ventil.aÇão: cooter para CPU, ventitadores de gabinete (t 20mm).

. Dimensões aproximadas: 45 x 20 x 45 cm (A x L x p).

. Peso: aproximadamente 8-10 kg.

. Temperaturâ de operação: 1ooc a 35oC.

. Umidade rê[aliva: 21o/o a 81o/o sem condensâção.

. Sistema operacional: Windows 1'l Home ou Linux Ubuntu LTS.

. PeriÍéricos inctusos: tectado e mouse USB básicos.

. Monitor:24" lPS 60Hz Fult HD HDM|2x

. VideoconÍerências em HD.
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. Atimentação por 4 pithas AA (6 Vdc).

. Atimentaçâo de emergência através de bateria externa de 9 Vdc.

. Autonomia estimada: até 1 ano para 10 acessos diários-
o Faixa de temperatura de operação: 0 a 65 "C.. Resistência ao impacto: até 300 kgÍ.
. Compatívet com portas de 25 a SO mm de espessura.
. ConstruÇão robusta em atumínio, zinco e ABS.
. OperaÇão conÍiávetem umidade de O a gS% (sem condensaÇão)

. Acesso por biometria (até 1OO digitais cadastradas).

. Cadastro de até 4 senhas numéricas (4 a 12 dígitos).. Tectado touch screen tuminoso com 12 tectas.

. Função "Não perturbê,'pêra btoqueio de âbêrtura externa.. Sensor de Íechamento automático programávet.

. Sinatlzação de pitha Íraca.

. Ajuste de votume de atertas sonoros.

. Entradâ de contingência viâ bateria externâ de g V.. lnstatação versátit: adaptação a diÍerentes tipos de portas.

. operaÇão indicada para ambientes internos e protegidos contra chuva e incidência
sotar diretâ

. Atarme a ntiarrom ba mento com aviso sonoro após 5 tentativas consecutivas invátidas.. Bloqueio automático em caso deviolação.

. ProteÇâo contra Íathas de energia através de atimentaÇão de emergência.. Estrutura reforçada para resistência mecânica.

lnterfaces e conectividade:

. lnterface de controle portectado digitat.

. Lêitor biométrico capacitivo de atta precisão.

. Abertura por senha ou biometria.

. Compatíbitidade com chaveiros de proximidadê (tags) de acesso.

Proteções ê segurança:

15.4. ITEM 4 - FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET DEDTCADO VIA FIBRA óPTICA, PAM
CADA PONTO DE PRESENÇA (POP) E CONCENTRADOR INTEGRADO COM SISTEMA DE
CYBER SEGURANçA (LOTE O1)

15.4.1. Possuir a vetocidade de transmissão de 1oo Mbps (cem megabits por segundo) em
cada sentido simultaneamente (garântia mínima de banda) para pop e 300 Mbps
(trezentos megabits por segundo) no concentrador.

15-4.2. A vetocidade de transmlssão inicialmente contratada será de 1oo Mbps (cem
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megabits por segundo) para cada POP.
í5.4.3. A quatquer tempo durante a vigêncla do contrato, a CONTRATANTE poderá soticitar

à CONTRATADA o acréscimo ou o decréscimo da vetocidade de transmissão do
circuito, até o limite máximo de 500 Mbps (quinhentos megabits por segundo) ou
mínimo de 5C Mbps (cinquenta megabits por segundo).

15.4.4. ser provido por meio de f ibrâ ópticâ fim-a-f im, vedada a utitização de qual.quer outra
tecnologia de acesso, como rádio, satétite etc.

15.4.5. Prover todos os recursos e equipamentos necessários à prestação dos serviços,
tâis como: modems, conversores, roteadores e outros corretatos.

15.4.6. suportar os protocor.os lpv4 e lpv6, inctusive nos equipamentos fornecidos pela
CONTRATADA.

15.4.7. Não possuir timites nem restrição à quantidade de dados trafegados, tais como
"traÍfic shaping".

'15.4.8. Níveis mínimos de serviço (NMS):
í5.4.8.1. Após a instataÇão e ativação, o serviço de acesso à internet estaÍá disponívet e

será gêrenciado e monitorâdo proativamente pera CoNTRATADA durante
"24x7x365" (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, trezentos e
sessenta e cinco diâs por ano).

15.4.a.2. considera-se como indisponibitid ade a ocoírênciâ de quatquer probtema nos
serviços de acesso à lnternet que interrompa a transmissão ou recepção de
pacotes ou impacte o seu desempenho.

15.4.8.3. A disponibit;dade do serviço será de no mÍnimo 99,7ol0, medida no período de um
mês. o Índice de Disponibitidade Mensat (rDM) será catcutado por meio da
segu inte Íórmula:

tDM = [(Tm_Ti)/Tm] *.100, onde:
IDM é o Índice de Disponibitidade Mensat do serviÇo, em por cento;

Tm é o tempo totaL mensât de operação, em minutos, no mês de faturamento;
Ti é o somatório dos perÍodos de indisponibitid ade do serviço, em minutos, no mês de

fatu ramento.
15.4.8.4. Atém do indice de Dísponibitidade Mensat (rDM), será aÍerida métrica

correspondente à Taxa de pacotes com Erros de Transmissão (pET), que, uma
vez superada, será considerada como período de indisponibitidade do serviÇo:

15.4.8.5. A Taxa de Pacotês com Erros de Trânsmissão (TpE) se refere à retação existánte
entre â quantidade de pacotes tra nsmitidos/recebidos com erro e a quantidade
totat de pacotes transmitidos/recebidos;

15.4.8.6. Para medição desse percentuat, em todos os períodos do dia, a CoNTRATADA
realizará aÍeriçóes do percentuat de pacotes com erros paÍâ o acesso contratado,
mediante monitoração da inteíace WAN;

15.4.8.7. As aÍeriÇÕes serão feitas por sentido de tráÍego (inbound/outbound),
apresentadas em vâtores reÍerentes a cada intervar.o de 5 (cinco) minutos, sendo
o [imite aceitável de erros de até o,5olo (meio por cento) do totat de pacotes
trafegados em cada sentido;

15.4'8.8. Para cada valor da taxa de erros por pacotes âcima do timite permitido no
subitem anterior, será acrescido período de indisponibitidade de s (cinco)
minutos na Íórmuta do lDM.

15.4.8.9. Além dos dois indicadores anteriores, será aÍerida métrica correspondente à
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Taxa de Perda de Pacotes (TPP), que, uma vez superada, será considerada como
perÍodo de indisponibitidade de serviço:

15.4.8.10. A Taxa de Perda de Pacotes (TPP) representa a quantidadede pacotes perdidos
Íim-a-fim. É medida em percentuattomando como referência o votume totat de
pacotes que âtcançaram o destino dentre o votume total dê pacotes
transmitidos na origem.

15.4.8.11. As aferiçÕes serão Íeitas na interFace, por sentido (inbound/outbound),
apresentadas em vâtores referentes a cada intervâto de S (cinco) minutos, sendo
o timite aceitávet de perdas dê até 0,S0lo (meio por cento) do totat de pacotes
transmitidos na interface e sentido;

15.4.8.12. serão desconsiderados os vatores que uttrâpassem este timite quando a
CONTRATADA comprovar utitizaÇão superior a goolo (oitenta por cento) da
vetocidade do entâce no mesmo intervato:

15.4.8.13. sempre que a taxa de perda de pacotes for superior ao timite máximo peÍmitido,
será acrescido período de indisponibitidad e de 5 (cinco) minutos na Íórmuta do
IDM.

15.4.8.14. o serviço deverá ser êntregue com redundância, gaÍantindo Íotas distintas
Íisicamente segregadas e utitizaçâo de ASNS (Autonomous System Numbers)
diferentes para assegurar atta disponibitidade e ôontinuidade do serviço em
caso de Íal.has em quatquer rota ou provedor.

'15'4.8.15. o serviço de conectividade deve inctuir, sem custo adicionat, sotução integrâda
de detecção, anátise e resposta automâtizada de incidentes de segurança que
atenda aos seguintes requisitos:

15.4.8.15.1. lntegraÇão com SotuÇôes Existentes: Deve ser capaz de integrar_se com
Íirewatis, antivírus, EDR e outras sotuÇões de seguranÇa existentes na
inÍraestrutu ra da CONTRATANTE.

15.4.8.15.2. Aná tise de Tráfego Compteta: Deve a natisar todo o tráÍego advindo de DNS,
Netftow, Syslog de firewalt, proxy, dispositivos remotos, VpN e demais fontes
de dados que tÍansitam peto link de internet fornecido, sem timitação por
votume de tráfego ou EpS.

15.4.8.15.3. Retênção de Dados: Dêve ter a capacidâde de retenção mÍnima de 1B
meses ontine dos dados ou metadados de detecção das ameaçâs
encontÍadas, permitindo açõês para mitigar essas ameaças.

15.4.8.15.4. serviqo Técnico Especiatizado: Deve inctuir serviço técnico especiatizado
de gerenciamento e sustentaÇão da soLução integrado ao supoite do tink de
internet.

15.4.8.15.5. Modo SAAS: A sotução deve proporcionar, no modo SAAS, a capacidade
de medir o comprometimento dos ativos de Tl em tempo reat.

15.4.8.15.6. A plataÍorma deverá receber e processar togs das seguintes Íontes de
dados inregradas ao [ink: a) Usuários; b) Antivírus; c) Antispam; d) Firewatts;
e) Doma inControtter/Active Directory; Í) Fite Servers; g) Servidor Windows; h)
Servidor Linux; i) Switches de rede.

15.4.8.15.7. A sotuÇão deverá reter no mÍnimo .l B meses de togs em tempo reaL
corretacionados ao tráfego do tink de internet.

15.4.8.1 5.8. O su porte à sotução deve ser oÍerecido em tíngua portuguesa e com apoio
tocat no Brasit, jntegÍado ao atendimento do serviço de conectividade.
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15.4.8. 15.9. A sotução deve ser disponibitizada após a assinatura do contrato em até 3

dias, juntamente com a ativação do tink de internet.
15.4.8.15.10. A soluÇão deve ser licenciâda de Íorma a não Limitar a quantidade de

usuários, dispositivos monitorados, ateÍtas, retatórios e quaisquer outros
objetos, inctuindo os eventos recebidos peta sotução.

'15.4.8.15.'1 1. A sotúção deve oÍerecer uma base de conhecimento disponívet para os
usuários a todo momento e com atuaLizaÇões recorrentes.

15.4.8.15.'12. A sotução deve ser aderente e ter seus termos de uso e potítica de
privacidade adequados à LGPD (Lei Gerat de proteção de Dados) ou GDpR
(GeneraI Data protection Regutation).

15'4'8.15.13- A sotuÇão deve prover base de intetigência de ameaças atuatizada
continuamente.

15.4.8.15.14. Deve haver a d isponibitizaÇão de um telefone com tinha gratuita (0800) e
atendimentc em português para suporte técnico da sotuÇão de segurança.

15.4.8.15.í5. Retatórios mensais deverão ser gerados com base nos Kprs de
atendimento dos incidentes de seguranÇa, correr.acionados com métricas de
pêrformance do tink.

',5.4.8.15.16. A sotuÇâo deve ter a capacidâde de cotetar, processar e anaLisar âs
consuttas DNS dê organizaÇão para identiÍicar quais ativos estão tentando se
comunicar com a infraestrutura do âtacante.

15-4.8.15.17. Para o processo de coteta, a soluçáo deve ter a capacidade de executá-to
sem a necessidade de hardware especiar. e sem impactar a performance do tink
de internet.

15.4.8.15.18. A sotuÇão deve ser capâz de processar os metadados da rede,
independ entemente do Íormato enviado, desde que contenha as inÍormaÇôes
necessárias para medir o estado de comprometimento da organização.

15.4.8.15.19. A sotuÇão deve entregar locs (lndicadores de compiometimento) para
cada compromisso detectado e deve poder ser baixada diretamente da
pLataÍorma.

15.4.8.15.2O. A solução deve Íornecer contexto para cadâ compromisso com
reÍerências internas e externas parâ entender a naturezâ do compromisso.

15.4.8.15.21. A solução deve inctuir a anátise de cada incidente com base em umâ
matriz de conhecimento de táticas e técnicas adversas baseadas em
observaçôes do mundo reat, como a Matriz MITRE ATT&CK.

15.4.8.15.22. A sotução deve permitir a imptementação através da instatação de um
cotetor passivo dentro da organização que náo envotva hardwâre
propositalmente construÍdo e que não interfira na operação do tink.

15.4.8.1 5.23. A sotução deve permitir a ingestão de metadados de ptataÍormas vpN para
a medição de compromisso de dispositivos remotos em modo túnel completo e
túnet dividido.

15.4.8.15.24. A sotuÇão deve permitir a íngestão de metadados com a utitizâção de um
agentê para a mediçâo de compromisso de dispositivos remotos.

15'4.8.15.25. O cotetor ou seu equivatente deve suportaÍ virtuatBox, Hyper-V, oracte
PCA e VMware hypervisors.

15.4.8.15.26. A documentaÇão dâ sotução deve ser exposta pubticamente para vatidar
sua Íaciticlad e de imptementação.
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15.4.8.15.27. O Íornecedor deverá disponibitizar uma Íerramenta para cursos online
sobre a sotuÇão, a fim de aprender como imptementá-ta e operá-ta.

15.4.8. 1 5.28. Na implementação da soiução, o treinamento no uso do portal deve ser
fornecido aos operadores da ferramenta.

15.4.8.15.29. O ticitante deve fornêcer a resotuçâo de dúvidas sobre como mitigar os
compromissos identiÍicados durante e após a imptementaçáo da sotução,
através da equipe de suporte.

15.4.8.15.30. O preÇo da sotuÇão deve ser deÍinido exctusivamente pelo número de
ativos a serem monitorados e inctuir um número itimitado de cotetores.

15.4.8.15.31 . A soLução deve ser [istada nos retatórios dos seguintes anatístas: Gartner,
Forrester, ESG, pesquisa 451, EMA. Deverá ser retacionado os retatórios nos
quais a sotução é encontrâda.

15.4.8.15.32. Para acessar a ptataÍorma, o nome de usuário e a senha serão
autenticâdos. A ptataforma deve Íornecer acesso seguro via MFA (eR, SMS,
Magic Link etc.).

15.4.8.15.33. O acesso à interface web só deve ser possÍvet a partir dos endereços lp
especiÍicados peta instituição e deve ser btoqueada para outros endêreÇos lp
(restriÇão de lP para acesso ao porrât).

15.4.8.15.34. Conexões de administrador estabelecidas pêta web devem ser feitas
usando uma conêxão segura de Íorma criptograÍadâ (HTTPS).

15.4.8.15.35. A interface de gerenciamento e retatórios será feita em interÍace gráfica
baseada na web (WEBGUI), devendo ser executada em todos os navegadores de
internet sei"i.t a necessidade de quaisquer ptug-ins e será atualizada em tempo
reat.

15.4.8.15.36. Deve ser oferecida a opção de envia r/compa rtithar os alertas.
15.4.8.15.37. A ptataÍorma deve permitir agrupar usuários com base em papet, funÇão

ou a utorizaÇão.
15.4.8.15.38. As ÍunÇÕes do usuário devem poder ser deÍinidas a partir da ptataÍorma.
15.4.8.15.39. Os usuários com autoridade de administrador devem poder monitorar o

que outros usuários Íazem na ptataÍorma.
15.4.8.15.40. A piataÍorma deve permitir que todos os ativos, riscos e Íeeds de

intetigência de ameaças seiam pesquisáveis.
15.4.8.15.41 . O compa rtiiha mento de documêntos técnicos, retatórios de ApT e

anátises de seguranÇa deve ser feito em uma área separada na ptataforma e
deve estar disponívet para download pelos usuários.

15.4.8.15.42. Ao gerar retatórios da plataÍorma, deve haver a opção de fittrar por
intervâto Ce datas.

15.4.8.15.43. Depois que âs descobertas relevantes são setecionadas, um retatório
deve ser pl-eparado automaticamente pelo menos nos Íormatos CSV XLSX e pDF.

15-4.A.15.44. Deve ser Íornecida a opção de atterar as permissóes de acesso do usuário
existênte-

15.4.8.15.45. Deve haver um painel para apresentação das inÍormações estâtísticas
sobre a empresa.

15.4.8.15.46. Cada incidente gerado na ptataÍorma também deve ser transmitido ao
ctiente por e-mait, inctuindo recomendações para mitigaÇão e, opcionatmente,
mânuâ[ de resposta a incidentes.

sEÍOR DE LtclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda loaqujm Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, Ctp: 57.530-000 PáBina 61 de 98



F'refeitui"a de 5&3

r
15.4.8.15.47. O produto deve atribuir automatiôamente o nível de criticidade às

notiÍicações que ele dá, bem como organizar os incidentes separadamente ao
enviá-los por e-mait.

15.4.8.15.48. Todos os ataÍmes gerados peta soluÇão devem ser entÍegues ao ctlente e
devem evitar atarmes Íatsos.

15.4.8.1 5.49. Suporte 24x7: Disponibitidade de suporte técnico contínuo para garantir a
operaciona i.idade e eficácia da soLução Írente a quatquer incidente ou dúvida.

15.4.8.15.50. CertificaÇões e ComprovaÇÕes: A sotuÇão deve possuir certiÍicaÇÕes
retevantes como SOC lltipo 2 e privacy Shietd, assegurando conÍormidade com
padrões internacionais de segurança e privacidade.

15.5 ITEM 5 - FORNECIMENTO DE CATRACA ELETRÔNICA COM CONTROLE DE ACESSO
POR RECONHECIMENTO FACIAL.

Catraca eletrônica com controle de acesso poÍ rêconhêcimento facial

16. PARTTCIPAçÃO Oe COruSóRCrO:
16.1. Empresas reunidas ern consórcio, conÍorme artigo .15 da lei n" 14.133/2021.

16.'1.1. A lei no 14.133/2021 , dispõe em seu art. 1 S, que a náo participação de empresas,
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Mecanismo: giro de atta performance, sitencioso, com capacidadê de até S mithões de
cictos.
Velocidade de operação: tempo de tiberação de passagem de até 0,2 segundos.
Fluxo de usuários: capacidade de 35 a 40 pessoas por manuto.
Autênticação: reconhecimento faciat por contÍotadores dedicados (mínimo 2 unidades
instaladas), com suporte a pictograma LED de sinatização (tiberado/btoq ueado) e aviso
sonoro nas autenticaÇões.
Materiais: corpo em aço inoxidávet 304 e braços com targura mínima de SOO mm.
Durabilidade: abertura da tampa superior por châve com segredo, garantindo maior
segurança contra acessos indevidos.
Segurança: saída de contato seco para abertura dê emergência.
Comunicação: RS 485 / contato seco.
Atimentação: 100-220 V (AC); tensão de operaçâo 24 V (DC).
Consumo elétrico: máximo de 6 W em stand by e âté 30 W em pico.
Condições ambientais: operaÇão entre -30 oC e +60 "C.
Acessórios que devem êstar inctusos:

. 02 (duas) unidades de controtador Íaciat
o 02 (dois) suportes para controladÕr de acesso

Observações adicionais:
Equipâmento sêm urna coletoÍa.
Deve permitir integração com sistema de videomonitoramento e controte de acessos já
previsto neste Termo de ReÍerência.
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constituÍdas sob a forma de consórcio, deve serjustiÍicada.

1 6.1 . l .1 . Dessa Íorma, para o objeto que se pretende contratar, em razão de não demandar

atta comptexidade técnica, não se mostra viávet à Administração a participaÇão de

empresas consorciadas, não trazendo nenhum preiuízo econômico ou de restrição à

competiÇâo taI vedaÇão.

16.1 .1 .2.

16.1 .1 .3.

. Sobre o tema, MarçaIJusten Filho assevera:

. No Direito Administrativo, atgumas das características do consórcio foram
aÍastadas. O ponto Íundamental da distinÇão reside na responsabitidade
sotidária dos consorciados petos atos praticados, ao [ongo da execuÇão do
contrato administrativo.

. Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados peto nosso Direito.
Assirn se pâssa porque, como instrumento de atuação empresariat, o
consórcio pode conduzir a resuttados indesejados.

. O consórcio poderiâ retratar uma composição entre eventuais
interessados: em vez de estabetecerem disputa entre si, formatizâriam
acordo para etimínar a competiÇão. A[iás, a composiÇão entre os potenciais
interessâdos para participar dê ticitação pode atcançar a dimensâo da
criminalidade.

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema retacionando-o

com a competiÇão no certame:

. Em regrâ, o consórcio não é Íavorecido ou incentivado peto nosso Direito.
Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a
resuttados indesejáveis. A Íormação de consórcios acarreta risco de
dominação do mercado, através de pactos de etiminâção dê competição
entre os empresários. No campo de

. ticitaçÕes, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa,
(...) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a
comptexidade do objeto tornam probtemática a competição.

. É usuat que a Administração Púbtica apenas autorize a participâção de
empresas em consórcio quando as dimensôes e a complexidade do obieto
ou as circunstâncias concretas exijarn a associação entre os:pârticutares.
São as hipóteses e que apenas umas poucas empresas estatiam aptas a
preencheÍ as condiçôes especiais exigidas para licitaçâo.

participaÇão de consórcios mostra-se viávet, quando o obieto considerado Íor

"de atta complexidade ou vutto", o que nao seria o caso do objeto sob exame, conforme

a dêÍinição trazida peta Lei no 14.133/2021, ve,amos:

. Art. 60 Para os fins desta Lei, considerâm-se:

. )«ll - obras, serviÇos e ÍoÍnecimentos de grande vulto: aquetes cujo

. valor estimado supera R$ 200-000.000,00 (duzentos mithões de reais);
Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto16.1.1 .4.
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em aprêço. Ete nãô se revêste de atta comptexidade, tampouco é serviço de grande

vutto econômico, ou seja, o editat não traz em seu termo de rêÍerência nenhuma

característica própria que justiÍicasse a admissão de empresas em consórcio.

16.1.1.5. A admissão de consórcio em objeto de baixa comptêxidade e Íora dos vatores

preceituados petâ tegistação como grande vutto, atenta contra o princípio da

competitividade, pois permitiÍia, com o avat da Administração Púbtica, a união de

concorrentes que poderiam muito bêm disputar entre si, viotando, por via transversa, o

princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada peta

Administração.

16.1.1.6. Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunât de contas da

União, vejamos:

o O art. 33 da Lei de LicitaÇÕes expressamente atribui à Administração a
prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no
âmbito da discricionaridade da Administração. lsto porque, ao nosso ver, a
ÍormaÇáo de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a àoncorrência
(consórcio de empÍesas menores que, de outra Íorma, não participariam do
certame), quanto a cerceá-ta (associação de empresas que, caso contrário,
concorreriam entre si). Com os exemptos Íornecidos peto Bacen, vemos
que é prática comum a não-aceitaÇão de consóÍcios. (Acórdão 2913/2004
Primeira Câmara - TCU)

Posto isto, a permissão da participaÇão de empresas, constituídas sob a Íorma

de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na

busca peta proposta mais vantajosa.

17. TMPLANTAçÃO OISOI-UçÃO

17 .2.

A imptantaÇão da soiuÇão de hardware e software deverá ser reatizada no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contratação, mediante entrega de cronogÍama, detathando as fases
do projeto de imptantação. Esse cronograma deverá ser aprovado peto Depàrtamento de
lnÍormática, sendo a imptantação iniciada somente após esta aprovaÇão.
As Íases do proieto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para
cada Íase, estáo descÍitas a seguir:

17.2.1. Prcleto.. Relatório de organização e planejamento, matriz de responsabitidade,
modetos de atuação, ptano de resposta a incidentes e ptano de comunicação;

17.2.2. lmplantação: Retatório de imptantação, inctuindo mapas dêtathados da
tocatização das câmeras, diagramas da rede, conÍjgurações dos equipamentos;

17.2.3. Testes: RetatóÍio de testes, com evidências de sucesso e fathas, inctuindo testes de
desempenho, disponibitidade, segurança e Íuncionâtidade.

sEToR DE LtcrTAçÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
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17.3. A imptantaÇão da sotução será reatizadâ peta CONTRATADA e o ptaneiamento e a
execução de todas as atividades envoividas serâo acompanhados, autorizados e
coordenados por servidores designados peto Depaf(amento de lnformática.

'17.4. A imptantaÇáo da solução, quando real.izada no ambiente de produção, poderá envotver,
a critério da Departamento de lnÍormática, atividades Íora do horário de expediente
(horários noturnos ou em finais de semana e feriados).

17-5. A CoNTRATADA será responsávet por eÍetuaÍ as atividades de integração da sotuçâo
oÍertada com o âmbiente operacionat da coNTRATANTE, sem provocar quar.quer prejuízo
aos serviços desta.

17 .6. Após â imptantação da sotução e estando tudo de acordo com este Termo de ReÍerência,
a CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imptantâÇão.

18. . TESTE.DE CONFORMIDADE

18.1.

18.2.

18.3.

18.4.

18.5.

18.6.

o Licitante ctassiÍicado em primeiro tugar, desde que este.ia considerado habititâdo, será
convocado para apresentar no pÍazo de até 05 (cinco) dias úteis após convocação do
Pregoeiro e a suspensão da sessão púbtica do pregão, podendo ser prorrogado por iguat
período, a critério da administração, teste de conÍormidâde da sotução ooieto oéste
editat, a Íim de comprovaÍ o atendímento dos rêquisitos obrigatórios que dec(arou o
atendimento.
Para a reatizaçáo do Teste de conÍormidade a ticitante, em atendimento ao termo de
reÍerência deverá apresentar todas as funcionatidades contidas neste termo de
reÍerência e seus anexos da seguinte Íorma:
18.2.1. o teste de conformidade deverá ser reatizado nas dependênclas da preÍeitura

Municipat, em ambiente destinado para este Íim.
18.2.2' os equipamentos utitizados para as demonstrações durante o teste de

conÍormidade deverão ser providenciados peta própria ticitante, incluindo, entre
outros, computador, proietoÍ muttimídia, conexão à internet compatívet
(tecnotogia 3G ou outros), a Íim de se evitar contestações quanto à quatidade de
tais recursos por pâne da ticitante.

o Departamento de rnÍormática designará o servidor que procederá a anátise técnlca do
sistema demonstrado, será ânatísado em especial se o sistema atende as necessidades
do município.
18.3.1 . o servidor designado podeÍá soticitar que seia o sistema seia d isponibitizado por

um período de até 05 (cinco) dias úteis, para anátise aproÍundada.
Após a avatiação da demonstração do sistema, o servidor designado providenciará um
"Termo de conformrdade" onde será informada a aprovaÇão ou reprovação da avatiação.
os Íequisitos solicitados nas especiÍicações deverão ser atendidos independentemente
de adaptações (customizações) do sistema, sendo obrigatório a demonstração e
apresentação das Íuncionalidades soticitadas.
18.5'1. o teste de conformÍdade será reatizado considerando as Íuncionatidades

pontuadas no Anexo l, que a ticitante dectarou possuir comptetamente no
momento da apresentação de sua proposta técnica, Íeferente às funcionatidades
descritas nos módutos do sistema especiÍicado.

conÍormidade com a Lei Gerat de proteção de Dados (LGpD) e práticas de comptiance

sETOR DE UctTAÇôEs (licitacao.canãpi@gmail.com)
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1 9.1 . Não há necessidad e de Íea tização de avatiaçâo prévia do Loca t de execução ãos serviços,

entretanto caso o licitante opte por realizar a avatiação prévia do tocat de execução dos
serviços será assegurado ao interessado o direito de reatizaÇão de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta_feira, das
08:00hrs horas às 16:00hrs.

19.2. Serão disponibitizad os data e horário diÍerentes aos interessados em reatizar a vistoria
prévia.

19.3. Para a vistoria, o representante [egaL da empresa ou responsávet técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento dê identidade civil. e documento
expedido pela empresa comprovando sua habiLitaçáo para a reatização da vistoria.

19.4. A não realização da vistoria náo poderá embasar posteriores ategaçôes de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detal.hes
dos tocais da prestaÇão dos serviÇos, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes

20. DAGARÀNnA:DEPROPOSTA
20.1. Não haverá exigência de garantia de proposta nâ presente contratação

DA GARANTIA DA CONTRATAçÃO
Nào haverá exigênc a dâ gârantia da contrataÇão dos artigos 96 e seguintes da Lei no

5EÍoR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-0OO
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'18.6.1 . A ticitante deverá comprovar conÍormidade com a Lei Gerat de Proteção de Dados (LGPD

- Lei no 13.709/2018) e com práticas de Compljance, mediante a apresentação dos
seguintes documentos e requisitos durante o teste de conformidade:

1 8.6.1 .1 . Potítica de Cookies e Potítica de Privacidade Íormalizâdas e apticáveis a todos os sites
e ptataÍormas web utitizadas na prestâÇão do serviÇo, assegurando transparência na
coteta e tratamento de dados pessoais dos usuários;

18.6.1.2. Comprovação de que os contratos de trabaLho individuais dos cotaboÍadores
possuem ctáusutas especíÍicas de adequaÇão à LGpD, inctuindo diretrizes de
proteÇão de dados e sigilo de inÍormaçóes;

18.6.1.3. Disponibitização de um canaL de comunicação para incidentes de segurança,
garantindo atendimento imediato a eventuais viotaÇõês de dados ê suporte aos
usuá rios afetados;

18'6.1.4. ApresentaÇão oe um Íormulário especíÍico para registro e tratamento de incidentes
de segurança, detalhando a metodotogia de resposta, mitigação de riscos e medidas
corretivas adota das;

1 8.6.1 .5. PresenÇa de um comptiance officer devida mente ceÍtif icado peta LEC (Lega t, Ethics
& Comptiance) e registrado no respectivo consetho de cl.asse profissionat;

18'6.1.6. Disponibitização de um canal. de ouvidoria ativo, vottado à comunicação direta de
questões retacionadas à conÍormidade, ética e sêgurança da inÍormaÇão.

18.7. caso a ticitante não apresente o teste de conÍormidade, documentos ou comprovaçôes
acima descritos ou sua sotução não seja aprovada no teste de conformidade, a mesma
será desctassiÍicad a, sendo convocâdas para a rear.ização deste teste as demais
licitantes, por ordem de ctassiÍicação.
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22 DASUBCONTRATÂçÃO
22.1. Náo é admitida a sLl[,contrataÇão do objeto contratuat

23. DASMICROEPEQUENASEMPRESAS i
23.1. Em conÍormidade com a Lei Comptementa( 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, atterados peta Lei comptementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta IicitaÇão terá:

10.1.1 Na ticitâção, deverá ser assegurada, como critério de desêmpate, preÍerência de
contratâÇão para as microempresas e empresas de pequeno porte, que oÍertar tance até
50/o (cinco por cento) superior ao mer.hor tance, nos termos do s2o do art.44 da LC
123/2006:

10.1.2 Em observância ao artigo 49, incisos ll e l , da Lei comptementar no 123/2006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) Íornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados tocaI ou regionaLmente e
capazes de cumprir as exigências êstabetecidas no instrumento convocâtório, no
presente procedimento não apticado os beneÍícios do art. 48 da Lei comptementar
123/2006.

24. , DÂV|@ÊNCIAeONTRATUAL .. ,, .. .. .. . § , .,. ,.

24.1 . o prazo de vigência da contratação é de r 2(doze) meses, contados do início da vigência
que consta descrita no instrumento contratuat, prorrogávet por âté 1o anos, na Íorma dos
artigos 1 06 e 107 da Lei n. 14.1 33, de 2OZ1 .

24.1 .1 . O objeto do prêsente termo de referência é enquadrado como contínuo.
24.1.2. o contrato oferece maioÍ detar.hamento das regras que sêrão apticadas em

retaçâo à vigência da contratação
24.'r.3. Havendo necessidade, o contratâdo é obrigâdo a aceitar, nas mesmas condiÇões

contratuais, cs acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários, até o timite
de 250lo (vintê e cinco por cento) do vatoÍ in iciat âtuatizado do contrato.

24.1.4. O instrumento contratuat oferecerá maior detalhâmento das regras que serão
apticadas em retaÇão à vigência da contrataÇão.

2§. , FORMA E CR§IÉR|OS DE SELEçÃO DO TORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seteção e critério de iutgamento da proposta
25-1. o Íornecedor será sete_cionado por meio dâ real.izaÇão .le procedimento de LlclrAÇÀo,

na modatidade pREGÃo ELETRÔNlco. com adoÇão do critério de jutgamento peto
MENOR PREÇO.

Forma de execução
25.2. O serviço objeto será CONTTNUADO

26.. PROPOSTADEPREÇOS
26.1. Os preços propostos dever

resuttantes da incidência dê quâisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaÇões trabathistas, Íiscat e previdenciário a que estiver suieito, e demais cuÀtos que
incidam, direta ou indiÍetamente, na execuçâo do objeto a ser contratado;

SEToR DE UCTTAçôES (licitaca o. can api@gm a il.com)
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26.2. A proposta de preÇo deverá conter a discriminação detâthada dos serviços oÍertados,
quantidade soticitâda, o valor unitário (numérico), vator total (numérico e por extenso),
prazo de vaLidâde dâ proposta de no mínímo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
serviços.

zz. extoÊNcrns DE HABTLTTAçÃo
27.1. n XAatltfaçÃO tuníOtCn será comprovada, medianre a apresentação da seguinte

documentaÇão:
27.1.1. Documento com Íoto do sócio majoritário;
27.1.2. No caso de empresário individuat: inscrição nô Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede;
27.1 .3. Êm se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

CondiÇáo de Microempreendedor lndividuat - CCI'.4E|, cuja aceitaÇão ficará
condicionâda à veriÍicaÇão da autenticidade no sítio
!v!{w, p oI a !do§Ínl rcendedargsv-trr;

27 .1.4. No caso de sociedade empresária, âto constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamentê registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

27.1.5. No caso de ser o participante sucursa[, fitiat ou agência, inscriçâo no Registro
Púbtico de EmpÍesas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ondê
tem sede a matriz;

27.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civitdas
Pessoas J u rídicas do locaI de sua sede, acompanhada de prova da indicaÇão dos
seus ad ministradores;

27.1.7. No caso de coopêrativa: ata de ÍundaÇão e estâtuto sociat em vigor, com a ata
da assembteia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de q ue trata o art. 107 da Lea no 5.764, de 1 971 ;

27.1.8- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de a utorizaÇão;
27.1.9. No caso de atividade adstrita a uma tegislação específica: âto de registro ou

autorizâção para Íuncionamento expedido petÕ órgão competente.
27.1.1O. Os documentos acima deveráo estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidaÇão respectiva.
27.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
27.2.1. Os documentos relativos à regutaridade Íiscal somente serão exigidos, em

momento posterior eo jutgamento das propostas, e apenas do tlcitante mais
bem classiÍicado, independente se a Íase de habititação irá ou não
anteceder as Íases de apÍesentação de propostas e lancês.

27.2.2. PÍova de inscriÇão no Cadastro Nâcionat de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de lnscrição e de SituaÇão Cadastrat, emitido peta Secretaria da
Receita FederaI do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situaÇâo
cadastral ativa para com a Fazendâ Fedêrat, ou no Cadastro de Pessoas Físlcas,
conÍorme o caso;

27-2.3. Prova de inscÍição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadua[, ou Prova de
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lnscÍiÇão no Câdâstro de Contribuintes Municipai quando se tratar de prestador
de serviço.

27.2.4. PÍova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasit
(RFB) e peta Procu radoria-GeraI dâ Fazenda Nâcionat (PGFN), reÍerente a todos
os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas
administrâdos, inctusive aquetes retativos à Seguridade Sociat, nos termos da
Portaria Con.iunta no 1 .751, de O2/1O12O14, do Secretário da Receita Fêderat do
BrasiI e da Procuradora-Gerat da Fazenda Nacional.;

27.2.5. Prcva de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede do
Iicitante, mediante a Certidâo Negativa ou Positiva com Efeitos dê Negativa de
Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda Estaduat;

27.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais retacionados ao
obieto ticitado, deverá comprovar tat condição mediante a apresentaçâo de
declaração da Fazenda Estaduat do domicítio ou sede do ticitante, ou outra
equivalente, na Íorma da tei.

27.2.7 - PÍovade regutaridâde com a Fazendâ Municipal, retativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos, expedida peta Secretaria dâ Fazenda MunicipaU

27.2.8. Caso o ticitante seia considerâdo isento dos tributos municipais retacionados
ao objeto iicitado, deverá comprovar tat condição mediante â apresentação de
declaração da Fazenda Municipat do domicítio ou sede do ticitante, ou outra
equivatente, na Íorma da lei.

27.2.9. Prova de regutaridade retativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS),
mediante CeniÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta Caixa
Econômica Federat;

27.2.10. Prova de regutaridade com a justiça trabathista, mediânte a apresentação
da Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabatho (conforme Art.3" da Lei No 12.440120111;

27 .2.11 . Dectaração de que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno,
perigoso ou insatubre e não emprega menor de l6 anos, Satvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art. 70 da
ConstitulÇão FederaU

27.2.12, Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei
Complementar n . 123, de2006, a Licitante methor ctassiÍicada deverá, também,
apresentar a documentação de regutâridade Íiscal, social e trabalhista das
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no
decorrer da execução do contÍato, ainda que exista atguma restrição, apticando-
se o prazo de ÍegulaÍizaçáo.

HABILITAÇÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA, que será comprovadâ mediante
a presentação dos seguintes documentos:

27.3.1 . Certidão negativa de feitos sobre Íalência, expedida peto cârtório distÍibuidor da
sede dâ pessoa jurídica ou de execuÇão patrimoniat em caso de pessoas físicas,
êmitida até 60 (sessênta) dias antes dâ data da sessão púbtica ou que esteia
dentro do prazo de vatidade constante da própÍia certidão;

27.3.2. Caso admitida participaçâo de Pessoas Físicas ou Sociedade Simptes, deverá
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índice de Liquidez Gerat (> i,00):
Attúo CÍrculqnte * Realizável a Longo prazo
Passíuo CtrcuLante + Passivo Náo C irculante

índice de Liquidez Corrente (> í,OO):

33(
F

ser apresentada ceÍtidâo Negativa de lnsolvência civit, expedida peto
distribuidoí do domicítio ou sede do ticitante, desde que admitida a sua
pa rticipaÇào na ticitaÇão.

27.3.3. Batanço Patrimonial, Demonstração de Resuttado de Exercício (DRE) e
demais demonstrações contábêis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais,
devidamente registradas na Junta ComêrciaL da sed6 da emprêsa, quê
compÍovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua
substituição poÍ bâtâncetes ou bâtanços provisórios.

27.3.4. os documentos reÍeridos no item acima timitar-se-ão ao úttimo exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

27'3.5. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentaÇão de Batanço deAbertura ou do úttimo BaLanÇo
Patrimoniar Ievantado, conÍorme o caso, devidâmênte registrado na Íorma da tei.

27.3.6. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa
RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobÍe a Escrituração
contábit Digitat - ECD, para Íins fiscais e previdenciários poderão apresentar o
batanço patrimonia[ e os termos de abertura e encerramento do tivro diário, em
versão digitat, obedecidas as normas do parágrafo único do art.20 da citada
instrução quanto a assinatura digitat nos referidos documentos, quanto a
certiÍicação de segurança emitida por entrdade credenciada pel.a inÍraestrutura
de Chaves Púbticas - Brasileirâs - lCp - Brasit.

27.3.7. DeclaÍação, assinada por proÍissional áÍea contábit devidamente registrado no
consetho Regionat de contabitidade, que ateste o atendimento peto ticitante
dos índices econômicos nos termos do s1o, art. 69 da Lêi 14.13312021,
aplicando fórmutas da seguinte forma:

LG=

Ativo C [rculante
Po.ssivo CírcuLante

índice de Sotvência Gerat (> 1 ,00):

56= Attuo Total

27.3.8. Da análise dos documentos apresentados serão catculados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liq uidez Corrente (LC) e Sotvência cerat (LG), que deverão aprêsentar
resuttado igual ou superior a 1 (um).

27.3.9. As empresas que apresentarem resuttado do quociente de capacidade
econômico-f inanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação
deveráo comprovar, considerados os riscos para a administraçâo, capitat

sETOR DE UCTTAÇôES (licitâcao.canapi@gmail.com)
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mínimo no vator mÍnimo de í0olo (dez por cento) do valor total dos seus itens
oÍertados, admitida a atuatizaçâo para a data de apresentação da proposta
através de rnd ices oÍiciais.

27.3.1O. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl),

também deverá apresentar o Batanço Patrimonial, nos motdes do item 14.3.2
conÍorme determinação do Tribunat de Contas da União através do Acórdão TCU

no 13312022 PtenáÍio;

27 .4 DA QUALTFTCAÇÃO rÉCnrCl:

27.4.1. fodas as ticitantes deverão encaminhar os documentos técnicos relacionados a
cadâ Lote conforme descíito neste teÍmo de reÍerência.

28. DA ALTERAçAO SUBJETIVA

28.1 . É admissívet a Íusão, cisão ou incorporaÇão da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que se.iam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habititação
exigidos na ticitaÇão originaU sejam mantidas as demais ctáusutas e condíÇões do
contrato; não haia prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato

29. DO CoNTROLÊ E HscALtzAçÃO DA EXECUçÃO

33&r
trer

29.1.

29.2.

29.3.

Nos termos do art. 67 Lei no 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e Íiscatizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências retacionadas com a execução e determinando o que Íor necessário à
regutarizaçâo de Íathas ou deÍeitos observâdos.
A fiscatizaçâo de que trata este item não exctui nern reduz a responsabitidade da
Contratada, inclusive perante têrceiros, por quatquer irreguLaridade, ainda que Íesu(tante
de imperfeiÇões técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não imptica em
corresponsabitidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art.70 da Lei no 14.133, de 2021.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrênciâs
retacionadâs com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualmente envoLvidos, determinando o que for Recessário à
regutarizaÇão das Íathas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente parâ as providências cabíveis.

30. MODELODEGESTÃO DO CONTRATO.

O contrato deverá ser exêcutado Ííetmente petas partes, de acordo com as cl.áusuLas
avenÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte respônderá petas
consequências de sua inexecuçâo totat ou parciat.
Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente,
anotadas tais circunstânciâs mediante simples apostita.

sEToR DE LtclÍAçÕES (licitacac.canapi@gmail.com)
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30.3.

30.4.

30.5.

As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempÍe que o ato exigir tat formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse Íim, conforme endereço etetrônico infoÍmado peta contratada na
suâ proposta comerciat.
O órgão ou entidâde poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que oevam ser cumpridas de lmediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representânte da empresa contratada para reuniâo iniciat para apresentaÇão
do ptano de Íiscatização, que conterá informaÇóes acerca das obrigaçôes contratuâis,
dos mecanismos de fiscatização, das estratégias para execução do objeto, do ptano
comptementar de execução da contrâtada, quando houvêr, do método de aÍeriçáo dos
resuttados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

O fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resuttados para a AdministraÇão
o Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a descrição do que Íor necessário
para a regularização das Íattas ou dos deÍeitos observados. (art. 1 1 7, s1 o dâ Lei no 14.1 33,
de 2021).
ldentificada quatquer inexatidáo ou irregularidade, o Íiscat técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correÇão.
O Íiscât técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que uttrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabitizâr a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscat técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do
contrato.
o fisca t técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit, o téÍmino
do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação tempestiva ou àprorrogaçáo contrâtuat-

Preposto
30.6. A contratadâ designaÍá foÍmatmente o preposto da empresa, indicando os poderes e

deveres em retação à execução do objeto contratado.
30.7. A contratânte poderá recusâr, desde quê iustif icada mente, a indicação ou a manutençâo

do preposto da emoresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício
da atividade.

Fiscalização

30.8. A execução do contrato deverá ser âcompanhada e Íiscatizada peto(s) fiscat(is) do
contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , art. 1 

.17, caput).

Fiscalização técnica

30.9.

30.10.

30.11.

30.12.

30.13.

30.14.
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Fiscatização administrativa

30.15. O fiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão das condições de habititação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a
Íormatizâção de âpostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

30.16. o ocorra descumpr,mento das obrigaÇões contratuais, o ÍiscaI administrativo do contrato
atuará tempestivamente na sotução do problema, reponando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabÍveis, quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

30.18.

30.1 I

30.20

30.21

30.22.

O gestor do contrato coordenará a atuatizaçáo do processo de acompanhamento e

fiscatizaÇão do contrâto contendo todos os registros Íormais da êxecução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviÇo, do registro de ocoÍrências,
das atteraçóes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
f inatidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos Íiscais do contrato, de
todas as ocorrências retãcionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à autoÍidade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas que
obstam o fluxo normat da tiquidaçâo e do pagamento da despesa no retatório de riscos
eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiaçâo reatizada petos
Íiscais técnico, administrativo e setoíiât quanto ao cumprimento de obrigaÇÕes
assumidas pelo contratado, com menÇão ao seu desempenho nâ execução contratuât,
baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais pênãtidades
apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇôes.
O gestor do contrato tomará providências para a ÍormalizaÇão de processo administrativo
de responsabitizaÇão paÍa fins de âpticaÇão de sanÇões, a ser conduzido peta comissão
de quê trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pel.o agente ou peto setor com
competência para tat, conforme o caso-
O gestor do contrãto dêverá etaborar retatório final com informaÇões sobÍe a consecuÇão
dos objetivos que tenham justiÍicado a contrâtaÇão e eventuâis condutas a serem
adotadas para o apÍimoramento das atividades da AdministÍação.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a Íormatização dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamento, no vator dimensionado
peta Íiscatização e gestão nos termos do contrato.

31. DA DOÍAçÃO ORÇAMENTÁRIA

31.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de Íecursos
específícos consignâdos no Orçamento Gerat da PreÍeitura Municipat de Cânâpi deste
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exercício, nâ dotaçâo abaixo discriminada:
31.1.1. Nos termos da tegistaçâo vigente, a indicação da dotação orçamentária Íica

postergada para o momento da formatização do contrato ou instrumento
equivatente.

A dotação relativa aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei OrÇamentária respectiva e tiberaÇão dos créditos correspondentes, mediante
apostitamento.

32: DO RECEBIHENTO,DO OBJETO

31 .2

32.1.

32.2.

32.3.

32.4.

32.5.

32.6.

32.7.

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumáriâ, no ato da entrega ou execuÇão,
juntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobrânça equivatente, pelo(a)
rêsponsável peto âcompanhamento ê fiscatização do contrato, para eÍeito de posteÍior
veriÍicação de sua conformidade com as especiÍicações constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicaÇões constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituÍdo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da notiÍicaÇâo da contratada, às suas custas, sem pre.juízo da apticaÇão das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contardo recebimento
da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente pela Administração, referente ao
mês de execução dos serviÇos, após a veriÍicaçâo da quatidade e quantidade executados
e consequente aceitação mediante termo detathado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de Íorma
justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade de ditigências para a aferiçâo
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvéÍsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, quatidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertine à parceta

incontroversa da execução do objeto, para efeito de tiquidaçâo e pagamento.
O prazo para a sotução, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivâtente, veriÍicadas peta

AdministraÇão durante a anátise prévia à tiquidação de despesa, não selá computado
para os Íins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez e
peta segurança dos bens nem a responsabitidade ético-proÍissionat peta peíeita
execução do contrato.

33. DOS'CâITERIOSFARA PAGAMENTO

Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de
3o(trinta) dias para Íins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat
período.
Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscat ou
instrumento de cotlrança equivalente apresentado expressa os etementos necessários e

sETOR DE tlCIIAÇÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
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essenciais do documento, tais como:
33.2.1. o prazo de validade;
33.2.2. a data da emissáo;
33.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
33.2.4. o período respectivo de execuÇão do contrato;
33.2.5. o vator a pagar: e

33.3. eventuaL dêstaquê do vator de retenções tributárias cabíveis.
33.4. Havendo erro na apresentaÇão da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regutarizaÇão da situação, sem ônus ao contratante.

33.5. A nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivâtente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regu [aridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Traba[histas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no ',l4.133, de 2021.

33.6. Constatando-se situação de irregutaÍidade do contratado, será provadenciada sua
notificaÇão, por escrlto, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguat perÍodo, a critéÍio do contratânte.

33.7. Não havendo regutarização ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscâtização da regutaridade Íiscat
quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à existênciâ de pagamênto â
ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

33.8. Persistindo a irregütaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuaI nos autos do processo administrâtivo corrêspondente, assegurada ao
contratado a ampta deÍesa.

33.9. Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação
Íisca t.

33.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatizaÇão da
tiquidação da despesa, conforme item antêrior.

33.11. O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

33.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamentô.

33.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação
apticávet.

33.14. lndepêndentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na fontê, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
tegistação vigente.

33.15. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionât, nos termos da Lei

Comptemêntar no '123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impÕstos ê

contribuiÇóes abÍangidos por aquete regime. No êntânto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento oÍiciat, de que
Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comptementar.
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33.16. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regutaridade ÍiscaI e trabathista.

34. DO.REA.,USTE .

34.1

34.4.

Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data timite para a

a presentação das pÍoposta s.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaÇão da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reaiuste após o interregno de um ano, apticando-se o índice
IPCA (índice de Preços ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuatidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do úttimo Íeajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de realustamento, o CONTRATANTE pagará

à CONTRATADA a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a

diÍerença correspondênte tâo togo seia divutgado o índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cátcuto reÍerente ao reajustamento de preÇos do vator
remanescente, sempÍe que este ocorrer.
Nas aferições Íinais, o índice utitizado para rêajuste será, obrigâtoriâmente, o definitivo.
Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma
não possa mais ser utitizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado
peta tegistaÇão então em vigor.
Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oÍiciat, para reajustamento do preÇo do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será reaiizado por apostitamento.

Equipe dê planeiamênto
Anderson de OtiveiÍa Aragão
Camitâ Damasceno Sitva
Eudes Lima de MeLo

Canapi - AL, 03 de novembro de 2025

54.5.
34.6.

34.7.

34.8.
35.
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ANEXO II

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na
insÕrito(a) no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, neste ato representado. peto Senhor
Vinicius José Mariano de Lima, PreÍeito, em coniunto com a Secretâria de XO«XXX, representada
peta Senhora, XXXXXX, considerando o jutgamento da ticitaÇão, na modalidade de pregão, na
forma etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.o »«)«X, RESOLVE

registrar os preÇos da empresa indicada e quatiÍicada nesta Ata de Registro, de acordo com a

ctassiÍicação por ela atcanÇada e na quantidade cotâda, atendendo as condições previstas no
Editat de ticitação, sujêitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.1 33, de 1o de abrit
de 2021, no Decreto Municipat 05/2024 de 15 de Janeiro dê 2024, e em conformidade com as
disposiÇões a seguir:

1. DO OBJETO
1 .1 . A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Íutura e eventuaI contrataçáo dê
empresa especializada na pÍestação de serviço de câmeras de monitoramento e controle
de acesso, incluindo sotuÇões de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento,
instatação, manutenÇão, suporte técnico e equipamentos necessários para o pteno
Íuncionamento do sistema de seguranÇa etetrônica municipat, composto por sistema de
videomonitoramento urbano, centrat de monitoramênto, Íornecimento de tink de internet
dedicada via Íibra óptica para todos os pontos de presença e concentradores, bem como
catracas etetrônicas com controte de acesso por reconhecimento faciaI destinadas
exclusivamentê às escotas municipais, especificados na p[anitha abaixo, oriundos do Termo de
Referência, anexo l, do edital de Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
tra nscriÇão.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preÇo registrado, as especiÍicações do ob.ieto, as quântidades mínimas e máximas de
cada item, Íornecedor(es) e as demâis condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Í
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Fornecedo

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx

2.2. A tistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. (caso haja interessados na ticitaÇão para compor o cadastro reserva).

ónoÃo(s) erneNcrADoR E pARTrcrpANTE(s)
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3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração, tendo como participantes os
seguintes órgãos:
3.1.1 Secretaria de EducaÇão
3.1.2 Secretaria de Saúde
3.1.3 SecÍetaria de Assistência Socia[.

sEToR DE UcITAçÔES (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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4. DAADESÃOÀATA DE REG|SÍRO DE PREÇOS
4.1. Durante â vigênciâ da âta, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica federat,
estadua[, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de
PreÇos (lRP), podêráo aderir à ãta de registro de preços na condição de não panicipantes,
observados os seguintes req uisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa dâ vantagem dâ adesão, inctusive em situações de provávet
desâbastecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstração de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores
praticados pelo mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021i e
4.1.3. consutta e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorização do óígão ou entidade gerencaadora apenas será reaLizada após a aceitação
dâ adesão pelo Íornecedor.
4.2.1. O órgâo ou entidacle gerenciadora poderá rejeitar adesÕes caso etas possam acarretar
prejuÍzo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade nâo
participante deverá eÍetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivaÇão da contrataçâo, poderá ser
prorrogado excepciona [mente, mêdiante soLicitaÇão do órgão ou da entidadê não pârticipante
aceita peto órgão ou peta entidade gerenciadorâ, desde que respeitado o timite temporat de
vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou â entidade poderá aderir a ltem da ata de registÍo de preços da quat seja
integrante, na quatidade de não participante, paÍa aquetes itens para os quais não tenha
quantitâtivo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites pâra as adesões
4.6. As aquisiÇões ou contrataÇões adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatóÍio registrados na ata
dê registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesôes nâo poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preÇos para o gerenciador e os
participantes, independentemêntê do número de órgáos ou entidades não participantes quê
aderirem à ata de registro de preÇos.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçâo Púbticâ
estaduat, distritat e municipal poderá ser exigida para Íins de transferências votuntárias, nào
Íicando sujeita ao Limite de que trata o item 4.7, desde que seia destinada à execução
descentratizada de progrârna ou projeto federat e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do ârt.23 da Lei no 14.133, de 2021 .

Vedação a acréscimo dê quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.
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5. vALrDADE,roRunlrzaçÃoDAATADEREGISTRoDEpREÇoSEcADASTRoRESERvA
5.1 . O prazo de vigência d a ata de registro de preÇos será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desde que
comprovado o preqo vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no
próprio instrumento contretuaI e observará no momento da contrataÇão e a cada exercício
Íinanceiro a disponibitidâde de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
pturianuat, quando uttrapassâr 1 (um) exercício Íinanceiro.
5.1.2. Na Íormalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibitidade dos créditos orÇamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registíados na ata será Íormatizada peto órgão ou
peta entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art.95 da
Lei no 14.133, de 2021.
5.2-1. O instrumento contratuat de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro oe pÍeÇos.

5.3. Os contrâtos decorrentes do sistema de registro de preços poderâo ser atterados,
observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homotogaÇão da ticitação ou da contrataçáo direta, deverão ser observadas as
seguintes condiÇões para Íormatização da ata de registro de preÇos:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibitidâde de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao
máximo previsto no editaL e se obrigar nos Limites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, nâ Íorma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obres ou os serviÇos com preÇos iguais aos do
adjudicatário, observada a ctassificação da ticitaÇão; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contÍataÇões, a ordem dê classiÍicaÇão dos licitantês ou dos
Íornêcedores registrados nâ ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a ÍormaÇão de cadastro de reserva
para o caso de impossibitidade de atendimento peto signatário dâ âta.
5.6. Para Íins da ordem de classiÍicação, os [icitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta originat.
5.7. A habititaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se Íefere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos ticitantes
remanescentes, nas seguintes h ipóteses:
5.7.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo ê nas
condiÇÕes estabetecidos no editat; e
5.7.2. Quando houver o câncetamento do registro do tlcitante ou do registro de preÇos nâs
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos ticitantes e Íornecedores será divutgado no Diário
Oficíat do Municipio e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigência dâ âta de registro de
preÇos.
5.9. Após a homotogaÇão da iicitação ou da contrataçáo direta, o ticitante mais bem
ctassiÍicâdo ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al- CEP:57.530-000
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de registro de preços, no prazo e nas condiÇões estabetecidos no editat de ticitação ou no aviso
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no
14.133, de2021.
5.9.1. O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soLicitação do ticitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidâmente iustiÍÍcadâ, e que a justiÍicativa seja âceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada
no Sistema de Registro de PreÇos.
5.1 1. Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas condições
estâbetecidos no editâ[ ou no aviso de contrataÇão, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facuttado à AdministraÇão convocar os ticitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassificaÇão, para fazê-to em iguaI prazo e
nas condiçÕes propostas peto primeiro classiÍicado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataçâo nos
termos do item anterior, a Administrâção, observados o vator estimado e sua eventuat
atuâtizaÇão nos termos do editat, poderá:
5.12.1. Convocar para negociaÇão os demais ticitantes ou Íornecedores remanescentes cuios
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de ctassificaÇão, com vistas à
obtençâo de preço methor, mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrâto nas condições ofertâdas petos ticitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctassificatóÍia, quando Írustrada a nêgociação de methor
condição.
5.13. A existência de prêÇos Íegistrados impticará compromisso de executar o obieto nas
condições estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacultada a reatização
de ticitação êspecíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidâmente justiÍicada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALTZAÇÃO DOS PREÇOS REGTSTRAOOS
6.1. Os preços registrados podeÍáo sêr atterados ou atuatizados em decorrência de eventuat
reduÇáo dos preços praticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou
dos serviÇos registrâdos, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de ÍorÇa maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execuÇão da ata
tal como pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do aft.124 da Lei no 14.'133, de
2021i
6.1.2. Em caso de criaÇão, atteraÇão ou extinÇâo de quaisqueÍ tributos ou encârgos tegais ou a
superveniência de disposições i.egais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contrataçâo direta de ctáusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços Íegistrados, nos termos da Lei no 14.'133, de
2021 .

6.1.3.1. No caso do reajustamênto, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contrataÇâo;
6.1.3.2. No caso da repactuaqão, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios
deÍinidos para a contrataçao.

7. NEGOCIAÇAO DE PREÇOS REGISTRADOS

sEroR DE LrcrTAçÔEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
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7.1. Na hipótese de o preÇo registrado tornar-se superioÍ ao preço praticado no meÍcado por
motivo superveniente, o órgão ou entidâde gêrenciadora convocará o Íornecedor para negociar
a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceitê reduzir seu preço aos vâtores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso âssumido quanto ao item registrado, sem apticação de
penatidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos
vatores de mercado e não convocará os [icitantes ôu ÍoÍnecedores que tiveram seu registro
cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o oÍgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de reduÇão do preÇo registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem ÍiÍmado contratos decoÍrentes da ata de registro de preços para que
âvatiem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à atteração
contratuat, obsêrvado o disposto n o ârt. '124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7 .2. Na hipótese de o preÇo de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor
não poder cumprir as obrigaÇões estabetecidas na ata, será Íacu[tado ao Íornecedor requerer ao
gerenciadoÍ a atteração do preço registrado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que
supostamentê o impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encâminhaÍá pêdido ÍÕrmat, devidamente endereçado, com a
indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas âlicerçados em evidências
sótidas dos Íatos imprevisíveis e que iustiÍicâm restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais
como, ptanitha de custos que demonstre que o preço registrado se toÍnou inviávet Írente às
condições iniciâtmente pactuadas, pubticações em revistas especiai.izadas, entre outros
documentos comprobatórios que demonstre a inviabilidade do preço registÍado em retaÇão às
condíções inicia[mente pactuadas, nos termos do Decreto Municipalo5l2024.
7.2.1.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados peta maioração
extraordinária e o desconto que foi dado na ticitaÇão será observado na atualizaçãô do va[or.
7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabitize o
preÇo registrado, o pedido será indeÍerido peto órgáo ou entidade gerenciadora e ô Íornecedor
deverá cumprir âs obrigaÇões estabetecidas na ata, sob pena de cance[amento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na
tegistãção apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os Íornecêdores do cadastro de reserva, na ordem de c[âssiÍicaÇão, para
veriÍicar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabÍveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabitize o preço
registrado, conÍorme previsto no ilem 7 .2 e no item 7.2.1 , o oígão ou entidade gerenciadora
aÍualizaÍá o preço registrado, de acordo com a reatidade dos vâtores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a eÍetiva atteraçáo do preço
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registrado, para que avaliem a necessidadê de atteração contratuat, observado o disposto no art.
124 da Lei no 14. 1 33, de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade participante; ou
8.2.2. De óÍgão ou entidadê participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado pârticipante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os Umites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.
8.5. Competirá ao órgâo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado,
com a redução do quantitativo iniciatmente inÍormâdo peto órgão ou petâ entidâde pârticipante,
desde que haia prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍÍer redução dos quantitativos
inÍormados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos oLr entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá âo Íornecedor beneÍiciário da ata de registro de
preÇos, observadas as condiÇões neta estabetecidas, optar pela aceitaÇão ou não da execução
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centratizada, não havendo indicação peto órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da comprâ centratizada, nos termos do item
8.3, a distribuiÇão das quantidades para a execução descentratizada será poÍ meio do
remanelamento.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS
9.1 . O registro do Íornecedor será cancelado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiÇões da ata de registro de pÍeços, sem motivo justiÍicado;
9.1-2. Não retirar a nota ce empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justiÍicativa razoáveLl

9.1 .3. Não aceitar manter seu preÇo registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024; ou
9.1.4. SoÍrer sançâo prevista nos incisos lll ou lV do caput do a rt. 156da Lei no 14.133,de2021.
9.1.4.1. Na hipótesê de apticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.
1 56 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 , caso a penatidade apticada ao fornecedor não ultrapasse o prazo

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentâda, decidir peta manutenÇão do registro de preços, vedadas
contratações dêÍivadas da ata enquanto perdurarem os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será Íormatizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpíos do contraditório e da
ampta deÍesa.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os ticitantes que compõem o cadastro de reserva, observâda a

ordem de ctassificação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, totâl ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovâdas e justiÍicadas:
9.4.1. PoÍ razão de interesse púbtico;
9.4.2. A ped id o do fornecedor, decorrente de caso Íortuito ou Íorça ma ior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hlpóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inÍerior ao preÇo registrado, nos termos do Decreto Municipat no 0512024.

.I O. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticação das penatidades
êsta be[êcidâs no edita[.
10.1.1 . As sanÇÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido iniustificadamente após
terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a apticaÇão das penatidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contrâtaÇÕes dos órgãos ou entidade participânte, caso no
quat caberá ao respectivo órgão participante a apticaÇão da penatidade (Decreto Municipal no

05/2024],.
10.3. o órgáo ou entidade participânte deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancetamento do registro do foÍnecedor.

11. DO REAJUSTE
11.1 Os preços são Íixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data limite para a

apresêntação das propostas.
11.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante soticitação da contratada, os preços

contratados poderão soÍrer reajuste após o interregno de um ano, apticando-se o índice IPCA
(índice de Preços ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e
conctuÍdas após a ocorrência da anuatidade.

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contâdo a
partir dos eÍeitos financeiros do último rea.iuste.

11.4 No caso de atraso ou não divutgação do índice de reaiustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância catculada peta úttima variaÇão conhecida, tiquidando a
diferença correspondente tão togo seia divutgado o Índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cátcuto reÍerente ao reaiustamênto de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer-

'I 1.5 Nas aÍerições finâis, o Índice utitizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
1 1.6 Caso o índice estabetecido para Íeaiustamento venha a ser êxtinto ou de quatquer Íorma

não possa mais ser utitizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
peta tegistaÇão êntão em vigor.

11.7 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice
oÍicial, para rêajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.
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1 1 .8 O rea.iuste será realízado por apostitamento

.I2. IHP!.ANTAçÃO DA SOLUçÃO

12.1 A imptantação da sotuçáo de hardware e soÍtware deverá ser reatizada no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contrâtação, mediante entrega de cronogÍama, dêtathando as Íases do
pÍojeto de imptantaÇão. Esse cronogÍama deveÍá ser aprovado peto Departamento de

lnÍormática, sendo a imptantação iniciada somente após esta aprovaçáo.
12.2 As Íases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada

Íase, estáo descritas a seguir:
12.2.1 Píoieto: Retatório de organizaçáo e ptaneiamento, matriz de responsabitidade,

modetos de atuação, ptano de resposta a incidentes e plano de comunicação;
12.2.2 lmptantação: Retatório de imptantação, incluindo mapâs deta[hados da tocalização

das câmeras, diagramas da rede, conÍigurações dos equipamentos;
1 2.2.3 Testes: Retatóíio de testes, com evidências de sucesso e Ía[hâs, inctuindo testes de

desempenho, disponibitidade, seguranÇa e funcionatidade.

12.3A imptantaçáo da sotução será reatizada peta CONTRATADA e o ptaneiamento e a execução
de todas as atividades envolvidas serão acompanhados, autorizados e coordenados por

servidores designados peto Departamento de lnÍormáticâ.
12.4A imptantação da sotuÇão, quando reatizada no ambiente de produção, poderá envotver, a

critério da Departâmento de lnformática, atividades Íora do horário dê expediente (horários

noturnos ou em Íinais de semana e Íeriados).
12.5A CONTRATADA será responsávet por eÍetuar as atividades de integração da sotução

oÍertada com o ambiênte operacional. da CONTRATANTE, sem provocar quatquer prejuízo

aos serviços desta.
12.6Após a imptantaÇão da sotução e êstando tudo de acordo com o Termo de Referência, a

CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da implantação.

13.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrânça equivalente, correrá o prazo de 30(tÍinta)

dias para fins de tiquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat perÍodo.

13.2paÍa Íins de tiquidação, o setor competente deverá veÍiÍicâr se a nota fiscal ou instrumênto

de cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
13.2.1 o prazo de vatidade;
13.2.2 a dâta da emissão;
13.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
13.2.4 o período respectivo de execuÇão do contrato;
13.2.5 o vator a Pagar; e

13.3eventuat destaque do vator de Íetenções tributárias cabíveis.

13.4Havendo erro na apresentaÇão da nota Íisoat ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidaçâo da despesa, esta Íicará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regutarizâÇão da situação, sem ônus ao contratante.
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13.5A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamentê
acompanhado da comprovação das certidóes de regutaridâde iunto à Receita Federat do
Brasi[/Previd ência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa elributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2Q21.

l3.6Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será pÍovidenciada sua

notlÍicação, por escritc, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulârize suâ situaÇão ou,
no mesmo prazo, apíesente sua defesâ. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat
período, â critério do contratante.

13.7Nâo havendo regutarizaÇáo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade ÍiscaI quanto à
inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que seiam acionacos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

l3.SPersistindo a irregutariciade, o contratante deveÍá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampta deÍesa.

13.gHâvendo a eÍetiva execução do objeto, os pâgamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação Íiscat.

13.10 O pâgâmento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatizâção da

tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
13.1 1 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, pâra crédito em banco, agência

e conta corrente indicados peto contratado.
13.12 Sêrá considerada data do pagamento o diâ em que constar como emitidã a ordem

bancária para pagamento.
13.13 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação

apticávet.
13.14 lndependentemente do percentuaI detributo inserido na planitha, quando houver, serão

retidos na Íontê, quando da real.ização do pagamento, os pêrcentuais estabetecidos na

tegistação vigente.
13..15 O contratado regularmente optante peto Simples Nacionat, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributáriâ quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que faz jus ao

tratamento tributário ÍavoÍecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.
13.16 A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoria mente acompanhada da comprovação da

regutaridade Íiscat e tÍa bathista.

14. CONDrçoES GERAIS
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos pâra entregâ e

recebimento, as obrigações da Administração e do Íornecedor registrado, penatidades e demais

condições do aiuste, encontram-se deÍinidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

Paía Íimeza e vatidade do pactuado, a presente Ata Íoi tavrada em 02 (duas) vias de iguatteor,
que, depois de lida ê achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

sETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenicia loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000
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XXXXXXXX
Secretária

Secretaria Municipat de Administração
Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

CadastÍo Reserva

Seguindo a ordem dê ctassiÍjcaÇão, segue retaçáo de Íornêcedores que aceitaram cotar os itens
com preÇos iguais ao adjudicatário:

:--
Fornecedor]

(razáo social, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
Especificação 14arca

(se exigida no editat)
Un id ade Quantidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de ctassiÍicação, segue retação de Íornecedores que mantiveram sua
propostâ originat:

Fo
{

(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)
rneced

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Vator Unitário

sEÍoR DE LtclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joêquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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ANEXO ilt

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrâtivo no...........)

CoNTRATO ADMTN|STRAT|VO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl

o poDER EXECUTtvo DE xxxxx., poR tuteRvÉoto Do (A) xxxxx
E A EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(â) (órgão
contratante), com sedê no(â) nâ cidâdê de

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato
representado(a) peto(a) ..... (cârgo e nome), concomitantemente com a SecretâÍia
Municipat de AdministraÇão, representada peto(a) Senho(a) xxxxxxxxxxxx, doravante
denominados CONTRATANTES, e o(a) inscrito(â) no CNPJ/MF sob o no

dorâva nte designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por . (nome e ÍunÇão no contratado), conÍorme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo no e em observância às disposiÇões da Lei no 14.'133, de
1o de abrit de 2021, e demais tegistação apticávet, resotvem celebrar o presente Termo de
Contrâto, decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante as cláusutas e condições a seguir
enunciadas.

1. 'r. cúusula pRtMEtRA- oBJETo (art. 92, t e )
1.1. O obieto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica prestação de
serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, inctuindo sotuções de
comunicação uniÍicada, ciberseguranç4, Íornecimento, instalação, manutenção, suporte
técnico e equipamentos necessários para o pleno Íuncíonamento do sistema de segurança
etetrônica municipâl, composto por sistema de videomonitoramento urbano, centrat de
monitoramento, Íornecimento de tink de internet dedicada via fibra óptica para todos os pontos
de presença ê conôentradores, bem como catÍacas etetrônicas com controte de acesso por
reconhecimento facial. destinadas exctusivamente às escotas municipais, nas condiçôes
estabetecidas no TeÍmo de ReÍerência.

(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

xxxxxxxx
1.3. Vincutam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:
'I .3.1- O Termo de ReÍerência;
1.3.2. O Editat da Licitação;
1.3.3. A PÍoposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

..., sediado(a) na

sEroR DE LrclÍAÇÕEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)
...., na prorrogávet por até 10 anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da lei no

14.133/2021 .

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade
competente, de que as condrÇões e os preÇos permanecem vantajosos para a Administração,
peÍmitida a negociação com o contratado

3. cúusuLATERCErRA- MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo coNTRATUA|S
3.1. O regime de execuÇão contratual, os modetos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conôlusão, entrega, observaÇão e recebimento do objeto constam no
Termo de ReÍerência, atém das descritas abaixo:
3.1.1 A imptantaÇão da sotução de hardware e softwaÍe deverá ser reatizada no prazo de até 30

(trinta dias) dias da contrataçáo, mediante entrega de cronograma, detathando as Íases
do projeto de impLantação. Esse cronograma deverá ser aprovado peto Departamento de
lnÍormática, sendo a imptantação iniciada somente após esta aprovação.

3.2 As Íases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada
Íase, estâo descritas a seguir:
3.2.1 Projeto: Retatório de organização e ptaneiamento, matriz de responsabitidade,

modetos de atuação, ptano de resposta a incidentes e plano de comunicação;
3.2.2 lmptantâção: Retatório de imptantação, inctuindo mapas detathados da

locatização das câmeras, diagramâs da rede, conÍigurações dos equipamentos;
3.2.3 Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e Íathas, inctuindo testes de

desempenho, disponibitidade, segurança e funcionatidade.
3.3 A imptantaÇão da sotução será realizada peta CONTRATADA e o ptaneiamento e a execuÇão

de todas as atividades envotvidas serão acompanhados, autorizados e coordenados por
servidores designados peto Departamento de lnformática.

3.4 A imptantação da sotuÇão, quando realizada no ambiente de produção, poderá envotver, a

critério da Departamento de lnformática, atividades Íora do horário de expediente (horários
noturnos ou em Íinâis de semana e Íeriados).

3.5 A CONTRATADA será responsávet por eÍetuar as atividades de integração da solução
ofertada com o ambiente operacional da CONTRATANTE, sem provocar quatquer prejuízo

aos serviços desta.
3.6 Após a imptantação da sotução e estando tudo de acordo com o TeÍmo de Referência, a

CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imptantaçâo

v

4
4.1

CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O vatortotaI da contrataÇão é de R$.......... (.....)
5.2. No vâlor acimâ estão inctuÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuÇão do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabathistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administração, Írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dcs quantitativos efetivamente fornêcidos.
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6. ct-Áusuu sexre - PAGAMENTo
6.1. O prazo para pagamento ac contratado e demais condiÇões a ete reÍerentes encontrâm-
se deÍinidos no Termo de Referência, além das descritas abaixo:
6.2 Recebida a Nota Fiscai cu documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30(trinta)

dias para Íins de tiquidâÇão, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguât pêríodo.

6.3 Parâ Íins de tiquidaÇão, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscatou instrumento
de cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

6.3.'l o prazo de vatidade;
6.3.2 a data da emissão;
6.3.3 os dados do contrato ê do órgão contratante;
6.3.4 o peÍíodo respectivo de execução do contrato;
6.3.5 o vator a pagar: e

6-4 eventuat destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.5 Havendo erro na apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, íeiniciando-se o prazo após a comprovaÇão
dâ regutârização da situaÇão, sem ônus ao contratante.

6.6 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidõês de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívidâ ativa e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art.68 da Lei no 14,133, de 2021.

6.7 Constatândo-se situaÇão de irregularidade do contratado, seÍá providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou,
no mesmo prâzo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat
período, a critério do contratante.

6.8 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peia Íiscatização dâ regutaridade fiscal quanto à

inadimptência do contratacjo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os mêios pertinentes ê necessáÍios paÍa garantir o recebimento
dê seus créd itos.

6.9 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisào
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampta defesa.

6.1 O Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normatmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regutarize sua situaçâofiscat.

6.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) diâs contados da ÍinatizaÇão da

tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
6.12 o pagamento será reatizado por meio de ordem bânôária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados peto contratado.
6.13 Será consideÍada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
6.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na tegistação

apticávet.
6.15 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
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retidos na Íonte, quando dâ reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na

tegistação vigente.
6.16 O contratado regularmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quãnto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

apresentação de comprovaÇão, por meio dê documento oficiat, de que Íaz ius ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

6.17 A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoÍiamente acompanhada da comprovação da
regutaridade ÍiscaI e tra bathista.

7. GúUSULA SÉTIMA . REAJUSTE
7.1. Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado pela administraÇão.
7.2 Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais serâo reajuslados, mediante soticitação e

apticação, peto contrâtantê, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos eÍeitos financeiros do úttimo reajuste.
7.4 No caso dê âtraso ou não d ivutgação do(s) índice (s)de reajustamento, o contratante pagará

âo contratado a importância catculada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aÍerições Íinâis, o(s) índice(s) utitizado(s) pâra reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quatquer forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) peta tegistação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão tega( quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice

oficiat, para rea.iustamento do preÇo do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostitamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante, atém das descritas no Termo de Referência:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇÓes assumidas peto Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabetecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no

objeto Íornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;
8.5. Acompanhar e ÍiscâLizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes peto

Contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vai.or correspondente a execuÇão do objeto, no
prazo, Íorma e condiçÕes estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8-7 - Apticar ao Contratado âs sanÇões previstas na tei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoriâ Geratdo Município para adoçáo das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e rectamaÇões retacionadas à
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (t!-inta) dias, a contar da data do protocoto do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
8.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do êquitíbrio econômico-Íinanceiro
Íeitos peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de ctáusutas contratuais-
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
quatquer dano causado a terceíros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA. OBRIGAçÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumpÍir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despêsas decorrentes da boa e
perfeita execuÇão do obieto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas, atém das
descritas no Termo de ReÍerência:
9.2. Entregar o objeto acompanhâdo do manuat do usuário, com uma versão em português, e
da retaçáo da rede de assistência técnica autorizada quando Íoí o caso;
9.3. ResponsabiLiza r-sê petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibititem o cumprimênto do prazo previsto, com a devida
comprovâção;
9.5. Atender às determinaÇões regulares emitidas peto Íiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (arl. 137,11, da Lei n.o 14.133, de 2021\ e prestartodo esctarecimento ou
inÍormação por etes soticitâdos;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no totat ou em
parte, no prazo Íixâdo peto Íiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregâdos;
9.7. Responsabitizar-se pelos vícios e dânos decorrentes dâ execução do obreto, bem como
por todo e quatquer dano causado à Administração ou teÍceiros, nâo reduzindo essa

responsabitidade a fiscatizaÇão ou o acompanhamento da execuÇáo contratuaI peto

contratântê, que ficará autorizâdo a descontâr dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quândo não for possívet â verificação da regutâridade, o contratado deverá entregaÍ ao

setor responsávet peta Íiscatização do contrato, junto com a Nota FiscaI para Íins de pagamento,

os seguintes documentos: 1) prova de regutaridâde re[ativâ à Seguridadê Sociau 2) certidão
coniunta retativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem â

regutaridade perante a Fazenda Estadual ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regutaridade do FGTS -CRF; e 5)Certidão Nêgativâ de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.9. Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇôes trabathistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em tegistaÇão especíÍica, cuja

sEToR DE LtctTAçÔEs (licita ca o.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 92 de 98

Prefeitu*'a de



Prefeitrrra de a 3á\
T

inadimptência náo transfere a responsabitidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do
contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormat ou acidente que se veriÍique no LocaI da execuÇão do ob.ieto contÍatuat.
9.11. Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que pon ha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaÇÕes
assumidas, todas as condiÇões exigidas para habititaçáo na tlcitaçâo;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência SociaI ou para aprendiz, bem
como âs reservas de cargos previstas na tegistação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ctáusuta acima, no prazo fixado peto
fiscat do contrato, com a indicação dos empregâdos que preencheram âs reÍêridas vagas (art.
116, parágrãÍo único, da Lei n.o'14.133, de2021\;
9.15. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inctusive quanto âos custos variáveis decorrentês de Íatores
Íuturos e incertos, devendo comptementá-[os, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não
seia satisÍatório para o atendimento do ob.ieto da contratação, exceto quando ocorreÍ atgum dos
eventos arrotados no art. 124, ll, d, ca Lei no 14.133, de 2021 .

9.17. Cumprir, além dos postulados tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduaI ou municipa[,
as normas de seguranÇa do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátisê e aprovaÇão, quaisquer
mudanÇas nos métodos executivos que Íujam às especiÍicâÇóes do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.19. Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitizaçâo dotrabalho do
menor de dezoito anos êm trâbatho noturno, perigoso ou insa[ubre.

10.
1 0.1

11.
11.1

cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuÇÃo
Não haverá exigência de gârantia contratual da exêcuçãc.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- INFRAÇoES E SANçÕEs ADMINISTRATIVAS
. Comete inf raÇão ad ministrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado q ue:
a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) der causa à inexecuÇão parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecuÇão total do contrato;
d) ensejar o retârdamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentação Íalsa ou prestar dectâraçáo fatsa durante a execução do
contrato;
Í) praticar ato fraudulento na execução do Õontrâto;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quatquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846, de 1 o de agosto de 2013.
11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas âs seguintes
sançÕes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciat do contrato, sempre
que não se justiÍicar a imposiÇão de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de
2021)i
ii. lmpedimento dê ticitar ê contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas a[íneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de
penatidade mâis grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de2A21);
iii. DectaraÇão de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
atíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposiÇão de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da
Lei no 14.133, de 2021).
iv- Multa:

1 . Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustiÍicado sobre o vator da parceta
inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior â 90 (noventa) dias autoriza a AdministraÇão a promover a extinÇão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutaÍ de suas ctáusutas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A apticação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obÍigação de reparaÇão integrât do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,
de 2021)
1 1.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com
a mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.3.2. Antes dâ apticaÇão da mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211

11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaçÕes cabíveís Íorem superiores ao vator do pagamento

êventualmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferenÇa
será descontâda da garantia prestada ou será cobrada iudiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudiciai, a multa poderá ser recothida
ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinra) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada petâ autoridade competente.
11.4. A apticaÇáo das sançÕes reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta deÍêsa ao Contratado, obseryando-se o procedimento previsto no caput
e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penâtidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contrâtar.
1 1 .5. Na apticação das sa nÇões serão consideÍados (art. 156, § 1o, da Lei no 14.1 33, de 2O21\l

a) a natureza e a gravídâde da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a imptantaÇão ou o aperÍelçoamento de programâ dê integridade, conÍorme normas e

orientaÇões dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos co mo inÍraÇões administratlvas na Lei no 14.'l 33, de 2021 , ou em outras
teis de ticitaÇÕes e contratos da Administração Púbtica que também seiam tipiÍicados como atos
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lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentat e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

1 1 .7. A personatidâde jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos itícitos previstos
neste contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançôes apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoâ jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retaÇão de cotigaÇão ou controte, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de anátise.iurÍdica prévia (art. 160,

da Lei no 14.133, de 2021\.
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apticaÇão da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados Íetativos às sanções por eta
apticadas, parâ fins de pubticidade no Cadastro Naciona[ de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nâcional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 1 61 , da Lei no 1 4.1 33, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidâde para

ticitâr ou contratar sáo passíveis de reabititaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

11.10. Os débitos do contratado para com a AdministraÇão contratante, resultantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos aci ministrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo

ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigaçôes nao Íorem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada

até a conctusão do ob.ieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrâto.
12.2.1. Quando a não conctusâo do contrato referida no itsm anterior decorÍer de cutpa do

contratado:
a) Íicará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sanções
admin istrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinÇão do contrato ê, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em tei para a continuidade da execução contratua[.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou

antes do prazo nete Íixado, por atgum dos motivos previstos no aftigo 137 da Lei no 14.133121 ,

bem como amigavelmente, assegurados o contrâditório e a amDla defesa.
12.3.1- Nesta hipótese, apticam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteraÇão sociat ou a modificação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação impticar mudanÇa dâ pessoa jurídica contratada, deverá ser

Íorma[izado termo aditivo para atteração subietiva.
12.4. O termo de extinçâo, sempre que possível, será precedido:
12.4.1 . Batanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Retação dos pagamentosjá eÍetuados e ainda devidos;
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12.4.3. lndenizaçóes e multas.
12.5. A extinÇáo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-f inanceiro, hipótese em que será concedida indenização poÍ meio de termo
indenizatório (ârt. 131, caput, dâ Lei n.o 14.133, de2021\.
12.6. O contrato poderá ser êxtinto câso se constate que o contratado mantém víncuto de
natureza técnica, comerciat, econômica, Íinanceira, trabathista ou civiI com diÍigente do órgão
ou entidade contratânte ou com agente púbtico que tenha dêsêmpenhado Íunção nâ ticitação
ou atue na Íiscatizâção ou nâ gestão do contrato, ou que dêles seia cônjuge, companheiro ou
parente em tinha reta, cotateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o
14j33, de 2021).

13. cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DoTAçÃo oRÇAMENTÁR|A
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no OrÇamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. cúusuLA DÉcrMA eUARTA- Dos cAsos oMrssos
14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.1 33, de 2021 , ê demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesâ do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contraros.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES
1 5.1 . Eventuais atterações contratuais reger-se-ão petâ disciptina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de2021.
15.2. O contÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
in iciat atuatizado do contrato.
1 5.3. As atterações contratua is d everão ser promovidas med ia nte cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justiÍicada necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a ÍormatizaÇão do
ad itivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 1 32 da Lei no 14. ,l 33, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reatizados por simples
apostita, dispensada a ceiebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021 .

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - puBLrcAçÃo
'16.1 . lncumbiÍá ao contrâtante divutgar o presente instrumento no Ponat Nacional de
ContrataÇões Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficiat nâ lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e
ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 201 1, clc arÍ.70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de2012.
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3Ót

r
17.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titÍgios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍorme
art. 92, §1o, da Lei no 14.133/21 .

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

Xxxxxxxxxx
PreÍeita

MUNICÍPIO DE CANAPI
CONTRATANTE

XXXXXXXX

Secretário
SecÍetaria de Administração

lnterveniente

xxxxxxxx
Representante tegat

xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx
Contratado

a§64

sETOR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenlda loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Frefeituç'a de

ANEXO IV

DEcLARAçÓES EM GERAL

......... inscrita no CNpJ no

Cidade,_ de de 20xx

(representante tegat do ticitante, no âmbito da Licitação,
com identíÍicaçáo compteta)

359

{

estabetecida na por intermédio do seu representante legat abaixo
assinado, DECLARA sob as sanÇões adminlstrativas cabíveis e sob as penas da tei:

a) Que cumpre os requisrtos estabetecidos no artigo 3. da Lei comptementar no.l23, de
2006, estando apta a usufÍuir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus arts.42 a
49, onde na presente dâta, enquadra-se como: (...ÂrrcR oEMpREsA, conforme inciso rdo
artigo 30 da Lei comprementar no 123, de 14/1 2/2006 0u EM,RESA DE ,EQUENO .ORTE,
conforme inciso lt do artigo 30 da Lei Comptementar no 125, de I4/12/2006),QUÀNDO
FOR O CASO;

b)

A empresa

c)

d)

e)

0

e)

Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento
dos direitos trabathistas assegurados na constituiÇão Federat, nas teis trabathistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definiflvo e que cumpre ptenamente os
requisitos de habititaÇáo definidos no instrumento convocatório;
que não emprega menor de 1g anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não
emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 70, XXX I, da Constituição;
que nâo possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado, observando o
disposto nos incisos l e tV do art, 1o e no inciso llt do art. 59 da Constituição Federat;
que cumpre âs exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciênciâ e para
reabititado da previdência Social., previstas em tei e em outras normas especíÍicas
que cumpre os requisitos êstaberêcidos no artigo í 6rra Lêi n9 14.íg3, de 202Í, quando
se tratar dê aicitante organizado êm cooperativa,

. SEToRDELtctTAÇÕEs(licitecao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp:S7.530-000 Página 98 de 98
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Â PREFEITA Do MUNICÍPIo DE CAJUEIRo,AL. no uso de suas
atribuiçôes e prerrogativas legais.

l_endo cm vistâ o que consta no processo Administrativo N..
2025 I0100001. RESOLVE conceder AposenÍâdoria Voluntárir
por ldade, com tempo de servjço/contribuiçâo de 25 anos, 0ó mesese
20 dias, nos quais 16 anos.08 meses e 07 dias foram irabalhados
inrnrerrullamentc nerlc munisipio. €m favor da Sra. MARIAITADALENA BRAZ AGRA. CpF n." t04.4ó8.Ut4-9t. o.upun," ào
cargo dePROFESSORA, enquadrada no níÍ€t Il, Cfar.L O, ãoplano de Cargos e Cârrêiras dâ Educação.com jornadâ delrâbalho_de:5 boras semanâis. \4alricula o;, fffO, án S".i.trJu
M^unrctpal 

_de Educa\ào. do euadro de Scn idoíes de pro\tmento
l-lclr\,, do Podcr Executivo Munjcipal. com proventos
proporcionais à râzão de 9.325/10950 avos, catcutados coim Uase na
n1ódia aritmética das 80% maiores remuneraçôes cont butivas, na

\,.orma da [ei. sem paridâde, de acordo com o art. 40, § 1., III, ã;
t::l:'il.r: F^cderal. cc An lq. st. r. a" r., V,*,.ip"t 

'à" 
r;

rr -ír2r). dc l0 de deTembro de 2020

Dô-sc Ciência. publique-se, Registre_se e CumpÍa-se_

FII\'DO DE APOSENTADORIAS E PENSÔES DO MLNICÍPIO
DE C-AJUEIROTAL. EM 03 DE NOVEMBRO DE 2025.

LT CILA REGIA ALBI'QUERQUE TOLEDO
l'rcterta

FUNDO DE ÀPOSEN"T^DORIA E PENSOES - FÂpr:N
PoRT,tRIA N". 22 DE 03 DE NO\T,MBRo DE 2025.

:,OR TÀRIA N'. 22 DI] 03 DE NOVEMBRO DT 2025

CONCEDE APOSENTADORIÀ VOLTINTÁRIA
POR IDADE/COMUM. COM PROVENTOS
PRoPORCIONAIS,

LIIIS FERNÁNDO DA SILYÁ
P.esidenre FAPÊN

Publicsdo por:
i\4arra FI.rr ra Ferrerr:r Csrdoso

Código ldenÍiíicador:FFAC6270

E§TADO DE ALAGO
PRE}'EITI]RA N,IUNICIP ÀI, DE CAMPO AT,IGRE

. C'ONIISSÃO PER]\IANENTE DE LICTTAÇÔIS
Á\ ISO OI DE IRP SER1IÇO DE INFOR\'ÁTICA PARÁ

GESTÀO DE RPPS

PROCESSO ADMINISTRATTIO: I 1280 I 0/2025
]UODALIDADE: DISPENSA ELETRÔNICA
OBJETOI PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DI] CONCESSÀO DE
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE INFORMÁTICA PARÀ
GESTÀO DE RPPS
ÁC-OTHI}4ENTO DAS INTENÇÕES DE RECTSTRO DEPREÇO 02. I2 2025 aré o dia I5 t2 2025.

\ PrcfernlÍa MLrnrcipal de Crmpo AlegÍe AL. raré. do Selor de
, rc[acoÉ\ e ('ontralos Admtnt(trauvos. comuntc.l ao§ intrressados
que Íeâlizará processo lici!âtório na modalidâde p."gao, n" io..u
Lletrônrca. do rrpo^ menor preço. para reÊisrro d( pr_.r" a" àú;"ãli:ladô a(ima. lnl'orrnamos quc outros órgào. ou enti,lades da\omrnt.traçaô publjca que tcnharn inrere(sc em panicipar dorespectivo rgist.o de prcços. na qualidade de órgaos participa'ntes ou.rroníI.. pode,io manrfestar suJ inlençâo por mrro dc oficro lormal(r! raoo áo e-n)all. atravc\ do endrreço eletrónico:
irpcampoalegre@gmâil.com, c na Sede da Comissâo permancnte JeLicitaÇào. situado a Âvenida Monsenhor Hitaebrando VeiÀsimà
GuirnarÀes. n" 002 l,,Andar. Centro, Campo Alegre, 

^l"go;;;;HoráÍio de: 08:00h às l2:00h.

CO\IT]NICA DOD E IN T}.N('Âo DE Rtr](;IS fRO DE PREC()

Canlpo AlegrelAl, d{1ta (, írssinatura digital.

36o
MARCIÁ DOS SANTOS
Diretora de Licitaçôes a_

Pubticado pofi
Alrcra Davane Ramires da Srlv{

Código lde;díicsdor:48Ê65AtjF

ESTA.DO Df, ALA@AS
PREFEITL-RA MUNICIPAL DN CANÀPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO Df, LICITAÇÃO

A\ ISO DE LICIT CÀO

O MUNICiPIO DE CANApl. arravés dâ Secretaria de Administraçâô.
avisa quc realizani liciraçôes conforme rcsumo:

Modalidade: pREGÁO ELETRôNICO N" 2ll2025.2 (SEGUNDA
CHÀMADA) (BNC. BOLSA NACIONÀL DE COMPiA§
Obieto: R€gistro de preço para eventutl contraÍação de empresa
pârâ prestrção de scrviços de produçào e impressão de materiaisgrâficos. pâra ,teÍlder ss demandrs setoriâis dâs SecreIârias
municipais do Poder Execütivo do Município ae CanapV.Li.
Tipo: MENOR PREÇO.
Dala e hora dô sessào de disputa. lTnZtZOzS, á, 09:l0h (horario detsÂtsrlia).
LOCALj Sisr.ma eletrônico do BNC _ BOLSA NACTONAL DE
COMPRAS, através do sile wlvw.bnc.org.br
Os interessados poderào retirar o Edital através do site:
wt\rv.bnc.org.hr c je cÍcdenctarem yunro ao SNC- noiSa
NACIONÁf_D^E-COM PRAS. no cndereço híp. bnc.org br/ sisrema.
lonc. {l 3557-2301 e.ou Celulafl W}atsâpp. 4l 9qljf,-7-677. e_mâ,t:contato@bnc.o.g.br ou atmvés do .ii;
httpi//www.canapi.al. gov.br/lâii 32,Edital_de_Licitacao

lnformações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmaii.com

Canapi/AL, 0l de dezembro de 2025

KLEBSON FÁBIÀ,\'O ,VÁRTINS LIRA
Secrelário Municipal de Ádminjstrâçâo

ou-" rft1';'if.:,:::;
Código Identiíicâdor:C7q588E2

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITACÂO

O MUNICÍPIO DE CANApt, arravés da Secreraria de Adminisfi?çào
avisa que realizará licitaçôes conforme resumo:

Modatidade: PREGÀO ELETRôNICO N" 3ó/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÁS)
Objero. ReSistro 

_de !íeÇos pám futura e evenluil contrtraçào de
empresa especlâlizada na prestâçâo de serviço d€ câmerâs demonitorarD€nto e controle de acesso. incluindo soluçôes de
conrunicação unificada. cibercegxmnçu. ro-""i-.nto. iniàuçi,
mznulenÇào. l pone recnico e equipamenlos necessários para o pleno

1ii:l:ii.*. do sisrema de segumnça eterrónica muni'cipat.
composto por sistemâ de videomonitoramento urbalto. ceotrâl- de
monlloramenlo. fomecimento de ltnk de tntemet d.di."d;,;;;b-J
óptica para lodos os pontos de pÍesença e concenlradores, bcm como
carracas etetrôntcas c )m controle de acesso por reconhecimenlo facial
delrrnadâ. exclusivamentc às cscolas municurai\
Tipo: MENOR PRIÇO.
Dâtâ e hora da ser:ào de drsputâ lq/12l2025, às 09:30h thorário deBrasrlra).
LOCAL: Sisremâ eterrônico do BNC - BOLSA NACÍONAL DE
COMPR-{S, airavés do sile wÍr,.bnc.org.br_

u/\ w.diári or.trr ama l2
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Os inleressados poderão retirar o Edital atrâvés do site:
§'\!w.bnc.org.br e se credenciarcm junto âo BNC- BOLSA
IIACIONAL DE COMPRAS, no endereço hftp:, , bnc.o rg. br,,sisrema,
ibncr 4l 1557-2301 e/ou CelulaÍ/ Wlatsapp: 4l 99136-7677. e-mâil:
coítatoclibnc.org.br ou atrâvés do site
http i/i ww$,.canapi.al.Bov.bÍ/lai/32lEdital-de-Lici râcao

lnformâçôes pclo e-mail: licitacao.canapi@gmail.corn

Cânap/AL, 0l de dezembro de 2025.

IíLEBSON FABIANO MÁRTINS LTRÁ
Seeretáfl (J Municipal de Administraçào

Publicado por:
Gilmo Mâlta dc Menezes

Código Identificâdor: 880ECB3D

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO
EXTRATO DO CONTRÀTO N' I86/2025

EXTRATO DO CONTRATO N' I8612025

Processo administralivo: 22025141Í003- Dispensa de Licitaçào

Fundamento Legal: Art. 75, lnciso II da Lei n 14 113 dc l" de abil de
:02r.vContrarante: 

MUMCÍPIo DE CANAPI
Contrâtada: P.R COMERCIOS E SERVIÇOS LTDA. CNPJ
12.120.370t0001-02
Obieto; contrâtação de empresâ especi&lizada parr a preslação de
seryiços de ornamentação. decorâção e ituminação cênica
nâtâlinâ, destinâdos à reâlizaçâo do Natal 2025 do Município de
Canapi/AL
Valor Globâl: RS 62.670,00 (Sessênta e dois mil. seisceÍtos e
setenta reais)
Vigência: 06(scis) meses
Celcbraçâo: 28/l I/2025
Sig atários: Josélia Melo de Lima de pâtrícia Ranielle Silvâ de
Oliveira

"r-. "i*:'""irt:XCódigo IdentiÍicadoÍrE29F2885

ESTADO DE AL,\GOAS
MUNICIPAL DX CARNEIRO§

COUTISSÃO PERMÀNENTE DE I-ICITAÇÃO
PORTARIA

PORT,{RIÁCÀRNEIROS PREV N.'OI I/2025
Pensâo por Mortc - Art.32 da Lei Complementsr n.".140/2021
AtO/POÍtAÍiA CARNEIROS PRF,V N'OI I/2025

Súnrula: Dispôe sobre a concessào do beneficio
de:Pensâo por Morte - An. 32 da Lei Complementar
n." 14012021. em favor de JOSE LEANDRO DOS
SÀNTOS FILHO,

A Preleita do Município de Cameiros, coúuntâmente com Diretora
PresidcnleR€gime Próprio de preüdência Social do Município de
Câynêiros - CARNEIROS pR[V. Esrâdo de,{agoas.no uso pleno
de suas atribuições ]egais determinadâs pelo an. 4;. inciso VIdâ Lei
N,Íunicipaln." 174, dê 28 de março de 20I8,
RESOL\/E;
Àrt. l'- Conceder o beneficio de PENSÀO pOR MORTE. em
decorrôrrcra do lalecjmenro dascgurada I teliva CICERA
FRANCELINO DE JESUS SANTOS. portadora do Rc I503528,
SSP/AL, CPF 940.355.204-20. Efetiva, no cargo, de professora.
Malricula Funciooal 008,nos teImos ao .nrrilo lO, ç 2", àa
CoIstiruiçào Federal conl Redaçào <letemtinida pela" Emenda(-ollqrilrcional n.^ l0l de t.l dc ,rovembro dc 20lo c c AíiÀ:o. 12 ao
.12 dâ Lei Municipal Complemenrar n.,,,í40, de 2t de dezimbro de2021 confomre processo Adminisúativo do Regime fraprio ãe
Previdência Social do Municipio de Cameiros 

-- 
CAR EIROS

Alâgoas . 02 de DezembÍo de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO Xlll lN'2694

PREV,número 20250923002, com pÍoventos proporcioÍais
seguinte beneficiário:
I - Cota familiaÍ de 5070 (cinquentá por cento), tcrescidls drs
cot:rs individuais:
LÍ - JOSE LEANDRO DOS SÂNTOS FILHO (cotâ indiridual de
l0olo). cônjuge. poÍador do RG n' | 708213 e do CPF n' 007.921.674-
90. nascido em I9 de fevereiro dê 1975, com duraçâo vitalicia. nos
temlos do art. 4l, inciso V. alinea "c". item 6 da lei 440/2021.
Art. 2'- O ,eâjuste do valor do beneficio ocoÍrerá anualmênte. na
me\ma dala em que 

'e der o reajuste dos beneficios do Regrmc Geral
d( Píe\idência Socral - RCPS, de acordo com a vanaçào do índicc
Nâcional de Preços ao Consumidor INPC, conforme disposto no art.
50 da Lei n" 440 de 2l de Dezembro de 2021.
Art. -3" - Esta PoÍtaria entm em vigor na data de sua publicaçào. com
efeitôs ,etÍoÂtivos a, 23109 2025. revogadas as disposiçôes ôm
contrário.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Cameiros/ÀL, em l0 de Outubro de 2025.

MARIÁ LENI DE ÁLMEIDÁ FERREIRÁ
Diretora Presidente
CÁRNEIROS PREV
lrbiratania Maria Santanâ

Publicâdo por:
Amaldo de Araujo Âlccio

Código IdentiÍicador:9C50CCBA

PORTARJACARIiEIROS PREV N.'Or2/2025
Pensão por Morte - Art. 32 dr Lei Complem€trtâr n."
440/202lAto/Portaria CARNEIROS pREV n., 0t 2/20i5
Súmula: Dispõe sobre a concessào do beneficio de:pensão por
Morte - Àrt. 32 da Lei Complernêntar n..440/2021, em favor de
PEDRO LEÀNDRO FRÀNCELINO DOS SANTOS.
A Prefeila do Vuntcipio de Cameiros. conluntanrenle cont Direlora
PÍcsidenteRegime Próprio de previdêncis Sociâl do Município d€
Carneiros - CARNEIROS PREV. Estado de Alagoas.no uso pleno
de suas atribuições lcgais determioadas pelo an. 4;. inciso Vld; Lei
Municipâln.' 3 74, de 28 de mârço de 2018.
RESOLW:

^rt. 
l'- Conceder o beneficio de PENSÃO pOR MORTE, em

decorrência do iàlecimento dasegurada l.lfetiva CIC;RA
FRANCELTNO DE JESUS SANTOS. porradora do RG 1503528.
SSP/AL, CPF 940.155.204-20, Efetiva, no cargo, de professora,
Mâtricula Funcional 008,nos temlos do Artigo 40. § 7.. da
Constiruiçào.Federal com Redação determinàa pelâ Emenda
Constitucional n.' l0t de 12 de novembro de 20lg c/c Aíisos 32 âo
42 dá Lei Mu'ticipal Complemenlâr n." 440. de ll de dezembro rte
2021, conforme Processo Administrativo do Regime próprio de
Prcvrdência Socrat do Municipro de Câmeims _ CARNETROS
PREV.número 20250q21002. com píovenlos proporc,onats ao
seguinte beneficiário:
t - Cota familiar de 50yo (cinquentâ por cento). aciescidâs das
rotas individuais:
I. I - PEDRO LEÁNDRO FRÂNCELINO DOS SANTOS. (corâ
iÍdiúduâl de l0%). filho, ponador do RC n,, 410164t6 e do CpF n,,
135.401.724-24, nascido em 29 de setembro de 2006, com duraçâo dc
2 ânos e 5 meses, e e{tinção em 29 de setembro de 202?.
Art. 2" - O rcajuste do valor do beneficio ocoreú anualmente- n1
me5ma úla enr que :e der o reajuste doq beneficjos do ReErme Ceral
dc Previdêncrâ Socrâl - RGPS. de acordo com a ranaçào_ do indrcc
Nacional de Preços ao Consumidor - lNpC, conforme disposlo no art.
50 da Lei n" 440 de 2l de Dezembro de 2021 .

A^rr. J" - E.la Poíana enlm em vigor na dala de \ua publicaçào. com
ele,los r(tÍoâti\os r 2l 09.2025. revogadas as disposiçõe\ em
con!rário.
Regislre-se, p blique-se e cumpra-se.
Câmeiros.AL. em I 5 de Outubro de 2025

CONIISSÃO PERMAÀ-ENTE DE LICITÀÇÃO
PORTARIA

MÁRTÁ LENI DE ÁLTTEIDÁ FERREIRA
Direrora Presidente

;1!corl.br,Ina I-l
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I)l{RIO OFIUIAT DA l.}lr\O. seç;o s l55N 1677 /069 Nq 210, qúarta ieira, 3 de dezembro óe 2025

GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA
(rcRrlARrÁ DÊ FsTrDo Dt |ciTAçÁo t coNTRA-açao

^vtso 
Dt LtclrÀçÁo

coNcoRiÊNcu Nr 61/20!s

tolr!, !o P\CP Nr r9.Í20l€ t.d'Eo .' ONTPATAEÀO P\CP
512r2i.140C01 2C-t-000023/2C26
r,8()c3sso rlo 21t0r 001632/?n2t 99, lNÍERÊssÀuo: sEtNa

Â se.í...íia dê Enàdo do rr.úãçáê. Co^hataÉ. SÉLC_ atrãvés d, Agente de
contrâtâ.io, de!8nad5 pelo D€cRÉÍo N! 1l5s.P de le de rj.no de 1023, ielisnada pelã
Êorràrâ Nr.)4715[rc/ltcl6ÁB[Xta t19975646] ê Dêspàch. 2543/2025/SELC/5[C/COÉIC
1200651t9)r pÀrô co..júzrr ó ,r.5entê pÍocediúênrcr torna püàiú ror nt:rêinio! quê,
ÊâliuâÍii lcilação.à Modãlidáde ConcoÍên.i., na formâ P......iã1, do tipc Menor preço,
...-..v-.\à Jrid\" F,-,"9n. (a p{au,jo p!. Lrr.-.d tà !, , p.p, ur,.âr,o, §oh
r t.rá dn c,.r.!;o ndr.'à,3'dà p.." L!..o r4 133, d. : .a àt n rc.0)t, e ocnds
nc'mrs .e.gul.6ênrarer, da rnsr!ção ri.rôàttvâ ne 73, de 2úl:{r.r. :e, §2! :lc àrt. 22, lr0:
dã i.Í.!ção No.mâtiv, N! 5, d. r0t7r q!. dúpóe roLr. rs resÍás . dncÍi2es do
procedLm€nrô de @núatôçãô de seturço§ sb o r€Ermr i. ex€.!çào ôdtr.tn; . lê,
alh.rhmeni.. N, 121, d. 2C06, nô qu. couber: peta teL rt! 12.345, ij€ 1r de àeorto de
2011;t.ontormeêipe.ifi.aÇôesrécsi.À.o!d'.õcecerg.irrrcôrnante!neíê[dirãle
reús ànêror, sâo pa.tê r.leAra.te dc{ã ti.itâçáo.

nB'Ía .oührà(io dê tm !'c,., t o-r.a,7àdá .1 tng..rà,. od.r Lrp.,(ãô

Nr9a37S3/2023lMÂp/aatxÂ).
PIRIODÔ E LOCÀL PARÀ RECIBiMÉNÍO OE PiOPCSÍÀ/OCCIJMENTAçÃO 09 dC

]ãôêkó dê 2026, àe a9:mh lr'oráro torãl), râ Àv.r,lossà siôh,.a dâ cô.s,â; nr..7r -
cenúo, cEPr 69.301 011, 3oã v6rá/RR

Otoú !@eraF ádoL.doI,dtu,.dm"nknJpn.o.rrdds<ffiri. adeterdod.
LarÀ-ãoeC.1úàiá(ào StLC..EtJe'.LpÍJ..rerenràdu,'n n .à. odeÊrped{j.r,dà 07.r0àg
r r ru.ou ti!4do oàli \I a$ .a1. : Bo! 6..oL ro 'rrio.l! . ,J't.ód16.,., r"ov ôr, i1rr.d. di I i't: r02!i o( .t"resúô dtue,ào d4oonrrz, *+e1o e a,ã.,os 1er .i, J5ooj:.!o dc ndd,.mo\ ra pd,d uDFi á @pt do (..r

rHAa5 MEo€rnoi DÊ Â6pÊu
ÂFenre de Cô,irà:àçac SELI

Ávr§o Dr úcFAçÀo
coN€oReÊNclÀ ír/. 62/1025

ÊDr-rÂt No PNCp Ne 2612016 Cód,Eo da uas6 nq 93o3oo
tD aÕN rRAI/\glO pNCr: 532l234r0OO120,|0000?4/2026
tROaíSSO fre ?211o1.0o1661/:025 5i, lNÍERESSAôo: SeNF
. _ 

À SêuearE de titído de,r{açáo, Coit.alaçà. .,,C.ãt,auc do aEenre d.i r.. ndÊ. nô-.êd. p, r. ôa(Ralu Nr I irô p. dp Lo ri .;.... .! ?or.t i".,c;do ppt"ooF-Á\Â\!14l/5Íla/tÍuüÀBÉÀtc 97ô35lr.D-É§oá1...43A/1C)5/t:.r/Sfí(Oi.,C
,19q78a131 oà r ,o.cln.. É..se-le pry.d,Íe.r. :y.ir.oiao b1 n,.,*sdo. qF.
reôli?a,à lülaçâona M.daridàde Con.or].da, ra toroâ p.êi:ncia, Co rrso rrtenor lrÉço,o 4 \;o oi F4j. p. o aqêe de p.,.u(ào oo, rro, ..,o, p,, p-t, u,,u,", stU..ed. e..d lÊ rp li 133 d, :. Jp dtnto. ,c)t, e d;màúnô'Eâ1'eslrâmpnt:.er. dà tn*Ír,ção Nôrhârvà nr 73, d€ 2i)2? (àrt rr, §.re./c.í 22
lll); dô rn*tuçãô No.màrivá Nr s, dê 2O17ida te' N! 12.a46, d. 1! de áSo;to d;201t; dàlÉi complême.rar Nç 123, rie 2006r e âplicàmje irnrr, * di.po,i;., aa ronln"
ôterhiirr|en, .s r2.1, dê 30 dê deEh... de 20i6 e dã DJ-raria conluita rver/rr4FlCeU\ lr. de lC, d" Âgo):o dÀ to,lr. {oaró,Ée ejp-,rÍ"É. ".*,,., . ., "mrOe, "

. OBJEÍO Co1.ráld(ào de !õó'prá lsDelEt.,ádà , - r-aêô.à.c odá háL(ao
ê ar Ll,",j,o o- P cdió Puh !.o,.. ddo ; p..,tr!à,. d" ú"..

_ou êdo -otúaô D'àr:'b hdrr,,cr60-0rràdo,ra" ,^ô y.k o,ríê ,o ü,n,.,p,o,eb" v§:é RR rco 
'àrr de qêpà\ç - 94A754//o?r/\,tÀ, ..â,(Á)

DIqloDo : rOCli PÂqÁ RtCfStMrNtO Dt pROpO- _\,OO( 
UMI \'ÀçÁO. t6 der om d.-:026, is o9:001r {hoorió i...li, .a av. No*a s,.r..u r, con,"tutj, n" riJ

aenrro: cEP 69 101-5rr: Bó: vÁi:rRR
d !!:i-à úne i p. à.q"r c.8i,r- rà4 cnr nd rF . rc,d d. E\LLu uÉ - Luçà. e

roÍ l rL(io Stl', -ó ro.dt qp,ã .-t.rcn ddô. ". t-or r o d, ".o.O,c"rc ae li rO r t! rO,.ÍEô or, o!, \o. írddo p.io. - J,t Lcr{16r..kr.eov.br ;0d:.d, dd?F,tl'7075 O, nrr..+.do! otu.,áÕ d*p.-o, . , ,.*,"o-,o,c-cta-.o,
F nov,'Cjn ,, oble'! cool J, tona

ÂIR-.O.Ài PERIIRA OA §ILVÁ
Agêótê dê Corif.tâtào _ SEta

Avrso oE !c,TÀçÃo
pttcÀo ÊtEÍxô tco Nq 9oa9/2025

PROCESSO Ne 19103.0194!7/20t599 - pMRÂ
OlrÊrô. AqutrlÇão de ôo.hnã d. .àpa.'d.dê m.d,ã
DAr^ í í ÁílrRruq^ r6/t7l?02s doRÀ 09h3o ,hôréiio d. Fràit,d)O errá: 4 4n,o,aê.á ,1 dhpônçÀo o. ,.re,B,àd., ^o, jtê\
ww rcraÍàs goJ b' e hnr Á.k a Êov b,. .em cro ná ., -e dÊs:. Sr,:..Hn, tdrhrrda-c Av. No§. >.n^ô,n d. Cor otàrc. n.ó,2 k4rro CEp r,rotOlt:Bô;v,ilà/ÊR. eÍ
hô r. nôÍrurd" ê.pcôant.. à Drdtr dô d,, tr/u/Jo2s j. LEo od LÂ!. r giosóo

Eoa visr. iR. 2a de novenbÍo dê 2O2S
IANCRIMAR CAfiMO DA SILVA

Agente dê aôntr.tà(ào

GOVERNO DO ESTAOO DE SERGIPI

COMPANHIA DE SÁNEAMTNTO DE S€RGIPE

axtxÀÍo Dt tlRMo Àorflvo

::19!i1o lo]rtér! ne rsr/?o?v/B/ç r.sr !p, rr ro3/?o:b ts Rr-ÇuL.o//íÕ.rBEdà
PLUvF. âç\ríCro( BRrsll s Â //oorero rn" .ênoíà.o . p,á,J o côarro Àür,nt\ú*ivo
nr 152/2021, vigÕrô.do por mài§ 12 (dozel nêses â .onrà/ d. OS da d.z.mbro d. 2025

ÊxTiÂÍo Dt coNlRATo

corúàrô \e 1)7/r02-5j/Bae. têgàt Lê, tt rn)/rot6 . r..,DIso/,co^r."tidá roTAL
FACrrÍES .'l -OCÁÇót\ t tERv\Oç lrDA.//oo,io (o.t,r",.:' de --prer.5pec,. {ãdr.n o.e,rà:do de \€n !o de d.dràJô -,.rus,vá ds rào oe ..,d. ôr,v.c,de, (o .lãrà!

dJ{J. dà 0!50 //cs r I }32 3r4.64.,t t2 .^t .\]/Rtu u\o. prcpno\

ESTADO OO ACRE

PREFTITURA MUNICJPÂL OE CRUZEIRO DO SUL

exTnÂÍo DÉ aPosltaMtrlTo

contrâlo 
^e 095/1025, P'd.s$ 

^dôrniíÉrso 
n. 2 507/1024. aonvaniô n.

.ôa4239l2023/MAPÀ, ConcÚÉnci. nc 015/2024
ainrrârahre: Prêfetrlrá Murlcipatde (:n,rÉÍó do Sút, cN, i\! 04.0i2 §4a/0OOt.O2.

Conúàtãdê; C plnne,r. L'na (:onnrurôrà LÍDÁ- cNPi ns 05 939.o42l,O{)l r0

O prc.ente Aposlilómonto r.r Do. íiíàlidnd. prô.êder à ailnlizrçãô dô valoÍ .o^nàroâl
.onslonre .io r.í.unenio oÍi3 n.l, de modo a rluíár. âo vâlo. elêlivan.nL .oníànre dô
p.ôp.5ta vên.edora e hon oiqádã .ô Êert.úe licitátóÍiô, íàntêndo á perêitr
côire.Éôndênclô e.rrÊ os dod'íênlos que l.tegrae o procesô e os ator suhsequeh!ês da

Nos r.rôos do rrtilo 136 dâ lei F.dêràl n! 11.133/2021

ti.à rê!ú.ódo o !,lor El.ba .onsrànre do conrraro .e 095/202s, dê ÍôÍma qu€:

"o vâ or tolàr d. .onrãtição é de 3S 70o.00o.0o kêrec.nto. m'l r.ak) '

'o !ã!ôr totàldâ coht.àtâçâo é de RS 730.000,00 Gêrec€ntúr ê trif!à mil rea[)
Oârã .iã As'nãrum: 29 dê nov,.mbo de 2025
Âsrnàd rO5É DE SoUzI UMÀ, P.ê,ei1o M!.,.ipar
e CÁtpÉGtÁN! PrNHÉrRO LIMÀ . a PINHÉlBO LIMÀ CONSTRUTORÂ LroA - Rêlrer}.renr.

PfiEFÊIIUNA MUNICIPAT DE PúCIDO DE CASTRO

avr'o DE LrarTlçÀo
cor{(oiRíracrÀ r r3l2025

Dàrà .re Àbenur.r ii de de..mbro de 2025 àr 09:30 hs
Dr, r. Ho,àr,o op .-r.ón.rrô dá p.opo*à tG d. dr?êhbro d, rO25 dj 09.lO

lóca: 5ál! dà comúiã. Pe'mãn.nrê dê Licitaçào, Ruà EpitáciÕ p.ssôà, ne IÀ6,
Cenüo, PíeÍ€tuÊ de Ptácdo d. Ca5tro

neri.d. d) Ídúàr J p,c<fltê edrJtpodr,à *. obr'óo.à .eoe o, p,.t.rurá,
no ,- odo df 0r't2 n 1b,rzl2u5_ o. ,r rcrt raçao .o e.na,i
li.ila!,.2C21 pmp.@Âmà l.Õm

piá.,do d€ Cásr.o/Àq 2 dê d€:êmbro de 2025.

avtso DE uclÍaçÃo
aon(oiRf ,itata l.r r2l2025

Datâ dê Abertud t7 de de?emb.odê 2O2S *07:rO h.. Ddrd e rÕr. 
'ô 

de,e.êo Í..1o dr p.opoír. r5 de á amo,. de 20,,5 d: oT to -e
(Horá',0 lo(àrl

ro(rl 5áL dr con ltio Dê'fàre.rc @ r -:rc(áo, Ruá rp,ldúio oer.oá, ne 146C.núD Pfêt tr,.de Prà.rdó dÊ cã{.ô
. n.nDdr do Edrbr brdo nà ,êdê .à pr.í. ,r,r n.ríod)cpoi/r7a:6.1?/2!r. ou vrd \o'ir(-(ào no r.fàl drro )or 2.pr9r @E-À. (;ó

práddo de Críro/Ac,2 dedeemb.o de 2025.
ÊLIÊLSON PÉRE]RA IlMA

PREF'ITURA IIIUNtCIPAL DE ÊIO BRANCO

avtao oc susPENsÃo
pREGÂo aL!'RôMao sip Ni tot/2oti - srMr

I Ô,e3ôer dá (Ê, 2 !. , ...'ru,d Àíun,c'od. ce R,o B.dr. . a.r. r.r .,,ht,iôc lurrNsro do oPÍGAO t-t'n.\r(O 5Rp \o lôt/t029 .,ú oodo ê c. ,r.:,i;;;
empí, §à gpe.naádà oà J à , óí-(d do n.tu\o j Lonrr uor .om à.d(àd .r "i ! à de

mob,.ro\ê.qJplnpaÔ1Ío:10obj"tvode3r'31n,,ono,çoe,àdear"dsde,r,-bi,o.Õê;

, ou!à,àu d! c.o Brà(o/l(. oLL !6(rnc ". dtàU/ty2c2\_ àlÊvé: LAi6 no srôl ld ii1;;
dc rn. eàrt,do pelà aquipe 0\tôl. CO\ do -ribuíJtdc côntradô r{.,." d" ri.-

Rio Arrn.o- Acr..2 de dezêmbrô d. )o)s
SRTCKStLVÂ OÉ OUVf|RA

5..reráno Âdjunro dâ 6ê§rãô Àdmriist.âti!ô

€STÂDO D€ ATAGOAS

PÂETEITURA MUNICIPAL DE CANAPÍ

, avtso Da L6rTÁêo
PREGAO ttETâOí{laO Xr 8/2025.:

O v,JNt,ioto DÉ dá 9Rrêrr1á de Âdô,h6íà(ao ,r'É! oreÍeJ' .'á Í àre! rcnlo.mc .as"m Moo.tidãdê pprcÁo irnnorlrri'ni'ii,-ni{i
i §r':L NDÁ ( -ÁMÀDÁt B\l( B. rra NÁ( ,orra- or coMpRÀlt ooÊro Rer,iô ;. p;:;-;,;
FvFntrarLoúátádo de.môrru prrd preíi{ào de \.turíos dá Drôdui5o e rmõrêli5o riehdtp'.d s crdr(o\. pa ..terdp d! dem.,dà! !elo,,ais drr s(ret...à\ À,nk.!di do eôd€Ír,dtL .,o do MJr('o.. orc!n,or/AL roo.VtNOcpRr(O

'1o d? d gLta Ll-2/1025_ t\ 09.toh Ino,r.ó d. s,rHn.,rpleülr(o d. a\( gosÀ \lÂUoí\Âr ot (ovpRÁs. .r,./é! dô $t;sw ... or3 h. Lrr ih.Hts\.rú . oodê,ào rerrc, o tdràrd,.àvrrouyre
hrp b:Lo.cDÍ/ríerà rôhe 4 . 3s 57 )io r ê,o- (.,utàz wr,a.iii aig-sue;err ã à:i
rnroÍrdres pdo c n$ti tútã. ro G nâpi@rm. .ôm

cànap/Á1, 10 de de8nbrsde 20.:s.
I(LE8sON FÁAIANO MÂRTINS LIÂÀ

s.cÍeiário Muoicrpàt de adminirtráÉo

Ávt§o or LEÍtÁcÀo
PRE6ÁO trttiôNrcO lllo 35/2025

. o \,L.,ltcroto 0t.qNÁpr. ârivê, o. Sec..àrd de AonF,í.{io. 
^bá 

orê
80Ls. '{aC,OÀrAt 0L C O\4pRÁ\' Cb,elo tes,rlro op prp(or oàr. ir,uo 

" 
i,""r* ã; iri., ,.d.e. bÍe\aelDÀ'àràdà n. L' {4 ào de F+içó de ráFê'à( de

4s 1 r c-r. @ rorú(Éj Je , o.. r'oçãô un.rcdr, . ,b.q8urdn(., tôrmoúe.ro rstàtzdo,\a ánçào s-ooí. iàraú . êo trorhenros n..pssr,oj pr,à o,t.r. r,, uo. rnê, ró dorÍprr oÊ s.au,àn(r eFr.nr r njunc,par. .oâporo po, rnên1ã de !,oomcanoBmenr.jo. ío,E,mnro de Lnr o.,.ie-o reataaa ua r.6," opráp J'to. 05 poló\ d. p? .n(à c (oncernrdo..r o.- roro erdú\ erGtó.trd, cor.od ,. ._de-d 6ô pô - er ont p ,ê,n.ú íác.à, deí,ncd?r !, (trsJ%reir€ 
^ 6rc.s Íúdo;ts

-r. 
rn{urp(içu ru c i ,.á da f$;o de dúpulà 19/1}20/5 às 09 roh {r,o,ár,ê de.rô dc BNC 3015A NArrO\At 0F .OMpRA5. rÍave§ do,Lê$1vs i.i. úg ô. Os ,r'?.esd@ Idi,t rên,roLd à rôvÀooíte wdb;";;;;r;ào Bi,la 60lsa NAUoNÁr l)Í CCMPRÀS. no ê;o.,Êóhr. bn! ô.s o /3+re4à rôn" 4r rs§7.2rore/ou(iudv w"arm qirjsl*.)sr) I i"li:.. ài.(rb4r.ô.3 õr o J"ává do \te rttp //g,w.cã-ap,à,!o, b,/tJ,/t2..rddi íeL;t".;ó

ór)Ín âçoÊs p1ró e 
^rài 

I'ctacioLàfàn'@enàilLoh

Càmp,/Âl, lq d€ derembro de 2025.
XTEASON TABIÂÀIO MARÍINS LIRÂ

se«erj.io Municipat dê adminisràÇão

tcPg

d'
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Edital no 36/2025 3C"q

d-

U lti lh a ct ua tizoÇd o 03,/12 /Z OZ s

LOCAI.: CANAP|,/AL óTgáO: I.4UNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modatidãde da contÍataçãoi Prcgão - Eictrônico AmpaÍo tegal Lei f4.133/2OZ! Att ZB,t Tipo: Editat

Modo dê disputa: Abêrto Registro de preço: Sirn Fontê orçamentária; Não informada

Data de divutgaÉo no pNopt C3/!Z/AOZ5 Situação: Divutgada ni pNCp

Data de início de recebimênto de propostas: 03,/12,/2025 23:4O ihorário de Brasitia)

Data fim de recebimento de propost as 19,/lZ/ZOZ5 OB3O (horário cle BrasÍtiâ)

ld cont.atação pNcp: 12367992ooo142-r-aoo2r4/zazs Fonte; BÇisa Nâcionâr De compras, BNc

Objeto:

\- Rêgistro de preços para futura e eventlrêt contrataçào ds empresô e:;Decrâlizada oa prestaÇâo dê serviço dê câmeras demonitcramento e controle de àcesso. incluindo soiuçóes de comunicacao uniícada, crbersegurança, fornecimento,instalaÇão manutenção, suporte tecnico e equipamentos nêcessários para o pleno Íuncionamento do sistema de segurânÇaetetrónica municipal, composto por sistenrã de videomonitoramento urtlano, centralde monitoramênto...

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

FS.10Cr22 83

Itens Arquivos Histórico

Número: Descriçâo:

Cêmêra tipo 1- Bultêt dê 2
MP

Ouantidade.

1ôi

484

Valor unitario estímado l Vator totaL estirnàdo

RS 218 ii;' R$ 87646.57

lrs 25,?._r5 R$ 18 529,20

R$ 879 53 R$ 43S790

R5 1.5! i 13 R$ I486.78

ti$ 57.9a R§ 28 0s2 64

Câmêra tipo 2 - BulLet de
4MPcom l. A

Cámera tlpo 4 - LPR 4Mp

..,, ;-:l

Câmera tipo 3 - Speed Dome
2MP com I A

ServiÇo de instalsçâo.

mânutençâo e suporte
têcnico das càmêês de vidr"o
moniLoramênlo

< Vottâr

1-5.1. aC rúrJi <)*,*F-ll
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§DITAL DE LICITA Ão
ÁGtNe rrurcreL ' ,lcEsso A tNFoRN,rAÇÃo ' EDITAL DE LlclrAÇÃo ' 2210

Data" o3lDE 2A25

Modalidade: PREGÃo eLfrnôUtCO
Númêro:36/2025
Ano: 2025

Objêto: registro de preços para futura e eventual contrataçãô de empresa espêcializêda na prestação de sêrviço de câmeras de
monitoramento e controle de acesso

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADtuItNtSTRAÇÃO

Divisão: EdiLal dê Licitação

Arquivos:

\,, 79cea3f653c68b7c3584361 d38807008.pcí . Arquivo principal

§!ttr,ú\trÉ
cãiiübi

r4-
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A Prefeitura Municipal de cANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAeUIM TETÊ, N.
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
controle Externo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220251906002 PREGÃO
ELETRONICO 36/2025, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO.

Ao ensejo. apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Oficio n'64212025

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

Atenciosamente.

(iILMO
AGENTE DI' CONTRATAÇÃO

o

Canapi/Al, 05 de dezembro de 2025

EZES

Página 1

Prefeitura de



1-õ

Prefeitura denapOI
Of ício ne 643/2025

Canapi-41,05 de dezembro de 2025.

Ao,

TCE - AL
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNtCO 36/2025

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão
eletrônico 36/2025, regístro de preços para contratação de empresa especializada na
prestação de serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, pois visa gerar ata
de registro de preços.

Atenciosamente,

< I
Gilm

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Têtê, Centío -Canepi/AL
CNPJ: 12.367.892/000142
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Prefeitura de o

Ofício ns 644/2025

Canapi-41,05 de dezembro de 2025.

Ao,

TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n' 36/2O25, registro de preços para CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NA PRESTAÇÃO DE SERVIçO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO.

Atenciosamente,

Gil m enezes

Agente de Contratação

Avenada Joaquim Íetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO 3612025

v.,(



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

4 o

qçJr*-s."E"*,*k
TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Sexta, 5 de Dezembro de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892000742, realizou o cadastramento do protocolo

de LtctrAÇÃo/coNTRATos/coNvÊruros/corrrcÊNERES/CoNSULrn - nQursrÇÃo DE BENS / SERVIÇOS / FASE

ITERNA de número 01998612025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

azegl3ll qoo, no dia 05/72/2025 às 11:23 horas.

Número do

Edita l:

36/202s.

. oFÍcro

Atenção:
ConÍorme estabelecido no ertigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

- oRÇAMENTO ESTTMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
I INITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 {cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo EletrÔnico 0L9986/2025 tl3
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do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setdry'e
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNC|A/PROJETO BÁSlCO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTTNENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artito 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

TERMO DE REFERÊNC|A/PROJETO BÁSlCO, COM rODAS AS ESPECIFICAÇÔES E
-r.,roRrrrrRs DE EXEcUÇÃo pERTTNENTES Ao oBJETo DA LtctrAÇÃo, QUANDo FoR
O CASO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1q, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitide cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

.-AUDIÊNCIA PÚBLICA - ART. 39 DA LEI NS 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
pÍotocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LlClrAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

Atenção:

Protocolo Eletrônico OL9986l 2025 213



Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal d" "d"itJt

do Estado de Alatoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setoTde
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artito 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDlrAL.

Atênção:

--onforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal dê Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CANAPI

ESTADO DE ALAGOAS

Pregão Eletrônico n' 36/2025 - Processo Administrativo n' 220251 G06002

Ár,auo SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob o n' 00.149.706/0001-10. com sede na Av. Coremas, 558, Centro - João Pessoa

- PB, neste ato representada por seu representante legal, Vicente Edmundo Rocco Neto,

ponador do RG n'2901155 SSP/PB e CPF n" 061.478.754-85, vem, respeitosamente, perante

Vossa Senhoria, com fundamento no aÍ. 164 da Lei Federal n' 14.133/2021, apresentar a

presente

IMPUGNAC AO AO EDITAL

do Pregão Eletrô nico n" 3612025, cujo objeto é o registro de preços para contratação de empresa

especializada em prestação de serviços de câmeras, monitoramento, controle de acesso,

cibersegurança e link de intemet, pelas razões de fato e de direito a seguir expendidas.

I-DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO

A presente impugnação é tempestiva. haja vista que está sendo protocolada dentro do prazo

legal de 3 (três) dias úteis anteriores à data de abertura do certame, consoante dispõe o art. 164

da Lei n' 14.13312021:

"Art. 161. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicilar

esclarecimenlo sobre os seus lermos, devendo protocolar o Pedido até

3 (três) dias úleis antes da data de abertura do certame."

O edital apresenta gravíssimas ilegalidades que comprometem irremediavelmente o caráter

competitivo do ceúame, restringindo a participação de empresas plenamente qualificadas e,

consequentemente, frustrando a obtenção da proposta mais vantajosa para a

Administração Pública. As cláusulas impugnadas violam frontalmente os princípios

constitucionais da isonomia, da competitividade e da eficiência, além de afiontarem

Páginaldell
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dispositivos expressos da Lei n" 14.133/2021 e a consolidada jurisprudência do Tribunal de

Contas da ljnião.

II-DA SÍNTESE DO OBJETO E DAS IRREGULARIDADES IDENTIFICADAS

O Pregão Eletrônico n' 3612025 tem por objeto o registro de preços para futura e eventual

contratação de empresa especializada em prôStação de serviços de câmeras de monitoramento

e controle de acesso, incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança,

fomecimento, instalação, manutenção, suporte técnico, link de intemet dedicado via fibra óptica

e catracas eletrônicas com reconhecimento facial.

III - DAS ILEGALIDADES EM ESPÉCIE

3.1 - Da Ilegalidade da Aglutinação do objeto e da Exigência de outorga scM (Item

tt.t.2)

O item 1 I .1.2 do Termo de Referência exige, como condição de habilitação técnica para o Lote

único, a âpresentação de ,,Licenço/outorga da ÁNATEL que auloriza a mesma a prestar

Serviços de Comunicaçiio Multimídia (SCM)".

Esta exigência, combinada com a aglutinaçâo de objetos absolutamente distintos em lote

únicoeavedaçãoexpressaàparticipaçãodeconsórcios(item4'1'7)'configura

RESTRIÇÃO FLAGRANTE E INADMISSÍ\'EL À COMPETITI\'IDADE.

Senão vejamos: o objeto do certame abrange serviços de naturezas absolutamente distintas: í't)

sepyrança eletrônica e vitleomonitorümento; (ii) tecnologia da informação e cibersegurança:

Página2dell

O valor global estimado da contratação é de R$ 4.920.273,96 (quatro milhões, novecentos e

vinte mil, duzentos e setenta e três reais e noventa e seis centavos), configurando contratação

de significativo impacto orgamentário'

A análise do instrumento convocatório revela um sistemático e deliberado direcionamento

do certame, mediante a imposição de exigências de habilitação técnica manifestamente

ilegais, desproporcionais e rêstritivas, que, cumulativamente, funcionam como verdadeiro

"!íltro eliminafório" para afastar a ampla maioria do mercado, beneficiando um perfil

empresarial específi co.
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(iii) lelecomunicaÇões (link de inÍernet): (iv) contole de acesso fisico (catracas). A licença

SCM é pertinente exclusivamente ao serviço de telecomunicações.

Ao exigir que a licitânte seja simultaneamente uma OPERÀDORA DE

TELECOMUNICAÇOES (com outorga SCM) para participar de licitação de

SEGURANÇA ELETRôNICA, a Administração elimina sumariamente do certame a

esmagadora maioria das empresas integradoras de segurança, empresas de engenharia,

fornecedores de hardware e integradores de sistemas que atuam no mercado.

A exigência viola Í'rontalmente a Súmula n" 241 do Tribunal de Contas da Uniâo, que

estabelece:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e nào por preço

global, nos edilais das licitações para a conlrataÇão de obras,

serviÇos, compras e alienações, cuio objeto seja divisível, desde que

ndo haja prejuízo para o conjunío ou complexo ou perda de economia

de escala, tendo em vista o obielivo de propiciar a ampla participação

de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a

execuçõo, fornecimenlo ou aquisição da totalidade do objeto, possam

fazê-to com relação a itens ou wtidades aulônomag devendo as

exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade "

No mesmo sentido, o art. 47, inciso II, da Lei n" 14.13312021determina que o parcelamento do

objeto deve visar à "ampla participação de licitaníest'.

A jurisprudência do TCU é pacífica e reiterada neste sentido:

"O af{rupamento de itens de natureza diversa em lotes, sem a devida

justifcaÍiva técnico e econômica' restringe indetidamente q

competitividade do certame, violando os princípios da isonomia e da

seleção da proposta mais vantaiosa para a Ádministração " €Cll -
Ácórdão I 176/202 l-Plenário)

"O agrupamento excessivo de itens em um único lote' abrangendo

semiços de manutenÇão, operação, suporte e fornecimenÍo de

materiais, sem a devida comprovação de ganho de escala, conJigura

restrição à competiÇõo." (lCU - Acórdão I093/2019-Plenário)
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A configuração editalícia em comento caracteriza verdadeira "VENDA CASADA"

ADMINISTRATIVA, onde a Administração condiciona a aquisição de equipamentos de

segurança à contratação do link de internet da mesma empresâ - prática vedada pelo

ordenamento jurídico e pela boa técnica licitatória.

3.2 - Da llegalidade das Exigências de Vínculo Empregatício Prévio - DPO e Compliance

Oflicer (Itens 11.1.5, r1.1.6 e ll.l.7)

Os itens I 1.1.5. I l.l .6 e 1 l.l .7 do Termo de Referência exigem que a licitante comprove, na

dâta Drevista Dara entresa da DroDosta , possuir em seu quadro

. Encarregado de Proteção de Dados (DPO) com certificaçdo e especialização

comprovada em LGPD;

. Compliance oficer certificado pela LEC (Legal, Ethics & compliance) e registrado

em conselho de classe:

. vínculo direto desses profissionais com a empresa (contrato de trqbalho, CTPS ou

contrato social).

Tais exigências são MANIFESTAMENTE ILEGAIS por afrontarem diretamente a súmula

n'272 tJo Tribunal de Contas da União:

"No edital de ticitaçõo, é vedada a inclusão de exigências de

habilitação e de quesilos de pontuação técnica para cujo atendimenlo

os licitontes íenham de incorrer em custos que não sejam necessários

anteriormenle à celebração do contrato."

A exigência de que a empresâ mantenha em seu quadro permanente, antes mesmo de sagrar-

se vencedora do ceÉame, profissionais altamente especiatizados e de elevado custo (DPO e

compliance officer) impõe ônus financeiro prévio absolutamente injustificável. A empresa

teria que arcar com salários, encargos trabalhistas e previdenciários sem qualquer garantia de

que venceria a licitaçâo.

o Tribunal de contas da união possui entendimento consolidado e reiterado no sentido de

que a comprovação de vínculo de proÍissionais técnicos pode ser suprida por declaração de

disponibilidade ou compromisso de contratação futura:

"E ilegat a exigência de comprovação de vínculo empregalício do

responsável técnico na data da puhlicação do edital ou da entrega das
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propostas. A capacidade técnica reside na disponibilidade dos

recursos humanos para a execuÇão do contrato, nõo na sua posse

prévía burocrática." lTCU - Acórdão 103/2009-Plenario)

"Em caso de exigência de cerlificação profssional, devidamenle

justiÍicada, deve ser .facultada às licitantes, na fase de habilitação do

certame, a apresenloção de declaração de disponibilidade do

profssional certi;/icado. A comprovação de vínculo empregatício ou de

qualquer outra nalureza jurídica deve ser exigida apenas quando da

assinatura do contrato." (TCU - Acórdão 53618)

3.3 - Do Direcionamento Mediante Exigência de Certificação de Entidade Privada

EspecíÍica (Item I1.1.6)

O item 11.1.6 exige que o Compliance Officer seja " certifrcado pela LEC (Legal, Ethics &

Compliance)". Esta exigência é ABSOLUTAMENTE ILEGAL E CONFIGURA

FLAGRANTE DIRECIONAMENTO.

A 'LEC' é uma empresa privada de cursos e certificações (www.lec.com br) Ao exigir

especificamente â certificação desta entidade, a Administração EXCLUI

AUTOMATICAMENTE profissionais igualmente qualificados que obtiveram suas

credenciais em outras instituições de renome, tais como: FcV (certificação cPC-A), SCCE

(Society of corporate compliance and Ethics - ccEP-l), IBGC, INSPER, entre inúmeras

outras.

O art. 9', inciso I, alínea "a", da Lei n' 14.13312021 ó taxativo ao vedar:

A jurisprudência do TCU é cristalina ao condenar a exigência de certificações de entidades

privadas específicas:

"É irregular a exiSência de certificações de parceiros específicos ou

de entidades privadas determinadas na habilitação' pois isso restringe

Página5dell

"Árt. 9' É vedado ao agente público designado para atuar na área de

licitaÇões e contratos, ressalvados os cqsos previstos em lei: I -

admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situaÇões

que: a) comprometam, restriniam ou írustrem o caráter competilivo do

processo licitatório, inclusive nos casos de participaÇão de sociedades

cooperqtivas:"



> ./--rc \

\-
I

IMPUGI;ÁÇÃO ÁO EDITAL - Pregão Eletrô,1ico n" 36/2025 Canapi/Al

a competiçõo e direciona o cerlame.'t (TCU - Acórdãos 1524/2013-

P leruirio e I 2 4 6/2 0 I 6- P lenário)

A exigência de certificação "LEC" é tão absurda quanto exigir que uma empresa seja "parceira

Gold da Microsoft" ou "distribuidora autorizada da marca X". Trata-se de criação de

RESERVA DE MERCADO para uma entidade privada especííica e para os profissionais

que pagarâm pelos seus cursos, violando os princípios da isonomia, impessoalidade e

moral idade administrativa.

Ademais, a exigência de que o Compliance Officer esteja "registrado no respectivo conselho

de classe profissional" é JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL, visto que a profissão de

Compliance officer NÃo É nncur.LlrnNTADA No BRÁSIL e xÃo Possul

CONSELHO DE CLASSE. Esta exigência evidencia o de§conhecimento técnico do

elaborador do edital ou, pior, a má-fé no direcionâmento do ceÚame.

3.4 - Da Ilegalidade da Exigência de "Solução de IA no Portfólior' (Item 11.1.9)

o item 1 I .l .9 exige que ,,a licitante deverá comprovar possuir, em seu portfólio tle serviços na

data prevista para entrego da proposta, uma solução baseada em Inteligência Ártificial capaz

de proporcionar visibilidade contínua de ameoças cibernéticas".

Esta exigência é uma das MAIS NOCMS E RESTRITMS de todo o edital. Ao exigir que

a empresa já tenha o produto "na prateleira" (em seu portfólio) ANTES MESMO DE

\aENCER A LICITAÇÂO, a Administração impõe exigência equivalente à propriedade

prévia de bens ou insumos - prática terminantemente vedada pela jurisprudência do

TCU.

"É ilegal a exigência de comprottaçõo de prévia propriedade de bens

ou equip(lmeníos como condição de habilitação' Tal exigência onera

os licilantes e restringe a competição apenas àqueles que iá possuem

o esloque ou o soítware, impedindo a parliciPação de empresas que

adquiririam ou desenvolveriam a solução caso vencessem o conlrato "

(TCU - Acórdõo 365/2017-P lenório)

os arts. 66 e 67 da Lei n' 14.13312021 definem taxativamente os documentos de habilitação

técnica, quais sejam: atestados de capâcidade técnica (comprovando que a empresa já

executou serviços similares) e declarações de disponibilidade. A figura do "PORTFÓLIO"

NÃO EXISTE COMO DOCUMENTO FORMAL DE HABILITAÇÃO.
Página6dell
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Ademais, a exigê ncia de "solução baseado em InÍeligência Artificial" sem definição de métricas

objetivas de desempenho configura direcionamento velado a fabricantes especíiicos que

utilizam essa terminologia como buzzword de marketing (ex: Darktrace, CrowdStrike, etc.):

"É irregular o direcionamenlo de soluçõo de íecnologia através de

características exclusivas ou proprietárias inseridas no edital que

limitam a competição a um fabricante ou Srupo reslrilo de

fornecedores. " (TCtl - Acórdão 1018/2020-Plenário)

Se a Administração deseja garantir a funcionalidade da solução, o instrumento legal adequado

é a Prova de Conceito (PoC), aplicada EXCLUSMMENTE AO LICITANTE

PROVISORIAMENTE VENCEDOR, após a fase de lances. Exigir a solução no "portfólio"

de lodos os participantes inverte a ordem do processo e impõe custos de desenvolvimento ou

licenciamento a toda a cadeia de competidores.

3.5 - Da Vedação ao Consórcio como Agravante das Ilegalidades (Item 4.7.7)

o item 4.7 .7 do edital veda a participação de "pessoas iurídicas reunidas em consórcio, por se

traÍar o objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico".

A justificativa apresentada é ABSOLUTAMENTE CONTRADITÓRIA com as exigências

de habilitação. como pode um objeto ser de "baixa complexidade e pequeno valor" se exige:

. LicenÇa SCM da ANATEL (regulaçõo de telecomunicações);

. DPO certificado em LGPD;

' Compliance Oficer certificado pela LEC;

. Solução de Inteligência Artificial no portfólio;

. Engenheíro ou técnico em telecomunicações especializado?

A vedação ao consórcio, combinada com as exigências acima, FECHA O CERCO

COMPETITM. Se a Administração argumentasse que a integração técnica exigiria um

único contrato, a solução legal para mitigar a restrição seria permitir o consórcio entre uma

empresa de SCM e uma empresa de segurança. Ao vedar o consórcio e manter o lote único

com tais exigências, o edital cria reserrya de mercado para um perfil empresarial ÚNICO'

PáginaTdell
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IV - DO 'IFILTRO CUMULATryO'' E DO DIRECIONAMENTO DO

CERTAME

A análise sistêmica das exigências editâlícias revela um quadro GRAVÍSSIMO DE

DIRECIONAMENTO. As cláusulas impugnadas funcionam como um filtro cumulativo

progressivo que elimina, etapa por etapa, a quase totalidade do mercado:

l'FILTRO (Outorga SCM): Elimina empresas de segurança que não são operadoras

de telecom;

2' FILTRO (Vedação ao Consórcio): Impede união de competências complementares;

3' FILTRO (DPO/Compliance em quadro Íixo): Elimina PMEs que não suportam

custo fixo elevado;

4" FILTRO (Certilicação "LEC"): Elimina empresas com profissionais certificados

por outras instituições;

5" FILTRO (IA no Portfólio): Elimina empresas que não têm produto de prateleira

específico.

o resultado desta engenharia restritiva é que PRATICAMENTE NENHUMA EMPRESA

DO MERCADO pode atender a lodas as exigências cumulativas. O edital parece ter sido

"MODELADO" PARA UMA EMPRESA ESPECÍFICA que reúne: (i) outorga SCM; (ii)

estrutura de compliance com profissionais cLT certificados pela LEC; (iii) parceria com

fâbricante de solução de cibersegurança com IA.

Este cenário configura, SEM SOMBRA DE DÚVIDAS, violação aos princípios

constitucionais da MORALIDADE, IMPESSOALIDADE e EFICIÊNCIA (art. 37, caput,

CF/88), além de pOTENCIAL CRIME DE FRAUDE ÀLICITAÇÀO (art.337-L do Código

Penal -,'frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

caráter competitivo de procedimento licitatório público").
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V - DO PREJUÍZO AO ERÁRIO E DA OFENSA AO INTERESSE PÚBLICO

A restrição da competitividade gera' invariável e comprovadamente, SOBREPREÇO' Ao

impedir a participação de um número maior de empresas qualificadas, a Administração deixa

de receber proposlas mais vantajosas.
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Em licitações de tecnologia e segurança, a diferença de preços entre um certame direcionado e

um certame verdadeiramente competitivo pode ultrapassar 30"/" a 40oÂ do valor global.

Considerando o valor estimado de RS 4.920.273'96, o prejuízo potencial ao erário pode superar

RS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).

Agrava-se o dano pelo fato de tratar-se de REGISTRO DE PREÇOS, cujas Atas poderão ser

utilizadas por outros órgãos ("caronas"), replicando o sobrepreço e a irregularidade em

escala estadual ou regional.

VI _ DA ADVERTÊNCIA QUANTO À NNPNTSNNTAÇÃO AOS ÓRGÃOS DE

CONTROLE

A Impugnante, desde já, ADVERTE a Administração Municipal de que, caso a resente

lmDusn seia indeferida ou as irresula ridades anon seiâm mantidâs no

instrumento convocatório, serão adotadas as seguintes providências de forma IMEDIATA E

SIMULTÂNEA:

A) REPRESENTAÇÃO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS (TCE-AL), COM PEdidO dC MEDIDA CAUTELAR DE URGÊNCIA

para suspensão imediata do certame, nos termos do art. I l3 da Lei n' 14.13312021 e do

Regimento Interno do TCE-AL, para apuração das irregularidades e responsabilização

dos agentes públicos envolvidosi

b) REPRESENTAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE

ALAGOAS(NP.AL),PromoloriadeJustiÇ(ldeDefesadoPatrimônioPúblico,para

apuração de eventual improbidade administrativa (art. l1 da Lei n' 8.429/92 - atos

queatentamcontraosprincípiosdaadministraçãopública)ecrimedefraudeà

licitação @rt.337-L do Código Penal). com instauração de tnquérito civil Público e

eventual propositura de Ação Civil Pública:

C) COMUNICAÇÁO À CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÀO (CGU) E AO

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERÂL (MPF), caso haja envolvimento de recursos

federai s na contratação.

A Impugnante ressalta que as irregularidades apontadas são EVIDENTES' OBJETMS E

INSUSCETÍ}'EIS DE INTERPRETAÇÃO DIVERSA. A MANUTCNçãO dAS CIáUSUIAS iICgAiS

configurará, por si só, demonstração inequívoca de dolo ou culpa grave dos agentes públicos

Página9de ll
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responsáveis pela elaboração e condução do certame, atraindo a responsâbilização pessoal nos

âmbitos administrativo, civil e criminal.

VII - DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto. requer a Impugnante a Vossa Senhoria:

a) O RECEBIMENTO E PROCESSAMENTO da presente lmpugnação, por sua

tempestividade e pertinência;

b) A SUSPENSÁo Itr{OOf.q.fa DO CERTAME, nos termos do art. 164, parágrafo

único, da Lei n' 14.13312021, até a apreciação definitiva desta impugnação;

c) Quanto ao Item 11.1.2 (Outorga SCM): O PARCELAMENTO DO OBJETO em lotes

distintos (Conectividade x Equipamentos de Segurança), a exclusão do item ou,

subsidiariamente, a permissão para formação de CONSORCIOS, mantendo-se a

exigência de SCM apenas para a empresa responsável pelo link de dados;

d) Quanto âos Itens ll,l.5 e 11.1.7 (DPO e vínculo empregatício): A SUPRESSÃO da

exigência de vínculo empregatício/societiirio na data da proposta, aceitando-se

DECLARAÇOESDEDISPoNIB|L]DADETECNICAecompromissodecontratação

futura, com comprovação aPenas no momento da assinatura do contrato;

e) euanto ao Item 11.1.6 (CeÉiÍicação "LEC"): A SUPRESSÃO integral da exigência

de compliance offrcer, dada sua total falta de pertinência técnica com o objeto; .

Subsidiariamente. a supressão da menção à entidade "LEC", passando a exigir

"profissional com certificação ou capacitação comprovada em compliance/Integridade

por instituição de ensino reconhecida", sem direcionamento de marca' e com

comprovação apenas na contratação'i

f) Quanro ao ltem Í1.1.g (Solução de IA no Portfólio): A EXCLUSÃO INTEGRAL da

exigência de "possuir em portfólio" como condição de habilitação, substituindo-a por

exigênciatécnicaaserverificadaviaPROVADECONCEITo(PoC)exclusivamente

do licitante prov isoriamente vencedor;

g) Quanto ao ltem 4.7.7 (Vedação ao Consórcio): A PERMISSÃO para participação de

empresas reunidas em CONSORCIO, como medida de ampliação da competitividade'

especialmente em face da natureza heterogênea e complexa do objetol

Página 10 de I I
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h) À REPUBLICAÇÁO DO EDITAL com as devidas correções e a reâbertura do pr.vo

parâ apresentação de propostas, nos termos do aú. 55, § 1", da Lei n' 14.13312021.

Ante o exposto. confia a Impugnante no DEFERIMENTO INTEGRAL dos pedidos acima,

em homenagem aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade'

eficiência e competitividade que devem reger a Administração Pública, sob pena de adoção das

medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis junto aos Órgãos de Controle.

Nestes termos,

pede deferimento

João Pessoa - PB. 06 de dezembro de 2025

gii,t{b
Deúrenb.§sin!do diBtlre.r!
vrcoaíã ÊDllul{oo lÔcco lGro
D.i.: 06/r 272025 22:.? 4r-O:r0O

v.ílioú..8 ftros:/iválidnt.,t,ao! br

VICENTE EDMUNDO ROCCO NETO

REPRESENTANTE LEGAL

Ál.rvro sEGURANÇA ELETRôNICA LTDA.
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ALTERAçÃo E coNsoLIDAÇÃo CoNTRATUAL DA soctEDADE

empnesÁnn LtMTTADA DENoMTNADA ALAMo SEGURANçA

ELETRONICA LTDA EPP

Pelo presente inslrumento particular, VICENTE EDMUNDO ROCCO NETO,

brasileiro, solteiro, empresário, nascido em João Pessoa/PB portadora da cédula

de identidade no 2.901.155- SSP/PB, e do CPF no 061.478.754-85, domiciliado e

residente na Rua Rita de Alencar CarvalhoLuna,T2 apto 301 , Bairro Miramar,Cep

58.033-080,Joâo Pessoa/PB e THAISA ROGCO DE MENEZES, brasileira,

solteira, empresária, portador da cédula de idêntidade no 3.319.454-SSPiPB' e

do CPF no 0 74.31 1 .844-84, domiciliado e residente na Rua Rita de Alencar

Carvalho Luna,72 apto 301 , Bairro Miramar,Cep 58'033-080,João Pessoa/PB,

únicos sócios componente da sociedade empresária limitada-A L A M O

SEGURANÇA ELETRONTCA LTDA EPP, com sede na Avenida

Coremas, 558, Centro, João Pessoa - PB, CEP: 58013-430, inscrit'a no CNPJ n'

00.149.706/0001-10, com contrato de constituição devidamente arquivado na junta

comercial do Estado da paraíba, sob n' 25 2 00261534 ' por despacho de

17 t}8l1gg4, resolvem em comum acordo alterar e consolidar o referido contrato

conforme clausulas abaixo:

CLÁUSULA I - O exercÍcio social será coincidente com o ano-calendário,

terminando em 3'l de dezembro de cada ano, quando será procedido o

levantamento do balanço patrimonial e efetuada a apuração de resultados, os

quais serão atribuídos ao sócios.

Os sócios poderão, por deliberação unânime e expressa, acordar que a

distribuição dos lucros da sociedade seja realizada em proporções diÍerentes da

participação de cada um no capital social, nos termos do art' 1'007 do Código

Civil.

A forma de distribuição de lucros será definida em comum acordo entre os sócios'

por meio de documento próprio, podendo divergir da proporção das cotas de

capital, conforme a conveniência e os interesses da sociedade

1
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ALTERAÇÁO E CONSOLIOAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

EMPRESÁRN LIMITADA DENOMINADA ALAMO SEGURANçA

ELETRONIGA LTDA EPP

CLÁUSULA ll - Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não

colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA lll - Em razão das modificações contratuais, os sócios resolvem

consolidar o contrato social tornando sem efeito, a partir desta data, as

cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e alterações anteriores,

passando a ter a seguinte redação.

CLAUSULA I - A sociedade empresa limitada gira sob o nome empresarial de

ALAMO SEGURANÇA ELETRONICA LTDA EPP, e terá sede e

domicílio na Avenida Coremas, 558, Centro, João Pessoa - PB, CEP: 58013-430'

CLAUSULA ll - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar Íilial ou

outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios'

CLÁUSULA lll - O objeto social da sociedade empresaria limitada é :

. 80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança

eletrônico

o77'39-0.gg.Alugueldeoutrasmáquinaseequipamentoscomerciaiseindustriais
não especificados anteriormente, sem operador

. 43.21-5-00 - lnstalaçâo e manutenção elétrica

o47.59-8.99-Comérciovarejistadeoutrosartigosdêusopessoaledoméstico

náo esPecificados anteriormente

. 33.29-5-99 - Instalação de outros equipamentos não especificados

antêriormentê
2

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAçÃO DO CONTRAÍO SOCIAL DA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA ALAMO SEGURANçA

ELETRONICA LTDA EPP
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eupnesÁRll LIMITADA DENoMTNADA ALAMo SEGURANçA

ELETRONICA LTDA EPP

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especiÍicadas

anteriormente

Parágrafo único: A sociedade tem por objeto social o exercício das seguintes
atividades: Prestação de serviços de segurança eletrônica, incluindo: Monitoramento
eletrônico 24 horas de sistemas de alarme, imagem, áudio e sensores diversos;
Moniloramento remoto de veículos e bens patrimoniais; Monitoramento por meio de
centrais de segurança e centros de controle operacional (CCO). Projetos' instalaÇão,

locação, manutenção corretiva e prêventiva, e operação de sistemas de segurança

eletrônica, tais como: Sistemas de alarme e sensores (infravermelho, magnéticos'
perimetrais, sísmicos, etc.); Circuito fechado de televisão (CFTV) com gravação digital

e/ou analógica; Controle de acesso por biometria, cartão magnético, senha ou

reconhecimento facial, Reconhecimento de placa LPR; Barreiras físicas eletrÔnicas e

sistemas de detecção de invasáo; Sistemas de cerca elétrica, concertinas eletrificadas e

sensores perimetrais; Sistemas de interfonia e videofonia; Sistemas de detecçâo e

combate a incêndio; Portões eletrÔnicos e automatizados; Sistemas de rastreamento e

localização via GPS; Sistemas de automação predial e residencial integrados à

seguraáça. Venda de equipamentos e acessórios para segurança eletrônica e redes.

Loóação de equipamentos de segurança eletrônica, sistemas de monitoramento e

controle de acesso, com ou sem prestação de serviços associados; Serviços de

tecnologia da informação e comunicação (Tlc) como: integração de softwares de 
^

monitoãmento; Servióos de hospedagem, backup e nuvem para sistemas de vigilância;

lnstalação e configuraÇão de redes e cabeamento estruturado para sistemas de

s"guraÁça; lntegrãção de sistêmas de segurança com loT (lnternet das Coisas).

Vid'eomónitoramenio urbano com instalação, locaçáo/venda' manutenção e

monitoramento de CFTV em vias públicas.

cLÁusuLA lV . o prazo de duração da sociedade empresária limitada é por

tempo indêterminado, com início das atividades em 1 7/0 8/ í I94 '

cLÁusuLA V _ A sociedade limitada unipessoal poderá a qualquer tempo,

abrir ou Íechar filiais ou outra dependência, no país ou no exterior' mediante

alteração contratual assinada por todos os sócios'

3
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ALTERAçÃo E CONSOLIDAÇÃO CONTR.ATUAL DA SOCIEDADE

EMpRESÁRn LtMITADA DENoMTNADA ALAMo SEGURANçA

ELETRONlCA LTDA EPP

C|-ÁUSUIA Vl - O capital social é de R$900.000,00 (novecentos mil reais) divido em

900.000 cotas de valor nominal de R$1,00 (um real), cada uma' integralizadas,

neste ato em moeda corrente do País, pelo, Íicando assim o capital social

distribuído entre os sócios quotista (art. 997 lll, CCl2002 e art. 1055, CC|2O02):

A sócia THAISA ROCCO DE MENEZES, ficará com 450.000( quatrocentas e

cinquenta ) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) e totalizando 50% das açÕes da

empresa.

O sócio VICENTE EDMUNDO ROccO NETo, ficará com 450.000( quatrocentas e

cinquenta ) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) e totãlizando 50% das ações da

empresa.

ctos QUOTAS VALOR

UNlTÁRlo

VALOR TOTAL

THAISA ROCCO DE MENEZES
450.000 50Yo Rg 1,00 R$ 450.000,00

VICENTE EDMUNDO ROCCO NETO
450.000 50% R$ 1,00 R$ 450.000,00

4
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ALTERAçÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRh

LTMITADA DENOMINADA ALAMO SEGURANÇA ELETRONICA LTDA EPP

Parágrafo único: Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de

incomunicabilidade ê impenhorabilidade.

CLÁUSULA vll - Ficam dispensadas reuniões de sócios ê a lavratura de ata

de prestação de contas, assim como a publicação e registro da mesma, conforme

preceitua o artigo 70 da Lei Complementar no 12312006.

CLÁUSULA Vlll - A administração da sociedade empresaria limitada será

exercida conjunto ou separadamente pelos sócios THAISA ROCCO DE

MENEZES e VIGENTE EDMUNDO ROCCO NETO , ficando dispensada de

prestar caução, razão pela qual compete ao administrador a direção dos negócios

sociais e a prática dos atos necessários ao funcionamento normal e regular

das atividades econômicas da sociedade, podendo ele receber, dar quitação,

pagar contas em geral, contrair obrigações, abrir, movimentar e encerrar contas

bancárias representar de qualquer forma a sociedade, perante os órgãos da

administração pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir, vender, gravar

ou onerar imóveis ou quotas representativas do capital social da sociedade'

constituir penhor de qualquer natureza, inclusive caução de títulos e de direitos

creditórios,prestargarantiasfidejussóriasàssociedadessubsidiárias,
controladas ou coligadas, ou de cujo capital participe ou venha a participar, por

si ou através das referidas sociedades, representar a sociedade' ativa e

passivamente, em juÍzo ou fora dele, constituir Procuradores por instrumento

público ou particular de mandato, mediante especificação naquele documento'

dos atos ou operações que poderão praticar' bem como do prazo de duração

do mandato que sendo para representação em juízo' poderá sêr por prazo

indeterminado, e tudo mais que se fizer necessário para o fiel cumprimento do

mandato
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Parágrafo Primêiro - Os administradores fixará uma retirada mensal, a tÍtulo de

"pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA lX - Os administradores declaram sob as penas da Lei que não está

impedido por Lei especial do exercício da administraçáo de sociedade

empresaria limitada e que não se acha condenado a pena que vede, ainda

que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussáo, peculato ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacionat, contra as normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA X - O exercício social será coincidente com o ano-calendário,

terminando em 31 de dezembro de cada ano, quando será procedido o

levantamento do balanço patrimonial e efetuada a apuração de resultados, os

quais serão atribuídos ao sócios.

Os sócios poderão, por deliberação unânime e expressa' acordar que a

distribuição dos lucros da sociedade seja realizada em proporções diÍerentes da

participação de cada um no capital social, nos termos do art. 1 .007 do Código

Civil.

A forma de distribuição de lucros será definida em comum acordo entre os sócios,

por meio de documento próprio, podendo divergir da proporção das cotas de

capital, conforme a conveniência e os interesses da sociedade

CLÁUSULA Xl - A sociedade empresaria limitada poderá levantar demonstraçôes

contábeis intermediárias, a qualquer tempo, para fins de cisáo parcial ou total,

Íusão e incorporação, retirada do sócio ou ainda, para quaisquer atos julgados

necessários pelo sócio.

6

ALTERAÇÃO E CONSOLIDAçÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

EMPRESÁRh LIMITADA DENOM!NADA ALAMO SEGURANÇA

ELETRONICA LTDA EPP





9tc
7

Página 7 de 9

ALTERAçÃo E coNsoltDAçÃo coNTRATUAL DA soctEDADE

eupResÁnla LIMITADA DENoMINADA ALAMo SEGURANÇA

ELETRONICA LTDA EPP

CLÁUSULA Xll - Os Sócios serão obrigadas à reposição dos lucros e das

quantias retiradas, a qualquer título ainda que autorizados pelo contrato, quando

tais lucros ou quantia se distribuírem com prejuízo do capital.

CLÁUSULA Xlll - Em caso de falecimento dos sócios, a sociedade empresária

limitada poderá continuar com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores

do "de cujus" ou do incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse destes,

a sociedade poderá ser dissolvida.

CLÁUSULA xlv - Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da

Paraíba, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações

resultantes do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, seja

qual for ou vier a ser o futuro domicílio do único sócio.

Lavrado em 01 (uma) via, lido, conferido, compreendido, elaborado de

conformidade e nos termos, condições e intenção propostas pelos sócios ora

presentes e que os mêsmos assinem e rubriquem este instrumento, assumindo

integralmente as responsabrlidades legais decorrentes do presente ato,

obrigando-se Íiêlmênte por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo

êm todos os seus termos.

7
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ALTERAçÃO E CONSOLIDAÇÂO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA ALAMO SEGURANÇA

ELETRONIGA LTDA EPP

João Pessoa, 23 de maio de 2025

THAISA ROCCO DE MENEZES

Sócia Administradora

VICENTE EDMUNDO ROGCO NETO
Sócio Administrador

8
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ASSINATURA ELETRÔNEA

Certrficamos que o ato da empresa ÁLAMO SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA - EPP consta assinado

digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

VICENTE EDMUNDO ROCCO NETO06147875485

THAISA ROCCO DE MENEZES07431184484

CERTTETCO O RECrSIRO Elr 28/0r/2025 10:36 gOA N" 20252604511.
PROIOCOLO: 2526O451L DA 21 /Oa/2O25.
cóDrco DE vEÀtFrcâÇÀo: 125086?5783- CLPJ DÀ SEDE: 001{9?06000110
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RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Processo Administrativo no: 220251906002
Pregão Etetrônico no:. 36/2025
rmpugnante: ÁLAMo SEGURANÇA ELETRÔNtcA LTDA

Objeto: Registro de preços para eventuaI contratação de empresa especiatizada lmplementação
de serviço de câmeras de monitoramento e controte de acesso, inctuindo soluçÕes de
comunicaÇão uniÍicâda, ciberseguranÇa, fornecimento, instatâção, manutenção, suporte técnico
e equipamentos necessários para o pteno Íuncionamento do sistema de segurança eletrônica
municipât, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de monitoramento,
Íornecimento de tink de internet dedicada via Íibra óptica para todos os pontos de presença e

concentradorês, bem como catracas etetrônicas com controte de acesso por reconhecimento
faciat destinadas exclusivamente às escotas municipais.

I - RELATóRIO

Trata-se de impugnação ao Editat do Pregão Etetrônico no 3612025, apresentada peta

empresa Áutr,to SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA, CNPJ 00.149.706/0001-10, com
fu nda mento no art. 1 64 da Lei no 14.1 33/2021 , na quat q uestiona exigências constantes da Íase
de habititação, ategando suposta a usência de Íundamentação em Estudo Técnico Pretiminar(ETP)

e viotaÇáo aos princípios da competitividade e isonomia.

A impugnante, em síntese, contesta: (l) agtutinaÇâo do obieto; (ll) Exigência de víncuto
empregatÍcio prévio; (lll) direcionamento mediante êxigência de certiÍicaçáo de entidade
especíÍica; (lV) Exigência de sotução de lA no portiÍótio; e (v) vedaÇão de consórcio (vi) Fittro

cumutativo e direcionamento do certame), (vii) preiuízo ao erário, atém de outros apontamentos
de ordem Íormal.

É o retatório.

II - DA TEMPESTIVIDAOE

lniciaLmente, cabe mencionar o disposto no item 14 do lnstrumento Convocatório, o
quaI estabetece que:

14.1Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Editat

por irregutaridade na apticação da tei no14.133. dL2O21,

devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data

da abertura do certame, através da ptatâÍorma da BNC-

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ne 12.367.892/0001-42
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Considerando que a data apÍazada pâra a abertura das propostas é 1911212025, as

impugnações poderiâm ser apresentadas aÍé 1611212025 as 00h00m.

Desta Íorma, tem-se que é TEMPESTIVA a soticitação de IMPUGNAÇAO anexada no

sistema BNC de ticitaÇões no dia 06112/2025.

III- DO MÉRITO

Considerando tratar-se de matéria de natureza eminentemente técnica, a

impugnaÇão foi encaminhadâ ao órgáo demandante, o quat, juntamente com sua equipe técnica,
procedeu à anátise dos pontos suscitados. A respectiva manifestação técnica encontra-se
ãnexada aos autos e integra â presente decisão para todos os fins.

IV- DA OECISÃO

Diante das razões apresentadas peto órgão demandante, CONHEçO da impugnaçào
apresentada, por preencher os requisitos de ad missibitidadê, e, no mérito, Dou-LHE
PROVIMENTO PARCIAL, nos seguintes termos:

ALTERAR o Editat do Pregão Etetrônico no 3612025, nos termos da mânifestaÇão técnicâ
acostada aos âutos.

Canapi/AL, 18 de dezembro de 2025

Gitm zes
Agente de contrataÇão

Avenidê Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ne 12.367.892/0001-42
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Pregão Elêtrônico no 36/2025 - Município de Canapi/AL
Processo Administrativo no 220251906002

Ao
Setor de Licitações
llmo. Senhor Gilmo Malta de Menezes
Agente de Contratação

Após análise detida da lmpugnação ao Edital apresentada pela empresa ALAMO

SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA, protocolada tempeslivamente, passo à apreciação e

decisão.

A impugnação alega supostas ilegalidades em diversos itens relacionados ao Termo de

Referência e às condições de habilitação. Entretanto, nenhum dos argumentos
apresentados sê sustenta, uma vez que todas as exigências editalícias possuem
pertinência técnica, amparo legal, justificativa no interesse público ê encontram

respaldo no próprio objeto contratado.

Passo à análise ponto a ponto.

,I. DA ALEGAOA ILEGALIDADE DA AGLUTINAçÃO DO OBJETO E DA EXIGÊNCIA DE

OUTORGA SCM

A lmpugnante sustenta que o editâl teria promovido aglutinação indevida de objetos distintos

em lote único e que a exigência de licença/outorga SCM configuraria restrição ilegal à

competitividade. Tais alegações náo se sustentam.

1.í - O objeto é tecnicamente integrado e indivisível

o conjunto de serviços previstos no Termo de Referência compõe uma solução integrada dê

Segurança eletrônica e conectividade, abrangendo videomonitoramento urbano, controle dê

acesso, comunicação de dados por Íibra óptica, cibersegurança, suporte técnico e

manutenÇão preventiva e corretiva, e gerenciamento centralizado de êventos e imagens.

Essas atividades não operam de forma independente, mas como módulos de um mesmo

ecossistêma tecnológico, cuja eficácia depende de interoperabilidade entre os subsistemas,

padronizaÇão de equipamentos, responsabilidade uniÍicada, continuidade na prestação e

evitação dê conflitos entre fornecedores. A fragmentação do objeto criaria riscos operacionais,

aumentaria a possibilidade de falhas de integração e dificultaria a atribuiÇão dê

responsabilidade contratual. A Lei no 14.133/2021 aúloíiza expressamente a Administração a

não parcelar o objeto quando houver prejuízo à padronização (aÍ1. 47' §ío, l)' risco à

execução ou à manutenção da solução (art. 47, §1o, lll), ou quando a divisão comprometer o

resultado prêtendido. A jurisprudênciâ do TCU ó pacífica ao admitiÍ o lote único quando os

itens são interdependentes ê compõem solução sistêmica.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/At - cEP

cNPJ Ns 12.367-892/0001-42
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1.2 - A exigêncie de Outorga SCM é obrigatória por força de lei

A prestação de link dedicado de internet via fibra óptica caracteriza serviço de

telecomunicações, regulado pela ANATEL. A Resolução no 61412013 e a Resolução no

73312020 estabelecem que toda empresa que presta Serviço de Comunicação Multimídia

(SCM) deve possuir outorga válida, regularidade técnica e jurídica, e capacidade de operaçâo

em conformidade com a legislação federal. Trata-se de exigência decorrente diretamente da

legislação regulatória. A conÍatação de empresa sem a devida licenga configuraria prestação

clandestina de telecomunicações, vedada pelo art. 183 da Lei no 9.4721997 . A exigência de

SCM apenas afasta empresas que não estão legalmente autorizadas a prestar o serviÇo.

í.3 - Não há venda casada

A contratação é única porque o resultado pretendido e único (solução completa de segurança

conectada a central de monitoramento); todos os itens são componentes necessáríos para

atingir a finalidade pública; não há imposição de marca, fabricante ou modelo; e não há

restrição a empresas aptas a pÍestar o serviço de forma integrada. A Administração não está

obrigada a contratar separadamente serviços que integram uma mesma soluÇão técnica.

Conclusão

A contrataÇão em lote único está tecnicamente justificada; a exigência de SCM é obrigatória
por determinação regulatória; não há violação à competitividade nem afronta à Súmula 247 do

TCU, pois o objeto não é divisível sem perda de eficiência. Rejeita-se a alegação.

2. DA ALEGADA ILEGALIDADE DAS EXIGÊNCIAS DE VíNCULO EMPREGATíCIO

PRÉVIO PARA OPO E COMPLIANCE OFFICER

A lmpugnante sustenta que a exigência de profissionais vinculados ao quadro -
especificamente o Encarregado de Proteção de Dados (DPO) e o Compliance Officer - seria

ilegal, restritiva e contrária à jurisprudência do TCU.

2.1 - A exigência decorre da natureza sensível do objeto

O ob.ieto licitado envolve tratamento massivo de dados pessoais e sensíveis captados por

câmeras, operação de sistemas de segurança eletÍÔnica, acesso a infoÍmações estratégicas

e infraestruture crítica municipal, além de responsebilidade pelo suporte contínuo e

gerenciamento de riscos. E imprescindível que a contratada já disponha de equipe técnica

qualificada e estável, capaz de garantir conformidade com a LGPD (Lei no 13.709/2018),

integridade e rastreabilidade dos dados, mitigação de riscos de incidentes de segurança, e

atendimento às boas práticas de governanÇ4.

2.2 - A exigência é autorizada pela Lei no 14.13312021

A legislação atual expressamente permite que a Administração exija comprovação de pessoal

técnico especializado na fase de habilitação, desde que haja pertinência com a execução do

ob.ieto (art.67, inc. ll) e seja necessário garantir a confiabilidade, integridade e qualidade do

serviço. Não há violação à Súmula 272 do f CU, pois não se exige contratação de novos

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP
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profissionais, e sim a demonstração de que a empresa já possui equipe qualiÍicada,

compatível com sua área de atuação.

2.3 - DPO e Compliance Officer são funçõês essenciais

Ao lidar com gravação de imagens de cidadãos, sistemas integrados com reconhecimento
facial, dados de acesso a predios públicos e informações sensíveis de segurança, a empresa
contratada assume risco jurídico e operacional relevante. Exigir o Encarregado de Dados
(DPO), como determina a LGPD (arts. 5o, Vlll e 41), e Proflssional de Compliance,
responsável pela integridade e controle interno, é legítimo e crucial para evitar violação de
dados, incidentes e responsabilidade civil do Município. Empresas que atuam em segurança
eletrônica, cibersegurança, monitoramento e tecnologia da informação naturalmente possuem

tais profissionais em seus quadros.

Conclusão

A exigência é legal, proporcional, atende à pertinência técnica, é condizente com os riscos do
objeto, assegura conformidade com a LGPD, protege o Município e não afronta a
jurisprudência do TCU. Rejeita-se a alegação.

3.1 - Da menção à LEC como paÍâmetro de referência - acolhimento parcial

De fato, o item í1.1.6, ao consignar que o Compliance OÍficer deveria ser "certificado pela

LEC (Legal, Ethics & Compliance)", acabou por transmitir a impressão de que somente seriam
aceitos proÍissionais certificados por essa entidade, o que não corresponde à intençâo da
Administração.

A LEC foi mencionada no edital apenas como parâmetro de referência, por se tratar de
instituição amplamente reconhecida no mercado brasileiro e latino-americano pela formação
de profissionais em compliance. Todavia, reconhece-se que a redação utilizada pode ser
interpretada como exigência exclusiva, o que pode gerar dúvida quanto à observância do art.

9o, inciso l, alínea "a", da Lei no 14.13312021.

Dessa forma, acolhe-se parcialmente a impugnação, para esclarecer e ajustar a redação do
edital, de modo a:

. afastar qualquer interpretação de exclusividade em favor da LEC;

. admitir, expressamente, certiÍicações equivalentes emitidas por outras instituições
idôneas e de reconhecida atuação na área de compliance.

A redação do item 11.1.6 será revista para constar, em síntese, o seguinte teor (ou

equivalente):

"Compliance Officer com certificação em compliance emitida por instituiçáo de reconhecida
idoneidade no mercâdo, tais como LEC (Lêgal, Ethics & Compliance), FGV (por exemplo,
Certificação CPC-A), SCCE (Society of Corporate Compliance and Ethics - CCEP-|), IBGC,

Avenida loaquim Tetê, 335 - Centro - CANAPI/AL - CEP

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

U§'camscanner



)>s

Prefe'rtura de

INSPER ou outras congêneres, admitidas certificações equivalentes que comprovêm
capacitação técnico-profissional compatível com a complexidade do objeto."

Com essa alteraÇão, fica claro que não há reserva de mercado nem direcionamento para

entidade privada específica, mas apenas a exigência de certificação técnica adequada, a ser

demonstrada por diversas instituições possíveis.

3.2 - Da pertinência da exigência de certificação em compliance

Embora se acolha parcialmente a impugnação para ajustar a redação quanto à LEC, mantém-

se a exigência de que o proÍissional possua certiÍicação específica em compliance.

O objeto da contratação envolve:

. tratamento de dados pessoais e sensíveis;

. sistemas de videomonitoramento e reconhecimento facial;

. ambientes de cibersegurança;

. comunicação de dados crítica;

. acesso a infraestrutura estratégica.

3.3 - Da inexistência de violação ao art. 9o da Lei '14.í33/202í e da consonáncia com a
jurisprudência do TCU após a alteração

Com a revisão do texto, para:

. Admitir expressamente certiÍicações equivalentes,

r listar instituições apenas em caráter exemplificativo, e

. afastar qualquer caráter exclusivo ou proprietário,

deixa de existir qualquer óbice em relação ao art. 9o da Lei no 14.133/2021, uma vez quê:

. não se impede a participação de pÍofissionais certificados por outras entidades
idôneas;

Avenida Joaquim Íetê, 336 - centro - CANAPUAL - CEP

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Trata-se, portanto, de contrato de alto risco operacional, jurídico e reputacional, o que torna
plenamênte justiflcada a exigência de profissional responsável por compliance com formaÇão

específica e comprovada capacitação técnica.

A própria Lei no 14.133/2021, em seus arts.50 e 11, estimula a adoção de práticas de
governança, gestão de Íiscos e integridade, sobretudo em contratações de maior vulto ou

complexidade, o que reforça a pertinência da exigência de certificação em compliance para o
profissional responsável.
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. não se exige parcêria, selo ou vínculo exclusivo com qualquer empresa privada;

o não se cria reserva de mercado, pois o critério passa a ser objetivo e aberto:

certificação em compliance emitida por instituição séria e reconhecida.

A jurisprudência do TCU, inclusive nos acórdãos mencionados pela lmpugnante, náo veda a

exigência de certiÍicaçôes técnicas em si, mas apenas a vinculação a parceiros ou entidades
específicas sem aceitaçáo de equivalências, o que será afastado com a nova redação. Assim,

o edital, após ajustado, harmoniza-se com o entendimento do Tribunal ao:

. vincular-se à natureza e ao risco do objeto;

o permitir a comprovação da qualificação técnica por diversas entidades reconhecidas;

o admitir equivalência de certificaÇões que atendam ao mesmo nível de exigência.

3.4 - Do registro em conselho de classe profissional

Quanto ao trecho relativo ao "registro no respectivo conselho de classe profissional", a

lmpugnante tem razão ao apontar que não existe conselho de classe específico para a

profissão de Compliance Ofiicer, tampouco regulamentação própria dessa função no Brasil.

A intenção da Administração náo foi exigir conselho de classe para uma profissão inexistente,

mas apenas garantir que, quando o profissional de compliance for, por exemplo, advogado,

contador, administrador, engenheiro ou outra proÍissão rêgulamentada, estivesse

devidamente registrado em seu respectivo conselho, quando aplicável.

Para afastar qualquer dúvida interpretativa ou impossibilidade jurídica, o edital também será

ajustado nesse ponto, para constar, em termos aproximados:

"Quando o profissional responsável pelo compliance possuir formação em profissão

regulamentada, cujo exercício dependa de registro em conselho de classe, deverá comprovar

estar regularmente inscrito no respectivo conselho."

Conclusão

Assim, a impugnação ao item 1í.1.6 e acolhida parcialmente, para:

1. Ajustar a redação que menciona a LEC, deixando claro que se trata apenas de

parâmetro de referência, com expressa admissão de certificações equivalentes de

outras instituições idôneas;

2. Adequar a exigência relativa a rêgistro em conselho de classe, para afastar qualquer

interpretação dê impossibilidade jurídica.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP:
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Mantém-se, entretanto, a exigência de certificação em compliance para o profissional
responsável, por ser medida tecnicamente coerente com o elevado risco do objeto,
proporcional e alinhada aos princípios da governança e integridade previstos na Lei no

14.133t2021.

4. DA ALEGADA TLEGALTDADE DA EXGÊNC|A DE "SOLUÇÃO DE tA NO PORTFóL|O"
(ITEM íí.1.9)

A lmpugnante sustenta que a exigência de que "a licitante deverá comprovar possuir, em seu
portfólio de serviços na data prevista para entrega da proposta, uma solução baseada em
lnteligência Artificial capaz de proporcionar visibilidade contínua de ameaÇas cibeÍnéticas"
configuraria rêstrição indevida, equiparável à exigência de propriedade prévia de bens ou
insumos ê sem amparo na Lei no 14.13312021.

4.1 - A solução baseada em lA para visibilidade contínua de amêaças cibernéticas é
elemento essencial ao objeto

O objeto licitado envolve a implementação de soluÇão tecnológica voltada à visibilidade
contínua de ameaças cibernéticas, com capacidade de:

o analisar grandes volumes de eventos de seguranÇa;

. correlacionar logs e ocorrências de diferentes fontes;

. identificar padrões anômalos e comportamentos atípicos;

. gerar alertas automatizados e priorizados com base em risco;

. apoiar a resposta tempestiva a incidentes de segurança.

Em ambientes de alta complexidade, com múltiplos ativos, redes distribuídas e grande volume
de dados, tais funcionalrdades são, na prática, viabilizadas por mecanismos de lnteligência
Artificial e aprendizado de máquina, que permitem idêntificar âmêaças emergentes, reduzir
falsos positivos e qualificar a triagem de alertas.

Assim, a exigência de que o licitante possua, em seu portfólio, solução baseada em lA voltada
à visibilidadê contínua de ameaças cibernéticas não é acêssória ou meramente cosmética,
mas sim diretamente relacionada ao núcleo do objeto e à redução do risco operacional,
jurídico e reputacional a que a Administração está exposta no contexto de segurança
cibernética.

Sem a utilização de recursos de lA especificamente aplicados à detecção e análise de
ameaças cibernéticas, o objêto perde grande parte de sua êfetividade e deixa de atender ao
nível de proteção pretendido.

4.2 - A exigência não impõe propriedadê prévia de software, mas sim experiência
técnica comprovada com solução de lA em segurança cibernética

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP
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detenha código-fonte ou direitos de propriedade intelectual sobre a tecnologia de lA;

. possua licenÇas previamente adquiridas e ativas no momento da proposta;

. mantenha "estoque" de produtos ou equipamentos.

A expressão "possuir, em seu portfólio de serviços, solução baseada em lnteligência Artificial

capaz de proporcionar visibilidade contínua de ameaças cibernéticas" deve ser compreendida
como exigência dê experiência anterior comprovada na ofêrta, integração ou operação de

solução com essas características, seja ela:

. própria (desenvolvida pela própria licitante);

. de terceiros (fabricantes, parceiros tecnológicos, distribuidores);

. ofertada na condição de integrador, revendedor ou prestador de serviços gerenciados
(NíSSP/SOC).

A comprovação dessa experiência se dá pelos meios típicos de habilitação técnica previstos

na Lei no 14.13312021, especialmente atestados de capacidade técnica, contratos já

executados, declaraçÕes de disponibilidade e demais documentos que demonstrem, de forma

objetiva, que o licitante já atuou com solução de lA aplicada à detecção e visibilidade de

ameaças cibernéticas em ambiente real.

Ou seja, a Administração não está exigindo propriedade ou disponibilidade física imediata de

bens ou softwares, mas sim histórico de atuação concreta com a tecnologia demandada, o

que é compatível com a finalidade da habilitação técnica e distinto das hipóteses rechaçadas
pelo TCU de exigência de prévia propriedade de bens/equipamentos como condição de
participação.

4.3 - Da compatibilidade com os aÉs. 66 ê 67 da Lei no í4.í33/2021 e da obietividade da

exigência

Os arts. 66 e 67 da Lei no 14j3312021 autorizam a Administração a exigir comprovação de

aptidão técnica por meio de documentação hábil a demonstrar que o licitante já executou

objeto compatÍvel, em porte e complexidade, com aquele licitado.

No caso em análise, a referência a "portfólio de serviços" não é utilizada como íigura
autônoma e informal de habilitação, mas como denominação genérica do conjunto de

serviços já prestados, que necessariamente se materializa em:

. atestados de capacidade tecnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado;

. contratos, termos de aceite, relatórios de execuÇão ou documentos equivalentes;

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP
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. declarâções de disponibilidade e de compromisso de fornecimênto, quando cabíveis.

O que se exige e que, por meio desses documentos, a licitante comprove ter em seu histórico

de serviços soluÇão baseada em lA aplicada à visibilidade contínua de ameaças cibernéticas,

nos termos do objeto, o que é perfeitamente compatível com os arts.66 e 67 da Lei no

14.133t2021.

Além disso

. não se menciona qualquer marca, íabricante ou tecnologia proprietária;

. não se exige certificaçáo ou homologação exclusiva vinculada a fornecedor especíÍico;

. a categoria "solução baseada em lnteligência Artificial para visibilidade contínua de

ameaÇas cibernéticas" é ampla, com múltiplas abordagens e tecnologias disponíveis
no mercado, nacionais e internacionais.

Portanto, não há direcionamento a fabricantes "4" ou "B", mas sim definiÇão de requisito

tecnológico mínimo, justificado pela natureza do objeto e pela necessidade de atuação em

nível de maturidade avançado em seguranÇa cibernética.

A eventual utilização de Prova de Conceito (PoC), caso prevista em fases posteriores do

certame ou da contratação, não substitui a obrigação de demonstrar eptidão técnica preterita.

A PoC tem caráter de validação prática da aderência da solução ofertada, enquanto a

exigência de experiência anterior com lA em ameaças cibernéticas visa selecionar
fornecedores que já detenham maturidade ê histórico comprovado nessa área, o que é
distinto e complementar,

Conclusão

A exigência dê que a licitante comprove possuir, em seu portfólio de serviços, solução

baseâda em lnteligência Artificial capaz de proporcionar visibilidade contínua de ameaças

cibernéticas:

1. é diretamente relacionada ao núcleo do ob.ieto, que envolve sêgurança cibernética em

ambiente de alta complexidade;

2. não impõe propriedade prévia de software ou de bens, mas exige experiência já

demonstrada com tecnologia de lA aplicada à detecção e análise dê ameaças
cibernéticas;

3. encontra amparo nos arts. 66 e 67 da Lei no 14.13312021, na medida em que se

comprova por meio de atestados e documentos equivalentes;

4. não direciona o certame a fabricantes ou soluções específicas, pois se refere a uma

categoria tecnológica ampla, com diversas opções no mercado.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANAPI/AL - CEP:

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Diante disso, conclui-se quê a exigência é legal, proporcional, compatível com o objeto e
adequada para selecionar empresas tecnicamente aptas a prover a visibilidade contínua de
ameaças cibernéticas almejada pela Administração. Rejeita-se a alegação de ilegalidade

5. DA VEDAçAO AO CONSORCTO

A lmpugnante argumenta que a vedação à participação de empresas reunidas em consórcio
confi guraria restrição indevida à competitividade.

5.1 - A Lei no 14.13312021 autoriza a vedação

Diferentemente do regime anterior, a Nova Lei de Licitações não obriga a Administração a
permitir consórcios. Conferê discricionariedede ao órgão público para admitir ou não sua
participação, conforme o art. 15, §7o e a competência discricionária da Administração para

definir condições de participação.

5.2 - O objeto é plenamente executável por empresa individual

O mercado nacional possui inúmeras empresas capazes de fornecer, de forma integrada,
videomonitoramento, controle de acesso, conectividade dedicada, cibersegurança, suporte
técnico e integração de sistemas. Trata-se de solução típica fornecida por empresas de médio
e grande porte do setor de segurança eletrônica e Tl. A vedação ao consórcio não inviabiliza a

competição, apenas impede fragmentação desnecessária de responsabilidades.

5.3 - A vedação protege o interesse público

A formação de consórcios pode gerar divisão confusa de responsabilidades contratuais,
dificuldades na definição de responsáveis por falhas, litígios entre consorciadas, atrasos na
execução, complexidade excessiva na fiscalização e risco elevado de descontinuidade. Em

contratos que envolvem continuidade operaclonal, monitoramento 24h e infraestrutura crítica,
tais riscos são ainda maiores. A vedação garante responsável único, unidade técnica da
solução, padronização de equipamentos, respostas rápidas a incidentes e gestão

simplificada.

Conclusão

A vedação e legal, está amparada na Lei no 14.13312021, é proporcional, aumenta a

eficiência da contratação, protege a Administração contra riscos operacionais e não
compromete a competitividade. Rejeita-se a alegação.

,96:
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6. DAALEGAÇÃO DE OIRECIONAMENTO E FILTRO CUMULATIVO

A lmpugnante sustenta que o conjunto de exigências formaria um "Íiltro cumulativo" destinado
a direcionar o certame a uma empresa específica.

6.í - O edital não contém elemento de direcionamento
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A caracterização de direcionamento exige, conforme consolidado pelo TCU, algum elemento
técnico ou fático que vincule o objeto a fornecedor especíÍico, tais como mênção a marca,
modelo ou tecnologia exclusivai exigências impossíveis de serem atendidas por mais de um
agente econômico; requisitos incompatíveis com a pluralidade do mercado; ou restrições
injustificadas à participaçáo. Nenhuma dessas situaçÕes ocorre no presente edital. As
exigências são amplas, possuem equivalência técnica, não vinculam solução a marcas ou
Íabricantes e são compatíveis com diversos fornecedores do mercado.

6.2 - A lmpugnante não apresenta prova de direcionamento

A alegação de que o edital teria sido "modelado" para beneficiar empresa específica carece
de identificaçáo da suposta empresa beneficiada, apresentação de indício tecnico de
sobreposiÇão de requisitos, demonstração de que só um fornecedor atenderia ao con1unto
das exigências, e comprovação de que não há múltiplas empresas aplas ao objeto. O TCU e
claro ao afirmar que meras suspeitas ou narrativas retóricas não caracterizam
direcionamento. Sem qualquer prova, a alegação não pode ser acolhida.

6.3 - As exigências são proporcionais ao risco do objeto

As exigências contestadas têm íunções específicas: SCM - cumprimento de obrigação legal
para prestação de telecomunicações; DPO - cumprimento da LGPD; Compliance Officer -
governança e mitigação de riscos operacionais; lA no portfólio - garantia de capacidade
tecnológica mínima; Vedação a consórcio - responsabilidade única e continuidade
operacional. Todas são justiÍicadas, proporcionais, adeÍentes ao escopo e não possuem efeito
excludente injustificado. Falar em "filtro cumulativo" seria admitir que apenas empresas
tecnicamente deficientes seriam prejudicadas - o que náo caracteriza restrição, mas sim
adequação técnica mínima ao interesse público.

Conclusão

A alegação náo tem comprovação, não encontra suporte jurídico, não identiÍica beneficiários,
não demonstra exclusividade, desconsidera a complexidade da solução e ignora a pluralidade

de empresas aptas no mercado. Rejeita-se intêgralmente a alegação

7. DAALEGAçÂO DE PREJUiZO AO ERÂRIO

A lmpugnante sustenta que as exigências editalícias resultariam em restrição à

competitividade e, consequentemente, em aumento artificial de preços.

7.1 - Não há demonstração técnica ou econômica de prejuízo

A lmpugnante limita-se a realizar projeções hipotéticas e genéricas, mencionando possíveis
aumentos de "30% a 40%" sem apresentar estudo de preços, simulação de mercado,
levantamento comparativo, análise de contratações similares ou referência a valores
praticados por outros municípios. Meras conjecturas, sem base metodológica, não constituem
prova.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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7 .2 - As exigências técnicas reduzem riscos financeiros

As exigências questionadas, longe de aumentar custos, reduzem riscos de retrabalho, falhas
operacionais, incidentes de segurança, vazamento de dados pessoais, interrupção do serviço,
danos ao patrimônio público e litígios contratuais. Em contratos de tecnologia crítica, reduzir

exigências mínimas pode gerar prejuízos significativos decorrentes de falhas operacionais.

7.3 - Há pluralidade de fornecedores aptos

O mercado brasileiro conta com diversas empresas de médio e grande porte que possuem

outorga SCM, atuam como integradoras de sistemas de segurança, oferecem soluções com
lA, dispõem de governança mínima compatível com LGPD e compliance, e realizam

monitoramento e segurança eletrônica integrada. Competitividade não é medida pela

quantidade absoluta de participantes, mas pela possibilidade real de participação daqueles
tecnicamente aptos - entendimento reiterado pelo TCU.

7.4 - O rêgistro de preços amplia a competitividade

O certame se dá na forma de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, mecanismo que

aumenta a competitividade nacional, incentiva maior número de participantes, reduz
assimetrias regionais, amplia transparência e possibilita disputa contínua por lances. O risco
de sobrepreço é substancialmente reduzido. Ainda que apenas uma êmpresa preenchesse

todos os requisitos, o preço continuaria vinculado ao valor estimado, à pesquisa de mercado e

à análise de exequibilidade.

Conclusão

A alegação de prejuízo ao erário é hipotética, não demonstrada, contrária às evidências do
mercado, incompatível com a natureza do objeto e dêsprovida de fundamento legal ou

econômico. As exigências impostas aumentam a segurança jurídica, promovem eflciência,
reduzem riscos e asseguram maior qualidade da solução. Rejeita- se integralmente a

alegaçáo.

Com base nas razões expostas, constata-se a plena legalidade, Íazoabilidade e
proporcionalidade das exigências editalícias, todas fundamentadas em critérios técnicos e
voltadas à garantia da eÍiciência, segurança e continuidade dos serviÇos públicos a serem

contratados.

Diante disso, e não havêndo qualquer vício que comprometa a legalidade, a isonomia, a

competitividade ou a seleção da proposta mais vantajosa, Dorém, entendo sêr prudente

tendo em vista os arqumentos acima aDontados nos termos do art. 5o , art. 11, art. 25, art
47 e art. 164 da Lei no 14.13312021,

DECIDIMOS:

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP

cNPJ Ne 12.367.892/0001,42
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l- DEFERIR PARCIALMENTE a tmpugnação ao Edital apresentada pela empresa ÁLAMO
SEGURANçA eletRôutcl troa;

ll - ALTERAR o termo de reÍerência anexo I do edital do Pregão Eletrônico no 36/2025, nos

termos expostos na manifestação técnica acima referida;

lll - DETERMINAR a republicação do certame, após a formalização e juntada aos autos do

novo Termo de Referência, devidamente ajustado, observadas as disposições legais e
regulamentares aplicáveis.

Canapi/Al, 18 de dêzembro de 2025.

gffirb
Dduk.b â!snüdô diejtâln.rt€

JOSE Stu, ra OE SOU2À Làr
Dr6: r3nr2o25 13i251343oo
v..ilique ú hr&srrY.lüáí.ltj.g.v.bí

Jose Silvan de Souza Lima

Equipe Tecnica

Avenida loaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42 f§'camscanner
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AO PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO ELETRÔNICO N'36/2025

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE CANAPI/AL
Departamento de Licitações e Contratos
Avenida )oaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL

Ref.: PREGAO ELETRONICO N" 36/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220251906002
lmpugnação ao Edíta|

LB GROUP S.A. doravante denominada L8 GROUP, pessoa jurídica de direito
privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n' 19.952.29910001-02, com sede à R PADRE

CESARI LELLI, CEP 83.420-000, representada na forma do seu Estatuto SociaL (doc- anexo),
pelo Sr. Leandro Kuhn, portador da Carteira de ldentidade sob o no A.4A2.27A-3 SESP/PR e

CPF sob o n" 925-607250-53, neste ato por intermédio de seu representante legat, conforme
instrumento de mandato anexo (doc. anexo), vem, tempestiva e respeitosamente, perante

Vossa Senhoria, com fundamento no artigo 5", XXXIV, "a", da CRFB/1988 e demais leis

aplicáveis, bem como no ltem 11 e seguintes do Edital. em epígrafe apresentar
IMPUGNAçÃO AO EDITAL, com base nos fatos e fundamêntos que passa a expor.

1. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DESTE PEDIDO

1.1. DO CABIMENTO DA IMPUGNAçÃO

O certame licitatório em epígrafe possui como objeto a "contratação de empresa

especializada na prestação de servíço de câmeras de monitoramento e controle de acesso,

inc[uíndo soluções de comunícação unificada, cibersegurança, fornecimento, instatação,

manutenção, suporte técnico e egurparnentos necessários para o pLeno funcionamento do

sistema de seguranÇa etetrônica municipaL, composto por sistema de videomonitoramento
urbano, centraL de monitoramento, fornecimento de tink de ínternet dedicada via fíbra óptica
para todos os pontos de presença e concentradores, bem como catracas eletrônicas corn

controle de acesso por reconhecimento facial destinadas exclusivamente às escolas

munícipais, conforme condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste EditaI e seus

anexos. "

Ocorre, foram constatadas a[gumas irreg ularidades/iLegatidades que merecem ser

saneadas antes do eventuaI prosseguimento do processo de contratação.

Nesse sentido, registre-se que a Constituição da Repúbtica, em seu artigo 5",

XXXIV, "a", assegura o direito de petição ao Poder Público:

cor}aôto@189Íoup.net
www.lSgroup.net

'| 55 41 3908 843B
0800 7't 8 7819

R. Padre Cesô.i Lelti, 1255 " Centro lndustrial
83420'000, Ouàtro Barràs - PR
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Art. 5" Todos são iguais pêrante a [ei, sem distinção de qualquer natureza, gaÍantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviotabitidade do direito à

vida, à Liberdade, à iguaLdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintês:
(...)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas;
a) o dirêito de oêticão eos Poderes Púb(,'cos êm defesa dê direitos ou contra
ileoalidade ou abuso de poder. (grifou-se)

Ademais, o próprio Edital, em seu ítem 14 e seguintes, discipLinou a possibitidade
de impugnação de suas disposições.1 Perfeitamente cabíve[, portanto, a presente
lmpugnação ao Edita[.

1.2. DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO

Naquilo que diz respêito à tempestividade da presente impugnação, o Edital em seu

item 14.1, disciptina de forma expressa que, em até 3 (três) dias útêis antes da data da

abertura das propostas, quatquer pessoa poderá impugnar o lnstrumento Convocatório.

Assim, estando a data de abertura prevista para o dia 191L2/2O25 (sexta-feira), a

data finaI para a apresentação do presente petitório e o dia 1617212025 (terça-feira) até às

23h:59min. Ocorre, no sistema etetrônico BNC, o prazo final para apresentação da presente
impugnação é 76112/2025 até à 00h:00min. Ou seja, o prazo finaI para envio de impugnações
no sistema, é anterior ao prazo estiputado em edital.

I "14-1. quatquer pessoa é parte tegÍtima paía impugnar este Editêt por irregutaridade na apiicêção dâ Lei n" 14.133, de 2021,
devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da datâ da aberturâ do cêrtame, através da pl.ateformê dâ BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br."

contêto@LBgroup.nQt
www.lSgroup.net

r55.11 3908 8438
0800 718 7819

R. pàdre Cesàri Lelti, 1255 " CeôtÍo Induslíiàl
83420-000, Quàtro Bàrrês - PR@ o o
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Com isso, se Íaz necessário o protoco[o via e-mai[, tempêstivamente, em

76112/2025, até às 23h:59min.

Para todos os efeitos, frise-se o entendimento do Tribunal de Contas da União -
TCU acerca da Limitação de horário para envio de impugnações:

Em Licitação êtetrônica, é irregutar, por configurar excesso de formalismo. a [imitacão
do prazo de iínouonacão do edital ao horário de funcionemento da entidade promotora
do certeme, vez que a impugnação pode ser feita de maneira remota, pela internet, não

exige funcionários da entidade de prontidão para o seu recêbimênto e não interfere no

horário de início da anál.ise de impugnação, não havendo razão para que não seja acêitâ
até às 23h59min dâ data Limite.

Acórdão 96912022-P[enário I Rel.ator: BRUNO DANTAS (grifou-se)

Registre-se que é através do instrumento convocatório que a Administração Púbtica

define o objeto da Licitação, fixa os parâmetros de jutgamento e torna previsíveis os critérios
a serem avatiados no curso do processo Licitatório.

Em outras palavras, cumpre ao Edital definir os direitos e deveres da Administração e

dos possíveis contratantes, coníerindo estabitidade e segurança jurídica ao certame, peto que
"[a] Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha

estritamente vincul.ada" (princípio da vinculação ao instrumênto convocatório).

É nesse sentido, portanto, o posicionamento do E. Superior Tribunat de JustiÇã

O 'Edital' no sistema jurídico-constitucional vigente, constituindo lei entre as partes, e

norma fundamental da concorrência, cujo objetivo é determinar o 'objeto da ticitação',

discriminar os direitos e obriqacões dos intervenientes e o poder púbLico e disciplinãr o

procedimento adequãdo ao estudo e jutgamento das propostas.
(STl - N4S 5418-DF, Re[. Min. Demócrito Reinaldo, DJ de 01/06/1998)

Assim, a modificação do EditaL para corrigir eventuais distorções no procedimento

antes da abertura da sessão e medida que se impõe, seja em atendimento a pedido de

interessado, seja sponte própria.

contâto@LBg.oup,nel
wwrú.l8groüp.net

+5541 l90B B438
0800 718 7819

R. Padre Cesari LeLti, 1255 " Ceôtro lndustriàl
83420-000, Qúâtrg Bàrrô5 - PR

Peíeitamente tempestiva, nos termos legais, portanto, a presente impugnação.

Assim, depois de publicado o instrumento convocatório e transposto o prazo de

impugnações e esclarecimentos, não se admitem - salvo previsão expressa da Lei -
quaisquer atterações uni[aterais e/ou supressões aos termos antes afixados. O edital. impõe,

de forma vincutante, os provimentos a serem concretizados pela Administração PúbLica e

petos particutares.

@ o o
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Esclarece-se, desde já, que taI pedido não deve ser entendido como uma crítica

negativa ao ato convocatório, mas sim e unicamente como uma oportunidade para a

Administração Pública aperfeiçoaÍ esse instrumento e seus anexos, conferindo segurança
jurídica, razoabitidade e competição sadia ao certame que se tevará a cabo, bem como, para

que, mediante essa cotaboração, seja possível o suprimento de ilegatidades, como é o caso.

Dessa forma, e por constituir medida de rigor à adaptação do presentê Editat, vem a

RequeÍente, tempestivamente, propor o que se segue.

3. DOS ITENS IMPUGNADOS

A empresa supracítada, após anátise do EditaL em epígrafe e seus anexos, vem

respeitosamente apontar inconsistências técnicas e legais que, se mantidas, poderão

comprometer a quaLidade da entrega do objeto, gerando riscos operacionais à Administração

e [imitando a concorrência quatificada.

O cerne da quêstão reside na agtutinação indevida de serviços de naturezas distintas

em um Lote Único, somada à exigência de Licença SCM própria (ltem 11.1.2) e à Vedação à

Subcontratação (ltem 22.1), criando uma "reserva de mercado" inviável.

3.1 DA NATUREZA HíBRIDA E A VIABILIDADE TÉCNICA DE SEGREGAçÃO

O objeto Licitado é composto por duas naturezas de serviço distintas, que possuem

mercados e fornecedores diferentes:

1. Engenharia de Segurança El.etrônica (Sotução de Ponta): Envolve atta comptexidade

tecnoLógica, VMS, lntel.igência ArtiÍiciat, servidores e controLe de âcesso Íacia[ (ltens 1,

3e5doTR).
2. TeLecomunicações (lnfraestÍutura de Meio): Refere-se estritamente ao transporte de

dados via fibra óptica e link dedicado (ltem 4 do TR).

Tecnicamente, não há prejuízo na segregação ou na subcontratação, pois a integração

entre a "Conectividade" e a "lnteligência" ocorre via protocolos de rede padronizados

[rcPlrP).

Assim, exigir que a mesma empresa detenha a êxpertise de engenharia ê â outorga de

tetecomu nicações restringe a competição sem ganho técnico comprovado.

3.2 DO R|SCO TÉCNTCO: A CONTRATAçÃO Oe "eUpResAs AVENTUREIRAS"

Ao forçar a união dessas expertises sem permitir consórcio ou subcontratação' o Edital

cria um grave risco de seleção adversa:

contêto@189Íoup.net
www.iSqro!p.net

+55 41 3908 8438
0800 718 7819

R. Padre Cesa.i Lelti, 1255 - CentÍo lndustri.l
83420-000, Ql]àtÍo 8ar.à9 - PR
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1. Risco do "Provedor Aventureiro": A exigência de SCM Íavo-
rece os Provedores de lnternet (lSPs). Contudo, estas empresas raramente de-
têm a engenharia necessária para impLântar lA e reconhecimento facial.

Consequência: Link bom, mas segurança ineficiente

2. Risco do "lntegrador Aventureiro": Grandes empresas de segu-
rânça, para participar, seriam forçadas a improvisar uma estrutura de teteco-
municações apenas para cumprir a burocracia.

4. DOS FUNDAMENTOS DE DIREITO

4.1 DA OBRIGATORIEDADE DO PARCELAMENTO

A SúmuLa 247 do Tribunal. de Contas da União estabetece que é obrigatória a admissão

da adjudicação por itens (parcetamento) e não por preço global (tote único), quando o objeto
for divisível e não houver preiuízo para o eoniunto:

E obrigatória a admissào da adjudicação por item e não por preço gLobat, nos editais das

Licitações pêÍa a contratação de obras, sêrviços, compras e aLienações, cujo objeto seja

divisíve[, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou comptexo ou perda de economia

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampta participação de Licitantes que,

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da

total.idade do objeto. possam fazê-Lo com retação a itens ou unidades autônomas,

devendo as exigências de habil.itêção adequar-se a essa divisibitidade. SÚMULA 247 do

TCU.

Não somente, a Lei de licitações 74.133/2t, explicitamente em seu artigo 40, inciso \ ,

atínea b) discorre sobre a necessidade do parcelamento:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerêr a expectativa de consumo anual
e observar o seguinte:
V - atendimento aos princípios:

b) do parcetamento, quando Íor tecnicamente viáveI e economicãmente vantajoso;

Vejamos que no caso em teta é tecnicamente viáveI e economicamente vantajoso, visto
que a Conectividade (Link) é uma commodity distinta da Sotução de Segurança (Capital
lnteLectua L).

Portanto, empresas especiatizadas em (somente) um dos produtos poderá ofertar a

proposta economicamente mais vantajosa, pois, considerará somente os requisitos técnicos

e pa rticu la rid ades deste produto isoLadamente.

contêto@L89roup.net
www.t89roüp.net
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Consequência: Câmeras boas, mas transmissão de dados ins-

táveL.
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Também, ainda na [uz do artigo 40 da Lei t4.733127, em seu parágrafo 2', os incisos I

e lll, discorrem que tal parcelamento se faz necessário para buscar a amptiação da
competição, evitando a concentração de mercado:

§ 2'Na apLicação do princípio do parcelãmento, refêrente às compras, deverão ser
considerados:
l- ê viêbil.idade da divisão do objeto em lotes;
lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Evidente, portanto, a itegatidade da manutenção das exígências no certame que
impedem o parce[amento, da subcontratação ou do consórcio entre empresas.

Neste sentido, a Administração tem duas saídas legais para sanar este vício:

2, Parcelar o objeto em dois lotes distintos, garantindo que espe-
cialistas de cada área disputem seus respectivos serviços.

ALém da súmula 247 anteriormente supracitada, o TCU tem um posicionamento
consolidado de que nos processos de contratação de itens/produtos, a preferência é o
parcetamento dos itens, ao invés de reatizar a abertura parar participação de consórcio:

No entanto, o caso não me parece requerer a formação de consórcio. Primeiro, porque se

a Licitação fosse realizada separadamente para fornecimento de serviços de telefonia ê
de centrais tetefônicas, as ernpresas no mercado teriam, sozinhas, condições de realizar
o oblêto da licitação. Segundo, o consórcio, dâde e trãns,toriedade que lhe é peculiar,
mostrâ-se ínais apropriedo pere consêcução dê obiêto certo e determinado no tempo,
â exeÍnplo de obres, dívêrsârnente do que ocorre na espécíe, em que se busca a
contratação de serviços que rotíneiramente farão parte das ãt,vidades do órgão. 40.
Depreende-se do exposto gue a peÉrcipação de consórcios mostra-se mais apropriada
para a consecução de objeto certo e determinado no ternpo, que enyo(ya altâ
complexidade técnica e grande vulto fÍnanceiro, de forma que as empresas,
isotadamente, não terÍam capacidade técnica de executá -lo, a exempto das grandes obras
que demandam tecnologia sofisticada e restrita. 4í. No prêsente caso, o parcelamento
do objeto, por si só, resgataria a competítívídade do certame, poís exrstem inúmeras
emprêses no mercedo especielizedes em serviços de manutenção de equipamentos e

instalações prediais e de operáção e manutenção de sistemas de automação predial, as
quais teriam condições de executar itens ou blocos isoladamente, não hayendo riscos de
comprometimento da gualidade dos serviços. 42. Cabe ressa(tar, no entanto, que, com o
parcelamento, as exigênclas de habiLítação devem adequar-se proporcionalmente às
parce{as licitadas. Este entendimento tem sido rerterado em diversos julgados no ámbito
deste Tribunal, a exemplo da Decisão n. 503/2OO0 - Ptenário e Acórdão n. 668/2005 -

Plenário. 43. Restou eyidenciado, portanto, que a realízação da contratação nos moldes
do edital da Concorrência n. 03/2006 restringiria a participação direta de empresas de

contato@L89roup.net
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1. Manter o Lote Único, mas permitir o consórcio ou a subcontra-
tação da parte de telecomunicações; QU
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pequeno porte, detentoras de habitidádes específicâs, as quais só teriam chance de

executar parte do objeto se subcontratadas por escolha da licitante vencedora,

caracterizando vÍolação do § í'do art 23 da Leí de Licitações. Acórdão 2.295/2005-
TCU - P len ár io. (g rif o u - se)

Assim, manter ambos os itens no mesmo [ote, vedando consórcio ou subcontratação,
fere o princípio da competitividade.

4.2 DA RESTRTçÃO À nUpU COMPETTTVTDADE NO CERTAME

Para além do narrado até aqui, o não parcelamento do certame, ou a permissão de

consórcio ou subcontratação, nota-se que as especificações técnicas do Termo de Referência

aprêsêntam inconsistências e caracterizam possível violação à ampta comoetitividade e a

economicidade do cêrtame em vertente.

É dizer que, a Administração Públ.ica não poderá apresentar exigências excessivas ou

inadequadas, mas deve amptiar a competitividade em busca da contratação de empresas que

demonstrem possuir capacidade para atender às especificações necessárias, resguardando

a segurança dos administrados e a primazia do interesse púbtico.

Neste turno, dêstaque-se que o indevido direcionamento do certame viota diretamente

o objetivo imediato da ticitação, que é, senão, a busca da proposta mais vantajosa pela

Administração Pública, bem como a competitividade e a iguatdade do certame.

A viotação de tais princípios, consiste em comportamento contrário ao disposto no art.

5' da Lei n" 74.733/2021:

Art. 5'Na apLicação desta Lei, serão observados os princípios da legatidade, da

imoessoatidade, da moraLidade, da publ.icidade, da eficiência, do interesse

púbtico, da probidade administrativa, da iquatdade, do ptanejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincuLação

ao editaL, do jul.gamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabitidade, çlê

comoetitividadê, da proporcionatidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacionaL sustentável, assim como as disposições do Decreto-

Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito

Brasi[eiro).

Em iguais termos, o Tribunal de Contas da União (TCU) possui sólido entendimento de

que, em certames para aquisição de equipamentos, a Administração Púbtica deve identificar

um conjunto representativo de modetos antes de etaborar as especificações técnicas, de

modo a evitar o direcionamento do certame para marca específica' tal como ocorrido no

presente caso:

€o!1têlo@lBgÍaup.nêt
wqrw.lSgro!p.net
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Em licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos
modelos que atendam às necessidades da Administração, deve o órgão licitante
identificar um conjunto represêntativo dessês modetos antes de etaborar as

especificações técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento
do certame para marca ou modelo específicos e a caracterizar a reatização de

ampta pesquisa de mercado.
Acórdão 2383/2014-Plenário I Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO

Assim, com o intuito exctusivo de amptiar a competitividade, sem restringir
inadequadamente o certame apenas aLguns fornecedores, imperioso que se adeque o edital
e o Termo de Referência em epígrafe, atterando as exigências do descritivo do objeto, de

forma a possibititar que marcas e modelos de outras empresas também possam atender
adequadamente o descritivo técnico, sob pena de violação à ampla competição e

direcionamento da contrataÇão.

4. DOS PEDIDOS

a) Seja SUSPENSO o editat de Pregão Eletrônico 3612025:

b) ALterar o ltem 22.1 do Termo de Referência para PERMITIR A SUBCONTRATA-

ÇÃO, especificamente para o serviço de Íornecimento de Link de Dados e infraes-
trutura de fibra (ltem 4 da Planilha), aceitando-se contrato com operadora licen-
ciada para fins de habititação técnica (ltem 11.1.2).;

c) Ou, caso não seja este o entendimento desta comissão, que seja realizada a cisão

do objêto da Licitação em 02 (dois) Lotes distintos, permitindo a participação de

empresas especiatizadas em cada segmento;

d) Seja REPUBLICADO o Edital com as devidas correções reabrindo-se os prazos

Legais para garantir a ampta e justa competição.

e) Subsidiariamentê, caso não sejam acatados os pedidos formutados - o que não se

espera - requer-se sejam apresentadas as devidas justificativas para manutenção
das condições restritivas, sob pena de vioLação do artigo 37, caput e inciso XXl,

das CRFB/1988, bem como do artigo 5' da Lei 1.4.73312021.

Repisa-se: as mudanças propostas permitirão amptiação do caráter competitivo do
certame, bem como vantajosidade econômica, para que, ao finat, visando o atendimento ao
princípio da razoabiLidade, competitividade, proporcionatidade e isonomia.

.onaãto@t89.oup.net
www.lSgÍoúp.net
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Diante do êxposto, respeitosâmente, requer-se seja a presente impugnação
RECEBIDA, CONHECIDA e PROVIDA INTEGRALMENTE, vez que as mudanças propostas
permitirão garantir a segurança jurídica, a integridade da solução técnica e a ampta

competitividade, requer-se â modificação do Edital para adotar uma das seguintes opções:
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Termos em que, pede-se deferimento
Curitiba. 16 de dezembro de 2025.

MIRELA MIRO Astinadodeforma diqtai por
MIRÉLA MIRO

ZILIOTTO:08289290 ZIL OTTO:08289290926

926
2025.12.1618:00:57
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Canapi, 19 de fevereiro de 2026.

Da: Secreta ria de Administração
Para: Setor de Licitações
Assunto: Republicação do edital
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA

EM PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CÂMERAS, SERVIçOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE

DE ACESSO, incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento,
instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos necessáríos para o pleno
funcionamento do sistema de segurança eletrônica municipal

Senhor Pregoeiro,

Encaminho, em anexo, a versão atualizada do Termo de Referência, já contemplando
as adequações necessárias decorrentes da análise da impugnação apresentada,

especialmente quanto à retirada do serviço de fornecimento de link de internet do objeto

inicialmente previsto, permanecendo a contratação voltada exclusivamente à prestação de

serviços de câmeras, monitoramento e controle de acesso, a fim de que seja republicado o

Edital do Pregão Eletrônico ns3312025, anteriormente suspenso, com a devida reabertura dos

prazos fegais, nos termos da Lei ne L4.733 /2O2!.

Ressalta-se que as modificações realizadas visam assegurar a adequada delimitação do

objeto, maior clareza nas especificações técnicas, ampliação da competitividade do certame

e o resguardo da lisura e da segurança jurídica do procedimento licitatório'

Atenciosamente,

Klebson artins Lira

Secretário Municipal de Administração

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 1?.367 .89210001-42
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TERMo DE RerrnÊructa

1 DO OB.ISTO

1.1

1.2.

1.3.

O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual contratação de EMPRESA

ESPECIALIZADA EM PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE CÂMERAS, SERVIçOS DE MONITORAMENTO E

CONTROLE DE ACESSO, incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento,
instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento
do sistema de segurança eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano,

central de monitoramento, disponibilização de conectividade dedicada como componente técnico
essencial da solução integrada de videomonitoramento.
A contratação deverá ocorrer como solução única, integrada e indivisível, sendo vedada a divisão em

lotes, em razão da necessidade de plena interoperabilidade, compatibilidade tecnológica e

responsabilidade única sobre o desempenho de todo o sistema.

A contratação incluirá:
O fornecimento de uma solução integrada de videomonitora mento urbano, com sistema de

cibersegurança aplicado à infraestrutura de comunicação de dados necessária à operação das

câmeras e aos equipamentos de controle de acesso exclusivamente das escolas municipais, por meio

de catracas eletrônicas com reconhecimento facial. A solução será destinada às escolas municipais,

secretarias da administração, unidades de saúde e de assistência social, garantindo a segurança das

transmissões de dados e o monitoramento eficiente para o bom funcionamento das atividades de

segurança pública municipal. A solução deverá atender às necessidades de monitoramento das

diversas unidades do município, assegurando alto desempenho, disponibilidade contínua e proteção

contra ameaças cibernéticas direcionadas à infraestrutura de internet utilizada exclusivamente para

o transporte dos dados do sistema. A infraestrutura de comunicação multimídia da central
monitoramento deverá ser projetada para oferecer conectividade dedicada, confiável e escalável,

como componente técnico indissociável da solução integrada, ao mesmo tempo em que integrará

mecanismos avançados de cibersegurança para a detecção, análise e resposta automatizada a

ameaças que possam comprometer a transmissão de dados de videomonitoramento e de controle

de acesso escolar. O sistema de cibersegurança contínuo deverá utilizar inteligência artificial, análise

comportamental e aprendizado de máquina, permitindo a identificação proativa de atividades

suspeitas e a aplicação de medidas corretivas em tempo real, fortalecendo a proteção do ambiente

e garantindo maior eficiência na prevenção e resposta a incidentes.

lmplantação e manutenção de um sistema integrado de câmeras de alta definição em pontos

estratégicos do município, como praças, escolas municipais, prédios públicos e outros locais de

interesse coletivo, bem como a implantação de catracas eletrônicas de controle de acesso

exclusivamente nas escolas municipais, com o objetivo de garantir a segurança dos alunos, servidores,

cidadãos e do patrimônio público. O sistema deverá assegurar imagens de alta qualidade, estáveis,

seguras e disponíveis de forma contínua, permitindo o monitoramento em tempo real e a gravação

para consultas futuras, com mecanismos de redundância que assegurem a continuidade do serviço

mesmo em caso de falhas pontuais, incluindo a infraestrutura de comunicação de dados necessária

ao funcionamento ininterrupto da solução.As catracas eletrônicas deverão contar com tecnologia de

reconhecimento facial de alto desempenho, assegurando a identificação rápida e precisa dos usuários,

mitigando riscos de fraude de identidade e proporcionando maior confiabilidade na autenticação. O

sistema de controle de acesso escolar deverá ser capaz de gerar registros auditáveis e integrados ao

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

,§re2





g,
-ir

T
l.11Í

PrefeÊura de a

2, DA TUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO OI HTCCSSIDADE DA €ONTRÂTAçÃO

2.!. O objetivo desta contratação é possibilitar a implantação de um sistema integrado de

videomonitora mento urbano para a Prefeitura, Sêcretarias e demais órgãos do Município de

Canapi/AL, contemplando o fornecimento, a implantação, a operação e a manutenção de todos os

recursos tecnológicos necessários ao pleno íuncionamento da solução de segurança eletrônica
municipal. A solução deverá abranger câmeras de videomonitoramento, central de monitoramento,
sistemâs de controle de acesso e mecanismos de cibersegurança, bem como a infraestrutura técnica

indispensável à operação contínua e segura desses sistemas, incluindo os meios necessários à

transmissão de dados através da internet exclusivamente para o uso do monitoramento e do controle
de acesso, de forma integrada e indivisível. A execução do objeto deverá ser realizada por empresa

especializada, com habilitação junto à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL para o

Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), garantindo a aptidão técnica e regulatória necessária à

implementação, operação e manutenção integral da solução de segurança eletrônica, sob

responsabilidade única da contratada. A contratação permitirá que a Administração Municipal
disponha de uma solução moderna, confiável e de alta disponibilidade, voltada ao fortalecimento da

segurança pública, à proteção do patrimônio público e ao apoio às ações preventivas e de

monitoramento das áreas urbanas e rurais do município. Visando atender a uma demanda atual e

fundamental para o crescimento e fortalecimento da segurança pública municipal.
2.2. A empresa licitante só poderá ofertar produtos que atendam às especificações exigidãs e apresentem

padrão de segurança, qualidade e desempenho, podendo haver substituição por outro produto que

atenda ao exigido, desde que autorizado pela contratante.
2.3. A manutenção de um sistema integrado de videomonitoramento, com infraestrutura técnica

adequada para assegurar a operação contínua, estável e segura da solução, é essencial para garantir

a segurança dos cidadãos e a proteção do patrimônio público. A contratãção desta solução busca,

ainda, promover a economicidade e garantir o uso de tecnologias que proporcionem as melhorias

descritas a seguir:
2.3.L. Redução de custos com segurança patrimonial, pois a tecnologia de monitoramento utilizada

permitirá otimizar o uso dos recursos já disponíveis, evitando gastos desnecessários com

inf raestrutura adicional.
2.3.2. Redução do tempo de resposta a ocorrências, pois a tecnologia permitirá um monitoramento

proâtivo remoto, com a utilização de um único sistema, comandos, alarmes em tempo real e

recursos visuais gráficos de monitoramento de toda solução, facilitando a identificação e

Avenida Joaquam Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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,9 67

ambiente de videomonitoramento, permitindo análises posteriores e fortalecendo a gestão da

segurança em tempo real. A solução deverá ser projetada para atender aos protocolos e padrões

técnicos vigentes, garantindo controle de acesso confiável, segurança da informação, proteção da

infraestrutura de comunicação de dados e conformidade com as regulamentações aplicáveis, além

de permitir a integração direta com a centrâl de monitoramento e com os sistemas de cibersegurança
já previstos neste Termo de Referência.

L.4- A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações, entretanto, em

razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados em decorrência das atuais

limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de

recursos e o seu consequente desperdício.
1.5. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria np 173 de 27 de

setembro de 2021.
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resposta a incidentes.
2.3.3. Garantia de monitoramento estável e seguro, assegurando que todos os pontos estratégicos

da administração pública possam ser monitorados sem interrupções, otimizando a prestação

de serviços de segurança à população.

2.4. A infraestrutura de videomonitora mento desempenha um papel fundamental na modernização da
gestão da segurança pública, possibilitando a adoção de soluções inovadoras e garantindo maior
eficiência operacional.

2.5. Deste modo, é essencial garantir a continuidade dos serviços de videomonitoramento, uma vez que

a interrupção do acesso às imagens comprometeria o funcionamento das unidades de segurança da

Prefeitura e suas Secretarias, gerando impactos negativos nas atividades diárias, prejuízos à

segurança e danos à imagem pública da instituição.
2.6. Justificamos que o quantitativo determinado neste Termo de Referência tomou como base as

necessidades de monitoramento das áreas críticas do município, assim como as estatísticas de
ocorrências e a necessidade de proteção do patrimônio público municipal.

2.7. No cenário atual, as organizações são alvos constantes de ataques cibernéticos. Hackers e grupos

maliciosos estão cada vez mais sofisticados em suas táticas, explorando vulnera bilidades em sistemas

e buscando acesso a informações confidenciais através de técnicas que visam fazer persistênciã no

ambiente, além de ultrapassar as defesas existentes como firewall, antivírus e EDR. Faz-se necessário

uma solução capaz de realizar uma inspeção profunda do tráfego dos principais vetores de ataque
para efetiva detecção e resposta a estas ameaças. Diante dessa realidade, a contratação de uma

solução de cibersegurança integrada de detecção e resposta a incidentes se torna uma necessidade

imperativa, dado a atividade exercida pela organização.
2.8. A contratação de catracas eletrônicas com sistema de controle de acesso facial tem como objetivo

reforçar a segurança nas unidades escolares do Município de Canapi/AL, garantindo um controle mais

eficiente e moderno da entrada e saída de alunos, servidores, prestadores de serviço e visltantes.
2.8.1. As escolas municipais concentram grande fluxo diário de pessoas e, por isso, estão expostas a riscos

de acessos não autorizados, furtos, vandalismo ê situações que possam comprometer a integridade
física dos estudantes e profissionais da educação. o uso do reconhêcimento facial como ferramenta
de autenticação proporciona maior confiabilidade e rapidez, impedindo o uso indevido de crachás,

senhas ou outros mecanismos facilmente replicáveis.
2.8.2. O sistema permitirá à Administração monitorar e registrar todos os acessos de forma automatizada

e auditável, fortalecendo a proteção patrimonialdas escolas e ampliando a segurança da comunidade
escolar. Além disso, a solução é compatível com os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados

(LGPD), garantindo que os dados biométricos coletados sejam tratados de maneira criptografada e

em ambiente seguro.
2.9. A presente contratação deve ocorrer de forma única, integrada e indivisível, cabendo a uma única

empresa a responsabilidade pelo fornecimento, implantação, integração, operação, suporte técnico
e manutenção de todos os componentes da solução, uma vez que a solução de segurança eletrônica
municipal envolve a operação conjunta, coordenada e ininterrupta de câmeras de

videomonitoramento, central de monitoramento, infraestrutura técnica de suporte à operação do
sistema e catracas eletrônicas de controle de acesso nas unidades escolares. A eventual divisão do
objêto em lotes distintos acarretariã riscos de incompatibilidade técnica entre os componentes da

solução, aumento da complexidade de implantação e manutenção, fragmentação de

res po nsa bilidades contratuais e prejuízos à eficiência operacional, além de potencial

comprometimento da segurança da informação e da integridade do sistema como um todo. Ao

concentrar a responsabilidade da execução e do fornecimento integral da solução em um único

fornecedor, a Administração assegura plena interoperabilidade entre os equipamentos, sistemas e
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softwares envolvidos, padronização tecnológica, gêstão unificada da segurança, maior eficiência

econômica e respo nsa bilidade única pelo desempenho globalda solução, garantindo a continuidade,
confiabilidade e efetividade das ações de segurança pública municipal.

3. DO ATINHAMÉÍ{ÍO COM O PTANEJAMENTO DÂ ORGANIZAçÃO:

3.1 A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

4. REQUIS|TO DACOTUTRATAçÃO:

4.1,

4.2

4.3

4.4

4.5

4.6

.- 5.1

Disponibilidade de equipe técnica, composta por profissionais qualificados em áreas de apoio
administrativo, operacional e técnico.
Capacitação mínima exigida: todos os profissionais deverão possuir formação compatível com as

funções a serem desempenhadas.
Apresentação de atestados de capacidade técnica que comprovem a experiência prévia da empresa

contratada nã prestação de serviços similares
Estabelecimento de canais de comunicação claros e diretos entre a equipe contratada e as diferentes
Secretarias Municipais, facilitando o fluxo de informações e a identificação de demandas

Adequação a normas e regulamentos pertinentes à execução dos serviços, conforme legislação

vigente
A empresa contratada deverá ser responsável pelo fornecimento integral da solução, incluindo
todos os equipamentos, softwares, hardwares, infraestrutura de transmissão de dados, acesso

remoto, serviços de implantação, integração, operação, suporte técnico, manutenção preventiva e
corretiva, bem como quaisquer outros insumos necessários à plena execução do objeto, não sendo

admitida a divisão de responsabilidades entre diferentes empresas ou fornecedores.

5. ESPECTFTCAçõES e amrUeTtVAS DE CONSUMO

O custo estimado total da contratação é de RS 4.254.725,aa (quatro milhões duzentos e cinquenta e
quatro mil setecentos e vinte e cinco reais e oitenta e oito centavos), conforme custos descritos na

tabela a baixo.

LOTE ÚNlcO

ITEM

!ít-902t<
=()à<o',.4:,

O --r2<
H6oolio
?<

ulô.,
o

VÂLOR
mÉDro

I uxtrÁRto

vÀroR MÉDto
GLOBAL

1.1
Câmera tipo 1 -
Bultet de 2 MP

220 79 15 B7 401 UNIDADE R$ 218,57 R$ 87.646,57 R$ 1.051 .758,84

Câmeratipo2-Butlet
de 4MP com L A

'13 25 72 UNIDADE R$ 257,35 R$ 18.529,20 R$ 222.350,40

UNIDADE R$ 879,s8 R$ 4.397,90 R$ 52.774,80

6 0 0 0 6 UNIDADE R$ 1.581,13 R$ 9.486,78 R$'113.841,36
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t
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1.5

Serviço de
instalação,
manutenção e
supone técnico das
câmeras de vídeo
monitoramento

260 92 20 484 UNIDADE R$ 57,96 R$ 28.052,64 R$ 336.631,68112

,9É)

2.1 Televisores de 50'Pot 2 2 2 2 8 R$ 3s9,53 R$ 2.876,24 R$ 34.514,88

2.2

Sistema de controle
de acesso à sata de
monitoramento com
biometria

1 0 0 0 1 UNIDADE R$ 190,68 R$ 190,68 R$ 2.288,16

R$ 342,60 R$ 342,60 R$ 4.1 1 1,201 0 0 0 1 UNIDADE

2.4 Nobreak de 2kVA 1 0 0 0 1 UNIDADE R$ 4.008,01 R$ 4.008,01 R$ 48.096,12

0 1 UNIDADE R$ 1.384,48 R$ 1.384,48 R$ 16.613,762.5 pata
lnÍrâêstrútura
adequada
opeÍaçao24x7

0 0

2.6
Servidor para

Processamento de
Dados

1 0 0 0 T UNIDADE R$ 6.832,50 R$ 6.832,50 R$ 81.990,00

2.7
Servidor Storage - 16
baias Rack

1 1 0 'l 3 UNIDADE R$ 20.120,20 R$ 60.360,60 R$724.327,20

2.8 Rack 44U' 1 o 0 0 1 UN IDADE R$ 571,07 R$ 571,07 R$ 6.852,84

R$ 3.767,88 R$ 45.214,56Máquina Desktop 1 1 1 1 4 R$ 941,97

T 0 0 0 1 UN IDADE R$ 1.748,66 R$ 1.748,66 R$ 20.983,92

3.1

Fornecimento de
catraca eletrônica
com controLe de
acesso por
reconhecimento
faciat

0 46 0 0 46 UNIDADE R$ 2.518,08 R$ 1 15.831,68 R$ 1.389.980,16

3.2

Serviço de
instatação,
manutenção e

suporte técnico de
catracas etetrônicas
com controle de
acesso por
reconhecimento
faciat

0 46 UNIDADE R$ 185,50 R$ 8.s33,00 R$ 102.396,00

SUB TOTAL R$ 4.254.72s,88

.6. -ÁREA]hEQÚtSITANTE:

A área requisitante é a Prefeitura Municipal de Canapi/AL, por meio do seu Departamento de
Tecnologia da lnformação, responsável por coordenar, planejar e supervisionar a implantação do

6.1
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sistema integrado de videomonitoramento urbano, cibersegurança e comunicação de dados.

Participam diretamente deste processo as seguintes secretarias municipais, que serão beneficiadas e

terão suas demandas atendidas pela solução contratada.

Secretaria Municipal de Administração
Secretaria Municipal de Assistência Social

Sêcretaria Municipal de Educação

Secretaria Municipal de 5aúde

Essas secretarias são as principais usuárias dos serviços de videomonitoramento e proteção digital,
tendo em vista a necessidade de segurança dâs instalações, dos servidores públicos, dos usuários dos

serviços e do patrlmônio público municipal. O Departamento de Tecnologia da lnformação atua como
interlocutor técnico, centralizando as demandas, especificações e acompanhamento da execução do

objeto, conforme estabelecido no Termo dê Referência.

i.:.... DADEscflçÃOEJU5TIFICÂTVADACONiRATAçÃO .'

A necessidade central da contratação é dotar o de Canapi/AL de uma solução tecnológica integrada
para videomonitoramento urbano, cibersegurança e comunicação de dados, visando garantir a

segurança dos cidadãos, proteger o patrimônio público e modernizar a gestão da segurança pública

municipal

8. CONTEXÍO E JUSNFICATIVA

{dJ
)-

6.2

8.1

8.2.

9.1

9.2.

O município enfrenta desafios crescentes relacionados à segurança pública, incluindo ocorrências de

vandalismo, furtos, invasõês e outros delitos em áreas públicas e prédios municipais. A ausência de

monitoramento eletrônico eficiente compromete a capacidade de resposta das autoridades e

aumenta a vulnerabilidade do patrimônio público e da população.

O avanço das ameaças cibernéticas também impõe riscos à integridade dos dados e sistemas

municipais, exigindo soluções modernas de proteção da infraestrutura de rede, especialmente diante
da sofisticação dos ataquês digitais e do aumento da dependência de sistemas informatizados para a

prestação de serviços públicos.

9. NECESSIDADESIDENTIFICADAS

lmplantação de um sistema de videomonitoramento urbano com câmeras lP de alta definição,
dotadas de inteligência artificial para detecção de eventos, análise comportamental e

reconhecimento de placas veiculares, distribuídas em pontos estratégicos como praças, escolas,

hospitais e prédios públicos.
Visando atendêr a uma demanda atual e fundamental para o crescimento e fortalecimento da

segurança pública municipal.

lmplantação de infraestrutura técnica dedicada e exclusiva de comunicação de dados, destinada

exclusivamente ao funcionamento do sistema de videomonitoramento, em topologia ponto a ponto,

baseada em tecnologia GPON ou equivalente, para interligação segura dos pontos de captura à

central de monitoramento, vedado qualquer tipo de compa rtilhamento com outros sistemas ou
aplicações, assegurando estabilidade, disponibilidade e integridade das informações do sistema.
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9.4 Disponibilização de central de monitoramento equipada com infraestrutura robusta (painel de
monitores, estações de trabalho, servidor de imagens local, armazenamento em nuvem, controle de

acesso, nobreak e climatização redundante), permitindo monitoramento em tempo real, gravação e
recuperação de imagens por pelo menos 30 dias.

9.5 Disponibilização dos meios técnicos necessários à operação contínua e segura da solução de

videomonitora mento, assegurando capacidade adequada para a transmissão de dados

exclusivamente para fins de monitoramento, com elevados níveis de disponibilidade, desempenho e
suporte técnico permanente, compatíveis com a criticidade do sistema.

9.6 lmplementação de solução integrada de cibersegurança com inteligência artificial, capaz de realizar

detecção, análise e resposta automatizada a incidentes, integrando-se com os sistemas já existentes

e garantindo conformidade com a LGPD.

IO. NECESSIDADES IOENTIFICADAS

Redução de custos com segurança patrimonial, otimização dos recursos existentes e diminuição da

necessidade de infraestrutura adicional.
Melhoria significativa no tempo de resposta a ocorrências, com monitoramento proativo, alarmes em

tempo real e centralização das informações de segurança.
Proteção contínua do patrimônio público, melhoria da sensação de segurança da população e

fortalecimento da capacidade investigativa e preventiva das autoridades municipais.
Modernização da gestão da segurançâ pública, adoção de práticas inovadoras e alinhamento com as

melhores práticas de governança, compliance e proteção de dados pessoais.

A contratação é imprescindível para atender à demanda atual e estratégica do municÍpio por

segurança, eficiência operacional e proteção das informações, promovendo um ambiente mais

seguro e moderno para a população e para a administração pública de Canapi/AL.

No cenário atual, as organizações são alvos constantes de ataques cibernéticos. Hackers e grupos

maliciosos estão cada vez mais sofisticados em suas táticas, explorando vulnera bilidades em sistemas

e buscando acesso a informações confidenciais através de técnicas que visam fazer persistência no

ambiente, além de ultrapassar as defesas existentes como firewall, antivírus e EDR. Faz-se necessário

uma solução capaz de realizar uma inspeção profunda do tráfego dos principais vetores de ataque
para efetiva detecção e resposta a estas ameaças. Diante dessa realidade, a contÍatação de uma

solução de cibersegurança integrada de detecção e resposta a incidentes se torna uma necessidade

imperativa, dado a atividade exercida pela organização.
O Sistema de Registro de Preços é um procedimento licitatório que serve para registrar os preços de

fornecedores para compras futuras do poder público, conforme estabelece o DECRETO Na 11.462, DE

31 DE MARçO DE 2023. Esta administração tenciona realizar esta licitação com SRe pois visa adquirir
os itens descritos acima, porém, declaramos que seus quantitativos estão superestimados, pois

consideramos uma boa margem de segurança de novas instalações considerando que a contratação
pode chegar nos 60 meses.

Desta forma, é imperativo informar aqui que a administração se compromete na contratação de

apenas 30% (trinta por cento) dos quantitativos descritos neste termo de referência.

A implantação de catracas eletrônicas com reconhecimento facial nas escolas municipais é necessária
para assegurar maior controle e proteção da comunidade escolar, permitindo a gestão êficiente da

entrada e saída de alunos, professores, servidores e visitantes. O recurso contribuirá para prevenir

Yd]
Í

10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.6.

10.7.

10.8.

,96X
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acessos não autorizados, reduzindo riscos de furtos, vandalismo e situações que possam

comprometer a integridade física dos estudantes e profissionais da educação. Além disso,

possibilitará o registro detalhado e auditável de todos os acessos, fortalecendo â segurança
patrimonial e a administração das unidades de ensino.

11. DA qUALTFTCAçAO

11.1 Todas as licitantes deverão encaminhar os documentos técnicos relacionados a cada Lote conforme
descrição a seguir:

11.1.1. Apresentação de Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e a contento

serviço de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

11.1.1.1. Atestado de experiência em lmplantação de sistemas de videomonitoramento, com

descrição detalhada dos serviços realizados: câmeras instaladas, tecnologia utilizada,

resolução das câmeras, sistema de armazenamento, tecnologia de transmissão, entre

outras características descritas neste TR. (lote 01);

fl.f.L.z. Como forma de Diligência, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, poderá solicitar

do licitante todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, nota fiscal, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante.

Licença/outorga da ANATEL que autoriza a mesma a prestar Serviços de Comunicação Multimídia
(ScM) (Lote 01).
Atestados de Capacidade Técnica ou de Responsabilidade Técnica, que podem ser apresentados em

nome e com número de CNPJ da licitante. (Lote 01);

Declaração de disponibilidade do local, máquinas, equipamentos, ferramentas e do pessoal técnico,

adequados para a realização do objeto da licitação, assinada pelo representante legal da empresa.

(Lote 01);
A licitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na data prevista para entrega da proposta,

nomeação de um Encarregado de Proteção de Dados (DPO - Data Protection Officer), com certificação

e especialização comprovada em LGPD, sendo o responsável pela governança de dados e interface

com a Autoridade Nacional de Proteção dê Dados (ANPD).

Presença de um Compliance Officer com certificação em compliance emitida por instituição de

reconhecida idoneidade e atuação no mercado, admitidas certificações congêneres, e, quando

aplicável, regularmente registrado no respectivo conselho de classe profissional.

Apresentação de documentação que comprove o vínculo direto dos profisslonais (DPO e Compliance

Officer) com a empresa licitante, por meio de contrato de trabalho, carteira de trãbalho assinada

(CTPS) ou contrato social para sócios.

A licitante deverá comprovar possuit em seu quadro na data prevista para entrega da proposta,

engenheiro ou técnico em telecomunicações, com especialização comprovada de experiência com

objeto licitado. (Lote 01);

As Comprovações exigidas acima, dar-se-á através da apresentação de: a) cópia da

carteira de trabalho do profissional que comprove a condição de que pertence ao quadro

da licitante; ou b) de contrato social de que demonstre a condição de sócio do
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profissional, ou c) de contrato de prestação de serviço ou d) certidão de registro e

quitação do Conselho da Classe do responsável técnico;
1,1,.L.8.2. A licitante e o profissÍonal responsável técnico deverão comprovar que estão

devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA),

mediante apresentação de certidão de registro e regularidade emitida pelo respectivo

conselho.
11.1.9. A licitante deverá comprovar possuir, em seu portfólio de serviços na data prevista para entrega da

proposta, uma solução baseada em lnteligência Artificial capaz de proporcionar visibilidade contínua
de ameaças cibernéticas, identificando e analisando tráfego de rede em tempo real para detectar
comprometimentos e exposições a riscos. (Lote 01)

11.1.10. A licitante deverá comprovar experiência na implantação, fornecimento, instalação e configuração

de catracas eletrônicas com contÍole de acesso por reconhecimento facial, atendendo às seguintes

características exigida neste termo de referência.
11.1.77. A licitante deverá comprovar experiência na implantação e manutenção de sistemas de

servidores de imagens, com capacidade de armazenamento local e em nuvem, fornecendo evidência

de sua capacidade técnica através de:

11.1.11.1. Atestados que comprovem a implantação de sistemas de armazenamento de imagens.

1!.1.\7.2. Comprovação de experiência com sistemas híbridos (local e nuvem) dê armazenamento
de imagens de videomonitoramento.

12. DESCRTçÂO DOS SERV|çOS

12.1,. rrEM 1- FORNECTMENTO E TNSTALAçÃO DE CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO (LOTE Or)

12.1.1. As especificações técnicas devem prever a possibilidade de expansão dos sistemas, de forma a

abranger mais localidades não previstas neste termo;

12.1.2. As câmeras de monitoramento a serem fornecidas deverão estar integradas a um software de
gêstão de segurança eletrônica capaz de realizar monitoramento centralizado em tempo real,

reconhecimento facial e leitura de placas veiculares, além de permitir a integração com

câmeras, gravadores, controladoras de acesso e painéis de alarme. O sistema deverá dispor de

licenciamento que assegure o pleno funcionamento das funcionalidades contratadas,
contemplando desde a operação básica até recursos avançados de inteligência artificial, análise

de vídeo e atualização contínua.

12.2. ITEM 2 - SERV|çO DE CENTRAT DE MONITORAMENTO {LOTE 011

12.2.1. A central de monitoramento deverá possuir
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Câmera tipo 1- Bullet de 2 MP 401,

Câmera tipo 2 - Bullet dê 4MP com l. A
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f2.2.2. O nobreak deverá ter potência mínima de 2 kVA, com banco de baterias dimensionado para

garantir autonomia de 2 horas. Deve oferecer proteção contra variações da rede elétrica e

assegurar operação estável e contínua dos equipamentos conectados.
1.2.2.3. O Servidor Storage - 16 baias Rack deverá ser equipado com a quântidade necessária de discos

rígidos (HDs) devidamente dimensionados para garantir a capacidade de armazenamento
mínima de 30 (trinta) dias de gravações contínuas. o equipamento deverá assegurar alta
disponibilidade, operação estável e confiável, atendendo às necessidades da central de

monitoramênto.

L2,3. ITEM 3 - FORNECIMENTO DE CATRACA ETETRÔNICA COM CONTROTE DE ACESSO POR

RECONHECIMENTO FACIAL

1-2.4 A catraca deverá permitir o controle de entrada e saída de usuários pelo mesmo equipamento,
garantindo a fluidez e a segurança no acesso. O modelo contratado deverá possuir capacidade para

comportar a instalação de dois aparelhos de controle faclal, um voltado para a entrada e outro para

a saída, bem como os respectivos suportes de fixação, assegurando o correto funcionamento do
sistema em ambos os sentidos de passagem.

13. DA.TOPE!ó6IÀ E CARACTERísTIçA§:DÂ]NTRAESTRUTURA

lnfraestrutura técnica de suporte ao sistema:
O presente tópico tem por finalidade descrever as características, a organização e o funcionamento
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ITENS QTD
Televisores de 50'Pol 8

Sistema de controle de acesso à sala de
monitoramento com biometria

1

Switch de gerenciamento - 24 Portas 1

Nobreak de 2 kVa I
lnfraestrutura adequada para operação 24x7 L

Servidor para Processamento de Dados 1

Servidor Storage - 16 baias Rack 3

Rack 44U' L

Máquina Desktop 4

Serviço de instalação, manutenção e suportê
técnico da central de monitoramento

1

ITENS QTD
Fornecimento de catraca eletrônica com controle
de acesso por reconhecimento facial

46

Serviço de instalação, manutenção e suporte
técnico de catracas eletrônicas com controle de
acesso por reconhecimento facial

46

13.1.

1.3.1.1.
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da infraestrutura técnica necessária à operação da solução integrada de videomonitoramento,
controle de acesso e cibersegurança, englobando as interconexões entre os equipamentos e

sistemas descritos nos tópicos anteriores. As especificações aqui estabelecidas referem-se
exclusivamente à infraestrutura de suporte indispensável ao funcionamento da solução, não
constituindo objeto autônomo de contratação, devendo todos os seus componentes operar de
forma integrada, dedicada e contínua.

13.1.1.1. A solução deverá contemplar a implantação de infraestrutura técnica dedicada e exclusiva de

comunicação de dados, destinada à interligação dos equipamentos de videomonitoramento e
controle de acesso remoto com a central de monitoramento, assegurando operação segura,

estável e contínua do sistema. É expressamente vedado qualquer tipo de compartilhamento
desta infraestrutura com outras aplicações, sistemas ou finalidades diversas da solução

contratada.
13.f.f.?. A infraestrutura deverá adotar topologia em estrela, interligando todos os pontos de captura

(câmeras) à central de monitoramento, possibilitando gestão centralizada e elevados níveis de

confiabilidade na transmissão das informações do sistema.

13.1.1.3. Deverão ser adotados mecanismos de redundância nos pontos considerados estratégicos pela

Administração, com comutação automática em caso de falhas, de modo a assegurar alta

disponibilidade e continuidade operacional da solução.
13.1.1..4. A infraestrutura deverá prever a utilização de endereçamento lP compatível com os requisitos de

segurança, rastreabilidade e integração da solução, garantindo a correta identificação dos ativos

e a operação adequada dos sistemas de monitoramento e cibersegurança previstos neste Termo

de Referência.
13.1.1.5. A solução deverá contemplar equipamentos de borda compatíveis com ambientes críticos de

operação, tais como roteadores de alto desempenho, com capacidade mínima de processamento

adequada ao volume de dados do sistema, múltiplas interfaces físicas e recursos avançados de

segurança, gerenciamento e priorização de tráfego.
13.1.1.6. A infraestrutura técnica deverá utilizar tecnologias que assegurem alta disponibilidade,

segurança, desempenho e isolamento compatíveis com a criticidade do sistema de segurança

eletrônica, tais como GPON ou tecnologia equivalente ou superior, conforme definido em projeto

técnico.
L3.L.L.7. A infraestrutura deverá garantir proteção física e lógica adequada, incluindo mecanismos de

segurança voltados à prevenção de acessos não autoÍizados, comprometimento de dados e

falhas operacionais.
13.1.1.8. A solução deverá permitir a configuração de políticas de acesso baseadas em perfis de usuários

e níveis de permíssão, assegurando controle adequado, rastreabilidade e segregação de

responsabilidades.
13.1.1.9. Deverão ser implementados mecanismos de prevenção e detecção de intrusão (lPS/lDS)

aplicáveis ao ambiente operacional da solução, visando à proteção da infraestrutura técnica e das

informações tratadas pelo sistema.
13.1.1.10. A infraestrutura deverá suportar mecanismos de priorização de tráfego (QoS), assegurando

desempenho adequado para o fluxo de vídeo, eventos e informações críticas ao funcionamento
do sistema de videomonitoramento.

13.1.1.11. Deverá ser disponibilizado gerenciamento centralizado de toda a infraestrutura técnica e dos

componentes de segurança da solução, possibilitando supervisão, diagnóstico e intervenções de

forma integrada.
13.1.1.12. A solução deverá ser compatível com os principais sistemas operacionais e plataformas de

hardware utilizãdos pela Prefeitura Municipal, assegurando interopera bilidade e facilidade de
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integração.
13.1.1.13. Requisitos operacionais e de desempenho da ínfraestrutura:
13.1.1.13.1.A infraestrutura técnica de comunicação de dados deverá apresentar níveis mínimos de

desempenho e confiabilidade compatíveis com a operação contínua do sistema de
videomonitoramento, observando, no mínimo, os seguintes parâmetros:

13.1.1.13.2.a) disponibilidade operacional mínima de 99,7yo ao mês;
13.1.1.13.3. b) latência compatível com aplicações de vídeo em tempo real;
13-1.1.13.4.c) taxa máxima de perda de pacotes limitada a 0,5%;

13.1.1.13.5.d) suporte técnico especializado em regime contínuo (24x7x3651;

13.1.1.13-6.e) tempo máximo de resposta para tratamento de falhas críticas de até 4 (quatro) horas;

13.1.1.13.7.f) mecanismos de priorização de tráfego voltados ao fluxo de vídeo e eventos do sistema;

13.1.1.13.8.9) monitoramento proativo da infraestrutura, com geração de relatórios periódicos de

desempenho;
13.1.1.13.9.h) fornecimento de todos os equipamentos necessários à operação da infraestrutura técnica,

incluindo roteadores, conversores, dispositivos ópticos e demais componentes correlatos.
73.7.7.L4. A infraestrutura técnica deverá ser dedicada e exclusiva à solução contratada, não sendo

permitido o compartilhamento de recursos com terceiros ou com outras estruturas operacionais

da contratada.
13.1.1.15. A contratada deverá disponibilizar sistema de monitoramento operacional da infraestrutura

técnica, acessível à equipe técnica da Prefeitura, permitindo o acompanhamento em tempo real

do funciona mento da solução.
13.1.1.16. O dimensionamento da infraestrutura deverá assegurar margem operacional suficiente para

absorver picos de utilização, mantendo níveis adequados de desempenho, estabilidade e

continuidade durante todo o período de operação do sistema.
13.t.t.L7. Deverão ser adotadas estratégias de redundância compatíveis com a criticidade dos pontos de

monitoramento definidos pela Administração, de modo a minimizar impactos decorrentes de
falhas pontuais e assegurar a continuidade da operação.

\-/ \ à

t3.2.
73.2.7

1-3.2.2.

13.2.3

t3.2.4.

13.2.5.

L3.2.6

Solução integrada de cibersegurança aplicada à infraestrutura:
A infraestrutura técnica e o ambiente operacional da solução deverão ser protegidos por solução
integrada de detecção, análise e resposta automatizada a incidentes de segurança da informação,
utilizando inteligência artificial, análise comportamental e correlação avançada de eventos.
A solução de cibersegurança deverá atender integralmente aos requisitos descritos nos subitens a

seguir, aplicáveis à proteção dos ativos, dados, sistemas e infraestrutura técnica do sistema de
videomonitoramento e controle de acesso.

A solução inteBrada de cibersegurança deverá ser capaz de integrar-se a firewalls, antivírus, EDR e

demais soluções de segurança existentes, realizando a coleta, correlação e análise de eventos
provenientes de múltiplas fontes.
A solução deverá realizar análise completa do tráfego e dos mêtadados provenientes de DNS, NetfloW
Syslog de firewall, proxy, dispositivos remotos, VPN, servidores de e-mail e demais componentes do
ambiente, sem limitação por volume de tráfego ou quantidade de eventos por segundo.
A plataforma deverá possuir capacidade de retenção mínima de 12 (doze) meses, em ambiente online,
dos dados ou metadados relacionados à detecção de ameaças, permitindo análises históricas e ações

de mitigação.
A solução deverá incluir serviço técnico especializado para gerenciamento, sustentação e apoio à

operação da plataforma de cibersegurança.
A solução deverá ser disponibilizada em modelo SaaS, possibilitando a medição contÍnua ê em tempo

rEô."

L3.2.7
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real do nível de comprometimento dos ativos de tecnologia da informação.
13.2.8. A plataforma deverá receber e processar logs, no mínimo, das seguintes fontes: usuários, antivírus,

antispam, firewalls, controladores de domínio (Active Directory), servidores de arquivos, servidores
Windows e Linux, switches e demais dispositivos de rede.

13.2.9. O suporte à solução deverá ser prestado em língua portuguesa, com atendimento técnico disponível
no Brasil.

13.2.L0. A solução deverá ser disponibilizada para operação em até 3 (três) dias após a assinatura do
contrato.

13.2.!L. O licenciamento da solução não deverá impor limitações quanto ao número de usuários,
dispositivos monitorados, alertas, relatórios ou eventos processados.

13.2.L2. A plataforma deverá disponibilizar base de conhecimento continuamente atualizada e

acessível aos usuários.
L3.2.13. A solução deverá estar em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e,

quando aplicável, com o GDPR, possuindo termos de uso e política de privacidade adequados.
73.2-1,4. A solução deverá prover base de inteligência de ameaças, com atualização contínua.
13.2.15. Deverá ser disponibilizado canal de atendimento telefônico gratuito (0800), com suporte em

língua portuguesa.

f3.2.f6. A solução deverá gerar relatórios mensais baseados em indicadores de desempênho (KPIs)

relacionados ao tratamento e resposta a incidentes.
1,3.2.17. A plataforma deverá ser capaz de coletar, processar e analisar consultas DNS para

identificação de ativos que tentem se comunicar com infraestruturas maliciosas.
13.2.18. A coleta de dados deverá ocorrer sem a necessidade de hardware dedicado especÍfico.

L3-2.L9. A solução deverá processar metadados independentemente do formato, desde que

contenham informações suficientes para avaliação do estado de comprometimento dos ativos.
73.2.?0, A plataforma deverá fornecer lndicadores de Compromêtimento (locs) para cada incidente

identificado, permitindo sua exportação.
73.?.27. A solução deverá fornecer contexto detalhado para cada incidente, com referências internas

e externas que auxiliem na compreensão da ameaça.
L3.2.2?, A análise dos incidentes deverá ser baseada em matriz de conhecimento de táticas e técnicas

adversas reconhecidas internaciona lmente, como a matriz MITRE ATT&CK.

13.2.23. A implementação da solução deverá ser possível por meio de coletor passivo, sem
necessidade de hardware proprietário dedicado.

73.2.24. A solução deverá permitir ingestão de metadados de plataformas VPN para avaliação de
dispositivos remotos, tanto em modo túnel completo quanto em túnel dividido.

].3.2.25. A plataforma deverá suportar ambientes virtualizados, incluindo VirtualBox, Hyper-V Oracle

PCA e VMware.
1,3.2.26. A documentação técnica da solução deverá estar disponível publicamente para validação de

sua facilidade de implementação.
73.2.27, O fornecedor deverá disponibilizar ferramenta de capacitação online para aprendizado de

implantação e operação da solução.
73.2-28. Deverá ser fornecido treinamento aos operadores da ferramenta durante a implementação.
\3.2.?9. O fornecedor deverá prestar suporte técnico para esclarecimento dê dúvidãs e orientação

quanto à mitigação dos incidentes identificados.
13.2.30. O preço da solução deverá ser definido exclusivamente com base no número de ativos

monitorados, incluindo quantidade ilimitada de coletores.
13.2.31. A solução deverá constar em relatórios de analistas reconhecidos, tais como Gartner,

Forrestet ESG,451 Research ou EMA, devendo ser indicada a respectiva referência.
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o acesso à plataforma deverá ocorrer por autenticação segura, com suporte a múltiplos
fatores de autenticação (MFA).

O acesso à interface web deverá ser restrito aos endereços lP definidos pela Administração,
com bloqueio para demais origens.

As conexões administrativas deverão ser realizadas exclusivamente por meio de canais

criptografados (HTTPS).

A interface de gerenciamento deverá ser baseada em web, compatível com os principais

navegadores, dispensando o uso de plug-ins e com atualização em tempo real.

A plataforma deverá permitir o compartilhamento e envio de alertas.

A solução deverá possibilitar o agrupamento de usuários por papel, função ou nível de

autorização.
As permissões de usuários deverão ser configuráveis diretamente pela plataforma.

Usuários com perfil administrativo deverão poder auditar as ações realizadas por outros

usuários.
A plataforma deverá permitir pesquisa sobre ativos, riscos e feeds de inteligência de ameaças

O compa rtilhamento de documentos técnicos, relatórios de ameaças persistentes avançadas

(APÍ) e análises dê segurança deverá ocorrer em área específica da plataforma, com possibilidade de

download.
A Beração de relatórios deverá permitir filtragem por intervalo de datas.

Os relatórios deverão ser gerados automaticamente, no mínimo, nos formatos CSV XLSX e

P DF.

A plataforma deverá permitir a alteração das permissões de usuários existentes.

Deverá existir painel com apresentação de informaçõês estatísticas e indicadores do

ambiente monitorado.
Cada incidente identificado deverá ser comunicado à Administração por e-mail, incluindo

recomendações de mitigação e, quando aplicável, manual de resposta a incidentes.

A solução deverá atribuir automaticamente níveis de criticidade aos incidentes e notificações

geradas.
Todos os alertas gerados deverão ser entregues à Administração, com mecanismos para

redução de falsos positivos.

O suporte técnico à solução deverá estar disponível em regime contínuo (24x7), garantindo

a operacionalidade e a eficácia da plataforma.

A solução deverá possuir certificações relevantes de segurança e privacidade da informação,

tais como SOC 2 Tipo ll e Privacy Shield, ou equivalentes internacionalmênte reconhecidas.

?),

\3.2.40.
1-3.2.47.

13.2.38
13.2.39

13 .2.42.

1-3.2.43.

t3.2.32

1"3.2.33

L3 .2.34

13.2.35.

L3.2.36
13.2.37

t3.2.44.
13.2.4s.

L3.2.46.

1-3.2.47

L3.2.48

73.2.49

L3.2.50

14. rOCArS DE TNSTATAçÃO DAs CÂMERAs

14.1. As câmeras deverão ser instaladas nos seguintes locais do município:

ITEM LOCALTzAçÃO
PONTOS DE

vtsuALrzAçÃo
cÂMERA
T|PO 1 -

cÂMERA
TIPO 2

cÂurRe
TIPO 3

CÂMERA

TIPO 4

bb 98 11 Ã t)

FORQUILHA 8 12 1 0 0

3 CAPIÁ 12 2 0 0
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4 CARIE 24 4 0 0

5
QUEIMADAS
DOS BIROTAS

5 8 1 0 0

6
POVOADO DE

FU MAÇA
5 I 1 0 0

7 AITO DE NEGRAS 5 I 1 0 0

5 I 1 0 0

9 ARE IAS 4 b 1 0 0

10
QU EIMADA

REDONDA
8 12 1 0 0

11

POVOADO

QUILAMBOLA
TUPETE

4 b 1 0

12 SANTA CRUZ 5 8 1 0 0

13

CRECH E VOVÔ

ANTONIO

ANACLETO

8 7 1 0 0

14
CRECHE VOVÓ

JULIA
I 7 1 0 0

15
CRECH E CASULO

DIVINA PASTORA
4 3 1 0 0

íô CRECHE VOVó
TEREZA

4 3 1 0 0

17
CRECHE CASULO

MENINO J ESUS
4 3 1 0 0

18

ESCOLA

MUNICIPAL

ANANETE

CAVALCANTE

GOMEs

8 7 1 0 0

19

ESCOLA

MUNICIPAL

JOÃO BATISTA

FIGUEIREDO

4 3 1 0 0

20
ESCOLA

MUNTcTPAL JosÉ
FONSECA LINS

8 7 1 0 0

21

ESCOLA

MUNICIPAL

MANOEL
RODRIGUES

GOM ES

I 7 1 0 0

ESCOLA

MUNICIPAL SÃO
4 3 1 0 0

8

I

36
I

I
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U

I
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23
ESCOLA

MUNICIPAL

JoÃo PAULo
4 3 0 0

24
ESCOLA

MUNICIPAL

DIVINA PASTORA

4 3 1 0 0

25
escore roÃo

VIEIRA MACIEL
4 3 0 0

26
SESI BIBLIOTECA

4 3 1 0 0

ESPAçO SOCIAL

POMPILIO

BRANDÃo - EJA

CANAPI

4 3 1 0 0

zo
SEC. DE

EDUcAçÃo
4 J 1 0 0

29

M EREN DA

ESCOLAR -
SETOR

ALIMENTAçÃO

4 3 1 0 0

30

M EREN DA

ESCOLAR _

SETOR

ALIMENTAÇÃo 2

4 3 1 0 0

31 Õ 7 0 0

32

uNronog aÁsrcn
DE SAÚDE DE

FORQUILHA

8 7 1 0 0

33

UNIDADE BASICA

or snúor or
AREIAS

4 1 0 0

34
UNTDADE BÁstcA

DE SAÚDE DE

FUMAçA
4 3 1 0 0

UNIDADE BASICA

oe snúor oe
QUEIMADAS
DOS BIROTAS

4 3 1 0 0

JÔ

uNtoeoe eÁsrcn
or snúoe or
QU EIMADA

REDON DA

I 7 1 0 0

96

1

1

1

uNroaor sÁsrcn I

or saúor or I

caRrÉ |
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37

UNIDADE BASICA

or saúor or
CACHOE IRA

VELHA

4 3 1 0 0

38

utttoeoE gÁstca

or saúoe or
cnprÁ ol
IGREJINHA

4 3 1 0 0

39
ul.rrolor aÁstcn

oe saúoe oo
wrRó

3 1 0 0

40
uNtoaoe aÁstcl

or saúor oo
TUPETE

4 3 1 0 0

41

uNronoE sÁsrcn
or saúoe oe

IMPOEIRAS

4 1 0 0

42

ur.ttoeoe gÁsrcn

or saúor oa
SAMAMBAIA

4 3 1 0 0

43

UNTDADE BÁstcA
oe seúoe oo

RIACHO DO

MAU RICIO

4 a
1 0 0

44
ururoaor gÁstca

or saúor oo
BEZERRA

4 3 1 0 0

45
uNroaor sÁsrca

or snúoe oa
SANTA CRUZ

4 3 1 0 0

POSTO DE

saúor oa
CACIMBA DAS

CABRAS

4 3 1 0 0

47

POSTO DE

snúor on
CIDADE

4 3 1 0 0

48

UBS2 - UNIDADE
aÁsrcn oe

saú or
CONJUNTO

MUTrRÃo

4 3 1 0 0

49

UBS3 _ UNIDADE
gÁsrcn or

saúor
CONJU NTO

M ur RÃo

4 3 1 0

4

I

n
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50
ANTIGA SEC. DE

seúoe psr r 4 2 1 0 0

51
raRvÁctn

sÁsrcn
4 J 1 0 0

52
FISIOTERAPIA 4 3 1 0 0

CENTRO DE

FISIOTERAPIA
1 0 0

CAPS CANAPI
4 1 0 0

55
CRAS CANAPI

4 J 0 0

56
CREAS 4 3 1 0 0

CONSELHO

TUTELAR
4 3 1 0 0

58
BoLSA FAMíLIA 4 1 0 0

59

SEC. DE

nssrsrÊrucra
socrAt

1 0

60
CASA DOS

CONSELHOS

MUNICIPAL

4 3 1 0 0

15.1 trEM 1 - FoRNEctMENTo E tNSTAtAçÃo DE cÂMERAS DE vtDEoMoNlroRAMENTo (LorE 01)
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Câmera tipo 1 - Bullêt de 2 MP

Características de imagem:

. Sensor CMOS 7/3.2" com resolução de 2 megapixels (1920x1080).

o obturador eletrônico automático e manual com faixa de U3s a 1/100.000s.

o Sensibilidade de 0,1 Lux em modo colorido e 0,005 Lux com iluminação infravermelha ativa.

o Relação sinal-ruído superior a 56 dB.

. Lente fixa com distância focal de 2,8 mm e abêrtura máxima F2.2.

. Ângulo de visão: horizontal 99', vertical 55', diagonal 117".

. lluminação infravermelha inteligente com alcance de 30 metros e comprimento de onda de

850 nm.

Reconhecimento e inteligência:

Detecção de movimento configurável em até 4 regiões independentes

Área de interesse (ROl) programável para otimização de análise.

Máscara de privacidade em até 4 áreas programáveis.a

4

1

57

4 0
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vídeo:

. Funções de mascaramento inteligente.
o Classificação DORI: Detectar 44,7m, Observar 17,9m, Reconhecer 8,9m, ldentificar 4,5m.

. Compressões suportadas: H.264, H.2648, H.264H, H.265 e MJPEG.

r Compressão inteligente H.265+ e H.264+.
o Resoluções suportadas:2MP (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (1280x720), D1 (704x480),

CIF (352x240).
r Dois fluxos de vídeo simultâneos.
. Taxa de quadros de 1a 30 FPS.

. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 4096 kbps), H.265 (12 kbps a 4096 kbps).
o Funções de imagem: BLc, HLC, DWDR, redução digital de ruído 3D, lcR automático, ajuste de

balanço de branco.
. Captura de fotos até 1 por segundo.

Rede e protocolos:

. lnterface Ethernet RJ45 10/100 Mbps.

. Throughput máximo de 24 Mbps.

. Protocolos suportados: TCPIIB UDP, IPV4, IPV6, DHCE ARB DNS, DDNS, RTSP, RTCB RTMB

HTTB SMTB Multicast, FTP Passivo, NTP, RTP

o Compatibilidade ONVIF (Perfil S e T) e CGl.

. Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Acesso para até 6 usuários simultâneos com proteção por senha.
o Filtro lP integrado-

o Saída de vídeo: conector R!45 Ethernet (8P8C).

. Alimentação: conector P4 fêmea.

. Alimentação por 12 VDc e PoE Ativo.

. Consumo máximo de 4W

. Proteção contra surtos elétricos de 15 kV (vídeo e alimentação).

. Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira).

o Faixa de operação entre -40'c e +50"c, com umidade relativa inferior a 95%.

. lnstalação interna e externa.

. lnterface de gerenciamento via navegador web (lnternet Explorer, Google Chrome, Firefox),

aplicativos móveis (iOS e Android).
. ldiomas suportados: Português, lnglês e Espanhol.
o Certificações: CE (EN 501.30-4:2011, EN 55032:2015, EN 55035:2017, EN 61000-3-3:2013, EN

lnterfaces adicionais:

caracteÍísticas físicas ê ambientais:
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Cámera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

Reconhecimento e inteligência:

Características de imagêm:

. Detecção de movimento inteligente para humanos e veículos.

. lnteligência perimetral com linha e cerca virtuãl (classificação de humanos e veículos).
o Análise de vÍdeo com detecção de movimento em até 4 áreas.
. ReBião de interesse (ROl)configurável em até 4 áreas.

o Máscara de vídeo programável em até 4 áreas.

. Classificação DORI: lente 2,8mm (Detectar 63,6m, Observar 25,4m, Reconhecet 12,7m,

ldentificar 6,4m); lente 3,6mm (Detectar 85,4m, Observar 34,2m, Reconhecet t7,Lm,
ldentificar 8,5m).

o Compressões suportadas: H.265, H.264, H.2648 e MIPEG.

. Compressão inteligente H.265+ e H.264+-

o Resoluções suportadas: Stream principal 4M (2668x1520 e 2560x1440), 3M (2304x1296),

1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (1280x720); Stream extra D1 (704x480), VGA

(640x480), clF (352x2a0).
o Dois fluxos de vídeo simultâneos.
o Taxa de quadros: Stream principal (1 a 20 FPS para 2688x1520, 1 a 30 FPS para demais

resoluções); Stream extra (1 a 30 FPS).

. Controle de taxa de bits CBR e VBR.

. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 6144 kbps), H.265 (12 kbps a 6144 kbps), MJPEG (40 kbps a

6144 kbps).
. Funções de imagem: BLC, WDR (120 dB), HLc, controle de ganho automático/manua l, balanço

de branco configurável.
. Função espelho e rotação de imagem (0',90', 180',270").

Áudio:

Vídeo:

IEC 61000-3-2:2019, EN 62368-1).

o Sensor CMOS l/2.9" com resolução de 4 MP Progressive.
o Obturador eletrônico automático e manual com faixa de 1/3s a 1/100.000s.
o Sensibilidade de 0,006 Lux@F1.6 em modo colorido e 0 Lux em preto e branco com lR ligado.
o Relação sinal-ruído superior a 56 dB.
o Lente fixa com distância focal de 3,6 mm (modelo B) e 2,8 mm (modelo D).

. Abertura máxima F1.6.

. Ângulo de visão: modelo B (78" x a1'), modelo D (95'x 52").
o lluminação infravermelha com alcance de 30 metros e comprimento de onda de 850 nm.

o Tecnologia StarliBht para melhor desempenho em baixa luminosidade.

I
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Rede e protocolos:

. Microfone embutido integrado.
o Compressão de áudio: G.711A, G.7\1Mu, G.726, AAC e PCM

. Detecção de áudio ativa.

. lnterface Ethernet RJ-45 10/100 Base-T.

. Throughput máximo de 36 Mbps.

. Protocolos suportados:802.1x, DDNS, DHCB DNS, FTB SFTB HTTB HTTPS, ICMB IGMB lPv4,

lPv6, Multicast, NTP, ONVIF (5, T e G), SSH, RTCP, RTMB RTP, RTSB SMTP, TCP, UDP.

. Compatibilidade com serviço de nuvem proprietário.

. Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Acesso para até 20 usuários simultâneos.

. Armazenamento interno via cartão micro-SD de até 256 GB, FTP e SFTP

. Entrada para cartão micro-SD (até 256 GB).

. conectores de alimentação P4 fêmea.
o lnterface web para gerenciamento.

. Alimêntação por 12 VDc (P4 fêmea)e PoE 802.3aí

. Consumo máximo inferior a 5,1W

. Proteção contra surtos elétricos de 15 kV

. Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40'C e +60'C, com umidade inferior a 95%.

. lnstalação interna e externa.
o lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, Firefox), aplicativos móveis e

software proprietário.
r Certificações: CE-LVD (EN 62368-1), FCC (47 CFR Part 15 Subpart B), UL/CUL (U162368-1), cE-

EMC (Electromagnetic Compatibility Directive 201,4/30/EUl.

lnterfaces adicionais:

Carãcterísticas físicas e ambientais:

Câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Características de imagem:

o Sensor CMOS 1/2.8'STARVIS* com resolução máxima de 2MP (1920x1080).
o Memória ROM de 256M8 e RAM de 512MB.
o Obturador eletrônico automático e manual com faixa de 1/3s a 1/30.000s.
. Sistema de varredura progressiva.
o Sensibilidade de 0,005 Lux/F1.6 em modo colorido,0,0005 Lux/F1.6 em preto e branco e 0
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Reconhecimento e intêligência:

Lux com lR iigado.
. Relação sinal-ruído superior a 56 dB.
. Tecnologia de troca automática dia/noite (lCR).

. Lênte varifocal motorizada com distância focal de 4,8mm a L24mm.

. Aberturâ máxima F1.6 a F3.5.

o Ângulo de visão: horizontal 58,5" a 2,8', vertical 33,2" a 1,5", diagonal 67,5" a 3,2".
. zoom óptico motorizado de 25x e diBital de 16x.
o Velocidade do zoom de aproximadamente 4,8s.
o Distância de foco próximo de 0,1m a 1.,5m.

o Controle de foco automático, semiautomático e manual.
. Controle de íris automático.

. Detecção de face com capacidade para até 8 faces simultaneamente.
o lnteligência perimetral: linha virtual, cerca virtual, movimentação rápida, cruzamento de

cerca virtual, detecção de estacionamento ilegal, aglomeração de pessoas, atitude suspeita
. Classificação de objeto alvo (humano/veículo) em linhas e cercas virtuais.
. Detecção inteligente de objetos: objeto abandonado e objeto retirado.
o Detecção de movimento inteligente em até 4 áreas com-suporte para pessoas e veÍculos.
. Área de interesse configurável em até 4 áreas.
o Máscara de privacidade em até 24 áreas.
o Classificação DORI: distáncia mÍnima (Detectar 64m, Observar 25,6m, Reconhecer 12,8m,

ldentificar 6,4m); distância máxima (Detectar 1..613m, Observar 646m, Reconhecer 323m,
ldentifica r 161m).

o Compressões suportadas: H.265, H.264, H.264H, H.2648 e MJPEG (apenas stream extra).
o Compressão inteligente Smart H.264+ e Smart H.265+.
o Compressão de vídeo com inteligência artificial.
o Resoluções suportadas: 1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960),720p (1280x720), D1

l7O4x57 6/704x480), clF (352x288/352x24o],, VGA (640x480).
o Três fluxos de vídeo simultâneos (1 principal e 2 extras).
. Formato de vídeo PAL/NTSC.

. Taxa de quadros: Stream principal 2MP/L.3MP/7MP (1 a 25/30 fps), Stream extra 1

Dt/VcA/ClF (1 a 25130 fps),Stream extra 22MP/1.3MP/7MP (1 a 25130 fps).
. Controle de taxa de bits constante e variável.
. Taxa de bits: H.264 (1792 kbps a 8192 kbps), H.265 (512 kbps a 5632 kbps).
o Funções de imagem: BtC, WDR (120d8), HLC, balanço de branco configurável, controle de

ganho automático/manual.
. Rotação de imagem 180', espelhamento, redução de ruído 2D/3D, desembaçar e

estabilização eletrônica de imagem (ElS).

Vídeo:

Áudio:
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Rede e protocolos:

. lnterface Ethernet RJ-45 10/100Base-l
o Throughput máximo de 36 Mbps.
o Protocolos suportados: ARB DHCP, DNS, Filtro lP, HTTB tCMB IGMP, lPv4, lPv6, Multicast,

NTB Registro Automático, RTP, RTCB RTMB RTSe SMTB SNMB TCP, UDB UPnB PPPoE, SMB,

N FS,

. Compatibilidade cGl, oNVIF (Perfil S e T) e protocolos proprietários.

. Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Método de transmissão U nicast/M ultica st.

. Acesso para até 20 usuários simultâneos com proteção por senha.

. Armazenamento: FTP, SFTB NAS e cartão microSD (máximo 512G8).

. Recursos avançados de cibersegurança: criptografia de configuração, vídeo e firmware,

certificados X.509, AES256-0FB, RTSP sobre TLS.

o Alimentação por 12 VDC e PoE (802.3af).

. Consumo: mínimo 1,8W (].zVDCl/?,3W (PoE), máximo 6,3W (12VDC)/7,8W (PoE).

. Grau de proteção lP66 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40"C e +60"C, com umidade relativa < 95%.

. Proteção anti-surto de 15 kV (vídeo e alimentação).

. lnstalação interna e externa.
o lluminação infravermelha com alcance de 100 metros e comprimento de onda de 850nm.
. 3 LEDs lR com controle inteligente (manual, prioridade zoom, automático).
. lnterface de gerenciamento via navegadores web (Chrome, Microsoft Edge, lE, Firefox) e

a plicativos proprietá rios.
o Certificações: FCC Part 15 subpart B (ANSI C63.4-2014), CE (EN55032/EN55024/EN50130-4).

lnterfaces adicionais:

Características Íísicas e ambientais:

. Compressão de áudio: PCM, G.71la, G.711Mu, G.726, AAC, MPEG2-Laye12, G.722.1-.

. Taxa de bits de áudio: 8 a 32 Kbps (PCM), 8 Kbps (G.711AIG.711Mu /G.7261, L6 Kbps (G.726),

8 a 64 Kbps (AAC), 16 a 48 Kbps (MPEG2-Layer2), 16 a 32 Kbps (G.722.L1.

o Filtro de ruído integrado.
. Detecção de áudio ativa.

. Entrada de áudio: l conexão RCA.

o Saída de áudio: l conexão RCA.

. Entrada de alarme: 2 canais.

. Saída de alarme: l canal.

. Funcionalidades PTz: Pan 0" a 360" (infinito), Tilt -1.5'a 90" (Autoflip 180").

o Velocidade manual: Pan/Tilt 0,7'/s a 80" ls.
. 300 presets, 8 tours (até 32 presets por tour), 5 patrulhas e 5 scans'



W
Prefeitura «le I //,Í---

,962

Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A

Reconhecimento de placas e inteligência:

Características de imagem:

o Sensor CMOS 1/L.8" com resolução de 4 megapixels (2688x1520).
. Obturador eletrônico automático e manual com faixa de U25s a 1/10.100s.
o Sensibilidade de 0,001 Lux/Fl.4 em modo colorido,0,0002 Lux/Fl.4 em preto e branco e 0

Lux com lR ligado.
. Relação sinal-ruído maior ou igual a 48 dB.
. Lente varifocal motorizada com distância focal de 2,7mm a 12mm.
o Abertura máxima F1.4.
o Controle de foco automático e manual.
. zoom óptico dê 4,4x.
. Ângulo de visão: horizontal 92" a 46,L", vertical 49" a 26,0', diagonal 109" a 52,8".
. lluminação infravermelha com alcance de 30 metros.
. 4 LEDS infravermelhos integrados.
. Troca automática do filtro lR (lCR).

o Capacidade de leitura automática de placas (LPR/ANPR) de veículos em movimento com
velocidade de até 60 km/h.

. Reconhecimento de marca e cor de veículos.
r Geração de relatórios e gerenciamento por listas (110.000 placas cadastradas na câmera).
. Taxa de captura de placa superior a 95%.
. Taxa de leitura correta superior a 95% (quando velocidade inferior a 60 km/h).
. Suporte ao padrão de placa Mercosul e captura de placa de motocicleta.
. Controle de barreira (abrir e fechar cancelas).
o lnformações armazenadas: horário, data, placa, cor, marca, tipo do veículo, direção e sentido.
. Modo de detecção por vídeo para captura de placas em tempo real.
o Classificação DORI: lente 2,7mm (Detectar 60,4m, Observar 24,2m, Reconhecet \2,7m,

ldentificar 6,0m); lente 12mm (Detectar 128,7m, Observar 51,5m, Reconhecer 25,7m,
ldentifica r 12,9m).

o Compressões suportadas: H.265, H.264H, H.264M, H.2648 e MJPEG.

o Resoluções suportadas: Main stream (2688x1520, 1920x1080, tZgOx72Ol; Sub stream
(7280x72O, 960x480, 7O4x4O8, 352x24O1.

r Dois fluxos de vídeo simultâneos.
. Taxa de quadros de até 30 FPs.

. Controle de taxa de bits CBR e vBR.
o Funções de imagem: HLC, BLC, WDR (140 dB), redução de ruÍdo 30, controle de ganho

automático/manual.
o Modo dia/noite automático, colorido e preto e branco.

Vídeo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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Balanço de branco automático/ma nual com configurações para ambiente externo, iluminação
pública e luz natural.
Formato de foto JPEG.

Áudio:

Rede e protocolos:

o Microfone integrado.
o Alto-falanteintegrado.
o Saída de áudio RCA.

. Formato de vídeo NTSC

. lnterface Ethernet RJ-45 10/100/1000 Base-T.

o Throughput de 24 Mbps.
. Protocolos suportados: HTTB HTTPS,802.1x, TCB ARB RTSB RTP, UDB RTCP, SMTB FTP, DHCP,

DNS, lPv4, lPv6, NTB SFTP, SNMP, PPPoE, ICMP
. Compatibilldade com protocolos proprietários, ONVIF (Perfil S e T) e DDNS.

o Capacidade para até 20 usuários simultâneos com controle por senha.
. Armazenamento interno via cartão micro-SD (até 256 GB), FTB SFTP e PC para gravação local.
. Aplicações de monitoramento via interface web e softwares proprietários.

o Entradas de alarme:2 optoacoplador (5V).

o SaÍdas de alarme: 2 relé (2Al30vdc ou 0,5A/125Vac).
. lnterface RS485 (2 canais).
o Saída de áudio RCA.

. Controle de barreira para abertura e fechamento de cancelas

lnterfaces âdicionais:

Características f ísicas e âmbientais:

Sêrvidor para Processamênto de Dados

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .892t0001-42

o Alimentação por 12 VDC e PoE.

. Consumo: sem luz <6W com luz <12W com alerta audiovisual ligado <17W
o Proteção contra surtos de tensão até 6 kV (TVS).

o Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira) e lK10 (resistência a impacto).
o Faixa de operação entre -30"C e +65"C, com umidade inferior a 90%.
. lnstalação com bracket incluso.
. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, Firefox).
. ldiomas suportados: Português, lnglês e Espanhol.
o Certificações: CE e FCC.

I
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Formato e estrutura:

. Servidor em formato rack 2U, projetado para instalação em racks de 19"

. Chassi metálico com suporte a múltiplas gavetas frontais e internas para discos rígidos padrão

SAÍA
. Fonte de alimentação bivolt, disponível em versão simples ou redundante, com PFC ativo
. Ventoinhas de resfriamento e LEDS indicativos de status

Placa-mãe e gerenciamento:

. Placa-mãe de classe servidor com chipset dedicado

. Suporte a gerenciamento remoto via protocolo lPMl 2.0

Processamento:

. 2 processadores de arquitetura escalável, de última geração, com suporte a múltiplos núcleos

e th reads
. Frequência mínima de 2,2 GHz por núcleo e cache mínimo de 13 MB por processador
. Escalabilidade para diferentes configurações de desempenho conforme a necessidade da

aplicação

Memória RAM:
. Memória mínima de 16 GB DDR4 ECC RDIMM
. Expansível conforme demanda operacional

GráÍico:

. Unidade SSD dedicada para sistema operacional, com capacidade mínima de 480 GB

. Suporte para até 8 gavetas padrão SATA para discos rígidos de armazenamento de dados

Armazenamento:

--

. Quantidade:2x
o Memória GPU:4 GB GDDR6
. lnterface de memória:64 bits
. LarBura de banda de memória:96 GB/seg

. Conectores de exibição:4x mDisplayPort 1.44

. NVENC I NVDEC: 1x | 2x (+ decodificação AV1)
o lnterface do sistema: PCI Express 4.0 x8 3
. Solução Térmica: Fã Ativo
. Consumo Máximo de Energia: 50 W
o Resolução digital máxima: Suporta até quatro monitores 5K a 60 Hz por placa

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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Rede e conectividade:

. Mínimo de 4 interfaces de rede Gigabit Ethernet integradas

. Compatibilidade com protocolos padrão de comunicação e gerenciamento de dados

Dimensões e instalação:

. Profundidade aproximada de 650 mm, largura de 430 mm e altura de 89 mm (2U)

. Fornecido com kit trilho para instalação em rack padrão 19"

Capacidades adicionais:

. Suporte a até 2.000 canais de vídeo (dependente de licenciamento do software utílizado)

. Capacidade de gerenciamento de múltiplos dispositivos, incluindo vídeo, LPR,

reconhecimento facial, controle de acesso e análise inteligente
. Suporte a expansão de armazenamento até 400 TB

Servidor Storage - 16 baias Rack

Formato e estrutura:

. Servidor em formato rack 3U, projetado para instalação em racks de 19"

. Chassi metálico robusto com suporte para até 16 discos rígidos de 3,5" SATA

. Fontes de alimentação redundantes hot-swap para maior confiabilidade

Processamento e sistema

. Processador 64 bits, multi-núcleos, de alta performance

. Sistema operacional embarcado baseado em Linux

. Memória cache mínima de 8 GB, expansível até 32 GB

Armazenamento:

. Suporte a até 16 discos rígidos de até 18 TB cada (capacidade bruta de até 288 TB)

. Suporte a arranjos RAID 0/115/6h0/50/60

. Gerenciamento de discos com hibernação automática e reconstrução dinâmica de RAID

. Suporte a discos de rede e protocolos de armazenamento iSCSl, SMB, NFS e FTP

Rede e conectividade:

. 2 interfaces de rede R -45 Gigabit Ethernet

. Suporte a múltiplos endereços lB redundância, balanceamento de carga e agregação de links

. Compatibilidade com protocolos lPv4/lPv6, HTTP/HTTPS, RTSP, NTP, DHCP, DNS, entre outros

. lnteropera bilidade garantida por protocolo aberto ONVIF

Gravação e reprodução:
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. Capacidade de gravação com banda mínima de 800 Mbps

. Suporte para até 320 câmeras lP simultâneas

. Reprodução simultânea de até 16 canais de vídeo

. Modos de gravação: automática, manual, por eventos, alarmes ou imagem térmica

. Suporte a compressões de vídeo: H.265+, H.265, H.264+, H.264 ê MJPEG

Segurança e resiliência:

. Suporte a ANR (Automatic Network Replenishment) para continuidade de gravaçôes em falhas de
rede
. Recursos de diagnóstico e alertas para falha de discos, RAID, energia, temperatura e rede
. Fonte redundante garantindo operação contínua em caso de falha

Expansibilidade e gerenciamento:

. Suportê a gerenciamento remoto via interface web dedicada

. Suporte a criação e gerenciamento simplificado de arranjos de discos e volumes

. Compatível com integração em cluster N+M

Switch de gerenciamento - 24 PoÉas

Formato e estrutura:

. Switch gerenciável em formato rack 19", altura 1U

. Chassi metálico, robusto, com suporte para instalação em rack padrão

. Dimensões aproximadas: 440 mm (L) x 260 mm (P) x 43,6 mm (A)

. Peso líquido aproximado de 3,7 kg

Hardware e desempenho:

o Capacidade de comutação (backplane):56 Gbps
o Taxa de encaminhamento:42 Mpps
. Latência inferior a 10 ps (100 Mbps) e inferior a 3 ps (1 Gbps)

o Buffer de memória de L,5 MB
. Suporte a Jumbo Frames de até 10 KB

o Tabela de endereços MAC com capacidade para 8.000 entÍadas

Portas e conectividade:

. 24 portas RJ-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps), com suporte a PoE

. 4 portas SFP (1 Gbps) para uplink ou interconexão com backbone

. 1 porta de console para gerenciamento

. Compatível com cabeamento UTP categoria 5e ou superior (até 100 m)

PoE (Power over Ethernet):

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.892tO001-42
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Nobreak 2kVA

Características de energia e proteção:

o Tecnologia IGBT de alta frequência com dupla conversão online
. Potência:2 kVA.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-4?
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Alimentação e energia:

Recursos de software:

Ambiente operacional:

Expansibilidade e aplicações:

. Compatível com padrões IEEE 802.3af e IEEE 802.3at

. Potência total disponível: 370 W

. Até 24 portas com fornecimento dê 15 W, ou até 12 portas com fornecimento de 30 W cada

. Suporte a PoE de longa distância

. Entrada bivolt automática 100-240 VAC, 50/6OHz

. Consumo máximo:415 W

. Fonte interna com proteção contra surtos de até 15 kV

. Suporte a VLAN5 (até 4.094 lDs) e múltiplos tipos (baseada em porta, MAc, protocolo, lP Subnet e

Tag 802.1Q)
. Suporte a QoS com 8 filas de prioridade por porta, incluindo SP, WRR e SP+WRR

. Recursos de segurança: autenticação 802.1X, RADIUS, SSH, HTTPS, Port Security, lP Source Guard,
ARP lnspection, defesa contra ataques DoS e TCP

. Protocolos de redundância: STP, RSTB MSTP e ERPS (<50 ms failover)

. Suporte a IGMP Snooping v1,/v2lv3, MLD Snooping e Multicast VLAN

. Recursos de gerenciamento: CLl, Web, Telnet, SSH, SNMP v1/v2c/v3, RMoN, sFlow NTP e
provisiona mento automático (ZTP)

. Temperatura de operação: -5 "C a 50 "C

. Temperatura de armazenamento: -40'C a 70 "C

o Umidade relativa:5% a 95% sem condensação
. MTBF superior a 462.000 horas (-50 anos)

. Suporte a agregação de links (estática ou LACP), até 24 grupos de agregação
o Recursos para redes de voz, vídeo e dados com priorização inteligente
o lndicado para redes de monitoramento lP, telefonia VolP, dados corporativos e aplicações de alta

disponibilidade
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Funcionalidades avançadas:

. Forma de onda: senoidal pura.

o Variação de tensão de enÍrada: -36% / +27o/o.

. Íensão de entrada: ]lOV,11O/220V,220V.
o Tensão de saída: L10V, tlO/220V,220V.
o Frequência de entrada: 5A/60 Hz (auto-sensing)
o Frequência de saída selecionável: 50-60H2.
o Regulação de saÍda: !I%ó.
. Fator de potência de entrada:0,99.
. Fator de potência da carga:0,65 a 1.

. Tensão de barramento:48V

. Função Auto-Restart: religa automaticamêntê ao retornar a energia elétrica.

. DC Start: permite ser ligado na ausência de rede elétrica.
o ECO MODE:operação com economia de energia.
o "Hot Swap":substituição de bateria sem desligamento do nobreak.
. Rearme automático após exaustão das baterias ou restauração da energia.
. Compatibilídade com grupo moto gerador.
. Permite expansão de autonomia.
. Paralelismo redundante até 3 módulos (a partir de 5 kVA).

. Proteções contra sobrecarga, curto circuito e descarga profunda das baterias
r Tecnologia online dupla conversão para máxima proteção.
. Sistema microprocessado para operação inteligente e confiável.

. lnterface inteligente com adaptador SNMP, contato seco, RS232 e USB

. Software de gerenciamento compatível com todas as plataformas.
o Conexões: plugues e tomadas conforme norma NBR14136.

Proteçõês e segurança:

lnterfaces e conectividade:

Máquina desktop

Caractêrísticas de processamento:

o Processador: lntel Core i3-12100 (4 cores,8 threads, 3.3GHz base / 4.3GHz boost) ou AMD Ryzên

3 5300G (4 cores, 8 threads, 4.OGHz base / 4.2GHz boost).
. Memória RAM: 8GB DDR4 3200MHz (2x 4GB em dual channel)
. Armazenamento: SSD SATA lll de 256G8 para sistema operacional e aplicações principais.
. Armazenamento secundário: HD SATA lllde 500G8

Placa-mãe e expansão:

I
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. Chipset: lntel 8660 ou AMD 8450/A520.

. Slots de memória: 2 ou 4 slots DDR4.

. lnterfaces: USB 3.0/3.1, USB 2.0, áudio integrado, rede Ethernet Gigabit.
o Slots de expansão: pelo menos L slot PCle x16 e l slot PCle x1.

Vídeo e display:

o Placa de vídeo: RTx 3060 ou equivalente.
. lnterface: PCI Express Gen 4
o Núcleos: 3584 unidades
. Clock Boost:1807 MHz
o Velocidade: 15 Gbps
. Capacidade: 12GB

. Tipo: GDDR6

. Ba rramento: 192 bits

Áudio:

r Áudio integrado HD com codec de alta definição
o Saídas: linha de saída, entrada de microfone.
. Suporte a áudio multicanal.

Rede e conectividade:

o Placa de rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps integrada.
o Wi-Fi 802.11ac (opcional via placa PCle ou USB).

. Bluetooth 4.0+ (opcional).

lnterfaces adicionais:

. Portas frontais: 2x USB 3.0, 1x USB 2.0, entrada de áudio e microfone.

. Portas traseiras: 4x USB 2.0/3.0, 1x Ethernet RJ45, saídas de áudio, 1x VGA, 1x HDMI, 1x

DisplayPort.
. Leitor de cartão SD/microSD (opcional).

Características físicas e âmbientais:

Fonte de alimentação:400W 80 Plus Bronze certificada.
Gabinete: Mid Tower ATX com ventilação adequada.

Ventilação: cooler para CPU, ventiladores de gabinete (120mm).

Dimensões aproximadas:45 x 20 x 45 cm (A x L x P).

Peso: aproximadamente 8-10 kg.

Temperatura de operação: 1.0'C a 35'C.

Umidade relativa: 20% a 80% sem condensação.

eracional: Windows 11 Home ou Linux Ubuntu LTS.Sistema o
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. Periféricos inclusos: teclado e mouse USB básicos.

. Monitor:24" IPS 60Hz Full HD HDM|2x
o Videoconferências em HD.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001 -42

qT8
1-

lgt,,

Sistema de controle de acesso à sala de monitoramênto com biometria

Funcionalidades avançadas:

Características de energia e proteção:

. Alimentação por4 pilhas AA (6 Vdc).

. Alimentação de emergência através de bateria externa de 9 Vdc.

. Autonomia estimada: até l ano para 10 acessos diários-
o Faixa de temperaturâ de operação: 0 a 65 "C.

. Resistência ao impacto: até 300 kgf.

. Compatível com portas de 25 a 50 mm de espessura.

. Construção robusta em alumínio, zinco e ABS.

. operação confiável em umidade de 0 a 95% (sem condensação)

. Acesso por biometria (até 100 digitais cadastradas).

. Cadastro de até 4 senhas numéricas (4 a 1.2 dígitos).

. Teclado touch screen luminoso com 12 teclas.

. Função "Não perturbe" para bloqueio de abertura externa.

. Sensor de fechamento automático programável.

. Sinalização de pilha fraca.

. Ajuste de volume de alertas sonoros.

. Entrada de contingência via bateria externa de 9 V

. lnstalação versátil: adaptação a diferentes tipos de portas.

. Operação indicada para ambientes internos e protegidos contra chuva e incidência solar direta

Alarme a ntiarrombamento com aviso sonoro após 5 tentativas consecutivas inválidas.

Bloqueio automático em caso de violação.
Proteção contra falhas de energia através de alimentação de emergência.
Estrutura reforçada para resistência mecânica.

lnterfaces e conectividade:

. lnterface de controle por teclado digital.

. Leitor biométrico capacitivo de alta precisão.

. Abêrtura por senha ou biometria.

. Compatibilidade com chaveiros de proximidade (togrs) de acesso.

Proteções e segurança:
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Catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento facial

Mecanismo: giro de alta performance, silencíoso, com capacidade de até 3 milhões de ciclos.

Velocidade de operação: tempo de liberação de passagem de até 0,2 segundos.
Fluxo de usuários: capacidade de 35 a 40 pessoas por minuto.
Autenticação: reconhecimento facial por controladores dedicados (mínimo 2 unidades
instaladâs), com suporte a pictograma LED de sinalização (liberado/bloq ueado) e aviso sonoro
nas autenticações.
Materiais: corpo em aço inoxidável 304 e braços com largura mínima de 500 mm.
Durabilidade: abertura da tampa superior por chave com segredo, garantindo maior segurança

contra acessos indevidos.
Seturança: saída de contato seco para abertura de emergência.
Comunicação: RS 485 / contato seco.

AÍimentação: 100-220 V (AC); tensão de operação 24 V (DC).

Consumo elétrico: máximo de 6 W em stand by e até 30 W em pico.

Condições ambientais: operação entre -30 'C e +60 'C.

Acessórios que devem estar inclusos:
o 02 (duas) unidades de controlador facial
o 02 (dois) suportes para controlador de acesso

Observações adicionais:
Equipamento sem urna coletora.
Deve permitir integração com sistema de videomonitora mento e controle de acessos já

previsto neste Termo de Referência.

16. PARTTCTPAçÂO DE CONSÓRCIO:

L6.L. Não será permitida, na licitação, â particípação de empresâs em consóÍcio conforme estabelecido
nas regras da lei L(.tt l27,

76.2. A Lei ne 14.133/2021, dispõe em seu art. 15, que a não participação de empresas, constituídas sob a

forma de consórcio, deve ser justificada.

16.3. Dessa forma, para o objeto que se pretende contÍatar, em razão de não demandar alta complexidade
técnica, não se mostra viável à Administração a participação de empresas consorciadas, não trazendo
nenhum prejuÍzo econômico ou de restrição à competição tal vedação.

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera:

"No Direito Administrativo, algumas das características do consórcio foram afastadas.
O ponto fundamental da distinção reside na responsabilidade solidária dos
consorciados pelos atos praticados, ao Iongo da execução do contrato administrativo.

íYs
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16.4.

16.5.

16.6.

16.7.

16.8.
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Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados pelo nosso Direito. Assim se

passa porque, como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a

resultados indesejados.
O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais interêssados: em vez de

estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição.
Aliás, a composição entre os potenciais interessados para participar de licitação pode
alcançar a dimensão da criminalidade".

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relacionando-o com a competição
no certa me:

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. como
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados
indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco de dominação do mercado,

através de pactos de eliminação de competição entre os empresários. No campo de
licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa, (...) Há

hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do objeto torna
problemática a competição.
É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em

consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias

concretas exijam a associação entre os particulares. São as hipóteses e que apenas

umas poucas empresas estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas
para licitação.

participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado for "de alta complexidade
ou vulto", o que não seria o caso do objeto sob exame, conforme a definição trazida pela Lei ne

14.733/2027, vejamos:

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não

se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou se.la, o edital
não traz em seu termo de referência nenhuma característica própria que justificasse a admissão de

empresas em consórcio.
A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores preceituados pela

legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o
aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si,

violando, por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada

pela Administração.
Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunal de Contas da União, vejamos:

"O art.33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração â prerrogativa de
admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discriciona rida de da

Administração. lsto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se

prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra
forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas
que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen,

,96?
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Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:
XXll - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo
valor estimado supera RS 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);
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vemos que é prática comum a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 2813/2004
Primeira Câmara - TCU) "

Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a forma de consórcio, poderia
trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na busca pela proposta mais vantajosa.

A implantação da solução será realizada pela CONTRATADA e o planejamento e a execução de todas
as atividades envolvidas serão acompanhados, autorizados e coordenados por servidores designados
pelo Departa mento de lnformática.
A implantação da solução, quando realizada no ambiente de produção, poderá envolveç a critério da

Departamento de lnformática, atividades fora do horário de expediente (horários noturnos ou em
finais de semana e feriados).
A CONTRATADA será responsável por efetuar as atividades de integração da solução ofertada com o
ambiente operacional da CONTRATANTE, sem provocar qualquer prejuízo aos serviços desta.
Após a implantação da solução e estando tudo de acordo com este Termo de Referência, a

CONTRATANTE irá emitir o termo de acêite da implantação.

O Licitante classificado em primeiro lugar, desde que esteja considerado habilitado, será convocado
para apresentar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após convocação do Pregoeiro e a suspensão da

sessão pública do pregão, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da administração,
teste de conformidade da solução objeto deste edital, a fim de comprovar o atendimento dos
requisitos obrigatórios que declarou o atendimento.
Para a realização do Teste de conformidade a licitante, em atendimento ao termo de referência

deverá apresentar todas as funcionalidades contidas neste termo de referência e seus anexos da

seguinte forma:
18.2.1. O teste de conformidade deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal, em

ambiente destinado para este fim.
18.2.2. Os equipamentos utilizados paÍa as demonstrações durante o teste de conformidade deverão

ser providenciados pela própria licitante, lncluindo, entre outros, computador, pro.ietor

muitimídia, conexão à internet compatível (tecnologia 3G ou outros), a fim de se evitar
contestações quanto à qualidade de tais recursos poÍ parte da licitante.

,lÇ t
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77.6.

18.1

78.2
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17.1. A implantação da solução de hardware e software deverá ser realizada no prazo de até 30 (trinta dias)

dias da contratação, mediante entrega de cronograma, detalhando as fases do projeto de

implantação. Esse cronograma deverá ser aprovado pelo Departamento de lnformática, sendo a

implantação iniciada somente após esta aprovãção.
L7 .2. As fases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada fase, estão

descritas a seguir:
17.2-1. Projeto: Relatório de organização e planejamento, matriz de responsabilidade, modelos de

atuação, plano de resposta a incidentes e plano de comunicação;
17.2.2. lmplantação: Relatório de implantação, incluindo mapas detalhados da localização das câmeras,

diagramas da rede, configurações dos equipamentos;
17.2.3. Testes: Relatório de testes, com evidências de sucesso e falhas, incluindo testes de

desempenho, disponibilidade, segurança e funcionalidade.
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18.3. O Departamento de lnformática designará o servidor que procederá a análise técnica do sistema
demonstrado, será analisado em especial se o sistema atende as necessidades do município.
18.3.1. O servidor designado poderá solicitar que seja o sistema seja disponibilizado por um período

de até 05 (cinco) dias úteis, para análise aprofundada.
78.4- Após a avaliação da demonstração do sistema, o servidor designado providenciará um "Termo de

Conformidade" onde será informada a aprovação ou reprovação da avaliação.
18.5. Os requisitos solicitados nas especificações deverão ser atendidos independentemente de

adaptações (customizações) do sistema, sendo obrlgatório a demonstração e apresentação das

funcionalidades solicitadas.
18.5.1. O teste dê conformidade será realizado considerando as funcionalidades pontuadas no Anexo

l, que a licitante declarou possuir completamente no momento da apresentação de sua

proposta técnica, refêrente às funcionalidades descritas nos módulos do sistêma especificado.

18.6. Conformidade com ã Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e Práticas de Compliance

18.6.1. A licitante deverá comprovar conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei np

t3.7O9/20181e com práticas de Compliance, mediante a apresentação dos seguintes documentos e

requisitos durante o teste de conformidade:
18.6.1.1. Política de Cookies e Política de Privacidade formalizadas e aplicáveis a todos os sites e

plataformas web utilizadas na prestação do serviço, assegurando transparência na coleta e
tratamento de dados pessoais dos usuários;

18.6.1,.2. Comprovação de que os contratos de trabalho individuais dos colaboradores possuem cláusulas

específicas de adequação à LGPD, incluindo diretrizes de proteção de dados e sigilo de

informações;
18.6.1.3. Disponibilização de um canal de comunicação para incidentes de segurança, garantindo

atendimento imediato a eventuais violações de dados e suporte aos usuários afetados;

1,8.6.L.4. Apresentação de um formulário específico para registro e tratamento de incidentes de seguranç4,

detalhando a metodologia de resposta, mitigação de riscos e medidas corretivas adotadas;
18.6.1.5. Presença de um Compliance Officer com certificação em compliance emitida por instituição de

reconhecida idoneidade e atuação no mercado, admitidas certificações congêneres, e, quando

aplicável, regularmente registrado no respectivo conselho de classe profissional;

18.6.1.6. Disponibilização de um canal de ouvidoria ativo, voltado à comunicação direta de questões

relacionadas à conformidade, ética e segurança da informação-
18.7. Caso a licitante não apresênte o teste de conformidade, documentos ou comprovações acima

descritos ou sua solução não seja aprovada no teste de conformidade, a mesma será desclassificada,

sendo convocadas para a realização deste teste as demais licitantes, por ordem de classificação.

L9.t. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços, entretanto
caso o licitante opte por realizar a avaliação prévia do local de execução dos serviços será assegurado
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 16:00hrs.
Serão disponibílizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

19.2

19.3
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devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes

20. DA GARANTIA DE PROPOSTA

20,7. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

21. DA GARANTIÁ DA CONTRÀrÂÇÂO

27.1,. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de 2021

22. DA SUBCONTRATAçÃO

22.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

23. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

23.1. Em conformidade com a Lei Complementar L23, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 1,47, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1 Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempãte, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior
ao melhor lance, nos termos do §2s do art. 44 da tC 123/2006;

10.1.2 Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar ne 123/2006, considerando que não

há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do

art.48 da Lei ComplementaÍ 723/2006.

24. DA VIGÊN€|A CONTRATUAI,

24.L. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lei n'14.133, de 2021.
24.1.7. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contÍnuo.
24.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

da contratação.
24.1..3. Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou suprêssões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

24.7.4. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

2s.' FoÊMA E cflsrÉRros oe strrçÃo Do FoBNEcEDoR E FoRMA DE ExEcuçÃo
Forma de seleção e critério de julgâmento da proposta
25.7. O fornecedor será selecíonado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO ETETRÔNlco, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

Forma de execução
25.2. O serviço objeto será CONTINUADO

25. PROPOSTA DE PREçOS

26.f. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
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26.2
execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

27. D(ÍGÊNC|AS DE HA8[rrAçÃO
27.7. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:

27.1.1. Documento com foto do sócio ma.joritário;

27.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
27.1,.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedorgov.br;
27.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

27.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
27.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no ReBistro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

a d min istra do res;

27.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne

5.764, de !977;
27.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;
27.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
27.L.7O. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
A REGUTARIDADE FlSCAt, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
27.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
indepêndente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances.

27.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante
de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do

Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

27.2.3. Prcva de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir lnscrição

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no Cadastro de

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

27.2.4. PÍova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívidã

Ativa da U nião (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
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nos termos da Portaria Conjunta np 1.75t, de 02/70/2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
27.2.5. Prcva de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;

27.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
27.2.7. o"ova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicÍlio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, expedida pela

Secretaria da Fazenda Municipal;
27-2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto

licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

27.2.9. Prcva de regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

z7.2.f0. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça

do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ns 12.44Ol2OtLl;
27.2.f1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não emprega menor de 15 anos, salvo menor, a partir de 1.4 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

27.2.L2. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei Complementar n.

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno
porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃo EcoNÔMlco-FlNANcElRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
27.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60
(sessenta) dias antes da data da sessão púbiica ou que esteja dentro do prazo de validade

consta nte da própria certldão;
27.3.2. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação.

27.3.3. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente Íegistradâs
na Junta ComêÍciâl da sede da empÍesa, que comprovêm a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição poÍ balancetes ou balanços provisórios.

27.3.4. os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
27.3.5. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item

mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

27.3.6. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB ns 2003,

de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital- ECD, para fins
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fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura
e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único
do art.2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto
a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves
Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

27.3.7. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos
nos termos do §1p, art. 69 da lei 74.733/2027, aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

Índice de Liquidez Geral (à 1,00):
Atilro Cira ante + Realizâvel a Longo Prazo
Passiuo Circulante + Po.ssíuo Não Ctrculante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Attvo Circulante

L{r6
)-

LC=

27.3.8.

27.3.9

27.3.1O.

Passioo Circulante

índice de §olvência Geral (à 1,00):

Atilro T otal
.SG = Passivo CircuLante + Possiro Não CircuLante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou
superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, capital mínimo no valor mínimo de LO% (dez

por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de
apresentação da proposta através de índices oficiais.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá
apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação do
Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne 733/2022 Plenário;

27.4. DA QUAUFTCAçÃO TÉCNTCA:

27.41. fodas as licitantes deverão encaminhar os documentos técnicos relacionados a cada Lote

conforme descrito neste termo de referência.

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato
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29. DO CONTióiÉ E FTSCALTZAçÃO DA EXECUçÃO

29.1, Nos termos do art. 67 Lei ne 14.133, de ZOzt, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência destâ, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei ns 14.133, de 2027.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.

29.2

29.3

30, MODETO OE GESTÃO DO CONTRATO

1ça

30.1

30.2

3 0.3

30.4.

30.5

Prêposto
30.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, indicando os poderes e deveres em

relação à execução do objeto contratado.
30.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

3 0.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021,, art. 117, caput).

Fiscalização técnica

30.9. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme

endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
Após a asslnatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

rêpresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houveq do método de aferição dos resultados e das sançõês aplicáveis, dentre outros.
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as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §10 da Lei nq 14.L33, de 2o2ll.
ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação têmpestiva ou à prorrogação contratual.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros reaiizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne 14.733, de ?O21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.
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30.10.

30.11.

30.72.

30.13.

30.14.

Fiscalização administrativa

30.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

30.16- o ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência;

30.L7.

30.18.

30.19.

30.20.

30.2t.

Gestor do Contrato
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31.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

31.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

3L.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

32.L O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente pela Administração, referente ao mês de execução dos
serviços, após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante
termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2027, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e paBamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

32.2.

32.3

33.1. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30(trinta) dias para

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367.892t0001 -42

u

ç4>J

T

32.4.

32.s.

32.6.

32.7.

30.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a consecução dos
objetivos que tenham justlficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

30.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos dê liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

,,. DA DOTAçÃO ORçAMilTÁRIA
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fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

33.2.1. o prazo de validade;
33.2.2. a data da emissão;
33.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
33.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
33.2.5. o valor a pagar; e

evêntual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na âpresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estâdo (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021-.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

aprêsente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.
. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal e trabalhista.
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Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste ãpós o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (índice de Preços
ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência
da anua lidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao rea.iustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
oco rre r.

Nas aferições fínais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estãbelêcido para reajustamento venha a ser extlnto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.
Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.
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35. Equipe de planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

José Silvan de Souza Lima

Canapi - AL, 19 de fevereiro de 2026.

-,:mrartinsLira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenho - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892tO001-42
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
pRocEsso ADMtN|STRATIVO No 220251906002

PREGÃO ELETRÔNICO NO 36/2025

Torna-se púbtlco que o Podêr Executivo Municipât de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/Al, realizará ticitação, para registro de preÇos, na

modatidade PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipat no 0512024 de

'15 de Janeiro de 2024, e su bsid iaria mente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, lnstruçâo

Normativa No 73, de 30 de setembro de 2022, Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de

2006 e demais tegistaÇão apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Ed itât.

Abertura das propostas no dia 11 de março de 2026, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa púbticâ no dia 11 de maÍço dê 2026, às 09h30min

Locat: Botsa Nacionat de Compras - BNC (www.bnc.org.b0

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente ticitação é o registro de preços para futura e eventuat

contTataÇão de EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

CÂMERAS, SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO, iNCIUiNdO

sotuções de comunicação uniÍicada, ciberseguranÇa, Íornecimento, instatação,

manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários para o pteno

Íuncionamento do sistema de seguranÇa etetrônica municipat, composto por sistema

de videomonitoramento urbano, central de monitoramento, disponibitizâÇão de

conectividade ded icada como componente técnico essencia I da soluÇão integrada de

videomon itorâmento, conÍorme condiÇões, quantidades e exigências estabelecidas

neste Editat e seus anexos.

1.2. A ticitaÇão será por lote único, para ampta concorrência, conÍorme tabeta constante

do Termo de ReÍêrência.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras refêrentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de PÍeÇos.

SEToR DE tlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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3. Dos REcuRsos oRçarqeNtÁRtos

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigaÇão para o órgão gerenciador e
participantes da ticitaÇão peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a

indicação da dotaçáo orÇamentária, que somente será exigida para formatização do

contrato ou outro instrumento hábit.

4. DA PARTrcrPaçÃo run ucrnçÃo

4.1. Parc participar da ticitaÇão se fâz necessário pÍévio cadastro do ticitante no sistema

Botsa Nacional de Compras - BNC. PaÍa a reatizaÇão do cadastramento, deverão ser

observâdas as instruções constantes do Botsã Nacionat de Compras - BNC no

endereço: http://bnc.org.brlsístema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabiliza-se exctusiva e forma[mente petas transâções eÍetuadas em

seu nome, assume comoÍirmes e verdadeiras suas propostas e seus [ances, inctusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, exctuída ã responsabitidade

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicaçâo no

momento da hâbititaÇão.

4.s. A participaÇão será para AMPLA CONCORRÊNCn,

4.6. Será concedido tratamento Íavorecido parâ as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas menciona das no artiEo 16 da Lei no

14,13L de2021, e para o microempreendedor individuat - MEl, nos timites previstos

da Leie omplerneffar nq 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta ticitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Editate seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇáo,

impossibititada de participâr da ticitação em decorrência de sanÇão que the

Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha vínculo de natureza técnica, comeÍciat, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civit com dirigente do órgáo ou entidade contratante

ou com agente púbtico que desempenhe Íunçâo na ticitação ou atue na

sEÍoR DE LtctTAÇÕES (licitacao. ca n a pi@gma il.com)
Avenida loàquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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fiscatizaÇão ou na gestão do contrato, ou que detes seia cônjuge,

companheiro ou parente em tinha reta, cotateraI ou por aÍinidade, até o
terceiro gra u;

4.7.4. empresas controtadoras, controladas ou cotigadas, nos termos da Lei no

6.404, de l5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoâ ÍÍsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaçâo do

editat, tenha sido condenada iudiciatmente, com trânsito em jutgado, por

exptoraÇão de trabatho infantit, por submissâo de trabalhadores a condições

anátogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados peta tegistaÇão trabath ista;

agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

pessoas iurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o ob.ieto de baixa

comptexidade e de pequeno va[or econômico.

Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução

do contrato agente púbtico do órgão ou entidâde contratante, devendo ser

observadas as situâções que possam configurar conftito de interesses no

exercÍcio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação

que disciptina a matéria, §1o do art. 90 da Lei no 14.133. de 2021.

ta

4q

4.7.6.

4.7.7.

4.7.8.

4.7.9.

4.8. o impedimento de que tÍata o ilem 4.7.2 será também apticado ao ticitante que atue

em substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade

da sanção a ela apticadâ, inctusive a sua controtadora, controtada ou cotigada, desde

que devidamente comprovado o itícito ou a utitizaçâo Íraudulenta da personatidade

jurídica do ticitânte.

4.9. A vedação de que trata o ltem 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a conduÇão da

contrataÇão na quatidade de integrante de equipe de apoio, profissionaI especiâlizado

ou Íuncionário ou representante de êmpresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentuaI de desconto, conÍorme o critério de iutgamento

adotâdo neste Editat, até a data e o horárlo estabetecidos para abertura da sessão

púbtica.

SEroR DE LrctrAçÕEs (licitê cao.ca na pi@gmãil.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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5.2. O ticitante vencedor, deverá apresentar, após a convocaçáo do PÍegoeiro,
juntamente com os documentos dê habititação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3' da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratâmento Íavorecido estabetecido

em seus arls. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do artigo 30 dâ Lei Comptementar no

123, de 1411212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 1411212006), QUANDO FOR O

CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus

anexos;

5.2.3. que a pÍoposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federal,

nas teis trabathistas, nas normas inÍrategais, nas convenções cotetivas de

trabatho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os Íequisitos de habititação

deÍinidos no instrumento convocatório;

5.2.4.que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, ã pârtir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7".)«Xlll, da Constituição;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçâdo,

observandô o disposto nos incisos lll e lV do art. 'l o e no inciso lll do art. 50 da

Constituição FederaU

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência

e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas

especÍÍicas.

5.3. O ticitante organizado em cooperativa devêrá apresentar declaraÇão, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo lq da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. O Íornecêdor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedadê cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo 3" da Lci eom.ptcmqntar no 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento ÍavoÍecido estabetecido em seus arts. 42 449,
observâdo o disposto nos §§ :1o ao 30 do art. 49,da tei n.o 14.133. de 2021.

5.4.1. Afatsidade da dectaraÇão de que tratâ o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante

às sançôes previstas na Lei no 14. í 33de20z[, e neste Editat.

6t

IgÊl

sEToR DE UctTAçÕEs (licitacao.ca na p i@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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5.5. Os ticitantes poderão retirâr ou substituir a proposta ou os documentos de habititaçáo

anteriormente inseridos no sistêma, até a abertura da sessâo púbtica.

5.6. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentaÇão da proposta e dos

documentos de habititaÇão peto ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de [ances.

5.7. Serão dispon ibitizados parâ acêsso púbtico os documentos que compôem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

[a nces.

5.8. Desde que disponibitizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentual de desconto máximo

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes Íegras:

5.8.1. a aplicaÇão do intervâto mínimo de diÍerença de vatores ou de percentuais

entre os [ances, que incidirá tanto em retação aos tances intermediários

quanto em retação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2- os lances serão de envlo automático peto sistema, respeitado o valor Íinat

mínimo, caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acimâ.

5.9. O valor Íinat mínimo ou o percentual de desconto Íinat máximo parametrizado no

sistema poderá seratterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1-vator inÍerior a tance já registrado peto Íornecedor no sistema, quando

adotado o critério de iutgamento por menor preÇo; e

5.9.2. percentual de desconto superior a tance já registrado pelo Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de jutgamento por maior desconto.

5.10.O vator final mínimo ou o percentuat de desconto final máximo parametrizado na

Íorma do item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o

órgão ou entidade promotora da ticitação, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controte externo e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o processo ticitatório ê se Íesponsabitizar peto ônus

decorrente da perda de negócios dia nte da inobservância de mensagens emitidas petâ

AdministraÇão ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a segurança, para imediato

btoqueio de acesso.

sEToR DE LtctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

etetrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e totât do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identiÍique o ticitante,

deverá ser inÍormada a expÍessão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas âs especiÍicações do obieto contidas na proposta vincutam o ticitante.

6.2.1- O ticitante náo poderá oÍerecer proposta em quantitativo infêrior ao previsto

no Termo de ReÍeÍência.

6.3. Nos valores/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabathistas, tÍibutários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamênte na execuÇão do obieto.

6.4. Os preços/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances,

serão de exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de

pteitear quatquer atteração, sob ategâção de erro, omissão ou quatquer outro

pretexto.

6.5. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçóes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o TeÍmo de

ReÍerência, assumindo o proponente o compromisso de Íornecer os

materíais/serviços, em quantidades e quatidâdes adequadas à perfeita execuÇâo

contratuat, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.5.1. O prazo de vatidâde dâ proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas

de regência de contratações púbticas, quando participarem de ticitaçôes

púbticas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seia o de maior desconto, o preço iá decorrente

da apticação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mÍnimos

previstos no TR.

SEToR DE LrclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta AdministraÇão por partê dos

contratados pode ensejar a responsabitização peloTribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo lega[, gerar as seguintes consequências: assinatura

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da tei, nos

termos do at- 71. inÇiso lx-da eonslituiqão; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos preiuízos ao erário, caso

veriÍicada a ocorrência de superfaturamento por sobÍepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

7.1. A abertura da presente ticitâção dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por

meio de sistema etetÍônico, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os ticitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os [icitantes deverão encaminhar [ances exctusivamente

por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu

rêcebimento e do vator consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser oÍertado peto vator unitário do item.

7.5. Os ticitantes poderão oferecer [ances sucessivos, observando o horáÍio Íixado para

abertura da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.5. O ticitante somente poderá oferecer [ance de valor inferior ou percentuat de desconto

superior ao úttimo por ete oÍertado e registÍado peto sistema.

7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

relaÇão aos tances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a methor

oÍerta deverá ser de RS 10,00 (dez reais).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, excluir seu úttimo tance oÍertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de tance inconsistente ou

inexequívet.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade

com o disposto no Art. 23 da lnstÍução Normativa No 73, DE 30 DE SETÊMBRO DE

2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevatecendo aquete que for

recebido e registrado em primeiro tugâr.

sEToR DE LtctrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.11.. Durântê o trânscurso da sessão púbtica, os ticitantes serão informados, em tempo

reat, do vator do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorreÍ da etapa competitiva do Pregão,

o sistema etetrônico poderá permanecer acessível aos ticitantes para a recepÇão dos

[ances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico parâ o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão púbtica sêrá suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do Íato peto Pregoeiro aos

participantes, no sítio etetrônico utitizado para divutgaçáo.

7.14. Caso o licitante não apresente [ances, conôorrerá com o vator dê sua proposta.

7.15. Em retaÇáo a itêns não exctusivos para participaÇão de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lânces, será eÍetivada a verificaçâo

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat' O sistema

identiÍlcará em cotuna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatores da primeira cotocada, se

estâ Íor empresa de maior porte, assim como das demâis ctassiÍicadas, para o Íim de

apticar-se o disposto nos aE§.-44 c 45rta1ei-eomptemeDlar lll:x]'de 2006,

regulamentada peto Dcereto no 8.538. de 2015.

1.Ls.r. Nessâs condiÇões, as propostas de microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrarem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acima

da melhor proposta ou methor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7.L5.2. A methor ctassiÍicada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior âo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados

peto sistema, contados após a comunicação automática pâra tãnto.

7.L5.3. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor

ctassificada desista ou não se maniÍeste no prazo estabetecido, serão

convocadas as demais [icitantes microempresâ e empresa de pequeno porte

que se encontrem naquete intervato de syo (cinco por cento), na ordem de

ctassiÍicação, parâ o exercício do mesmo direito, no prazo estabetecido no

subitem anterior.

7.!5.4. No caso de equivatência dos valores apresentados pelas microempresas

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervâlos estabelecidos

nos subitens anteriores, será reatizado sorteio entre elas para que se

identiÍique aqueta que primeiro poderá apresentar methor oÍerta.

sEroR DE LrclraÇÕEs (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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7.16. Só podeÍá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.16.L. Havendo eventua[ empate entre propostas ou tances, o critério de

desempate sêrá aquete previsto no art.60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa finat, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

pÍoposta em ato contÍnuo à ctassificaÇão;

7.L6.1.2. avaliação do desempenho contratuaI prévio dos ticitantes, paÍa a qual deverão

preÍerenciatmente ser utitizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimênto peto ticitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabatho, conÍorme regutâmento;

7.16.1.4. desenvotvimento pelo ticitante de programa de integridadê, conforme

orientaçóes dos órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, será âssegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se locatize o

municÍpio;

7.16.2.2. empresasbrasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invístam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

7-16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187.

de29 de dezennbro de 20O9.

7.17. Encerradâ a etapâ de envio de lances da sêssão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior âo desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condiÇões mais vantajosas,

após deÍinido o resultado do iutgamento.

7.1.8. Tratando-se de ticitaÇão em grupo, a contrataÇão posterior de item específico do
grupo exigiÍá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vântagem para o

órgão ou a entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços difeÍentes em razão de locat de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

7.19.1. A negociaÇão poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem

de ctassiÍicaÇão iniciatmente estabelecida, quando o primeiro cotocado,

mesmo após a negociação, for desctassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido peta Administração.

sEToR Dt t"tclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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7.79.2. A negoclaÇáo será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhâda petos demais licitantes.

7.L9.3. O resultado da negociaÇão será divutgado a todos os [icitantês e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.19.4. O pregoeiro soticitará ao licitante mais bem ctassiÍicado que, no prazo

de 2 (duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta

adequada ao último tance oÍertado após a nêgociação reatizada,

acompanhada, dos documentos de habititação exigidos no Termo de

ReÍeÍência anexo neste Edital.

7.19.5. Os documentos de habititação do pÍimeiro colocado deverão estaÍ

com prazo de validade em vigoÍ na data da abertura do certame.

7.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos

na data da abertuÍa da licitação ou dentro do prazo previsto na

convocação.

1.!9.7. Os documentos emitidos na data de abertuÍa da licitação serão

acêitos, desde que estejam vigentes nestâ data.

i.tg.a. É Íacuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabeLecido, a partir de

soticitação Íundamentada feita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e jutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociaÇão, o pregoeiro verificará se o ticitante provisoriamente

ctassiÍícado em primeiro tugar atende às condições de participaÇão no certame,

conforme previsto no aÍt 14 da Lei rlq 1/L13312021 e tegislação corretata,

especiatmente quanto à existência de sânção que impeÇa a participação no certame

ou a Íutura contrataÇão, mediante a consutta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controtadoria-Gera I da Uniâo

(http§rlú ew,portaluanspâ rencia.gov.brlsarlcoe§1§el§); e

8.1.2. Cadastro NacionaI de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta

C ontro lad oria-Gera t da União

(hüpsr1/www.portattra nspare ep).

sEÍoR DE LtctrAÇÕES (licitacao.ca na p i@gmail.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP:57.530-000
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8.2. Caso conste na Consutta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretâs, o Pregoeiro ditigenciará para verificar se houve fÍaude por parte

das empresas apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será veÍiÍicada poí meio dos víncutos societários, tinhas

de serviços simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventual

d êscta s sifica ção.

8.2.3. Constatada a existêncla de sanção, o licitante será reputado inabititado, por

Íatta de condição de participação.

8.3. Caso o [icitante provisoriamente ctassiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tÍatamento Íavorecido às ME/EPPS, o pregoeiro veriÍicará se faz ius ao

benefÍcio.

8.4. VeriÍicadas as condiÇóes de participação e de utitização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibitidâde do preço em retação ao máximo estiputado para

contrataÇão neste EditaI e em seus anexos.

8.5. Será desctassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;

8.5.4. não tiveÍem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta

Administração;

8.5.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste EditaL

ou seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibitidade das pÍopostas valores inÍeriores,

cujo percentual de desconto chegue a 500/0 {cinquenta por cento) do vatoÍ orçado
pêlâ Administraçáo,

8.6.1. A inexeq u ibitidade, nâ hipótese de que trâta o caput, só será considerada

após ditigência do pregoeiro, que comprovê:

8.6.1.1. que o custo do licitante uttrapassa o vator da proposta; e

a.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade câpazes de justiÍicâr o vutto da oferta.

SETOR DE UctTAÇÕES (licitacao. can a pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.7. Se houver indÍcios de inexequlbitidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas

ditigências, para que a empresa comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobat estimado do objêto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e FormaÇão de PreÇos

eLaborada peta Administraçâo, o ticítante ctassiÍicado em primeiro lugar será

convocado para apresentar Ptanitha por ete elaborada, com os respectivos valores

adequados ao vator ÍinaI da sua proposta, sob pena de não âceitaÇão da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desctasslÍicação

dâ proposta. A ptanitha poderá ser a.iustada peto fornecedor, no prazo indicado peto

sistema, desde que não haja maioraÇâo do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita â sanar erros ou fathas que náo

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correçâo a

indicação de recothimento de impostos e contribuiÇões na forma do Simptes

Nâcionat, quando não cabíveI esse regime.

8.1o.Caso o TeÍmo de Referência exija a apresentação de amostra' o ticitante

classificado em primeiro lugar devêrá apresentá-ta, coníoÍme disciplinado no

Termo de ReÍerência, sob pena de não aceitaçáo da proposta.

8.11. Os resuttados das avatiaçôes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justiÍicativa aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das

especiÍicaÇões previstas neste Editat, a proposta do ticitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro ctassificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro anatisará a aceitabitidade da proposta ou tance oÍertado peto segundo

ctassiÍicado. Seguir-se-á com a veriÍicaçâo da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a vêriÍicação de uma que atenda às especificaÇões constantes

no Termo de ReÍerência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. os documentos previstos no Termo de ReÍeÉncia, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de realizar o obieto da ticitaÇão, serão exigidos

para f ins de habititação.

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
avenidâ Joaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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9.1.1.A documentação exigida para fins de habititaÇáo jurídica, Íiscal, sociat e

trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada peta empresa

classificada previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitida a participaÇão de empresas estrangeiras que não Íuncionem no

País, as exigências dê habititaçáo serão atendidas mediante documentos

equivatentes, iniciatmente apresentados em traduçáo livÍe.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedoÍ ser empresa estrangeira que nãoÍuncione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preÇos, os documentos

exigidos para a habilitaÇão serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostitados nos termos do disposto no Deqreto no 8.660, de 29 de janeiro de 20:16, ou

de outro que venha a substituí-to, ou consutarizados pêtos respectivos consutados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habititaÇão poderão ser apresentados em

originat, por cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido petâ

administraÇão.

9.5. A habititação será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentaçáo dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em retâção à integridade do documento digitat ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.6. A verificaÇão, peto pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgâos e entidades

emissores de certidões constitui meio tegat de prova, para fins de habititação ou

inabititação.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade Íiscat que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento

posterior ao jutgamento das propostas, e apenas do ticitânte mais bem

ctassificado.

SEÍoR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail-com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.7. Após a entrega dos documentos pâra hâbititação, não será permitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.L. comptementação de inÍormações acerca dos documentos já apresentados

petos ticitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época

da âbertura do certame; e

9.7.2. aluaLizaçáo de documentos cuja vâtidade tenha expirado após a data de

recebimento dâs propostas;
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9.8. Na anátise dos documentos de habititaÇão, a comissão de contrâtaçâo poderá sanar

erros ou Ía [has, que não atterem a substância dos documentos e sua vatidade jurídica,

mediante decisão Íundamentada, registrada em atâ e acessível a todos, atribuindo-

thes eÍicácia pâra Íins de habilitaÇão e ctassificação.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

ctassiÍicaçáo, âté ã apuração de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10. Somente serão d isponibitizad os para acesso púbtico os documentos dê habititação

do ticitante cuja proposta atenda ao editât de ticitação, após conc[uídos os

procedimentos de que trata o subitem anterlor.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resultado da ticitação, o ticitante mais bem ctassificado terá o prâzo

de 05 (cinco) diâs, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Rêgistro de Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanÇôes previstas na Lei no

14.133, de2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado umâ vez, por iguat período, mediante

soticitação do ticitânte mais bem ctassificado ou do foÍnecedor convocado, desde

que:

(a) a soticitaÇão seja devidamente iustiÍicada e aprêsentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita pe[a Administraçáo.

10.3.A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digitat e

disponibitizada no sistema de registÍo de preços.

10.4. Serão formatlzadãs tântas Atas de Registro de Preços quantas Íorem necessárias para

o registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do

ticitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condiÇões.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos Íornecedores, será divutgado no PNCP ou

DiáÍio OÍiciat dos MunicÍpios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de

registrô de preÇos.

10.6. A existência de preços registrados impticará compromisso de executar nas condiçôes

estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, facultada a reatização

de ticitação específica pâra a aquisiÇão pretendida, desde que devidamente

justificada.

SEToR DE LlclTAçÕES (licitâcao.canêpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a âta de registro de preços no prazo e nas

condições estabetecidas, fica facuttado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cãdastro de reservâ, na ordem de ctassiÍicâção, pârâ fazê-to em

íguat prazo e nas condiÇôes propostas peto pÍimeiro ctassificado.

11. DA FoRMAçÃo Do cADAsrRo DE RESERVA

11.1.Após a homotogação da ticitaÇão, será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o objeto com preÇo iguat ao do

adjudicatário, observada a ctassiÍicâção na ticitaÇão; e

Lr.r.2- dos ticitantes que mantiverem sua proposta oÍiginal

rr.2. Será respeitada, nas contrâtaçõês, â ordem de ctassiÍicaçâo dos ticitantes ou

Íornecedores registrados na ata.

77.2.7. A apresentação de novas propostas na Íorma deste item náo prejudicará o

resuttado do certame em retação ao ticitante mais bem ctassiÍicado.

1!.2.2. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os [icitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o obieto com preÇo iguat ao do adjudicatário antecederão

aquetes que mantiverem sua proposta originat.

11.3. A habititaçáo dos [icitantes quê comporão o cadastro de reserva será efetuada

quando houver necessidade de contrataÇáo dos ticitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

11.3.1. quando o tiôitante vencedor não assinar a ata de registro de preÇos no

prazo e nas condições estabetecidos no edita[; ou

77.3.2. quando houver o cancetamento do registro do fornecedor ou do registro

de preÇos, nas hipóteses previstas na lei 14.133121 .

11.4. Na hipótese de nenhum dôs licitantes que acêitaram cotar o objeto com preÇo iguat

ao do ad.iudicatário concordar com a contrataçáo nos termos em igual prazo e nas

condições propostas peto primeiro classiÍicado, a Administração, observados o vator

estimado e a sua eventuat atuatização na Íorma prevista no editat, poderá:

11.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram sua proposta originat para

negociação, na ordem de ctassificaÇão, com vistas à obtenção de preÇo

methor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário; ou

7L.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a oÍdem de ctassiÍicaÇão, quando Írustrada a

negociação de methor condiÇáo.

sEÍoR DE LlclrAçÕES {licitacao.ca na pi@ gmail. com )
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12. DOS RECURSOS

12.1.A interposição de recurso reÍerente âo jutgamento das propostas, à habítitação ou

inabititâçáo de licitantes, à anu[aÇão ou revogação da ticitação, observará o disposto

no a rtl65 !a Lei n9J'4.13lde 2021.

r2.2.O pÍazo Íecursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de tavratura

da ata.

12.3.Quando o recurso apresentado impugnar o.iutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititação do ticitante:

1,2.3.L. a intenção de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena

de prectusão;

L2.3.2. o prâzo para a maniÍestaÇão da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

L2.3.3. o prazo para âpresentaÇão das razões recursais será íniciado na data de

intimação ou de tavratura da ata de habititação ou inabititâção;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à âutoridade que tiver editado o ato ou pÍoÍerido a decisão

recorrida, a quat poderá Íeconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

12.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

12.7.O prczo para apresentaçáo de contÍarrazôes ao recurso petos demais ticitantes

será de 3 (três) dias úteis, côntados da data da intimação pessoal ou da divutgação

da interposição do recurso, assegurâda a vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideraÇão teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida âté que sobrevenhâ decisão Íinat da autoridade competente.

12.9.O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.70. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos ínteressados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

13. DAS rNFRÂçÓES AOrqtNtStRaflVAS E SANÇÓES

13.1. Comete inÍraÇão administrativa, nos termos da tei, o ticitante que, com doto ou cutpa:

sEToR DE LlclTAÇÔÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530'000
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13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pÍegoeiro/a

durante o certame;

13.7.2. Salvo em decorrência deÍato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especiaI quando:

13.1.2.1. não enviâÍ a pÍoposta adequada ao úttimo tancê ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detathamento da proposta quando exigíveu

13.1.2.3. pedir pâra ser desctassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5- apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editat;

13.1.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de vatidadê de sua

proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitâr ou retirar o instrumento equivatente no prazo êstabetecido peta AdministraÇão;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação Íatsa exigida para o certame ou

prestar dectaração Íalsa durante a ticitação

13.1.5. fraudar a ticitação

13.1.5. comportaÊse de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer natureza,

em especiat quando:

13-1.6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no iutgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra fatsiÍicada ou deteriorada;

13.7.7. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação

13.1.8. praticar ato tesivo previsto no an. 50 dâ Lei n.o 12.846, de 201 3.

13.2.com Íul.cro na Lei n9l!Lt33-de2021, a Administração poderá, garantida a prévia

deÍesa, apticar aos Licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo

das responsabitidâdes civit e criminat:

73.2.7. advertência;

13.2.2. multa;

L3.2.3. impedimento de [icitar e contratar e

sEToR DE LtctTAçÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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13.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

sua reâbititação perante a própria autoridade que apticou a penalidade.

13.3. Na apticação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da inÍraÇão cometida.

73.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Púbtlca

13.3.5. a imptantação ou o aperÍeiÇoamento de programa de inteÉridade,

conÍorme normas e orientações dos órgãos de Gontrote.

13.4.4 mutta será recothida em percentuaI de 200lo incidente sobre o valor do contrato

ticitado, recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar dâ

comunicação oÍiciat.

73.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1 .1, 13.1 .2 e 13.1 .3, a mutta será

de 100/o do vator do contrato licitado.

13.4.2. Para as inÍrações previstas nos itens 13.1 .4, 13.1 .5, 13'1 .6' 13.1 .7 e 13.1 .8,

â multa será de 200lo do vator do contrato licitado.

13.5.As sanÇões de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaraçáo de

inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumulativamente ou

não, à penatidade de multa.

13.5. Na apticação da sanção de muttâ será Íacultada a deÍêsa do interessado no prâzo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7.A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsável em

decorrência das inÍrações administrativas relacionadas nos itens 13-1'1, 13.1'2 e

13.1 .3, quando não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grâve, e impedirá o

responsávet de ticitar e contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta

do ente Íederâtivo a quat pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três)

anos.

13.8. Poderá ser apLicada ao responsávet â sanÇão de declarâção de inidoneidade para

ticitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

13.1 .4, 13.1 .5, 13.1 .6, 13.1 .7 e '13.1 .8, bem como petas inf rações administrativas

previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penatidade

mâis grave que a sanção de impedimento de ticitar e contratar, cuia duraÇão

observará o prazo pÍevisto no a|t. 156. §so-da Lei n.o :14.133/2021.
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13.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido peta

Administração, descrita no item 13.1 .3, caracterizará o descumprimento totat da

obrigâÇão assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da ticitação.

13.10. A apuração de responsabitidade retacionadas às sanÇões de impedimento de

Licita r e contratar e de dectaração de in idoneidade pa ra licita r ou contratar demandará

a instauraÇão de processo de responsabilização, que avatiará Íatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13.11. Caberá recuÍso no prazo de 15 (quínze) dias úteis da apticaÇâo das sançÕes de

advertência, mutta e impedimento de tiôitar e contratar, contado da data da

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivâção à autoridade superior, que deverá proÍerir suâ decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) d ias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsidêração da apticação da sanÇão de

dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratâr no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado dâ dâtâ da intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideraÇão teráo eÍeito suspensivo do ato ou da

decisão recorÍida até que sobrevenha decisão finaI da âutoridade competente.

13.14. A aplicaQão das sanÇões previstas neste editat não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integratdos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Quatquer pessoa é parte tegítima para impugnar este Edital por irregutaridade na

apticaÇão da teino 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data dâ abertura do certame, atÍavés da platafoÍma da BNC- EOLSA

NACIONAL DE COMPRAS vvvvw.bnc.org.br.

14.2.A resposta à impugnaÇão ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

etetrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, [imitado ao úttimo dia útit anterior

à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação será reatizada por Íorma eletrônica, encaminhada através da

plataforma dâ BNc- BoLsA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

sEToR DE LlctrAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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14.4.As impugnações e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

L4.4.L. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcíona[ ê

deverá ser motivada peto agente de contrataÇão, nos autos do processo de

ticitaÇão.

14.5.Acothida a impugnação, será definida e publicada nova data para a reatização do

certame.

1 5. DO REAJUSÍAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

15.1. No caso de prorrogaÇão de prazo de Atâ de Registro, os preÇos registrados poderâo

ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data timite para

apresentaÇão dâs propostas, mediante apticação da variaÇão acumutâda do índice

IGP-M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conÍormidade com o disposto no

art. 92, §4o da Lei no 14.13312021.

15.2. o rea.iustamento será processado de forma âutomática, mediante simptes apticaÇâo

da variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação'

1S.3. lndependentemente do reajustâmento previsto nesta ctáusuta, será admitida a

revisão dos preços ÍêgistÍados para restabetecer a equação econômico-Íinanceira,

nas hipóteses previstas no arl. 124 da Lei no 14.13312021' sempre que fatos

imprevisÍveis, ou previsíveis de consequências incatcutáveis, alterarem

su bstanciatmente os custos da contratação.

15.4.A revisão ou o reâ.iustamento dos preços não afasta a possibitidade de utitizaÇão de

outros instrumentos de atuatizâÇão periódica dos vaLores, desde que previstos em lei

ou em regu[amento aPticável.

16. DAS OTSPOSIÇÓES GERAIS

16.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema etetrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeça a

reatização do certame na data mârcada, a sessâo será automaticamente trânsferida

para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido,

desde que não haja comunicaÇão em contrário, peto Pregoeiro.

16.3.TOdaS aS reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica

observarão o horário de Brasítia - DF.

16.4. A homotogâção do resuttado desta ticitação não impticará direito à contrataÇão.

sEÍoR DE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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16.5.As normâs disciptinadoras da ticitaÇâo serão sempre interpretadas em Íavor da

amptiaÇão da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a Íinatidade ê a seguranÇa da

contrataÇão.

16.6-Os ticitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da conduÇâo ou do resuttado do processo ticitatório.

16.7. Na côntagem dos prazos estabetecidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia

do início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na AdministraÇão.

16.8. O desatendimento de exigências Íormais náo essenciais não importará o aÍastamento

do ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os

princÍpios da isonomia e do interesse púbtico.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editat e de seus anexos ou demais

peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Editat.

16.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

16.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

16.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

16.10.4. ANEXO lV-Modetos de dectaraÇões

Canapi, 23 de Íevereiro de 2026'

Klebson abiano Martins Lira

Secretário Municipat de Administração

7ta

,9É
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ANEXO I

TERMo DE RereRÊNcte

O objeto dâ presente ticitaçâo é o registro de preços para Íutura e eventuat contratação
de EMPRESA ESPECTALIZADA EM eRrSraçÃO Oe SERVIçOS DE CÂMERAS, SERVIçOS

DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO, inctuindo sotuções de comunicação
unificada, cibêrseguranÇa, Íornecimento, instâtação, manutenção, suporte técnico e

equipamentos necessários para o pteno Íuncionamento do sistema de seguranÇa

eLetrônica municipat, composto por sistema de videomonitoramento urbano, centraI de

monitoramento, disponibitização de conectividade dedicada como componente técnico
essenciat da solução integrada de videomonitoramento.
A contratação deverá ocorrer como soluÇão única, integrada e indivisívet, sendo vedada

a divisão em Lotes, em razáo da necessidadê de ptena interoperabitidade,

compatibitidade tecnotógica e responsabitidade única sobre o desempenho de todo o

sistema.
A contratação inctuirá:
O fornecimento de uma sotução integrada de videomonitoramento urbano, com sistema

de cibersegurança apticado à inÍraestrutura de comunicação de dados necessária à

operação das câmeras e aos equipamentos de controle de âcesso exctusivamente das

escotas municipais, por meio de catracâs etetrônicas com reconhecimento Íaciat. A

solução será destinada às escotas municipâis, secretarias da administraÇão, unidades

de saúde e de assistência social, garantindo â segurança das transmissões de dados e o

monitoramento eÍiciente para o bom Íuncionamento das atividades de segurança púbtica

municipat. A sotuÇão deverá atênder às necessidades de monitoramento das diversas

unidades do município, assegurando atto desempenho, disponibitidade contínua e
proteÇão contra ameâças cibernéticas direcionadas à inÍraestrutura de internet utilizada

exctusivamente para o transporte dos dados do sistema. A infraestrutura de

comunicação multimídia da centrâL monitoramento deverá ser projetada para oÍerecer

conectividade dedicada, confiávet e escatávet, como componente técnico indissociávet

da sotuÇão integrâda, ao mesmo tempo em que integrará mecanismos avançados de

cibersegurança para a detecção, anátise e resposta automâtizada a ameaÇas que

possam comprometer a trânsmissâo de dados de videomonitoramento e de controle de

acesso escotar. o sistemâ de ciberseguranÇa contínuo deverá utilizar intetigência

artiÍiciat, anátise comportamentat e aprendizado de máquina, permitindo a identiÍicação
proativa de atividades suspeitas e a âpticação de medidas corretivas em tempo real,

Íortalecendo a proteção do ambiente e garantindo maior eÍiciênciã na prevenÇão e

resposta a incidentes.
lmptantação e manutenÇão de um sistema integrado de câmeras de atta deÍinição em

pontos estratégicos do município, como praÇas, escotas municipais, prédios púbticos e

outros tocais de interesse cotetivo, bem como a imptantaÇão de catracas etetrônicas de

controte de acesso exctusivamente nas escolas municipais, com o objetivo de garantir a

segurança dos atunos, servidores, cidadáos e do patrimônio púbtico. O sistema deverá

assegurar imagens de aLta quatidade, estáveis, seguras e disponíveis de Íorma contínua,

SEToR DE LlclrAçÕEs (licita cao.ca nã pi@ gma il.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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permitindo o monitoramento em tempo real e a gravaÇão para consuttas futuras, com
mecanismos de redundância que ãssegurem a continuidade do serviÇo mesmo em caso
de Íathas pontuais, inctuindo a inÍraestrutura de comunicação de dados necessária ao
funcionamento ininterrupto da sotução.As catracas eletrônicas deverão contar com
tecnotogia de reconhecimento facial de atto desempenho, assegurando a identiÍicaÇão
rápida e precisa dos usuários, mitigando riscos de Íraude de identidade e proporcionando

maior conÍiabitidade na autenticaÇão. O sistema de controle de acesso escotar deverá

ser capaz de gerar registros auditáveis e integrados ao ambiente de videomonitoramento,
permitindo anátises posteriores e fortalecendo a gestão da seguranÇa êm tempo real. A

sotução deverá ser projetada para atender aos protôcotos e padrões técnicos vigentes,
garantindo controte de acesso confiávet, segurança da informaÇão, proteçáo da

infraestrutura de comunicaÇão de dâdos e conÍormidade com as regulamentações
apticáveis, atém de permitir a integração direta com a central de monitoramento e com
os sistemâs de ciberseguranÇa já previstos neste Termo de ReÍerência.

1.4. A adoÇão do sistema de Registro de PreÇos decorre da necessidade de contratações,
entretanto, em razâo da diÍicutdade de precisar os quantitativos a serem utitizados em

decorrência das atuais timitaçóes e incertezas orÇamêntárias, e ainda, objetiva evitar a
imobitizaÇão desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1 .5. O objeto desta contrâtação é de qua[idâde comum, não superior à cumprir as f inatidadês
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos termos da
portaria no 173de27 de setembro de2021.

2. DA FUNDAMENTAçÃo s oescntçÃo DA NEcEsslDAoe oa coxtmnçÃo

2.1 . O objetivo desta contratação é possibititâr a imptantaçáo de um sistema integrado de

videomonitora mento urbano para a PreÍeitura, Secretarias ê demais órgáos do Município
de Canapi/AL, contemptando o fornecimento, a imptantação, a operação e a manutenção
de todos os recursos tecnotógicos necessários ao pteno Íuncionamênto da sotuÇão de

seguranÇa etetrônica municipat. A sotução deverá abranger câmeras de

videomonitoramento, central de monitoramento, sistemas de controle de acesso e

mecanismos de ciberseguranÇa, bem como a inÍraestrutura técnica indispensávet à

operação contínua e segura desses sistemas, inctuindo os meios necessários à

transmissão de dados através da inteÍnet exclusivamente pâra o uso do monitoramento

e do controte de acesso, de Íorma intêgrada e indivisívet. A execução do objeto deverá sêr

realizada por empresa especiatizada, com habititação junto à Agência Naclonat de

TetecomunicaÇóes - ANATEL para o SêrviÇo de Comunicação Muttimídia (SCM),

garantindo a aptidão técnica e regutatória necessária à imptementaÇão, operaÇão e

manutenÇão integrat da sotução de segurança etetrônicâ, sob responsabitidade única da

contratada. A contratação permitirá que a Administração Municipat disponha de uma

soLução moderna, conÍiávet e de atta d isponibitidade, vottada ao Íortalecimento da

seguranÇa púbtica, à pÍoteção do patrimÔnio púbtico e ao apoio às açóes preventivas e

de monitoramento das áreas urbanas e rurais do município. Visando atender a uma

demanda atuat e ÍundamentaL para o crescimento e Íortalecimento da seguranÇa púbtica

municipa[.
A empresa ticitante só poderá ofertar produtos que atendam às especiÍicaçóes exigidas

e apresentem padrão de seguranç4, quatidade e desempenho, podendo haver

SEToR DE LlclrAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
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substituição por outro produto que atenda âo exigido, desde que autorizado pela

contratante.
A manutenção de um sistema integrado de videomonitoramento, com infraestÍutura
técnica adequada para assegurar a operação contínua, estável ê segura da sotuçâo, é

essenciat para garantir a seguranÇa dos cidadáos e a proteção do patrimônio púbtico. A

contrataÇão desta sotuçáo busca, ainda, promover a economicidade e garantir o uso de

tecnotogias que proporcionem as methorias descritas a seguir:
2.3.1. Redução de custos com segurança patrimonial, pois a tecnotogia de

monitoramento utitizada permitirá otimizar o uso dos recursos iá disponÍveis,
evitando gastos desnecessários com inÍrâestrutura adicionat'

2.3.2. ReduÇão do tempo de resposta a ocorrências, pois a tecnotogia permitirá um
monitoramento proativo remoto, com a utitização de um único sistema, comandos,
atarmes em tempo reat e recursos visuais gráÍicos de monitoramento de toda

sotuÇão, fâcititando a identificação e resposta a incidêntes.
2.3.3. Garantia de monitoramento estável e seguro, assegurando que todos os pontos

estratégicos da administração púbtica possam ser monitorados sem interrupções,

otimizando a prestação de serviços de segurança à poputação.

A inÍraêstrutura dê videomon itora mento desempenha um papet Íundamentat na

modernizaÇão da gestáo da seguranÇa púbtica, possibititando a adoÇão de sotuções

inovadoras e garantindo maior eÍiciência operacionat.
Deste modo, é essenciaL garantir a continuidade dos serviços de videomonitoramento,

uma vez que a interrupção do acesso às imagens comprometeria o funcionamento das

unidades de segurança dâ Prefeitura e suas secretaÍias, gerando impactos negativos nas

atividades diárias, preiuÍzos à seguranÇa e danos à imagem púbtica da instituiçáo.

Justificamos que o quantitativo determinado neste Termo de RêÍerência tomou como

base as necessidades de monitoramento das áreas críticas do município, assim como as

estatísticas de ocorrências e a necessidade de proteção do patrimônio púbtico municipat.

No cenário atual, as organizaÇões sáo âl.vos constantes de ataques cibernéticos. Hackers

e grupos maticiosos estão cada vez mais soÍisticados em suas táticas, exptorando

Vutnerâbitidades em sistemâs e busca ndo acesso a inÍormaçõeS confidenciais atrâvés de

técnicas que visam Íazer persistência no ambiente, atém de uttrapassar as defesas

existentes como firewal.l, antivírus e EDR. Faz-se necessário uma sotução capaz de

reatizar uma inspeção proÍunda do tráÍego dos principais vetores de ataque para efetiva

detecÇão e resposta a estas âmeaças. Diante dessa reatidade, a contrataçâo de uma

sotuÇão de ciberseguranÇa integrada de detecÇão e resposta a incldentes sê torna uma

necessidade imperativa, dado a atividade exercida pela organizaÇão.

A contratação de câtracâs etetrônicas com sistema de controle de acesso Íaciat tem

como objetivo reforçar a segurança nas unidades escolares do Município de canapi/Al,
garantindo um controte mais eficiente e modêrno da entrada e saída de alunos,

servidores, prestadores de serviço e visitantes.
. As escotas municipais concentram grande Íluxo diário de pessoas e, por isso, estão

expostas a riscos de acessos não autorizados, Íurtos, vandalismo e situaÇões que

possam comprometer â integridade Íísica dos êstudantes e proÍissionais da educaÇão. o
Uso do reconhecimento faciat como Íerramenta de autenticaÇão proporciona maior

conÍiabitidade e rapidez, impedindo o uso indevido de crâchás, senhas ou outros

mecanismos Íacilmente repticáveis.

Vis

2.4

2.5.

2.7 .

2.8.

,9 É 2

2.8.1
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O sistema permitirá à Administração monitorar e registrar todos os acessos de Íorma
automatizada e auditávet, fortatecendo a proteÇão patrimoniat das escolas e amptiando
a segurança da comunidade escotar. Atém disso, a sotução é compatívet com os
princípios da Lei Gerat de Proteção de Dados (LGPD), garantindo que os dados
biométricos col.etados sejam tratados de maneira criptograÍada e em ambiênte seguro.

A presentê contratação deve ocorrer de Íorma única, integrada e indivisívet, cabendo a

uma única empresa a responsabitidade peto Íornecimento, imptantâção, integraÇão,

operação, suporte técnico e manutenção de todos os componentes da sotução, uma vez

que a sotuÇão de segurança etetrônica municipal envotve a operaÇão conjunta,
coordenada e ininterrupta de câmeras de videomonitora mento, centrât de

monitoramento, inÍraestrutura técnica de suporte à operaçâo do sistema e catÍacas
etetrônicâs de controte de acesso nas unidades escotares. A eventuat divisão do objeto

em totes distintos acarretaria riscos de incompatibitidade técnica entrê os componentes

da sotução, aumento da comptexidade de imptântação e manutenÇão, ÍrâgmentaÇão de

responsabitidâdes contratuais e prejuízos à eficiência operacional, atém de potenciat

comprometimento da segurança da inÍormaÇão e da integridade do sistema como um

todo. Ao concentrar a responsabitidadê da execuÇáo e do Íornecimento integrat da

sotuÇão em um único Íornecedor, a Administração assegura ptena interoperabitidade

entre os equipamentos, sistemas e softwares envotvidos, padronização tecnotógica,
gestão uniÍicada da seguranÇa, maior eficiência econômica e responsabitidade única
peto desempenho gtobat da sotução, garantindo a continuidade, conÍiabitidade e

eÍetividade das ações de segurança pública municipat.

"1 Áb

2.8.2.

2.9.

3.1. A PreÍeitura l'4unicipat de canapi optou peta não etaboraÇão do Ptano Anuat dê

contrataÇÕes, por essa razão a presente demanda não possuÍ alinhamento com o

ptanejamento da o rgan izaÇã o.

4:.']RÉQUISiTÔ:DA CONÍHATAçÃO:

3. ,DO ALTNHAMENT9 ÇoM o PLAIIEI4MENTO DAORGANIZAçÃO:

4.1

4.2.

4.4

4.5.

Disponibitidade de equipe técnica, composta por prof issionais quatiÍicados em áreas de

apoio âdministrâtivo, opêracionaI e técnico.
Capacitação mínima exigida: todos os proÍissionais deverão possuir ÍormaÇâo

compatível côm as funções a serem desempenhadas.
Apresentação de atestados de capacidade técnica que comprovem a experiência prévia

da empresa contratada na prestação de serviços simitares
Estabetecimento de canAis de comunicaÇáo ctaros e diretos entre a equipe contratada e

as diferentes Secretarias Municipais, facititando o Ítuxo de inÍormaçõeS e a ldêntiÍicação

de demandâs
Adequâção a normas e regutamentos pertinentes à execução dos serviÇos, conÍorme

tegistação vigente
A empresa contratada deverá ser responsávet pelo Íornecimento integrât da sotução,

inctuindo todos os equipamentos, sottwares, hardwares, inÍraestrutura de transmissão

de dados, acesso remoto, serviços de imptantação, integração, operação, suporte

técnico, manutenção preventiva e corretiva, bem como quaisquer outros insumos

sEToR DE tlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP; 57 530-000
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necessários à ptena êxêcução do objeto, não sendo admitidâ a divisão de
responsabi[idades entre diferentes empresas ou Íornecedores.

5. ]..: ESPECIFICAçOES]E ÉSTIMATIVAS]DE]CONSUMO .

O custo estimado totat da contratação é de R$ 4.254.725,88 (quatÍo mithõês duzentos
e cinquenta e quatÍo mil setecentos e vinte e cinco reais e oitenta e oito centavos),
conÍorme custos descritos na tabeta abâixo.

ü
,)e

5. I

NiCO

n$
1.051.758,t

n$
222.350,41

R$ 52.774,t

R$

1 13.841 ,3{

R$

336.631,6r

R$ 34.514,t

R$ 2.288,1

R$ 4.1 1 1,2

l-tÉoto
uxrrÁRro

VALOR
lqÉoro

MENSAL

FoO
zt<
à<ôÉ

z(trl
F6
õo

(

Jô<l-Foo'r: F.
ITEM

87 401 U N IDADE R$ 218,57
n$

87.646,571.1
Câmera tipo 1 -
Buttet de 2 MP

220 79

R$ 257,35
R$

18.529,20
13 5 U N IDADE1.2

0 5 UNIDADE R$ 4.397,90R$ 879,58
Câmera tipo 3 -
Speed Dome 2MP
com l. A

5 0 0

U N IDADE
n$

1 .581 ,1 3
R$ 9.486,786 0 0 61.4

Câmera tipo 4 -
LPR 4MP coM I. A

R$ 57,e6
R$

28.O52,6420 112 484 U N IDADE92

ServiÇo de
instataÇão,
manutenção e

su porte técnico
das câmeras de
vídeo
monitoramento

R$ 2.876,24UNIDADE R$ 359,532 2 2 2 82.1

R$ 190,680 1 UNIDADE R$ 190,681 0 02.2

Sistema de
controle de
acesso à sata de
monitoramento
com biometria

R$ 342,600 0 1 UNIDADE
Switch
de gerenciamento

- 24 Portas
1 0

n$
4.008,01

R$ 4.008,010 0 0 1 U N IDADE2.4 Nobreâk de 2kVA
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VÂLOR
MÉDIO

,GLOBAL

2.3

(.>'

o,
f,'o
EI

UI
.:.ê-

'o,
,,UNID.DÉsô$çÃo

ID

.)a
Câmêra tipo 2 -

Buttet de 4MP
com l. A

'1.3

0
I

260

Tetevlsores de 50' I

Pot I

R$ 342,60
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R$ 1 .384,48 R$ 16.613,;2.5
lnfraestrutura
adequada para

opeÍação 24x7
0 0 U N IDADE1

n$
1.384,48

Rs 81 .990,(

n$
724.327,2t
R$ 6.852,8

R$ 4s.214,r

R$ 20.983,Í

R$

1.389.980,"

R$

102.396,0(

t

4.254.725,t

o. . Ánea nrqulslrANTE:

6.1 . A área requisitante é a PreÍeitura Municipat de Canapi/Al, por meio do seu Departamento

de Tecnotogia da lnformaÇão, responsável por coordenar, ptanejar e supervisionar a

imptantaÇão do sistema integrado de videomon itoramento urbano, cibersegurança e

comunicação de dâdos.
Participam diretamente deste processo as seguintes secretariâs municipais, que serão

beneÍiciadâs e terão suâs demandas atendidas pela sotuçáo contratada.

sEToR DE tlclrAçÔEs (licita cao. ca n api@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/Al- CEP: 57.530-000

,9 6L

UNIDADE
a$

6.832,s0
R$ 6.832,501 0 0 1

Servidor paÍa
Processamento
de Dados

R$

20.120,20
nS

60.360,60
1 1 0 1 3 UNIDADE2.7

Servidor Storage -
16 bâias Râck

R$ s71,070 0 1 UNIDADE R$ 571,072.8 Rack 44U' 1 0

R$ 941,97 R$ 3.767,881 1 1 4 U N IDADEMáquina Desktop

n$
1.748,66

R$ 1 .748,660 0 0 1 U N IDADE

Serviço de
instatação,
manutenÇão e
suporte técnico
da central de
monitorâmento

12.10

UNIDADE
a$

2.518,08
n$

1 15.831 ,68
46 0 0 463.1

Fornecimento de
catraca
etetrônlca com
controte de
âcesso por
reconhecimento
Íacial

0

R$ 185,50 R$ 8.s33,000 46 U N IDADE0 46ó.2

ServiÇo de
instataÇão,
manutenção e

suporte técnico
dê câtracas
etetrônicas com
controte de
acesso por
reconhecimento
ÍaciâL

SU B TOTAL

6.2.
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. Secretaria Municipat de AdministraÇão

. Secretaria Municipatde Assistência Sociat

. Secretaria Municipat de EducaÇão

. Secretaria Municipat de Sâúde

Essas secretarias sâo as principais usuárias dos serviços de videomonitoramento ê
protêçáo digitat, tendo em vista a necessidade de seguranÇa das instatações, dos
servidores púbticos, dos usuários dos serviços e do patrimônio púbtico municipat. O

Departamento de Tecnotogia da lnÍormação atua como interlocutor técnico,
centraLizando as demandas, especiÍicações e acompânhamento da execução do objeto,
conÍorme estabetecido no Têrmo de ReÍerência.

2.,, DA DEscRrçÃo, E JuslFtçAnvA, oA coNrRATÀçÃo,

7.1 A necessidade centraL da contratação é dotâr o de Canapi/AL de uma sotução tecnotógica
integrada para videomonitoramento urbano, cibersegurança e comunicaÇão de dados,

visândo garantir a segurança dos cidadãos, proteger o patrimônio público e modernizar a

gestâo da segurança púbtica municipat

8. coNTExroÊtusrlrtcÀrtvl

)*-

t.J-

9.1.

o,

9.''NEcEssrDAors'tornirrelúAs' "' l

lmptantaÇão de um sistema de videomonitoramento urbano com câmeras lP de atta

deíinição, dotadas de intetigência artificiat para detecção de eventos, anátise

comportamentât e reconhecimento de ptacas veiculares, distribuídas em pontos

estratégicos como praças, escotas, hospitais ê prédios púbticos.

Visando atender a uma demanda atuaI e ÍundamentaI para o crescimento e

Íortatecimento da seguranÇa púbtica municipat.

lmptântação de inÍraêstrutura técnica dedicâda e exctusiva de comunicaÇão de dados,
destinada êxctusivamente ao Íuncionamento do sistema de videomonitoramento, em
topotogia ponto a ponto, baseada em tecnotogia GPON ou equivalente, para intertigação
segura dos pontos de captura à central de monitoramento, vedado quatqueÍ tipo de
compartil.hamento com outros sístemas ou apticações, assegurando estabitidade,
disponibitidãde e integridadê das informações do sistema.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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8.1. O município enÍrenta desâÍios crescentes retacionados à segurança púbtica, inctuindo
ocorrênciãs devandatismo, Íurtos, invasões e outros detitos em áreas púbticas e prédios

municipais. A âusência de monitorâmento etetrônico eÍiciente compromete a
capacidade de rêsposta das autoridades e aumenta a vutnerabilidade do patrimônio
púbtico e da poputação.

9.2. O avanÇo das ameaças cibernéticâs tâmbém impõe riscos à integridade dos dados e

sistemas municipais, exigindo sotuçóes modernas de proteção da infraestrutura de rede,

especialmente diante da sofisticação dos ataques digitais e do aumento da dependência
de sistemas informatizados para a prestaÇão de serviços públicos.
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9.4. DisponibitizaÇão de centrat de monitorâmento equipada com inÍraestrutura robusta
(painet de monitores, estações de trabatho, servidor de imagens locat, armazenamento
em nuvem, controte de acesso, nobreak e ctimatização redundante), permitindo
monitoramento em tempo real, gravação e recuperaçâo de imagens por pelo menos 30
d ias.

9.5. DisponibitizaÇão dos meios técnicos necessários à operação contínua e segura da
sotução de videomonitoramento, assegurando capacidade adequada para a transmissão
de dados exclusivamente para Íins de monitoramênto, com etevados níveis de
d isponibitidade, desempenho e suporte técnico permanente, compatíveis com a

criticidade do sistema.

9. ti. lmptementação de sotuÇão integrada de ciberseguranÇa com inteIigência artificial, capaz
de Íealiz detecção, anátise e resposta automâtizada a incidentes, integrando-se com
os sistemas já existentes e garantindo conÍormidade com a LGPD.

10. NECESSIDADES IDENTIFICADAS

Redução de custos com segurança patrimoniat, otimizaÇão dos recursos existentes e

diminuição da necessidade de inÍraestrutura adicionat.
Methoria signiÍicativa no tempo de resposta a ocorrências, com monitoramento proativo,
atarmes em tempo reaI e centratizaçâo das inÍormaÇões de seguranÇa.
Proteção contínua do patrimônio púbtico, methoria da sensaÇão de segurança da
poputação e Íortalecimento da Õapacidade investigâtiva e preventiva das autoridades
municipais.
ModernizaÇão da gestão da seguranÇa púbtica, adoÇão de práticas inovadoras e

atinhamento com âs methores práticas de governança, comptiance e proteção de dados
pessoais.
A contrataÇão é imprescindívet para atender à demanda atuat e estratégica do município
por seguranÇa, eficiência operacional e proteÇão das informaÇões, promovendo um
ambiente mais seguro ê moderno para a poputaçáo e para a administração púbtica dê
Canapi/AL.
No cenáÍio atual, as organizações são alvos constantes de ataques cibernéticos. Hackers
e grupos maticiosos estão cada vez mâis soÍisticados em suas táticas, exptorando
vutnerabi[idades em sistemas e buscando acesso a inÍormações confidenciais atrâvés de
técnicas que visam Íazer persistência no ambiente, atém de uttrapassar as defesas
existentes como Íirewatl, antivÍrus e EDR. Faz-se necessário uma solução capaz de
reatízar uma ínspeÇão profunda do tráfego dos principais vetores de ataque pâra eÍetiva
detecção e resposta a estas ameaças. Diante dessa reatidade, a contrataÇão de uma
sotuÇão de ciberseguranÇa integrada dê detecção e resposta a incidentes se torna uma
necessidade imperativa, dado a atividade exercida peta organizaÇão.
O Sistema de Registro de Prêços é um procedimento ticitatório que serve parâ registrar os
preÇos de Íornecedores para compras Íuturas do poder púbtico, conÍorme estabelece o
DECRErO No 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. Esta administração tenciona reatizar
esta ticitação com SRP, pois visa adquirir os itens descritos acima, porém, dectaramos

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al-, CEP: 57.530-000
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10.8.

que seus quantitativos estão superestimados, pois consideramos uma boa margem de
seguranÇa de novas instataÇões considerando que a contrataÇão pode chegar nos 60
meses.
Desta Íorma, é imperativo inÍormar aqui que a administraÇâo se compromete na

contratação de apenas 300/0 (trinta por cento) dos quantitativos descritos neste termo de
reÍerência.
A imptantaÇão de catracas etetrônicas com reconhecimento Íacial nas escotas
municipais é necessária para assegurar maior controle e proteÇão da comunidade
escolar, permitindo a gestão eficiente da entrada e saída de atunos, proÍessores,
servidores e visitantes. O recurso contribuirá para prevenir acessos não autorizados,
reduzindo riscos de furtos, vandatismo e situações que possam comprometer a
integridade física dos estudantes e proÍissionais da educação. Atém disso, possibititará o
registro detathado ê a uditávet de todos os acessos, fortatecendo a segurança patrimoniat
e a administração das unidades de ensino.

11.1. Todas as licitantes deverão encaminhar os documentos técnicos retacionados a cada
Lote conÍorme descriÇão a seguir:

1'.t.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

11.1 .1.1. Atestado de experiência em imptantaÇâo de sistemas de
videomonitoramento, com descrição detathada dos serviços reatizâdos:
câmeras instatadas, tecnologia utitizada, resotução das câmeras, sistema de
armâzenamento, tecnotogia de transmissão, entre outras câracterísticas
descritas neste TR. (tote 01);

11.1.1.2. Como Íorma dê Ditigência, se o Pregoeiro verificar a reat necessidadê, poderá

soticitar do licitante todas as informaÇões necessárias à comprovação da
tegitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
documentos, nota fiscat, cópia do contrato que deu suporte à contrataçâo,
endereço atuat da contratante.

Licença/outorga da ANATEL que autoriza a mesma a prestar Serviçôs de Comunicação
Muttimídia (SCM) (Lote 01).
Atestados de Capacidade Técnica ou de Responsabitidade Técnica, que podem ser
apresentados em nome e com número de CNPJ da ticitante. (Lote 01);
DectaÍâção de disponibitidade do tocat, máquinas, equipamentos, ferramentas e do
pessoat técnico, adequados para a reatização do ob.ieto da ticitação, assinada peto

representante tegal da empresa. (Lote 01);
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na data prevista para entrega da
proposta, nomeação de um Encarregado de Proteção de Dados (DPO - Data Proteôtion
OÍficer), com certificação e especiatização comprovada em LGPD, sendo o responsáveI
peta governanÇa de dados e interfâce com a Autoridade Nacionat de Proteçâo de Dados

sEToR DE LrcrrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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1 1 .1 .1 . Aprêsentaçáo de Atestado ou Certidão expedido por pessoa juríd ica de direito púbtico ou
privado, comprovando que a |icitante já reatizou ou está reatizando de maneira
satisfatória e a contento serviço de natureza ê vulto similâres ao do obieto da ticitação.
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11.1.7.
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(AN PD).
Presença de um Comptiance OÍficer com certiÍicação em comptiance emitida por

instituição de reconhecida idoneidade e atuâçáo no mercado, admitidas certificações
congêneres, e, quando apticávet, regularmente registrado no respectivo consetho de

classe proÍissionat.
Apresêntâção de documentâção que comprove o víncuto direto dos profissionais (DPO e

Comptiance OÍficer) com a empresa licitante, por meio de contrato de trabalho, carteira
de trabatho assinâda (CTPS) ou contrato sociaI pâra sócios.
A ticitante deverá comprovar possuir, em seu quadro na data prevista para entrega da

proposta, engenheiro ou técnico em tetecomunicações, com especiatização
compÍovada de experiência com objeto ticitado. (Lotê 01);

11.1.8.1. As Comprovações exigidas acima, dar-se-á atrâvés da apresentação de: a)

cópia dâ carteira de trabatho do proÍissionaI que comprove a condição de que
pertence ao quadro da ticitante; ou b) de contrato sociat de que demonstre a

condição de sócio do profissionat, ou c) de contrato de prestação de serviÇo

ou d) certidão de registro e quitação do Consetho da Ctasse do responsávet
técnico;

11.1-8.2. A ticitante e o profissionat responsávet técnico deverão comprovar que estão

devidamente registrados no Conselho Regionat de Engenharia e Agronomia
(CREA), mediante apresentação de certidão de registro e regutaridade

emitida peto respectivo consetho.
1 1.1.9. A Licitante deverá comprovar possuir, em seu portfótio de serviÇos na data prevista parâ

entrega da proposta, uma sotução baseada em lnteligência ArtiÍiciat capaz de

proporcionar visibitidade contínua de ameaÇas cibernéticas, identiÍicando e anatisândo

tráÍego de rede em tempo reat para detectar comprometimentos e exposiçóes a riscos.
(Lote 01)

1 1 .1 .10. A ticitante deverá comprovar experiência na imptantação, Íornêcimento,

instatação e conÍiguração dê catracas eletrônicas com controle de acesso por

reconhecimento Íacial, atendendo às seguintes características exigida neste termo de

reÍerência.
11.1.11. A ticitante deverá comprovar experiência na imptantação e manutenÇão de

sistemas de servidores de imagens, com capacidade de armazenamento local e em

nuvem, fornecendo evidência de suâ capacidade técnica através de:

11.1.11.1. Atestados q ue comprovem a imptantaÇão de sistemas de armazenamento de

imagens.
11.1.11.2. ComprovaÇão de experiência com sistemas híbridos (tocât e nuvem) de

armazenamento de imagens de videomonitora mento.

12. 'ôEScRrÇÃo Dos sEivlÇos

12.1. ITEM 1 . FORNECIMENTO E INSTALAçÃO DE CÂMER.AS DE VIDEOMONITORAMENTO

(LOTE 01)

12.'1.1. As especiÍicações técnicas devem prever a possibitidade de expansão dos

sistemas, de forma a abranger mais tocatidades não previstas neste termo;

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/At, cEP:57 530-000
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12-2. rrÊM 2 - SERVIçO DE CENTRÂL DE MONITORAHENTO (LOTE 01)

12.2.1 . A centralde monitoramento deverá possuir:

12.2.2. O nobreak deverá ter potência mínima de 2 kVA, com banco de baterias

dimensionado para garantir autonomia de 2 horas. Deve oÍerecer proteção contra

vâriações da rede etétrica e assegurar operaÇáo estável e contínua dos

equipamentos conectados.
12.2.3.O Servidor Storâge - 16 baias Rack deverá ser equipado com a quantidade

necessária de discos rígidos (HDs) devidamente dimensionados para garantir a

capacidade de armazenamento mínima de 30 (trinta) dias de gravaçôes contínuas.

o equipamento deverá assegurar atta d isponibitidade, operação estávet e confiávet,

sEToR DE UclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP:57 530-000
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ITENS QTD
câmera tipo 1 - Buttêt de 2 MP 401

Câmera tipo 2 - Buttet de 4MP com l. A 72

Câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A 5

Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A 6

Serviço de instatação, manutenÇão e suporte técnico das câmeras de vídeo
monitoramento

484

ITENS QTD

TeLevisores de 50' Pol I
Sístema de controte de acesso à sala de
monitoramento com biometriâ

1

Switch de gerenciamento - 24 Portas 1

Nobreak de 2 kva 1

lnfraestrutura adeq uada para opeÍaçào 24x7 1

Servidor para Processamento de Dados 1

Servidor Storage - 16 baias Rack

Rack 44U' 1

Máquina Desktop 4

Serviço de instalaÇão, manutenção e suporte
técnico da centrat de monitoramento

1
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12.1 .2. As câmeras de monitoramento a serem Íornecidas deverão estar integradas a um

soÍtware de gestão de segurança êtetrônica capaz de realizar monitoÍamento
centratizado em tempo reaL, reconhecimento faciaI e leitura de placas veiculâÍes,
atém de permitir a integração com câmeras, gravadores, controtadoras de acesso

e painéls de âtarme. O sistema deverá dispor de licenciamento que assegurê o
pleno Íuncionamento das funcionatidades contratadas, contemplando desde a
operação básica âté recursos avançados de intetigência artiÍiciat, anátise de vídeo

ê atuatizâção contÍnua.

I
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atendendo às necessidades da centraI de monitoramento

12.3. rrEM 3 - FoRNEcTMENTo DE cATRAcA elerRôttcl coM coNTRoLE DE AcEsso
POR RECONHECIMENTO FACIAL

.,.3..,.,.OA,TOPOLOGIA E CARÂCTERíSTIC.AS PÁ IXFBAE§IRUTUBA :]. ..

1 3.1 . lnÍraestrutura técnica de suporte âo sistema:
13.1 .1 . O presente tópico tem por Íinatidade descrever as características, a organização e o

Íuncionamento da inÍraestrutura técnica necessária à operação da sotução integrada de

videomonitora mento, controte de acesso e clberseguranÇ4, engtobando as

interconexóes entre os equipamentos e sistemas descritos nos tópicos anteriores. As

especificações aqui estabeteôidas referem-se exclusivamênte à inÍraêstrutura de

suporte indispensável. ao Íuncionamento da so[uÇão, não constituindo objeto autônomo

de contratação, devendo todos os seus componentes operar de forma integÍada,

dedicada e contínua.
1 3. 1 .1 .1 . A sotuÇão deverá contempl.ar a imptantaçâo de inÍraestrutura técnicâ dedicada e

exctusiva de comunicaÇão de dados, destinada à intertigaÇão dos equipamentos de

videomonitora mento e controte de acesso remoto com a centraI de monitoramento,

assegurando operaÇão segura, estávet e contínua do sistema. É expressamente
vedado qual.quer tipo de compartithamento desta infraestrutura com outras

apticações, sistemas ou finatidades diversas da sotuÇáo contratada.
13.1 .1 .2. A infraestrutura deverá adotar topotogiâ em estreta, intertigândo todos os pontos de

captura (câmeras) à centrat de monitoramento, possibititando gestão centratizada e

etevados níveis de conÍiabitidade na transmlssão das inÍormaçóes do sistema.

13.1.1.3. Deveráo ser adotados mecanismos de redundância nos pontos considerados

estratégicos peta Administração, com comutação automática em caso de fathas, de

modo a assegurar atta disponibitidade e continuidade operacionaI da sotuÇão.

13.1 .1 .4. A infraestrutura deverá prever a utitização de endereÇamento lP compatíVel com os

requisitos de seguranÇa, rastreabitidade e integraçâo da sotução, garantindo a corrêtâ

identiÍicaÇão dos ativos e a operação adequada dos sistemas de monitoramento e

ciberseguranÇa previstos neste Termo de Referência'

SEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000

ITENS QTD
Fornecimento de catraca eletrÔnica com
controte de âcesso por reconhecimento faciat

46

Serviço dê instalação, manutenção ê suporte
técnico de catracas etetrônicas com contÍole
de acesso por reconhecimento faciat

4b

tb'l
T

12.4. A catraca deverá permitir o controte de entrada e saída de usuários peto mesmo
equipamento, garantindo a Ítuidez e a segurança no acesso. O modelo contratado deverá
possuir capacidade para comportar a instatação de dois aparêthos de controte faciat, um

vottado para a entrada e outro para a saída, bem como os respectivôs suportes deÍlxação,
assegurando o correto Íuncionamento do sistema em ambos os sentidos de passagem.

I
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13.1.1.5. A sotução deveÍá contemplar equipamentos de borda compatíveis com ambientes
críticos de operação, tais como roteadores de âtto desempenho, com capacidade
mínima de processamento adequada ao votume de dados do sistema, múttiptas
interfaces Íísicas e recursos avanÇados de segurança, gerenciamento e priorizaÇão

de tráÍego.
13.1.1.6. A inÍraêstrutura técnica deverá utitizar têcnotogias quê assegurem atta

d isponibitidade, segurança, desempenho e isotamento compatíveis com a criticidade
do sistema de segurança etetrônica, tais como GPON ou tecnotogia equivalente ou

superior, conÍorme definido em proieto técnico.
13.1.1.7. A inÍraestrutura deverá garantiÍ proteção física e tógica adequada, incluindo

mecanismos de seguranÇa voltados à prevenção de acessos não autorizados,
comprometimento de dados e Íathâs operacionais.

13.1 .1 .8. A sotução deverá permitir a configuraçáo de potíticas de acesso baseadas em perfis

de usuários e níveis de pêrmissão, assegurando controte adequado, rastreabitidade e

segregaÇão de respon sa bitid a d es.

13.1.1.9. Deverão ser imptementados mecanismos de prevenção e detecção de intrusão
(lPS/lDS) apticáveis ao ambiente operacional da sotução, visando à proteção da

inÍraestrutura técnica e das inÍormaÇões tratadâs pelo sistema.
13.1.1.10. A infraestrutura deverá suportar mecanismos dê priorizaÇão de tráÍego (QoS),

assegurando desempenho adequado para o Ítuxo de vídeo, eventos e informações

críticas ao funcionamento do sistemâ de videomonitoramento'
13.1.1.11. Deverá ser disponibitizâdo gerenciamento centratizado de toda a inÍraêstrutura

técnica e dos componentes de seguranÇa da solução, possibititando supervisão,

diagnóstico e intervençõês de Íorma integrada.

13.1.1.12- A sotuÇão deverá ser compatívet com os principais Sistemas operacionais e

ptataÍormas de hardware utitizados peta Prêfeitura Municipat, assegurando

interoperabitidade e Íacitidade dê integração.

13.1.1.13. Requisitos operacionais e dê desempenho da infraestrutura:

13.1.1.13.1. A inÍraestrutura técnica de comunicação de dados deverá apresentar níveis

mínimos de desempenho e confiabitidade compatíveis com a operação contÍnua do

sistema de videomonitoramento, observando, no mínimo, os seguintes parâmetros:

13.1 .1 .13.2. a) disponibltidade operacional. mínima de 99,70lo ao mês;

13.1 .1 .13.3. b) tatência compatíveL com apticações de vídeo em tempo rêal;

1 3.1 .1 .1 3.4. c) taxa máxima de perda de pacotes timitada a 0,50lo;

13.1 .1 .13.5. d) suporte técnico especiatizado em regime contínuo (24x7x365);

13.1 .1 .13.6. e) tempo máximo de resposta para tratamento de Íathas críticas de até 4 (quatro)

horas:
1 3.1 .1 .1 3.7. Í) mecan ismos de priorização de tráÍego vottados ao Íluxo de vídeo e eventôs do

sistema;
13.1 .1 .13.8. g) monitoramento proativo da inÍraestrutura, com geraÇáo de retatórios periódicos

de desempenho;
13.1.1.13.9. h) Íornecimento de todos os equipamentos necessários à operação da

inÍraestrutura técnica, inctuindo roteadores, conversores, dispositivos ópticos e

demais componentes correlatos.
13.1.1.14. A infraestrutura técnica deverá ser dedicadâ e exctusiva à sotução contrâtada, não

sendo permitido o compa rtithamento de recursos com terceiros ou com outras

sEToR DE LrclrAÇÕES (licitaca o. ca n a pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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estruturas operaciona is da contratada.
A contratada deverá disponibitizar sistema de monitoramento operacional da
inÍraestrutura técnica, acessívet à equipe técnica da PreÍeitura, permitindo o

acompanhamento em têmpo reaI do funcionamento da solução.
O dimensionamento da infraêstrutura deverá assegurar margem operacionat
suficiente para absorver picos de utitização, mântendo níveis adequados de
desempenho, estabitidade e continuidade durante todo o período de operação do
sistema.
Deverão ser adotadas estratégias de redundância compatíveis com a criticidade dos
pontos de monitoramento definidos pela Administração, de modo a minimizar
impactos decorrentes de Íâthas pontuais e assegurar a continuidade da operação.

3our

13.1.1.15

13.1.1.16

13.1 .1 .17

13.2. Sotução integrada de cibersegurança apticadâ à inÍraestÍutura:
13.2.1- A inÍraestrutura técnica e o ambiente operacionaI da soluÇão deverão ser protegidos por

sotuÇão integrada de detecÇão, anátise e resposta automatizada a incidentes de
segurança da inÍormação, utítizando intetigência artiÍiciat, análise comportamentat e

corretaÇão avançada de eventos.
13.2.2. A sotução de cibersegurança deverá atender integratmente âos requisitos descritos nos

subitens a seguir, apticáveis à proteção dos ativos, dados, sistemas e inÍraestrutura
técnica do sistema de videomonitorâmento e controte de acesso.

13.2.3. A sotuÇão integrada de cibersegurança deverá ser capaz dê integrar-se a Íirewatts,
antivírus, EDR e demais sotuções de segurança existentes, reatizando a coleta,
corretação e anátise de eventos provenientes de múttiptas fontes.

13.2.4. A sotução deverá realizar anátise compteta do tráÍego e dos metadados provenientes de
DNS, NetÍtow, Systog de firewatt, proxy, dispositivos remotos, VPN, servidores de e-mâit e

demais componentes dô ambiente, sem timitaÇão por votume de tráÍego ou quantidade
de eventos por segundo.

13.2.5. A ptataÍoÍma dêveÍá possuir capacidade de retenÇão mínima de 12 (doze) meses, em
ambiente ontine, dos dados ou metadados retacionados à detecção de ameaças,
permitindo aná[isês históricas e âções de mitigaçáo.

13.2.6. A sotução deverá inctuir serviço técnico especiatizado para gerenciamento, sustentâÇão
e apoio à operação da ptataÍorma de cibersegurança.

13.2.7. A sotuÇáo deverá ser disponibitizada em modeto SaaS, possibititando a medição contínua
e em tempo reatdo nívet de comprometimento dos ativos de tecnotogia da inÍormação.

13.2.8. A ptataÍorma deverá receber e processar togs, no mÍnimo, das seguintes Íontes: usuários,
antivírus, antispam, Íirewatts, contro[adores de domínio (Active Directory), servidores de
arquivos, servidores Windows e Linux, switches e demais dispositivos de rede.

13.2.9. O suporte à sotução devêrá ser prestado em tíngua portuguesa, com atendimento técnico
disponívet no Brâsit.

13.2.10. A sotuÇão deverá ser disponibitizada para operaçáo em até 3 (três) dias após a

assinatura do contrato.
13.2.11. O ticenciamento da sotução nâo deverá impor timitações quanto ao número de

usuários, dispositivos monitorados, atertas, retatórios ou eventos processados.
13.2.12. A ptataformâ deverá disponibitizar base de conhecimento continuamente

atuatizada e acessÍvel aos usuários.
13.2.13. A sotução deverá estâr em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados

sEToR DE LtctrAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il. com )

Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, canâpi/AL, cEP: 57.530-000
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(LGPD) e, quando apticávet, com o GDPR, possuindo termos de uso e potítica de
privacidade adequados.

13.2.14. A sotução deverá prover base de intetigência de ameaças, com âtuatizaÇão
contín ua.

13.2.15. Deverá ser disponibitizado canaI de atendimento tetêfônico grâtuito (0800), com
su porte em língua portuguesa.

13.2.16. A sotução devêrá gerar relatórios mensais baseados em indicadores de
desempenho (KPls) retacionados ao tratâmento e resposta a incidentes.

13.2.17 . A ptatafoÍma deverá sêr capaz de coletar, processar e anatisar consuttas DNS para
identiÍicação de ativos que tentem sê comunicar com inÍraestruturas ma[iciosas.

13.2.18. A coteta de dados deverá ocorrer sem a necessidade de hardware dedicado
es pec íÍico.

13.2.19. A sotuÇão deverá processar metadados independentemente do formato, desde
que contenham inÍormações suficientes para avãtiaÇão do estado de comprometimento
dos ativos.

13.2.20. A ptataÍorma deverá fornecer lndicadores de Comprometimento (locs) para cada
incidente identiÍicado, permitindo sua exportaÇã0.

13.2.21. A sotuÇão deverá Íornecer contexto detathado para cada incidente, com
referências internas e externas que auxitiem na compreensão dâ ameaça.

13.2.22. A anátise dos incidentes deverá ser baseada em matriz de conhecimento de
táticas e técnicas adversas reconhecidas internacionatmente, como a matriz MITRE

ATT&CK.

13.2.23. A imptementaçâo da sotução deverá ser possível por meio de cotetor passivo, sem
necessidâde de haÍdware proprietário dedicado.

13.2.24. A sotução deverá permitir ingestão de metadados de plataÍormas VPN para

avatiação de dlspositivos remotos, tanto em modo túnet compteto quanto em túnel
dividido.

13.2.25. A ptataforma deverá suportar ambientes virtuatizados, inctuindo VirtuatBox,
Hyper-V Oracte PCA e VMware.

13.2.26. A documentação técnica da sotuÇão deverá estaÍ disponíveI pubticamente para

validação de sua Íacitidadê de imptementação.
13.2.27. O fornecedor deverá disponibilizar Íerramenta de capacitaÇão online para

aprendizado de imptantação e operaçâo da so[ução.
13.2.28. Deverá seÍ Íornecido treinamênto aos operadores da Íerramenta durante a

imptementação.
13.2.29. O Íornecedor devêrá prestar suporte técnico parâ esctarecimento de dúvidas e

orientação quanto à mitigação dos incidentes identificados.
13.2.30. O preÇo da sotuÇão deverá ser definido exclusivâmente com base no número de

ativos monitorados, inctuindo quantidade itimitada de cotetores.
13-2-31- A sotução deverá constar em retatórios de anatistas reconhecidos, tais como

Gartner, Forrester, ESG, 451 Reseârch ou EMA, devendo ser indicada a respectiva
reÍerência.

13.2.32. O acesso à ptataforma deverá ocorrer por âutenticação segura, com supÕrte a

múttiptos fatores de autenticação (MFA).

13.2.33. O acesso à interface web deverá ser restrito aos endereÇos lP definidos peta

AdministraÇão, com btoqueio para demais origens.

SEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, cânapi/AL, cEP: 57.530-000
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14.1. As câmeras deverão ser instatadas nos seguintês tocais do município:

@

''/39
T

ITEM LOCALTZAçAO
PONTOS DE

vrsuelrzeçÃo
cÂMeRA
ÍtPo 1 -

cÂr'1eRA
TIPO 2

cÂrq ena
TIPO 3

cÂvrRl
TIPO 4

1
CENTRO DE

CANAPI
66 98 11

FORQU ILHA I 12 1 0 0

3 cnprÁ 12 17 2 0 0

sÊÍoR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

13.2.34. As conexões adminístrativas devêrão ser reatizadas exclusivamente por meio de
ca nais criptograíados (HTTPS).

13.2.35. A interface de gerenciamento deverá ser bâseada em web, compatível com os
principais navegadores, dispensando o uso de ptug-ins e com atualização em tempo rea[.

13.2.36. A ptataÍorma deverá permitir o compa rtitha mento e envio de ãtertas.
13.2.37. A sotuÇão deverá possibititar o agrupamento de usuários por papet, Íunçào ou

nível de autorizaÇão.
13.2.38. As permissões de usuáÍios deveráo ser conÍiguráveis diretamente peta plataÍorma.
13.2.39. Usuários com perfit administrativo deverão poder auditar as aÇões reatizadas por

outrôs usuá rios-
13.2.40. A ptataforma deverá permitir pesquisa sobre ativos, riscos e feeds de intetigência

de ameaÇas.
13.2.41. O compartithâ mento de documentos técnicos, retatórios de amêaças

persistentes avançadas (APT) e anátises de segurança deverá ocorrer em área especíÍica
da ptataÍorma, com possibitidade de download.

13.2.42. A geraÇão de retatóÍios deverá permitir fittragem por intervato de datas.
13.2.43. Os retatórios deverão ser gerados automaticamente, no mínimo, nos Íormatos

CSV XLSX e PDF.

13.2.44. A ptataformâ deverá permitir a atteração das permissões de usuários existentes.
13.2.45. Deverá existiÍ painetcom apresentação de informâÇões estatísticas e indicadores

do ambiente monitorado.
13.2.46. Cada incidente identiÍicado deverá ser comunicado à Administração por e-mait,

inctuindo recomendações de mitigação e, quando apticávet, manuaI de resposta a
incidentes.

13.2.47. A sotuÇão deverá atribuir automaticamente níveis de criticidade aos incidentes e

notificâções geradas.
13.2.48. Tôdos os alertas gerados deverão ser entregues à Administração, com

mecanismos para reduÇão de Íalsos positivos.
13.2.49. O suporte técnico à sotuÇão deverá estar disponíveI em regime contínuo (24x7),

garantindo a operacionatidade e a eficácia da ptataÍorma.
13.2.50. A solução deverá possuir certificações relevantes de segurança e privacidade da

inÍormaÇão, tais como SOC 2 Tipo lle PrivâcyShietd, ou equivalentes internacionatmente
reconhecidas.
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4 CARIE 24 4 0 0

5
QUE .4ADAS

DOS BIROTAS
5 I 1 0 0

6
POVOADO DE

FUMAÇA
8 I 0

7
ALTO DE

N EGRAS
5 8 1 0 0

I MUNDUBIM 5 8 1 0

9 AREIAS 4 6 1 0 0

10 QUEIMADA
REDON DA

8 12 0 0

11

POVOADO

QUILAMBOLA
TUPETE

4 6 I 0 0

12 SANTA CRUZ 5 8 1 0 0

13
CRECHEVOVÔ

ANTON IO
ANACLETO

I 7 1 0 0

14
CRECHE VOVÓ

JULIA
8 7 1 0

.15

CRECHE
CASULO
DIVINA

PASTORA

4 3 1 0 0

16
CRECHEVOVÓ

TEREZA
4 3 1 0 0

CRECHE
CASULO

MENINO JESUS

4 3 1 0 0

18

ESCOLA
M U N ICIPAL
ANANETE

CAVALCANTE
GOMES

I 7 1 0 0

ESCOLA
M U N ICIPAL

JOÃO BATISTA

FIGUEIREDO

4 3 1 0 0

20

ESCOLA
M U N ICIPAL

JOSÉ FONSECA
LINS

I 7 1 0 0
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21

ESCOLA
MUNICIPAL

I.4ANOEL

RODRIGU ES

GOMES

8 7 1 0 0

ESCOLA
MU N IC IPAL

sÃo;osÉ
4 3 I 0 0

ESCOLA
MUNICIPAL

JoÃo PAULo il
4 1 0 0

ESCOLA
MU N IC IPAL

DIVINA
PASTORA

4 1 0 0

ESCOLA JOAO

VIEIRA MACIEL
4 3 ,1 0 0

SESI

BIBLIOTECA
4 1 0 0

27

ESPAÇO

SOC IAL

POM PILIO
BRANDÃo _ EJA

CANAPI

4 3 1 0 0

28
SEC. DE

EDUCAÇÃo
3 1 0 0

29

M EREN DA

ESCOLAR -
SETOR

ALIMENTAÇÀO

4 3 1 0

30

MERENDA
ESCOLAR -

SETOR

alrvrurRÇÃo
2

4 3 1 0 0

31

U N IDADE
aÁsrcn or
snúor oe

cnnrÉ

7 1 0 0

U N IDADE
aÁsrcn oe
snúor oe

FORQU ILHA

I 7 1 0 0

UNIDADE
sÁsrcn oe
SAÚDE DE

4 1 0 0
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AREIAS

U N IDADE
BÁSICA DE

saúor or
FUMAÇA

4 3 1 0 0

UNIDADE
eÁsrcn or
snúpr or

QUEIMADAS
DOS BIROTAS

4 1 0 0

36

U N IDADE
gÁsrcn oe
snúoE or
QUEIMADA
REDO N DA

8 7 1 0 0

3/

U N IDADE
sÁsrcn oe
snúor or

CAC H OEIRA
VELHA

4 3 1 0 0

38

U N IDADE
eÁsrce or
snúoe pe
cnprÁ on

IG REJIN HA

4 '1 0 0

U N IDADE
eÁsrcn or
snúoe oo

MIRO

4 3 1 0 0

40

U N IDADE
BÁSICA DE

snúoe oo
TUPETE

4 3 1 0 0

41

UNIDADE
eÁsrcn or
SAÚDE DA
IM POEIRAS

4 3 1 0 0

42

U N IDADE
aÁstcn or
saúor on

SAMAII'IBAIA

4 3 1 0 0

4 3 1 0 0
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MAU RICIO

44

UNIDADE
BÁSICA DE

snúor oo
BEZERRA

4 1 0 0

45

UNIDADE
aÁsrca oE
saúor on

SANTA CRUZ

4 1 0 0

46

POSTO DE

snúoe on
CACIMBA DAS

CABRAS

4 1 0 0

47
POSTO DE

snúoe oa
CIDADE

4 3 0 0

UBS2 -
U N IDADE

eÁsrca oe
saúoe

CONJU NTO

MUTIRÃo

4 3 1 0 0

49

UBS3 -
UNIDADE

BÁSICA DE

SAÚDE
CONJ U NTO
MUTIRÃo

4 1 0 0

50
ANTIGA SEC.

DE SAÚDE PSF

1

4 1 0

51
rnnuÁcrn

eÁsrcn
4 3 1 0 0

52
FISIOTERAPIA

4 1 0 0

53
CENTRO DE

FISIOTERAPIA
4 3

,| 0 0

54
CAPS CANAPI

4 ó 1 0 0

55
CRAS CANAPI

4 1 0 0

56
CREAS

4 1 0 0

57
CONSELH O

TUTELAR
4 3 1 0 0
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58
BoLSA FAMíLIA

4 J 1 0 0

59
SEC. DE

essrstÊrucra
SOCIAL

4 3 1 0 0

CASA DOS
CONSELHOS

M U NICIPAL

4 J 1 0 0

15. ESPECIFTCAçôES rÉCNtClS I'IÍNIMAS OBRIGATóR|ÀS PC'R ITEM:

1s.1 . trEM í - FoRNEctMENTo e trusmuÇÃo DE CÂMERAS DE vlDEoMoNlroRAMENTo
(LOTE o1)

)a1 t'T
t9c

Câmêra tipo 1 - Bullet de 2 MP

Reconhecimento e inteligência:

Características de imagem:

. Sensor CMoS 1/3.2" com resotuÇão de 2 megapixets (1 920' 1080).

o Obturador eletrônico automático e ma nuat com faixa de 1/3s a 1 /100.000s'
. Sensibitidade de 0,1 Lux em modo cotorido e 0,005 Lux com ituminaÇão infravermetha

ativa.
. Retação sinat-ruído superioÍ a 56 dB.
. Lente fixa com distância Íocat de 2,8 mm e abêrtura máximâ F2.2.

. Ânguto de visão: horizontat 99o, verticat 55o, diagonât 1 17'.

. lluminação inÍravermeLha intetigente com alcance de 30 metros e comprimento de

onda de 850 nm.

o Detecção de movimento configuráveIem até 4 regiões independentes.
. Área de interesse (ROl) programávet para otimização de anátise.
. Máscara de privacidade em até 4 áreas programáveis.

. FunÇões de mascaramento intetigente.

. CtassiÍicação DORI: Detectar 44,7m, Observar 17,9m, Reconhecer 8,9m, ldentiÍicar
4,5m.

. Compressões suportadas: H.264, H.2648, H.264H, H.265 e MJPEG.

. Compressáo intetigente H.265+ e H.264+.

. Resotuções suportadas: 2M P (1 920x1 080), 1 .3M (1280x960), 1 M (1280x720), D1

(7 o4x480\, Cl F (352x240).
. Dois Íluxos de vídeo simuttâneos
. Taxa de quadros de 1 a 30 FPS.

Vídeo:

sÊÍoR DE LtclTAçÕÊs (licitacao.cênêpi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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Câmera tipo 2 - Buttet de 4MP com l. A

Características de imagem:

. Sensor CMOS 1/2.9" com resotuÇáo de 4 MP Progressive.

. Obturador eletrônlco automático e manuat com Íaixa de 1/3s a 1/1 00.000s.
o Sensibitidade de 0,006 Lux@F1.6 em modo colorido e 0 Lux em preto e branco com lR

sEToR DE LtclÍAÇÕÊs (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cÉP: 57.530-000

g
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. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 4096 kbps), H.265 (12 kbps a 4096 kbps).

. FunÇóes de imagem: BLC, HLC, DWDR, redução digitatde ruído 3D, ICR automático,
ajuste de balanÇo de branco.

. Captura de fotos até 1 por segundo.

Redê e protocolos:

. lnterface Ethernet RJ45 10/100 Mbps.

. Throughput máximo de 24 Mbps.

. Protocolos suportados: TCP/IR UDR IPV4, IPV6, DHCP, ARP, DNS, DDNS, RTSB RTCP,

RTMP, HTTP, SMTP, Multicast, FTP Passivo, NTP, RTP.

. Compatibitidade ONVIF (Perfit S e T) e CGl.
o Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.
. Acesso para até 6 usuários simuttâneos com proteÇáo por senha.
. Filtro lP integrado.

. A[imentação por 1 2 VDC e PoE Ativo.
o Consumo máximo de 4W.
. Proteção contra surtos etétricos de 15 kV (vÍdeo e atimentação).
. Grau de proteÇão lP67 (resistência à água e poeira).
. Faixa de operaÇáo entre -40oC e +50"C, com umidade relativa inferior a 950/0.

. lnstatação interna e externa.

. lnterface de gerenciamento via navegador web (lnternet Explorer, Googte Chrome,
FireÍox), apticativos móveis (iOS e Android).

. ldiomas suportados: Português, lngtês e Espanhot.

. Certificações: CE (EN 50130-4:201 1, EN 55032:2015, EN 55035:2017, EN 61000-3-
3:201 3, EN IEC 61000-3-2:2019, EN 62368-1).

lnterÍaces adicionais:

CarecteÍísticas físicas e âmbientais:

Página 43 de 93
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o Atimentação: conector P4 Íêmea.
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Reconhecimento e intetigênciâ:

. Compressões suportadâs: H.265, H.264, H.2648 e MJPEG.

. Compressão intetigente H.265+ e H.264+.

. Resotuções suportadas: Strea m principat 4M (2668x1 520 e 2560x1440), 3M (2304x1296),

1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960), 1M (1280x720); Stream extra D1 (704x480), VGA
(640x480), CIF (ss2x240).

. Dois Ítuxos de vídeo simuttâneos.

. Taxa de quadros: Stream principal (1 a 20 FPS para 2688x1520, 1 a 30 FPS para demais
resotuÇões); Stream extra (1 a 30 FPS).

. Controle de taxa de bits CBR e VBR.

. Taxa de bits: H.264 (32 kbps a 6144 kbps), H.265 (12 kbps a 6144 kbps), MJPEG (40 kbps

a 6144 kbps).
. Funções de imagem: BLC, WDR (120 dB), HLC, controte de ganho a utomático/ma n uat,

batanço de branco conÍiguráve[.
. Função espetho e rotaÇão de imagem (0', 90', 180", 2701.

Vídeo:

Áudio:

Rede e protocolos:

. MicroÍone embutido integrado.

. Compressão de áudio: G.71 1A, G.71 1Mu, G.726, AAC e PCM.

. Detecção de áudio ativa.

. lnterface Ethernet RJ-45 10/100 Base-T.

sEToR DE LlclTAÇÔES (licitacao. ca n api@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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tigado.
. Relação sinalruído superior a 56 dB.
. Lênte Íixa com distância Íocal de 3,6 mm (modeto B) e 2,8 mm (modeto D).
. Abêrtura máximâ F1.6.
. Ânguto de visão: modeto B (78" x 41'), modeto D (95' x 52").
. ltuminação inÍravermetha com alcance de 30 metros e comprimento de onda de 850 nm.
o Tecnotogia Startight pâra methor desempenho em baixa [uminosidade.

. Detecção de movimento intetigente para humanos e veícutos.

. lntetigência perimetraI com [inha e cerca virtuat (ctassificação de humanos e veículos).

. Anátise de vídeo com detecÇão de movimento em até 4 áreas.

. Região de interesse (ROl) conÍigurávet em até 4 áreas.
o Máscara de vídeo programável em até 4 áreas.
. CtassiÍicaÇão DoRl: tente 2,8mm (Detectar 63,6m, Observar 25,4m, Rêconhecer 12,7m,

ldentificar 6,4m); tente 3,6mm (Detectar 85,4m, Observar 34,2m, Reconhecer 17,1m,
ldentiÍicar 8,5m).
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lnteúaces adicionais:

Características Íísicas e ambientais:

. Throughput máximo de 36 Mbps.

. Protocotos suportados: 802.1x, DDNS, DHCe DNS, FfP, SFrP, HTTB HTTPS, ICMR IGMP,

IPv4, IPV6, Mutticast, NTR ONVIF (S, T e G), SSH, RTC P, RTMB RTP, RTSP, SMTP, TCP, UDP.

. Compatibitidade com serviço de nuvem proprietário.

. Serviços DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.

. Acesso para até 20 usuários simuttâneos.

. Armazenamento interno via cartão micro-SD de até 256 GB, FTP e SFTP.

. Entrada para cartão micro-SD (até 256 GB).

. Conectores de atimentação P4Íêmea.

. lnterface web para gerenciamento.

. AtimentaÇão por 12 VDC (P4 fêmea) e PoE 802.3aÍ.
o Consumo máximo inÍerior a 5,1W.
. Proteção contra surtos etétricos de 15 kV.

. Grau de proteção lP67 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40"C e +60oC, com umidade inÍerior a 950/0.

. lnstalaÇão interna e externa.

. lnterface de gerenciamento via navegadores wêb (lE, Chrome, Firefox), apticativos
móveis e software proprietário.

. CertiÍicaÇões: CE-LVD (EN 62368-1), FCC (47 CFR Part 1 5 Subpart B), U UCU L (U 162368-
1 ), CE-EMC (Electromagnetic Compatibitity Directivê 201 4/30/EU).

CâmeÍa tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Características de imagem:

a

Sensor CMOS 1/2.8" STARVIS'" com resotução máxima de 2MP (1920x1080).

Memória ROM de 256MB e RAM de 512M8.

Obturador etetrônico automático e manuaI com Íaixa de 1/3s a 1/30.000s.
Sistema de varredura progressiva.

Sensibitidade de 0,005 Lux/F1.6 em modo cotorido,0,0005 Lux/F1.6 em preto e branco
e 0 Lux com lR tigado.
Retaçáo sinat-ruído superior a 56 dB.

Tecnologia dê troca automática dia/noite (lCR).

Lente variÍocaI motorizada com distância focaI de 4,8mm a 124mm.
Abertura máxima F1 .6 a F3.5.

Ânguto de visão: horizontat 58,5o â 2,8', verticat 33,2" a 1 ,5", diagonat 67,5" a 3,2".a

Zoom óptico motorizado de 25x e digitat de 16x

sEToR DE UctrAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Reconhecimento e intetigência:

. Vetocidade do zoom de aproximadamente 4,8s.

. Distância dê Íoco próximo de 0,1 m a 1,5m.

. Controte de Íoco automático, semiautomático e manua[.

. Controte de íris automático.

. Detêcção de Íace com capacidade para até 8 faces simuttaneamente.

. lntetigência perimetrat: tinha virtual, cerca virtua[, movimentação rápida, cruzamento
de cerca virtuat, detecÇão de estacionamento itegat, agtomeração de pessoas, atitude
suspeita.

. CtassiÍicaÇão de objeto atvo (h umâno/veícuto) em tinhas e cercas virtuais.

. DetecÇão intetigente de objetos: objeto abandonado e obieto retirado.

. Detecção de movimento intetigente em até 4 áreas com suporte para pessoas e
veícutos.

. Área de interesse conÍigurávet em até 4 áreas.

. Máscara de privacidade em até 24 áreas.

. Classificação DORI: distância mÍnima (Detectar 64m, Observar 25,6m, Reconhecer
12,8m, ldentiÍicar 6,4m); distância máxima (Detectar 1.613m, Observar 646m,
Reconhecer 323m, ldentiÍicar 161 m).

. Compressões suportadas: H.265, H.264, H.264H, H.2648 e MJPEG (apenas stream
extra).

. Compressão inteligente Smart H.264+ e Smart H.265+.
o Compressão dê vídeo com intetigência artiÍiciat.
o ResoluçÕes suportadas: 1080p (1920x1080), 1.3M (1280x960),720p (128ox720),01

17O4x57617 04x 480), CIF (352'288/352,240]., VGA (640x480).
. Três Íluxos de vídeo simultâneos ('l principat e 2 extrâs).
. Formato de vídeo PAL/NTSC.
. Taxa de quadros: Streâm principat 2MPl1 .3MP/1MP (1 a 25130 Íps), Stream extra 1

D1lVGA/ClF(1 a 25130 Íps), Stream extra 2 2MPl1.3MP/1MP (1 a 25130Íps).
. Controte de taxa de bits constante e variável.
. Taxa de bits: H.264 (1792 kbps a 8192 kbps), H.265 (512 kbps a 5632 kbps).
. FunÇôes de imagem: BLC, WDR (120d8), HLC, batanço de branco conÍigurávet, controle

de ganho a utomático/manua[.
. Rotação de imagem 180", espethamento, reduÇão de ruído 2Dl3D, desembaçar e

estabitização etetrônica de imagem (Els).

Vídeo:

Áudio:

. Compressão de áudio: PCM, G.71 14, G.71 1 Mu, G.726, AAC, l'4PEG2-LayeÍ2, G.722.1 .

. Taxa de bits de áudio: 8 a 32 Kbps (PCM), 8 Kbps (G.711AlG.711Mu/G.726), 16 Kbps

1G.726l,,I a 64 Kbps (AAC), 16 a 48 Kbps (MPEG2-Layer2), 16 a 32 Kbps (G.722.1\.

sEToR DE LlctTAÇÕES (licitaca o. cãn a pi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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Rede e protocolos:

. Fittro de ruído integrado.

. Detecção de áudio ativa.

. lnterface Ethêrnet RJ-45 10/lo0Base-T.

. Throughput máximo de 36 Mbps.

. Protocolos suportados: ARB DHCR DNS, Fittro lP, HTTB ICMR IGMB lPv4, lPv6,
Multicast, NTP, Registro Automático, RTB RTCB RTMP, RTSB SMTR SNMB TCR UDB
UPnR PPPOE, SMB, NFS.

. Compatibitidade CGl, ONVIF (Perfit S e T) e protocotos proprietários.
o ServiÇos DDNS: próprios, No-lP e DynDNS.
. Método de transmissâo U nicast/Mutticast.
. Acesso paía alé 20 usuários simuttâneos com proteção por senha.
. Armazenamento: FTP, SFTR NAS e cârtáo microSD (máximo 512G8).
. Recursos avançados de cibersegurança: criptogrâfia de conÍiguraÇão, vídeo e Íirmware,

certiÍicados X.509, AES256-OFB, RTSP sobre TLS.

. Entrada de áudio: 1 conexão RCA.

. Saída de áudio: 1 conexão RCA.

. Entrada de atarme:2 canais.

. Saída de âlarme: 1 canat.

. Funcionatidades PTz: Pan 0" a 360" (infinito), Titt -15" a 90' (Autoftip 180o).

. Vetocidade manual: Pan/Titt 0,1'ls a 80'/s.

. 300 presets, I tours (até 32 presets por touÍ), 5 pâtrulhas e 5 scans.

. Atimentação por 12 VDC e PoE (802.3aÍ).

. Consumo: mínimo 1,8W (12VDC)/2,3W (PoE), máximo 6,3W (12VDC)/7,8W (PoE).

. Grau de proteÇáo lP66 (resistência à água e poeira).

. Faixa de operação entre -40oC e +60oC, com umidade retativa < 950/0.

. ProteÇão anti-surto de 15 kv (vídeo e atimentação).

. lnstâtação interna e externa.

. ltuminaÇão inÍravermeLha com atcancê de 100 metros e comprimento de onda de

850nm.
o 3 LEDs lR com controle inteligente (manuat, prioridade zoom, automático).
o lnterface de gerenciamento via navegadores web (Chrome, Microsoft Edge, lE, FireÍox) e

apticâtivos proprietários.
. Certificações: FCC Part 1 5 subpart B (ANSI C63.4-2014), CE

(EN55032/EN55024/EN501 30-4).

lnterÍaces adicionais:

CaÍacterísticas Íísicas e ambientais:

sEToR DE LtctTAçÔEs (licitacao. ca n api@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A

Reconhecimento de placas e inteligência:

Características de imagem:

. Sensor C MOS 1/1 .8" com resoluÇão de 4 megapixels (2688,,1 520).

. Obturador etetrônico automático e manuaI com faixa de 1/25s a 1/10.100s.

. Sênsibilidade de 0,001 Lux/F1.4 em modo colorido, 0,0002 Lux/F1 .4 em preto e branco
e 0 Lux com lR tigado.

. Retação sinalruído maior ou iguat a 48 dB.

. Lente varifocal motorizada com distância ÍocaI de 2,7mm a 'l2mm.

. Abertura máxima F1 .4.

. Controte de foco automático e manual.

. Zoom óptico de 4,4x.

. Ânguto de visão: horizontat 92o a 46,1 o, vertica 149" a 26,0", diagonat 109' a 52,8'.

. ltuminação inÍravermetha com atcance de 30 metros.

. 4 LEDs inÍravermethos integrados.

. Troca automática do fittro lR (lCR).

. Capacidade de teitura automática de ptacas (LPR/ANPR) de veícutos em movimento
com vetocidade de até 60 km/h.

. Reconhecimento de marca e cor de veícutos.
o Geração de relatórios e gerenciamento por tistas (110.000 ptacas cadastradas na

câmera).
o Taxa de captura de placa superior a 950/0.

. Taxa de teitura correta superior a 950/0 (quando vetocidade inÍerior a 60 km/h).

. Suporte ao padrão de ptaca MercosuI e captura de ptaca de motocicteta.

. Controte de barreira (abrir e Íechar cancetas).
o lnÍormaçóes armazenadas: horário, data, placa, cor, marca, tipo do veículo, direÇão e

sentido.
. Modo de detecÇão por vídeo para captura de ptacas em tempo reat.
. Ctassificação DORI: tente 2,7mm (Detectar 60,4m, ObservaÍ 24,2m, Reconhecer

12,1m, ldentiÍicar 6,0m); tente 12mm (Detectar 128,h, Observar 51 ,5m, Reconhecer
25,7m, ldentiÍicar 12,9m).

. Compressões suportadas: H.265,H.264H, H.264M, H.2648 e MJPEG.

. Rêsotuções suportadas: M ain stream (2688" 1 520, 1 920,1 080, 1280,.720); Sub stream
(1 28Ox720, 960'480, 704,4O8, 352,240).

. Dois Ítuxos de vídeo simultâneos.

. Taxa de quadros de até 30 FPS.

. Controle de taxa de bits CBR e VBR.

sEToR DE LtclTAÇÕEs (licitacao.ca na p i@gmail. com )

Avenida.ioaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000
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o Funções de imagem: HLC, BLC, wDR (140 dB), redução de ruÍdo 3D, controle de ganho

automático/manuâ l.
. Modo dia/noite automático, cotorido e preto e branco.
. BalanÇo de branco automático/man ua I com conÍiguraÇões para ambiente externo,

ituminação púbtica e luz naturat.
. Formato de foto JPEG.

Áudio:

Rede e protocolos:

. MicroÍone integrado.

. Atto-Ía [ante integrado.

. Saída de áudio RCA.

. Formato de vídeo NTSC.

. lnterÍace Ethernet RJ-45 10/100/1000 Base-T.

. Throughput de 24 Mbps.

. Protocolos supoÍtadôs: HTTP, HTTPS, 802.1x, TCR ARB RTSP, RTB UDB RTCP, SMTP,

FTP, DHCP, DNS, lPv4, lPv6, NTP, SFTe SNMP, PPPoE, ICMP.

. Compatibitidade com protocolos proprietários, ONVIF (Perfit S e T) e DDNS.

. Capacidade para até 20 usuários simultâneos com controte por senha.

. Armazenamento interno viâ cartão micro-SD (até 256 GB), FTR SFTP e PC para
gravação tocat.

o Apticações de monitoramento via interface web e softwares proprietários.

lnterfaces adicionais:

. Entradas de atarme: 2 optoacoptador (5V).

. Saídas de atarme: 2 reté (2Al30vdc ou 0,54/125vac).

. lnterface RS485 (2 canais).

. SâÍdâ de áudio RCA.

. Controle de barreira paÍa abertura e fechamento de cancelas.

. Alimentação por 12 VDC e PoE.

. Consumo: sem Luz <6W, com tuz <12W, com aterta audiovisuat tigado <17W.

. ProteÇão contra surtos de tensão até 6 kV (TVS).

. Grau de proteÇão lP67 (resistência à água e poeira) e lK10 (resistência a impacto).

. Faixa de operaÇão entre -30"C e +65"C, com umidade inÍerior a 900/0.

. lnstalação com bracket incLuso.

. lnterface de gerenciamento via navegadores web (lE, Chrome, FireÍox).

. ldiomas suportados: Português, lngtês e Espanhot.

. CertiÍicações: CE e FCC.

CaracteÍísticas Íísicas e ambientais:

sÊÍoR oE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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15.2. ITEM 3 - SERVTÇO DE CENTRAL DE MONTTORAMENTO (LOTE 01)

Servidor para Processâmento de Dados

Formato e estrutura:

. Servidor em Íormato rack 2U, projetado para instatação em racks de 19"

. Chassi metático com suporte a múttiptas gavetas Írontais e internâs para discos rígidos
padrão SATA
. Fonte de atimentação bivott, disponívet em versão simptes ou redundante, com PFC ativo
. Ventoinhas de resÍriamento e LEDs indicativos de status

Placa-mãe e gerenciâmento:

. Ptacâ-mãe de ctâsse sêrvidor com chipset dêdicado

. Suporte a gerenciamento remoto via protocolo lPMl 2.0

Processamento:

.2 processadores de arquitetura escatávet, de úttima geraÇão, com suporte a múttiptos
n úcteos e threads
. Frequência mínima de 2,2 GHz por núcleo e câchê mínimo de 13 MB por processador
. Escatabitídade para diferentes conÍlgurações de desempenho conÍorme a necessidade da
apticaçâo

Memória RAM:
. Memória mínima de 16 GB DDR4 ECC RDIMM
. ExpansíveI conÍorme demanda operacionaI

Gráfico:

. Quantidade:2x

. Memória GPU: 4 GB GDDR6

. lnterÍace de memória:64 bits

. Largura de banda de memória:96 GB/seg

. Conectores de exibiÇão:4x mDisptayPort 1.4a
o NVENC I NVDEC: 1x | 2x (+ decod iÍicação AV1 )
. lnterface do sistema: PCI Express 4.0 x8 3
. SotuÇão Térmica: Fã Ativo
. Consumo Máximo de Energia: 50 W
. Resotução digitat máxima: Suporta até quatro monitores 5K a 60 Hz por ptaca

Armazenamento:

SEToR DE LlclÍaÇÕEs (licitacêo.canapi@gmêil.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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. Unidade SSD dedicada parâ sistema operacional, com capacidade mÍnima de 480 GB

. Suporte para até 8 gavetas padráo SATA para discos rígidos de armazenamento dê dados

Rede e conectividade:

. Mínimo de 4 interfaces de rede Gigabit Ethernet integradas

. Compatibilidade com protocolos padrão de comunicaÇão e gerenciamento de dados

Dimensôes e instalação:

. Profundidade aproximada de 650 mm, targura de 430 mm e altura de 89 mm (2U)

. Fornecido com kit tritho para instataÇão em rack padrão 19"

. Suporte a até 2.000 canais de vídeo (dependente de licenciamento do software utitizado)

. Capacidâde de gerenciâmento de múttiptos dispositivos, inctuindo vídeo, LPR,
reconhecimento Íacial, controte de acesso e anátise intetigente
. Suporte a expansão de armazenamento até 400 TB

ServidoÍ Storage - 16 baias Rack
Formato e estrutu ra:

. Servidor em Íormato rack 3U, projetado para instataÇâo em racks de 19"

. Chassi metático robusto com suporte para até 16 discos rígidos de 3,5" SATA

. Fontes de atimentaÇão redundantes hot-swap para maior conÍiabitidade

Processamento e sistema

. Processador 64 bits, mutti-núcteos, de atta performance

. Sistema operacionaI embarcado baseado em Linux

. Memória cache mÍnima de 8 cB, expansívet até 32 GB

Armazenamento:

. Suporte a até 1 6 discos rígidos de até 18 TB cada (capacidade bruta de até 288 TB)

. Suporte a arranjos RAID 0/1/5/6/10/50/60

. Gerenciamento de discos com hibernaçâo automática e reconstrução dinâmica de RAID

. Suporte a discos de rede e protocotos de armazenamento iSCSl, SMB, NFS e FTP

Rede e conectividade:

.2 interfaces de rede RJ-45 Gigabit Ethernet

. Suportê a múttiptos endereÇos lP, redundância, batanceamento de cârga e agregação de
tin ks

SETOR DE UCTTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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. Compatibitidade com protocolos lPv4llPv6, HTTP/HTTPS, RTSP, NTP, DHCP, DNS, entre
outros
. lnteroperabitidade garantidâ por protocoto aberto ONVIF

Gravação e reprodução:

. Capacidade de gravação com banda mínima de 800 Mbps

. Suporte pâra até 320 câmeras lP simuttâneas

. Reprodução simuttânea de até 16 canais de vÍdeo

. Modos de gravação: âutomática, mânuat, por eventos, atarmes ou imagem térmica

. Suporte a compressões de vídeo: H.265+, H.265, H.264+, H.264 e MJPEG

Segurança e Íesitiência:

. Suporte a ANR (Automatic Network Reptenishment) pâra continuidadê de gravações em
Íâthas dê rede
. Recursos de diagnóstico e atertas para fatha de discos, RAID, energia, temperatura e rede
. Fonte redundante garantindo operaÇão contínua em câso de falha

Expansibítidade e gerenciamento:

. Suporte a gerenciamento remoto via interface web dedicada

. Suporte a criação e gerenciamento simptiÍicado de arranjos de discos e votumes

. Compatívet com integraçâo em ctuster N+M

Switch de gerenciamento - 24 Portas

Formato ê estÍutu ra:

Hardwarê e desempenho:

. Capacidade de comutâçáo (bâckplanê):56 Gbps

. Taxa de encaminhamento:42 Mpps

. Latência inÍerior a 10 ps (100 Mbps) e inÍerior a 3 ps (1 cbps)

. Buffer de memória de 1,5 l'4 B

. Suporte a Jumbo Frames de até 10 KB

. Tabeta de endereÇos MAC com capacidade para 8.000 entradas

Portas e conectividade:

24 portas R]-45 Gigabit Ethernet (10/100/1000 Mbps), com suporte a PoE

Páginâ 52 de 93
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. Switch gerenôiável em Íormato rack 19", attura 1 U

. Châssi metático, robusto, com suporte para instataÇâo em rack padrão

. Dimensões aproximadas:440 mm (L)x 260 mm (P)x 43,6 mm (A)

. Peso tíquido aproximado de 3,7 kg
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PoE (Power over EtheÍnet):

Alimentação e energia:

Recursos de software:

. 4 portas SFP (1 Gbps) pâra uptink ou interconexão com backbone

. 1 porta de console para gerenciamento

. CompatÍvel com cabeamento UTP categoria 5e ou superior (até 100 m)

. Compâtível com padrões IEEE 802.3af e IEEE 802.3at

. Potência totat disponívet: 370 W

. Até 24 portas com Íornecimento dê 15 W, ou até 1 2 portas com fornecimento de 30 W cada

. Suporte a PoE de tonga distância

. Entrada bivott automática 100-240 VAC, 50/60 Hz

. Consumo máximo: 41 5 W

. Fonte interna com proteção contra surtos de até 15 kV

o Suporte a VLANS (até 4.094 lDs) e múttiptos tipos (baseada êm porta, MAC, protocoto, lP

Subnet e Tag 802.1Q)
. Suporte a QoS com I fitas de prioridade por porta, inctuindo SP, WRR e SP+WRR

. Recursos de seguranÇa: autenticaÇão 802.1X, RADIUS, SSH, HTTPS, Port Security, lP Source
Guard, ARP lnspection, defesa contra ataques DoS e TCP

. Protocotos de redundância: STP, RSTP, MSTP e ERPS (<50 ms Íaitover)

. Suporte a IGM P Snooping v1lv2lv3, M LD Snooping e M utticast VLAN

. Recursos de gerenciamento: CLl, Web, Tetnet, SSH, SNMP v1lv2clv3, RMON, sFtow, NTP e

provisionamento automático (ZTP)

. Temperatura de operação: -5'C a 50 "C

. Temperatura de armazenamento: -40 "C a 70'C

. Umidade retativa:50lo a 95o/o sêm condensação

. MTBF superior a 462.000 horas (-50 anos)

Expansibilidâde e aplicações:

. Suporte a agregação de tinks (estática ou LACP), até 24 grupos de agregação

. Recursos para redes de voz, vídeo e dados com priôrização intetigente

. lndicado parâ redes de monitoramento lP, tetefonia VolP, dados corporativos e apticações
de atta disponibitidade

sEÍoR DE tlclrAçÕES (licitacao.canapl@gmail.com)
Aveôida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 53 de 93

Ambíente operacional:



Prefeitur:: tle

Máquina desktop

Características de processamento:

Processador: lntet Core i3-12100 (4 cores, I thrêâds, 3.3GHz base / 4.3GHz boost) ou

SETOR DE LtC|TAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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Funcionalidades avançadas:

Câracterísticas de eneÍgia e proteção:

. Tecnotogia IGBT de atta Írequência com dupla conversão ontine.

. Potência:2 kVA.

. Forma de onda: senoidaI pura.

. Vâriaçâo de tensâo de entrada: -360/o I +270/0.

. Tensâo de entrada: 110V 11O|22OV,22OV.

. Tensão de saída: 1 1 0V 11O|22OV,22OV.

. Frequência de entrada:50/60 Hz (auto-sensing).

. Frequência de saída setecionávet: 50-60H2.

. Regutação de saída: t1ol0.

. Fator de potência de entrada: 0,99.

. Fator de potência dâ carga: 0,65 a 1.

. Tensão de bârramento:48V.

. FunÇâo Auto-Restart: retiga automaticamente ao retornar a energia etétrica

. DC Start: permite ser tigado na ausêncla de rede etétrica.
o ECO MODE: operação com economia de eneÍgia.
. "Hot Swap": substituiÇão de bateria sem dêsligamento do nobÍeak.
. Rearme automático após exaustão das baterias ou restaurâção da energia.
. Compatibilidade com grupo moto gerador.
. Permite expansâo de autonomia.
. Paratetismo redundante até 3 módutos (a partir de 5 kVA).

Proteçôes e seguÍança:

. ProteÇões contra sobrecarga, curto circuito e descarga profunda das baterias.

. Tecnotogia ontine dupta conversão para máxima proteção.

. Sistema microprocessado para operaçáo intetigente e conÍiáve[.

. lnterface intetigente com adaptadorsNMe contato seco, RS232 e usB.

. Software de gerenciamento compatívêl com todâs as ptataÍormas.
o Conexôes: ptugues e tomadas conforme norma N 8R141 36.

lnterÍaces e conectividade:
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AMD Ryzen 3 5300G (4 cores, I threads, 4.OGHZ base / 4.2GHz boost).
o Memória RAM: 8GB DDR4 3200MHz (2x 4GB em duaI channe[)
. Armazenamento: SSD SATA lll de 256G8 para sistema opêracionat e apticações

principais.
. Armazenamento secundário: HD SATA lllde 500G8

Placa-mãe e expansão:

. Chipset: lntet 8660 ou AMD 8450/A520.

. Slots de memória: 2 ou 4 stots DDR4.

. lnterfaces: USB 3.0/3.1, USB 2.0, áudio integrado, rede Ethernet Gigabit.

. Stots dê expansão: peto menos I stot PCle x16 e 1 stot PCle x1.

Vídeo e disptay:

. Ptaca de vídeo: RTX 3060 ou equivatente

. lnterface: PCI Express Gen 4
o Núcleos:3584 u n idades
. Ctock Boost: 1807 MHz
. Vetocidade: 15 Gbps
. Capacidade: 12GB
. Tipo: GDDR6
. Barramento: 192 bits

Áudio:

. Audio integrado HD com codec de atta definiçáo.

. SaÍdas: tinha dê saída, entrada de microÍone.

. Suporte a áudio mutticana[.

Rede e conectividade:

o Ptaca de rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps integrada.
o Wi-Fl 802.11ac (opcionatvia ptaca PCle ou USB).
. Btuetooth 4.0+ (opcionat).

lnterfaces adicionais:

. Portas Írontais: 2x USB 3.0, 1x USB 2.0, entrada de áudio e microÍone.

. Portas traseiras: 4x USB 2.013.0,'lx Ethernet RJ45, saídas de áudio, 1x VGA, 1x HDMI,
1x DisptayPort.

. Leitor de cartão SD/microSD (opcionat).

Características íísicas e ambientais:

sETOR DE LIC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Pásina 55 de 93
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. Fonte de alimentação:400W 80 Ptus Bronze certiÍicada.

. Gabinete: Mid Tower ATX com ventitação adequada.

. VentilaÇão: cooter para CPU, ventitadores de gabinete (120mm).

. Dimensões aproximadas: 45 x 20 x 45 cm (A x L x P).

. Peso: aproximadamente 8-10 kg.

. Temperatura de operâção: 1ooc a 35'C.

. Umidâde retaliva:.20o/o a 800/o sem condensâçáo.

. Sistema operacionat: Windows 11 Home ou Linux Ubuntu LTS.

o Periféricos inctusos: tectado e mousê USB básicos.
. Monitor:24" IPS 60Hz Futl HD HDM|2x
. VideoconÍerências em HD.

sETOR DE LrctTAçÕES (licitacao.ca na p i@gmail. com )

Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Sistema dê controle de acesso à sala de monitoramento com biometria

Características de energia e proteção:

. Atimentação por 4 pithas AA (6 Vdc).

. Atimentâção de emergência através de bateria externa de 9 Vdc.

. Autonomia estimada: até 1 ano para 10 acessos diários.

. Faixâ de temperatura de operação: 0 a 65.C.

. Resistência ao impacto: até 300 kgf.

. Compatívet com portas de 25 a 50 mm dê espessura.

. Construção robusta em atumínio, zinco e ABS.

. Operação conÍiável em umidade de 0 a 950/0 (sem condensaçâo)

Funcionalidadês avançadas:

. Atarme antia rrom ba mento com aviso sonoro após 5 tentativas consecutivas invátidâs

. Btoqueio automático em caso deviotação.

. Proteção contra fathas de energiâ através de atimentaçâo de emergência.

. Estrutura reÍorÇada pâra resistência mecânica.

Proteções e segurança:

Páginê 56 de 93

. Acesso por biometria (até 100 digitais cadastradas).

. Cadastro de até 4 senhas numéricas (4 a 12 dígitos).

. Tectado touch screen [uminoso com 12 tectas.

. Função "Não perturbe" para btoqueio de abertura externa.

. Sensor de Íechamento automático programávet.

. Sinatização de pitha Íraca.

. Ajuste de votume de atertas sonoros.

. Entrada de contingênciâ via bâteria externa de I V.

. lnstatação versátit: adaptação a diferentes tipos de portas.

. Operação indicada pâra ambientes internos e protegidos contra chuva e incidência
solar direta

I
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lnterfaces e conectividade:

. lnteíace de controte por tectado digitat.

. Leitor biométrico capacitivo de atta precisão.

. Abêrtura por senha ou biometria.

. Compatibitidade com chaveiros de proximidade (tags) de acesso.

15.3. ITEM 5 - FORNECIMENTO DE CATRACA ELETRÔNICA COM CONTROLE DE ACESSO
POR RECONHECIMENTO FACIAL.

16. PARTTCTPAçÃO DE CONSóRC|O:
16. 1 . Não será permitÍda, na ticitação, a participaçáo de empresas em consórcio conÍorme

estabelêcido nas regras da aei 14.133121 .

16.2. A Lei no 14.133/202'1, dispõe em seu art. 15, que a não participação de empresas,

sEÍoR DE LtctTAçÕÊS (lic;tacao.cênapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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CatÍaca eletrônica com controlê de acesso poÍ reconhecimênto Íacial

Mecanismo: giro de atta performance, silencioso, com capacidade de até 3 mithões de
cictos.
Velocidade de opêração: tempo de tibêraçáo de passagem de até 0,2 segundos.
Fluxo dê usuários: capacidade de 35 a 40 pessoas por minuto.
Autenticação: reconhecimento ÍaciaI por controtâdores dedicados (mínimo 2 unidades
instatadas), com suporte a pictograma LED de sinatização (tiberado/btoq ueado) e aviso
sonoro nas a utenticações.
Matêriais: corpo êm aço inoxidávet 304 e braÇos com targura mínima de 500 mm.
Durabilidade: abertura da tampa superior por chave com segredo, garantindo maior
segu ranÇa contra âcessos indevidos.
Segurança: saída de contato seco para abertura de emergência.
Comunicação: RS 485 / contato seco.
Atimentação: 100-220 V (AC); tensão de operação 24 V (DC).
Consumo êlétrico: máximo de 6 W em stand by e até 30 W em pico.
Condições ambientais: operação entre -30 oC e +60 oC.

Acessórios que devem estar inclusos:
. 02 (duas) unidades de controlãdor Íaciat
. 02 (dois) suportes para controtador de acesso

Observações adicionais:
Equipamento sem urna coLetora.
Deve permitir integraÇão com sistema de videomonitoramento e controle de acessos já
previsto neste Termo de ReÍerência.
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constituídas sob a Íorma de consórcio, deve ser justiÍicada.
Dessa Íorma, para o objeto que se pretênde contratar, em rczão de não demandar atta
comptexidade técnica, não se mostra viável à Administrâção a participação de empresas
consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição
tat vedação.

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera:
"Nô Direito Administrativo, atgumâs das carâcterísticas do consórcio foram
afastadas. O ponto Íundamental da distinção reside na responsabitidade
sotidária dos consorciados pelos atos praticadôs, âo longo da execução do
contrato administrativo.
Em regra, o consórcio não é favorecido ou incêntivados peto nosso Direito.
Assim se passa porque, como instrumento de atuação empresariat, o
consórcio pode conduzir a resuttados indesejados.
O consórcio poderia retÍatar uma composição entre eventuais
interessados: em vez de estabetecêrem disputa entrê si, ÍoÍmatizariam
acordo para etiminar a competição. Atiás, a composiÇâo entre os potenciais
interessados para participar de ticitação pode atcanÇar a dimensão da
criminatidade".

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema rêtacionando-o com a

competição no certame:
Em regra, o consórcio não é Íavorecido ou incentivado pêto nosso Direito.
Como instrumento de atuaÇão empresariat, o consórcio pode conduzir a

resuttados indesejáveis. A ÍormaÇão de consórcios acarreta risco de
dominaÇão do mercado, através de pactos de etiminaÇão de competiÇão
entre os empresários. No campo de
ticitaÇôes, a ÍormaÇão de consórcios poderia reduzir o universo da disputa,
(...) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercâdo e (ou) a

comptexidade do objeto torna probtemática a competição.
É usuat que a Administração Púbticâ apenas autorize a participação de
empresas em consórcio quando as dimensões e a comptexidade do objeto
ou as circunstâncias concretas exijam a assoôiação entre os pârticutares.
São as hipóteses e que apenas umas poucas empresâs estariam aptas a

preencher as condições especiais exigidas para ticitação.
participação de consórcios mostra-se viávet, quando o objeto considerado Íor "de atta
comptexidade ou vutto", o que não seria o caso do objeto sob exame, conforme â

deÍiniÇão trazida peta Lei no 14.133/2021, vejamos:

Art. 60 Para os Íins desta Lei, consideram-se:
XXll - obras, serviÇos e Íornecimentos de grande vutto: aquetes cujo
valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos mithôes de reais);

Não há nada que justiÍique a participaÇão de empresas em consórcios no objeto em
apreço. Ete não se reveste de atta comptexidade, tampouco é serviço de grande vutto
econômico, ou seja, o editat não traz em seu teÍmo de reÍerência nenhuma caracteÍística
própria que justiÍicasse a admissão de empresas em consórcio.
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A admissão de consórcio em objeto de baixa comptexidade ê fora dos vatores
preceituados peta tegistaÇão como grande vutto, atenta contra o princípio da
competitividade, pois permitiria, com o avât da AdministraÇão Púbtica, a união de
concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, viotando, por via transversa, o
princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada peta
Administraçáo.
Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunat de Contas da União,
vejamos:

"O art.33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a
prerrogativa de admitir a participaçáo de consórcios. Está, portanto, no
âmbito da discricionaridade da AdministraÇão. lsto porque, ao nosso ver, a
Íormação de consórcio tanto pode se prestar a Íomentar a concorrência
(consórc,o de emprêsas menores que, de outra Íorma, não participariam do
certame), quanto a cêrceá-ta (associaÇão de empresas que, caso contrário,
concorreriam entre si). Com os exemptos Íornecidos pelo Bacen, vemos
que é prática comum a não-âceitação de consórcios. (Acórdão 281312OO4
Primeira Câmara - TCU) "

Posto isto, a permissão dâ pârticipaÇâo de empresas, constituÍdas sob a forma de
consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na
busca peta proposta mais vantajosa.

A imptantação da soluçáo será realizada peta CONTRATADA e o plane.iamento e a

execução de todas as atividades envol.vidas serão acompanhados, autorizados e

coordenados por servidores designados peto Departamento de lnformática.
A imptantação da sotução, quando reatizada no ambiente de produção, poderá envolver,
a critério da Departamento de lnÍormática, atividades Íora do horário de expediente
(horários noturnos ou em finais de semana e feriados).
A CONTRATADA será responsável por efetuar as atividades de integração da sotução
oÍertada com o ambiente operacionat da CONTRATANTE, sem provocaÍ quatquer prejuízo
aos serviços desta.

sEToR DE LtctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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17.1. A imptantação da sotuÇão de hardware e software deverá ser reatizada no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contrâtação, mediante entrega de cronograma, detathando âs Íâses
do projeto de implantação. Esse cronograma deverá ser aprovado pelo Departamento de
lnformática, sendo â imptantação iniciada somente após esta aprovaçáo.

17.2. As Íâses do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para
câda fase, estão descritas a seguir:

17.2.1. Projeto: Retatório de organização e ptanejâmento, matriz de responsabitidade,
modelos de atuação, ptano de resposta a incidentes e ptano de comunicação;

17.2.2. lmplanlação: Retatório de imptantâção, inctuindo mâpâs detathados da
tocatização dâs câmeras, diagrâmas da rede, configurações dos equipamentos;

17.2.3. Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e Íalhas, inctuindo testes de
desempenho, disponibitidade, segurança e Íuncionatidade.

17.3.

17.4.

17.5.
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17.6. Após a imptantação da sotução e estando tudo de acordo com este Termo de ReÍerência,
a CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imptantação.

18. TESTE DE CONFORMIDADE

18.1. O Licitante ctassificado em primeiro lugaÍ, desde que esteja considerado habititado, será

convocado para apÍesentâr no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após convocação do
Pregoeiro e a suspensão da sessão púbtica do pregão, podendo ser pÍorÍogado por iguat
período, a critério da administração, teste de conÍormidade da sotução obieto deste
editat, a Íim de cômprovar o atendimento dos requisitos obrigatórios que declarou o

âtendimento.
18.2. Para a reatização do Teste de conÍormidade a ticitante, em atendimento ao termo de

reÍerência deverá apresentar todas as funcionalidades contidas neste termo de
reÍerência e seus anexos da seguinte Íorma:
18.2.1. O teste de conÍormidade deverá ser reatizado nas dependências da PreÍeitura

Municipat, em ambiente destinado para este fim.
18.2.2. Os equipamentos utitizados para as demonstrações durante o testê de

conÍormidade deverão ser providenciados petâ própria ticitante, incluindo, êntre
outros, computador, projetor muttimídia, conexão à internet compatívet
(tecnotogia 3G ou outrôs), a Íim de se evitâr contestaçôes quanto à quatidade de
tais recursos por parte da ticitante.

18.3. O Departamento dê lnÍoÍmática designará o servidor que procederá a anátise técnica do
sistema demonstrado, será anatisado em especiaI se o sistema atende as necessidades
do município.
1 8.3.1 . O servidor designado poderá soticitar q ue sêja o sistema seja disponibitizado por

um período de até 05 (clnco) dias úteis, para aná[ise aproÍundada.
18.4. Após a avâtiação da demonstração do sistema, o servidor designado providenciará um

"Termo de ConÍormidade" onde será inÍormada a aprovação ou reprovação da avaliação.
18.5. Os requisitos soticitâdos nas especiÍicações deverão ser atendidos independêntêmente

de adaptações (customizações) do sistema, sendo obrigatório a demonstraÇâo ê
apresentaÇão das Íuncionatidades soticitadas.
18.5.1. O teste de conÍormidade será reatizado considerando âs Íuncionalidades

pontuadas no Anexo l, que a licitânte declarou possuir comptetamente no
momento da apresentação de sua proposta técnica, referente às Íuncionatidades
descritas nos módutos do sistema especiÍicado.

18.6. Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e Práticas de Comptiance
18.6.1. A ticitante deverá comprovar conformidadê com a Lei Geratde Proteção de Dados (LGPD

- Lei no 13.709/2018) e com práticas de Comptiance, mediânte a apresentação dos
seguintes documentos e requisitos durante o teste de conÍormidade:

1 8.6.1 .1 . Potítica de Cookies e Potítica de Privacidade Íormatizadas e âpticáveis a todos os sites
e ptataÍormas web utitizadas na prestaÇão do serviço, assegurando transparência na
coteta e tratamento de dados pessoais dos usuários;

'18.6.1 .2. ComprovaÇão de que os contratos de trâbatho individuais dos cotaboradores
possuem cláusutas específicas de adequaÇão à LGPD, inctuindo diretrizes de
proteÇão de dados e sigito de informações;

18.6.1.3. Disponibitização de um canat de comunicação para incidentes de segurança,

sEToR DÉ LlclrAçÕEs (licitacao. ca na pi@gmail.com)
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garantindo atendimento imediato a eventuais viotaçôes de dados e suporte aos
usuários aÍetados;

18.6.1 .4. Apresêntação de um Íormutário especÍÍico para registro ê tratamento de incidentes
de seguranÇa, detathando a metodotogia de respostâ, mitigaÇão de riscos e medidas
corretivas adotadas;

18.6.1.5. Presença de um Comptiance OfficeÍ com certiÍicação em comptiance emitida por
instituição de reconhecida idoneidade e atuaÇão no mercado, admitidas
certiÍicações congêneres, e, quândo aplicávet, regutarmente registrado no respectivo
consetho de classe proÍissionat;

18.6.1.6. Disponibitização de um canal de ouvidoria ativo, vottado à comunicação direta de
questões retacionadas à conformidâde, ética e segurança da inÍormação.

18.7. Caso a ticitante não apresente o teste de conformidade, documentos ou comprovaÇôes
acima descritos ou sua sotuÇão náo seja aprovada no teste de conÍormidade, a mesma
será desctassiÍicada, sendo convocadas para a realização deste teste as demais
Iicitantes, por ordem de ctassiÍicação.

19. DAV|STORTA
19.1. Não há necessidade de reatização de avatiação prévia do tocaI de execução dos serviços,

entretanto caso o licitante opte por realizat a avatiaÇão prévia do [oca[ de execução dos
sêrviços será assegurado ao interessado o direito de reatizaÇão de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse Íim, de segunda à sexta-feira, das
08:00hrs horas às 16:00hrs.

'19.2. Serão disponibitizados data e horário diferentes aos intêrêssados em reatizar a vistoria
prévia.

19.3. Para a vistoriâ, o representante legal da empresa ou responsávet técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando doôumento de identidade civil e documento
expedido peta empresa comprovando sua habilitaÇão para a reâtizaÇão da vistoria.

19.4. A não reatização da vistoria não poderá embasar posteriores ategações de
desconhecimento das instataÇões, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detathês
dos tocâis da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes

2q. DAGAEANIIA DE PRqPQSTÂ
20.'1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contrataçào

22. DASUBCONTRÂTAÇÃO
22.1 . Não e admitida a subcontrataÇao do objeto contratuat

23. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
23.1. Em conformidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos le lll, atterados pela Lei Comptementar 147, de 07 de agosto de 2014,

q
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21. DAGARANTTADAcoNTRATAçÃo
21.1. Não haverá exigência da garantia da contrataÇão dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021
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esta ticitação terá:
Na ticitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contrataÇâo para as microempresâs e empresas de pequeno porte, que ofertar [ance até
50/o (cinco por cento) superior ao methor lance, nos termos do §2o do art. 44 da LC
12312006;
Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Comptementar no 12312006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três)fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados locaI ou regionatmente e
capazes de cumprir as exigências estabetecidas no instrumento convocatório, no
presente procedimento não apticâdo os beneÍícios do art. 48 da Lei Comptementar
12312006.

a

10.1.1

10.1.2

24, DAVIGÊNCIACONTRAruAL
24.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência

que consta descrita no instrumento contratuat, prorrogávet por até 10 anos, na Íorma dos
ârtigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de 2021.
24.1.1. O objeto do presente termo de reÍerência é enquadrado como contÍnuo.
24.1.2. O contrato oferece maior detathamento das regras que serão apticadas em

retaÇâo à vigência da contrataÇão.
24.1.3. Havendo necessidade, o contratado é obrigado a aceitaí nas mesmas condiÇões

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o Limite
de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator in icia I atuatizado do contrato.

24.1.4. O instrumento contratual oÍerecerá maior detathamento das regras que serão
apticadas em retação à vigência da contratâÇão.

25. FORrr{A E CRISTÉBIOS DE SELEçÃO DO FORilECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seteção e critério de iulgamento da proposta
25.1. O Íornecedor será selecionado por meio da reatizaÇão de procedimento de LICITAçÃO,

na modatidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de jutgamento peto
MENOR PREÇO.

Forma de execução
25.2. O serviço objeto será CONTINUADO

26. PROP1OSÍA DE PREçOS
26.1. Os preÇos propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, incl.usive os

resuttantes da incidência de quaisquer Íretes, impostos, tâxas, contribuições ou
obrigâÇões trabathistas, Íiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

26.2. A proposta de preÇo deverá conter a discriminaçâo detathada dos serviços oÍertados,
quantidâde soticitada, o vator unitário (numérico), vator tota[ (numérico e por extenso),
prazo de vatidade da propostâ de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execuÇão dos
serviÇos.

27. EX|GÊNCTAS DE HAB|L|TAÇÂO
27.1 . A HABILITAÇÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentaçáo da seguinte

documentaÇão:
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27.1.1. Documento com Íoto do sócio majoritário;
27.1.2. No caso de empresário individuat: inscriÇão no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede;
27.1.3. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condiçáo de M icroempreendedor lndividuat - CCMEI, cuia aceitaÇão ficará
condlcionada à veriÍicâção da autenticidade no sÍtio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

27 .1 .4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat
em vigor, devidamente registrado na Junta ComerciaI dâ respectiva sede;

27.1.5. No câso de ser o pârticipante sucursat, fitiat ou agência, inscrição no Regístro
Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

27.1.6. No caso de sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civildas
Pessoas Jurídicas do locaI dê sua sede, acompanhada de prova da indicaÇão dos
seus a d m in istradorês;

27.1 .7. No caso de cooperativa: ata de Íundação e estatuto sociat em vigor, com a ata
da assêmbteiâ quê o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerciat ou
inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas dâ respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei no5.764, de 1971 ;

27.1.8. No caso de empresa ou sociedadê estrangêira em Íuncionâmento no País:

decreto de autorização:
27.1.9. No caso de atividade adstrita a uma tegislação especíÍica: ato de registro ou

autorizaÇão para funcionamento expêdido peto órgáo competente.
27.1.1O. Os documentos acima deverão estar âcompanhados de todas as

atterações ou da consotidação respectiva.
A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a
apresentaçâo dos seguintes documentos:

27 .2.1 . Os documentos retativos à regularidade Íiscal somênte serão exigidos, em
momênto posterior ao jutgamento das propostas, e apenas do [icitante mais
bem classiÍicado, independente se a Íase de habititação irá ou não
anteceder as Íases de apresentação de propostas e tances.

27.2.2. PÍova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastra[, emitido peta Secretaria da
Receita FederaI do Ministério da Fazênda, comprovando possuiÍ situação
cadastralativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conÍorme o caso;

27.2.3. Prcva de inscriÇão no Cadastro de Contrlbuintes Estaduat, comprovando
possuir lnscriçáo Habititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova de
lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se tratar de prestador
de serviÇo.

27.2.4. Píova de regutaridade com a Fazenda Federat, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasit
(RFB) e peta Procuradoria-GeraI da Fazenda Nacionat (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da Uniâo (DAU) por elâs
administrados, inclusive aquetes relativos à Seguridade Sociat, nos termos da
Portaria Coniunta no 1 .751 , de O2l10/2014, do Secretário da Receita FedeÍat do
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Brasit e da Procuradora-Gera t da Fazenda Nâcionat;
27.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa âo domicÍtio ou sede do

licitante, mediânte a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativâ de
Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda Estâduat;

27 .2.6. Caso o ticitante seia considerado isento dos tributos estaduais retâcionados ao
objeto ticitâdo, deverá comprovar tat condição mediante a apresentaÇão de
dectaraÇâo da Fazenda Estadual do domicítio ou sede do ticitante, ou outra
equivatente, na Íorma da lei.

27.2.7. PÍovade regutaridade com a Fazenda Municipat, retativa ao domicÍtio ou sede do
ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de Negativa de
Débitos, expedida peta Secretaria d a Fazenda MunicipaU

27.2.8. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais retacionados
ao objeto ticitado, deverá comprovaÍ tat condição mediante a apresentaÇão de
dêctaraÇão da Fazenda Municipat do domicÍtio ou sede do ticitante, ou outra
equivatente, na Íorma da tei.

27.2.9. PÍovade regutaridade retativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS),
mediante CertiÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta Caixa
Econômica Federat;

27.2.10. Prova de regu[aridade com a justiça trabathista, mediante a apresentação
da Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão
competente da JustiÇa doTrabatho (conÍorme Art.3. da Lei No 12.44012011);

27.2.11 . DectaraÇão de que não emprega menor de 1B anos em trabatho noturno,
perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de
14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do art.70 da
Constituição Federat;

27.2.12. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei
Comptementar n. 123, de 2006, a licitante mel.hor ctassiÍicada deverá, também,
apresentar a documentação de regutaridade Íiscat, social e trabathista das
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no
decorrer da execuçáo do contrato, ainda que exista atguma restrição, apticando-
se o prazo de regularizaÇão.

27.3. nla[tnçÃo ecouÔtqtco-rtNANCElRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

27.3.1 . Certidáo negativa de Íeitos sobre Íatência, expedida peto cartório distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas,
emitida até 60 (sessenta) diâs antes dâ datâ da sessão púbtica ou que esteia
dentro do prazo de vatidade constante da própria certidão;

27.3.2. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedadê Simptes, deverá
ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvência Clvit, expedida pêto
distribuidor do domicítio ou sede do ticitânte, desde que admitida a sua
participação na ticitação.

27.3.3. Batanço PatÍimoniat, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e
demais dêmonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos êxercícios sociais,
devidamente registradas na ,unta Comercial da sêde da empÍesa, que
comprovêm a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
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Os documentos reÍeridos no item acima limitar-se-ão ao úttimo exercício no
câso de a pessoa jurídica ter sido Õonstituída há menos de 2 (dois) anos.
As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumpriÍ a exigênciâ
deste item mêdiante aprêsentação de Batanço deAbertura ou do úttimo Batanço
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidâmente registrado na forma da tei.
As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruÇão Normativa
RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispÕes sobre a Escrituração
Contábit Digitat - ECD, para Íins Íiscais e previdenciáÍios poderão apresentar o
balanço patrimoniat e os termos de abertura e encerramento do tivro diário, em
versão digitat, obedecidas as normas do parágraÍo único do art.20 da citada
instrução quanto a assinatuÍa digitât nos referidos documentos, quânto a
CertificaÇão de Segurança emitida por entidade credenciada peta inÍraestrutura
de Chaves Púbticas - Brasiteiras - ICP - Brasit.
DectaraÇão, assinada por ProÍissionat área Contábit devidamênte registrado no
Consetho Regionat de Contabitidade, que ateste o atendimento peto ticitante
dos índices econômicos nos termos do §1o, art. 69 da Lei 14j332021,
apticando fórmulas da seguinte Íorma:

LG=

índice de Liquidez Geral (à 1 ,OO):

Ativo CtrcuLonte + Rea.lizável a Longo Prazo
Passiuo CtrcuLante + Passiuo Não Cira ante

índice de Liquidez Corrente (> 1,OO):

5"tt
7

D

27 .3.4.

27.3.5.

27 .3.6.

27 .3.7 .

27.3.A.

27.3.9.

Atiuo CirculanteLC- _
Passiuo Circulante

índice de Solvência GeÍat (2 1,00):
Ativo Total

.96 = Passiuo Circulante + Passivo Nào Circulante

Da anátise dos documentos apresentados serão catcutados os índices Liquidez
Gerat (LG), Liquídez Corrênte (LC) e Sotvência Gerat (LG), que deverão apresentar
resuttado iguat ou superior a 1 (um).
As empresas que apresentarem resuttâdo do quociente de capacidade
econômico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capitat
mínimo no vator mínimo de 1Oo/o (dez por cento) do vator totât dos seus itens
ofertados, admitida a atualização parâ a data de apresentação da proposta
através de índices oÍicia is.
. O ticitante enquadrado como microempreendedor individuat (MEl),
também deverá apresentar o BatanÇo Patrimoniat, nos motdes do item 14.3.2
conforme determinação do Tribunat de Contas da União através do AcórdãoTCU
no 133/2022 Ptenário;

| .§ 6:.1.

27.3.10
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27.4.1 . Todas as ticitantes deverão encaminhar os documentos técn icos retacionados a
cada Lote conÍorme descrito neste termo de reÍerência.

28. DA ALTERAçÃo suBJETlvA

28.1 . E admissível a Íusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados peta nova pessoâ jurídica todos os requisitos de habititaÇão
exigidos na ticitação originat; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haia prejuízo à execução do obieto pactuado e haja a anuência expressa da
AdministraÇão à continuidade do contrato

29. .,DOCONTROLE E FISCAUZAçÃO.DA EXECUçÃO ..

Nos termos do art. 67 Lei no 14.133, de 2021, será designado repÍesentante para
acompanhar e Íiscatizar a entrega dos bens, anotando em registÍo próprio todas as
ocorrências retacionadas com â execuÇão e determinando o que Íor necessário à
regutarizaÇão de fathas ou deÍeitos observados.
A Íiscatização de que trata este item não exclui nem Íeduz a responsabilidade da
Contratada, inctusive perante terceiros, por qualquer irregutaridade, a inda que resultante
de impeÍeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não imptica em
corresponsabitidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei no I 4.1 33, de 2021 .

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
retacionadas com a execuçáo do contÍato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos Íuncionários eventualmente envotvidos, determinando o que for necessário à
regularização das fathas ou deÍeitos observados e êncaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

30. ,rtl4OpELO DE,GESIÂo DOTCONTRAIO,, .

29.1.

29.2.

29.3.

30.1 .

30.2.

30.3.

30.4.

30.5.
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27.4. DA QUALTFTCAÇÃO rÉClrrCa:

O contrato deverá ser executado Íietmente petas partes, de acordo com as cLáusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas
consequências de sua inexecuçâo totaI ou parciat.
Em caso de impedimento, ordem de paratisaÇão ou suspensão do contrâto, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corrêspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simptes apostita.
As comunicaÇões entre o órgão ou entidade ê a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre quê o ato exigir tat Íorma[idade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para êsse Íim, conÍorme endereÇo eletrônico informado pel.a contrâtadâ na
sua proposta comercia[.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediatô.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equival.ente, o órgâo ou entidade poderá
convocar o representantê da empresa contratada para reunião iniciat para apresentaçáo
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do ptano de Íiscatização, que conterá inÍormaÇÕes acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de Íiscatização, das estratégias para execução do objeto, do ptano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resuttados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

30.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peto(s) fiscat(is) do
contrato, ou pelos rêspectivos substitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

@

ías

30.9.

30.10.

30.1 1 .

30.12.

30.13.

30. í 4.

O Íiscat técnico do contrato acompanhará a execuçâo do contrato, para que seiam
cumpridas todas as condiÇóes estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os
methores rêsuttados para a AdministÍaÇão
O fiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do ôontrato todas as
ocorrências retacionadas à execução do contrato, com â descriçâo do que for necessário
para a regularizaÇão das Íattas ou dos defeitos observados. (art. 1 1 7, §1 o da Lei no 14.1 33,
de 2021).
ldentificadâ quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscat técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execuçáo do contrato, determinando pÂzo paÍa a
correção.
O Íiscat técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábit, a situaçâo
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, parâ
que adote as medidas necessárias e saneâdoras, se Íor o caso.
No caso de ocorrêncías que possam inviabitizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o Íiscat técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gestor do
contrato.
o Íiscattécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit, o término
do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratuaL.

Fiscalização administrativa

30.15. O Íiscat administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habititação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a

ÍormatizaÇâo de apostitamento e termos aditivos, solicitando quâisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

30.16. o ocorra descumprimento das obrigaÇões contratuais, o Íiscat administÍâtivo do contrato
atuará tempestivamente na sotuÇão do probtema, reportando ao gestor do contrato para
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PÍeposto
30.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, indicando os poderes e

deveres em retação à execução do ob.ieto contratado.
30.7. A Contratante poderá recusar, desde que justif icada mente, a indicação ou a manutênçâo

do preposto da empresa, hipótese em quê a Contratadâ designará outro para o exercício
da atividade.

Fiscatização técnica
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que tome as providências cabíveis, quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

30.1 8.

O gestor do contrato coordenará a atuatização do processo de acompanhamento e
fiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de serviÇo, do regastro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, etaborando relatório com vistas à
veriÍicaÇão da necessidade de adequaÇões do contrato para fins de atendimento da
finatidade da adminístíação.
o gestor do contrato acompanhará os registros realizados petos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se Íor o casô, à autoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua
competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condiçôes de habitítação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o Ítuxo normat da tiquidaÇão e do pagamento da despesa no relatório de risÕos
eventu a is.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação reatizada petos
Íiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas peto contratado, com menção ao seu desempenho na execuÇão contratuat,
baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penatidades
apticadas, devendo constâr do cadastao de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
O gestor do contrato tomará providências para a formâtização de processô administrativo
de responsabilização para Íins de apticação de sanções, a ser conduzido pel.a comissáo
de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou peLo setor com
competência para tat, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá êtaborar retatório Íinal com ínÍormaçôes sobre a consecuÇão
dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e êventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento dâs atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá ênviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formatizaçâo dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamento, no vator dimensionado
petâ fiscâtização e gestão nos termos do contrâto.

,}
w

í;1r

30.19.

30.20.

30.17

30.21

30.22

30.23.

31.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos
especíÍicos consignados no Orçamento Gerat da Prefeitura Municipat de Canapi deste
exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

31.1.1. Nos termos dâ tegistação vigente, a indicação dâ dotação orçamentária Íica
postergada para o momento da Íormatização do contrato ou instrumento
eq uiva lente.

31 .2. A dotação retativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes sêrá indicada após aprovaÇão
da Lei Orçamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondêntes, mediante
apostitamento.
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O obieto será rêcebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou execução,
iuntamente com a nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamênto e Íiscatização do contrato, para eÍeito de posterior
veriÍicaÇão de sua conÍormidade com as especiÍicações constantes no Termo de
Referência e na proposta-
O objeto poderá ser reieitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando êm desacordo com as especiÍicaÇôes constantes no Termo de
ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificaÇão da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 1 0 (dez) dias úteis, a contar do recêbimento
da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivatente peta Administração, reÍerente ao
mês de execuçáo dos serviços, após a verificação da quatidade e quantidade executados
e consequente aceitaçáo mediante termo detathado-
O prazo parâ recebimênto deÍinitivo poderá ser excepcionatmentê prorrogado, de Íorma
justiÍicada, por iguaI períôdo, quando houver nêcessidade de ditigências para a aÍeriÇão
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execuçáo do obieto, quânto à dimensão, quatidade e
quantidade, deverá ser observado o têor do arl. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertine à parceta
incontroversa da execuçáo do objeto, para eÍeito de tiquidaçâo e pagamento.
O prazo para a sotução, peto contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança êquivalente, veriÍicadas peta
Administração durante â ânátise prévia à tiquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez e
peta segurança dos bens nem a responsabitidade ético-profissionat peta perfêita
execução do contrato.

-?^

)

32.1.

32.2.

32.3.

32.4.

32.5.

32.6.

32.7.

33. DOS CRIÍÉRIOS PARÂ PAGAMENTO

ó5.2.

Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivaLente, correrá o prazo de
3o(trinta) dias para fins de tiquidaÇão, nâ forma dâ sêÇão anterior, prorrogáveis por iguat
perÍodo.
Para fins de tiquidaÇão, o setor competente deverá veriÍicar se a nota fiscal. ou
instrumento de cobrança equivatente apresentado expressa os etementos nêcessários e
essenciais do documento, tais como:

33.2.1. o prazo de vatidâde;
33.2.2. a data da emissão;
33.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
33.2.4. o período respectivo de execuÇão do contrato;
33.2.5. o vator a pagar; e

eventuaI destâque do valor de retenções tributárias cabÍveis.
Havendo erro na apresentaçâo da nota Íiscal ou instrumento de cobranÇa equivalente, ou
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circunstância que impeça a tiquidação da dêspêsa, esta Íicará sobrestâda até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovâção da regutarização da situação, sem ônus ao contratante.
A nota Íiscat ou instrumento de cobrânça equivatênte deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de reguta ridade.iunto à Receita Federatdo
BÍasit/PÍevidência, Trabâthistâs, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 1 4. 1 33, de 2021 .

Constatando-se situaÇáo de irregutaridade do contratado, será providenciadâ sua
notiÍicação, por escrito, pârâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
iguaI período, a critério do contratante.
Não havendo regutarizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade Íiscat
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários paÍa garantir
o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratâdo a ampta deÍesa.
Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
Íisca t.
O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da despesâ, conÍorme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para cÍédito em bânco, âgência
e conta corrente indicados peto contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação
apticávet.
lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na
tegistação vigente.
O contratado regutarmente optante pelo Simples Nacionat, nos termos da Leí

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a Íetenção tributária quanto aos impostos ê

contribuiÇões abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que
faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.
A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoria mente acompanhada da comprovação da
regutaridade f iscat e trabathista.

34. DO REAIUSTE

5',i
-t

33.5

33.6

'lâ o

33.9.

33.10.

33.1 1.

33. 12.

33.13.

33.14.

33.15.

óJ. tb.

34.1. Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data timite para a

a presentâção das propostas.
34.2. Dentro do prazo devigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
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contratados poderáo soÍrer reajustê após o interregno de um ano, aplicando-se o índice
IPCA (índice de Preços ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigações
iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos eÍeitos financeiros do úttimo reajuste.
No caso de atraso ou não divutgaÇão do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

à CONTRATADA a importânciâ catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a

diferença correspondente tão togo se.ia divutgado o Índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cátculo referente ao rêajustamento de preços do vator
remanescente, sempre que este ocorÍer.
Nas aÍerições finais, o Índice utitizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o Índice estabetecido para reaiustamento venha a seÍ extinto ou de quatquer Íorma
nâo possa mais ser utitizado, será adotado, em substituiçâo, o que vier a seÍ determinado
peta tegistaÇão então em vigor.
Nâ ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice
oÍiciat, parâ reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será reâtizado por apostilamento.

4 >,\

34.3

34.5.
34.6.

34.7 .

34.8.

35. Equipe de planejamento
Anderson de Otiveira Aragão
Camita Damasceno Sitva
José Sitvan de Souza Lima

Canapi - AL, 19 de fevereiro de 2026.

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipat de AdministrâÇão
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÃO ELETRÔN ICO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921OOO1-42, neste ato representado peto Senhor

Vinicius José Mariano de Lima, PreÍeito, em conjunto com â Secretaria de )0«»«, representada
peLa Senhora, XXXXXX, considerando o iutgamento da ticitaçáo, na modatidade de pregão, na

Íorma etetrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.o XXXyüX, RESOLVE

registÍâr os preços da empresa indicâda e quatiÍicada nesta Ata de Rêgistro, de acordo com a

ctassiÍicação por eta atcançada e na quantidade cotâdâ, atendendo âs condições previstas no

Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas consta ntes na Lei no 14.133, de 1 o de abrit

de 2021, no Decreto Municipat 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conÍormidade com as

disposiÇôes a seguir:

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preÇo registrado, as especiÍicaÇões do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, Íornecedor(es) e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

iro,

w

s)st
@,

necedo Íl

!r.,§

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx

2-2. A tistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preÇos consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na [icitação para compor o cadastro reserva).
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1. DO OBJETO
'1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contrataÇão de

EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÂMERAS, SERVIÇOS DE

MoNITORAMENTO E CoNTROLE DE ACESSO, inctuindo sotuÇões de comunicaçáo uniÍicada,

cibersegurança, Íornecimento, instatação, manutenção, suporte técnico e equipamêntos

necessários para o pl.eno funcionamento do sistema de segurança etetrônica municipat,

composto por sistema de videomonitoramento urbano, centraI de monitoramento,
disponibitizaÇão de conectividade dedicada como componente técnico essenciaI da sotuÇão

integrada de videomonitoramento, especificados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de

ReÍerência, anexo l, do editat de Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preÇos tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

- 
(razáo áociat, @efresentantel- -
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3. óneÃo(s) ornrNcrADoR E pARTtcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretariâ de Administração, tendo como participantes os
seguintes órgãos:
3.1.1 Secretaria de Educação
3.1.2 Secretaria de Saúde
3.1.3 Secretaria de Assistência Sociat.

4. olaoesÃoÀarADE REGrsrRo DE pREços
4.1. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Púbtica federat,
estaduat, distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntenÇão de Registro de
Preços (lRP), podeÍão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justiÍicativa da vantagem da adesâo, inctusive em situaçôes de provávet

desabâstecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstraçáo de que os valores registrados estão compatíveis com os vatores
praticados pêto mercado na Íorma do art. 23 da Lei no 14.1 33, de 2021 ; e
4.1.3. consutta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorizâÇão do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitação
da adesão pelo Íornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar
pre.luízo à execuÇão de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou êntidade não
participante deverá eÍetivar a aquisição ou a contratação soticitadâ em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da atâ.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à eÍetavação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mêdiante soticitação do órgão ou da entidade não participante
aceita peto órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporaI de
vigênciâ da atâ de registro de preÇos.

4.5. O órgão ou â entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da quat seja
integrante, na quatidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, obsêrvados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisições ou contrataçÕes adicionais não podêrão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitâtivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7- O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na atâ dê registro de preços para o gêrenciador e os
pafticipantes, independentemente do número de órgâos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Púbtica
estadua[, distritat e municipat poderá ser exigida parâ Íins de transÍerências voluntárias, não
ficando sujeita ao timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
descentratizada de programa ou projeto Íederat e comprovada a compatibitidade dos preÇos

registrados com os vatores praticados no mercado na Íorma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021.
Vêdação a acÍéscimo de quantitativos
4.1o. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALTZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do úttimo signatário necessáÍio, e poderá ser prorrogado, por iguat período, desdê que
comprovadô o preÇo vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contrataÇão e a cada exerclcio
Íinanceiro a disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano
pturiânuat, quando uttrapassâr 1 (um) exeÍcício Íinanceiro.
5.1.2. Na Íormatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratâção com os Íornecedores registrados na ata será formatizada peto órgão ou
peta entidade interessada por intermédio de instrumento contÍatual, emissão de nota de
empenho de despesa, autoÍização de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art.95 da
Lei no 14. 1 33, de 2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá seÍ assinado no prazo de
vatidade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser atterados,
observado o art. 124 da Lei no '14.133, de2021.
5.4. Após a homotogaÇão da ticitaÇâo ou da contrataçáo direta, deverão ser observadas as
sêguintes condições pâra formatizâção dâ âta de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preÇos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibitidade de o ticitante oferecer ou nâo proposta em quantitativo inÍerior ao
máximo previsto no editaI e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será inctuÍdo na ata, nâ Íorma de anexo, o registro dos ticitantês ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotâr os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da ticitaÇáo; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contíataçóes, a ordem de classificaÇâo dos ticitantes ou dos
Íornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de Íeserva
para o caso de impossibitidade de atendimento peto signatário da ata.
5.6. Para Íins da ordem de classiÍicação, os ticitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua
pÍoposta originat.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item
5.4.2.2 somente será eÍetuada quando houver necessidade de contrataÇão dos licitantes
remanescentes, nâs seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de prêços, no prazo e nas
condições estabetecidos no editat; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do ticitânte ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preÇo registrado com indicaÇão dos [icitantes e Íornecedores será divulgado no Diário
OÍiciat do Municipio e PNCP e fiôará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de
preÇos.
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5.9. Após a homologaÇão da ticitação ou da contratação direta, o ticitante mais bem
ctassificado ou o fornecedor, no caso da contratação diÍeta, será convocado para assinar a ata
de registro de preÇos, no prazo e nas condiçÕes estabetecidos no editat de ticitação ou no âviso
de contrataÇão direta, sob pena de decâir o direito, sem pre.iuízo das sanções previstas na Lei no

14.133,de2021.
5.9.1. O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado 'l (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitaÇão do ticitante ou Íornecedor convocâdo, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justiÍicada, e que a justiÍicativa seja aceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada
no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar â ata de registro de preços no prazo e nas condições
estâbetêcidos no êditat ou no aviso de contratãção, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à AdministraÇão convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem dê ctassiÍicação, para fazê-lo em iguat prazo e
nas condições propostas peto primeiro ctassificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataÇâo nos
termos do item anterior, a Administração, observados o vator estimado e sua eventuat
atuatizaÇão nos termos do editat, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais ticitantes ou Íornecedores remanescentes cu.ios
preÇos Íoram registrados sem redução, observada a ordem de ctassiÍicação, com vistas a

obtenÇão de preço methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Ad,udicar e firmar o contrâto nâs condições oÍertadas petos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ctâssiÍicatória, quando frustrada a negociação de methor
condição.
5.13. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de executar o objeto nâs
condiçôes estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratâr, Íacuttada a realizaÇão
de licitação especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçAO OU ATUALIZAÇAO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preÇos registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuaI
reduÇão dos preços praticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços rêgistrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevisÍveis ou previsÍveis de consequências incatcutáveis, que inviabitizem a execuÇão da ata
tal como pactuada, nos termos da âlínêa "d" do inciso ll do caput do arl.124 da Lei no 14.133, de
20211
6.1.2. Em caso de criaÇão, alteração ou extinÇão de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições tegais, com comprovâda repercussâo sobre os preços
registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusuta de
reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de
2021 .

6.1.3.1. No câso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios
deÍinidos para a contratação.
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7. NEGOCIAçAO DE PREçOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornaÊse superior ao preÇo praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciâdora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso nâo aceite reduzir seu preÇo aos vatores praticados peto mercado, o Íornecêdor
será tiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação de
penatidades a d m in istrativa s.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do
cadastro de reserva, nâ ordem de ctassificação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos
vâtores de mercado e não convocârá os ticitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenÇão de
contrataÇão mais vantaiosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicârá aos óÍgãos e às
entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à atteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da lei no 14. 1 33, de 2021 .

7 .2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor
não poder cumprir as obrigaÇões estabelecidas na ata, será Íacu[tado ao Íornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediânte comprovaçáo de Íato superveniente que
supostamente o impossibitite dê cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encâminhârá pedido Íormat, devidamente endereÇado, com a
indicaÇáo dos pressupostos iurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências
sótidas dos fatos imprevisíveis e que justificam restaurâr o custo iniciatmente pactuado, tais
como, ptanitha de custos que demonstre que o preço registrâdo se tornou inviávet Írentê às
condições iniciatmente pactuadas, pubticaÇões em revistas especializadas, entre outros
documentos comprobatórios que demonstre a inviabitidade do preÇo registrado em retaÇão às
condiÇôes inicialmente pactuadas, nos termos do Decreto M unicipal O512O24.

7.2.1.1. O pedido deve sêr rêstrito aos insumos que foram impactados peta majoraÇào
extraordinária e o desconto que Íoi dado na ticitaÇão será observado na atuatização do vator.
7.2.2. Nào hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabitize o
preÇo registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidade gerenciadora e o Íornecedor
deverá cumprir as obrigâções êstabetecidas na ata, sob pênâ de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem pre.juízo das sançôes previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na
tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇão, para
veriÍicar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabívêis parâ a obtenção da contratâção mâis vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaÇão da majoração do pÍeÇo de mercado que inviabitize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1 , o óÍéão ou entidade gerenciadora
atuatizará o preÇo registrado, de acordo com a reatidade dos vatores praticados pelo mercado.

sEÍoR DE tlclÍAÇÕEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê hs 336, Centro, Canâpi/At, CEP: 57.530-000

,<-\ ã,T
I9Ê?

Página 76 de 93



Prefeitura de

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de pÍeÇos sobre a efetiva atteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de atteraçáo contratual, observado o disposto no ârt.
124 da lei no 14.1 33, de 2021 .

8. REMANE'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderâo ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preÇos.

8.2. O remaneiamento somente poderá ser Íeito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar sêrá considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os timites pÍevistos no Decreto Municipalno 0512024.
8.5. Compêtirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soticitado,
com a reduÇão do quantltativo iniciatmente informado peto órgão ou peta entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer reduÇão dos quantitativos
informados.
8.6. Caso o remanejamento seja Íeito êntre órgãos ou entidades dôs Estados, do Distrito
FêderaI ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, obsêrvadas as condições neta estabetecidas, optar peta aceitação ou não da execução
decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da comprâ centralizâda, nâo havendo indicação peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizada, nos termos do item
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentrâtizada será por meio do
remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS
9.1 . O registro do fornecedor será cancetado peto gerenciador, q uando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as côndições da ata de registro de prêços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justificativa razoávet;
9.1 .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no DecÍeto no 05/2024; ou
9.1.4. Sofrersanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156da Lei no14.133,de2021.
9.1.4.1. Na hipótese de âpticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.
156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a penatidade apticada ao fornecedor não uttrapasse o prazo

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão Íundâmentada, decidir pela manutenÇâo do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sânção.
9-2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formatizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla deÍesa.
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9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, o órgâo ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os ticitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de ctassif icação.
9.4. O cancetamento dos preços registrados poderá ser reatizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, totat ou parciatmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1. PoÍ Íazão de interesse público;
9.4.2. A ped ido do Íornecedor, decorrente de caso Íortu ito ou força maioÍ; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se supeÍior ou inÍerioÍ ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipalno 0512024,

11. DO REAJUSTE
11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentaÇão das propostas.
11.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante soticitaÇão da contratada, os preços

contratâdos pôderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, ap[icando-se o índice IPCA
(índice de PreÇos ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigações iniciadas e
conctuídas após a ocorrência da anualidade.

'I 1.3 Nos reajustes subsequentes ao prlmeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos eÍeltos Íinanceiros do úttimo rea.iuste.
11.4 No caso de atraso ou não divutgaÇão do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância catculada peta úttima variaÇão conhecida, tiquidando a
diÍerença correspondente tão togo seja divulgado o índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memóriâ de cátcuto reÍeÍente ao reajustamento de preços do vatoÍ
remanescente, sempre que este ocorrer.

1'1.5 Nas aÍerições Íinais, o índice utitizado para rêajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
1 1.6 Caso o índice estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer foÍma

não possa mais ser utitizado, será adotado, em substituição, o que vier â ser determinado
peta tegislação então em vigor.

11.7 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo Índice
oficiat, para reajustamento do preço do vator remanescentê, por meio de termo aditivo.
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10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticação das penatidades
estabetecidas no ed itat.
10.1.1. As sanções tambám se aplicam aos integrãntes do cadastro de reserva no registro de
preÇos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após
terem assinado â ata.
1o.2. É da competência do gerenciador a apticaÇão das penatidades decorrentes do
descumprimênto do pactuado nestâ ata de registro de preÇo, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no
quat caberá ao respectivo órgão participante a apticaÇáo da penatidade (Decreto Municipat no

05120241.
10.3. O órgáo ou entidadê participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraÇáo de procedimento para
cancetamento do registro do Íornecedor.
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12.1 A imptantação da soluÇão de hardware e soÍtware deverá ser real.izada no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contratação, mediante entrega de cronograma, detathando as Íases do
projêto de imptantação. Esse cronograma deverá ser aprovado peto Departamento de
lnformática, sendo a imptantaÇâo iniciada somente após estâ aprovação.

12.2 As Íases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada
Íase, estão descritas a seguir:
12.2.1 PÍoieto: Retatório de organizaÇão e ptaneiamento, matriz de responsabitidade,

modetos de atuação, ptano de resposta a incidentes e plano de comunicação;
12.2.2 lmplanÍaÇão: Retatório de imptantação, inctuindo mapas detalhados da tocatização

das câmerâs, diagramas da rede, conÍiguraçóes dos equipâmêntos;
1 2.2.3 Testes: Rêtatório de testes, com evidências de sucesso e fathas, incluindo testes de

desempenho, disponibitidade, segurânça e Íuncionatidade.

12.3A imptantaÇão da sotuÇão será reatizada peta CONTRATADA e o ptaneiamento e a execuçâo
dê todas as atividades envolvidas serão âcompanhados, autorizados e coordenados por
servidores designados peto Departamento de lnÍormática.

12.44 implantação da soluÇâo, quando reatizada no ambiente de produÇâo, poderá envotver, a
critério da Departamento de lnÍormática, atividades Íora do horário de expediente (horários
noturnos ou em Íinais de semana ê Íeriados).

12.54 CoNTRATADA será responsávêt por eÍetuar as atividades de integração da sotução
oÍertada com o ambiente operacionat da CONTRATANTE, sem provocaÍ quatquer prejuÍzo
aos serviços desta.

12.64pós a imptantaÇão da sotução e estando tudo de acordo com o Termo de Referência, a
CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imptantação.

13 DOS CRITÉRIO§ PARA PAGAMÊNTO

,'/o

13.1Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobranÇa equivatente, correrá o prazo de 3o(trinta)
dias para Íins de liquidação, nâ Íorma da seção anterior, prorrogáveis por iguat perÍodo.

13.2PaÍa fins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscat ou instrumento
de cobranÇa equivâtente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

13.2.1 o prazo de vatidade;
13.2.2 a data da êmissão;
13.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
13.2.4 o período respectivo de execuÇão do contrato;
13.2.5 o vator a pagar; e

13.3eventuaI destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
13.4Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas sâneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regutarizaÇão da situaÇão, sem ônus ao contratante.

SETOR DE LtctTAÇôES (licitacêo.canapi@gmail.com)
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11.8 O reajuste será realizado por apostiLamento.
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13.54 nota fiscat ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidóes de regutaridade junto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art.68 dâ Lei no 14.133, de 2021.

l3.6Constatando-se situação de irregularidâde do contratado, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguât
período, a critério do contratante.

13.7Não havendo rêgutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatizaÇão da regutaridade Íiscãt quanto à
inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pâgamento a ser eÍetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rêcêbimento
de seus créd itos.

l3.SPersistindo a irregutaridade, o contratante devêrá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampta deÍesa.

13.9Havendo a eÍetiva execuÇão do obieto, os pagamentos serão realizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contÍato, caso o contratado não regularize sua situaçãofiscat.

13.10 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da ÍinâtizaÇão da
tiquidação da despesa, conforme item anterior.

13.1 1 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

13.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
ba ncária para pagamento.

13.13 Quando do pagamênto, será efetuada a retenção tributáriã prevista nâ tegistaÇão
apticávet.

13.14 lndependentemente do percentuaI de tributo inserido na ptanithâ, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na
tegistaÇão vigente.

13.15 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nâcionat, nos termos da Lei
Complêmentar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Ílcará condicionado
à apresentaÇão de comprovaÇão, por meio de documento oficiat, dê que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

13.16 A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigâtoriamente acompãnhada da comprovação da
regutaridade Íiscat e trabath ista.

14. CONDrçoES GERATS
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos parâ entrega e
recebimento, as obrigações da Administrâção e do Íornecedor registrado, penatidâdes e demais
condiÇões do ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e vatidade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de iguat teor,
que, depois de tida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

w
í7r
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Sec retária
Secretaria Municipat de AdministraÇão

Órgão Gerenciador
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xxxxxxxxxxxxx
Representante Legâ[

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a oÍdem de classiÍicaÇão, segue retação de fornecedores que aceitaram cotar os itens
com preÇos iguais ao adjudicatário:

Fornecedo
(râzão social, CNPJ/MF, enderêço, contatos, represêntante)

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)
Unidâde Quântidade Vator U n itário

Seguindo â ordem de ctassiÍicaÇão, segue retaÇão de fornecedores que mantiveram sua
proposta originat:

(razâo sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representantê)Fornecedo

Item
EspeciÍicaÇão Marca

(se exigida no editat)
U nidade Quantidade Vator Unitário

SEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail-com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 82 de 93
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo no...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI

o poDER EXECUTtvo DE xxxxx., poR rNrenvÉoro Do (A) xxxxx
E A EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por inteÍmédio do(a) (órgão

/Estado ..., inscrito(a) no CN PJ sob o no ................................, neste ato
representado(a) peto(a) (cargo e nome), concom itantemênte com a Secretaria
Municipat de Administraçáo, rêpresentada peto(a) Senho(a) xxxxxxxxxxxx, doravante
denominados CONTRATANTES, e o(a) ............ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

sediado(a)n4.................... dorâvantedesignadoCONTRATADO,
neste ato representado(a) por (nome e Íunção no contratado), conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração âprêsentada nos autos, tendo em vistâ o que
consta no Processo no e em observância às disposiÇões da Lei no 14.133, de
1o de abrit de 2021, e demais tegistaÇão apticávet, resotvem cetebÍar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregáo Etetrônico n. .../..., mediante as c[áusulas e condiÇóes a seguir
enunciadas.

1. 1. CúUSULA PR|ME|RA- OBJETO (art.92, te il)
1 .1 . O objeto do presênte instrumênto é a contrataÇão de Pessoa JurÍdica ESPECIALIZADA EM

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÂMERAS, SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE
ACESSO, inctuindo sotuçÕes de comunicaÇão uniÍicada, cibersegurança, Íornecimento,
instalação, manutenção, suporte técnico e equipamentos necessários pâra o pteno
Íuncionamento do sistema de segurança etetrônica municipat, composto por sistema de
videomonitôrâmento urbano, centrat de monitoramento, disponibitizaÇão de conectividadê
dedicada como componente técnico essenciaI da solução integrada de videomonitoramento,
nas condições estabetecidas no Termo de ReÍerência.

(razão sociat, CNPJ/MF, endereÇo, contatos, representante)

xxxxxxxx
1.3. Vincu[am esta contrataÇão, independentemente de transcriçâo:
1.3.1. O Termo de Referência;
1 .3.2. O Editat da LicitaÇão;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.
2.1 .

cLÁusuLA SEGUNDA - vrGÊNcrA E pRoRRoGAçÃo
contados do(a)prazo de vigência da contratação é de

na prorrogável por até 10 anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da tei no

1

contratante), com sede no(a) na cidade de

2.
o

I 9§ 2

14.133/2021 .
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de contãdos do(a)
...., na prorrogávet por até 10 anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da tei no

1 4 .1 33t2021 .

2.1-1- A prorrogaÇão de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preÇos permânecem vantajosos para a AdministraÇáo,
permitida a negociação com o contratado

3. cúusutlteRcErRA-MoDELosorrxecuçÃoEGEsrÃocoNTRATUAts
3.1- O rêgime de execuÇão contratuat, os modetos de gestão e de execuÇão, assim como os
prazos e condições de conctusão, entrega, observaÇão e Íecebimênto do objeto constam no
Termo de Referência, atém das descritas abaixo:
3.1 .1 A imptantação da sotução dê hardware e software deverá ser reatizada no prazo de até 30

(trinta dias) dias da contrataÇão, mediante entrega de cronograma, deta[hando as fases
do projeto de imptantação. Esse cronograma deverá ser aprovado pelo Departamento dê
lnÍormática, sendo a implantação iniciada somente após esta aprovaÇão.

3.2 As Íases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada
Íase, estão descritâs a seguir:
3.2.1 Projeto: Retatório de organização e ptanejamento, matriz de responsabitidade,

modetos dê atuaçâo, ptano de resposta a incidentes e ptano de comunicaÇão;
3.2.2 lmptantação: Relatório de imptantação, inctuindo mapas detathados da

tocatização das câmeras, diagramas da rede, conÍiguraçôes dos equipamentos;
3-2.3 Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e falhas, inctu indo testes de

desempenho, disponibitidade, seguranÇa e Íuncionatidade.
3.3 A imptantaÇão da sotução será reatizada pêta CONTRATADA e o ptanejamento e a execução

de todas as atividades envotvidas serão acompanhados, autorizados e coordenados por
servidores designados peto Departamento de lnÍormática.

3.4 A imptantação da sotução, quândo realizada no ambiente de produção, poderá envotver, â
critério da Departamento de lnÍormática, atividades Íora do horário de expediente (horários
noturnos ou em Íinais de semana e Íeriados).

3.5 A CONTRATADA será responsávet por eÍetuar as atividades de integração da sotuÇão
oÍertada com o ambiente operacional da CONTRATANTE, sem provocar quatquer prejuízo
aos serviços desta.

3.6 Após a imptantação da sotução e estando tudo de âcordo com o Termo de ReÍerência, a

CONTRATANTE irá emitir o termo de acêite da imptantaçâo

4.
4.1.

cúusuLA eUARTA - suBcoNTnaraçÃo
Não será admitida a subcontratâçáo do objeto contratuaI

5. CúUSULA QUINTA- PREço
5.1 . O vator totat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão inctuídas todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inôtusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabathistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÇâo, Írete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integrat do objeto da contratação.
5.3. O valor acíma é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

sEÍoR DÉ LtcrIAçÕES (licitacao.cê na p i@gmail. com )
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6. cúusuLA sExrA - PAGAMENTo
6.'1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele reÍerentes encontram-
se deÍinidos no Termo de ReÍerência, atém das descritas abaixo:
6.2 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de 30(trinta)

dias para Íins de tiquidaÇão, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

6.3 Para Íins de t,quidaÇão, o setor competente deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

6.3.1 o prazo de validade;
6.3.2 a data da emissão;
6.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.3.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.3.5 o vator a pagar; e

6.4 eventua I destaque do vator de retenÇões tributárias cabíveis.
6.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrêstada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão
da regutarizaÇão da situaÇão, sem ônus ao contratante.

6.6 A nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivatentê deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidões de regutaridade junto à Receitâ Federât do
BraslUPrevidência, Trabathistas, FGTS, Estadô (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.1 33, de 202 1 .

6-7 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notificação, por êscrito, para que, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá Ser prorrogado uma vez, por iguat
período, a critério do contratante.

6.8 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pêta fiscatizaÇão da regu[aridade Íiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado,
para que seiam aciônados os meios pertinentes e necessáÍios pâra garantir o recebimento
de seus créditos.

6.9 Persistindo a irregutaridade, o contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado
a ampta deÍesa.

6.10 Hâvendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reâlizados normalmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado náo regutarize sua situaÇão Íiscat.

6.11 O pâgamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatizaçâo da
tiquidação da despesa, conÍorme item anteÍior.

6.12 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados peto contratado.

6.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida â ordem
bancária para pagamento.

6.14 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistaÇão
aplicávet.

6.15 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
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retidos na fonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabel.ecidos na
tegistação vigente.

6.16 O contratado regularmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei
CompLementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contríbuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresêntação de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que Íaz jus ao tratamento
tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

6.17 A Nota Fiscât ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regutaridade Íiscat e trabathista.

7. CúUSULA SÉTIMA. REAJUSTE
7 .1 . Os preÇos iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
dâ data do orÇamento estimado pe[a administraçâo.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante soticitação e
aplicação, peto contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigaçõês iniciadas
e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do úttimo reaiuste.
7.4 No caso de atrãso ou não divutgaÇão do(s) índ ice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importânciâ calcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondente tão togo sêia(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.5 Nas aÍeriÇões Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quatquer forma não possa(m) mais ser utitizado(s), sêrá(âo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinâdo(s) peta tegistação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão tegal quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice
oficiat, para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será reatizado por apostitamento.

8. CúUSULA oITAVA. oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigaçõês do Contratante, atém das descritas no Termo de Referênciâ:
8.2. Exigir o cumprimento de todas âs obrigaÇões assumidas peto Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçóes verificadas no
objeto fornecido, para que seja poÍ ête substituído, reparãdo ou corrigido, no totat ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscatizar a execuçáo do contrato e o cumprimento dâs obrigaçôes peto
Contratado;
8.6. EÍetuar o pâgamento ao Contratado do vator correspondente a execução do objeto, no
prazo, Íorma e condiÇóes estabetecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Apticar ao Contratado as sanÇões previstas na [ei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria GeraI do Município para adoÇão das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigaÇões peto Contratado;
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soticitaÇões e rectamações retacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requeramentos manifestamente impertinentes,
meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A AdministraÇão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-Íinanceiro
Íeitos peLo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de ctáusulas contratuais.
8.13. A Administrâção não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualqueÍ dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRTGAçÔES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantês deste Contrato e em seus
anêxos, assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e
perfeita execução do ob,eto, observândo, ainda, as obrigâçoes a seguir dispostas, âtém das
descritas no Termo de Referência:
9.2. Entregar o obieto acompanhado do manuã[ do usuário, com uma versâo em português, e
da retaçáo da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;
9.3. Responsabiliza r-se petos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código
de DeÍesâ do Consumidor (Lêi no 8.078, de 1990);
9.4. Comunicar âo contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que ântecede a data da
entrega, os motivos que impossibititem o cumprimento do prâzo previsto, com a devida
comprovação;
9.5. Atender às determinações regutâres emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou
autoridade supêrior (art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esctarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totat ou em
parte, no prazo Íixâdo peto Íiscat do cÕntrato, os bens nos quais se verificarêm vícios, deÍeitos
ou incorreções resuttantes da execuÇão ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano câusado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsâ bitidade a Íiscatização ou o acompânhâmento da execução contratuaI peLo
contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, câso
exigida, o vator corrêspondente aos danos soÍridos;
9.8. Quando não Íor possívet a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor responsávet peta ÍiscatizaÇão do contrato, junto com a Nota Fiscat parâ Íins de pagamento,
os seguintes documentos:1) prova de regu[aridade retativa à Sêguridade SociaU 2) certidão
coniunta relativâ aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidôes que comprovem a
regutaridade perante a Fazenda Estaduat ou Distritat do domicÍtio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regutâridade do FGTS -CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistâs -CNDT;
9.9. Responsa bitizar-se pelo cumprimento de todâs as obrigaÇões trabathistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em tegislação específica, cuja
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inadimptência não transÍerê a responsabilidade ao contratante e não poderá onêrar o objeto do
contrâto;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte ê quâtro) horas, quatquer
ocorrência anormaI ou acidente que se veriÍique no tocat da execução do obieto contratual,.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóes exigidâs para habititação na ticitaçâo;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na tegistaçâo (art. 1 1 6, da Lei n.o 14. 133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserya de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo Íixado peto
Íiscaldo contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (ârt.
116, parágraÍo único, da Lei n.o í4.133, de 20211;
9.15. Guardar sigito sobÍe todas as ínformações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitatívos de sua proposta, inctusive quanto aos custos vâriáveis decorrentes de Íatores
Íuturos e incertos, devendo complementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não
seja satisÍatório para o atendimento do objeto da contrataçãô, exceto quando ocorrer al.gum dos
eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito Íederat, estaduaI ou municipat,
as normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.19. Náo permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pêrmitir a utitizaÇão do trabatho do
menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre.

10.
10.1.

11. cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA- rNFRAÇoES E SANçÕES ADMtNtsTRATtvAs
'l'1.1 . Comete inÍração administrativa, nostermos da Lei no14.133,de2021,ocontratadoque:

a) der causa à inexecuÇão pârciât do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
c) der causa à inexecuÇão totaIdo contrato;
d) ensêjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dâ contrataÇão sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentaçáo Íatsa ou prestar declaraÇão fatsa durante a execução do
contrato;
f) praticar âto Íraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quâlquer natureza:
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Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cúusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo
Não haverá exigência de garantia contratuaI da execuÇâo.

r§64

Página 88 de 93

<_



Õ
Prefeiturade

h) pratica r ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o dê agosto de 2013.
11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nâs inÍraÇões acima descritas as seguintes
sa n Ções:

i. Advertência, quando o contratãdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe
que náo se justiÍicar a lmposiÇão de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de
2021);
ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando prâticadas as condutas descritas nas atíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustiÍicar a imposiÇão de
penatidade mais gravê (art. 156, § 40, da Lei no 14.133,de 2021);
iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas
descÍitas nas alíneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
atíneas "b", que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da
Lei no 14.'133, de 2021).
iv. Muttã:

1 . Moratória de 170 (um por cento) por dia de atraso iniustiÍicado sobre o vator da pârceta
inadimptída, até o timite de 30 (trintâ) dias;

i. O atrâso superior a 90 (novênta) dias autorizâ a Administraçâo a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conÍorme dispõe
o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A apticaÇão das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a
obrigaçâo de reparação integrat do dâno causado ao Contratante (art. '156, §9o, da Lei no 14.133,
de 2021],
11.3.1. Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumutativamente com
a mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
11.3.2.Antes da apticaÇão da mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 1S
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de2o21l
11.3.3. Se a multa apticada e as indenizações cabíveis Íorem supêriores ao vaLor do pagamento
eventuatmente devido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diÍerenÇa
será descontada da gârantia prestada ou será cobrada.,udiciatmente (art. 156, s8o, da Lei no
14.133, de 2021\.
11.3.4. Previamente ao encâminhamento à cobranÇa judiciat, â mutta poderá ser recolhida
ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) diâs, â contar da data do recebimento da
comunicação enviada peta autoridade competente.
11.4. A apticação das sanÇões reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput
e paÍágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, paÍa aspenatidades de impedimento de ticitar
e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
1 1 .5. Na apticação das sanÇões serão considerados (art. 1 56, §1o, da Lei no 14.1 33, de 2O21)i

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) âs circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos quê deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperÍeiçoamento de programâ de integridade, conÍorme normas e
orientações dos órgãos de controtê.

1 1 .6. Os atos previstos como inÍraÇões adm inistrativas na Lei no 1 4.1 33, de 2021 , ou em outras
teis de ticitações e contratos da AdministraÇão Púb[ica quetâmbém se.iam tipificados como atos
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tesivos na Lei no 1 2.846, de 201 3, seráo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentaI e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art. 159).
1 1 .7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada
com abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos
neste Contrato ou para provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das
sançôes apticâdas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraÇão, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
retaÇão de cotigaÇão ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160,
da Lei no 14.133, de2021).
1 1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ de
apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados relativos às sanções por ela
apticadâs, para Íins de pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresâs lnadôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).
11.9. As sanÇôes de impedimento de licitar e contratar e dectaração de inidoneidade para
ticitar ou contratar são passíveis de reabititaÇão na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

'l 1.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de multa
administrativa e/ou indênizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totat
ou parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
orâ contratante, na Íorma da lnstruÇão Normativa SEGESiME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)
12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas âs obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada
até a conctusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequação do
cronogramâ Íixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do
contratado:
a) Íicará ete constituído em mora, sendo-lhe apticáveis as respectivas sançÕes
a d m in istrativa s; e
b) poderá a AdministraÇão optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em tei para a continuidade da execuÇão contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou
antes do prazo nete Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo'137 da Lei no 14.133121,
bem como amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A atteração sociat ou a modificação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinÇão se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operaçáo impticar mudança da pessoâ jurídica contratadâ, deverá ser
formatizado termo aditivo para atteração subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:
12.4.1 . Batanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parciatmente cumpridos;
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
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'12.4.3. lndenizaÇões e multas.
12.5. A extinção do contrato não conÍiguÍa óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
êconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14. 133, de 2021).
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratâdo mantém vÍncuto de
natureza técnica, comercia[, econômica, Íinanceira, trabathista ou civil com dirigente do órgáo
ou entidade contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íunção na ticitâção
ou atue na Íiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja côniuge, companheiro ou
parente em tinha reta, colaterat ou por aÍinidâde, até o terceiÍo grau (art. 14, inclso lV, da Lei n.o
14.133, de 2021\.

13. CúUSULAoÉcIMATERcEIRA-DoTAçÃooRçAMENTÁRIA
13.1- As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos
específicos consignados no OrÇamento Gerat do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCrMA QUARTA- DOS CASOS OMTSSOS
14.1. Os casos omissos seráo decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14.133, de2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçoes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princÍpios gerais dos contrâtos.

15. cúUSULADÉcIMAQUINTA-ALTERAçóES
1 5.1 . Eventuais atteraçôes contratuais regeÊse-âo peta disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133, de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do va(or
iniciât atuâtizado do contrato.
'15.3. As a tteraçóes contratuais deverão ser promovidas med iante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria .iurídica do contratante, satvo nos casos de
justiÍicadâ necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese êm que a ÍormatizaÇão do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021\.
15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser realizados por simptes
apostita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021 .

16. CúUSULA DÉCrMA SEXTA - pUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat de
ContrataÇões Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oÍiciat na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14. 133, de 2021 , e
ao art.80, §2o, da Lei n.12.527,de2011,clcart.7o,§3o,incisoV,doDecreton.7.724,de2012.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORo
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17.1. Fica ete;to o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conforme
art. 92, §1 o, da Lei no 14.133121 .

Cânapi, de xxxxxx de 20xx.

W

t5>

)«xxxxxxxx
PreÍeita

rquNrcípro oe cnruapr
CONTRATANTE

xxxxxxxx
Secretário

Secretaria de Administração
lnterveniente

xxxxxxxx
Representante [egal

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratado

,§81
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ANEXO IV

DEcLARAçóEs EM GERAL
A empresa .......... inscrita no CNPJ no

estabetecida na por intermédio do seu representante tegat abaixo
assinado, DECLARA sob as sanÇões administrativas cabíveis e sob as penas da Lei:

a)' Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei comptementar no 128, de
2006, estando apta â usuÍruir do tratâmento Íavorecido estabetecido em seus arts. 42 a
49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MlCROEMqRESA, conforme inciso ldo
artigo 30 da Lei Comptementar no 1 2A, de 14/1 2/2006 ou EMpRESA DE pEeUENO pORTE,

conforme inciso ll do artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO
FOR.OCASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editat e seus anexos;
c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na constituiÇão Federat, nas leis trabathistas, nas
normâs infralegais, nas convenÇÕes coLetivas de trabâtho e nos termos de ajustâmento
de conduta vigentes na data de sua entrega em deÍinitivo e que cumpre ptenamente os
requisitos de habititaÇão deÍinidos no instrumento convocatório;

d) quê não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre e não
emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 70, XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado, observando o
disposto nos inciloLltle !V do art. 1o e no jnoiso llt doai.So dê Oonstituição Federal;

Í) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para
reabititado da Previdência sociat, pfevistas em tei e em outras normas especíÍicas

g), quà cumpro os requisitos estábGlêcidos no artigo 16 da Loi no 14.1gg. do 2021, quando
sê tratar dê licitantê orgânizádo sm coopêiãüva.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legaI do ticitante, no âmbito da ticitaçáo,
com identificação compteta)

w

55'l
)

r.9é2
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Acessâr Conirattaqão

Número:. DescriÇáo:

k Portâl Nâcionâldê Contrâtações Púbticas

í5t
TEdital no 36/2025

E

Local Canâpi,/AL Órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: I - PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CANAPI

Modatidade da contratação: Pregão - Etetrónico Amparo lega! Lei 14]33/2021, {rt.2A. I Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto Registro dê prêço: sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCPT 03/12/2025 Situação: Divutgada no PNCP

Data dê iníclo dê recêbimênto dê proposlast 24 /O2/2O2ô 17:OO (horário de Brâsítia)

\..- Dâta fim dê recêbimênto de proposlast 1U03/2O2ô O8r30 (horário de BÍasitia)

ld contratação PNCP: 123ô7892OOO142-7-OOA2|4/2025 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objêtoi

Registro de preços para futura e eventuaL contrâtaçãô dê empresa especializada na prestação de serviço de cámeras de
monitoramento e controLe de acesso. Incluindo sotuÇôes de comunicâção unificada, ciberseguranÇa, fornecimento,
instataÇão, r'nanutenção. suporte tecnico e equipârrenios neccssarios para o pieno funcionamento do sistema de segurânÇa

êletrônica municipal. composto por sistema de vidêomonitoramênto urbano centrâ[ dê monitor,]mento...

VALOR TOTÂL ESTIMADO DA CÔMPRÀ

Rs 4 38S 38513

Itens Arquivos Histórico

Ouântidade:

12

Valor unitário êstimâdo :

R5 18 529 20

Rs 4 397.90

VaLor totat êstimado

q I [rlrar

RS 222 350.40

R$ 52774.8ô.\2

12

3

Câfiera tipo 2 - BULLêI de

4MP conr I A

Càmere trpo 3 - Speed Dome

2MPcom LA

Cámera tipo,í - LPR 4MP R$ I ,{86 78 R$ 113 841 35

R$ 3366316812 R5 28052 ô4

{>

Serviço de instêlâção.

manutênçào ê suporlê
tàcnico das càínêras de vídeo

mônitoramênto



{ Voltar §

íso
\

i9 h:,'at ,7 p.,'rl.l(i:,!,(j, !.!.',): alcji.o í;,r!, l):

\- J .,rli,)L) 1t./ô!o0r

Â§RÀ§ECtMÊ.1T{) A()5 pÁRCfl âü§



WAlagoas,24 dc Fevereio de2026 . Diário Oiciâl dos Municípios do Estado de Alagoas . ANOXIIIINú2751

As proposlas e a docunrentação poderão ser entregues: EM
EvELOPE
OU POR E-MAIL:
Exclusivamente no endereço eletrônico:
licitacaocampogrande20 I 8@gmail.com
O TERMO DE REFERÉNCIA ENCONTRÁ-SE DISPONI\BL
NO PORTÂL DA TR"A,SPARENCIA - LICITAÇÃO.

Publicâdo por:
Eduardo llélio da Silva BarÍos

Código Ideítifi cador:E335E3 E,l

ESTAI}O DE ALAC,OA§
PBEFEITURA MUMCIPAL DE CANÀPI

CÂMARA MUNICIPAL DE vEREÀDORES
EXTRATO DO PRIMEIRO TERNÍO ADITIVO AO

co\TRATO N" 07/2024-

EXTRA.TO DO PRIIIIEIRO TERMO ÀDITTT'O
CoNTRA.TO N" 07/2024.

Áo

Fundâmento Legal: Art. I07 da Lei Federal 14.131D021.
CONTRATANTE: CAMARA MLNICIPAL DE VEREADORES DO
MUNICíPIO DE CANAPVALI
CL}NTR,A.TADA: GM LAURENTTNO ENGENHARIA LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n' 31.329.76910001-tl I

Objeto: contratação de eúpresa especializadâ do ramo de engeoharia
para executar serviço de refoÍma e adequação, para atender as
necessidades da CâmaÍa Municipal de Vereâdores do Município de
Canapi-AL:
Vigência: 90 (noventa) dias:
Celebração: 26112l2025;
Signatfuios: Luciano Alves Câmâúba c Gârdênia Marques LauÍentino

Publicado por:
Thiago José Silva Maciel

Código Identifi câdor:C820B40A

SECRETÀRI?T MUNICIPAL DE AD\ÍINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITACÀO

O MLTNICÍPIO DE CANAPI, atmvés da Secrelaria de Educâção,
avisâ que realizâú licitaçôes conforme resumo:

Modâlidade: PREGÃO ELETRÔNICO N. O8/2026 (BNC- BOLSÀ
NACTO\ÀI. DE COMPRAS)
lbjeto: Registro de. preços para eventual aquisiçào de gêneros

valimenticios destinados ao pÍeparo da mercnda escolar dos alunos
regularmenlc matriculados na rede municipal de ensino do Município
de CanapíAL. visando ao âtendimento das necessidades nutricionais
durante o pcÍiodo letivo. em confoÍmidade com as diretrizes do
Progrâma Nacional de Alimentação Escolar PNAE
Tipo: NÍENOR PREÇO.
Data e horâ da sessâo de disputa: 09/03/2026, às 09t30h (horário de
Brasilia).
LOCAL: Sistema eletÍônico do BNC - BOLSA NACIONÀL DE
COMPRÁS, através do site www.bnc.org.br.
Os interessados poderào retiÍar o Edital através do sile:
§'rvw.bnc-org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPILAS, no endereço http:/,ônc.org.br/sistema,
fone:41 3557-2301 elou CelulaÍ/ Wlatsapp: 41 99136-7677, e-mail:
conlatoGibnc.org.br ou através do site
http:/,*ww.canapi.al.gov.br/lai/32lEdital-de-Licitacao

lnformâçôes pelo e-mÂil: licitacao.cânapi@grnâil.com

Canapi/Al, 20 de fevereiro de 2026

LUIZ WEIRA DA SILVA
Secretá.io Municipal de Educação

§ §$..diâriônnnicipál com bri anra

557Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilirâdor:8 I 4FD2C5

SECRETARIA MUNICTPÀL DI] ADMINISTRAÇÃO

^vrso 
DE LICrr^ÇÃo

ÁVISO DE LICITÀÇÃO

O MUNICIPIO DE CANAPI, através da Secretaria de Administraçâo,
avisa qüe reâlizârá licitaÇões confomle rcsun1o:

NÍodâlidade: PREGÃo ELETRÔNICO N'162025 (BNC- BOLSA
NACIONÀL DE COMPRAS)
Objeto: objeto dâ presente licitâção é o registro de preços pârâ futura c

eventuâl contrâlação de EMPRESA ESPECIAIIZADA EM
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE CÁMERAS. SERVIÇOS DE
MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO. incluindo
soluçôes de comunicaçâo unificada. cibeÍiegurança. fomecimento.
instalaÇão. manutençâo, suporte técnico e equipâmentos ÍecessáÍios
para o pleno funcionamento do sisteÍna de segurança eletrônica
muoicipal. conrposto por sistefira de videomonitorânento urbano,
centrâl de monitoÍamento. disponibilização de conecti|idade dedicada
como componente técnico essencial da soluçào integÍada de
videomonitoramento.
Tipo. MENOR PRXÇO.
Dara e hora da sessão de disputa: 11103/2026, às 09:30h (horário de
Brâsilia).
LOCAL| SisteÍna eletÍônico do BNC - BOLSA NACIONÀL DE
COMPRAS, atrâvés do site www.bnc.org.br.
Os interessados poderào retirar o Edital através do site:
www.bnc-org.bÍ e se credenciarem junto ao BNC- BOLSÂ
NÂCIONAL Df, COMPRAS, no endereço http:/lbnc.org.br/sistema.
fone:41 1557-2301 e/ou Celular/ whatsâpp:41 99136-7677. e-mail:
contâtoG4bnc.org.bÍ ou atÍâvés do site
http: iwww.canapi.al. gov.br,llar3f /Edital-de-Licitacao

lnformações pelo e-mail: licitacao.canapi(@gmail.com

Canapi/AL, 23 de fevereiro de 2026

KLEBSON FABIÁNO MÁRTINS LIRÁ
Secrelário Municipal de Adminisrraçào

Publicâdo por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código Identificsdor:Af 066E5 I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇÂO
TERMO DE HOMOLOCAÇÂO

.TERNIO DE HOMOLOGÀÇÁO . PREGÃO ELETRôNICO N"
01/2026
Processo Âdm: N" 220252511009

Objeto: l.l. Registro de preços para aquisiçâo de matcrial
odontológiao, para atender as demandas setoriâis da S€cÍetaria de
Saúde do Poder Executivo do Municipio de Canapi
EmpÍesas vencedoras valor total R$ 790.945.31(setecentos c noventâ
mil e novecentoq e quarenta e cinco reai5 e trinla c um
cenlavos)TDENTAL IPO LTDA(50567060000169) com os lolcs: 68,
81, 112. 145, 199 no valor rotal de R$ 1l.063,50 (onzc mil e sessenta
e lrês rcais e cinquentâ centavos).APOGEU
CENTER(0291 I 193000168) com os lotes: 25. 26,29, 30, 78, 79,98,
109. 154. 155. 187 no valor totâl de RS 216.352.80 (duzentos e

dezesseis mil e trezentos e cinquenta e dois reais e oitenta
centavos).BH DENTAL COMERCIAL EIRELI
EPP(291 12896000126) com os loles: 22,61,62,91. 139, 146. 157.
159.222,223 no valor Iolâl de RS 73.605,00 (setcnta e três mil e

seiscentos e cinco reais).DENTAL HIGIX PRODUTOS
ODONTOLOGICOS. MEDICOS. HOSPITÀLARES
EIREL l( 2ó2406120001 16) com os lores: 24 no valor total de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).ODONTO HOSPITAIAR
LTDA ME(032849280001 33 ) com os lotes: 3, 6, 7.8, 10, 14. 15. ió,
I 7. 18. t 9, 28. 31. 32. 33. 34. 35. 59. 60. 63. 61,6',7,72.73,'t4.89.92,

I
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Dátà dé àb€rtúfá: 12103/2026

Local dê âbê.i!ró e r.lirãda do edital Prêíêtr!.â Muxicp.t de Mân(E úmà na 5ã13 d.
lkiráções siro à Rra Anselhô M.â.2015.losé Màrti.s, nô horário dô5 7htonií às
l3hlomi., sêndo qu€ 05 interetsldos deverSo ê!tá de posse de !m pen Orive, ê ôrndâ pero
e mail: .p hancroriflã2o21leghôll com httÊs://www msncioliBâ.a( sov bi/llc lacoes
https //erêmo keâ..t. bípônaitlaililnr.o6/mêi!,/

CôntràtaçáÕ de ehprêsr .spe.blrad. êm e.Benhana prrn execuçâo de obrã
Jêrtihàdâ à.onirrução de 10 idêa unldàdê! hàbi!..]ôn.is n. Múni.ípiÕ dê Mâmiô llmà/Â4.

Màíciô t'ma ÁC, 23 de tevere/o dê 2026
KÊIÊN CRISÍINA IIMÂ

Agente de Contíalaqão

PRTFEiTURA MUNICIPAT DE RIO ERANCO

avtso 0E lctTAçÀo
9iÉGÃo cL€taôNEo 5Rp Ní 15/2025

Reglstô dê Preçôi parà wentuàle luru€ Âqukiçeo d. rupôdes paíã projerô.es
multimidr, e .âtos HoMl, vitã.do ll€nder às necÊrsidàdd dà Sê.retâiâ Municioãl de

p.óposlar: Serão re.ebid:! até à§ 10hr (ho.áíô de Srasilia) do dta l1 de marco
de 2026, quáido terá iní.io ã displrã dê prêçôs 

^o 
5úte6ô de aotoprôs do Governo

teder.l iww-sov.bÍl(ômprà!) 5ôb o número 90015/2026 iUÀSG 934139).
Edt.rê l.íomaçôÉs: o sdirãle.rârá à dirpo!ção dos inter.leàdos à pànn d,

dia 25 de leveÍ€no de 2026, atrãvé5 wwwgov b./c.ôp.as, SrÁsG Nc 930i39 da I cüçào
ou ?xcep.ionalhente nr comú§ão d. Li.t3çóê] Ruà À!ôrad3, nc 2a1, cobertlra 6rr.:
AôsqLE, Rio 3râ.co Âcre aÉPr 69.900 ti54 T€1.ío.ê: {681 1211-7197, e-nair
.pl@Íiob.an.o..cBóv.bÍ,.p102@rôbra.coacgovbr

Àro 8râ.co A.re_ 19 de teverero de 2026.
ER|CK 5rrVA 0Ê OUVÉ|ÂÁ

Seíêt5Íio Adllntô de Licitiçóê§

AVISO OE §EÂBECTURÁ OÉ P'ÂZO
pRtcÀo ELÊtiô lco sÂ, Nr ro1/2ozi - apl oz

Rd 3.ô..o A.ír. 19 de t v..êÍô dê 2029
ERIC( S LVÂ DE OLIVEIRÁ

SecÉtáno Adlunto

ESTADO DE AI.ÂGOAS

PREFETTURA MUNtcrPA,- oE BErÉM

0 Munciplo d€ i'o Br.n.o Ac.e, mmunlca a REABTRTLIRA ttE pRAZO aor

'nterêss.dos 
qüê ô Pr€gôo ElêÍônrco Snp ne 101/1025 CpL/PMR3, que rem .omo obj.to

o Re8istro de Preço! pà.a fuilra e evênlual Conrataç5o de emprerã erp€.atrrdã pâ.â .
prêrrçãd.l€ seNrços contíruos,.om ded.àçàô et.lusirâ de não de obÍa, pà'a limpezJ.
.onF/váçã. ê hÉ,eí!ôç;o de .Íeà5 nremàs Êródiôs, mobrl,áíos e
equ pimê.lo!, ron\ o ôbjênvô dê Earanni condrçõe5 adequâdas de salub.d.da ê h€rên.,
nduindê a dsponlb:lizàção dê p€sloãI, bem.oúc ô íc.necifienro de ronos os produtos,
marêriais o equrpânrêntos nêcessárlos, êxocuÇãô dôs seruiço!, a lff de atender às
demandas dãr unldãd8 dê E.sino e PÍÉdios adminilr.tivos dã sêcí.tánã Mun.'o2l dê
fdlc,çio de R'o Bra.côlÂc, com ut'riz,çào dê .e.u6os próprioi e de convênios (om o

Ar p.opÕsr.t leíào re.êbidar rié iE r0:00tu lhoijrio de 8ràsiliãJ do d'à 13 dê
rr3rEo de 2026, quándo lerá !nic'ô a displt. de pr.qos m ritêm! elêÍôni.o:

Éditãl ê r.fórmaçôes: O €diial estará à dkposiçãó dos inter.ssado. a p.'1k dô
dia 27 de ieverêro dÊ 2026, pôr nreio dô rtiô eleÍôn,.o wv gov brlcompiar siÀSG Nr
930139lD 90045/2025, ôu €rcêp. onâln1enr. na Cômúsão PeÍô.nente de Lcitãçõn 02 -
Ru2 Alvôrada, ôe 2a1, Cob.rrlrr gàtrô 3ôrque, Rlo arrôcc - ÀÚe - CEP 69.900 66á
lêl.ionê: {63) 1t12.7397, e.mãii: (pl]@.ob.an.ô.àc.gôv.br, (p|02@rlôbÍanrôa..Eov b.

CàÍneros/4[ 20 de l.vêrêíô dê 20:6
UBIRÀIÁNIÀ MARIA SÂNTÂNÂ

Âvtso ot t|crÍÁçÃa
cotlaoRxÊNatÁ PúEücÀ Ne r/20i5

toRMA PRaSaNCIÁi Arl 176iàt.i 14113/2021
A pr€fdtu.ã do Munlcipio d. CãmeiroeÁl, coF çcrle nr Pr.p Cónqo José

Êúlhões, ne 1C0, Ceniío, enará r.àllzandc ã lcitâçào nâ modal'd.de Cômoíê.cra aúbl,cã
n! 001/2Í126 do ripo meóoí preço. obj.ro: oBnÂs oÉ cnNsÍRLlç-Ão Dt 20 cÀsAs NC)
MLINTCIPIO DE C,ÀRÀ/trROs/Al Vêlor errimàdo RS 1.064272,55 ítiar hilhóct ics5eôtô.
ôtô nil, du.ênro5 € letent. ê do's.ea § e c'nq!ênti € crhcó cênrâvôr. oêta: 31/03/2026.
Norâ: 1000 id.2l hôràs. lô!a| Scde dá preÍclu.ã. O Edltà ê íru! Ancxo!.^cô.tÍam-s. à
disposç:o dos itre.êíidos rúnto ao Sêtor de LÉnôçôes, no horiro das 3:oo r! 1l:m h
no êndeíeço acmâ c'tàdo ôu ârÍâvés dô e-màil, câ,neirot I citô.oet@Smail..om ou n. riliô
M.ârneÍô§ rlCov br oenàú nioím.çõer pelo foh€ (32) 9Sr15.3t20

CaírerorAL. 23 de íeveÍeto ile 2026
TAMÁf,4 VIEIRÁ

A8enrê de ContÍataçÀo

EXTf,ÂTO OÉ CO tiÁÍO Nr 22025.CP

CONTÂÀTÀNTÊ MUNCIPiO DE CARNEIROS, CNPI no 12.250684/900169. OBIíO OBnÁs
o, (O\'FL(ÃO oL 2, Ivrl\-r t Qualko, urvroqDr< rÂsr'arioNars No ML'NrclprO DL
CÁRNETRO5/ÁI. CoNÍXÂTÂCLA MDM DCS SÀNrO5 INGENHÂRr^ rÍôA CNpl:
11.A12.927/ACAI 91 Côrr o 007,r:025 CP no !àlor de R5 1373340,6t {iréi ftlhôes,

oA (.:r3cAçno !tt ,z/2a26 tc,t\c.! 15t t,,.:.. ro- c ,p-(Fnta c ( \ot í.d. r r.r r -.
rLi à., ^,urà tLlÀDAM, \'Á(Ào -e. no r.r r13/)021 lrciJÀIAp,o. oê d co.rdlinre
Llbnátán'à Maíà Sânt3ná.pÍ€teiiã P€lâ ConÍrrJd. Mã(os lorgrâ. Nledêno! dô! Si ros

avlso Dt HoMoLoGÀçÃo
coNaoR*ÊNctÂ PúàucÂ Nq 7/zo2t

PRTfEITURA MI-]N]cIPÂL DE MÂNcIo LIMA

avrso Dt uclÍÁçÀo
aoNcoinÊNctÁ pRasaí{ctÂL ile 4/20!G

Àvtso Df üclraçÁo
coN@nÂfNcla É!Êttô l(l Nr l/zotSpMc

O MUNrCÍPo oE CAMPESÍRÉ/AL. pôÍ htp,rrédô dc r.trâ.rtnnurã iDrhà
públi(o que r€a|rã.á I'ctrâçáo nã modôldãde CONCoRRÊNctÂ, na Íorm3 ELíT8ÔN|CÂ, .os
rê,úDs dr Le n! 14133/2021 Coilrâtáção de emÍiresa êspêcialiràda para êieruçãô de
obrâ dê .ôg.nhêrla vi§ndo à consrÍução d. 25 (vint. e .tn.o) uhidad€s hàbitâ.Lonâis

ÍàiJ mrr" v'dé (orÍo í. ,Õnd,(óê.. .<p.,...,!ôe\ e qurnr rc,'vo.
to^:td.rer no rd rà p.r-.i^/ro) (qrI.tlO Dr.rutuÁVr\_U VrnoÍ D.(!o soo,eqrí
d. empreitôCa poÍ preço 8lÕb.l Plt pô/ êv€f,to Dâtà/Horrrio: Ábedu6 & reqsâô
púbLca: 12 de ma'ço de 2026, át 10h lhoráro d€ Srasilia), tocàl: P.êÍeitura M!n'cipáL De
Crmpê(í-./At O €d'têl En.onrâ.se Dllpon,vê nô lik .arFe(t.s àtgo! b., Íúorfrãçôe!:
,rtl!t://bnc.órBbí.ô e-ôáÍr rc'tn.ao..mpê{rê.1(ôsmârrcôm o Êdiral
encônirânje di5pohive6 nJ íntegrâ no Portul Nacónai de aôn0árôtões Pubr'cãr IPNCp) ê
no endereço ererôn(o da BNc

Càmpestíe, 23 de íeveÍei.o de 2026
MÀRIO CIC(RO NUNES JUNIOS

&e.iê conrâiâção

PRETFITURA MU\ICIPAL DE CANAOI

Âvtso Dt uc[^éo
pREGÂo EuÍRôNlco Nr 36/202s

o M,rrrr(io'O Ot CÁNIP|, ôlraver dã spr..,àíà de adr n,nrJ(io àvtr. oue
,eàhrdrrl,rd(ó.,.ô^'o.nr'(sumoModàhoàd"pnLGÃoÍrtIcôN(o\1i6,)o.2,rsNc
BO|SÁ NÀaio\r' 0t 'OMof,ÀSl obrero oblêto dr pr.\Ê1r. -.rà(5ô e o FE)tro oe

o,F(o\ od d ru - ? e e,!d-d Lorlràrà(,ro dé tM, §r(À rSDíC.^r7 D^fM,Ri!TIçÀODÍ
SERVIçOS DE CÂMÉRÁS, SERV(0S DE MoNIÍORÂMENTO t aONTROTÊ Dt ÂaÉ!!O,
lnd!rndo 5oruçõ.! de cómunicâçà! !.ilicada, cibêrseguraiíã, Ío.necimêôro, rnstalâçá.,
mànútenç5o, {ipoíte técâ'co e eqúpâhento' ne.essáriôs pà.à o plÉno tunclonâBeítô do
srlema dr;êcuíãnçâ elêtôhicã hun'c'p.r, compoío por !i*€ma dê vrdêônônitoràm.nro
urbJno, .ênú.1 rl€ mónitôámênto, dúpon,hiüâçào de cofeciivrdâdê dêdrcrda como
.ohponenle t«nico ee§êncialdá 50ução inleSradâ dê vidêomonitoràmênIo Ípo: MÉNOR
FâÊçO Dâra ! hoÍâ d, se$áo dê dúput.r 11/0:l/1026, .s 09.30h lhorâno de Bràrirrà]
LOC,AL: §istemô elêtÍônico do BNC SO|SÀ NÂ(rONAr DÉ COMpRÀ9, arràvés do snê
!1w.b,rc ô.3 bÍ Or .têrÉíaCos podeÍào ren... o Fdtar átrà!és dó nr. wwv br.oÍ,r br
e s€.rêdên('ôrem ruíto âo 8Na- BOISA NACIONAL Dl COMPRÁg, no endeDço
htrp //bnc.o.3.bíls5rêm3, ion.: 41 35s7 ?101 e/óu cerulir/ !nhàtsãpp: 41 e9116-7677, ê.
màil .o^r.to@bn..oÍB.br ou atÍâvés dó 5irê hnp:,//M cá.ápi.ar. Bovb. /iã /t2,jLdnã.
dê L.itãcôô lnformiçôes p€lo e.mail. [cit3cào.cãnrp'(@ Enrá lcoh

canspi/aL, 23 dê íev.r.no do 2016
XL'BsON ÊASIANO iV!ÁRT]N§ ORÁ

Sê]p'á n \..n.i oál dP Án.i'n'rr \:o
PRTFEIIURA MUNICIPAL DE CARNEIROS

avrso oE aDJuolcaçÀo
cor,l€oãRÊNclÁ PúaL,c Nq 7/202§

Á prêÍeil. do Munor'. dê Cáhenôe, no uro de s!àr àr.bu'çô.s, ê em
coníoÍôidãde com à rei nq rt 131/2021, 

^DluDtc 
à emDrêsã MDM Dos 5aNÍo5

ÊNGENHARTÁ LÍDÂ,ÉNPI: 17.a72.92210001-9r, lencedorâ. pôÍ ter àprês.ntado ô tvllNOR
pRaCO do obieto do oresenr€ oÍoc€ssÕ ri.itntÕri.

EXIRÀTO D' CONÍRÁÍO

pROC€5SO 02030004/?026. Modàl'dàde lnêxiG'b idádc dê L'.trâção OBlaTO, @ntataÇào
d€ êmprêsâ erÊêciálúàda pê.a pr4stâçâo Ce serylçoí de joalâdã pêdagógica pr.â ó1
eryldo.€s dâ rede hunÊroàl de -"nsino Cohr ante: MlrNtCiPtO Ot 8ELÉM/Â!_ CNPI
11.?27 G41/4e7161 aonÍàtadê: SOOR|6UÊ9 E LlZ LÍOÂ {LUZ TiirNAMEl,tÍOS E

E\,ÊNÍos), pe$oã júridira ce Cte to privâdo, rnBila ho cNPr/MF 5ob ôe 41 15s.639/0mt
0§ Valoi globã RS 36a430,0C íÍ€zêntô5 ê sess.nia e o'!o mlauâroce.los e otenrá
r.ais). Oótoção 06 0661 05.0561.12 361.0005 20-lá 3390190000/194000000 Vr8ên.iâ:
A .onrâtrç:c rêm prãzo dê vgên.'í dê 130 ícenro e oitentâl d Js .onrados dà d.tà dà
honóog.çio, devêndo sêr pr'blicadô erÍâto conkãruôln. impírôs]oí.'ô1, podendo ser
or.Íôsádô d€ ô.o.do com a rel

PRÉFEIÍURA MUNICIPÀL DE C}MPESÍRE

o MUNICÍP]O OE C-AMPÉsÍRE/AL, poÍ 
'nteÍmédio 

do au.do Muni.ipàr d.
Sâúde, to'nà públr. qué rcar'zaÍâ li.raçãó na ôodâridâde PREGÁO €LÉÍRÔN|CO, do
t,pô MENOi PREço POn rÉM, 5ôb o r€s me dê Re3lst.o dê Pr€ços {sÂp), nor têrmô!
dâ Lêi .e 14133/2021, oecÍeto F€dê.ar nq 11.462/2023 à d.ôãi! n.rmàs àplicávê6
Ro8llro de Prêçô5 pâÍo fórne.lneótô pir.elàdo dê medGme.tos sujêitos a conr.ole
espe.â1, derti.ãdo5 à atênder à5 ne(e5rldader do Êundo Municipal d€ s.úde de
Câôpc5tre/Á|, .onformc cond ções, esp.citi.açõÉs o quáôlitâtivos .ôn.rântcs nô tditar

Data/tloráío Âbertu.ã dà sessàÕ púb|.à 10 d€ nrã(. d. 20?6

^berllrâ 
dá( prôposrá.: 09h00 lhoÍário de 8ràsilir)

^i.iÕ 
dô di§purâ: llh0o (horino dê Brâsí]rà)hóíáro dê BÍisiial Lo<ai: P.ele u.n

Munc pal Ôe CãmresrÍe/ÀL O td tâl tn.ontíà.Se DLspúníve no ritÉ rafrpenÍe.âl.Bov t",
nfôímaç6ês: https://bh( org bÍ/no e máil: li.itácao.aÕpesrre.l@cnail.(om o Édrlal e sêus
3neros e.cônÍâm.sÊ dispôniv.is nâ inl4ra ôô Po.lâl Nâ.ionâl de Cônlra1ãç6es Plbiiras
iP Cp) e 

^ô 
endêreçó elet'ôn'co dô BNc

Â Prelertà do Municip'o de .i/nêroi, no uso d€ suÀ àtriburçõ.§, T]OMOLO6^ o
pÍ.schtê pÍo.e*o, em lawr dâ emp..sa MDM OOS SANmS ENGENHAf,IÁ LTDÀ CNPI:
17.871.922/c/-]ol-9),, vêncedoG dô p.ê5.nê pd6o, m valôr de iS 3.3?3.340,63 (tr6
mrlh.'lês, óto.ê.to.e !€retrâ r orto Dil, trere.tote quà.ênlã r€ãÉ -Ê aíen!à eoiiô.!Dtavos).

Car.ênos/AL, l0 de íwêrêtro dê 20:6
u3tÊ^1âN1Â MÀRt^ SÀNÍANÁ

PREFEITURA MUNICIPAI- DE COQUEIRO s€CO

avrso Dr cHAMAoÂ púÀLl(á ltr ,2025

0 MuNralPro Dt coQu€tRo sEco/Át, aNPr t2 2oo 1251000t 05 .om \€dê nà
R!3 loão r.lâvàÍo, 6r, .eólÍo aoqueno 5e.o/Á1, rep.er.ntârta nesre áio oetô pÍeterio

Muô'cipá|, o 5enhor lÂo|EL§ON S|LVÁ 0O NÂSClMtNÍO.lu.ro r Secreràriô Mun,.iprl dd
[d!.àção, tôrnâ{c ,ublico parã conhí.imeôto dos int.ressãdoi que dâ r.arirâção da
Chafrãda Públ,.a para âquisição dr Bêhêrôs àiimen!'.ios & Ágri.uitur3 tanillar ê do
Émprêêndêdôí Fam,l,!r R!ral, deíinado âo ate.drm..tô do Prosrrh! Na.ofal dê
ÂrimcnràçJo tr.oror/PNÂE, .oníoh€ .í 1é dâ Lê' Fzd.Ínt 119t7/2009, àtrêràdô oêlâ Le,

Federâl 14660/:023, R6oluçôêr do ÊNoE rrlarúas .o PNAE (20/2020 e 2tl202r), ôn. J7
da (onst(u'çác F€de'àl ê t€l Fêd.ral 1.1133/2021.

Âvrso Dt LtcrÍÂçtro
PRÊGÀO ÉIE ROÍ{rCO N! l/2026 FMS

c.6rest.e, ?3 dr rev€rcúc dc 2025
ÁMABIO TíO8EI§A ]UNIOR

p.er6eko

\1Í tcPr60
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EDITAT DE LICITA AO
ÁG|NA rNtctAL , ACEsso A rNFoRN,4AÇÃo > EDTTAL DÊ LrctrAçÃo , 22s0

Data,25/FÉv12026

ModâIidade: PREGÃO ELEIRÔNICO

Número: 36/2025

Ano:2025
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviço de câmeras de

monitoramento e controle de acesso, incluindo soluções de comuni(ação uniflcada, cibersegurançd, fornecimento, instalação,

manutenção, sup

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADI\,1lNlSTRÂçÃO

Divisão: Edital de Licitação

. Ârouivos:

22c9866596af61 0db9124851 1 6d68429.pdf - Arquivo principâl
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Prefeitura de a

Oficio no 11312026 Canapi/Al, 27 de fevereiro de 2026.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220251906002 PREGÂO
ELETRONICO 3612025, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA COMTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CAMERAS, SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE
ACESSO.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILM S

AGENTE D TAÇÃO

5é,
)

,9 62

Página 1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TCE-AL
TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO )Íribunaldê Cont s do Estado deÂlagoas

Sexta,27 de Fevereiro de 2026

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 1236789200A142, realizou o cadastramento do protocolo

de LICITAçÃO/CONTRAToS/CONVÊNIOS/CoNGÊNERES/CONSULTA . IMPUGNAçÔES DE EDITAIS/ALTERAÇÕES

NA FASE INTERNA de número 003078/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

=.TENEZES, CPt L2697877 4O0, no dia 27102/2A26 às 11:50 horas.

Número do
Edital:
36/2O2s.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabêlêcido no artigo 1e, § 3q e § 4e da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, para que sêja êmitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será ânexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

'tenção:
Yonforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente esterá em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne ú712024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

l1-1
T

Ç6à

Protocolo Eletrônico OO3O78/ 2026 Ll2

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:



recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artiBo ls, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne íJo7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admlssibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seia emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio êxpêdiente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artiBo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne (n712024 do Tribunal de Contas
,lo Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

\- rotocolo, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇOES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO

Atenção:
Conforme estabelecido no artito le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BASICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO

Atenção:

\-onÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ns OOl l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

q.
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T8 TETECOM LTDA

CN PJ ns 48.764.496/0001-04
Serviços de Comunicação Multimídia - sCM

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRôNICO N" 36/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22025I 906002

À pnrnutuuMUNICIpAL DE cANApI -AL
Setor de Licitações

Objeto:
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na
prestaÇão dc serviços de videomonitoramento urbano, controle de acesso e infiaestrutura
tecno[ógica, incluindo fomecimento, instalação, manutenção, suporte tócnico e

equipamentos necessários para o funcionamento do sistema de segurança eletrônica
municipal.

1. DADOS DA EMPRESA

Razão Social: Tts TELECOM LTDA
CNPJ: 48.764.4961000 l-04
Endereço: Rodovra AL 220 KM 90. n" 428 Pilão de Areia
Município: Olho D'Água das Flores -AL
CEP: 57.442-000
Telefone: ( 82) 3500-027 I

E-mail: barretotelecomltda@gmail.com

ITE
M

çó7

t.t

t.2

Câmera

2MP
Bullet

Câmera Bullct
.lMP com IA

Câmcra Spced
Dome 2MP IA

Câmera LPR 4MP
IA

VALOR
UNITÁR
to

RS 2lti,57

R$ 257,35

RS 879,58

RS

1.581,1i

VALOR
TOTAL
MENSA
L

R$

87.646,5

7

R$

18.525,2

0

R$

4.397,90

R$

9.486,78

RS

222.350,4
0

R$

52.77 4,80

R$
l 13.841,3
6

vIP 5230
SD IA

VIP 7450
LPR IA

QT
D

401

72

UN
D

UN

UN

UN

LTN

MAR
CA

Intelbr
AS

Intelbr
AS

Intelbr
AS

1.3

1.r+

TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.496/0O01,-04
Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dágua das Flores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt. net.br

VALOR
TOTAL
ANUAL

R$

l .051 .758,
84

)

MODEL
o

VIP I23O

BG2

VIP 5450
BIA

6
lntelbr
as

1.5

Serviço
instalação,/manute

nçâo câmeras

.18,1 LT.l RS s7,96 28.052,6
4

R$

336.63 1,6

8

Marca
Própria

Serviço
róprio

DESCRTÇÀO

I
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íeSTB TETECOM LTDA

CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Serviços de Comunicação Multimídia - SCM )

ss 3532
MF

TS-
h r 887XU

Serviço
próprio

CAP
3000

Serviço
próprio

UN
D

ITE
M

2t

2.2

2.3

2.4

2.5

2.6

QT
D

46

4b

LN

I.JN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

L,T.]

UN

uN

VALOR
TOTAL
MENSA
L

RS

2.876,24

R$
190,68

R$
342,60

R$

4.008,01

R$
1.384,48

RS

6.832,50

R$

60.360,6
0

RS

57 | ,07

R$

3.767.88

RS

1.748,66

R§

I 15.83 t ,

68

R$

8.533,00

Philips

Intelbr
as

Intelbr
AS

lntelbr
as

Marca
Própria

De ll

Qnap

Intelbr
as

Intel

Marca
Própria

Intelbr

Marca
Própria

2.7

DESCRIÇÃO

Televisores 50"

Controle
biometria

acesso

Switch 24 portas

Nobreak 2kVA

Infraestrufura
24x7

Servidor
processamento

Storage l6 baias

Rack 44U

Desktop i7

lnstalação central
monitoramento

CàtÍaca
reconhecimcnto
facial

Instalação
catracas

VALOR
UNITÁR
IO

R§ 359.53

R$ 190.68

RS 342.60

R$

4.008,0 r

R$
1.384,48

RS

6.832,50

RS

20.120,20

R$ 57 1,07

RS 941.97

RS

1.748,66

R$

2.5 18,08

R$ 185.50

VALOR
TOTAL
ANUAL

MAR
CA

MODEL
o

5OPUGTO

l9

sG 2404
MR L2

SNB2OOO

Serviço
próprio

PowerEd
ge R6zl0

R$

34.514,88

R$
2.288,16

RS

4.111,20

R$
48.096,12

RS

16.613,76

R$

8l .990,00

R$
1)l7)1 )
0

R$

6.852,84

RS

4s.214,s6

R$

20.983,92

R$

1.3 89.980,
l6

R$

102.396.0

0

Rack 44U

i7 r6GB
SSD

5I2GB

28

29

2.10

3,1

3.2

8

I

I

1

I

1

3

I

4

I

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

Valor total anual:

TB TELECOM LTDA - CNPJ np 48.764.496/000L-04
Rodovia AL-220, Km 90, ns 428 - Olho dÁgua das Flores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br

I

I

I

I

ll^
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TB TETECOM LTDA

CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Serviços de Comunicação Mulümídia - SCM

R$ 4.2s4.72s,88

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

90 (noventa) dias.

PRAZO DE EXECUÇÃO

Conforme Termo de Referência e cronograma definido pela Administração Municipal.

DECLARAÇÔES OBRIGATóRIAS

Declaração de Cumprimento do Edital

Declaramos que estamos cienles e concordamos com todas as condições estabelecidas no
edital e seus anexos.

Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

Declaramos que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no
edital.

Declaração de Inexistência de Fâto Impeditivo

Declaramos que não existe fato impedrtivo para participação da empresa em licitaçôes
públicas.

Declaração de Cumprimento do Art. 7' da Constituição

Declaramos que não empregamos menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não empregamos menor de l6 anos, salvo na condição de aprendiz.

Declaração de Trabalho Escravo

Declaramos que não possuímos empregados submetidos a condições análogas
escravidâo.

a

Declaração de Reserva de Cargos para PCD

Declaramos cumprir a legislação referente à reserva de cargos para pessoas com
deficiência.

Declaração de Elaboração Independente da Propostâ

Declaramos que a proposta foi elaborada de forma independente, sem qualquer acordo
com outros licilantes.

TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.49610007-04
Rodoviâ AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dágua das Flores/AL

TeleÍone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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</,/y''\-TB TETECOM LTDA

CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Serviços de Comunicação Multimídia - SCM

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO EDITAL

Declaramos quc estamos cientes e concordamos integralmente com todas as condições
estabelecidas no Edital do Pregâo Eletrônico n" 3612025 e seus anexos.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Declaramos que atendemos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no

edital e que nossa proposta contempla todos os custos necessários para execução do
objeto.

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE

Declaramos que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente, sem

qualquer acordo com outÍos licitantes.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITTVOS

Declaramos que não existem fatos impeditivos para participação desta empresa em

licitações públicas.

DECLARAÇÂO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7" DA CONSTITUIÇÃO

Declaramos que nào empregamos menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não empregamos menor de l6 anos, salvo na condição de aprendiz.

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DEGRÂDANTE

Declaramos que a empresa não possur empregados submetidos a trabalho degradante ou
forçado.

DECLARAÇÁO DE RESER!â DE CARGOS PCD

Declaramos cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com
deficiência ou reabilitados da Previdência Social.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA

TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dÁgua das Flores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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Serviços de Comunicação Multimídia - SCM

Declaramos que a empresa TB TELECOM LTDA possui equipe técnica qualificada para

execução dos serviços objeto do presente ceÍame, composta por profissionais
capacitados nas áreas de:

. redes de telecomunicações

. videomonitoramento

. segurança eletrônica

. infraestrutura de rede

. suporle técnico e manutençào

Comprometendo-se a disponibilizar os profissionais necessários durante toda a execução

contratua[.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS

Declaramos que a empresa possui ou terá à sua disposição todos os equipamentos

necessários à execuçào do objeto, incluindo:

. ferramentas de instalação e manutenção

. equipamentos de configuração de rede

. instrumentos de teste

. equipamentos de infraestrutura de telecomunicações

. veículos e equipamentos de suporte técnico

Garantindo plena capacidade operacional.

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL

Declaramos que a empresâ possui estrutura técnica, administrativa e operacional

suficiente para executar integralmente o objeto da licitação.

DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO ANATEL

TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Rodovia AL-220, Km 90, ns 428 - Olho dágua das Flores/AL

Telefone:(82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net. br
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LGPD

Declaramos que a empresa cumpre as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados -
Lei n" 13.709/2018, garantindo segurança e confidencialidade das informações tratâdâs.
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CNPJ ne 48.754.495/0001-04

Serviços de Comunicação Mulümídia - SCM

Dcclaramos quc a empÍesa possui habilitação para prcstação do Serviço de

Comunicação Multimídia - SCIII, conforme regulamentaçào da Agência Nacional de

Telecomunicações - ANATEL.

DECLARÂÇAO DE IDONEIDADE

Declaramos que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administraçào Pública.

DECLARÂÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INFRAESTRUTURA

Declaramos possuir infraestrutura técnica adequada para execução dos serviços de

videomonitoramento, conectividade e controle de acesso previstos no Termo de

Referência.

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕIS CONTUTUA.TS

Declaramos que, caso vencedora do certame, cumpriremos integrâlmente todas as

condiçõcs estabelccidas no edital, no termo de referôncia e no contrato.

Olho d'Água das Ftores/Al, I 1de Março de 2026

TB TELECOM Assinâdo de foÍma digital por
TB ÍELECOM

LTD A:487 6449600 LÍD Ai487 644s6ooo1o4

01 04 
Dados: 2026.03.10 19:06:05

TB TELECOM LTDA
CNPJ n' 48.7 64.49610001-04

TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.496/000l-04
Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dÁgua das Flores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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PROPOSTA DE PRXÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 36/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 22025I906002

À pRnrprrunA MUNICIpAL DE cANApI -AL
Setor de Licitações

Objeto:
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na

prestação de serviços de videomonitoramcnto urbano, controle de acesso e infiaestrutura
tecnológica, incluindo fornecimento, instalação, manutençào, suporte técnico e

equipamentos necessários para o funcionamento do sistema de segurança eletrônica
municipal.

I. DADOS DA EMPRESA

Razão Social: TB TELECOM LTDA
CNPJ: 48.764.4961000 1 -04

Endereço: Rodovia AL 220 KM 90, n' 428 Pilão de Areia
Município: Olho D'Água das Flores AL
CEP: 57.442-000
Telefone: (82) 3500-027 I

E-mail: barretotelecomltda@gmail.com

TB TELECOM LTDA - CNPI ne 48.764.496/OO0L-04

Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dágua das Flores/Al
Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.4961OOOL-04

Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho d'Água das Ftores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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TB TETECOM LTDA

CNP.i ne 48.764.496/0001-04
Serviços de comunicação MultÍmídia - SCM

Valor Global dâ Proposta: R$ 3.083.07t,56 (três milhões, oitenta e três mil, setenta
e um reais e cinquenta e seis centavos).

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

90 (novcnta) dias.

PRAZO DE EXECUÇÃO

Conformc Termo de Referência e cronogrâma definido pela Administração Municipal.

DECLARAÇÔES OBRIGATÓRIAS

Declaração de Cumprimento do Edital

Declaramos que estamos cientes e concordamos com todas as condições estabelecidas no

edital e ser:s anexos.

Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

Declaramos que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no

edital.

Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo

Declaramos que não existe fato impeditivo para participação da empresa em licitações
públicas.

Declaração de Cumprimento do Art. 7' da Constituição

Declaramos que não empregamos menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não empregamos menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz.

Declaração de Trabalho Escravo

Declaramos que não possuimos empregados submetidos a condições análogas à
escravidão.

Declaração de Reserva de Cargos para PCD

TB TELECOM LTDA - CNP., ne 48.764396/000I-04
Rodovia AL-220, Km 90, ns 428 - Olho dágua das Flores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net. br
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CN Pj ne 48.764.495/000l-()4
Serviços de Comunicação Mulümídia - SCM

Declaramos cumprir a legislação referente à reserva de cargos para pessoas com

deficiência.

Declaração de Elaboração lndependente da Proposta

Declaramos que a proposta foi claborada dc forma independente, sem qualquer acordo

com outros licitantes.

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO EDITAL

Declaramos que estamos cientes e concordamos integralmente com todas as condiçôes

estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico n" 3612025 e seus anexos.

DECLARAÇÂO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Declaramos que atendcmos plcnamcntc todos os requisitos de habilitação exigidos no
edital e que nossa proposta contempla todos os custos necessários para execução do
objeto.

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE

Declaramos que a propostâ âpresentada foi elaborada de forma independente, sem

qualquer acordo com outros licitanles.

DECLARÂÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Declaramos que não existem fatos impeditivos para participação desta empresa em
licitações públicas.

DECLARAÇÂO DE CUMPRIMENTO DOARTIGO 7" DA CONSTTTUTÇÃO

Declaramos que não empregamos menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não empregamos menor de l6 anos, salvo na condiçâo de aprendiz.

DECLARAÇAO DE TRABAI,HO DEGRADANTE

Declaramos que a empresa não possui empregados submetidos a trabalho degradante ou
forçado.

DECLARAÇAO DE RESERVADE CARGOS PCD
TB TELECOM LTDA - CNPJ oe 48.764.496/000L-04

Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dÁgua das Flores/AL
Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net. br
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CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Serviços de comunicação MultimÍdia - scM

Declaramos cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com

deficiência ou reabilitados da Previdência Social.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA

Declaramos que a empresa TB TELECOM LTDA possui equipe técnica qualificada para

execução dos serviços objeto do presente certame, composta por profissionais

capacitados nas áreas de:

. redes de telecomunicaçôes

. videomonitoramento

. segurança eletrônica

. infracstrutura de rede

. supone lécnico e manutenção

Comprometendo-se a disponibilizar os profissionais necessários durante toda a execução

contratual.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS

Declaramos que a empresa possui ou terá à sua disposição todos os equipamentos

necessários à execução do objeto, incluindo:

. ferramentas de instalação e manutcnção

. equipamentos de configuraçâo de rede

. instrumentos de teste

. equipamentos de infraestrutura de telecomunicações

. veículos e equipamentos de suporte técnico

Garantindo plena capacidade operacional.

DE,CLARAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL

Declaramos que a empresa possui estrutura técnica, administrativa e operacional

suficiente para executar integralmente o objeto da licitação.

DECLARÂÇÃO DE ATENDIMENTO À LGPD

Declaramos que a empresa cumpre as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados -
Lei n" 13.709/201 8, garantindo segurança e confidencialidade das informaçôes trâtadas.

TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.496/000l-04
Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dágua das Flores/AL

Telefone: {82) 3500-0271 | E-mail: comêrcial@tbt.net.br
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TB TETECOM LTDA

CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Serviços de Comunicação Multimídia - SCM

DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO ANATEL

Declaramos que a empresa possui habilitação para prestação do Serviço de
Comunicação Multimidia - SCM, conforme regulamentação da Agência Nacional de

Telecomunicações - ANATEL.

DECLARAÇÂO DE IDONEIDADE

Declaramos que a empresa não foi declarada inidônea para ücitar ou contratar com a
Administração Pública.

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INFRAESTRUTURA

Declaramos possuir infraestruturâ técnicâ adequada para execução dos serviços de

vidcomonitoramento, conectividade e controle de acesso previstos no Termo de

Referência.

DECLARAÇÁO DE ACETTAÇÃO DAS CONDrÇÔnS CONrR.q,rUarS

Declaramos que, caso vencedora do certame, cumpriremos integralmente todas as

condições estabelecidas no edital, no tcrmo dc rcferôncia e no contrato.

Olho d'Água das Flores/Al, I lde Março de 2026.

rB rELEcoM â#3ffi1,*,
Lf DA:487 64 rB TELECoM

496000104 LÍDk4a1644e6o
001 04

TB TELECOM LTDA
CNPJ n' 48.7 64.49610001-04

TB TELECOM LTDA - CNPJ ne 48.764.496/0007-04
Rodovia AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dÁgua das Flores/Al

Telefone: (82) 3500-0271 I E-mail: comercial@tbt.net.br
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TB TEIECOM ITDA
CNP., ne 48.764.496/0001-04

Serviços de Comunicação Multimídia - SCM

Links dos equipamentos com descrição técnica

Câmera Bullet 2MP

l\Iodelo: lntclbras VIP 1230 B G2

Descrição:
Câmera lP Bullet 2MB infravermelho, tecnologia H.265, alcance IR até 30 m, ideal para

videomonitoramento urbano.

Links:

Intelbras
h@s://www.intelbras.com/pt-br/vip- I 230-b-92

Amazon
https ://www. amazon. com.br/dp/B08KQ6B6P6

Mercado Livre

%q

<+'l

https:r 'lista. nrcrcadolir re conl.brii ntr' I brrs-viD- I 230-b-c2

Câmera Bullet 4MP com IA

Modelo: Intelbras VIP 5450 B IA

Descrição:
Câmera IP 4MP com inteligência artificial para detecção de pessoas e veículos,

compressão H.265+ e IR de longo alcance.

Links:

Intelbras
https :i/www. intelbras.com/pt-br/vip-545 0-b-ia

Amazon
https ://www. amazon.com.br/s?k=intelbras+vip+S450+b+ia

Mercado Livre
https ://lista.mercadolir,re.com.br/intelbras-vip-5450-b-ia

Speed Dome 2MP com IA

Modelo: Intelbras VIP 5230 SD IA

Descrição:

CàmeraPTZ Speed Dome com zoom óptico, rotação 360', inteligência artificial e

monitoramento para grandes áreas.

Links:

Intelbras
htrys ://www. intelbras.com/ptbr/vip-5 23 0-sd-ia

TB TELECOM LTDA - CN P.i np 48.764.496/0001-04
Rodovia AL-220, Km 90, ns 428 - Olho dágua das Flores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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Serviços de Comunicação Mulümídia - SCM

Mercado Lilre
https://lista.mercadoliwe.com.br/vip-5230-sd-ia

Amazon
https ://www.amazon.com.br/s?lsintelbras+vip+5 23 0+sd+ia

Câmera LPR leitura de placas

Modelo: Intelbras VIP 7450 LPR IA

Descrição:
Câmera especializada em leitura automática de placas (LPR) com inteligência
artificial para controle de tráfego.

Links:

Intelbras
https ://www. intelbras.com/pt-br/vip-745 0-lpr-ia

Mercado Livre
https ://[ista. mercadolivre.com.br/vip-745 0-lpr

Televisor 50"

Modelo: Philips 50PUG7019 4K

Descrição:
Smart TV 50 polegadas 4K UHD, HDR, sistema Google TViAndroid TV, ideal para

central de monitoramento.

Links:

Philips
https://www.philips.com.br/c-pl50PUG70 I 9

Amazon
https://www.amazon.com.br/s?klhilips+5Opug70 I 9

Mercado Livre
https ://lista.mercadoliwe.com.br/philips-50pug70 I 9

Controle de acesso biométrico

Modelo: lntelbras SS 1532 MF

Descriçâo:
Controlador de acesso com leinrra biométrica e caÍão, ideal para salas restritas

Links:

TB TELECOM LTDA - CNPI ne 48.764.496/OOOL-O4

Rodoviâ AL-220, Km 90, ne 428 - Olho dágua das Flores/AL
Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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TB TETECOM LTDA

CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Sêrviços de Comunicação MultimÍdia - SCM

Intelbras
https ://www. intelbras.com/pt-br/ss-3 5 32-mf

Mercado Liwe
httrs:r'r'lista.i:rercadol ivre.conr.brlintelbras-ss--1 512-;lf

Switch gerenciável 24 portas

Modelo: Intelbras SG 2404 MR L2

Descrição:

Switch gerenciável camada2 com 24 portas Gigabit para redes corporativas

Links:

Intelbras
h@s ://www. intelbras.com/pt-br/s 9-240 4 - mr

Amazon
https ://www. amazon.com.brls?k:sg+240 4+mr

Nobreak 2000V4

Modelo: Intelbras SNB 2000

Descrição:
Nobreak de 2000 VA com proteção contra surtos e autonomia para equipamentos de TI.

Links:

Intelbras
htQs ://www. intelbras.com/pt.br/snb-2000

Mercado Liwe
https:/rli:rta.nrercadolivr*.corl.brllobreak-inleibras-snb-lú(l(,

Servidor de processamento

Modelo: Dell PowerEdge R640

Descrição:

Scrvidor rack de alta performance para processamento de dados e aplicações
corporativas.

Links:

Dell
hftps ://www.dell.com/ptbr/shop/poweredge-1640

Amazon
https ://www.amazon. com.br/s?k:dell+poweredge+r640

TB TELECOM LTDA - CNP.I ne 48.764.496/0001-04
Rodovia AL-220, Km 90, ns 428 - Olho dágua das Flores/AL

Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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CNPJ ne 48.764.496/0001-04
Serviços de Comunicação Multimídia - SCM

Storage servidor

Modelo: QNAP TS-hl887XU

Descrição:
Storage corporativo com múltiplas baias para discos, ideal para armazenamento de
videomonitoramento-

Links:

QNAP
https://www.qnap.com/enlproduct/ts-h 1 887xu

Amazon
https://www.amazon.com.br/s?k=qnap+ts-h I 887xu

Catraca com reconhecimento facial

Modelo: Intelbras CAP 3000

Descrição:
Catraca eletrônica com reconhecimento facial e controle de acesso integrado

Links:

Intelbras
https ://www. intelbras.com/pt-br/cap-3 000

Mercado Lilre
htf ps:r'llistr.mÊrcadclivre.con.bl'cetracs-intelbr a:-cll p-30{J0

Olho d'Agua das Flores/Al, I lde Março de 2O26.

TB TELECOM Assinado de forma
diqital por TB

LTDA:48764 rELEcoM

4960001 04 
tÍo4i487644e60001

TB TELECOM LTDA
CNPJ n" 48.7 64.49610001-04

TB TELECOM LTDA - CNPJ np 48.764.496/OOOL-O4

Rodovia AL-220, Km 90, ns 428 - Olho dágua das FIores/AL
Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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Telefone: (82) 3500-0271 | E-mail: comercial@tbt.net.br
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4" ALTERAçÃO CONTRATUAL DA SOCTEDADE EMPRESÁRIA í3',1
TB TELECOM LTDA

ALBERTO TORRES BARRETO, brasileiro, empresário, casado em regime de
comunhão parcial, inscrito no CPF sob n" 039.300.324-81, residente e domiciliado na
Alameda Sabiá, no 20, Quadra D, Cond. Ouro Verde, Senador Arnon de Melo, Arapiraca
- Alagoas, CEP 57315-214.

Único sócio da sociedade TB TELECOM LTDA, com sede na Rodovia AL 220, KM 90,
no 428, Pilão de Areia, Olho D'Água das Flores - Alagoas, CEP 57 442-OOO, registrada
na Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL sob o NIRE 27201358975 e
inscrita no CNPJ/MF sob o no 48.764.496/0001-04, resolve promover a 4a (quârta)
alteração contratual, a qual se regerá, doravante, pelas seguintes cláusulas:

DA FILIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade resolve constituir uma filial com sede na Avenida
Coronel Alfredo Duarte, no 121, Centro, Águas Belas - Pernambuco, CEP 55340-000.

ENCERRAMENTO DA ALTERAçÃO

CLÁUSULA SEGUNDA - Encerradas as alterações, permanecendo inalteradas as
cláusulas do contrato primitivo e alterações posteriores não alcançadas pelo presente
instrumento, a partir deste momenlo o prêsente contrato social vigorará, por vontade do
quotista com as cláusulas consolidadas em um único documento a seguir tÍanscrito:

CONSOLIDAçÂO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
TB TELECOM LTDA

ALBERTO TORRES BARRETO, brasileiro, empresário, casado em regime de
comunhão parcial, inscrito no CPF sob no 039.300.324-81, residente e domiciliado na
Alameda Sabiá, no 20, Quadra D, Cond. Ouro Verde, SenadorArnon de À/elo, Arapiraca
- Alagoas, CEP 57315-214.

Único sócio da sociedade TB TELECOM LTDA, com sede na Rodovia AL 220, KM 90,
n' 428, Pilão de Areia, Olho D'Água das Flores - Alagoas, CEP 57 442-000, registrada
na Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL sob o NIRE 27201358975 e
inscrita no CNPJ/MF sob o no 48.764.496/000 í -04, resolve, assim, proceder a

consolidação do seu contrato social, mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de TB TELECOM
LTDA, e tem a sua sede na Rodovia ALr20, KM 90, n" 428, Pilào de Areia, Olho D'Água
das Flores - Alagoas, CEP 57 442-000.

§'lo - Poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, ou outras dêpendências em
qualquer ponto do território nacional, ou mesmo fora dele.

§2o - A sociedade possui as seguintes filiais:

7
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í'3s- filial registrada na Jucese sob NIRE 28900301507, inscrita no CNPJ sob no

48.764.45610002-87, com sede na Avenida Des. Maynard, no 1079, Pereira Lobo,
Araca)ú - Sergipe, CEP 49052-335.
- filial registrada na Juceal sob NIRE 27904827511, inscrita no CNPJ sob no

48-764.496/0003-68, com sede na Rua Expedicionários Brasileiros, no 647, Cavaco,
Arapiraca - Alagoas, CEP 57306-41 5.
- filial com sede na Avenida Coronel Alfredo Duarte, no 121 , Centro, Águas Belas -
Pernambuco, CEP 55340-000.

DO OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto social é: Serviços de comunicação multimÍdia -
SC[/; Provêdores de acesso às redes de comunicaÇões; Operadoras de televisão por
assinatura por cabo; Opêradoras de televisão por assinatura por satélite; Tratamento de
dados, provedores de serviços de aplicação e serviÇos de hospedagem na internet;
Portais, provedores de conteúdo e serviços de informação na internet.

E exerce as seguintes atividâdes econômicas:
61 í 0-8/03 - ServiÇos de comunicação multimídia - SCM
6141-8/00 - Operadoras de televisão por assinatura por cabo
6143-4100 - Operadoras de televisáo por assinatura por satélite
6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de comunicaÇões
6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na internet
6319-4/00 - Portais, provedores dê conteúdo e oulros sêrviços de informaÇão na
internet

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAçÃO

CúUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 2311112022 e seu
prazo de duraÇão é indetêrminado.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUARTA - O ôapital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),
dividido em 500.000 quotas no valor unitário de R$ 1 ,00 (um real), cada uma, subscritas
e integralizadas em moeda corrente do país, fica assim distribuído:

sócro QUOTAS
ALBERTO TORRES BARRETO 500.000 500.000,00 100 %

TOTAL 500.000 500.000,00 100 %

DA RESPONSABILIDADE

CLÁUSULA QUINTA - A responsâbilidade do sócio é restrita ao valor de suas quolas,
não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no
entanto, pela integralização do ôapital social.

DA ADMINISTRAçÃO E DO PRO LABORE

l-

I

CLÁUSULA SEXTA - A administração da sociedade é exercida pelo sócio ALBERTO
TORRES BARRETO que assina isoladamente, com os poderes e atribuições de
represenlar ativa e passivamente, judicial ou extrAudicialmente, podendo praticar todos
os atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, sempre

CAPITAL SOCIAL
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no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, em negócios estranhos aos Íins
sociais em assuntos dê intêÍesse da sociedade, podendo assinar quaisquer documentos
de comum acordo em todos os órgãos públicos, contrair empréstimos em
estabelecimentos bancários.

ParágraÍo Primeiro - Fica Íacultado a nomeação de administradores não pertencentes
ao quadro societário.

Parágrafo Segundo - No exercício da administração, o administrador terá direito a uma
retirada mênsal, a título de pro labore, cujo valor será dêfinido pelo sócio.

DO EXERCICIO SOCIAL, BALANçO PATRIMONIAL, DOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA SÉTIMA - Ao término de cada exercício social, em 3í de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo o sócio, os lucros ou perdas apuradas.

DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA OITAVA - O AdminisÍador dectara, sob as penas da Lei, de que não estar
impedido de exercer a administração da sociedâde, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou conlra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorÍência, contra as relações de
consumo, fe pública, ou a propriedade. (Art. 1.011, l. CC|2OO2).

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

CLÁUSULA NONA - Retirando-se, falecendo ou sendo interditado o sócio, a sociedade
não se dissolverá, continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz
desde que autorizado legalmente. lnexistindo interesse na continuidade da sociedade
êsta será liquidada após a apuração do balanço patrimonial na data do evento.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o foro da cidadê de Olho D'Água das Flores -
Alagoas, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaçôes resultantes deste
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O sócio declara para os devidos Íins e sob as penas
da Lei, que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte, onde a receita
bruta anual da empresa não excederá ao limite fixado no inciso ll do art. 3a da Lei
Complêmentar no 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer
das hipóteses de exclusão relacionas no §4o do arl. 30 da mencionada lei.

E por se achar em perfeito acordo êm tudo quanto neste instrumento particular foi
lavrado, obriga-se a cumprir o presente contrato assinando em uma única via, sendo
destinada ao registro e arquivamento na JUCEAL - Junta Comercial do Estado de
Alagoas, para quê produza todos os seus jurídicos e legais êfêitos.

DO PORTE EMPRESARIAL
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Olho D'Água das Flores - Alagoas, 19 de junho de 2025

ALBERTO TORRES BARRETO



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especiâl de Desburocratização, Gesláo e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa TB TELECOM LTDA consta assinado digitalmente por:
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CPF/CNPJ Nomê

03930032481 ALBERTO TORRES BARRETO

.TTEAL

CSRTIEICO O RÊ61SÍRO EM 30/06/2025 08r2? SOB N" 20250358883.
lRoTocoLO: 250358883 DE 21 /06/2025.
cóDrco DE vERÍFrcÀÇÀo: 1251044408{, cN!., DÀ SEDE: 48764496000104.
NIRE: 2?2013589?5. coM EFEITOS Do REGISTRO a]t4: L9|O6/2O25.
ÍB ÍELECOM LTDÀ

EDVÀIDO laÀlO&ÀNO DÊ 1.llÀ
sEcREtÁÂro -GEaÀ!

m. fáêilitâ. à1. gov. b.

|DENTTFTCAçÃO DO(S) ASSINANTE(S)
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembÍo de 2022

Emitido no dia 05/03i2026 às 16:30:28 (dâta e hora de Brasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

\uMr Ro Dr NscRrÇÀo
48.764.496i 000'1-04
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCR|çÃO E DE STTUAçÂO
CADASTRAL

301't1t2022

TB TELECOM LTDA

ÍITJLO DO ES IABI É'-IMÉNTO íNOME DE FANTASIÂ,

EPP

COO CO 
' 

DES'R ÇÃO DÁÀTIV DÀOE ECONÔI,I CA PA NC PAL

61.10{-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM

cÔDiGo Ê DEScRIÇÀo DASAÍtvtDÁoEs EcoNÔMrcas sEcuNoÁRras
61.41€.00 . OpêradoÍas dê televisão por assinatura por cabo
61.43-4{0 - Operãdoras dê têlêvisão por assinatura por seiélile
61.90{-01 - Provedores de acesso às Íedês de comunicaçôes
63.1'1.9-00 - Tratamento de dados, provedore3 de aervlços de aplicação e serviços ale ho3pedagem na internet
63.'19{-00 - Portais, provêdoÍês dê contêúdo e outÍos seÍviços de iníoÍmação na inlêrnêt

aóDrêo É DasaREÁo-À NArúRE iuãlDlca
206-2 - Sociêdâde Empresária Limitada

ROD AL 220 KM 90
NUMERO

428
COMPLEMENÍO

57.,142{00 PILÁO DE AREIA
MUN]CiPIO

OLHO D'AGUA DAS FLORES

ÉNDÉREÇO êLETRÔNICO

BARREÍOTELECOM LTDA@GMAIL.COM
IELEFONE
(82) 3500{271i (0000) 0000-o000

ÉNTE FÉDERÂTIVO RES

OATÁ OA SITUAÇÀO CADASTRAL

30t11t2022

MOIIVO DE

OAÍA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

#
5s
)
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NUMERO CACEAL

24047434-1

CNPJ/CPF

48.764.4961000',t 44

COMPROVANTE DE
INSCRTÇÃO E DE SrrUAÇÃO

CADASTRAL

DATA DE INSCRIÇÃO

3011112022

OPTANTE PELO SIMPLES?

NÃO

RAZÃO SOCIAL
TB TELECOM LTDA

NOI\i1E DE FANTASIA

C DIGO - DESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA

2062 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

S[5ülriftür t
r.JtEã*

Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especial da Receita Estadual

EXCEDEU SUBLIIVIITE DO SN?

NÃo SE APLICA.

SITUAÇ O CADASTRAL DATA ATUALI O CADASTRAL
TIVO

r\,4orvo DA struAÇÃo cADASTRAL

NSCRICAO REGULAR

FORMAS DE ATUAÇ

NÃo HÁ.

LOGRADOURO

ROD AL 220 KM 90

NÚN,4ERo

428

COI\4PLEMENTO CEP

57442000

UF

AL
BAIRRO/DISTRIIO

PILÀo DE AREIA

MUNrcíPto
OLHO D'AGUA DAS FLORES

coDtco - DESCRTÇÃo DA ATtvIDADE econÔutcn
61'10803 SERVTçOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMíD|A - SCM - PRINCIPAL

6141800

6143400

6190601

63'1 1900

oPERADoRAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA POR CABO

oPERADoRAS DE TELEVISÀO POR ASSINATURA POR SATÉLITE
pRovEDoRES DE AcESSo Às REDES DE col\,4uNlcAÇÔEs

TRATAI\,4ENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEOAGEI\,,1 NA

INTERNET
poRTArs, pRovEDoRES DE coNrEúDo E ourRos sERVIÇos DE INFoRMAÇÃo NA INTERNET6319400

RESPON VEL

I

jrao HÁ.
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Emitido às 16:36 (horário de Brasília) do dia 05/03/2026 via internet.
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Oepârlâínento dê Arnêcâdaçáo

PnocunÂDoRlÂ JUDlclÀL §o MUxlclPlo
Lr:l.i.rto pRAÇÀ.lOSi Afonlfú rl6CENlq()Í.1e,ô.ê lA?136?3 1?80CNÊ1 12.25i ASSralrÚ1 1Á

ALVARÁ DÊÊt IÍIVO DE LICENçÀ PARÂ FUI{CIONAUENTO

r?rl .

3J",
Qrtü

lnscrição Mercântil
220827

lnscriçào llnobiliária

Nome Fanlasiâ

Nôme do Contribuinte ôu Razão Social

TB TELÉCÔ[i LTDA

Localizâção Completa

ROD AL 220 KM 90.428, provedor - Ba,rro. PILÃO DE AREIA
OLHO D'AGUA DAS FLORES

CEP: 57442-000

CNPJ I CPF
48.764.496/000'1-04

Oulrâs Aiividades

6141-8:OO. OPERADORAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA POR CABO
6143-4/OO. oPÊRAPORAS DE TÊLÊVISÃO POR ASSINATURA POR SATÉLITE

lnicio da Atividade

sartizozz :

Título da Licençâ

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Válido até 31iA112027

OLHO A DAS FLORES. 21 de JâneiÍo de 2026

ê lva:aÍlos Àbârto
Chelê óo dà Tl|b]Bçàl]

ESTA LICENÇA DEVERÁ SER EXPOSÍA EM LOGAL VrSivEL E RENOVAOA ÂNUAL IENÍE

PaÍa validar auleniicidade deste documenlo acesse:
hllp§ //gêsior.lribrlôsftünlcipâ s.com.brlredesimlpreíeiluíâ/olhodaguadasíoreíviewsJpublimrportâldocontÍibuinte

3Ê080FD4628C554849 1 1 F7CD6CD9AF76DA276D0A

@
I

I

I AtN,dâde oLl Ramo de NeSó". Prrotd _l

lor 

ro ato.r - sÊRvrÇos DE coMUNrcAÇÂo MULTiMÍD|A - sc[,ll
l

I

i

I

I

I



@tt . il PREFEITURA MUNTGTPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES

SECRETARtA DE ADIÍt{ISTRAçÂO E Fll{Ât{çÂS

PROCURADORIA JUDICTAL DO MUNICIPIO
Endereçor PRAÇA JOSÉ AMORIM. 118 CENTRO Íelelone: {82)3623 1280 CNPJ: í 2.25r .468/0001-38

1tI^\ri-'l Sti

oLHO D',ÁGUA DAS FLORES,S de Março de 2026

VIA INTERNET

Parê validaí autenlicidadê deste documenlo acêssê:

BFí 4099DE58'1 E6B5O79C83AEC8FD5FO84DB9O51 7

tNscRtçÃol CPF/GNPJ:

224827 TB ÍELECOM LTDA 48.764.496/0001-04

ENDER NúMERo!

RoD RoDovtA SENADoR TEoTÔNlo VILELA - AL 220, 428, provedor - Bairro: Plúo DE
ARETA oLHo D'ÁGUA DAS FLoRES CEP:57442-OOO

BÁIRRO: CIDADE: UF:

oLHo D'ÁcuA DAS
FLORES AL

ATIVIDÂDE PRINCIPÂL:

6110-8/03 - sERVrÇos DE cot\,4uNrcAÇÃo MULTTt'íÍDrA - scN,r

ÂrrvrDADE(s) sEcuNDÁRra(s):

614,1-8/Oo - oPERADoRAS DE TELEVISÃo PoR ASSINATURA PoR CABO

6,143.4/OO - OPERADORAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA POR SATELITE

61g0-6/01 - pRovEDoRES DE AcESSo Às REDES DE coMUNtcAÇôES
6311-9/oo - TRATAT\.4ENTo DE DADos, pRovEDoRES DE sERVtÇos DE ApLrcAÇÃo E sERVrÇos DE HoSPEDAGEM
NA INTERNET

6319-4/OO - PORTAIS. PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA INTERNET

oara DE ExPEotçÃor vÁLtDo ÂTÉ:

a5t03t2026 03t06t2026
Observaçôes

lri5rtlrs lnfomáli€ LToA VeGâôr 30 R usuárô: vla LNTERNÉÍ

cARTÂo DE INSGRIçÃo MUNIGIPAL. GIM

NOMEI
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NÉGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AO§ TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TB TELECOM LTDA
CNPJ: 48.764.496/000'l -04

Ressalvado o direito de a Fâzênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de '1966 -
Código TÍibutário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; ê

2. náo constam inscriçÕes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na ProcuradoÍia-Gerãl da Fazenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à siiuação do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as conÍibuiçÕes sociais previstâs
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aÍt. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de í 991 .

A aceitaÇão dêsta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidadê na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidáo emilidâ gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1ol2o14
Emitida às 09:15:02 do diaO711012025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0510412026.
Código de controle da certidão: 3588.FF6D.2í 20.465D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

@
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

W
fis7

Certidão fornecida para o CNPJ: 48.764.496/0001-04

Nome/Contribuinte TB TELECOM LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
\< ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos existir, na presente data, pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou lV, do art.
'15'1 , do Código Tributário Nacional (Lei 5.172l1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2O17.

Certidão emitida nos termos do art. 79 da Lei no 6.771106 e do art. 258 do Decreto no 25.370113.

Válida ate 2110312026

.=mitida às 15:51:15 do dia 2010112026

Código de controle da certidão: 9018-652F-40C9-4305

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda

na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS COM
EFEITOS DE NEGATIVA



t,l. LI.l PNEFEITURA MUNTCIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES

SECRETARIA DE ADMINISTRAçÂO E FINANçAS

PROCURADORTA JUDICIAL DO MUt{ICIPIO
Endereço PRAÇA JOSE AMORIM. I18CENTROTeleÍone (82)3623-1280 CNPJ 12.251 468/0001'38

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBI'OS TRIBUTÁRIOS

I
.É

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO com base na legislaçáo
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro meÍcantil até a presente
data:1911212025

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

httpsJ/gestor.tíibutosmunicipais.com.br/redesim/prefeilura/olhodaguadasflores//views/publico/portaldocontribuinte/publico/autenli
aolautênticacao-xhtml

SFBFCC5ô94D71 C5A396477DAA9294D0386673905

Contribuinte:
TB TELECOI\,4 LTDA

lnscÍição Mercantil:

220827
Sequencial:

1 1597

Refêrência Loteamento

Cadastro lmobiliário

lnscrição lmobiliária

9202

Localização: RoD AL 220 KM 90, 428, provedor, Plúo DE AREIA

Natureza
Tributos lvlercantis

Razão Social:
TB TELECOM LTDA

CNPJ/CPF lnscrição Mêrcantil

48.764.4961000',t-O4 220827

Atividade Principal

6110-8/03 - SERVTçOS DE CO[.rUNrCAÇÁO MULÍll\4iDlA - SCM

lnícioAtividadê: 3011112022 Validade: 1910312026

Observaçôes: Válido por 89 dias

VIA INTERNET

r úL'lús lnlormáIrcã LÍ04 Versão: 3 0 R Us!ánô: VA INTERNEÍ

I

I

] lnsôrição Estadual
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

4a.764.496/0001-04

TB TELECOM LTDA

RoD AL 220 KM 90 42a / pIúo DE AREIA / oLHo D'AGUA DAs FLoRES /
AL / 57442-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo dê Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições ê/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23l02 /2026 a 24/03/2026

Certif icação Nú mero: 2O2602232L5A5988370000

Informação obtida em 05/03/2026 16: 32 :36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov,br

hllps://consulta-crf.caixa.gov.bíconsuliacrf/pâges/consultaEmpregadorjsí 1t1
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csnrroÃo NEGATTvÀ os oÉgrros rRaBÀLHrsrÀs

Nome: TB TELECOM LTDA (MÀTRIZ E FIL]AIS)
CNPJ: 48 .1 64 .496/ACAI-A4
Certidãô n": 1421872a / 2026
ExpediÇão: 05/ 03/2A26, às 16:33:12
Validade: 07/09/2A26 - 180 (cento e oitênta)
de sua expedi çâo .

dias, contados dâ data

Certifica-sê gue TB TELECOM LrDÀ (uÀTRIz E FIIJIAIS) , inscrito (â) no
CNPJ sob o n" 48.164.496/0001-04, NÃO CONSIÀ como inadimplente no
Banco Nacionaf de Devedores Trabâlhistas.
Cêrtidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.' 12.440/2011 e
73.461 /2A11 , e no Ato 07/2022 da CGJT, dê 21 de janeiro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabelecímentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certldão condiciona-se à verificação dê sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratu.itamente.

INFORMAÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devêdorês Trabalhistas constam os dâdos
necessários à identi-flcação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabe.Iecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas/ incfusive no côncernente aos
reco lhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, â
emolumentos ou a recofhimentôs detêrminãdôs em lei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmadôs perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos que. por
disposiÇào legal, contiver força êxecutiva.

,14,



a004683077
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cERItDÁo No: 0046s3077

A autenticldadê desla ceÉidão poderá ser coníirmâda pela intêrnet no site do Íribunal de Justiçâ.

FOLHA: 1/í

TB TELECOM LTDA. vinculado ao CNPJ: 48.764.496/0

_ Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de Íeitos do Estado de Alagoas, anteriores.
veÍiÍiquei NAO CONSTAR distribuições em nomê de:

FALÊNcIA, INSOLVÊNCIA, REcUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

Certifico ainda que a pêsquisa acima reÍere-se a AÇÕES DE FALÊNC|A, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA OO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO ES T ADUAL

1 - A presente certidão Íoi emitida de acoÍdo com a Resolução nô. 12112010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida flgure no pólo ativo;

3 - Nâo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a Receita Federal que
veriflque a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPFiCNPJ;

4 - Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 grâu de jurisdição do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões especíllcâs;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua vâlidade é de 30 dias

Maceió, quinta-feira, 5 de março de 2026 às 16h32min

0004683077
PEDIDO N":

üilffililltll]iltffiü]ü

4E
05/03/2026
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
srsrEt\rA púBlrco DE ESCRITURAÇÃo DtctrAl - sped Versão: 10.3.5

RECIBo DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃo CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÂo Do TITULAR DA EScRITURAÇÂo
N IRE

27201358975

CNPJ

48.764.496/0001-04

NOME EMPRESARIAL
ÍB TELECOM LTOA

\- TDENTTF|CAÇÂo DA ESCR|TURAÇÃo
FORMA DA TSCRITURAçÁO COtT IÁAIL

Livro Diárrc (Completo - sem€srriluraçã
NATUREZA OO LIVRO

LIVRO DIARIO

IDÊNTIFICAÇÃÔ DO AROUIVO {HASH)

34.8C.D9.0E.42.EC.C2.A4.83.02.77.OO.78.72.F1.E7.09.2F.48.E9
aRourvos suBSITUiDos {HAsH)

ESTE LIVRO FOI A§SINAOO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

ERioDo DA EscRtÍuRÀÇÀo
3a3111212023

DO L'VRO

,-2

QUAL|F|CAÇÃOOô§|GNATÂRIÕ cpF/cNp.l NOM§ N" sÉRtE oo
CERÍIFICADO

156791891039467905
634377884144640506

003
80457S923309771 166

1

15679189Í0394ô7905
634377884144640506

003

VALIOADE RÊsPoNsÁvEL
LEGÂL

Pessoa Jurídica (e-CNpJ ou e-pJ)

Contador/Conlabtlista Resoonsávetv Pelo Têrmo de Veíificaçáo para Fins
de Substituição da ECD

032450a4412

48764496000104

032450A4412

ALLAN MARCIO
MONTEIRO

ALVES:032450844'12

ÍB TELECOIU
LTDA:48764496000104

ALLAN MARCIO
I'ONTEIRO

ALVES:03245084412

Contador 1310912022 a
12t09t2025

2911112024 a
29t11t2025

Não

Sm

NUMERO DO RECIBO:

3A.8C.D9.0E.42.EC.C2.84.83.02.77.OD
7 B .72 .F 1 .87 .09 .2F .48 .É9_2

1310912022 a
12tO9/202s

Escrituração rêcebida vía Internêt
pelo Agente Receptor SERpRO

em '1110612025 às 16:22:21

F3.E1.52.48.1C.FD.D5.50
FF.8B.CD- 1A,DE.8E.82.B
c

Considera-se autenticado o livro contábjla que se reíere êste recjbo
Este rectbo colnprova a autênticaçáo_

dispensando-se a autenticaÇâo de quê trata o art. 39 da Lei n.8.934/1994

lât"t"ht3â:"?""r"1:t? !ol,'!f,o'.tn"u, ""^ " "lteraçáo 
do Decreto nô 8.683/20'16, e arts. 39, 3s-A. 3s-B da Lêi no 8.ss4/1994 com a atteraqào da

é
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

ENtIdAdE: TB TELECOM LTDA

Período da EscrituraÇão: 0 1 lO1 12023 a 31 I 1212023

NLimero de Ordem do Livro: 2
CNPJ: 48.764.496/0001-04

Datã de encerramento do exercÍcio social 31t12t2023

Natureza do Livro

Irí un icípio

Data do arquívamento dos alos
conslitutivos
Datã da arquivamento do ato de
conversão de soci€dade simples ern
sociedade empresária

Suantidade total de linhas do arquivo
digilal

Vome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do aÍquivo
digilal

Data de inicio

Data de téímino

TERMO DE ABERTURA

TB ÍELECOI\,4 LÍDA

272A1358975

48 .764 .49610001-04

2

LIVRO DIARIO

olho D'Água das Florês

30t1112022

31848

TERÍ\iO AE ÉNCÊRRAMÊNTO

TB TELECOI\,4 LTDA

LIVRO DIARIO

31848

01t0112023

31t12t2023

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

Númêro de Ordem

2

Este documento é parte intêgrante de êscrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
34.8C.D9.0E.42.EC .C2.84.B3.02.77 .0D.78.72.F1.E7 .O9.2F.48.E9-2. nos termos do Decreto n" 8.683/2016.

Éstê relâtório foi gerado pelo Sistema Público dê Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.5 do Visualizador Página 1 de 1
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BALANÇO PATRil\tONtAL

Entidade: TB TELECOM LTDA

Períodc da EscriluraÇão: 0110112023 a 31fi212023 CNPJ: 48.764.496/0001-04

Núrmêrô de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de janeiro dê 2023 a 31 de dezembrc de?o23

DesÇriÇáo

AT VO

CIRCULANTE

orsPoNlvEL

BENS NU[,tERÁRtos

CLIENTES

OUPLICATAS A RECEBER

ESTOQUES D VERSOS

NÁo cIRCULANTE

IfulOBILIZADO

BENS EM OPERAÇÃo

PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

oBRrcAÇôEs TRTBUTÁRrAS

II\,4PoSÍoS E coNÍRIBUIÇÔEs A
RECOLHER

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E
PREVIDÊNCIARIAS

oBRIGAÇÕES CoM o PESSoAL

OBRIGAÇÔES PREVIDENCIÁRIAS

oUTRAS oBRIGAÇÕES

CONTAS A PAGAR

PRoVISÃo PARA IRPJ E CSLL

PATRIMôNro LieutDo

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUSSCRITO

(-)LUCRos E PREJUízos AcuMUtÁoos
(-) LUCRoS E PREJUÍzos Do

EXÉRCICIO

Ncla Saldo lnicial Sâldo Finâl

RS 4.267.350,70

R$ 24.117,82

R$ 499.999,99 R$ 24.117,82

R$ 669.616,58R$ 0,00

R$ 938.743,49

R$ 938.743,49

R$ 2.634.872,81R$ 0,00

R$ 0,00 R$ 2.634.872,81

R$ 0,00

RS 0,00

R§ O,OO R§ 23.089,92

RS 0,00 RS 23.089.92

R$ 0,00 R$ 33.572,64

R$000 R$ 20.085,17

R$ 9.543 84RS000

R$ 3.S43,63R$ 0.00

RS 0.00 RS 14.252.71

R$ 7.385,28RS 0,00

R$ 0.00 RS 6.867,43

R$ 795.409 00R$ 499.S99,99

RS 500.000,00R$ 500.000,00

RS 500.000.00 R$ 500.000,00

RS 295.409,00RS (0,01)

Rs 295.409,00R$ (0,01)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticaçáo se comprovâ pelo recibo de número
3A.8C.D9.0E.42.EC .C2.84.P3.02.77.OD.78.72.F1.E7 .09.2F.48.E9-2, nos termos do Decreto n" 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped

Versão 10.3.5 do Visualizador Página 1 de 1

R$ 499.999,99

L *$ 41s see,ee I R$ 1.632..

RS 49S.999,S9

Rs o,oo l
R$ 669.616,58

ESTOOUÉS R$ 0,00

R$000

R$ 0,00 R$ 2.634.872.81 
1

I 
^$ 

 ss.sss,ss I Rg 4.267.350,70

R$ 3.471.941,70

R$ o,oo l R$ 3.40'1.026,43

R$ 3.401.026,43

PRoVISÔES
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DEr/oNSTRAÇÃO DE RESULTAoo oo rxeRcícro

Entidade: TB TELECOM LTDA

Período da Escrituração: O1l,1l2o23 a 3111A2023 CNPJ: 48.764.496/0001-04

NúmêÍo de Ordem do Livro: 2

Periodo Selecionado: 01 de janeiro de 2023 a 31 de dezembrc de 2023

DescriçáÕ I1ôtâ Saldo anteriôr

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

(.) (.) DEDUÇÔES DA RECEITA BRUTA

(.) IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS

(-) (-) rci\rs

§aldo atuâl

(_)(_) Pts

(-) (-)coFrNS

Í ) C) ICMS SLrbstiruiÇão TÍ butár a

(-) G) CUSÍo DOS
PRODUIOS/MERCADORIAS/SERVICOS

(-)cusTo Dos sERVrÇos PRESTADOS

(-) (+/-) DESPESAS OPERACTONATS

(.) DE VENDAS

(-) UTILIDADES E SERVIÇOS

(.) ADMINISTRATIVAS

C) DESPESAS COM PESSOAL

(-) UTTLTDADES E SERVrÇOS

(.)DESPESAS GERAIS

o DESPESAS FINANCEIRAS

(,) DESPESAS GERAIS

(-) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

RECEITAS OPERACIONAIS DIVERSAS

(-) pRovrsÀo PARA coNTRrBUtÇÃo socrAL

(,)csLL

(.) PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA

(-)rRPJ

R$000

R$ 0,00

Rs (58.029,78)R$ 0,00

RS (58.029,78)R$ 0,00

R$ 0.00 RS (28.954,63)

R$ 0,00 R$ (4.471.84)

R$ (20.639,27)R$000

RS (3.964,04)

R$ (311.846,63)RS 0.00

R$ (311.846,63)R$ 0,00

R$ 0.00

R$ 0,00

R$ (6.234,28)R$ 0,00

R$ (98.3S4,03)RS 0,00

R$000 R$ (97.243,03)

R$ (350,00)R$000

R$ 0.00 R$ (801.00)

R$ (207,98)

R$ (207,98)

R$ 436,50R$ 0,00

R$ {3.795,07)R$ 0,00

R$ (3.795,07)RS 0,00

R$ (6.136,30)R$ 0.00

R$ 0.00 RS (6.136,30)

RS 2S5.409.01R$ 0.00

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
3A.8C.D9.0E.42.EC.C2.84.P'3.O2.77.0D.78.72.F1.87 .09.2F.48.E9-2, nos termos do Decreto n" 8.683/2016

Este relatório foi gerâdo pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão '10.3.5 do Visualizador Página '1 de 1

R$ 779.616,s8

PRESTAÇÃo DE SERVIÇoS R$ 779.616.s8

R$000

R$ (104.399,79)

R$ (6.234,28)

RS 0.00

RS 0,OO

R$ 0,00 RS 436,s0

(=)LUCRO OU PREJUIZO LlOUl0O 0O
EXERCICIO
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/co-/ /Emprciâ: TB ÍELECOII LÍDA
CNPJ: 48.764 496/0001-04
End.êso: ROOAL 220 KM 90 428 -PlúO OEÀREIA-OIHO O'AGUA 0ÀS FLORES/AL
CÉP: 57.4-42-000

Pêríodo: 0110112023 a 3111212023

COEFICIENÍES OÉ ANALISES EM 31/1'2023

Alivo C Ículanlê + Reã12ávelLonSo Pra2o
i.d c6 de Liquidêz Gôrôl

l.dicê dê Liquidez Corenle

irdicê d. Endivldâhêntô G.Él

B§ 1611471!§
Pãssvo C rôulán(ê + Pássrvo Não Circllánle

RS 1 632 477 A9

041

123

Pãs6ivó Circulàntê

Pa$ivo Cn@bnle + úiSivel â lonSo PEzô

RS 3,421941,70

n$ r.tzt gar,zo

4 267 350,70

4 267 3s0 70
passivo Crculãfle + Eiigive á Longo Pázô

oLHO 0AGUA DAs FLOÂES AL,3t/12/2O21

ALLAN MARCIO
MONTEIEO
Al VE5.0124504ur4

12 {r!0

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES
Rês Nó CRC 1,AL-007778/O,5 -Conrador

CPFr 032 450 34412
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TB TELECOM LTDA

CNPJ: 48.764.496/0001 -04

NorAs ExpLtcATtvAs DEMoNSTRAçÕEs coNTÁBEls
EXERCtCtO 2023

í. Contexto Operacional

TB TELECOM LTDA é uma empresa fundada em 30 de novembro de 2022, com
a descrição da atividade econômica principal Serviços de comunicação
multimídia - SCM. A empresa possui o código e descrição da natureza jurídica

206-2 - Sociedade Empresária Limitada. A sede da empresa fica situada na

cidade de Olho D'água das Flores, no estado de Alagoas, no bairro do Pilão de

Areia, na Rodovia AL 220 KM 90, número 428 e CEP: 57.442-000.

2. Apresentaçáo das Demonstrações Contábeis.

A documentação contábil da Entidade e composta por todos os documentos,

livros, papeis, registros e outras peças que apoiam ou compõem a escrituração

contábil. A documentação contábil e hábil, revestida das características
intrínsecas ou intÍÍnsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica contábil

ou aceitas pelos "usos e costumes".

As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (milhares), salvo

quando de outra forma mencionado, que é a moeda funcional e de apresenlação

da Entidade e, quando existentes, operações em moedas estrangeira são

convertidas para reais, de acordo com as taxas de câmbio da moeda nacional.

3. Receita Operacional

Estas receitas são reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida ou a

receber, sendo apresentadas liquidas de impostos incidentes sobre a mesma,

abatimentos e descontos. A empresa utiliza as premissas apontadas pelo

Pronunciamento Técnico CPC 30 (Rl) - Receitas, reconhecendo a receita

quando:

- da prestação de serviços;

- o valor da receita for mensurado com confiabilidade;

- o fluxo dos benefícios econômicos relativos à transação for provável a entidade;

- as despêsas e custos associados a transação puderem ser mensurados com

seguranç4.

31t12t2023
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ALLAN MARCIO Assinado de forma diq tal
DO' AIIAN MÀ8CIOMONTEIRO MoNTETRo

ALVES:03 2450844 ALVEs r0324508441 2

Dados: 2026.03.I l
12 16:36:06 {3'oo'

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES
CRC: AL -00777810-5.

CONTADOR
CPF:032.450.844-12.
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MINISTERIO DA FAZENDA
SÉCRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEfulA PÚBLICo DE ESCRITURAÇÃo DIGITAL _ Sped Versão: 10.3.5

IDENTIFIcAÇÃo Do TITULAR DA ESCRITURAÇÃÔ

NIR€

27201358975

CNPJ

48.764.496/0001-04

NOMÊ EMPRÉSARIAL
TB TELECOM LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FosMA oA ÉscRrruRÀÇÃo coNTÁsrL

Livro Diário (Completo - sem escraturação Auxiliâr]
À]ATUREZA DO LIVRO

LIVRO DIARIO

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 487&496000104

NUMERO DO RECIBO:

4F.6í.41.29.85.F0.39.D4.24.85.05.6B.D
D.F5.28.D6.7E.3E.0D.20-3

:PERiODO OA ESCRITURAÇÃO

01 101 12024 a 31 h2l2o24
NúMERo Do LtvRo
3

TDENT|FICAÇÂo Do AReurvo IHAsH)

4F.61.41.29.85.F0.39.D4.2A.85.05.68.DD.F5.28.D6.7E.3E.0D.20

AReutvcs suBSTtruíDos (HAsH)

E§TE LIVRO FQt A§§INAOO CAM OS SEGUINTES CERTIFICAOO§ DIGITAIS:

, l'r" sÉRrÊ Do
QUAL|FICAÇAO OO STGHATARIO CPFIGNPJ OME cERTtFtCÀDO VALIOAOE REsPoNsÁvEL

LÊGAL

TB TELECOM
1TDAi48764496000104

ALLAN IUARCIO
MONTEIRO

ALVES:03245084412

804579923309771 166
1

1567918S1039467905
63a37788d144640506

003

2911112024 a

29t11t2025

13/0912022 a
12109t2025

Sm

Contador 03245084412 Náo

Escrilurâção íecebida via lnteÍnet
pelô Agente Rêceptor SERPRO

em 1110012025 às 17:59.42

15.25.59.5C.28.29.88.F5
7F.FD,55.FD. F 1 .CF.D8,2D

Considêra-se autênticado o livro contábil a quê sê refere êste rêcibo, dispensando-se a autenlicação de quê trata o arl. 39 da Lei no 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto no 1.800/1996. corn ê alteração do Dêcrêto no 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lêi no 8.934/1994 com a alteração da

Lei Complemenlar no 124712014.

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAI\4ENTO

Entidadê: TB TELECOM LTDA

Periodc da EscrituraÇão: 011O112024 a 311'1212024

Númerô de Ordem do Livro: 3

CNPJ: 48.764.49ô/0001-04

Data de encerrarnento do exercíCio s}ciAl 31t12t2024

Natureza do Livro

fvl u niôÍpio

Dala do arquivamento dos atos
constitutivos

Dala de arquivamento do ato de
cônversão de soc!êdade sirnples em
sociedade empresária

Quanlidade total de linhas do arquivo
digital

\J,
NomP Emotesanal

Natureza do LivÍo

Número dê oÍdem

Quantidade total de linhas do ârquivo
digital

Data Ce inicio

DaIa de término

TÉRMÔ DE ABÊRTURA

TB TELECOM LÍDA

27201358975

48.764.496/0001,04

LIVRO DIARIO

Olho D'Aguâ das Florês

30t1112422

309035

01t41n024

31t1212024

Nome Empresarial

N IRE

.NPJ

Número de Ordem 3

309035

TÊRMO DE ENCERRAMENTO

TB TELECOI\,4 LTDA

LIVRO DIARIO

3

Este documento é parte integrânte de escrituração cuja autênticação se comprova pêlo recibo de número
4F .61 .41.29.85.F0.39. D4.2A.85.05.68.DD.F5.28.D6.7E.3E.0D.20-3, nos termos do Decreto n' 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistêma Público de Escrituração Digitâl- Sped

Versão 10.3.5 do Visualizâdor Página 1 de 1
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BALANÇO PATRr[4ONlAL §. .,. ...

Entidade: TB TELECOM LTDA

Pêríodü da Escrituraçáo: 0110112024 a31l'lU2o24 CNPJ: 48.764.496/0001-04

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionâdo: 0'l de janeiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

Descriçâo Notã Saldô lniciâl

ATIVO

OIRCI]LANTF

DISPONIVEL

BENS NUMERARIOS

DEPóstros BANCÁRtos A vtsrA

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

oUTRos CRÉDITos

ADIANTAI\,1ENTO A SÓCIOS

]IúPOSTOS RETIDOS A COI\,4PENSAR

ESTOQUES

ESTOOI]ES DIVERSOS

NÃO CIRCULANIE

IÀ4OBILIZADO

BENS EM OPERAÇÁO

C RCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

oBRIGAÇÔEs TRIEUTÀRiAS

TMPOSTOS E CONTRTEUIÇÕES A
RECOLHER

oBRIGAÇÔES TRABALHiSTAS E
PREVIDENCIARIAS

oBRIGAÇÔES COlil O PESSOAL

OBRIGAÇÔES PREVIDENCIÁRIAS

PRoVISÓES

oUTRAS oERIGAÇÔEs

CONTAS A PAGAR

PRoVISÃo PARA IRPJ E CSLL

PATRr[rôNro LÍouroo

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

LUCRoS E PREJUizos AcUMULADoS

LUCRoS E PREJUízos AcuMúLADos

LUCRos E PREJUizos Do ExERCiclo

Sâldo Final

R$ 11.629.209,05R$ 4.267.350,71I

R$ 5.703.136,49R$ 1.632.477,90

R$ 136.289,63R$ 24.117,83

R$ 24.117,83 R$ 21.867,97

R$ 0,00 R$ 114.421,66

R$ 2.734.611,98R$ 669.616,58

R§ 669.616,58

R$ 0,00

R$ 424.185,66R$ 0.00

R$ 125.142.08R$ 0.00

RS 938.743.49 R$ 2.2A2.907 ,14

R$ 2.282.307,14R§ 938.743,49

RS 2.634.872,81

R$ 2.634.872,81 R$ 5.926.072,56

R$ 2.634.872,81 R$ 5.926.072,56

R$ 11.629.209,05RS 4.267.3s0,71

R$ 3.471.S41,70 R$ 7.654.1S3,76

R$ 6.864.648,46

R$ 6.864.648.46

RS 23.089.32 RS 56.636.70

RS 23.08S,32 RS 56.636,70

RS 33.572.64 R$ 69.365,30

R$ 22.058,19R$ 20.085,17

RS 3.S43,63 R$ 1.039,63

R$ 663.543 30R$ 14.252,71

R$ 656.158,02

R$ 7.385.28 R$ 7.385,28

R$000R$ 6.867 43

R$ 3.975.015,29R$ 795.409 01

R$ 500.000,00 R$ 500.000,00

R$ 500.000,00R$ 500.000,00

R$ 3.475.015,29R$ 295.409,01

R$ 295.409 01R$ 0,00

RS 3.179.606 28R$ 295.409 01

Este documento é paÍte integrante de escrituraÇão cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
4F.61 .41.29.85.F0.39.D4.2A.85.05.68.DD.F5.28.D6.7E.3E.0D.20-3, nos teÍmos do Decreto n" 8.683/2016

Este relâtório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Vêrsão 10.3.5 do Visualizador Página '1 de 'l

á.?-/i

R$ 2.734.611,98

R$ 549.327,74

R$ 5.926.072,56

PASSIVO

R$ 3.401.026 43

R$ 3.40'1.026,43

R$ 9.543,84 R$ 46.267,48

R$ 0,00EMPRESTIMO DE NAÕ INSTITUICAO
FINANCEIRA

l
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entldade: TB TELECOM LTOA

PerÍodo da Escriluração: 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 48.704.496/0001-04

Número de Ordem do Livro: 3

Período Selecionado: 01 de janeiro dê 2024 a 31 de dezembro de 2024

Descriçào

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS

(-) tMPOSTOS TNCiDENTES SOBRE VENDAS

Nota Saldo anterior Saldo atual

( )(-) rcnrs

(-) (-)Pts

c)(-)coFrNS

C) ICMS Subsliruição Tribulária

(, C) IRPJ sobre Lucro Presumido

C) C) CSLL sobrê LucÍo Presumido

(-) i-) cusTo oos
PRODUTOS/[/ERCADORIASiSERVICOS

(-)CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

C) {+I) DESPESAS OPERACIONAIS

(.) DE VENDAS

(-) DESPESAS COM PESSOAL

(-) UTTLtDADES E SERVIÇOS

(.) DÊSPESAS GÊRAIS

(.) ADMINISTRATIVAS

c) DESPESAS COM PESSOAL

UIILIDADES E SERVIÇOS

DESPESAS GERAIS

(.) OESPESAS FINANCEIRAS

(.) DESPESAS GERAIS

(-) DESPÊSAS TRTBUTARTAS

(-) coNTRtBUtÇÔES TMPOSTOS E rAXAS

(-) oUTRAS RECETTAS OPERACTONATS

RECEIÍAS OPERACIONAIS DIVERSAS

pRovrsÃo pARA coNTRtBUrÇÁo socrAL

CSLL

PRovrsÂo PARA tMPosro DE RENDA

IRPJ

(=) LUCRO OU PREJUIZO LIQUIDO OO
EXERCICIO

RS 5.798.781,91R$ 779.616,58

R$ (58.02s,78) R$ (502.100,75)

R$ (502.100,75)R$ (58.029 78)

R$ (136.614,67)R$ (28.954,63)

RS {4.471,84) RS (37.692,08)

R$ (173.963,47)R$ (20.639 27)

R$ (3 964.04) R$ 0.00

RS 0.00 R$ (54.617,23)

RS (39.213,30)RS 0,00

R$ (311.846,63)

R$ (1.536.653,38)R$ (311.846,63)

R$ (580.421,50)R$ (í04.399,79)

R$ (93.688,38)R$ (6.234,28)

R$ (738,31)R$ 0,00

R$ (1.450,60)RS (6.234,28)

R$ 0.00 R§ (91.499,47)

R$ (475.579,33)R$ (98.394 03)

R$ (475 579,33)R$ (97.243.03)

R$ (35o,oo)

RS (801,00)

R$ (10.459,62)R$ (207,S8)

RS (10.459,62)R$ (207,98)

R$ (694,17)R$ 0,00

R$ 0,00 R$ (6S4,17)

RS 436.50 R$ 0.00

R$ 0,00R$ 436.50

R$ (3.795,07) RS 0,00

R$ 0.00R$ (3.795.07)

R§ 0,00RS (6.136,30)

RS 0,00R$ (6.136 30)

R$ 3.179.606,28

Este documento é parte integrante de escrituraçâo cuja autenticaçáo se comprova pelo recibo de número
4F.61.4'1.29.85. F0.39. D4.2A.85.05.ôB.DD. F5.28.D6.7E.3E.0D.20-3, nos termos do Decreto n" 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistemâ Público de EscÍituração Digital - Sped

Versâo 10.3.5 do Visualizador Página 'l de 1
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C) (,)DEDUÇÔES oA RECEITA BRUTA

R$ (1.536.6s3,38)

R$ 0,00

R$ 0.00 
I

R$ 2S5.409,01



é-ÍB ÍELECOII LÍOÀ
48 /64 496/000r-04

E.de@ço: ROO AL 220 (M 90.428 - PrúO DEAREIÁ - OLHO D',AGTJA DAS FLORES/AL
57 442-000

0110112024 a 31t142424

COEFICIENTES OE ANÁLISES EM 31 ] 1212021

Ativo Crcúlânle + Realzavel Lonqo Pra2o

indicê dê Endivadâm.nto G6.ál

5 703136 4a 075

0/5

152

indlcê dê Llqoid.. G.Él

lndicê dê Ljqúido. Corênt.

Pássivo Circulá.le + Pa$ilo Nào Cidleílê

Alivo Circulanlê

7 654 1S3 76

5 703 136 43

Pe$iwCirculônle

P.ssivo Circulalte + Exigivela Longo Prazo

7654193 76

7654.r93,76

RS 1r 629 209,04

R§ 11.629 209.04

Pass?o CÍcuántê + E!! vê a LônSo PÍazô

oLHO O',AGUA 045 FrOnES - Ar, 31/12l2O24

^LU\N 
MARCTO À'siEee6'mâ

MONTÊ|RO uírrràuo,rno
atvÉs.0324508 at!{5nr6os,,
4412

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVE§
Reg No CRC: 1-AL-007778/O-5 -Conlador

cPF 032 450.844,12

#=-z
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NoTAs ExPLICATIVAS DEMoNSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto Operacional

TB TELECOM LTDA é uma empresa fundada em 30 de novembro de 2022, com
a descrição da atividade econômica principal Serviços de comunicação
multimídia - SCM. A empresa possui o código e descriçáo da natureza jurídica

206-2 - Sociedade Empresária Limitada. A sede da empresa fica situada na

cidade de Olho D'água das Flores, no estado de Alagoas, no bairro do Pilão de

Areia, na Rodovia AL 220 KM 90, número 428 e CEP: 57.442-000.

2. Apresentaçâo das Demonstrações Contábeis.

A documentação contábil da Entidade e composta por todos os documentos,

livros, papeis, registros e outras peças que apoiam ou compõem a escrituração

contábil. A documentação contábil e hábil, revestida das características
intrínsecas ou intrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica contábil

ou aceitas pelos "usos e costumes".

As demonstraçôes Íinanceiras estão apresentadas em reais (milhares), salvo
quando de outra forma mencionado, que é a moeda funcional e de apresentação
da Entidade e, quando existentes, operaçôes em moedas estrangeira são

convertidas para reais, de acordo com as taxas de câmbio da moeda nacional.

3. Receita Operacional

Estas receitas sâo reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida ou a
receber, sendo apresentadas liquidas de impostos incidentes sobre a mesma,

abatimentos e descontos. A empresa utiliza as premissas apontadas pelo

Pronunciamento Técnico CPC 30 (Rl) - Receitas, reconhecendo a receita

quando:

- da prestação de serviços;

- o valor da receita Íor mensurado com confiabilidade;

- o fluxo dos benefícios econÔmicos relativos à trânsação for provável a entidade;

- as despesas e custos associados a transação puderem ser mensurados com

seguranç4.

31t12t2024

TB TELECOM LTDA
CNPJ: 48.764.496/0001 -04

EXERCtCtO 2024
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ALLAN MARcro ilili';Í;:üT,11?iils"
MONTEIRO ALVEs:o3 24508441 2

ALVES:032450844 1 2 Dâdoo§: 2026.03 1 1 r 6:r4:zt4

ALLAN MARCIO MONTEIRO ALVES
CRC: AL -00777810-5.

CONTADOR
CPF:032.450.844-12.



fr,

suPEewr
§r

Ni-ÉAFONSO LUTZ TENORIO FREITAS N,IELRO -
Rt A sio rR\\( Iv o. -ruó or,H() D'{ct Á D\s rLoRES,.{L

('\PJ : 10.J8J.0ó0/0001-9.1
(82)-r621-2170

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

A ernpresa AFONSO Lú'IZ TENORIO FREITAS MELRO, nome fantasia SUPER CONECT. inscrita

no CNPJ n'10.383.060/0001-94. com sedc na Rua São Francisco, n'319, Cenlro, Olho D'Água das

Flores/Al-, CEP 57.442-000, neste ato na qualidade de emitente do presente atestado, ATESTA, para os

der.idos fins de direito. que a ernpresa TB TELECOM I,TDA. inscrita no CNPJ n" 48.7ó4.496/0001-04,

com sede na Rodoriâ AL 220. LM 90, n' 428, Pilâo de Areia. OIho .D'Água das FIores/AL, CEP 57.442-

000, presta e/ou prestolr seniços de forma satisfatória, com qualidade, eficiência e capacidade técnica

comprovada.

Atestarnos que a emprcsa acirna qualificada executa e/ou executou serviços compativeis com o objeto

licitado. abÍangendo soluções de tecnologia, monitoramento, controle de acesso e telecomunicações,

comprecndcndo. cntrc outros. os seguintes serviços:

implantação, instalação, configuraçâo, operaçào, suporte técnico e manutenção de catracas

eletrônicas com reconhecimento facial;

inrplantaçào e manutençào de sistemas de videomonitoramento;

lornecinento, instalaçâo e manutenção de câmeras de segurallça;

rnsralaçâo e opcração de câmeras conr leitura de placas yeiculares (LPR);

instalação e opcraçào de câmeras Speed Dome/PTZ

fomecimento e gerenciamento de armazenamento de imagens em nuyem;

implantaçào c manutençào de sistemas de porto eletrônicoi

fomccimento de infracstrutura de conectividade para funcionamento dos sistemas:

prestação dc serviços de telefoniâ interna, inclusive integração cntre setores e unidades:

fomecimenlo, ativaçâo. gcrenciamcnto e suporte de chips de dados/comunicaçâo:

instalaÇão, manuteação e suporte de soluções integradas compatíveis com sistemas de

monitoramento, controle de acesso e comunicação de dados.

Declaramos. ainda, que a empÍesa TB TELECOI1 LTDA executoúexecuta os seÍviços com bom

desemperho operâcional, cumprimento das obrigações assumidâs. qualidade técnica, pontualidade e

capacidade compâtível com serviços dc natureza semelhantc ao objeto do edital, não havendo, até a

prcsente data, fatos que desabonem sua conduta técnica e comercial.

SUPER CONECT

AFONSO LUIZ TENORIO FREITAS MELRO _ ME

CNPJ: 10.383.060/0001-94
Rua São Francisco, ne 319 - Centro - CEP:57 .442-0A0

Olho dÁgua das Flores - AL

(82) se37-7688 | (82) 9913-3769
âfonsoteneempresarial@gmail.com

Lr lT



sUPEE RT'Á SÀO FRA\CIS{'O. .106 OLITO D'ÁGI:A DÂS FLORES'ÀL
CIPJ: 10.383.060/0001-9,1

(82)3ó23-2170

O presente atestado é fomecido para fins de comprovação de capscidade técEica, por ter a emprcsa

demonstrado aptidão na execução de serviços relacionados a:

. controle de acesso por recoúecimento facial;

. videomonitoramentoelehôniÇo;

o câmeras fixas e móveis;

. leitura de placas;

. aÍnazenamento em nuvem;

. ponto eletÍônico;

. telefonia intema:

. chips de comunicação e transmissão de dados;

. soluções integradas de segwança eletrônica e telecomunicaçôes.

Por ser expressão da verdade, Ílrmamos o presente atestado para que produza os efeitos legais necessários.

Olho d' Água das Flores 4L,07 deMaiode2025

=8-4
AFOI{SO LUIZ TENORIO FREITAS MELRO - ME

6/5

!il i",- :- - :
l.Ã" - ír""ã uíri r"-ÉÕ Fr.ih. Mérro

ReprêseDlnítê Legal
R6 Du rri300+4ssP/Át
cPF D' 03 2.0?4.54{-5{)

Í

SUPER CONÊCÍ

AFONSO LUIZ TENORIO FREITAS MELRO - ME

CNPJ: 10.383.060/0001-94
Rua São Fra ncisco, ns 319 - Centro - CÉP: 57.442-O0O

olho dágua das Flores - AL

l82l 9937 -7688 | (82) 9913-3769
afonsoteneempresarial@gmail.com
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AFONSO LUIZ TENORIO FREITAS N,IELRO - N{E
RI.A SÁO FR{\CIS(:O. .10ó OLHO D.ÁG[A DAS If-ORES/ÀL

CNPJ: 10.J83.06010001-9;l
(82)3623-2170

"árE.:
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SUPER CONECT

AFONSO LUIZ TENORIO FREITAS MELRO _ ME

CNPJ: 10.383.060/0001-94
Rua 5ão Francisco, ns 319 - Centro - CEP:57.442-OOO

Olho dÁgua das Flores - AL
(82].9937 -7688 | (82) 9913-3769

afonsoteneempresarial@gmail.com
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X§ ANATE{
,::! menu Prinripôl '

Nome:

CNP':

gOA TARDE
ALSERTO TORRÊS BÂRRETO

Slstâ,riàg

BOLETO »» Nada Constà menu ôjuda

IntêrâtivG§

@ á,\dAT§L

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE RECEITAS ADMINISTRADAS
PELA ANATEL

Tb Telecom Ltda

4A.764.4961OOOL-O4

Certificamos que não constam, até esta data, pendências em seu nome. relativas às receitas
administradas pela Anatel, ressalvado o direito desta agência de cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade
do contribuinte acima que vierem a ser apuradàs.

Esta certidão refere-sê exclúsjvamente à situação do contribuinte no âmbito desta agência, não
constituindo, por conseguinte, prova de inexistência de débitos inscritos em Dívida Ativa da Uniã0,
administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Emitida às I7t37tl2 do dia 11103/2026 (horê ê data de Brasilia)

Válida até 1o104/2026

Certidão expedida gratuitamente
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CERTIDÃO DE REGISIRO E QUITAçÃO
PESSOA FISICA

Lei Federal Nô 13639 de 26 de Mârco dê 201a
CRT 03 No 243LO3412026

Ernissão: 09lO3l2026
Validadet 3llO3l2027

Chàvê: wwdca

ót1
T

conselho Regional dos Técnicos Industriais 03

CÊRTIFICAMOS que o(a) proÍissionâl mêncionado(a) enconka-so rcsislrcdo(a) nesle Conselho, nos temos da L€i 13 639/2018, dà 26to3t2a1a,
conÍorrne os dados a seg! r. CERTIFICAMOS, ainda, Íacê o eslâbelecimênlo na reÍendâ Lei. quê a reÍênda pessoâ física náo se encontÍa em débalo

- 

lnlêressadola)

Profssionalr CRISTIAM FELIPE RODRIGUES FERREIRA COSTA

Rêg stío: 031 1 5406436

CPF: 031.154.064-36

EndêreÇo; RUA PAULO LÔaO ASSUMÇÁO, N" 153, COND. JORGE DE L|MA . CASA 11, 153, casa 11. SERF RIA. MACEIÓ, AL,57046445

T po de Registro: DeÍinilivo

O ala de rcgislto 23n412O1 2

S luação: ATIVO desde 01/1212018

_ TItuloís)

CERTIDÃO DE REGISTRO E OUIÍÀÇÁO PESSOA FiSICA

lnlôrmácóes

_ Concliçáo Fiscâl

Adrmplenle - Anurdâde 2026 quitada

Emprcsar AFONSO LUIZTENORIO FREITAS MÉLRO

Regislrc: 103830600001 94

CNPJ: 10.383.0ô0/0001-94

Dete |.icio: 271o712019

Dârã Fim lndêfinidô

Datâ Fim de ContÍato: lndêÍndo
Tipode Responsabilidade: RESPONSAVELÍECNICO

Empresa: TB TELECOM LTOA

Reg srrc: 48764496000104

CNPJr 48.764.496/0001 -04

Data lnício: 26rc1/2023

Data Fim: lndefiniclo

Dara Fim de Conlrator lndeÍnido

Tipo dê Responsâ bil dâde: RESPONSAVEL TÉCNICO

Emprêsa: FRANCISCO FERREIRA BAREOSA FILHO LTDA

Rêgislro: 1 3675760000140

CNPJ: 13.675.760/0001-40

Darâ lnicio: 10/01/2024

Data Fim: lndsfinido

Dâta Fim de conÍaro: lndêlinido

Tlpodê Rêsponsabilidader RESPONSAVELTÊCNICO

Empresar SUPER CONNECT TELECOM LTDA

Regstro: 153929070001 10

CNPJ: 15.392.907/0001-10

A âulefllicidadê dêslá Cerlidào pode ser ver Íicada em htlps://coDôralivô siôcelr.ôel bípúbl cd. @m a chàver wwdco
morêssô eô:09103/2026 às 10 5s:,14 por: adãpt, rpr 200 255122.30

frt
Páglna 1/2 à-

_ Responsábilidades Técnicãs

TÉcNIco EM TELEcoMUNIcAçÔEs
Atribuição: Atribuições contorme êstabêlscido na Lei Fêderal n" 5.524 dâ 5 dê novêmbro dê 1968, no Dêcr.lo Fêd€ral n'90.922 dê 6 dê
fêvêíeiío dê 1985 ê no Decreto Fêderal n0 i|.560 de 30 .lê dezêmbro de 2002.

Data dê Forhaçâo: í201l20't0

- A falsiíicação deste documênto constitui*e em crimê previslo no Código Penal Brasilêiro, suiêltândo o(â) âuto(a) à rêspêctiva âção penã|.

- CERÍIFICAMOS que, caso ocorrâ(m) altsração(oes) no(s) êlemênto{3) conlido(s) neste documênlo, êsta Cêrtidão pârdêrá â sua validade
pâra lodo§ os êfuitos.

- Válido êm todo t€rritório nacionâ|.
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No 2431034/2026
Ernissãor O9lO3l2026
Velidàde: 3llOZl2027

Châvê: wWdCS

ê-)
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CERTIDÃO DE REGISIRO E QUITAçÃO
PESSOA FISICA

Lêi Federal l{o 13539 de 26 de ],lerço dê 2ola
CRT 03

Conselho Rê9ionâl dos Íécnicos Industriais 03

Dala lnício: 02101/2019

Data Fim: lndeÍnido

Darâ Fim de Conlíato: lndêÍinido

Tipode Rê§ponsâbilidâdê: RESPONSAVÉLTÉCNICO

A â ulê n licidáde destá CêÍlidáo podê e. vêÍiricadá 6m hnps://@rpoElivo sincêt nel brpubli@/,6ó a ch.ve wWdCS

lmDÉssô êm 09/03/2026 às 10:5544 por adâpr, ip 200.255122 30
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO
PESSOA .'URIDICA

Le; Fêderâl No 13639 de 26 de tlãrço dê 2018

Conselho Regionàl dos Técnicos Industriais o3

CRT 03

Páslnà llL ?

(,à(No 243LO67 12í)26
Emlssão: 09l03/2O26
Yàlidôde: 3tl03l202.7

Chave: ãb3CW

CERTIFICAMOS que a Pessoa Jurídica mencionada enconlra-sê rcgistBda nêsle Conselho nos Têrmos dâ L€i 13.639/2018, conÍorme os dados
rmprêssos nesta cêdldão. CERTIFICAMOS. âindâ, qle â Empíesa náo se enconlrc em débúo com o Conselho Fedêral dos Técnicos lndusiriais - CFT,
êstando habiliiada a exercer suas atividades, circunscrita à(s) aldbuiçáo{ôesl dê sêu(s) Responsávêl(veis } Técnico(s).

Emprêsa: TBTELECOM LTDA

CNPJr 48.764.496/0001{4

RegisÍo: 447644960001 04

Categona: Malriz

Câpllal Social: RS 500.000,00

Oala do Capilàl: 1311i,2022

Objelivo Social: 61.10-8{3 - SêNiç:os dê comunicaÇão mullimídiâ - SCM
61.41-8{0 - Opêradoras de televisão por âssinaluía por câbo
61.43-4-00 - Operadoras de têlêvisáo por assinatura por salélite
6'.90-6-01 - Prcvedorês dê acesso as redes de corlunicaÉes
63.11-9-{)0 - Tratamento dê dados. provedoÍês de serviços dê aplicáçào ê sêruiçôs dê hospêdâgem na inlêmet
63.19-4'00 - Porlais, píovedores dê €onlêúdo ê oulros sêrviços dê inÍoímâçáo nâ inlêínet

Rest ções do Objeljvo Social:O Rêsponsável Íécnico somênlê podêrá atuar estíilamêniê na árêa quê lhe cômpel6

- 

lnterêssadô(a)

Endêreço Mârriz: RoDovtA AL 220 K[,t 90, 428, Ptúo DA ARETA, oLHo D ÁGUA DAs FLoRES, AL 57442000

Tipo de Regislm: DeÍinilivo EmpÍêsa

Oata lnicia{: 26/01/2023

Data Final: lndefnido

Reg sko Reg1onal:

CERTIOÂo oE REGISTRo E oUITAÇÁO PESSOA JURIDICA

lnÍôrmâcõês

- A câpacidâdô técnico-profissional da empresa ó comprovâdâ pêlo conjunto dos acorvos lócnico3 do3 pÍolilslonai3 constântes de ssu

" Esta certidáo p€rderá a validade caso ocorra quâlquêr alleraçâo posteÍioÍ dos elêmentos câd8trâis nêlã contidos.

- 

última Anuidade Pâqa

ano 2026 (1/1)

Rê.óón3âvêis Técnicôs

Profssionâl: CRISÍlAM FELIPE ROORIGUES FERREIRA COSTA

Regislro: 0311í0&436

CPF: 031.154.06+36

Dala lnicio: 26/01/2023

Dala Fim: lndefnido

Dalâ Fim dê Contralo: lndeÍoido

Tílulos do ProÍssional:

TÉcNICo EM TELECOMUNICAÇÔES

Atdbuição: At.ibulçôes coníome estsbelecido .a Lei Fêderâl n' 5.524 de 5 de novembo dê 1968, no Decreto Federal n" 90.922 de 6 de
fêvereiÍo de 1985 e no oecrêto Fedôla| nÔ 4.560 dê 30 dê dezeínbro d6 2002.

Tipo de Responsabilidadê: RESPoNSAVEL TÉcNlCO

a âurenúcidade deslê Ceíidào podê servêriticadâ em htlps /l6rporâlivô s.cellnêl brpubli.o/, @m. châvé âb3CW

lmoresso 6m 09/03/2026 às 11 07103 pôr âddpt, lpr200.255.122 30
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r,,l .rj PREFEITURA MUNICIPAL DE OL}IO D'ÁGUA OAS FLORES

SEcRETARTA DE ADMrllISÍRÂçÁO E Frr{ÂXçAS

PROCURÂDORIA JUDICIAL DO MUNICÍPIO
Endereço: PRAÇA JOSÉ AMORTM 118 CENTRO Têteíonê (82)3623 1280 CNP,I 12.251.468/0001-38

rX^
\,:,I ;t\,í

caRTÃo DE tilscRlçÃo MuNtcrpal. - crM

ot-Ho o'Áoun DAS FLoRES,S de Março dê 2026

VIA INTERNET

Para validar autenlicidade deste documênlo acesse:

BF1 4099DE581 E6B5079C83AEC8FD5F0B4DB905 1 7

rNscRrçÁo; NOME: CPF/CNPJ!

220827 TB TELECOM LTDA 48.764.496/0001-04

ENDERE o: NÚMERO:

ROD RODOVIA SENADOR TEOTÔN|O VILELA - AL 220, 428, provedor - Bairro: PlúO DE
AREIA oLHo D,ÁGUA DAS FLoRES CEP: 57442-000

BAIRRO: CIDADE: UF:

oLHo D'ÁGUA DAS
FLORES AL

AÍIVIDÂDE PRINCIPÂL:

61 10-8/03 - SERVTÇOS DE COMUNTCAÇÃO MULr|À,4íD|A - SCM

ATIVIDAD SECUNDÁ s

6141.8/Oo - oPERADoRAS DE TÊLEVISÃO POR ASSINATURA POR CABO

61434/OO. OPERADORAS DE TELEVISÃO POR ASSINATURA POR SATÉLITE

6190-6/01 - PRoVEDoRES DE ACESSO ÀS REDES DE COMUNICAÇÕES
63r 1-9/oo - TRATAT\,IENTo DE DADos, pRovEDoRES DE sERVIÇos DE APLIcAÇÃo E sERVIÇos DE HoSPEDAGEM
NA INTERNET
631s-4/00 - poRTAts, pRovEDoRES DE coNTEúDo E ourRos sERVtÇos DE INFoRMAÇÁo NA INTERNET

DÂTA DE ExPEDIçÃot vÁLrDo arÉ:

45t03t2026 03t06t2026

ObservaÇões

Trblrls Intômáti@ LTDÂ Vê6ào 3 0 R usuá:ô \iA NÍERNET
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PROPOSTA COMERCIAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMTNtSTRATTVO N" 220251905002
PREGÂo ErETRôNrco Ne 36/202s

CPL-Comissão Permanente de Licitação

OB.JETO: Registro de preços para futu.a e eventual contratação de EMPRESA

EspEctALtzADA EM pREsrAÇÃo DE sERvtÇos DE cÂMERAs, sERVIços DE

MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO, incluindo soluções de comunicação

unificada, cibersegurança, fornecimento, instãlação, manutenção, suporte técnico e

equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança

eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central

de monitoramento, dispon ibilização de conectividade dedicada como componente

técníco essencial da solução integrada de videomonitoramento.

A Empresa J R M NETO & CIA LIDA- ALPHA 1 CONSULTORIA, inscrita no CNPJ/MF sob o

n" 33.009.21210001-99, Localizada a Rua do Llvramento, 247, Lote 48, Quadra 57, Bairro

- Centro, CEP 57020-030, Maceió - AL, Fone 82 3075-0101 e e-mail

comercial@alphalconsuitoria.com, por intermédio de seu representante legal, Sr. Jairo

Ribeiro Maciel Neto, portador da Cédula de ldentidade RG ne 1222266 SsP/AL e do CPF

ne O32.974.874-291

l.Apresenta a se8uir sua proposta de preço observadâs as êspecificaçóes dê que trata

referente à licitação para Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço de

Serviços de Câmera, Monitoramento e lnternet de acordo com as necessidades da

Prefeitura Municipalde Canapi/AL, conforme este edital e seus anexos.

tt RuÂ Do Lrv§ÂirEr{To, N' 2a?, LoÍE aa QuÀD8a 5". xo BarRRo; cEt{rto - MACEIô/ÀL cEP,- 5?-o2o-o3o

(E íA?! 3512-OZfo {fêletôfte e r^,hatcApp} O alphalconiulto.iô-rrlcz cNpj: !r.ro9-111/ooot-99g {o§reítiirl&§alp'1à-lc$ô§ultrr(iá,er}m $ atphalc§ôsr,r!1ôíia.c{rtn
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2.2

1.1 87 407 UNIDADE R$ 203,38 R$ 81.554,07 R$ 978.648,84
Cámera tipo 1-
ButLet de 2MP

lntetbras 220 15

72 UNIDADE R$ 251,11 R$ 18.079,63 R$ 216.95s,60
Câmera tipo 2 -
Buttet dê 4MP

com LA

29 l.'j 5 25

5 0 0 0 5 UNIDADE R$ 856,91 R$ 4.284,53 R$ 51.414,41

1.2

1.3

Câmera tipo 3 -
Speed Dome
2MP com l.A

lntelbras

R$ 9.329,08 R$ 111.948,910 0 0 6 UNIDADE R$ 1.ss4,8s7.4
Cámera tipo 4 -

LPR 4f4P com
t.A

lntetbras

R$ 317.436,0260 92 20 772 484 UNIDADE R$ 54,6s R$ 26.4s3,001.5

Serviço de

instatação,
manutenção e

supone técnico
das câmeras de

vÍdeo
monitoramento

R$ 343,57 R$ 2.748,s6 R$ 32.982,67
Televisores de

50'Pol
Samsung 2 2 2 2 I UNIDADE2.7

R$ 2.193,110 7 UNIDADE R$ 182,76 R$ 182,76

Sistema de

controte de

acesso à sata de

monitoramento
com biometria

lntetbras 1 0 0

R$ 4,092,917 UNIDADE R$ 341,08lntetbras 7 0 0 02.3

Switch de
gerenciamento

- 24 Portâs

R$ 47 .292,430 1 UNIDADE R$ 3.941,04 R$ 3.941,04Nobreak de
2 KVA

lntebras 7 0 0

R$ 1.311,20 R$ 1.311,20 R$ 15.734,361 0 0 0 1 UNIDADE
lnÍraestrutuÍa

adequada para

openção 24x7
2.5

I

lntetbras

I
I

I

II

I

o
r-.h

LJoíúun<[=
== =(:

xÊ*É

lote úNtco

UNID.
VALOR

MENSAL
VALOR

GLOBAL
VALOR

UNITÁRIorrErl oescnrçÂo

I
I

I

I

R$ 341,08
I
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Servidor para

Processamento
de Dados

lnteLbras 7 0 0 0 1 UNIDADE R$ 6.3s7,30 R$ 6.357,30 R$76.287,64

R$ 19.280,13 R$ 57.840,39 R$ 694.084,672.7
Servidor Stôrage

- 16 baias Rack
lntetbras 7 7 0 1 3 UNIDADE

1 UNIDADE R$ s68,03 R$ 568,03 R$ 6.816,301A lntetbras 1 0 0 0

Marca
Própria

7 1 7 1 4 UNIDADE R$ 907,07 R$ 3.628,30 R$ 43.539,552.9
I'4á q u ina

Deskto p

1 UNIDADE R$ 1.661,24 R$ 1.661,24 R$ 19.934,912.t0

Serviço de

instataçã0,
manutenÇão e

suporte técnico
da centrat de

monitoramento

1 0 0 0

R$ 2.500,93
R$

775.O42,67
R$ 1.380.512,07

Fornecimento
de catraca

etetrônica com
contrôte de
acesso por

recon hecimento
Íaciat

0 46 0 0 46 UNIDADE

UNIDADE R$ 777,28 R$ 8.154,81 R$ 97.857,75

Serviço de
instal.açã0,

manutenção e

suporte técnico
de catracas

etetrônicas com
acess0 por

reconhecimento
Íaciat

46 0 46

R$ 4.097.732,16VaLoÍ TotaL Gtobal

&rpx*r

I

I

I

Rack 44U

0

I

I

I

0
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2. O valor mensal do presente objeto será de RS 34f.477,6A (Trezentos e

quarenta e um mil quatrocentos e setenta e sete reais e sessenta e oito
centavos.), totalizando o valor total global de RS 4.097.732,15 (Quatro milhõês

noventa e sete mil setecentos e trinta e dois reais e dezesseis centavos.).

Global para 12 meses, E assim sendo, declara expressamente que:

3. Prazo de validade da proposta de preços é de 120 {cento e vinte) dias, que

será contado a partir da datã da entrega da proposta.

4. O pÍazo para execução e conclusão dos serviços será de 30 (trinta) dias

corridos, contados a partir da Ordem lnicial de Serviço, de conformidade com o

Projeto Básico que integra este Edital.

5. Dados bancários; Banco tTAÚ, Agência 5584, Conta Corrente 99578-8.
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6. Responsável por assinar o contrato: Sr. Jairo Ribeiro Maciel Neto, Diretor

Comercial, Portador do CPF: 032.974.A74-29, com telefone de contato 82 9 8862-

5051 e E-mail jairoribeiro@alphalconsultoria.com.br.

7. Declaramos de que todas as despesas decorrentes da elaboração da proposta

correm por nossa conta;

8. Declaramos que, no preço global proposto, estão incluídas todas as despesas

diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total e perfeita execução dos

serviços desta licitação, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida

pelo contratante.

Atenciosamente,

frL,,. ,,t*{u4)
lairo Ribêirô MaciBI Neto

CPF 412-974-874-29

J R M NETO & CIA LTDA- ALPHA 1 CONSULTORIA
cFo

Maceió-AL 11 de março de 2026

CNPI: 3 r,009.21 2/000 1-99

Ãu tGTo & cta tÍDA

RUA DO LMRAl,,lEt TO 2,f, LOTE ,18 QD 5"
cÉNlRO - ÀiA(SO,'AIAGOAS
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DECTARAçÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 220251906002
PREGÃO ELETRÔNICO NO 36/2025

Nós, ALPHA 1 CONSULTORIA SE, inscrita no CNPJ sob o no 33.009.2t210001-99, com sede
na Rua do Livramento, 247 , l-ote 48 Quadra 57 , gairci Centro, Maceió - AL CEP: 57.020-
030, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, vem, por meío desta,
DECLARAR, sob as penas da lei, que:

Dispõe de local apropriado, bem como de máquinas, equipamentos, ferramentas e
pessoal técnico qualificado e em quantidade suficiente para a execução integral do
objeto previsto no Lote O1 da presente licitação, comprometendo-se a disponibilizá-los
conforme as exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

Declara, ainda, que todos os recursos mencionados estão plenamente disponíveis e prontos
para utilização imediata, tão logo seja firmado contrato decorrente da eventual adjudicação
do certame, garantindo plena capacidade técnica e operacional para o fiel cumprimento das
obrigações assumidas.

Por ser verdade, firmamos a presente para os devidos fins legais.

Estamos à disposição para quaisquer dúvidas

Maceió, 11 de março de 2026

1*". fLL^, ,4-,{ *fr(\ 
Jairo Ribeiro Maciel Neto

cEo

€ÀPrr ,3-009.21 aJ00O l.9t

fM tEÍo & atÁ LTcr4

Êlra f,o Llv RA.HENTO 2iF LOTE -18 QO 5?

.EtflRO . MA( SO/ALAGOAS
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 220251906002
pRrcÃo rlernôNrco No 36/202s

Nós, ALPHA l CONSULTORIA SE, inscrita no CNPJ sob o no 33.009.21210001-99, com sede
na Rua do Livramento, 247, Lote 48 Quadra 57, Bairro: Centro, Maceió - AL CEP: 57.020-
030, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, vem, por meio desta,
DECLARAR, sob as penas da lei, que:

Dispõe de tocal apropriado, bem como de máquinas, equipamentos, ferramentas e
pessoal técnico qualificado e em quantidade suficiente para a execução integral do
objeto previsto no Lote 01 da presente licitação, comprometendo-se a disponibilizá{os
conforme as exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

Declara, ainda, que todos os recursos mencionados estão plenamente disponíveis ê prontos
para utilização imediata, tão logo seja firmado contrato decorrente da eventual adjudicaSo
do certame, garantindo plena capacidade técnica e operacíonal para o fiel cumprimento das
obrigações assumidas.

Por ser verdade, firmamos a presente para os devidos fins legais.

Estamos à disposi$o para quaisquer dúvidas

Maceió, 11de março de 2026

1*", gJr- ,4-,! *ff
q 

leiro Ribeiro Maciel Nêto
cEo

CtaPr: 3 r,009.2, 2-l0@ l-9t

,81.r t€ro &alaLTDA

Rr |À rro ltr'PÂlrEl'lIo 2{aLOÍErBúO5r
í Ft{IP(l l,r}( EOÂLÀGOAS

á:-
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CANAPI 'PREFETruRÂ MUNICIPAL DE

PRÊGAO ELETRONICO 36/2025

DECLARAçõES

Nós, J R M NETO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 33.009.21210001-99, com sede na
Rua do Livramento, 247 , Lote 48 Quadra 57, Bairro: Centro, Maceió - AL, CEP: 57.020-030,
por intermédio de seu representante legal infra-assinado, em cumprimento ao Edital da
PREGAO ELETRONICO no No 36/2025, vem, por meio desta, DECLARAR:

7. DECLARAçAO DE ENQUADRATI,ETITO @MO TíICROEMPRESA OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE

CUMPRE OS REOUISITOS ESTABELECÍDOS NO ARTIGO 3O DA LEI
COMPLEMENTAR NO 123, DE 2006, ESTANDO APTA A USUFRUIR DO TRATAMENTO
FAVORECIDO ESTABELECIDO EM SEUS ARTS. 42 A 49. ONDE NA PRESENTE DATÀ
ENOUADRA.SE COMO:
( X ) MICROEMPRESA, CONFORME INCISO I DO ARTIGO 30 DA LEI COMPLET'4ENTAR

No 123, DE t41t212006;
il EMPRESA DE PEQUENO PORTE, CONFORME INCISO II DO ARTIGO 30 DA LEI
COMPLEMENTAR NO 123, DE T411212006.

2. DECLARAçÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABIUTAçÃO E

VERACIDADE DAS INFORMAçõES PRESTADAS

DECLARA QYE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAçAO, E O DECLARA QUE
RESPONDERA PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇOES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI (ART.

63, I, DA LEI No 14.133/2021).

3. DECLARAçÃO OT CONHECIMENTO
DECLARA QUE SUAS ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO

EDITAL E SEUS ANEXOS

4. DECLARAçÃO DE QUE A PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS

CUSTOS E CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAçÃO

DECLARA QUE A PROPOSTA APRESENTADA COMPREENDE A INTEGRAUDADE DOS CUSTOS

PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIçÃO
FEDERAL, NAS LEIS TRABALH]STAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇOES

COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA

DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINMVO E QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE

HABILTTAÇAO DEFINIDOS NO INSTRUMENTO CONVOCATORIO

5. DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçÃO E

QUE A PROPOSTA ESTÁ EM CONFORMIDADE

DECLARA QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITA*O E QUESUA
PROPOSTA ESTA EM CONFORMIDADE COM AS EXIGENCIAS DO EDITAL DE LICITAÇAO E

SEUS ANEXOS

/^1 .c',-

B

DECLARA, EXPRESSAMENTE, SOB AS PENAS DA LEI, QUE CUI4PRI PLENAME}TE 99
REQUISITOS DE HABILITAÇAO DA LICITÁçAO ACIMA IDENTIFICADA E QUE NAO ESTA

IMPEDIDA DE PART]CIPAR DE LICITAÇOES E DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇAO
PÚBLICA DIRETA E INDIRETA NO ÂI\48ITO DAS ESFERAS FEDERAL, ESTADUAL OU

MUNICIPAL,
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6. DECLARAçÃO DE CONHECIMEÍTTO E CUMPRIMENTO

DECLARA QUE CUMPREM PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÉO, NA FORMA DO
TNCISO r, DO ART. 63 DA LEr r4.1331202t.

DECLARAçÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

t#.

(rj/
I

7

DECLARA SOB AS PENAS DA LEI, QUE ATE A PRESENTE DATA INEXISTEM FATOS
SUPERVENIENTES II'4PEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇAO NA LICTTAçAO ACIMA
IDENTIFICADA, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR OCORRENCIAS
POSTERIORES.

8. DECTARAçÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

DECLARA PARA FINS DO INCISO XX(III DO ART. 70 DA COruSTTTUI$O FEDERAL DE 1998

QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 (DEZOITO) ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO
OU INSALUBRE E NAO EMPREGA IVIENOR DE 16 (DEZESSEIS ANOS).

9 oecunaçÃo oe euaaouçÃo rND. DE pRoposrA

DECLARA, SOB AS PENAS DA LEi, EM ESPECIAL O ARTIGO NO 299 DO CODIGO PENAL
BRASILEIRO, ESPECIFICAMENTE PARA EANUOENçÃO NA UCNAÇÃO, ACIMA
IDENTIFICADA QUE:
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DA LICITAÇAO ACIMA MENCIONADA FOI
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE POR ESTA LICITANTE, E O CONTEUDO DA
PROPOSTA NÃO TOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO,
DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO
on ucrrnçÃo ncrMA MENCToNADA, poR euALeuER MEro ou poR euALeuER pESSoA;

B) A INTENçAO DE APRESENTAR-A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DA
LICITAçAO ACIMA MENCIONADA NAO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE

QUALQUER OUTRO PARNCIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA UCTTNçÃO NCTUA
I\4ENCIONADA, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;
c) eue ruÃo rENTou, poR QUALeUER MEro ou poR euALeuER pESSoA, INFLUIR NA
OTCISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DA UCTTNÇÃO
AcrMA MENcToNADA euANTo A pARTrcrpAR ou NÃo DA REFERTDA ucrra$o;
D) QUE O CONTEUDO 

^DA 
PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DA LICITAÇAO

ACIMA MENCIONADA NAO SERA, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
CON4UNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIALOU DE

FATo DA ucrrn4o ACrMA MENCIoNADA ANTES oa lo:uotcn$o Do oBJETo DA

REFERIDA LICTTAÇAO;
E) QUE O CONTEUDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DA LICITAÇAO
ACIMA MENCIONADA NAO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICIPIO
ANÍES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E

r) eue esrÁ nLENAI\4ENTE cTENTE Do rEoR E DA rrrerusÃo DEsrA DECLARAçAo r que
DETEM PLENOS PODERES E INFORMAÇOES PARA FIRMA-LA.

10. orcunnçÃo DE ELABoRAçÃo TNDEpENDENTE DE pRoposrA e arulçÃo
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPçÃO
a. DECLÁRO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal

Brasileiro, que:

Í.a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi,
no todo ouem parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro
licitante ou interessado. em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;
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ii.a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

iii.o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatório;
iv.o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

v.o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em pade, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitantê
antes da abertura oficial das propostas; e

vi.o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
b. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de

forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à

Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal no !2.8461
2013, tais como:

l.prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,

ou aterceira pessoa a ele relacionada;

ii.comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dosatos ilícitos previstos em Lei;

iii.comprovadamente, utilizarse de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou

dissimularseus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

iv. no tocante a licitações e contratos:
1. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaÉo ou qualquer outro expediente, o
cãráter competitivo de procedimento licitatório público;

2. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento

licÍtatório público;

3. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecímento de

vantagem de qualquer tipo;
4. fraudar licitafo pública ou contrato dela decorrente;

5. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;
6. obter vantagem ou benefrcio indevído, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administraÉo pública, sem autorizaÇão em lei,

no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com

aadministração pública;

7. dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos. entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuafo, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos

órgãos de fiscalização do sístema financeiro nacional.

11. DECIáRÂçÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SUA CADEIA PRODUTIVA,
EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO FORçADO OU DEGRADANTE

DECLARA QUE NÃO POSSUI EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS EXECUTANDO
TRABALHO DEGRADANTE OUFORÇADO, NOS TERMOS DO INCISO III E IV DO ART.IO E NO
INCiSO III DO ART.sO DA CONSTITUIÇAO FEDERAL.

Í-2. DECTARAçÃO QUE OS SERVrçOS SÃO PRESTADOS POR EMPRESAS QUE
CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA

)*,,T

/;3.)
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DECLARA QUE, CONFORME DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI NO 8.213, DE 24 DE JULHO DE
1991. ESTA CIENTE DO CUMPRIMENTO DA RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI PARA

PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU PARA REABILITADO DA PREV]DÊNCIA SOCIAL E QUE, SE

APLICADO AO NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA MINHA EMPRESA, ATENDO AS REGRAS DE

ACESSIBIL]DADE PREVISTAS NA LEGISLA6O.

13. DECIáRAçÃO DE VTNCULOS

DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, QUE NÃO POSSUI EM SEUS QUADROS, EMPREGADOS

QUE SEJAM CONJUGES, COMPANHEIROS OU PARENTES EM LINHA RETA, COLATERAL OU

POR AFINIDADE, ATE O TERCEIRO GRAU, INCLUSiVE, DE MEMBROS E SERVIDORES
OCUPANTES DE CARGO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO DESTA INSTTTUI#O,
BEM COMO A PRESTASO DE SERVIÇO POR EMPREGADO DE EMPRESA FORNECEDORA DE

I\4AO-DE-OBRA QUE SE ENQUADRE NA SITUAÇAO CIIADA ACIMA;

].4, DECI.ARAçÃO DE ELABORAçÃO DAPROPOSTA

DECLARA, QUE A PROPOSTA FOI ELABORA DE ACORDO COM O ARTIGO 55 DA LEI
74.1331202r.

15. DECLARAçÃO DE COTA DE APRENDIZAGEM

DECLARA SOB AS PENAS DA LEI, QUE CUMPRE A COTA DE APRENDIZAGEM NOS TERMOS

ESTABELECIDOS NO ART. 429 DA CLT.

16. DECLARAçÃO DE IDONEIDADE

DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DESTE MUNICÍPIO OU DE QUALQUER OUTRA
ENTIDADE DA ADMINISTRASO OINTTN OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL
E MUNICIPAL, SUSPENSAO TEMPORARIA DE PARTICIPAÇAO EM UCITAÇAO E OU
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COI'4 A ADMINISTRAÇÃO, ESSII'I COMO NÃO TER RECEBIDO
DECLARA$O DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM AADMINISTRAÉO
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.

L7. DECLARAçAO DE RESPONSABIUDADE

DECLARA PARA OS FINS DE DIREITO, QUE ASSUMIMOS A INTEIRA RESPONSABIL]DADE
PELA PERFEITA EXECU$O DOS SERVIÇOS E/OU ENTREGA DOS MATERIAIS OBJETO DA

PRESENTE LICITAÇAO.

18. DECLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE

DECLARA PARA OS FINS DE DIREITO, QUE DISPOú DO LOCAL, MÁQUINAS,
EQUIPAME-NTOS. FERRAMENTAS E- DO PESSOAL, TECNiCO, ADEQUADOS PARA A
REALIZAÇAO DO OBJETO DA LICITAÇAO E PESSOAL TECNICO CONSIDERADOS ESSENCIAIS

PARA A EXECUÇÃO CONTRATUAL.

19. DECTARAçÃO DE CONHECIMENTO DE INFORMAçôES E LOCAIS

DECLARA QUE TOMOU CONHECiMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES DAS CONDIÇõES
LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÕES DO OBJETO DA UCÍTAdO.

20. oUTRASDECLARAçõES3

A) DECLARA QUE EXAMINOU O TERMO DE REFERÊNCIA EM SUA INTEGRAUDADE,
INCLUINDO PLANILHAS E AS ESPECIFICAÇÕES, CONHECE TODOS OS ASPECTOS



PREFEIÍ1JRA MUNICIPAL
PREGÃO ELETRÔNICO

4','7-
DE OqNAPI -Z
3612025

é3 ?'

nECULTAREs À execuEo Dos sERVrÇos, EFETUoU roDAS AS trurrnRnrrnçÕrs,
DEDUÇOES E CONCLUSOES PARA DEFINIÇAO DO SEU CUSTO DE EXECUçAO, DE MANE-IRA

QUE QUALQUER EVENTUAL FALHA DE SUA PARTE NAO A ]SENTARA DAS OBRIGAÇOES
ASSUMIDAS, INDEPENDENTEMENTE DE SUA DIFICULDADE
B) DECLARA EXPRESSAMENTE QUE A LICITANTE POSSUIí NA DATA DA ENTREGA DA

DOCUMENTAÇAO CAPACIDADE PERACIONAL COMPATIVEL. COM OS SERViÇOS
PRETENDIDOS, PARTICULARMENTE NO QUE DIZ RESPEITO A DISPONIBILIDADE DE

AaARELHAMENTo, pnópnto ou DE TERCEIRoS, IrusrauçÕEs E nESSoAL DE Apolo
TECNICO.
c) DECLARA euE os pRoFIssIoNAIS ApoNTADos coMo RESpoNSÁveIs rÉcrutcos on
LICITANTE, NO MOI\4ENTO OA UCNN$O, TANÃO O ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS,

COMPARECENDO FREQUENTEMENTE AO LOCAL E QUANDO DA VISTORI,A REALIZADA
PELOS FISCAIS DO CONTRATANTE.

21. oecunaçÃo oe rÃo vrsronra

DECLARA euE oprou pon ruÃo vISToRIAR ns orprruoÊruclAs eREDIAIS, Dos
LOGRADOUROS E DEMAIS AREAS ABRANGIDAS, DANDO-SE POR SATISFEITA COM AS

trunonNnçÕrs oBTTDAS, E euE possul pLENo coNHEcIMENTo DE ToDAs AS

CONDIÇOES QUE POSSAM, DE QUALQUER FORMA, INFLUIR SOBRE O CUSTO DOS

srnvrç-os r oÉ sru RESpECTTvo cRoNocRAr4A or rxrcuçÃo, pELo euE ruÃo nuenú
DESCONHEC]MENTO DAS COI'IOIçÕES E DO GRAU DE DiFICULDADE EXISTENTES COMO

JUSTIFICATIVA PARA SE EXII\4IR DAS OBR]GAÇOES ASSUMIDAS, CONSIDERANDO-SE
PLENAMENTE CAPACITADA PARA ELABORAR A PROPOSTA DE PREÇOS.

zz. orcuuçÃo oe rÃo TMpEDTMENTo DE LrcrrAR cou óneÃo púeuco

DECLARA qur Mo rsrÁ suspENSA, rrrÃo É Iupeoton e rueN É oecunnon IruIoôrure oe
LiCITAR COI4 ORGAO PUBLICO.

Maceió, 11 de março de 2025

1r",,q Jairo

gA- ,,b.{ *t
Ribeiro Maciel Neto

CEO

(r?1 t3!orr:i2.,i0fi r.9§
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CNPJ : 33.009.2'l 2/0001 -99

JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 2710811981,

administrador, CPF no 032.97 4.87 4-29, Carteira Nacional de Habilitação n"

01179703041 , órgão expedidor DETRAN - AL em 2OlO1l2O15, residente e domiciliado

na Rua Manoel Maia Nobre no 254, apt. 201, Farol, Maceió, AL, CEP 57050-120, e

KATIA MOREIRA, brasileira, solteira, nascida em 29 de novembro de 1980,

empresária, portadora da carteira de identidade n. o 1830976 SSP/AL e do CPF n. o

039.647.384-92, residente e domiciliado na Rua Ester Silveira Costa no '18, apt. 502,
Farol, Maceió, AL, CEP 57051-290, únicos sócios componente da empresa J R M
NETO & CIA LTDA, estabelecida na Rua do Livramento no 247, Lote 48, Quadra 57,

Centro, Maceió/AL, CEP 57020-030, inscrita no CNPJ n.o 33.009.21210001-99 e na

Junta Comercial do Estado de Alagoas sob n.o 272O1244244, resolve de comum
acordo alterar o seu contrato social, mediante as cláusulas seguintes:

CLAUSULA ía - Retira-se da sociedade a sócia, K.ATIA MOREIFLA que cede e
transÍere 1000 (mil) quotas no total de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para o sócio JAIRO
RIBEIRO MACIEL NETO, no qual dá a sociedade plena, geral, rasa e irrevogável
quilação nada mais tendo a reclamar da mesma, nêstâ ou em nenhuma outra data,
seja há que titulo for, em juízo ou fora dele.

CúUSULA 2' - Após a saída de sócio o capital continua inalterado, tanto no valor
das quotas como no total do capital RS 100.000,00 (cem mil reais) dividido em 100.000
(cem mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalmente

integralizado em moeda corrênte no país e dividido êntre os sócios na seguinte
proporção:

CLÁUSULA 3a - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

porém, todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Sócio Ns de Quotas Valor R$

JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO 100.000 100 100.000,00

Total 100.000,00

rAlteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade
JRMNETO&CIALTDA

I 100.000 100
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GLÁUSULA 4a - DAs QUoTAS - As quotas da sociedade são indivisíveis e não
podem ser cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento dos sócios,
cabendo em igualdade de condi@es, o direito de preferência aos sócios que queiram

adquiriJas.

CLÁUSULA 5" - A administração da sociedade caberá ao sócio, JAIRO RIBEIRO
MACIEL NETO, com os poderes e atribuiçôes: aquisição, alienação ou gravame dos
bens imóveis da sociedade, mediante caução, penhor ou hipotecas; contratação de
empréstimos passivos com garantias reais; nomeação de procuradores gerais em
nome da sociedade cujo prazo será sempre determinado; contratos de locação de
bens imóveis da sociedade e quaisquer outros títulos que onerem os bens imóveis da
sociedade; emissão de cheques; notas promissórias; letras de câmbio e fianças;
avais, fianças e quaisquer outras garantias ou responsabilidade em favor da empresa,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas
ao interesse social ou assumir obrigaçôes seja em favor de qualquer dos quotistas ou

de terceiros.

Em face das alteraçóes acima, consolidaee o contrato social, nos termos da Lei
no 10.406/2002, mediante as seguintes clausulas seguintes:

JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO, brasileiro, solteiro, nascido em 2710811981,

administrador, CPF no 032.97 4.87 4-29, Carteira Nacional de Habilitação no

01179703041 , órgão expedidor DETRAN - AL em 2010112015, residente e domiciliado
na Rua Manoel Maia Nobre no 254, apl.201 , Farol, Maceió, AL, CEP 57050-120,
Brasil, único sócio componente da empresa J R M NETO & CIA LTDA, estabelecida
na Rua do Livramento no 247, Lote 48, Quadra 57, Centro, Maceió/AL, CEP 57020-

030, inscrita no CNPJ n." 33.009.2 1210001-99 e na Junta Comercial do Estado de

Alagoas sob n.o 27201244244, resolve de comum acordo adequar o seu contrato
social, a Lei no 10.406/2002, mediante cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 6a - O administrador declara sob as penas da Lei, de que não está
impedido de exercer a administraçâo da sociedade por Lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamentê, o acesso a cargos públicos; ou crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relaçôes de consumo, fé pública ou propriedade.
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coNSoLlDAÇÃO DO CONTRATO SOCTAL

CLAUSULA 1a - DO NOME EMPRESARIAL E SEDE - A Sociedade gira sob o nome
empresarial de J R M NETO & CIA LTDA, e tem o endereço de sua sede na Rua do
Livramento no 247 , Lote 48, Quadra 57, Centro, Maceió/AL, CEP 57020-030.

CLÁUSULA 2" . DO OBJETO SOCIAL . O OBJETO SOCIAL dA EMPRESA é:

Serviços de comunicação multimídia - SCM, Administração de obras, Aluguel de
outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem operador, Atividades
de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, Outras
atividades de serviços de segurança, Atividades de monitoramento de sistemas de
segurança eletrÔnico, Comércio atacadista de outras máquinas e; partes e peças,

Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática,
Construção de estaçôes e redes de distribuição de energia elétrica, Construção de
estações e redes de telecomunicações, Consultoria em tecnologia da informação,
Fabricação de equipamentos transmissores de comunicação, peças e acessórios,
Fabricação de estruturas metálicas, lnstalação e manutenção elétrica, lnstalaçôes
hidráulicas, sanitárias e de gás, Manutenção de estações e redes de
telecomunicações, Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica,
Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em
vias públicas, portos e aeroportos, Outras atividades auxiliares dos transportes,
Outras atividades de serviços pessoais, Portais, provedores de conteúdo e outros
serviços de informação na internet, Provedores de acesso às redes de comunicaçôes,
Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP, Reparação e manutenção de
equipamentos de comunicação, Seleçâo e agenciamento de mão-de-obra, , Serviços
de engenharia, Serviços de telecomunicações por fio, Serviços de telecomunicações
sem fio, Serviços de telefonia fixa comutada - STFC, Serviços especializados para
construção, Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
inÍormação, Têlecomunicações por satélite, Tratamento de dados, provedores de
serviços de aplicação e serviços de hospedagem na rnternet, Atividades de
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários,
Promoção de vendas, Hotéis, Serviços de redes de transporte de telecomunicaçÕes -

SRTT, Outras atividades de telecomunicaçôes, Atividades de teleatendimento.

'r
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tiNrcLÁusuLA 3a - Do CAPITAL SOCIAL . O Capital Social da empresa é R$

100.000,00 (cem mil reais), representado por 100.000 (cem mil) quotas de capital, no

valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, inteiramente realizado e assim
distribuído aos sócios:

Sócio Ng de Quotas % Valor R$

JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO 100.000 100 100.000,00

Tota I
't00.000 100 100.000,00

CLAUSULA 4a - DA RESPONSABILIOADE DOS SÓCIOS - A responsabilidade de
cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, porém, todos respondem solidariamente
pela integralizaÇão do capital social.

CLÁUSULA 5" - DAS QUOTAS . As quotas da sociedade são indivisíveis e não
podem ser cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento dos sócios,
cabendo em igualdade de condições, o direito de preÍerência aos sócios que queiram

adquiri-las.

cLÁusuLA 6" - DA ADMTNTSTRAÇÂO DA SOCIEDADE - A administração da

sociedade caberá ao sócio, JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO, com os poderes e

atribuições: aquisição, alienação ou gravame dos bens imóveis da sociedade,
mediante caução, penhor ou hipotêcas; contratação de empréstimos passivos com
garantias reais; nomeaçáo de procuradores gerais em nome da sociedade cujo prazo

será sempre determinado; contratos de locação de bens imóveis da sociedade e

quaisquer outros tÍtulos que onerem os bens imóveis da sociedade; emissão de
cheques; notas promissórias; letras de câmbio e fianças; avais, fianças e quaisquer
outras garantias ou responsabilidade em favor da empresa, autorizado o uso do nome
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros.

cLÁusuLA 7a - DECLARAçÃO DE DESIMPEDTMENTO - O administrador declara

sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a administração da

sociedade por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos; ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçôes dê consumo,
fé pública ou propriedade.

cLÁusuLA 8" - DO lNlclo DAS ATIVIDADES - a empresa deu início a suas
atividades em 21 10212019.

I
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CLÁUSULA 9" - O exercício social inicia-se em 1o (primeiro) de janeiro e encerra-se
em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, quando será levantado o respectivo
Balanço e Demonstrações Financeiras. Os lucros obtidos durante o exercício social
serão aplicados conforme a determinação dos sócios representantes da totalidade
do capital social.

Parágrafo Primeiro - Os sócios representantes da totalidade do capital social
poderão distribuir os lucros desproporciona is às participações societárias de cada
sócio na Sociedade, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei no 10.406/2002,
proporcionalmente com às contribuições de cada um para o resultado.

Parágralo Segundo - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente
lucros do exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada
a reposição de lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme

estabelece o artigo '1 .059 da Lei no 10.40612002.

cLÁUSULA 't oá - DO PRAZO DE DURAÇÃO - a sociedade tem seu prazo de duração
indeterminado.

CLÁUSULA í1A . DO EXERCICIO SOCIAL E PRESTACAO DE CONTAS PELO

ADMINISTRADOR - O exercício Social coincide com o ano civil, ou seja, 31 de
dezembro de cada ano, oportunidade em que o administrador prestará contas

formalmente de sua administração aos demais sócios e interessados se houver, cujo
resultado econômico positivo serão distribuídos entre os sócios na proporção de suas
quotas e se negativo serão suportados pelos sócios também na proporção de suas
quotas, cabendo, nos 04 (quatro) meses subsequentes, aos sócios deliberarem sobre

as contas apresentadas decidindo pela continuidade dos administradores ou

designarão outro.

CLÁUSULA í2a - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou Íechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual por todos os sócios.

cLÁUSULA 13â - DA RETIRADA PRÓ-LABORE - pelo exercício da administração,

os administradores terão direito a uma retirada mensal a título de pró-labore.
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/CLAUSULA 14A . DA RETIRADA, DO FALECIMENTO OU INCAPACIDADE DE

QUALQUER DOS SOCIOS - ocorrendo o falecimento ou impedimento legal de
qualquer dos sócios, a quota com relação ao primeiro não será liquidada, sendo seu
valor apurado em balanço especial àquela data. Nas demais hipóteses poderá a

sociedade continuar com seus herdeiros, sucessores e o incapaz, este desde que

autorizado legalmente. O sócio que se retirar será substituído com o ingresso de um

novo sócio, desde que conveniente aos outros. O sócio falecido será substituído
mediante acordo firmado êntre os herdeiros e os outros sócios ou indicado
judicialmente. Se interditado será representado ou assistido legalmente. Caso
contrário, ou seja, inexistindo interesse de comum acordo na continuidade da
empresa, esta será liquidada após apuração em balanço patrimonial, cujo resultado
econômico, se positivo, será pago ao sócio que se retirou ou aos herdeiros do falecido

em 10) (dez) prestaçôes iguais, no prazo máximo de 10 (dez) meses a contar do
encerramenlo deste, desde que não se crie obstáculo para seu encerramento. Se

negativo o sócio que se retirou ou os herdeiros do sócio falecido suportarão nas

mesmas proporções. Em nenhuma das hipóteses a sociedade poderá continuar
apenas com um sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias.

CLAUSULA 15a - Fica eleito o Foro da Comarca de Maceió, para o exercício e
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes desta consolidação.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento
de alteração e consolidação assinando-o em única via, destinado ao registro e

arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que produza os efeitos
legais.

Maceió - AL, 28 de agosto de 2023

JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO
cPF 032.974.874-29

KATIA [íOREIRA
cPF 039.647.384-92
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÁO

33.009.212y0001-99
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCRTÇÁO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

13t03t2019

JRMNETO&CIALÍOA

' 'JlO DO ÊSTABE-EClVEr\-O t\OME Dr IANIASIAJ

ALPHA 1 CONSULTORIA SE
PORTE

ME

Ô60ED OAAT VIDAOE ECON

61.10€{3. Serviços de comunicação multimídia - SCM

CODIGO E OESCRIÇAO OA NATURÉZÀ JUR

206-2 - Sociedade Emprêsária Limilada

R DO LIVRAMENTO
NÚMERO

247
COMPLEMÉNTO

LOTE 48 QUAORA5T

57.020{30 CENTRO MACEIO AL

ENOEREÇO E Nlco
FTNANCETRO@ALPHAl CONSULTORIA.COM

TELEFONE

(82) 88ô2-sos1

FNTF FFÔERÂTIVO RESPON VEL (EFR)

srr OATA OA SITUAÇÃO CADASTRÁL

l3/03/2019

MOT VO DE SIÍU

ESPECIAL

c IGO E DESCRIÇÀO DAS AÍIVIOAOES

25.11{-00 - Fabricação de êstÍulurâs mêtálicas
26.31-1-00 - Fabricação dê êquipãmênlos tÉnsmissoÍês de comunicãção, pêças ê acêssórios
42.21-9-02 - Construção dê êstaçôes e iedes de dlstrlbuição de energla êlétrica
42.2í4{3 - Manutenção dê rêdês dê distrlbulção de ene.gia êlétíica
42.21.9.04 - Construção de êstaçôes e redes de telocomunicações
42.21-9{5 . Mãnutêneão dê estaqôos e rêdes de telocomuniceçõês
43.2't-5{0 - lnslelação e manutenção êlétric.
43.22.3{}'t - lnstâlâções hidráulicas, sanitárla6 o dê gá3
43.29-í-04 - Montagem ê instalaçáo do sistêmas e êquipamêntos de iluminãção e sinalização êm vias públices, portos ê

aeroportos
43-99-1-0,l -Administração dê obÉs
43.99-1-99 . Sêrviços espêcializâdos paÍa construçáo não especiíicados ântêÍiormente
46.69-9-99 - Comércio atacadista dê outras máquinãs ê oquipamentos nâo êspêciricados .ntê oÍmentê; partes ê pêças
47.51-2-01 . Comércio varêilstã êspeciãlizado de eqülpamentos e suprimêntos de inÍormática
52.29.0.99 - Outras alividâde3 aurlllares dos trânrportes terÍê§trcs não especificadas anteriormêntê
55.10{{1 - Holéis
61.í0{-0í . Serviços de telêfonia fixâ comutãde - STFC
61. í 04-02 - Serviços de rêdês de transportes dê telecomunicaçóês - SRTT
61. í 0{-99 - SêÍviços de têlêcomunicaçôes por fio não êspecificâdos anteriormentê
61.20-5-99 - Sêrviços dê têlêcomunicaçõe3 sem Íio não especiÍicados ântêriormentê
6í,30-2{0 - Têlêcomunicaçõês por satélile

1A10312026 23:02 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.í 19, de 06 de dezembÍo de 2022

Emitido no dia 1010312026 às23:02:19 (datâ e hora de Brasília).
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NÚMERo ÔE INScRIÇÀO

33.009.2't2,/000 t -99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

13/03/2019

NOME EMPRESAR AL

JRMNETO&CIALTDA

DtGO E OESCRTÇÃO OA NATTIREZAJ

206-2 - Sociêdade Empresária Limitada

R DO LIVRAMENTO
NÚMÊRo
217

COMPLEMENÍO

LOÍE 48 QUAORAST

CEP

57.020{30
BAIRRO/OISTR TO

CENTRO
MUNIC

MACÉtO AL

ENDEREÇO EL co
FTNANCETRO@ALPHAICONSULTORlA.COM

ÍELEFONE
(82)8862-s051

ENTE FEOERAÍIVO R

SIIU
13/03/20í9

MOÍ VO DE S

S DATA ÔA SIÍIJAÇÀO ESPÉCIAL

cÓo Go E oEscRlÇÂo oASATIvtoÂoES SECUN

6í.90{-01 - Provedores de acêsso às redes dê eomunicaçôes
6í.90{-02 - Provodores de voz sobrê protocolo inteÍnêt - VOIP
6'1,90{-99 - Outras atividades de telecomunicaçóes nâo especiÍicades antedormenle
62.04{{0 - Consultorla êm tecnologia da inÍormação
62.09-1{0 . Suportê técnico, manutençào e outros sêrviços em tgcnologia da inÍoÍhâção
63.1í-9{O - Trãtamento de dados, provêdorês de sêÍviços de ãplicãção 6 seíviços de hosP€dagêm na inleínot
63.194-00 - Portâis, provedores de coateúdo ê oulÍos serviços de iníormação na lntêrnet
70.20-4-OO -Atlvidade3 de con3ulto a em gestão emprê3âriâ1, excêto consultoriâ técnica êspeciíca
71.í2,0.00 - Serviços dê engenharia
73.Í9{-02 - Promoção dê vendas
74.90-l{4 -Atividades de intermêdlação e agenciamenlo dê §êrviços e negócios êm gêrâ1, excêlo lmobiliádos
77.39{-99 -Aluguel dê outras máquinas e êquipamêntos comerciais s industriais ôão especificados anlêriormenle, sem
opêlador
78.10€-00 - Selêção e agenciamehto de mãode-obra
80.20.0{1 . Atividades de monitoramento de si§têmas de segurança eletrônlco
80.20.0.02 - Outras atividâdês de sêrviços dê sêgurança
82.20-2{0 - Atividadês de telêâlendimênto
95.í26"00 . Repa.ação e manutenção de equipamenlos de comunicação
96.09.2-99 . Outras atividâdês de servlços pêssoais náo espêciíicadas aateriormênle

B,ç101o312026 . 23:02 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2 119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia í0/03/2026 às 23:02:19 (data ê hora de Brasília).
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Governo do Éstado de Alagoas
Secrêtaria de Fazenda do Estado de Alagoas 64ç

7

CNPJ: 33.009.21210001-99 Inscrição Estadual

Razão Social: J R lvl NETO & CIA LÍDA

Nomê de Fântasia: ALPHA 1 CONSULTORIA SE

Logradouro: R DO LIVRAMENTO

complêmento: LoTE 48 OUADRAsT

CEP: 57020030 Município: MACEIO

Têlefone: (82)88625051

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE Descrição

24020726-2 lnício da Atividadet 2711012021

Númêro:247

Bâirro: CENTRO

UF: AL

\-,11000
2631 100

4221902

4221903

4221904

4221905

4321500

4322301

4329104

4399101

4399199

4669999

5229099

55í 0801

61 10801

\-10802
6110803

61 10899

6120599

6130200

6190601

6190602

6190699

6204000

6209100

631 't900

6319400

?020400

7112000

7319002

7490104

7739099

7810800

Fabricação de estruturas metálicas

Fabricâçáo de equipamentos trânsmissores de comunicação, peÇâs ê

Construção de eslações e rêdes de distribuição de energia elétrica

Manutênção de redes de distribuiçáo dê ênergia êlétrica

Construção de estações e redes de telecomunicaÉes

l,4anutenção de estaçõês e rêdes dê telecomunicações

lnstalação e manutenção elétrica

lnstalaÇóes hidÍáulicas, sanitáriãs e de gás

Montagem e instalaçáo de sislemas e equipamenlos de iluminação e

Administração dê obras

Serviços espêcializados para construçáo não especificados anleriormêntê

Comércio atacadistâ dê outras máquinas e equipamentos não especiÍcados

Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres náo especificadas

Hotéis

Serviços de telefonia Ílxa comutada - STFC

Serviços dê redes de transporte de têlecomunicaçoes - SRTT

Serviços de comunicação multimÍdia - SCM

ServiÇos de telecomunicações por Íio não êspeciÍicados anteriormentê

Serviços de telêcomunicações sem Ílo não especificados anteriormente

TelecomunicaÇÕes por satélite

Provedores de acesso às redes de comunicações

Provêdores de voz sobre protocolo intêrnet - VOIP

Outras atividades de telecomunicações nâo especiÍicadas anteriormente

Consultoria em tecnologia da informação

Suporte técnico, manutençáo e outros sêrviços em tecnologia da

Trâtamento de dados, pÍovedores de serviços de aplicação e serviÇos de

Portais, provedores de conteúdo e outÍos serviços de inÍormação na

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria

Serviços de engenharia

Promoção de vendas

Atividades dê intermediação e agenciamento de serviços e negÓcios em

Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

SeleÇão e agenciamento de mão-de-obra
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Gontribuinte

CNPJ: 33.009.21210001-99 lnscrição Estadual:

Razão Social: J R lvl NETO & CIA LTDA

Nome de Fantasia: ALPHA 1 CONSULTORIA SE

Logradouro: R DO LIVRAMENTO

complemento: LOTE 48 QUADRAST

CEP: 57020030 Município: MACEIO

Telefone: (82) 8862505í

lnício da Atividade:

Número:247

Bairro: CENTRo

27t1012021

UF: AL

24020726-2

- 0200

95í 2600

9609299

4751201

8020001

8020002

Atividades de têleatendimento

ReparaÇão e manutenção dê êquipamentos de comunicâção

Outras atividades de seÍviços pessoais não especificadas antêriormente

Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de

Atividades de monitoramento de sistemas dê segurança eletrônico

Outrâs atividadês de servjÇos de segurança

Regime(s) Especial(ais):

Nâo possui regime especial cadastrado.

Observaçõês:
Situação Cadastral: ATIVO
Não optantê pelo Simples Nacional
lnício da obrigatoriedade ao SPED-EFD: 10/2021

:/.uaçãocadastralatual: Habilitado EndereçoEletrônico: HGUEDES@ASCONTECCNT

Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazênda do Estado dê Alagoas

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE DescriÇáo
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome:JRMNETO&CIALTDA
CNPJ: 33.009.212l0001-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrêver quaisquer dívidas de
responsabilidadê do sujeito passivo acima identiícado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspênsa nos termos do art. 'l5l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de dêcisão judicial que determina sua
desconsideraÇão para Íins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriÇões em Dívida Ativa da União (DAU) na ProcuradoÍia-Geral da Fazênda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 ê 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
nêgativa.

Esta certidão é válidã para o estãbelecimento mairiz e suas filiais e, no caso de entê Íêdêrativo, para

tôdos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito dâ RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais pÍêvistas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. í I da Lei no 8.212, de 24 de iulho dê 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação dê suã autênticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 211012014.

Emitida às 1 1 :1 1 :20 do dia 0211212025 <hoÍa e data de Brasília>.

vátida ate 31/0512026.
Código de controlê da certidão: 4E66.8986.7C2F.4F76
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

e
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 33.009.21210001-99

Nome/Contribuinte: J R M NETO &CIALTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

ás., fsta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de

natureza tributária e descumprimento de obrigaçÔes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2017.

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370/13.

Válida até 2210412026

Emitida às O6:02''23 do dia2110212026

Código de controle da certidáo: EED3-AC56-778F494F

A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita

Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov'br.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE TTAECEIÓ

crnrroÃo xrclrnrl pr pÉsnos

Núurn o oe crRt nÃo: r.osz.aot / zs-ro

Contribulnte
JRMNETO&CIALTDA

cpElclrpl
zl .oos .ztz / oootes

rndereço
RUA DO LIVRAMENTO,24T - LOTE 48 QUADRAsT , BAIRRo cENTRo, MACEIo/AL - cEP: 57.020-030

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle

de Arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, com referência ao presente instrumento, que em relação ao CONTRIBUINIT ,

acima identificado inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão.

MACEIÓ (MCZ), 22 de Dezembro de 2025

Válida até: 22/03/2026

Código de autenticidade: 048D63 9C5 73 E0096

n aúenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,

no endereço: http I /wwwmaceloaLgovht/ser.er/ .

atentamente as

N'Via ll
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço:

33.009.212l0001-99

]RMNETO&CIALTDA

R DO LIVRAMENTO 247 LOÍE 4A / CENTRO / MACÉIO / AL / 57O2O.O3O

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição quê lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22l02 /2026 a 23/03/2026

Certificação Númeror 202602220352532908340 I

Informação obtida em 10/03/2026 23:05:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlpsJ/consulta-cí.caixa.gov.bíconsultâcrí/pagês/consultaEmprêgadoÍ.jsf 111
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cnnrroÃo NEGÀTrvÀ os oÉerros TRABALHTSTÀS

Nome: J R M NETO & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 33 .009.272/AAOL-99
Certidão n" t 15412A-71/ 2026
Expediçâo: L0 / 03 /2026, às 23:06:02
Validade: 06/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediçâo.

contados da data

Certifica-se que J R M t{ETo e crÀ tÍDÀ (MÀTRrz E Frl,rÀrs), inscrito (a)

no CNPJ sob o n" 33,009.2L2/O001-99, NÂo coNsÍÀ como inadimpfente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emltida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇáo
das Lei,s do Trabalho, acrescentados pelas I-e.is ns . " 12 .440 / 2017 e

73.467/20f7, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados cÕnstantes desta Certidão sâo de responsabifidade dos
Tribunais dô Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabe lecimentos, agênclas ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Trlbunal Superior do Traba.Iho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certldão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÀO IMPORTÀI{TE
Dô Banco Nacíona1 de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturai-s e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigaçÕes
estabêlecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos ludiciais trabalhistas, inclusive no concêrnente aos
recolhimento s p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

êmo.Lumentos ou a recolhimentos determinados em l-eii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb]-ico do
Trabafho, Comissão de Conci.IiaÇão Prévia ou demais tíLulos que, por
dispôsiÇão legal, contiver força executiva.
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, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
L E CONCORDATA

10to3t2026 0004689459

6ST
7PiSDER

lutltÇtr\t{Q

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO ESTADUAL
FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA

EXTRAJUDICIA

FOLHA:1/1

- Certiflco que, pesquisando os registros de diskibuição de feilos do Estado de Alagoas, anteriores,
verifiquei NAO CONSTAR distribuições em nome de:

J R M NETO & CIA LTDA, vinculado ao CNPJ: 33.009.2í2100

Certifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÔES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇÁO JUDIC|AL E EXTRAJUDTCIAL É CONCORDATA em andamento nas unidades iudiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçóes:

1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução n'. 12112010 do CNJ;

2 - A prêsente certidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida Íigure no pólo alivo;

3 - Nâo existe conexáo com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que

verifique a identidade do NoME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta cerlidão náo contempla os pÍocessos êm tramitação no 20 grau de jurisdiçáo do Tribunal dê Justiça do
Estado de Alâgoas, que deverão ser objeto de certidôes especíÍicâs;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser clnfirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

4004689459

I]lilil!ilt!il!llllll!PEDIDO N':

C,ERTIDÃO No: 004689459

A autenticldade desta cêdidão podêÉ ser conflrmadâ pela internet no site do Tribunal de Justiça.

lúaceió, terça-feira, 10 de março de 2026 às 23h06min.
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BALANço pATRtMoNIAL stNÍÉÍtco EM 3íÍ'tz20a3

JRMNETO&CIALÍDA

cNPJ 33.009.2120001-99

Rua Ruâ do Livramento, 247 LOTE 48 QUADRAsT - Centro, Macéió AL - CÉP: 57020030

NIRE 27201244244

b >-

Folha:0019

ATIVO

TOTAL DO ATIVO

1.2A5.662,12D

1.278.126,27 D

1.961,86 D

82.982,38 D

9.493,22 D

1.183.688,81 D

7.535,85 0

7.535,85 0

37.400,00 D

37.400,00 D

7.200,00 D

4.250.00 D

25.950,00 0

Sob as penas da lei, dêcláaamos que as informaçóes aqui contidâs sáo verdadeiras e ôos Íesponsabilizamos por todas elas.

As informâçôes foram extraidas das folhas no OOí9 a OO23 do Livro Diário no 0í, Íegistrado nâ JUNTA COMÉRCIAL DE ALAGOAS - JUCEAL

sob n" 20240315570, êrn 2110512024.

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL

CAIXA

BANCO CONTA MOVIMENTO

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ
IMEDIATA

CLIENTES

ESTOOUE

MERCAOORIAS, PROOUTOS E INSUMOS

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

\.40BlLtZADO

MÓVEIS, UTENSiLIOS E ELETRÔNICOS

MAOUINAS E EOUIPAMENTOS

INSTALAÇÔES

Mácêó.31 de dezembrc de 2023

í*-

1.323.062,12 D

HARRISON RICARDOALVES EDES
CPF:031.841.71 0

CONÍADOR - CRC: 00835503 i AL
Rua do lmperâdor, 369, Cenlro Mêcêió - AL

JÀIRO RIBERO IVACIEL NETO
Sócio Administrador

Cl:12222266 - SSP CPF: 032.974.87 4-29

ANTONIO RICARDO GUEDES LINS/ Mastermaq Sor(wares

{ :L/
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BALANçO PATRTMONTAL StNTÉnCO EM 3í/12t2023

JRMNETO&CIALÍDA

CNPJ 33.009.212y000 í -99

Rua Ruâ do Livrâmento. 247 LOTE 48 QUADRAsT - Centro, Maceió AL - CEP: 57020030

NIRE 27201244244

6so

Folha: 0020

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEOORES

DUPLICATAS A PAGAR

oBRIGAÇÔES TRIBUTÁRIAS

lMposros E coNTRtBUrÇóES A REcoLHER

oBRIGAÇÔES TRABALHISTAS E
PREVIDENCIARIAS

oBRIGAÇôES coM o PESSoAL

fllr- o*1 -4

857.610,61 D

2133,a7 C

2.'t33,87 C

19.395,74 C

19.395,74 C

'16.67S,14 C

15.182.11C

oBRtcAÇôES PREVIDECIÁRIAS 1.496,43 c

ourRAs oBRIGAÇÔES 895.819,36 D

CONTAS A PAGAR 895.819,36 D

pATRtMôNto LIOUTDO 2.180.672,73 c

CAP|TAL SOCIAL 100.000,00 c

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 100 000'00 c

RESULTADo Do ExERclclo 2.080-672,73 c

LUcRos ou PREJUÍzos 2.08o.672.73c

TOTAL DO PASSTVO 1.323.O62,12C

Sob ás pênas da lei, declaÍâmos que as inÍormações aqui contidas são verdadêi€s e nos rcsponsabilizamos por tod€s êlas.
As inÍormaçóes fo.am extraídas das iolhas no OO19 a OO23 do Livro Diário no 01, registrado na JUNTA COMERCIAL DE ALAGOAS - JUCEAL
sob n" 202403'15570, ên 2110512024.

Maceió,31 dê dêzembrc de 2023

I
í

JAIRO RIBERO I\,íACIEL NETO
Sócio Administrador

Cl: 12222266 - SsP CPF: 032.974.474-29

HARRISON RICAROO UEDES
CPF: 031.841.715-40

CONTADOR - CRC: 00835503 / AL
Rua do lmperador, 369, Centro Maceió - AL

ANÍONIO RICARDO GUEOES LINS / Mastêímâq Softwaes

.-@
ã-
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oEMONSTRAÇÃO DO RESULTA0O OO EXERCICTOE)t 31112Ji2O23

JRMNETO&CIALTDA

cNPJ 33.009.212]0001 -S9

Rua Ruá clo Uvramento, 247 LOTE 48 QUÂDRA57 - Centrc, Mac€ió AL - CEP: 570m03O

NtRe 27201244244 Folha: 0021

RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS PRESTADOS
Rêceita de serviços prestados

DESPESAS COM PESSOAL
Salários e ordenados
Despêsas com FGTS
Décimo terceiro

TMPOSTOS, TAXAS E CONTRTBUtÇÔES
Simples nacional

DESPESAS GERAIS
Despesas com plano de saude
Honorários Contábêis
Despesas com Aluguel

RESULIADO DO EXERCíCIO

Mácêió- 31 de dezembÍo de 2023

1.400.586,83

(83.823,71)
(13.868,74)

(6.869,08)

(167.668,35)

(7.800,00)
(13.200,00)
(24.000,00)

1.083.356,95

HARRISON RICARDO AL GUEDES
CPF: 03í.841.715-40

CONTADOR - CRC: 00835503 /AL
Rua do lmperador, 369, Cênlro Maceió - AL

Sob as peôas da lei, declaramos que as informações aqui contidãs sào verdadeiras ê nos Íesponsabilizamos por todas elas.
As inÍormações foÍam extraÍdas das íolhas no O019 a 0023 do Livro Diário no 01, regastrado na JUNTA COMERCIAL DE ALAGOAS - JUCEAL
sob no 20240315570. em2110512024.

*j-. *:{

JAIRÔ RIBÉRO [,lACIEL NETO
Sócio Administrâdor

Cl: 12222266 - SSP CPF,032.974.87 4-29

ANTONIO RICAROO GUEDES LINS / Mastemâq Softwares.

7
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09t05t2024 lndicadores Econômlcos Financêlros êm 3111?J2023

JRMNETO&CIALTDA

CNPJ 33.009.2't2/0001-99

rz-O(r) d

Folha:0022

Liquidez Corrente

Ativo Circ.

Passivo Circ.

R$ 1.285.662,12

Liquidez Geral

Ativo Circ. (+) Realiz.

UPÊzo

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ.

Solvência Geràl

Ativo

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ.

Garantia do Capital Póprio ao Capital de
Terceircs

Patrimônio úquido

Passivo Circulante (.t)
Passivo Não Circ.

R$ 857.610,61

R$ 1.323.062,12

R$ 857.610,61

R$ 1.323.062,12

= 1,50

= 1,54

1,54

\t$ = 254,27o/o

R$ 8s7.610,61

R$ 2.180.672,73

R$ 857.610,61

ANTONIO RICARDO GUEDES LINS /Masiemaq SofrwaTes

€

1 8:18:16
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6t)
18:18:16 Folha: 0023

Grau de Endividamento Geral

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ. R$ 8s7.610,61

x ro0 = 64,820/0
Ativo R$ 1.323.062,12

Rentabilidade do Investimento Total

09tost2a24

Ativo

Resultado Antes das
Provisões

lndlcadores Econômlcos Financelros em 3'll1Z2O23

JRMNETO&CIALTDA

cNPJ 33.009.21210001-99

R$ 1.083.3s6,95
x 100 = 81,88%

Sob as penas da lêi, dêclarâmos que as iníormaçôes aqui contidas são vêrdadeiras e ôos responsabilizamos por todas elas.
As informações foram êxtraídâs das folhas no OO19 a 0023 do LivÍo Oiário no 01, registrado na JUNTA COMERCIAL DE ALAGOAS - JUCEAL
sob n" 20240315570, em 2110512024.

Maceió,31 de dezembro de 2023

R$ 1.323.062,12

HARRISON RICARDO GUEDES
CPF] 031.841.715-4O

CONTADOR - CRC: 00835503 / AL
Rua oo lmperador, 369, Centro túaceió - AL

(l^^ > írJ**" n",t ,4
JAIRO RIEERO IMACIEL NÉÍO

Sócio Administrador
Cl: 12222266 - SSP CPF: 032.974.A74-29

aNTONIO RICAROO GUEDES LINS i Mastemáq Sofiwales.
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, HARRISON RICARDO ALVES GUEDES, com inscriÇão ativa no CRC/AL, sob o n'008355, inscrito no CPF n'
03184171540, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cÍveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.

031841 71540

NomeCPF

HARRISON RICARDO ALVES GUEOES008355

cERTIFIco o REGISTRo Er 22/05/2024 11r59 SOB N" 202a0293095.
PROIôCoL : 240293096 DE 2r, / 05 /2021.
cóDrco DE vgRrFrcÀçÀo: 12a07200854, csPir DÀ sEDa: 33009212000199
NIRE: 27201241244. Cos EFEIÍOS DO RECISIRO N: 22/05/2021,
J À TT I|EIO 

' 
CIÀ LIDÀ

frcEAL EDvÀr,Do ríÀroRÀlro DE !rüÀ
sEcREriRro-GERÀ!

rÚ. f.cilit ..t.g@.br
À valldadê dês.e inprêssó, ricá stlêrtÕ à c.nptôwaÇáo tlê 3uá autê.ti.idàdê nÔs rê3pe:rivos portáis,

dé we!ificáçá..

TDENfl FTCAÇÃO m(S) ASSIMNTE(S)

N' do Registro
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Folha: 0105

JRMNETO&CIALTDA (,ô/

í
cNPJ 33.009.2í2/000í-99

NtRÉ 27201244244

Rua Rua do Livramento, 247 LOÍE 48 QUADRAsT - Cenlro, Maceió AL - CEP: 57020030

BALANçO PATRIMONIAL ENCERRÂDO EM 3í/12024

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

CAIXA

BANCO CONTA MOVIMENTO

CLIENTES

CONSÓRCIOS

ADIANTAMENTO A SÓCIOS
\z MERCADoRIAS, PRoDUToS E

INSUMOS

ATIVO REALIáVEL A LONGO PRAZO

i,,!ÓVEIS. UTENSÍLIOS E

ELETRÔNICOS
N4ÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

INSTALAÇÔES

TOTAL DO ATIVO

Í.0s2.580,60

109.978,38

2.677.22

206.949,61

6.283,85

491.389,20

235.302,34

a51.240,72

107.U6,48

81.403,39

'105.743,18

17.858,19

4.396,30

4.584,68

492.913,95

36.994,55

238.739,88

100.000,00

138.739,88

37.«)0,00

7.200,00

4.250,00

25.950,00

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

EMPRÉsTIMos

DUPLICAÍAS A PAGAR

tMPosros E coNTRrBUtÇôES A
RECOLHER
oBRIGAÇÓES coN4 o PESSOAL

OBRIGAÇÕES PREVIDECIÁRIAS

PRovtsóEs

CONTAS A PAGAR

PARCELAMÉNTOS

PATRtMoNto LíeutDo

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

LUCROS OU PREJUIZOS

1.089.980,60
TOTAL DO PASSIVO

sob as penas da tei, dectaramos que as inÍormaÉes aquicontidâs são v€rdadeiras ê nos Íesponsabilizamos poÍ lodas elas.

As tôíoÍmaçôês foÍam exlíãidâs das íolhas no 0105 â 0109 do Livro Diádo n" 002, registrado nâ JUCEAL - JUNTA COMERCIAL OO ESÍÁDO DE

ALAGOAS sob n" 2025037029A, em 27 t0612O25.

Dsclarc sob as pênas da Íei, quo as iníormâçõês aquiconlidas, sáovedad€iEs êmê Íesponsabilizo portodâselas.

Maceió, 31 dê dêzembro de 2024

JAIRO RIBEIRO MACIEL NÉTO

1.089.980,60

Cl: 12222266 - SSP CPF: 032.974.874-2s

Dectaro. sob âs oênâ§ dâ tei. quê as iníomâÇõê§ aquiconiidas, rêíêtem a documentaÉo qus m€ Íoientrêgue, sáovêrdádeiras e me responsabilizÔ
por todas elâs' 

Mâcêió.31de dezembÍo de 2024

aNTON lO RICAROO GUEDES LINS / Masiermaq Soflwarcs.

HARRISON RICARDO ALVES GUEDES

CPF:031.841.715-40

Conlador - CRCi008355 /AL

Rua do lmperado.,369 Centro, Maceió AL
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DEMONSÍR ÇÂO DO RESULTAOO OO EXERCICTO Elt 31nA2O21

JRMNEÍOECIÂLTDA

cN PJ 33.009.21 2r'0001 -99

Ruâ Rua do Livramênto, 247 LOTE 48 QUAoRÂ57 - Cênlro, Macêió AL - CEP: 57020030

NIRE 27201244244

//')
í

Fôlha:0106

RECEITA BRUTA DE SERVIçOS PRESTADOS
Receita de serviços prestados

RECEITAS DIVERSAS
Dêscontos Obtidos
Rêndimentos sobre aplicações Ílnanceiras

CUSTOS COM SERVIçOS PRESTADOS
Custo dos Serviços Prestados

DESPESAS COM PESSOAL
Sâlários e ordenados
Despesas férias
Dêspesâs com FGTS
Décimo tercêiro

Hora Extra

lnsalubridade
Pêriculosidade
Adicional Noturno
Vale trânsporte
Ajuda de Custo

TMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÔES
Simplês nacional
ICI\4S

lmpostos e Taxas Federais

ICMS ST

DESPESAS BANCÁRIAS
Despesas bancárias

DESPESAS FINANCEIRAS
Juros s/ paÍcelamento

Juros s/ Empréstimos

DESPESAS GERAIS
Despesas diversas
Despesas com sistemas e softwares

Despesas com seguro
Despesas com telefone
Despesas com plano de saudê
Energia eletrica
Honorários Contábeis
Juros passivos
Despesas com Água
Outros lmpostos e Taxas
Dêspesas com Serviços tomados PJ

Despesas com serviços tomados PF

Despesas com cartão de crédito empresarial

Despesas com Seguro de Vida

Despesas com Sistema
Despesas com Plano de Saude
Despesas com Combusiível

2j04.647.71

(1 .089.324,14)

(227.474,89)
(23.949,75)
(24.447,41)
(21.903,50)

(1.788,e4)
(9.761,62)
(9.502,28)
(4.066,s9)

1.166,31
(2.922,97)

(275.9O2,77\
(3.965,17)
(2.224,00],

(29.766,39)

(6.945,67)

(6.884,54)
(12.417 ,49\

(1.300,38)
(4.2OO,25),

(2.101,94)
(20.162,69)
(39.356,88)

(8o0,oo)
(1.500,00)
(8.425,73)

(72s,60)
(5.087,08)
(7.721,181,

(14.728,OO)

(59.059,e1)
(15.711,83)

(35,e0)
(5.028,66)
(1.726,93)

225,00
0,88

ANTONIO RICARDO GUEDES LINS / Mâsleímaq SofiwâÉs.
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oE oNsÍRÂçÀo Do REsuLTAoo Do ExERclcro É)r 31t12t2o2ô

JRMNÉTO&CIALTDA

cNPJ 33.009.212J0001 -99

Rua Rua do LivÍâmento, 247 LoÍE 48 QUÂoRÂ57 - ce ntro, Mâceió aL - cEP: 57020030

NIRE 27201244244

.//zúo)
Folha:0107

Despesas com Anuidade
Despesas com Hospedagem
Serviços de Transporte
Cursos e Treinamentos
Despesas com comissôes
Sindicatos ê AssociaÉes
Despesas com Sêgurança do Trabalho

Mâteriais Utilizados na Prestaçáo de Serviços

Assessoria e Consultoria
Lanches e Refeições

Despesas com viagens
Publicidade e Propaganda
Eventos e Confraternizaçóes

RESULTADO DO EXERCICIO

(1.8í2,19)
(387,s0)

(65,00)
(2.997,26)
(2.259,80)
(3.308,48)
(1 .260,00)
(2.813,65)

(250,00)
(661,45)

(4.279,61r,
(2.034,00)

(250,00)

138.739,88

Rêconhêcemos â êxâlidáo do presênle Oêmonslrâtivo, rêalizado em 31 dê dezembm dê 2024.

Sob âs pênas dâ lei, declaramos que âs infoÍmações aquiconlidas são vêÍdadeiras e nos responsâbilizâmos poÍlodas elâs.

As rnlomações foEm eíraldas das Íolhas n" O105 a 0109 do Livro Diário n'002, rêgistrado na JUCEAL - JUNTÀ COMERCIÂL DO ESTAOO DÉ

ALAGOAS sob n" 20250370298, etn 2710612025-

Declârc, sob as penas da lei. que âs infoÍmaÉes aquicontidas, sãoverdâdêiras smê responsabilizo por todas elas.

Mâceió.3l de dezembío de 2024

JAIRO RIBÉIRO MACIEL NETO

Sócio Administ'ãdor

Ct: 12222266 -SS? CPF: 032-974-8?4-A
Dectaro, sob as penas da tei, que âs inÍolmaÉ€s aquicontidas, rsnôêm 6 documênlação qú6 ms Íoi êntÍôgue, são verdadêiras e me rsspn§abilizo
portodâs elas' 

Mâcêli.3i dê dezembo de 2024

HARRISON RICARDOALVES GUEDES

cPF:031 841.715-40

Conl3dor - CRC: 008355 /AL

Rua do lmge€dor,369 Centro, MaceióAL

aNTONIO RICAROO GUEDES LINS/ Maslermaq SonwâÍes
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Liquidez Corrente

R$ 1.052.580,60

lndicadores Econômicos Financeiros em 31112j2024
JRMNETO&CIALTDA
CNPJ 33.009.212/000í-9S

NIRE 27201244244

/; íl

Ativo Circ.

Passivo Circ. R$ 851.240,72

R$ 1.089.980,60

= 1,24

= 1 ,24

= 1,2A

x 100 = 28,05%

Liquidez Gêral

Passivo Circulênte (+)
Passivo Não Circ.

Solvência Geral

Ativo

Gârantia do Capital Próprio ao Câpital dê
Têrceiros

Patrimônio Líquido

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ.

R$ 851.240,72

R$ 1.089.S80,60

R$ 851.240,72

R$ 238.739,88

R$ 85'1.240,72

ANTONIO RICARDO GUEOES LINS / lúastermaq Sôftwârcs

6-u

Ativo Circ. (+) Realiz.
UPtazo

Passivo Circulante (+)
Passivo Náo Circ.
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lndicadores Econômicos Financêiros em 31 l12n|24
JRMNETO&CIALTOA
cNPJ 33.00S.2'12]0001-99

N|RE 27201244244
,íhç'íFolha:0109

Grau de Endividamento Geral

Passivo Circulante (+)
Passivo Não Circ.

Ativo

Rentabilidadê do lnvêstimento Total

RS 851.240,72
x1ú = 78,1io/o

R$ 1.089.980 60

Resultãdo Antes das
Provisões

Ativo

R$ 138.739,88

R$ 1.089.980,60

ReconhêcemosaexatidãodopresenleDêmonstrâlivo,.ealizadoem31dedezembrcde2024

Sob as penas da lei, dsctaÍamos que as inÍbímaçoes aquicontidassáo verdadsiras e nos Íesponsâbilizâmos porlodâ§ elâs.

As iníomaÉês ÍoÉm extraÍdas das Íolhâs nô 0105 a 0109 do Livrc DiáÍio nô 002, ÍegislGdo na JUCEAL - JUNÍA COMERCIAL DO ESÍAOO OE

ALAGOAS sôb n" 20250370298- en 2710612425-

lllaceió, 31 de dêzembrc de 2024

t 1@ = 12,730/0

138.739,88

JAIRO RIBEIRO MACIELNETO

Sócio AdminislíadoÍ

Cl: 12222266 - SSP CPF : 032-97 4 -874-29

HARRISON RICARDOALVES GUÊOES
RG: 36318850 - SEOS AL - 1205/2011 - CPF:031.841.71540

Contador - CRC:008355 /AL
Rua do lmpêrâdoí,369 C6nlÍo, MaceióAL

ANTONIO RICARDO GUEOES LINS/ Mastemaq Son\raÉs.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Govêrno Digital

Departamento Nâcional de Registro Empresarial e lntegraÇáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J R M NETO & CIA LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 6 de 6

^ L1 l)

NomeCPF/CNPJ

HARRISON RICARDO ALVES GUEDES03144171540

JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO03297487429

TJGAL

cERTrFrco o ÀEGrsTRo Etl ol/o1/2o25 14:34 soB N' 202503723!2.
PRotocola : 250372312 DE 21 / OG / 2025.
cóDrco Dr vERrrrc ÇÁo: 12510s67631. CNPJ DÀ SEDE: 33009212000199
IIIRE: 2?2012a{24!, cOM EFIITOS DO RIGISTRO ú4t OllO1/2025.
JRÚNE1OICIÀLÍDÀ

EDVÀr,DO tíÀrOnÀXO DE I-IXÀ
sEcÂETiiÂro-êERÀr

ffi, facilitâ. aI.gov.b!

À va:idádê dês.ê doôúnêntô, sê inlresso, ricá súlêirc à cômprÔwãçào dê su3 âutênricidàdê nos
rêspêctivos pórtá!., info.nà.do sêus respêctivos códiqôs dê verificaÇãÔ.

)

I

IDENTIFICÁçÃO DO(S) A§SNL}rç(s'



Goveíno do Estado de Alagoas I t rncn-mÀ@
V4.l? errcols

{.me EmDrês.riôl: J â M NETo & clÂ LTOA

&rurezâ Juri.Iicai S6.€dade Emoíesjr,a Lifr lãdã

aa rCg CCC.oC a.ênr a,rÉais]

ii 104.400.04 i@n e raã,sl

Junta Ccmercial do Eslado de Alagoas

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sistêmâ Nacionãl de Registro de Empresâs Mercanlis - SINBEM

CedúLcamos qúe :ls níomaçóes ãbaixo constam dos documellos adcs rcs1â Ju.ra Comerclale são

bl:+

5EBvICOS AE aOMU§|CÂCÁO MULÍiMiOlA SCrt, ÀDÀ1|N|SÍÊÂCÀO D€ O8BÁS. ALUGUÊL OÉ OllÍFÀS IIÂOUINÂS E EOU,PÁME|IÍO§ COMEFCIÀ,§ E INDUSIFIÁIS, §EM OP€EÀDCi
ÁÍIVIDÂÔES DE CÔNSITLiÔÊIA EM GESTÂÔ ÊMPAE&AFIÂL, EXCEÍO CONSULÍOFIA iECNICÂ ESPECIFiCÂ, OUÍÊÂS AÍ'\JIOAOES OE SEFVICOS DE SEGUAAXCA. ATIVIDÂOES OE
r!OT.]IÍOBÁI,18§IO OÊ S'STÉi'ÀS DE SÊGUFiÂNCA EIEÍRONICg, COMERCIO ÂÍÂCÂOI§TÁ ÔE OUÍÊÀS I,IÂOUINÂS E P,qFÍES E PECAS, COMÊâCIO VÁi|EJISÍA ESPECI4IIZAÔO DE

ÉC'.IIIAI.1|:I]Íq' E SUPR'MEIITOS O[ INFOFMATICÁ. CON§ÍÂUCÁO Dg ESÍÁCOES E RÊDES DE DI§TâIBUICÀO OE ÊN€ÊGIÁ ELE NrcÀ, CONSÍfiUCAO OE ES'ÀCOE§ € FCOES DE
'iEr!aor.,l"NICÁCOES. CONSUIIOÊ|A EM ÍECNOLOGIA OA INIIRMÁCAO. FAEBICACAO OE EOIJ,PÁM€N'OS ÍR NSMISSOBÊS DÊ COôrlJNlCÂC O. P€C^S E ÁCESSOFIOS,
FA3F§ÀCÀO DE E§'TFUTÜBÀ9 ME'ÁLICÁ9. INSTÁi,ACAO 

' 
MÀNUÍÊNCÀO ÊLEÍNrcA, INSÍÁLACOES H]OâAULICAS. SANITAfiIAS E OEGÁS, M}NI]ÍENCÁO DE E§TÀCOES E BÊOES

DE I:'ÉCOMIJNICÂCOÊS. IúÂNÚÍENCAO DE FEOESOE OlsIÊ]AUlcÀO OE EIJÉÊGIÀ ELÊTR'Cd íONTAG€ú E INSÍÂIÂCÁO ÔE §ISTEMÁSE EOIJIPÂI'ÉN'IqS DE IIIJMII*ÀCAO E

S!\Âl-lztCÀC Eal vlAS PUBLTCÀS. POFíOS E^EBOPCFTOS, OUÍqAS A-IIV|OÀôE§ ÀUXILÁÊe§ DOS TÂAÀjSPOâTES, OUfB S ÀÍIV,DAOES OE §ERVICOS PESSOAIS, POAÍff§,
PICVEOOFÍS ê' CÔiIÍEUOO E OUTBOS SERV'COS O! INFORMACÁO NÁ IMIEÊN€T. PROVEDOFESOE ACESSO AS AEDES D€ COMUNICACOES. PBO!€DOFÉS OÉ VOZ SOAâE
FIiCTO'OIO INTEBiIEÍ - VO1P BÉPARÁCAO E MÁNUÍEIJCAO DE EOUIPAM€NTOS ÔE @MUNICÀCAO, SELECAO E ÂGENI.iAÀI1€NTO OE MÂO.OE.OBFN. , SEBVI@S OÉ

E lrc EliÊAalÂ 5E ÂVICOS OE IÊLECOMUNIÇÁCOÉ S POA Flo §EAVICOS OE ÍELECOMUNICÁCOES SEM FlO. SEBVIGOS OE TELEFOIIIÂ FIX COMITTÁDÀ - SÍFC, SERVICO§
.5PEC]ALi?}OI]S PÀBA CONSTBUCAO. SUPOÂIE T€CNICO, $qNUTENCÁO EOUTAO§SÉFVICO§ E'J TECNOLOGIA DÂ NTOFMACÁO. TELECOI{UN'CÀCOES POF SÁIELIT€.
iBÁÍÂra§rO CÊ OÁCCIS. PBOVEOOnES O€ SEHVTCOS OE ÀPIICAOAO E SERVIOOS DÉ HoSPÉDAGEM NA TNIEFTNÊI, ATIVIOÀDES DE INTEeMEDIÂCÃO E AGcI.JC|ÁI'JENTO DE

sa.,]vríros L NLôay.)tos tM GÊn^L Exc€To lMoaLÁRro§, PnoMôcao oE vEN§Ás. HotEts, sEavlÇo§cE aÉDEsDE IRÀNSPoSrE oE ÍÉtE6oMuNtcÁcots sÍlÍÍ.ouÍnAs
;i:.iroÁaas oE iELEco[ruNrcacoÉs. ÂÍrvtoAoÊs DE Í€!€A:ENollr€N]11

jÁrFo nrBalro üaclÊL NEro
P.rlrcip.é. D c.paal

Ést e lidiào ioi emtjã âuroeâiiáô3rlÊ €ô ar9,0220?6 às ôl 5êr2 íhôráio dr Brasii'al
§e {.pr6ss. vdnicarsüà âú€ icdâd. ru hn9. r;nwlellarâ,âl.gov.§r. com o cód€o OHv2GKlri

Edvaldo Maiorano de Liína
Sêcreláriô'Gê.al

Prorocolo: ÁLC2ô0C03r il30

Dat, de aio comtirütivo
Qr11)1202§ 21i0u2019

CNPJ
33.0CS.212C401§§

Dàdos ao Àdmrnls&ador

412 
'74 

A7A'2'jÀiÊc BlnElRo tlAcrEL NEÍo

sEit,
SE'] SÍATUS2a 122n24 2a2act29132 o9a i o9z . oEcrsio Dols) sóoois)

1de1
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l. lD[:§l it't{'^('Âo l)Âs r,\RI'}ts

Razão Social: J R M NÊTO & CIA LÍDA
l,lomê Fântâsiâ: ÂLPHÂ I CôN§ULÍORIÂ SE
CttlPJ: 33.009 21 90001 -S§

RêprêsentrntÊ, Lêgeli Jàiro Ribeiro Mâci§l Nêto (CPf: 032.974.8r,1-29)
EndêÍrço: Ruâ dô Livremenlo, 247, Lotê 48 Ou§díâ 57, Eeino: Cant.o, Mecctô - AL eEP
57 020-030

eoNlr^_ux]l:
Rruto §ociet Â§s0clÂc^o ATL§IIC/! BANC(} tn BR^§ll,
Itome Fantasi* ÂAIIB
CNPJ: I 2. I 5ô.09710ü) l -05

§drreço: ROD AL l0l NORTI. §N - Bairm: lpi<xr - Macci& 41. CEP: 570165'10

II. DECLÁR{ÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ooô
T

Atestâmos para os deridos hns que a €mpre§a 
^LPll^ 

I CON§ULTORIÀ §li. peiioâ iurilic! &
direito privado, inscrita no CNPJ/MF n" 33.009.2120001-s9' neste ato cPrcsenldr prx IA|RO
RIBEIRO MACIEL NETO. bnsileim, divorciodq ernprcsáriq NÍ1adoÍ do CP[: 0!2.97'l.E?'t-29'

çom endereço comercial na Rua do Livramento, 247, I-otc 48 Quadn 57, Baino: Centro, Mrreió -

AL CEP: 5?.02&030. forÍlecÊ 0 coÍúcnto na qualidadc, quantidad€ e prâ?o de enre8! &§ Fodutoi c

condi@s pre- eslâbelecidâs pírs â emp{§sE. ASSOCI^CAO ATLETICÂ U^NCO DO BRASIL'

Nome Fan&siâ: ÀABB, pessoa jurüica de direito privado' inscrita no CNPJ sob o n'
12.156.097/0001-05, com cnden:ço Íixo rk CNPJ ROD AL l0l NORT§, §N - Brirm: lpiocr -
Maceiô AL CEP: 5701G540, d$ scniçds) contralâdo(, sbúixo de forma dcdicrda t exclusivr'

zelando sempre pela qualidadc c poniualldde quurdo dr cnhegs dê scu§ produtodsêÍvi1'o§ n o

harendo em nossos rcgistros fatm que desabonan sua condutr e desempenho.

Os serviços são ex.ecutados sob supervMo do Enguúoim Eletriciso r*pons{vel Sf. Felipc Luz

Áboboreira, CREAAA RNP, sob no.051637955-0, RegistÍo sob no l00000l4l7Al e CPF: no

088.278.454{5.

III. LISTÀ Df, SERTIÇO§

Serviço de Concctividâdc dê lntemet

com link dedicado de 500 MB, banda

simetrica e dupla rcdundônck.

I

l-irença dc u«r dc liotsg*n

Plauforma Cybcrsegurança parr Rcde

d€ lnlemet
I

Scrvigo de telefoniâ, contemplando 33

ramais c umr Ceatral
I

o't t)

Digitalizado com CamScanner

llt{)l)t lo

fr
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Ccnl16ldc moniloÍlmenlo côm 20

CâmeÍâs

tv. D[scRrÇÃo Dos §ERvrÇos PRr]§TADos

I. Seniço dc Concctividrdc dc lÍtcrrel clm link dcdic§lo d{ 500 M[ brldr rirálrlcr e duph
r«lundância:

A solução dc concctividadc asscgura alta disponibilidadc com redundâncit íTsicr c tÓgica brseda em

rotas independentes e A§Ns distintos. São dois links dc intemct scPnrador, concctador * dalacentcrs

diferentes, com cabeamento dedicado e lrajetos geo$áÍicos distinlos, climinando ponto§ tinic$ dt
falha e rcduzindo riscos de paralisação. À rcdund.ânck lôgica utiliza provedorês distinlos Ê protcslos
ovânçados d€ rcteamoÍrto dinâmico pars balrÍc!&nentc de carya e failovo rutomÁlico, tnnsporentc ro
usuário. Cada link opera com bnda simétrica, SLÂ parr latência, jitter c dbponibilidrdc, rlérn dc

monitoramento €m tem po real com aleÍtâ§ e Írlatórios detalhldos de desempcnho.

2. lníraeslrulurs de Csbeânento Erlruturrdo c lmphalaç[o c Mrnutcr{o dc R.dt hlcr.r
(LÁN):

O seniço de infraeshúürâ complela de redc intemr com fibrâ óptica, switchcs gerenciiY.is,

rotcadores coÍpoÍalivos e cobeíllÍs Wi-Fi ó, essegumndo inacnet rápidr s estávcl sm lodos 6
ambientes da associaçâo. A solução conta com acccss points de alta capacida&, redurdânciq cdcs
segmenhdas para clicntes c visitantcs, balânceam€nto de carg4 giorizaso dc ráfego crltico e

backup âutomálico. O monitocamenlo 24h garante visibilidrde do uso, relatórios detalhrdos e suporh
proativo para cvilar falhas. O pmjelo é execulado por quipe ccrtihcada, cun documcntsio
complel4 supoíe tecrico c{ntínuo e arquitdura escalável, preparada pan frrturu expan§Ões coln âlta

disponibilidade, segurança e performance.

3. PlrtrÍonnr de cybenegurança prn rcdede iElemel:

Â solução de cibenegurançâ boseada cm inteligência artilicial realiza uma análisc mmpkt! d. todo o
úáfcgo de redg incluindo DN§, Netílow, lirenrll, proxy, VPN e emrils, sern qurQuer limilrçeo quenl,o

ao volume dc dados ou númcm de eventos por segundo. Uliliznndo aprendizrdô de máquint c rndlisê
comportârnentrl, a plataforma corrclacione evenlos em lempo rtâl, identifica padrües de staquÊs cün
alro grau de precisão e permite a detecçâo Jnoativo do orneaças o compÍDmelimsntos.

Oprando no modelo SarS, a solução se inlegra nativarscnle à infrreslÍutúrr dê Tl já exidenle,
pÍomovendo Í€spostâ§ 0u1om&tizsdas e centralizadas a incidentes. Â rêle{lçÃo d, d8dos por um pcrlodo

mínimo de l8 m€ses assÊgura ra§rcabilidade c auditoriâ coÍnplch, Çoquânto o pÍocrssamÊnlo con(ínuo
de logs peínife o monitorsmeíto Êm tempo real do nlvel de compmmetimento dos ativos.

I nÍracslnrtura dc Cohcarncnkl

üstnrtríado c lmplânhçào § Mâfiutenç{o

rle Reile lutcms

I

Digitalizado com CamScanner

I

{/
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.\- Js sêrviços foram executados sob supervisão.do Êngenheifo

Aboboreira, CREÂla,a, RNP, sob ne- 051637955-0, Registrc. sob n
45.

Atestamos para os uu,rao" nn. qulTlffi,"tt"?:;:':jr"j,'i"llÍ*o o .,u rrou e Fsrr'§&,: ÂrrHÂ
1 CONSULTORIA SE, pessoa Jur{dica de dlrelto privado, inscrlta no CNFIIMF no 33,OO9.2LAOúL.99,
neste ato representado por JAIRO RISEIRO MACIÉL NEÍO , braslleiro, dlvoÍclado, eínpÍ*áíí,i,, goãiadoí

Centro, Macêió-AL CEP: 57.020-030, fornàce a contento nã qualidâdê, quantldade e g.à?o de eíi1íe8â

dos produtos e condições pé{stabelecidas para a empresa de Razão social: GA PRoMocOÊS É EvÉr{TOg

LTDA , Fântasiãr 6A PROMOCOES É EVENTOS, Pessoa JurÍdlcâ de dlrelto prlvado, iâscÍita no C,{PJ 50! o ô'
22.s17.868/ooo1-11, com endereço Íixg de cNPJi Av Engenheiro MaÍio de Gusmeo, gaa - Éoçt En9.
Rêcord ofÍice sala 125, cEP: sz.ois-«lo'- A"!.ro: Ponta Úerde - Cidadê: Maceió - g5tâdo: Alãgr,at o(§)

serviço(s) contÍatãdo(s) abaixo de forma d'êdicãôa e excluslva, zêlando sempre pela quâlidôdê ê

pontuàlidade quando dà êqt ega de seus produtos/servços, ião llavendo em no§sos re8istros fatos gue

desabonero sua conduta e dÉÉempênho.
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Éietricista responsável sÉ- Felip€ Luz

ô.lgo*rorc17ar à cpF': ne (]Eí''27E, 454'

drscarçÃo o-:. sriúFs PRÉsrAoos
,o9- com lnstalaÉo e mãnutenção, de Locação de servaço de rede

witeless, Hotspot, índooa e outdôor, com teEnolosia Mesh para disponibillzar lntemet padrão Wl'fi para

?O pgntos de conexões , ..caiÍr fomecimento de todos equÍpamentqi'necêssários . para o pleno

funcionaàento da rede e de um servldór côm softwâre de 8erêhcia mento desta rede, inclu§o

redes Wi-fi e hotspot, dotado de íeramente de blg data anãlytic§,, q

TS-POÍ. coR.slstqma de

ue ,.""i.de wi-fi como
Gestãoe maflutênção dos mesmos,,sendo o software com SE8VIÇO DE HO
§êalsoa

captúra de dãdes, comó tempo, Íãlxa et&rla ê assidiridãdâ. ptimitlnd o levar inteligênàia de dados pee
reus clientes, arudaodo na tomadir de declsfp,. auxillánÇ«i a entender mais s.obrê o perfll de sor§ usuáaios

sendo possível fazer a@* direClonada§ a êda perÍi,, çAmo pesqúisa, vídeos publicttârlo§ e m€nsaSens

gtoç. am,,1a'. Faz parle do s,slema dê servl o de W'd ieguro, em coniormldadê ca.'. o maÍEo chll &
iílternet e a Lei 6eral de ?roteçáa de Dados (LGPPL SerB Indicadores que atuam no .nxilio, Íra

çagaciÀade de Íedeínir temátlcas dê atuação e prqcesios de trabalho, fawreçêndc no planelamentq

e5tràtégico e soluç6es avançâdas par-a 5eU negóclo, lntê$ado aO seu pmduto. É di§eoÍllbllhado ao§

_ Jsuárlo§ do cllent€ urB apl,câtlvo mêtamÓrflco, que se transtorma na ldeiÚl&de do local guando o
- diente se rrnecta na rede Wi-Íi/Hotspot, e com lsso o usuário.pode se paecl§o for ter aeê$o a seíYiços e

comprôs pelo aplicatlvo, no estabslsclmêntú' do cllente. o si§aêma dlsponiblllra ao cliênto uma

plataforma de Marketplsce integrsdo ao apllcâtiyo do uôuárlo. O aplicativo alnda conta com serviço de

valldaÉo do usuárlO no momento do cadastro. pBrmlllndo tar ccrteza dÊ que o u§uáílo é real e o sêrvlçO

provem paÍa este çontrato com câpacldadê totâl da at€ndlmento â mals dÊ 70OO ( sêtê mll)
pessoas/dispositlvos conectãdas dlárlo ( 350 aonêxôe3 por loolo dê acesso ) com çapacidade de
conexão à lnternêt com ema velocldade totãl de 1024 Mbps Dedlcados / Full Duplex pa.a a rede
corporativa, distribuÍdos em 20 pontfi dlstinto§. no estado de AlaSoas no §hopping P5Íquê Maceió em
pro do evento Van Gogh 8K.
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CREA.ALConsêlho Regional de Engenhariâ ê AgÍonomia de Alagoa§
Ruâor osvaldo sãmênb n"22 FãÉl Máceió-ÂL

Íel: + 55 (32) 2123-0866 Fáx: + 55 (82) 2123-0394 E-mã l: qeà al@ctêá-ál.oÍg br
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2. lnstalação, manutenção e suporte €m av€nto com um totál d§ 32 Câmerãr Ê 2 OVR8/NVR§ e ceÍltralde
Monitoramento pâra monltorâr todas âs âções quê venh6m ã ocoÍer nrs lnstolâçõês dâ3 áÍeâs eobdftás,
podendo dar â posstbtlidâdê dê ênvlâr lnformsçóes complétâs dâs ocoÍÍênclãs vêrlllcâdã3, à CêntÍâÍ dê

Monitoramento da CoNTRATAOA. A Cêntíâl de Monltoramerto dâ Empresâ contratáda, pot sla va.'

deverá propôrclonâr a seu opêrador, lnÍormações complêtâs da área locall7,açáo,lele,ofie, maga óe

acesso, tipo dê evento, como tâmbém proildênclas a serem tomadas êm cada caso.

3. Central telÊfônlca lp Hlbridâ com capacldadê pãrâ âté 2OO ramals com Línk déYoz da llgo EL corít

sinalização mM e/ou StP e capacidade para 30 chamadas simultâneas e com íÍangula lllfiltadz Axo'çixa,

fixofiével, lo€al e Longa Distância Nãclonal (LDN) êste sendo lnstala.lo na central ttlêf 6nlca com a

disponibilizaÉo em comodato dê telêfoÍte lP. :

4- tnsbiãção e manutenCão de toda a infrãestrúturà de rede de dados do evento Van Gogh, que intêrligãm
. -.las as edificações do eveÀto { racks viâ..fibra ótic.a..) , em caiáter de.dependência a infrâe§tÍUtuta dê

!-,.sagens de cabos existentes, côrfiguraçbes desàrvidores e maqulirário, com iês§ãô dd material para

execução do serviço. : .i 
.

Vale- Salientar gue os serviii» acimâdesciitos, fo.am executaàos ientro tia§ normas técnisAs vÊente5

no endêrêço Pârque 5hopping localhado Âv, comendador Gustavo Paiva, 5945 - CÍuz dâs Amas, Maceió -

AL, 57038-OOO.

Dâta dê início do s€rviço O1/O9|'2O21.

Data fim do,ervi@ | 3 72/iO23.

valoÍ da seNíço total; nS g.ooord
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Gustâvo césar Msndonça de ÂlcántaÍa lima

CPF: 483.553.054-34
' 

Adhrlnlgtrador

Conselho Rêglonal dê Engênharia ê Agronomia dê Alagoa§
R!â Dr Osvaldó Sàme.to, n" 22. FaÍol Maceró' AL

Íel: r 55 (82) 2123{866 Fáx + 55 (82) 2123-0894 E máll: cÉá_al@crea-al.olg br

CREA.AL
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DeclaraÇão - anexo lV - Resolução 1137.2023 - marcÃ 2023

1) Dados do EXECUTOR: FELIPÊ LUZ ABOBOREIRA, RNP- 05'16379550

2) Dados da ART relacionada a solicitação de CAT - ART AL20240385149 (ART fora dê época)
(sêNrço visloriâdo in-loco)

LOCAI: AVENIDA COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, 5945 - - CRUZ DAS ALMAS - MACEIÓ/AL ' 57O38OOO

Eu, JúLro DÉ ANDRADE BELo NETo, RG: ,í01661 CPF: 803.134-424-87 e Título do Proflssional ENGENHEIRO
ELETRICISTA, corroboro a vêrâcidâde das informaçôes do atestado êmitido pelo contratante, relativas à
descrição das atividades desenvolvidas para:

Corroboro a vêracidade das informações do atestado emitido pelo contratante

relativas à descrição das atividades desenvolvidas paÍa [x] execução da obra ou [ ]
prestaçáo dos serviços nelê constantes; e nas ART's especiÍicadas neste
requerimento bem como: [ ] existência ou [x] inexistência de contratos de
subempreitada, sob as penas previstas por infração ao art. 299(1) do Código Penal,
instituído pelo Decreto-Lei n" 2.484h94O, e ao art. '10, inciso l, alínea "b"(2) , do
Código de Ética ProÍssional, instituído pela Resolução n" 1.OO2120O2.

Maceió/AL. 2510312024
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Júlio de Andrade Belo Neto

Eng' Elêtrieista

RNP 0200076990

Consêlho Reglonal dê Engênharia e Agronomia de Alagoas
Rla Dr. Osvêldô Sãmônlo, n! 22 Fãrol Ma.e'ó_AL

Tel: + 55 (82) 2123-0866 Fax: + 55 (82)2123-0894 E-mailr c@a-al@c.êa_âl or!.br
I CREA.AL

lmpcsso êm:26/03/2024, às 21:39



@
/à)
b2

-7

Qurnrlo nctcsvirio. os lôcnicos c:(oc lsm ttrsr'ics dc Íihras óplicar com precisâo. rrtiliren«) eguiPamcltlor

rlc irllima gcraçio quc r:§cgnrarn cürcxõcs lxrfcilas c scm Jrrths-tle sinal Íissc proccrso d fundamental

Flra llltntcr â integridadc rla rcde e 8trÍanlií quc lodo§ (!§ Íxlnlo§ d€ flcc§so Íunciorem com velrcidade e

cstabilitlaric idcais.

()scniçoincluit$tesÊgul§resc1)lncqltiJramcntos()1I)Rqucpcrmilemmrpearlodalredcdcítbec
id§rr ilicnr qualquer pmblirna ou dcgrad'ffo do sinalanles mesmoqrxek rfcte rx usu&ics FJses testcs

drtcctanr pmbleinas como m icrocüryaturas. emcndâs dc [cilrnsar ou quâlgucr tipo da &teluação no sinal.

pemitindo coneç&s pÍevefilives.

A soluçâo ofercte raniô manulençâo pr§\enliva qusnto corretivÀ. assegurâÍdo a intcgriddc- e

funcionamento eÍiciente de tods§ B§ comunic!ções dc alta relocidade À manuta4ib prcv«rtiva irnlui

i;ú;;;;"rÀ,";. veriÍicaçõo de equipamentos 
-ópticos 

e análise de pcrfomarr d" fd" A

ma,lutenç§o conetiva é acionrSa seinpre que algum pmblerna é debcr'do' com detdiÍn€Ílo n1pi&' p'Ía

minimizar qualqucr impacto.

Â equipe monilora continusmcnte a qualidâde do sinal ern toda a rede de fibra optica malry .e:jyg
e o(imiz,ções proativas para manter a períormance stmPre no nível mráxino. lsso inclui $ktituiç.o &
;;;;;ü;; née"rerio, ,e"ririla.ento de coneiões e otimizações no cabeamento. Essc strviço

.rp"i;"i;i" g"*r,e que a infÍacstrríurâ de fibra óptica op€re scmPÍe cqn máxima e{iciêrxta'

pÁpor. ion-Aã.on"xões ultra-rápidas e extremamente e§áveis Frâ todo§ o§ r§uários'

6. $niço rte teleÍonia, conlempludo 33 remú e umr Cenlnl

O serviço de tclefonia contempla , imPlâÍtaçã! de-uma solução comp$ de §}Iounicação & Yor'

;õ,ij p"; it;ais integraàos a uma central teleftinica- A pmpostÂ inclui fomecimento, instalação'

;;;Ííg;;á;; ilrrcnção ãa infraestrutura necessáÍia para Barântir com,nicaçio e{iciente, segur& e de

alta disponibilidade cntre os pôÍlto§ de al€ndim€ntÔ'

Á central telc6nic.4 com Ecnologia digkal ou IP-PBX, possibilih o geÍêncislneotro i cliSerte dâ§

chamadâs, com recuÍsos aoro -*io de voz, grâvação de lig4ões, filas de $eÍÉimeoio.

JÀionur.n,o ,rtomátkq confertncias e integaçlo com siíemâs de arendLnento .o c[etrte {cüno

URA e CRM).

Os 3l raraais úo distribuídos conforme a necessitladc operlcioml da emps4 com po§süitidâdÔ de

expansão futum. cada exteflsão coíta com terminais compaliveis" corrfigundos para c'harnadas inemss

e externas, com suporte â chamâdss em esPere' transffinciq discagem rápkh c (x'trü rlcüntos

avarçados,

A solução inclui ainds monitoÍsmento técnico contínuo, suporle remoto ê sfualiaçáo de Íirmw'Í§ dos

;;i;;;;., gsrâÍtirdo o pleno tuncíonamcnto do si*ema Todg a infraestrutuÍa é projetada cm

condormiaaAe'õm as normas técnicas vigente§ assêgurândo estabilidadc c qualidadc na cununicsção

conlirl.ilirl;rr!c

de voz.

?. CerlÍrl Íle monlÍommôrto coú 20 Câmerrr

A solução de videomonitoramento implântada contempla uma cgntral de Moniloramenao totslmentr

,ú*à""f, equipada corr 20 câmeras de alta definiçãà distribuÍdas eslrâtegicsmeÍ'1e, com o objaivo

al garrotír seg;nça patrimonial, prcvenção de incidentes e supoic a ações opncionais bs§eâda§ em

evidências visuais precisal

As câmeras üliliadss op€Íam com resolução superior a HD, com fucionalidades de visâo nduma

Digitalizado com Camscanner
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rccnolo8iâ ofsecc lndicadores dc tlünpro'netimeÍllo conlextualiz-edos tÔcnic'm'Ííe' con rndliscs

cltÍutursdâs bâseâdâ, nu ntrta, urrni ii"iãi'i iú itpt"n'çio é fcilr po mcio dc colctor passivo'

sem nctessidade rlc hsrdw6Íe d"d,*d". 
';;-;;úr;titli'ae com rtifercntes plrl*formas de

\iíualizrçâo.

O modclo dc liccnciamenlo é ílcrirel c escalávcl' scm reslriçitcs de usuários' diwsitivos ou volumc de

c\cnlô\ considerândo *t"r, o,-i'i"Ti"à"''í"* "irto"dos' 
Â inrerfacc wcb modtma inclui

aülcnricâção multifator, .*rrot d"uia"Jo iJ ô'""t e emis§o automatizda d€ reltlóíios a

diÍeÍsos formatô!.

,{ plsrâfôÍma ainda disponibiliza uma basc de intcligência dc omeaças cotn durliz'çõcs coÍltínus§

accsso a um nortal dc conhecimc,U" .'r*nrp, inffi 
" 

ft*'*tnt^Ac cspacitaç§o oÍllinc' Eíá 
'ín

ll'"'r"-,J,iJ *í ,"i ãpô . ã ôópn, p"."Í ..iiF*ç0.' ** soc 2 ripo II c Privacvshícld' c é

rcconhtcidr por anali§tas do semr' como GartnÚ' FonestcÍ c tlsu'

4. Licerça dc uso de llolsPot

Presuçào de serviço de coflectividado com fomecimenlq in§talação' mmuÍençeo e locâção de rede sem

Íjo. cobrindo ambicnt., inr.Íno, . .*t"ãor"'[i ,.io d" i.*orogia Mesh, com distribuição dc sinal Wi-

;l ;T;iilüii*- a 
'oluçeo "o'tt'pt' 

a disponiuitizaçao de todos os dispositivc c

.nuiúamentos necessários prJa o ,u*ãn-àto completo da rede, incluindo t'mbêm um §€rvidor

iliá1o;rlú; ;;;,on'"utt p* g"*ntiamento centralizado'

Esse siíema de gercnciamento incorporâ uma plataforma de Hotspot com sdminis§:tçâo unificada das

redes Wi-Fi, aliada a uma ferramenu de anelise de ddos em larga escala (Big Dala Analltics)' qrc

ffi;;i;à;tr; áa p,o6a 
'"ae 

rla coktar informações anonimizada§ como tempo m«l-io de

;.##;;r,11i.,árl" esrimrao e inácc de retorno dos visihntcs. Esses dados possibilitarn ao clianre

fi;ffi ;iJ;iü;;.in a, ,.*aq *buidiando decisões esrarégicss e pcnnirindo üma canpÉeísâo

mais aprofundadalos compoÍtam€ntos do público'

Â lecnologia trmbern viabiliza ações dirccionadas, como dísparo d€ ênqwlc§ envio de mensagens

progrardã 
" "riblção 

d§ vídtos pmmocionais conforme as caracterísricas dos usúios concctdos'

Â opração do sistcma csú cm total conformidadc com o Marco Civil da Intemet e coln a Lei Gtral de

Protcção de Dados (LGPD)' assegurando a legrlidade no bstâmcnto das informações coldadas e

promàveado uma navcgação segura para os usuários'

A ferranenra gen indicadores valiosos que apoiam a revisão dc esratégits de negocio c o

#;;;?; proccsos inlernos, p.-irinao maior precisão no planejamento o n' entega de

soluçôes adequadas às neccssidades do cliente.

Além disso, o serviço inclui a en[cga de um qlicativo de interfacc adaptáv.el, que ossume a idcntidsde

visual da marca do cliette ao ssr ocessado via Wi-Fi. Por meio desse apliCalivq os usur{rios podan

utilizar scrviços, navegú por um martetplace e efetuar comPras diÍ€llmtnle na plataforma digitrl

É".*t-ai. õ tir,"ti" snbán realiza validação de identidadç no morne o do câdssto, gÚanlüdo

que o acesso seja feito por indivÍduos reais.

5. Maoutenção rlc FiUra Óüo:

A Alphal fomece um serviço cornpleto de maÍulenção sspecislizÂdt pan tods a inÊaestrutura de Íibra

óptica. A equipe técricâ eíificâda rcaliza inspoções regulares c ddslhrdâs eÍn todo o cabeanento

óptico, gara;dndo que a conecüvidade permanetâ sêmPÍE opcrmdo no mltirno dcempcnho c com tohl

Diqitalizado com CamScanner
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j:::,:::'j:,:*,rcnto c ampto c8lnpo de yisâo, üssegüraÍldo imâgcns nÍridas, esliiveis e disporíveis

,.;;.,':'-']T* Frra \ isualização cm tempo real e graváção com Íins dc auditoda e aoálise postrrinr.r\\r\'\r rlqcmâ âlcndc ãos nrotocolos c narjrôcs tCcnims vigcnlcs, aÍsegurando contmle de 6ccs(o,
'(gurxnç3 dx rcdc. conformiiade com rcgrilamcntaçocs aplicártis c !lta diaponibilidade.

A infrats(rutura implemsntsda é comÍlrslx por uma rcrlc dcdicarla e crclusiva para o sistema dl]
\ ldeornônitoratncnlo. construids ar' ar,qritatrru ponto il ponlo, rcdanrJo qualquer tipo de
c'tmpanilhamento com ouu"s &plicaçares, sistemas ou serviços. Á rcde opera sobre cabeafisnto óptico
com capacitlade de tráfego de até l{Xibps, o que gâanrte uma comunicação segurÀ esúvele com baira
lalênci& Ílo\libilitsndo Lúnbem â erpsnsio da soluçdo sem comprom€tel o desempenho. Foi utilizado a
tccnologia CPON para asscaurar isolamento da rede e rcsiliênciê sonlâÍdo com pmtetão llsica e lógica
adequ:rda. Â solução inclui ainda políican de acesso basmdas em per§s de usuários e níveis de

Bermi-ssão. sisterna dc detecç§ô e preveryão de inlrusão (llS/lDS), supone à priorização de tnáfego por

rneio de QoS {Quality of §ervice) e geÍenciamento centralizado de toda * infraesEltura de rede e

sagtrxnça.

Á Cenrral de Mmtoramenlo coÍtta com sistema de visualização dimensionados adequadame e Para o

a&bi€nlÊ, eslâ{ô€s de lnbalbo equipadas com Íçcurso§ computacionais, proporcionando ampla área de

visualiz:ção e nraior pmdutividaáe àunnte o moaitoram€nto. O acesso fisico à sata de monitommento é

controlio por siSama dc alliênlicação segurq garantindo pmÍ€ção contre intrusões não autorizâdas.

Para assegurar a continuidade da opera$q foram implementados sislemas de energia inintem:pta e

geração di ernergênci4 além da uriliz:çao de sofiware profissional de gerenciamento de vldeo (VMS)"

i.ríÍ;nao *ntãt 
"o,t "liradq 

monitoramento em tempo real, gra.vação conlínua, busca inteligente e

expoÍlação dc ârquivos eom marca d'âgua.

O servidor de irnage* local irstalado posui capacidade de armazenamônto p8Íâ nÔ mínimo l0 dias de

gravaçOes ininrernipas de todas as câmsrds em resolução máxima- A§ grâvaçôe§ picdeü seÍ expoúada§

ã-rn fá*Ur 
"rpúoÍte 

ãcÁilos Ítos sistemss operacio{ls e o sis!ôma dc gravação utílizado é certificrdo

i*ernacionalr:relrfe (Cfi e fCC ou equival€[tes), as§egomndo confióilidade s conformidade tecnica.

Âlém do armazerumentô locâ1, a sohção implementada adora arquiteíLra híbrid4 imegmndo servidorts

fisicm com arn bie*tes em ruvem, garantindo maior seguranç4 elasticidade e acessibilidade das irnagens.

Toda a soluçÃo íoi pojerada cori foco em escalabilidade, possibilitando a ampliação do número de

câmêrrs e pcúlô§ de moritoramento sem o necessidade de reestrutumçâo da rede ou da ccnual.

Macció/At" 04 de agosÍo de 2025.
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Pinheim

Presidente

AS§OCI,ACÀO ÂTLETICÂ BÁNCO DO BRÀSIL

c.r.qr.. L.h.!-.4.-!

ir.ri(o,t0r4.!t.rcân{ r..!m

Digitâlizado com CamScanner
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos pâra os devidos fins que a empresa ALPHA I CONSULTORIA - JRM NETO, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ/MF n' 33.009.21210001-99, neste ato representado por JAIRO RIBEIRO
MACIEL NETO , brasileiro, divorciado, empresário, portâdor do CPF: 032.974.874-29 com eidereço comercial

na Rua do Livramento, 247, LoÍe 48, Quadra 57, Bairro: Cenho, Maceió-AI CEP: 57.020-030, fornece a

côntento na quâlidade, quantidade e prâzo de entrega dos produtos e condições pré-estabelecidas parâ a empresa

wEBFoco TELECOMUNICAÇÕES LTDA-EPP. inscrita no CNPJ, Sob n' 63.229.553/0001-30, Rua

Ewerton Visco, n" 290 - 5/610-712, CEP: 41820-022 - Salvador-Bahia, o(s) serviço(s) contratado(s) âbaixo de

forma dedicada e exclusiva, zelando sempre pela qualidade e pontuâlidade quando da entrega de seus

produtos/serviços, não havendo em nossos registros fatos que desabonem sua condutâ e desempenho.

Os serviços são executâdos sob supervisão do Engenheiro Eletricista responsável Sf. Felipe Luz Aboboreira,

CREA/BA RNP, sob n". 05i637955-0, Registro sob n'10000014174L e CPF: n" 088.278.454-45.

Descrição dos Serviços Prestados

Strviço de Transmissão de Dados- com instalação e nlanutenção. de Conexão á lDtemet com ru11â

r.elocidade tle 600 Mbps Dedicados r'Frúl Duplex para a rede corporativa, distribuídos em 3 pontos

distinlos. na cidade de NATAL-RN. na modalidade Serviço de lnterligação entre os pontos âtendidos e â

Retle Mundial de Conrputadores com dupla abordagem ( redundância do LINK permilindo assim que caso

exist.l plob[.I]tâ ua rota principal autonraticamentc o link de'verá ser direcionado parâ rura rota secundária

) conr accsso primário em fibra óptica e accsso secundário ( rcdundância ) através dc micro ondas com

equipamcntos homologados pela ANATEL, com contrato ftnnado c iniciado no Môs dc dczembro 2022

(i 2i20221e com scniço vigcnte ativo e recorrente até a data deste docttmento.

Seniço de Transmissão de Dados- com instalaçâo e manutenção, de Conexão á Internet com umâ

velociclade dc 600 Mbps l)edicados / Full Duplex para a redc corporativa, distribuídos em 3 pontos distintos

do IC\.íB1O pas cidades de Murici, Jéquia da Praia e Barra de Santo Antonio no estado de alagoas, na

modalidade Serviço rle lnterligaÇão entre a pontos atendidos e a Rede Mundial de com acesso primário em

tibra óptica, coÍ1r contrâto tirmado e iniciado no Mês de Níaio 2022 (0512022) e com sen'içtl vigente ativo

e Íecorrente até a datâ deste documento.

Serl'iço de Transmissão de Dados- com instalaçào e manutençâo, dc Concxào á lntcmet com umâ

vclocidade dc 1800 Mbps Dedicados / !-ull Duplcx para a rcdc corporativa, distribuidos cm l8 pontos

disrinros, en cidades do estado de AIÀGOAS e SERGIPE. na modalidade Serviço de Interligâção entre os

pontos atendidos e a Rede Mundral de Computadores com âcessos primário em fibra óptica e acesso

sccundário através de nricro ondas conr equipamcntos homologados pela ANATEL. com contrato firmado

e iniciado no N{ês de ABRTL 2023 (0412023) e conr sen'iço vigenÍe ativo e recorrente até a data deste

documento.

Serviço de Transmissão de Dados- com instalaçào e manutenção, de Locação de serviço de rede wireless,

Hotspot. i door e outdoor, com tecnologia Mesh para disponibilizar ilitemet pâdrão wi-fi para 67 pontôs

dc conexões , con fornccimento dc todos cquipamcntos nccessários para o pleno funcionamcnto da rcde c
(e um seruiclor com sotlware de gerenciamento desta rede. incluso instalação e manutenção dos mesmos

"; ã;".,.btr#{§til$C.§!e*
Av. TancÍedo Neves, no 290 - Sala 610/712l -Boulevard Side Empresarial -Caminhodas Árvores

Salvador - BA CEP: 41.820-022- TellFax. Tl 3023-3664 www.webfoco.net / e-mail: webfoco@webfoco.net

www.webfoco.net
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sendo o software conr SERVÇO DE HOTSPOT com Sistema de Gestâo de redes u'i-t.i e hotspots, dotado

de lerramente de big data anaiytics, que usa rede u,i-fi como sensor de captura de dados. como tempo, faixa
ctária e assiduidade. permitindo levar inteligência <1e dados pârâ seus clientes, ajudando na tomada de

tlecisão, auriliando a entcnder mais sobre o perlil de seus usuários sendo possível fazer ações direcionadas

a cada perfil. como pesqLrisa, vídeos publicitários e mensagens programadas. Faz paÍte do sistema de

scrviço de s,i-Íi seguro, em conformidade com o marco civil da inteflret e a Lei Geral dc Proteção de Dados

1LG PD), gera indicadores que atuarn no auxílio, na capacidadc de redehnir temáticas de atuâçãô e processos

de trabalho. tàvorecendo no planejamento estratégico e soluções avançadas para sei negócio, integrado aos

seu produto. É disponibilizado aos usuários do cliente um aplicativo metamórfico. que se transfonua na

identidade do local no momento em que o clicntc sc conectâ na rede wi-f/Hotspot, e com isso o usuário

podc se preciso for tcr accsso a serviços e compras pclo aplicativo, no cstabelccimcnto do clientc. o sistema

disponibiiiza ao cliente urna platalorma de maketplace integrado ao aplicativo do usuário. O aplicativo
aintla conta com serviço de validação do usuário no mornento do câdastro. pennitindo ter ceÍeza de que o

rusuário e real e o sen iço provem para este contrato capacidade total de atendimento a mais de I 3400 ( treze

rlil e quatfltcentas ) pessoas:'dispositivos conectadas ( 200 conerões por ponto de acesso ) com capacidade

de ('onexão á lnlemet com uma velocidade tolal de de 6700 Mbps Dedicados / Full Dupler para a rede

corporativa ( 100 Mbps Dedicados / Full Duplex por ponto de conexã ) . distribuídos em 67 pontos distintos,

na cidadc de Maceió-AL cm prol da RI.{P _ Rede Nacional de Ensino e Pcsquisa , com contrato firmado e

iniciado no Mês de Março 2022 (03/2022) e com serviço vigente ativo e recoÍrente âté a data desae

d0cumento.

Serviço de Transmissão de Dados- com instalaçâo e nunutençálo, de Locação de serviço de rede rvireless,

Hotspot. indooÍ c outdoor, conr tecnologia Mesh para disponibilizar internet padrâo lvi-fi para 7 pontos de

conexões . com lbrnecimento de todos equipamentos necessários para o pleno ftrncionamento da retle e de

um sen,idor com software de gerenciamento desta rede, inclttso instalaçâo e manutenção dos mesmos sendo

9 sotlware corn SERV(IO DE HOTSPOT com Sistema de Gestão de redes u'i-fi e hôtspots. dotado de

t'erramente de big data analytics, que usa rede rvi-fi conro sensor de captura de dados, como tempo, faixa

ctária c assiduidade" pemritindo lcvar intcligência de dados para scus clientcs, ajudando na tomada de

tlccisão, auriliando a cntcndcr mais sobre o pcrtil de seus usuários sendo possívcl fazer ações dirccionadas

a cada pcrfil. como pcsqLrisa, vídcos publicitários c mcnsagens programadas. Faz pâÍtc do sistcma de

serviço de rvi-fi seguro, em conformidade com o marco civil da intemet e a Lei Geral de Proteçào de Dados

1L(il,D). gera indicadores que ahlarn no auxílio, na capacidadc de redefinir temáticas de atuação e processos

dc trabalho. l'avorccendo no planejamento estratógico e soluções avançadas para sei ncgócio, integrado aos

seu protluto. E disponibilizaclo aos usuários do cliente um aplicativo metanrórfico. que se transforlua na

identidade do local no ntomento e|,).] que o cliente se conecta rra rede wi-ft/Hotspot, e com isso o ttsuário

podc se preciso tbr ter accsso a serviços e compras pelo aplicativo, no estabelecimento do cliente. o sistema

tlispolibrliza at-r cliente r.rma plataforma tle maketplace integratlo ao aplicativo do ustúrio. O aplicativo

ainda conta com serviÇô de validaçâo do usuário no monrento do cadastro, pemritindo ter ceÍeza de que ô

1s1ár.io é rell e o serviço provem pam este contrâto conr capacidade totâl de atendimento a mâis de 1400 (

hum mil e quâtrocentas ) pessoas/dispositivos conecladas ( 200 conexões por ponto de acesso ) com

capacidade de Conexâo á lnternet com Lmra velocidade total de de 700 Mbps Dedicados, Full Duplex para

I rctlc corpomtiva ( 100 Mbps Detlicados ,'Full Duplcx por ponlo dc concxão ) . distribuídos cm 7 pontos

tlistintos, no cstadô do Rio Grandc do Nôíe cm prol da RNP _ Rcdc Nacional de Elsino c Pesquisa , com

contrato t-rmudo e iniciado no Mês de Novembro 2022 (1112.022) e com serviço vigente ativo e recorrente

rÍé a dnta dÊste documento.

Av. Tancredo Neves, no 290 - Sala 61017121 -Boulevatd Side Empresarial - Caminho das Arvores
Salvador - BA CEPr 41 .820-022-ÍeltFax.71 3023-3664 www.webÍoco.net / e-mail: webÍoco@webfoco.net
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Serviço de Transmissão de Dados- Serviços de telecomunicações na forma de instalação, operação e
manutenção de circuitos de acesso com disponibilidade. incluído gerenciamento proativo, de 24 horas por dia,

durante os 7 dias da semana, a partir da sua ativação até o término do contrâto entre os locais designados, para

atender l0 unidades localizadas em múttiplos estâdos da Região Nordeste do Brasil, sendo I no estado do Piauí,

2 no estado do Ceará e 7 no estado do Maranhão, com capacidade total de Conexão com uma velocidade de

1000 Mbps Dedicados / Full Duplex para a rede cor?orativa ( 100 Mbps Dedicados / Full Duplex por ponto de

conexão). com fomecimento de todos equipamentos necessários para o pleno funcionamento da rede em prol da

RNP Retle Nacional de Ensino e Pesquisa, com uma malha de fibra ótica que compreende mais de 2500

quilômetros para interligar todos esses pontos , com contÍato firmado e iliciado no Mês de Abril 2023

(()4;'2023'} e com serviço vigente ativo e Íecorrente até a data deste documento. Com as seguintes características

Tccnicas.

. Determinístico ponto-a-ponto;

. Transparente â protocolo e insensível a sequência de dados;

. Aderente às especificações tecnicas do ITU-T;

. Transmissão bidirecional e simétrica;

. Tempo de retardo mínimo e constânte;

. Flm irnrbos os pontos de conexão à RNP, a terminação do circuito deve ocorrer no equipamento de borda

intlicado pela Rede Nacional de Ensino e Pesquisa, sendo nôs o responsável por essa terminação, provendo

todos os cabos necessários.

Serviço de Transmissão de Dados- Seniços de telecomurricações na forma de instalação. operaçào e

manutenção de circnitos de acesso com disponibilidade. incluído gerenciamento proativo, de 24 hs por dia,

7 tlias da senrana, a partir da sua ativaçào até o ténnino do contrato entre os )ocais designados, pâra âtender

a irlterligaÇão entre a I-IFAL - Universidade Federal de Alagoas e a FAPEAL - Fundação de Arnparo à

Pesqirisa do Estaclo cle Alagoas , com capacidâde total de Clonexão com uma velocidade de 1000 Mbps

f)cdicados / Full Duplex para a rede corporativa. com fornecimento de lodos equipamentos llecessários

para o pleno tuncionamento dâ rede em prol da RNP - Rede Nacional de Ensino e Pesquisa , com conÍato

firrnado e iniciado no Mês de Setembro 2022 (0912022) e com seniço vigenle ativo e recorrente até a data

dcstc documento.

Salvador, 19 de abril de 2023

CARLOS aBrôalo de rom. diqirar

ALBERTO DE POI CÁÊLOS ALBERTO DE

5OUZA:0820193 o.do'202r.o4.re

6925 r 4 47{6 .o3 00',

CARLOS ALBERTO DE SOUZA
$ebfoco T€lecomunicsções I,TDA-IiPP

CNPJ: 61.229.551/0001-30

RC: M4124887 / CPF:082.019.3ó8-25

Av. Tancredo Neves, no 290 - Sala 61017121 -Boulevard Side Ernpresarial - Caminho das Arvores

satvâdor - BA cEP: 41.820-022- ÍellFax.71 3023-3664 www.wêbfoco.net / e-mail: webtoco@webfoco.net

www.webfoco.net



)ÇÉ€-E-

ru§ ógi
7

ATÊ§TAOO ffi CAPA§IDADÊ TÉCillCA

t. roEllÍFrcÂÇÀo &Às PARTES

a'lao &clr* J R l, NEro e cn LTaA
xoÍr. Frnt .b: ÂLftlr í CO{SULTORIA §Ê
*§PJ: 3&,0§§.21r&&!{â
âepnr*lralr Lrg*l JaÍo Rlb.ôío tl.dÇl i.lab {CPf: 032.e74.474-)«)
§nd*rp: Rtlr dô Uin rsÍúô, 24?, Lstr aü Qudn 67, Ê{nc: Cantrç. Ítirc& - ÀL CEP:
§?.0â0-0t0

q§§TEÁÍÂ§IE
8âáü 8âêhll NCAU ÂRâUrtETl"rRA A URB*Nl§lrO LIDA
§oma Fentrrh: N3 NS
ô{PJl 22.81?
§rdsÍr{ol Av.
l,râcãl& ÂL tÊP1 57

,,tt
Ptltrr, §9{§: tqa Cruz dec Almsc -

ÂLP}4A't - JRM NETA,
JÂ{F nc 33,009 1-99, rlrdâ rú§

NêTO b,r§eilsiro úmpí§8áÍiô,
com.Ídâl Rua , e47. L&

AL CÊP: §7.026030 r €ftrÍrlo na
§âr§

FaílsJie N3
CIIPJ .ob ô í*

âr.81?.8$8tl&01*t 1, §om rnd.rw üxo dc CNPJAv. Oomrrdrd« Gtlrtslro Faivr, 5§{5 *
Loia 301â - Ulodô AL CÊP: §?.Gt8 .000 - Eaino: Cnrz dar Âkrrr - CHrdc: 116ló '
§stedor Âlqtoos, o(s) ü.n tp(8) cÕfnÍ*§d«t ) §bsho dü bÍíti§ &dleâda ô !ü(dl.§tlv&,
§§lru1do sânt r§ ,âL qwdÇirt a pontr.l*dr(! $t {do (h .r*t!í§ 6 t6u*
pfodütodi.rdçoô, nao hârfi{to tífl no!üÔ! fÜoBt o. ht{ qua &Ú*{!llim aü o§ílduL §
dss§rrpênh§.
Os $ryiÇoa aús rsu«hr lob llrpat{.âo dê E SnHta Bôa,tdít íllpü§â,.l SÊ
fa$po i-uz Abúboràlrt, CREÂJBÂ RNP, .o§ ür. 051§3795§§, R.ddÍo .ob tf
J 0o§00r{17ÂL § 6FF: rtl 08&.77§.46d-l§'

fi3 CÕW§$(X§

ÁY, fsn r*,a*o.6§§lra Prtn , §§+l
,.rqr,ra 3àoppht. tP Piro, rára S2lt
&u!&r *lmrt, $!..§ -^1, t?§!t€o
(8l), ff6,{a0o co6tlto0nltcorro.riít,o.ún

Í. DEc I*ARAçÂCI D§ c^Pâ&tOã ÍÉCllrs

ÂlêSeÍn§§ @í* e
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#5 Av, Çorxnôdorcrrt.i{ PCvl , 5ta§
Prrsx §lrordna, t fko, lqa SüIô
CÍr4,d..Àlnt§, Mr.rlü. Â1, 3.rotú{04
{t2} I úfa!{aoo coítt toGnlcosoÍ rla"ãn

o8

§r. r.,§TÂ o€ §§8ytço§

..

w, §E§çn çloCIo* 8§Rrr§o8

i

1

Ff,E§?À §0§

l.lnfrr*fu§rn dr clb.Ítllr Efinundo, l$phntrçfo. §roufnçlo ô Rl{.
iÍr!§mr lL^Xli

§êryiço cômdoto da iníí&rulura d. í.da irr.rn cüm ,lbro ôdca, indui,rdo pLnqaÍnaírlo,
1l11pBm6r!tâ§&Õ Õ rn§lulsrç8§ csp.deli:§ds §r iÕdÍ s e3{nrtür. dá osri§vid*rt. O ptt§o
ôôn§m§â o dcsâÍll.dviltlon& ds uítx rrdr locd robor& caíl cabaâmaílto ab nbÍâ ôtiaa,
§úilehos gÉrôndâvsis dÊ dts prrÍormener, r(,l.6doÍ§3 caípo{dvos c umà cobcílurr t4&R 6
d§ úl1iÍne gü§ç& quô §§r§{s in&nr& r&ids ü rÚtârel !'§r td6 os ônuryltü§.

Â 3duçâô indul ôwitdrü Ém poÍt$ §iga, ri:llríÍnr rÊduúdrnl|. p.ra !l.§rüÍ qu. . int .í6t
§âfiteâh§ e§r p&{Ío fundoia$cnto çsr§ hi§ umâ tdha. § acax pqlntr lYtr§ôrs nto§lmot
que 3upon&r ccabnaa {h lrüláríor §multàn 6 §Ín paíü dc qudldrda. §&
lrÍP§,nôntsdsr t§d.§ .ryaradôr prr§ dliÊrtfita{ fr.cá§ldadâ! do cowo*irE, inddÍrdo uÍn
r*ds dadicâde psrâ viritsnlâ§ a «rlÍa pam oe dl.{!t*,

A íGdê pos§lli bâlâncüsrÍrnlo xíom*tho d6 cârgô. píi§al!âçâo intdtsÍ:b dü trff6{§ qi§
*âIa.írte rrloeidâda adrqssdâ 0e6 vi(,6coqt íSncis ô rplissÉtt cd*c*c, a tiltÇo. ta

re wlÍülr*!

§ar\4xi da Ç4'nt61à#ada ítr &r'rltiü sotn Iú
drdkdo ÍL r"6 Gll0r, !.nó. .lftarrk r &hL

rtdrn{lnd.,

írlraaar fsâ dr ôba§rn.llt§ fa&lirrdo *
hplútaçIó a Mrwtü.lo d. i.d. n t.

llârr,

Itrlrl*nr Qô*lf*rrner xrr lril&
httaf§tl

lmÍ&lt§&t]. r!§ôíír

S.,Yiço & C.Í.çr FlcBI

bac,(üp quê mantêm â coíradüd.da rÍÉimo om cso da üdhaa. Â I

lt3 cÕwôR$Í{G

i

I

1'

rl Mrnurütalô & tüii Õt&a "i
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,ty. Coor.d*doa§r.r$vâ p.t*a . §*tS .

PrÍq{ Shorptrt, 3r Plró, ldr 90É
Ê§, drs Alrrr, Mrsíó .âl ; ,7§§.0üü
(q,e§tl-,loQ @ô!êÇ*!*,ü6('l

é3t
7

§tríacâ aoüâxào rÇaíd.rô aoltr ,. aYlH.írk, §aÍmiünáo qtlr or Ll'uáílot rc nrovxn gdo
§sÊ0ç§ râm pdúÍ 6 snérúô.

0 &êryrço indüi $onilsr§rlattto pÍwlttç 2â hor*.t,âvá* ds !{lpoÍlr da Alpàa1, qua
ccornpsnhs cdr!t&{ân!!ôta â ,arbímaÍr6 dâ Í.d! c ÍorÍlrca rdsúlor dotdhrdol !o!Ír urô
dâ ist§{atl, dieso&,vs sônêd.úàr ô oümiâçâd} ds ilslÊrns. Há viri§lidsdc €íplct dr
quenla§ @.roâs ad& ur§lda § írd., quC. arllcô§áôr §nr«rrrít nd* bçrdr c orno
melhoÍâr o exprd{rrie doc uarárior. O ruportc dr Alphaí dli.ch rúord§.ÍÍãttl
pÍüSê§'§{ s dsrts ânl§s quc &rü s c§anlsr.

Â implêÍneíüsçáo ô r§rizâd. p.ls cqup. tácnlca c.ilflc.dâ da Àpia'l qua ülqru todo ô
pÍsislo rên? inlsrÍamp*r s! dtiddr! do couoíklng. Ê ÍoÍÊc6r dmrm§ltrçao ôomrdr e
intfira*t uture ê r§pít§ t*('lko 24 l§$m dr Alphâl, À r§dâ ô pmjüÉnds psf. §rü!§úÍ,iun§
com o cor.,o*ino, pàííl$llrdo âxpenaôü ltturu ram nccür*dda da lr€t r iolrncÜtruturs
bé§!cs, g.rsntlsdô dfs dsponlt{§dg, tôCrrrnÇr §!r.nç.da c ps*onmno m&dma part
lôd*B Õs uauárioa"

Â soluç§o da análisê iírwtÍltE dâ
tôdô o ú*t6ío dê §,mâili, lrm limitaçôo3
§* !§lursô s{ a snâliss
c,omporamertal, o pada6ar dâ alâquü
com alts pr?d8*o smprcí?latl

côín todô s i rs êríid.n16 d§
ê incidantü. A dâ ía

ôÍquâmô o n§o dâ l§t
lndicâdoíso

büsadr nâ mãlrir

À implemsnta* úâ cd.lôr p.§rirro d§panr* henàmr. dÜdicad§, coí11 r{rp€L s m$liplrl
Blâtsfurss dâ yiífsdLãÇá§. O llcü{xdsíÍrslo lüxrÉt nâo íüpÕü ltrnfiüa dc uwúrlol,
dispôei{iiros su §\rürrtor, !áMo diínsrabr}ado ep«}ts pâls írúí}ptâ dc elits mon[ordü" A
rír16rteÇe wsb modârne dürsca autrnticçto multihor, c«rir§l. grandaí da pcnr{!.üat a
íêlst$rlÕ3 autom*râdot rrn múlllds íôÍÍrr!to6.

Â plâtsíorms irdul bôâ d. iildi0&dr {h amêaçaa ao{Ír ÍÊualizr& coí{lür.!, podd d.
€nhsdÍ{ra*b 2{ÍI a f.ar.müntaü dr "ãpôr;filao sÍrlií.. Ên oonMddc aôírr LGPD ú
SDFÊ. parui wí§ffc@a§ §OC t llpo ll * PtivrryôlÉ.|d, rü,*,o §6aflnadds por srsílsb
coÍÍ6 GrínrÍ, Forlüar r ESG.

3. tírlplsât!§âa e §rporàe ô Tolrmrdkln*:

Â Alphâ1 dlspônitÉllze uíírâ Êddbírna €mpldr dü tcLnpdldns qlÉ parÍniia coírülrltri
môd,e.§ írrndâs côm dls quÊlldsd, ô r{uÍNôça. 0 olíêÍtls ijndons coríro $m Siüüvs ds
msnssQsrlr. ínuilo kii dt utsr, dlaponl8 pgra cüldrrüt Andeid s lO§. O dllaraltdal da
*oluçâo â qw or cdaboraclorqo r{o dandidc diíútÍ1rôrilâ pat
lriâgÍsm, ,elâírllvldo ersrô diíato s písd63ls§ak dô râúdô.

prttllt poí

N3 COWORXTÍ.r§

2. Pi.taÍohÍ d, sybarttt iltç. prrr írda dc hbm.t

rêda,

§lÍR€ Âtr&cK.

(l§:
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tu. §qü{iti&dsiõur*o lalvr , $l§
Prr§q. §hrtilrl, $ êlro i tS p26
Cflni{rr Â}nl., ; lr|Íi.ú " Âr, , 3r§98.{!t»
{!:}r88§§,04{0 §{{dçünr.Bxo,ifiro,tr

Á pl.etâÍonnâ Sâíüe, st«rdlr?r6nt§ llim§.do 24 hôÍe poÍ diâ, dâ qu§tquÉr lugry, 6rn g*rrír§!
de r§§pç§{e çÍ'1 dê t0 rôin§i,§r noô cârÉ da prenlo âlcn{imaíüo, Or drpo&ctar íÍrdlonãr
se 1§ ânss rêabÉfi podsm §3r stâfldie. Bdô $llcd\ro do r*ponr&nl, rcm cüdo .dbiâld.
Â Ç§,llreisçâs ó .ealiredâ qo rnodd6 d. .ldsaturs ír6n§*,, !âra dnns por coarulta
iíidiridusl. O 3üviço dbpodblllzâ dilôr!.ü ..pÊdslldadât fiiódks lnddndo dinicê oürd
rocçre dlaponlwl, &ÍsddssL. 0ioaalogis, prdhms, n§rlç{§, p**olosh a pcrwd lralncr,
aiém dâ §ulre, conbím6 e dcmsnd!.

0 §i$têí§ induj proírtu&b &lràrico, pí§cÍlçÕü. d§itds con v!§*.da Lgd, rgrírd.íÍt íüo
§u'tôn1álks, *al* dg sçpara vlÍtusl, qrsv.ç& üegurs dü* csísulte . es$*Íülli§rnsb d§
sxarnre. Â rarrúçâo táíÍtbôÍn Íoms acarco e tülGdâgn§ico, LlG.oÍr!{dfoíi! a ordrCo dr
r8csllâs s Sstâdss rnádicsú dltitdô, Ísdos oú soü!&s q úç&ü 610 rsgldrâd@ prf§
âudilorí8, ,arâniindo tcid tr.n!p..lnd* c aagurança na tí§nrír$arâo dc lnÍorma0õoo oaktlcar
§snslvoi§.

{. ÍtirnüirnçÃô & flbl8 Ódi:r:

Â Alplrl toms urr { in lrrslrutur§
dê ,llrr& óptiÇ§. 4 aírl todô
ô c8bêaí!âírlô qwô !âmp'm oparando no

püdú&, dilk ndo
ôquipâmênlos do pôrd§! dõ dnâI.' §sss protsüre * lodôe or poÍlto8

0 sêrviçô ind r§!ulâr!8 tods a rô&
ds l&r, § qu§qutr quc §lâ ôt§lá ss

deíaituoos ou

dc

usu*rioa,
quelqü6r

d.lrclrm
{pô

Â §ôlüçü§ (,í.rúcü !ân§ rn$Êtrfiçaô p6v!fi1irra qu§lo §§nltit a, §aguradô t ina0§dld§
§ ÍuflciaÍisrÍÊnto ülidürb da lods I csínunic.çóat dç dh vr*oc*tadc, A firnúü!9.ê
prêvsíltlys inôlut llmpsââ dr coí,Êclar6. wlillcsçúCI dc ü$rip*ínGrloü Ôpücor r tÍralh d!
fêÍt*rn§@ dâ ísdr. Â mesulânçao ennrüna ó adondr teíp{a gle .b!l,n pÍoàa§mr a
detôct do, com rtã1d1ftL{tto ràpidô pôrs ríd0imizrí q§lqu!í lrse§.

A equipe mônitor. co.1{nssr1.tür r qudiddc do liíLi âín todâ a úd. dc llbn ôprk.,
r*elia&rds sl'§lcs o s§mirsçÕÇô ptaeves s*n íÍ*ntar . p.íhüvtí&ca âômp§ n§ nhd
máxirílo, llso indüi .láditdÉô Ô cüíFoítstt. qu&do nGú.atlo, rudinhttr*b dr
ôorlexôas Ç ôti!Í*ãâçúet t!§ cs§s§rtnt§. ã*lü iâÍl,i§ §tp.ddl* §.Íüib EtrG â
iníreranâurs dê fib óÉice Ws rGíllpíÉ cotÍ nlxlmr ád.'Sr, fçodofrÍrd§ 6nixÕaa
ulre.úpid§r e extreíBr$aú§ §âbrtâ rôr§ tod§r § §u*tb*.

§. 3&rylçs dü §§$§cüvkl* d. lsbÍtlÍ s§tt ffol &lsdo tb , .§ GbSr, àün& rl*áülcl
e ldpür 

'tdundàch

nô

O rarviço {ro csne{vidd! & lntlmti oíaÍlca dt! diaPooibillda& stravá. d! ndundâncÀ
,lsleâ ê lóglcâ eírt rôtâs sütt$dsülnls distlnles ê A§f.l dlíàrsrl3a. Â loft§áo tmpl&üll§ tÉ§
rink§ indapoadântâ. quô utihlrm díÉíttüar diíarurtar ê inha.itruture dc íldt rperrdrs,

pÍindp§l!.

OTDâ qua

(,*
conüxô€3

ds r.dê t
idcais

q8rântindo conlinulrlrd* opcttdonal ínÜ§íÔ cm 0âÜo d€ §hs üm §tnE

üâ eowôit(lr'16
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áv, *,,tre|d{do*€ttqrq,*.ísr. §ôa§
t Alx§os§rrr,3.Plro, ldr St6
Crur drs Alnnr, M&.b - tl, , 570!8.@0
(f l) t 8ü6$.Ô100 ooílrfioOnlcãüortlrf .cêrr!

í

& r*dt ndâfici§ fldc. á a§{búlàddê drôv*r dr ffMrfi{lllk r rqdp.í?|.rlto* corÍr&t§n nfr
§ôp8r§d§§1 §om c§dú ltnft pâssÍ*§ p§í lrâj§üs§ tlelc§ü {ir$§10ú 6 c§(elsxlü"rô t
§âtâcç lâ.§ hcalkador om dillrrnâro Íagiâcr gôoeúfica!. E§s rapançaê cllír{nâ poí*or
únieos rl€ Íalhe c reduz aiorlfic*üwÍÍr§le o rirco dü inlarrupçÜaú riírx/frâmt! caitds poÍ
i:robÍsmac dc ín*at§ruttlÍ§, oeíâr pül$ce ô{, üwfit6 dlíÍ&tle6,

A l§dundâncls lôsbs â iÍndâÍüntada atradr <!a riihnnho p{rr!6dÇí!* d6 r.aviçot & lnt'rrt
e Ístêâm6trlo guiomâtico lÍndasünb qlJa drÉüda ft*hst â dirldmâ o trürgo psri r írÉ.
disponilÊ, dê *ôrírrs trsrspsrsnl!. ô ghlcrna sl,lleã frotscor§ $ôftçsdoü dô r@münlo $rc
nosilorsrn «ntinuarn«rtc o qsdidâdô ô ditponlbilldada dâ eadt §nk. rsdiltt!.lo
balenc*aíÍlrnl. d6 cerga. ttilovcí aubíflálico râm irÍaítupdo dl cürdúd5ô.

Câ§s r1'ts pôâ!§i lârrsm dô §{nds {imútiles, oorr süre{ie d§ rsíüÕú lawl aglwnnnl
csFsci** p8re l*târ*e, ,ii(§Í s dir$«ri§licído- O ínoÍribrô&anto âm lârrpo €al FÇtÍÍliL
rderüifieaç& prcaüila d6 dagradaçào da pryíonnrnaa âíü gudqulr !Íne (hr Íat a, ccm dtba
eutômáticss ê Íâlãlóriôs dütàlhdoü d6 ltllirsç{o s gü.fid.dr dü câdr llnk.

âlgoíitmoa d6 dse
§srân{rndô alt§

ds ú§.l§rio§
prwsdsÍe
do llorâÍioa
d. p€8sost

fsôô,

uÍr{náÇâo e *lgulo!

induindo

ldl$alo mod§rns ü
oorpoa§lhr§6. o

tacid ,tí.vár dt
§mbiânle§

dr cada uruádo,

vârlâçôrs

o 3slds,

, Edaslrídcr.
permitc dü mü'[tÊoc pcd§

tâm§ôÍário§ .
cô$ re0tttir§

e ânáliâê§ d3 íluto
tudlnrndo â oârt§o

sutem&ir§d. §ü Pofito §ldr§nlÕo.

A aol.§âo irelui luncionalÍdrds tn§írtrdc qua drÉ(i.m t íldvs da burla dÍrvdr &
liotograiiar ou vldeoc, o§fâr$Íido â acgruÍáriçã {b *dtm{. Â ldrÍ*Ídür&çao Ú rdlr.dr §trrrâ
de intsrÍse§ $,âb inldttt * q§. piÍlltils g.füldt$qrb t!Ín§to dt usr{âÍ&ú, e{So§n& {t
hoíários dr aeaw, *tdn§{o â ôts íütÍibo r rorÉoramato «n !.l!po Í!d. O Cdltil
oÍc.rcâ ne?câçôaü eirffir pcre tütrth/âü da aortlo nao eJt'oÍlrad§ a ífiafúam bac*lp
aoguro da lo& og dador lrsmàtdcoc sn conbnrCdedc corn a Ld GartÍ dc pÍrtlüçao d.

N3 CÕWO§l(l§e

§. $§n lçs dô rrtrrca &l|.l. .,

§ sô*iso dr §1túls dú

ânâlissm .mrlo
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAçÕES

ATO N9 14712, DE 19 DE OUTUBRO DE2O22

o GERENTE DE oUToRGA E TICENCIAMENTO DE ESTAçÔES DA AGÊNCIA NACIONAL DE

TETECOMUNICAçÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 183, do Regimento

lnterno da Anatel, aprovado pela Resolução nq 612, de 29 de abril de 2013, e

CONSIDERANDO o disposto na Portariã n.e 1.919, de 20 de setembro de 2019, que delega

competência à Gerência de Outorga e Licenciamento dê Estações para outorgar autorização para

exploração de serviços de telecomu nicações e de autorização de uso de radiofrequências, não

decorrentes de procedimentos licitatórios, bem como decidir pela adaptação, prorrogação e extinção,

exceto por caducidade, e

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado

pela Resolução ne 73, de 25 de novembro de 1998;

CoNS|DERANDO que, conforme dispõe o § 1e do art. 3e do Regulamento Geral de

Outorgas, aprovado pela Resolução nq 720, de 10 de fevereiro e 2O)O. a autorização para a

exploração de serviço de telecomunicações será expedida por prazo indeterminado e a título oneroso, e

independerá de licitação, salvo em caso de impossibilidade técnica ou, excepcionalmente, quando o

excesso de competidores puder comprometer a prestação de uma modalidade de serviço de interesse

coletivo;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo ne 53500 323715 /2022-87 ,

RESOTVE:

Art. 1s Expedir autorlzação à I R M NETO & CIA LTDA, CNPJ/MF ne 33.009.21210001-99,

para explorar Serviços de Telecomunicações de lnteresse Coleüvo e de lnteresse Restrito, por prazo

indeterminado, sem caráter de exclusividade, e tendo como área de prestação de serviço todo o

território naciona l.

parágrafo único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não caráter de

exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da

regulamentação e da respecüva consignação, que se dará mediante ato da Su perintendência de OutorBa

e Recursos à Prestação desta Agência.

Art. 2e EstabeleceÍ que o preço devido pelo direito de exploração do serviço de que trata o

art- 1e destê Ato é de RS 400,00 (quatrocêntos reais), de acordo com a Resolução ns 720, de 10 de

fevereiro de 2020, da Anatel.

Art. 3e Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de telecom unicações

do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as normas vigentes.

Art. 4e Este Ato entra em vigor na data de publicação de seu extrato no Dlário Oficial da

União.

7
4

Documento assinado eletronicamente por Renato Sales Bizerra Aguiar, Gerente de outorga e

Licenciâmento de Estaçõês, em 24/r)l2o22, às 14:33, conÍorme horário oficial de BrasÍlia, com

fundamento no art. 23, inciso ll, da Pg$êiê-di9122!12 da Anatel'

Boletim de Serviço EletÍõnlco em 25/1012022

DOU de 25/10/2022, seção l. página 9
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A autenücidade deste documento pode ser conferida em hÉp-l u.wlué-Oêle-Lgov brlautenticidade, ,
informando o código verificador 9320711 e o código cRC 98157843.

Rêferêntiã: Processo ne 53500.3237 15 12022-a7 SEI na 9320711
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poülaa jsÍldk! d. rlirdto pÍti/r(b, in§aritt §o CNPJ r§b o Íf
ng Rua do LivrrmcÍrtô, 2r7. Lab ,í§ üu.drr ã7, Bainp: §crdrc,

Mô§iar Nrto, OEO (Chiüt ãec{r§vâ Aet),
PRÔVÊDORÂ §É IÍ{TEnttET .ll Cü.'RA?TTTE.

D§ S§nV§Ot Dt Ér§Af,RÊô 0O ?Êto lnÂÍAmrro ,E 
'A§O§p§§§oAtE - §^ÍÂ piotEcTroir - LOpO

CÕilÍRÁT§ §§

§Q§T§ATAI{T§:

33.ôô9"21 210&r"99, côm itd.
Ma§sié - AL t§P:57.020-030, §S do rsfrsrstil{dâ B§.r {spBisnlt*ltl,6gd Jeiíq fllbdr§

CO§IRÂT§O&
[a§lÂ§Q M itr*sits no Ct{pJ §0b a íf,37.18r.§2.,Í)(x}'1"38.
.on rdàrm.Arü{drÇamorxl*larGun.vo ryi,r, l9/i§. BdÍl": Cry.i!l48!t$§!:ÀL'
CÉP: 57,038.m0, dnsvslh dornmhdâ úHpl§ÍsÍrBlf0 lÊRcâÍtrÀlloôu §o*Ínf, f§4.
fierpon*ard e{e6: Âün Ê&lmo §&a Oory{s ; CPf: 007.§1G;7ô&71

Âs ps'1§ *iírs quãliÍlúsd§e &r §fim'í r§l§ § 0§ít§§üd{ 0 $8 tú$§;

cuu8l,lt P$reRA - OO OtEtO
1 1 O Fsôntô cütm em P0Í ffi r pnüCo É. tÍt&. l?.afm & EacfitíÚo P.la
Trenria!CI rlr §rdo Pea$a PP§,, eÍtt {tt§ d§fo& m rí S, ltdraYtl r at lt dr L.l M
d.&,oeç&.t tde Pme* $F0 (1'd o'ftrm§!, §ed§ttí§{sm d.s e00d§ô l§0d§

e op6&üli§8§ da CONIaÂTÀI{T§, í}* csJ§b dr* dtMs & ttürffi|o ds dd§ !G§0d§ ptr dâ
rBalizsds «q§@ cwdrqlrüon rl§| oft*n.
cllu§urá t§«${§Â -§Á§ AÍn§,$ÔÊ§ 0Ü 0x} ?ffiÊ§EÂoo
2 1, O 0p§ T§n§lRUÀüO §§rá]wn§áud p0í1

l* stuârca§not§is {re§uttadoiÚ' o conlroln'or (cotíÍRlrilfiã}' o'üd§r{ÉÔ{h'
o r Âuroddrdr lldood dr Mçlo à Drdo {AI{POI
r r - Í.c.b.í comulrio.o0il Ô üüd§t r da ÂtaFD a tünsr § rsd§§ ca§v€i§;

lI - oÍkilrÍ or côUbfut ô B coÍltÍalrdos d, CONIRATÂNI€ souo pÍtrG d0 hdsmoítto do

dsíerlrÍrlt *ncr*nade rimplatíÍsí$c

ddo6 pe3to6r3,

lv * mâíllM§ r eüi§ilt{ü{' dr @nc eoa r t0f0' §dlqt§ h§ae â §i'|r§ íldÍÍl§
aplioâsi§;
V - o*0ffi e mmGí e,a&Ss nlr§&l ü. §pÉ f nüüSÜ ü lffi frÜüdl (mÂ,
quando nG6s&10;
iil * p61icipardô &edü kLíiül d*{t §0ü8 S{!§& {rs dd6;
vu -'manrár o oispri§eIs t§d*!ô d. dvlt * ,. §ltiltnh {AÁ 3l ü LGP0I' qurndo

ap,,çâvtl.

@ tabltssdu.rt côn.{1!!,
.{{n la§l.rNâ<lu!rra&9tn!,t çotn
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& FABIANO DUÂRTE

§l.Àu$rlá fERcEnÂ* §re offi§0§8 oÂ GoünA?§{rE
3 1 e o8ísâÇüs ú* C${TRATAI-IT§:
l- Sroecsrao 0Poses6§o âdsqsâdô & lnton$lsü, n$Êoü, dsâríÍm§t *rll§lrl
{êssâ,i}§ â êe4âô üo oUSs confatual:
ll -gâr&ür$rbilcrhl§&tld e OP0peaodesmgeüodE suâs fuÍüe§:
lll * Íunti&s o 0P0 aoüo q&us f!Cd;d. dr rrftmer & hfuraqhwn ddoe pooao*;
tv - agaie â impbs§rt$&d§ rt üdrr,neçturüfu tdo 0FO, dsdl qss teát *§ ?
luetllcadas

cúusuLA CI,ÀRTA - 0A @ametut DAm
41, O DpO ÍÉRC§tRllr§ô sô §Ig'ür* § {n8rt§ {§b e.üflb roô.8 quequar de6,
infsíns@ôs, &§írsrlo§qresô $§lhã h{§m Mr&, lrtskr§lyo$& 0§Íh0{b visMsúsE
§$tre, sô pg1§ 60 r§ryôme{iddú dd, Sr,{&htbs 0 p§lí1,
4 ?. Â &§qào ds oü$ffidâdÊ Fsmanqcf dle por A $nt.} 3loü tpô. o imlÍp drb
cg,ltsrto

cllu§ur.À c,§Tr - a ffin§Rlçro
5, 1. ka písâisâodsssÍyi@dtoedsheotffi,g Ç(}l{TRAÍAlt}E pa§xú e C0ÍI|IRÀTAOÀ ovdu
*e R§ I ,§1&00 (um rn§, quinlwtoa e íuob ísd*! mmsde, râsdsnb fii§ü& & ítoh fuod slô o S dis
rJtlt ds cãds mô§.
s.â, Â &§âileu dê pQ*m§{nÉ p6 psÍhdo §updor Ê 3ü di8 imN t roryeido ktlrdL0 do*
ü1dçor â p0d§rô xgdr a Írdr& eo{tü{ rs NnÉ§W, §sn §quE0 dt n§ddao

1udrclm.

cúu§ul§ §ErÍA - o0 pnÂzo D* ln§Sacn
ô.1 Ésto conrÍao lÚa y'gÔ.Es do tZ 60l nal' coíü*e a píi rh
ax!§matsanq|& $tr rsurl ptrfod§, s*,§ madladrOào tx8í§re d3
antecodêrda minima do 3O da,

, a8§inrtu.s, sgÚ Ênovâld
quâlqu€í ds sÍb§, com

cllrr§rtÂ sÊTlm - §A iffi»a8r8|L§Àffi
?.1 Â COi1ITRAÍA0A atuaÉ 6 Sm hà9lldn*r. §rüiüYr, nb §sl& twcuâd çorde
ds CütÍilÂÍÂôtT§ qu d*amprx § LWO, §aü0 §lü8 b*$m'& §tt$r i Íüil& üü
ulr@e do0P0
7.â. Çaáo a 0otlTÊAÍA§Â dô{$ d§ cirÍqlrc§n u[ ütt!ÊÍ, 0à§rxrodalo d]$ 00 ülda 0'u à

00r'lIRÂÍÀNÍ8, rraeoorde,á |tr ü.üdr ú iln ([& a o0àímo aidhtr6lçÜo§ lêgds.

cüu§üu oÍÍ^v - oo ErcAnrecAm.n ilTo A Arfo
s.1. ÀCe»{IRÀtAr{T§dorxrawlcxpr$lbanqrto(ak, pdlücmd*Utvadd*,.b,}§noín6§08dâd0ê
ds c«rlab do §PO to§sitlt rlô, {ochÍm o@êndr & *t tt, lrt d. LO90' rit

@ lsblan§aü. rLcot *$Íto,
aiÍr§ f ràlan*ítrarra{t§ttail,c§tn

ffi@-
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q§ sda.

Fo. §stâeem {§ d§{» ffi{o, assinsBn s FÍasa,ts mÍ§ah om duas vie ds igud hoa.

Carso:

@ m*rooo.ao
t§!t r*ai*"1*{l
Fsr{§a 3ê*.|§rn§ llí4at§. lal§ ll.i.! drr arft.r. §..,ttó - ÀL rrq;a$l0
âi § §§{* 5t*l . *{.r!.la*iaêqr{rntr.t*rôrll-{rü
(iro) lr.tar §laroool L

ô t.b[nodla.ltconrultôr

rABIÂNO NUARTI

üúu§rlr-A ilqlÂ-00roro

ilrcciô,Al, 07 d.JüdÍo dc iÜ2i

§

,.lô la§tana{utrtaogrÍtall t otn
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CERTIFICADO
O Diretor Geral da Faculdade Legale, no uso de suas atribuiçóes, certifica que

FABIANO SILVA DUARTE

concluiu o Curso de Especialização en.r nível de Pós-Gradu açío lato sensu em

LEr GERAL DE PROTEÇÁO nr DADOS - LGPI)

c,;n carca horária totaldc 396 horas, rcgulamentad,.r de acotdr-r com a Resolução CNE/CES ns l, de 06 de abril de 2018,
"conferindolhe o pr"r"nt. ..rtifrcado. a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas Iegais.

Sáo Paulo - SP, 28 de agosto de 2023.
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)rdr-á
O DE ASSIS FERREIRA
I)iretor Geral

.JEN-II] NCrirçl O I)A SIL\TA TABIANO SILVA DUARTE
CPF 007 .426.764-71

ÂDR
retária Geral
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rEIh,.EÀ FEDERÀ'N!'Á DO *AíTL .

.ror{§§Lr{§ FÉpEÊAL 0e A§MtNi§Í'tÊA§ÂO
CONSÊLHO NÊGEHAL DE ADMINI S'TRAÇÀO

DO AIAGOAS

ÊÀft TÉrâr{ QE loÊ}rnoA§gP&ôFt§$oraâL

§ATA.§§C.

27lwlm§7 ,,

CF*

§§7.j116.76+?1

NOMf' :,

&âA§E §ITVA BUAãIE

HÂBtrrTÀçÃ§ , ' .

ADMIiII§T§ADO*

DOe..§E!a?tfl§.
083:,5§§il§út'

ôsêÂ0Hp§., §§f*,Àil/Àt,
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.-clPcQê I

Btc!§r*§
1-?78{} 1
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Toque aquí psra autentisar a e^ÇlP
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FLKÇÂO i.i '

NORMA EPAMIM»IDA§ SILVA

CELSO Df SOt ZÂ Dt ÂRTE

il§lit§§l§ l

'07&11!r?Ú i ., ''

H^rl&llo DE ,

ryd"'

tix{ §Ér{-rs!cÂ qtl@ i I iBrirãEq

t

:t{^§loNALr§AoE
'Endt

ÁLrÊoÂs, 1?.4úr?!q, '

[ô*ÁL,úrÀTr.O§ s{ie

Toeue aquÍ para autentiear a e-ClP

1í\Dh !§,. ?@','
I \,rt\n

16:43 t {
, r'çlP(qÀ
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Certificamos que:

FABIANO SILVA DUARTE, lnscrito(a) junto ao Ministério da

Economia sob o CPF ne 00742676471, concluiu oCurso de

Compliance Anticorrupção - Í 3ê Turma, com 57 horas de duração.

o5t11t2020

Av. Pauli:ta, 1274,124 andar - conj. 32 Eela Vista - 5ão Pâulo / 5p

w\rwr.laE,çom,bl

Alessândrâ Gonsâlês
5óci: Fundadora

&§..
fH
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ArA D8I.{OMÊÂÇÀODOCOMITÊ §§rn{}r§ÇÀO D§ §ÀDG
F§§§OÀI§

Â ALTKÁ I CON§ULTO§IA S§ IISM§§IO.&.CIÂÀID§.
fN t'J n" 13,0N.3 I ?lü0§l-§9

Àos dris diss do Íds & jamirc dt úoi* rttil * vi*tc t e iacs {02&l 12ô25), ur * de auprera,
o §r. Jdxl *,lbolm M..Lt §.to, bmi!çim, uliâo cúdwl, mreldo cm
??,iôl{ll }tt I,cmyerário. ecmomi*q inssÍito ns CPf ,ob o n' 032.9?4"8?{-19, poÍüef da
('§ll r" 0l I ?9?fia)41 lD€fR^itlÂL), ftcidlue r d{xãieilir& an MrceiüÁL nr qrulidndc
de §o*i* Àdminirrcdnr d§ ÀLPHA I CONSULTORIA SE (JXll NÉTo & CfÂ L?I!.À).
d{rrsvantc <tensmissds eoauohdçr, no uso dss arifuiçâês qlx thc rlo eoufcrids pclo
c{inlrato sôcisl, rc*olve hmulir*r s r&r§ln§aô dor nan}rol do Com$t d: Pmt*lo rtt
Ilcdo* Paírodr * CfDÍ, coar âmdrmcota ü ld r' lt,?09ã0lt {Ld §aill & ?rotcçls ô.
l}rdôs P$*osl, * LG?D), e*ptcialmar* o Aí. 5& ç ran çonlwnidrdt çon dirrtriza
ertabclerid*r pclr Aírorldrd! Xrdünrl dt Pmtçlo dc Ddq - ÀltÍtD

Fic*m dcrignadnr cc *cguiatcr mar§ao* para camça o CIDP, con nradeb dc t2 (doÊ)
m*el & 03/0 I r2ü2§ a t88 t/20?ó. podado rr rmovado p i$rll pcÍlodo rncdirnte
comum *ord* de* pstc* cnvollida:

Prc*idcntc do Ccrnitê

RcpÍrscnuntc de Chavc

§ccrcrário

Compli*r*c Oíkcr,
Coorpomtiw e DFO tx r §*rtie€

Ca:n mrndllo dr Olr{rf§A§ üa Orrítlrl.{tó rqlovavd Í§r tçm9o itpl ar coamr rcortdo

d<x fuúerc*s«lcx.

r
t §,t'n

{ier&ne ia Ccltt

Mâysôü n*lrgl§* Frtreirâ Túv&Í§* Âfisli§'{s ds Dodô3

Cônculü,, §n-tsrn§fahirno §ílva Otranc
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l. üoreruengr dr §*ds s eoaíora.ídrdt itorurtlve

§Lborâí, rwlar e alpondrlonr a impl«m*§*o dcr pdl{eo do pcrt sdda&
e protedo da dador p6§eoeh,
Êst§&t§oor s ÍÍrsntar a&.lalEgdaú os píocadlroaírlss & tiEmãíb dê d&.
ffidormü o8 píindpíos dâ IGPD.
&iêntâÍ â p,§dü& doq Relet$rirx ús lrtlpds à rossâo ds §dor Pse!ôab
(RrPr)).

,. Edüer(Iô e Cs si{lsrfiz§!ü

Frôírlo§r §dnâ$cab* peiÍódlooc coàü pivâeHedÊs píobç§o de Ôdo a
l§doô 06 ôdabor§doÍs§,
§tsssfl{Êâr I rxrltuê 8§ ssbgâo d6 dad6. ln§lan(b-{ âs p,ffit
§rsaítiãâdonâl§,
lr@r,lh'âr oo&paÍhí§..ltoc á§€os s d. Í§pon!âbillda& no bâblmnl§ dt
t§fuirrêçÕô..

3. Àvrllryl* dc §Iieor e lncldantrr

ldsn§§câÍ ê svslaEr Íb§* eseddoú §o tÍa&msÍtlo út ddoa posloab.
§ugarir madidar prsyetlvsr ô oonstkâs psrs miligsç§e d3 tl§cü.
Andissr incidants§ 6 preor âçÕút pârâ suâ prÕv§nçâo a owe@.

,1. Âtstrdama,llô res Tltslrr§* de llt{*c

r

*

Supeívi&ionâr os canail cle atondlínonb ffi §t{,|âêt tB ddoô, üüaogüÉrrdo
qus os diísiloe p4§dslas na LCPD têlâtn ÍutpâttÊdÕ§.
GâÍântir üjntp.iaaôntü d6 prerôs r pâdtottisçâo d§ ttspootB* àt tdkitaçÔê8.

§. §uport ro &rcrrqr& (I!?O) o I A§Ftt

Apdei t (íllcáncnlÊ s OFO 
'ln 

ar§ lltore'ôos com o ÀNPO.

^irxitisr 
na t§!po& t txfiícâçÕ6& bcdl#sr o ortgr*eçÜes €Ínldd.! pdt

ürrtôr&úds sssrpdantt,

ó. §loailorrmeaio t Àttd§orlr htrmr

R€âlizâÍ sud§orb hemss taÍ6dk a perr avallar a c{bÔddadr doo conlrcB
& pmtêçâo dE dqrroe.
§ugslr ÍÍr6l.hôÍLâ enIÍ!üa§ @ín bsê oÍÍ lfldkâd§l8. nlo oonbrmklda* a
boâô prâücas dt stârsada.

0§ PI0TEç DT DAIX}§ÂTRIEUTCÔ§§ §
p&§soÀts*CPDF
crÀ§m
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7. Aco*rcllirmloro g!ir.l{Íle.

FundeÍlaísstto &um dadada&ssctBt{§icâs lebf6 gtvadd$o e fab&
dc dadÇs.
Asfis$h&Í s à}tü !oüÉüü qusnlo ros irpedoc @la, opÕítôSo& 3
l€putMo.lal* 

'§lsdor!& 
à t@D,

§&da nnais §nvmd& r *alrr, lrv.ms.rc a pÍe*§llls At& $rs vai rxindr por odm or
msrnbmç norçldc c ach* dcrui* tcrtcrmÍhss c dirigtotc* dr mpmrl

ItlrcdírAl,. 92 dr jrtclrc do tr01J.

Adn. §drc CPC-& $'rblrrt
C*nçlieire* Ol$c*r / &tvi{or c* s §srvicc

. . 

--,*a.'L, 

.. -

&.,} "bJ*§lbdrÍ, M.el.l §.lo

{s..'-rt.,râ
$*rr,ln

de
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TÍRir{0 0§ N0M§ÀÇÂO O§ E.NC.áRT§GÀNO PE.LO TKÀTAM§NTO DE D},DO§
-DH}A§A

Pslo prç*cüB in*trusxr*§" â €rttlx§r ÀLPttÀ t CON§ULmnlÀ i$§.ir* nc ÇNPt *obo rf
33,ü09.111Â1001-rr, co*r.* ô Rar do l&rrs.rto, ü' !{?, Lo& {& Qrrdm í? - Catro *
§kctl{lAl, * Cff §0t0{t0. ncsL ato rpcronrada porucu ,irrrrlllsntr leÍsl ,AIRO
fiIS§mÕ MÂCI§L N§TO , donvrnrc dêÍromind. rimpbcÍrxírt rCoot,t|ldlri. qn
çonfcnridedc com a l,ll Crçil| .h ?rot& ir. I).d6 ?cro*r - LG?D tl*l r.
t3.rü§/r0ts).

Irl{litd{1,{;

frbtrlo §r§vr nllHG.
,ercriéô & CnÀ-Àt"t 1,.780.
Csú{l§r§ry§&f.lePCr,lr §rpctfr$ô .! Odloõrfn{rtor r LC?D.
§-üdl latl&êda§rt dâ erl§ttoi rrtvcidrrierii:tnlir hxrnrrrltdecam
Ts&Íôü§ {82}9 §846 S54?,

patr *unr na qualid&dc dü §r{CÂAn§C^§O ?gLÕ 
"nÁTeMsItTO 

DS Oil}tr
P(§§oÁI§ (§.ts kúr.ql}0{ ôrnscr - D8O} xb I modrüddt d! prstrCl3 d. ..Í}tt{|
tôltêtÍl§&ú $rf0 lr r §.r*É). €oafornx n disp§*to no rrl. §rr l* VIIIí a rr al da
!,§P§

O.{§ÀTnt3ulço§§}

{} prolission$l Í{§!tc*& atua;á dc &rnu in&pode*e c róeiric* uberdo"lhçt

I , §*rvir çoano çrml & !.nstoi§& .§üâ d ülulq!* d§0 drfu, a Çofiuh&r* ç a
âutoriik& Nximddc f!q{§6odê Ordo{ (ÀNfD);

?. Êcccüer «muaiea$a, *olicisç{ar c rccknqücl dos dndaílr. & ÀNpD, do*xrdo
rr pmvful&rix crblwiri

l, &içatrr c rpoi* tgricm r eonsolidoÍr $ôrt r.a$c* r.hsid* à proglo dc
&dor pcraciel

{. pÍopoÍ . Íitp.Íviricner I ürylancotg ê gollricu d* priv*i&dc c curfsmürdc
con r L§PD;

5. §leboru nl§órhc c r*oncn@ tótnkar qum& nrcrr&io;
6. Êrcü*r ôütâr *iyehder corySvçir com alc ffurçúor o com o wruo flrar&.

@

I
-â



&upN*l
@-

ra vtc*§er*:

[§te srmô km iniefu ír dor* de *uâ aesinduq «xr vigúneil eoaformc conn to dc pÍcsa§.k
de *en'igo* Íinrudo «rtlo x prrr«. §ur raognçIo podc ocotrct r grr§ulr tmpo pcr dreire
rlri Ci:lrrtrôlsdsrô ür do poofixi«ul aemto&r. srodiaarc ryi*o ptvio dc tl, {t{ntl) dhr"

Mrcd&ÂL 0! dc Jmdr,o d* l0l§.

1, /r"L *t
J.tp §tb"tro ltl.d.t N.to
Direiüí
ÂLrHA t co*§ul.toR À

,{dm. Mrc. §rbhrô !íllYr -cRÂ/ÀL ilJ80
e DFIO qr a §crvics
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CERTIDÃO DE REGTSTRO E QUITAçÃO
PESSOA JURIDICA

Lei Federôl No 5194 de 24 dê Oêzembro de 1966
CREA.AL

Consêlho Rêgiorlâl de Engenharia ê Agronomia de Alagoas

'f "A7
No 755995/2íJ26
E.nÉsáot 17l04l2026
Validader 3llO5l2026

Châvê:4339Y

cERTlFlcAMos que â Empresa moncionada 6nconÍa-se regislrada nêstê consetho, nos Têrmos da Lêi 5.194i66, mníorme os dados imprêssosnesta cerlidào. cERT|FlcAMos aindâ, quê alé a presente data, a reÍêíida pessoa juÍidica e sêu(s) responsávet(is) récnico(s) estáo quites ;m suasanuidades e dêmais ob gaçÕes iunlo ao conselho Regional dê Engenhariae Agro;omia de Atagoâs - cRel-t, estanao 
'nàuitmAa 

a êxercer suasariv dades. circu nscritâ à(s ) âiribuiÉo(çõês) dê seu(s) responsávêt(v;is) técn im(si.

.- lniêrêssâdo(e)
Emprêsa: JRM NETO&CtALTDÀ
CNPJi 33.009.21210001-99

Rêg súo: 0000553280

Calegoda:Makiz

Capiial Social: RS 100.000.00

Oata do capitat: 14lo2t2o21

Ativldades CNAE 4399-1/01' ADMlNlsrRAclo-DE 98IAs, 4669-9/99- coMÉRCro ATAcAorsrA DE ourRAs MÁeurNAS E ÉeurpAMENTosNÃo ESPEClFlcaoos alteaton.,lerrei eenres E eeins,4rai-zo; õôú!Rôiô;REJrsrA EspEcrAlrzaDo DE EourpAMENros EsuPRrMENTos DÊ INFoRMÁTlcA 4221-sl02 c-oltsr-nuç,no õe eireçóeÀÉ'n?ÀÉõ o'e ors-rareurÇÃo oE ENER6TA ELÉT RtcA. 422.1-sto4.coNsrRUÇÃo DE ESrAQÕES e aeoes oe t_errcoríurrceçóÊi, -zããi-rioôliiÉaicaçeo 
DE EeurpAMENros TRANSMTssoRES DEcoMuNlcaÇÁo' 2511{/00 FABRrcacÃo oE EsÍRUÍuRAS úerlúcÀs, àsiô âiôi. norers 4321-5/00. TNSTALÁÇÃ6 E MANUTENÇÃ.ELÊIRlcA.4322.3/01. t\STALAcóFs r,nRAuLlcas snr.rlrlniÃs Êóã'õÀd- ;;;'ii,05. MANUTENÇÁo DÊ ESTAÇôES E REDES oErELrcoMJNrcaÇôES azzt-gioi ueruurer.tÇÃo be-neóes ài -oÃ;Rüujdí;; 

ENERGTA ELErRrcA. 432s-1l04. MoNraGEÀ,r EINSTALAÇÁo DE srsrEMAS E EQUIPAMENTos De rrur',lrr.raçÁo É sríeirá-çÁõ eir viÀs eusrrcAS, poRÍos E AERopoRTos, s229-ol9s.ou-qAS ATlvlDÀDES AUxILTARES Dos rRANsponres rgÀnÉsrÀÉt iiÃôtt-"ió,Ê,ãooos lNrFRroRMENrE. 61.r0{/03 sERVrcos DEcoMUNÍcAçÃo MULTTMÍDrA ' scM.6110{/02. s-ERVrÇos oE neoEs or- rneis-pôÀres oe rer-eóouür.rrcf,õoit"l"i^iil'áltro"o,sERVIÇos DE rELEcoMUr\rcAcôFS PôR Flo NÃo eópÉcÉrceõóilnrienróÀ'ü'eirr orro.srsg. sERVrÇos DE rELEcoMUNrcAÇôÊssEM Ero NÀo ESPECIF,cÂDos ANTERtoRM-ENr-E, 6110-8/01. seÀvrõoà ôÊ iiiÊiôr,rl- rrxe co,vrreol --srFc, 4399-1/9g. sERVrÇosESPEcrALrzADos PARA coNSrRUÇÃo NÃo EsPecrrrceoós aüàiioi-r,rEirl]ãi!í-iloo ..r.coMUNrcAÇôES poR sArÉLrrEobiêtivo social: sERVIÇos DE coMUNlcAÇÀo MULTIMiDTA. scM, ADMINTSTRAÇÃg DE 9BRAS, ALUGUEL DÊ ourRAs MÁeurNAS EEQIJIPAMENToS coMERClAls r tNousrnÂts,-stL,t opeaeooi, ÀrrvróÀóÉi óã?"o""u.ronn EM GESTÁo EMpRESARTAL, ExcErocoNSULroRlA TÉcNlcA EsPÊclFlca ol'lTF{AS ATI'ToADES oÉ seáirçói-oe-sÉãu^ANçA, AÍrvrDÂDES DÊ MoNrroRAMENro DESISTTMAS DE SÉGURANÇA ELETRÔNICO COUCNCTó Ã'N_C-ÀOÉiO-O?ôüilÉ;ü;,"OS E, PARTES f PEÇAS, COMERCIO VARFJIS IAESPÊclALlzADo oE toulpAVÊNros F suPRrMENros DE rr'rioar,talrcÁ, ôôruiiá;üo DÊ ESTAÇôE5 E REoES or DrsTRrBUrcÁo oEE\ERGTA ELÉrRrca coNs-RucÂo or .esraçôrs E áEó;; ;;"Êi;üiiüIí"oço." coNSULroRrA ru rrcroroóre oar\roRVAÇÃo FABRIcAÇÀo DE EQUIPAVENTo. rRANSMrssoREs or óôúúriCeçeo. pEÇAs E AcÉssóRros FABRTcAcÀo Drrs'rRUruRAS METALT.AS. TNSTALÂcÁo r MAN.ureruçno irtiÁÉr i*sr^úéóÉ;;ià-RÁuLrcli érnrriri,ÃõÉ àÉ-coíiiiiiyi^çroDL ÊsTAÇôES E arors oe rerecónun caçors. nieuuli-rvçÀã oi *IÀIIãEil!i","urÇAo Dr ÉNERGTA ELÉ-RrcA. MoNTaGEM ErNSÍaLAÇÂo DE slsrEMAs E EoulPAMENros oe iruurÀleçaó isrr'r1LDÃõãõ-eü in" 
"uaucas, 

poRros E AERopoRros. ourRASArlvrDADEs AUxILIARES Dos TRANsPoRÍEs ourus,rrrüroÀoté óÊtÉÀÍr'fo!'iÉésoars. eonrars. pRovEDoRÉs DE coNTEúoo Eou IRos sERVIÇos DE lNroRMAcÀo NA INTÉRruer paovróontÀ õE ÃõÊóiãId 
-"io." 

oe coMUNrcAÇóEs. pRovEDoRES DE vozSOBRE PROTOCOIO INIERNET VOIP 
.RTPAQAçÀO r ^ 

EúiCHç1ã-õÉ ;àL'"^,CU'OS DE COMUNICAÇÁO, SELECAO faGE\crAMEN-o DE MÃo-DE-oBRA sERVrÇos DE ENGENHARTA sehvrçoi ole- , rrecoMUNrcAçôES poR Fro, sERvrcos oErELEcoM'rNrcacÓEs sEM Fro' sFRVrcôs 
-D^E^rere'otra 

rrxa cótaurlàaliirã]senvrços especieriàoõà peü õõi]ói"ÀuçlosupoRTE rÉcNrco. MANU]ENCÁo r ôr,rnos stnvrÇos ru tec,lorott,n ón ir.rioaveçEo. rEt EcoMUNtcaÇôÉs poR sAIELtTE,TRATAMFNTo DF oaoos pnoüeoonrs o_e senvtçod or aeLrcoiÀiiÉlir-vrçót oe ,o"r.ooo., NA rNrERNEr, ArvrDADEs DETNTERMEDIAÇÁo E AGENc|AMENTo DE sERVtÇo-s,E NEoócrlqini áÉàileiôiió ruogrlrARros, pRoMoÇÁo oE vENpAS, HorÉls,
BEiyl&rp,irffipii"rE 

rRANspoRrEs oE rErecouur,rrcrçôes - snrr, ôurni-s irrvronors oE rELEcoMUNrcAÇóES, AlvrDAoES

"-EMpREsa HAB|LtraoA paRA ExEcLCÀo
AMBTTO DAS ATRtBurÇórs Do{s) pRofldslo

oAS ATIVIDAoES ÍÉcNIcAS DESCRITAS EM SEU ÔBJETo soCIAL EXCLUSIVAMENTE NoNALOS)oE SEU QUAoRo TÉCNICo,*-
UA Do LIVRÂMENTo,247, LoTE 48 QUADRA 57, cÊNTRo, MAcEIÔ, AL, 57O2oO3O

Tlpo de Registro: Rêgistro Defnitivo de Empresâ
Dâta tniciat: 09/08/2022

Data Finâl: lndennido

Reg stro Regionat: 0000OSSS47ODAL

- 

Descrição

CERTIOÂO DE RE GISTRo E oUITAÇÁo PESSoA JURIDICA

- 

htormâçôes / Notãs
- A capacidad€ técnico{rolrssionat clâ emprasa ê comprcvadâ pelo coniunto dos ecêrvos técnlcos dos pÍofl3sionels conslanlôs da seu

;1,"",T'."ff#J.il" 
*lidadê rêduzidâ em vi.ludê do vênclmonto do BoLEro dê aNUIDADE êm Ab€áo 8303/121890. Darâ de vênctmonto do

' Estâ cêrtidão perderá a valldadâ, caso ocorra quatquêr atto.ação post6Íiordos êlemêntos câdastrais nota contido3

-_ 

ÚltlÍha Anuidado pagá

Â áut nlicldád€ destá Cêrtidàô pod6 $r vêrifi@dá em: hflpr/cEa€l.siiãc.@m.br/pubti@/ @m ã.hâ@:4339y
rhpÍêsú êD: 17104/2026 às 11:3gro3 por: adapl ip: 45.227.44.143
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násina i)l

?o)CERTTDÃo DE REGtsrRo E eurraçÃo
PESSOÂ JURIDICA

Lei Fedêral ?{o 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Ano: 2025 {6t61

Pârcelamêâto Ano: 2026 Quant dadê de Parcelas Pagasr4/6

CREA.AL T

Conselho Regional de Engenhãria ê Âgronomia dê Alãgoas

- 

Auto3 do lntrâçâo

- 

R6pon3áveis Técnicos

Pio|is§iona|: HENRIQUE MANOEL DE ARAUJO NUNES

Rêqistroi 021 3366681

CPF: "'.113.514-*
Daiâ lnício: 1203,2026

Data Fimr lôdelnido

Dátâ Fim de conlrato: lndôfnido

TÍlulos do Poíssional:
ENGENHEIRO ELETRICISTA

ArÍibuição: ARÍs- 8o E 9o DA RESOLUÇÀO N. 2'!8/73 DO CONFEÂ, RESSALVANOO O o|SPOSTO NO ART- 25 OA MESMÂ
RESOLUÇÃO.

Tlpo d6 Responsebilidedê: RESPONSAVEL TÉCNICO

- 

Sócios

Só.iô:JAIRO RIAEIRO MACIEL NETO

Função: ADMINISÍRADOR

Sócio: úTIA MOREIRA

Funçâo: EMPRESARIA

A áúênncidãde desiã Ceíidão pod6 s6. vôincáda êó: hltpJ/cBá-al.sitác.óm.br/publrco/, @r á chaE: 4339Y
lhp.6s êm:17104/2026 Às 11:39:04por ádâpr, ip: 45.227.44.1(t

No 755995 / 2026
ErnÉ3âor L7 /íJ412026
validàdê: 31/05/2026

Ch.vêr 4339Y



Pá9i

No 75607112026
Emlssão:22lO4l2026
validàdêt 3t / OS / 2026

Chave: yzczr

/70 7
CERTIDÃO DE REGTSTRO E QUITAçÃO

PESSOA FISICA
Lei Fêdêral t{o 5194 dê 24 de Dezêmbro dê 1966

CR.EA.AL

CERTIFICAMOS quê o pmÍssional mencionado encontÍa€e Íogistrado nêslê Consolho, nos têrmos da Lei 5.194/66, de 241121966, contuÍms os
dâdos âcima. CERTIFICAMOS, ainda, Íace o eslabêlecrÍÉnlo nos adgos 68 ê 69 dâ Gíeíidâ Lê], quê o lntoressâdo não se encontra êm débilo com o
CREA,AL.

lnlêre3sâdôlàl

PrcÍSsionâI] HENRIOUE MANOEL DE ARAUJO NUNES

Rêgislíor0213366681

CPF: "'.113.514-"

Í]po de RegisÍo: Registro Defniüvo de ProÍissioôal (DIPLOMADO NO PAÍS)

Data de regist o: 03/07/2014

- 

Íítulo(s)

GRADUAÇÃO

ENGENHEIRO ELETRICISTA

Arribuiçao: ÀRTS. 8' E 9" DA RESOLUÇÁO N" 218n3 DO CONFEA, RESSALVANDO O DTSPOSÍO NO ARÍ- 25 DA MESMA RESOLUÇÃO

lnstituiÉo de Ensino: CENÍRO DE ESTUDOS SUPERIORES DE MACEIÓ

Dara de Formaçao: 26/022018

- 

Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E OUITAÇÃO PESSOA FISICA

lôíôrmâcóês / Nôlàs

- A cêÍtidáo têvê sua vâlidãdê rêduzidâ êln vlrtudê do vêncimânto do BOLETO dâ ANUIDADE êm Abêrto 830353,1207. Datâ de venclmênlo do
boleto:31/05/2026

- A Íâlsificâçáo dêstê documênto constltul-6ê êm c.ime prêvislo no Código Penâl Arà6ileiro, sujêllando o(.) eúo(â) à reâp€cliv. âqão pênâ|.

- CERTIFICAMOS quê câso ocorra(m) altêração(õês) no(s) elerunto(s) contldo(s) nest€ documento, esta C€íldão psrdêrá â.ua validaclê
para todos os êfêito§.

- Válido em todo território nâcionâ|.

- 

ÚtiÍna Anuidôdê Pâga

ano: 2023 (6/6)

Parcelamento Ano: 2026 Oúantidâde dê Pâícêlas Pâgas: 1/6

_ AutoÊ dê lnÍrâçáo

- 

Responsabilldade3 Técnlcã3

Empresai J RM NETO &CIALTOA

Req stro: 0000553280

CNPJ: 33.009.21210001-99

Dala inrcio: 12103/2026

Dará Fim: lndêRnido

Darâ Fim dê Contralo: lndeÍnido

Tipo de Responsâbrlidâdêr RESPONSAVELTÉCNICO

A áutêntciradê desla Cerldãô podé sr vêíf€dâ eó: httpTc.eeal.sitâc.lm.brpubli@/, @m a chavê: yZCa
lhpesso êm 22104/2026 Às 101634pôr: adeol, rp:192.140.119.16

conselho Regionàl de Engenharia e Agronomia de alagoas
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('{INTRÀT(} Dt: plrl]§'rÁÇÀ{) D}; §r:*v}Ç{) ú §Íif»

l\'k, ilrlnrntcnkr (lç ('ontrnte dc I'rabalho. cntre J I M NSTO & CÍ^ LTI},{'. eslabeleçidá.nâ
Âr ( rrnrcnrfor.krt (iusiâvo Peiva. n" 59,15. t,OJA ]02ó Ínlf PRQ SHÔPPIXG M ACí:IO. t.Rljl
l),\S 

^l 
l\{:\S, rto nurnic,lpkr ds M^('i:l() Al," (' ,: 

"5? 018-000, inscrita no CXPJ sob n"
rr 00o ll:/{X}01-qg. doralsnt€ derominarJa CONTRATÀNTü e F. trLÍPf, l"llz
Âff{}BORf lRÂ. tingcnheim lJletricista. CRllÂ- n" 051637955-0. resident* na Âlarncdâ Marinc,
ô0" Àl). 204. Stisp. CirP 417?0-840. §alvadrx B^, CPÍ' 0í8.278.454i5, doovane dcno,ninadr:r
aONTRÂT^DO. íieon justo e conlrstadí) o segrirle:

ct,Áust rl.,^ l,lrlMElltÂr Ix,()n n:fi,

l.l - () CONTRÀTÀDo na qualidadc de llrgenhcim Eletricicte exercsrá o firEão de responsável
ti'çniso tl* CONT 'NAf'ANTl; peranlc o C'R[iÂ, con: elrlhuiçôes Íigâdt*.às atividadc dc scrvigo
ric corrrruticaçikr rnrritimidia c provedores dc acesso as rcdes de eomünicâç*), âtúâtdo ssmo
etrusrrhrrr nrs r;hras c pnrjetos qur crrvrrlvam a rede eléinca d€ di§lítbüiçâo, beno colno em
qlr( \tü'\ l\ nrIr§tllc\ I C\l|j\.

CI,ÁT,§T]I,A s§GUNDÂ: Do PRÂzo

L l - () pÊsentc contralô yigQrani por prazo indcterm inado.

CLAIISUIÁ TnRCf,lRÂ: DÂ MrDlÇÁO IXls sERvIÇO§ f, CARGÀ HORARIA

3.t- O CONTRATADO possuiú carga hoária semanal com,; responsável técnico
correspondentc a,1 (quat!o) horas c poderÁ dcsçnvolver suas atividades "rernotamcnie*, isto é,
l'ora rlas dcpcndr.lncias do CONTRATANTE, sendo às segundas-feiras das l8:00 is 22:00.

CLÁT'STJI,Â QT'ARTÀ; DOS ViNCULOS COM OT]TRâS EMPRE§AS

,l.l- 
^ 

CONTRATANTE possui pleno conhecimento que o CONTRÀTADO pode possuir
vínculos de ri:sponsabilidade tócnica peÍãnte o CRFIA e assim pêtai serviços a diversas outras
empressJ;. não havendo assim nenhtrna obja;âo, dcsde que o CONTRATAIIO possa ôurnprir os
scn-iços acordados nos prrzos cstabelecidos entÍe ãs partes"

CLÁUSULA QUIN.I'A: I)A R§MUNERÂÇÃ(}

5.f - A COI{TRATANTf, pagará mensâlmente a quantia de R$ ó,690,(X) (§cis mil seiscertos e
novenla re&is) nrensais ao CONTIIATÀDO;

52- A cobrança das remuncrâções mensais <rorrerá através do envio de bolêto§ ôu dopósiiô§
banciírios em favor do CONTRÁTÀDO com vencimento â partir do 3f diâ dâ âssinatura do

5-J-OvalordaremuneraçâoFlderáserâjustâdô,âcadap€riodode12meses,desdequellaja,
consenso das pârtgs nos valores reajuslados

i



(:Í,ÂI;SIII,A §}]Í'I ÂI DAS DÍ§P§SAS

qã
Y

4oó
7

6.t- As ('\r0nhutis despcsns inurrrid:s eom a exr.'tução rtos Seryis(x pÍoPosto§. Lsis como c.Ustar'

ti('slfr.s&3 (1.' t'tesk»nnrcntr. fi(}spetlagcrn. nbtençâo de cópiirs, servigrs dc carrcios c,qua'çgue{

{)rllr]rs quc ric fizcrenr nccessária* seáo cohrada.s seperadsmertc. medianle recmt]ol§o dos val'ores

atliantndt,s plo CONTRATANTI" cat»ndo a COI{TnATAI}A promover o envio dos

r§slxcliv()s conpmvantcs dos pagnmenl{rs dâs despesos. men§almenle;

6.2- Âs dcslxsas dc maior v*br depcndorão de pr6viri imuência da ãprovaçãÔ d4

{]ONTB/TTÀNTT.

Macció. 14 de Íbvereiro dc 2022-

rArRoRrBErRo §'fii*""'^:J:itrixl11.
MACIEL NEro:032e748742e

NETo:032e748742e ?iÍfi ;X1,3;"'

CONTRATANTE
IRMNTi'fO&C'IA[,TDA
CN PJ: 33.009.2 l2lo001-99

Tf S'TEMIIN}IÂ I

('l-^l r§r,r,À sÉ'l'rM^! Dl§rlo§IÇÕm rníÀIs

?.t As pârcs elegrnr o íoro tla (loman:a dç Maceió - Â1,, com rcnúfieia a gdalqucr ouáÍo, P{,r
nrais prir ilcgiado que scja p*rn dirimirenr m dírvidas ileçonente* dr aplicação de§1e c'§nlÍal'ü.

-l'ordo tudo por trom, lirmc e valioso, ar PARTE§ assinam o pÍ§senle in§lrumento erlt ? {duas}

RC:
Nome:

vias lle igrral teor c lbrma.

FEI-IPE LT'Z ÀBOBOREIRA
Êngenheiro Eletricista

'/

RC;
Nom§:

ffiffi§



.l R M \ F'f() & ('l 
^ 

l,TD^. cqshelec ida ns Av ( rxncndsdor CusÊsvo Paiva' n" 5945' í AJA lmb EDIF

IRQ §l|OPPING MÂ(:lllo, CRUZ DAS 
^l.MÀS, 

no município de MÂCEIÚ Âl-' CÊP: 
',',-l3-l0lq

irr:rçrit* nn (lN l'J roh n" 31.009.2 I ?/000I '99" doravanie denominada COHTRÂÍÀIYÍE e F§LIPI L('Z

Àlrolit)ltDtR^. tingenhciro lilctricisra. cREÂ- no 95l6]7955-0, rcsident§ sa A'aÍíedâ MaÍíre' 60, Áp,

:t).1. Sriep. CEI' { l?70-E40. Salvâdot B^, CPT 088218145g,5, &favsxte AermtiSf
('{)§TRÀT^D(). rcsolvefi celelrrar ü Í,resonle tsÍmo adilivo' nos'lermos d85 çtirrS.ulas ' td-jç@
(l()ra'i ante cstnhelet idas.

( t,Àl:Sl l,Á pRlM f IRA: ( ) cndercço <h ( j()NTRATANTE p8384 â gfr: n, Rua do l.ivramenlo nn 247'

I rrle JE. gratlra 5?. ('§rrtn'. Maccir5/Â1.. Ct:l'57020-010

(:LÁtjstrLA ellAR!'À - DÂ RATIrICAÇÀ0: Rrrtiíicam-se todas as demai* cláusulas e condições

É(lnstarles d() C{.)nlmlo. pcrmaneccndo válidas e intltcradas ôs não §rptar§Ú§erÍs, modíÍicda§ &I

lj\!lllrd&\ p,rr este lcnno Aditivo.

A:sinr. hlverrd0 sidO ojuslâd0. fizrram âs partcs o pÍes€ít§ instrumento em 02 (duas) vias de igual

c tr.or prra que produzam os devidos efeitosjurídicrs lô8ris

Mscció. l ? de abdl de 7072.

IAIRO RIBEIRO Assin.do deíolmâ
dloitàl ôo' JAIRo RlEElROMACIEL uirrri

NETO:O3297487 NETO{12e74a742e
Dãdos:2024.02 0l

429 t 1:oe:34 -03'oo'

CONTRÀTÀNTf,
.., R M }\rtlo & cl^ t,]'DA
CNPJ: 33.009.2 12100ôl-99

cto T.ADO
I'EI,IP§ I,UZ ABOBOREI RÀ

Engenhciro Eletricistâ

l
l

l
l

l

,

l
l

i

I

1'ES'TEMUNHA I TESTEMUNEA 2

4e

RC:
Nome:

RG:
Nomei

. 3.!jêttrd
o Por
l _f'r. rpt !l,

7Í,983

@



.V

r'^t)tl rv(l Â() (;(.)NTRÁT() Dr N"§FíX|9

.l R M Nl'I'() & ( l^ l,TI)^. ostâhcl«:idâ na Rxa do l.ivramcrlo n" 247. Lds 4L Oueda 57, Cenlro.

\lacrirr/Àl . ( Ill' 57010-0)0. inscrila no (]NPJ soh n" 3 3 '009.212l000lrS'. doravanig dçnorninaela

( {)NTR^TrINT}; c F}]LIPE L,l]Z I[BOM]R§!EÂ, Engenheiro Íjleitlois& cnEÀ nô 05.tóil955-0.
rrr:iirlenrc nn Âlarnrda Marine.60, Âp. 204, Stiep, CÍiP 41770-t4(), SalvdoÍ BA.CW 0tt.278A54-45,
rltlrâ\'Rrltc denruninado CONTRÂTAnO, resolvem celebrâr o prcscrte tenna- aditho, lroí tetinot dâs

r lÁurrrla,. r. crrndtç'1cs (lÍrrflvsnte csfatrelecidns.

( t.,\t Sl l,^ f RlUt.lR^ lX ) ()llr ll l ( ): { ('nst il i {,hieto do presente aditivo a alteração do valor ü
t(lrutr('tj1ç:io rrrr.'rrwlrl ,ir',' v'triços prr, rtatlos Pckr( onlrstâilí,

Remurerqçãq, pssaCLÁl.l§llLA TERCIIRÀ: O lem 5.1, refegente s Cláu*ula Quintg - De

scprrintc rcdaçãrr:

CIáUSIII,Â Q[JÂR"I.A _ DA ITÂTITICAçÃO:
constântcs do ContÉlo. permtmecendo válidas e

cxcluidas p$r este Termo Aditivo.

N,Íaceiô- 05 dc maio de 2022,

(.lárrsuk (lrrintl - [)a Rcmuneração

S.I- 
^ 

('(rN IR^TÀNTE pagani mensalmenlc a quanlis de PS l.fnlW
sclrntâ c d{}Ls rcais) rncnsais ao CONTRATADO

Ratiticam-se todas as demás iláusubs c condiçOas

inalteradas as nào expresssmcnte modiÍrçadas rru

,\ssim. hevcndo sido a-iustado. Íizeram âii paÍtes o presente instrumento eírr 0? (duas) Íias de iguirl fi:gma
( I(L)r Fara qu( pr.duzurn os devidos cfcirr,.juridicus lr:gais.

a leÍ a

JAIRO RIBEIRO

MACIEL

Assinado de foma dignal
por JAIRO RIBEIRO MACIEI
NETOi032974E7429

NÉÍOtO32g74A742g Dadot 2024'02 01 Il:oeír

CONTRATANTf,
-'RMNETO&CIÁLTDA
CNPJ: 33.009.2121000t-99

. FELIP§ LIJZ ÂBOBOR{tRÀ
Eagenheiro Elerricista

Tf STEMUNI{A I
RÇ:
l{ome:
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.l R M Nl:T() {ü ClÂ t,T'»A. cstabcl§*ida nâ Kuâ do Livranento no,24J, L,ot? 4E, QMdrâ 57, Csnrro.
§'1ltci{r/41,. ('liP .s7020-010" irscrita no CNPJ sob n' 31.009.? l2í0001.}J; doravante denominada
('()NTRÂTANTE c l'f,l,lpE, LUZ ABOBOREIRA. trngenheiro Eletricist4 CREÂ. n" 05 t{t3?955-0.
rtsiricttlr: na Âllrnc«la MariRc, ó0, Ap. 204. Stiep, CIrP 4l 770-E40;"Salvedot BA, Cf,f 088,278.45445.
rlortvnrlc denominado CONTRÀTÂDO, rcsolvem cçlebrar o pÍs§€nte termo aditívo. nos lermos dan

.liitt:'ula,, e cundi(r**s drrravantc cslRbclecidar.

( 1.^t st L^ PRltrlIlR^ . D() o&l[:T(); ( (!nsrrlui objoro do prescnte aditivo a alreraçâo da carea
ll,rriitiir \urnaltal rlr,s,rcrvrços pR.:.txdo\ pslÍ) ( (ntlrtrlsdo.

('1,^ UStiLA §UCl lN t)^: () irçrrr j. I . r,-f"erenle a Cláusula Tcrçrira; Da Mediçâo dos S,crviços e Carga
lloniria, pa:sl a tcr a scguirr{e redaçào:

( lausulu llcrccira t)a Mediçâo dos Scrviços e Carga I lorária
i. l- () llON fRÂTAl)0 possuirá carga honiria scmaaal comn respomável tec*i«r
corrcspr»dentc r I ? (dozr) horan semanais e pcdeú desenvolver suas atlvidades .temotârnen1e".

is«r c. ftrra tlas dependoncias do CONI'RATANTE, sendo às terç*s.feiras d.iis l2:§0 ás 16:00.
qrrirrtar-lciras das ll:0(l às ló:00c aos sábados das l6:00às20:00.

CLÁuSUl,Á QtlARl'Â , DA RATIrICAçÃO: Ratificam-se ltdas as dcrnais cláusulas e condiçoes
constartcs do C ontralo. p,crnrancccndo válidas e inaheradas âs não exprcssamente modificadaj. ()u
trcluida-li por estc 'l cmro Âditiro.

Assitn, havenda sirio ajustado, fizemm as partes o pr€sente instÍumelto êm 02 (d.ras) vias de igual forma
e teor parâ que produzam os devidos efeitosjurídicos legais.

Maçció, 2l dejulho de 2022.

JAIRO RIBEIRO ass,nado defo,.nà disitàl
ôor IAIRO RIBEIRO

MACIEL iuecrrr

N ETO:032974974 NÉÍo'o32e7 487 42e
Dàdô!:2024 02.01

29 rro8:30-o3,oo,

CONTRATÂIITf,
J R M NI]TO & CIA I,IDA
CNPJ: 33.009.2 1,0001-99

CO TAD()
rÊT,I}E LUz ABÔBORtrIRA

Engeaheiro Elericista

TESTtrMI-III}IA 2
RC:
Nom€:

TfSTf,}It]NIIA I

RG;
Noltle:
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CERTTDÃo DE REcrsrRo E eurraçÃo

PESSOA .,URIDICA
Lei Fêdêral No 5194 de 24 dê Dezembro de 1966

CREA-AL No 75442612Í)26
Emi3são:12lO3l2026
Veliílàdêt 3ll03l2026

Chavê: zczxz

)

CERÍIFICAMOS quê a Empresa mencionada ênconlÍa-sê rêgistrâda nêsle Conselho, nos Te.mos da Lei 5.194/66, conforme os dados impÍêssos
nesta cerlidão. CÉRTIFICAMOS, ainda, que até a prêsente dalâ. a refeÍida pessoa juÍídiêa e seu(s) responsável(is) técnico(s) estáo qLrites .om suas
anuidades e demais obdgaçoês junto ao Conselho Rêgional de Éngenhâíâ ê Agrcnomia dê Alagoas - CREÀ-AL, estando habililada a êxeÍcer suas
atividades, circunscÍita à(s) alribuição(çóes) d€ seu(s) rêspoôúvel(veis) iécnico(s).

lntêre<.âdôíâ)

Émpêsa: J RM NÉÍO &CIALTDA

CNPJ; 33.009.212l0001-99

Registro:0000553280

Caiegoia:Matriz

CâpitalSocial: RS 100.000 00

Dala do Capital; 18/02/2021

Aiividades CNAE: 4399-1/01. ADMIN|STRAÇÃO DE OBRAS, 4669,9/99. COMÉRC|O ATACADTSTA DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENÍOS
NÀO ESPECIFICADOS ÂNÍERIORMENTE] PARTES E PEÇAS,4751.2J01. COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO OE EQUIPAMENTOS E

sUPRIMENÍos DE INFoRMÀTICA, 4221.9/02. coNsTRUÇÂo DE ESTAÇÔES E REoES oE oISTRIBUIÇÁO DE ÉNERGIÀ ELÉTRICA, 4221-9/04,
CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES OE TELECOMUNICAÇÔES,2631.1/OO, FABRICAÇÁO DE EOUiPAMENTOS TRANSMISSORES OE

coMUNIcAcÁo,2511{/oO, FABRIoAÇÃo DE ESTRUTUF{AS METÀLICAS,5510{/01. HOTÉIS,4321.5/OO. INSTALAÇÃO E MANUÍÊNÇÁO
ELÊTRICA, 4322.3/01, INSTALAÇÓES HIDRÁULICAS. SANIÍÁRÁS E DE GÁs, 4221'9105, MANUTÉNÇÃO DE ESTAÇÔES E REOES DE

TELECoMUNICAÇÓES, 4221.9/03, MANUÍENÇÁo DE RÉDES DE DISTRIBUIÇÃO OE ENERGIA ELÉTRICA, 4329,1/04, MONTAGEM E

INSIALAÇÁo DÊ SISTEMAS E EoUIPAMENToS DE ILUMINAÇÃo E SINALIZAÇÁo EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E ÂEROPORÍOS, 5229.0/99,
OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS TRANSPORTES TERRESTRES NÁO ESPECIFICÂDAS ANTERIORMÊNTE, 6110"8/03, SERVIÇOS DE

coMUNtcAÇÃo MULÍtMlDtA - SCM,6110-8/02. SERV|ÇOS DE REDES OE TRANSPORTES DE TELECOMUNICAÇÓES - SRTT,6110-8/99.
sERVtÇos oE ÍELEcoMUNrcÂÇôEs poR Fto NÃo EspEctFrcADos ANTERToRMÉNÍE,6120-5/9s. sERVIÇos DE TÉLECoMUNrcAÇôES
SEM FIO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 6110-8/01, SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA. SÍFC,4399.1/99. SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÁO NÃO ESPECIFICAOOS ÂNTERIORMENTE. 613O.2/OO, TELECOMUNICAÇÔES POR SATÊLITE

objetivo sociat: sERVtÇos oE coMUNlcAÇÃo MULTTMíD|A - SCM, ADMTNTSTRAÇÃO OE OBRAS, ALUGUEL DE OUTRAS MÀOUINAS E

EoUIPAMENToS coMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS, SEM oPÉRADOR. AÍIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESÂRIAL, EXCÊTO
coNsULÍoRIA ÍÉcNIcA ESPECIFICA, oUTRAS ATIVIDAoES DE SERVIÇOS oE SEGURANÇA, ATIVIDADES OE MONIÍORAMENTO DE

stsrEMAs DE sEGURANÇA ELÉTRôNrco, coMÉRCto ATACÀDrsÍA DE ouÍRAS MÁeu|NAS Ei pARTÊs E pEÇAs, coMÉRclo vAREJlsrA
EsPECIALIzADo DE EQUIPAMENToS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, CONSTRUÇÃO OÊ ÉSTAÇÔES E REDES DE OISTRIBUIÇÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA. coNSTRUÇÁo ÔE ESÍAÇÓES E REDES DE TELECOMUNICAÇÔES, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO, FABRICAÇÃO DÊ EOUIPAMENTOS TRANSMISSORES DE COMUNICAÇÁO, PEÇAS E ACESSÔRIOS, FASRICAÇÁO DE

ESTRUTURAS [,1ETALIoA., INSÍALAÇÁo E MANUTENÇÁo ELÉTRICA, INSÍALAÇÔES HIDRÁULICAS. SANITÁRIAS E DE GÁS, MANUTENÇÂO
DE ESTAÇÔES E RÊDES DE TELECoMUNICAÇÔÉS, MANUIENÇÁo DE REDES DE DISTRIBUIÇÁO DE ENERGIA ÉLÉTRICA, MONTAGEM E

INSTALAÇÀo DE SISTEMAS E EQUIPAMENToS DE TLUMINAÇÃo E SINALIZAÇÁo EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS, OIJÍRAS
ATtvtDAoES AUXILIARES Dos rRANspoRTES. ouÍRAS ATtvToADES oE sÉRvtcos pEssoArs, poRTArs, PRovEDoRES DE coNTEúDo É

oUTRos SERVIÇos DE INFoRMAÇÃo NA INTERNEÍ, PRoVEDoRES DE ACESSO ÀS REDES OE COMUNICAÇÔES, PROVEDORES OE VOZ
soBRE PRoToCoLo INÍERNÊÍ . VoIP, REPARAÇÁO É MANUTENÇÂO OE EOUIPAMENTOS OE COMUNICAÇÃO SELEÇÀO E

AGENCIAMENTO DE MÃO.DE.OARA, SERVIÇOS DE ENGENHARIA, SERVIÇOS DÉ ÍELECOMUNICAÇÓES POR FIO, SERVIçOS DE

TELEcoMUNIcAÇÔEs sEM FIo. sERVIÇoS DE TELEFoNIA FIXA CoMUTADA. STFC, SERVIÇOS ESPECIÂLIZADOS PÁRA CONSTRUÇÃO,
supoalr rÉcI.Iico, MANUTENÇÃo e bLrTnos senvlÇOs EM TECNOLOGIA OA INFORMAÇÃO, ÍELECOMUNICAÇÔES POR SATÉLITE,
TRATAMENTo DE DADoS PRoVEDoRES DE SERVIÇoS DE APLlcAÇÀo E SÉRVIÇOS DE HOSPEDÂGEM NA INTERNET, ATIVIOADES DE

tNTÉRMEDtAÇÃo E AGENCtAMÊNTo DE sERVtÇos É NEGócos ÊM GERAL, ExcETo tMoBtLÁRlos, pRoMoÇÃo oE VENDAS, HorÉls,
sERVtÇos oE REDEs DE ÍRANSPoRTES DE rELEcoMUNrcAÇóES - SRTT, ourRAs ATTVIDADES DE TELECoMUNTCAÇóES, ATIVIDADES

DE TELEATENOIMENTO,

,-"EMPRESA HABTLTTADA pARÀ EXEcUÇÃo oAS AÍrvtDAoES TÉcNtcas oEscRtrAs EM sEU oBJETo soctAL ÉxcLUSlvaMENTE No
ÂMBITo DAS ATRIBUIÇÓES oO(s) PROFISSIONAL(IS) DE SEU QUADRO TÉCNICO,,*.

Endercço Matiz RUA DO LIVRAMENTO, 247, LOTE 48 QUAORA 57, CENTRO, MACEIÓ, AL, 57020030

Tipo dê Rêgistro RegistÍo DeÍniüvo de Emprcsa

Da\a l^iciàL o9 loal2022

Dalê Finalr lndêlSnido

Regislro Regionalr 0000055547DD41

, Â capacidade !écnicorrofi*ional da êmprâEa é comprovada pêlo conjunto dos âcêrvos técnicos dos prollsslonâls con3t ntês dê sou

- A cêrtidáo têv€ sua validade rcduzicta em virtude do vencimento do BOLEÍO d€ ANt IOAOE 6m Abêno 8303iÍ2í688. Dâtâ dê vênclmânto do
boleto:3'1/03/2026

CERTIDÃo DE REGISÍRo E oUITAÇÀo PESSOA JURIDICA

lnlôrhâcõês / Notãs

- Esta cêrtidáo perderá â validâdê, câso ocorra qualquêr altêÍaçáo posiêrlor dos elementos câdaslrâis nela contldos

- 

Últimã Anuidâde Pâgâ

Â autênriúlãde dêsts Cêrlidáô podôervedfieda êm: hltp://ôÉ+el.silec @m brpublicoj, @ma chavê: zC2xZ

lmo.€sso em'1203/2026 às 17:30:57 po.:ádãpl, ip: 200.165.82.190

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia dê Âlagoas
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TCERTTDÃo DE REGrsrRo E eurraçÃo

PESSOA ]URIDICÂ
Lei Federal I'lo 5194 de 24 de Dezembro de 1965

CREA.AL

conselho Rê9ionôl de Engenha.ia e Agronomiâ dê alagoas

Ano:2025 (6/6)

Parcelamenlo Àno:202ô Ouântidade de Parcelas Pâgâsr 2/6

No 75442612íJ26
Emissãor 12lO3l2026
Vôlidâdê: 31/O3l2026

Chave: zC2xZ

- 

Auto8 clê lníreçào

- 

Responsáveis Técnicôs

ProÍissioôâl: HENRIOUE MANOEL DE ARAUJO NUNES

R6gistro: 021 3366681

CPF: '*'.113.514r'
Data lnicio: 1210312026

Data Fim: lndeinido

Data Fim do conlrálo: lndeÍnido

TÍtulos do Proissional:

ENGENHEIRO ELETRICISTA

AlÍibuiçso: ARTS. 8" E I DA RESOLUÇÃO N0 218/73 DO CONFEA, RESSALVANDO O DISPOSÍO NO ART. 25 DA MESMÀ
RESOLUÇÁO,

Tipo de Responsâbilidadê: RESPONSAVEL TÉCNICO

- 

Sócios

Sóciô:JÀlRO RIAEIRO MACIEL NETO

CPFr "'.974.874r'
FunÉo: ADMINISTRADOR

SóCiO: KÁÍIA MOREIRA

CPF: "'.ô47.384j'
FunÉo: EMPRESARIA

A áuEnn.rdadê d.stâ Cê.lidão pod. se. v6ff€da êhr htpJ/c6+al.silsc.@o.br/publico/, @m a chávô zCàZ
lmp@sso êm 12103,2026 às 17:30157 por:.dãpt, D:200.165ê2.190
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CERTIDÃO DE REGTSTRO E QUTTAçÃO
PESSOA JURIDICA

Lêi Federal No 5194 de 24 de Oezembro de 1966
CREA-AL No 754426 /2íJ26

Cmis§5o: 12lo3l2026
V.lidàdê:31/03l2026

Châve: zC2xZconsêlho Regional de Engenhãria e Agronomiâ de Alagoas

_ lnteressâdo{â)

Empresa: J R M NETO & CIALIDA
CNPJ: 33.009.21210001-99

RêgistÍo:0000553280

Câlegona: Mâ!rz

Capllal Social: RS 100.000,00

oatâ do capital 18 lo2l2o2 l

Alividades CNAEr 4399-1/01. ADMTNTSTRAÇÃo DE oBRAs, 4669,9/99. coMÊRCro ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E EoUIPAMENToS
NÃo EsPEcIFICADoS ANÍERIoRMENTEi PARTES E PEÇÁS,4751.201. COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EOUIPAMENÍOS E

SUPRTMENTOS DE TNFORMÁÍICA, 422't,s/02. CONSTRUÇÁo DE ESTAÇÔES E REDES oÉ DlSTRlaUlÇÀo oE ENERGIA ELÉÍRlcA, 4221-sl04.

CONSTRUÇÁO DÊ ESÍAÇÔES E REDES DE ÍÊLÉCOMUNICAÇÔES,2631"1/OO, FABRICAÇÃO DE EOUIPAMENTOS TRANSMISSORES DE

coi/luNtcÁcÁo,2511-0/0-0. FABRtcAÇÃo DE ESTRUÍURAS METÁL|CAS,5510-8/01. HOTÉ|S,4321-5/00. INSTALAÇÃO E MANUTENÇÁO

ELÉTRICA. 4322.3/01, INSTÂLAÇÔES HIDRÁULICAS SANITÁRIAS E DE GÁs, 4221.9/05 MANUTENÇÁO DE ESTAÇÔES E REDES OÊ

IELECOMUNICAÇÔES,4221.9/03, MANUTENÇÃO DE REOES DE DISÍRIBUIÇÃO OE ENERGIA ELÉTRICA, 432$,1/04, MONTAGEM E

INSTALAÇÂO DE SISÍEMAS E EOUIPAMENIOS DE ILUMINAÇÀO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚgLICAS, PORIOS E AEROPORTOS, 5229{/99,
OI]TRAS ATIVIDADES AUXTLIARÊS DOS TRANSPORTES ÍÊRRESÍRES NÁO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, 6110-8/03, SERVIÇOS DE

coMUNtcAÇÃo MULTTMÍDA - SCM, 6110,8/02. SERVIÇOS DE REDES DE TRANSPORÍES DE TELECOMUNICAÇÓES - SRTT. 6110-8/99.

SERVIÇOS ôE TELECOMUNICAÇÔES POR FIO NÁO ESPECIFICADOS ANÍERIORMENTE, 6120-5/93, SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÔES

SEM FIO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,6110-8/01. SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC,4399'1/99 SERVIÇOS

ESPEcIALIzAooS PARA CoNSÍRUÇÃo NÃo ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 6,I30-2yOO, TELECOMUNICÂçÔES POR SAÍÉLITE

Ob]EtiVO SOCiAIi SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍBÁ ' SCM, ÀDMINISTRAÇÃO DE O8RAS, ALUGUEL DE OUTRAS MÁOUINAS E

EoUIPAMENToS coMERctAIS E INDUSTRIAIS, SEM oPERADOR, ATIVIDADES DE CONSULTOR]A EM GESTÁO EMPRESARIAL, EXCETO

CoNSULToRIA TÊCNICA ESPECIFICA, OUÍRAS ATIVIOAOES DE SERVIçOS OE SEGURANÇA, ATIVIOADES DE MON]TORAMENTO DE

SISTEI\,4AS DE SEGURÂNÇA ELETRÔNICO, COMÉRCIO AÍACADISTA DE OUTRÂS MÁQUINAS E; PARTES Ê PEÇAS, COMÉRCIO VAREJISTA

EsPÊctALIzADo DE EoUIPAMENToS E SUPRIMENTOS OE INFORMATICÀ, CONSTRUÇÃO DÊ ESTAÇÔES E REDÊS DE OISTRIEUIÇÁO DE

ENERGIA ELÉTRICA, CONSTRUÇÁO DE ESTAÇÔES E REDES DE TELECOMUNICAÇÔES, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÀO. FABRICAÇÁO DE EOUIPAMENÍO§ ÍRANSMISSORÊS DE COMUNICAÇÃO, PÊÇAS E ACESSÓRIOS, ,FAERICAÇÃO DE

ESTRUTUÀAS METÁLICAó, INSTALAÇÃO E MANUÍENÇÁO ELÉÍRICÂ, INSTALAÇÓES HIDRÁULICAS, SANITÀRIÂS E DE GÁS, MANUTENÇÃO

DE ESTAÇÓÊS E REDES DE TÊLECóMUNICAÇÓES, MANUTENÇÁO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO OE ENERGIA ÉLÊTRICA, MONTÂGEM E

INSTATAdÃO DE SISTEMAS E ÉOUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORÍOS, OUTRAS

AÍIVIDAoES AUXILIARES Dos TRANSPoRTES, OUTRAS ATI'IDAOÊS OE SERVIÇOS PESSOAIS. PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E

oUTRoS sÉRVIÇos DE INFoRMAÇÃO NA INTERNEI, PROVEDORES DE ACESSO ÀS REDES DE COMUNICAÇÔES, PROVEDORES OE VOZ

SOBRE PROTObOLO INTERNET . VOIP, REPARAÇÃO E MANUÍENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÀO, SELEÇÁO E

AGENCIAMENTo DE MÃo.DE.oBRÂ SERVIÇOS OE ENGENHARIA, SERVIÇOS OE TELECOMUNICAÇÓES POR FIO, SERVIçOS DE

TiLECoMUNICAÇÓEs sÉM FIo, SERVIÇoS DÊ ÍELEFoNIA FIXA ooMUTADA " STFC. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSÍRUÇÁO.
SUPORTE IÉCNiCO, MANUTENÇÃO E-OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA OA INFORMAÇÃO, ÍELECOMUNICAÇÔÉS POR SÂTÉLITE,

TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS OE APLICAÇÁO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INÍERNET, ATIVIDADES DE

TNTERMEOTAÇÃO É AGENCTAMENTO DÉ SERVTÇOS É NEGÓC|OS Eú Oemr, EXCÊÍO IMOBTLÁRIOS, PROMOÇÃO DE VENDÀS. l-lOTÉlS,

sravtços oÉ neoes or rnelsponres oe rÉLÉcoMUNtcAÇôES - sRTÍ, ourRAS ATrvrDAoEs DE TELECoMUNtcAÇôES, ÂT,vloADES
OE ÍELEATENDiMENÍO,

HABILITADA PARA ExEcUÇÁo DAS ATTVIDAoES TÉcNIcAs DESCRIÍAS EM SEU OBJETO SOCIAL EXCLUSIVAMENTE NO

ÀMBtÍo DAS ATRTBUTÇÔES Do{sJ PRoFlssloNAL(ls, DE sEU QUADRo TECNlco "-'

Enderêç! MaÍizr RUA DO LIVRAMENTO. 247, LoTE 48 OUADRA 57. CENTRO. MÂCElÓ, À1 57020030

T,po dê Regislo Registro DeÍln üvo dê Empresa

Oala lnicial: 09/08/2022

Dara Final: lndefinido

Regislro Regionalr 0000055547DD41

_ Descíçãô
cERTTOÃO DE REGISTRO E OUIÍAÇÃO PESSOA JURIOICA

- 

lnforÍhaçõês / Notas

- À câpacidâdê tácnicofÍoíi§sionat da êmpresa é comprovada pêlo conjunto dos acêrvo6 técnlcos doô PÍofissionais conat nte3 dê 3âu

- A ceíidão tevê suâ vatidad€ reduzidâ em virtu.tê do venclmento do BOLEÍO ds AxUIOAoE êm Aberto 8303421688. Datâ dê vêncim€nto do
bolêró:31/03/2026

- Estâ cêrtidão p€rderá a vâlidadê, caso ocorra quelquâí âltêração posteíor dos 6lêmênlos câdâ§trâis Írêla contldos

- 

Últimâ anuidade Pagâ

A au!ênricidadê desta cêrlidâo pod€ se. v6dfi@da em: hltpJ/s6á-al §llac.com.br/pubti@/ @m a chãv6: zC2rZ
lmoesso ên 12X1r2026 às 17:30:57 pôr:.dâpt, ip 200.165.82190

CERTIFTCAMOS que â Emprcsâ menclonâda enconlÍa-se registrada nests Conselho, nos Têrmos da Lei 5-194/66, conÍorúê os dâdos impressos
nesta certidáo. CERTIFICAMOS, aindâ, que alé a presênlê datâ, â rêÍeíidâ pessoa juídicâ e seu(s) rêsponsávêl(is) técnico(s) estão quites com suas
aÍluidades e demâis obÍigaçoes junlo ao Coôselho R€gioôal dê Engenhâria e Agronomia de Âlagoas - CREA-AL, estândo hâbilitada a exe.cer suas
atividades, cncunscrila à(s) al buição{Çóes)dê seu(s) rêsponsável(vêis) técnicó(s).
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CERTIDÃO DE REGTSTRO E QUTTAçÃO

PESSOA fURIDICA
Lei Federal ô 5194 de 24 dê Dêzêmbro dê 1966

CREA"AL

Conselho Regional de Engenharia ê Agronomia de Alôgoas

Ano 2025 (6/6)

Parcêlamênlo Ano:2026

No 75442612íJ26
Ehlssão: 12l03/2026
Vâlidede: 3ll03/2O26

Chãvê: zc2xz

Ouantidade de Parcelâs Pagas: 2/6

- 

Auto6 dê lníração

- 

Rêsponsávêis Tácnicos

ProÍssionâl: HENRIOUE MÂNOEL DE ARAUJO NUNES

Rêg islro: 021 336668 í
CPFr "'.113.514r'
Oala lÍício: 1210312026

Dâiâ Fim: lndê-frnido

Data Fim d6 ConÍato: lndefinido

Títulos do ProÍissional:

ENGENHEIRO ELÊÍRICISIA
AIfibUiç5O: ARTS, SO E 9E DA RESOLUÇÂO Nd 218'73 DO CONFEA, RESSALVANOO O DISPOSTO NO ÀRÍ.25 DA MESMA
RÉSOLUÇÀO,

Tlpo de Rêsponsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

- 

Sócios

Sócio: JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO

FunÇáor ADt{INISTRADOR

Sóco: KATIA MOREIRA

CPF:"'.647.384r'
Função: ElúPRESARIA

A âurênticidáde destâ CeÉldâo podê ser v€áí€dê êm: htlpr/dêá-ál.silac @m.Ú/publi@/, com Ê chavô zC2xZ

lmpesso êm: 1?J03/2026às 17130:57 po.:adapt, ip 200.165.82.190
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No 75443íJ12íJ26
Ernlssão: 12l03l2026
Vãlidadê:31/O3l2O26

Châve: WwCxC

lna 1/1

'l tt
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO

PESSOA FISICA
Lei Fêderal tlô 5194 de 24 de Dezêmbro dê 1966

CREA.AL

CERTIFICAMOS qu€ o proissional mêncionado 6ncontía-sê regislrado neste Conselho, nos tormos da Lei 5-194/66, de 241121966, conbrmê os
dados acima. CERTIFICAMOS. ainda, íâce o estâbelecimenlo nos artigos 68 e 69 da rêfêÍida Lêi, quê o inleíessado não se encont€ em dábilo com o
CRT4.AL,

- 

lntêr€ssâdo(a)

ProÍissionalr HENRIQUE MANOEL DE ARAUJO NUNES

RegisiÍo: 021 33666a1

CPF] "'.113.514j'
Endereço:

Íipo de Rêgislro: Regislro oêíinitivo de Profissional (DIPLOMAOO NO PAÍS)

Data de Íegistro: 03/07/2014

GRAOUAçÀO

ENGENHEIRO ELETRICISTA

AtÍibuiçáor ARTS. 8" E 9' DA RESOLUÇÃO N" 218,a3 DO CONFEÂ, RESSALVANDO O oISPOSTO NO ÂRT. 25 OA MÊSMA RESOLUÇÂO

lnsliluição de Ensino: CENTRO DE ESÍUDOS SUPERIORES DE MACEIÔ

Dala de Fomaçéo: 26/022018

_ Dêscriçáo

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITÂÇÃO PESSOA FISrcÂ

- 

lnformaçõês / Notas

- a cêrtidão teve sua vatida.lê rêduzida êm virtudê do vêncimênlo do BoLETo dê aNulDAoE €m aborto 8303iÍ(i5650. Oete de vênclmênto do
boleto:3í103/2026

- A Íatsificâção dêste documênto constitui-se em crimê pÍevisto no Código Pênâl Brâ6ilêko, sujeltando o(a) aúo(a) à rêspectiva ação pênâ|.

- CERIFTCAMOS quê caso ocorra(m) alt€raçào(ões) no(s) elêln€íto(s) conrldo(s) nssta dôcumênto, sstâ Cêrtldáo pordoá a 5u. vâlld.d€
parâ lodoE o§ êtêilos.

- Válido êm todo t6rritório nacional.

- 

últlína anuldâde Pâga

Ano: 2023 (6/6)

Paícêlâmenlo Ano: 2025 Quânüdade d6 Parcêlas Pagâs: 1/6

_ AulôÊ dê lnfrâcá

A ô utê n ticidadô desra Ce,rldão podesrveníÉda 6m hnp //crêa-ãlsitác 6m.bípubllc./, @m á chávê: WwCxC

lôgrêssô êm 1 203/2026 às 21 :04:42 por: adâpt. ipr 201 14§ 10,t.56

Conselho Regional de Engenharia e Âgronomiô dê Alagoas

- 

Re3poÉãbllidacl63 Tácnicas

Empresa: JRM NETOACIALÍDÂ

Regislro: 0000553280

CNPJ: 33.009.212/0001-99

Dala ticj,ot 1210312026

Oata Fimr lndefrnido

Dalã Fim d6 Contrato: lndeÍnido

Tipo de R6sponsabilidade: RESPONSAVEL ÉCNICO
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Certidão dê Aceívo Técnico - CAT

N" 5194 dê 24 dê Dêzêmbro dê 1966
N" í3726 de 08 dê Outubro de 2018

No 1í37 de 31 de MaÍço de 2023

'*ta
CREA-AL CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

Consêlho Rêgional dê Engenharia ê Agronomia de Alagoâs 730759t2024
Atividade concluidâ

CERTIFICAMOS, para os devidos Ílns, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referenie a(s)
Anotação(ões) de Responsâbilidade(s) Tecnica(s) - ARTS, constante(s) da PÍesente CERTIDÃO, tendo sido
comprovada a execuÉo e conclusão da(s) obra(s) e/ou serviço(s) indicado(s) conÍorme descriçáo(ôes) abaixo.

Proílssional; FELIPE LUZ AAOBOREIR-A

Rêqistío:100000í4'l7AL RNP]0516379550

Titulo proíisslonal: ENGENHEIRO ELETRICISTA

Numero da ART 4L202!U1385189

consêlho Regional dê Engênharia e Agronomia dê Alagoaa
Rua Dr. Osváldo Samenlo n!22 Fârol,Mácôó-ÁL

Íer: + 55 (32)2123-0866 Fax:+ 55 (82) 2123 0894 E-mal: crea-al@@á-al.ols.br

Bai\ada em: 2110312024

T CREA.AL

Tipo de ART: OBRA / SERVIÇO - RES. Rêgistrâda em: 21103/2024
r.oso, FoRA DE ÉPocÂ

PârticipâÉo técnica: INDIVIOL,ALFormâ de regislro: lNlClAL

Empresa contratada J R M NEÍO e ClA LT0A

Conhaiante: GA PROMOCOES E EVENTOS LÍDA CPF/CNPJ: 22.817.864/0001-Í1

ÊndêÍêço do contÍatanre: AVENIDA ENGENHÊ|Ro MÁRlo DE GUSMÃo Nô: 988

COMPIêMENIO] EDIF EMP, RECORD OFFICE SALA 125 8AÍÍO: PONTAVEROE

Cidade: MACETó UFr AL CÉP: 57035000

Contíato: CêlêbÍado 6mi

VâroÍ do conrrato; R$ 8.000,00 Tipo de contratâ^te: Pêssoa Juddicâ de Direilo PÍivâdo

AÇào instiluc onali Outros
Endeíêço da obra/sêrviço: AVENIOA COMÉNDADOR GUSTAVO PAIVA N": 5345

Complemenio: Báilm: CRUZ DÂS ALMAS

Cidade: MACETô UF: AL CEP: s7038000

Dalâ de início: 01/09/2023 Conclusáo efêtivai 31/122023

Finalidade:
propriêtário: GA PRoMocoES E EVENTOS LTDA CPF/CNPJT 22.817-868/0001-11

Arrvidadê Técnica: 16 - Exocução ELETRÔNrCA > StSTÊMAS E EQUTPAMENTOS DE REDES LÓGICAS > #12.6.1 - DE SISTEMAS DE REDES 46

- Êxecuçao de nslálaÉo 1.oo unidadei í6. Execuçào ELEÍRÔNICA > SISTEMAS E EOUTPAMENTOS DE REDÉS LÓGICAS > #12.6.1 ' DE

stsTEMAS DE REDES 47 - Exêcução de manuiênçâo 1.00 unidade; í6 - Exêcução ELEÍRÔNICA > SISIEMAS E EOUIPÂMENTOS DÊ REDES

LóGtcAS ' #12.6.2 , DE ÊOU|PAMENToS oE REDES 46 - Execução dê inslaraçáo 1.oo unidadei 18 - Elecuçáo ELEÍRÔN|CA > SISTEMAS E

EoutpAMENTos DE REDES LóctcAs , #12.6.2 - oE EQUTPAMENÍos oE REDES 47 - ExecuÉo de mânutenÉo 1.00 unidadei 16 - E-xecuçào

ELETRôNtcA > sls-TEMAS E EourpAMENTos oÊ REDES LóGrcAS , DE CABEÂMENTo > #12.6.3.2 - poR MElos óPTlcos 46 - Execução

de instatação 1.00 unidádêi .!6 - ExêcuÉo ELETRÔN|CA > STSTEMAS E EOUIPAMENÍOS DE REDES LÓGICAS > OE CAEEAMENTO >

*rz.o.:.2 , pon Lletos ÓPTtcos 47 - E ecuçâo dê manulenção 1.00 uÍridadei 18 . Erccuçáo ELÊTRÔNICA ' SISTEMAS E ÉOUIPAMENÍOS

DE SEGURANÇA ELETRôN|CA > #12.9.1 - DE stsTÉMAS DE SEGURANÇA ELEÍRÔN|CA 46 ' ErGcuçao de insralaÉo 1.00 uí'idâdêi í6 -
EXECUçâO ELETRÔNICA > SISÍEI\iIAS E EOUIPAMENÍOS DE SEGURANÇA ELEIRÔNICA > í12,9,1 ' DE SISTEMAS DE SEGURANÇA

ELETRÔN|CA 47, ExecuÉo ds manulenÉo 1.00 uniÍradei 16 - Exêcuçáo ELETRÔN|CA > SISTEMAS E EQUIPÀMENTOS DE SEGURANÇA

ELETRÔNICA > #12,9,2 - DE EoUIPAMÉNTOS DE SEGURANçA ÊLETRÔNICA 46 . Exêcuçáo de instalaçâo 1-OO unidade; í6 . EIICUçãO

ELETRÔNICA > SISTEMAS E EQUIPAMENToS DE SEGURANÇA ELEÍRÔNICA > #12.9,2 . DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

ELETRÔNCA 47 - Execuçao dê manurençáo 1.00 unidâdêr 16 - ExêcuÉo ELETRÔN|CA ' SISÍEMAS E EOUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

ELETRôN|CA > #12.9.3 - DE ctRcutTo FECHADo DE TV 46 - Execução de instalação 1.00 unidadei 16 - Ex6cuçào ELÉTRÔN|CA > SISTEMAS

E ÊoUIPAMENToS oE SÊGURANÇÂ ELETRÔNICA > #12,9,3. DE CIRCUIÍO FECHADO DE TV 47 . Exêcução de manutenÉo 1,OO UNidadEi 16 .

Exâcuçáo TELECoMUNIcAÇÔEs > SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÃO > #15,1,I - DE SISTEMAS DE TELECOMUNICAÇÃO 46 . ExOCuçáO dE

inslalaçáo í,OO Unidadê; 16 . ExêcuÉo TELECOMUNICAÇÓES > SISTEMAS DE ÍELECOMUNICAÇÀO > #15.1,1 - DE SISÍEMAS DE

TELEiOMUNICAÇÁO 47 - execuç:o Je manurênÉo 1.00 unidadei 16 - Exêcuçáo TELECOMUNICAÇÔES , COMUNIcAçÀo MULIMÍD|A '
#15.7.1 - DE COMUNTCAÇÀO MULIMíDtA 4ô - Exêcuçáo de inslalação 1.00 unidadei 15 . Aecução TÉLECOMUNICAÇÔES , COMUNICAÇÃO

l\,rULTIMlotA > #1s.7 1 " DE CoMUN|CAÇÁO MULIMIDIA 47 - Exêcução de manutênÇão 1.00 unidade; 18 - Exôcução TELECOMUNICAÇÔES ,
TÊLEcoMUNtcAÇÁo ' DE TELEcoMUNIoAÇÃo , #15.8.1.1 - vtA cABo METÁLrco 46 - ExecuÉo dê instalâÉo 1.00 unidadêi í6 - Exêcuçào
retecoMulrcaÇôes , TELECoMUNtcAÇÃo > oE TELÉcoMUNrcAÇÁo , í15.8.1.1 - vlA cABo MÊTÁLICO 47 - Execução de manutençáo

1 0o unidade: í6 - Execução TELECOMUNTCAÇóES ' ÍELECOMUNTCAÇÁO > DE TELECÔMUNICAÇÂO ' #15.8.1.2 - VIA CAaO ÓPTICO 4ô -
Érecuçáo de insratâçào 1.00 Lrnidade; 16 - Exêcuçào ÍELECOMUNICAçÔES , TELECOMUNICAÇÃO > DE TELECOMUNICAÇÃO > #_15.8.1.2 -
vte cÂso ôprtCo 47 - Exêcuçáo de manütenção 1.00 unidâdei í6 - Exêcução TELÊCoMUNICAÇÔES > ÍELEcoMUNlcAçÃo > DE

TELEcoMUNtcAÇÁo , *ts.o.t.l - REDES sEM Fto 46 - ExecuÇ3o d6 instalâção 1.oo unbâd6: 16 - Exêcuçáo TELECoMUNICAÇÔES ,
ÍELECOMUNTCAÇÃO > DE ÍELECOMUNTCAÇÃO > #15.8.1.4 - RÊDES SEM FIO 47 - ExêcuFo de manutenção 1.00 unidãdei 16 - Erecução

relfcouutrrclÇôes , EoutpAMENTos, otsposÍtvos E coMpoNÉNTÉs DE coMUNlcAÇÁo E TELECoMUNIcAÇÔEs > #15.9.10 - DE

cENTRAL TELEFôNtCÁ 46 - ExêcuÇão de insrârâÉo 1.oo unidade; 16 - Exâcução TELECOMUNICAÇÔES > EOUIPÂMENTOS, DISPOSITIVOS E

CoMpoNENTES DE coMUNtcÀÇÃo E rELEcoMUNrcAÇôES > #15.9.10 - DE CENTRAL TÉLEFÔNlca 47 - ExecuÉo de EanutenÉo 1.00

unidadêi 16 - Exêc!ção TELECOMUNICAÇôES > EOUIPAMENTOS DISPOSITIVOS E COMPONÊNTES DE COMUNICAÇÁO E

TELECOMUNTCAçôES > #15.9.15 - DE EOUTPAMENTôS DE ÍELECOMUNICAçÃO 46 - Execução de instalaÉo 1.00 unidadei 16 - Exêcução
rerecouururceió:s , EoutpAMENTos, Dlsposllvos Ê coMpoNENTES DE coMUNrcAÇÀo E TELECoMUNtcAÇôEs , #15.9.15 - oE

EOUIPAMENTOS DE ÍELECOMUNICAÇÃO 47 - ExecuÉo de manutênÉo 1.00 unidâde;

O sewiÇo compreende a disponibilzaÇão. pêla CONTRÂTADA, dos mêios nêcessários pâÉ a comunicaÉo dê dâdos e de umâ pone sxctusivâ dê

acesso â Lrm Íoteador intêglado a rêde, especiícos pa.aoacessoà lntemel ê ou a Servçode lnledigâÉo de Redês Locais (VPN). O serviç.

contÍalãdo em sua modalidade dáí€e-á de acordo com as câracterísticas do serviço, discíaminada ná cláusulâ 9 do conlralo do prestação de

hp.essoem 2ü0312024, às 21:39



Certidão dê Acêrvo Técnico . CAT

Conselho Regional dê Engênharia e Agronomia de Alagoas

- 

lnlormâçôês Complêmêniârês 

-

A CÀT e Válida em todo terntório nacional

N" 5194 de 24 de Dezembro de 1966
N' 13726 de 08 de Outubro dê 20í8

No 1137 de 31 de Março de 2023 CREA-AL

Páglna

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

730759t2024
Atividade concluÍda

CREA-AL

?t4

CERTIFICAMOS. finalmente, que se êncontra vinculado à píesente CeÍiidâo de Acervo Íécnico - CAT, o êleslado contsndo 3 Íolha(s), 6xpedido
pêlo contratant€ da obÍa/serviç!, a quem cabe a responsabilidadê pêla veÉcidade ê exatidáo dâs iníormâçoês nele constantes.

Certldão dê ac6rvo Técnlco n'730759/2024
261O!2n24,12126

x0Y2D

Esta certidáo p€rderá a validade, câso omna qualquer altsração
posteÍior dos elem€nlos c€dasrrais nela coriidos

A Certidão d€ Acêrvo Técnico (CAT) à quai o atêstado está vinculado
con§i tuirá pmva dâ câpacidadê iécnico-proissional da pêssoa juíidica
somente sê o responsável técnico indicado êslavêr ou venha a §er
inlegrado ao seu quadro técnico por meio dê declâraçáo ênlreguê no
ríomênto dâ habililaçáo ou da ênirega das pÍopostas.

A Íalsificação constitri címê previsto no Código Penal BrasileiÍo,
sujellando o autor à rêspêctiva aÇão pênâ|.

CerliÍicamos que se enconlrâ vinculado â pÍesenle CAT o atesbdo
apre§entado em cumprimento à LeinÔ 0.666/93, êxpêdido pêlâ pessoâ

lurídica contÍatante, a quêm cabe a rcspo.sâbilidâde pêla veracidade
e êxâtidáo dâs inÍoÍmaçoes nele conslant€s. Ê d6 rêsponsabilidade
deste Conselho a verificaçáo da atividadê pÍotissionãl êm
conformidâdê mm a Lei n" 5.194/66 o Resoluçoes do Cons€lho
Fedêralde Engenhariâ e Agronomia - CONFEA.

O âiêsrâdo êsiá registíado apenas para atúidadês técnicas conslânlês
na ART, desenvolvdas de acoÍdo €ôm âs atdbuiçôes do proÍssional

A ôuteniicidâde destâ Certidáo pode ser veriiicâda em: httpl/crcâ-
al.silac.com.b/publico/, mm achavei x0Y2D

conselho Rêgional de Engenharia ê Agronomia de Alagoa3
Rua Or Osvãldo Sêménto n" 22, Farol. Maceiô-aL

Tel + 55 (82) 2123-0366 Fát:+ 55 (82) 2123-0894 E-maLl: crea-ál@c.6a.al.o€ br
lmpEsso em:26/03/2024, às 21:3S. E
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e manut€a!áo dos mêsmos seriio o software com SERVIçO DE XOfSpiit cOrr,.Ststema de Gesülo

redes wi-, e hotspó!, dotado dé fê.,amente de big data anàiytics,-que üaâ ;êãê li|l|i-ff cÍlmo sensor

;

ÀTÊsrADo DE eAPActDÂDE ÍÉcÍ{tca
Atestamos parã os devldos fins quê a êmprêsa de Rôzão Soclal:, R M NE O & CIALÍOA e Fsrrl,,l/a; I\.PHA
1 CONSULTORIÀ SE, pessoa iurídicô de dlreito prlvôdo, lnscrlta no CNPJ/MF nr ?r,O0ll2l2/Oú1.99.,
neste âto rep.êsêntado por JAIRO RISEIRO MACIEL NETO , brasllelÍo, dtvaíclédo, eín9í€á,rÍ,b, 9oí1eó'í
do CPF: 032-974.874-29 com endereço comerclal na Rua do Livramento, 247. Late 48 q)táta 97,Balrrot
cent.o, Maceiô-Àl- cEP: 57.02G030, fornl'ce a contento nâ qualidade. quantidadê e grazo de efilÍryâ
dos produtos ê condições pré-estabeleclda§ para a empresa de Razão social: GÁ PROMOCOÉ5 Ê E\rÊt{IO§

LmA , Fantãsiã: GA PRoMocoEs E EVENTOS, pessoa ju.ídica de direito privado, inscritâ no CflPJ 5oÔ o R'

22.817.858/0001-11, com enderêço fixo dê CNPI: Av EnSenhelro MaÍio de Gusmao, 9§ - ÉD? enE,

Record Offce sala 125, CEP: 57.035-OOO - Bairro: Ponla Verde - Cidade: Maceió - gstador Âlagroas, o{s}

serviço(s) contratâdo(s) abaixo de Íorma dedicada e excluslva, zelando sempre pelâ quâlidãd€ e

pontualidade quando da êntrega de seus produtos^erviços, não havêndo €m nossos reglstros Íato6 q're

desabonêm sua conduta ê dêiempenho- '
!-)s servi§;os fôram executados sob. supervlsâoqJo fncenhliro" Eietdcista responsável t"- f1T-::

Aboboreirã, cÂEÂ/aA RNp, sob ne. ôsre:zsss-o, negiitro soó ni.tooqoot+rzlt e cPF: ne w'27a'434'
45.

ôLscnrçÃo oe.srivtps PREsrADos
1. Serviço de Trànsmissão de Dados- com instalação à manutenção, de Locação de serv*D de 

'ed€
wireless, Hotspot, índoor e outdàor, côm tecnologia Mesh para disponlbi,lzar intemet padrão WÊfi p'ra

20 pontos de conexõês coin fomecimento de todos equípaments; necessários para o pleno

funsionamento da rede e de um servldoí cóm software de Serencaamento desta .ede, inçluso Ínsta
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intêrnet € a Lei Geral de proteção de Dados {LGqDi. gere lndicâdorss que atuãm no xxíllo, Íra

çapaciddóe de redefinir temátkas de âtuação e prodessgs dê trabalho, Ía\roíecendô no planelamento

esr!-âÉglco e 5oluç6es avançadas parA seu negóclo, Intagrâdo ao sau praduto. É 4s§oítlblti.ado aos

-/suários 
do ctiênte um aplicatívo mâtamórflco, que se trsnsÍormã na lden{ade do bcal qu'ndo a

cliente 5e con€ctâ na rede W-fi/rrotspot, e çam l{§o o tl§uário'PodE 5â preclso for ter ace$§o a sêrviços e

compras pelo apllcatlvo, no estabaleclmerto do cllente o slstema dlspanlbllha àÔ cli€nte uma

plataforíra de Marketplacs lnteg.ado âo ãpllcatlvo do u§uárlo. O aplicatlvo alndâ conla com sêrYlço de

validação do usuário no momento do c?dastro, permltlndo ter certeaã dê que o usuáÍlo é Íeal e o serviço

pÍovem pâra este contrato com crpacldade totâl dê atÊndlmsnto a malg de 70OO ( sete ÍnlU

pessoas/dispo§tdvos conectadôr dlárlo ( 350 corexôes por ponto de acesso ) com capecldade de

Conexão à lnteínet Çom uma velocldade totll dc 1024 Mbp§ Dedlcados / Full Ouplex parâ a rêde
corporariva, distrlbuÍdos em 20 pontos dlstintos, no êstãdo dê AlaSoas no shopplng pàrque Maceló Êm
pro do evênto Van Gogh 8X,
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CREA.AL

caqturà de dadOs, como tempg, fãlxa

sendo p6sÍve{..Íazer ôções dlreçlenadas vídeas publicitádos e rn€nsaSens

OtoBramadas. Faz parte do sistema êm conlormldade c(}m o marco eMl da

Conselho Regional de Engenharia ê Agronomia de Alagoas
Ruá Or Osvaldo Samenlo n"22 Faól,Mâceó_AL

Tel '55 (82)21234366 Far: .55 (82) 2123{89.4 E-ma l: Çreá-al@cÉa_al oÍq br
lmpressoêú 26/03,2024, às 21:39.
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2. Instâlação. mânutenção e suportê êm sv€nto com um totál dê 32 Cám6rôs e 2 DVRS/NVR! e cêntía, de
Monitorâmento parâ monltorar todas as âções que venhgm a ocorrer nag lnrtolaçõe: dar áreas ('obefiãÉ\

podendo dar a posslbilidadê de ênvlar lnformâçôes complêtás das ocorrânciâe vsílrictdâs, à CentÍal de

Monitoramento da CONTRÂÍADA, A Centrál de Monltorâmênto da ÊmprêÉà Contrâttda,qot eua YsL,

dêverá proporclonãr a seu operador, lnformâçôes complêtás d, área ,ocãllz ação,lelalone, maga de

acesso, tipo de evento, como também pmvldências ã serem tomadas em cãda caso.

3. Central teletônica lP HÍbrlda com câpacidade para âté 2OO ramal§ com Unk de voz do itqo E7 coíit

sinalizãç5o mM e,/ou Stp ê aãpacldade para 30 chàmadas slmultâneãs e co fi fÍengula lllmí'áda fíxo'fuo,

fixq-móvel, local ê Longa Distância Nacioial (LDN) este 5endo lnstalado na centrâl telerônkâ com a

disponibilizaÉo em comodâto de têlefone lP.

4.lnstalõção e manutenção de toda a iníraestrutura de rede de dados do evento Vâí 6ogi, gue interlígam
tods§ as edificações do eveáto ( racks via fibra óüca ) , em caráter de.dependêncjâ a ínftaestrutur3 de

.* sagens de cabos êxistentes, configuraÇões de.sàrvidores ê maqulnárlo, com cessão dô matetia, para

etêcução do seÍviço, " : "
::.

Vale- Salientarque os seryiços acimadesciitos; ioram ei<ecutacios dentro das normai técnicas vfl!àntes

no endeÍeço Parque shopping localhado Av. comFndadQr Gustavo Paiva, 5945 - Cruz das Àmas, Maceió -

AL, 57038{OO.

gâta de inicio do serviço: 01/A9/2023.

Data fim do servjçD | 31/72/iAB.
valor do serviço total: RS 8.OOO,OO
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Gustayo césãr Mendonçs dê Alcántara lima

cPFl 48§'553,054-34':'

adinlnlstrador

I CREA-ALCon3êlho Regionâl dê Engênhária e Agaonomia dê Alagoas
Rua or. Osváldô Sâmenlo, n" 22 Fárci MaceLó-aL

Tel .55 {82) 212H866 Fax: + 55 (82)2123-0894 E-má l: dôá.al@cBa-al org.hr
mpressôem 26/03/2024 âs 2l:39
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Declaração - anexo lV - ResoluçÁo 1137.2023 - marça 2023

1) Dados do EXECUTOR: FELIPE LUZ ABOBOREIRA, RNP- 05í6379550

2) Dados da ART rêlacionadâ a solicitação de CAT - ARÍ AL20240385189 (ART fora dê epoca)
{serviço vrstoriâdo in-loco)

LOCAI: AVENIDA COMENDADOR GUSTAVO PAIVA, 5945 - - CRUZ DAS ALMAS - MACEIÔ/AL - 57O38OOO

Eu, JúLlo DE ANDRADE BELo NETo, RG: 1101661 CPF: ao3.134.424-a7 e Titulo do Profissional ENGENHÉ|Ro
ELETRICISTA, corroboÍo a veracidade das informações do atestado emitido pelo contralantê, relativas à
descriçáo das atividades desenvolvidas para:

Corroboro â veracidade dâs informações do atestado emitido pelo contratante
relativas à descrição das atividades desenvolvidas para [xl execução da obra ou [ ]
prestação dos serviços nele constantes; e nas ART's especiÍicadas neste
requerimento bem como: [ ] existência ou lxl inexistência de contratos de

subempreitada, sob as penas previstas por infração ao art. 299('l ) do Código Penal,

instituído pelo Decreto-Lei no 2.48411940, e ao art. 10, inciso l, alínea "b"(2) ' do

Código de Ética ProÍssional, instituído pela Resoluçáo no 1.OO2120O2.

Maceió/AL, 2510312024
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Júlio de Andrade Belo Neto

Eng' Eletricista

RNP 0200076990

Consêlho Regional dê EngenhâÍla e Agrcnomia de Alagoas
Rua oÍ Osvaldo Samenlo n'22. FaDl. Máceió-aL

Tel * 55 (82) 21 23-0866 Fd: + s5 (32) 21 210894 E-marl ceá€l@ceã€l ors br

CREA.AL

lôpresso em 26/03/2024, às 21:39.
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7"cERTTDÃo DE REGrsrRo e eurnçÃo

PESSOA .'URIDICA
Lei Fealeral 1{o 5194 de 24 de Dêzembro dê 1966

CREA.AL No 750090/2025
Emissâo:23l1Ol2025
vàlidader 2llotl2026

Chàvê:416Bxconselho Regionâl de Engenharia ê Â9roíomia de Alagoas

CERTIFICAMOS que a EmpÍesa mencionadâ encontra-sê registÍada nesiê Consêlho, ôos T€rmos dâ Lêi 5.194/ô6, conlorm€ os dados impressôs
nesra cerlidão. CERTIFICAMOS, ainda, quê âlé a prêsenle dala, a ÍeÍerida pessoa juíídica e seu(s) responsávêl(is) !écnico(s) esião qoitês com suas

anuidades e dêmais ob gaçôês junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomiâ de Alagoas - CREA-AL, estando habilitada a êxercêr suâs
alrvidades. circunscnla à(s) atribuição(çóes) dê seu(s) íesponsávêl(veis) técn ico(s).

lnieressãdoiãl

Emprêsar J R MNETO&CIALTOA
CNPJ: 33 009.21210001-99

Reg stío: 0000553280

Catego a:MaÍlz
Cap[al Social: RS 100.000.00

Dàta da c âlital:'l 81021 2a21

alividadês CNAE 4399"1/01. ADMTNTSTRAÇÃO DE OBRAS. 4669-9/93. COMÉRCIO ATACADISÍA DE OUTRAS MÀQUINAS E EQUIPAMENTOS
NÃo ESPECIFICAooS ANTERIoRMENTE; PARTES E PEÇAS.4751-?J01, COMÉRCIO VAREJISÍA ESPECIALIZADO DE EOUIPAMENÍOS E

SUPRII\iIÊNTOS DÉ INFORMÁTICA, 4221-9102. CONSÍRUÇÁO DE ESTAÇÓES E REDES DE DISTRIBUIÇÁO DE ÊNERGIÂ ÊLÉTRICA, 4221-9i04,
coNsTRUÇÁo DE ESTAÇÓES E RÉDES OE TELECOMUNICAçÓES, 2631-1/OO, FABRICAÇÃO DE EOUIPAMENTOS ÍRANSMiSSORES DE

cor,,tururcÁçÁo,25114/00. FABRTCAÇÁo DE ESTRUTURAS METÁLrCAS,5510{/01. HorÉls, 4321-5/oo. INSTALAÇÁo E MANUTENÇÁo
ELÉTRICA, 4322.3/01, INSTALAÇÔES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS, 4221-9/05, MANUTENÇÀO DE ESTAÇÓES E REDES DE

TELECOMUNTCAÇôES. 4221-9103. MANUÍÊNÇÁO DE REDES DÊ DrSÍRtBUtÇÀO DE ENERGTA ELÊÍRICA, 432S1/04. MONÍAGEM E

INSTALAÇÁO DE SISIEMAS Ê EQUIPAMENÍOS OE ILUMINAÇÂO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS, 5229.0/99,
OUTRAS ATIVIDADES AUXILIARES DOS TRANSPORTES TERRESÍRES NÁO ESPECIFICADAS ANÍERIORMENTE, 6110€/03. SERVIÇOS DE

coMUNlcAÇÀo MULT|MIDA - scM, 6110€/02. sERVrÇos DE REDES oÉ TRANSPoRTES DE TELÊcoMUNrcAÇóES - SRTT, 6110-8/99-

seavtços ôe terecoMuNrcAÇôES poR Fro NÁo eSpecrrrcloos eNteqloRMENTE,6r20-5/99. sERVtÇos DE TELECoMUNtcAÇóEs
SEM FIO NÁO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,6110.8/01, SERVIÇOS DE TELÊFONIA FIXA COMUTADA. SIFC,4399.1/99. SERVIÇOS

EsPECIALIzADoS PARA coNsTRUÇÃo NÁo ÉSPEcIFIcADoS ANTÉRIoRMENÍE. ô13O.ZOO, TELECOMUNICAÇÔES POR SAÍÉLITE

ObiEtiVO SOCiAI: SERVIÇOS OE COMUNICAÇÁO MULTIMIDIA. SCM, ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS, ÂLUGUEL DE OUÍRAS MÁOUINÂS E

rourpeurru-ros coMERctAts E rNDUSÍRiÂrs, sEM opERADoR, AÍrvrDADÊs DE coNSULToRTA EM GESTÃo EMPRESARTAL, ExcETo
coNsULÍoRIA TÉCNICA ESPECIFICA, oUTRAS ATIVIDADÉS DÊ SÊRVIÇoS gE SEGURANÇA, ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE

SISTEMAS DE SEGURANÇÀ ÊLfiRÔNICo. CoMÉRcIo ATAoAoISTA DE oUTRAS MÁOUINAS E; PARTES E PEçAS, COMÉRCIO VAREJISTA

EsPECIALIZADo oE EoUIPAMENToS E SUPRIMÉNÍoS DE INFoRMÁTICA. CoNSÍRUÇÃO DE ESTAÇÔES É REDES DE DISTRIBUIÇÀO OE

ENÉRGIA ELÉTRICA. coNSTRUÇÃo DE ESTAÇÔES E REDES DE TELECOMUNICAÇÓES, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA

iNFoRMAÇÀo, FABRICAÇÁo DE EoUIPAMENÍoS TRANSMISSoRES DE COMUNICÂÇÃO, PEÇAS E ACESSÓRIOS, ,FABRICAÇÃO DE

ESTRUÍURAs METÁLICIs, IrusTeuçÃo e I.,IAiIUTENÇÃo ELÉÍRIoA INSTALAÇóES HIoRÁULICAS. SÂNITÁRIAS E DE GÁS, MANUÍENÇÂO
DE ESTAÇóES E REoES DÊ TELECoMUNtcAÇôES, MANUTENÇÁo DE REDES DE DrsÍRtBulÇÁo DE ENERGTA ELÊTRiCA, MoNTAGEM E

NSreu{Áo oe stsreMAS E EoutpAMENÍos DE tLUMINAçÁO E SINAL|ZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS, OUÍRAS
ertvroeries euxrrnaEs Dos rRANSpoRTEs, ourals ntvrolors oe sERVrÇos pEssoars, poRTAts, PRovEooREs oE coNÍEúoo E

oUTRoS SERVIÇoS DE INFoRMAÇÃo NÂ INTERNET, PROVEOORES DE ACESSO ÀS REDES DE COMUNICAÇÓES, PROVEDORÉS DÉ VOZ

SoERE PRoTocoLo INTÉRNÉT - VOIP, REPARAÇÁO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS OE COMUNICAÇÁO, SELEÇÃO E

AGENC|AMENTo DE MÁo-DE-oBRA, sERVtÇos DE ENGENHARTA, sERVIÇos oE ÍELEcoMUNtcAÇóES PoR Fto, sERVIÇos DE

TELECoMUNtcAÇôES sEM Fto, sERVtÇos oÊ teLerotn rrxe cot,lutlol, srrc, sERvrÇos EspEcraLrzaDos pÁRA coNSTRUÇÁo,
supoare rÉctico, MANUTENÇÁo e buraos ssnvrços EM TEcNoLoGtA DA TNFoRMAÇÂo, TELECoMUNICAÇôES PoR sATÉLlrE,
TRATAMENTO DE DÂDOS, PROVEDORES DÉ SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET, ATIVIOADES DE

INTERMÊDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERV|ÇOS É NEGÓCtOS EM GERAL EXCÉÍO lMOBlLrÁRlOS, PROMOÇÃO DE VENDAS, HOTÉlS,

sERvtÇos DE REoES De tneNspoates or rÉLEcoMUNtcaÇóEs - sRTÍ, ouÍRAS ATrvtoaDÉs DE TELECoMUNtcAÇôÊs, ATIVIDAoES

DE TELEATENDIMENTO.

**EMPRESA HABILITADA PARA ExECUÇÃo DAs ATIVIDAoES TÉCNICAS DÉSCRITAS EM SÉU OBJETO SOCIAL EXCLUSIVAMENTE NO

ÃMBIIo DAs ATRIBUIÇÓEs Do(s) PROFISSIONAL(S) DE SÉU OUADRO TÉCNICO,--

Restriçóês Rêlativas ao Objetivo Social: lnstalaçóês hidáulicas sanitirias e dê gásr ê Serviços especiâlizados parâ conslÍuÉo.

Endereço Mârriz: RUA DO LIVRAMENTO, 247, LOTE 48 OUADRA 57, CENÍRO, MACEIÓ. AL, 57020030

Trpo de RegisÍor Registro Deín tivo dê Empíêsa

Dârâ rniciel: 09/08/2022

Data Finalr lndefioido

ReglstÍo Regional: 0000055547DD41

cERTIDÁo DE REGISTRo E OUIÍAÇÃO PESSOA JURIDICA

- 

lnío.mâcóes / Nota6

- Â câpactdâde técnicorroÍisslonal dâ êmpresa é comprovadã p€lo conjunto dot .cêrvo3 técnlcos dos proll3sionais constânt.3 de 3ou

- Estã cêíidão p€rderá â validâdê, caso ocona qualquêr ãlteração po.têrior do3 êlsmento3 cadâ3trâis nslâ contldo3

- 

ú[ima Anuldadâ Paga

Anor 2025 (6i6)

rhp€ssô om 23110/2025 às 17:00 00 poi ádapt, Lp: 187.44.224.206
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TCERTTDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO

PESSOA JURIDICA
Lêi Fêdêrel No 5194 dê 24 dê Oezêmbro dê 1966

Conselho Regional de Engenhôriâ e agronomia de alagoãs

ProÍissional: FÉLlPÉ LUZ ABOBOREIRA

Regislío:0516379550

CPF: "' .278.454:'
Data lnÍcio: 09/08/2022

Data Fim d6 ConlÍalor lndêfinido

Tllulos do Ploíissional:

ENGENHEIRO ELETRICISIA

Alnbüi€o: Artigos 8 e I da ResoluÉo 218r,3 do CONFEA.

Tipods Rêsponsabilidâde: RÉSPONSAVELTÉCNICO

Sócio:JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO

Funçáoi A0MINISTRADOR

SóCiO: KÁÍIA MOREIRA

CPFr"'.647.344j'
Funçãor EMPRESARIA

Aautenticidade destâ cerlidão podê lerverl5@da ãm hllpr/cêa_al siiac @m.Ú/publico/, coB â che@:4168x

hpesso êm: 23l10a2025 às 17:00:01 pÔr: ê.t8pt, ip 1Ai 44 224 206
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No 754,.6012026
Emlssão: 05lo3l2026
Val,dàdê:31/03/2026

Chave: 57ZWD

lnlêrê<sádôÍâl

**EMPRESÂ HABILITADA PARA ExEcUÇÁo DAS ATIVIOADES TÉCNICAS DESCRIÍAS EM SEU OBJETO SOCIAL EXCLUSIVAMENTE NO

ÂMBITo DAS ATRIBUIÇÔES DO(S) PROFISSIONALOS) OE SEU OUAORO TÉCNICO.**

Endereço Marriz: RUA Do LIVR MENTo, 247, LoTE 48 oUADRA 57. cENTRo. MAcEIÓ, À1, 57020030

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO
PESSOA .,URIDICA

Lei Fêdêral 1{o 5194 dê 24 dê Dezêmbro de 1966
CREA.AL

CERTIFICAMOS quê a Empr6sa mencioôada enclntrâ-se rêgistrada nesle Conselho, nos Íeanos dã Lei 5.'194/66, cônforme os dâdos impressos
nesta cênidào. CERTIFICAMOS, aindâ. quê âté a prê§entê dâta, â .efenda pessoa juÍidica e seu(s) responsável(js) técnico(s) êstão quiiês com suas
anuidades ê dêmais obrigaçóes junlo ao Conselho Regional dê Engênharia e Agronomia dê Alâgoas - CREA-ÂI, êstando habililada a exêÍcer suas
atividâdes ciÍcunscíla à(s) atÍibuição(Ções ) de sêu(s) rcsponsável(veis) técnico(s).

Empêsa: JRMNÉÍO&CIALTOA
CNPJ: 33.009.212y0001-99

Rêgistro: 0000553280

caiegoria: Matnz

Caprlal Social: RS 100.000,00

Data da câpiral: 18loz2o21

Atividades cNAEr 4399-1/01. ADMTNTSTRAÇÁO DÊ O8RAS, 4669-9/99. COMÉRC|O ATACADISTA DE OUTRAS MÁOUINAS E ÉQUIPAMÊNTOS
NÃo ESPECIFICAoos ANTERIoRMENTÊ: PARTÉS E PEÇAS,4751.?]01. COMÉRCIO VARÊJISTA ESPECIÂLIZADO DE EOUIPAMENTOS E

SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, 4221.S/02. CONSTRUÇÃO DÉ ESÍAÇOES E REDES OE DISTRIBUIÇÀO OE ENERGIA ELÉÍRICA, 4221-9/04.
CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÔES E REDES OE TELECOMUNICAÇÔES,2631-1/OO. FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS TRANSMISSORES DE

COIVUNICAÇÀO. 2511{/OO, FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS MEÍÁLICAS, 5510.8/01, HOTÉIS,4321.5/OO, INSTALAÇÁO E MANUTENÇÂO
ELÉTRICA. 4322.3/01, INSÍALAÇÓES HIDRÁULICAS, SAN|TÁR|AS E DE GÁS,4221'9105. MANUTENçÃO DE ESTAÇÓES E REDES OE

TELECOMUNTCAÇÔES, 4221,9/03. MANUTENÇÁO DE REOES OE OISTRTBUTÇÃO DE ENÉRGIA ELÉTRICA, 4329-1/04. MONTAGEM E

INSTALAÇÁO DE SISIEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚ8LICÂS, PORTOS E AEROPORTOS, 5229.0/99.
oUÍRAS ATIVIDADES AUXILIARES oos TRANSPORTES TERRESTRES NÁO ESPECIFICADAS ÀNTERIORMENTÉ, 6110-8/03, SERVIÇOS DE

COI!4UNICAÇÁO MULTIMIDIA. SCM. 6110.8/02, SERVIÇOS DE REDES DE TRANSPORTES DE TELECOMUNICÂÇÔES - SRÍT,6110{/99-
SERVIÇOS ôE TELECOMUNICAÇÓES POR FIO NÀO ESPECIFICADOS ANTÉRIORMENTE,6l20-5/99. SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÔÉS
SEI\,I FIO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, 6110§/01. SERVIÇOS OE IELEFONIA FIXA COMUTADA. SÍFC,4393.1/99, SERVIÇOS
ESPEcIALIzADoS PARA coNSÍRUÇÃo NÃo ESPEcIFIcADoS ANTERIoRMENTE, 6130'z0o. ÍELEcOMUNICAÇÓES POR SATÉLIÍE

ObJEtiVO SOCiAI SERVIÇOS DE COMUNICAÇÁO MULTIMÍDIA - SCM, ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS, ALUGUEL OE OUTRAS MÁOUINAS E

EoUIPAMENTos CoMERCIAIS E INDUSTRIAIS, sEM oPERADoR, ATIVIoAoES DÊ CoNSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAT, EXCETO

CoNSULToRIA TÉCNICA ESPECIFICA, OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA AÍIVIDADES DE MONITORAMENÍO DE

SISTEMAS oE sEGURANÇA ELETRÔNICO, COMÉRCIO ATACADISÍA OE OUTRAS MÁQUINAS É; PARTES E PEçAS, COMÊRCIO VAREJISTA

ESPECIALIzAoo DE EoUIPAMENÍos E SUPRIMENToS DE INFORMÁTICA, CONSIRUÇÁO DE ESTAÇÔES É REDES OE DISTRIBUIÇÃO DE

ENERGIA ELÊÍRICA, CONSTRUÇÃO DÊ ESÍAÇÔES E REDÉS DE ÍELECOMUNICAÇÔÉS CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO, FABRICAÇÃO DE EOUIPÂMENTOS ÍRANSMISSORES DE COMUNICAçÀO, PEÇAS E ACESSÓRIOS, FABRICAÇÃO DE

ESTRUÍURAS METÀLICAé, INSTALAÇÃO E MÂNUTENÇÁO ELÉTRICA, INSTALAÇÔES HIDRÂULICÂS, SANITÁRhS E DE GÁS, MANUTENÇÁO

OE ESTAÇÔES E REDES DE TELECOMUNICAÇÓES, MANUÍENÇÃO OE REOES OE DISÍRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, MONTAGÉM Ê

INSTALÂdÂO DE SISÍEMAS E EOUIPAMÉNTOS DE ILUMINAçÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS, OUTRAS
ATIVIDAOES AUXILIARES DOS TRANSPORÍES, OUTRAS ATIVIDADES OE SERVIÇOS PESSOAIS, PORTAIS, PROVÊDORES DE CONTEÚDO E

oUTRos sERVIÇoS DE INFoRMAÇÁo NA INTÉRNET, PROVEDORES DE ACESSO ÀS REDES OE COMUNICAÇÔES, PROVEOORÉS OE VOZ

SOBRE PROTOCOLO INÍERNET - VOIP, REPARAÇÃO E MANUTENÇÀO OE EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÁO, SELEÇÃO E

AGENCIAMENÍO DÊ MÃO-DE.OBRA, SERVIÇOS DE ENGENHARIA. SERVIçOS DE TÉLECOMUNICAÇÔES POR FIO, SERVIÇOS DE

ÍELECOMUNICAÇÔES SEM FIO, SERVIÇOS OE TELEFONIA FIXA COMUÍADA. STFC, SERVIÇOS ESPECIAIIZADOS PÁRA CONSTRUÇÃO,

SUPORTE IÉCNíCO MANUTENÇÀO E OUIROS SERVIçOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÁO, TELECOMUNICAÇÔES POR SATÉLITE,

TRATAMENTo DE DADoS, PRoVEDoRES DE SERVIçOS DE APLICAÇÃO E SÉRVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET, ATIVIDADES DE

INTERMÊDtAÇÃo E AGENCIAMENÍO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS, PROMOÇÁO DE VENDAS, HOTÉiS,

SERVIÇOS DÉ REOES DE TRANSPORTES DE TELECOMUNICAÇÔES , SRTT, OUTRAS AÍIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÓES, ATIVIDAOÉS

DE TELEATENDIMENTO,

Tipo de Rêgistro RegistÍo Defin tivo de Empresa

Dala lniciãl: 09/08/2022

Dara Final: lndefinido

Registro Reqional: 0000055547DDA1

_ D*criçáo
CERTIDÁO DE REGISTRO E QUITAÇÁO PESSOA JURIDICA

- 

lníormações / Nôlâs

- Esiâ cêrridão pêrderá â validâde, caso ocorra qualque r âlteração postêrior dos âlêmentos cadâstrâis nola contidos

- A câpôcidad€ Écntco+rofi66lonâl da emprêrs é comprovedâ palo coniunto dos acêrvoG técnicos dos PÍoÍictlonaia conatântâs dâ Bêu

- a cer dào ievê sua vâtidadê roduzldã em virtude do venclmento do BoLETo dô aNUIDADE em Âbêrto 83034i116E8. Detâ de venclmento do
bolêto:3'l/03/2026

- 

Última Anuidâdê Pâga

A aúentodãde destá Ceíidáo podê ser ve.ircada ôm: hnpr/cÉa-ãl.sitac @m. brrpubli@r. @h á châve:57ZWO
lmpÉsso êm 05/03/2026 às 15:1 6 r00 po. 6dâpt, rp: 186.235.1 57.m

Consêlho Rêgional de Engenharia e Agronomia de Alagoas
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUTTAçÃO
PESSOA JURIDICA

Lêi Fêdêràl No 5194 dê 24 dê Dezembro dê 1966
CREA.AL

consêlho Regional de Engenharia e Agmnomia de alàgoãs

Ano: 2025 Í6/ô)

Parcelamerto Anoi2026

No r54t6íJ / 2026
Eml3são: 05lO3l2026
Vrlidãde:31/O3l2026

Châvê:57ZWD

Ouaniidade de Parcelas Pagas: 2/6

Autos dê lnírâcão

- 

Responsávêls Técnicos

Profissionalr FELIPE LUZABOBOREIRA

Regislro: 051 6373550

CPF: "" .278.454:'
Data lnÍcio: 09/08/2022

Data Fim: lndefinido

Data Fim de ContÍalo: lnd6Jinido

Títulos do Plofssioí\al:

ENGENHEIRO ELETRICISTA

Atnbuição: AÍligos 8 ê I da Resoluçáo 218fl3 do CONFEA

Tlpo de Responsabilidad€: RESPONSAVEL ÍÊCNICO

SÓCiO: KÁTIA MOREIRA

CPF: "'.647 .384j"
Funçáo: EMPRESARIA

A aurenu.idadé dé§lá Ceí]dão plde seÍ wdfi@da em: hltp://cE.-al.sirac.@m.br/púbk!/, @m 5 chá!€: §7ZWD

lmp6sso êm:05/032026 às l5:16:00por: âd.pt, tp: 166.235 157.20

Sócio: JAIRO RIBEIRO MÂCIEL NETO

CPF: "'-974-87+'"
Função: ADMINISTRADOR
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4Is
)CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO

PESSOÂ FISICA
Lei Federâl Nô 5194 .lê 24 de Dêzêmbro .le 1966

CREA.AL No 750049/2025
Emissão:23l1O/2025
Yelidàde. 27lOll2026

Chavê:5BBdZ

CERTIFICAMOS que o proÍssionâl mêncionado encontra-§e regist€do nêstê Conselho, nos l€rmos da Lêi 5.194/66, dê 241121966, coníormê o§

dados acima. CERÍ|F|CAMOS, ainda, Íace o êstâbêlecimento nos a(igos 68 e 69 da reÍenda Lêi, quê o interessâdo não se encontrà êm débito com o
CREA-AL.

lnrerêssádoíâl

Proíssionâl: FELIPE LUZ ABOBOREIRA

Regislro: 051 6379550

CPF '" 278.454:'

Tipo dê Registro: Vislo ProÍssional

Data tniciat 1al 031 2022

Dâta Finâl; lndefinido

Númerc do Visto: 1000001417

_ Titulo{s)

GRADUAçÂO

ENGENHEIRO ELETRICISÍA

Aú,buiçáo: Artigos 8 e I da Resoluçâo 218V73 do CONFÉA

Restiçles: Sem ldentincaçâo

lnsrituição dê Ensino: Univêrsidâde SavadoÍ- IJNIFACS

Dara de Forma€o: 13/022017

- A f,atsificaçáo dêstê docum6nto constltui.sê êm crime prêvisto no Código P6nãl Brâsilêko, sujêltândo o(â) âuro(a) à Íâtpêctlvâ ação Penâ|.

- CERTTFTCAMOS quê caso ocorÍâ(m) attêraçãô(õ€s) no(!) êlamento(6) conlido(s) nostê documonto, o§tE Cerlldáo perdêrá 3 suâ vâlldâdô

paía todos os êíêilos.

- Válido âm todo terrltório nâclonal.

- 

Ú[ima Anuidadê Pâgô

Ano: 2025 (1/1)

- 

Auto3 do lnÍrãção

- 

R*ponsabilidad.s Técnacss

Emprcsar J RM NETO&CIALÍDA

Registro: 0000553240

CNPJ: 33.00S.21 2,0001-99

Datã Ínicío:09/082022

Data Fim: lndefinido

Data Fim dê Contíato: lodefinido

Tlpo de Rosponsâbilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

A aúênrcdádê d6sta Cê.tdáo podê sêÍ vênfi@da 6h: hrFJ/cê+al si!ác @m br/public.'/. 6h a chaw 5BBrlZ

lhpÉssoêm 23/10/2025 às 16:57:45 poi ádãpt ip:187.'14 224.206

Conselho Regional de Engenharia ê Agronomia de Alagoas

_ Dêscrição

CERTIDÂO DE REGISTRO E QUITAÇÁO PÊSSOA FISICA
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Conselho Regional de Engênharia e Agronomia dê Alagoas

CREA.AL CAT COM REGISTRO DE ATESÍADO '-- .

730759t2024
Atividade concluÍda

CERTIFICAMOS, para os devidos Íins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referenle
Anotação(ôes) de Responsabilidade(s) Técnica(s) - ARTS, constante(s) da Presênte CERTIDÃO, tendo
comprovadê a execuçáo e conclusão da(s)obra(s) e/ou serviço(s) indicado(s) conforme descriÇão(ões) abaixo.

a(s)
sido

ProÍssionâl: FÊLIPE LUZABOBOREIRA
Rêgrsllo:í00000141741 RNP:05í6379550
TilLrlo profi ssionâlr ENGENHEIRO ELÊIRlClSÍA

Número da A RT: 4L202tt0385'189

Ruá oÍ osvâldo Sãrrenlô n" 22. Fa@|. MâceD-aL

Batxada e'r':2110312024Tipo dê ART: OBRA/ SERVIÇO - RES. RegistÍâdâ em:21103/2024
1,050, FORA DÉ ÉPOCA

Pa cipaÉo técnicar INDIVIDUALFoma de rcgisko: lNlClAL

Empresa mnirâiada: J R M NETO & CIA ITDA

Contrclante: GA PROMOCOES E EVEiITOS LTOA CPF/CNPJ: 22.8í7.868/000í-11

Endereço do conlratante: AVENIDA ENGENHEIRo MÁR|O DE GUSMÁo No: 988

Coínplemento: EDIF EMP. RECORO OFFICE SALA 125 Bâ TO: PONÍAVERDE

Cidadê: MACETô UF: AL CEP: 57035000

ConlÍalo: Celebrado em:

Valoído conlrato: R$ 8.000,00 Tipo dê conlÍatanle: Pessoa Juridica de Diíêiio Pnvâdo

AÇão instiluclonal: Outros
ENdEIEçO dA ObTA/SEÍViÇO| AVENIDA COMENDADOR GUSÍAVO PAIVA Nô: 5945

Complêmenlor Bâiíro: CRUZ DAS ALMAS

Cidade: MACETô UF: AL CEP: 57038000

oârã de inícioi 01/09,2023 condusão efetivâr 31/122023

Finalidade:

Popietádo: GA PRoMocoES E EVENToS LÍDA CPF/CNPJ: 22,817.868/0001-1 1

Atrvidade Íécn câ: 16 - Erêcução ELETRÔN|CA > STSTEMAS E EQUIPAMENIOS DE REDES LÓGICAS > #12.6.1 - DE SISTEMÀS DE REDES 46

- Erccução de inslataÇão 1.00 unidâde; í6 - Exôcução ELEÍRÔNICA > SISTÉMAS E EQUIPAMENÍOS DE REDES LÓGICAS > #12.6.1 - DE

s|STEMAS DE REDES 47 - Execuçâo de manurenÉo 1.00 unidâde; í6 - ExêcuÉo ELEIRÔNICA > STSTEMAS E EQUIPAMENTOS DE REDÊS

LóGtCAS > #12.6.2 - DE EOUtpAMENToS DE REDES 46 - Execuçâo de instalâçáo 1.00 unidadei Í6 - Erscuçáo ELETRÔNlcA > SISTEMAS E

EoutpAMENros DE REDES LóGtcAs t #12.6.2 - oE EoulpAMENTos DE REDES 47 - Exêcução dê manutenÉo 1.00 unidade; 1ô - Exâcução

ELETRÔNIcA, SISTEMAS E EoUIPAMENToS oE REDÉS LÓGICAS , DE CABÊAMÉNTO > #12,6.3,2. POR MEIOS ÓPTICOS 46 - ExêcuÉo

de rnsratâção .1.00 unidâdei 16 - Execução ELETRÔNICA > SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE REDES LÓGICAS > DE CAEEAMENTO >

*tZ O g.Z - pon uetOS ôpTlCOS 47 - ErecuÉo de manulsnção 1.00 unidade; 16 - ExecuÉo ELETRÔNICA > SISTEMAS E ÉOUIPAMENÍOS

DE SEGURANçÂ ELETRôN|CA ' *12.9.1 - oE stsrEMAS DE SEGURANÇA ELEÍRôNICA 46 - Exêcução de insialaç3o 1.00 unidadê: 'to -
Exêcução ELEÍRÔNICA > SISTEMAS E EoUIPAMENÍoS DE SEGURANÇA ELEIRÔNICA > *12-9,1 . DE SISTEMAS DE SEGURANÇA

eretnôtrcl +z - erecuÉo dê manutenÉo 1.oo unidâdêi 16 - Execução ELETRÔNICA > SISTEMAS E EQUiPÂMENTOS OE SÉGURANÇA

ELETRôN|CA > t12.9.2 - DE EoUtpAMENÍos DE SEGURANÇA ELETRôNICA 46 - ExêcuÉo dê instâlâção 1.00 unidade; '16 - Exêcução

ELETRÔNICA > SISÍEMAS E EoUIPAMENToS oE SEGURANÇÂ ELETRÔNICA > #12,9.2 - DE EOUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

ELETRÔN|CA 47 - ExecuÇáo de manutenÉo 1.00 Lrnidade; 16 - ExêcuçJo ELETRÔNICA > SISÍEMAS E EOUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

ÉLEÍRôNICA , #i2.9.3 - DE CtRCUITo FECHADO DE TV 46 - Execuçáo de instalaçáo 1.00 unidsdê; í6 - Erêcução ELETRÔNICA > SISTEMAS

E EoUIPAMENÍoS DE SEGURANÇÂ ELETRÔNrcA > #12,9,3 - DE CIRCUITO FECHADO DE TV 47 - ExecuÉo dê mânu|enÉo 1.OO UNidâdêi 16.
Execuçáo TELECoMUNtceçôes ' srsrcuas oE TELÉCoMUNtcAÇÃo , #15.1.1 , oE s,srEMAs DE TELECoMUNIcAçÂo 46 - ExêcuÉo de

inslata;ão 1.00 unjdadêi iô - Exscução TELECOMUNTCAÇôES > STSTEMAS DE TELECoMUNICAÇÃO > #15.1.1 - DE SISTEMAS DE

rereiouutrCnçÁo lu - execuçao áe manut6nção 1.00 u;idadêi 16 - Execuçáo TELECOMUNicAÇÔES ' COMUNICAÇÀo MULnMÍDlA >

*rs.z.t - Oe COL,ti.lrurceçÃO UUlrtulOte +e - er"cuÇão de instaraÉo 1.00 unidadei 16 . Erecuçào TELECOMUNICAÇÔES > COMUNICAÇÃO

ttUrtl|\ ÍOn , *r S.z.r - óE COMUNICAÇÃO MULTiMIDTA 47 - ExecuÉo de mânutênÉo 1.00 Lrnidadei '18 - ExêcuÉo TELECOMUNICAÇÔES >

TELECoMUNtcaÇÃo > DÊ ÍELEcoMUNtcAÇÃo > #Í5.a.i.r - vlA ca8o METÁLtco 46 - Erecução dê instalaçào 1.00 unidade; l6 - Er.cuçào
relrcOUUNrClÇóeS ' ÍÊLECOMUNTCAÇÁO > DE TELECOMUNICAÇÁO > #15.8.1.1 - VIA CABO METÁLICO 47 - Execuçáo dê manulênçáo

i.oo unidâdei .t6 - Exêcuçáo TELECoMUNtcAÇôES > TELEooMUNTcAÇÁo > DE TELECoMUNICAÇÃO , #15.8.1.2 - VIA cABo ÓPÍlco 46 -
Execução de instataçao 1.00 unidadei 1ô - ExêcuÉo TELECOMUNICAÇÔES > ÍELECOMUNICAÇÃO > DE TELECOMUNICAÇÀO > #15.8.1.2 -

vre CÀeo ôprtcd 47 - Execução ae manuteàçao 1.Oo unidâdêi í6 . Execução TELECoMUNICAÇoES ' TELECOMUNICAÇÁo ' DE

TELECOMUNTCAÇÃO , *rS.A.í.; - RÊDES SEM FtO 46 - Execuçao de lnsiâlação 1.00 unidâde; 18 - Ex.c!çào ÍELECOMUNICAÇÔES >

TELECOI,4UNICAÇÁO > DE TELECOMUNTCAÇÁO > #15.8.1.4 - REDES SEM FIO 47 - ExecúÇão de manutençáo 1.00 unidadêi í6 - Erêcuçáo

relecouuNtclÇôes , rourpluettos, oispostlvos E coMpoNENTES DE coMUNlcAÇÁo E ÍÉLEcoMUNlcaÇóEs > #15.9.10 - DE

CENTRAL TELEFôN|CA 46 - ExecuÉo de instâtaçao 1.00 unidâdei l6 - ExecuÉo TELECOMUNICAÇÓES > EQUIPÂMENTOS, OISPOSITIVoS E

coMPoNENTES DE coMUNIcAçÃo E TELECoMUNICAÇÔES > #15.9.10 - DE CENTRAL TELEFÔNICÂ 47 - Execuçáo de manulêNçàO I.OO

unidadê; í6 - Exêcuçáo TELEcoMUNtcAÇóEs > EourpAMENTos, orsposrlvos E CoMPoNENTES DE coMUNlcAÇÃo E

TELECOMUNTCAÇOES ' #15.9.15 - DÊ EQUIPAMENÍOS OE TELECOMUNICAÇÃO 46 - Execução de instalação 1.00 unidadê; 16 - Erêcuçáo

rerrCoutuHrcaiôrS ' EeuIPAMENTOS, DtspostTlvOS E CoMPoNENTES oE COMUNICAÇÃO E TELECoMUNICAÇÔES > #15.9.15 - oE

EOUTPAMENToS DE TELECoMúNlcAÇÂo 47 - Õ(ecuçào dê mânutenÉo 1.00 unidadêl

O serviço comprcêndê a dispon bitizâÉo, pelâ CONTRATADA, dos mêios necêssádos pâÍa â clmunicaÉo dê dados e dê umâ poÍta exclusiva dê

âcessoa um óleadoí integíado a redê, especiícos para oâcêsso à lntemele ou a Seruiçode lnteíigaÉo dê Rêdes Locais (VPN). O serviço

contíaiâdo em sua modaldâde dar-6ê-á dê acordo com as característcas do serviço, discriminada na cláusula I do contrato de prêstáção de

Conselho Regional de Engenhâriâ ê Agronomie dê Alagoas I CREA.AL
Íelr + 55 (82) 212'0666 Fáx + 55 (82) 212!089. E-máil: c.ea_al@cêá'al o.9 hr

hpressô êm:26103/2024 às 21:39.

Certidão de Acervo Técnico . CAÍ

N" 5í94 dê 24 de Oezembro de í966
No í3726 de 08 de Outubro de 20í8

N"'1137 de 31 de Março de 2023
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Cêrtidão dê Âcêrvo Técnico - CAT

N" 5194 dê 24 dê Dêzêmbro de í966
N"'Í3726 de 08 de Outubro de 2018

N''1137 de 3í de Mãrço de 2023

Conselho Regional de Engenhariã ê Agronomia dê Alagoas

- 

lnlormâçóês Complemântârês 

-

A CAT é Válida em todo leriló o naciona .

CREA-AL CAT COIT REGISTRO OE ATESTADO /

73075912024
Atividade concluida

I CREA.AL

./J r-.{

CERT|FTCAMOS. finalmeôte. qu€ se e^.rntra vinculado à prssênre Ce.lidâo dê Acorvo Técnico - CAT, o atêstado contêndo 3 folhals), exp€dido
pelo conúalânie da obÍa/seNiço, a quêm cãbe a responsabilidade pelâ veracdade e exalidào das iníormaçõês nele constântes.

C€rtidão dê acêrvo Técnlco no 73075912024
26tO312021,12i26

XOY2D

A Ce.lidâo de AceNo Técnico (CAÍ) à qual o alesládo eslá vinculado
clnstiluiÍá pÍova da capâcidâde técn ico-profissional da p€ssoajurÍdicâ
somente sê o responsávêl lécnico indicado estiver ou venha a sêr
intêgrado êo sêu quadÍo técnico poÍ mêio de declaraçáo entÍegue no

momento da habilitaçáo oLr dâ entrega dâs propostas.

Esta cêrtidáo perderá a validade, caso ocora q!ãlquer alteraÉo
postêíor dos elemêntos cadaslrais nela conlidos.

O atsstado está rêgislrado âp€nâs para atividados lécnicas constâotes
nâ ART, desenvolvidas de acordo com âs alribuiçõês do profs§ional
em qu6stáo.

A aulsnlicidadê dosta Cerlidáo pode sêr verificadâ êm: httpj/cí6â-
âl.sitac.com.brlpublico/, com a châvê: x0Y2OA falsiícaçáo conslitui crimô pÍevisto no Código Penal Brâsileiro,

suiêilando o autôr à respeclivâ açáo pênal.

CeíiIcâmos quê se encontra vinculado à p.êsente CAT o atêstado
apresênlado em cumprimento à Lei n" 8.666/93, expêdido pêla pessoa
juÍidicã contratânle, a quêm cabê a Íesponsabilidadê pela veÍacidade
e êxatidáo das informaçõês helê conslanlês. É de responsabilidadê
dêstê conselho a veíícãção da atvidadê píofissionel om
confoímidade com a Lêi nÔ 5.194/66 6 Resoluçõâs do Conselho
Federalde Engênhaia e Agíonomia - CONFEA.

Conselho Reglonal de Engenharia ê Agronomla de Alâgoas
Rua OÍ Osváldo Sêmef,lo, n'22, Farol. Máceó_ÂL

Íerr.55 (32) 2123-0866 Faxr + 55 (82) 2123-089a E-mailr cBa-al@cea.al otg.br
lmpresso êm:26/03/2024, às 21:39
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CERTIFICADO
A Academia de Conhecimento da lntetbras certifica que

RICARDO FONSECA DE MIRANDA concluiu e obteve aprovação
no curso ontine Técnico: Defense lA Lite - Vídeo Monitoramento,

com carga horária de 2 horas em lLlOBlzO2s.

São José / SC, 1l- de Agosto de 2025.

Fêírêiíá Marta
Pã,ceirú3

https://cursos.inlelbras.com.br/portal/layourg27/intelbras/certificado/certificado-inc.âsp?id-curso=6477&id-turrÍE=129692&id-usuario=1411787 N
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CEKTIFICADÜ
A Academia de Conhecimento da lntetbras certifica que

RICARDO FONSECA DE MIRANDA conctuiu e obteve aprovação
no curso ontine Técnico: Defense lA Lite - Vídeo Monitoramento,

com carga horária de 2 horas em lLlOBl2OZ5.

Ferrciíâ Marta
', i.,:')t'.:

hnps://cursos.inlelbras.conLbr/portaUlayouUg2T/intêlbras/certíicado/certificado-inc.asp?kj-cu.so=6477&ij-turrÍB=129692&ij-usoario=1411787 Q,u<Y
I'

N

(

a

São José / SC, 1 1 de Agosto de 2025.
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CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO N'CR O10/2026

Pelo instrumento de Contrato de Trabalho, entre J R M NETO & CIA LTDA,
estabelecida na Av Comendador Gustavo Paiva, n' 5945, LOJA 3026 EDIF PRQ
SHOPPING MACEIO, CRUZ DAS ALMAS, no município de MACEIO AL, CEP:
57.038-000, inscrita no CNPJ sob n' 33.009.21210001-99, doravante denominada
CONTRATANTE e HENRIQUE MANOEL DE ARAUJO NUNES, Engenheiro
Eletricista, CREA-AL n'0213366681, Titulo de Eleitor 030489631767 residente na
Rua Desembargador Carlos de Gusmão 96, Tabuleiro dos Martins, Maceió AL, CEP
57081-366, CPF 034.785.514-81, RG 045.113.514-81, doravante denominado
CONTRATADO, ficou justo e contratado o seguinte:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS, pelas cláusulas que se

seguem:

cLÁusuLA PRIMEIRA: O presente contrato terá prazo indeterminado.

CLÁUSULA SEGUNDA: O contratado será responsável (ou fará parte do quadro)

técn ico da empresa contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA: O contratado terá uma carga horária de 6 (Seis ) horas por dia

cLÁusuLA QUARTA: O contratante pagarát ao contratado R$ 6.800,00 (seis mil e

oitocentos reais),por mês como determina a Lei Federal 4.950-N66.

CLÁUSULA QUINTA: Este contrato poderá ser rescindido por quaisquer das partes que,

previamente, avisará à outra com antecedência minima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SEXTA: Para dirimir quaisquer dúvidas, fica eleito o foro de Maceió-AL.

s'ryb
oô.ümênto assinrd, diglt'l@nte
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Maceió, 10 de março de 2026

Nome:
CPF n'

7*,

Testemunhâs:
Nome:
CPF n"

8l R{rÀ ,lo LtvsÂt6§xTo. t*'z4r, Lots áa euÁ.oRA §7, }ro EÂtRn(f,i caxT§o - lrlacEtó/al cÊp:" §7.oao-o3ô

{§ ir*} 3ã2-ozlo {Íêlêforxr e whât6App} @ elphalccnsultoÍiã-mcz c}rFJ: 33.o§9.212/ooor -99
8âcô.nêícial@alphãlconsultôÍiàeoÍn Sãlphãlcônsuli<)Íiaco'n

__CONTRÃTÃNTT

JRMNETO&C]ALTDACNPJ:
33.009.2121000 r -99

CONTRATADO
HENR]QUE MANOEL DE

ARAUJO NLTNES
Engenheto Eletricista

Registrc Crea
0213366682

DocúGnro.$iírdo ditn.LnátÊ

|GI§9QU€ taltotL D§ Ât^ulo lsrias
o.r.: 1vô14o26 r4:'10,1.{30.
v..irqu..m hrtpr://%lid."t'.goy.br

Âtpxlr



§l.pxAr
alA organização deve disponibilizar um canal oficial, amplamente dimlgado e de fácil

acesso, exclusivo para a comunicação de incidentes de segurança da informação, nos
termos dos aÍigos 46 a 49 da Lei n" 13.709/2018 (LGPD).

Este canal deve permitir o registro ágil de qualquer violação, suspeita ou incidente que

comprometa dados pessoais, garantindo respostâ imediata, registro formal e suporte aos

titulares afetados.

Base legal:

o Art.46 da LGPD: O controlador deverá adotar medidas de segurança, técnicas e

administrativas aptas a proteger os dados pessoais.
o Art.48 da LGPD: O controlador deverá comunicar à ANPD e ao titular a

ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante.
o Art.9', VI da Resolução CD/ANPD n'212022: define que o canal de

comunicação com o titular deve ser adequado, transparente e acessível.

PASSO A PASSO

l. Criação do canal:
E-mail exclusivo para incidentes: plyaqdadq?al"pla I consLr lt,rria.conr

2. Página de reporte de incidente:
Dentro do site institucional, no menu "Privacidade e Proteção de Dados", um
formulário direto para notificação de incidentes (com rdentificação, data, tipo do

incidente e dados envolüdos).
3. Prazo de resposta internâ:

A equipe de segurança da informação e o DPO respondem em até 24 horas úteis.

4. Fluxo de atendimento:
o Registro formal da ocorrência.

o Investigaçàopreliminar.
o Comunicação à ANPD e aos titulares, se houver risco real (prazo legal: em

até 2 dias úteis após a ciência do incidente).
o Adoção de medidas corretivas e de mitigação.

5. Treinamento:
Equipe treinada para detectar e reportar incidentes com base em plano de resposta
a incidentes.
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"A empresa mantém canal exclusivo para reporte de incidentes de segurança da

informação, em conformidade com o artigo 48 da LGPD e Resolução CD/ANPD n'
212022. garantíndo resposta formal em até 24 horas úteis e, quando necessário,

comunicação imediata à ANPD e aos titulares de dados. O canal estará disponível no site

da empresa e deve ser utilizado por colaboradores, terceiros e titulares de dados que

identifiquem qualquer anomalia ou risco à privacidade dos dados tratados."

I orrrcçÀo ou RELATo Do INCIDENTE

I
1. Canal de comunicação: e-mail (ex: nrivac idatleíii.,a lnha I con su lkrria. conr), formulário

no site ou telefone da ouvidoria.

I coNrrrula,ÇÃo DE RECEBIMENTo

+

Resposta automática + avaliação inicial do DPO ou equipe de privacidade.

I eNÁrrsr INICTAL

+

- Tipo de dado afetado?

- Houve acesso não autorizado?

- Risco ao titular?

- Houve vazamento, perda, modificação ou destruição de dados?
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@ evernÇÂo DE Rrsco pe.No ouNÀo Aos TITULARES)

I
Sim -- Notifrcar ANPD e Titulares

Não --- Registrar e monitorar.

j NormrcaçÃo (sn Np,cpssÁnro)

+

- ANPD (em até 2 dias úteis após ciência do incidente)

- Titulares afetados (em linguagem clara)

3 RESPOSTA E MITIGAÇÀO

I
- Correção técnica (ex: bloquear acesso, revogaÍ credenciais)

- Ações disciplinares, se for o caso

- Plano de prevenção de reincidência

3 gNcrnneuENTo E REGISTRo

I
- Registro formal do incidente no Livro de Ocorrências de Segurança

- Ahralização de políticas e procedimentos, se necessário

?).l
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SCRIPT DE ATENDIMENTO AO TITULAR DE DADOS (para DPO, Ouvidoria 1\1r
Situâção: Pessoa fisica entrou em contato relatando suspeita de vazamento de seus dados

ou exposição indevida.

Atendente (DPO ou Ouvidoria):

Olá, meu nome é DUARTE, e estou registrando sua solicitação.

Você entrou em contato com o canal de comunicaçâo de incidentes de segurança e

privacidade da ALPHA. Vamos cuidar disso com máxima prioridade.

l. IdentiÍicação do Titular:
- Poderia, por favor, confirmar seu nome completo, e-mail e CPF apenas para registro
seguro?

2. Descrição do Incidente:
Você pode me descrever o que aconteceu ou o que o(a) levou a suspeitar do vazamento

de seus dados?

3. Tipos de dados envolvidos (se conhecidos):

- Quais dados você acredita que foram expostos? (Ex: nome, CPF, dados bancários,

exames, etc,)

4. Comunicação sobre o tratamento:

Obrigado

Adm. Msc. Fabiano Duarte - CRA/AL 11.780

Compliance Officer, Ouvidor Coorporativo e DPO as a Service
prir.lsidatlcíír:alpha Iconsultoria.com e ouvidoriaií{ alpha I consr:l{oria.com
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nonrrurÁRlo DE REGISTRo DE RELTNIÃo - LGPD

l - IDENTIFICAÇÁo DA ATA

2 _ PARTICIPANTES

Organização: ALPHA I CONSULTORIA SE (JRM NETO & CIA LTDA)

CNPJ: 33.009.21210001-9

Demanda: 1' Ata de Reunião do Comitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais

N" dâ Ata: 001

Dâta : 02t01t2025

Horário: l6:30 às l7:30

Local: ( ) Presencial ( ) GoogleMeet- Remota

NOME nuxçÀo No coMrrÊ ASSINATURA

Jarro Ribeiro Maciel Neto Presidente do Comitê

Jadson Josó Fcrreira Representantc de Area Chavc

Maycon Douglas Ferreira Tavares Secretário

Fabiano Silva Duartc Compliance OÍficcr, Ouvidor
Coorporativo e DPO as a Sewice

3 - PAUTÀ DE nruNrÃo - (marcar os itens abordados):

[ ] Conscientização sobre a LGPD

[ ] Atualização do inventário de dados

[ ] Análise de risco e vulnerabilidades

[ ] Avaliação de contratos com operadores

[ ] Implementação de medidas técnicas/administrativas

[ ] Políticas de privacidade e consentimento

[ ] Treinamento de colaboradores

[ ] Relato de incidentes ou vazamentos

[ ] Revisão de processos intemos
[ 'l Outros:
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4 - Resumo das Deliberações e Encaminhamentosi

(Canpo de texío aberlo para desclevel as decisões tomadas e ações.fututas definidas)

Documentos ApreseÍtados (se houver):
Planilha de Inventário de Dados
Relatório de lncidente
Política de Privacidade
Termo de Consentimento
Outro(s):

Responsáveis pelas Ações Futuras:

Ação Responsável Prâzo

Registro de Encerramento:

(campo para observações finais e assinatura digital/manual do responsável)

Confi dencialidade e Compliance

Este documento é confidencial e integra os registros de conformidade da organização em

atendimento à Lei 13.70912018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Adm. Msc. Fabiano Duarte - CRA/AL I 1.780

Compliance Officer, Ouvidor Coorporativo e DPO as a Service
Dri\ J! idüd!- r!t.alpltu I aonsll ltoria. uoll] e onvidoriÍ]iri.aloha I cousu ltoria com

qab

t

t

t
t

t
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POLITICA DE COOzuES

Introdução

Esta política de cookies explica como usamos cookies e tecnologias similares em nosso

site, conforme as disposições da LGPD.

0 que são cookies?

Cookies são pequenos arquivos de texto armazenados no seu dispositivo quando você
visita um site. Eles ajudam a melhorar a experiência do usuário, lembrando suas

preferências e informaçôes de login.

Tipos de cookies que utilizâmos

l. Cookies necessários: Esses cookies são essenciais para que o site funcione
corretamente. Eles permitem a navegação e o uso das funcionalidades básicas do

site.
2. Cookies de desempenho: Coletam informações sobre como os usuários utilizam

o site, ajudando a melhorar sua performance.

3. Cookies de funcionalidade: Permitem que o site lembre as escolhas feitas pelo

usuario (como nome de usuário, idioma ou região).
4. Cookies de publicidade: Utilizados para fomecer anúncios relevantes aos

interesses do usuário.

Base legal para o uso de cookies

o Consentimento: Utilizamos cookies com base no seu consentimento, conforme
o aÍigo 7', inciso I da LGPD.

e Legítimo interesse: Alguns cookies são utilizados com base no legítimo
interesse, conforme o artigo 7', inciso IX da LGPD, para melhorar a

funcionalidade e a experiência do usuário no site.

Gerenciamento de cookies

Você pode gercnciar suas preferências de cookies através das configurações do seu

navegador. Note que desativar cookies pode afetar a funcionalidade do site.
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PO TICA DE PRIVACIDADE

Introdução

Esta política de privacidade descreve como coletamos, usamos e protegemos suas

informações pessoais, conforme as disposições da LGPD-

Coleta de informações

Coletamos informações pessoais como nome, endereço de e-mail e dados de navegação

quando você usa nosso site.

Uso das informações

o Melhorar nossos serviços.
r Comunicar-se com você.
r Personalizar sua experiência no site

Base legal pârâ o tratamento de dados

. Consentimento: Tratamos seus dados pessoais com base no seu consentimento,
conforme o artigo 7', inciso I da LGPD.

o Execução de contrato: Tratamos seus dados para cumprir obrigações
contratuais, conforme o artigo 7", inciso V da LGPD.

o Legítimo interesse: Tratamos seus dados com base no legitimo interesse,

conforme o artigo 7", inciso IX da LGPD, para melhorar nossos serviços e a

experiência do usuário.

Proteção das informações

Implementamos medidas de segurança para proteger suas informações contra acesso

não autorizado, alteração ou destruição.

Direitos do usuário

Você tem o direito de acessar, corrigir ou excluir suas informações pessoais. Para

exercer esses direitos, entre em contato conosco.

)(':- ?í

Usamos suas informações para:
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Transferência internacional de dados

Scus dados podem ser transferidos para outros países, conforme o artigo 33 da LGPD,
garantindo que os mesmos níveis de proteção sejam aplicados.

^lterâções 
nesta politicâ

Podemos at.talizar esta política periodicamente. Recomendamos que você revise esta
página regularmente para se manter informado sobre como protegemos suas

informações.

Adm. Msc. Fabiano Duarte - CRA/AL I 1.780
Compliance Officer, Ouvidor Coorporativo e DPO as a Service
prillqidllgilid]]ha I consLrltrrrj:t.com e ouvidoriiilr,.aloha I consultoria-com

.)
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b ANPD Autoridade
Nacionalde
Proteção d€ Oado!

Formulário de Comunicação de lncidente
de Segurança com Dados Pessoais

Razão Social/ Nome:

CNPJ/CPF:

E nde reço:

Cidade:

CEP:

Estado:

Telefone:

Declara ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:

Declara ser Agente de Tratamento de Pequeno Porte':

E-mail:

Ll5rm E Não

lnforme o número aproximado de titulares cujos dados são

tratados por sua organização:

Possui um encarregado pela proteção de dados pessoais? L l srm E Não

Nome:

CNPJ/CPF:

Telefo ne: E-mail:

E O próprio encarregado pela proteção de dados.

D Outros (especifique):

Nome:

CNPJ/CPF:

E-mail:

A documentação comprobatória da legitimidade para representação do controlador junto à ANPD deve ser

protocolada em conjunto com o formulário de comunicação de incidente.

E n ca r r ega d o : ato de designação/nomeação/procuraçãoa

1 Nos termos do REGUTAMENÍO DE APÚCAçÃO DÀ LEt Na 13.709, DE 14 DE A6OSTO DE 2018, aprovado pêla RESOLUqÃO CD/ANPD Ns 2, DE 27 DE

lANElRo DÉ 2022. (hÍos:,'lwww. rn. sov brlen/web/dou/-/Íesolucáo-cd/an od-n-2-de-27-de-ianeiro-de-2022-376562019)

Dados do Controlador

E Sim E Não

Dados do Encarregado

Dãdo§ dor§ôtifiaãnte

Te lefone:

K
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-?.li=-a Representante: contrato social e procuração, se cabível )

E Preliminar

n Completa
Todos as informoções a respeito do incidente estõo disponíveis e a amunícoção aos

titulores jó loí realizodo.

Nem todos os informoções sobre o incidente estão disponíveis, iustificodamente, ou a

comunicoção oos titulares ainda não loi realizodo.
A complementoçõo deverá ser encominhodo no prozo de 2O dios úteis o contor do dato

da comunicoção - Art. 6e § 3s do Regulamento de Comunicação de lncidentes.

! Complementar ComplementoÇão de informações prestados em comunicoção preliminor.

A comunicação compleúentar deve ser protocolada nó mesmo procêsso que a comunicação prcliminar.

I A comunicação preliminar é insuficiente para o cumprimento da obrigação estabelecida pelo art.48 da

LGPD e deve ser complementada pelo controlador no prazo estabelecido.

n O incidente de segurança pode acarretar risco ou dano relevante aos titulares.

n O incidente não acarretou risco ou dano relevante aos titulares. (Comunicação Complêmentar)

E o risco do incidente aos titulares "lÍr-:"1::"9? 1!!li*: ., .!9:T,y.i:"!:":,1T]i,j_1-11l._ ,_.

Por qual meio sê tomou conhecimento dó incidente?

tr Identificado pelo próprio n
controlador.

! NotÍcias ou redes sociais.

Notificação do operador de n Denúncia de titu la res/terceiros

d ad os.

n Outros. (especifique)I N otificação dã ANPD

Descreva, resumidamente, de que forma a ocorrência do incidente foi conhecída:

de

'..r-' Dã' Ciênciâ dá:rOccirênciâtdo lncidente
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caso o incidente tenha sido comunicâdo ao controlador por um operador, informe:

Dados do Operador

Razão Social / Nome:

CNPJ/CPF:

E-mail:

Cabe ao controlador solicitar ao operador as informações necessárias à comunicação do incidente.

lnfoÍme as seguintês datas, sobre o incidente:

- Quando ocorreu

aos

Quando tomou ciência

Quando comunicou à ANPD

Quando comunicou
titu lã rês

Justilique, se cabível, a não realização da cgmlldsasãC à ANPD e ?os titulares de dados aÍetados no prazo de 3

(três) dias úteis conÍorme prevê o Art. 6e da Resolução CD/ANPD ne 15, dê 24 de abril de 2024 que aprova o

Regulamento de Comunicação de lncidente de Segurançâ.

os titularês dos dados afetados ,oram iomunicado§ sobrê o incidênte?

De que Íorma a ocorrência do incidente Íoi comunicãda aos titulares?

E Comunicado individual por escrito.
(mensogem eletrônico / corta / e-moil / etc')

n Comunicado individual por escrito

confirmação de recebimento-
(mensogem eletrônico / corta / e-moil / etc.)

E Anúncio público no sítio eletrônico, mídias sociais ou

a plicativos do controlador.

.o,n n Ampla divulgação do fato em meios de comunicação,

por iniciativa do controlador. (especifique oboixo\

ffi
)

Da Tempestividade incidente

5e cabível, informe quando e a quais outÍas autoridades o incidente foi comunicado:

'l,oá,comonicâçãô dô Intidéntê aos Titulàre§ do§ Dãdo§

Ll Slm. E Não, por não haver risco ou dano relevante a eles'

n Não, mas o processo de comunlcação está em n Não' vez que o risco do incidente ainda está sendo

andamento. a purado. (comunicação preliminar)
..-' -:-.. -:1.- .
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n Outros. (especifique obaixol

DescÍeva como ocorreü a comunicação:

JustiÍiquê, se cabível, o que motlvou â,não realização da comunieação lndividual aos titulâr€s:,

O comunicado aos titulares deve utilizar linguagem clera e conter, ao menos, as seguintes informações:

1. resumo e data de ocorrência do incidente;

2. descrição dos dados pessoais afetados;

3. riscos e consequências eos titulares de dados;

4. medidas tomadas e recomendadas par mitigar seus efeitos, se cabíveis;

5. dados de contato do controlador para obtenção de informações adicionais sobre o incidente.

E Se não atendidos os requisitos, o comunicado aos titulares deverá ser devidamentê retificado.

E poderá ser solicitada pelã ANPD, a qualquer tempo, cópia do comunicado aos titulares para fins de

fiscalização.

Qual o tipo de incidente? {lnforme o tipo maís específico)

E Sequestro de Dados (ronsomworel sem transferência

de informações.

n Exploração de vulnerabilidade em sistemas de

informação.

n Roubo de credenciais / Engenharia Social.

E Publicação não intencional de dados pessoais.

E Envio de dados a destinatário incorreto.

E Negação de Serviço (DoS).

tr Perda/roubo de documentos ou dispositivos

eletrônicos.

E Falha em equipamento (hardware).

n Sequestro de dados lronsomworel com transÍerência

e/ou publicação de informações.

n Vírus de computadot f Molwore.

n Violação de credencial por força bruta.

n Divulgação indevida de dados pessoais.

n Acesso não autorizado a sistemas de Informação.

n Alteração/exclusão não autorizada de dados.

tr Descarte incorreto de documentos ou dispositivos

eletrônicos.

E Falha em sistema de informação lsoftworel.

E Não se aplica.

Quantos titulares foram comunicados individualmente sobre o Íncidentê?

0 comunicado aos titulares atendeu o-s reCu!;,ito1 acima.?

E Sim ] NâO

lúciilente
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E Outro tipo de incidente cibernético
(especifique aba ixo)

n Outro tipo de incidente não cibernético.
(especifique abaixo)

Dêscreva, resumidamente, tomo ocorteu o incidentel

Explique, resumidamente, por que o incidente ocorreu (identiÍique a causa raiz, se conhecida):

Que medidas foram adotadas para qorrigir as causas do incidente?

De que Íorme o incidênte afetou os dados pê§soais (admite mais de utrra maÍcaçãol:

E Co nfide ncia lida de

E lntegridade

E Disponibilidade

Houve acesso não autorizado aos dados, violando seu sigilo.

Houve alteração ou destruição de dados de maneira não autorizada ou

acidental.
Houve perda ou dificuldade de acesso aos dados por período

ietl!ge-ttY9.*""
Se aplicável, quais os tipo§,de dados pe§soais sensíveis foram violados? (admite mais de uma marcação )

EOrigem racial ou étnica

n Referente à saúde.

! Referente à vida sexual

lConvicção religiosa. ÚOpinião política.

D Biométrico. ÚGenético.

E Filiação a organização sindical, religiosa, filosófica ou política.

Se aplicável, descÍeve os tipos de dados pessoais sensíveis violados:

Quais os demais tipos de dados pessoais violados? {admite mais de uma marcação)
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E Dados de meios de pagamento

(ex: cortão de crédito/débito)

I Dado financeiro ou econômico.

E Dados básicos de identificação n Número de documentos de

(ex: nome, sobrenome, dotd de identificação oficial'

noscimento, motrículo) kx: RG, CPE CNH, possaporte)

n Cópias de documentos de

identificação oficial.

tr Nomes de usuário de

sistemas de informação.

E lmagens / Áudio / Vídeo n Dado de geoloca lização.

.. ( e x :..ç. 9 q1!91 9.d o s g e o g úf ! c o ; )

Descreva os tipos de dados pessoais não sensíveis violados:

n Dados de contato.
(ex: telefone, endereço, e-moill

tr Dados protegidos por sigilo
profissional/legal.

E Dado de autenticação de sistema.
(ex: senhos, PIN ou tokens)

n Outros (especifique abaixo)

Foi elaborado um Relatóiio dê hpacto à PÍotêção dê Dados pessoái§ (RlPDl das atividadês de tratamento

afetadas pelo incidente?

I sim n Não

eual o número totel de titularês cujos dados são tratados nas atividadês afetadas pêlo incidente?

Qual a quantidade aproximada de titulerês âf€tedos2 pelo incidente?

Total de titulares afetados

Crianças e/ou adolescentes

Outros titula res vulneráveis

Se aplicável, descrevâ as catêgorias de titulares vulnenáveis afutados:

Quãis a catêgo rias de titulares toram afetadas pelo incidente? (admite mais de uma marcação!

n Funcioná rios.

E Clie ntes/Cida d ãos.

E Pacientes de serviço de saúde

lnforme o quantitativo de titulâres aÍetados, Por categoÍia:

E Prestadores de serviços.

n Usuá rios.

EAinda não identificadas.

! Estudantes/Alu nos.

E lnscritos/Filiados.

n Outros. (especifique abaixo)

, Titular afetado é ãquele cujos dados podem ter tido a confidencialidade, integtidade ou disponibilidade violadas e que ficará

exposto a novos riscos relevantes em razão do incidente.

@
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Quais as prováveis consequências do incidente para os titulares? {admite mais de uma marcação)

n Danos morais. n Danos matêriais. E Violação à integridade física

E Discriminação social. n Danos reputacionais. E Roubo de identidade.

E Engenharia social/ Fraudes. E Limitação de acesso a um D Exposlção de dados protegidos

serviço. por sigilo profissional/legal.

D Restrições de direitos. E Perda de acesso a dados E outros (especifique abaixo).

pessoats.

Qual o provável impacto do incidentesobrê ostitulares? (admite só uma marcação)

E Podem não sofrer danos, sofrer danos negligenciáveis ou superáveis sem dificuldade.

n Podem sofrer danos, superáveis com certa dificuldade.

D Podem sofrer danos importantes, superáveis com muita dificuldade.

E podem sofrer lesão ou ofensa ã direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais, que, dadas as

circunstâncias, ocasionam ou têm potencial para ocasionar dano significativo ou irreversível.

Se cabível, quais medidas Íoram adotadas pan mitlgação dos riscos causado§ pelo incidente aos titularês?

! Sim, integralmente protegidos por

criptografia / pseudon imização.

n Sim, parcialmente protegidos por [1 Não

criptografia / pseudon imização.

Descreva os meios utilizado! pâra proteger a identidade dos titulares, e a queis tipos dados foram aplicados:

Se cabível, descreva as prováveis consequências do incidente para cada grupo de titulares:

Medidas de Segurança Técnicas e Administrativas para â Proteção dos Dados Pessoais

Os dados violados êstavam protegidos de Íorma a impossibilitar a identifieação de.seus titulares?

Antes do incidente, quais das seguintes medidas de segurança êram adotadas?
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DÊscreva

n Registro de incidentes.

n Segregação de rede.

E Gestão de ativos.

n Atualização de Sistemas.

n Múltiplos fatores de

autenticação.
n Outras (especiflque).

Após o i

tr Políticãs de segurança da

informação e p rivacidade.

n Controle de acesso físico.

n Criptogrãfia/Anonimização.

E Antivírus.

n Registros de acesso (logs).

n Processo de Gestão de Riscos E Registro de incidentes

E Segregação de rede.

E Gestão de ativos.

E Atualização de Sistemas

n Múltiplos fatores

autenticaÇão.

E Controle de acesso lógico.

n Cópias de segurança. (bockups\

E Firewall.

D Monitoramento de uso de

sistemas.

rede e de

E Testes de invasão

Se cabível,.descreúa

n Plano de resposta a incidentes n Outras (especifique).

(admite mais de umá rirárca§o! .l ,., ..,,

tr Políticas de segurança 6. E Processo de Gestão de Riscos'

informação e privacidade.

E Controle de acesso físico_ E Controle de acesso lógico.

n Criptografia/Anonimização. n Cópias de segurança' (bockupsl

n Antivírus. E Firewall.

E Registros de acesso (logs). E Monitoramento de uso dê rede e

sistemas.

n Testes de invasão. E Plano de resposta a incidentes.

oa

As atividades de tratamento. dê íãdals:aÍêtada§,estlip ,ubmetidãs. a r,9gulàções de,sêgtliàíFri§elqliais? l

E Sim E Nãô

Se cabível, indique as regulaúénúi6er,,setoijqis de'setúraàça apliqáveisiàr aiividãde§ de',lratamento de dado§
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Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as inÍormaçôes prestadas acima.

<ASSINATURA>

f7
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome:JRMNETO&CIALTDA
CNPJ: 33.009.212l000í -99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é cêrtiÍicado quê:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lêrmos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial quê detêrmina sua
desconsideração para fins de certificaçáo da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (OAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimênto matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos ê fundos públicos da administração direta a ele vinculados. RefeÍê-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. I 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade nâ lnternêt, nos
êndêreços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portariâ conjunta RFB/PGFN no 1.751, de i,1012014
Emitida às 'l 1:1 1:20 do dla 0211212025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 3110512026.
Código de controle da certidão; AE66.8986.7C2F.4F76
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidará este documento.
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Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRTBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 33.009.2't210001-99

Nome/Contribuinte: J R M NETO &CIALTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigaçôes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.77í106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 2110612026

Emitida às 11'.02:37 do dia2210412026

Código de controle da certidão: A46A-69F0-0EF2-443C

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAI DE MACEIó

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0.109.013/26-38

Corrtribuinte
JRMNETO&CIALTDA
Endereço
RUA DO LIVRAMENTO, 247 - LOTE 48 QUADRAsT , BAIRRO CENTRO, MACEIO/AI -

CEP: 57.020-030

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistemâ de Cadastro
e Controle de Arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda Municipal de inscrever e

cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, com referência ao presente instrumento,
que em relação ao CONTRIBITINTE , acima identificado inexiste débito impeditivo a

expedição desta certidão.

MACEIó (MCz), 01 de Abril de 2026

Válida até: 30/06/2026

Código de autenticidade: 5D461FA62C1D8D89
A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de Economia,
no endereço: htp:/ vww.Dâc€ioúgov.b,r/semec/.

Verifique ateúamente as tnfrrma@ descÍttas rcstâ cÊrtidão

N" Via 5

CPF/CNPJ
33.009.212l0001 -99
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR"AB.AIHISTÀS

Nome: J R M NETO & CIA LTDA (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 33 .009.272/ 000),-99
Certidão n": 4344:.419 / 2026
ExpedlÇão : 23 / 0 4 / 2026, às 08:30:09
Validade: 20/10/2026 - 180 (cênto e oitenta) dias,
de sua êxpediÇão.

contados da data

Certifica-se quê J R M NEÍO & CIÀ LTDÀ (IáATRI z E EIUÀrS), j-nscrito (a)
no CNPJ sob o no 33 .009 .2r2/ 0001-99, NÁo coNsTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidãô emit.ida com base nos arts, 6q2-A e 883-À da ConsofidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pe.Ias Leis ns." 72.440/2071 e

73.467 /2071, e nô Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados cônstantes desta Certidão são de rêsponsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em re.Iação
a todôs os seus estabe1ecimentos, agências ou fiflals.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verifícação de sua
autent.icidade no pôrtaI do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Cert.idãô emitlda gratuitamêntê.

INFORIIIIIÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
neces sários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa dô Trabalho quanto às obrigaçôes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em jul-gado ou em

acordos judiciais trabafhístas, incluslve no concernente aos
reco lhimento s previdenciários, a honorários, a custas, a

emol-umentos ou a recolhimentos determinados êm lel,' ou decorÍentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, comissão de Conciliaçào Prévia ou demais titulôs que, por
disposição 1ega1. contiver força êxecutiva.

@
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Rezão
cial:
Endereço:

Validade:01/04 I 2026 a 30/ 04/?026

CêÉificação Número; 202604012101532908347 Z

Informação obtida em 14/0412026 08:28:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

33.009.212l0001-99

J R 14 NETO & CIA LTDA

R DO LIVRAMENTO 247 LOÍÉ 4A / CENTRO / MACEIO / AL / 57020-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, cêrtifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

hllpsJ/consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

àERT'DÁO No: 004748189

A autenticidade desta cêrtidão podeÉ seÍ confirmada pela intemet no slte do Íribunal de Justlça

FOLHA: 1/í

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de Íeitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veÍillquei NÃo coNSTAR distíbuições em nome de:

J R M NETO & CIA LTOA, vinculado âo CNPJ: 33.009.2í2100

CertiÍlco ainda que a pesquisa acama reÍeê-se a AÇÔES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCOROATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçôes:

1 - A presente certidão foi emitida de acaÍdo com a ResoluÉo no. 12112010 do CNJ;

2 - A presente certidão não abrangê eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida Íigure no pólo alivo;

3 - Não existe conexâo com qualquer ouÍa base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
veriÍlque a identidade do NoÀ,4E/RAáO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta ceítidáo não contempla os processos em trâmitação no 2o grau de.iuÍisdição do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões especÍflcas;

5 - A exatidão dos dados pessoais fornêcidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta cêrtidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

L4aceió, quinta-íeira, 23 de abtil de 2026 às 08h30min.

0004748189

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

PEDIDO N":
|Ililffittffiiiiilillliri

CERTIDÂO ESTADUAL

Esta certidão íoi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias.
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TRIBUNÀL DE COMTAS DA UilIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relalório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
B ras il.

Consulta realizada em: 2310412026 10:17:23

Inform da Pessoa Jurídica:
Razão Social: L C LINS NETO
CNPJ : 22.216.235/0001-58

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ó stor, cli ueA UI

Orsão Cestor: CNJ
Cadasrro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ó estor, cli ueA UI.

Orgão Gestor: Portal dâ Transparência
Cladastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do órgão gestor, cliqueA UI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultâdô da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ó ao estor, clique A UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei no 13.460, de 26

dejunho de2017,Lein'13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PROPOSTA COIVERCIAL

A PREFEITURA MUNICIPAI. DE CANAPI

PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N' 220251906002
PREGÃO EI.EÍRÔNICO N9 36/2025

CPL-Comissão Permanente de Licitação

OBJETO: Registro de preços para futurà e evêntual contratação de EMPRESA

ESPECIALIZADA EM PRESIAÇÃO DE SERVIçOs DE CÂMERAS, SERVIÇOS DE

MONITORAMENÍO E CONTROLE DE ACESSO, incluindo soluçôes de comunicação

unificada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e

equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança

eletrônica municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de

monitoramento, disponibilização de conectividade dedicâdâ como componente técnico

essencial da solução integrada de videomonitoramento.

A Empresa J R M NETO & CIA LTDA- ALPHA 1 CONSULTORIA, inscrita no CNPJ/MF sob o n"

33.009.212/0001-99, Localizada a Rua do Livramento,247, Lote 48, Quadra 57,8airro
- Centro, CEP 57020-030, Mâceió - AL, Fone 82 3075-0101 e e-mail

comercial@alphalconsultoria.com, por intermédio de seu representante legal, Sr. Jairo

Ribeiro Maciel Neto, portador da Cédula de ldentidade RG ne 1222266 SSP/AL e do CPF ne

432.97 4.81 4-29:

1. Apresenta a seguir sua proposta de preço observadas a5 especificações de que

trata referente à licitação para Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviço

de Serviços de Câmera, Monitoramento e lnternet de acordo com as necessidades da

Prefeitura Municipal de Canapi/AL, conforme este edital e seus anexos.

I ÀuÂ oÕ LrvnÂusr{Í§. N' z{?, LoTE a$ eu.ADRA i7, na BÂrnRo; cÊr{TÊo ' MAcEtô/ÂL cÊp:' 57.o2o-oro

§) {42} 35]?-o21o tTç§toôc ê WhatsÂpp)
I .q!.Í!e.cial@alÊhãlcgâsultoíia,çÕm

@ ôlphôlÕoír$ultÇria-'oç{ cfip:: !:r.oo§.zrrlooül-9,
ê a I phôrconguttêíia,csír1
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lntelbra
s

79 15 87 401 U N IDADE R$ 188,06
R$

75.412,06
R$ 904.944,721.1

Câmera tipo 1

- Bullet de
2MP

220

R$ 232,19
n$

16.717 ,68
R$ 200.612,16?

Câmera tipo 2

- Bullet de
4N,4P com l.A

lntelbra ao 13 5 25 UN IDADE

1.3

Câmera tipo 3

- Speed
Dome 2lvlP

com l.A

lntelbra
S

5 0 0 0 5 UN IDADE R$ 792,35 R$ 3.961,75 R$ 47.541,00

1.4
Câmera tipo 4

_ LPR 4MP
com l.A

lntelbra
S

6 0 0 0 6 UN IDADE R$ 1 .437,73 R$ 8.626,38 R$ 103.516,56

1.5
11

2
484

ServiÇo de
instalação,

manutenção e
suporte

técnico das
câmeras de

vÍdeo
monitorament

o

60 92 20 UNIDADE R$ 50,53
R$

24.456,52 R$ 293.478,24

=.1
Televisores de

50' Pol
Samsun

s
2 2 2 2 I UN IDADE R$ 317,69 R$ 2.541,52 R$ 30.498,24

2.2

Sistema de
controle de

acesso à sala
de

monitorament
o com

biometria

lntelbra
S

1 0 0 0 1 R$ 168,96 R$ 168,96 R$ 2.027,52

1 R$ 315,40 R$ 315,40 R$ 3.784,802.3
Switch de

gerenciament
o - 24 Portas

Intelbra
S

I 0 0 UN IDADE

2.4
Nobreak de

2KVA
lntebras 1 0 0 0 1 UNIDADE R$ 3.644,13 R$ 3.644,13 R$ 43.729,56

LOTE ÚNICO

,,r,,lT:€Jtâ ,'DESCRIçÃO IâARCA

AD
MIN
ts

RAç
Ão

E

D

U
c
A
ç

AS
sls
TÊ
NC
IA

SA QTD
úD ror uNrD.
EAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
I,IENSAL

VALOR
GLOBAL

UNIDADE

0
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lnfraestrutura

adequada
para operaÇão

24x7

1 0 0 0 1 UN IDADE R$ 1.212,42 R$ 1 .212.42 -R$ 14.549,04

0 1 UN IDADE R$ 5.878,36 R$ 5.878,36 R$ 70.540,322.6
Servidor para
Processament

o de Dados

lntelbra
S

1 0 0

3 UN IDADE R$ 17.827,60
R$

53.482,80
R$ 641 .793,602.7

Servidor
Storage - 16
baias Râck

lntelbra
s

1 1 0 1

R$ 525,24 R$ 6.302,882.8 Rack 44U lntelbra
s

1 0 0 0 1 UN IDADE RS 525,24

4 UN IDADE R$ 838,73 R$ 3.354,92 R$ 40.259,04Máquina
Desktop

Marca
Própria

1 1 I 1
,'),9

R$ 1.536,08 R$ 18.432.962.10

Serviço de
instalação,

manutenção e
su porte

técnico da
central de

monitorament
o

1 0 0 0 1 UNIDADE R$ 1.536,08

R$
106.375,46

R$
1.276.505,523.1

Fornecimento
de catraca

eletrônica com
controle de
acesso por

reconhecimen
to Íacial

0 46 0 0 46 UNIDADE R$ 2.312,51

R$ 163,92 R$ 7.540,32 R$ 90.483,840 46 0 0 4t) UN IDADE

Serviço de
instalaÇão,

manutenção e
suporte

tecnico de
catracas

eletrônicas
com acesso

por
reconhecimen

to facial

R$
3.789.000,00Valor Total Global
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2. O valor mensal do presente objeto será de RS 315.750,00 (Trezentos e

quinze mil, setecentos e cinquenta reais.), totalizando o valor total global de RS

3.789.000,00 (Três milhões, setecentos e oitenta e nove mil reâis.). Global para

12 meses, E assim sendo, declara expressamente que:

3. Prazo de validade da proposta de preços é de 120 (cento e vinte) dias,

que será contado a partir da data da entrega da proposta.

4. o prazo para execução e conclusão dos serviços será de 30 (trinta) dias

corridos, contados a partir da ordem lnicial de serviço, de conformidade com o

Projeto Bási.o que integra este Edital.

5. Dados bancários: Banco ITAÚ, ABência 5584, Conta Corrente 99678-8.
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6. Responsável por assinar o contrato: Sr.lairo Ribeiro Maciel Neto, Diretor

Comercial, Portador do CPFt 032.974.874-29, com telefone de contato 82 9 8862- 5051

e E-ma il jairoribeiro @a lpha lconsultoria.com. br.

7. Declaramos de que todas as despesas decorrentes da elaboração da proposta

correm por nossa contai

8. Declaramos que, no preço global proposto, estão incluídas todas as despesas

diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total e perfeita execução dos

serviços desta licitação, constituindo-se, portanto, na única remunerêção devida pelo

contratante.

Atenciosamente,

frL* /4à(e^4)
Jairo Ribeiro Maciêl Nêto

CPr:032-974-814-29

J R M NETO & CIA LTDA. ALPHA 1 CONSULTORIA
cEo

CNPI: 33.009.212-10001-99

Í{[1 RETa] & ( tA LTtrA

RUA rlo Llr'PânlENTO 2.1- LarTE "A ílD 57

CENTRO ' I,IA(EJO, ALÀGOA'

Maceió-AL 22 de abril de 2026
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ttusrRíssrruo SENHoR pREGoErRo DA PREFEtTURA MUNtctpAL DE CANAPt - ALAGoAS

Ref.: PREGÃO rrernÔrutco Ne 36/2025 - PROCE550 ADMINISTRATIVO Ne 220257906002

tB GROUP 5.4., pêssoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob ns 19.952.299/0001-02,

devidamente habilitada nos autos do certame em epÍgrafe, vem, tempestivamente e na forma da lei.

perante Vossa Senhoria, com fulcro no art. 165, inciso l, alínea " a" , da Lei ne )'4.13312021, interpor o

presente RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que habilitou a empresa J R M NETo &

CIA LTDA no Pregão Eletrônico na 36/2025, pelas razões de falo e de direito a seguir expostas.

1. DA TEMPESTIVIDADE

O presente recurso é tempestivo, eis que interposto dentro do prazo legal de 3 (três) dias Úteis

contado da declaração do vencedor, nos termos do art. 165, § 1e, da Lei np 14.I33/2O2i.

A manutenção da habilitação da empresa recorrida afronta diretamente os princípios da legalidade,

isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, consagrados no art. 5e da

Let ne 74.13312021e no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988, conforme se demonstrará a

seguir.

2: DAs nÂzÕEs REcuRsAlS - víclos INsANÁvEIs

2.1. Propostã "Cega": Ofensa ao Princípio do Julgemento Objetivo

A Recorrida apresentou proposta tecnicamente deficiente ao preencl":r o campo "Marca" com um

simples traço l"J'l parc o ltem 3.1 (Catracâ EletrÔnica com controle de acesso facial), coníigurando

proposta desprovida dos elementos mínimos de identificação do objeto ofertado.

Talconduta viola frontalmente o item 6.1.2 do Edital, que exi8e a indicação clara e obietiva da mái'ca

dos produtos ofertados.

Outrossim, a empresa omitiu integralmente os datasheets e catálogos tecnicos dos fabricantes dos

Itêns 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4 (câmeras), deixando de comprovar especificações mínimas obrigatÓrias tâis

como: inteligência artificial embarcada, Wide Dynamic Rãnge (WDR) mínimo de 120 dB e tecnologia

Starlight, exigidâs expressamente nos itens 15.1e 15.3 do Termo de Referência

a) Art. 59, incisos I e ll, da Lei ne 1'4.t33/2O27: "Serão desclossificados os propostos [.. ] I 'que
contenhom vícíos insanáveís; ll - que ndo obedeçom às especificações técnicas

pormenorizodas no edital" ;

@ o OJ

A omissão dessas informações impede a aferição da conformidade do objeto com as especiÍicações

técnicas mínimas do certame, tornando a proposta materialmente "cega" e inviabilizando o adequado
julgamento objetivo. Configura-se, portanto, vício insanável que atrai a desclassificação, na forma do:
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b) ltem 6.1.2 do Edital: obrigatoriedade de indicação da marca com documentação
comprobatória;

c) ltens L5,1 e 15.3 do Termo de Referência: especificações técnicas mínimas de lA, WDR 120 dB

e Starlight.

2.2. Deficiência de Qualificação Técnica: Ausência de Comprovação das Parcelas de Maior
Relevância

O objêto da liciração não se restringe à simples instalação de câmeras convencionais, mas compreende

um sistema integrado e complexo de videomonitoramento inteligente e controle de acesso

biométrico para as unidades escolares municipais. Trata-se de solução tecnológica de alta

complexidade que envolve:

a) Catracâs elêtrônicas com reconhecimento íaciãl e biometriai
b) Câmeras com inteligência artificial embarcâda, WDR 120 dB e tecnologia Starlight;

c) Servidores híbridos com armazenamento local e êm nuvem;

d) lnfraestrutura integrada de cibersegurança e proteção de dados sensíveis de menores

Os atestados de capacidade tecnica apresentados pela Recorrida comprovam, no máximo, serviços

genéricos de transmissão de dados e instalação de câmeras convencionais, sem qualquer

comprovação do fornecimento de catracas com reconhecimento facial ou da implantação de

servidores híbridos, que constituem as parcelas de maior relevância técnica do objeto.

Essa ausência viola diretamente os itens 11.1.10, 11.1.11.1 e 1,1' 1'.1'7.2 do Termo de Referência, bem

como o art. 67, inciso ll, da Lei ns 1,4.1,33/2O2L: exigêncio de comprovoçõo de optídão poro execução

de serviço de cqrdcterísticos semelhdntes, de complexidode tecnológica e operocionol equivdlente ou

superior.

2.3. lrregularidade no Vínculo do ResponsávelTécnico: Atestado dê Capacidade Técnica lmprestável

ldentificou-se divergência crítica e insanável entre a Certidão de Acervo Técnico (CAT) apresentada e

a comprovação de vinculo do profissional com a empresa Recorrida:

a) A CAT e o Atestado Técnico foram emitidos em nome do Engenheiro Felipe Luz Aboboreira

(RN P: 0516379550);
b) o documento de vínculo profissional apresentado pela Recorrida refere-se a outro

profissional: o Engenheiro Henrique Manoel de Araujo Nunes;

c) Não há qualquer comprovação de vínculo do Engenheiro Felipe Luz Aboboreira com a

empresa J R M NETO & CIA LÍDA.

O Acervo Técnico é patrimônio personalÍssimo e intransferível do profissional que o constituiu. A

ausência de vínculo comprovado do real detentor da CAT com a empresa licitante torna o atestado

absolutamente imprestávêl para fins de habilitação, ensejando inâbilitação obrigatória, nos termos

dos:

a) ltens 11.1.8, 11.1.8.1 e 11.1.8.2 do Termo de Referência: obrigatoriedade de vínculo dos

profissionais responsáveis técnicos com a licitantej
b) Art.67, inciso le § 6e, da Lei ne 14.133/2021: exigência de vínculo empregatício ou contratual

do profissional habilitado;
c) Resolução ne 1.137/2023 do CoNFEA já dispõe quanto à intransferibilidade do acervo técnico:

O :.::i:íÍi:"::':::'.í li'' "'"0"'' "o
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"Art. 45. o ocervo técnico-proÍíssionol é o conjunto das otividddes desenvolvidds oo longo da
vido do orofissionol compotíveis com suos otríbuições e registrodos no creo por meio de

o notoções de respon so bil i do de técn ica."

2.4. Violação à LGPD e Requisitos dê Cibersegurança: Ausência de Comprovação de Governança de
Dados

O Edital, com rigor e pertinência, estabeleceu nos itens 11.1.5 a 11.1.9 do Termo de Referência â

obrigatoriedade de comprovação de toda a estrutura de governança de dados. A Recorrida omitiu
inteBralmente a comprovação de:

a) Designação e vÍnculo de Encarregado de Proteção de Dados (DPO), conforme art.41 da LGPDi

b) Designação e vínculo de Compliance Officer com atribuiçõês em proteção de dados e

cibersegu rança;

c) Portfólio técnico comprovando solução de lnteligência Artificial para detecção contínua de

ameaças cibernéticas e monitoramento de vulnerabilidades.

Esses requisitos não se tratam de mera formalidade burocrática: constituem salvaguardas legais

obrigatórias para o tratamento de dados biométricos de crianças e adolescentes em ambiente escolar,

de ordem pública e irrenunciável.

A inobservância configura violação direta à LGPD (Lei ns 1.3.709/2078), em especial seus artigos 5s, ll
(dado pessoal sensível), 11 (tratamento de dados sensíveis),41 (DPO) e 46 (medidas de segurança),

tornando a habilitação da recorrida juridicamente insustentável.

2.5. Ausência de OutoÍga sCM (ANATEt): lnabilitação Jurídica ê Operacional

O objeto da licitação abrange prestação de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM), atividade

regulada pela ANATEL, que exige outorga específica expedida pelo órgão regulador. A simples

indicação do código CNAE correspondente no cartão CNPJ não supre, em âbsoluto, a exigência de

apresentação da Licença ou Autorização formal da ANATEL.

O CNAE é um código de classificação econômica declaratório, sem qualquer eficácia autorizativa. A

autorização para prestação de serviços de tê leco m u nicações é ato administrativo vinculado, expedido

exclusivamente pela ANATEL, conforme:

a) Lei ns 9.472/L997 (Lei Geral de Telecom u n icações - LGT): art. 131, que condiciona a

prestação de serviços de telecomunicações à obtenção de autorização do órgâo regulador;

b) Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia (Resolução ANATEL ne 614/2013): que

disciplina as condições de outorga e operação do SCM;

c) ltem 11.1.2 do Termo de Referência: obrigatoriedade de apresentação da outorga ou

autorização expedida pela ANATEL;

.ontêtcOLa3ro.p nea r5! 41 39C4 8138
0300 7i81819
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O objeto licitado envolve infraestrutura crítica de segurança escolar com coleta, armazenamento e

tratamento de dados biométricos sensíveis de menores de 18 anos. Trata-se, portanto, de dados

especialmente protegidos pela Lei ne 73.7o9/201,8 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD),

especialmente em seu art. 11, que impõe requisitos elevados para o tratamento de dados pessoais

sen s íve is.

@
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d) Art. 62, inciso l, da lei ne i.4.1.33/2O21: obrigâtoriedade de apresentação de documentação
de regularidade técnica e operacional.

,3. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, a L8 GROUP 5.A. requer a Vossa Senhoria q ue;

a) Receba e conheça o presente Recurso Administrativo, por ser tempestivo e preencheÍ todos
os requisitos legais de admissibilidade;

b) No mérito, dê-lhe total provimento, reconhecendo as irregularidades insanáveis perpetradas

pela empresa J R M NETO & CIA LTDA;

c) Declare a DESCLASSIFICAÇÃo da proposta da Recorrida, em razão dos vícios materiais

apontados no item 2.1supra, com fundamento no art. 59, le ll, da Lei ne L4.1'33/2021;

d) Declare a INABILITAÇÃO da empresa J R M NETO & CIA LTDA, em razão das irregularidades na

qualificação técnica, no vínculo do responsável tecnico, na ausência de comprovação de

requisitos de LcPD/cibersegurança e na ausência de outorga ANATEL, com fundamento nos

arts. 62,1, e 67, l, Il e §6e, da Lei np 14.133/2021;
e) Determine a reâbertura do certame para a etapa subsequente, com a convocação da próxima

licita nte;
f) Subsidiariamente, caso Vossa Senhoria entenda por bem não inabilitar a Recorrida de plano,

requer-se a submissão dos presentes autos à autoridade superior competente, nos termos do

art. 165, § 3e, da Lei ne 74.733/2021, abstendo-se de adjudicar o objeto enquanto pendente

o julgamento recursal.

Pede deferimento

DIEGO MOREIRA
cREA PR-167498/D

L8 GROUP 5,4,

cNPl ns 19 952 29910001-02

r-T' 19.952.299/oOO1-0i

L8 GROUP S.A.
Rúa Pôdre Cesa.i L_-q.{j ne 1255

Cêôtrô lndustrial - CEP 83.420{00
Quâtro Barras - Pà

L
^ 
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Quatro Barras, data da assinatura digital.
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S A I B A M todos quantos estc público

instrumento de procuração bastante virem que aos vinte dias do mês de abril do

ano de dois mil e vinte e seis (20104/2026), nesta crdade de Curitiba, Capital do

Estado do Paraná, neste Tabelionato de Notas do Serviço Distrital de São Casemiro

do Taboão, compareceu, como outorgante, LE-GBOLIP-,§,À pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da

Fazenda sob n' I 9.952.2991000 I -02, com sede na Rua Mariano Torres, no 729 - 10"

andar, no bairro Centro, nesta cidade de Curitiba/PR, CEP: ti0060-120, e suas filiais
legalmente const;tuídas, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial

deste Estado do Paraná sob NIRE n" II100i06 I50, em sessão de 1710312017, e

posteriores alterações, sendo a última - (76") Assembléia Geral Extraordinária,

registrada sob n' 20261473280, enr data de 1410312026, conforme consta da

Certidão Simplil'rcada expedida pela Junta Comerctal deste Estado do Paraná em

data de 31/03/2026, cujas cópias ficam digitalizadas no cartão de Pessoas Jurídicas

n" 7886, e arquivadas às folhas rf 294112959, da pasta de Arquivos de Contratos

Sociais - CPJ 64. desta Notaria, neste ato representada. nos termos do Artigo l2o da

sua referida Ata da (76") Assembléia Geral Extraordinária por seu DiÍ§IQL
Presidente LEANDRO KUHN, brasileiro, maior e capaz, nascido em 2911011978,

natural de Novo Hamburgo/RS, filho de Lauri Kuhn e Angela Maria Kuhn, portador

da Cédula de Identidade Registro Geral n' 8.482.218-3-SESP/PR, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob n" 925.607.250-53, que

se declarou como pessoa não politicamente exposta. plena e juridrcamente capaz,

divorciado, engenheiro eletricista, titular do endereço eletrônico de e-mail:

icirrilr().(ilhn rÍ'.lS$r{iup.nrr, com domicílio profissional na Rua Mariano Torres. n" 729

- l0'andar. no baimo Centro, nesta cidade de Curitiba/PR, CEP: 80060-120, eleito para o

cargo de dirctor presidcnte da L8 Group S/A, dentro do período de 2010312026 até

2010312027, conforme a Ata da (76") Assemblóia Geral Extraordinária. acima

citada; o presente reconhecida como a própria por mim. Wagner Luiz Gaspar

Correia da Silva, Escrevenle do Tabelião que esta subscreve. confotme os

documentos que me foram apresentâdos, do que dou fé. E aí, pela outorgante, na

forma em que se acha representada, foi-me dito que nomeia e constitui seus bastante

procuradores, CASSIIIS SAVI COI.OMRO. brasileiro, casado, gerente de contas

(AM), portador da Cédula de Identidade Registro Geral nn 3.589.587-SESP/SC'
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inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
ÂI,F',XANDRE GA I,I,I

Ministério da Fazenda sob no

054.406.339-28. í'a to
contas (AM), portador da Cédula de Identidade Registro Geral no

13.321.691-0-SESP/PR, inscrito no Cadastro de Pcssoas Físicas do Ministório da

Fazenda sob o n" 097.900.359-85, nIrGO I RMOS MORtrIRA, brasileiro,

casado, coordenador da área de licitações e geÍente de contas (AM). portador da

Cédula de Identidade Registro Geral no 1049171241-SESP/RS, inscrito no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob n' 605.041.610-91, FDGAR
RRITO DOS SANTOS. brasileiro, casado, gerente de contas (AM), portador da

Cédula de Identidade Registro Geral no 25.547 .824-0-SESP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Minlstério da Fazenda sob n' 278.372.178-37,

LIICIANO DIOGO FFRNÂNDFS, brasileiro, solteiro, gerente de contas (AM),

portadora da Carteira de Identidade - Documento Nacional de Identificação (DNI) -
RG e CPF sob n" 724.279.810-87, @ brasileiro,

casado, gerente de contas (AM), portador da Cédula de Identidade Registro Geral n'
18285330-SESP/SP. inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda sob n" 071.077.i-s8-44, MARCOS PAIII O DF AZFVEDO, brasileiro,

casado, coordenador de inside sales/gerente de contas (AM) suplente, portador da

Cédula de Identidade Registro Ceral no 6.699. 186-5-SESP/ PR, inscrito no Cadastro

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob n" 003.672.419-00 e RONALnO
IIF M['I,O. brasileiro. casado, gerente de contas (AM), portador da Cédula de

Identidade Registro Geral n" 1644167-SESP/DF. inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda sob n' 831.585.881-53, todos com domicílio

profissional na Rua Mariano Torrcs, nu 729 - l0'andar, no bairro Centro, nesta cidade de

Curitiba/PR, CEP: 80060-120 aos quais confere froderes para refrresentar a !S
GROI lP S A. pessoa juridica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob n' 19.952.29910001-02, com sede

na Rua Mariano Torres. n" 729 - 10" andar. no bairro Ccntro, ncstâ cidadc de Curitiba/PR.

CEP: 80060-120. e tambóm a filial I 8 GROIIP S.A, inscrita no Cadastro Nacional dc

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob no 19.952.29910012-65, com

endereço na Rua Rosa Vermelha, n' 733, galpào 01. letra K, no bairro Polo

Empresarial Novo México, na cidade de Vila Velha/ES; pâra que possam em

conjunto ou individrralnrente, assinar contratos de até R$ 1.000.000,00 (hum milhão

de reais), representá-la .junto aos órgãos públtcos federais, estaduais' municipais,

autarquias e demais instituições públicas. processos de licitações, visitas técnicas,

realizar cadastros, editais em gerais. podendo para tanto, apresentar documentos e

brasileiro, solteiro, gerente de

PiSelo 5FÍN20lwKNFa48t1ohkluF401p Consultê em https: //.onsu1tà. funarpên. com brlse1o/)ontinua na Páginê 3
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propostas, assinar declarações e a proposta comercial, atas e contratos, fomulaÍ
ofertas, lances de preços, descontos, fàzer impugnações, manifestar motivadamente

a intenÇào de recorrer, declinar do direito de recurso, interpor recurso, assinar atas

dos trabalhos e dcmais documentos, reccbcr avisos, notificaçõcs ou inlormações

sobre o referido processo de licitação. efetuar, atualizar cadastros de licitação.

emitir certidões negativas ou positivas, junto a todos os órgãos e instituições

financeiras e empresas, e praticarem, finalmente, todos os demais atos necessários e

indispensáveis ao fiel e cabal desempeúo do mandato. O prazo de validade da

presente procuração é de 0l (um) ano, com início na data de sua assinatura.

Sendo vedado o substabelecimento. Pela outorgante na forma em que se acha

representada, foi-me dito, I- que o exercício dos poderes ora conferidos deverá

sempre atender ao que determina os atos constitutivos da ora outorgante. dos quais a

ora procuradora teve âmplo e pleno conhecimento, devendo a mesma sempre

conservar cópias em seu poder; II- que expressamente solicitou, indicou e/ou

especificou e explicitou a este Serviço Notarial os poderes necessários à sua

desejada outorga, fornecendo, para tanto, todos os den.rais documentos e elementos

declaratórios e cornprobatórios. bem como as especificações, qualificações e

identificações pessoais e imobiliárias, ratificando, ainda, o seu entendimento quanto

ao fato de que o pÍesente escrito se tomará inalterável após as assinaturas e a

emissão do competente traslado, pelo que ressalta a stta compreensão com o fato de

que eventuâis correções. aditamentos ou acréscimos somente poderào ser levados a

eÍ'eito mediante a lavratura de um novo ato constitutivo de poderes, com o

necessário pagamento de custas, emolumentos e taxas vinculadas; III- clue se

responsabiliza, civil e criminalmente. pela veracidade de todas as informações e

declarações prestadas, sobre a sua qualificação e a da procuradora, bem como por

todo o demais disposto no presente escrito. aceitândo esta procuraÇão em todos os

seus expressos termos. Pela outorgante, na forma em que se acha representada,

foi-me apresentado a Guia de Recolhimento do Fundo de Reequipamento do Poder

Judiciário - FUNRIruS. sob n' 14000000012812092-0, provando o recolhimcnto

da quantia de R$32,15 (trinta e dois reais e quinze centavos), equivalente a 2570

sobre o valor dos emolumentos do presente instrumento. CertiÍico que assim o

disse, requereu, fez e apresentou à outorgante na forma em que se acha

representada. CertiÍico que as descrições, bem como os demais elementos

constantes do presente mandato, constituíram-se por declaração da outorgante,

devendo as necessárias comprovaçôes documentais serem expressamente exigidas

da procuradora e certificadas e conferidas diretamente pelos Órgãos e/ou Pessoas

PiSelo SFTN2olw(NFâ48MohkluF4o1p consulte em httpsl//consulta.funa.Pen.€otn.brlselo/;on

Esse documenlo foi assinado por JOSE MARCELO LUCAS DE OLIVEIRA.

Para validar o documênto e suas assinaturas acessê httpsr//www.docautêntico.com.br/valida e iníormê o código 983LB-

LAWW.SFKB4-WNREC
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contratantes e interessadas. Certifico, por fim, que a pedido da outorgante na forma

em que se acha representada, lal'rei o presente público instrumento de Procuraçào, o

qual, depois de ser lido à sua administradora e achado em tudo conforme outorgou

accita e assina, dispensando a presença das tcstcmunhas instrumcntárias, dc acordo

com o facultado pelo Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Estado

do Paraná. O presente escrito se encontra lançado e inscrito no "Livro Protocolo

Geral" deste Serviço Notarial e Registral sob n" 0001320 em data de 2010412026.

Eu, (a.), Wagner Luiz Gaspar Correia da Silva, Escrevente, que a escrevi. Eu,

(a.), José Marcelo Lucas de Oliveira, Tabelião, que a subscrevi. Emolumentos:

R$106,53(VRC 381,62), Funrejus: R$32,15, Selo: R$18,00, Outorgante/Outorgado

Adicional: R$22,16(VRC 80,00), FUNDEP: R$6,43, ISSQN: RS5,l5. Total:

R$ 190.42. (aa.) L8 GROUP S.A, LEANDRO KUHN, Representante da Outorgante.

José Marcelo Lucas de Oliveira. Tabelião. Nada mais. Trasladada, confere em tudo

com o original, ao qual me reporto e dou fé.

Ern Test" rla Verdade FUNARPEN

Curitiba-PR, 22 de abrll de 2026

Asslnado diqitalmenle por:
.]OSE MARCELO LUCAS DE OLIVEIRA
CPF:568.721 00s-15
Cêrlúcâdo emitido poÍAC SOLUTI Mullipla v5
Dara 22104/2026 0S:08:50 -03:00

SELO Ào

.Iosé Marcelo Lucas de Oliveira
Tabelião

Pálselo sFTN20JwKNFa4SMohkluF46lp consulte en https://consulta.funàrPen.com.brlselo/

Ésse documento foi assinado por JOSE IVIARCELO LUCAS DE OLIVEIRA.
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANAPI - ALAGOAS

Processo Administrativo no 220251906002
Pregão Eletrônico no 3612025

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA
EMPRESA t8 GROUP S,A.

A empresa I R M NETO E CIA LTDA, inscríta no CNPJ sob o no

33.009.21210001-99, devidamente qualiflcada nos autos do certame em epígrafe,
vem, por seu representante legal, apresentar suas CONTRARRAZõES ao Recurso
Administrativo interposto pela empresa LB GROUP S.A. (CNPJ: 19.952.29910001-02),
o que faz tempestivamente e com fundamento na Lei no 14.L3312021e demais normas
peÍtinentes, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

1. sÍNTEsE DA TMPUGNAçÃo RECURSAL

A Recorrente LB GROUP S.A. questiona a habilitação da empresa J R M NETO

E CIA LTDA, alegando 05 (cinco) pontos principais de suposta irregularidade. Contudo,
conforme será demonstrado, todas as alegações da Recorrente são infundadas e

decorrem de uma análise superficial ou equivocada dos documentos apresentados e

das exígências do Edital, bem como da legislação aplicável.

A Recorrida I R 14 NETO E CIA LTDA cumpriu plenamente todas as exigências
editalícias e legais para sua habilitação, conforme demonstrado em seus documentos,
e, portanto, a manutenção de sua habilitação é medida que se impõe.

2, DAS
RECORRENTE

CONTRARRÂZOES AOS PONTOS TEVANTADOS PELA

Passa-se à refutação das alegações da Recorrente, ponto a ponto:

2.1, Da Proposta "Cega": Inocorrência de Ofensa ao Princípio do
Julgamento Objetivo

A Recorrente alega que a propo§ta da Recorrida seria "cega" por preencher o

campo "Marca" do Item 3.1 (Catraca Eletrônica) com um simples traço ("-") e por

supostamente omitir datasheets/catálogos técnicos de câmeras (Itens 1'1, 1.2, 1.3 e
1.4), configurando deficiência técnica e violafro ao Item 6.7.2 do Edital e ltens 15.1

e 15.3 do Termo de Referência, e Art. 59, I e II, da Lei no 14.133i2021'

Contrarrazões da I R M NETO E CIA LTDA:

A alegação da Recorrente denota clara inobservância da natureza do objeto
licitado e das próprias regras editalícias:

a) Natureza do Objeto Licitado: Conforme item 1.1 do Edital (fl. 1) e Item
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1.1 do ANEXO I - Termo de Referência (fl. 22), o objeto da presente licitação é a
"conttatação de EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAçÃO DE SERVIçOS
DE CAMERAS, SERVIçOS DE MONTTORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO,
incluindo soluções de comunicação unificada, cibersegurança,
fornecimento, instalação, manutenção, supoÉe técnico e equipamentos
necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica
municipal...". Trata-se, portanto, de uma prestação de serviços que compreende
uma solução integrada e indivisível, e não meramente o fornecimento de produtos
isolados dê uma única marca. É intrínseco a uma solução complexa como esta que

diversos equipamentos de distintas marcas componham o sistema final para resultar
na prestação do serviço licitado.

b) Observância do Item 6.1.2.1 do Edital: O próprio Edital, em seu item
6.1.2.1 (fl. 6), estabelece que: "Caso o produto ofertado possua marca que identifique
o licitante, deverá ser informada a expressão "MARCA PROPRIA-'. No contexto de uma

solução de serviços, onde a marca dos equipamentos pode ser variada ou a solução é
desenvolvida com componentes diversos, a indlcação de "MARCA PROPRIA" ou de um

traço ("-") que denote a irrelevância da marca especifica para o item, ou a sua natureza

de prestação de serviço em que a marca é intrínseca à solução da própria licitante, é
plenamente aceitável e conforme o espírito do Edital. A interpretação da Recorrente é
excessivamente formalista e desconsidera a natureza integral da solução.

c) Integralidade da Proposta: A proposta da Recorrida foi apresentada de

forma clara e objetiva, contendo todas as especificações técnicas da solução integrada,
permitindo ao Pregoeiro o julgamento objetivo. Quaisquer especificações mínimas de

IA, WDR, ou Starlight, exigidas nos Itens 15.1e 15.3 do Termo de Referência, foram

devidamente atendidas e comprovadas nos demais documentos da proposta, que se

refere à funcionalidade e desempenho da solução, e não a marcas específicas que
pudessem ser omitidas.

d) Diligência e lulgamento Obietivo: O princípio do julgamento objetivo,
consagrado no Art. 5o da Lei no L4.73312021, não se confunde com o formalismo
exacerbado. Eventuais dúvidas sobre a proposta podem ser sanadas via diligência,
conforme Art. 64 da Lei no 14.133/2021. O Tribunal de Contas da União (TCU) tem
reiteradamente decidido que falhas formais que não comprometam a substância da
proposta ou o interesse público podem ser objeto de saneamento ou diligência. No

caso, a proposta da Recorrida era passível de julgamento objetivo, e não se configurou

"proposta cega".

2,2, Da Suficiência da Qualificação Técnica: Comprovação das
Parcelas de Maior Relevância Conforme Edital

A Recorrente alega deficiência na qualificação técnica da J R M N ETO E CIA

LTDA, afirmando que os atestados apresentados comprovam apenas serviços
genéricos de transmissão de dados e instalação de câmeras convencionais, sem

comprovar expressamente o fornecimento de catracas com reconhecimento facial ou

implantação de servidores híbridos, tidos como parcelas de maior relevância técnica.

Aponta violação aos Itens 11.1.10, 11.1.11.1 e 11.1.11.2 do Termo de Referência, e
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Att.67,II, da Lei no 14.L3312021.

Contrarrazões dA J R M NETO E CIA LTDA:

A Recorrida cumpriu integralmente os requisitos de qualificação técnica, como
previsto no Edital:

a) Exigência de "Similar Nature and Scope": O Edital, no item 11.1.1 (fl.
30), é claro ao requerer atestados ou certidões que comprovem a prestação de
serviços de "natureza e vulto similares" ao do objeto da licitação, e NAO
idênticos. O At't. 67, inciso II, da Lei no L4.13312027 corrobora essa interpretado,
ao dispor sobre a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

b) Comprovação de Solução Integrada: O objeto da licitação é uma
solução integrada de videomonitoramento, controle de acesso e
cibersegurança. Os atestados apresentados pela Recorrida comprovam experiência
na implementação de sistemas de videomonitoramento (Item 11.1.1.1, fl. 30), e na

implementação e manutenção de sistemas de servidores de imagens (Item 11.1.11,
fl. 31), incluindo experiência com sistemas híbridos (local e nuvem) (Item 11.1.11.2,
fl. 31). Tais atestados demonstram a capacidade técnica para lidar com a complexidade
e a natureza multidisciplinar da solução proposta.

c) Experiência Específica para Catracas: O item 11.1.10 do Termo de
Referência (fl. 31) exige que a licitante comprove experiência na "implantação,
fornecimento, instalação e configuração de catracas eletrônicas com controle de
acesso por reconhecimento facial". A Recorrida apresentou a devida comprovação para

este item, conforme os documentos anexados na habilitação, que a Recorrente, em
sua ânsia recursal, convenientemente ignora ou interpreta de forma restritiva e

inadequada.

d) Jurisprudência do TCU: O TCU consolidou o entendimento de que as
exigências de qualificação técnica devem ser pertinentes e compatíveis com o objeto
licitado, limitando-se ao que é essencial para assegurar a execução do contrato, sem
restringir indevidamente a competitividade. A Recorrida comprovou sua capacidade
para a solução em sua integralidade e complexidade, e não em itens isolados como
tenta induzir a Recorrente.

2.3, Da Regularidade no Vínculo do Responsável Técnico: Capacidade
Técnica da Empresa Preservada

A Recorrente alega irregularidade no vínculo do Responsável Técnico,
apontando divergência entre a Certidão de Acervo Técnico (CAT) do Engenheiro Felipe
Luz Aboboreira e o vínculo apresentado de outro profissional, o Engenheiro Henrique
Manoel de Araújo Nunes, afirmando que a CAT é personalíssima e intransferível.
Fundamenta-se nos Itens 11.1.8, 11.1.8.1 e 11.1.8.2 do Termo de Referência, Art. 67,
I e §60, da Lei no 14.73312021, e Resolução CONFEA no 1.73712023.
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Contrarrazões da I R M NETO E CIA LTDA:

A argumentação da Recorrente é falaciosa e desconsidera os fatos e as

disposições editalícias:

a) Edital Não Exige CAT do Profissional para Habilitação da Empresa:
O ponto central da defesa reside no Item 11.1.3 do Edital (fl. 30), que estabelece a

exigência de "Atestados de Capacidade Técnica ou de Responsabilidade Técnica, que
podem ser apresentados em nome e com número de CNPI da licitante.". O Edital, em
nenhum momento, exigiu a apresentação de uma Certidão de Acervo Técnico (CAT)

de um profissional específico como documento de habilitação da empresa. A Recorrida

devidamente anexou atestado de capacidade técnica em nome da empresa,
conforme solicitado.

b) Manutenção de Quadro Técnico Qualificado: É fato que, entre a data

de abertura do certame e a data de convocação para apresentação dos documentos
de habilitação, o Engenheiro Felipe Luz Aboboreira não mais integrava o quadro da

Recorrida. Contudo, a empresa prontamente incluiu em seu quadro técnico o
Engenheiro Henrique lt4anoel de Araújo Nunes, que possui a qualificação necessária
para a execução do objeto. A documentação comprobatória desse novo vínculo foi
devidamente apresentada nos autos do processo de habilitação.

c) Vínculo Profissional conforme Lei no 14.133 l2O2L: O Art. 67, §60,
da Lei no l4.L33l2o2l, prevê que a comprovação de vínculo do profissional com a
empresa pode se dar por "cópia da carteira de trabalho do profissional que comprove

a condição de que pertence ao quadro permanente da empresa, ou de contrato social

de que demonstre a condição de sócio do profissional, ou de contrato de prestação de

serviço, ou de certidão de registro e quitação do Conselho de Classe do responsável

técnico." A Recorrida comprovou a manutenção de um profissional habilitado em seu

quadro, por meio dos documentos exigidos, atendendo plenamente à legislação e ao

Edital (Item 11.1.8 e subitens, fl. 31).

d) Acórdãos do TCU: O Tribunal de Contas da União entende que a saída de

um profissionaltécnico não implica necessariamente na inabilitação da empresa, desde
que esta demonstre a substituição por outro profissional com qualificação compatível

e devidamente vinculado ao seu quadro, assegurando a capacidade técnica para a
execução do objeto. O que se exige é a capacidade técnica da empresa, a qual é

assegurada pela existência de um responsável técnico qualificado e vinculado à

empresa no momento da habilitação, o que foi integralmente cumprido pela Recorrida.

2.4. Dd Conformidade com a LGPD ê Requisitos de Cibersegurança:
Comprovação em Fase Adêquada

A Recorrente alega violação à LGPD e aos requisitos de cibersegurança por

ausência de comprovação de governança de dados, incluindo a designação e vínculo
de DPO e Compliance Officer, e porÚólio técnico para solução de IA em cibersegurança,
citando os Itens 11.1.5 a 11.1.9 do Termo de Referência e Artigos 50, II, 11, 41 e 46

da LGPD.

7eJ
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Contrarrazões da J R M NETO E CIA LTDA:

a) Comprovação em "Teste de Conformidade", não Habilitação: Os

requisitos questionados pela Recorrente, referentes à LGPD e cibersegurança, como a

politica de cookies, contratos de trabalho com cláusulas de LGPD, canal de
comunicação para incidentes, formulário de registro de incidentes, presença e

certificação de Compliance Officer, e canal de ouvidoria, são expressamente exigidos
para comprovação "DURANTE O TESTE DE CONFORMIDADE", conforme o Item
18.6 do Edital (f|.60), e não como documentos para a fase de habilitação inicial.

b) Documentos de Habilitação LGPD/Cibersegurança Apresentados:
No que concerne à fase de habilitação, a Recorrida apresentou todos os documentos
exigidos pelo Edital, incluindo os gue comprovam a posse de DPO (Item 11.1.5, fl. 30),
Compliance Officer (Item 11.1.6, fl. 31), e o vínculo direto desses profissionais (Item
LI.1.7,fl.31), bem como o portfólio de serviços com solução baseada em Inteligência
Artificial para ameaças cibernéticas (Item 11.1.9, fl. 31). A alegação da Recorrente de
"ausência de comprovação" é, portanto, inverídica.

c) Distinção entre Habilitação e Execução/Conformidade: A Lei no

14.13312027 diferencia os requisitos para habilitação (Art. 62 a 70) daqueles para a

execução e conformidade do objeto, que podem ser comprovados em momentos
posteriores. Exigir todas as provas de governança de dados e cibersegurança já na

habilitação, quando o próprio Edital remete a comprovação detalhada para o "Teste
de Conformidade" (Item 18.6, fl. 60), seria um excesso de formalismo e cerceamento
da competitividade.

d) Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade: As exigêncías em
licitações devem pautar-se pela razoabilidade e proporciona lidade, observando as
fases do procedimento e a relevância de cada documento para o momento processual'
A antecipação de requisitos de execução para a fase de habilitação, sem previsão
editalícia clara ou em desconformidade com a mesma, é vedada.

2.5. Da Existência de Outorgâ SCM (ANATEL): Habilitação Jurídica e
Operacional Comprovada

A Recorrente alega a ausência de outorga SCM (ANATEL) da I R M NETO E

CIA LTDA, afirmando que o objeto da licitação abrange o Serviço de Comunicação
Multimídia (SCM) e que a simples indicação de CNAE é insuficiente, citando a Lei no

9.47217997, Resolução ANATEL no 61412013,Item 11.1.2 do Termo de Referência, e

Arl. 62,I, da Lei no 14.13312021,.

Contrarrazôes da J R M NETO E CIA LTDA:

A Recorrente incorre em grave equÍvoco, pois a licenç SCM (ANATEL) da

A argumentação da Recorrente revela um desconhecimento do rito
processual estabelecido pelo próprio Edital:



Recorrida foi devidamente apresentada:

a) Licença SCM (ANATEL) Apresentadar A I R M NETO E CIA LTDA, em
total conformidade com o Item 11.1.2 do ANEXO I - Termo de Referência (fl. 30), que
exige a "Licença/outorga da ANATEL que autoriza a mesma a prestar
SeÍviços de Comunicação Multimidia (SCM) (Lote 01)", apresentou a sua
licença SCM (ANATEL) dentre os documentos de habilitação. A Recorrente, em sua

afobação para inabilitar a Recorrida, não observou ou deliberadamente omitiu a
presença deste documento crucial.

b) Conformidade Lega! e Editalícia: A apresentação da licença SCM
(ANATEL) satisfaz plenamente as exigências da Lei no 9.4721t997 (Lei Geral de
Telecomunicações), do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia
(Resolução ANATEL no 61412013), do Item 11.1.2 do Termo de Referência, e do Art.
62, I, da Lei no 14.133/2021, que trata da habilitaçãojurídica. A Recorrida, portanto,
está legal e operacionalmente habilitada para prestar os serviços.

c) Falsidade da Alegação da Recorrente: A alegação de ausência de
outorga SCM (ANATEL) por pate da Recorrente é completamente desprovida de
fundamento, pois o documento existe e foi apresentado. Tal conduta da Recorrente
pode caracterizar tentativa de induzir a erro a Administração, configurando conduta
grave em processo licitatório.

3. CONCLUSÃO E PEDIDOS

Diante do exposto, resta cristalino que todas as alegações da Recorrente LB

GROUP S.A. são infundadas, decorrendo de interpretação equivocada ou de flagrante
desatenção aos documentos e às regras do Edital e da legislação vigente.

A empresa J R M NETO E CIA LTDA demonstrou cabalmente ter atendido a

todas as exigências de habilitação, apresentando proposta e documentos em estrita
conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico no 3612O25, com a Lei no
14.13312027, e com a jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas da União e

Estaduais, que prezam pela razoabilidade, proporcionalidade e o afastamento do
formalismo excessivo em procedimentos licitatórios.

Pelo exposto, a J R M NETO E CIA LTDA requer a Vossa Senhoria:

a) O conhecimento das presentes Contrarrazões, por serem
tempestivas e preencherem todos os requisitos legais;

b) No mérito, a total improcedência do Recurso
Administrativo interposto pela LB GROUP S.A., mantendo-se a decisão de
habilitação da I R M NETO E CIA LTDA;

c) O reconhecimento da plena conformidade da proposta e dos
documentos de habilitação da I R M NETO E CIA LTDA com o Edital do Pregão
Eletrônico no 3612025, com a Lei no 14.13312021 e demais legislações correlatas,
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bem como com a jurisprudência aplicável;

d) O prossêguimento do ceÉame com a Recorrida I R M NETO E CIA LTDA,
por esta r devidamente habilitada.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Maceió, 05 de abril de 2026

l.t/,

E §á.b'
Io.!nrÉ.t .!s].i'J. d i gitô úne .
.rÀRo RllEr«) rí clErri€Ío
o*01/05/)026211}16{3oo

lairo Ribeiro Maciel Neto
CEO
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Cânâpi/Al,06 de maio de 2026.

ReÍerência: Pregão Etetrônico
Do: Setor de LicitaçÕes

Destino: Procurâdoria Jurídicâ

Trata-se de Recurso Administrativo interposto peta empresa L8 GROUP S.4., inscrita no

CNPJ sob no 19.952.299/0001-02, com futcro no art. 165, inciso l, atínea "a", da Lei no

14.133/2021 , em Íace da decisão que habititou a empresa J B M NETO & CIA LTDA no certame em

epígraÍe.

A empresa recorrente aponta, em síntese, os seguintes vícios que entendê lnsanáveis na

habititaÇão da recorrida: (i) proposta tecnicamente deficiente ("proposta cegâ"), peta omissão de

marca e documentação técnica comprobatória exigidas no EditaU (ii) insuÍiciência de

quatificaÇão técnica quantô às parcetas de maior retevância do objeto; (iii) irregutaridade no

víncu Lo do responsávet técnico, ôom d ivergência entre o detentor d a Certidão de Acervo Técn ico

e o proÍissionâ I vincu tado à empresâ; (iv) ausência de comprovação de requisitos de governanÇa

de dados exigidos peta LGPD; e (v) ausência de outorga SCM expedida peta ANAÍEL.

Daante da retevância das mâtérias suscitadas, as quais envotvem questões jurídicas de

naturezâ técnica e tegat, Íaz-se necessária a devidâ ânátise sob os aspectos noÍmativos e

principiotógicos apticáveis ao caso concreto.

Encaminhem-se os presentes autos ao Setor Jurídico desta Municipatidade, para que,

emita PARECER JURÍD|Co FUNDAMENTADO âcerca das questóes suscitadas no recurso

âdministrativo:

.t4?

s

Agente e Contratação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .892t0001-42

Após a êmissão do parecer, retornem os autos a este Setor de LicitaçÕes para as

providências cabíveis.
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Processo Àdministlalivo i - " 22O25l9O5Oo2
Pregão Eletrônico n. " 36/2C25
Às6unto: Anáiise de Recurso Àdministr:ativo
fnteressado: Secretaria Municipai de AdmlnistraÇãc.

pREGÃo ELETRôNrco. BEcuRso ÀDMrNrstRATrvo.
REGISÍRO DE PREÇOS. VIDEOUONITORAMENTO, CONTROLE

DE ÀCESSO, CONECTIVIDÀDE E CIBERSEGUA,àNÇÀ.

ÀrEGÀçoEs DE TRREGULARTDÀDE DÀ PRoPosrÀ. ÀusÉNcrÀ
DE rNDrcÀÇÃo DE MÀRcÀ E cÀtlúocos rÉctrcos.
possrBrLrDÀDE oe orl,teÊNcra. ÀrÍ. 6{ DÀ LEr N"
t4.133/2o2t. euÀr,rFÍcÀÇÀo rÉcNrco-oPERÀcroNÀL E

ÍÉcNrco-pRoussroNÀr. ÀusÊNcrÀ DE ExÍGÊNcrA DE

IDENTÍDÀDE ÀBSOT.UIA ENÍRÊ CÀT, ATESIÀDOS E

nespoNsÁvE!, TÉcNÍco. r,GPD, DPo, coMPLTANcE E

crBERsEcuRANçÀ. DrsrrNÇÃo ENTRE ExrcÊNcrAs
HnBrr.traróntas E TEsrE DE coNFoRMrDÀDE. ouroRcÀ
scM - ÀNATEL. Docu!.rENTÀÇÃo APRESENTÀDÀ.

rNExrsrÊNcrÀ DE TRREGUIÀRrDÀ.DE rNsÀNÁvEL.
possrBrÍ,rDÀDE wnÍorca DE MÀNUTENÇÀo DÀ

HÀBrLrrÀÇÀo, DESDE guE MEDrÀNTE DEcrsÀo
ÀDI.tINISTRATIVÀ DEVIDÀMENTE UOTfVÀ!À.

I CONSULTÀ

Trâta-se de solicitaÇão de manifestaÇão jurídica acerca do recurso
adniôistrativo interposto pela empiesa LB GROUP S.À. - CNPJ a" 19-952.299/AA0l-
02, em face da decisão adninistrativa que declarou habilitada a empresa J R M

NETO & CIÀ LTDÀ. - CNP,] n" 3 3 . 0 0 9 . 2 12 ,/ 0 0 0 1- 9 9 , no âmbito do Pregão Eletrônico
n" 36/2025, cujo objeto conslste no "reqjstro dê preços para futura e eventuaT
canxrataÇâo de empresa especializada na ptestaÇãa de serwiÇos de

v ideomanitoramento, cantrale de acesso, conectividade dedlcada, ciberseg;uranÇa
e soluÇões inteqradas de seguranÇa eletrônica nunicipal, campÍeeadendc'

fornecifienta, instafaÇãa, nanütenÇãa, suporte técnica e disponibiJizaÇâo da

infraestrutura tecnalóqica necessár1a ao pfeno füncianaínenta do sistena."'

Extrai-se das lazÕes recursai§ que a lecorrente sustentâ, ein sintese,
a existência de supostâs irrêgularidades capazes de complomeler a validade da

habilitaÇão promovida pela AdministraÇão, algumentando, espêcj-almentê:

a) que a proposta apresentada pêfa recolrida seria
tecnicamente irregular, em razão da ausência de indicaÇão
de marca em dêterminados itens ê da alegada ausênci-a de

catá1ogôs técnicos ê datasheêts necessârios à comprovaÇão
das especificaçôes minimas previstas no Termo de

Rê fê rência,
b) que ôs atestados apresentados não comprovariam
experiência compatível coin as parcefas de maior rel-evância
técnica do objeto licitado, especialmênte quanto a sistemas

aNDÊRSôN strv cosrÀ

nnncro lil6g,"
Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro CANAPI/AL cEP: 57530-000

CNPJ N" 1 2. 3 ó7. 89 Z t0001 -47
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de reconhecimento faciat, armàzenamento híbrido e soluçÕes
.integ rada s de videomon-i to ram.ento inteligente;
c) que haveria i:rregularidade relacionada ao responsáve1
técnlco indicado. diante da afeqada divergêncj-a êntre o
profissionaf dêtentor da Certidâo de Acervo Técnicô - CÀT

apresentada e o profissional atualmente vinculado à empresa
recorr-ida;
d) quê a recorrida nâo teria coinprovado adequadamente o
atendarnento das exigências relacionadas à proteÇão de
dados / governanÇa de seguranÇa da informâÇão, DPO,

Compliance Offieer e estrutula de ciberseguranÇa previstas
no Têrmo de Re ferência;
e) e, por fim, que não terla sido apresentada a competente
outor.ga / l icenÇa SCM êxped.ida pela ÀNÀTEL, exigida para
prestaÇão dos sêrviÇos de comunicaÇão multlmidia abrangidos
pela contrataÇão.

Regularmente intimada, a empresa J R M NETO & CIÀ ITDA. - CNPJ

33.009. 272 / OAOI-99, apresentou contrarrazões, sustentando, em sintese :

a) que o obieto licrtado consiste êm soluÇãc intêgrada de

se::viços tecnoiógicos, nào se restringl-ndô ao fornecimento
lsolado de equ1panentos especificos;
b) que as exlgências de quallficaÇão iécnica previsEas no

ediral demandan comprcvaÇão de experrêncla cômpatÍveI e

senelhanie ao cbleto licitado, e nào identidade absoluta
enare os atesladcs apaesentaCos e cada riem rndividuaLizado
da cont re r-a Ção;
c) que c instr:uneato convôcatório não exigru vinculação
perÍ,ânente da CÀT a p.of:ssi-ofla1 técnico espêcífico, tendo
a ernpresa martldo reguLarnente lesponsávef técnico
habilrtado eÍn seu quaCrc funci.onal;
d) que parte signrf.rcativa das exigências relacionadas à

LGPD, governânÇa de dados e ciberseguranÇa possul natureza
operacicnal e encontra-se vrnculada à fase de execuqào
contratual e ao tês]-e de conformldade previsto no edttaf;
e) e que a f lcenca/outorga SCM expedida pela ANATEL foi
devidamênLe aprêsentacla nos documentos de habilitaÇào.

r7+3
r

Vierâm os auLos
Passo a opinâr.

para análise juridica. É o relatór.io, ainda que

suc into

II - TUNDÀMENTÀÇÃO

ÍI.1 _ Dà DELIMITÀçÀO DÀ ÀN'{!ISE JURÍDICÀ

Iniciafmente. cumpre registrar que a presente manifestaÇão
se à aná1ise jurídica da controvérsia i-nstaurada no âmbj-to
desenvolvendo-se à luz dos ê1emêntos constantês dos autos, da

Avenida Joaquim Tetê, 33ó Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.892/OO01 "42

restringe-
recursal,

legislaÇão

@

ANDERSON strv ccra
MARcro 3T,1';"

sILVA cosTA#fl .



,@
V

aplicávef, das disposiÇôes editafíclas e
contrataÇôes públicas, êspecialmente aqueLes
74.133/2A27.

Ísrefeitura de *

dos princípios que
previstos no art, 5o

regem as
da Lei, n'

que a

quê
insurgência recursal po s sui
o instrurnento convocdLóri-o

']do

A aluaÇão desta Procurâdoria lim-ita-se ao exane da regularidade
juridico-for:maI do procedimento, da conformidade dos atos praticados com o
ordenamento jurídico e da adêquaÇão da intelpretaÇão conferida às cIáusulas
do edital e do Telmo de Referência, não abiangendo juízo tácnico especializado
acêrca da suficiência operacional das soluÇões ofertadâs, da qualidade dos
equipamentos, da equivalência naterial dos sistemas apresentados, da
compatibilidade tecnológica entre os componentes da soluÇão inLegrada, nêm da

efêtiva aptidào técnica dos documentos analisados sob perspectiva estritamente
opê raci onal .

Tars maLerras insêrem-sê na esfera de conpêtênc.ia dos setcres
técnicos respoasáveis pela raslr-JÇão dc procedimento, aos quais compete
aferir, de forna mot.!vada, a ccmpatibrlidade naterlal da proposta e da

clocumen:aÇão apresentaCa crm ês especriicações téclrcas estabelecidas no

lnstrunrentc convocató.iô, especialmente no quê se refere:

às parcelas de ma.ior rêIêvância técnr,ca;
à adequaÇão das solucÕes de videomonitolanento e con:ro1e
de acesso;
à infraestr:utura de conectividade e armazenamentô;

aos requisrtos de c ibe rseguranÇa;
ê à suficiência ôpêracio.aI da sôIuçâô r-ôtegrada pretendida
pela AdministraÇão.

Nesse ccntexl-o, a presente anáLise j urÍdica t,oma por base os
doaumentos ccnstantes alos autôs, espêcialmente o ed1ta1, o Termo de Referêncla,
as razões recursâis e as cônttarrazÔes apresentadas, lirni'-ando_sê à

verificaÇâo da jurldicidade do procedlmento, da observâncla aos principios da
vincufaÇão ao iôstrumento convocatório, l:azoabtlidade, proporcionalidade,
conpetitividade, jufgamento objetivô ê formalismo moderado, bem como .ia

êxi.stência ou nào de í1êgâlidade manifesta apta a comprômeter a vaLidâde
da habiLitaÇão questronada.

rr.2 - DÀ Àr,EGÀÇÀo DE rRREGur.ÀRrDÀDE DÀ PRoPosrÀ Eu RAzÀo DÀ ÀusENcrÀ DE

rNDrcAÇÀo DE MARCÀ s os cÀrriroeos rÉcnrcos

sustênta a recorrente que â propostã apfesentada pela empresâ
recorrida seria irregular em razão da ausência de indicação de narca em

deteininados itens, especialmente no item relativo à catraca eletrônica com

reconheciÍnênto faciaL, bêm como pela suposta ausência dê datasàeets, catálogos
técnicos e demais documentos aptos a demonstrar o atêndimento às êspecificaÇôes
minimas previstas no Termo de Referência.

De

pe rt i nênc ia
inicio, cun'lpre reconhecer
j uridica formal, uma vez

ANDERSON *v^cosu
MARcro i8?j;i"
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pievê a necessidade de iclentificaÇão dos produtos cfertados,
relacionada aos principios da vincufaÇào ao instrumento

e do j uigament,r objetivo.

Bt

e fet l vamente
circunstância
convocatório

A Lei
expressamentê a

Tôdavia, a controvérsia instaurada nos autos nào podê ser examinada
sob perspectiva estrltemenl-e formalista, tampouco dissociada da natureza do

objeto contrêtado. Isso poaqile o ceil,ame em aná1-ise não possui por objêto mero
fornecimerto uni'!ár1o e rsolado de equipamentos Dâdrcnizados, consistlndc, em

verdade, nâ côntr.atação de sôluÇãô têc1o1ógica integrada e Ínultidlsciplínar,
envol-/êndo ser.viÇôs de '.'iCecilcnito.âmênto, côntrc-1e de acesso, aônectivtCade,
a.mazenâmenLo, cibersegurança e inf.aestrutura cperacional correlata,
circunstâI1c:a que exige iaie::pretâÇào compativêL coÍl os principios da

competrtividade, iazoabil.idade e busca da proposla mais vantajosa pala a

Administr:acão.

Nesse contexto, eventual ausêncià pontual de indicaÇão de marca,
embora possa rêpresentar desconfor:midade foLmal em reLaÇào ao editaL, nâo

conduz automaticamente à Lnvtabal.idade da proposta ou à 1mêd]-ata

descLassificêcão da licitaatê. sobretudo quândo os el-ementôs consiantes dos
ãutôs permitam a idêntiflcaÇão ôbjetlva dâ soluÇão ofeltada e vlabifizem a

eferlÇão :éc:ricâ de compatlbilidadê cor as especificaÇÕes miniras previstas
ac :erno de Rêferêncra.

n" 74 -133 / 2027,
realizaÇâo de

de in formaÇôescomp fementaÇão
habilitâÇão,
originalmente

necessaraias a

a1têraçào

em seu art. 64, inciso I e §1", admite
diliqências destinadas ao escfarecimento ou

apuraÇão da proposta ou da
substancial dos e lemen tosdesde que não haja

apresentados. Vejamos:

Art. 64. Àpós a entregra dos dôcumêrtos para habilltaÇãa,
nãa setá permitida a Substjtu-1Çâa au d apresentaÇáo de
novos documentos, selvo em sede de diligência, pêtd:
I - cônplener)taÇAo dê ]nformaÇÔes acerca dos documentos Já
apresertádo.s pelos ljcitantes e desde que necessá,ria para
ápurar fatos existentes â época ala abertúre Ca certane;
(...)
§ j" Àra drá-U ise dcs .Jocumertos de habilitaÇãc, a cc.m-rssáo

.fe lrc-itáÇâc pcderá sanaí errcs ou fdlhas que nàa al-teren
a substá.cra dos documertcs e sua validàde lDridjca,
,',-iediãnte despacho fur.ra,nentadc reqistràda e .:cessive/ a

todos, ãrribujxdo--làes eficácid para f7ôs de àabr-liaáÇâo e

c.lassif1caÇão.

A j!rrisprudência do Tribunal dê Contas da União lgualmente vem

consolidando entêndimento no sentido de que falhas formâis ou materiais
sanáweis não devem ensejar desclassificaÇão automática da proposta sem préwia
oportunizaÇão de diligência, Nesse sentido. merece destaque o Acórdão no

641/2A25 - Plenário, no qual o TCU assentou que houve "fortrá.Lislro excêFaivo
na anáfise da proposta", ccm "descfug3i f ícaÇão 9ttúária de súa propasta, sem a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001 -42
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O próprio voto condutor do acórdão r:eforÇa quê:
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"â desclassi fi caÇãa da prapasta da licitante [...] sen a

real)zaÇão de difiqências que poderlam sanar possíveis
vicios, afrontou os principios da isononia, da
conpetitividade e da econonicidade, a.lén do disposto no
drt. 64, inc. I e § 1", da Lei 14.133/2021"

ABs

Na mesma dêcisão, a Corte de Contas consignou expressâmente que:

"o excesso de formafisno desc-lassificou sunaridmente
Íepresentante, sen a ÍedfizaÇão de difiqênclas-"

À decisâo registra, ainda, que a âusência de dlligência para
saneamento de vícios potenciaknente sanáveis configura afronta aos priocípios
da compêt i t ividade, isonoroia e economicidade, especialmente quando inexistente
deÍnonst.iaÇão de alteraÇão substanciaL da proposta ou prejuízo ao julgamento
objetlvô do certame. Ta1 compreensão mostra-se plenamênte aplicável ao caso
êm exame.

Con efeito, ainda que se admilisse, em tese, a existência de vicio
relacionado à ausência de indicaÇão de marca ou à insuficiência de documentaÇão
técnica complementar, tratar-se-ia de iiiegularidade potencialmente sanáve1,
cuja correÇáo poderia ser promovida mediante diligência adrninistrativa, desde
que prêservada a substância da proposta originalmente ãpresentada e

inexistente alteraÇào do contêúdo econômico ou técnico essencial da oferta'

No

controvérsla
e datasheets, a

da efetiva prevj são edital icia de aplesentàÇào
obrigatór.ra desses clocument()s na fasê inicial da
proposta;
dâ natureza e1im1nâtória ou complementa! Ca Cocume:rtaÇão
exrgida;
da suficiêncra minima dcs e-Iementcs lécnLcos
ôf êt rvôre.rLô -Dr ê"enLêdos;
e da possjbilidaCe juiidrca de sànealrrênto ou

compfementaÇào sem nodlficação substancla.L da pr.oposta
orrgroária.

Por ouLro lado, tanbém nào se pode ignorar que o Termo de Referênc1a
contempla especificaÇões técnicas relevantes e potencialmente sensiveis à

adequada execução côntratua.I, ciircunstância que inpÕe à Administiação o dever
dê motivar adequadanente êventuaf conclusáo acêrca da suficiência técnlca dos
documentos aprêsentados e da êfetiva compatibiladade da sofução ôfêltada co!'11

os parânetros minimos estabelecidos no edital.

tocante especificamente aos catá1ogos técnicôs
iguafmente demanda aná1ise concreta acerca:

ANDERSON STv^ cosTA

MARcro l!Td;"
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os atestados
nào comprovariam

Y
,?JJ

Nesse contexto. eventual dúvida quanto à suficiênciâ dos elenentos
tácnicos apresentados, à identificaÇão especifica dos equipamentos ofertados
ou mesmo à ausência pontual dê indicaÇáo de inarca poderia, em tese, ser suprida
mediante a reafizaÇão dâ diligência administrativa )â anteriormente
mencionada, ôos termos do art. 64 da Lei n" 14.733/2021, especialmente quando

os elementos constanles da proposta permitiren, ainda que minimaniente. a

identificaçâo e cômpreensáo da soluÇão tecnológ1ca ofertada.

Isso
justamenr-e ao
constantes da
o r-ig iná r iô or.1

porque a diligêncla, em situaÇões dessa natureza, dêstina-se
esclarecimento, confirmaÇão ou complementaÇão dê informaÇões já
ploposta, sen implicar alteraÇão substanclal de seu conteúdo
afronta aos principios da isonornia e do julgamento objet.ivo.

Inclusive, eventual- suficiênciâ dos elementos técnicos apresentados
na diligência sugerida, podêrá, em tese, tornar desnecessária a exigéncia
coÍnplementar de determinados datasheets ou catáfogo§ técnicos especificos,
desde que a AdministraÇáo consiga aferix. de maneira motivada e tecnicamentê
fundamentada, a conpatibilidade material da soluçáo ofertada con as exigências
minimas previstas no Termo de Referência.

Assim, sob o ponto de vista estritamente juridico, oáo se identlfica,
em tese, irregularidade insanávê1 apta a impor imediata desclassj-ficação da

recorrida, especialmente diante da possibilidade legal de saneamento de falhas
formais e materials não substanciais, nos terrnos do art- 64 da Lei n'
14.733/2021 e da jurisprudência consofidada do Tribunal de contas da Uniâo.

1r.3 DÀ À'.EGÀDÀ INSUFICIÊNCIÀ DÀ QUÀ].IFICÀÇÃO TÉCNICO.OPERÀCIONÀT

Sustenta
apresentados pe la
com as parcelas de
no que se reÍere:

a recorrente que
empresa reco r rida
maior re l evânci a técnica do obj eto

dê capâcidade técn ica
experiência compativel

licitado, especiaLmente

à inplantaÇão e oper.êÇào de catracas com reconhecimento
f acial;
aos sistêÍnas hibr:dos de armazêaamentc locaI e em nuvem;

às soLuÇôes inLegl:adas de videomonl to ranento
inteLigenle;
e à i fràestrutura tecnolôgica de seguranÇa elelrônica
compãtívêl com a complexidade da contrataÇão pretendida.

De fato, verifica-se quê o Termo dê Referência estabelecêu exigênc1as
especificas re-Iacionaclas à comprovação de expêriência técnica conpatívêl com

a natureza e complexidade dà contiataÇão, especialmente diante da integraÇào
entre sistêmâs de moniaoramento, conectividadê, controle de acesso,
armazenamênto e ciberseguranÇa.

Nesse sentido, o instrumento convocatório dispôs expressamente que:

ANDERSON s1v^ côsrÀ
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"11.1.10. A ficiaânte deverá comprôvar experiência na

iÍrpla:1taÇão, fornecirrenlô, rnstalaÇão e ccnfiguraÇão de

catracas eletrônrcas corn controle de acesso por
reaonhecime!rto f acr-a 1" .

)

'11.1.11. A licitante deverá comprovar experiência na

implantaÇão e nanutenção de sistemas de servidores de
imagens, com capacidade de arnazenamento locâl e em nuvem"-

'11.1.11.2. Compiovaçào
hibridos (10ca1 e nuvên)
videonon ito ramento . ".

de
de

expê r iênc ia
arma zenâmêntÔ

co!r1 sistemas
dê imagens de

Àssim, a insuigência recursal náo se revela manifestamenle infundada,
na medida em que qrlestiona precisanente a suficiência material da documentaÇáo
técnica apresentada pela recor:rlda para fins de demonstraÇão das parcelas de
maior lelevância técnica previstas no Termo de Referáncia.

Todavia. a anáLlse da controvérsia deve observar os lrmites jurldicos
r-mpostos peia própria Lei no 14.733/2021 no tocantê às exigências de
quali f 1caÇão técnico-operacional.

Dispôe o art. 6'7, inciso II, da Lei no 14 . 733 / 2A2l .

demônstrem capaci-dadê operacional na execuÇão de se rvi ôs
s lmi1ares de complexldade tecnolóqica e ope raciona 1

"Àrt. 6r-. A documentaÇão relativa à qualificaÇão técnico-
profissronal e técnico-operacional será restrita a:
(...)
II - cer:tidôes ou atestêdos, regufarmente emilidos pelo
conselho profissional cornpetente, quando for o caso, que

equivalente ou superlor,
emilidos na forma do S

ben como documentos c omp robatór ios
3" do art. 88 desta Lei;

(..-)
§ i'À exlgênciâ de atestados será restlita às parcelas de

mâior relevâncla ou valor. signiflcativo do objeto da

LicitâÇàc, assim consideradas as que tenham valor
indrvrdual igual oLr superior a 4: (quatro pôr cento) do

valo! totai esLirnado dâ ccntrataÇãc.".

A IeglslaÇàô. portânto, não exige identidade absoluta entre os

atestados apresentados e todos ôs êlementos lndividua 1i zados da futura
contratação, tampouco autoriza iôterpretaÇáo excessivamente restritíva das
exigências de qualificaçáo técnica.
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Nesse sentido, o Tribunaf de Contas da União vem consolidando
entendimênto no sentido de que a comprovâção da capacidade técnica devê guardar
pert.inênci-a e compatibilidade materlal com o objeto Iicitado, sem que isso
impfique exigência de coincidência intêgraf entre os atêstados apresêntados e

cada Íunclonalidade específica da contrataÇào.

O Àcórdão 2.692/2073-Plenário, relatado pelo Min. Vafrflir Campelo,
estabefece que a exigência de correspondência integral e literal eÍn atestados
afronta os principios da razoabilidade e conpet itividade . o entendimento
fixado determina que os atestados devem se lirnitar a cornprovar a execuÇáo dê

objeto com características semelhantes, vedando o rigor exces§ivo na análise
técDica.

48ç

Por sua vez, no Àcórdão n" 469/2026
expressamentê que:

PIenáriô, o TCU rêaf i rmou

"Er[ sintonia com esse principio, a nova Lei de LicitaÇões
(Lei 14.133,/2021) veda cláusulas restritivas do caráter
competitivo do certame/ bem como impertinentes ou
irrelevantes para o objeto específ1co do contrato (-..)".

Assim, embora seja legitima a exigência de comprovaÇão de experiêncra
compativel com as parcelas de maior re.levânciâ técnica da contrataÇão, a

análise da habilitaÇâo deve observar a suficiêncla material da experiência
demonstrada, vedandô-se inte!pr:etaÇão restritava quê imPonha identidade
absoluta entre os atestados apresentados e cada funcionalidade especlfica
descritê no Te!no de Referencià.

Não obstante, considerando a especificidade técnica do objeto e a

relevância das âlegaÇões recursais aprêsentadas, mostra-se recomendáve1 que a

AdministraÇào plomova motivaÇão técnicâ expressa e individualizada acerca da

suficiência dos documentos apre§êntados pela recorrida, especialmente no que

se refere:

aos etestàdcs considerados vá11dcs para fins
habf I i Lator i o s,'

à dêmonstraÇão de exper:iência relacionada a

r:econhecimento facial, armazenamento hibrido e

viCeor,on i to rame nto i nteg rado;
e à ccrrefaÇào material entre os serviÇos ânteriorÍnente
executados e a complexldade operacionai do objeto
Iicitàdo.

Tal prcvidênciã revela-se lmportantê para fortalecimento da motivaÇão
administr.ativa, dã 1'ransparência dô julgamênto e dâ seguranÇa juridlca da

futura qecisãa re cLirs al .

CoÍn

estritamentê
efeito, embora não
jurídico, fundamento

se ident i f iqLre,
suflciente para

ponto de vista
co r respondência

sob o

exigir
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1it.eral ou coincidência integral entre os âtestados apresentados e todos os

componenles indivj-dual j- zado s da sofução tecnológica licitada, também se mostxa
necessário que a Àdminlst!ação demonstre, de forma c.Iara e tecnlcamente
fundamentada. as razões pelas quais entenderl atêndidas âs exigênc.ias de

qualificaÇão técnica pievistas no ed1ta1 ê no Termo de Referência.

1r.4 - DÀ ÀIEGÀDÀ ÍRREGU!ÀRrDÀDE RELÀTrvÀ À Quar.rrrclÇÃo tÉolrce n ao vÍNcwo
Do FEsPoNsÁvEL rÉcNrco

Sustenta a recorrente que a empresa recorrida nâo teria comprovado
regularmente a qualificaÇão técnica exigida pelo ediLal, em razão de suposta
divêrgência entre o profissional vinculado à Certidão de Àcervo Tácnico - CAT

apresentada e o profissiona] indicado pâra comprovaÇão dê vínculo técnico com

a êmpresa.

SegunCo ar:gumenta, a CÃ'T e os atestados técnicos terlam sldo emltidcs
ern r,oir,e do Engenherrc Fê1lpe LJz Àbobcrelra, enquanto os CÔcumentos de vj-nculo
prcfissronal apresentados pela recorri.la referir-se-iam ao EngênhelLo Henrique
Manoef de Araújo Nunês, circunstàncla que comprômêteria a validade da

habiliLaÇão técntca pronovida no cer;ane.

À conrrol,/érsiâ, contudo, Cêve ser anal-isada à luz das exigêlcias
efetivanente previsLês nc irsLrumenLo convocatór:io. Con eieito, o i-lem 11.1.3
Co TerÍlo Ce F.eferênc1a dispôs expressamêntê:

1*e
r

"11.1.3. Atestados de Capacidade Técnica ou

Responsabilidade Técnica, que podem ser apresentados
nome e com núnero de CNPJ da -Iicitante. (Lote 01);"

le
e Í:l

*11.1.8. À licitante develá comprovar possuir. em seu
quadro na data prevista para entrega da proposta/
engenheiro ou técnico em telecomuni cações, com

especialização comprovâdâ de exper:iência com objeto
licitado. (Lote 01);"

Pôr sua vez, o item 11.1 8.1 disciplrnou as formas admitidas para
comprovâÇão .io vinculo profrsslonal, dispondo quê:

'11.1.8 - 1. As CômprovaÇôes exigidas ac-ima, dar-se-á atiavés
da apresentaÇâo de: a) cópia da carteira de trabalho do

profissronal que comprove a condiçáo dê que pertence ao

quadro da licitante; ou b) de contrato social de que

denonstre a condiÇão de sócio do profissíonal, ou c) de

contrato de prestaÇâo de serviÇo ou d) cêrtidão de registro
e quitaÇão do Conselho da Classe do resPonsáve1 técnico;"

A]ém disso, o item 11.1.8 estabeleceu quê
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Todavia, não se identifica exigência editalícia de que:
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. êxigíiu apiesentaÇão de atestados de capacidade tecnlcà.'

. exigiu profissional habilitado vincufado à empresa na
data prevista para eotreqa da propostai

. e discipfinou expressamente os melos admltidos para
comprovaÇão desse vincufo,

' :,)r

a CÀT estivesse ôecessariamente vincu.lada ao mesmo

profisslonaL rndrcado para comprovaÇão do víncu1o
técnico,
houvêsse identidade absofuta entre o profissi-onaI
ccnstante dos ateslâclos e o profissional lndicado como

responsáve1 técnico dê empre s a,'

ou que a habilitação 1,écnica dependesse excfusivamenle
de CÀT emit.rCa er, none de um únicc profrssi-coa1
específico.

Ao

apresentaÇão
circunstânciâ
recorrente -

contrário, o próprio item 11.1.3 admitiu expressamente a
dd licitante",de atês tado s

que afasta iotêr:pretaÇào r:êstr.itj-va no sentido pretêndrdo pela

No caso concreto. verifica-sê que a recoririda êfetivamente apresentou
documentâçào técnica relacÍonada tanto à capacidade operacional da empresa
quanlo à exrstência de responsável tácnico habilltado.

Consta dos autos Certidào de Àcêrvo Técnico - CÀT no 130'759/2024

emitida pelo CREA,/AL em nome do Engenheiro FeIipê Luz Àboboreira, vinculada à

empresa J R M NETo & CIA LTDA, referente à execuÇáo de serviços refacionados
a sistemas de redes Ióglcas, seguranÇa eletrÔnica, CFTV, LeLecotnunicaÇÔes e

comunicação muLtimídra.

Àlém disso, a Certldão de Reqistro e Qultação de Pessoa Física emitida
pelo CREA/ÀL êm nome de EeliPe Luz Aboboreira registra expressamente sua

vinculaÇáo lécnica junto à enpresa J R M NETO & CIÀ LTDÀ'

Tanitém foi juntado contrato de prestaÇão de serviÇos firmado entre
a empresa recorrida e o lêfer1do profissional, no qual Felipe Luz Aboboreira
figura como responsável técnico perante o CREÀ para atividades relacionadas a

comunicaçáo nultimidia e provedores de acesso a redes de comunicaÇão, prevendo

o instrumento contratual prazo indeterminado de vigéncia'

Paralelamente, a recorrida apresentou contrato de prestaÇão dê

serviÇos técnicos fir:madô en 1O/03i2026 com o Engenhêiro Henrique Manoel de

Àrâújo Nunes, prevendo sua atuaÇão como integrante do quadro técnico da

empresa, em data aoterior à abertura da sessão púb1ica do certame' Afém disso,
foi apresentada certidao de Registro e Quitação de Pessoa Física emitida pelo

CREA/ÀL em nome de Henrique Manoel de Araújo Nunês, comPlovando sua regular
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habi Li taÇão prof .issional c omc Engenherro Eletricista

Nêsse contexto, êmbora a lêcorrenle sustente a existência de

rncom.pâ:ibilidaie entre o pioirssaonâ1 vincuiado à CÀT e o profissional
íadicâdo para cornpr.ovaÇão do víncufô técnico, os documentos constantes dos
autos demonstram que a empresa reccrrida apresentou alestados de capacidade
técnlca, possL:i registro regular Pêranle o CREÀ e comprovou a exlstência de

profissionais hâbilitados vinculados à sua estrrltura técn1câ.

Mostra-sê relevante observar, âinda/ que a exigência prevista no iteín
11.1.8 do edital refere-se à comprovaÇáo de profissronâ1 habilitâdo "em seú
quadro na ddta prevista para entrega da Ptoposta", não havendo previsàÔ
expressa de identidade obriqatórla entre o p!ofissional eventualmente
vincufado aos atestados técnicos ê aquefe utilizado para comprovaÇão do víncufo
profisslonal da empresa.

A anáLise da controvérsia devê observar, iguafnente, o disposto no

art. 5? da Lei f L4.f33/202f, segundo o qual a qualificaÇão técnlco-
profissional e técni co-operac ional deve restringir-sê à demonstraÇão 

'1ê
aptidâo cornpatlvê1 com a cornplêxidade do objeto contratado, vedadas

rnterpretaÇôes excessivamente restriiivas das exigências habilitatórias'

Nesse conllexto, mostra-se relevânie dls1:.ingulr os insLltl'ltos da

quaLlficaÇãc:éct-rico-cpe:a.1o.af da pessoa juridicâ e da qualifi'aÇàc técnicÔ-
profissionê1 dô responsáve1 técnico, ôs quais, êmbora rêlacionados, possuem

natureza iuridica listllita no âmbito da Lei n" L4.133/2427 '

Com efeito, ênquanto os atestados de capacidade técnica destinam-se
à demonstraÇão da aptidão operôcional cla empaesa para execuÇào de serviÇos
compativeis .om o ôbjeto -lcitado, a exigê.cia prevista no item 11 1'8 

'1o
edital vofta-se à comprovacào da existência de profissional habllltado
vlnculadc à es*..!turaa técr:ca dê licitaite, não havendc prevlsão expressa de

necessária identidacê absoLuta entre o profissionaf evenlualmente cÔnstantê
dôs atestados apresentados e aquefe 11naiicado para fins dê comprovaÇão do

vlncrIc 1-éca:co-proi:ssicnal.

Àssim, sob o ponto de vista estri.amenle juríd1co, nãc se iCentifica'
em tesê, descumprinento ôirjetivo das exigênclas previsLas nos itens 11'1 3'

11.1.8 e 11.1.8.1 do edital, tampouco irregularldade automática apta a enseJar

ainabifitaÇàodare.clridaexclusiVamenteemrâzàodadivergênciaapontada
peLa recorrente entre c prcfisslonal vinculado à CÀT e o prÔfissionaL ind1cadÔ

para comprovaÇão do víneuLo técnico.

Ao contrário, os documentos constantes dos autos evidenciam' en

principio. atendimento material das exigências habilitatórias relacionada§ à

capacidadetécnicaeàmanutenÇãodepiofissionafhabilitadovinculadoà
empleSalicitante,semprejuizodanecessidadedemotivaÇãoadminiStlativa
expressa acerca da suficiência da docunentaÇão apresentada e das razÔes que

conduziram ao reconhecimento do atendimento das exigências previstas no Termo
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de Referêncra,

II.5 DÀs ExrGÊNcrAs RErÂcroNÀ-DAs À r,epo, DPo, coMP!ÍÀNcE E CTBERSEGITBÀNÇÀ

Sustenta a lecorrente que a empresa recorrida não teria comprovado
âdequadamente o atendimênto das exlgências relacionadas à ProteÇão de dados
pessoais, governanÇa de seguranÇa da .informaÇáo, estrutura de cibêrseguranÇa,
indicaÇão de DPo (Data Protection officer) e implementaÇão de práticas dê

comp.Iiance prevlstas no Telmo de Referência-

Segundo argumenta, a documentaÇão apresentada seria insuficiente Para
dêmonstrar a efetiva estrutura organizacional e ope!acionaf necessária ao

adequado atendimento das exiqências lelacionadas à Lêi Geral de ProteÇão dê

Dados - LGPD e aos mecanismos minimos de gower:nanÇâ e seçJurança cibernética
exigidos para execuÇão do objeto licitado.

Com efeito, verlfica-se que o Termo de Referênc1a contemplou
exlgências relacionadas à proteção de dados. qovernanÇâ informacional ê

segurança cibernética, circunstância compativel com a natureza sensivel da

contratação pretendida. especiâ1mentê diante da Previsão de utilizaÇão dê

sistemas de videomonitoramento intê1Igente, reconhecimento facial,
cônectividade de rede, armazenamento de dados e tratamento de informaçÕes
potencialmênte sensivels de usuários e administrados.

Toiavlâ. â enálise sistênát:cê dc edital e do Têrno de Referêncla
evidencia que nem l:odas as exlgências relacionadas à governanÇa de dados,
protocolos inLernos de conformidade, êstrutula de resposca a lncidentes e

mecanismcs dê seguranÇa Ca rnformação fÔram tratadas cono requls itos
êxclusivamente habilitatórios. fiá, de um lado, exiqências previstas no item
11.1 do Termo Ce Referência pa!a a fase de qualifi.aÇào técnica, como a

conprovaÇão de DPO, Con,pliance Officer, víncufo desses proflssionais e

portfó1io de soluÇào baseâda êm Inteligência Artlflcial para ameaÇas

De ouLro 1ado, o próprlo instrumento convocatório reservou parte da

comprovação detalhada de conformidade à fase de teste de conformidade. o item
18.6 dispôe expressamente sobre a "Conformidade com a Lei Geral de ProteÇão

de Dados (LGPD) e Práticas de compliance", prêvendo que a licitanle devera
coinprovar confornldade "mêdiante a apresentaÇáo dos seguintes documentos e

requisitos durante o teste de conformidade"- Na sequência, o edital enumera,

entre outros documentos, pofítica de cooki"es e politica dê privacidadê,
contratos de trabalho com c1áusulas êspecificas de LGPD, canal de comunicaÇão

para incidentes de seguranÇa. formulário para reqistro ê tratamento 
'le

].ncidentes, presenÇa de Compliancê officer certificado e canal de ouvidor'ià

Ainda, o ltem 18.7 reforça a natureza pr:ópria dessa fase ao prevel
que, caso a Licitante não apre§ente o teste de conformidade, documentos ou

comprovaÇões exigidas, ou sua soluÇão não seja aprovada, será desclassificada,
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com convocaÇâo das demais licitantes por ordem de classificaqão.

À1ém disso, os documêntos constantes dos autos dêmonstran que a

recorrida efetivamente apresentou conjunto documentaf refacionado às

exigências impugnadas pela recorrente, evidenciando, ao nenos sob o ponto de

vista juiidico-documental, adoçáo de medidas lelacionadas à eslruturaÇâo de

pxograma rntelno de confolmidade em proteÇão de dados e governanÇa
informacional.

Consta dos autos "Contrato de PrestaÇão de serviÇós de Encd.reqado
pefo Tratamento de Dados Pessoais (DPO - Data PÍatection Afficer) ", firmadÔ
entTe ALPHA 1 CONSULTORIÀ SE (JRM NETO & CIÀ LTDÀ) E FABIANO DUÃRTE CONSULTORIÀ

EMPRESÀRIAL, tendo por obieto a prestaÇão de serviÇos especializados dê

encarregado pêlo tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 5o, inciso
VIII, ê art. 41 dâ Lêi no 1,3.109/2078 LGPD- o refêrido .instrumento prevê,
dentre outras atribuiÇões, atuaÇâo como canal dê comunicaÇão junto à ANPD,

orientaÇão técnica acerca de práticas dê proteÇáo de dados. monitoramento dê

conformidade com a LGPD, êlaboraÇão de relatórios e participaÇáo em auditorias
internas e êxternas.

No mesmo senLido, foi apreseôtado "?erno de NomeaÇão de Encarregado
pefa Tratamento de Dados Pessoajs DPO as a Service", por meio do qual FABIÀNo

SILVÀ DUARTE é formalmênte designado para atuação como encarregado pêlo
tratamento de dados pessoais da êmpresa, constando, inclusive, atribuiÇÕes
relaclonadas à côinunicaÇão com titulares dê dados, ANPD, supervisão dê

políticas de prlvacidade e orientaÇào técnica relacionada à conformidade com

a LGPD.

Também foi juntada documentaÇáo relacionada à estruturaçâo interna
de governanÇa em proteÇão de dados/ incluindo "Áta de NoneaÇãa do Comitê de

PrateÇâo de Dadas Pessoais", datada de 02/07/2025, na qual foram designados
os membros responsáveis pela composiÇão do comitê de PIoteÇáo de Dados Pessoais

- CPDP, incluindo Presidente do Comitâ, represêntantê de árêa-chave,
secretário e DPo tercelrizado.

Na mesma linha, consta "Formulário de ReÇIistro de Àeun]ão LGPD ,

leferente à ',1, Àta de Reunião do conitê Gestor de PrateÇào de Dddos Pessoais",
contendo previsão de deliber:ações rêlacionadas à conscientização sobre LGPD'

aná1ise de riscos e vulnerabil id.ade s, impleÍnentaÇão de medidas técnlcas e

administrativas, treinamento de colaboradores, po1íticas de privacidade e

relato de incidentes ou vazamentos.

À1ém disso. foram apresentados documentos relaeionados às politicas
internas de privacidade e seguranÇa da informaÇão, dentre os quais "Politica
de Caokies" e "PoLltica de Privacidade", contendo plevisão de tratamento dê

dados pessôais côin fundanento nos arts. ?o e 33 da LGPD, gelenciamento dê

consentimento, medidas de proteÇào de informaÇÔes e direitos dos titulares de

dados,

ANBERSON slv^.osÍa
uracro 11T.9,',''
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Também consta dos autos documentaÇão específica relacionada à

resposta a incidentes de seguranÇa, incluindo "Fornulário de ConunicaÇãa de
Incidente de SeguranÇa com Dados Pessoá-is", contendo fluxos de cornunicaÇão à

ÀNPD, titular:es de dados, classificâÇào de incidentes, avaliaÇão de riscos e

medidas corretivas relacionadas a vazamentos e acessos não autorizados.

No mêsmo contexto, foi- apresentada documentaÇáo relacionada à

di sponibi I i zaÇão de canal- oficiat para reportê dê incidentes de segurança da
infôrmâÇão, contendô previsào de resposta em até 24 (vinte e quatro) horas
úteis, ffuxô dê atêndj-mentô, investigaÇão prêliminar, cômunicaÇão à ANPD ê
medidas de mitigaÇão, a1ém de indicaÇáo expressa do e-mai1 institucional
destinado ao tratamento de ancidentes de privacidade e proteÇáo de dados.

A recorrida também apre§entou documentaÇâo rêlacionada à capacitaÇão
técnica do profissionat responsáve1 pela estrutura de conpliance e proteçào
de dados, incfuindo certificado de conclusão do "Curso de Conpfiance
AnticorrupÇão - 7j" Turna", Promovido pe.Ia LEC - Lêga1 Ethics Compliance, bem

como certificado de pós-graduaÇâo lato sensu em "Lei GeraI de ProteÇão de

Dados LGPD,,, ANbOS êM NOITIC dE FABIANO SILVÀ DUÀRTE.

A1ém disso, os autos contêm atestado de capaci-dade técnica emitido
por WEBI'OCO TELECoMUN ICÀÇÕES LTDÀ, no qual se declara que a empresa recorrida
executa serviÇos relacionados a traosmissão de dados, gerenciamento de redes
wireless, hoLspot, biS data analytics, validaÇão de usuários e

dj.sponibilização de soluÇôes "em conformidade com a narco civil da internet e

a Lei GeraT de ProteÇãa de Dadas (LGPD)", incluindo mecanismos de gerenciamento
e seguranÇê de redes de comLn-cdÇâo.

q1t

Consta,
Te 1e comun i ca Çõe s -
JRMNETO&CIA
Interesse Co let ivo

ainda, Àto no 74.'712/2022 da Àgência Nacional de

ÃNATEL, por melo do qual foi expedida autoiizaÇáo à empresa
LTDÀ para exploraÇão de ServiÇos de Te leconun i caÇÔes de

e Restrito em âmb1to nacional.

Nesse contexlo, embora seja l-eqiLima a piêocupaÇão da recorrente
quanto à efetiva suficiência operacional dâs soluÇões refacionadas à proteÇãÔ

de dados, compliance e cibersequlanÇa, nâo se identiflca, âo menos sob o ponto
de vista estritamente jurídico-docunental, ausência absoluta de comprovação
relacionâda às exigências edi-tal1c-ias j"mpugnadas.

Ao contrário, os documêntos ccnstântês dos ãutos evidênclam que a

aecorridâ apresentcu estrutu:a documentaL mjnimamente voltadâ à rmp.LenentaÇãÔ

de mecanismos internos de proteÇào de dados, governanÇa informacional, gestão
de inclde:ttes, indrcaÇão fcr:Ír,aL de ercalregado de dados, ccnstituiÇào dê comj'tê
ínterno de LGPD e adoÇão de instlumênf-os lêIacionados à confÔrmidade
rêgu1atória ê seguranÇa ia rnfôLmaÇão.

Mostra-se relevànte obse rva r, ainda, gue parcela siqnificativa das
alêqaÇões recursâls refere-se à suficiência material, operacional e

das s o luÇões ofertadas, matér1a que demanda aval ia çâo

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro - CANAPI/ÀL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 1 2. 367.892 I 000',1 -42
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predomi nan t emen te lécnica e que, em diversos aspectos, encontra-se sui eita à

ver:ificaÇão prá t lca du.rante a execuÇão contratual e eventual têste de

conformidade previsto nô Te.no de Referência.

À aná1ise da controvérsia deve observar, iguâ]mente, os principios
da razoabllidade, proporcionalidade e vedação ao formali-smo excessivo,
evitando-se interpretaÇâo ampliativa das exigências habilitatórlas capaz de

coôverte! obrigaÇôes tipicarnentê êxecutórias em carlsas âutomáticas de

inabilitaÇão sem previsão objetiva e inequívoca no editaf.

Àssim, sob o ponto de vista estritamente juridico, não se identifica,
em tese. iiregu-Iaridade insanáve1 apta a impo! imediata inabilitaÇào dâ

recorrida quanto às exigências re]ac.ionada§ à LGPD, DPO, compliance e

ciberseguranÇa. especialmente diante da documentaÇão efetivamente apresentadâ
nos autos e da ausência de dêmonstraÇão inequivoca de descumprimento objetivo
das exiqrêncras previstas no instrumenLo convocatólio.

Não obstante, cons ide randô a re.Ievância técnicâ das exi-gências
reLacionadas à seguranÇa da informaÇão e proteÇão de dàdos pessoa i s, mostra-
se recomendáve1 que a Àdmrnistraçãô motive expressamenLe as razÔes pefas quais
entendeu su f ic i en temente demonstrado o atendimento das exiqências previstas
no Termo de Referência, delimitando, .lnclusive, quals aspectos pos suem

natureza estritanente habilitatória e quais permanecerào sui eitos à

verificaÇão técnica durante a execuÇão contiatual e no eventual têste de

conformidade da sofuÇão o fertâda

Tal providêncra revela-se relevante pàra fortalecimenlo da motivaÇão
adminisLrativâ, oâ Lransparência do lulgamen.c e da seguranÇa iurídica dâ

fu1]ura decisão recu r s al .

II.6 DA ÀLEGÀ.DÀ ÀUSÊNCIÀ DE OUTORCÀ SCI' EXPEDIDÀ PELÀ ÀNATEL

Sustenta a recorrente que a empresa recorrida não teria conprovado
a necessária autorizaÇão expêdida pela Agência Nacional de Tê lecomunicaÇÕê s -
ÀNATEL para prestaÇão de ServiÇo de ComunicaÇáo Muttimidia - sCM, circunstânciâ
que comprometeria sua habiLitaçào no certame.

À controvérsia, neste ponto, possui natureza predominantement ê

objeliva e documental, devendo ser analisada à luz das exigências efetivamente
previstas no instrumento convocalório e da documentaÇão constante dos autos.

Com efeito, o Termo de Referênciê contemplou exigência êspecífica
re1àcicna a à regular:idade da ]icitante perantê a Àgência Naclonaf .1ê

TelêcomunicaÇÕes ÀNÀTEL, especialmente no item 77.1.2, a qual prevê a

aDresen:aÇão de ":icenÇa/o-ltcrga da ÀNATEL que au*-oriza a mesma a preslai
ServiÇos de ComunacaÇáo Multimidra (SCM) ", exigência compativel côm a natLlreza
do obleto licitado, gue envcfve sêrviÇos oe conectll'vidade. transmissào de

dados e infraêsLrutura cle telecomunicaÇÕes.

aNoERSON *hcosÍ^
MARcro 13XY;"
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Todavia, diversamente do que sustenta a insurgência recursôI,
verifj-ca-se que a lecolrida êfetivamente apresentou documentação rel-ac j-onada

à autorizaÇão para exploraÇão de serviÇos de tefecomunicaÇôes. Consta dos

))

autos o Àto n' 14.712, de 19 de outubro de 2422, expedido pe1a Àgência Nac i ona I

! I62

NETO E CIÀ
Serv-r ços aJe

ITDÀ, inscrita
Te LecamunicaÇóes

por meio do
no CNPJ n"
de .rn teresse

dê Tê lê.omun i caÇQes

Cofetivo e dê fnteresse Restrito,
poÍ ptazo )ndeterminada, sem caráter de excfusividade, e tenda cono áred de
prestaÇãa dê serviçó tado o terr.i.tória nacianaL"

qual foi au tori z adâ
33 . A09 .212 / 0047-99 ,

aempresaJRll
'bara exp lorar

O referido ato administrativo registra, ainda. que â âutorizaÇáo foi
expedida com fundamento no Regulamento Geral de Outorgas e no Rêgulamento dos
servlÇos de Te.Lecomun icaÇôes, fazendo expI]essa rêferência à explor:aÇão de

serviÇos de te 1e comun icaÇóe s submetidos à regulaÇão da ÀNÀTEL.

A1ém disso. os atestados de capacidade técnica apresentados Pela
recorrida denonstram execuÇão de serviÇos relacionados à transmissão de dados,
conectividade corporal.iva, redes dê comunicação, links dedicados, redes
irireless, hotspot, infraeslrutura de te leconunlcaÇõe s e utillzaÇão de

êquipamentos honologados pela ANATEL, circunstâncias que reforÇam, âo menos

sob o ponlo de vista documental, a compatibllidade material da autorizaÇão
apresentada corn o obleto licitado.

Nessê contexto, nâo
autorizaÇão regulatória apta
exigências previstas no edital

identifica, em tese, ausência absoluta de
caracterizar descumprimento objêtivo dàs

no Termo de Referência.

sê
a

e

À controvérsia instaurada pela recorrenle dês1oca-se, portanto, nào
para inexistênciâ dê âutorizaÇão, mas para êventual discussão acerca da

suficiência, abrângência oir compatibilldade rêgu1atóriâ da outôrqê apresentada
em relaçãô às êspecrficiCades do obje:ô 11citado.

Inexistindo demonstração inequivoca de incompatib i I idade eot!e a

autorizaÇão expedida pela ÀNÀTEL e os serviÇos integrantes da contrataÇáo
pretendida, não se evidencia fundamento iuridico suficiente para imposiÇáo de
inabllitação automática da recor:rida neste aspecto.

Mostra-se recomendávei, aincia assim, que a Àdministraçào motivê
expressamente:

. a correspondência entre a âutorização apresêntada e os
ser.viÇos previstos ôo objeto lrcrtadc;
. a súficiência da documentaÇão regulatória juntada aos
autos;
. e as razões pelas quars entendeu atendidas as êx19éncias
relacionadas à regularidade perante a ÀNATEL.

Tal providência revela-se relevanLê para fortalecimento da motivaÇão
adminlstrativa, da transparência do julgamento e da seguranÇa juridica da

ANDERSo ll::ij:1,^

cosiÀ li#,'à''*Avenjda Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.3ó7.892t0001 -42
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III DÀ coNct usÃo

Ànte
os aspectos de
ÀdministxaÇão,
aciministrativo

o êxposto, observados os lirnites da análisê juridica e excluidos
natureza estritâmente técnica, operacional e disericionárIa da

esta Procuradoria opina pelo conhecimento do recurso
interposto, diante da presenÇa dos pressupostos de

admisslbilidade recursal . No rréritô, à 1uz da documentação constante dos autos,
do edatâl, do Têrmo dê
74 .133 /2A27, não ae
descumpr:imento obj et ivo

Referência e dos parâmêtros estabelecidos pela Lei no

identifica, em 1-ese, demons t raçào inequlvoca de
das ex igênc ias habiliLatórias apta, por si só, a impor

Com efêito, os documentos constântes dos âutos êvidenciam, em

princípio, apresentaÇão de atestados de capacidade tácn1ca, comprovação de
responsáve1 técnico habilitado, documentaÇão relacionada à estrutura de
proteção de dados, compliancê e governanÇa informacional, bem como autorizaÇão
expedida pela ANÀTEL relacionada à expfoiaÇão de serviços de te lecomuni caÇôes,
cônformê analisâdo ào longo do presente parecer.

AIém disso, parcela relevantê das alegaÇôes recutsais refe:re-se á

suficiência materia.l, operacional e tecnológica das so.LuÇôes ofer.tadas,
matéria cuja aferiÇão possui natureza predoninanteroente técnica e que, em

diversos aspectos, encontra-se vinculada ao teste dê conformidade e à fase de

execuÇão contratuaf prevista no próPrio instrumento convocatório.

automátlca inabi.litação da empresa recorllda.

Assim, esta Procuradoria opina, pela pôssibilidade iuridica de

Por oporluno, salientamos quê âs presentes manifestaçôes tomaran por
base, exclusivamente, os elemêntos que constam, até a presentê data, nos autos
dô processo adm.inistrativo em epígrafe. Destarte, incumbe, a esta
procuaadoria/assessoria, prestar consultoria sob o prisma estritamente
juridico, não the compêtindo adentrâ! à convêniência e à oportrlnidade dos atos
praticados no âmbito da ÀdministraÇão Púb1Íca Municipal, nem analisar aspectos
de natureza êminentemente técnico-administrativa.

É o parecer.
Canapi (ÀL),

Salvo melhor juizo
12 dê maio de 2026

ANOERSON MARCIO
ANDERSON strvr cosrr

MARCTO ?:T.'.1"
SILVA COSTA{3Io 

0

ÀNDERSON !4ARCIO SILVÀ COSTÀ

Pro .r-d )r do Lr 'r | àÇoei

nanutenÇão da habilitaÇão da empresa recorida, desde que a Admrnlstraçào
pr.ômcva decrsão devidamente anotivada, com enfrentamento individuâIlzado dos
pcntos controvertidos suscatados no recurso administratlvo, observadas as
recomendaÇões e cautelas expLicitadas no col]po do presente parecer.

'ít
!,\r ,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro'CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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No uso de minhas atribuiÇões Iegais, conferidas pela Lei orgânica Municipal e
pelas demais normas específicas. ÀPROVO o Parecer, de Lavra do Procuradol de
LicitaÇões Àndergon uárcio Silva Costã, consolidando o entendimento a1i
contldo por seus próprios fundamentos.

Dêvolva-se o expedientê para a Secretari-a sofic-rtante mediante protocolo.

Àrquive-se a cópia do parecêr com o inêquivcco protocolo nos rêgistros desta
Procuradoria.

DESPÀCHO

Rêgistrê-se.

t{ÀcrEL
Pro

Em, 12 de maio de 2026

I
E]R
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JULGAMENTO DE RECU RSO ADMINISTRATIVO

Processo no 220251 906002

Pregão Etetrônico 3612025

Objeto: Registro de preços para futura e eventuaI contrataÇão de EMPRESA ESPECIALIZADA EM

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CÀMERAS, SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE

ACESSO, inctuindo sotuçÕes de comunicaÇáo unificada, ciberseguranÇa, Íornecimento,

instatação, manutenÇão, suporte técnico e equipamentos necessários para o pteno

Íuncionamento do sistema de seguranÇa etetrônica municipat, composto por sistema de

videomon itora mento urbano, central de monitoramento, disponibitização de conectividade

dedicada como componente técnico essenciat da sotução integrada de videomon itoramento.

A empresa L8 GROUP S. A, inscrita no CNPJ sob o número 19.952.299/0001-02,

através do seu represêntante tegat, tempestivamente, impetrou Recurso Administrativo em Íace

da decisão desta serventia, poÍ ter habititado a empresa J R M NETO & CIA LTDA, CNPJ

33.009.21 2/0001 -99.

1- DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDAOE

A empresâ manifestou a intenção de recorrer contra a decisão deste Pregoeiro no

dia 23/04/2026, anexando a sua peea recursal no sistema BNC de ticitações aos 28104/2026,

portanto, presentes os pressupostos de ad missibitidade.

As normas tegais que regem a matéria, assim estiputam:

Dispõe o art. 165 da Lei no 14.133/2021 , o seguinte:

Art. 165. Dos atos da AdministraÇão decorrentes

da apticação desta Lel câbem:

l- recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da

sEToR DE LrcrraÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530'000
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data de intimaÇão ou de lavratura da ata,

em íace de:

(...)

b) jutgamento das propostas;

c) ato de habititâção ou inabititaçáo de ticitante; (...)

§ 40 O prazo para apresentaÇão de contrarrazões será

o mesmo do recurso e terá início nâ data de

intimação pessoal ou de divutgação dâ interposiÇão

do rêcurso.

2 - DOS FATOS

Em apertada síntese, a recorrente atega que a recorida deixou de cumpriÍ diversos

requisitos previstos no edita[, o que impõe sua inabititação, senão vejamos:

A Recorridâ apresentou proposta tecnicamente deÍiciente ao

preencher o campo "Marca" com um simptes traÇo ("-") para o ltem

3.1 (Catraca Etetrônica com Õontrote de âcesso Íaciat), conÍigurando

proposta desprovida dos eLementos mínimos de identiÍicação do

obieto ofertado. Tat conduta viota frontatmente o item 6'1.2 do Editat,

que exige a indicaÇão ctara e objetiva da marca dos produtos

ofertados. Outrossim, a empresâ omitiu integratmente os datasheets

e catátogos técnicos dos fâbricantes dos ltens 1.1' 1.2' 1.3 e í-4

(câmeras), deixando de comprovar especificaÇÔes mínimas

obrigatórias tais como: intetigência artiÍiciat embarcada, Wide

Dynamic Range (WDR) mínimo de 120 dB e tecnotogia Startight,

exigidâs expressamente nos itens 15.1 e 15.3 do Termo dê

ReÍerência.

O objeto da ticitação não se restringe à simptes instalaÇão de

câmeras convencionais, mas compÍeende um sistema integrado e

comptexo de videomonitoramento inteligente e controte de acesso

blométrico para as unidades escotares municipais. Trata-se de

soLução tecnológica de atta comptexidade que envotve: a) Catracas

sEToR DE LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmai!.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57 530-000
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eletrônicas com reconhecimento Íaciat e biometria; b) Câmeras com

intetigência artiÍiciat embarcada, WDR 120 dB e tecnotogia Startight;

c) Servidores hÍbridos com armazenamento [oca[ e em nuvem; d)

lnfrâestrutura integrada de cibersegurânÇa e proteção de dados

sensíveis de menores. Os atestados de capacidade técnica

apresentados peta Recorrida comprovam, no máximo, serviÇos

genéricos de transmissão de dados e instatação de câmeras

convencionais, sem quatquer comprovação do fornecimento de

catracas com reconhecimento ÍaciaI ou da imptantaçáo de

servidores híbridos, que constituem as parcetas de maior retevância

técnica do objeto. Essa ausência viota diretamentê os itens 1 1'1.10,

11.1.11.1 e 11.1.11.2 do Termo de ReÍerência, bem como o art. 67,

inciso ll, da Lei no 14.13312021]. exigência de comprovaÇão de aptidão

para execução de serviÇo de carâcterísticâs semelhantes, de

complexidade tecnotógica e operacionaI equivatente ou superior.

ldentiÍicou-se diveÍgência crÍtica e insanável entre a Certidáo

de Acervo Técnico (CAT) apresentada e a comprovação de víncuto do

proÍissionat com a empresa RecoÍrida: a) A CAT e o Atestado Técnico

Íoram emitidos em nome do Engenheiro Fetipe Luz Aboboreira (RNP:

0516379550); b) O documento de vínculo profissional apresentado

peta Recorrida reÍere-se a outro profissicnat: o Engenheiro Henrique

Manoet de Araujo Nunes; c) Não há qualquer comprovaÇâo de

víncul.o do Engenheiro Fetipe Luz Aboboreira com a empresa J R M

NETO & CIA LTDA. O Acervo Técnico é patrimônio personâtíssimo e

intransÍerívet do proÍissionat que o constituiu. A ausência de vínculo

comprovado do real detentor da CAT com a empresa licitante torna o

atestado absotutamente imprestávet para Íins de habititâção,

ensejando inabititação obrigatória, nos termos dos: a) ltens 11'1'8,

11.1.8.1 e 11.1.8.2 do Termo de Referência: obrigatoriedâde de

víncuto dos proÍissionais responsáveis técnicos com a ticitânte; b)

Art. 67, inciso I e § 60, da Lei no 14.133/2021: exigência de víncuto

empregatício ou contratuaL do profissionat habititado; c) Resotução

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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no 1.13712023 do CoNFEA .iá dispõe quanto à intransÍeribitidade do

âcervo técnico: 'Art. 45. O acervo técn ico-proÍissiona t é o coniunto

das atividades desenvotvidas ao longo da vida do proÍissionat

compatíveis com suas atribuições e registradas no Crea poÍ meio de

a notaÇões de responsabitidade técnica. "

O objeto ticitado envolve inÍraestrutura crítica de segurança

escotar com coleta, armâzenamento e tratâmento de dados

biométricos sensíveis de menores de 18 anos. Trata-se, portanto, de

dados especiatmente protegidos pela Lei no 13.709/2018 (Lei Gerat

de Proteção de Dados - LGPD), especialmente em seu art. 11, que

impóe requisitos etevados para o tratamento de dados pessoais

sensíveis. O Editat, com rigor e pertinência, estabeteceu nos itens

11.1.5 a 11.1.9 do Termo de Referência a obrigatôriedade de

comprovaÇão de toda a estrutura de governança de dados. A

Recorrida omitiu integratmente a comprovaçâo de: â) Designação e

vínculo de EncaÍregado de Proteção de Dados (DPO), conÍorme art.

41 da LGPD; b) Designação ê vínculo de Compliance OÍficer com

atribuiÇões em proteção de dados e ciberseguranÇa; c) PortÍótio

técnico comprovando sotução de lnteligência ArtiÍiciat para detecÇão

contínua de ameaÇas cibernéticas e monitoramento de

vu tn e ra b itid ad es.

O objeto da ticitaÇão abrange prestaÇão de Serviço de

Comunicação Muttimídia (SCM), atividade regutada peta ANATEL,

que exige outorga específica expedida peto órgão regutador. A

simptes indicação do código CNAE correspondente no Cartão CNPJ

não supre, em absotuto, a exigência de apresentaÇão da LicenÇa ou

AutorizaÇão Íormat da ANATEL. O CNAE é um código de ctassiÍicação

econômica dectâratóÍio, sem qualquer eficácia autorizativa. A

autorizâÇão para prestação de serviços de têlecom u nicações é ato

administrativo vincutado, expedido exctusivamente peta ANATEL,

conforme: a) Lei no 9.472/1997 (Lei Gerat de TetecomunicaÇoes -
LGT): art. '131, que condiciona a prestaÇão de serviços de

sEÍoR DE LrclTAçÕES (licitacao.canêpi@gmail.com)
Avenida loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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tetecomunicaÇões à obtençáo de autorização do órgão regutador; b)

Regutamento do SeÍviÇo de Comunicação Muttimídia (ResotuÇáo

ANATEL no 614/2O13\: que disciptina as condições de outorga e

operãção do SCM; c) ltem 11.1.2 do Termo de Referência:

obrigatoriedâde de apresentação da outorga ou autorizaÇão expedida

peta ANATEL; d) Art. 62, inciso l, da Lei no 14.13312021:

obrigatoriedade de apresentaÇão de documentaÇão de regularidade

técnica e operacionat.

3 - DAS CONTRARRAZÕES

A empresa J R M NETO E CIA LTDA, devidamente quatiÍicada nos âutos, protocolou

tempestivâmente suas contrarrazões recursais por meio do sistema BNC LicitaÇões, na data

de 04/05/2026, apresentando manifestaÇão escrita em face das razões recursais

ânteriormente interpostas, conÍoÍme os Íundamentos e ârgumentos a seguir expostos:

a) Natureza do Objeto Licitado: ConÍorme item 1.1 do Editat (Í1. 1)e ltem 1.1 do

ANEXO I - Termo de ReÍerência (Í1. 22), o objeto da presente ticitação é a
,,CONITAIAçãO dE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE

CÂMERAS, SERVTÇOS DE MONITORAI.4ENTO E CONTROLE DE ACESSO,

inctuindo sotuções de comunicaÇão uniÍicada, ciberseguranÇa, Íornecimento,

instatação, mânutenÇão, suporte técnico e equipamentos necessários para o

pteno Íuncionamento do sistema de segurança etetrônica municipat...". Trata-

se, portanto, de uma pÍestação de serviços que compreende uma sotução

integrada e indivisívet, e não meramente o fornecimento de produtos isotados de

uma ún;ca marca. É intrínseco â uma soluÇão comptexa como esta que diversos

equipamentos de distintas marcas componham o sistema finat para resultar na

prestação do serviço ticitado.

b) Observância do ltem 6.1 .2.1 do Editat: O próprio Editat, em seu item

sEToR DE LlclTAÇÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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A ategaÇão da Recorrente denotâ ctara inobservância da natureza do objeto

ticitado e dâs própÍias Íegras editatícias:

Y
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6.1.2.1 (Í1. 6), estabetece que: "Caso o produto oÍertado possua marca que

identifique o ticitante, deverá ser inÍormada a expressão 'tqnnce pRÓpRtn"". uo

contexto de uma sotuÇão de serviÇos, onde a marca dos equipamentos pode ser

variada ou a soluÇão é desenvotvida com componentes diversos, a indicaÇão de

"MARCA pRÓpnta" ou de um trâço ("-") que denote a irretevância da marca

especíÍica para o item, ou â sua natureza de prestação de serviÇo em que a

marca é intrínseca à sotuÇão da própria [icitante, é ptenamente aceitáveI e

conÍorme o espírito do Editat. A interpretaÇão da Recorrente é excessivamente

formalista e desconsidera â natureza integrat da soLuÇão.

c) lntegratidade da Proposta: A proposta da RecoÍrida Íoi apresentada de

forma ctara e objetiva, contendo todas as especiÍicaÇões técnicas da sotuÇão

integradâ, permitindo ao Pregoeiro o jutgamento objetivo. Quaisquer

especiÍicações mínimas de lA, WDR, ou Startight, exigidas nos ltens 15.1 e 15.3

do Termo de Referência, Íoram devidamente atendidas e comprovadas nos

demais documentos da proposta, que se reÍere à Íuncionatidade e desempenho

da sotuÇão, e não a marcas especíÍicas que pudessem seÍ omitidas.

d) Ditigêncla e Jutgamento Objetivo: O princípio do julgâmento objetivo,

consagrado no Art. 50 da Lei no 14.13312021, não se confunde com o

Íormatismo

exacerbado. Eventuais dúvidas sobre a proposta podem ser sanadas via

ditigência, conforme Art. 64 da Lei no 14.133/2021. O Tribunat de contas da

União (TCU) tem Íeiteradamente decidido que Íathas Íormais que não

comprometâm a substância da proposta ou o interesse púbtico podem ser

objeto de saneamento ou ditigência. No caso, a proposta da Recorrida era

passívet de jutgamento objetivo, e não se conÍigurou "proposta cega".

2.2. Da SuÍiciência da Quatificação Técnica: ComprovaÇão das Parcelas de

Maior Relevância ConÍorme Edita t.

A Recorrente atega deÍiciênciâ na quatiÍicação técnica da I R M NETO E CIA

LTDA, afirmando que os atestados apresentados comprovam apenas serviços

genéÍicos de transmissão de dados e instataÇão de câmeras convencionais,

sem comprovar expressamente o fornecimento de catracas com

reconhecimento Íaciat ou imptantaÇâo de servidores híbridos, tidos como
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parcetas de maior retevância técnica.

Aponta viotação aos ltens 11.1.10, 11.1.11.1 e 11.1.11.2 do Termo de

ReÍerência, e Art. 67, ll, da Lei no 14.13312021.

Contrarrazóes da i R M NETO E CIA LTDA:

A Recorrida cumpriu integrâtmente os requisitos de quatiÍicaÇáo técnica,

como

previsto no Ed ital:

a) Exigência de "simitar Nature and Scope": O Editat, no item 11.1.1 (ft. 30), e

ctaro ao requerer âtestados ou certidões que comprovem a prestaÇão de

serviços de "naturezâ e vulto similares" ao do objeto da ticitação, e NÃO

idênticos. O Art. 67, inciso ll, da Lei no 14.133/2021 corrobora essa

interpretâÇão, ao dispor sobre a aptidão para o desempenho de atividade

pertinente e compatÍvel em características, quantidades e prazos com o obieto

da ticitaÇão.

b) ComprovaÇão de Sotução lntegrada: O objeto da ticitaçáo é uma sotução

integrada de videomonitora mento, controte de acesso e

cibersegurança. Os atestados apresentados pela Recorrida comprovam

experiência na imptementaÇáo de sistemas de videomonitoramento (ltem

11.1.1.1, Ít.30), e na imptementação e manutenÇão de sistemas de servidores

de imâgens (ltem 11.1.11, Ít.31), inctuindo experiência com sistemas híbridos

(tocat e nuvem) (ltem 1 1 .1 .1 1 .2, ft. 31). Tais atestados demonstram a capacidade

técnica para tidar com a comptexidãde e a natureza muttidisciptinar dâ sotução

p ro posta.

c) Experiência EspecíÍica para Catracas: O item I 1 .1 .'10 do Termo de

Referência (Ít.31)exige que a ticitante comprove experiência na "imptantaÇão,

Íornecimento, instataÇão e conÍiguração de catracas etetrônicas com controte

de acesso por reconhecimento Íâciat". A Recorrida apresentou a dêvida

comprovaÇão pãra este item, conforme os documentos anexados na

habititaçáo, que a Reôorrente, em sua ânsia recursat, convenientemente ignora

ou interpreta de Íorma restritiva e inadequadâ.

d) lurisprudência do TCU: O TCU consotidou o entendimento de que as

exigências de quatificação técnica devem ser pertinentes e compatíveis com o

.ix óa
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obieto licitado, timitando-se ao que é essencial para assegurar a execuÇão do

contrato, sem restringir indevidamente a competitividade. A Recorrida

comprovou sua capacidadê para a sotuÇão em sua integratidade e

complexidade, e não em itens isotados como tenta induzir a Recorrente.

2.3. Da Regutaridade no Víncuto do Responsávet Técnico: Câpacidade

Técnica da Empresa Preservadâ

A Recorrente atega irregularidade no víncu[o do Responsávet Técnico,

apontando divergência entre a Certidão de Acervo TéÕnico (CAT) do

Engenheiro Fetipe Luz Aboboreirâ e o víncuto apresentado de outro proÍissionat,

o Engenheiro Henrique Manoel de Araújo Nunes, aÍirmando que a CAT é

personatissima e intransfenve-.

Fundamenta-se nos ltens 11.1.8, I1.1.8.1 e 1 1.1.8.2 do Termo de ReÍerência,

Art. 67, I e §60, da Lei no 14.133/2021, e Resotução coNFEA no 1.137 /2023.

Contrarrazôes da J R M NETO E CIA LTDA:

A argumentaÇão da Recorrente é falaciosa e desconsidera os Íatos e as

disposiÇões editatícias:

a) EditalNão Exige CAT do ProÍissional para Habititação da Empresa:

O ponto centraL da deÍesa reside no ltem 11.1.3 do Editat (ft. 30), que

estabelece a exigência dê "Atestados de Capacidade Técnica ou dê

Responsabitidade Técnica, que podem ser apresentados em nome e com

número de CNPJ da ticitante.". O Editat, em nenhum momento, exigiu a

apresentaçáô de uma Certidão de Acervo Técnico (CAT) de um proÍissionat

especíÍico como documento de habititaÇão da empresa. A Recorrida

devidamente anexou atestado de capacidadê técnica em nome da empresa,

conforme soticitado.

b) ManutenÇão de Quadro Técnico QuatiÍicado: E Íato que, entre a data de

abertura do certame e a data de convocâção para apresentação dos

documentos de habititação, o Engenheiro Fetipe Luz Aboboreira náo mais

integrava o quadro da Recorrida. Contudo, â empresa prontamente inctuiu em

seu quadro técnico o Engenheiro Henrique Mânoel de Araú.io Nunes, que possui

a q uatiÍicaÇão necessária

para a execuÇão do objeto. A documentaÇâo comprobatória desse novo

sEToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530'000
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víncuto Íoi devidamente apresentada nos autos do processo de habititação.

c) Víncuto ProÍissional conÍorme Lei no 14.133/2021i O Art. 67, §60,

da Lei no 14.133/2021, prevê que a comprovação de vínculo do profissionat

Õom a empresa pode se dar por "cópia da carteíra de trabalho do proÍissional

que comprove a condiÇão de que pertence ao quadro permanente dâ empresa,

ou de contrato social de que demonstre a condiÇáo de sócio do proÍissional, ou

de contrato de prestaÇão de serviço, ou de certidáo de registro e quitaÇão do

Consetho de Ctasse do responsável técnico." A RecorÍida comprovou a

manutenção de um proÍissionat habititado em seu quadro, por meio dos

documentos exigidos, atendendo ptenamente à tegistaÇão e ao Editat (ltem

1 1 .1 .8 e subitens, ft. 31).

d)AcóÍdãos do TCU: O Tribunat de Contas da União entende que a saída de

um proÍissionaL técnico não imptica necessariamente na inabititaÇão da

empresa, desde que esta demonstre a substituiÇão por outro proÍissionaI com

quatiÍicação compatíveI e devidamente vincutado ao seu quadro, assegurando a

capâcidade técnica para a execução do objeto. O que se exige é â capacidade

técnica da empresa, a quat é assegurada peta existência de um responsáveI

técnico quatiÍicado e vinculado à empresa no momento da habititação, o que foi

integralmente cumprido peta Recorrida.

2.4. Da Conformidade com a LGPD e Requisitos de Cibersegurança:

Comprovaçáo em Fase Adequada

A Recorrente atega viotação à LGPD e âos requisitos de cibersegurança por

ausência de comprovação de governanÇa de dados, incluindo a designaÇão e

víncuto de DPO e Comptiance officer, e portÍótio técnico para sotuÇão de lA em

cibersegurança, citando os ltens 11.1.5 a 11.1.9 do Termo de Refêrência e

Artigos 50, ll, 11,41 ê 46 da LGPD.

Contrarrazões da I R M NETO E CIA LTDA:

A argumentação da Recorrente reveta um desconhecimento do rito
processuaI estabetecido peto próprio Editat:

a) Comprovação em "Teste dê ConÍormidade", não HabititaÇão: Os

requisitos questionados peta Recorrente, referentes à LGPD e

cibêrseguranÇa, como a potítica de cookies, contratos de trabatho com

sÊÍoR DE LtclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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ctáusulas de LGPD, canat de

comunicação para incidentes, formulário de registro de incidentes, presença

e certiÍicaÇão de Comptiance Officer, e canaI de ouvidoria, são expressamente

exigidos para comprovaÇão "DURANTE O TESTE DE CONFORMIDADE", conforme

o ltem 18.6 do Editat (ft.60), e não como documentos para a Íase de habititação

iniciat.

b) Documentos de Habititação LGPD/Cibersegurança Apresentados:

No que concerne à Íase de habititação, a Recorrida apresentou todos os

documentos exigidos peto Editat, inctuindo os que comprovam a posse de DPO

(ltem 1'1.1.5, ft.30), Comptiance Officer (ltem 11.1.6, Ít.31), e o vínculo direto

desses proÍissionais (ltem 11 .1 .7 , 11.31 ), bem como o portfótio de serviÇos com

sotução baseada em lnteligência ArtiÍiciat para ameaÇas cibernéticas (ltem

11.1.9, Ít.31). A alegaÇão da Recorrente de "ausência de comprovação" é,

porta nto, inverídica.

c) DistinÇão entre HabititaÇão e Execução/ConÍormidâde: A Lei no

14.133t2O21 diferencia os requisitos para habititaÇão (Art. 62 a 70) daquetes

para a execução e conformidade do objeto, que podem ser comprovados em

momentos posteriores. Exigir todas as provas de governança de dados e

ciberseguranÇa já na habititaÇão, quando o próprio EditaI remete a

comprovação detathada para o "Teste de ConÍormidade" (ltem 18.6, Ít' 60), seria

um excesso de Íormatismo e cerceamento da competitividade.

d) PrincÍpio da Razoabitidade e Proporcionatidade: As exigências em

ticitações devem pautar-se peta razoabitidade e proporcionatidade, observando

as Íases do procedimento e a relevância de cada documento para o momento

processua [.

A antecipaÇão de requisitos de execução para a Íase de habititação, sem

previsão editatícia ctara ou em desconÍormidade com a mesma, é vedada.

2.5. Da Existência de Outorga SCM (ANATEL): HabititaÇão Jurídica e

Operacionat Comprovada

A Recorrente atega a ausência de outorga SCM (ANATEL) da J R M NETO E

CIA LTDA, aÍirmando que o objeto dâ ticitaÇão abrange o Serviço de

ComunicâÇão Muttimídia (SCM) e que a simptes indicaÇâo de CNAE é

sEToR DE LlclraçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, cEPr 57.530-000
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insuÍiciênte, citando a Lei no 9.472/1997, Resotução ANATEL no 614/2013, ltem

1 1.1.2 do Termo de ReÍerência, e Art.62,l, da Lei no 14.133/2021.

Contrarrazões da J R M NETO E CIA LTDA:

A Recorrente incorre em grave equÍvoco, pois a ticença SCM (ANATEL) da

Recorrida Íoi devidamente apresentada:

a) LicenÇa scM (ANATEL) Apresentada: A J R M NETO E CIA LTDA, em total

conformidade com o ltêm 11.1.2do ANEXO l-Termo de ReÍerência (Ít. 30), que

exige a " LicenÇa/outorga da ANATEL que autorizâ a mesma a prestar Serviços de

ComunicaÇão Muttimídia (SCM) (Lote 01)", apresentou a sua ticença SCM

(ANATEL) dentre os documentos de habititação. A Recorrente, em sua aÍobaÇáo

para inabititar a Recorrida, não observou ou detiberadamênte omitiu a presença

deste documento crucia[.

b) ConÍormidade Legat e Editâtícia: A apresentação da ticenÇa SCM

(ANATEL) satisfaz ptenamente as exigôncias da Lei no 9.472/1997 (Lei Gerat

de

Tetecom u nicações), do Regutamento do Serviço de Comunicação Muttimídia

(Resotuçáo ANATEL no 614120131, do ltem 11.1.2 do Termo de ReÍerência, e

do Art. 62, l, da Lei no 14.133/2021, que trata da habititação jurídica. A Recorrida,

portanto,

está tegat e operacionatmente habititada para prestar os serviços.

c) Fatsidade da AtegaÇão da Recorrente: A atêgação de ausência de outorgâ

SCM (ANATEL) por parte da Recorrente é completamente despÍovida de

fundamento, pois o documento existe e foi apresentado. Tat conduta da

Recorrente pode caracterizar tentativa de induzir a erro a AdministraÇão,

conÍigurando conduta grave em processo ticitatório.

4 - DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÓES

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta AdministraÇão,

em SeuS procedimentos ticitatórioS, sâo norteados por todos os princÍpios dispostos no art. 50

da Lêi no 14.133/2021, a exempto dâ tegatidade, impessoatidade, moratidade, iguatdadê,

interesse púbtico, vincutação ao edital, jutgamento objetivo, razoabitidade e economicidade. E

ainda, petos objetivos previstos no art. 1 1o, quais sejam, assegurar a seteção da proposta apta

sEToR DE LlclTAÇÔES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530 000
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a gerar o resuLtado de contratação mais vantaioso para a AdministraÇão Púbtica; assegurar

tratamento isonômico entre os ticitantes, bem como a justa competiÇáo; evitar contratações

com sobrepreço ou com preços mânifestamente inexequíveis e superÍaturamento na execuÇão

dos contratos; e incentivar a inovação e o desenvotvimento nacionaI sustentávet.

No jutgamento dos processos ticitatórios, inctuindo a anátise das propostas e

documentaÇão de habititaÇão, o agente púbtico deve se pautar peto editat e também peta

tegistaÇão, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão.

A ticitaçáo não é um Íim em si mesma, mas um instrumento para consecução do

interesse púbtico. Assim, cabe aqui enfatizar o importante princípio da seteÇão da proposta

âpta a gerar o resultado de contratação ou quando os documentos apresentados evidenciarem

a necessidade de compl.ementaÇão de inÍormaÇoes, de modo a agir com razoabitidade.

O agente pubtico, na condução do certame, está adstrito a certas bâtizas, nâo

podendo mudar a regra que foi deÍinida no Termo de Referencia/editat, cabendo a este, no

iutgamento do certame, âpenas cumprir o que fora estabetecido. A Lei no 14.'133/2021' reÍoÍça

a importância do princípio da vincutação âo instrumento convocatório. O artigo 50, por

exempto, traz explicitamente que os procedimentos de ticitaÇão devem seguir rigorosamentê

as normas estabe[ecidas no editat:

Art. 50 Na apticaÇão desta Lei, serâo ob§ervados olpnneípio§ da

tegâtidade, da impessoatidade, da moratidadê, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdade, do ptaneiamento, da transpârência, da eÍicácia, da

segregaÇão de funÇÓes, da motivaÇão, dâ vincutaÇão âo editat, do

jutgamento objetivo, da seguranÇa jurÍdica, da razoabitidade, da

competitividade, da proporcionatidade, da ceteridade, da

economicidade e do desenvotvimento nacional sustentávet, assim

como as disposiçôes do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasiteiro).

5. DA CONSULTA JURíDICA E DO PARECER DA PROCURADORIA DE LICITAÇOES

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida loaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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Dlantê da comptexidade das ategaÇões recursais e da retevância técn ico-.iuríd ica

dos pontos controvertidos, este Agente de ContrataÇáo submeteu os âutos à ProcuradoÍiâ de

Licitações do Município, para fins de maniÍestaÇão jurídica Íundamentâda.

O Procurador de LicitaÇões, Dr. Anderson Márcio Sitva Costa, emitiu Parecer

Jurídico nos autos do Processo Administrativo no 220251906002, o quat é parte integrante

deste, com o seguinte teor conctusivo:

"Ante o exposto, observados os limites da análise jurídica e excluídos os aspectos de

natureza estritamente técnica, operacional e discricionária da AdministÍação' esta

Prccurcdoria opina pelo conhecimento do recurso administrativo interposto, diante da

prcsença dos pressupostos de admissibilidade Íecursal. No métito, à luz da documentação

constante dos autos, do edital, do TeÍmo de Relerência e dos parâmetrcs êstabelecidos

pela Lei no 14.133/2021, não se identifica, em tese, demonstração inequívoca de

descumprimento objetivo das exigências habilitatórias apta, por si só, a impor automática

inabilitação da empresa Íecorrida. í...) Ássim, esta ProcurcdoÍia opina pela possibilidade

jurídica de manutenção da habilitação da empresa recorrida, desde que a Administração

promova decisão devidamente motivada, com enírcntamento individualizado dos pontos

controve rti d o s suscitados no recurs o ad m inistrativo. "

O reÍerido Parecer Íoi integratmente aprovado pelo Procurâdor Gerat do Município,

Dr. Vatderedo Carvatho Maciet, em despâcho de mesma data, que consotidou o entêndimento

ati contido por seus próprios Íundamentos.

Adotando os Íundamentos jurídicos do Parecer da Procuradoria de LicitaÇões como

rczào de decidir, e promovendo, nos termos ati recomendados, o enfrentamento motivado e

individuatizado de câda ponto controvertido, passo à anátise das ategâçóes recursâis.

o. oe anÁlrse oas alreaçÕes

lnicialmente, cumpre destacar que as ategaÇões apresentadas peta recorrente

Íoram devidamente analisadas por esta Administração, à Iuz dos princípios que regem os

procedimentos ticitâtórios, especiatmente os da tegatidade, vincutação ao instrumento

convocatório, isonomia, competitivid ade, jutgamento objetivo e busca da proposta mais

SEToR DE LtclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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vantajosa para a AdministraÇão Púbtica.

Nesse contexto, procedeu-se à anátise minuciosa dos argumentos suscitados,

bem como da documentaÇão constante nos autos, do instrumento convocatório e da

tegistaÇão apticávet à matéria, a Íim de veriÍicar a regutaridade dos atos praticados no curso do

certame e a pertinência das insurgências apresentadas.

Dessa Íorma, passa-se à apreciação individuatizada dos pontos questionados peta

recorrente, nos termos a seguir expostos:

6.1 - Da alegada irregulaÍidade da proposta - ausência de marca e datasheets

Sustenta a recorrente que a pÍoposta da recorrida seria "cega" poÍ não identiÍicar a

marca da catraca etetrônica (ltem 3.1) e por supostamente omitir catátogos técnicos dâs

câmeras (ltens 1.1 a 1.4), entretanto a ategação não merece prosperar.

tniciatmente, é imprescindívet destacar que o objeto da presente [icitação consiste,

primord iatmente, na contrâtação de êmpresa especiâlizada para prestaÇão de serviços

integrados de videomon itoramento, controte de acesso, conectividade, manutenÇão, suporte

técnico e operacionatizâção da sotuÇão tecnotógica, e náo mera aquisição isotadâ de

equipamentos. Embora a execuÇão contratuat envotva o Íornecimento de determinados bens e

dispositivos eletrônicos, estes constituem componentes acessórios ê integrados à sotução

gtobat pretend ida peta Administração.

Nesse contexto, observa-se que o próprio instrumento convocatório estabeleceu

mecanismos específicos de veriÍicaÇáo da compatibilidade técnica da sotução oÍertada, por

meio da reaLizaÇão de teste de conÍormidade, procedimento destinado .iustamente à vatidaçáo

dos equipamentos, sistemas e funcionatidades apresêntados peta Iicitante vencedora,

permitindo à Administração aferir, de maneira objetiva e técnica, o pleno atendimento às

exigências editatícias.

Dessa Íorma, eventual ausência de indicaÇão imêdiata da marca em campo

especÍÍico da proposta náo possui, isoladamente, gravidade suÍiciente para ensejar a

desctassificaÇão da ticitante, sobretudo diante da inexistência de previsão editatícia expressa

estabetecendo taL omissão como ca usa automática de desctassiÍicaçâo.
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w
lmportante satientar, ainda, que o editat não Íoi objeto de impugnação no prazo

oportuno quanto aos critérios de apresentaÇão das propostas, tampouco quanto à sistemática

adotada para vatidaÇáo técnica dos equipamentos mediante teste de conÍoÍmidade, operando-

se, portanto, a prectusão administrativa quanto à matéria. Não pode a recorrente, após a

abertura do certame e ânátise das propostas, pretender conÍerir interpretaÇão restritiva ou criar

exigênciâ nâo expressamente prevista no instrumento convocatório.

Atém disso, a adoÇão de entendimento excessivamente Íormatista, com a

consequente desctassif icação da proposta por mera questão retacionadâ ao preenchimento do

campo "marca", sem demonstraÇão de prejuízo efetivo à AdministraÇão, afrontaria os

princípios da razoabitidade, da competitividade, do Íormalismo moderado e da busca da

proposta mais vantajosâ.

Ressa[te-se que a compatibitidade técnica dos equipamentos não será presumida

exclusivamente peta indicaçáo nominat de marca ou modelo na proposta iniciat, mas sim

eÍetivamente comprovada no momento procedimentat adequado, quat seiâ, durante a

realizâÇão do teste de conÍormidade pÍevisto no editat, oportunidade em que a AdministraÇão

verificará o atendimento integrat das especiÍicaÇões técnicâs exigidas.

Diante disso, inexistindo demonstração concreta de prejuízo âo certame, à

isonomia entre os ticitantes ou ao interessê pÚbtico, não há fundamento jurídico ou técnico

apto a justificar â desctassiÍicaÇão da proposta apresentada pela Recorrida.

Cabe ainda pontuar o parecer da Procuradoria de LicitaçÕes, segundo textos

extraidos do pârecerista, senão vejamos:

"a controvérsia instaurada nos autos não pode ser examinada sob

perspectiva estritamente toÍmalista, tampouco dissociada da natureza

do objeto contratado", uma vez que o certame não possui por obieto

"mero fornecimento unitário e isolado de equipamentos padronizados,

consistindo, em verdade, na contratação de solução tecnológica

i ntegrad a e mu lti d i sc i P li n a r".

SEToR DE LlclrAçÕÉs (licitacao.canapi@Smail.com)
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6.2. Da alegada insuÍiciência da quatiÍicação técnico-operacional

Al.ega â recorrente que os âtestados apresentados não comprovâriam experiência

compatível com as parcetas de maior retevância técnica do objeto, especiatmente quanto a

catracas com reconhecimento Íaciat, servidores híbridos e videomonitora mento intetigente.

A argumentaÇão não procede.

O Parecer Jurídico Íoi preciso ao detimitâr os contornos tegais da exigência de

qualificaÇão técnico-operacionat, especia[mente ao reconhecer que o art' 67, inciso ll, da Lei

no 14.13312021 não exige identidade absotuta entre os atestados apresentados e todos os

elementos individua tizados da futura contrataÇão, tampouco admite interpretaÇão

excessivamente restritiva das exigências habititatórias.

Com efeito, a legistaÇão exige a demonstraÇão de aptidão para execução de

serviços simitares, com comptexidade tecnotógica e operacionaI equivalente ou superior,

sendo suÍiciente a comprovaÇão de compat,bitidâde e pertinência entre o objeto ticitado e a

experiência anteriormente executadâ peta ticitante, não se exigindo coincidência integrat de

todas as carâcterísticas do objeto.

Todavia, a interpretaÇão do dispositivo legat deve observar os limites estabetecidos

peta própria Lei no 14.133/2021, especiaLmente quânto à vedação de exigências excessivas ou

desarrazoadas que possam restringir indevidamente a competitividade do certame. Nesse

sentido, o §1o do art. 67 dispõe expressamente que a exigência de atestados deve se restringir

às parcetas de maior retevância ou de vator signiÍicativo do objeto da contratação, assim

consideradâs aquetas com vator individual iguaI ou supeÍior a 4o/o do valor totâl estimado da

contratação.

Dispõe o art. 67, inciso ll e §1o, da Lei no 14.133/2021

'Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico'profissional e

técnico-operacional será restrita a:

(...)

It - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho
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profissional competente, quando for o caso, que demonstrem

capacidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e opeÍacional equivalente ou superior, bem

como documentos comprcbatórios emitidos na fotma do § 30 do art 88

desta Lei;

(...)

§1o A exigência de atestados se rá restrita às parcelas de maior relevância

ou valor significativo do objeto da licitação, assií, consideradas as que

tenham valor individual igual ou superior a 4%o (quatro por cento) do valor

total estimado da contratação."

Assim, a anátise da quatiÍicação técnica deve observar critérios de razoâbitidade,

propoÍcionatidade e pertinência com o obieto licitado, admitindo-se atestados que comprovem

experiência compatÍvel. com aS parcetas retevantes da contrataÇáo, sem impor exigéncias de

reprodução integrât do objeto, sob pena de aÍronta aos princípios da competitividade e da

ampta participação previstos na Lei no 14.133/2021 .

A anátise dos documentos de habititaÇão evidencia que a recorrida apresentou

atêstados compatíveis com a natureza e comptexidade do objeto:

a) VidêomonitoÍamento: atestados de imptantaÇão e manutenção de sistemas de

videomonitoramento, em atend imento ao item 1 1 .1 ' 1 .1 do Termo de ReÍerência;

b) Armazenamento híbrido: atestados de imptantaÇão e manutenção de sistemas de

servidores de imagens com armazenamento toca[ e em nuvem, atendendo aos itens

11.1.11e 11.1.11.2i

c) ContÍole de acesso Íaciat: atestados de imptantaÇão, Íornecimento e configuração de

catracas etetrônicas com reconhecimento faciat, atendendo ao item 11.1.10.

O Tribunat de Contas da União, conÍorme ressaltado no Parecer Jurídico,

consoLidou no Acórdão 2.69212013 - Ptenário o entendimento de que a exigência de

correspondência integrat e Literat aÍronta os princípios da razoabitidade e competitividâde,

posiÇão reaÍirmada no Acórdão no 469/2026 - Plenário, razào peta quat rejeita-se a ategação.
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M
6.3. Da alegada irÍegularidade no vínculo do responsável técnico

O item I1.1.3 do instrumento convocatório estabetece, de Íorma expressa, que a

comprovaÇão da quatificação técnlca poderá ocorrer mediante apresentaÇão de atestados "em

nome e com número de CNPJ da ticitante", não havendo, em quatquer de suas disposições,

exigência de que a Certidão de Acervo Técnico - CAT esteja necessariamente vincutada ao

mesmo profissionat indicado para comprovação do víncuto técnicô da empresa, senão

vejamos:

11.1.3. Atestados de Capacidade Técnica ou de Respon§abitidade Técnica, que podem ser

apresenlâdos em nome e com número de CNP., da ticitante. {Lote 01);

Nesse sentido, ao anatisar a matéria, o Parecer Jurídico destâcou justamente que

náo se identifica no editâl previsão especíÍica impondo tat vincutação obrigatória entre a CAT

apresentada e o profissional. integÍante do quadro técnico indicado peta ticitante. Assim, a

interpretaÇão defendida peta recorrente extrapota os [imites das exigências eÍetivamênte

prêvistas no instrumento convocatório.

Com eÍeito, eventuat entendimento restritivo somente poderia ser admitido caso

houvesse previsão editatÍcia ctara, objetiva e inequívoca nesse Sentido, o que não Se veriÍicâ no

presente caso. Ao contrário, a redaçâo adotada no editat evidencia que a Administração

buscou comprovar â aptidão técnica da empresa ticitante, admitindo, para tanto, atestados

emitidos em nome da própria pessoa jurídica.

Dessa Íorma, considerando que a documentação apresentada observou os

critérios objetivamente estabetecidos no editaL, bem como diante da ausência de exigência

expressa quanto à vincutação âpontada peta recorrente, não há Íundamento para acothimento

da irresignação apresentad a.
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A recorrente sustenta que â CAT no 73075912024 foi emitida em nome do

Engenheiro Fetipe Luz Aboboreira, enquanto os documentos de víncuto apresentados reíerem-

se âo Engenheiro Henrique Mânoet de Araúio Nunes, conÍigurando ategada irregutaridade

insanávet, contudo a ategaÇão náo se sustenta.
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No que se reÍere à comprovação do víncuto profissionat, o item 11.1.8 do Editat

timitou-se a exigir que a licitante possuísse, na data da apresentaÇão da proposta, proÍissionat

devidamente habititado integrante de seu quadro técnico, não estabetecendo, contudo,

quâtqueÍ exigência de identidade entre esse proÍissionat e aquete evêntuatmente constânte nos

atestados ou CertidÔes dê Acervo Técnico - CAT apresentados pâra fins de quatificâÇão

técnica, in verbis:

11.1.8. A licitanle deverá comprovât pos§uiÍ, em seu quadro na dâta previ§tâ pârâ entrega dâ
proposta, engenheiro ou técnico em telecomunicaÇÕes, com especializaçào
comprovada de expeíiência com obiôto licitâdo. {Lote 01};

Nesse sentido, conforme observado no Parecer Jurídico, a interpretação

sustentada peta recorrente não encontra respatdo nas disposições expressas do instrumênto

convocatório, uma vez que o editat não condicionou a validade da quatiÍicaÇão técnica à

coincidência entre o profissionaL vincutado à empresa e o responsável técnico indicado nos

acervos apresentados.

Ademais, da anátise da documentaÇão constante nos autos, veriÍica-se o

atendimento autônomo e individuatizado de ambas as exigências previstas no instrumento

convocatório, quais sejam, a comprovação da capacidade técn ico-operacionâ I da empresa e a

demonstÍaÇão de vÍncuto de proÍissionat habititado ao quadro técnico da ticitante.

No tocante à capacidade técnico-operacionat, observa-se a apresentaÇão da CAT

no 73075912024, emitida peto CREA/AL, vincuLada à empresa J R M NETO E CIA LTDA,

corroborada por atestados emitidos em nome do respectivo CNPJ, atém de contrato de

prestação de ServiÇoS Íirmado com o Engenheiro Fetipe Luz Aboboreira, com vigência por prazo

indeterminado.

Por sua vez, quanto à exigência relativa ao responsável técnico vincutado à

empresâ, consta nos autos contrato de prestaÇão de serviÇos técnicos cetebrado em

1OtO3t2O26 com o Engenheiro HenÍique Manoet de Araúio Nunes, em data anterior à abertura

do certame, âcompanhado da respectiva certidão de RegistÍo e QuitaÇão de Pessoa FÍsicâ

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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emitidâ peto CREA/AL, em ptena conÍormidade com o item 1 1.1.8 do Editat

6.4. Das exigências relacionadas à LGPD, DPO, Comptiance e Cibersegurânça

Atega a recorrente ausência de comprovação de DPO, Comptiance officer e

portÍótio de sotução de lA para ameâÇas cibêrnéticas, em suposta viotação aos itens 1 1.1.5 a

11.1.9 do Termo de ReÍerência, contudo a mesma é improcedente.

O Parecer Jurídico foi preciso ao detimitar a distinÇâo entre exigências de

habititação e obrigações cuja comprovação Íoi reservada peto próprio editat à Íase de Teste de

ConÍormidade. Nesse sentido, consignou expressamente que os requisitos retacionados à

LGPD, Comptiance e seguranÇa da inÍormaÇão não Íorâm estabetecidos como condição de

habititaÇáo jurídica ou técnica, mas sim como exigéncias a serem verificadas em momento

posterior e específico do certame.

Tat entendimento encontra respatdo diÍeto nas disposições do próprio Editat,

especiatmente no item 18.1 , que estabel.ece que o ticitante ctassiÍicado em primeiro tugar,

após considerado hâbititâdo, será convocado parâ apresentação dc Teste de ConÍormidade:

'18.1. O Licitante classiticado em primeiro lugar, desde que esteia

considerado habititado, será convocado para apresentat (...) teste de

coníormidade da solução obieto deste edital, a fim de comprovar o

atendimento dos requisitos obrigatótios que declarou o atendimento."

Na mesma tinha, o item 18.5.1 reÍorça que o Teste de Conformidade possui

Íinatidade especíÍica de vatidação prática das funcionatidades e requisitos previamentê

decl.arados peta ticitante:

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
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Dessa Íorma, resta evidenciado que a licitante atendeu às exigênciâs editatícias

nos exatos termos em que Íoram estabetecidas, não sendo possívet acother interpretaÇão

amptiativa ou restritiva não prevista expressamente no instrumento convocatório, sob pena de

aÍronta aos princípios da vincutação ao editat, do iutgamento objetivo e da seguranÇa jurídica,

rejeita ndo-se, portanto, a ategação.
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*18.5,1. O teste de conformidade setá realizado considerando as

funcionalidades pontuadas no Anexo l, que a licitante declarou possuir

completamente no momento da apresentação de sua Proposta técnica

(...)."

De Íorma ainda mais cLara, o item 18.6 do Editat reservou expressamente à fase do

Teste de ConÍormidade a comprovaÇão dos requisitos retacionados à LGPD e às práticas de

Compliance:

"18,6, Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e

Práticas de Compliance. "

O subitem 18.6.1 estabetece que tais comprovaÇões deverão ser apresentadas

"durante o teste de conÍormidade", inctuindo:

*18.6.1.1. Política de Cookies e Política de P vacidade (...);"

'18.6.1.2, Comprovação de gue os contratos de trabalho individuais dos

colaboradores possueD, cláusulas específicas de adequação à LGPD

(...);"

"18.6.1.3. Disponibilização de um canal de comunicação para incidentes

de segurança (...);"

'18.6.1.4. A,presentação de um formulário específico para registro e

tratamento de incidentes de segurança (...);"

'18.6.1.5. Presença de um Compliance Ofíicer com certiíicação em

compliance (...);"

"18.6.1.6. Disponibilização de um canal de ouvidoria ativo (.,.)."

Por Íim, o item 18.7 aÍasta quatquer dúvida quanto ao momento adequado para

anátise dêssas exigências, ao prever expressamente a consequência do eventuaI

descumprimento nessa etapa especíÍica:

"18.7. caso a ticitante não apÍesente o teste de conformidade'

SETOR DÊ LlclTAÇÓÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
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documentos ou comprovações acima descritos ou sua solução não seia

aprovada no teste de conformidade, a mesma será desclassificacla (...).'

Dessa forma, rêsta evidente que o próprio editât distinguiu as exigências de

habititação daquetas destinadas à Íase de Teste de Conformidade, razão peta quat não

prospera a ategação de irregutaridade pel.a ausência de apresentaÇão antecipada de

documentos cu.ia exigibitidade foi expressamente postergada pelo instrumento convocatório.

Quanto às exigências eÍetivamente habititatóÍias dos itens 11.1.5 a 11.1.9,

reconhesse-se que os documentos constantes dos autos evidenciam que a recorrida

apresentou estrutura documentaI minimamente vottada à imptementaÇão de mecanismos

internos de proteÇão de dados". Com efeito, Íoram apresentados:

a) DPO (item 11.1.5): Contrato de PrestaÇão de Serviços com FABIANO DUARTE

CONSULTORIA EMPRESARIAL e Termo de Nomeação de Encarregado pelo Tratamento

de Dados Pessoais, com todas as atÍibuições do art. 41 da LGPD;

b) Comptiance Officer (itens 11.1.6 e 11.1.7): Ata de Nomeação do Comitê de ProteÇão

de Dados Pessoais lo2/o1/2025l, com designaÇão Íormal dos membros, certiÍicados de

pós-gÍaduaÇâo em LGPD e Comptiance AnticorrupÇáo em nome de FABIANO SILVA

DUARTE:

c) PortÍólio de lA em cibersegurança (item 11.1.9): Atestado da WEBFOCO

TELECOMUNICAÇÕES LTDA comprovando serviÇos com big data analytics,

gerenciamento e segurança de redes, em conformidâde com a LGPD;

d) Documentação compLementar: Potítica de Privacidade, Potítica de Cookies,

Formutário de Comunicâção de lncidente de SeguranÇa e canat de reporte com Íluxo de

comunicação à ANPD.

6.5. Da alegâda ausência de outorga SCM expedida peta ANATEL

Sustenta a recorÍente que a recorrida não teria apresentado a ticença SCM exigida

peto item 11.1 .2 do Termo de ReÍerência, timitando-se à indicaÇão do código CNAE, sem

eÍicácia autorizativa, o que é objetivamente contrariada peta documentaÇão constante dos

autos.

sEToR DE tlc|TAÇÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57-530-000
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w
Consta dos autos o Ato no 14.712, de 19 de outubro de 2022, expedido peta Agência

Nâcionat de Tetecomu n icaçóes - ANATEL, por meio do quat foi autorizada a empresa J R 1"1

NETO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ no 33.009.21210001-99, para explorar Serviços de

Tetecomu n icações de lnteresse Cotetivo e de lnteresse Restrito, por prazo indeterminado, sem

caráter de exctusividade, e tendo como área de prestação de serviço todo o território nâcionat",

conÍorme demonstrado na imagem abâixo.

MtNc.À ladon^r o. rÊE<ôMUrr. çÕ.s

Trata-se de ato administrativo format, expedido peta âutoridade regutatória

competente, que satisÍaz ptenamente as exigências do item 11.1'2 do Termo de ReÍerência, da

Lei no 9.472/1997 (Lei Gerat de Tetecom u nicaçÓes), da Resotução ANATEL no 614/2013 e do ârt.

62, inciso l, da Lei no 14.13312021.

Concl.ui-se, portanto, que não se identiÍica ausência absotutâ de autorização

regutatória apta a caracterizar descumprimento ob.ietivo das exigências previstas no edital e no

Termo de ReÍerência, restando completamente desprovida o Íundamento dâ recorrente, pois o

documento existe e foi âpresentado.

sEÍoR DE LlclIAÇÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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Atém disso, os âtestados de capacidade técnica âpresentados pela recorrida

demonstram execuÇão de serviços relacionados à transmissão de dados, conectividade

corporativa, rêdes de comunicaÇáo, tinks dedicados, redes wiretess, hotspot, inÍraestrutura de

tetecomun icaÇões e utitização de equipamentos homotogados peta ANATEL, circunstâncias

que reforçam, ao menos sob o ponto de vista documentat, a compatibitidade materiat da

autorização apresentada com o objeto ticitado, desse modo, rejeita-se integratmente a

ategação.

7 - CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, adotando ôomo razâo de decidir os fundamentos do

Parecer JurÍdico da Procuradoria de Licitações, aprovado peto Procurador Gerat do Município, e

à tuz dos princÍpios que norteiam as contratações púbticas, especiatmente tegatidade,

vincutação ao instrumento convocatório, razoabitidâde, proporciona[idade, competitividade,

jutgamento objetivo e Íormatismo moderado, veriÍica-se que as âtegações recursais não

Lograram demonstrar qual.quer irregutaridade insanável apta a comprometer a habititação da

empresa J R M NETO & CIA LTDA.

Dessa Íorma, a anátise individuatizada de cada ponto controvertido, reatizãda em

con.iunto com a Procuradoria de Licitações, evidenciou:

1) A proposta da recorrida continha etementos suÍicientes para identiÍicaÇão e jutgamento

objetivo da sotuÇão, sendo que eventuais [acunas documentais pontuais configurariam,

no máximo, irregutaridades sanáveis por ditigência nos termos do art. 64 da Lei no

14.133/2021i

2) Os atestados de capacidade técnica são materialmente compatíveis com as parcetas

de maior retevância técnica, em conÍormidade com o art. 67, inciso ll, da Lei no

14.133/2021e com a jurisprudência do TCU;

3) A recorrida comprovou a existência de proÍissional habititado regutarmente vincutado

ao seu quadro na data prevista para entrega da proposta, em atendimento ao item

1 1.1.8 do Editat e ao art. 67, §60, da Lei no 14.133/2021',

SEToR DE LtclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

)

Páeina 24 de 25



Prefeiturs de §

4) A documentaÇão de LGPD, DPO, Comptiance e ciberseguranÇa demonstra atendimento

das exigências habititatórias, sendo que demais obrigâções executórias Íoram

corretamente reservadas ao Teste de Conformidade (item 1 8.6 do Editat);

5) A autorização ANATEL lI.Ío no 14.71212022) Íoi devidamente âpresentada nos autos,

satisÍazendo ptenamente as exigências do item 11.1.2 do Termo de Referência.

B)
RÀq

O recurso ora anatisado reveta-se

fundamento jurídico ou Íático suÍiciente para

AdministraÇão.

meramente protetatório, não havendo

atterar o posicionamento inicial desta

Por todas as razões delineadas acima, tem-se que a decisão de manter a

habilitação da recorrida, está em consonância com os princípios da isonomia,

impessoaLidade, da vincutaÇão ao instrumento convocatório e da tegatidade, dentre outros.

Deste modo, em Íace das razões expendidas acima, conheço o presente recurso

por ser tempestivo, para no mérito negar-lhe PROVIMENTO, sustentando o posicionamento

iniciat, mantendo a HABILITAçAO da EmpÍesa J R M NETO & CIA LTDA, CNPJ 33.009.21210001-

99.

8. DO ENCAMINHAMENTO

Considerando que não Íoi exercido o juízo de retrataçâo por parte deste pregoeiro,

o recurso interposto será encaminhado com estas inÍormaÇões, à Autoridade Superior a

quem caberá a decisão Íinat.

Cânapi/AL, 18 de mâio de 2026

Gitm s

Agente de ContrataÇâo

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida.Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Decisão de Recurso AdministÍação
Prêgão Eletrônico 3612025

A Prefeita do Município de Canapi, no uso de suas atribuições legais e em observância aos

procedimentos estabelecidos no Art. 165, § 2o da Lei Federal no 14.13312021, delibera sobre o

julgamento do Recurso Administrativo referente ao Pregão ElêÍônico no 36/2025, interposto pela

empresa L8 GROUP S. A, inscrita no CNPJ sob o número 19.952.25910001-02.

Após análise integral dos autos, verifica-se que a decisão do Pregoeiro obsêrvou os principios

que regem as licitações públicas, especialmente os da legalidade, vinculação ao instrumento

convocatório, isonomia, julgamento objetivo, razoabilidade e busca da proposta mais vantajosa para

a Administraçâo.

Constata-se, ainda, que as alegaçóes recursais Íoram devidamente enÍrentadas, com

fundamentação tecnica e jurídica suÍiciente, inexistindo elementos capazes de justificar a reforma da

decisão administrativa anteriormente adotada.

Ademais, restou evidenciado que a licitante declarada vencedora atendeu às exigências

previstas no instrumento convocatório, tanto no que se refere à qualiÍicação técnica quanto aos

demais requisitos de habilitação e proposta, náo se verificando qualquer irregularidade apta a ensejar

sua desclassificação.

Dessa forma. com fundamento na análise e decisão proferida pelo Pregoeiro, bem como no

Parecer JurÍdico constante nos autos, RATIFICO integralmente os fundamentos apresentados e

NEGO PROVIMENTO ao rêcurso administrativo interposto, mantendo-se integralmente a decisâo

recorrida.

Encaminhem-se os autos para prosseguimento do feito e adoÇáo das providências cabíveis

i/AL, 26 d

\"r^rjs, à
Josélia Melo de Lima

Prefeita

oI
.3Àt
Ip

JULGAÀ/4ENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

A!enida Joaquim Tetê. 336 Cenrro - C,{NAPUAL CEP| 57530-000
CNPJ N' 12.367.892/0001 -42

e io de 2026

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em
prestação de serviços de câmeras, serviços de monitoramento e controle de acesso, incluindo

soluções de comunicação unificada, cibersegurança, fornecimento, instalaÇão, manutenção, suporte

técnico e equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrÔnica

municipal.
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TERMO DE CONFORMIDADE

I.IDENTIFICACÃO

Prêfeitura Mu
l

nicipal de CanapiiAl

Modalidadê/Númêro: Pregáo Eletrônico no 3612025

Proce33o AdminiBtralivo:

Objeto:

n" 220251906002

Contratação de êmpresa especializada em prestação dê serviços
de câmeÍas, monitoramento e controle de acesso -videomonitoramenlo urbano

Licitânte avaliadâ: .JRMNETOECIALTDA

Rêsponsável pela análise: ] JOSÉ SILVAN DE SOUZA LIMA

2. FU NDAMENTACÃO

Em cumprimento ao disposto no item 18 do Termo de Referência intêgrante do Edital do Pregão
Eletrônicô no 3612025, o licitante J R M NETO E CIA LTDA foi convocado para a realizaçáo do Teste
de ConÍormidade da solução ofertada, com o objetivo de comprovar o atendimênto dos requisitos
obrigatórios declarados na proposta técnicâ.

O teste Íoi realizado nas dependências da Prefeitura Municipal de Canapi/AL, em ambiente destinado
para esse fim, com equipamêntos e recursos fornecidos pela própÍiâ licitantê, conforme previslo no
subitem 18.3 do Termo de Referência. A análise técnica foi conduzida pelo servidor responsável pele

analise supracitado, que veriÍicou as funcionãlidades demonstradas e os documêntos apresentados,
em especial aqueles relacionados às especificações técnicas do Anexo le às exigências de
conformidâdê com a Lêi Geral de Protêção de Dados (LGPD - Lei n'13.709/2018) e práticas de

Compliance, nos termos do subitem 18.10 do mesmo instrumento.

3. VERIFICA CÃO DOS REOUISITOS TÉCNICOS

FoÍam veriÍlcâdos os seguintes requisitos lécnicos referentes aos itens 1, 2 e 3 do Termo de
Referência:

Alendido I situaçao

Câmeras Bullet 2 MP, conformê
especmcaçôes do TR

vtP 1230 B G3 -
lntelbras

SIM

Av. Joaqüim Têtê, 336, Cêntro, Canâpi/AL - CEP 57.530-000 | Fl. '1l5

Conforme 
l

órgão:

Rêquisilo .lltara:a
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Atendido '3ltuâçãoMàÍcâ

Câmeras Bullet 4 MP com lnteligência
Artificial, conÍorme especificaÇôes do TR

Câmeras Speed Dome 2 MP cúm lA - 5,
conforme espêciÍicações do TR

SeÍvidor parâ Processamenlo de Dados

Sêrvidor Storage '16 beias Rack com
capacidadê dê ârmazenâmênto mínima de 30
dias

Máquinas Desktop

SeÍviço dê instalâção, manutênção e suportê
técnico da cêntral dê moniloíamento

Catracas eletrônicas com controle de acesso
por reconhecimen'to facial

Softwâre de gestão de segurança elelrônica
com monitoramento centÍalizado,
reconhecimento facial e leitura de placas
veiculares

lnfraestíutura dedicada de comunicação dê
dados em topologia estrela (GPON ou
equivalente), vedado compaÍtilhamento

VIP 5432 SD IA FT - SIM
lntelbras

VIP 5460 - lntelbras SIM

vtP 3430 B lA -
lntelbrâs

SIM ConfoÍme

ConÍorme 
l

__l
Conforme

Serviço de instalação, manutenção e supoíe
técnico das câmeras

stM Conformê

Televisores de 50 polegadas para central de
monitoramento

U86OOF - Samsung SIM ConÍorme

Sistêma de controle de acesso à sala de
monitorãmento mm biomêtriâ

SIM Contoíme

Switch de gerenciamento 24 portas

Nobrêak de 2 kVA com autonomia mínima de
2 hoÍas

lnfraestruturã adêqüada paê opeÍaçáo 24x7

S2328G-A - lntelbras SIM

I SlllíXNB 720 BI -
lnielbras

Conforme

ConÍorme

Marca Própria 
,

208R 4314i SSD 480
- lntelbras

".t-.
SVS 7116 R FT- '

lnte lbrâs

SIM Conforme

SIM Conforme

stM Conforme

RFE 441 16 -
lntelbras

Marca Própria stM Conforme

SIM ConÍorme

SIM ConÍormeCAP 3000 - lntelbras

stM Conformê

DeÍense - lntelbras SIM Conforme

stM
l

Av. Joaquim Íetê, 336, centro, Canapi/Al - CEP 57.53G0o0 I Fl. 2/5

ConÍorme

)r
)-

Requisito

Câmeras LPR 4 MP com lA, conforme
especificações do TR

ss 3542 MF -
lntelbras

Rack 44U SIM ConÍorme

Serviço dê instalãção, manutênção e suporte
técnico das catracâs
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Atendldg . Sltuação

Disponibilidade opeÍacional mínimâ de 99,7%
ao mês

stM Conforme

Latência compatível com âplicâçôes de vídeo
êm têmpo real e taxa máxima dê peída dê
pacotes de 0,5olo

stM Conforme

Mecanismos de prevenÉo e dêtecção de
intrusão (lPS/lDS) e priorização de tráfego
(OoS)

Soluçáo dê cibersegurança com inteligência
artificiâ1, detecÇão, anâlise e resposta
automatizada a ameaças

Marca Própria

Gerenciâmento centralizado de toda a
infraestrutura técnica e dos componentes de
segurançâ

Política de Cookiês e Política de Privacidade formalizadas paffi todos os
sites e plataformas utilizadas na ptestação do sêrviço

Formulário êspecífico para registro e tratamento de incidentes de
segurança com metodologia de resposta e mitigaçáo

Canal de ouvidoria ativo para questôes de confoÍmidade, ética e
segurança da informação

SIM Conforme

stM Conbrme

SIM Conforme

4. CONFORMIDADE COM A LGPD E PRÁTICAS DE COMPLIANCE

Foram veriÍicados os documêntos e requisitos previstos no subitem 18.10 do Termo de Refêrência

Canal de comunicâçáo para incidentes dê sêgurançâ com atendimento SIM Conforme
, imediato a violaçõês dê dados

SIM Confo rme

i............

SIM Conformê

SIM Conforme

sltuaçãoAlendldo

Av. Joaquim Tetê, 336, Centío, Canapi/AL - CEP 57.530-000 | Ê1. í5
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Rêquisito
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6. RESULTADO

Após análise detalhada de todos os requisitos apÍesentados, o servidor designado pela prêfêitura

conclui que a licitante atendeu integralmente às exigênciâs prêvistas no item 18 do Termo de
Rêfêrência, demonstrando plena conformidade técnicâ, documentãl e regulatória com as
especiflcações do Edital do Pregão Eletrônico no 3612025.

Diante do êxposto, este Deparlamento emile o presente TeÍmo de Conformidade, declarando â

APROVAÇÃO da soluçáo apresentada pela licitante J R M NETO E CIA LTDA, nos termos do subitem
18.7 do Termo de Referência, e registra que náo foram identificadâs pendências ôu inconformidâdes
que justifiquem a desclassiÍicação da proponente.

O presente têrmo é encaminhâdo ao PÍegoeiro responsávêl pâra prosseguimento do ceíâmê

slub§
Do.uru.to àlttr{do daEi6lrcnt

,os6sr!v x DE §orzaLrL^

v.íifiqu. ém hnprrElidàí ú a@ bÍ

Canapi/AL, 22 de junho de 2026

José Silvan de Souza Lima

Secretário Municipal de Segurança

sa2

Av. Joaquim Telê, 336, Cêntro, CanâpíAL - CEP 57.530-000 | Fl. í5
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MUNICIPIO DE CANAPI

CANAPI-AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 36/2025
Processo Administrativo N' 220251 906002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO tvlALTA DE l\,IENEZES

Data de Publicação: 0311212025 23:28:16

LOTE 1

Itêm:1 Ouant.: 12 Unidade: UNIDADE

Descrição: Câmera tipo I - Bullet de 2 MP

Val. Ref.: 87.646,57

rtor
vLrclTElRo 

AR & co LTDA

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

R, A, SOLUCOES COIVERCIO E SERVICOS LTDA.

TB TELECOM LIDA

JRMNETÔECIALTDA

L8 GROUP S.A.

Marca/Modelo
Sêrviçô

Serviço

SêrviÇo

Sêrviço

Sêrviça

Sêrviço

Serviço

Valor
87.646,57

87.418,00

87.646,57

87.646,57

87.M6.57

8'1.554,07

87.646,57

Item:2 Quant.: 12 Unidade: UNIDAOE

Descrição: Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

Val. Ref.: 18.529,20

Autor
J R I\,{ NETO E CIA LÍDA

L8 GROUP S.A.

TB TÊLECOM LTDA

R, A, SOLUCOES CO[,4ERCIO E SERVICOS LTOA.

.OÉLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

H'los cesreo el,r sEGURANcA LTDA

LICITEIRO AR & CO LTDA

Marca/Modelo
SeÍviço

Serviço

Serviço

Sêrviço

Serviçô

Serviço

Serviçô

Valor
18.079,63

18.529,20

18.529,20

18.529,20

18.529,20

18.504,00

18.529,20

Item: 3 Quant.: 12 Unidade: UNIDADE

Descrição: Câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Val. ReÍ.: 4.397,90

Autor
LICITEIRO AR & CO LTDA

RADS GESTAO EM SEGURANCA LÍDA

ACOFLORA PRODUTOS E SÊRVIÇOS LTDA

R, A. SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA,

TB TELECOM LTDA

L8 GROUP S.A.

J R [,'l NETO E CIA LÍDA

Valor
4.397,90

4.395,00

4.397,90

4.397,90

4.3S7,90

4.397,90

4.2U,53

Marca/Modelo
Serviç.

Serviç.

ServiÇô

§ervrÇo

ServiÇo

Serviço

Serviço

Item:4 Quant.: 12 Unidâde: UNIDADE

DescriÇão; Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A

Val. Ref.: 9.486,78

1de6
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Autor
JRMNETOECIALTDA

L8 GROUP S,A.

ÍB TELECOM LTDÀ

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

LICITEIRO AR & CO LTDA

R, A, SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

Marca/Modelo
Sêrviço

Sêrviço

SêrviÇo

Servrço

Serviço

ServiÇo

ServiÇo

Valor
9.329,08

9.486,78

s.486,78

9.486,78

9.486,78

9.486,00

9.486,78

Itêm:5 Quant.: 12 Unidade: UNIDADE Val. Ref.: 28.052,64

Descrição: Serviço de instalação, manutenÉo ê suporte técnico das câmeras de vídêo moniloramento

Autor
!, jrTEtRo AR & CO LTDA

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

R, A. SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA

ÍB TELECÔM LTDA

JRMNETOECIALTDA

L8 GROUP S,A.

Valor
28.052,64

27.588,00

28.052,64

2A.O52,64

zg.osia,at

26.543,00

28.052,M

Itêm:6 Ouant.: 12

DescriÇão: Televisores de 50' Pol

Unidade: UNIDADE Val. Ref.: 2.A76,24

Aulôr
L8 GRÔUP S.A.

JRMNETOECIALTDA

TB TELECOM LTDA

R, A. SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA,

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

r-.TDS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

LTCITEIRO AR & CO LTDA

SeNiç.

Serviço

Servíço

Serviço

Serviço

5êrvrço

Serviço

Valor
2.876,24

2.74A,56

2.876,24

2.876,24

2.a76,24

2.872,00

2.A76,24

Marca/Modelo

Item:7 Quant.: '12 Unidade: UNIDADE

Descrição: Sistema de controle de acesso à sala de moniloramento com biometria

Val. Rêf.: '190,68

Autor
LICITEIRO AR & CO LTDA

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

R, A, SOLUCOES COÀ/lERCIO E SERVICOS LTDA.

TB TELECOIU LTDA

J R I\.4 NETO E CIA LTDA

L8 GROUP S.A.

Marce/Modelo
Serviço

Serviç!

SeNiço

Serviço

serviço

Serviço

Serviço

Valor
190,68

190,OO

't90,68

190,68

190,68

1a2,76

190,68

Val. ReÍ.: 342,60

2deo

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Marca/Modelo
Serviço

Servrço

Serviço

Serviço

Seruiço

ServiÇo

Serviço

Item:8 Quant.: 12 Unidade: UNIDADE

Descrição: Switch de gerenciamenlo - 24 Portas
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Aulor
L8 GROUP S-A,

TB TELECOM LÍDA

.rÀuurroecrarron
R. A. SOLUCOES CO[,,tERCIO E SERVICOS LÍDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

RADS GESÍAO EM SEGURANCA LTDA

LICITEIRO AR & CO LTDA

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Sêrviço

Sêrviço

Serviço

Serviço

ServrÇo

Valor
342,60

342,60

341,08

342,60

úz,oo

342.00

342,60

Item: 9 Ouant.: 12

Descrição: Nobrêak de 2kVA

Unidade: UNIDADE Val. Ref.: 4.008,01

Autor
\- jtTElRO AR & CO LTDA

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

TB TELECOM LTDA

R. A. SOLUCOES COt!,lERClO E SERVICOS LTOA.

L8 GROUP S,A,

JRMNETOECTALTDA

Marca/Modelo
Serviço

Serviç!

ServiÇo

5ervrÇo

Sêrviço

Serviçó

Serviç!

Valor
4.008,01

4.O08,OO

4.008,01

4.008,01

4.008,01

4.008,01

3.941,04

Item: lO Quant.: í2 Unidade: UNIDADE

Descrição: lnÍraestrutura adequada para operaçáo 24x7

Val. Ref.: L384,48

Autor
L8 GROUP S.A.

TB TELECOM LTDA

JRMNETOECIALTDA

R. A, SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

\-"DS GESTAO EM SEGURÀNCA LTDA

LICITEIRO AR & CO LTDA

Mârca/Modelo
servrçp

Serviço

Sêrviço

SeÍviço

Serviçô

servrÇo

Serviço

Valor
1.384,48

1.384,48

1.311,20

1.384,48

1.384,48

1.384,00

1.384,48

Item:11 Quant.: 12 Unidade: UNIDADE

Descrição: Servidor para Processamento de Dados

Val. ReÍ.: 6.832,50

Autor
LICITEIRO AR & CO LTDA

RADS GESTAO EI\,4 SEGURANCA LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTOA

R. A, SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA

rB TELECOM LTDA

JRMNETOECIALTDA

L8 GROUP S,A

Marca/Modelo
SêNiç.

Serviço

ServtÇo

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

ValoÍ
6.832,50

6.832,00

6.832,50

6.832.50

6.832,50

6.357,30

6.832,50

Item:12 Quant.: 12 Unidade: UNIDADE

Descrição: Servidor Storage - '16 baias Rack

Val. Ref.: 60.360,60

3de6
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Autor
JRMNETOECIALTDA

TB TELÉCOM LTDA

L8 GROUP S.A.

R, A. SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

rrcrrprno nn a co rróa

Valor
57.840,39

60.360,60

60.360,60

60.360,60

60.360,60

60.360,00

60.3ô0,60

Marca/Modelo
Serviço

§erviço

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Item:'13 Quant.: 12

Dêscrição: Rack 44U'

Unidade: UNIDADE Val. Ref.: 571 ,07

Autor
,ITEIRO AR & CO LTDA

RADS GESÍAO EM SEGURANCA LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

R, A- SOLUCOES COÀ'ERCIO E SERVICOS LTDA

JRMNETOECIALTDA

TB TELECOM LTDA

L8 GROUP S,A,

Marca/Modelo
SêrviÇo

üerMço

SêrviÇo

Serviço

Sêrviço

Serviço

SêNiço

Valor
571,07

571,00

571,07

571,07

568,03

571,07

571,O7

Itêm:14 Quant.: 12

DescriÇão: lVláquina Desktop

Unidade: UNIDADE Val. ReÍ.: 3.767,88

Autor
L8 GROUP S.A.

JRMNEÍOECIALTDA

TB TÉLECOI\í LTDA

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

R, A. SOLUCOES COMERCIO E ShRVICOS LTDA

JS GESTAO EM SEGURANCA LIDA

LICITEIRO AR & CO LTDA

Marca/Modelo
' 

Serviço

5eryrÇo

Serviço

Serviço

Serviço

Serviç.

§erv!Ço

Valor
3.767,88

3.628,30

3.767,88

3.767,88

3.767,88

3.764,00

3.767,88

Item:15 Quant.: 12 Unidade: UNIDADE

Descrição: Serviço de instalaÉo, manutenção e suporte técnico da central de monitoramento

Autor
LICITEIRO AR & CO LTDA

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

ACOFLORA PROOUTOà e SenürçOS lrOn
R. A, SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA.

TB TELECOM LTDA

JRMNETOECIALTDA

L8 GROUP S.A,

Valor
1.748,66

1.748,00

'1.748,66

1.748,66

1.748,66

1.661.24

1.748,66

4de6

Val. ReÍ.: '1.748,66

Marca/Modelo
Sêrviço

ServrçP

Serviço

servrÇo

Serviço

SêrviÇo

ServiÇo

Itêm:16 Quant.: 12 Unidade: UNIDADE Val. Ref.: 1'15.831,68

DescriÉo: Fomecimento de calraca eletrônica com controle dê acesso por reconhecimento Íacial
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Autor
JRMNETOECIALTOA

TB TELECOM LTDA

L8 GROUP S,A,

R, A, SOLUCOES COMERCIO E SERVIôOS LTDA,

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

RADs GESTAo Er!! secuneuce rroÁ

LICITEIRO AR & CO LTDA

Marca/Modelo
SêrviÇo

Serviço

Serviço

Sêrviço

SêNiço

üervrç,

SêrviÇo

Valor
115.M2,67

115.831,68

115.83í,68

115.831,68

115.831,68

115.828,00

115.831,68

Item: 17 Ouant.: í2 Unidade: UNIDADE Val. Ref.:8.533,00

Descrição: ServiÇo de instalação, manutenção e suporte técnico de catracâs eletrônicâs com controlê de acesso por
reconhecimento Íacial

\ulor
YtctrEtRo AR & co LTDA

RADs GEsrAo EM secunlrucn rrôe
ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA

R. A. SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA.

TB TELECOM LTDÀ

J R fut NETO E CIA LÍDA

L8 GROUP S.A.

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Sêrviço

Serviço

Serviç.

Serviço

§ervrço

DOCUMENTOS ANEXADOS

Valor
8.533,00

8.510,00

8.533,00

8.533,00

8.533,00

8.154,81

8.533,00

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA
Horário: 09/03/2026 17:30 Documento: Proposta em papeltimbrado. assinada e com CNPJ

Ender€ço: httpi//bnccompras.blob.corê.windows.neuparticipantdocuments/e568e076084d4906ba6945845a477387.pdÍ

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIçOS LTDA
aário'. OglO3t2O26 20.45 Oocumento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Yndereço: http://bnc6ompras. blob.core.windows.net/participantdocuments/401e2â83ef84464c8bddb5ea67767Í27 .pdf

R, A. SOLUCOES COMERCIO E SERVICOS LTDA.
Horátioi 101031202612t1g Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e clm CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/particípantdocuments/3ec01c7ce1c344daa0423592f2c79e88.docx

TB TELECOM LTDA
Honário: 10/03/2026 19:06 Documênto: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpi//bnccompras.blob.core.windows.neVpârticipantdocuments/4dc98fddceaM0ceaa1baeced39930d4.pdf

L8 GROUP S.A.
HoÍáÍio: 11/03/2026 07:33 Documonto: Proposta êm papel timbrado, assinada ê com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/673ba453358â4êb2b861da995e84âc39.zip

LICITEIRO AR & CO LTDA
Horário: 11/03/2026 08:26 Documênto: Proposta em pâpêl timbrado, assinadâ ê com CNPJ

EndeÍeçoi http://bnccompras.blob.core.windows.neUparticipantdocuments/a09243183503451a9199126e85dfd509.pdf

JRMNETOECIALTDA
Hôrário'. 1010312026 22'.45 Documento: Propostê em papel timbrado, assinâda e com CNPJ

EndeÍeço: http://bnccompras-blob.corê.windows.neVpârticipantdocuments/0c248044âê484589a508c5df0c84d747.pdf

5de6
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VENCEOORES DO PROCESSO

PREGÂO ELETRÔNICO N' 36/2025
Processo Administrativo No 220251906002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicâção: 0311212025 23:28:16

TOTAL DO PROCESSO: 3.789.000,00

JRMNETOECIALTDA 33.009.2'1210001 -99 3.789.000,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 680 Lance: 3.789.000,00 Total:3.789.000,00

''em:1 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

DescÍiÇãô: Câmera tipo I - Bullet de 2 MP

Quantidade: 12 Val. Ref.: 87.646,57

lriÍodelo:

Valor Unit.: 75.412,06 Total ltem: 904.944,72

Item: 2 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

Descrição: Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

Quantidade: 12 Val. Ref.: 18.529,20

Modelo

Valor Unit.: 16.717,68 Total ltem: 200.6í 2,'16

Item: 3 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

Descriçáo: Câmêra tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Quantidade: 12 Val. Ref.:4.397,90

Modelo:

Valor Unit.: 3.96í,75 Total ltem: 47 .541 ,00

Item: 4 Unidade: UNIDADE Marca: ServiÇo

Descrição: Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A

Ouantidade: 12 Val. Ref.: 9.486,78

Modelo:

Valor Unit.: 8.626,38 Total ltem: 103.516,56

Item: 5 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço Modelo:

^escrição: Serviço de instalâção, manutenção e suporte técnico das câmeras de vídeo monitoramento

Xuantidade: 12 Val. Ref.: 28.052,64 Valor Unit.: 24.456,52 Total ltem: 293.478,24

Item: 6 Unidadê: UNIDADE Marca: Serviço

Descrição: Televisores de 50' Pol

Quântidade: 12 Val. Reí.: 2.876,24

N,4odelo:

Valor Unit.: 2.541,52 Total ltem; 30.498,24

Item: 7 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço Modelo

Descrição: Sistema de controle de acesso à sala de monitoramento com biometria

Quantidade: 12 Val. Ref.: 190,68 Valor Unit.: 168,96 Total ltem: 2.027,52

Item: I Unidade: UNIDADE Ívlarca: Servigo

Descrição: Switch de gerenciamento - 24 Portas

Quantidade: 12 Val. Ref.: 342,60 Valor Unit.:3í5,40 Total ltem: 3.784,80

Item: I Unidade: UNIDADE Marea: Serviço

Descrição: Nobreak de 2kVA

Ouantidade: 12 Val. Ref.:4.008,0í Valor Unit.: 3.644,13 Total ltem: 43.729,56

Item: 10 Unidade: UNIDADL

Gerado em: 3010612026 15:44154

Marca: Serviço Modelo

1de2

lvlodelo:

Modelo:
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Descrição: lnfraêstrutura adequada paru operaçáo 24x7

Quantidade: 12 Val- Ref-: 1 .384,48

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Valor Unit.: '1.212,42 Total ltem: 14.549,04

Item: 1'l Unidade: UNIDADE Marca: ServiÇo

Descrição: Servidor para Processamento de Dados

Quantidade: 12 Val. Ref.: 6.832,50

lvlod elo:

Valor Unit.: 5.878,36 Total ltem: 70.540,32

Item: 12 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

Descrição: Servidor Storage - 16 baias Râôk

Quantidade: 12 Val. Ref.: 60.360,60

N/odelo:

Valor Unit,: 53.482,80 Totâl ltem: 64'1.793,60

Item: 13 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

Descriçáo: Rack 44U'

Yuantidade: 12 Val. Ref.: 571 ,07

i,4odelo:

Valor Unit.: 525,24 Total ltem: 6.302,88

Item: 14 Unidadê: UNIDADE MaÍca: Serviço

Descrigão: Máquina Desktop

Ouantidade: 12 Val. Ref.: 3.767,88

Modelo:

Valor Unit.: 3.354,92 Total ltem: 40.259,O4

Item: 15 Unidade: UNIDADE Mârca: Serviço Modelo:

DescriÇão: Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico da central de monitoramento

Ouantidade: 12 Val. RêÍ.: í.748,66 Valor Unit.: 1.536,08 Total ltem: 18.432,96

Item: 16 Unidadê: UNIDADE Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Fornecimento de catraca eletrônica com controle dê acêsso por reconhecimento facial

Quantidade: 12 Val. Ref.: í15.831,68 Valor Unit.: 106.375,46 Total ltem: 1.276.505,52

Item: 17 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço Modêlo:

Descrição: Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico de catracas eletrônicas com controle de acesso por
reconhecimento facial

rantidade: 12 Val. Ref.: 8.533,00 Valor Unit.: 7.540,32 Total llem: 90.483,84

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Gerado em: 3010612o26 15:44:54 2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE ADJUDICAçÂO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 36i2025
Processo Administrativo N" 220251 906002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLtvlo MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: O311212025 23:28:16

LOTE í -AOJUDICADO - 30/06/2026 151441
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
)m: 1 Unidade: UNIDADE

Yescriçáo: Cámera tipo 1 - Bullet de 2 MP

Marca: Serviço [4odelo:

Quantidadê: 12 Valor Unit.: 75.412,06 Valor Total; 904.944,72

Item; 2 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço
DescdÇão: Cámera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A
Quantidade: 12 Valor Unit.: 16.717,68

Modelo:

Valor Total: 20O.612,16

Item: 3 Unidadê: UNIDADE Mârca: Serviço

Descrição: Câmerâ tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A
Ouantidade: 12 Valor Unit.: 3.961 ,75

Modeloi

Valor Total: 47 .541 ,OO

Itêm: 4 Unidade: UNIDADE Marcâ: Serviço
Descriçáo: Câmera tipo 4 - LPR 4MP com l. A
Quântidãde: 12 Valor Unit.: 8.626,38

[rodelo:

vâlor Total: 103.516,56

llem:s Unidade: UNIDADE Marca: Serviço Modelo

DêscriÇão: Serviço de instalâçâo, manutenção e suporte técnico das câmerâs de vídeo monitoramento

Quantidade: 12 Valor Unit.: 24.456,52 Valor Total: 293.47 8,24

Itêm:6 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço
Descrição: Televisores de 50' Pol

Quântidâde: 12 Valor Ljnit.: 2.541,52

i,,!odelo

Valor Total: 30.498,24
ltêm: 7 Unidâde: UNIDADÊ Mârcâ: Serviço

.-..,scriçáo: Sistema de controlê de acesso à sala dê monitoramento com biometria

Quantidade: í2 Valor Unit.: '168,96

lvlodelo

Valor Íotal: 2.027 ,52

Item: 8 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

DescriÇão: Switch de gêrenciamento - 24 Portas

Quantidade: 12 Vâlor Unit.: 315.40

Modelo

Valor Totâl: 3.784,80

Item:9 Unidade: UNIDADE

Descrição: Nobreâk de 2kVA
Ouantidade: 12 Valor Unit.: 3.644,13

Marca: Serviço Modelo

Valor Total: 43.729,56

llem: 10 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

DescriÉo: lnfraestrutura adequada paÂ opercçÁo 24x7

Ouantidade:l2 Valor Unil.i 1.212,42

Modelo

Valor Total: 14.549,04

Item: 11 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço
Descriçáo: Servidor para Processamento de Dados

Ouantidade: 12 Valor Unit.:5.878,36

N.4odelo

Valor Total: 7O.54O,32

Item: '12 Unidade: UNIDADE Mârca: Serviço
Descrição: Servidor Storage - 16 baias Rack

Quântidade: 12 Valor Unit.: 53.482,80

l\,lodelo:

Valor Total: 641.793,60

Item: 13 Unidade: UNIDADE lvlarca: Serviço

Dêscriçáo: Rack 44U'
Quântidade; 12 Valor Unit.: 525,24 Valor Totâl: 6.302,88

Gerado em: 3010612026 15:44:54

Modêlo:

1de2
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Marcâ; Serviço ModêloItem:14 Unidade: UNIDADE
Descrição: N,4áquina Desktop

Quantidade: 12 Valor Unit.: 3.354,92 Valor Total: 4O.259,O4

Itêm:15 Unidade; UNIDADE Marca: Serviço
Descrição: Serviço dê instalação, manutençâo e suporte técnico da central de monitoramenlo
Ouantidade: 12 valor Unit.: 1.536,08

Modelo

Valor Total: 18.432,96

Item: 16 unidade: UNIDADE Marca: Serviço Modelo
Descrição: Fornêcimenlo de catraca eletrônica com controle de acesso por reconhecimento facial

Quântidade: 12 ValoÍ Unit.: 106.375,46 VâloÍ Totâl: 1.27 6.505.52

Item: 17 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Serviço de instalação, manulênção e supode técnico de câtracas eletrônicas com controle de acesso por reconhecimento
faciâl
Quantidade: 12 Valor Unit.: 7.540,32 Valor Total: 90.483,84

cLAssrFrcAçÃo

- Razão Social Num Documênto Oferta lnicial Ofêía Final Dif.(%) ME

1 J R I\,,I NETO E CIA LTDA 680 33.009.2'12i000'l -99 4.098.812,28 3.789.000,00 Sim

2 L8 GROUP S.A 608 19.952.299/0001-02 4.29.725,88 3.790.000,00 0,03 Não

3 ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS 738 U.231.216100,',1-97 4.254.725,88 4.254.725,88 12'26 Sim

4 R. A, SOLUCOES COI\,4ERCIO E 867 32.O41.7461000',1-30 4.254.725,8A 4.254.725,88 0,00 sim

DESCLASSIFICADOS

Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrta Final Dif.(%) ME

LICITEIRO AR & CO LTDA 853 12.776.656/0001-80 4.254.725,88 2.600.000,00 Sim

INABILITADOS

Razáo Social Num Documento
Não

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA 397 28.144.2171000'l -94 4.245.600,00 3.094.000,00 0,3545 sim

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Gêrado emi 3010612026 15:44:54 2de2

Oferta lnicial OÍerta Final Dif.(%) ME

TB TELECOIV LTDA 475 48.764.49610001-04 4.254.725,88 3.083.071,56



MUNICIPIO OE CANAPI

ATA DE SESSÂO

MOVIMENTOS DO PROCESSO
061121202522t51-,4a REQUERIMENTODEI|PUGNAÇ^O ALÁMO SEGURANCA ELETRONICA LÍDA (00,149,706/00OlIO)

dê recebimenloêo númerode
18/121202513:5 DE ER

lsle§ no lermo dê íeíorênciá.
:19:42 l,lENS}dGEM

PRoCESSO RETOMADO. Molivo: A da secrêtâ0â demândante
10r20:rl PRO SISTEMA

Molvo: nconsslê.cás.as
2410212026 10122:

O arquivo EOITAL PE 36-2025 VIDEOÀ4ONiTORAMENÍO REPUBL
OE PROPOSTA

o.ii,$/2026 .30:OE ALTERÀçÃO OE PROPOSTÂ RÀOS GESÍAO EM SEGURÂNCA LTDA

ôri0aizo26 20í5s1taDASTÊo oE pRoposÍÂ AcoFLoRA PRoDUÍos E sERVIços LTDA

10/03/2026 í2:19:41 CÂDASTRO DE PROPOS]A R A. SOLUCOES COMERCIO E SERVICO S LTDA

1o/03/2026 l9:06:32 cADASÍRO DE PROPOSTÀ TB ÍELECOM LÍDA
ioib3/2026 22:45:5t caDAsrRo DE pRoposÍa J R M NETo E clA LToa

11103/2026 07:33118 CADASTRO DE PROPOSÍA LB GROUP S.A,

illoal2oz6 oBt2ô123 caDÂsrRo DE PRoPoSTA LlclrElRo aR & co LToA

MUNICIPIO OE CÂNAPI

l1l03i202613:51:32 IENSAGEM PREGOEIRO

Oes$lomâ. so.á âlivãdo o 6hpo pârã quê ãempresâ MIEPP êxêrçã s6u diÍeitode apEsnlar nova p.oposta para llns de
dêsêmpãle, nos temos dã legisláção ê do instruúêílo convocaiÓrio.

PREGÀO ELETRÔNICO N' 36'2025
Processo Adminislrativo N" 220251 906002

Tipo:REGISTRO DE PREÇO
PRÊGOEIRO: GILMO MALTA DE l\rtENEZES

Daia de Publicaçào: 03/1212025 23:28:16

ímn026 {3=§iú--mÍ§ÃõE$ pREGoErRo

Ficâ o liciüântê TB TELECOM [TDA, convDc€do pâls ap.esentaç5o dos documênros dê hâbil àÇ5ô ê pÍopo§1á Êâdêquâdâ, nô piszo
de 02 dus horas sob pêM de d6dalsú@çâo
'11/03202ô14:00:10 II|Ei'ISAGEM PREGOEIRO

O paÍlicipânrê TB TELECOM LTDA íoiconvocado € €p.esenlar sous documonros d€ hablliraçáo aré 11/03/2026 16:00
11/03/202514:00:29 EN§AGEü PREGOEIRO

O @ndulo, ahêrcú o ho.ário limitê pam enviodê d@umentos @mplemênts€s pârâ 1l/0312026 16:00 28

PÉado§(a5) encaminhàmos êm a.exo â lmpúgnaçào ào Edrtsl do PÍegáo ElêlrÔnlco n" 36/2025 (Pl@§o Admini§lralivo n'
220251GO6OO2 - Mlnicipio de Cânapi/AL), apíesentáda pela Alamo SeguÍánçà Elelónrê Lldâ., com tundahento no aí. 164 da Ler

no 14.133/2021 parâ ápreciaÇão e pÍovidôncias câbiv€i§, Íequercndo a súspensão do cêdame alá o exâms deÍinilvo e a adoquãção
do inslrumBnlo mnvocãiório para rêsguadara isonomia, a comPolíividádê êâ solêção dâ üoposta mais vant4o§a, SôlicitãmG, poÍ

11/03/2026'16:0ô:4í iIENSÂGE|il PREGOEIRO

ConÍormê solicitâçáo viâ chai, lics pmnogado o p€zo para onvio dor documênlos 6oljcilâdos âo licilânb TA ÍELECOM LTDA,
conío,h6 di§pôe o edh8l.
ll,o3/202ô16:06159 tlEl{SAGEf PREGOEIRo
O condutor ât6rcu o horá olimilê pâl8 €nvk' d€ doc'rmenlos complêm€nla.ss pâÍa 1 1/0í2026 18:06:59

l1103/202601:31:54 MENSAGEM PREGOEIRO

o ntê LlClÍEIRO aR & cO LTOA foiconvocado a
1:05

O condltôralivou o anê)(o óe docúmento§

O @ndltorallêrou o horário limil6 envlo de documenlos com
l3:51:07 M

itom23 do Íemode ReÍeíência do
11 PREGOEIRO

ln,o.nãnros quê sêÉ abêrlo o campô de dêsmpale, conÍorme prBvislo na Lêi no 14.133/2021, êspêciâlmente oos ieÍmos do art.44
s art.45 d6 L6iComplomenlâr n' 123/2006. apllév€is às licil,açó€s pübliÉs poí loíça do a.l. 4'da Lei no 14.1332021. qus
assêguÉm tlalãmênlo Íâvorêcido âs Mic@mPresâs (ME) ê EmpÍesasde Poqoeno Pode (EPP), b6m @mo conÍome Prcvlslono

1110312026 16,42117 IEI{SAGEü PREGOEIBO

§enhoios licjlanlBs, a sossão oslii suspàns e a a.elomadã srá @muni6do no châl com aDtocêdôncia minima de 24 ho€s.
RÊssalta-ss qus o prazo paía snvio dos docum.tos devê.á $r.àspeÍi.dá.

1'l/03/202618:04154 ENSÂGEI PREGOEIRO

O padicipanre TB TELECOM LTDA adiciomu o áÍquivo 4cfa51Í522Í64aa 13690729bâ04055e-pdí ao§ docum€nros complemênraÍ€s.
11/031202618:04:57 T ENSAGEM PREGOEIRO

O pánicrpãnte TB TELECOM LTDA removeu o arquivo 4cll51Í522i64âa1ã690729bâM0556c.pdl dos documontôs @mplêmentã6s.
1tl03/2ú6i8:05:õt trEllLÀaiEr PREGOETRO

o pê4icipânrê TB TELEq9! LTo4 C!E]9!9W ? lâ29q2qadq5!&4ip soÊ dq:umênurs complômêntaÉs-
'16101120261L24113 üENSAGEII| PREGOEIRO

Convô.o os int6rêsÉdôs pàÉ a reiomáda da *ssáo que se daú en 17/04/2026 às 14:30h.
17/0{12026113052 tEnSAGEt PREGOEjRO

boa tardo, senho.6s licíanté§.
17/0/V2026 14:31:06 I{ENS^GEM PREGOÊIRO

ã sessáo esla relomãda.
12041202614:31:45 llErls GEt PREGOEIRO
Co.voó o lacitantê TB TELECOM LÍDA, páía a.exa. rceopode docúmênto§ complementarês, no pÉzo dê 02 dlas hora§, sob
pêna d6 inabililacio, o§ §oguintes dmum6nios:
17n42o2614t311§ t E|SAGES PREGOEIRO

1. Lic€nçdouroÍsô dõ AII,ATEI que âuroÍizâ â mesína a ple§lã Sêrviço§ dê Comudeçáo Muliínldiâ (SCM) (Iote 01). @nÍorre o
rtêm 1r.1.2. do lêmo dê íêÍ€éncia-
17101t2026 11132:OO üEiISAGEll PREGOEIRO

2. A licilafltê dsvoÍá compmvff possuir, êm 6êu quadro nâ dâüa pÍevistâ paÉ entrêgá dã pmpostâ, nomeaçáo dê um En@rcsado d€
Prolêçáo dê Dâdos (OPO . Oâlâ Pmtê.üon Ofrcê4. com csíliÍcâsáo ê êspê.lâlizâçáo cômprôvadâ êm IGPO. sêndo ô Ésponsávor
pêlâ govêmânçâ dâ dâdos e lnlêílâce com a Auioí1dade Na.lonaldê Pmloçào dê Osdos, conbíll\ê o íêm 11.1.5. do ióm de

17104t202614t32126 ÍENS GEI PFEGOEiRO
4. Aprsâootação ds docuí'6nLrÉo qu6 onpbvá o vlncuk diGlo dos pÍolissiMi§ (DPO o Complrance Of6cs, com a smprcsa
licilanto. po. meio ds conlrato d€ lrabalho, cadoila do trabalho assiiáda (CTPS) ou conlralo social para sócios, conloÍÍrê o ilêm
11.1.7. do lêrmo d€ ÉÍêÍància.
17/042026 11t32t46 f,El{9ÂGEtl PREGOEIRO

5. A llcilântê dêvsrá coíprovâr poss'rt. âm sêu porüólio dê sârvrços Í'â dâta píêvisüa pâra ênbog6 ds pÉpoÊlá, um soluÉo
bâsêâda em lnt6ligôrciâ Adificiitlcápâz d€ pÍoporcjonâí visibilida& sonllnuâ dê ânrêaçâs cibêÍnéticâ§, idênliÍ@ndo o analisando
trárôso de redê 6m l6mpo real paÉ dêtoclaÍ @mpmretimênlos 6 exposiçõ€s a d6.6. (Lot6 01), @nÍom6 o it m 1 1 .1 .9. do tomo

17l0at2026 1L32:57 XENAAGEf, PREGOEIRO
6. A ricilante dov6É compÍôvar e,çÉnârcia na impláítaÉo o mnuiençào d6 sistomas de sNidol.s.!ê imag€n§, com câpackiad€
de amazenamonlo locãlo om nuvsm,lohêceúo êvidôncia do sua capacidade lócnica, coniomo o il€m I l.l,11, do l6rmo dê

i 1/03/2026 18:iX:31 lltENSÂGE[ PREGOEIRO

O pâdicipanle TB TELECOM LTDAadicionou oâÍquivo íê16388209â4c5399911d2c5b34b52f.2i p âos documentos complemêntarês.

11/031202609:31:32 r|ENSÂGEü PREGOEIRO
Bom dia, sanhores licitánte6.

Ficao licitânrs LICIEIROAR & co LÍDA, convocado eaB âprêsêntracáo dos documonlos ds habilibçáoo proposla íêãdêquâda. no
pÍazo dê 02 duâ§ horas. sob pena de dê§clãs§mcaÉo.
1ln3no2610t§t4{ IENSAGEr! PREGOEIRO

1101n02611132:17 f,ENS^GE PREGOEIRO

3. PÍêsêoÉ dé um Compliânce Oírrcsí com cêrlíi:âçâo êm mmpliânc8 emilidâ po. insliluiiÉo d€ rêconhêcidâ idorÉidâde ê âtrâçlo
m m..ãdo, àdhildás cdifi€çoês @ngênêÉs,6, quando âplicávê|, egllámentê .6gist6do m Gpeciivo consôlhod€ class€
pÍolissional, coniome o ilom 11.1.6. do lermo de rcÍ€Éncaa.

sêls d@umenlos de ha até 1 1lo3t2a26 12 40

11103120261241:11

Ressâltâ-ss que â omprce c,ass icâda om primeirc lwár é degtândê podê, enquânlo a §agunda colocádâ é ênq@dÉda @íú
ME/EPP êncontrando-6o 6uá p.oposlã danimdolimlt6 de alê 5% (cinco poí cênlo) êm rêlação à molhor prcposlã aprosôntãdâ,
gqlgqlBlllaodo siluaçêg de empãtê Íc!o, c9n!oll9g9!!!a]!l9l§

2de1Gsrddo om 30/06/2026 15 44 54 1de11 Gerado om: 30/0ô/2026 15:rl4:54

ê

((

PaÍci"l..nle q!&!qq pelas Í"2Õ." 
",po§las 

n

!8/'12/2025 13:52:!3 PRocEaSO SUSPENSO SISTEMA

A 6essáo está ábâri,s, â dEPUla *rá 
'niciàda

l1/03f202810:/P:31 XEiISAGEM PREGOEIRO



1?/01V2026 14:!4r45 MENSAGÊM
O condulorâlterou o ho.ário limile

11 MENSAGEM PRE

Senhorês licilãnles â *ssào eslá
10:33:28 Í{

Bom dia, senhoÍâs licitantês

e a .6tomada o@íe.á dia 220412026 as 1 0r00h.

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PREGOEIRO
t^ 'l710412026 16:34 44

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

25/06/202609:03:22 i|ENSAGEM PREGOEIRO

Oisnlê disso, inlo.moquêa s6ssáo êstá €ncerada, o proc6sso sêú €ncaminhâdo pâÍa âdtudlcâçâo s homologâção pêls auloridãdo

LOTE I .ADJUDICAOO
LOTE I

VALORES UNITAR|oS FINAIS

22/042026 10.31.11 IENSÂGEi| PREGOEIRO
a sessáo esÉ rotomada.
210412026 10:r9:og MENSÂGEM PREGOEIRO
O pânicipaÕtê RAOS GESTAO EM SEGURÀNCA LTDA ,oi convocado s aprosentaí s6us documenlos dê hsbilitâçáo até 22lUl2O26
12:39

Itom:1 lJnidadê: IJNIDADE Marcaiserviço
Oêsciçáo:Câmeíâ lipo 1 -Bulletde 2 MP

Ouantidaderl2 V.lorunlt.: 75.412,062210412026 1O,Xgt29 MENSAGEM PREGoE RO

O conduloÍ àlleiou o horário limite 22104120?6 12:39'25
2214412026

23104!2026 09:02:16 llilENSAGEi, PREGOEIRO

o J R M NEÍO Ê CIA ITDAÍor convocado â até 23104t242611 A2

23/04/2026 09 PREGOE RO

o ..ndr Íôr alterou ô hôráriô limite Â 231041202611 A2:40

23/01U2026 r3
Decla.o o licitanle J R M NETO E CIA LTDA devldamentô habilitâdo
23/01U202613:51:36 IIENSAGEII PREGOEIRO

23104!2026'l PREGOE RO

2710512026OA:O5|27 I|ÊNSAGEM PREGOEIRO

Convoco os inlerêssádos a reromada da sssão ue sêdará sm 28/0t2026 as 09 00h
00i02i40 MEN

Bom dia, senhoÍÊs licitanles.

2UO5/202609:13:s5 MENSAGEM PREGoEIRo
nsa e â rctomâd€ seÉ comunicãdã no châl @m ântêcedência minimâ de 24 horàs

MENSAGEI! PRE

Convoco os inleíessdos a Íelômâdâ dá §essão sedarà em 25106/2026 as 0S:00h.

ÊNSAGEM

ü
A sessáo êstá r61omãda.

o ÍESÍE DE CONFORMIDADE
09:02:37

Con6idêíando o lo6te de conÍormidâd§. ân€xo a plataíoha,licou demoslrado quê o licúanle J R M NETO E CIA LfDA, atendêu aos
Équsitos solicilados meditale seus ane&§.

Itom: 5 UnidEdê: UNIDAOE MaÍcaissrviço Modelol

Oêsiçào:Sêryiço de inslialâçáo, msnulençáo ê supone écnico dEs úreràs d6 vldêo honitoràmBnto

Qlanlidade: 12 Vâlo. Unlt.:24.456.52

Valor fotal: 904.944,72
liêF:2 Unidâdê: UNIDADE Mârcá:SNiço
oe$íiÉo:Câmelâ lipo2 - 8'rlleldeaMP @m L A

Oúânlidáde:12 V.loru.lt,: 16.717 6A
§enhor6s lic antâÊ. a se6§áo está s6pen§3 ê s rêlomâda ocoí€rá dia 23104/2026 â§ 09:00h.
23/0iU202609:01r9 TTENSAGEI PREGOEIRO
Bôm diâ sânhor* licitêntês.
23l01V202609:0r:30 r|ENSAGEü PREGOEIRO
A se§são êstá êlomada.

v.torÍoláti 200.612,16
liêm:3 Undâde:UNIDADE Marcã: SNió
Oescnçào: Cámê6lipo 3- Spêed Dome 2MPcoô A
Arànliílâde-l? Vâlôr Unlt: 3 961 75 V6lor foirl: 47.541 .00
It.m:4 Unldsder UNIDADE Mar@: S6Niço
D6siçáo Câmera tipo 4 LPR4MPcom l- 

^Ouântldâde: 12 V.lo. Unlt.:8.626,38 VrlorTotal: 103.516,56

V!lor Tobl: 293.478,24
laemr 6 Unidade: UNIOAOE MârcârsNrço
Oesüição: Tslevisoros de 50' Po,

Quanlidader 12 Vâlor Unit.: 2.541,52 Válor Íotál: 30.498,24

Itemr 7 Unidâdê: UNIDAOE Márcar Sorviço
Dêscriçáo: Sistêma ds conllole ds aces§o à sals dê monilorâmento com biomêtnÉ

Ouanli.tádo 12 Vdd Unit.: 160,96SENHORES LICITANÍES. CONSIOERANOO A MANIFESTAÇÀO DE RECURSO REGISTRADA INFORMAMOS QUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA. A FIM AGUAROAR OS TRAMITES OO REFERIDO RECURSO, APOS COMUNICAREMOS VIA SISTEMA, COM
ANTECEOÊNCIA DE 24 HORAS, A DATA DA CONÍINUIOADE DOCERTAME-

llêm:8 Unidad,s: UNIOADE Mâícs:Sêruiço
DeÂc çáo: Swilch dê gêÉnci{rmêniô - 24 PodâÊ

OuarUdade:12 v.loruólt:315.4o
Itom:g Unrdâdê: UNIOADE Márca:S€toiço
DêscÍição: NobÍeak d6 2*VA
Ouanlirlade: 1 2 Vllor Unit,: 3.644,1 3 Vàlôr Tôtrl: 43 729 56

28/05/202609íl;35 IENSAGEM PREGOEIRO
Ficao licitant6 J R M NETO E CIA !ÍDA, conv@do pârâ â rêalizaçào doÍÉsTE DE CONFORMIDAOE, contormê esiêbêlscldo no
item 18 do ÍeÍmo ê RêÍêéncia-

tlsm: 10 Unldãdê: UNID OE Mar@:SeÍviço
Os§ciçáo: lnrrae§lruluB Edoquada pala opêlaçáo 24x7

Ouantiráde: 12 Vrlo. Unfr.t 1.212.42

lbm: r 1 Unid€dê: UNIDADE Mârcá: s6ryiço
Oêscriçáor Sêívidoí pa€ PÍoc€6ssmonlo dê Oâdos

Ouaniidade: 12 vrlor Unlt.: 5.878,36

vâloí Toht: 14.4,49 04

Vàlo. Tot l:70.540,32
ll.m: 12 Unrdadar UNIDADE Marcâ:S€íviço
o8scriçãoi Servidor510Íã96 16 bâiâ8Ráck

Ouãnlidâdê: 12 Vâloí Unlt.: 53.482.80 Vâlô.Tôtàl:641 793 60

@
ouãnüdade:12 Vllor Unlt.:52524
ItE : 14 Unidaê:UNIOAOE Mãre:Sdiço
Oos..iÉo: Máquina D6sklop

Quantidâdá: '12 v6loÍ Unlt.: 3.3í.92 Vâlo. TotÊl: 40.25S 04
It m: 15 Unidade: UNIDAOE MaÍcai Ss iço L/bdslo:

De*ricáo: Sêryiço dê instalaçáo, manulsÍçào ê ÊuDorte técnico da canlral de moniiorarl€nto
Quanlidad€r 1 2 vllor Unll,: 1 .536,08 ValorTotal: 18.432.96

Gs.ado om: 30/06/2026 15:4.4 í 3de11 Ge€do em 30/06/2026 15:44 54 11

((

2í06/202609:01:05 MENSAGEM PREGOEIRo

,ffi,õ-ossss3 Eri r lREGoErRo
O pâíicipsnrê J R M NETO E Cl,A LTOA âdicionou o arquivo ed0b3073723642d6â3042ô992cbdob78zip aos do€umentos

@
A sês6áo €slá rclohadâ.



(

MUiTICIPIO OE CANAPI
CANAPI.AL

It.m: 16 Unidade:UNIOAOE Marcarseryiço Mod8lo

Dêscriçao: Fornêclm6nto dê caÍaca elBtônie com contÍolo de acesso Por rcconh4im€nlo Íâcial

Qlanlidarl€ 12 Vâlor Unlt: 106.375,46

MUNICIPIO DÊ CATAPI
CANAPI-AL

11/03i2026 09:42:25 LÂNCÊ LB GROUP S.A. (PARTICIPANTE 608) 4.097.999,00

11n3n02609:42:27 LAi{CE RÁDS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 4.087.000,00
válor Totalr 1.276 505 52

ÚnidaderUNlOAOE

Oê§ÚiÉôr se iço dê insrâlação, manuionção e §upone têcnico dê catacas slelrÔnacas com conlÍole de a@ss poÍ ,6conhscimênto

1 1/032026 09:43:53 LANcE Ía TELECOM LTOA IPARTIClPANTE 475) 4.086.900,00

1'U032026 09:44:03 LANCE RÀDS GESTAo EM SEGURANCA LÍDA (PARTICIPANTE 397) 4.086,000,00

ll/03/2026 09:a4:37 LANCE TB ÍEIECOM LTOA (PARTICIPANTE 475) 4.085 900,90
válôr Íotãl:90 483 84

í1103/2026 09:44:í LANCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LIDA (PARÍlclPANTE 397) 4.065.000,00

cLASStFtCAçÁO 'l1to3t2o26o9:4st22 LÀNCE LB GROUP SÁ. (PARTICIPANTE 608) 4.0a5.810.00

oí6rta lnlcldl Otorlâ Flnâl Dí,(%) ME 11103/2026 09:46:13 LÂNCE TB TELECoM LTOA (PARTlc IPANTE 475) 4_084.900,00

l JRMNETOECIALÍDA 680 33.009.21210001-99 4.098.812.28 3,789-000.00

608 19.952.299/0001{2 4.2Í,4.725,88 3,790,@0O0 0,03

Sim l1103/2026 09:46:24 LÁNCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 1t.084.000,00

2 LA GROUP SA,

3 ACOFLORA PRODUÍOS E SERVIçOS 738

867

54.231.21610001-97 4,254-725ÊA 4-254-725,88 12,26

4 R, A, SOLUCOES COMERCIO E 32.041.746/0001-30 4.254.725,88 4-254-725,59 0.00 SiÍn

DESCLASSIFICADOS

Of.rla lnlclal OÍorta Flnsl Dú.(%) íVlE

LICITEIRO AR & CO LTDA 853 1?.776.656/000r'80 4.254.725.88 2.600.000.00

INABILIÍÁDOS

Ol.rtâ hlclâl ofêrtâ Flnál oí-{%) ME

T8 ÍÉLECOM LÍOA 475 48.764.496/000r{4 4.254.725.88 3.083-071,56

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA 397 28.144.21710001-94 4.245.600,00 3.094.000,00 0,3545 Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

03/12/2025 23r28:16 PUBLICADO

zqoazoza tt,oo,oa REcEPÇÀo oE PRoPOSÍAS

11/O!/2026 oSriO:OO ANÁLrSE DE PROPOSIAS

11/03/202609:32:09 DISPUTÂ

1l/oa/2026 00:32:09 LÀNCE LlCiÍÉlRo AR & co LToa (PARÍICIPANTE 853) 1.2s4.-t25,AA

4.245.600.00

11/03/2026 0i:32r00 LAI{CE TB TELECOM LÍOA IPARTIClPANTE 475) 4_254.f25,44

i1/03/2026 o9:32:09 LANCE ACOFLORÁ PRODUToS E SERVIÇOS LTOA (PARÍ|ClPANÍE 738) 4.254,725,81

11103/2026 09:32:09 LÂNCE R. A. soLUcOEs COMERCIO E SERVICOS LTDA. (PARTICIPANTE 867) 4.254.725.44

11/03/2026 0S:32:09 LANCE J R M NEÍO E CIA LTDA (PARÍICIPANTE 680) 4.098.812,28

11/03/2026 09:32:09 LÀNCE L8 GROUP S.A. (PARTICIPANTE 608) 4,254.725,44

1110312026O9:12t17 LANCE RÀDS GESÍAO EM SEGUFaNCA LTDA (PARÍICIPANTE 397) 4.0s7.000,00

11/03/2026 o9:35r00 LANCE L8 GROUP S.A. (PARTlc IPANÍE 608) 4.254-715,08

1'tlo3l2o26 o9t15122 LANCE TB TEIECOM LIDA (PARTICIPANTE 475) 4.096.000,00

11/03/2026 09:45:51 tAilCE RAOS GESTAo EM SEGURÂNCA LTDA IPARTICIPANTÊ 397) 4.095.000_00

1110312026 os:37 :39 LÂNCE TB TELECOM LTDA (PARIICIPANTE 475) 4.004.000.00

11/03/2026 o9:37:í LANCE R^OS GESTAO EM SEGURÀNCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 4.093.000,00

l'l/03/2026 09130:41 LArlCE IBTELECOM LIDA (PARIICIPANTE 475) 4.092.000,00

11/03/2026 Ol:3E:53 LÂNCE RADS GE§ÍÀo EM SEGUFTANCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 4.09't.000.00

1l/0u2026 0l:40:05 LANCE IB ÍELECOM LTOA (PARÍlclPANTE 475) 4.090 000,00

,1/03/2026 00:40r14 LANCE RÂDS GESÍAO EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANÍE 397) 4.089.000,00

11/03/2026 ogi4o:la PRoRRoGÂÇÁo AUTo ÁncÂ
I t/03/2026 o9:it2:0rt LÂNCE TBTELECOM LTOÀ (PARTICIPANTE 475) 4_084.900,00

11/03/2026 09:46:43 LANCE LB GROUP sÀ. (PARÍIÇIPANTE 608)

Sim

4.084890,00

l1/03i2026 09:47:06 LANCE TB IELECOM LTDA (PARÍICIPANÍE 47s ) 4.083.900,00

1ll0312026 09:47:13 LÂNCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 4.083.000,00

1l/0312026 09:a7:32 LÂNCE L8 GRoUP sa. (PARIICIPANTE 608) ,1.083.890,00

M012026 0s:47:33 LANCE ÍB TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 1r.082.900,00

Sm ,1/03/2026 09;47:43 LANCE RADS GESÍAO EM SEGURÁNCA LTDA {PARTICIPANÍE 397i 4.080 000,00

11.082.890.00

4,079,000.00

l1/03/2026 09:49:01 LANCE RAOS GESTAO EM SEGURANCA LToA (PARÍICIPANIE 397)
'1.078.000.00

11/03/2026 09:49:20 LÁNCE TB TELECOM LTDA (PARTIC IPANTE 475) 4.077,900,00

'lt/03/2026 09:49:27 LÂNCE RAOS GESTAO EM SEGURÂNCA LTDA (PARÍICIPANTE 397) 4.075.000,00

4.077.890,00

11103I2026 09:51:41 LANCE TB TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 4.074,000,00

11m3/2026 09:51:48 L NCE RÂOS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 4.070.000,00

1 110t12026 09:52:27 LANCE TB TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 4.0ô9.900,00

l1/0U2026 09;52:32 LÂftCE J R M NEÍO E CIA LÍDA (PARTICIPANTE 680) 4.077.000.00

l110312026 09:52:46 LANCE RAOS GESTAO EM SEGURÁNCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 4.069.000.00

l110312026 09:53:02 LANCE LB GROUP S.A. (PARTICIPANTE 608) 4.059.890,00

11/03/2026 09153:05 LÂNCE TB TELECOM LTDA (PARÍICIPANTE 475) 4.068.900,00

11/03i2026 09:53:'15 LÀNGE RADS GESTAo EM SÉGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 307) 4.068 000,00

trl03t2026 00:53:20 LÂNeE J R M NETO E CIA LIOA (PARTICIPANTE 680) 4.069.500,00

1l/03/2026 0t:53:27 LÁNCE LB GROUP SÁ, (PARTICIPANTE 608) 4.068.890.00

l!/0312026 09:53:45 LANCE TB TELECOM LTOA (PARTICIPANTE 475) r.067.!00,00

l1/0312026 09:í:12 LAI{CE RAOS GESTAO EM SEGURANCA LÍOA (PARTIÇIPANTE 397) 4.065.000,00

í1l0U2026 09:54:25 LANCE L8 GROUP SrA. (PARTICIPANTE 608)
'1.067.890,00

11/03/2026 09:í:34 LÀNCE ÍB TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 4.0611.000,00

11/0a/202ô 09:54:44 tÂNcE J R M NETO ECIA LÍDA (PARÍICIPANÍE 680) 4.066.900,00

11/03i2026 0E:55;07 LÁNCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDÂ (PARTICIPANTE 397) 4.0ô3.000,00

11/03202ô 09:55:11 LÂNCE L8 GROUP SÂ (PARÍICIPANTE ô08) 4.063.990,00

1 1/032026 08:55:29 LÁNCE TB TEIECOM LÍDA (PARÍICIPANTE 475) ,1,062.000.00

11/oa202600.s5:4s LANCE RADS GESTÀO EM SEGURANCA LTDA (PARÍICIPANTE 397) 4.062.000,00

1l/03í2026 00:55:47 LÂNCE LO 6ROUP S.A- (PARÍICIPANÍE 608) 4.062.890.00

11/0312026 09;56:20 LANCE TB TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 4.06'r.900,00

l103/2026 09i56:iê LÁNCE RADS GESIAO ÉlJ SEGURANCA LÍOA (PARTICIPANTE 397) 4.061.000,00

4.06r.E90,00

6G€.ado em: 30/06/2026 15r44r54 5dê11 6e.ado emr 30/06/2026 15 44:í de 11

(

l103/2026 09:47:53 LAI{CE LB GROUP S.A. (PARTICIPANÍE 608)

t 1/03i2026 09:48:49 LÁNCE TB TELECOM LÍDA (PARTICIPANTE 475)

11/0312026 0S:40:49 L NCE L8 GROUP S.A. (PARTICIPANIE 608)

l1103/2026 09:32:09 LANGE RADS GESTAo EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397)

l1/03i202ô 09:56:44 LÂICE L8 GROUP Sá. (PARTICIPANÍE 608)

1



MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

l1/03/2026 O9:56i52 LANCE J R M NETo E CIA LTDA (PARTICIPANTE ô80)

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

4 061.500.00 11/032026'l0l0r'17 LANCE RADS GEsÍao EM SEGURANCA LÍDA (PARTIC|PÀNTE 397) 3.998.000,00

11/03/2026 09:56:53 LÀNCE TB ÍELECOM LÍDA (PARTIC PANTE 475) 4.050 900,00 l1/03/202610:10:41 LANCE J R M NETO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 680) 3.998.900,00

t110312026 09:57i43 LANCE LBGROUP S.A. (PARTICIPANTE 608) 4.060.910,00 11103120261O:10t42 LÂNCE TB ÍELECoM LIDA (PARÍ|C|PANTE 475) 3.!97.000,00

1l/03/2026 09:57:í LANCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARÍ|C|PANTE 397) 4-060.000,00 11/0312026 !0:11:01 LÀNCE LB GROUP S.A. (PARTICIPANTE ô08) 3_996.990,00

1110!/2026 09:56:07 LANCE J R M NEÍO E CIA LÍOA (PARTICIPANÍE 680) 4.060.890,00 11/03/202610i11:2ô LANCE RÀDS GESTAO EM sEG U RANCA LÍDA (PART CIPANTE 397) 3.996,000,00

11/03/202ô O9:58:20 LANCE TB TELECOM LTDA (PARTIC IPANTE 475) 4.059.900,00 11/03/2026 l0rr:42 LÂNCE J R M NETO E CIA LTDA (PARÍICIPANÍE 680) 3.996.000,00

t1/03/2026 og:58r35 LÀNCE FIAOS GESÍAO EM SEGUPáNCA LToA {PARTICIPANTE 397) 4.059.000,00 11to312026 10:11:47 LANCE TBTELECOM LTDÀ (PARTICIPANTE 475) 3,995.900,00

t'l/012026 Ogr58:39 LÂNCE LBGROUP S.A. (PARTICIPANTÉ 608) 4.059.890,00 11/03/2026'10r12r08 LÂNcE LB GRoUP sÁ (PARÍICIPANTE 608) 3.995.890,00

1l/03/2026 09:59:39 LANCE ÍB ÍELECOM LÍDA (PARTICIPANÍE 475) 4.058.900,00 1110312026 10112127 LANCE RAOS GESTAO EM SEGURANCA LÍDA (PARIICIPANÍE 397) 3.094.000.00

1'l/03/2026 O9:59:47 LANCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARÍICIPANTE 397) 4.057.000,00 '11/03/202ô l0:12:39 LANCE ÍB ÍELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 3.995.800.00

11/03/2026 09:59:59 LÂilCE J R M NETO E C1A LTOA (PARÍICIPANTE 680) 4 053 500,00 11/03120261012:58 LÂNCE TB TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 3.093.000.00

'11/03/2026 ,O:00:00 LANCE LB GROUP S.A. (PARTICIPANTE 608) 4.058-890,00 l1/03/202610:'13:13 LAiICE RADS GESTAO EM SEGUFIANCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 3.092.000,00

l1/03/2026 10:00:28 LÀNCE ÍB TELECOM LToA (PARÍICIPANTE 475) 4,056.900,00 3,995.500,00

11/03/2026 10:OO:3E LÂNCE RADS GESTAO EM SEGUFúNCA LÍDA (PARÍlClPANrE 397) 4.056.000,00 1110312026 1ot'1L22 LANCE TB TELECOM LTDA (PARÍ|C|PANÍE 475) 3.091.000,00

1l/03/202610:OOr53 LÂNCE LAGROUP S.A {PARÍICIPANTE 608) 4 056.090,00 11/038026 10:14:26 ENSAGEI RAOS GESÍAO EM SEGURANCA LÍDA (PARÍICIPANIE 397)

Íavoí cancêlâí o último lânco
1í103/2026 10:01:30 LANCE J R M NETO E CIA LÍOA (PARÍ|C|PANTE 680) 4 055 A50.00

11103t2o26 10:02,37 LÂNCE TB TELECOM LÍDA ( PARÍ|C IPANTE 475) 4.055.900,00 11/03/2026IO:11I:29 IIENSÂGEM RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397)

í1/03/202ô 10:02:59 LANCE RAoS GESÍAO ÉM SEGURANCA LTOA (PARTICIPANTE 397) 4.055.000,00 '11/0í202610:14:$ LANCE Llc ITEIRO AR & CO LTOA (PARTIC IPANTE 853) 2.600_000,00

l1/03/202610:03131 LÂNCE L8 GROUP S A (PARTICIPANTE ô08) 4.055.490,00

1110!12026 1o:03t37 LANCE TB TELECoM LTDA (PARTICIPANTE 4 75) ! 054.900.00
r1/032026í0í5I4 ITENSAGEIiT RAOS GESTAO EI\,I SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397)

ExceEncia. íavor cân@lar o noso bne
11/03/2026 1OrO3:49 LÁNCE J R M NETO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 680) 4.055.500,00 11/0312026 l0:r5:41 TANCE L8 GROUP S^. {PARTICIPANTE 608) 3 790.000,00

1i/03/2026 10:03156 LANCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LÍDA (PARIICIPANTE 397) 11/o3n02610:15:47 NOnFICAçÃO SISTEMA

O hnc€ do PARTICIPANTE 397 novalorde 3.092.000.00 foiÉncdâdo
4.050.000,00

l1/03/2026 lo:04:07 LANCÊ LB GROUP S.A. (PARÍICIPANTE 608) 4,054.890,00

111o3t2o26 10104,22 LÂNCE J R M NETO E clA LTDA (PARTIC IPANÍE 680) 4.0521.500,00
11/031202ô 10i15:52 IEN§AGEI RAD§ GE§ÍAO EM §EGURANCA LTDA (PARTICIPANÍE 397)

3.092.000,00
l1103/2026'lO:05:lO LÂNCÉ ÍB TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475) 4.049.000,00 11t0312o2610:'16:28 LANCE J R M NETO E CIA LTOA (PARTICIPANTE 680) 3.789.000,00

1'l/03/2026 l0:05:19 LANCE RADS GESTAO EM SEGURÂNCA LTDA (PARTICIPANTE 397) 4.04a.000,00

11/03/2026 10:05:48 LÂNCE ÍB ÍELECOM LTDA (PART C PANTE 475) 4 047.900,00
'11/03/202510r6:43 rrENSÂGErl PREGoEIRO
PARA PARTICIPANÍE 397: Lrncê cáncelado

11/03/2026 1O:05:57 LANCE RADS GESÍAO EM SEGURÂNCA LTDA (PARTICIPANÍE 397) 4-045.000,00

1r103/2026 10r0ô:00 LANcE LB GROUP s.A. (PARÍICIPANTE 608) 4.047.890,00

l1/03/202ô 'l 0:06:46 LÂNCE J R M NEÍO E CIA LTDA (PARTICIP NTE 680) 4.047.850,00 11/03/2026 10i16:59 UENSAGEf, RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARÍlClPANÍE 397)

3.094_000.00
11/0y2026 I O:06:49 LANCE TB TELECOM L-rDA (PARTIC IPANTE 475) 4,0114,900,00

11/0312026 10:17:03 LANCE ÍB ÍEtECOM tÍDA (PARTICIPANTE 475) 3.090.000,00

11103/202610;06:57 LANCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LÍDA (PARTICIPANTE 397) 4.040.000,00

11/03/2026 1O:07:03 LANCE LB GROUP S.A. (PARTICIPANÍE 608) 4.044.890,00
11n3/202610117.23 üENSAGEü RAOS GESÍAO EM SEGURANCA LTDA (PARÍIÇIPANTE 397)
E c€lânoa. lsmos om láne 6íaclo com mis do 600 mil, Pêdim

11/03/202610:07:19 LÂNCE TB TELECOM LTDA (PARÍICIPANTE 475) 4.039.000,00 ,1/031202ô 10:17i34 üENSÂGEü RAOS GESÍAO EM SEGURÂNCA LTDA (PARÍICIPAN'TE 397)

't1lo3t2o26 1010f:15 LAIICE J R M NETO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 680) 4.044_850,00

t1/03/202610:07:36 LÂl,lCE RAOS GESÍAO EM SEGURANCA LTOA (PARTICIPANÍE 397)
11/03202610í7:53 rrENSÀGEx RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PÀRTICIPANTE 397)4.03a.000,00

11/03/2026 r0:07:4s LANCE L8 GROUP S-4. (PARIICIPANIE 608) l1/03i202610ÍE:3! IENS GÊÍ RAOS GESÍAO EM SESURÂNCA LTDA (PARTICIPANÍÊ 397)

3.094.000,00 êrrado
11m3202610í9fi OTtFrcÂÇÀO STSTEIJÁ

Abun§ paíicipanl€s do kllê obôÉm vabca buis de prcpGtâ/lânc6- O so.têio loi Éali:âdo €nlre os p€Ílicipânlâs
PARTICIPANTE 738. PARTICIPANÍE 867 quo apresántãEm o vâlor d6 4,254,725.88.

4.03a,990,00

11/03/2026 10:08106 LANCE ÍB TELECOM ITOA (PARTICIPANTE 475)

1t/03/2026 10:08107 LÂNCE J R M NÉTO E Cla LÍDA (PARÍICIPANTE ô80) 4.038.900,00

11t03t2o26 1o:Oa:25 LÂNCE LSGROUP S.A. (PARÍICIPANTE 608) 4.036.990,00

11103/2026 10;08:31 LANCE RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARÍICIPANTE 397) í'U0U202610:19:03 NOÍ|F|CÁçÃO SISTEMÁ

O detenlor da mêlhoí oíeda dêve voiicar e Íeadequa. s€us valorês unilárbs páÍa oste lote.

4.035.000,00

11/03/2026lo:08:50 L^l,lCE TB TEIECOM LTOA (PARÍlc IPANIE 475) 4.034,900,00

1rlú/2026 10:0ô:56 LAr{cE L8 GROUP 5.4. (PARÍICIPANTE 608) 4.000.000,00 il,o zozo ro,rs'oc r{oIFrcaçÃo srsÍEMA
O dê!6ntor dá melhoí ol6rtâ dã etâpa dê lân@s ó LICITEIRO AR & CO LTOA11103/2026l0:00:28 LANCE TB TELECOM ITOA (PARIICIPANTE 475) 3.999.000,00

1'\ 8 dê 117dê11 G€Édo 6m:30/06/2026 15:44 í +
',1*

((

11/oano2610:13:42 LANCE J R M NETO E CIA LTDA (PARTICIPANTE 680)

It/03/202610í6:58 IIENSAGEiI RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA (PARTICIPANTE 397)

3.094-0m.00

4.037.000,00

Gê.ado om: 30/06/2026 15:44 54

1
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17/04t202616:39:59 NoTlFlCÁçÁO SISTEMA

Ôdêrênrddã màrhôr ôlêrrâ á RAos GESÍAO EM SEGURANCA LTOA
11/03/202610 19:04 NOTIFICAçÂO SISÍEMA

o cadâslro de ÉseNâ desle lolê cl e no bôlão Cádâsl.o Resetua

'11/03/2026'10:'19:04 HAB

í 1/0u2ô26 10:20:03 TENAAGEI PREGOEIBO

PARA PARÍICIPANTE 853:Convocoo licilanle, pàÉ quê so pos§lvel áp.6snle umô mêlhor proPosta páÉ Ô lole aÍematado, 2201112026 t4l9r56 NOnFlcAçÀO SISTEMA

O dolenlorda mêlhoroleía é J R M NETO E CIA LTDAaquardo mânÚesiação nô p6zo de 10 minulos.

11/03/2026 13:50129 OESCLASSIFICAçÀO DEPARTICIPANTE PREGOEIRO

llClTElRO AR & CO LTDA d6sclassiíicado. Motivo:Por doixar dê atendêr â convocaçáo do pGgoeio, poi§ nãoapres6nlo! os

i-rto«zozo iírae,ss norrrclÇÃo stsrÉMÀ
O delenlor dâ mslhor ofertá devê v€rifcãre íeadequãr sêus vâloÍÊs unitá.iôs párà êstê lote

22t0ll2026 14:19:56 NOTIFICAçÀO SISIEMA
O detenlordâ mêlhoí 0Íê116 devo !Êrilicar e ar seus valoí€s unitáÍios

22l0C202614:19:57 INABILÍT OEPARTICIPANTE PREGOEIRO

RADS GESÍAO EM SEGURÀNCA LTDA inablliüado. Motjvoi Por .lêiráÍ de álênder a convocâçâo do prêg@ m pos náo ãrer@ os
documênlosdê habilita(áo, coníôinê @nvocâção rêâlizada.

23/0iV2026 13:55:56 RECURSO [ANlfE§TADo LB GROUP S.A.

Mân tsstamos inbíÉo dê intàlo. rêcurso, conlormê tundamenlos qLre seÉo ap.ss€nlados na p€ça Í6culsal.

23l04t202e $,JJqt.'4 NTERPOa§ÀO DE RECURSOS

dDcumentos de hablilaçáo. conÍorme solic

11/03/2026 13i50:29 SISTEMA

o delentorda melhoíolênaó TB ÍELECOM LÍOA
l1/03/202613r50:29 NOTIFICAçÁO SISÍEMA

o dêrêôtôrdá mêlho.oÍêrla dove vêriliÉÍo readequ ãr seus valores unilários para esie lole

11/03/2026 13:51:41 DESEwIPATE

1l/03/2026 13:51:rl3 NOÍlFlcAÇÀO SISÍEMA
PARÍlClPANÍE 397 poss uidúeiio dê dêsempate conÍormê LeiComplemenlarn'123/2006.

11/03/202ô 13:56:44 NOflFlCÂçÀO SISTEMA

o delentordâ mêlhoroÍerla devê verili€r o !âí s6us vâlores unúários

'1110312026 13:56:44 SISÍEMA
o dete.tor da melhorofe.ia da etaoa de lanes é TB TELECOM LTDA

'11/03/2026 14:01r18 MENSAGÉM TB TELEcoM LTOA (PARTIcIPANTE 475)

TB ÍELECOM IIDA (PARTICIPANTE 475)

pe,iodo, conrohe disÉe o sdilal

1l/03/2026 14:10:30 MEti|SAGEM TB ÍELECOM LÍOA (PARTICIPANTE 475)

mas remos píecisâr do prczo Por conta do uma tâb616 queêslamos monlando

11/03/202615:58:53 MENS^GEM ÍB TELECOM LTDA {PARÍ ÇIPANTE 475)

Desde já asradecemos a compeensão e permaneemos à pa€ quaisquer esclarccimênlos.
,1110312026 '17-.4AI1 LÂNCE IB TELECOM LTDA (PARÍICIPANTE 475) 3.083.071,56

11lOy2O26 17 t513A NOIÉCÂçÁO §|SÍEMA
ValÕres un iáros dellndos

2Bn4,/2o261gt2§t59 ARQUIVO OE RECURSo ANEXADO LBGROUPS.A
Nome do a.quNo R*u6o Cânâpr assinado.pdl
(hnps://bnmmprâs.blob.@e.windoE.nêtrappGâ ld9í2eácgec1ee79f896í3da9855158.pdf)

rtiolnOzO ll,so,41l NOÍlFlcÂçÁO SISTEMA
Í o câdâslrod6 r€serva desl€ lol€, cliqu§ no botào Cádasto Re§erva

(htlps://bnccomprãs.blob.cole.windows.nevãppeal s/809ea9d4cbÍ148d691 aÍC,443137Ía441.pdf )rloriiozo rt,so,,r,l HABrLrraçÃo

11/0y2026 r3r57r28 llEN§ÂOEM TB TELECoM LTDA (PARTICIPANÍE 47s)

6onhor prêgoêiro poderc ser quê começou sgorâ o pÉzo m€s i€tia coÍno aurnêntar o p.azo para luntâr,nÔ6 â rsadequadá 6 G

2El0{2026 ,8:31:55 RECURSO REGISTRADO LB GROUP S.A

RECURSO ADMINISTRAÍIVO

29/04/2026oo:oo:03 RECEPÇÃO OE CONÍRÂRRÂZÔES

28/0/V2026 16:!0:07 AROUIVO DE RECURSO ANEXAoO LB GROUP S./q

Nome do aíquivo: PÍocuÍacao L8 GROUP 2026.pd1

OIVOí2026 2'I 122:45 ARQUIVO DE COiITRA.RÂZÁO ÂND(AOO JRMNETOECIALTDA
Nomê do âÍqurvo: mntÍaÍazoer_canapr_-JE_36.2025_assinado.pdÍ
(htrps://bnccompBs.blob.coÍs.windows.ne!@untêaâng7íBlêo7dô41461b910377scb784548.9d0

04'0512026 21:25:OI CONTRA§AZÀO REGISÍRÂOÂ J R M NETO E CIA LTDA
ConlÉrazóês em anexo.

! 1/03/202ô 14r01:30 íENSÂGEI

1í03/2026 1410:1t5 t ENSAGEü PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 475r Sonhor licilsnls, vo§sa senhoriâ aindâ estádsntrcdo pÉzo rsgulârque so ônc€Ía as 16:00h, raça os
dovidos asíôrços pâra ânêxaros d@mênlos.lsnlÍo desl6 píâzo, casoÉos.iã possÍvol o prâzo podorá so. Prcrrcsado por iqual

05/05i2026 00:00:03 JULGAMENTO DE RECURSOS

28/0y2026 09:04:5,4 
^RQUIVO 

DE JULGAMENTO ANEX OO PREGOEIRO
Nome do ãlquryo: PARECER JURIOICO.pdí
(htips.//bn€ômpíss.blob.côrê.wlndo$§.n€Vàpp.arjudgemenlrê8b4 1ae8e8d4ed2a5d9ir945 1f/324Í.pdí)

11/03i2026 15:58:iI1 I{ENBAGE TA TELECOM LTDA (PARTICIPANTE 475)

PÉado SsnhoÍ Pràgoeno,

A emoes vem. Íêso€no§amnt€, sdrcrlar d'laçào do prazo paÍa àdio dã p.oroslã rsadêquada ê dã docum€nlaç€o d€ habilitação
tsndo em vrs!â â nãces§idadê de um píàzo adc'onal páÍâ oqânizaçáo o 6nÍêênciâ dê lodos os docúm€ntos exigido§ Íro codare.

Ressaltâmos quo o pedido lêm como único objstivo gaíanti. o ênvio compl6lo s codeto da documêntâçáo, s66€gurando à Plênâ
confoÍmidsds com as exigênúas do edittl.

2El0Í2026 09:04:59 ARQUNO OE JULGAIIENTO ANExAoO PREGOEIRO

Nome do aÍquivo: JULGAMENTO - PE 36'2025.pdf
{https/bnccompGs.blob.cors.windows-nsíâpp6aliuds€menlídcBebc622624032a20383aed1íbgÍe1.pdí)
23/0512026 00:05:00 AROUNO DE JULGÀI|ENTO 

^NÊXÁDO 
PREGOEIRO

Nome do aquivô oEÇrsÀo DA auÍoRloÂoE PE 36-2025.út
(https://bnccompÍas.blob.core.windo\ €.ne!áppealiudgêmêntíc 1 747â24êb7i48c89c1954ô90977b915.pdr)

28/05202ô 09:00:27 RECURSO JULGAOO PREGOEIRO

lndoloddo pêlâs ÉzõáÊ ãxpo6las no julgamanlo do recuEo an6ro a plátrâlom6.

2Emí2026 000e:49 EX ADJUOIGAÇÃO

0.1Gêrâdo em 30/0ô/2026 15 44 54 9de11 Gêíado êm: 30/06/2026 15144 54
41y-

)A

(

23n4n026 1t,17 :20 NOTIFICÂçÃO SISTEMA

Vâlorss unilário§ dolinidos pêlo v6ncedor-

!0/06/202615:tU:í aDJUDlcÁoo

rro4r0r6L-r-t rx sruraçÁo o aRTGIPANTE PREGoEIRo
TB TELECOM LTDA inabilitsdo. Moüvor Por dêixâl de alendor a @nvocâçáo do pÍegoeilo, poit deixou dê at'enie aos requisitos
quanto â qualiÍicâÉo tócniG prcvi§to no it6m 1 I e §su§ §!!i!6!D !9!qo q! I9&l91ci?
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PREGÃo euernôtlco N' 36/202s
Procêsso Administrativo N" 220251906002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicâção: o311212025 23:28:16

LOTE 1- HOMOLOGADO - 30/06/2026 15:44:58
LOTE 1

vALoREs uN[ÁRtos FtNAts
''em: í Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

vescrição: Câmera tipo 1 - Bullet de 2 [,lP

Quantidader 12 Valor Unit.; 75.412,06

l\rodelo

Item: 2 Unidade: UNIDADE Marcâ: Serviço

Descrição: Câmera tipo 2 - Bullet de 4MP com l. A

Quântidade: 12 Valor Unit.: 16.717,68

À,,lodelo

Valor Total: 2O0.612,16

Itêm: 3 Unidade: UNIDADE

Descrição: Câmera tipo 3 - Speed Dome 2MP com l. A

Quântidade: 12 Valor Unit.: 3.96í,75

Marca: Serviço [.4odelo

Valor Total: 47.541,00

Item:4 Unidade: UNIDADE

Descriçãoi Câmerâ tipo 4 - LPR 4MP com l. A
Marca: ServiÇo [/odelo

ouantidade: 12 vãlor unit.: 8.626.38 Valor Total: 103.516.56

Itêm: 5

Descrição; Serviço de instalaÉo, manutenção e supoíe técnico das câmerâs de vídeo monitoramento

Quantidade: 12 Valor Unit.: 24.456,52

l\,4arca: Serviço Modelo

Valor Total : 293.47 8.24

llem:6 LJnidadê: UNIDADE Marcâ: ServiÇo Môdelo:

Valor Total: 30.498,24

Itêm: 7 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

lscriçáo: Sistema de controle de acesso à sala de monitoramento com biometria
'Ouantidade: 12 Valor Unit.: 168,96

N/odelo

Valot Íotal:. 2.027,52

Item: 8 unidade: UNIDADE

Descrição: Switch de gerenciamento - 24 PoÍtas

Valor Unit.: 315.40

Marca: Serviço [,4odelo:

Ouantidade: 12 Valor Total: 3.784,80

Item:9 Unidade: UNIDADE

Dêscrição: Nobreak de 2kVA

Marca: Serviço l\,4odelo

Quantidader 12 Valor Unit.: 3.644,13 Valor Total: 43.729,56

Item: '10 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço N,4odelo:

Vâlor Total: 14.549.04

ttem:l t Unidade: UNIDADE l\.4arca

Descrição: Servidor para Processamento de Dados

Quantidade: 12 Valor Unit.: 5.878,36

Serviço Modêlo

Valor Total: 70.540,32

Item:12 Unidade:UNIDADt
DescriÇão: Servidor Storage - 16 baias Rack

Quantidade: 12 valor Unit

Marca: Serviço

53.482,80

Modelo

Valor Total: 641.793,60

Item:13 Unidader UNIDADE Marcâ: Serviço

Descrição: Rack 44U'
Quântidade: '12 Valor Totãl: 6.302,88

Gerado em: 30/06/2026 15:44r58

Valor Unit.: 525,24

l\,/1odelo:

l dez

Valor Total: SO4-9M,72

Unidade: UNIDADE

Descrição: Televisores de 50' Pol

Quântidade: 12 ValoÍ Unit.: 2.541,52

Descriçáo: lnfraestrutura adequâda pa? opeÉçáo 24x7

Quantidade: 12 Valo. Vnil.t 1.212,42
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Item: 14 Unidade: UNIDADE l\,larca: Serviço

Descriçáo: Máquina Desktop
Quântidade: 12 Valor Unit.: 3.3 ,92

Modelo

valor Total: 40.259.04

Itêm: 15 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço

Descrição; Serviço de instalaÇão, manutenção e suporte técnico da central de monitoramento

Ouantidade: 12 valor Unit.: 1 .536,08

Modelo

Valor Total:'18.432.96

Item; 16 Unidade; UNIDADE

Descrição: Fornecimento de câtrâcâ eletrônica com controle de acesso por reconhecimento facial

Quantidade: '12 Valor Unit.: 106.375,46

Marca: ServiÇo Modelo

Velor Totâl: 1.27 6.505,52

Itêm: 17 Unidade: UNIDADE Marcâ: Serviço Modelo:

Descrição: Serviço de instalação, manutenção e suporte técnico de catracas eletrônicas com controle de ac,esso por reconhecimento
facial
Quantidâde: 12 Valor Unit.: 7.540,32 ValoÍ Total: 90.483,84

cLASStFtCAçÃO

r.- Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 J R I\,4 NETO E CIA LTDA 680 33.009.2'Í210001-99 4.098.812,28 3.789.000,00 Sim

2 L8 GROUP S.A 608 19.952.299/0001-02 4.2U.725,88 3.790.000,00 0,03 Não

3 ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS 738 U.231.216t0001-97 4.254.725,88 4.2U.725,88 12,26 Sim

4 R, A. SOLUCOES COMERCIO E 867 32.041.74610001-30 4.254.725,88 4.254.725,88 0,00 sim

Num Documenlo Ofêrta lnicial Ofêrta Final Drf.f/o) ME

LICITEIRO AR & CO LTDA 853 12.776.656i0001-80 4.254.725,88 2.600.000,00 Sim

INABILITADOS

Razão Social Num Documento oferta tniciat ofêrta Final otÍ.f/o) ME

TB TELECOIV LTDA 475 4a.764.49610001-O4 4.254.725,AA 3.083.071,56 Não

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA 397 28.144.21710001-94 4.245.600,00 3.094.000,00 0,3545 sim

AUTORIDADE: JOSELIA |\,'IELO DE LIMA

2dez

DESCLASSIFICADOS

Razão Social

cerado em: 30/06/2026 15:44:58
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RELATÓRIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO N' 36/2025
Processo Administrativo N" 220251906002

Tipo: REGISTRO DE PREçO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçã o: 0311212025 23:28.16

1110312026 09142i25 LB GROUP S.A.

VÁLIDO ií,087,899.00

1110312026 O9t12127 RADS GESTAO EM SÊGURANCA LTDA

vÁLtDo /t,087,000.00

í1103/2026 09:43:53 TB TELECOM LTDA

VÁLIDo 4,086,900.00

LOTEl.LOÍE1

'l'1103/2026 09:il,{:03 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

VÁL|DO 4,086,000.00

1110312026 O9t14t37 TB TELECOM LTDA

VÁLIDÔ 4,085,900.90
',1/03/2026 09:32:09 RADS GESTAO EM SEGURANCA LIDA

vÁLtDo 4,245,600.00
1110312026 09144t51 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

VÁL1DO i(,09S,000.00

11/03/2026 09:32i09 TB TELECOM LTDA

'ÁLrDo 4,254,725-48 4,085,890.00

11/03/2026 09132:0s ACOFLORA PRODU TOS E SERVIÇOS LTDA í í/03/2026 09:,16:13 TBTELECOM LTDA

VÁLIDO ,1,084,900.00

,1/03/2026 09:46:24 RADS GESTAo EM SEGURANCA LTDA

VÁL|OO 4,0E4,000.00

VÁLIDO 4,254,725.84

l1103/2026 09:32:09 R. A. SOLUCoES COi,IERCIO E SERVICOS
LTDA,

vÁLlDo 1,251,725.AA

l1103/2026 09:32:09 J R M NETO E CIALTDA

VÁLIDO

'l'l /03/2026 09:il6:43 L8 GROUP S.A

VÁLIDO 4,0E,í,890.00
4,0s8,812.28

11/03/2026 09:32:09 L8 GROUP S.A.

VÁLIDO

11/03/2026 09:47:06 TB TELECOM LTDA

VÁLIDO 4,083,900.00
4,2s4,725.44

í110312026 0s:32:09 LlClTElRo AR & CO LTDA

VÁLIDÔ

11i03/2026 09:47:53 L8 GROUP S.A.

VÁLIDO

4,251,725.a8

1110312026 o9t32t47 RADS GESTAo EM SEGURANCA LTDA

vÁLrDo i1,097,000.00

'1110312026 09147t32 LB GRoUP S.A

VÁLIDO

í't/03/2026 09:35:00 L8 GROUP S.A.

VÁLIDO

1'l 10312026 o9t17 t33 TB TELECOM LTDA

VÁLIDO
1 ,254,715.84

4,083,890.00

4,082,900.00

1'ltD3l2126 09,17i13 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vÁLlDo 4'o8o'ooo'oo
1110312026 09i35t22 TB TELECOI, LTDA

'ÁLrDo

1/03/2026 09:35:51

VÁLIDO
4,082,890.00

l'1103/2026 09r,18:49 TB TELÉCOM LTDA

VÁLIDO .t,079,000.00

'lí103/2026 09:il9:0í

VÁLIDO

l1103/2026 09:49:20 TB TELECOM LTDA

VÁLIDO i|,077,900.00

ií,077,890.00

'11103/2026 09:51:,íí TB TELECOM LTDA

VÁLIDO 4,074,000.00

lí103/2026 09:51:4E RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vÁLlDo it,070,000.00

'1110312026 09152t27 TB TELECOTú LTDA

VÁLIDO 4,069,900.00

1de3

4,096,000.00

4,095,000.00

11/03/2028 09:37:39 TB TELECOM LTDA

VÁLIOO 4,09,í,000.00

1110312026 09137154 RADS GESTAO Ei, SEGURANCA LTDA

vÁLlDo i1,093,000.00

RAOS GESÍAO EM SEGURANCA LTDA

4,078,000.00

1r103/2026 09:38:4í TB TELECOT\,4 LTDA

VÁLIDO 4,092,000.00

11/03/2026 09:38:53 RÀDS GESÍAO EM SEGURANCA LTDA

vALIDo 4,09í,ooo oo

1110312026 o9t49t27

VÁLIDo

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

,í,075,000.00

íí103/2026 09:40:05 TB TELECoM LTDA

VÁLIDO

íí/03/2026 09:il9:49 L8 GROUP S.A.

VALIDO4,090,000.00

'lt103/2026 09:40:t4 RAOS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

VÁL|DO 4,089,000.00

1110312026 09t12104 TB TELECoM LÍDA

VÁLIDO

Gêrado em: 30/06/2026 15:44:58

4,08E,900.00

1110312026 09t15:22 LB GROUP S.A.

VÁLIDO

1110312026 O9t17i13 RADS GESTAO EM SEGURANCA LÍDA

vÁLtDo .t,o8s,ooo.oo

RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA
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1'l 10312026 Ogi52i32 J R M NEIo E CIA LTDA

vÁLrDo

l1103/2026 09:58r07 J R M NETO E CIA LTDA

4,077,ooo.oo vÁLtDo 4,060,E90.00

4,059,900.00

1í103/2026 09:58:35 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

4,069,890.00 vÁLtDo 4,o59,ooo.oo

íí103/2026 09:53:05 TB TELECOM LTDA

vÁLtDo

11/03/2026 09:58:39 L8 GROUP S.A.

4,068,900.00 vÁLrDo i|,059,890.00

í 1/03/2026 09:53:15 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vÁLtDo ,l,068,000.00

't 1/03/2026 09:59:39 TB TELECOM LÍDA

vÁLrDo ,1,056,900.00

11/03/2026 09:53:20 J R M NETO E CIA LTOA

vÁLtDo

1í103/2026 09:59:47 RADS GESTAO El\,| SEGURANCA LTDA

4,069,500.00 vALrDô ,ú,o57,ooo.oo

1110312026 09.53127 L8 GROUP S.A 1í103/2026 09:59:59 J R M NETO E CIA LTDA

4,068,890.00 vÁLtDo. ÁLrDo ,í,058,500.00

l't /03/2026 09:53:45 TBTELECOM LTDA

VÁLIDo

í l/03/2026 10:00:00 L6 GROUP S.A.

4,067,900.00 vÁLrDo 4,058,890.00

'l'110312026 09i54i12 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vÁLtDo 4,065,000.00

1110312026 loiooi2a rB TELECOM LTDA

vÁLrDo 4,056,900.00

1'110312026 O9:51i25 LB GROUP S.A

vÁLrDo

11/03/2026 í0:00:38 RADS GESÍAO EM SEGURANCA LTDA

4,067,890.00 vÁLlDo 4,056,000.00

'lí103/2026 09:54:34 TB TELECoIV LTDA

vÁLrDo

í1103/202ô í0:00:53 L8 GROUP S.A

4,064,ooo.oo vÁLrDo 4,056,890.00

1110312026 O9154t14 J R M NEÍO E CIA LTDA

vÁLrDo

11/03/2026 10:0'l :30 J R M NEIO E CIA LTDA

4,066,900.00 vÂLrDo 4,056,850.00

11/03/2026 09:55:07 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vALtDo 4,063,000.00

'1110312026 1OtO2t37 TB TELECOM LTOA

vÁLrDo it,055,900.00

í1103/2026 09:55:lí Lg GRoUP S.A

vÁLrDo

í 1/03/2026 l0:02:59 RADS GESTAO EM SEGURANCA LÍOA

4,063,990.00 vÁLtDo 4,o55,ooo'oo

11/03/2026 09:55:29 TB TELECOM LTDA

./ALIDO 4,055,890.00

\<í/03/2026 09:55:45 RADS GESTAO Ei, SEGURANCA LTDA

vÁLtDo ,(,062,000.00

í 1/03/2026 't 0:03:37 TBTELECOM LTDA

vÁLrDo 4,054,900.00

11/03/2026 10:03:49 J R l/ NETO E CIA LTDA

4,062,890.00 vÁLrDo ,1,055,500.00

í 1/03/2026 09:56:20 TB TELECOM LÍDA

VÁLIDo

íí103/2026 í0:03:56 RADS GESTAO Ei/t SEGURANCA LTDA

4,061,900.00 vÁLtDo 4,o5o,ooo.oo

11/03/2026 09:56:29 RADS GESTAO EM SEGURANCA LÍDA

vÁLrDo 4,06í,000.00

1'l/03/2026 ,0:0it:07 L8 GROUP S.A.

vÁLrDo 4,054,890.00

í1103/2026 09:56:,íE L8 GROUP S.A.

VÁLIDo

1'110312026 10t0,4-:.22 J R M NETO E CIA LTDA

4,06í,Ego.oo vÁLtDo ,í,054,500.00

líi03l2026 09:56:52 J R M NETO E CIA LTDA

vÁLrDo

l1103/2026't0:05:10 ÍB TELECOM LTDA

4,06't,5oo.oo vÁLtDo ,1,049,000.00

11/03/2026 09:56:53 TB TELECOI\,4 LTDA

VÁLIDo

11/03/2026't0:05:í9 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

4,060,900.00 vALtDo 4'o4E,ooo'oo

,1/03/2026 09:57:43 L8 GROUP S.A.

vÁLrDo

1'110312026 10t0r4a TB ÍELECOM LÍDA

4,060,9ío.oo vÁLtDo ,1,047,900.00

11/03/2026 09:57:5,í RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vÁLlDo 4,060,000'00

11103/2026'10:05:57 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vALlDo 4,o45,ooo.oo

Gerado em: 30/06/2026 15:44:58

11/03/2026 ogi52:46 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTOA lí103/2026 09:58:20 TB TELECOM LTDA

vÁLtDo 4,069,000.00 vÁLlDo

1ll03i2026 09:53r02 L8 GROUP S.A.

vÁLtDo

11/03/2026 l0:03:3í L8 GROUP S.A.

4,062,900.00 vÁLrDo

11/0312026 09:55:il7 L8 GROUP S.A.

VÁLIDo

2de3
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1110312026 1o:12t27 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

,í,047,890.00 VÁL|DO 3,094,000.00

1t/03/2026 't 0:06:,16 J R M NETO E CIA LrDA

VÁLIDO

í'tl03/2026 10:í2:39 TB TELECOM LTDA

4,047,850.00 VÁLIDO 3,995,800-00

1'l103/2026 í0:06:,í9 TB TELECOM LTDA

VÁLIDO

íí/03/2026 í0:í2:58 TB ÍELECOM LTDA

,í,0,í4,900.00 VÁLIDO 3,093,000.00

'1110312026'l0to6i57 RADS GESTAo EM SEGURANCA LTDA

vÁLtDo ,1,0,10,000.00

1'l103/2026 í0:í3:í3 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

CANCELADO 3,1192,000.00

l'l/03/202610:07:03 L8 GROUP S.A

VÁLIDO

íí103/2026 l0:í3:42 J R M NEÍO É CIA LTDA

,l,Oil4,89O.OO VÁLIDO 3,S95,500.00

t1103/2026 í0:07:19 TB TELECOM LTDA

VÁLtDO

'1110312026 10,14122 TB TELECOM LTDA

,í,039,000.00 vÁLtDo 3,091,000.00

11/03/2026 10:07:19 J R M NETO E CIA LTDA

Jltoo 2,600,000.00

3,790,000.00

ll0y2026 1O:07t49 L8 GROUP S.A

vÁLrDo

íí103/2026 10:16:28 J R M NETO E CIA LTDA

4,038,990.00 vÁLrDo

í1/03/2026 10:08:06 TB TELECOM LTDA

vÁLrDo

1'110312026 '10t17 t03 TB TELECOM LTDA

4,os7,ooo.oo vÁLrDo 3,090,000.00

11/03/202610:08:07 J RM NETO E CIALTDA

vALrDo

1'110312026 17 40i11 TB TELECOM LÍDA

4,o38,9oo.oo vÁLtDo

'11/03/2026 10:08:25 L8 GROUP S.A.

vÁLtDo 4,036,990.00

3,083,071.56

'11/03/2026 í0:08:31

vÁLloo
RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

,t,035,000.00

'11103/2026 10:08:50 TB TELECOM LTDA

vÁLrDo 4,034,900.00

l't103/2026 í0:08:56 Lg GROUP S.A

"ÁLrDo ,r,000,000.00

Yl/03/2026 í0:09:28 TB TELECOM LTDA

vÁLroo 3,999,000.00

111031202610t1oi17 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

VÁL|DO 3,998,000-00

1'110312026 10i1oi11 J R M NETO E CIA LTDA

VÁLIDo 3,998,900.00

3,997,000.00

't 1i03/2026 t0:í í:0í L8GRoUPS.A

vÁLrDo 3,996,990.00

1110312026 10i11126 RADS GESTAO EM SEGURANCA LTDA

vÁLrDo 3,996,000.00

1'110312026 10,11112 J R M NETO E CIA LTDA

vÁLrDo 3,996,900.00

1110312026 1't11i47 TB TELECOM LTDA

vÁLtDo 3,995,900.00

1'11031202610,12:OA L8 GROUP S.A

vÁLrDo

Gerado em: 30/06/2026 '15:44:58

3,995,890.00

3de3

í'1103/2026 10:06:00 L8 GROUP S.A.

vÁLrDo

111031202610t14t50 LICITEIRO AR & CÔ LTDA

,í,oit4,85o.oo VÁLIDO

11103120261OtO7:36 RADS GESÍAO EM SEGURANCA LÍDA 1l/03/2026 10:ísr't'l L8 GROUP S.A.

vALrDo 4,o38,ooo.oo vÁLlDo

3,789,000.00

'1110312026 1Ot1Ot12 TB TELECOM LTDA

vÁLrDo
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LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO NO 36/2025
Processo Administrativo N' 220251906002

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGoEIRo: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçã o: 0311212025 23:28:16

Y
s?,

/

Gerado em: 30/06/2026 16;05:13 1de 1



30/06/2026, 16:05 bnccomp.as.com/Process/ResultNoticêRêport?paÍaín1='k'Bakzok'DKQbdicvY 6uyoQvgFeMRisxP6p8zuqycT3um-plll'/... .

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO N'36/2025 ài ^.
ProcessoAdm: No 220251906002 i

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contrataÇão de empresa especializada na 15 )
prestação de serviço de câmeras de monitoramento e controle de acesso, incluindo soluções de i-
comunicação uniÍicada, cibersegurança, fornecimento, instalação, manutenção, suporte técnico e
equipamentos necessários para o pleno funcionamento do sistema de segurança eletrônica
municipal, composto por sistema de videomonitoramento urbano, central de monitoramento...

Empresas vencedoras valor total: R$ 3.789.000,00 (três milhões e setecentos e oitenta e nove mil
reais): J R M NETO E CIA LTDA (33009212000í99) com o lote: 1 no valor total de R$
3.789.000,00 (três milhões e setecentos e oitenta e nove mil reais).

CANAPI -AL,30 dejunho de2026

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS

https://bnccompras.com/Process/ResultNoticeReport?parâm 1=o/o5Bgkz%5OKQbdiCvY-6uyoOv8FeMRisxP6pBZuqycT3Um-pÍllo/o2FYOQtbHR 1t1
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Obleto: Registro de preços para tütura e evenirâl contratação de empÍesâ espêciâli;adâ na prenãção dê sêrviçô dê.âmeras de monitoíamento ê cont.ole de acêsso,

incluindo soluções de comunicação uniíi.ada, cibersegurança, fornecimento, instâlação, manutenção, suporte técnico € êquipâmentos necêssários para o pleno

fuôcionarnento do sistema de segurançâ elêúónica municipâ1, composto por srstêma de videomonitoramênto uíbâno, cêntral de monitoràm€nto...

TERMo DE ADJUDTcAÇÃo - pRECÃo rLEtpôntco N'36/2o2s
Processo Adm: N" 22025'l9O6002

Empresas vencedoras vâlor total: RS 3.789.000,00 (três milhõês ê sêtecêntos e oitenta e nove mil .eai NETO E ClÂ tÍDA (33009212000199) com os lotes: I nô valor

toralde R5 3.789.000,00 (três milhôês e setecêntos e

CANAPI(AI), terça-fêirã, 30 dêjunho dê 2026

.t*-fsO'
JOSEL A ME!O OE LIMA

AUTORIDADE DE PROMOÍOR

I
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TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - PRECÃO ELETRÔNICO N" 36/2025

Processo Adm: N" 220251906002

Oblêto: Rêgistro de prêços para futurà e eventuâl coitrâtâção dê empresâ êspecializadâ na prestação de seíviço dê câmêras dê monitoram€nto e conlrole de acesso,

incluindo soluçõês dê comunicâção unificada,.iberse8urãnça, fo.nêcif,leôto, instalâção, mânut€nção, suport€ técnico e eq.ripamentos necessários pãrã o pleno

funcronâmento do sistema dê segu.ança eletrônicô municipal, composto por sistemâ d€ videomonitoíamento urbano, cêntral dê monilorâmênto...

Emprêsasvêncêdorasvâlortotal:RS3.789.000,00(trêsmilhõ€sêsetecêntoseoit€ntaenov€milr€ais):IRMNETOECI^LIDÂ(33009212000199)comoslô!es:1novàlor

total de Â5 3.789.000,00 (trê§ miÍhõê§ e setecento§ e oitenta e nove mil reâis).

A autoridàde municipâl do órgão MUNICIPIO DE CANAPI,.lo uso de suãs atribtriçôes le8âis ê dê acordo com o/a e suãs altêraçõês, resolve HOMOLOGAR o

resultado dos Íâbalhos âpresêntados pelã Comissão no mêíto ao objêto do processo licitstório âcimà

y..,-r- "À
), t€.ça feira, 30 dê junho de 2026

,]OSELIA MELO DE LÍMA

AUÍORIOADE COMPETENTE
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Alagoas , 0l de Julho de 2026 . Dirírio Oficial dos Municipios do Estâdo de Alagoas ' ANO XIII I N" 2839

01090023/2025, PARÀ PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE
GESTÃO FINANCEIRA E ADMINISTRÁTIVA COM ÊNFASE
NOS CONTROLES CONTÁBEIS DIR-ECIONADOS PARÀ
ACIIUCA. obseÍvâdo as disposições conlidas na Lei n' 14.13112\, e

demais legislação aplicável e tudo o que oonsta no Processo

Admi strâtivo n'0522050/2026, e mediante as seguintes coodições:

CLÁUSULÀ PRIMEIRA. - OBJETO: Este instrumento tem por
objeto apostilâr nova dotação orçamenúria ao Contrato no

01090023 /2025 .

cLÁusuLA sEcu\DA - DA ALTERÁÇÂo: Por esre rermo de

apostilamento acrescenta-se â seguinte dotação orçamentária:
Órgio: 2ó000 - AGENCIA GERENCIADORA DE INSPEÇÀO DO
MATADOURO DE CAMPO ALEGRE
Unidade Orçrmetrtáriâ: 26001 - ÁGENCIA GERENCIADORÂ DE
INSPEÇÂO DO MATADOURO DE CAMPO ALEGRE
DotÀção: 29.602.0004.2289 - Viabilizar Gestão e ManutenÇão das

Atividades da AGIMCA
Elemento: 339035000000 - SeÍviços de Consultoria
Fonle de recurso: 15000000 - Recürsos não vinculados de imposlos.

CLÁUSULÂ TERCEIRÂ - DA RATIFICAÇÁO: PeTmanecem

inalteÉdas e ratiflcâdas as demais condiçôes do conhato.
CLÁUSULA QUARTA _ DA DNI,'LGAÇÃO DO TERMO DE
APOSTILAMENTO: A sltersção do contrato será dir,tlgâda tro

v )iário dos MuDicípios Álagoanos.

cl,Áusul,À QUINTA DO FORO: As dúvidas decorrenres da

presente contrato serão dirimidas no foro da ComÂrca de Campo
Àlege/AL, com renúncia de qualquer outro.
E por estar de acordo com as disposições contidâs no presente Termô,
assira est€ instnrmento o Muíicípio de Campo Àegre, que vai
assinada em 02 (duas) vias de igüal teor e forma.

Ag&cia Reguladora de Inspeção do Matâdouro Municipal de Campo
AlegÍe -ÀGIMCA
TONY GUSTAVO BARBOSÁ DA SILVA
Diretor - Contratânte

Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código Identifi câdor:68F9F2BF

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO
TERMO DE HOMOLOCAÇÃO. PREGÂO ELETRÔNICO N'

36/2025 PROCESSO ADM: N" 220251906002

TERMO DE HOMOLOGAÇÁO - PREGÃO ELETRÔNICO N'
36t2025
Processo Adm: N' 22025f 906002

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contrâtação de

empresa espccializadâ na prestação de serviço de câmeras de

monitoram€nto e conúolc de acesso, incluindo soluções de

comunicaçào unificada, ciberseguânça. fomecimento, instalação.
manutenção, suporte técnico e equiparnentos necessários para o pleno

funcio[amento do sistema de segurança eletrônica municipal,
composto poÍ sistema de videomonitommento urbaÍro, central de

monitoramenlo..,
Empresas vencedorâs valor totalr RS 3.789.000,00 (tiês milhões e

setecentos c oitenta e nove mil reais): J R M NETO E CIA LTDÂ
(33009212000199) com os lotes: I no valor total de R$ 3.789.000,00
(três milhôes e setecentos e oitenta e nove mil reais).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suâs atribuiÇôes Iegais e de acordo com o/â(s) 05/2024, e suas

alteraçôes. resolve IIOMOLOGAR o resultado dos trabalhos
aprcsentâdos pcla Comissão no atendimefito âo objeto do processo

licitatóúo acima especifi cado.

www.diariomunicioal.com.br/ama t2

JOSELIÁ MELO DE LIMÀ
Àutoridade Competente

Publicado por:
Iago Emânuel da Costa Damasceno

Código Identifi câdor:50 I 7C878

2çt

EXTRATO DO CONTRATO N' IO4l2026

Processo administrativo: 2202ó0405015
Dispensa de Licitâção 13/2026;
Fundamento [,egal: Âí. 75, IDciso II da Lei n'14.133 de I" de abril de

202r.
Contratante: MTNICÍPIÔ DE CÂNATI
conraradâr MQ DECORAÇÕES FESTAS E EVENTOS LTDA-
ME inscritâ no CNPJ: 14.123.519/0001-71
Objeto; prestaçâo de serviços de de.oraçâo temática, ambientâçâo
visual e comunicação visual para a realizaçâo da Capacitaç.ào das

Merendeiras do Mruricipio de Canapi/Al, compteendendo
ornamentação completa do cspaço do evento, área instâ8ramável com
banner, arranjos decorativos e demâis elemeítos necessiírios à

âdequada ambientação do ambiente de capâcitaçào, de âcordo com as

especificações e condiçôes previstas no Termo de Referência e Edital
de Dispensa de Licitação.
Valor Global: R§ 35.t7t,00 (Trinta e clnco mil, ôitocentos e setentâ
e oito reais).

Vigência: I I (trinta e r.m) de dezembro
Celebraçào: 30/06/2026
Signatários: Josélia Melo de Michelle Silvâ dos Sântos

Publlcado por:
Gilmo Maltâ de M€nezes

Código IdentiÍicádor:293639B8

SECRETÀRIA MUNTCIPAL DE EDI,CÁCAO
lLATIFICAÇÃO D{ CONTTLÀI AÇÀO:

RATIFICACÀO DA CONTRATÀCAOi

Tenho por satisfeitas as râzóes apresentâdas no processo em epigrafe,
bem como, as infomaÇôes procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmâdos ao tempo em que

AUTORIZO a contÉtaçào da empresâ MQ DECORAÇOES,
FESTAS E EVENTOS LTDA.ME. CNPJ 14.I23.5I9/OOOI-7I,
estabelecida na Rua Marechal Castelo Branco, 585, Sala, Centro
Paulo Afonso. BA, CEP- 48.602-070 no valor total de R§ 35.878,00
(Trinta e cinco mil, oitocentos e setentÀ e oito reâis).
visândo a contratação de empresa especializada pâra prestação de

se iços de decoraçàc, temática, ambientâçào visual e comunicaçào
visual para a realizaSo da Capacitâção das Merendeiras do Municipio
de Canapi/Al, compreendendo omamentaÇão completa do espaço do

evento, árcâ instagramável com banner, arranjos decomlivos e demais

elementos necessários à adequada ambientâção do ambiente de

capacitação. sob os fundamentos do aíigo 75, inciso ll da lei
14.133t21.
Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos alos.

E por fim, considerando as determinâções fiÍmâdas, segueD os âutos

para a formalização do instrumentô contrâtual com a resPectiva
publicação, e, em seguidâ, pala a secretaria de origem para empeúar
e providenciar â emissão da respectiva nota de empeúo da

supmcitada Empresa" oos lermos da mti6câção.

Canâpi, 30 dejunho de 2026.

TOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita

)

' itrsTADO Df,rÀLAGO,\S :. ..
PREFEITTUR.A MUNfCIPÀL nn CÂ.NAPI

CÀNAPI (AL), terça-feira, l0 dejunho de 2026

SECRETARIÀ MUNICIPÀL DE EDUCACAO
EXTRÁ''.O DO CONTRATO N" I04/2026

Publicsdo por;
Gilmo Malta de Menezes

Código l dentiÍicadoÍ 50BB02IB
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.O 63/2026
PREGÃo ELETRôNtco 36/2025

pRocESSO ADt4tNISTRATIVO No 220251906002

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na

inscrito no CNPJ sob o no 12.367.892/0001 -42, neste ato representado peta Senhora Josélia Melo

de Limâ, PreÍeita, em conjunto com a Secretaria de AdministraÇáo, representada peto Senhor,

Ktebson Fabiano Martins Lira, considerando o julgamento da [icitação, na moda[idade de pregáo,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, pÍocesso administrativo n.220251906002'
RESOLVE registrar os preços da emprêsa indicada e quatificada resta Ata de Registro, de acordo

com a ctassiÍicâção por el.a atcançada ê nâ quantidade cotada, atendendo as condições
previstâs no Editat de ticitâção, sujêitando-se as partes às normas constantes nâ Lei no 14.133,

de 1o de abrit de 202'1, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de .laneiro de 2024, e em

conformidade com as disposiçóes a seguir:

1. DO OB,IETO
1.1 . A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Íutura e eventuat contratação de

EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE CÂMERAS, SERVIÇOS DE

MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO, inctuindo soluções de comunicação unificada,

cibêrsegurança, Íornecimento, instatação, manutenção, suporte técnico e equipamentos

necessários para o pteno ,uncionamento do sistema de segurançâ etetrônica municipa[,

composto por sistema de videomonitoramento urbâno, centraI dê monitoramento'
disponibitização de conectividade dedicada como componênte técnico essenciaI da sotução

intêgrada de vidêomonitoramento, especificados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de

ReÍerência, anexo l, do editat de Licitação supramêncionado, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, indêpendentemente de

tra nscrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÓES E QUANTITATIVOS
2-1. O preço registrado, âs especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecedo(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

R I.4 NETO E CIA LTDA

cNPl 33.009.21 2/0001 -99

ENDEREÇO: R. DO LIVRAMENTON24T, CENTRO, MACEIÓ-AL

CoNTATO: (82) 91 1 1 -6663 OU (82) 9980-60044
MAIL: Çonsuttoriaatphaal@gmaiLcom
EPRESENTANTE: JAIRO RIBEIRO MACIEL NETO

\-s'l

Fo rnec ed o

Í961

Item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Totel

1
Câmera tipo 1- Bullet

de2MP
UNIDADE Serviço 1,2 R5 7s.412,06 Rs 904.944,72

Página 1de 11
sÉÍoR oE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57 530-000
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2
Câmeratipo2-Bullet

de 4MP com l. A
UNIDADE 5erviço 72 Rs 16.717,68 R5 200.612,16

,96

Rs 3.961,7s RS 47.s41,00Serviço LZ3
Câmeratipo3-speed

Dome 2MP com l. A
UNIDADE

Rs 8.626,38 R5 103.s16,s6Serviço t24
Câmeratipo4-LPR

4MP com l. A
UNIDADE

Rs 293.478,24Serviço 1,2 Rs 24.456,s2

Serviço de instalação,
manutenção ê suporte
técnico das câmeras de

vídeo monitoramento

UNIDADE

Rs 2.s41,s2 Rs 30.498,24Serviço 726 Televisores de 50' Pol UNIDADE

Rs 168,96 R5 2.027,s2Serviço 72

Sistema de controle de
acesso à sala de

monitoramento com

biometria

UNIDADE7

Rs 3,784,80Se rviço 1,2 Rs 31s,40UNIDADE8

Switch

de gerenciamento - 24

Portas
Rs 3.644,13 R5 43.729,56I]NIDADE Serviço t29 Nobreak de 2kVA

R5 1..2t2,42 Rs 14.s49,0472
lnfraestrutura
adequada para

operução 24x7

UNIDADE10

Rs s.878,36 Rs 70.540,32Serviço t2UNIDADE11

Servidor para

Processamento de
Dados

Rs 641.793,6012 Rs s3.482,80UNIDADE Serviço

Rs s2s,24 Rs 6.302,88Serviço 12UNIDADERack 44U'
Rs 3.3s4,92 Rs 40.2s9,04t2UNIDADE Serviço14 Máquina Desktop

Rs 18.432,96Rs 1.s36,08UNIDADE Serviço

Serviço de instalação,

manutenção e suporte
técnico da central de

monitoramento

Rs 1.276.505,s2t2 Rs 106.375,46UNIDADE Serviço16

Fornecimento de

catraca eletrônica com

controle de acesso por

reconhecimento facial

Rs 90.483,8412 Rs 7,s40,32UNIDADE Serviço

Serviço de instalação,
manutenção e suporte

técn;co de catracas
eletrônicas com

controle de acesso por

reconhecimento facial
valor total Rs 3.789.000,00

sEToR DE LlclrAçÕÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canâpi/AL, cEP: 57.530-000
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2.2. A tistagem do câdastro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. (caso haja interessados na ticitação para compor o cadastro reserva).

3. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTtctpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração, tendo como participantes os
seguintes órgáos:
3.1.1 Secretâria de Educação
3.1.2 Sêcretaria de Saúde
3.1.3 Secretaria de Assistência Sociat-

4. DAADESÃOÀATADE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigênciâ da ata, os órgáos e as entidades da Administração Púbticâ Íederat,
estaduat, distritaI e municipaI que não participaram do procedimento de lntençáo de Registro de
Preços (lRP), poderáo aderir à ata de registro de preços na condição de não pârticipantes,
obsêrvâdos os seguintes req uisitos:
4.1.1. âpresentação de justificativa da vantagem da adesão, inctusive em situaçÕes de prováve[
desabastecimento ou descontinuidade de sêrviço púbtico;
4.1.2. demonstraçáo de que os valores registrados estão compatíveis com os vatores
praticados peto mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2O21i e

4.1.3. consutta e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do tornecedor.
4.2. A autorizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reâtizada após a aceitaçâo
da adesão pe[o Íornecêdor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar âdesões caso etas possêm acarretar
prejuízo à execuçáo de seus próprios contratos ou à sua capâcidade de gerenciamento.

4.3- Após a autorizaçáo do órgão ou da entidâde gerenciadora, o órgão ou entidade náo
participante devêrá êfetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
obseÍvado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante soticitação do órgáo ou da entidade não partieipante

acêita pêto órgáo ou peta entidade gerenciadora, desde que rêspeitado o limite temporat de

vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgáo ou a entidade poderá âderir a item da ata de registro de preços da quat seja
integrante, na qualidade de náo participante, para aquetes itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos [imites para as adesÕes
4.6. As aquisiçÕes ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados nâ ata
dê registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente dâs adesões não podêÍá exceder, na totatidãde, âo dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata dê registro de preços pâra o gerenciador e os
participantes, independentemênte do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderiÍem à ata de registro de prêÇos.

4.8. A adesão à ata de rêgistro de preços por órgãos e entidades da Administrâção Púbtica
êstaduat, distritat e municipa[ poderá ser exigida para fins de transÍerências votuntárias, não

sEToR DE LrclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Íêtê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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Íicando su.ieita ao timite de que trata o item 4.7, desde que seia destinadâ à execução
descentralizada de programa ou projeto Íederal e comprovada a compatibitidade dos preços

registrados com os vatores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de rêgistro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DAATA DE REGÍSTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 . O prazo de vigência da ata de registro de prêços será de 01 (um) ano, contado a partir da

âssinatura do úttimo signatário necessário, ê poderá ser prorrogado, por iguaI período, desde que

comprovado o preço vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços têrá sua vigência estabetecida no
próprio instrumento contratual e observará no momênto da contrataÇáo e a câda exercício
Íinanceiro a disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
pturianuat, quândo ultrapassar 1 (um) exercício Íinancêiro.
5.1.2. Na ÍormaLizãção do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dâ

disponibitidade dos créditos orçâmentários respectivos.
5.2. A contratação com os Íornecedores registrados na ata será Íormâtizada pelo órgáo ou
peta entidade interessada por intermédio de instrumento contrâtuâ1, emissão de nota de

empenho de despesa, âutorização dê compra ou outro instrumento hábit, conforme o art. 95 da
Lei no 14.133, de 2021 .

5.2.1. O instrumento contratuaI de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

val.idade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser atterados,
observâdo o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
5.4. Após â homoLogâção da ticitâção ou da contrâtaçáo direta, dêvêÍão ser observadas as

seguintes condições para formâtização da ata de registro de prêços:

5.4.1. Serão registrados na ata os prêços e os quantitativos do adiudicatário, devendo ser
observada a possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta êm quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos timites de[a;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos Íornêcedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obrâs ou os seÍviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a ctassiÍicação da ticitaçâo; e

5.4-2.2- Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitadâ, nas contrâtaçÕes, a ordem de classiÍicaçáo dos licitantes ou dos

Íornecedores registrâdos na ata.
5.5. O registro â que se refere o item 5.4.2 tem por obietivo a Íormaçáo de cadastro de reserva
parâ o caso de impossibitidâde de atendimento peto signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os [icitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir

suas propostâs para o preço do adjudicatário antecedêrão aquetes que mantiverem sua

proposta originat.
5.7. A hâbititação dos ticitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se reÍere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos ticitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabetecidos no editat; e

sEToR DE l-lclTAçÕES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÉP: 57.530-000
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5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do licitante ou do registro de preços nâs

hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e Íornecedores será divulgado no Diário
OÍiciat do Municipio e PNCP e ficará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de
preços.
5.9. Após a homotogaçáo da ticitação ou da contrataçáo direta, o ticitantê mâis bem
classificado ou o Íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condiçóes estabetecidos no edital de licitação ou no aviso
de contrataçáo direta, sob pena de dêcair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no

14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitação do licitânte ou fornecedor convocado, desde que aprêsentâda dentro do prazo,

devidâmente justiÍicada, e que a justificativa seja aceita petâ Administração.
5.10. A ata de registro dê prêços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada
no Sistema de Registro de Preços.
5.1 1. Quando o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes
estâbetecidos no editaI ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,

observando o item 5.7 e subitens, fica facuttado à Administraçâo convocâr os licitântes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassificação, para Ía2ê-to em iguâl' prazo e

nas condições propostas pelo primeiro cLassificado.
5.1 2. Na hipótese de nenhum dos licitantes quê trata o item 5.4.2.1 , aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o vator estimado e sua eventual
atua[ização nos termos do editat, poderá:
5.12.1. Convocar para negociaçáo os demais licitantes ou fornecedores remanescêntes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a oÍdem de ctassiÍicação, com vistâs à

obtençáo de prêço methor, mesmo que acimâ do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofêrtãdas petos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classif icatória, quando ÍÍustrada a negociação de melhor
co n d ição.
5.13. A existência de preços registrados impl.icará compromisso de executar o obieto nas
condições estabetecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, Íacuttada a realização
de [icitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU erUaLrZlÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuâl
redução dos preços praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situaçóes:
6.1.1. Em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou prêvisíveis de consequências incalcutáveis, que inviabitizêm a execução dâ âtâ
ta[ como pâctuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de
2021i
6.1.2. Em caso de criaçáo, âtteração ou extinção de quaisquer tributos ou encârgos tegais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussáo sobre os preços
registrados;
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7. NEGocrAÇÃo DE pBEços REGrsrRADos
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-sê superior ao preço praticado no mercado por

motivo supervenientê, o órgão ou entidade gêrenciâdora convocará o Íornecedor para negociar
a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não âceite reduzir sêu preço aos valores prâticados pelo mercado, o Íornecedor
será tiberado do compromisso assumido quânto ao item registrâdo, sem apticaçáo de
penatidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, nã ordem de c[assificação, para veriÍicar se aceitâm reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
c a ncelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou êntidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratâçâo mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrêntes da ata de Íegistro de preços para que

âvâtiem a conveniência e â oportunidade de ditigênciarem negociação com vistas à alteração
contratuat, observãdo o disposto no ârt. 124 da Lei no 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótêse de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor
não poder cumprir âs obrigações êstabetecidas na ata, será facuttâdo ao Íornecedor requerer ao
gerenciador a atteração do preço registrado, mediante comprovação de Íato supêrveniente que

supostamente o impossibil.ite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste câso, o fornecedor êncaminhará pedido Íormat, devidamênte endêreçado, com a
indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas aticerçados em evidências
sólidas dos fatos imprevisíveis e que justiÍicam restaurar o custo iniciatmente pactuâdo, tais
como, ptanil.ha de custos que demonstre que o preço Íegistrado se tornou inviáveI frente às

condições iniciatmente pactuâdas, pubtlcações em revistas especiatizadas, entre outros
documentos comprobatórios que demonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às

condições iniciatmente pactuadas, nos termos do Decreto Municipat 05/2024.
7.2.1.1 . O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impâctâdos peta ma.ioração

extraordinária e o desconto que Íoi dado na licitaçáo será observado na atuatização do valor.
7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fâto superveniente quê inviâbilize o

preço registrado, o pedido será indeferido peto órgáo ou entidade gêrênciadora e o fornecedor
deverá cumprir âs obrigações êstabetecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu registÍo,
nos termos do item 9.'1, sem prejuízo das sanções previstâs nâ Lei no 14.133, de 2021, e na

tegistaçáo apticávet.
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6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusula de

reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de

2021 .

6.1 .3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitadâ a contagem da anuatidade e o

índice previstos para a contrataçáo;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
deflnidos parâ a contrataçáo.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterioÍ, o
gerenciâdor convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçáo, para

veriÍicar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetâmento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contrataçâo mais vantarosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovâção da majoração do preço de mercado que inviabitize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no itêm 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atuatizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos vatores praticados peto mercado.
7.2.6. O órgão ou entidâde gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrêntes da ata de registro de prêços sobre a eÍetiva atteração do preço

registrado, pãra que avaliem a necessidade de atteraçáo contratuat, obsêrvado o disposto no art.
124 da Lei no 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO Dt
PREÇOS
8.'1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderáo ser remanejadas peto órgâo ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e náo pârticipantes do registro de preços.
8.2. O remane.iamento somênte poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade pârticipante paraórgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De óígâo ou entidade participante para órgão ou entidade não pârticipante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciâdora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para eÍeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remânejâmento de órgão ou entidade participante parâ órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipalno 05/2024.
8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora âutorizar o remanejamento soticitado,
com a redução do quântitativo iniciatmente informado pelo órgão ou pêtâ entidade participante,
desde que ha.ja prévia anuênciâ do órgão ou da entidadê que sofÍer redução dos quantitâtivos
informados.
8.6. Caso o remanêjamênto seja feito entre órgáos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federat ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da âta de registro de
preços, observadas as condições neta estabetecidas, optar peta âceitaçáo ou náo da execução
decorrente do remanejamento dos itens.
a.7- Nã hipótese da compra centratizâda, não havendo indicaçáo peto órgão ou peta entidâde
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizada, nos termos do item
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentratizada será por meio do
remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS
9.1. O registro do Íornecedor será cancêtado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiçóês da ata de reglstro de preços, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar â nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabel.ecido peta

Administração sem justificativa razoáve|.;

9.1.3. Não âceitâr mântêr seu preço registrado, na hipótêse prevista no Decreto no 05/2024; ou

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156daLei no14.'133,de2021-
9.1 .4.1 . Na hipótese de apticação de sânçáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.

1 56 da Lei no 14.1 33, de 2021 , caso a penatidade âplicada ao Íornecedor não uttrapasse o prazo

de vigênciâ da ata de íegistro de preços, poderá o órgão ou a entidadê gerenciâdora poderá,
mediante decisáo fundamentada, decidir pela manutenção do rêgistro de preços, vedadas
contrataçóes derivadas da ata enquanto perdurarêm os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da êntidâde gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditório e da
âmpla deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetamênto do registro do fornêcedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os Licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de ctassiÍicação.
9.4. O cancelamento dos preços rêgistrâdos poderá ser reatizado pêto gerenciador, em
dêterminada ata de registro de preços, total ou parcialmênte, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou Íorça maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do Dêcreto Municipal no 05/2024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro dê Preços ense.iará apticação das penal.idades

estabetecidas no editat.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido iniustificâdamente após

terêm assinâdo a ata.
10.2. É da competência do gerenciâdor a apticação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nestâ ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contrâtaçóês dos órgãos ou entidade participânte, caso no
quat caberá ao respectivo órgáo participante a âpl.icação da penatidadê (Decreto Municipât no

05t2o24).
10.3. O óÍgão ou entidade participante deverá comunicâr ao órgão gerênciâdor quatquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauÍação de procedimento parâ

cance[amento do registro do fornecedor.

11. DO REAJUSTE
11.1 Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data timite para a

apresentação das propostas.
1 1.2 Dentro do prâzo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratadâ, os prêços

contratâdos poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, âpticando-se o índice IPCA

(Índice de Preços ao Consumidor Ampto), exctusivamente para as obrigações iniciadas e

conctuídas após a ocorrência da anuatidadê.
'I 1.3 Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um âno será contado a

partir dos eÍeitos Íinanceiros do úttimo reajuste.
11.4 No caso de atraso ou náo divutgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância catculada peta úttima variação conhecida, tiquidando a

sEÍoR DE ucrrAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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12.1 A imptantâÇão da sotuÇão de hardware e softwarê deverá ser rêatizâda no prazo de até 30
(trinta dias) dias da contratâção, mêdiante entrega de cronograma, detathando âs Íases do
projeto de imptantação. Esse cronograma deverá ser aprovado pêto DepaÍtamento de

lnÍormática, sendo a imptantação iniciada somente após esta aprovâçáo.
12.2 As fases do projeto, bem como os respectivos documentos mínimos necessários para cada

fase, estào descritas a seguir:
12-2.1 Wo)eloi Retâtório de organizâção e ptanejâmento, matriz de responsabitidâde,

modetos de atuaçáo, ptano de resposta a incidentes e ptano de comunicação;
12.2.2 lmplantação: Relatório de implantaçâo, inctuindo mapas detal.hados da tocatização

das câmeras, diagramas da rede, conÍigurações dos equipamentos;
1 2.2.3 Testes: Retatório de testes, com evidências de sucesso e Íâthas, incluindo testes de

desempenho, disponibitidade, seguÍança e funcionalidade.

12.3A imptantaÇão da sotuçáo será íeâtizada peta CONTRATADA e o planejamento e a execução

de todas âs âtividades ênvotvidâs serão acompanhados, autorizados e coordenados por

servidores designados pelo Oepartamento de lnformática.
12.4A imptantaÇão dâ sotução, quando reatizâdâ no ambiente de produção, poderá envotver, a

cÍitério da Depêrtâmento de lnÍormática, atividades Íora do horário de êxpediente (horários

noturnos ou em finais de semana e feriados).
12.54 CONTRATADA será responsável por efetuar as âtividades de integração da solução

ofertada com o ambiente operacionat da CONTRATANTE, sem provocar quatquer prejuízo

aos serviços desta.
12.6Após a imptantaçáo da sotuçâo e estando tudo de acordo com o TeÍmo de Referência, a

CONTRATANTE irá emitir o termo de aceite da imp[ântação.

í3 DOS CRITÉ$OS PARA PAGAHE!{TO

1 3.1 Recebida â Notâ Fiscal. ou documênto de cobrança eq uivâtente , correrá o prazo de 30(trinta)

dias para Íins de tiquidação, nã Íorma da seção ânterior, prorrogáveis por iguâ[ período.

13.2Pa@ fins de tiquidaçáo, o setor compêtente deverá verificar se â nota Íisca[ ou instrumento
de cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tâis como:
13.2.1 o prazo de vatidade;

sETon DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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diferença correspondente tão togo seja divutgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálcuto referente ao reajustamento de preços do vator
remanescente, sempre que este ocorrer.

1 1.5 Nâs aferiÇóes Íinais, o Índice utitizâdo para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
1 1.6 Caso o índice estabetecido paía reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

náo possa mais ser utitizado, será adotado, êm substituição, o que vier a ser determinado
pela legistação entáo em vigor.

11.7 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice

oÍiciat, para reajustâmento do preço do vator remanescente, por mêio de termo aditivo.
11.8 O reajuste será reatizado por apostitamento.

1 2. IMPLANTAçÃO DA SOU'çÃO
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13.2.2 a dala da emissão;
'1 3.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
13.2.4 o período respectivo de execuçâo do contrato;
13.2.5 o vator a pagar; e

13.3eventuaI destaquê do valor de retenções tributárias cabíveis.
'l3.4Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivatente, ou

circunstância que impeça a tiquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da rêgutarização da situação, sem ônus ao contratante.

13.5A nota fiscal. ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriamente
âcompanhado da comprovação dâs certidÓes de rêgularidade junto à Receita Federat do
BrasiUPrevidência, Trabâthistâs, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida ativa

e tributos), nos termos do art.68 da Lel no 14.133, de 2021.

l3.6Constatando-se situação de irregutaridade do contratado, será providenciadâ sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regu[arize sua situâçáo ou,

no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser pÍoÍÍogado uma vê2, por iguat

período, a critério do contratante.
13.7Nâo havendo regutarizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatizâção da regularidade fiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinêntes e necessários para garantir o recebimento

de seus créditos.
'13.8 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratuaI nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contrâtado
a amptã defesa-

13.gHavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos sêráo realizados normalmentê, até

que se decida peta rescisáo do contÍato, câso o contratado não regutarize sua situação Íiscat

13.10 O pâgamento será efetuado no prazo de âté 30 (trintâ) dias contâdos da finatizaçáo da

tiquidâção da despesa, conforme itêm anterior.
13.11 O pâgamento seÍá reatizado por meio de ordem bancária, para cÍédito em banco, âgência

e conta corrente indicados peto contratado.
13.12 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordêm

ba ncária para pagamento.
13.13 Quando do pagamento, será eÍetuâda a Íetenção tributária prevista na tegistação

a p ticáve t.
13.14 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão

retidos na fonte, quândo da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos nâ

tegisl.açáo vigente.
13.15 O contratado regularmênte optante pe[o Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Comptementâr no 123, de 2006, não sofrerá a retênção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquête rêgimê. No entânto, o pagamento ficârá condicionâdo
à apresentaçáo de comprovaçáo, por meio de documento oficiaL, de que faz jus ao

tratâmento tributário favorêcido previsto na reÍeridâ Lei comptementar.
13.16 A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriâmente acompanhada da comprovâção dâ

regutaridade fiscat e trabathistâ.
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14. CONDTÇÔES GERATS

14.1. As condiÇões gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigaçÕês da Administração e do fornecedor registrado, penatidades e demais

condições do ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e vatidade do pactuâdo, a presente Ata foi tavrada em 02 (duas) vias de iguat teor,

que, depois de tida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, 01 de jutho dê 2026.

.À
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-T
t

-?h- Â
4,, )./--r'J1.\ r-"-)''

Joséliá Melo de Lima
Prefeita

MunicÍpio De Canapi

Secretário
Secretâria Municipat de

Administrâção
Órgão Gerenciador
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Publicado Por:
Alicia Dâyane Ramires da Silva

Código Identifi câdor:0.A67938C

GABINETE PREFEITO
DECRETO N' 14 DE 30 DE JL]IiHO DE 2026.

EMENTA:DECRETA SITUAÇÂO DE EMERGÊNCIA
POR ESTIAGEM DE TODO O MUNIChIO DE CA\API.
COM FULCRO NA PORTARIA N' 260 DE 02 DE
FEVEREIRO DE 2022 COtsRADE I.4.I-I.0.

A PREFEITA MUNICIPAI DE CANAPl,Estado de Alagoas, oo uso

dc suas atribuições legais e nos teÍmos da Lei Orgânica do Munícipio
de Canapi.

CONSIDERANDO:
I Que o periodo de estiagem e a escassez de precipitações
pluüométricas têm trâzido sérias complicações para loda a populaçâo;

s poucas águas existentes em bafeiros encontram_se completamenle
vcontaminadas com fezes de roedoÍes, bovinos, equinos e outros

aniíEis, tomando-as impaóprias até mesmo para o consumo animal: e

que, mcsmo diante desse cenário, alguÍlas comunidades já estão

recorÍendo a aatigas cacimbas de minação para suprir sua§

necessidades básicas;
II Que as dificuldades são inúmeras, Pois a maior necessidade da

população é o acesso à água potável, o que ger:r um impâcto

financeiÍo elevado, especialmente devido ao grande número de

domicilios localizados na Zona Rurâl; resMlta-se que o município não

possui capacidade financeim pam abastecer todâ a zona .urâl por meio

dc câminhões-pipa, visto que o custo unitário médio por viagem
atinge o valoÍ de R$ 150.00 (trezentos e cinquenta reais) - umâ

despesa que ultmpassa o planejariento financeim municipal e para a

qual não há dotâção orçamentiáriadisponível;
III -Que. em deconência desses dânos, a lalta de água vem agravando

o atendimento nas unidades de saúde, visto que a ausência desse

recurso inviabilizâ a execuçào de pniticas mínirnas de higiene básica;

lV -Que o parecer da Coordenação Municipal de Defesa Civil
(COMDEC), relâtando a oconência deste desastre, é favoÉvel à

decretaçào de Situação de Emergência em razão dâ falta de água para

o consumo humano:

DECRETA:
vAn. loFica decretadaslTuAÇÀo DE EMERGÊNCIAnaS áreas do

municipio afetadas e cortidas no Formulário d€ Informaçôes do

Desaslre (FIDE), em virtude dodesastre classificâdo e codificado
como "Estiagem", conforme a Portaria n" 260, de 02 de fevereiro de

2022 (COBRADE - 1.4.1.1.0).
Art. 2"Autoriza-se a mobilizaçào de todos os órgãos municipais para

aluaÍem sob a coordenação da Coordenação Municipal de Defesa

Civil (CON{DEC) nas aÇões de resposta à situação de emergência.

AÍt- 3'Este Decreto entÍa em vigor na datâ de sua publicação € vigeú
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. a contar da aludida data.

Canapi-AL,30de junho de 202ó.

JOSÉLIÀ MELO DE LIMÁ
Prefêita do Município de Canapi-ÀL

Publicado poÍ:
Caio Mâtheus de Oliveira RibeiÍo
Código ldentiíicsdor:4 I 8C959 I

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 6]/2026

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'63/2026

Pregão liletrônico 36/2025

ww\'r'.diariomunicipal.coÍn.br/amâ 2t

Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, do Decreto

Municipal n'05./2024, Lei Complementar no 123, de 14 de dezembÍo
de 2006 e deÍnáis legislaçâo aplicável;
Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fomecedora regisradar J R M NETO E CIA LTDA, CNPJ n'
33.009.21210001-99
Objetor rêgistro de preços pa.a eventual contratação de EMPRESA
ESPECIALIZADA EM PRTSTAÇAO DE SERVIÇOS DE
CÂMERAS, SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE
DE ACESSO.
VIGENCIA: 12 (doze) meses.

Valor Total RegistÍador R$ 3.789.000,00 (três milhôe§, setecentos e

oitenta e nove mll reâis.)
Firmado emr 0l/07/2026
Signa!ários: JosÉLIA MELO DE LIMA E JAIRO RIBEIRO
MACIÉL NETO

Publicâdo pot:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identilicador:C7ABAID7

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMINISTRAÇÂO
EXTRATO DO CONTRÂTO N" I09/2026

EXTRATO DO CONTRATO N' IO9i 2026

Processo adminislrativo: 2202ó04050t5
Dispensa de Licitação 1l/2026;
Fundamento Legal: Art. 75, lnciso II da Lei n'14.I 13 de l' de abril de

202t.
ContÍatânte: MLINICÍPIO DE CANAPI
Contratadâ: \'ITORIA VIEIRA TÀRGINO EIRELI, CNPJ

36,ó81.339/0001-48
Obieto; Aquisiçâo de dispositivos auxiliares de sinalização e

organização de tráfego, comprcendendo coúes flexiveis, canalizadores
de rráfego tipo baftil e cavaletes universais dobniveis, destinados ao

atendimento das necessidades operâcionai§ do Município de

CanapíAL, visando pÍomover maior segumnça, isolâmento e conrole
de áreas em ações de trâúsito, eventos, obÍâs e serviços públicos.

vâloÍ Global: R§ 10.927,00 (Dez mil, novecêntos e ünte e §ete

reais)
vigêícia: 3l (trinta e um) de dezeÍnbro
CelebÍâção: 08/07/2026
SignatáÍios: Joséliâ Melo de Lima de vitoria vieiÍâ Targino

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo Identillcador:D24F8E04

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÃO
RÂTI FICAÇÃO DA CO\TTTATAÇÁO:

RÂTIFICACÃO DA CONTRÂTACÃO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epigÉfe'
bem como, as infoÍmaçôes procedentes do Procurâdor Municipal'

RATIFICO os entendimeDtos firmados âo tempo em que

ÀUTORIZO a contrataÇào da empresa VITORJÂ VIEIRA
TARGINO EIRELI. CNPJ 36.681339/0001'48, estabelecida na Rua

Expedicionário BÍasileiro,4J - Centro Arapiraca/Al, no vâlor total

de R$ 10-927,00 (Dez Dll íovecentos e \.lnte e sete reols), visando â

CootrataÇão de empresa especializadâ pâra a aquisição de dispositivos
auxiliêres de sinalização e oÍganização de tráfego, compreendendo

cones Ílexiveis. canalizadoÉs de tráfego tipo barril ê cavaletes

universais dobráveis, destinados ao atendimento das demandas

operacionais do Municipio de Canapi/Al, sob os fundamentos do

aÍigo 75, inciso tt dâ lei l4.l33l2l.

Pubtique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinações firmâdas, seguem os autos

para a formalização do iostnrmento contratual coÍh a resPectiva

publicação, e, em seguidâ, para a secretaria de origem para empeúar

DECRETO N'14DE3ODE ruNHO DE 2026.





EÊT

Prefeitura de a

Ofrcio n' 45112026 Canapi/Al, 24 de julho de 2026

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ sob o no 12.367 .89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220251906002 PREGAO
ELETRÔNICO 36t2025, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS

PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promoveÍ qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GiI,MO ZES
AGENTE DE CONTRATAÇ Ão

,9 6'L
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Prefeitura de a

Ofício nq 452/2026

Canapi-Al, 24 de julho de 2026.

Ao,

TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO 3612025

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gilmo a Ita de Menezês
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

t 9 67

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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Editaf na 36/2026
ô : r.o t".

Ltlttno etuaiizaÇõo 24,/07,/2O2t3

À{3isâr Cí}r;íalaçâÕ

Número Descriçáo:

Cârnera tipô 1 BuLlet de 2 N4P

Càmera lipc 2 Buliet dê 4MP com I À

VALOR TOTAL ESÍIMAOO DA COMPRA

RS.1.252 325 88

VALOâ TOTAL HOMÔLOGADO DA

COMPRA

E E

E

Local.: Canâpi./AL órgão: MUNICiPIO DE CANAPi Unidade compradorâ: 2992 - Secretaria Municipal de AdrÍlinistração

ModâLidâde da contrâtação: Pregão - EletrÔnico Amparo têgal Lêi 14.133/2O21. Art 2A. I Tipo: Édital

Modo de disputa:Aberto Rêgistro dê preço: Sim

Fontê orçamêntária: Não infoímadô

Data dê divutgação no PNCP24/O7/2a26 situação: Di'rutgada no PNCP

vData de inicio de recêbimênto de pío?aslàsi 23/O?/2026 OoroO (horário de Brasilia)

oata fim de recebimento de propostasr. 11./o3./2a2õ oa Qo (horário de Brâsilia)

td contratãçáo PNCP: 12367892OOO142-1-OOO1.32/2A26 Fonte: STARÍGOV SOLLTCOES EM TECNOLOGIA LTDA

objeto:

RLI,IS IRO DL PREÇOS PARA I-JENTIJAL CON IRATACAO DI. FMPPESA LSPICIAI IIÁDA EI'1 ORL S IACÁO DE SERVICOS D!

MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO,

Rs 3 7{'g.OCô.CC

Itens Arquivos Atas de Registro de PreÇo Contratos/Empênhos Histórico

vator unitário estimêdo Valor total e

R$ 8764ô 57 R$ i 051.758

R$ 1e 529.20 Ê$ 222.350.

R$ 4 3929O R$ 52 77n,8(

R$ 9,186.78 R§ 113.6'113

R5 28.052 6,1 R$ 336 6311

ouantidade:

12

2 !?

i23 Cârnêrô trpo 3 - Speed Dome 2MP côrn L A

Càmera tipo 4 - LPR.lMPcorn l. A 12

Se.viço de instalaçáo, manutenção e suportê iécnico

dês cárnêÍas de vidêo monitôramenio

1

a Voltar

-t2

{>

= 
Portal Nac onal de ContrataÇões Públicas

1

*,0,.Íl*-l
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Portat Nacionat de Conkatâçõês Púbticas

12 367.A92/OOO1-42 MUN|Clplo DE

CANAPI

2992 - Sêcretariê Municipâl de

Adminrshacào

q ! antr.'rr {

'f§ 1,.r.s

Ata no 63/202õ EI

iti rna dlLnlizacão 24.107/2026

E
LocaL: Canapi/Al órgão: MUNICIPIO DE CANAPI ModaLidade dâ contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divutgaçáo oo PNCPi ?4/O7 /2O2õ Data de âssinatura: A1/A7/2026 Vigência: de 01107/2A26 a O1'/O7/2O27

td ata PNCP: 12367892OOO142-1-OOO132/2026-0000AL Fonte: STARTGOV SOLUCOES El'/ TECNOLOGIA LTDA

ld contrataçáo pNCP: 12367 892oOA142-\-OOo132 I 2426

PossibiLidâde dê Adêsão: Sim

Objeto:

REGISTPO DE PREÇOS PARA FVENTUAL CONTRATAÇAO DL t MPRESA ESPTCIALIZADA EI"1 DRESTAÇÃO DE SERVICOS DE

MONITORAMENTO E CONTROLE DE ACESSO,

Órgãos./Entidades Contratos Arquivos Histórico

Orgáo/Entidade- Unidadê CompÍâdora : Localidade '

C,rnapl./AL

Tipo

Gerenciadora

1

< Voitar

E

Ir
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TGE-AL
Írrbunardecontasdor§.adodsAksoas TERMo DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ L2367892O0O142, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - OBRAS E SERVIçOS DE ENGENHARIA /
.ASE EXTERNA de número 0]3.51012026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES,

\PF 12691877400, no dia 24107 /2026 às 15:53 horas.

Número do
Contrato ou

equivalente:
36/2O2s,

. oFícro

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normâtiva ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediênte estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expedientê.

. DOCUMENTAÇÓES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
,,_"DlTAL;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente esterá em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

rêcebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme êstabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico 0L35LO/2O26 Ll3

Sexta, 24 de Julho de 2026



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente'

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1p, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expêdiente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiente.

. NOTA DE EMPENHO;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio êxpediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE;

-átenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a quat será anexada no próprio expediente'

. PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE'

Atenção:
ConÍorme estabêlêcido no artigo 1e, § 3s e § 4p da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. D6CUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO

EDITAL;

'tenção:

Xonforme estabelecido no artigo 1e, § 3q e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO

EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico 0].35t1/2026 213



Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3q e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3q e § 4e da Resolução Normativa np @712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cincot dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrôn ico O7357o/2026 313


